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RESUMO

DOMINGUES DA SILVA, Mateus. Suhrawardī e a Metafísica das luzes. 2020. Tese (Doutorado)
– Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo,
2020.

Šihāb ad-Dīn Abū l-Futūḥ Yaḥyā b. Ḥabaš b. Amīrak as-Suhrawardī (m. 587/ 1191) foi um

filósofo oriundo do Curdistão iraniano e ativo em Alepo da Síria durante a regência de Ġiyāṯ ad-Dīn

aẓ-Ẓāhir Ġāzī b. Ayyūb. Suhrawardī, sobretudo, é conhecido por seu livro Filosofia da iluminação

(Ḥikmat al-išrāq/ الإشراق حكمة  ). O objeto deste trabalho é o que consideramos a contribuição mais

original de Suhrawardī, em sua Filosofia da iluminação, à história das ideias: seus argumentos em

favor de uma metafísica das luzes. No século VI/XII, a maior parte dos filósofos no mundo islâmico

se dividiu entre os que partilhavam os pontos de vista de Ibn Sıı nā (Avicena) no domínio da filosofia

e aqueles que discordavam de seu sistema filosófico. Suhrawardī rejeita parte do consenso existente

entre os apoiadores de Ibn Sıı nā, mas sem ser um antiaviceniano – antes, ele pode ser compreendido

como  um  aviceniano  revisionista.  Ou  seja,  mesmo  que  algumas  conclusões  de  Suhrawardī  se

afastem de Ibn Sıı nā, a filosofia deste último permanece na base da  Filosofia da Iluminação. Se

Suhrawardī  é  caracterizado  tanto  por  suas  críticas  ao  peripatetismo  aviceniano  como  por  sua

apropriação do mesmo, não se trata, pois, de um meio para refutar o peripatetismo ou o avicenismo;

antes, trata-se de um esforço em subsumir a filosofia aviceno-peripatética no quadro da metafísica

das luzes.

O propósito desta tese é compreender o porquê de Suhrawardī ter declinado de parte dos

pontos consensuais defendidos por seus predecessores e contemporâneos (os “peripatéticos e seus

seguidores”) e como sua crítica e seus argumentos se relacionam com outras abordagens críticas

sobre  problemas  dificultosos  na  filosofia  pós-aviceniana.  Isso  será  efetuado  por  meio  de  uma

análise  da  Filosofia  da  iluminação.  Primeiramente,  contextualizamos  Suhrawardī  e,  então,

apresentamos a recepção de seu pensamento no meio islâmico e na literatura orientalista. A seguir,

propomos  nossa  própria  categorização  do  corpus  de  Suhrawardī,  formulando  a  hipótese  de  a

Filosofia da iluminação ser uma obra pedagógica. Em seguida, sublinhamos os conceitos básicos

que, na  Filosofia da iluminação, informam os argumentos de Suhrawardī contra as fundações da

metafísica dos “peripatéticos”. Entrementes, apontamos as questões que Suhrawardī discorda do

procedimento “dos peripatéticos”.  A seguir, apresentamos como, numa estrutura fundacionalista,

“manifestação”  é  a  fundação de  sua  metafísica,  a  ciência  das  luzes.  Ponto  crucial,  Suhrawardī

estabelece “apreensão da essência” como a realidade de manifestação em sua perfeição,  isto  é,

como luminosidade pura e despida. Finalmente, a partir dessa fundação, analisamos as doutrinas

metafísicas presentes na  Filosofia da iluminação, dando atenção às premissas dos argumentos e
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como eles estão fundamentados nos conceitos básicos e nas ideias sublinhadas ao curso de nossa

tese. Deve-se salientar que, ademais, a maioria dos estudos anteriores sobre Suhrawardī não discutiu

a Filosofia da iluminação como um todo e uma unidade; eis aí um desiderato abordado na presente

tese.

Palavras-chave: filosofia  pós-aviceniana;  Ḥikmat  al-išrāq–Filosofia  da  iluminação;  história  da

filosofia; metafísica na filosofia árabe e islâmica; Suhrawardī (m. 587/ 1191).
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ABSTRACT

DOMINGUES DA SILVA, Mateus.  Suhrawardī e a Metafísica das luzes  (Suhrawardī and the
Metaphysics of lights).  2020. PhD Dissertation – Faculty of Philosophy, Languages and Human
Sciences, University of Sao Paulo, Sao Paulo, 2020.

Šihāb ad-Dīn Abū l-Futūḥ Yaḥyā b. Ḥabaš b. Amīrak as-Suhrawardī (d. 587/ 1191) was a

philosopher from Iranian Kurdistan and active in Aleppo of Syria during the regency of Ġiyāṯ ad-

Dīn aẓ-Ẓāhir Ġāzī b. Ayyūb. Suhrawardī is known mainly for his book Philosophy of Illumination

(Ḥikmat al-išrāq/ الإشراق حكمة ). The object of this dissertation is what we consider his most original

contribution, in his  Philosophy of Illumination, to history of ideas: Suhrawardī’s arguments for a

Metaphysics of lights. By the Sixth/Twelfth century, most philosophers in the Islamic world are

divided between those who share the views of Ibn Sıı nā (Avicenna) on the realm of philosophy and

those who disagree with his philosophical system. Suhrawardī rejects part of the consensus among

the supporters of Ibn Sıı nā, but without being an anti-Avicennian – rather, he can be understood as a

revisionist Avicennian.  That is to say, even if some of Suhrawardī’s conclusions depart from Ibn

Sıı nā, latter’s philosophy remains at the basis of the Philosophy of Illumination.  If Suhrawardī is

characterized both by his criticism of Avicennian Peripateticism and his appropriation thereof, it is

thus  by  no  means  a  refutation  of  Peripateticism or  of  Avicennism,  but  rather  an  endeavor  to

subsume the Avicennian-Peripatetic philosophy within the framework of the Metaphysics of lights. 

The purpose of this dissertation is to understand why Suhrawardī relinquishes some of the

consensual points of his predecessors and contemporaries (the “Peripatetics and their followers”),

and how his  critique  and arguments  relate  to  other  critical  approaches  to  conundrums in  post-

Avicennian philosophy. This is accomplished through an analysis of Suhrawardī’s  Philosophy of

Illumination. First, we contextualize Suhrawardī, and then present the reception of his thought at the

Islamic milieu and in the Orientalist literature.  Afterwards, we propose our own categorization of

Suhrawardī’s  corpus,  formulating  the  hypothesis  that  the  Philosophy  of  Illumination is  a

pedagogical  work. Subsequently,  we  highlight  the  basic  concepts  which,  in  the  Philosophy  of

Illumination, inform  Suhrawardī’s  arguments  against  the  foundations  of  Metaphysics  of  the

“Peripatetics.” Meanwhile, we point out the issues on which Suhrawardī disagrees with the account

of  “the  Peripatetics.”  Then,  we show how “manifestness,”  in  a  foundationalist  structure,  is  the

foundation of his Metaphysics, the science of lights. Crucial point, Suhrawardī establishes “self-

apprehension” as the reality  of manifestness in its  perfection,  that  is,  pure,  stripped luminosity.

Finally, from this foundation, we analyze the metaphysical doctrines present in the Philosophy of

Illumination, paying attention to the premises of his arguments and how they are grounded in the

basic  concepts  and  ideas  highlighted  at  the  course  of  our  dissertation.  Moreover,  it  should  be
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pointed out that the majority of previous studies on Suhrawardī has not discussed  Philosophy of

Illumination as a whole and an unity; this is a desideratum that is tackled in this dissertation.

Keywords: Ḥikmat al-išrāq–Philosophy of  Illumination;  History of Philosophy; Metaphysics in

Arabic and Islamic Philosophy; Post-Avicennian Philosophy; Suhrawardī (d. 587/ 1191).
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Aos seres vivos não humanos que me ensinam a ser humano
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Et si quidem bene, et ut historiæ competit, hoc et ipse velim: sin autem minus digne,

concedendum est mihi. Sicut enim vinum semper bibere, aut semper aquam, contrarium est;

alternis autem uti, delectabile: ita legentibus si semper exactus sit sermo, non erit gratus.

Hic ergo erit consummatus.

(Liber II Machabæorum 15, 39-40)

* * * * *

“Nobody expects the Spanish Inquisition!” 

(Monty Python’s Flying Circus, Series 2, Episode 2, 1970)
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TABELA DE TRANSLITERAÇÃO

Tabela de romanização de letras árabes e persas: 

ā    ا

b   ب

p  (persa)    پ

t   ت

ṯ   ث

ǧ  ج

č (persa)   چ

ḥ   ح

ḫ   خ

d   د

ḏ  ذ

r   ر

z   ز

ž  (persa)   ژ

s  س

š  ش

ṣ ص

ḍ  ض

ṭ   ط

ẓ   ظ

ʿ   ع

ġ   غ

f   ف

q   ق

k   ك

g (persa)   گ

l    ل

m    م

n    ن

h    ه

ū/w    و

ī/y   ى

ʾ    ء

a/at ة

(ʾā  آ)

(ā   ی)

As  traduções  do  árabe  e  do  persa  para  o  português  são  nossas,  a  não  ser  quando  indicado
diferentemente.  Optamos por seguir de perto o original;  por conseguinte,  as traduções tendem a ser
literais, e não literárias. Quando seguido por uma letra solar, o /l/ do artigo definido em árabe al/ é ال 
assimilado  à  consoante  inicial  do  substantivo  a  seguir,  resultando  numa  germinação  (consoante
duplicada). Por exemplo, para “o sol” (الشمس), sua grafia é transliterada como  al-šams, enquanto sua
pronunciação é transliterada como  aš-šams. Optamos, em casos assim, por romanizar privilegiando a
pronunciação em árabe em detrimento da grafia em árabe – a não ser em caso de uma citação direta que
segue outros critérios. Assim, no caso de “o sol” (الشمس), nossa transliteração será  aš-šams, e não  al-
šams. Ademais,  o  hamza/ inicial ء   será  omitido.  Finalmente,  para  o  texto  árabe,  adotamos  como
referência para os termos de filosofia e, sobretudo, os de metafísica (embora não integralmente), em
nossas escolhas de tradução, o léxico estabelecido por Simone Van Riet (in: Avicenna Latinus, Liber de
Philosophia  Prima  sive  Scientia  Divina),  procurando  adaptar  (embora  não  sempre)  às  traduções
pioneiras em português brasileiro feitas por Miguel Attie Filho, com o desiderato de propor um esboço
de uma padronização do léxico filosófico árabo-medieval em português brasileiro. Não obstante, em
caso de erros e imprecisões, a responsabilidade é exclusiva do autor, Mateus Domingues da Silva.
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INTRODUÇÃO

À medida que o volume de pesquisas sobre a filosofia de Ibn Sīnā – ou “Avicena” como ele,

em certos meios, é mais conhecido, por conta de seu nome latinizado Avicenna –, assim como seu

impacto na história intelectual subsequente, vem aumentando continuamente, o mesmo ocorre com

a apreciação  dos  estudiosos  sobre  a  contribuição  desse  pensador  aos  campos  de  lógica,  física,

psicologia e metafísica. Embora Ibn Sīnā sempre tenha sido celebrado como uma figura imponente

na história  cultural  árabo-persa – assim como o  Avicenna Latinus na história cultural  europeia,

sobretudo nos domínios de filosofia e medicina –, os estudiosos hodiernos estão, grosso modo, cada

vez mais interessados em descrever sua vida e obras como um marco na história da filosofia – assim

como as traduções de parte de suas obras para o latim. Tanto é assim que se tornou comum, entre os

pesquisadores,  falar  de  um  período  “pré-aviceniano”  e  outro  “pós-aviceniano”  na  história  da

filosofia árabe, assim como se impôs a distinção entre a “filosofia de Ibn Sīnā”, de um lado, e o

“avicenismo” ou a “filosofia avicenizante”, uma tradição que floresceu após seu falecimento, por

outro lado; da mesma maneira, se passou a se falar em um “antiavicenismo”. Mesmo a divisão que,

entre os estudiosos da história intelectual islâmica, vem se tornando convencional entre os períodos

“clássico” e “pós-clássico”, no que tange à filosofia árabe, pressupõe implicitamente uma distinção

entre as obras de Ibn Sīnā e seus discípulos próximos, por um lado, e uma nova era marcada pela

criação de sínteses, muitas das quais inspiradas pelo legado de Ibn Sīnā, por outro lado.

No atual estágio da pesquisa, damo-nos conta que sistemas filosóficos complexos foram

elaborados muito tempo depois do final do período dito “clássico” e que as ideias de Ibn Sīnā

contribuíram  para  esse  fenômeno  de  maneira  decisiva.  Ao  longo  dos  séculos,  estudiosos,  ao

escreveram  principalmente  em  árabe  e  em  persa,  emprestaram,  parafrasearam,  repetiram,

explicaram,  criticaram,  reelaboraram  e  refutaram  muitas  das  doutrinas  que  Ibn  Sīnā  havia

articulado. Em retrospectiva, constate-se facilmente que a filosofia de Ibn Sīnā marca o início de

uma nova cultura filosófica altamente sofisticada, que persiste até os dias atuais em algumas regiões

do mundo. Se repetirmos o mesmo critério para o Avicena latino, algo similar se aplica para a

escolástica  e  suas  marcas  na  história  das  ideias.  Retornando  ao  contexto  intelectual  islâmico,

durante o período dito “pós-clássico”, teses e doutrinas filosóficas foram expressas com frequência

em comentários  escritos  sobre  obras  de  Ibn  Sīnā,  bem como em tratados  independentes  e  em

grandes sumas de lógica, de filosofia natural, de metafísica e de teologia islâmica. Esses trabalhos

abrangeram os gêneros e disciplinas de teologia (ʿilm al-kalām/ علم الكلام, lit. “ciência da palavra”) e

da  filosofia  (expressa  pelo  termo  falsafa/ ,فلسسسفة   um  estrangeirismo  emprestado  do  grego  para

expressar  philosophía/ Φιλοσοφία, termo predominante no período dito “clássico” e em crescente
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desuso pelos filósofos no período dito “pós-clássico”, sendo, pouco a pouco, entre os filósofos,

sobretudo no período dito  “pós-clássico”,  substituída  pelo termo  ḥikma/ ,حكمسسة   lit.  “sabedoria”).

Pouco a pouco, talvez já na época de Ibn Sīnā ou anteriormente, teólogos começaram a discutir

filosofia e filósofos a debater teologia, de tal maneira que, nesse contexto – sobretudo no período

dito “pós-clássico” –, as fronteiras entre teologia e filosofia se tornaram cada vez mais difíceis de

serem estabelecidas. Em todo caso, a maioria dos trabalhos, em filosofia e em teologia, foi, direta

ou indiretamente, marcada pela terminologia, princípios e perspectivas inauguradas por Ibn Sīnā.

Na longa história – de aproximadamente mil anos – da recepção de Ibn Sīnā, um capítulo

especial  e que,  de certa maneira,  parece ter  formatado todo o período posterior,  foi  escrito nos

séculos VI e VII do calendário islâmico (correspondentes aos séculos XII e XIII do calendário

cristão).1 Foi,  grosso modo, um período de formulações de argumentos e contra-argumentos para

defender  ou atacar  um princípio ou outro legado por Ibn Sīnā,  assim como para esclarecer  ou

sistematizar ou completar certos princípios considerados dificultosos, contraditórios, vulneráveis,

insustentáveis ou obscuros. Curiosamente, mesmo os principais adversários do legado de Ibn Sīnā

foram marcados pelo mesmo, o que, em nossa avaliação, testemunha um caso ímpar de sucesso na

história  das ideias.  Nesse período,  os “avicenianos” ou “avicenizantes” escreveram suas sumas,

fixaram um léxico, buscaram refutar com contra-argumentos, escreveram epítomes e comentários a

certas obras de Ibn Sīnā com o intuito de explicá-las, sistematizá-las, defendê-las e reordená-las –

enquanto outros também fizeram seus comentários para criticá-las ou refutá-las; por vezes mesmo

com o intuito  duplo de criticar  ou refutar  e  de explicar  ou melhorar.  Igualmente,  por  vezes,  o

importante não era mais Ibn Sīnā, mas empregar um princípio ou uma questão proposta por ele

como pretexto para discutir um tópico qualquer em teologia ou em filosofia. Seus adversários se

esforçaram em mostrar o que julgavam incerto, duvidoso, problemático e, por vezes, insustentável e

errôneo tanto no caráter inovador de Ibn Sīnā frente seus predecessores como nas posturas que ele

assumiu ao enunciar seus princípios. Entrementes, o desenvolvimento da teologia islâmica, com

sofisticações que lhes são internas, tornou isso tudo mais complexo e motor de novos debates.

Em tal período decisivo (séculos V-VI/ XII-XIII), entre os autores cujas obras sobreviveram,

Šihāb  ad-Dīn  Yaḥyā  as-Suhrawardī  (nascido  em  torno  do  ano  549/1154  ou  1155  e,  muito

provavelmente, falecido em 587/1191) merece um destaque especial. Autor de uma quarentena de

obras, uma em especial obteve maior celebridade na posteridade, se considerada como um todo;

1  Ao longo desse trabalho, a não ser quando julgarmos sem pertinência, sempre usaremos como padrão o calendário
islâmico.  No  entanto,  a  título  de  referência,  ofereceremos,  ainda  que  por  vezes  aproximadamente,  seu
correspondente no calendário cristão. Assim, por exemplo, séc. VI/ XII significa século V do calendário islâmico, o
qual corresponde, no período que temos em mente, ao século XII do calendário cristão; ou, de maneira mais exata e
a título de exemplo, o ano 587/1191, ano do óbito de Suhrawardī, significa 587 da era islâmica e 1191 da era cristã.
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trata-se  de  sua  Filosofia  da  iluminação  (Ḥikmat  al-išrāq/ الإشسسسراق حكمسسسة  ).  Vem  aumentando

progressivamente, nas últimas décadas, o interesse por esse filósofo oriundo de Suhraward, uma

cidade entre o Curdistão e o Azerbaidjão iraniano, e condenado à morte e executado em Alepo, no

noroeste da Síria. Além das dificuldades inerentes à leitura de todo texto sofisticado de filosofia,

dado que o contexto em que Suhrawardī se insere é um quebra-cabeça do qual não temos acesso à

totalidade  de  peças,  sobre  seu  pensamento  –  e  o  mesmo vale  para  os  autores  de  seu  entorno

geográfico  e  cronológico  –,  os  estudiosos  são  obrigados  a  formular  suas  hipóteses  visando

reconstituir as circunstâncias e a intenção do autor. Por sua natureza conjetural, tais hipóteses são

inevitavelmente provisórias e  sujeitas a  debates;  algumas vezes,  elas  refletem mais sofisticadas

ficções acadêmicas do que aquilo que as fontes primárias autorizam a concluir. Algumas hipóteses

são razoáveis, outras são pertinentes, outras se mostram frágeis e questionáveis, outras parecem ser

mera projeção do pesquisador, outras são inconsistentes. O caráter peculiar de nosso filósofo – para

alguns, um mártir da filosofia, um Sócrates muçulmano ou mesmo um Sócrates xiita; para outros,

um Ḥallāǧ filósofo; para outros ainda, o fundador ou mesmo o restaurador da filosofia iraniana e da

sabedoria  zoroastrista  –,  seu estilo conciso,  sua preferência pelo enigma e pelo mistério e  seus

ataques contra o legado de Ibn Sīnā – mas com uma argumentação completamente tributária de Ibn

Sīnā e propondo alternativas que se fundam em uma possível leitura de Ibn Sīnā – o tornam um

personagem especial e fonte de polêmicas, inevitáveis, entre os intérpretes. Sobre sua condenação:

inocente ou culpado? Se culpado, culpado de quê? Igualmente, se inocente, inocente de quê? Sobre

suas ideias e suas obras: místico ou filósofo? No entanto, no contexto próprio a Suhrawardī, o que

quer dizer ser filósofo ou ser místico? Sobre sua dependência de Ibn Sīnā: um intérprete ímpar em

perspicácia  e  engenhosidade  ou  um  plagiador?  Aviceniano  ou  antiaviceniano?  Qual  era  seu

entendimento da filosofia de Ibn Sīnā, em quais obras do mesmo teria Suhrawardī se apoiado?

Suhrawardī teria tido por interlocutor principal – tanto faz se como adversário ou se como mestre –

um filósofo morto há mais de cem anos antes de seu nascimento? Seria Ibn Sīnā um pretexto para

discutir filosofia na efervescência cultural que foi o ambiente de disputas no meio intelectual de

Suhrawardī? Sobre seu criticismo contra o mesmo Ibn Sīnā: Suhrawardī foi fundador de uma nova

escola de filosofia distinta – ou mesmo rival – daquela de Ibn Sīnā ou mesmo iniciador de um novo

tipo de filosofia distinto do “peripatetismo” corrente? Se sim, que escola foi essa? Qual o critério

para afirmar algo como uma “escola de filosofia”? Se foi um novo tipo de filosofia, qual tipo?

Enfim,  o  que  quer  dizer  um  “novo  tipo  de  filosofia”?  Em  suma,  há  algumas,  talvez  muitas,

perguntas e incertezas relativas a Suhrawardī.

Antes de buscar a responder às questões enunciadas acima, nos parece pertinente um exame

das obras de Suhrawardī. Quiçá, ao fazer isso, se possa se dar conta que, por mais instigantes que
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tais questões sejam, elas podem fazer perder de vista o mais importante: o conteúdo de suas obras.

Provavelmente por isso,  nos últimos anos,  um número crescente de artigos e monografias vêm

sendo consagrados à filosofia de Suhrawardī. Constata-se um movimento duplo: primeiramente, o

de oferecer uma prioridade ao texto, colocando entre parênteses questões às quais não há condições

nem de avaliar a pertinência nem de responder satisfatoriamente; em segundo lugar, o esforço em

colocar as obras de Suhrawardī em contexto, isto é, concatená-las a uma massa de textos mais ou

menos contemporâneos, interconectados por problemáticas comuns, muitas das quais se inserem na

recepção da filosofia de Ibn Sīnā. 

Sobre a Filosofia da iluminação, trata-se da obra que mereceu destaque entre os estudiosos

nos últimos 150 anos. Há algumas edições do texto, assim como o texto original árabe foi, total ou

parcialmente, traduzido em certas línguas e um número considerável de monografias e artigos foi

consagrado a esse livro. É pouco, se comparado com autores como Ibn Sīnā e Ibn Rušd; é muita

coisa, se comparado com autores tão importantes quanto Suhrawardī – talvez até mais, ao menos

em termos de influências –, como Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī, para citar apenas o nome mais egrégio. Em

todo caso, como Suhrawardī é parte dessa história – na qual ele se posicionou de maneira peculiar,

tanto por sua biografia como por suas obras –, o interesse por Suhrawardī não é surpreendente. 

Alguém poderia perguntar, dado o volume de obras produzidas por Suhrawardī e dada a

concentração dos estudos no último século em torno de uma só, a Filosofia da iluminação, qual é a

relevância de consagrar um trabalho de fôlego – como uma tese de doutorado – a um livro já tão

estudado.2 Há algo de novo a dizer a respeito? Não seria mais pertinente se dedicar a uma ou umas

entre as outras obras, as quais parecem negligenciadas, para assim avançar a pesquisa, quebrando o

monopólio  da  Filosofia  da  iluminação?  Ou,  dito  de  outra  maneira:  por  que  um  novo  estudo

dedicado  à  Filosofia  da  iluminação?  Uma  resposta  justificada  a  essa  questão  atravessa  nosso

trabalho.  Ademais,  sobre a  Filosofia da iluminação – e o mesmo vale  para toda a filosofia de

Suhrawardī –, os inúmeros estudos consagrados giram em torno de um aspecto ou outro, faltando, a

nosso conhecimento, um estudo abrangente do livro como um todo.3 Com efeito, o livro não parece

2 No nosso caso, a  Filosofia da iluminação  foi objeto de estudo de nossa dissertação de mestrado: Domingues da
Silva, A crítica ao peripatetismo no Livro da Sabedoria da Iluminação de Suhrawardī.

3 Há, ao menos, quatro exceções. Primeiramente, uma paráfrase da Filosofia da iluminação publicada em 1912 por
Maximilian  Horten  (Die  Philosophie  der  Erleuchtung  nach  Suhrawardi  (1191†))  e,  mais  recentemente,  o
comentário feito por Nicolai Sinai à sua tradução para o alemão da  Filosofia da iluminação (“Kommentar”, in:
Suhrawardī, Philosophie der Erleuchtung – Ḥikmat al-ishrāq). No entanto, a natureza das obras (a de Horten, uma
paráfrase explicativa, a de Sinai, um conjunto de notas em comentário à sua tradução) é diferente da de nosso
estudo. Em segundo lugar, Hossein Ziai (Knowledge and Illumination: A Study of Suhrawardī’s Ḥikmat al-ishrāq) e
John Walbridge (The Science of Mystic Lights: Quṭb al-Dīn Shīrāzī and the Illuminationist Tradition in Islamic
Philosophy) ofereceram contribuições para o tipo de análise e síntese que propomos. Quanto ao estudo feito por
Ziai, se bem que ele nos seja inspirador e uma fonte valiosa, não concordamos totalmente com alguns pontos, o que
faz  com  que  divirjamos  de  algumas  de  suas  conclusões.  O  mesmo se  repete  em nossa  avaliação  do  estudo
empreendido por Walbridge. Ele, curiosamente, em seu  The Science of Mystic Lights, não tem Suhrawardī como
seu objeto de estudo, mas Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī; não obstante, em sua síntese, Walbridge apresenta, com clareza e
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ter um caráter sistemático – caso o tenha, ele não é evidente em uma primeira leitura. O autor passa

de um tópico a outro, seguindo uma ordem de exposição aparentemente aleatória ou, ao menos, sem

seguir  o  padrão  partilhado  pela  tradição  filosófica  em  árabe  –  o  mesmo  padrão  seguido  por

Suhrawardī em outras de suas obras, nas quais ele mostra dominá-lo com maestria. Dessa maneira,

o caráter aparentemente atomista da obra parece ter sido proposital da parte de Suhrawardī. Por

quê? Trata-se de outra  questão que temos o desiderato de enfrentar  ao longo de nosso estudo.

Ademais, na Filosofia da iluminação, Suhrawardī afirma coisas que ele havia negado em outras de

suas obras, assim como nega coisas que havia afirmado alhures.  Um segundo Suhrawardī,  uma

nova fase em sua atividade intelectual? Seria o mais simples; no entanto, são fartos os indícios de

que a  Filosofia  da iluminação foi  escrita  paralelamente  a  outras  obras.  Inconsistência?  Talvez;

contudo, em cada obra sua, o autor mostra coesão e rigor, o que nos faz considerar inverossímil a

hipótese de lhe apontar inconsistência. Em todo o caso, trata-se de outro problema a ser confrontado

ao longo de nosso trabalho. Igualmente, outro ponto sujeito à investigação consiste no lugar da

Filosofia da iluminação entre as obras de Suhrawardī.

Para estudar a  Filosofia da iluminação,  empreendemos uma análise da obra em questão,

privilegiando as doutrinas metafísicas elaboradas e aí desenvolvidas. Ora, constatamos como marca

de sua metafísica (lit. “filosofia divina”, ḥikma ilāhiyya/ إلهية حكمة  – ou divinalia, “[ciências] divinas”,

ilāhiyyāt/ ييسسّات  (إله  uma  conjugação  de  princípios  formulados  por  Ibn  Sīnā  subsumidos  a  uma

cosmovisão tributária,  em certa medida,  da  Teologia do pseudo-Aristóteles.  A motivação a esse

movimento de subsumir está em certas vulnerabilidades encontráveis, na avaliação de Suhrawardī,

em certas teses e doutrinas defendidas por Ibn Sīnā e pelos “avicenianos”. Apesar do tom polêmico

contra os “peripatéticos” (leia-se: “defensores de Ibn Sīnā”), Suhrawardī é muito mais peripatético

(= “seguidor de Ibn Sīnā”) do que seu criticismo poderia sugerir. Trata-se do que já foi cunhado de

seu “aviceno-platonismo”, o qual, no presente estudo, qualificamos como “revisionismo”. O intuito

do presente estudo consiste, assim, em explicitar e examinar como Suhrawardī identificou certos

problemas internos à filosofia de Ibn Sīnā e dos avicenianos ou “peripatéticos” e, sobretudo, como

ele encontrou, a partir de sua interpretação de suas fontes – chamamos a atenção, ao longo de nosso

estudo, ao mesmo Ibn Sīnā e ao  Plotinus Arabicus –, respostas razoáveis para tais problemas. A

empresa de Suhrawardī culmina em sua versão das divinalia, a “ciência das luzes” (ʿilm al-anwār/

.(علننم الأنننوار  Nessa  medida,  ao  examinar  sua  metafísica  das  luzes,  pretendemos  explicitar  os

fundamentos  que  justificam suas  escolhas.  Evidentemente,  em concomitância,  impõe-se  buscar

meios para uma avaliação crítica das etiquetas empregadas para qualificar e rotular Suhrawardī e

seu entorno a partir do que lhes é exterior – inclusive as etiquetas que empregamos. Em todo caso, a

perspicácia, Suhrawardī e seus escritos.
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explicitação dos fundamentos das escolhas de Suhrawardī leva ao esclarecimento de sua relevância

filosófica no que diz respeito à discussão sobre a metafísica em seu contexto cultural particular.

No capítulo I, oferecemos um breve compêndio das informações biográficas a respeito de

Suhrawardī, recolhidas dos registros mais antigos e que serviram de fonte para os demais. A seguir,

examinamos,  em  linhas  gerais,  o  contexto  filosófico  de  Suhrawardī.  Feito  isso,  passamos  a

investigar, escolhendo as menções que conhecemos, a recepção de Suhrawardī entre autores que são

parte do que chamamos de contexto islâmico, procurando estabelecer a história das interpretações a

seu  respeito  e  sua  repercussão  na  história  intelectual  islâmica.  A seguir,  nos  dedicamos  às

interpretações sobre Suhrawardī presentes na literatura orientalista, procurando entender e avaliar as

hipóteses lançadas. Isso nos permitiu assumir nossa própria posição, a qual se explicita ao longo dos

outros dois capítulos. Crucial em nosso argumento, Suhrawardī não está em ruptura, diferentemente

do que já foi sugerido, com o essencialismo aristotélico de viés aviceniano; um rápido estudo da

lógica  modal  na  Filosofia  da  iluminação nos  conduziu  a  essa  hipótese,  a  qual  foi  testada

positivamente por nós ao longo dos capítulos II e III. Finalmente, após uma breve discussão sobre

as obras de Suhrawardī e uma apresentação resumida de cada livro que pudemos ler, propomos

nossa categorização de suas obras e apontamos o lugar da Filosofia da iluminação em seu corpus. 

No capítulo II, investigamos as vulnerabilidades encontradas por Suhrawardī na metafísica

do “partido dos peripatéticos e seus seguidores”. Em poucas palavras, trata-se de suas fundações

estarem no que é meramente virtual por dispor somente de existência mental sem correspondência

extramental. Ao apontar tais limites, Suhrawardī afirma, no final da primeira metade da Filosofia da

iluminação,  que o que é manifesto como uma sensação é a base fundacional do conhecimento.

Movimento decisivo, no início da segunda metade do livro, ele aponta “luz” como a fundação do

conhecimento, identificando-a com o que há de essencialmente manifesto, e equivale “luz pura” ou

“luz  despida”  com  a  autossuficiência,  a  qual  consiste  na  apreensão  da  essência.  Com  tais

aproximações e identificações, Suhrawardī estabelece uma metafísica do conhecimento e, a partir

dela,  ele  passa a  reelaborar  a  teologia,  a  cosmologia e  a  antropologia em termos iluminativos.

Finalmente,  mostramos como a apreensão da essência foi analisada em outras obras do autor e

como a metafísica do conhecimento elaborada na Filosofia da iluminação converge ou diverge de

tais obras. Um destaque especial foi dado por nós ao diálogo entre Suhrawardī e Aristóteles. Ponto

característico de Suhrawardī, o problema do conhecimento não pertence ao domínio da filosofia

natural, à parte consagrada à doutrina da alma, mas à metafísica.

No  capítulo  III,  investigamos  os  tópicos  metafísicos  principais  que  atravessam  a  obra.

Primeiramente,  concentramo-nos  na  doutrina  da  percepção  visual  e  da  percepção  sensorial,

concluindo que Suhrawardī propõe uma desmaterialização da percepção. A seguir, analisamos sua
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concepção a respeito do conhecimento divino. Ao tratar desse tópico, a metafísica do conhecimento

se torna efetivamente uma metafísica das luzes. A partir da desmaterialização da percepção e de

outras opções feitas pelo autor ao longo da Filosofia da iluminação, ele evidencia que a inteligência

divina apreende sua essência como ela é: luz das luzes. Igualmente, ela apreende as coisas como

elas são, não por meio de instâncias que antecederiam ou que representariam as coisas – entidades

in  intellectu –;  antes,  o  que é  apreendido pela  inteligência  divina  são coisas  independentes  do

intelecto, já que existem num modo de existência que lhes é próprio como inteligências separadas –

elas  são  identificadas  por  Suhrawardī  com  as  formas  platônicas.  Após  examinar  as  formas

platônicas, tratamos da organização do mundo sublunar e do mundo celeste. Sobre o mundo celeste,

Suhrawardī amplia o universo, por assim dizer, defendendo um número incomparavelmente maior

de orbes celestes. Cada orbe é, como o humano, uma alma (“luz regente”, em termos iluminativos),

sendo atraída por uma inteligência. Cada inteligência que é objeto de atração de um orbe é uma luz

subjugante, isto é, uma luz que exerce domínio sobre o orbe – assim como cada forma platônica é

uma luz subjugante, já que cada forma platônica é fixa em seu modo de existência inteligível e é

“autora dos ícones” (isto é, a fonte de suas incidências) e “senhora da espécie” (ou seja, ela é a

causa  eficiente  de  uma  determinada  espécie).  A defesa  de  Suhrawardī  das  formas  platônicas,

colocou,  para  a  posteridade,  esse  tópico  e  a  filosofia  de Platão  em debate  no  meio  intelectual

islâmico de uma maneira que não existira outrora – o que, de per si só, é notável. Ao tratar de

assuntos próprios à filosofia natural, a abordagem de Suhrawardī é a de metafísico. Com efeito, da

mesma maneira que a metafísica é a ciência das luzes, a filosofia natural também o é. Retornando à

discussão da doutrina da percepção defendida pela Filosofia da iluminação, passamos a investigar a

visão  especular.  Esse  tópico  é  um  dos  mais  revolucionários  legados  por  Suhrawardī  para  a

posteridade:  além  de  ratificar  sua  doutrina  da  percepção  visual,  a  visão  especular  permite  a

Suhrawardī investigar sobre a realidade das formas especulares – as quais não são inerentes ao

espelho e  não estão no espelho,  mas apenas  se  manifestam em sua  superfície.  São formas em

suspensão. Tais formas são efetivamente existentes e constituem uma nova dimensão da existência:

a das formas suspensas. Nessa categoria, se incluem as formas imaginativas, as quais são manifestas

no cérebro (sem inerência nem impressão), assim como também nos orbes celestes. Usando um

orbe como órgão corporal da faculdade imaginativa, explica-se o fenômeno da profecia, assim como

se abre um novo construto para a escatologia. Finalmente, propomos discutir, em conclusão, o ideal

de metafísico proposto por Suhrawardī. Curiosamente, o fato de Suhrawardī ter reivindicado para si

a  autoridade  de  Platão  e  dos  antigos,  fez  com que  sua  filosofia  fosse,  para  muitos  leitores  e

intérpretes  de Suhrawardī,  associada  a  Platão – embora  o platonismo de Suhrawardī  seja  mais

peripatético e aviceniano, ao menos em suas bases e em seus pontos de referência, do que platônico.
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Esperamos,  com  o  itinerário  aqui  proposto,  oferecer  ocasiões  de  respostas  às  diversas

questões  surgidas.  Não obstante,  o  ato  de  responder  não  figura  como o  principal  entre  nossos

propósitos. Nosso desiderato primeiro é fazer tributo a Suhrawardī; apesar dos oito séculos e dos

idiomas que nos separam, ele permanece o mestre da iluminação (šayḫ al-išrāq/ الإشراق إشيخ ).
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CAPÍTULO I

SUHRAWARDĪ: VIDA E OBRA

Nos últimos 150 anos, constata-se uma constância no aumento da atenção à vida e às obras

de Suhrawardī. Parte considerável de suas obras foi editada e, ao se comparar com outros autores-

chave  como  Suhrawardī,  um  número  surpreendentemente  grande  de  obras  de  sua  autoria  foi

traduzido a partir do árabe ou do persa. Atualmente, há muito mais do que apenas alguns esparsos

estudos sobre Suhrawardī em idiomas diferentes, o que é suficiente para fornecer uma plataforma a

partir da qual se pode aprofundar o conteúdo de seus textos e de sua filosofia aí presente. Uma base

de  conhecimento  a  seu  respeito  foi  construída  e  agora,  modestamente,  podemos  avançar,

desenvolvendo, à nossa maneira, o que já começou a ser feito. 

Entrementes, estudos em língua portuguesa sobre Suhrawardī são raros, assim como raros

são os estudos a esse respeito provenientes da América Latina. Por isso, este capítulo tem por uma

de suas finalidades, sobretudo ao leitor latino-americano e ao leitor lusófono, apresentar Suhrawardī

e, a seguir, discutir os aspectos gerais de sua recepção na história intelectual islâmica e na pesquisa

orientalista. Outrossim, ao apresentar tais discussões, nosso escopo é encontrar os meios para nos

posicionar  nos  debates  que  foram  suscitados  sobre  Suhrawardī,  assim  como  apresentar  nossa

interpretação de certos pontos e aspectos de sua filosofia, os quais julgamos os mais representativos,

e, em particular, os que estão presentes em sua obra  Filosofia da iluminação. Se lograrmos êxito

nesse propósito, teremos os meios para desenvolver mais acuradamente, nos capítulos II e III, uma

compreensão do referido livro Filosofia da iluminação. Para introduzir Suhrawardī, nome que pode

ser pouco conhecido para quem não é familiarizado com a história cultural árabe e com a história

cultural iraniana, destacaremos, em primeiro lugar, alguns dados-chave de sua biografia.

1. Quem foi Suhrawardī?

Šihāb ad-Dīn Abū l-Futūḥ Yaḥyā b. Ḥabaš b. Amīrak as-Suhrawardī tem um lugar para si na

história das ideias, a partir, principalmente, dos traços que deixou na história intelectual islâmica. A

esse respeito, o médico e historiador Muwaffaq ad-Dīn Abū l-ʿAbbās Aḥmad b. al-Qāsim b. Ḫalīfa

b. Abī Uṣaybiʿa as-Saʿdī al-Ḫazraǧī (m. 596/ 1270) sintetizou:

يي هسسو الإمسسّاام الفّاضسسل  كسسّان[…] إشسسهّاب السسدين السسسهرورد
ععّا فسسي يية بّار ععّا للفنون الفلسف يية جّاإم عدا في العلوام الحكم أوح

يد الفطرة فصيح العبّارة يية إمفرط الذكّاء جي  .الأصول الفقه

Šihāb ad-Dīn as-Suhrawardī, honorável guia, […] foi
único  no  conjunto  das  ciências  e  artes  filosóficas,
engenhoso nos  fundamentos  jurídicos,  superdotado
em demasia, disposto naturalmente à eloquência e à
expressividade.4

4 Ibn Abī Uṣaybiʿa, ʿUyūn al-anbāʼ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ, vol. II, p. 167,3-5.
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Instruído em fundamentos jurídicos – além, de como veremos, em medicina e teologia, foi

proeminente também como poeta e escritor, além de, talvez, como alquimista e praticante da magia

–, Suhrawardī foi treinado, desde jovem, no debate filosófico de seu tempo, se destacando, desde

relativamente cedo, como filósofo. Com efeito, sua reivindicação de Platão e dos antigos, o tornou o

epônimo de  certo  “platonismo”.  Como nenhuma de  suas  obras  foi  traduzida  para  o  latim,  ele

permaneceu desconhecido na Europa durante o período das grandes traduções do árabe para o latim.

Entrementes, as obras de Suhrawardī foram estudadas, comentadas e parafraseadas em árabe e em

persa, eventualmente traduzidas ou glosadas para o urdu, o turco e o hebraico, o que tornou seu

nome conhecido – discutido, refutado, apreciado ou defendido – por uma elite intelectual que se

interessava por filosofia. Faz um pouco mais de 150 anos (em 1868) que o primeiro orientalista

publicou a respeito de Suhrawardī. Houve, desde então, edições críticas e traduções das obras de

Suhrawardī, além da publicação de estudos a seu respeito durante todo o último século, esforços

que engendraram o interesse por esse autor, o qual vem aumentando consideravelmente nas últimas

três décadas, enquadrando-o, sobretudo na pesquisa mais recente, na complexa história da filosofia

de sua época. Para começar a discutir suas obras e sua filosofia, debateremos sobre a maneira que

foi a recepção de seus escritos no contexto intelectual islâmico e no contexto orientalista. Antes de

fazer isso, porém, procuraremos expor como Suhrawardī foi apresentado pelas fontes biográficas

mais antigas e, a partir disso, apresentar os fatos conhecidos na vida de nosso filósofo.

1.1. As fontes biográficas

Há muitos dicionários biográficos e biobibliográficos, em árabe e em persa, contendo um

verbete dedicado a “Suhrawardī”. No geral, sete obras, as quais foram escritas no intervalo de cinco

a cem anos após sua morte, serviram de base para tal produção. A mais expansiva fonte biográfica é

de autoria  do filósofo  Šams ad-Dīn aš-Šahrazūrī  (m.  depois  de  687/  1288).5 Entrementes,  suas

informações dependem de outras obras, principalmente do reputado historiador Ibn Ḫallikān (m.

681/ 1282).6 Quanto a Ibn Ḫallikān, ele depende de relatos mais antigos a respeito de Suhrawardī,

notadamente do trabalho de outros dois egrégios historiadores: Yāqūt ar-Rūmī (m. 626/ 1229)7 e Ibn

Abī Uṣaybiʿa (m. 596 / 1270).8 Finalmente, há duas narrativas mais antigas que serviram de fonte

primeira para tais historiadores: a crônica  Bustān al-ǧamiʿ/ الجمع بستّان  9 e uma biografia do sultão

5 Šahrazūrī,  Nuzhat  al-arwāḥ wa-rawḍat  al-afrāḥ:  fī  tārīḫ  al-ḥukamāʾ  wa-l-falāsifa,  in:  Spies  & Khatak,  Three
Treatises on Mysticism by Shihābuddin Suhrawerdī Maqtūl: With an account of his life and poetry, pp. 90–121.

6 Ibn Ḫallikān, Wafayāt al-aʿyān wa anbāʾ abnāʾ az-zamān. 
7 Yāqūt ar-Rūmī, Iršād al-arīb ilā maʿrifat al-adīb.
8 Ibn Abī Uṣaybiʿa, ʿUyūn al-anbāʾ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ. 
9 Cahen (ed.), “Une chronique syrienne du VIe / XIIe siècle : le Bustān al-Jāmiʿ”. Tal crônica foi escrita entre 592 e

593, cinco ou seis anos após o óbito de Suhrawardī, possivelmente em Alepo, embora haja alegações de que tenha
sido concluída no Cairo. Quanto ao autor, num dos manuscritos consta o nome de ʿImād ad-Dīn al-Iṣfahānī. No
entanto, Claude Cahen, o editor do texto, adverte que, caso essa informação seja verdadeira e não se trate de uma
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Saladino (al-Malik an-Nāṣir Ṣalāḥ ad-Dīn Yūsuf b. Ayyūb, m. 589 / 1193) de autoria de Ibn Šaddād

(m. 632/ 1234).10 Ademais, Ibn Ḫallikān cita uma crônica de Sibṭ b. al-Ǧawzī (m. 654/ 1256).11

1.2. A vida de Suhrawardī

Suhrawardī, muito provavelmente, nasceu, como indica o nome pelo qual é conhecido, “o

suhrawardense” (as-Suhrawardī/ em Suhraward – uma cidade localizada no Curdistão ,(السهروردي 

iraniano, próxima aos limites com o Azerbaidjão iraniano, sendo que essa cidade não existe mais

nos dias de hoje. A antiga localidade de Suhraward se encontra nas proximidades da atual cidade de

Zajan, no noroeste do atual Irã, nas proximidades do mar Cáspio.12 Estudou, ainda em tenra idade,

jurisprudência e teologia em Marāġa, cidade no Azerbaidjão iraniano, próxima aos limites entre o

Azerbaidjão e o Curdistão,  e hoje localizada na Província do Azerbaidjão Oriental,  no Irã, não

muito longe das cidades iranianas de Tabrīz e Iṣfahān, assim como vizinha da antiga cidade de

Suhraward. Marāġa se tornou famosa, um século após Suhrawardī, pelo observatório ali planejado

pelo brilhante polímata Naṣīr ad-Dīn Abū Ǧaʿfar Muḥammad b. Muḥammad b. al-Ḥasan aṭ-Ṭūsī (m.

672/  1274)  e  construído  sob  o  patrocínio  dos mongóis.  Suhrawardī  seguia  a  escola  šāfiʿī  de

jurisprudência;  em Marāġa,  foi  instruído em jurisprudência šāfiʿī  e,  possivelmente,  em teologia

islâmica e em filosofia por Maǧd ad-Dīn al-Ǧīllī, o qual foi também mestre do famoso teólogo e

polímata Faḫr ad-Dīn Abū ʿAbd Allāh Muḥammad b. ʿUmar b. al-Ḥusayn at-Tamīmī al-Bakrī aš-

Šāfiʿī ar-Rāzī (m. 606/ 1209), nome que foi um marco na história intelectual islâmica e na história

da filosofia. Há a possibilidade que dois dos mais notáveis filósofos da mesma geração, Suhrawardī

e Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī, crianças ou adolescentes, tenham sido colegas.13

Outra versão, mais completa e um pouco mais tardia que a de Ibn Abī Uṣaybiʿa, é fornecida

pelo historiador Abū l-ʿAbbās Šams ad-Dīn Aḥmad b. Muḥammad b. Abī Bakr al-Baramkī al-Irbilī

aš-Šāfiʿī b. Ḫallikān (m. 681/ 1282). Eis seu relato:

أبو الفتوح يحيى بسسن حبسسش بسسن أإميسسرك، الملقسسب Abū l-Futūḥ Yaḥyā b.  Ḥabaš b.  Amīrak,  intitulado
“Meteoro da religião suhrawardense” (Šihāb ad-Dīn

confusão, nosso “ʿImād ad-Dīn al-Iṣfahānī” não é o célebre ʿImād ad-Dīn Abū ʿAbd Allāh Muḥammad b. Ṣafī ad-
Dīn Muḥammad al-Iṣfahānī al-Kātib (m. 597/ 1201), secretário de Ṣalāḥ ad-Dīn Yūsuf al-Ayyūb; ver ibid., p. 114. 

10 Ibn Šaddād, Nawādir as-sulṭānīyah wa-l-maḥāsin al-yūsufīya.
11 Sibṭ b. al-Ǧawzī, Mirʾāt az-zamān fī tārīḫ al-aʿyān.
12 Informações suplementares, ver Corbin, “Appendice : La ville de Sohraward”, in: Suhrawardī, Opera Metaphysica

et Mystica, tomo III [= Opera III], pp. 144–147.
13 A informação de que se conheceram pessoalmente não consta em nenhuma fonte biográfica que temos notícia; a

única informação que temos é que Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī, em tenra idade, teve por mestre o mesmo Maǧd ad-Dīn al-
Ǧīllī; ver Ibn Abī Uṣaybiʿa, ʿUyūn al-anbāʾ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ, vol. II, p. 23,16. Tal informação é repetida pelas
demais fontes. Ibn Abī Uṣaybiʿa oferece igualmente a informação (ver linhas 16 e 17) que Maǧd ad-Dīn al-Ǧīllī não
era apenas jurista e teólogo, mas também erudito em várias ciências, sendo que não havia jurista mais culto do que
ele no Azerbaidjão de seu tempo. Isso sugere que o menino Suhrawardī não tenha aprendido apenas jurisprudência
e teologia com Ǧīllī. Como veremos logo a seguir,  Ibn Ḫallikān testemunha que Maǧd ad-Dīn al-Ǧīllī foi mestre
não somente de fundamentos da jurisprudência, mas também de filosofia, de Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī e de Suhrawardī,
sem precisar, porém, se ambos teriam sido colegas. 
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إشسسهّاب السسدين السسسهروردي، الحكيسسم المقتسسول
بحلب؛ وقيل اسسسمه أحمسسد، وقيسسل كنيتسسه اسسسمه،
وهو أبو الفتوح، وذكر أبو العبّاس أحمد بسن أبسي

 طبقسسّاتأأصسسيبيعة الخزرجسسي الحكيسسم فسسي كتسسّاب
ين اسم الطبّاء  المذكور عمسسر، ولسسمالسهروردي أ

عل .يسسذكر اسسسم أبيسسه، والصسسحيح السسذي ذكرتسسه أو

as-Suhrawardī),  é  o filósofo assassinado (al-ḥakīm
al-maqtūl)  em Alepo.  Foi  dito  que  “Aḥmad” seria
seu prenome [e não “Yaḥyā”]. Foi dito [também] que
sua alcunha, “pai de Futūḥ” (Abū l-Futūḥ), seria seu
prenome [e não “Yaḥyā”].14 Abū l-ʿAbbās Aḥmad b.
Abī  Uṣaybiʿa  al-Ḫazraǧī,  o  sábio  que  compôs  [o
dicionário  biobibliográfico]  Classes  de  médicos
(Ṭabaqāt  al-aṭbāʾ)  mencionou  Suhrawardī  como
“ʿUmar”,15 sem  mencionar  o  prenome  de  seu  pai
[i.e., Ḥabaš]. O correto a respeito é o que mencionei
primeiramente,  tal  qual  o  coloquei  no  [presente]

14 Um  nome  completo,  geralmente,  é,  na  onomástica  árabe,  a  combinação  de  vários  subnomes.  Há  o  nome
propriamente dito,  o prenome (ism/ ,(اسم   como “João, filho do Abissínio” (Yaḥyā b.  Ḥabaš/ ,(يحيسسى بسسن حبسسش    por
exemplo. Geralmente, emprega-se o pai como referência, mas nada impede que seja a mãe (parece ser o caso de
“Aḥmad b.  Taymiyya”,  por  exemplo).  Há o  honorificamento  (šaraf/ ,(إشسسرف   como,  por  exemplo,  “Meteoro  da
religião” (Šihāb ad-Dīn/ الدين إشهّاب ) ou “Sol da religião” (Šams ad-Dīn/ الدين إشمس ). Há a alcunha (kuniya/ كنية) que,
geralmente, designa o sujeito como “pai de fulano” (Abū l-Fulān/ الفلن أبو ). Usualmente – mas não forçosamente –,
se trata do primogênito. Não obstante, por vezes, a paternidade em questão é fictícia, podendo se tratar de algo
metafórico (“pai das bençãos”, Abū l-Barakāt/ البركّات أبو , por exemplo). Uma kuniya/ كنية pode ser um nome próprio
(ism/ um exemplo clássico é Abū Bakr, pois, nesse caso, não se trata de “pai de Bakr”, mas apenas d ;(اسم  e um
simples prenome (ism/ اسم). Ibn Ḫallikān testemunha que foi afirmado que, no caso de Suhrawardī, “Abū l-Futūḥ”
não seria sua kuniya/ mas seu prenome; no entanto, Ibn Ḫallikān prefere seguir a maioria dos testemunhos e ,كنية 
entender “Abū l-Futūḥ” como sua alcunha e “Yaḥyā b. Ḥabaš” como seu prenome. Há o gentílico (lit. “atribuição”,
nisba/ نسبة), que é um adjetivo revelando o lugar de nascença de alguém ou de origem de seus genitores ou de seus
ancestrais (as-Suhrawardī ou al-Baġdādī, por exemplo) ou a tribo de onde provém (al-Kindī, por exemplo). Há o
título (laqab/ لقب) que é a maneira que respeitosamente se pode referir a alguém, como “Grão-mestre” (aš-Šayḫ ar-
raʾīs/ الرئيس الشيخ ) atribuído a Ibn Sīnā, “Mestre da iluminação” (Šayḫ al-išrāq/ الإشراق إشيخ ) atribuído a Suhrawardī,
“o Mestre maior” (aš-Šayḫ al-akbar/ الكبر الشيخ  ) atribuído a Ibn al-ʿArabī ou “Mestre do islã” (Šayḫ al-islām/ إشيخ 
/atribuído a Ibn Taymiyya, por exemplo. Ibn Ḫallikān entendeu “Meteoro da religião” (Šihāb ad-Dīn (السلام إشهّاب 
não somente como um honorificamento a Suhrawardī, mas como sendo também seu “título”. Finalmente, há a (الدين
“celebridade” (šuhra/ إشهرة) que é a maneira como alguém é lembrado ao longo da história, como, por exemplo, é o
caso de “Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī” – originalmente, “Ṣadr ad-Dīn” é um honorificamento e “aš-Šīrāzī” um gentílico.
Esse último caso é curioso, pois a ele se atribui uma segunda šuhra/ :pela qual ele é tão ou mais conhecido ,إشهرة 
“Mullā  Ṣadrā”.  No  caso  de Suhrawardī,  sua  šuhra/ é إشسسسهرة   “Suhrawardī”,  isto  é,  “de  Suhraward”  ou  “o
suhrawardense”; no entanto, nas primeiras fontes a seu respeito, alguns autores acrescentaram seu honorificamento,
tratando-se,  assim, de Šihāb ad-Dīn as-Suhrawardī – por vezes,  a título de simplificação, apenas “aš-Šihāb as-
Suhrawardī”. Como outros nomes importantes são também oriundos de Suhraward (a nosso conhecimento, os mais
importantes são, nos séculos VI/ XII e VII/ XIII, quatro, incluindo o nosso “Suhrawardī”) – sendo, portanto, cada
um  deles  um  “Suhrawardī”  diferente  –,  havendo  igualmente  um  segundo  “Šihāb  ad-Dīn  as-Suhrawardī”,
contemporâneo de nosso “Suhrawardī”, confusões são possíveis. O segundo “Šihāb ad-Dīn as-Suhrawardī” é Šihāb
ad-Dīn Abū Ḥafṣ ʿUmar b. Muḥammad b. ʿAbd Allāh al-Furašī at-Taymī al-Bakrī aš-Šāfiʿī as-Suhrawardī (m. 632/
1234), mestre de ciências islâmicas (comentário ao Alcorão, ciências do ḥadīṯ, jurisprudência, gramática, teologia e
gnose) que passou a maior parte da vida em Bagdá, diplomata, conselheiro do califa abássida Abū l-ʿAbbās Aḥmad
b. al-Mustaḍīʾ (m. 622/ 1225) e autor de várias obras, principalmente como polemista e, no domínio que é mais
conhecido,  o sufismo (incluindo o clássico  ʿAwārif al-Maʿārif),  o que, por isso,  fez dele um egrégio nome na
história do misticismo islâmico. Os outros dois nomes notáveis na história intelectual islâmica partilhando a nisba/
-as-Suhrawardī” são: Abū n-Naǧīb ʿAbd al-Qāhir b. ʿAbd Allāh b. Muḥammad al-Qurašī aṣ-Ṣiddiqī al-Bakrī aš“ نسبة
Šāfiʿī as-Suhrawardī, místico, fundador da confraria sufi Suhrawardiyya e tio de ʿUmar as-Suhrawardī, o segundo
“Šihāb ad-Dīn as-Suhrawardī”; e, enfim, ʿImād ad-Dīn Muḥammad as-Suhrawardī (m. 578/ 1182), teólogo, místico
e historiador. Nenhum dos três “Suhrawardī” tem ligação com nosso filósofo – ao menos, nenhuma fonte sugere.
Para evitar confusões, convencionou-se adotar como šuhra/ إشهرة para nosso filósofo quatro opções: de maneira mais
respeitosa, tratando-se da mais corrente entre os simpatizantes de Suhrawardī, indicando admiração por ele, repetir
seu  laqab/ ,لقب   “Mestre da iluminação” (Šayḫ al-išrāq/ الإشراق إشيخ  ); outra,  reconhecendo o martírio que ele foi
vítima e protestando contra a injustiça efetuada, “o Mestre mártir” (aš-Šayḫ aš-šahīd/ الشهيد الشيخ ) ou “Suhrawardī, o
mártir” (as-Suhrawardī aš-šahīd/ الشهيد ديرالسهرو ); de maneira mais “neutra”, “Suhrawardī de Alepo” (as-Suhrawardī
al-Ḥalabī/ الحلسسبي ديرالسسسهرو  ),  apontando  à  cidade  que  morreu;  ou,  como ele  é  mais  conhecido,  “Suhrawardī,  o
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يني وجسسدته بخسسط فلهسسذا بنيسست الترجمسسة عليسسه، فسسإ
جمّاعة إمن أهل المعرفسسة بهسسذا الهسسن وأخسسبرني بسسه
جمّاعة أخرى ل أإشك في إمعرفتهم، فقوي عنسسدي
.ذلك، فترجمت، والسس أعلسسم كسسّان المسسذكور إمسسن
علمسسّاء عصسسره، قسسرأ الحكمسسة وأأصسسول الفقسسه علسسى
يلسي بمدينسسة المراغسة إمسن دين الحي د ال الشسيخ إمج
أعمّال أذربيجّان، إلسسى أن بسسرع فيهمسسّا وهسسذا إمجسسد

يي هو إشيخ فخر الدين الرازي يل .الدين الجي

verbete [i.e., “Yaḥyā b. Ḥabaš”]. De fato, encontrei
nos  manuscritos  das  demais  pessoas  que  detêm  o
ramo  do  saber  a  esse  respeito  [i.e.,  a  respeito  da
ciência  das  biobibliografias]  e  disso fui  informado
por  outros  –  indubitável  é  seu  saber.  Fortifica-se
minha  posição  e,  por  isso,  assim  o  fiz  –  Deus  o
conhece.  Ele  é  lembrado  entre  os  [homens]  da
ciência de sua época. Instruiu-se em filosofia e em
fundamentos da jurisprudência com o mestre Maǧd
ad-Dīn  al-Ǧīllī,  na  cidade  de  Marāġa,  um  dos
governatoratos  no  Azerbaidjão;  ele  continuou  se
[instruindo] em ambos [os estudos], atingindo neles
proeminência.  Este  Maǧd  ad-Dīn  al-Ǧīllī  foi  o
mestre de Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī.16

Ainda jovem, Suhrawardī se transferiu para Māridīn, no sudeste da Anatólia (situada na área

do atual Curdistão turco, sendo hoje a capital da província de Mardin, na Turquia), onde estudou

medicina com Faḫr ad-Dīn al-Māridīnī,  célebre médico, admirador de Ibn Sīnā como médico e

reputado por seu interesse em filosofia; é possível que Suhrawardī tenha, com Māridīnī, não só

estudado a medicina de Ibn Sīnā, mas também sua filosofia.17 Curiosamente, Māridīnī temia pelo

porvir de Suhrawardī, antecipando o destino trágico do jovem; Abū ʿAbd Allāh Šihāb ad-Dīn Yāqūt

b. ʿAbd Allāh ar-Rūmī al-Baġdādī al-Ḥamawī (m. 626/ 1229) testemunha:

عهسسّا يي كسسّان فقي إشسسهّاب السسدين أبسسو الفتسسوح السسسهرورد
عمسسّا عرا حكي عبسسّا إشسسّاع ييّا أدي ع يي المذهب أأصول . […]إشّافع

يي يلسس قرأ بّالمراغة علسسى الشسسيخ الإمسسّاام إمجسسد السسدين الجي
يم  يدة؛ ثسس يلم ولزإمسسه إمسس يي المتك يي[…]الفقيه الأصول  لقسس

يي وأصحبه، وكسسّان بمّاردين الشيخ فخر الدين المّاردين
عرا ويقسسول لسسم أر فسسي زإمسّاني أحسد إمثلسه :يثني عليسسه كسثي

يفظه يلة تح يدته وق يدة ح يني أخشى عليه إمن إش .ولك

Šihāb ad-Dīn Abū l-Futūḥ as-Suhrawardī foi jurista
(kāna  fakīh-an).  Šāfiʿī  em  doutrina,  ele,
fundamentalmente, foi escritor, poeta e filósofo. […]
Instruiu-se em Marāġa com o mestre e imame Maǧd
ad-Dīn  al-Ǧīllī,  fundamentalmente  jurista  e,
concomitante  e  esporadicamente,  teólogo.  […]
Depois, em Māridīn, encontrou o mestre Faḫr ad-Dīn
al-Māridīnī  e  seus  companheiros.  Este  o  elogiava
muito;  certa  vez,  ele  disse:  “nunca  vi,  em  meu
tempo, alguém como ele; temo por ele, porém, por
conta da intensidade de sua franqueza e de sua falta
de prudência”.18

Sobre o intervalo de tempo entre a estadia de Suhrawardī em Marāġa e Māridīn, o filósofo

Šams ad-Dīn Muḥammad b. Maḥmūd al-Išrāqī aš-Šahrazūrī (m. depois de 687/ 1288), entusiasta da

filosofia de Suhrawardī, em uma obra dedicada a história dos filósofos, traz outras informações:

assassinado” (as-Suhrawardī al-Maqtūl/ المقتول السهرودي ). 
15 Trata-se de uma confusão entre nosso filósofo e outro “Šihāb ad-Dīn as-Suhrawardī”: ʿUmar b. Muḥammad b. ʿAbd

Allāh as-Suhrawardī (m. 632/ 1234), mencionado na nota anterior. De fato, no índice de sua obra, Abī Uṣaybiʿa
nomeia nosso filósofo como “Šihāb ad-Dīn Abū Ḥafṣ  ʿUmar as-Suhrawardī”;  ver  ʿUyūn al-anbāʼ,  vol.  II,  pp.
72,32–73,1.

16  Ibn Ḫallikān, Wafayāt, vol. VI, pp. 268,15–269,4.
17 Sobre Faḫr ad-Dīn al-Māridīnī Abū ʿAbd Allāh Muḥammad b. ʿAbd as-Salām (m. 594/ 1198), ver Abī Uṣaybiʿa,

ʿUyūn al-anbāʼ, vol. I, pp. 299,24–301,1.
18 Yāqūt ar-Rūmī, Iršād al-arīb ilā maʿrifat al-adīb, vol. VII, p. 232,4-9.
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وسّافر في طلب العلم والحكمة إلى إمراغة واإشتغل بهسسّا
ينسسه قسسرأ يي، وإلى إأصفهّان وبلغنسسي أ يل على إمجد الدين الجي

ييبصسسّائرهنسسّاك   ابسسن يهلن السسسوي علسسى الظسسّاهر الفرسسس
ينسسه فكسسر فسسي ين كتبسسه تسسدل علسسى أ يل أ والسس اعلسسم بسسذلك، إ

عراالبصّائر . كثي

[Suhrawardī] viajou em busca de ciência e filosofia
para Marāġa,  trabalhando ali  com Maǧd ad-Dīn al-
Ǧīllī,  e  para  Iṣfahān,  onde se  propôs  a  estudar  al-
Baṣāʾir de Ibn Sahlān as-Sāwī com aẓ-Ẓāhir al-Fārisī
– Deus conhece [se tudo isso aconteceu assim ou se
não],  se  bem  que  [Suhrawardī]  tenha  escrito
atestando  que  dedicou  muito  de  seu  pensamento  a
Baṣāʾir.19

Šahrazūrī  acrescenta que Suhrawardī,  em Iṣfahān,  se  desenvolveu rápida  e  prodigamente  como

filósofo.  Passou  a  viajar  com  certa  constância,  descobrindo,  ainda  jovem,  a  importância  de

exercícios  de  ascese,  realizando  visitas  a  certos  místicos  durante  suas  viagens,  sem ter  nunca

abraçado, porém, nenhuma via ou escola sufi nem ter seguido nenhum mestre espiritual particular.20

Após ter passado alguns anos – a duração de tal período é incerta – entre a Alta Mesopotâmia e a

Anatólia,21 ele decidiu, se fixar no noroeste da Síria, na cidade de Alepo, por razões que nos são

desconhecidas.22 Assim, com a idade aproximada de 30 anos,23 Suhrawardī, após certo tempo no

19 Spies  &  Khatak,  Three  Treatises  on  Mysticism by  Shihābuddin  Suhrawerdī  Maqtūl,  p.  94,8-11.  Sobre  o  que
Suhrawardī escreveu sobre sua maestria de al-Baṣāʾir de Ibn Sahlān as-Sāwī, isso se encontra em al-Muqāwamāt,
§23,  p.  146,1-6,  Opera Metaphysica  et  Mystica,  tomo I  [=  Opera  I]  e  al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt,  §105,  pp.
352,10–353,7 [Opera I]. Sāwī (flor. séc. VI /XII) foi um apologista da filosofia de Ibn Sīnā, sendo reputado como
um dos principais filósofos – quiçá o principal – de sua geração. Sua obra al-Baṣāʾir an-naṣīriyya fī ʿilm l-manṭiq
foi um compêndio da lógica de Ibn Sīnā. Abordaremos, no presente capítulo, as relações entre Sāwī e Suhrawardī.

20 Ver  Spies  &  Khatak,  Three  Treatises  on  Mysticism, pp.  94,11–95,6.  Šahrazūrī,  curiosamente,  assim  qualifica
Suhrawardī: “ele estava lá, [tal qual] um dos primeiros a abraçarem [o islã], emaciado [tal qual] Cristo, de figura
itinerante em atributo  (fa-innahu kāna fī-hā min as-sābiqīn al-auwalīn Masīh aš-šakl qalandar aṣ-ṣifa) [ ينه إمن فبهّا كّان فإ

يولين السّابقين الصفة قلندر الشكل إمسيح ال ]”, p. 95,3-4. Os sābiqūn auwalūn/ يولون سّابقون أ , os primeiros a abraçar o islã, parecem
representar os dotados de abertura de espírito para a verdade; Cristo (Masīh/إمسيح) é o protótipo de asceta; qalandar/
.um tipo de derviche, é o exemplo de quem não para e, por analogia, de peregrino e itinerante ,قلندر

21 Das localidades em que passou entre a Alta Mesopotâmia e a Anatólia, Suhrawardī passou mais tempo em Diyār
Bakr, na Anatólia, ver  ibid., p. 97,5. Ademais, sobre a estadia de Suhrawardī em Diyār Bakr, ʿAbd al-Laṭīf al-
Baġdādī confirma essa informação, ver  Langermann, “Ibn Kammūna at Aleppo”, p. 5. Discutiremos, no presente
capítulo, o testemunho de ʿAbd al-Laṭīf com maiores detalhes. Finalmente, muito provavelmente, de sua passagem
pela Anatólia, Suhrawardī estabeleceu contato com os príncipes Rukn ad-Dīn Sulaymān Šāh (a quem dedicou seu
Partaw nāmah) e ʿImād ad-Dīn Abū Bakr b. Qara Arsalān (a quem dedicou suas al-Alwāḥ al-ʿimādiyya).

22 Hoje sabemos que muitos juristas das escolas ḥanafī e šāfiʿī de origem iraniana e língua persa emigraram ao norte
da Síria, entre os séculos V/ XI e VII/ XIII, o que acabou trazendo consigo a emigração de sábios e eruditos das
mais diversas ciências que fossem de origem iraniana. Sobre as ondas emigratórias de intelectuais persas, há o
estudo clássico de Claude Cahen: “L’émigration persane des origines aux Mongols, dans les peuples musulmans
dans l’histoire médiévale”. A esse respeito, ver também Mouton, Damas et sa principauté sous les Saljoukides et
les Bourides (468-549/1076-1154). Vie politique et religieuse; Sourdel, “Les professeurs de madrasa à Alep aux
XIIe-XIIIe siècles d’après Ibn Šaddād”.

23 Suhrawardī indica que a razão de sua itinerância em sua juventude foi seu desiderato de encontrar alguém tão sábio
como ele e com quem pudesse partilhar seu conhecimento. Não encontrando ninguém, desistiu de viajar: “Isso [i.e.,
a completude como sábio nos caminhos de Deus], de fato, atingi com a idade aproximada de trinta anos; muitos
anos em viagens, informações e examinações para começar a partilhar com [outrem]. Não encontrei ninguém que
tivesse experiência nas ciências eminentes e que nelas depositasse fé. [عة، وأكثر عمري في ين يني إلى قرب إمن ثلثين س وهو ذا قد بلغ س
يطلع، ولم أجد إمن عنده خبر عن العلوام الشريفة ول إمن يؤإمن بهّا يحّص عن إمشّارك إم .al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §225, p ,”[السفّار والستخبّار والتف
505,9-11 [Opera I]. Essa informação é repetida por Šahrazūrī: “Ele falou no fim de al-Muṭāraḥāt «que eu, de fato,
o atingi com a idade próxima dos trinta anos; muitos anos em viagens, informações e examinações para começar a
partilhar  com  [outrem].  Não  encontrei  ninguém  que  tivesse  experiência  nas  ciências  eminentes  e  que  nelas
depositasse fé.» [،يطلسع يحّص عن إمشسّارك إم عة وأكثر عمري في السفّار والستخبّار والتف ين يني إلى  قرب إمن ثلثين س ينّا ذا قد بلغ س وقّال في آخر المطّارحّات وهّا أ
.Spies & Khatak, Three Treatises on Mysticism, pp. 96,14–97,3 ,”[ولم أجد إمن عنده خبر عن العلوام الشريفة ول إمن يؤإمن بهّا
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“país dos romanos”,24 isto é, na Anatólia, decidiu estabelecer domicílio fixo em Alepo, no tempo em

que a cidade começou a ser governada por Ġiyāṯ ad-Dīn aẓ-Ẓāhir Ġāzī b. Ayyūb, filho de Ṣalāḥ ad-

Dīn Yūsuf al-Ayyūb, sultão do Iêmen e do Egito e que, naquele momento, empreendia conquistas

em todo o Levante, isto é, na Síria, na Palestina e na Transjordânia.25 Nas palavras de Šahrazūrī: 

خرج إمن اليوام إلى الشّاام دخل إلى الحلب وأصسسّاحبهّا
يوإمئذ الملك الظّاهر ابن أصلح الدين يوسف أصّاحب

.المصر واليمن والشّاام

Saiu [do país dos romanos], em um dia qualquer, em
direção ao Levante e entrou em Alepo, cujo senhor
era, naquela época, al-Malik aẓ-Ẓāhir, filho de Ṣalāḥ
ad-Dīn  Yūsuf,  senhor  do  Egito,  do  Iêmen  e  do
Levante.26

Yāqūt ar-Rūmī, resumidamente, oferece outros detalhes da instalação de Suhrawardī em Alepo:

رحل أبو الفتوح إلى حلب فدخلهّا فسسي زإمسسّان الظسسّاهر
غّازي بن أيوب سنة تسسسع وسسسبعين وخمسسسمّائة ونسسزل
ييسسسة، وحضسسسر درس إشسسسيخهّا فسسسي المدرسسسسة الحلو
الشريف افتخّار الدين وبحسسث إمسسع الفقهسّاء إمسسن تلميسسذه
وغيرهسم، ونسّاظرهم فسسي عسدة إمسسّائل فلسم يجسسّاره أحسسد
إمنهم وظهر عليهم، وظهر فضسسله للشسسيخ افتخسسّار السسدين
يرب إمجلسسسه وأدنسسّاه وعسسرف إمكسسّانه فسسي النسسّاس، وإمسسن يلب عليه الفقهّاء وكثر تشنيعهم عليهفق .ذلك الحين تأ

Abū l-Futūḥ partiu para Alepo, entrando aí no tempo
de  aẓ-Ẓāhir  Ġāzī  b.  Ayyūb,  no  ano  579  [1183].
Introduziu-se  na  madrassa  Ḥalāwiyya,  fazendo-se
presente às aulas do eminente mestre Iftiḫār ad-Dīn.
Ele investigava com os juristas entre os discípulos de
[Iftiḫār  ad-Dīn]  e  outros  ainda,  os  indagando com
numerosas  questões.  Ninguém  conseguia  debater
com  ele  –  manifesta  era  [sua]  vantagem.  Era
manifesto a [Iftiḫār ad-Dīn] a superioridade de [Abū
l-Futūḥ]. Passou a ser próximo de seu grupo e dele
próprio, sabendo encontrar seu lugar entre as pessoas
[do grupo]. Desde então, era alvo de juristas; muitos
se indignaram contra ele.27

Na versão de Ibn Abī Uṣaybiʿa, se pode ler:

وتوجه إلى إلى الشّاام أتى إلى حلب ونّاظر بهّا الفقهّاء ولم
يجّار به أحسسد فكسسثير تشسسنيعهم عليسسه فّاستحضسسره السسسلطّان
الملك الظّاهر غّازي ابسسن الملسسك النّاأصسسر أصسسلح السسدين
يوسسسف بسسن أيسسوب واستحضسسر الكسسّابر إمسسن المدرسسسين
يلميسسسن ليسسسسمع إمسسسّا يجسسسرى ببنهسسسم وبينسسسه والفقهسسسّاء والمتك
ين لسسه فضسسل المبّاحث والكلام فتكلم إمعهسسم بكلام كسسثير وبسسأ

.عظيم وعلم بّاهر وحسن

Ele  partiu  para  o  Levante,  indo  para  Alepo.  Aí
debatia  com  os  juristas,  não  havendo  ninguém
[capaz] de [debater] com ele. Muitos se indignaram
contra  ele.  Colocaram-no,  então,  em  presença  do
sultão al-Malik aẓ-Ẓāhir Ġāzī, filho de al-Malik an-
Nāṣir Ṣalāḥ ad-Dīn Yūsuf b. Ayyūb. Presenciava-se a
contenda  entre  os  professores,  os  juristas  e  os
teólogos  ao  ouvir,  entre  eles,  [sua]  investigação  e
[seu] discurso. Coloquiava com eles muitas vezes e,
nisso,  lhes  era  grandiosamente  superior.  Seu
conhecimento era brilhante e melhor.28

24 Ver ibid., p. 97,6.
25 Alepo da Síria foi conquistada por Ṣalāḥ ad-Dīn al-Ayyūb em 579/1183, ano da transferência de Suhrawardī para a

mesma cidade. Alepo permaneceu em sua situação de principado semi-independente, mas agora sob a órbita de
Ṣalāḥ ad-Dīn. Este, por sua vez, confiou o principado ao domínio de seu quarto filho, Ġiyāṯ ad-Dīn aẓ-Ẓāhir Ġāzī,
então com onze anos de idade. Não obstante, talvez pela pouca idade de Ẓāhir Ġāzī e pela fragilidade da conquista,
o principado foi transferido, poucos meses depois da conquista, para o primogênito de Ṣalāḥ ad-Dīn, al-Malik al-
ʿĀdil Sayf ad-Dīn Abū Bakr b. Ayyūb. Finalmente, em 582/ 1186, Ṣalāḥ ad-Dīn devolveu o principado de Alepo a
seu filho Ẓāhir Ġāzī, sendo ʿĀdil transferido para o Cairo, como plenipotenciário de seu pai; ver Humphreys, From
Saladin to the Mongols. The Ayyubids of Damascus, 1193-1250, pp. 54–63; Bosworth, The New Islamic Dynasties:
A Chronological and Genealogical Manual, pp. 194–195.

26 Spies & Khatak, Three Treatises on Mysticism, p. 97,6-8.
27 Yāqūt ar-Rūmī, Iršād al-arīb ilā maʿrifat al-adīb, vol. VII, p. 232,10-15.
28  Ibn Abī Uṣaybiʿa, ʿUyūn al-anbāʼ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ, vol. II, p. 167,10-13.
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Os testemunhos concordam em apontar que, ao chegar a Alepo, Suhrawardī, no ano 579/ 1183 (com

aproximadamente trinta anos de idade), era um homem independente, inclusive e principalmente no

plano intelectual. Harmonizando os dados presentes nas fontes supracitadas, podemos afirmar que

ele tinha a estima de dois personagens notáveis: o honorável ancião Iftiḫār ad-Dīn al-Hāšimī29 e o

menino príncipe Ẓāhir Ġāzī b. Ayyūb. Não obstante, as fontes indicam que a excepcionalidade de

suas habilidades causou hostilidades contra sua pessoa – num primeiro momento dos ulemás da

madrassa Ḥalāwiyya e, num segundo momento, dos ulemás de todas as madrassas de Alepo.

Sobre a personalidade de Suhrawardī, as fontes oferecem certas informações. Šahrazūrī, por

exemplo, transmite uma anedota sobre seu desapego e sua indiferença frente os afazeres mundanos:

قّال ابن رقيقة كنت أتمشى إمع إشهّاب الدين في جّاإمع
يبة قصسسيرة إمضسسربة زرقسسّاء وعلسسى إميّا فّارقين وهو لبس ج
رأسه فوطة إمفتولة وفسسي رجليسسه زربسسول فرآنسسي أصسسديق
يل إمسسّا هسسذا لسسي فسسّاتي إلسسى جسسّانبي وقسسّال إمسسّا تتمشسسى إ
الخربندا، فقلت له ويحك سيد الوقت إشسسهّاب السسدين

.السهروردي، فتعّاظم قولي وتعجب وإمضى    

Assim  falou  Ibn  Raqīqa30:  “Estava  andando  com
Šihāb ad-Dīn para  a  mesquita  Mayā-Fāriqūn e  ele
vestia  um traje  superior  curto,  rasgado  e  azulado,
tendo um trapo enrolado em volta de sua cabeça e
enxaravias  em  seus  pés,  quando  me  avistou  um
amigo meu. Ele veio a meu lado, dizendo: «Como
andas com este condutor de mulas?». Disse-lhe [em
resposta]:  «Eis que te anuncio o senhor do tempo,
Šihāb  ad-Dīn  as-Suhrawardī».  Ele  se  retirou,
extremamente perplexo com minha fala”.31

Šahrazūrī, provavelmente, se apropriou da informação contada por Ibn Abī Uṣaybiʿa:

سديد الدين إمحمود عمر المعرف بّابن رقيقسسة قسسّال كسّان
يث السسبزة ل يلتفسست الشيخ إشهّاب السسدين السسسهروردي ر
إلسسى إمسسّا يلبسسسه ول لسسه احتفسسّال بسسأإمور السسدنيّا قسسّال وكنسست
يبسسة أنّارا يّاء نتمشسسى فسسي جسسّاإمع إميسسّا فسسّارقين وهسسو لبسسس ج
قصسسيرة إمضسسر بسسه زرقسسّاء وعلسى رأسسسه فوطسسة إمفتولسسة وفسسي
رجليسه زربسسول ورآنسسي أصسديق لسي فسّاتي وقسّال إمسّا جئست
تمّاإشى إل هذا الخر بندا فقلسست لسسه اسسسكت هسسذا سسسيد

Sadīd ad-Dīn Maḥmūd ʿUmar, conhecido como Ibn
Raqīqa,  assim  falou:  “o  mestre  Šihāb  ad-Dīn  as-
Suhrawardī  se  trajava  miseravelmente,  sem  ser
atento ao que vestia; ele não tinha nenhum cuidado
com os afazeres mundanos”. Ele [continuou] a falar:
“Estive, certa vez, percorrendo com ele a rota para a
mesquita Mayā-Fāriqūn. Ele vestia um traje superior
curto,  rasgado e azulado,  tendo um trapo enrolado
em volta de sua cabeça e, em seus pés, enxaravias,
quando me avistou um amigo meu. Ele veio a mim e
me  disse:  «Como  andas  com  este  condutor  de

29 Iftiḫār ad-Dīn ʿAbd al-Muṭalib b. al-Faḍl b. ʿAbdul-Muṭalib b. al-Ḥusayn b. Aḥmad b. al-Ḥusayn b. Muḥammad b.
al-Ḥusayn b. ʿAbd ar-Raḥmān b. ʿAbd al-Malik b. Ṣāliḥ b. ʿAlī b. ʿAbd Allāh b. al-ʿAbbās al-Hāšimī al-Ḥalabī (m.
616/ 1219) foi o líder da escola Ḥalāwiyya; ver Eddé, “Kamāl al-Dīn ʿUmar Ibn al-ʿAdīm”, p. 110, nota 4. No
entanto, ʿIzz ad-Dīn Abū ʿAbd Allāh Muḥammad b. ʿAlī al-Anṣārī b. Šaddād al-Ḥalabī (m. 684/ 1285) informa que
Iftiḫār ad-Dīn só passou a liderar tal  escola em Alepo depois de 10 raǧab 587/ 3 de agosto de 1191, quando
Suhrawardī já estava morto ou, ao menos, em um período imediatamente anterior a sua condenação; ver Sourdel,
“Les professeurs de madrasa à Alep aux XIIe-XIIIe siècles d’après Ibn Šaddād”, p. 93. Outro detalhe: a madrassa
Ḥalāwiyya era ḥanafiyya e Suhrawardī seguia a jurisprudência e o rito šāfiʿī. Uma explicação para tanto é que tal
madrassa foi, desde suas origens até o tempo de Suhrawardī, liderada e frequentada por iranianos; ver ibid., pp. 92–
94. Podendo usufruir de um ambiente iraniano em Alepo, parece natural Suhrawardī ter se sentido confortável aí.

30 Šams ad-Dīn Abū ʿAbd Allāh Muḥammad b. Aḥmad b. ʿUṯmān b. Qāymāz aš-Šāfiʿī aḏ-Ḏahabī (m. 748/ 1348), em
sua obra  Taʾriḫ al-islām wa-wafayāt al-mašāhīr wa-l-aʿlām, informa que  Sadīd ad-Dīn Abū ṯ-Ṯunāʾ Maḥmūd b.
ʿUmar b. Raqīqa aš-Šaybānī (morto de 634/ 1236) foi médico;  ver Bonmariage, “Commentaries on Avicenna’s
Qaṣīdat al-nafs: An Inventory”, p. 72, nota 275. Ḏahabī informa igualmente que Ibn Raqīqa estudou medicina em
Damasco com Faḫr ad-Dīn al-Māridīnī. Dessa maneira, se Ibn Raqīqa e Suhrawardī estudaram medicina com o
mesmo professor, não é surpreendente ter havido algum tipo de amizade entre ambos.

31 Ver Spies & Khatak, Three Treatises on Mysticism, p. 95,7-11.
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الوقت إشهّاب الدين السهروردي فتعّاظم قولي وتعجب
.وإمضى

mulas?».  Eu  o  calei  [dizendo]:  «Eis  o  senhor  do
tempo, Šihāb ad-Dīn as-Suhrawardī». Ele se retirou,
extremamente perplexo com minha fala”.32

Dotado de excentricidade em seu jeito de ser, hábitos simples e facilidade em construir laços

de amizade com pessoas influentes, além de um conhecimento excepcional em diversas áreas do

saber, as fontes sublinham o fato de que  Suhrawardī se tornou, em Alepo, vítima de intrigas. As

fontes sugerem igualmente que a causa da indignação de seus adversários poderia estar em algum

tipo de sentimento de inveja. De acordo com Yāqūt ar-Rūmī, o príncipe Ẓāhir Ġāzī b. Ayyūb teve

que, certa vez, intervir:

فّاستحضره الملسسك الظسسّاهر وعقسسد لسسه إمجلسسسنّا
يلمين فبسسّاحثوه ونظسسّاره، فظهسسر إمن الفقهّاء والمتك
يلتسسه، وظهسسر فضسسله عليهم بحججسسه وبراهينسسه وأد

يصّص به يربه وأقبل عليه وتخ .للملك الظّاهر فق

[Suhrawardī]  esteve  em  presença  de  al-Malik  aẓ-
Ẓāhir, assessorado por um conselho de juristas e de
teólogos.  Ele  foi  investigado e  debateram entre  si.
Ele  se  evidenciou  sobre  eles,  por  suas  provas,
demonstrações  e  atestações.  Manifestou-se  a
preferência  de al-Malik aẓ-Ẓāhir  por  [Suhrawardī].
[Al-Malik  aẓ-Ẓāhir]  quis  se  aproximar  de
[Suhrawardī] e lhe dava predileção.33

Graças a sua habilidade em se defender nos inquerimentos que foi objeto, assim como à

maestria de diversas ciências que mostrava em sua defesa, Suhrawardī passou a ser respeitado,

primeiramente por Iftiḫār ad-Dīn al-Hāšimī e, em um segundo momento, por al-Malik aẓ-Ẓāhir. Se

como frequentador de uma madrassa, Suhrawardī já foi causa de polêmicas, ao passar a frequentar a

corte do príncipe, as inimizades contra ele se intensificaram. Se, na madrassa, pelo que as fontes

sugerem,  as  justificativas  para  as  inimizades  contra  Suhrawardī  foram  principalmente  sua

originalidade  nos  debates,  a  superioridade  de  seu  conhecimento  e  a  amizade  que,

surpreendentemente aos olhos de seus adversários, conseguia manter com o respeitável ancião e

líder  da  madrassa,  Suhrawardī  era,  na corte,  malvisto  por  seu comportamento  demasiadamente

peculiar, principalmente no excesso de suas práticas de ascese. Passou a ser visto, na corte, como

má influência para o jovem príncipe. Do testemunho tardio do historiador Abū l-Falāḥ ʿAbd al-

Ḥayy b. Aḥmad b. Muḥammad b. al-ʿImād al-ʿAkarī al-Ḥanbalī (m. 1089/ 1679) se pode ler:

السسسهروردي الفيلسسسوف المقتسسول إشسسهّاب السسدين
.يحيى بن حبش بسسن أإميسسرك أحسسد أذكيسسّاء بنسسى آدام

ععسسّا فسسي علسسم عسّا في إمعرفة علسسوام الوئسسل، بّار كّان رأ
.  قدام حلب واإشتهر اسسسمه، فعقسسد لسسه[…]الكلام 

الملك الظّاهر غّازي ولسد السسسلطّان السسلح السدين

Suhrawardī,  o  filósofo  assassinado,  Šihāb  ad-Dīn
Yaḥyā  b.  Ḥabaš,  foi  um  dos  mais  engenhosos  na
prole  de  Adão.  Foi  chefe  no  saber  das  ciências
primeiras e formidável em teologia (bāriʿ-an fī ʿilm
al-kalām),  […].  Chegou  a  Alepo  e  seu  nome  se
notabilizou. Al-Malik aẓ-Ẓāhir Ġāzī, filho do sultão
Ṣalāḥ ad-Dīn, convocou um conselho a seu respeito.
Graças a isso, ganhou a predileção de [al-Malik aẓ-
Ẓāhir] e ele se deslumbrou com o conhecimento de

32  Ibn Abī Uṣaybiʿa, ʿUyūn al-anbāʼ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ, vol. II, p. 169,7-12.
33 Yāqūt ar-Rūmī, Iršād al-arīb ilā maʿrifat al-adīb, vol. VII, pp. 232,15–233,1.
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عسّا، فبّان فضله وبهر علمه، فّارتبط عليسسه الظسسّاهر إمجل
، فعملسسوا[…]واختّص به، وظهر للعلمسسّاء إمنسسه زندقسسة

عرا بكفره وسيروه إلى أصسسلح السسدين وخوفسسوه إمحض
إمن أن يفسد عقيدة ولده، فبعث إلى ولده بسسأن يقتلسسه
بل إمراجعسسسة، فخيسسسره السسسسلطّان فّاختسسسّار أن يمسسسوت
ينه كّان له عّادة بّالريّاضة، فمنع إمسن الطعسّاام ععّا؛ل جو

ينه عتّا وثلثيسسن سسس يتى تلسسف، وعسسّاش سسس  وقسسّال[…].ح
:السيف الإمدي رأيته كثير العلم، قليل العقل، قسسّال

يد لي أن أإملك الرض  .لي ل ب :

[Suhrawardī]. Ẓāhir se vinculou a [Suhrawardī], que
foi  selecionado por  ele.  Era  manifesto  aos  ulemás
sua heresia (zandaqa) […]; assim, eles fizeram um
processo contra ele por conta de seu pensamento e
levaram [o resultado do processo] a Ṣalāḥ ad-Dīn – e
ele tinha receio de que [Suhrawardī] corrompesse a
fé de seu filho. Ele enviou a seu filho, a [ordem] de
matar [Suhrawardī], sem [possibilidade] de apelação.
O  sultão  [julgou]  bom  em  escolher  que  ele  fosse
morto  por  inanição.  Isso  porque  ele  praticava
exercícios de [ascese]. Foi impedido de se alimentar
até que estivesse destruído. Ele viveu 36 anos. Disse
as-Sayf  al-ʾĀmadī:  “Vi  nele  muito  conhecimento,
mas  pouca  inteligência.  [Certa  vez],  ele  me  disse:
«Inevitavelmente, reinarei sobre a terra»”.34

Ibn al-ʿImād retém o dado que os ulemás acusaram Suhrawardī, provavelmente por sua filosofia, de

zandaqa/ .زندقة   Este termo foi originalmente aplicado pelos zoroastristas – e,  mais tarde,  com o

advento do islã, pelos muçulmanos – para designar os maniqueus. Como mostrou Louis Pouzet, no

século VI/ XII, ou seja, na época de Suhrawardī,  tal termo foi empregado nos meios islâmicos

tradicionais  para  designar,  de  maneira  genérica,  os  muçulmanos  considerados  doutrinalmente  à

margem da tradição islâmica ou que mantinham certo distanciamento da prática da lei ou, ainda,

que tivessem a tendência em minimizar o papel particular dos profetas.35 Ser um dos zanādiqa/ زنّادقة
era uma acusação generalista frequentemente dirigida contra certos filósofos, médicos, astrônomos,

alquimistas, praticantes da astrologia e da magia, os teólogos mais racionalistas e os místicos mais

especulativos. Ao que as fontes apontam – sendo também coerente com o que o próprio Suhrawardī

informa em suas obras36 – além de médico, filósofo, poeta, teólogo e jurista, ele se interessava pela

ciência da magia (ʿilm as-sīmiyya/علم السيميّاء),37 assim como por astronomia, astrologia e alquimia.38

Sobre o interesse e o conhecimento de Suhrawardī a respeito da magia, Ibn Abī Uṣaybiʿa comenta:

ينسسه كسسّان ويحكسسى عسسن إشسسهّاب السسدين السسسهروردي إ
.يعرف علم السيميّاء وله نوادر إشّاهدت إمنه 

Conta-se  que  Šihāb  ad-Dīn  as-Suhrawardī  foi
sapiente na ciência da magia e, a esse respeito, foram
testemunhados seus milagres por meio da [magia].39

34 Ibn al-ʿImād,  Šaḏarāt aḏ-ḏahab fī aḫbār man ḏahaba, vol. IV, pp. 480,11–481,6. Sobre o comentário do teólogo
Sayf ad-Dīn al-ʾĀmadī, Ibn al-ʿImād se baseia em Ibn Ḫallikān, ver nota 62.

35 Ver Pouzet, Damas au VIIe/XIIIe siècle. Vie et structures religieuses dans une métropole islamique , pp. 255–260.
Na falta de um termo melhor, traduzimos zandaqa/ زندقة como “heresia”, tendo consciência de sua inexatidão. 

36 A esse respeito ver a tese de doutorado de Piątak, Between philosophy, mysticism and magic. A critical edition of
occult writings of and attributed to Shihāb al-Dīn al-Suhrawardī.

37 Henri Laoust (Les schismes dans l’Islām, p. 231) precisa corretamente que o termo que traduzimos como “ciência
da  magia”,  (ʿilm as-sīmiyya/علسسم السسسيميّاء)  não  significa  exatamente  “ciência  da  magia”  ou  “arte  da magia”,  mas
“production d’illusions visuelles”. Embora concordemos com Laoust, por praticidade, porém, seguimos a tradução
mais usual e traduzimos sīmiyya/ سيميّاء como “magia”, entendendo-a, em todo caso, como ilusionismo sensorial.

38 Aparentemente, ser alquimista foi uma das acusações feitas contra Suhrawardī; ver Eddé, La Principaute ayyoubide
d’Alep (579/1183-658/1260), p. 424.

39 Ibn Abī Uṣaybiʿa,  ʿUyūn al-anbāʼ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ, vol. II, p. 167,24-26. A esse respeito, Ibn Abī Uṣaybiʿa
passa a narrar, a seguir, certos testemunhos que ouviu a respeito do domínio de Suhrawardī da arte da magia:
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Como corolário, os relatos historiográficos contendo dados biográficos sobre Suhrawardī

concordam em apontar que o crescente favorecimento que ele recebeu de Ġiyāṯ ad-Dīn al-Malik aẓ-

Ẓāhir Ġāzī combinado com os traços peculiares e controversos em seu caráter levou à hostilidade de

alguns, talvez da quase totalidade, dos ulemás de Alepo. Algumas fontes sugerem que Suhrawardī,

aos olhos de seus detratores, se comportava como um louco; seu domínio da magia, além de sua

reputação como filósofo impecável, fazia dele um agente excêntrico e desagregador. Os ulemás o

teriam acusado de algum tipo de heresia e teriam escrito uma carta informando o pai do príncipe, o

sultão Ṣalāḥ ad-Dīn, residente em Damasco, sobre o perigo que Suhrawardī representaria. O sultão

teria ordenado que seu filho aplicasse a condenação feita pelos ulemás de Alepo. Entrementes, os

biógrafos diferem sobre o conteúdo das acusações de heresia contra Suhrawardī. Yāqūt ar-Rūmī

relata que ele teria sido “imputado de ateísmo e heresia (wa-ramaw-hu bi-l-ilḥād wa-z-zandaqa/

وزندقسسة بّاللحسسّاد ورإمسسوه )”;40 para  Ibn  Abī  Uṣaybiʿa,  Suhrawardī  teria  sido  acusado  “por  conta  de  sua

infidelidade” (bi-kufri-hi/ e de ser um corruptor da profissão de fé;42 Ibn Ḫallikān recorda a 41(بكفره 

Ibrāhīm  b.  Abī  al-Faḍl  b.  Ṣadaqa  conta  que  certa  vez  escutou,  em  Damasco,  do  próprio  Suhrawardī,  seu
conhecimento da magia; a seguir, enquanto falavam sobre as belezas ímpares de Damasco, Suhrawardī fez aparecer
algo ainda mais belo: uma casa com amplas janelas e habitada por mulheres formosas, com vozes melodiosas
cantando e uma paisagem com árvores e rios; depois, Suhrawardī fez isso tudo desaparecer; ver  ibid., vol. II, pp.
167,26–168,2. Certos juristas contam que, em Qābān, na rota para Damasco, certa vez, Suhrawardī teria decepado
de seu corpo o braço esquerdo e deixado seu braço ensaguentado nas mãos de um turcomano que estava tentando
impedi-lo de sair; a seguir, Suhrawardī teria colocado novamente seu braço em seu tronco como se nada tivesse
acontecido; ver ibid., p. 168,2-12. Um copista chamado Ṣafī ad-Dīn Ḫālīl b. Abī al-Faḍl al-Kātib contou a Ibn Abī
Uṣaybiʿa a versão que havia ouvido do teólogo e mestre Ḍiyāʾ ad-Dīn b. Ṣaqrar sobre a estadia de Suhrawardī em
Alepo: em 579/1183, em meio a um debate entre os alunos de Iftiḫār ad-Dīn, diretor e principal mestre da madrassa
Ḥalāwiyya, sobre pontos difíceis em jurisprudência e teologia, um forasteiro descalço e com aparência de mendigo
apareceu e pediu a palavra, se destacando como, incomparavelmente, o mais culto e preparado entre os presentes.
Iftiḫār ad-Dīn ficou admirado com tamanho conhecimento e sabedoria em um homem tão jovem e miserável; ele
ficou sensibilizado com sua pobreza e pediu a seu filho de lhe entregar calçados e roupas. O mendigo aceitou, mas
entregou uma pedra  brilhante,  no  tamanho  de  um ovo de  galinha,  para  que  o  filho  garoto  de  Iftiḫār  ad-Dīn
entregasse ao comerciante da cidade para avaliar seu preço; o mendigo apenas exigiu que o garoto não efetuasse a
venda e que apenas se certificasse do valor da pedra. O comerciante avaliou a pedra em 25 mil dirhams; ao ver a
pedra,  o príncipe Ẓāhir Ġāzī,  ainda menino, que estava de passagem pelo local,  a quis comprar por trinta mil
dirhams. Ao mendigo, o garoto contou o que ocorrera; o mendigo pegou a pedra para si e a fez desaparecer. Em
seguida, o mendigo devolveu as roupas e os calçados ao garoto, dizendo para contar a seu pai, Iftiḫār ad-Dīn, que se
ele precisasse de roupas e de calçados, ele poderia pegar qualquer pedra e a transformar em algo precioso e comprar
qualquer vestimenta que quisesse – se ele não o faz, é porque não necessita disso. O garoto contou o acontecido a
Iftiḫār ad-Dīn; o mesmo ficou assustado com os poderes do jovem mendigo e com sua sabedoria e desprendimento
– o mendigo era Suhrawardī. O príncipe, interessado pela pedra preciosa, procurou Iftiḫār ad-Dīn, o qual disse que
a pedra pertencia a um mendigo forasteiro. O príncipe havia sido informado que nas cidades da região aparecera
perambulando  um  filósofo  inigualável,  conhecido  como  Šihāb  ad-Dīn  as-Suhrawardī  e  que  se  trajava  como
mendigo. Desde então ele o quis em sua proximidade, até que conseguiu convencer Suhrawardī a se fixar na corte.
Com o passar dos anos, Suhrawardī fez com que os estudiosos de todas as madrassas de Alepo e os juristas e
teólogos da corte se sentissem humilhados por conta de sua filosofia e do conhecimento superior que ele, trajado
como mendigo, tinha em todas as ciências e artes. Finalmente, começaram a conspirar contra ele, chantageando o
príncipe Ẓāhir Ġāzī a condená-lo a morte. Depois de buscar resistir à pressão, o príncipe cedeu e o condenou.
Porém, anos depois, o príncipe, arrependido do que fez, confiscou os bens dos que conspiraram contra Suhrawardī,
torturando os líderes dos conspiradores e entregando alguns deles à morte; ver ibid., vol. II, pp. 168,12–169,7.

40 Yāqūt ar-Rūmī, Iršād al-arīb ilā maʿrifat al-adīb, vol. VII, p. 233,1.
41 Ibn Abī Uṣaybiʿa, ʿUyūn al-anbāʼ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ, vol. II, p. 167,15.
42 Ver ibid., vol. II, p. 167,15-16.
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acusação de “se ter afastado do credo [islâmico]” (bi-l-inḥilāl al-ʿaqīda/ بّانحلل العقيدة), subtraindo os

atributos  da  divindade  (taʿṭīl/ e 43(التعطيسسل   “professando  a  doutrina  dos  filósofos  antigos”  (wa-

yaʿtaqidu maḏhab al-ḥukamāʾ al-mutaqaddimīn/ 44.(ويعتقد إمذهب الحكمّاء المتقسدإمين Šahrazūrī  afirma que

teria  sido  acusado  de  fingir  ser  profeta  (iddiʿāʾ an-nubuwwa/ يدعسسسى  يبسسسوة ا الن ),45 acrescentando,

imediatamente depois, que Suhrawardī “é inocente de tal [acusação] [ ذلك إمن برئ وهو ]”.46 O autor da

crônica  Bustān  al-ǧamiʿ/ الجمسسع بسسستّان   relata  que  Suhrawardī  foi  acusado  de  ser  apóstata  por  ter

defendido a possibilidade de um novo profeta depois de Muḥammad.47 Segundo esta última crônica,

seus detratores estavam em estado permanente de tensão contra Suhrawardī; contudo, por conta de

seu  conhecimento  e  de  sua  eloquência,  Suhrawardī  era  invencível  nos  debates  e  imune  às

conspirações que se faziam contra ele na corte. Não obstante, ele se mostrava vulnerável em um

ponto,  pois,  mesmo  que  seu  rigor  de  pensamento  fosse  perfeito  e  seu  conhecimento

incomparavelmente  superior  ao  de  seus  adversários,  mostrava  pouca  perspicácia  na  hora  de

polemizar, revelando-se, no calor da discussão, pouco prudente. De acordo com a crônica Bustān

al-ǧamiʿ/ الجمسسع بسسستّان  ,  o  mais  antigo  relato  historiográfico  mencionando  Suhrawardī,  quando  tal

fragilidade ficou evidente, os juristas usaram essa deficiência no instinto de autopreservação como

artimanha para o mesmo se autoincriminar:

يصبوا عليه إمسسّا خل الفقيهيسسن  وكّان فقهّاء حلب تع
ينهمّا قّال هذا رجل فقيه وإمنّاظرته في :ابن حميل فإ
.القلعة ليست بحسسسن ينسسزل إلسسى الجسسّاإمع ويجتمسسع
يلهم ويعقد له إمجسسّاس وكسسّان لسسه تصسسّانيف الفقهّاء ك
يمّاه عبسّا سس ى رأيسه وكتّا إمن جملتهّا تفسسير القسرآن عل

اللسسواحي وكتسسّاب آخسسر يقسسّال لسسه القدسسس بسسّالرقم
ييسسة يجسةالعمّاد يجسسّج لسه عليهسم ح  فسي الخلف إمسّا تز

يلموا  إمعسسه فيسسه؛ وأإمّا علم الأصول إمّا عرفوا أن يتك
ين ال قّادر علسسى :وقّال له أنت قلت في تصّانيفك إ
يدا عيّا وهذا إمستحيل فقسسّال لهسسم إمسسّا حسس :أن يخلق نب .
عئّا ل يمتنسع إمنسه .لقدره، أليس القّادر؟ إذا ارد إشسي
يل إشسسيء قلسسوا :قلوا بل قّال فّال قّادر علسسى كسس . : . :

ينه يسسستحيل قسسّال فهسسل يي، فسسإ يل علسسى خلسسق نسسب :إ .

Estavam os juristas enfurecidos contra [Suhrawardī],
a exceção de dois juristas, ambos filhos de Ḥamīl, os
quais falaram: “Este varão é jurista; debater com ele
dentro da fortaleza não é o melhor.” Desceram-no à
mesquita; os juristas se reuniram, todos, e estavam
em  conselho  para  [deliberar]  a  seu  respeito.  Da
totalidade  de  suas  obras,  havia  uma  de  exegese
(tafsīr)  do Alcorão [feita]  a partir  de seu ponto de
vista, havia uma [obra] nomeada ar-Rāqm al-qudsī e
havia  outro  livro  chamado  al-Alwaḥ  al-ʿimādiyya
que  foram  empregados  nas  disputas  [lit.  “na
divergência”] como probatórios contra ele. Quanto à
ciência  dos  fundamentos  [da  jurisprudência],  não
sabiam o  que  empregar  contra  ele.  Então,  falaram
para ele:  “Foste tu que disseste em tuas obras que
Deus teria o poder de criar um [novo] profeta – e
isso é  impossível”.  Ele  lhes  falou:  “Não há  limite
para seu poder;  não é ele o todo-poderoso? Se ele
quer  uma  coisa,  nada  o  impede.”  Eles  falaram:
“Efetivamente”.  Ele  disse:  “Portanto,  ele  é  todo-
poderoso,  acima de toda coisa”.  Eles disseram: “A
não  ser  em  criar  um  [novo]  profeta;  isso  é

43 Ibn Ḫallikān, Wafayāt, vol. VI, p. 272,11.
44 Ibid., vol. VI, p. 272,11-12.
45 Spies & Khatak, Three Treatises on Mysticism, p. 97,13.
46 Ibid., p. 98,1.
47 Cohen, “Une chronique syrienne du VIe/XIIe siècle : le Bustān al-jāmiʿ”, p. 151,2.
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يت وعملسسوا لسسه يفر عقّا أام ل؟ قلوا قد ك .يستحيل إمطل :
ينه كّان بّالجملة كّان عنسسده نقسسّص عقسسل ل عبّا، ل أسبّا
ييسسسد يمى  روحسسسه المؤ ينسسسه سسسس علسسسم وإمسسسن جملتسسسه إ

.بّالملكوت        

impossível”.  Ele  disse:  “Seria  impossível  em
absoluto  ou  não  seria?”  Eles  disseram:  “Decerto,
apostataste”. Eles laboraram para conseguir motivo
[para condená-lo], pois,  em suma, tinha deficiência
na  inteligência  [ao  se  defender],48 mas  não  em
conhecimento; ele pretendia ter seu espírito guiado
pelo reino [bi-l-malakūt].49

Aparentemente, segundo Bustān al-ǧamiʿ/ الجمع بستّان , os ulemás ficaram alarmados com Suhrawardī

por sua alegada negação do caráter definitivo da revelação islâmica. Eles parecem ter entendido

como blasfematórias as implicações de suas teses e doutrinas que estariam presentes em algumas de

suas obras; se ele pretendia aceder e ser guiado pelo mundo divino – o “reino” (malakūt/ إملكوت) –,

isso poderia ser interpretado como que Suhrawardī reivindicando para si ou para qualquer outra

pessoa que o seguisse uma concorrência com os profetas e, dessa maneira, a pretensão de ocupar o

lugar do próprio Profeta. Nesse sentido, três obras foram destacadas como ratificando tais suspeitas:

um tafsīr/ تفسير do Alcorão feito por Suhrawardī a partir do que seria sua posição, uma obra chamada

Inscrição sacra (ar-Raqm al-qudsī/ القدسي  -e o livro intitulado Tábuas a al-ʿImād ad-Dīn (al (الرقم 

Alwaḥ al-ʿimādiyya/ يي ةاللواح العمّاد ), dedicado ao emir artúquida de Dyār Bakr, na Anatólia, ʿImād ad-

Dīn Abū Bakr b. Qara Arsalān (reinante entre 581/1185 e 600/1204).50 Apenas o livro Tábuas a al-

ʿImād ad-Dīn pode ser encontrado hoje, em duas versões (persa e árabe), embora seja provável que

a obra  Inscrição sacra corresponda à coletânea conhecida como  Inspirações e Santificações (al-

Wāridāt wa-t-Taqdīsāt/ والتقديسّات الواردات  ).51 O cronista também aponta que Suhrawardī foi acusado

de apostasia ao ter relativizado, quando questionado, a absoluta impossibilidade de Deus criar um

profeta após Muḥammad; ele afirma igualmente que a imprudência de Suhrawardī está em sua

crença em ser assistido pelo reino divino, o que implicaria uma conexão direta sua com o mundo

angélico  e  divino  e  sustentaria  sua candidatura  à  profecia.  Šahrazūrī,  talvez  involuntariamente,

parece confirmar isso ao chamar Suhrawardī de “fortalecido pelo reino [divino]” (al-muʾayyad bi-l-

malakūt/ بّالملكوت المؤيد ) na introdução de seu comentário à Ḥikmat al-išrāq/ 52,حكمة الإشراق assim como

48 Ibn Abī Uṣaybiʿa também havia registrado: “seu conhecimento era maior que sua inteligência [ عقله إمن أكثر علمه وكّان ]”,
Uyūn al-anbāʼ fī  ṭabaqāt  al-aṭibbā,  vol.  II,  p.  167,5-6.  Ibn  Ḫallikān (Wafayāt,  vol.  VI,  p.  272,19)  atribui  tal
comentário ao teólogo Sayf ad-Dīn al-Āmidī; ver nota 62.

49 Cohen, “Une chronique syrienne du VIe/XIIe siècle”, pp. 150,17–151,3. 
50 Para mais detalhes, ver  Pourjavady,  Philosophy in Early Safavid Iran:  Najm al-Dīn Maḥmūd al-Nayrīzī and His

Writings, p. 179.
51 Isso pelo fato de um quarto da coletânea Inspirações e Santificações formar uma longa seção de poesias, hinos e

litanias  intitulada  Inscrições  sagradas  (ar-Raqīm  al-muqaddas/ يدس الرقيسسم  المقسس ); ver  Piątak,  Between  philosophy,
mysticism and magic, pp. 46–47. Tal seção, na edição de Łukasz Piątak, está entre as pp. 91 e 106. Ademais, tal
seção começa assim: “Lê tua inscrição, ó talismã humano [ البشري الطلسم أيهّا رقيمك اقرأ ]”,  ibid., p. 91. Curiosamente, a
primeira palavra de Inspirações e Santificações é “lê” (iqraʾ/ اقرأ), a primeira palavra corânica revelada.

52 Šahrazūrī,  Šarḥ Ḥikmat al-išrāq,  p.  5,19; a introdução de Šahrazūrī também se encontra na  editio princeps da
Ḥikmat al-išrāq: Suhrawardī, Opera Metaphysica et Mystica, tomo II [= Opera II], p. 6,13. 
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ao apresentar Suhrawardī como pleno dos “sinais da profecia da benevolência” (āyāt nubuwwat al-

hawā/ يوة آيّات الهوى نب ),53 os quais eram outrora ocultos, mas se manifestaram através dele, “o príncipe

dos excelentes dos antepassados, o mais excelente entre antigos e modernos, a quintessência dos

filósofos e sábios apoteosados, Šihāb al-Milla wa-l-Ḥaqq wa-d-Dīn Abū l-Futūḥ as-Suhrawardī”.54

No relato de Bustān al-ǧamiʿ, a gravidade na acusação contra Suhrawardī está na suposição

de que ele defenderia a possibilidade de Deus enviar um novo profeta – e, aparentemente, com o

agravante de que esse novo profeta poderia ser o próprio Suhrawardī, já que o mesmo se pretendia

assistido e guiado pelo mundo divino. À luz desse relato, seria compreensível, pois, o fim trágico de

Suhrawardī. Sobre a suspeição de heresia (zandaqa/ ,a qual está presente em outros relatos ,(زندقة 

era, entre os polemistas, uma acusação comum contra todos os filósofos e, de maneira geral, contra

os  estudiosos  das  mais  diversas  ciências,  inclusive  as  ciências  islâmicas  tradicionais,  que

assumissem uma postura considerada independente da tradição islâmica; no entanto, nem por isso

eles foram condenados à pena capital. Da mesma maneira, por mais que a astrologia, alquimia e a

magia pudessem ser vistas como em oposição à lei islâmica, o fato de seu caráter eminentemente

oculto,  dificultava  a  formulação  de  eventuais  provas  que  pudessem  levar  o  acusado  a  ser

condenado.55 Outrossim,  muitos  intelectuais  muçulmanos,  respeitáveis  nos  meios  religiosos

tradicionais, tinham simpatia, atração ou conhecimento de ciências ocultas. Enfim, o fato das fontes

indicarem  o  aspecto  repugnante  e  o  excesso  de  desapego,  pobreza  e  desleixo  da  parte  de

Suhrawardī, caso isso corresponda efetivamente a um dado histórico, não se trataria de algo inédito

nem  tampouco  de  algo  passível  de  castigo.  Em  Damasco,  por  exemplo,  na  mesma  época  de

Suhrawardī, os “enamorados de Deus” (muwallahūn/ يلهون ,se apresentavam sem cortar os cabelos (إمو

as barbas e as unhas e sem se lavar, vivendo como mendigos;56 por mais que tais “enamorados de

Deus” tenham sido malvistos pelos meios religiosos tradicionais, não há notícia de que nenhum

deles tenha sido condenado ao que quer que seja.57 No entanto, a acusação de pretender-se profeta

ou, ao menos, de advogar a possibilidade de um novo profeta, é algo que justificaria a condenação à

morte.  Não  obstante,  é  difícil  saber  se  foi  exatamente  essa  acusação  que  abreviou  a  vida  de

Suhrawardī. Em uma biografia de Ṣalāḥ ad-Dīn Yūsuf al-Ayyūb, o autor, Bahāʾ ad-Dīn Yūsuf b.

53 Šahrazūrī, Šarḥ Ḥikmat al-išrāq, p. 6,14; ver Suhrawardī, Opera II, p. 7,7.
54 “ ييد يدإمين افضل الخلف، فضلء س يب والمتأخرين، المتق يلهين، والحكمّاء الفلسفة ل يلة إشهّاب المتأ يق الم السسسهروردي الفتسسوح أبسسو والدين والح ”,  Šahrazūrī,  Šarḥ

Ḥikmat al-išrāq, pp. 5,19–6,2; Suhrawardī, Opera II, p. 6,13-15.
55 Há casos de praticantes de ciências ocultas que foram condenados à morte com a acusação genérica de “ zandaqa/

-teria sido o caso de Suhrawardī? Um precedente foi o de Abū l-Maʿālī ʿAbd Allāh b. Muḥammad b. ʿAlī al ;”زندقة
Miyānǧī al-Hamadānī ʿAbd Allāh b. Muḥammad ʿAyn al-Quḍāt, jurista e juiz em Hamadān, além de poeta, místico
e teólogo, que, por ser praticante da magia, em 525/ 1131, foi esfolado, enforcado e incinerado.

56 Sibṭ b. al-Ǧawzī, em seu  Mirʾāt az-zamān fī tārīḫ al-aʿyān,  descreve  Suhrawardī com a mesma aparência e os
mesmos comportamentos de um “enamorado de Deus”; ver Eddé, “Hérésie et pouvoir politique en Syrie au XIIe
siècle : l’exécution d’al-Suhrawardī en 1191”, p. 241.

57 Ver Pouzet, Damas au VIIe/XIIIe siècle, pp. 223–224.
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Rāfiʿ b. Tamīm b. Šaddād al-Asadī al-Ḥalabī al-Mawṣilī aš-Šāfiʿī (m. 632/ 1234), sugere que a

única razão era o fato de que, por ser filósofo, Suhrawardī seria automaticamente um opositor à lei

islâmica. Em suas palavras:

يية وإمن […] يطلة والدهر عضّا للفلسفة والمع إمبغ
يده أصسسّاحب حلسسب يعّاند الشريعة، ولقد أإمر ولسس
يز ال أنصّاره  بقتل إشّاب –الملك الظّاهر  أع –
ينسسه كسسّان نشسسأ يقسسّال لسسه السسسهروردي، قيسسل عنسسه أ

عدا للشرائح إمبطل .إمعّان

[…]  Para  [Ṣalāḥ  ad-Dīn  Yūsuf  al-Ayyūb]  eram
detestáveis os filósofos, os ateus (lit. “os negadores”,
al-muʿaṭṭila), os materialistas (ad-dahriyya) e os que
se opõe à lei (man yuʿanidu aš-šarīʿa). Decerto, ele
ordenou a seu filho, senhor de Alepo, al-Malik aẓ-
Ẓāhir  –  Deus  benqueira  seus  apoiadores  –,  que
matasse  um moço que apareceu  com o [nome] de
Suhrawardī.  Foi  dito  sobre  ele  que  o  mesmo  foi
opositor às prescrições da lei.58

Na imagem de Ibn Šaddād, Ṣalāḥ ad-Dīn Yūsuf al-Ayyūb, por ser um soberano piedoso, teria sido

sensível a todas as acusações proferidas contra as “heresias” de Suhrawardī, as quais se reduziriam

ao fato de ser um filósofo que gozava de popularidade. Ao ordenar sua execução, o sultão teria

apenas feito valer seu dever de governante, o qual consistiria em zelar pela estrita aplicação da lei

islâmica no interior de seus domínios. Tal versão oficial feita por Ibn Šaddād e que faz eco nas

fontes biográficas de Suhrawardī, pode ser usada para explicar a severidade da condenação contra o

mesmo. No entanto, a maior parte das fontes aponta à atração que Suhrawardī exerceria sobre o

príncipe  al-Malik  aẓ-Ẓāhir  Ġāzī.  Estaria  aí  a  razão para sua  condenação? Ao se contextualizar

Suhrawardī e sua condenação, é importante lembrar o caráter ainda frágil do domínio de Ṣalāḥ ad-

Dīn Yūsuf al-Ayyūb sobre o norte da Síria, de maneira geral, e, particularmente, sobre Alepo. Se a

data da condenação à morte de Suhrawardī foi 5 raǧab 587/ 29 de julho de 1191, como uma das

fontes afirma,59 poucos dias antes, aos 17 ǧumādā al-aḫira/ 12 de julho, Ṣalāḥ ad-Dīn conheceu um

revés quando ʿAkkā, na Galileia, foi invadida pelos francos, no contexto da terceira cruzada, e o

sultão perdia o controle da estratégica fortaleza de São João do Acre. Talvez abatido pela derrota

frente os invasores francos, é provável que o sultão Yūsuf al-Ayyūb não tivesse interesse em criar

problemas com os ulemás de Alepo, assim como, possivelmente, ele não teria nenhum interesse que

algo comprometesse a imagem pública de seu filho.  Efetivamente,  as fontes são unânimes,  em

testemunhar que o processo contra Suhrawardī não foi iniciativa do sultão,  mas dos ulemás de

Alepo.60 Ao se reconstituir o julgamento final de Suhrawardī a partir do que as fontes relatam, o

58 Ibn Šaddād, Nawādir as-sulṭānīyah wa-l-maḥāsin al-yūsufīya, p. 10,4-6.
59  “Isso foi aos cinco raǧab de 587, na cidadela de Alepo; sua idade era de trinta e oito anos [ ينة وك ّان ذلك في خّاإمس رجب س

ينة  .Ibn Ḫallikān, Wafayāt, vol. VI, p. 273,3-4 ,”[سبع وثمّانين وخمسمّائة بقلعة حلب، وعمره ثمّان وثلثون س
60 Há discussões referentes à razão por trás da condenação à morte do Suhrawardī que levam em consideração fatores

sociológicos e  político-religiosos.  Suhrawardī viveu no tempo em que o domínio político do islã tradicional –
“sunita” –, isto é, dos califas abássidas de Bagdá, era apenas nominal; o poder efetivo estava nas mãos de sultões
que, teoricamente, permaneciam vassalos do califa abássida de Bagdá. Tais sultões não eram árabes em sua origem
(Ṣalāḥ ad-Dīn, por exemplo, era curdo) e impunham seu poder por meio de seus exércitos. O controle do sultão,
nesse contexto, era intermediado, em cada cidade ou região, por um príncipe ou emir (amīr/ أإمير) entorno do qual se
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procedimento respeitou a tradição. Al-Malik aẓ-Ẓāhir convocou os ulemás para debater sobre as

doutrinas de Suhrawardī na presença do mesmo, dando-lhe direito de defesa; ao fim do debate, os

ulemás  pronunciaram  sua  fatwā/ autorizando فتسسسوى   a  morte  de  Suhrawardī  em  razão  de  sua

perniciosidade. Se aos ulemás cabe o julgamento, ao príncipe cabe a execução. Disso surge um

obstáculo inesperado: o príncipe, então com dezoito anos de idade, se recusou a executar o filósofo.

Aparentemente,  porque  o  príncipe,  ao  longo  de  sua  vida  foi  reconhecido  como  mecenas  de

organizava  a  administração  da  mesma cidade  ou  região.  Sobre  cada  príncipe  local,  seu  poder,  para  além da
atividade administrativa, era reduzido, principalmente por não deter a força militar, que estava sob controle do
exército do sultão. A legitimidade de toda essa situação estava no fato de que, se bem que apenas nominalmente, o
sultão era lugar-tenente do califa. Dessa maneira, o acordo das madrassas de cada lugar com o príncipe local e com
o exército ocupante era necessário para manter a harmonia e a coesão. Entrementes,  no Oriente Próximo e no
Oriente Médio, o domínio – ainda que nominal – do califa de Bagdá foi posto em xeque, primeiramente pelos xiitas
ismaelitas – organizados em torno da dinastia fatímida que criou seu próprio califado no Cairo que, em seu apogeu,
se expandiu do norte da África até a península Arábica e o Levante, e seus numerosos agentes secretos dispersos em
territórios sob domínio do califado abássida – e, num segundo momento, pelas invasões dos francos durante as
primeiras cruzadas e pela expansão do império romano (bizantino) no contexto da primeira cruzada. Outrossim,
havia outra força antiabássida independente nesse conflito,  um ramo dissidente dos ismaelitas e que se tornou
inimigo dos fatímidas, os nizaritas, que mantinha suas fortalezas e cidadelas no oeste da Síria, não muito longe de
Alepo e de Damasco. Com a reputação de ter traído e destruído o califado fatímida do Cairo, recolocando o Egito
sob domínio, ainda que de maneira meramente simbólica, do califa de Bagdá, Ṣalāḥ ad-Dīn passou a ser visto como
o defensor por excelência da causa anti-ismaelita e da reação sunita e, a esse título,  efetuou outras conquistas no
Levante,  com o intuito de fazer  desaparecer  todos os poderes  locais que fossem simpatizantes  ou aliados dos
antigos fatímidas ou dos atuantes nizaristas. Entrementes, ele desenvolveu uma estratégia própria, tendo em vista a
expulsão dos cruzados dos territórios por eles invadidos na Palestina e alhures.  Nesse sentido, teve que tomar
medidas  ferozes  contra  todos  os  sinais  de  dissidência,  embora  o  sultão  tivesse  a  reputação,  entre  seus
contemporâneos, de general e governante magnânimo. Na estratégia expansionista de Ṣalāḥ ad-Dīn, os soberanos
turcos na Anatólia se tornaram seus inimigos; ora, as fontes são unânimes sobre a passagem de Suhrawardī por
emirados turcos na Anatólia, além do fato que ele dedicou uma obra ao herdeiro de um emir turco e outra obra ao
herdeiro de um sultão turco. Teria se tornado suspeito de traição ou espionagem? Nenhuma fonte biográfica indica
isso. Talvez o mais comprometedor para Suhrawardī seja que algumas doutrinas de sua filosofia, como sua defesa
da emergência de um rei filósofo e sua melancolia de Platão e dos antigos gregos, assim como suas referências a
nomes e temas persas e zoroastristas, possam soar ismaelitas e a prática de procurar seguidores entre os príncipes
poderia sugerir, mesmo que provavelmente de maneira errônea, que Suhrawardī seria um saudoso dos fatímidas ou,
o pior, um aliado ou simpatizante dos nizaristas, já que a estratégia de converter príncipes a sua causa era comum
entre os ismaelitas. Sobre os conflitos entre religião e administração sob o sultanato de Ṣalāḥ ad-Dīn, ver Morray,
An  Ayyubid Notable and  His World:  Ibn Al-ʿAdīm and  Aleppo as  Portrayed in  His Biographical Dictionary of
People Associated with the City. Sobre Suhrawardī, Morray entende que seu fim trágico se deve nem ao conteúdo
nem a veracidade das acusações contra ele, mas à inexperiência do jovem al-Malik aẓ-Ẓāhir: “The Suhrawardī
affair had been at the beginning of his rule, when he [al-Malik aẓ-Ẓāhir] was young and inexperienced enough to be
in awe of the orthodox ʿulamaʾ. By the summer of 1201, though, as we have seen, when he thought he was dying,
he summoned a group of the awliyāʾ to the citadel to obtain their blessing”, ibid., p. 142. Ademais, em um estudo, a
partir da condenação de Suhrawardī, sobre a religião cívica na Síria na época de Ṣalāḥ ad-Dīn, Anne-Marie Eddé
escreveu um importante estudo; a título de resumo, ela  apresenta:  “La notion de religion civique en islam est
difficile  à  cerner.  En  effet,  les  villes  du  Proche-Orient  islamique  médiéval  n’ont  pas  connu  d’autonomie
institutionnelle et politique comparable aux communes d’Occident. Le pouvoir urbain s’identifie le plus souvent à
un pouvoir princier ou émiral. C’est donc sous l’angle plus général de l’intervention de l’autorité politique dans le
domaine religieux que l’exemple d’al-Suhrawardī est analysé ici. Derrière les reproches religieux et les accusations
d’hérésie qui lui sont adressés se profilent des motivations beaucoup plus politiques. L’exemple de ce philosophe
condamné illustre assez bien la convergence des intérêts religieux et politiques en Syrie à cette époque, c’est-à-dire
la nécessité de maintenir l’ordre, la stabilité et l’unité. Dans ce contexte, les milieux dirigeants urbains que sont les
hommes de religion (ulamas) jouent un rôle de premier plan et influent sur la décision finale du souverain”, Eddé,
“Hérésie et pouvoir politique en Syrie au XIIe siècle : l’exécution d’al-Suhrawardī en 1191”, p. 557 (“Résumés des
communications”).
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intelectuais, não queria mandar matar um de seus protégés.61 Os ulemás teriam apelado ao sultão, o

único que poderia, naquele contexto, obrigar seu filho a executar a sentença. As fontes indicam que

o príncipe lutou contra a pressão paterna até o momento em que era impossível continuar a resistir.62

Ratificando a narrativa de Ibn Šaddād, há o relato de Ibn Ḫallikān em que se lê:

وكسسسسّان إشسسسسّافعي المسسسسذهب، ويلقسسسسب بّالمؤيسسسسد
بّالملكوت، وكّان يتهم بسسّانحلل العقيسسدة والتعطيسسل

Foi šāfiʿī em doutrina e intitulava-se fortificado pelo
reino  (al-muʾīd  bi-l-malakūt);63 dele  fizeram  a
acusação de ter se afastado do credo e o abandonado,
professando  como  credo  a  doutrina  dos  filósofos

61 David Morray afirma (An Ayyubid Notable and His World, pp. 128–129) que al-Malik aẓ-Ẓāhir foi apreciador da
cultura e mecenas. Um de seus protegidos foi Abū Ġānim aš-Šaraf, importante nome na literatura de Alepo. 

62 Talvez, a título de conjetura, mais do que mecenas ou um amigo, como algumas fontes afirmam, o príncipe tenha se
tornado um aluno ou discípulo de Suhrawardī, o que tanto explicaria sua resistência em aplicar a condenação como
reforçaria a insistência dos ulemás e do sultão em não ceder.  Como consequência de tal  conjetura,  uma nova
interpretação foi formulada e defendida por Hossein Ziai; trata-se de uma explicação que se fundamenta em um
programa político inerente à filosofia de Suhrawardī. De fato, não é impossível que seu óbito tenha sido precipitado
por  seu  envolvimento  em círculos  políticos.  As  fontes  sugerem que  os  ulemás  estavam aterrorizados  com as
ligações  entre  Suhrawardī  e  al-Malik  aẓ-Ẓāhir;  da  mesma  maneira,  Ṣalāḥ  ad-Dīn  não  tinha  interesse  em um
confronto com os ulemás de Alepo. Para além desse contexto político, Ziai argumenta que Suhrawardī teria buscado
executar o lado político de sua Filosofia da iluminação, que seria a de formar de maneira platônica o príncipe e
organizar platonicamente o principado. Assim, se bem que Anne-Marie Eddé tenha sugerido e debatido, de maneira
convincente, o espectro político que contextualizou a condenação de Suhrawardī, Hossein Ziai defende outra coisa:
a existência de um projeto político elaborado por Suhrawardī a partir de sua filosofia, no qual al-Malik aẓ-Ẓāhir
seria peça fundamental. Com efeito, é verdade que as fontes testemunham uma atenção especial de Malik aẓ-Ẓāhir
para Suhrawardī; igualmente, é verdade que Suhrawardī dedicou duas obras de filosofia a dois príncipes, o herdeiro
e futuro sultão seldjúcida da Icônia, Rukn ad-Dīn Sulaymān Šāh, e herdeiro e futuro emir artúquida de Dyār Bakr,
ʿImād ad-Dīn Abū Bakr b. Qara Arsalān, o que poderia sugerir que Suhrawardī teria tido, em algum instante, as
mesmas  ambições  com  outros  jovens  príncipes.  Da  mesma  maneira,  é  verdade  que,  segundo  a  Filosofia  da
iluminação, ao filósofo completo é dado títulos que são, em sua origem e significado, eminentemente políticos. No
entanto,  uma  coisa  é  escrever  uma  obra  a  um  governante  que  atuaria  como  patrono  ou  mecenas,  e  outra,
completamente diferente, é se engajar em um programa político; igualmente, as atribuições conferidas aos filósofos
completos na  Filosofia da iluminação não conferem nenhuma função política exata. Quanto a proximidade entre
Suhrawardī e al-Malik aẓ-Ẓāhir, era corriqueiro entre os filósofos e homens de ciência, no contexto de Suhrawardī,
a busca pela proteção de um homem rico ou de um governante, embora as fontes testemunhem que, no caso de
Suhrawardī, foi o príncipe que o buscou. A dificuldade na tese de Ziai reside principalmente nos dados históricos
que sobreviveram, os quais não corroboram suas conclusões, a não ser o fato de Suhrawardī ter se associado a
homens de poder. Como tal associação pode ser explicada de maneira mais simples sem se recorrer a um programa
político qualquer, não nos parece realista, na ausência de fontes, tirar disso quaisquer conclusões. Em todo caso,
isso não exclui a existência de implicações políticas da filosofia de Suhrawardī, como Ziai aponta. De fato, as
implicações políticas poderiam decorrer das indicações das condições para um governo justo, fornecendo elementos
de uma ética política iluminativo-suhrawardiana do governante filósofo.  No entanto,  a  estrutura geral  da ética
subjacente à metafísica de Suhrawardī requer uma investigação mais aprofundada, algo que, a nosso conhecimento,
ainda não foi feito por ninguém. Sua compreensão particularmente platônica do governante como metafísico e seu
papel político, assim como ser assistido diretamente pelas luzes divinas, poderia tornar compreensível o contexto de
sua sentença à morte. No entanto, novamente, nada assegura que tal interpretação das consequências políticas da
metafísica de Suhrawardī esteja correta; trata-se de um assunto que merece ser tratado mais acuradamente. Até uma
investigação mais aprofundada, acreditamos que, quanto a Suhrawardī e suas obras, embora o mesmo sugere por
vezes  a  figura de um rei  santo e filósofo, evocando temas iranianos,  não há nenhuma evidência,  naquilo que
conhecemos, de que Suhrawardī tivesse um plano ou estratégia de tomar o governo ou de influenciar diretamente
quaisquer governantes.  Sobre a posição de Hossein Ziai a esse respeito e a formulação de sua hipótese, ver Ziai,
“The Source and Nature of Political Authority in Suhrawardī’s Philosophy of Illumination”, principalmente p. 337;
sobre  o  platonismo  político  de  Suhrawardī,  ver  Walbridge,  The  Leaven  of  the  Ancients:  Suhrawardī  and  the
Heritage of the Greeks, pp. 201–210. Em todo caso, há uma passagem – a nosso conhecimento, a única – nas fontes
biográficas que podem servir de sustento à hipótese de Ziai, reportando o testemunho do teólogo Sayf ad-Dīn al-
Āmidī. O testemunho – e que serviu de fonte para relatos posteriores – foi reportado por Ibn  Ḫallikān. Em suas
palavras: “Sayf ad-Dīn al-Āmidī falou exatamente do que se lembrou como se segue: «Certa vez, me reuni com
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ويعتقد إمذهب الحكمّاء المتقدإمين، واإشتهر ذلسسك
عنه، فلمّا وأصّال إلى حلب أقتى علمّاؤهسسّا بإبّاحسسة
قتله بسبب اعتقّاده وإمّا ظهر لهم إمن سوء إمذهب،
يد الجمّاعة عليسسه الشسسيخين زيسسن السسدين :وكّان أإش

يني جهيل .وإمجد الدين اب

antigos.  Isso  se  tornou  tão  famoso  que,  uma  vez
tendo  chegado  a  Alepo,  os  ulemás  de  lá
pronunciaram uma fatwā  autorizando sua morte por
motivo de sua profissão de fé, manifesto lhes foi o
quão  perniciosa  sua  doutrina  era.  Entre  os  mais
intensos,  na assembleia,  para [condená-]lo estavam
dois mestres: os dois filhos de Ǧahīl – Zayn ad-Dīn e
Maǧd ad-Dīn.64

O relato de Ibn Ḫallikān, sem contradizer, em linhas gerais, os demais relatos, nos parece ser o que

se adéqua melhor ao que transparece nas obras de Suhrawardī. Com efeito, o fato de ele evocar a si

mesmo como fortificado pelo reino divino ou angélico ou como aspirante ao reino angélico ou

divino, isto é, como alguém com pleno contato com o mundo inteligível, poderia ser interpretado

como uma reivindicação da profecia. De fato, a crônica Bustān al-ǧamiʿ/ الجمع بستّان , um texto escrito

cinco ou seis anos após o falecimento de Suhrawardī, já noticiara que a fraqueza de Suhrawardī

residiria  em  sua  confiança  em  ser  guiado  pelo  reino  divino.  Quanto  à  aspiração  à  profecia,

Suhrawardī, em suas obras, se apropria da profetologia filosófica de Ibn Sīnā, ou seja, ele busca

naturalizar  a  profetologia,  por assim dizer,  a  explicando a partir  de sua própria  filosofia. Nada

impede que esse ponto tenha sido decisivo em seu julgamento;65 porém, o relato de Ibn Ḫallikān é

completamente razoável e factível: a razão pelas suspeitas e toda a oposição dos ulemás de Alepo a

Suhrawardī está em sua filosofia e, principalmente, na evocação que ele faz dos filósofos antigos, o

Suhrawardī em Alepo. Ele me falou: ‘Inevitavelmente, reinarei sobre a terra’. Falei-lhe: ‘De onde tiraste isso?’
Falou-me: ‘Em um sonho, vi a mim mesmo como que bebendo a água do oceano’. Disse-lhe: ‘Pode ser que isso
seja sobre o tanto que serás celebrado por teu conhecimento ou por algo assim’. Então, o fitei e me dei conta de que
ele não se afastaria do que aconteceu em seu [sonho]. Dei-me conta de que ele tinha muito conhecimento e pouca
inteligência».  [ يد ل: لي فقّال حلب، في بّالسهروردي اجتمعت – العين حرف في ذكره المقدام – الإمدي الدين سيف الشيخ وقّال :لسسه فقلت الرض، أإملك أن ب

يني المنّاام في وأبت: قّال هذا؟ لك أين إمن العلسسم كسسثير ورأيتسسه نفسه، في وقع عمّا يرجع ل فرأيته هذا، ينّاسب وإمّا العلم اإشتهّار يكون هذا لعل: فقلت البحر، إمّاء إشربت كأ
العقل قليل ]”, Ibn Ḫallikān, Wafayāt, vol. VI, p. 272,15-19. Com efeito, para além de Ibn Ḫallikān e dos historiadores

que se apropriaram de suas informações, antes de Ziai, salvo ignorância de nossa parte, apenas Naǧm ad-Dīn Ḥāğğī
Maḥmūd an-Nayrīzī (m. depois de 933/ 1526), lançou, com todas as letras, a interpretação de que Suhrawardī teria
sido movido por ambições políticas. Para Nayrīzī, o erro de alguns filósofos, como foi o caso de Suhrawardī, foi ter
acreditado que conhecimento e santidade, de um lado, e governo e subjugo, de outro lado, coincidiriam. No entanto,
a história mostra que não é assim. Na verdade, tal coincidência se encontra apenas em Deus, a não ser quando há
uma coincidência astrológica e astronômica; ver Pourjavadi,  Philosophy in Early Safavid Iran, p. 202, texto 14
(texto árabe, tirado de Miṣbāḥ al-arwāḥ, MS Șehid Ali 1739, f. 195a.); p. 143 (tradução em inglês). Do texto de
Nayrīzī, isto nos chama a atenção: “Para mim, alguns dos perfeitos em conhecimento e na prática estimaram que a
perfeição no conhecimento e na prática, assim como o governo, a dominação e a vitória pelo subjugo são realmente
indispensáveis ou, então, há uma concomitância consensual entre eles. De fato, esse foi o motivo pelo qual eles
foram mortos. É também a maneira célebre que foi morto o autor, o qual foi um dos filósofos e dos santos (awliyā).
[ يهم قد والعمل العلم في الكميلين بعض أن وعندي ين يتو يية إملزإمة والجبر بّالقهر والمغّالبة والستيلء والحكوإمة والعمل العلم في الكمّال بين أ عإمّا أو حقيق ييّا لز ع ولسسذا. عرف

ينف قتل سبب في المشهورة هو إمّا على المهّالك إمن وقع فينّا وقع قد يية الحكمّاء إمن المص والول ]”, ibid.,, p. 202,8-11. 
63 Šahrazūrī repete Ibn Ḫallikān; ver Šahrazūrī, Šarḥ Ḥikmat al-išrāq, p. 5,19; Suhrawardī, Opera II, p. 6,13. 
64 Ibn Ḫallikān, Wafayāt, vol. VI, p. 272,10-14.
65 Uma leitura possível da Filosofia da iluminação é que da maneira como Suhrawardī adéqua sua profetologia à sua

metafísica, todo humano, em particular os ascetas e, a fortiori, os filósofos são potencialmente profetas. Será essa
uma  leitura  correta?  No  Capítulo  III,  ainda  que  rapidamente,  abordaremos  esse  ponto  ao  discutir  sobre  a
contemplação das formas no mundo das luzes subjugantes e as relações entre humanos e orbes celestes para a
apreensão de formas memoriais e de formas imaginativas. Teria sido essa a intenção de Suhrawardī? Ou, o que é
importante para compreender seu julgamento, teria sido essa a interpretação dos ulemás que o condenaram? 
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que poderia soar como se ele tivesse evocando as crenças dos gregos antigos em detrimento do

islã.66 Pelo que as fontes afirmam, a competência com que Suhrawardī se defendia, graças também a

seu conhecimento das fontes islâmicas, sua maestria das ciências islâmicas e sua eloquência como

orador, assim como graças a amizade que por ele nutriam pessoas influentes em Alepo, fizeram com

que ele sobrevivesse incólume por alguns anos.67 Por algum motivo, em 587/ 1191, a situação de

Suhrawardī se tornou insustentável. Outra informação importante oferecida por Ibn Ḫallikān é que

Suhrawardī já tinha a reputação de adepto do credo dos “antigos” antes de ter chegado a Alepo.68 É

difícil saber se outros elementos biográficos como seu desapego e sua vida de mendigo, bem como

seu domínio sobre a magia, a astrologia e a alquimia, são apenas anedotas ou se correspondem a

algo historicamente efetivo; em todo caso,  porém, o estado paupérrimo e miserável,  mesmo se

excessivo, que Suhrawardī teria imposto a si mesmo é coerente com a ênfase presente em suas

obras  nos  exercícios  de  ascese  como  necessários  a  todo  metafísico,  da  mesma  maneira  que  a

metafísica  de  Suhrawardī  autoriza,  sob  diversas  perspectivas,  a  possibilidade  da  magia  e  da

66 Uma das obras de Suhrawardī, por exemplo, foi nomeada o Credo dos filósofos (Iʿtiqad al-ḥukumaʾ/ الحكمّاء اعتقّاد ).
67 A aparente ausência de produção de Suhrawardī nos anos finais de sua vida pode, caso essa datação esteja correta,

ser um indício de que os últimos meses ou anos de sua vida em Alepo foram atribulados.
68 Em nossa maneira de entender as narrativas sobre os acontecimentos reportados, a razão para a sentença à morte

que Suhrawardī foi vítima parece ter sido o fervor com que apresentava os sábios gregos e persas antigos, em que o
mesmo parecia defender  a  doutrina de Platão  e  dos antigos,  uma doutrina  pré-islâmica,  em detrimento da  lei
islâmica  e  da  tradição  profética.  Nada  impede  que  um agravante  –  e  se  ter  sido  o  caso,  se  trataria  de  algo
extremamente  grave  –  fosse  uma  interpretação  dos  ulemás  em  que  Suhrawardī,  corretamente  ou  não,  teria
defendido que todo humano é potencialmente profeta. Talvez outro agravante tenha sido o que constatamos, como
veremos ao longo do presente capítulo, a existência de um projeto pedagógico em que Suhrawardī recrutaria novos
alunos. Teria tentado recrutar al-Malik aẓ-Ẓāhir Ġāzī como discípulo? Embora as fontes autorizem a desconfiar a
esse respeito, elas não autorizam uma conclusão definitiva. Caso tenha sido essa a intenção de Suhrawardī, nos
parece prematuro chegar às mesmas conclusões de Hossein Ziai, no sentido de que isso faria parte de um programa
político iluminativo. Ademais, desde, pelo menos, Ibn Taymiyya (ver Maǧmūʿ fatāwā šayḫ al-islām Aḥmad Ibn
Taymiyya, vol. I, p. 57,11-12; vol. IX, pp. 18,13–19,8), há a desconfiança de que Suhrawardī tenha sido afetado ou
tivesse simpatia por correntes xiitas, notadamente pelo ismaelismo nizarita. Nada impede que Suhrawardī possa ter
sido ocultamente xiita ou nizarita, da mesma maneira que nada impede que tenha tido simpatias por tais correntes
ou, ao menos, que fosse um leitor de escritos ismaelitas. Não obstante, não há nenhum indício a esse respeito nas
fontes historiográficas de sua biografia, assim como nas obras de Suhrawardī. Há uma tendência na bibliografia
secundária em interpretar as obras de Suhrawardī à luz de um cripto-xiismo e de um cripto-nizarismo; não obstante,
os  elementos  ditos  “xiitas”  e  “ismaelitas”  em suas  obras  se  explicam  ao  se  recorrer  aos  escritos  filosóficos
acessíveis a Suhrawardī, sem a necessidade de se apelar a outros escritos. Dessa maneira, consideramos apressado
atribuir a Suhrawardī algo que ele nunca reivindicou e nem lhe foi atribuído por seus contemporâneos imediatos. Se
ele foi xiita ou se foi xiita ismaelita ou se foi xiita ismaelita nizarita em segredo, isso se trata, diante das fontes que
dispomos, de algo impossível de ser averiguado. Em todo caso, Hermann Landolt é autor de extensa bibliografia
mostrando os  pontos  em comum entre  Suhrawardī  e  autores  marcados  ou  filiados  a  correntes  ismaelitas.  No
entanto, consideramos como o mais pertinente na contribuição de Landolt, sua conclusão geral de que, apesar de
certas  similaridades  e  convergências  serem detectáveis,  permanece  o  fato  de  que,  naquilo  em que os  autores
ismaelitas  divergem  dos  filósofos  e  de  Ibn  Sīnā,  Suhrawardī  tende  a  defender  os  filósofos  e  a  permanecer
aviceniano. Talvez a grande convergência entre Suhrawardī e os nizaritas esteja em sua tendência em advogar um
retorno aos antigos, apontando uma convergência entre sábios das mais diversas eras; no entanto, trata-se de algo
que estava em voga também entre diferentes filósofos. A respeito dos trabalhos de Landolt sobre as relações entre a
filosofia de Suhrawardī e correntes xiitas e ismaelitas, ver Landolt, “Suhrawardī’s Tales of Initiation. Review essay
on Thackston’s translation of Suhrawardi’s (1982)  Mystical  and Visionary Treatises”;  id., “Suhrawardī between
philosophy, Sufism and Ismailism: a re-Appraisal”;  id., “Les idées platoniciennes et le monde de l’image dans la
pensée du  Šaykh al-išrāq Yahyā al-Suhrawardī  (ca.1155-1191)”;  id., “Khwāja Naṣīr  al-Dīn al-Ṭūsī  (597/1201–
672/1274), Ismāʿīlism, and Ishrāqī philosophy”.
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astrologia,  dada a  conexão entre o mundo divino ou mundo inteligível e o mundo corporal  ou

mundo sensível, assim como entre o mundo celeste e o mundo sublunar, o que autoriza a admitir

como razoável Suhrawardī ser apresentado como mestre de magia e astrologia ou, ao menos, um

simpatizante. Quanto à alquimia, há indícios de que Suhrawardī se interessava por ela ou, ao menos,

suas obras causaram o interesse de alquimistas.69

No relato de Ibn Abī Uṣaybiʿa, é retratado o drama vivido por Suhrawardī em Alepo:

وتوجه إلى إلى الشّاام أتى إلسى حلسب ونسّاظر بهسّا الفقهسّاء
ولسسم يجسسّار بسسه أحسسد فكسسثير تشسسنيعهم عليسسه فّاستحضسسره
السسسلطّان الملسسك الظسسّاهر غسسّازي ابسسن الملسسك النّاأصسسر
أصلح الدين يوسسسف بسسن أيسسوب واستحضسسر الكسسّابر إمسسن
يلمين ليسمع إمسسّا يجسسرى ببنهسسم المدرسين والفقهّاء والمتك
ين لسسه وبينه المبّاحث والكلام فتكلم إمعهم بكلام كثير  وبسسأ
فضل عظيم وعلم بّاهر وحسن إموقعه عند الملك الظّاهر
عصسسّا بسسه؛ فسسّازداد تشسسنيع عنسسّا عنسسده إمخت وقسسر بسسه وأصسسّار إمكي
أولئك عليه وعملوا إمحّاضر بكفره وسيروهّا إلسسى دإمشسسق
ينه إلى الملك النّاأصر أصلح الدين وقّال أن يقي هذا، فسسإ
ينه يفسسسد اعتقسسّاد الملسسك الظسسّاهر وكسسذلك أن أطلق، فسسإ
يفسد أي نّاحية كسسّان بهسسّا إمسسن البلد وزادوا عليسسه أإشسسيّاء
كثيرة إمن ذلك فبعسسث أصسسلح السسدين إلسسى ولسسده الملسسك
عبّا في حقه بخط القّاضي الفّاضسسل وهسسو الظّاهر بحلب كتّا
يد إمسسن ين هذا الشهّاب السسدين السسسهروردي ل بسس يقول فيه إ
ينه يطلق ول يبق بوجه إمسن الوجسوه ولمسسّا قتله ول سبيل أ
ينسسه يقتسسل بلسسغ إشسسهّاب السسدين السسسهروردي ذلسسك وأيقسسن أ
ينسسه يسسترك فسسي إمكسسّان وليس جهة إلى الفراج عنسسه اختسسّار أ
يلق ال تعّالى؛ إمفردو يمنع إمن الطعّاام والشراب إلى أن ي
يت وثمسسّانين ينة سسس ففعسسل بسسه ذلسسك وكسسّان فسسي أواخسسر سسس
يت وثلث و س وخمسمّائة بقلعة حلسب وكسّان عمسره نح
ينة الشيخ سسسديد السسدين إمحمسسود بسسن عمسسر ولمسسّا بلسسغ .س
:إشيخنّا فخر الدين المّارديني قتله قسسّال لنسّا أليسسس كنسست

قلت لكم عنه هذا إمن قبل وكنت أخشى عليه إمنه؟    

Ele  partiu  para  o  Levante,  indo  para  Alepo.  Aí
debatia  com  os  juristas,  não  havendo  ninguém
[capaz] de [debater] com ele. Muitos se indignaram
contra  ele.  Colocaram-no,  então,  em  presença  do
sultão al-Malik aẓ-Ẓāhir Ġāzī, filho de al-Malik an-
Nāṣir Ṣalāḥ ad-Dīn Yūsuf b. Ayyūb. Presenciava-se a
contenda  entre  os  professores,  os  juristas  e  os
teólogos  ao  ouvir,  entre  eles,  [sua]  investigação  e
discurso.  Ele  coloquiava com eles  muitas  vezes  e,
nisso,  ele  lhes  era  grandiosamente  superior.  Seu
conhecimento  era  brilhante  e  melhor.  Sua
performance  agradou  al-Malik  aẓ-Ẓāhir,  que  o
favoreceu e, com o tempo, se aproximou dele e se
tornou alguém especial. Isso acrescentou ódio a essas
pessoas;  eles  laboraram  escrevendo  sobre  sua
infidelidade.  O  [que  escreveram]  foi  enviado  a
Damasco,  a  al-Malik  an-Nāṣir  Ṣalāḥ  ad-Dīn,
dizendo: “Se isso continuar, ele corromperá a fé de
al-Malik  aẓ-Ẓāhir;  se  for exilado,  onde ele estiver,
ele  corromperá  qualquer  região  em  que  se
estabelecer”.  Acrescentaram  muitas  coisas  assim.
Ṣalāḥ ad-Dīn enviou a seu filho al-Malik aẓ-Ẓāhir,
em Alepo,  uma carta  com a assinatura  do juiz  al-
Fāḍil,  lhe  exigindo  ratificar  as  alegações  acima,
dizendo:  “Este  Šihāb  ad-Dīn  as-Suhrawardī,
inevitavelmente, deve ser morto, de um jeito ou de
outro,  pois  não  pode  nem  ser  exilado  nem
permanecer [em Alepo]”. Quando Šihāb ad-Dīn as-
Suhrawardī  foi  informado,  se  deu  conta  que
morreria;  ele  pediu  para  ser  deixado  num  local
isolado sem comida nem bebida até se suspender no
Deus Altíssimo. Isso foi no final do ano 586 [1190],
na  fortaleza  de  Alepo,  quando  ele  tinha  cerca  de
trinta e seis anos. O mestre Sadīd ad-Dīn Maḥmūd
ʿUmar concluiu: “Quando nosso mestre, Faḫr ad-Dīn
Māridīnī, soube de sua morte, ele nos falou: ‘Eu já
não tinha vos falado o quanto eu temia por isso?’”70

Não há unanimidade entre as fontes a respeito da morte de Suhrawardī. A versão mais citada

é a de que sua morte foi por inanição. Mesmo aí as fontes divergem: sugere-se que foi um pedido de

69 Foi o caso de Abū l-Fatḥ Kamāl ad-Dīn Mūsā b. Yūnus al-Mawṣilī, tal qual narrado por um antigo aluno, o célebre
Abū  Muḥammad  ʿAbd  al-Laṭīf  b.  Yusūf  b.  Muḥammad  al-Mawṣilī  al-Baġdādī  aš-Šāfiʿī  (m.  629/  1231).
Retornaremos a esse ponto, ao tratar da recepção de ʿAbd al-Laṭīf al-Baġdādī da filosofia de Suhrawardī. 

70 Ibn Abī Uṣaybiʿa, ʿUyūn al-anbāʼ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ, vol. II, p. 167,10-23.
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Suhrawardī para o príncipe al-Malik aẓ-Ẓāhir; igualmente, há a sugestão de que tenha sido ordem

do próprio Ṣalāḥ ad-Dīn – aparentemente, com certo sarcasmo, já que Suhrawardī era conhecido

pelo rigor de sua ascese. Em todo caso, há uma passividade, embora com resistência inicial, de al-

Malik aẓ-Ẓāhir em relação à ordem paterna. No entanto, em outra versão, o papel de al-Malik aẓ-

Ẓāhir e a causa de sua morte divergem. Em sua biografia do sultão Ṣalāḥ ad-Dīn, Ibn Šaddād afirma

que Suhrawardī teria sido torturado e crucificado por vontade de al-Malik aẓ-Ẓāhir:

وكّان قد قبض عليه ولسده المسسذكور لمسّا بلغسسه إمسن
يرف السسسلطّان بسسه، فسأإمره بقتلسسه، وأصسلبه خسبره، وعس

عمّا، فقتله .أي

Decerto, [Suhrawardī] foi preso pelo filho de [Ṣalāḥ
ad-Dīn],  já  mencionado.  Ao  ser  informado  dessa
notícia,  sabendo  a  [ordem]  do  sultão,  seu  [filho]
ordenou  a  morte  de  [Suhrawardī].  Ele  foi
crucificado, morrendo.71

Yāqūt ar-Rūmī relata que há duas versões divergentes. Numa, que parece ter adotado como

sua, al-Malik aẓ-Ẓāhir foi impotente para reverter a tragédia do amigo e a única coisa que pode

fazer foi atender a seu pedido, permitindo que ele morresse sozinho e de inanição. No entanto,

Yāqūt ar-Rūmī informa ter conhecido outra versão; nela, Suhrawardī teria sido abandonado por seus

companheiros e al-Malik aẓ-Ẓāhir teria ordenado sua execução. A causa de sua morte teria sido a de

estrangulamento – Yāqūt ignora a crucifixão narrada por Ibn Šaddād. Yāqūt narra: 

 وكتبسسوا بسسذلك إلسسى الملسسك النّاأصسسر أصسسلح[…]
يذروه إمن فسّاد عقيدة ابنه الظّاهر بصخبته الدين وح
للشهّاب السهروردي وفسّاد عقّائد النّاس إذا أبقى
عليه، فكتب أصسسلح السسدين إلسسى أبنسسه الظسسّاهر يسسأإمره
يكسد، وأفستي فقهسّاء حلسب يدد عليه بذلك وأ بقتله وإش
بقتلسسه فبلسسغ ذلسسك الشسسهّاب فطلسسب إمسسن الظسسّاهر أن
يحبس في إمكّان ويمنع إمن الكسسل والشسسرب إلسسى أن
ينقسسه يموت ففعل به ذلك، وقيل بسسل أإمسسر الظسسّاهر بخ

ينة سبع وثمّانين وخمسمّائة .في السجن فخنق س

[…] Por conta disso,  [os ulemás] escreveram a al-
Malik an-Nāṣir  Ṣalāḥ ad-Dīn,  advertindo-o sobre a
corrupção  do  credo  de  seu  filho,  Ẓāhir,  graças  à
tagarelice de aš-Šihāb as-Suhrawardī e que o mesmo
corromperia  o  credo  das  pessoas  se  o  mantivesse
assim.  Escreveu  Ṣalāḥ  ad-Dīn  a  seu  filho  Ẓāhir
ordenando-o a morte de [Suhrawardī], enfatizando e
ratificando o que [os ulemás escreveram]. Os juristas
de  Alepo  emitiram  uma  fatwā  a  fim  de  matá-lo.
Informado a respeito, Šihāb teria pedido a Ẓāhir ser
trancafiado em um local  [qualquer]  e  impedido de
comer e beber até morrer – e assim teria sido feito.
Entretanto, é dito [também] que, antes, foi Ẓāhir que
teria ordenado seu estrangulamento em sua cela; ele
teria sido estrangulado no ano 587.72

Ibn Abī Uṣaybiʿa testemunhou que Suhrawardī morreu em 586/1190. Entretanto,  Ibn Ḫallikān já

informara que  Suhrawardī morreu de inanição, contra a vontade do príncipe al-Malik aẓ-Ẓāhir, e

que foi trancafiado no dia 5 raǧab 587/ 29 de julho de 1191;73 não obstante, Ibn Ḫallikān também

narra outra informação transmitida pelas Crônicas de Sibṭ b. al-Ǧawzī.74 Em suas palavras:

71 Ibn Šaddād, Nawādir, p. 10,6-7.
72 Yāqūt ar-Rūmī, Iršād, vol. IV, p. 233,1-8.
73 Ver Ibn Ḫallikān, Wafayāt, vol. VI, p. 273,3-4.
74 Trata-se de Abū l-Muẓaffar Šams ad-Dīn Yūsuf b. Qizoġlī Sibṭ b. al-Ǧawzī al-Baġdādī al-Dimašqī (m. 654/ 1256).

As Crônicas em questão são as Mirʾāt az-zamān fī tārīḫ al-aʿyān.
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ّاريخه عسن ابسن إشسداد ونقل سبط ابن الجسوزي فسي ت
ينه قّال لمسسّا كسسّان يسسوام الجمعسسة بعسسد الصسسلة :المذكور أ
ينة سسسبع وثمسسّانين وخمسسسمّائة يجسسة سسس سسسلخ ذي الح
عتسسّا إمسسن الحبسسس بحلسسب أخرج الشهّاب السسسهروردي إمي

.فتفرق عنه أأصحّابه

Transmitiu Sibṭ b. al-Ǧawzī, em suas Crônicas sobre
Ibn Šaddād, já mencionado; ele disse: em uma sexta-
feira,  após a oração,  ao término do [mês]  de ḏū l-
ḥiǧǧa do ano 587 [17 de janeiro de 1192], retiraram-
se  os  restos  mortais  de  aš-Šihāb  as-Suhrawardī  da
prisão  em  Alepo,  e  seus  companheiros  estavam
separados dele [i.e., já o tinham abandonado e haviam
se dispersado].75

Constata-se, pois, duas tradições de testemunho concorrentes. Em uma, o risco de corromper a fé do

príncipe al-Malik aẓ-Ẓāhir teria sido a causa da morte de Suhrawardī e o príncipe, nesse caso, teria

sido vítima dos acontecimentos. Em outra linha de testemunho, a causa da morte de Suhrawardī é

sua  infidelidade,  heresia  ou  apostasia  enquanto  alguém  que  professaria  o  credo  dos  filósofos

antigos. Diante do que pesquisamos, nos parece que a origem da primeira tradição está na crônica

Bustān al-ǧamiʿ/ الجمع بستّان ; quanto à segunda tradição, sua origem parece estar na biografia de Ṣalāḥ

ad-Dīn feita por Ibn Šaddād. No entanto, a causa da morte, na segunda tradição, variou entre a

narrativa inicial de crucifixão à de estrangulamento. Dado o caráter “oficial” dos escritos de Ibn

Šaddād,  ele  tinha  o  interesse  de  apresentar  al-Malik  aẓ-Ẓāhir,  filho  de  Ṣalāḥ  ad-Dīn,  como

incorruptível  e rígido no que toca à fé;  já  a  crônica  Bustān al-ǧamiʿ/ الجمسسع بسسستّان   parece não ter

“segundas intenções”. Ademais, dado que tal crônica é o documento mais antigo reportando a morte

de Suhrawardī, não é surpreendente que Ibn Abī Uṣaybiʿa, Yāqūt ar-Rūmī e Ibn Ḫallikān tenham

preferido utilizá-la como referência e fio condutor em suas respectivas narrativas. O fato – o qual

nos parece incontornável – é que uma reconstituição dos acontecimentos é impossível.

Diante  das  informações  das  fontes  historiográficas,  por  vezes  contraditórias  entre  si,  é

valiosa a contribuição do geógrafo e historiador Abū l-Fidāʾ ʿImād ad-Dīn Ismāʿīl b. ʿAlī al-Malik

al-Muʾayyad  (m. 732/ 1331); em uma de suas obras, marcado pela versão de Ibn Ḫallikān, ele

apresenta a versão sintética que se tornou, pouco a pouco, a preponderante. Em suas palavras:

قتل أبو الفتوح يحيى بن حبش بسسن أإميسسرك الملقسسب
إشهّاب الدين السهروردي الحكيم الفيلسوف بقلعسسة
عسّا أإمر بحنقة الملك الظّاهر غّازي بأإمر حلب إمحبو
والسسسده السسسسلطّان أصسسسلح السسسدين قسسسرأ المسسسذ كسسسور
الأصسسولين والحكمسسة بمراغسسة علسسى إمجسسد السسدين
يم سسسسّافر يلسسسي إشسسسيخ الإمسسسّاام فخسسسر السسسدين؛ ثسسس الجي
السهروردي المذكور إلى حلسسب وكسسّان علمسسه أكسسثر
ينسسه يعقيسسد .إمسسن عقلسسه فنسسسب لسسي انحلل العقيسسد وإ

Abū l-Futūḥ Yaḥyā b.  Ḥabaš b.  Amīrak,  intitulado
“Meteoro da religião suhrwardense” (Šihāb ad-Dīn
as-Suhrawardī),  sábio  e  filósofo  (al-ḥakīm  wa-l-
faylusūf), foi morto ao ser confinado na cidadela de
Alepo  por  uma  ordem  lamuriosa  de  al-Malik  aẓ-
Ẓāhir Ġāzī, que, por sua vez, estava sob ordens de
seu genitor, o sultão Ṣalāḥ ad-Dīn. O já mencionado
aprendeu  fundamentalidades  [de  jurisprudência]  e
filosofia  em  Marāġa  com  Maǧd  ad-Dīn  al-Ǧīllī,
mestre  do  imame  Faḫr  ad-Dīn.  Depois,  o
mencionado Suhrawardī  viajou a Alepo,  sendo seu
conhecimento maior que sua inteligência. Soube-se
que  lhe  foi  atribuído  o  afastamento  do  credo;  ele
teria professado a doutrina dos filósofos. Os juristas

75 Ibn Ḫallikān, Wafayāt, vol. VI, p. 273,11-13.
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إمسسذهب الفلسسسفة؛ فسأفتى الفقهسسّاء بإبّاحسسة دإمسسه لمسسّا
يدهم عليسسه ظهر سوء إمذهبه واإشسستهر عنسسه وكسسّان أإشسس
يمسسد السسدين ابنسسّا جهيسسل .فسسي ذلسسك زيسسن السسدين وإمح

:حكى الشيخ سسسيف السسدين الإمسسدي قسسّال اجتمعسست
يد أن أإملسسك :بّالسهروردي في حلسسب، فقسسّال لسسي ل بسس
:الرض فقلت له إمن أيسن لسك هسذا؟ قسّال رأيست : .
يني إشسسربت إمسسّاء البحسسر فقلسست لعسسل :فسسي المنسسّاام كسسأ .
.يكسسون اإشسستهّار علمسسك وإمسسّا ينّاسسسب هسسذا فرأيتسسه ل
يرجع عمّا وقع في نفسه ووجسسدته كسسثير العلسسم قليسسل
ينة ولسسه ييّا وثلثين سسس .العقل وكّان عمره لمّا قتل ثمّان
عسسسسدة إمصسسسسنفّات فسسسسي حكمسسسسة إمنهسسسسّا التلويحسسسسّات
والتنقيحّات والمشّارع المطّارحّات وكتّاب الهيّاكل
ينه يقرف النور وحكمة الإشراق؛ وكّان ينتسب إلى أ

.السيميّاء

emitiram uma  fatwā autorizando sua morte ao lhes
ficar manifesta a maleficência de sua doutrina – ele
que já era famoso por isso. Os mais intensos em sua
[acusação]  foram  Zayn  ad-Dīn  e  Maǧd  ad-Dīn,
ambos  filhos  de  Ǧahīl.  O  mestre  Sayf  ad-Dīn  al-
Āmidī  contou:  “Reunira-me  com  Suhrawardī  em
Alepo. Falou-me: «Inevitavelmente, reinarei sobre a
terra».  Falei-lhe:  «De  onde  tiraste  isso?».  Falou:
«Em  um  sonho,  avistei  a  mim  mesmo  como  que
bebendo a  água  do  oceano».  Falei:  «Pode  ser  que
isso seja sobre o tanto que serás celebrado por teu
conhecimento ou algo assim». Então, o fitei e me dei
conta que ele não se afastaria do que aconteceu em
seu  [sonho].  Dei-me  conta  que  ele  tinha  muito
conhecimento  e  pouca  inteligência”.  Sua  idade,
quando o mataram, era de trinta e oito anos. Dele é a
composição de várias obras em filosofia; entre elas:
Elucidações  (at-Talwīḥāt),  Revisões (at-Tanqīḥāt),76

Veredas  e  Debates  (al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt),  o
livro  Templos de luz (Hayākil an-nūr) e a  Filosofia
da  iluminação (Ḥikmat  al-išrāq).  Foi  afiliado  aos
que são sapientes em magia.77

Outro relato biográfico, bem mais próximo de nossos dias que o de Abū l-Fiḍāʾ, foi feito por

Muḥammad  Rāġib  b.  Maḥmūd  b.  Hišām  aṭ-Ṭabbāḫ  al-Ḥalabī  (m.  1370/  1951)  em  sua  obra

enciclopédica sobre Alepo, o clássico Iʿlām an-nubalāʾ bi-tārīḫ Ḥalab aš-šahbāʾ/ حلب بتّاريخ النبلء إعلام
Nesse livro, Muḥammad Rāġib aṭ-Ṭabbāḫ, ao narrar sobre o ano 587 em Alepo, dedica uma .الشهبّاء

entrada a Suhrawardī.78 Em suas palavras:

ين إمن تأإمل فسسي أدعيسسة هسسذا الرجسسل وكلإمسسه والخلأصة أ
 ونظمسسه السسذي أوردنسسّاههيّاكسسل النسسورهنسسّا وفسسي كتسسّاب 

يل علسى تد عأصّا البيّات التي أنشسدهّا عنسد إممسّاته يس خصو
عل إمسسن أعسسّاظم الرجسسّال السسذين سسسمت إلسسى ينسسه كسسّان رج أ
ييسة، وتيقنسوا العليّاء نفوسهم، وزهدوا في هذه الحيسسّاة الفّان

ينهّا عرض، ووجهوا قلوبهم إلى ال تعّالى  والسسذي[...]. أ
ينسسه إشسسعر رجسسل أصسسديق ل إشسسعر يتراءى لنسسّا إمسسن إشسسعره أ

O decisivo está na esperança nas orações deste varão
e em seu discurso, no que aqui [citei] dele, no livro
Templos de luz (Hayākil an-nūr) e em outras de suas
composições  que  eu  aludira,79 especialmente  os
versos que cantou em sua morte,80 atestando que foi
um dos mais grandiosos varões entre os que nomeei
como  sublimes  em  suas  almas,  os  mais  sublimes
ascetas nessa vida efêmera e mais seguros sobre o
que a eles  se  mostrara,  dirigindo seus  corações  ao
Deus Altíssimo […]. O que, a nós,  resplandece de
seus poemas é a poesia de um varão sincero, não de

76 Trata-se de at-Tanqīḥāt fī uṣūl al-fiqh. Trata-se da única obra de jurisprudência de Suhrawardī que se tem notícia.
As fontes biográficas apontam Suhrawardī como um jurista brilhante. 

77 Abū l-Fiḍāʾ, al-Muḫtaṣar fī aḫbār al-bašar, vol. III, pp. 81,24–82,5. 
78 Trata-se do verbete 135 do 4o tomo, ver Muḥammad Rāġib aṭ-Ṭabbāḫ, Iʿlām an-nubalāʾ bi-tārīḫ Ḥalab aš-šahbāʾ, 

vol. IV, pp. 275,9–286,17.
79 Ver ibid., vol. IV, p. 281,1-26; vol. IV, pp. 283,18–284,8. Acertadamente, Ṭabbāḫ aponta a semelhança, em estilo,

entre Suhrawardī e Ibn Sīnā; em suas palavras: “A [Suhrawardī] foram atribuídos poemas; isso está no que ele disse
sobre a alma, a exemplo dos versos de Ibn Sīnā. [ سينّا ابن أبيّات إمثّال على النفس في قّاله إمّا ذلك فمن أإشعّار، إليه وتنسب ]”, ibid., vol.
IV, p. 280,19.

80 Ver ibid., vol. IV, p. 282,11; p. 282,13-14; p. 284,9-21; p. 286,1. Os versos aludidos estão presentes nos diversos
relatos biográficos. O movimento de Ṭabbāḫ é o dos entender como prova da inocência de Suhrawardī. 
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.رجل زنديق وال أعلم بخفّايّا الصدور وضمّائر القلوب um herege – Deus faz conhecer o despercebido nos
peitos e o interior dos corações.81

Muḥammad  Rāġib  aṭ-Ṭabbāḫ  se  mostra  benevolente  e  mesmo  admirativo  da  memória  de

Suhrawardī. Se bem que o método de Muḥammad Rāġib – o de confrontar e harmonizar diferentes

fontes  historiográficas  antigas  e  os  escritos  do  próprio  Suhrawardī,  fazendo  seu  próprio

discernimento a respeito – esteja absolutamente correto, não obstante, como suas conclusões são

fruto de sua avaliação pessoal, não são objetivas e infalíveis. Dessa maneira, o caso de Ṭabbāḫ é

uma amostra de que toda avaliação sobre o fim trágico de Suhrawardī é irredutivelmente subjetiva.

Se  as  circunstâncias  da  morte  de  Suhrawardī  e  o  conteúdo  de  sua  acusação  permanecem um

mistério  impossível  de  ser  desvelado  completamente,  a  intenção  de  Suhrawardī  permanece

igualmente  inacessível.  Outrossim,  seu  interesse  por  alquimia,  astrologia  e  magia,  fez  de

Suhrawardī objeto de muitas anedotas; da mesma maneira, sua fama de asceta fez a ele ser atribuído

uma série de portentos, obedecendo aos gêneros literários próprios a hagiografias populares. Por

isso, consideramos impossível um discernimento realista sobre tudo o que as fontes biográficas nos

oferece. Em outros termos, não temos nenhuma razão para duvidar das informações oferecidas; não

obstante, não temos tampouco nenhuma razão especial para aceitar as mesmas informações, senão

duas que nos parecem incontestáveis:  primeiramente,  por volta de 579/ 1183, Šihāb ad-Dīn as-

Suhrawardī,  com cerca  de  trinta  anos  de  idade,  já  era  um filósofo  completo  e,  após  inúmeras

viagens – em um primeiro momento, entre o Azerbaidjão iraniano e o Curdistão iraniano e, em um

segundo momento, entre a Alta Mesopotâmia e a Anatólia – se estabeleceu em Alepo da Síria; em

segundo  lugar,  na  mesma  Alepo,  em  algum  momento  entre  586/  1190  e  587/  1192,  muito

provavelmente em 587/ 1191, o jovem filósofo Šihāb ad-Dīn as-Suhrawardī foi executado. Essa

execução, desde seu acontecimento até o presente, desperta o interesse de historiadores: estaria a

causa da morte de Suhrawardī em sua filosofia? Uma má interpretação dos ulemás? Suhrawardī

teria provocado sua morte por sua ingenuidade e inabilidade ou mesmo por conta de suas ambições?

Teria sido ele vítima das circunstâncias, quiçá da inexperiência ou da incompetência de al-Malik aẓ-

Ẓāhir? Vítima de um compromisso ou de uma aliança entre os ulemás de Alepo e Ṣalāḥ ad-Dīn? Ao

fazer uma harmonia entre as fontes e os escritos de Suhrawardī, nos parece razoável supor que sua

insistência em evocar os filósofos antigos, assim como sua ascendência sobre outras pessoas (já que

ele tinha seus discípulos e, no mínimo, contava com o mecenato de al-Malik aẓ-Ẓāhir), faria dele

um elemento malvisto pelos círculos mais tradicionais. No entanto, por mais instigantes que sejam

as questões evocadas acima e as conjeturas que se possam formular a respeito, não pretendemos

avançar nessa discussão. De igual maneira, somos céticos sobre a possibilidade de se responder

81 Ibid., vol. IV, p. 286,12-17.
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satisfatoriamente a algo do tipo. O que nos resta de mais seguro não são os elementos biográficos de

Suhrawardī, mas o acesso às suas obras, as quais testemunham seu autor como filósofo de primeira

grandeza.  De fato,  se  Suhrawardī  é  lembrado  por  sua  condenação  à  morte,  ele  é  tão  ou  mais

recordado por sua filosofia. Sobre ela discutiremos a partir daqui. Para isso, começaremos por expor

o quadro intelectual em que Suhrawardī se figurou como filósofo. 

2. O contexto intelectual de Suhrawardī

Ao longo do presente trabalho, ao estudar a Filosofia da iluminação, nos depararemos com a

constatação de que tal livro, assim como toda a filosofia de Suhrawardī, se insere na recepção da

filosofia de Ibn Sīnā. Com efeito, Abū ʿAlī al-Ḥusayn b. ʿAbd Allāh b. Sīnā (“Avicena”) ocupou

uma posição de centro na história intelectual islâmica; tal centralidade é averiguada, por exemplo,

ao se reparar que a classificação, os comentários e as paráfrases das traduções árabes das obras de

Aristóteles e outras fontes gregas e helenistas, assim como a circulação de textos produzidos pelos

principais  autores  no  período  formativo  da  filosofia  siríaca  e  árabe,  diminuíram  –  em  certos

contextos, desapareceram – com a propagação dos escritos de Ibn Sīnā. Embora certas obras de

Aristóteles e de seus comentadores tenham continuado a circular em árabe após 428/ 1037 (o ano do

óbito de Ibn Sīnā), da mesma maneira que certas obras filosóficas pré-avicenianas, as obras de Ibn

Sīnā, substituíram gradualmente as obras de Aristóteles e eclipsaram as de outros filósofos pré-

avicenianos;  no  caso  que  nos  interessa  em  nosso  trabalho,  as  obras  metafísicas  de  Ibn  Sīnā

substituíram gradualmente a  Metafísica  de Aristóteles como o texto a ser copiado, comentado e

avaliado – favorável ou criticamente – até o ponto que o avicenismo veio a substituir o aristotelismo

– ou melhor, para ser mais exato, o avicenismo incorporou o aristotelismo e Ibn Sīnā passou a ser

reconhecido,  não  unanimemente  e  não  sem oposição,  como o  representante  por  excelência  da

investigação filosófica herdeira de Aristóteles. Dessa maneira, questões metafísicas legadas por Ibn

Sīnā,  como,  por  exemplo,  o  estatuto  da  quididade,  a  distinção  entre  quididade  e  existência,  a

distinção entre uma existência mental e uma existência extramental, a modulação da existência, o

modo de existência de coisas mentais, a primazia da quididade sobre a existência e a demonstração

do existencialmente necessário são, junto com outras teses derivadas de sua doutrina da alma e de

sua doutrina do conhecimento, os tópicos metafísicos mais amplamente debatidos.

Para o nosso conhecimento do contexto intelectual  de Suhrawardī,  é  preciso apresentar,

ainda que resumidamente, a recepção da metafísica de Ibn Sīnā entre os filósofos no século VI/ XII.

Tal recepção é multifacetada. A título de exemplo, a exigência de uma distinção entre a influência

direta  e  a  influência  indireta  da metafísica  de  Ibn Sīnā,  isto  é,  entre  aqueles  que efetivamente

consultaram suas obras e aqueles cujo conhecimento dependia apenas indiretamente de Ibn Sīnā.
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Um caso de “infiltração” da metafísica de Ibn Sīnā são dois livros didáticos célebres e que foram

muito consultados em escolas corânicas: Hidāyat al-ḥikma/ الحكمة هداية  de Aṯīr ad-Dīn al-Mufaḍḍal b.

ʿUmar b. al-Mufaḍḍal as-Samarqandī al-Abharī (m. 660–663/ 1262–1265) e  Ḥikmat al-ʿayn/ حكمة 
.de Abū l-Maʿālī Naǧm ad-Dīn ʿAlī b. ʿUmar b. ʿAlī Dabīrān al-Kātibī aš-Šāfiʿī al-Qazwīnī (m العين

675/ 1276), cujas seções metafísicas, principalmente, são amplamente dependentes de Ibn Sīnā.82

Entre os que se dedicaram a estudar diretamente as obras de Ibn Sīnā, constatamos inicialmente –

ao menos  provisoriamente  –  três  atitudes  principais  em relação  a  seu  legado  na  filosofia  pós-

aviceniana: aceitação, rejeição e assimilação. Um campo decididamente pró-Ibn Sīnā é representado

por  filósofos  que  se  espalharam  em  ao  menos  três  ou  quatro  gerações  e  que  se  conectaram

explicitamente  ao  ensino  de  Ibn  Sīnā  pelo  intermédio  de  seus  discípulos  e  colaboradores.83

Significativamente,  um  desses  discípulos  diretos  de  Ibn  Sīnā,  Abū  l-Ḥasan  Bahmanyār  b.  al-

Marzubān (458/1066), autor do célebre livro at-Taḥṣīl/ 84التحصل – obra que serviu de referência para

os  avicenianos de primeira  hora –,  foi  considerado o protótipo de aviceniano.  Grosso modo,  o

avicenismo  iniciado  pelos  antigos  alunos  e  companheiros  de  Ibn  Sīnā  tem  por  característica

fundamental a busca pelo desenvolvimento das teses e doutrinas presentes nas obras de Ibn Sīnā,

refinando  (por  vezes,  modificando)  alguns  aspectos,  simplificando  (por  vezes,  mesmo

negligenciando) outros e forjando um caráter sistemático, geralmente sem criticá-lo de maneiras

fundamentais. Essa corrente de pensamento é representada na primeira metade do século VI/XII por

quatro figuras-chave, todas vivendo em  Ḫurāsān. O primeiro e mais conhecido foi Abū l-ʿAbbās

Faḍl b. Muḥammad al-Lawkarī (m. 517/ 1123), que estudou com Bahmanyār e escreveu o extenso

82 Ver Eichner, “Essence and existence. Thirteenth-century perspectives in Arabic-Islamic philosophy and theology”;
ver também Bertolacci, “Arabic and Islamic Metaphysics”.

83 Como acontece geralmente com todo filósofo influente,  é  mister  ter  em mente a distinção entre Ibn Sīnā e o
avicenismo ou, a título de precisão, entre a filosofia de Ibn Sīnā e a filosofia aviceniana. Isso pelo fato de que a
filosofia aviceniana, ou seja, a filosofia dos que se defendem a si mesmos como seguidores de Ibn Sīnā (chamados
aqui de “avicenianos”) ao longo do século VI/ XII tende a elaborar um sistema de ideias a partir das obras de Ibn
Sīnā, mas, por vezes, em detrimento de outras doutrinas genuinamente defendidas por Ibn Sīnā. Igualmente, a título
de sistematização e por motivações de cunho didático, aspectos mais complexos são simplificados e aspectos mais
simples são complexificados – o que, inevitavelmente, acaba por ser motivo de debate e polêmica. Curiosamente,
no caso de Ibn Sīnā, ele próprio parece estar na origem de tal movimento de sistematização; isso pelo fato de que
em duas  obras  mais  tardias,  al-Mubāḥaṯāt  e,  principalmente,  at-Taʿlīqāt,  há  um esforço  de  ultrapassar  certas
vulnerabilidades encontráveis em suas obras anteriores, assim como de explicar suas teses mais difíceis de maneira
mais direta e coesa. Com efeito, pelo próprio estilo de tais obras (al-Mubāḥaṯāt são discussões entre o autor e seus
discípulos e at-Taʿlīqāt são ensinamentos do autor com glosas de seus discípulos), esse esforço de sistematização
acabou por simplificar algumas doutrinas-chave de Ibn Sīnā. Da mesma maneira, até onde Ibn Sīnā é autor de cada
passagem em cada uma das duas obras supracitadas é objeto de debate, desde o início da circulação de ambas as
obras até os dias de hoje. Em todo caso, há indícios de que tais obras e o at-Taḥṣīl de Bahmanyār b. al-Marzubān
foram a principal referência do avicenismo corrente no contexto de Suhrawardī. Sobre as Taʿlīqāt e as hipóteses a
seu respeito, ver Janssens, “Les  Taʿliqāt d’Ibn Sīnā Essai de structuration et de datation”;  id., “Bahmanyār Ibn
Marzubān:  a  faithful  disciple  of  Ibn  Sīnā?”.  Sobre  as  Mubāḥaṯāt,  ver  Reisman, “The  Making  of  Avicennan
Tradition. The Transmission, Contents and Structure of Ibn Sīnā’s al-Mubāḥaṯāt (The Discussions)”.

84 Consultamos o texto editado por Murtaḍā Muṭahharī.
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compêndio filosófico intitulado Bayān al-ḥaqq bi-ḍamān aṣ-ṣidq/ يق بيّان  الصدق بضمّان الح ,85 baseado em

at-Taḥṣīl/ de seu mestre.86 O segundo nome foi o do polímata, célebre em sua carreira de التحصل 

poeta e astrônomo, Ġiyāṯ ad-Dīn Abū l-Fatḥ ʿUmar b. Ibrāhīm al-Ḫayyām an-Nīšāpūrī (m. entre

517/ 1123 e 520/ 1126). O terceiro é o polímata Šaraf az-Zamān Muḥammad b. ʿAlī b. Yūsuf al-

Īlāqī (m. 536/ 1141), célebre como médico e que foi discípulo de Lawkarī e Ḫayyām. O quarto é o

filósofo, reputado como lógico, Zayn ad-Dīn ʿUmar b. Sahlān al-Qāḍī as-Sāwī (“Sāveǧī”, flor. séc.

VI /XII), o qual foi discípulo de Īlāqī.87

Ao lado  do tradicional  avicenismo,  um grupo diferente  de  eruditos  se  envolveu com a

filosofia de Ibn Sīnā. Eles podem ser tratados como uma corrente distinta, de oposição a Ibn Sīnā.

Essa corrente de oposição é dupla. A primeira entre elas foi eminentemente teológica. Esse tipo de

oposição parece ter se originado com a crítica do egrégio Abū Ḥāmid Zayn ad-Dīn Muḥammad b.

Muḥammad  al-Ġazālī  (“Algazel”,  m.  505/  1111),  principalmente  por  meio  de  seu  Tahāfut al-

falāsifa/ الفلسسسفة تهسسّافت  .88 Outra  figura  associada  a  corrente de oposição  teológica a  Ibn Sīnā é  o

polímata e polemista Tāǧ ad-Dīn Abū l-Fatḥ Muḥammad b. ʿAbd al-Karīm aš-Šahrastānī (m. 548?/

1153?), que criticou a filosofia de Ibn Sīnā em seu Muṣāraʿat al-falāsifa/ الفلسفة إمصّارعة , Nihāyat al-

85 A importante obra Bayān al-ḥaqq não foi ainda, a nosso conhecimento, totalmente editada. No entanto, a terceira
parte da obra, dedicada às ciências divinas foi editada por Ibrāhīm ad-Dibāǧī: Abū l-ʿAbbās al-Lawkarī, Bayān al-
ḥaqq bi-ḍamān aṣ-ṣidq: ʿilm al-ilāhi. Da mesma maneira, o início da primeira parte da obra, consagrada à lógica,
também foi editada por Ibrāhīm ad-Dibāǧī: Bayān al-ḥaqq bi-ḍamān aṣ-ṣidq:  manṭiq: al-madḫal.

86 Ver Eichner, “Dissolving the Unity of Metaphysics: from Fakhr al-Dīn al-Rāzī to Mullā Ṣadrā al-Shīrāzī”; id., The
Post-Avicennian  Philosophical  Tradition  and  Islamic  Orthodoxy:  Philosophical  and  Theological  Summæ  in
Context; Al-Rahim, “Avicenna’s Immediate Disciples: Their Lives and Works”; Janssens, “Al-Lawkarī’s Reception
of Ibn Sīnā’s Ilāhiyyāt”; Marcotte, “Preliminary Notes on the Life and Work of Abū al-ʿAbbās al-Lawkarī (d. ca.
517)”.

87 Ver Griffel, “Between al-Ghazālī and Abū l-Barakāt: The Dialectical Turn in the Philosophy of Iraq and Iran During
the Sixth/Twelfth Century”, pp. 50–55; Shihadeh,  Doubts on Avicenna. A Study and Edition of Sharaf al-Dīn al-
Masʿūdī’s Commentary on the Ishārāt, pp. 8–10. 

88 A oposição de Ġazālī a Ibn Sīnā é muito menos radical do já se supôs. Abdelhamid I. Sabra, por exemplo, apresenta
Ġazālī como responsável por certa naturalização das ciências gregas entre os teólogos muçulmanos; ver Sabra,
“The Appropriation and Subsequent Naturalization of Greek Sciences in Medieval Islam: A Preliminary Statement”.
No que tange à filosofia de Ibn Sīnā, Frank Griffel, convincentemente, mostra o quão marcado por Ibn Sīnā foi
Ġazālī; ver Griffel, Apostasie und Toleranz im Islam. Die Entwicklung zu al-Ġazālīs Urteil gegen die Philosophen
und  die  Reaktionen  der  Philosophen;  id.,  “Al-Ġazālī’s  Concept  of  Prophecy:  The  Introduction  of  Avicennan
Psychology  into  Aš’arite  Theology”;  id.,  Al-Ġazālī  Philosophical  Theology.  Ademais,  ver  Treiger,  Inspired
Knowledge in Islamic Thought. Al-Ghazālī’s Theory of Mystical Cognition and Its Avicennian Foundation.
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aqdām/ القداام نهّاية  e algumas breves objeções que ele escreveu sobre algumas passagens do livro an-

Naǧāt/ النجّاة de Ibn Sīnā e enviadas a Ibn Sahlān as-Sāwī, o mais ilustre aviceniano de então.89

Outra  corrente  de  oposição  foi  a  de  um  retorno  a  filosofia  pré-aviceniana  e  tem  por

representante mais conhecido o polímata judeu convertido ao islã, Abū l-Barakāt al-Baġdādī (m.

560?/ 1165?) que, principalmente em seu Muʿtabar fī l-ḥikma/ الحكمة في إمعتبر , ofereceu críticas contra

vários aspectos da filosofia de Ibn Sīnā.90 Há indícios de que as críticas de Abū l-Barakāt contra Ibn

Sīnā conheceram popularidade logo no instante  em que começaram a circular.  Por  exemplo,  o

governante kākūyid de Yazd e filósofo ʿAlāʾ ad-Dawla Farāmarz b. ʿAlī b. Farāmarz (flor. 516/

1121)  foi  autor  de  um  livro  intitulado  Muhǧat at-tawḥīd/ التوحيسسسد إمهجسسسة   em  que  defende  os

ensinamentos de Abū l-Barakāt. Outro filósofo, Maḥmūd al-Ḫwārazmī (m. 536/ 1142), estudou com

o  próprio  Abū  l-Barakāt  al-Baġdādī.  A  corrente  “antiaviceniana”  estava  representada  mais

notavelmente, na época da vida de Suhrawardī, por Šaraf ad-Dīn al-Masʿūdī (m. 582/ 1186) e ʿAmr

b. ʿAlī b. Ġaylān al-Balḫī; ambos se inspiraram em Ġazālī e Abū l-Barakāt.91

89 Ver Shihadeh, Fakhr al-Dīn al-Rāzī’s Response to Sharaf al-Dīn al-Masʿūdī’s Critical Commentary on Avicenna’s
Ishārāt Fakhr al-Dīn al-Rāzī’s Response to Sharaf al-Dīn al-Masʿūdī’s Critical Commentary , p. 7. Ao tratar da
circulação do k. aš-Šifāʾ de Ibn Sīnā, Robert Wisnovsky (“Indirect evidence for establishing the text of the Shifāʾ”,
p.  271)  oferece  importantes informações sobre as polêmicas em torno de Ibn Sīnā no século VI/  XII:  “Sāwī’s
quotations from the Shifāʾ are particularly important as indirect evidence. One of Avicenna’s earliest defenders,
Sāwī was motivated by a desire to refute Shahrastānī’s and Abū l-Barakāt’s attacks on Avicenna. Moreover, Sāwī is
reported to have been among the first philosophers (along with his teacher al-Lawkarī, author of Bayān al-ḥaqq and
himself said to be the student of Bahmanyār) to devote themselves to making copies of the  Shifāʾ”.  Wisnovsky
acrescenta (ibid., pp. 271–272, nota 23): “In this passage Sāwī defends Ibn Sīnā against an attack by Abū l-Barakāt,
concerning the issue of God’s knowledge of particulars, by quoting Shifā ʾ /Ilāhiyyāt 8.6, 259,3–14 (which itself
appears to be identical to a passage from the Najāt, in the chapter entitled Faṣl fī anna wājib al-wujūd bi-dhātihi
kayfa yaʿqilu dhātahu wa-l-ashyāʾ)”. Não nos parece ser coincidência que Suhrawardī, estudioso de Sāwī, tenha se
oposto à doutrina do conhecimento divino de Abū l-Barakāt al-Baġdādī; sobre tal oposição, a trataremos em breve.

90 Em sua obra Muʿtabar fī l-ḥikma, Abū l-Barakāt al-Baġdādī defende uma nova atitude filosófica, a da consideração
(iʿtibār/ .(أعتبسسّار   Em  suas  palavras:  “Estive  esforçando-me  em  pensar,  especulando  a  respeito,  entendendo  e
verificando os significados e as  ciências.  Aquilo que corresponde com o que um dos antigos arguira e outros
divergem com outro grupo entre os antigos acabou por saturar minha especulação sobre a página da existência
(ṣaḥifat al-wuǧūd) com o que não foi nem dito nem transmitido [ وتحقيقهّا والعلوام وفهمهّا المعّاني تحصيل في والنظر بّالفكر اجتهد فكنت

ينقل لم أو يقل لم إمّا ذلك إمن الوجود أصحيفة في النطر بّالشبّاع وتحصيل أقّاويلهم في القدإمّاء إمن لبعض آخر إشيئ في ويخّالف لبعض إشيء في فيوافق ]”, Abū l-
Barakāt al-Baġdādī, Muʿtabar fī l-ḥikma, vol. I, p. 3,18-20. A “página da existência” contrasta com as páginas dos
livros dos antigos, isto é,  com a tradição aristotélica.  Essa atitude distancia Abū l-Barakāt dos proponentes do
avicenismo. Sua compreensão de como se faz a investigação filosófica permite a Abū l-Barakāt rejeitar importantes
soluções de Ibn Sīnā a diversos problemas e desenvolver outra via. Sua oposição ao procedimento aristotélico de
filosofar o aproxima de Muḥammad b. Zakariyyā Abū Bakr ar-Rāzī (m. provavelmente em 313/ 925) e Muḥammad
b.  Aḥmad  al-Bīrūnī  (m.  depois  de  442/  1050).  Uma  diferença  importante  entre  Abū  l-Barakāt  al-Baġdādī  e
Suhrawardī  é  que  o  segundo  não  se  opõe  aos  métodos  aristotélico  e  aviceniano  tais  quais;  na  Filosofia  da
iluminação,  como veremos, o método dos peripatéticos (isto é, o dos avicenianos) é preservado – a nuance de
Suhrawardī está em propor um duplo método (ambos necessários para todo filósofo): a via da investigação de
acordo com a tradição peripatética e a via experimental ou contemplativa. Já para Abū l-Barakāt, o método dos
peripatéticos é comprometido desde o início e ineficiente.

91 Ver Griffel, “Between al-Ghazālī and Abū l-Barakāt al-Baghdādī: The Dialectical Turn in the Philosophy of Iraq
and Iran During the Sixth/Twelfth Century”. Ademais, em seu estudo que precede sua edição da obra de Šaraf ad-
Dīn al-Masʿūdī, al-Mabāḥiṯ wa-š-šukūk ʿalā kitāb al-Išārāt wa-t-tanbīhāt, Ayman Shihadeh oferece informações a
respeito  do  quadro  do  avicenismo  e  das  oposições  ao  avicenismo  na  época  de  Masʿūdī,  contemporâneo  de
Suhrawardī; ver Shihadeh, Doubts on Avicenna, pp. 8–11. 
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No grupo de oposição filosófica à filosofia de Ibn Sīnā,  de uma maneira geral,  e à sua

metafísica, em particular, foi representada por esforços em resgatar sua disposição pré-aviceniana.

Esse propósito foi perseguido de várias maneiras. No caso mais insigne, o de Abū l-Barakāt al-

Baġdādī, o mesmo mostra ter maestria da filosofia de Ibn Sīnā, assim como revela independência e,

por vezes, uma radical oposição a certas teses e doutrinas de Ibn Sīnā, se bem que Abū l-Barakāt

permaneça tributário de Ibn Sīnā.92 O caso de Abū l-Barakāt é recorrente: alguns dos mais ferozes

opositores à filosofia de Ibn Sīnā e dos avicenianos são de tal maneira marcados por tal filosofia,

que as categorias “avicenismo” e “antiavicenismo” não podem ser empregadas literalmente. Assim,

mesmo entre os campeões na oposição à filosofia de Ibn Sīnā e ao avicenismo, constata-se certa

assimilação. Outro caso de oposição filosófica à filosofia de Ibn Sīnā foi o de Šams ad-Dīn aš-

Šahrazūrī (m. depois de 687/ 1288); este, a partir de sua compreensão da filosofia de Suhrawardī,

tomou a filosofia de Pitágoras e a de Platão como a “verdadeira filosofia”, suplantando a tradição

aristotélica  à  qual  Ibn  Sīnā  pertencia.93 Outros,  como  Abū  l-Walīd  Muḥammad  b.  Aḥmad  b.

Muḥammad al-Qurṭubī b. Rušd (“Averróis”, m. 595/ 1198), cujos comentários à Metafísica, assim

como outras obras suas, contêm críticas a Ibn Sīnā, redirecionando a atenção para Aristóteles, com o

propósito de restaurar o significado original de seus textos contra as inovações de Ibn Sīnā.94 Outros

ainda, como Muwaffaq ad-Dīn Muḥammad ʿAbd al-Laṭīf b. Yūsuf al-Baġdādī aš-Šāfiʿī (m. 557/

1231), concebe, similarmente a Ibn Rušd, a metafísica como retorno a Aristóteles.95

Outra linha intermediária  de influência da filosofia  de Ibn Sīnā foi  a assimilação de tal

filosofia,  sobretudo  de  sua  metafísica,  por  sistemas  de  pensamento  originalmente  estranhos  à

investigação filosófica. Embora também tenhamos constatado que certos opositores ao avicenismo

também assimilaram a filosofia de Ibn Sīnā, o que identificamos aqui como “assimilação” se refere

a círculos de eruditos que não estão engajados primordial e diretamente no debate filosófico e que

não  se  consideravam a  si  mesmos  “filósofos”.  Trata-se,  em outros  termos,  da  repercussão  da

92 Ver Pinès, Studies in Abū ’l-Barakāt al-Baghdādī. Physics and Metaphysics. Ao que nos parece, Abū l-Barakāt al-
Baġdādī  –  assim  como  Suhrawardī  –  acaba  por  propor  um  aviceno-platonismo.  No  entanto,  uma  diferença
fundamental entre ambos é que a fonte do “platonismo” de Suhrawardī não é Abū Bakr ar-Rāzī, como, ao que nos
parece,  foi  para  Abū  l-Barakāt  al-Baġdādī,  mas  o  próprio  Ibn  Sīnā,  por  meio  da  apropriação  e  revisão  que
Suhrawardī  fez  de  sua  filosofia  –  revisão  e  apropriação  marcadas  pela  Teologia  do pseudo-Aristóteles,  como
discutiremos no capítulo III. Igualmente, o platonismo de Suhrawardī não é motivado por um antiaristotelismo.
Sobre as semelhanças e convergências entre Abū Bakr ar-Rāzī e Abū l-Barakāt al-Baġdādī, ver Pinès, Beiträge zur
islamischen Atomlehre, principalmente pp. 46–48 e 79–80.

93 Ver Privot, “Some notes on the typology of the works of al-Shahrazūrī al-Ishrāqī”;  id., “Le “moi” d’Ibn Sīnā au
Kitāb al-rumūz d’al-Šahrazūrī al-Išrāqī : éléments de comparaison”.

94 Em seu retorno a Aristóteles, Ibn Rušd advoga igualmente um retorno a Muḥammad b. Muḥammad al-Fārābī (m.
339/  950).  A esse  respeito,  ver  Menn,  “Fārābī  in  the  Reception  of  Avicenna’s  Metaphysics:  Averroes  against
Avicenna on Being and Unity”.

95 Cecilia Martini Bonadeo mostra que em tal retorno a um aristotelismo puro, o Aristóteles de ʿAbd l-Laṭīf é marcado
pelo círculo de Yaʿqūb b.  Isḥāq al-Kindī (m. 252/ 866–867).  A concepção de ʿAbd l-Laṭīf al-Baġdādī sobre a
metafísica,  por  sua  vez,  é  tribuária  de  Fārābī;  ver  Martini  Bonadeo,  ʿAbd al-Laṭīf  al-Baġdādī’s  Philosophical
Journey. From Aristotles’s Metaphysics to the ‘Metaphysical Science’.
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filosofia de Ibn Sīnā para além dos limites dos círculos de filósofos. Essa tendência de combinar

abordagens e desenvolvê-las em novas direções ocorreu mais visivelmente no que diz respeito ao

assim chamado misticismo (“sufismo”,  at-taṣawwuf/ يوف  encaminhando a mística especulativa ,(تص

(“gnose”, ʿirfān/ عرفّان)96 a uma nova direção, a qual está presente nas obras de autores célebres como

Abū ʿAbd Allāh Muḥyī  ad-Dīn Muḥammad b.  ʿAlī  b.  Muḥammad al-Andalūsī  b.  al-ʿArabī  al-

Ḥātimī aṭ-Ṭāʾī b. al-ʿArabī (m. 638/ 1240), Abū Muḥammad Quṭb ad-Dīn ʿAbd al-Ḥaqq b. Ibrāhīm

b. Sabʿīn, (m. 669/ 1270) e Ṣadr ad-Dīn Muḥammad b. Isḥāq b. Muḥammad b. Yūnus al-Qūnawī ar-

Rūmī (m. 672/ 1274) – para citar apenas os nomes mais conhecidos.97 O aspecto mais notável na

origem dessa tendência – que possivelmente começou no ambiente em que se formou Ġazālī – foi a

adoção  da  filosofia  de  Ibn  Sīnā  por  teólogos  muçulmanos,  os  mutakallimūn/ يلمسسون  ,إمتك  das  mais

variadas tendências.98 Isso explica como Ibn al-ʿArabī, teólogo de formação,99 esteve à vontade com

questões filosóficas complexas debatidas por autores avicenianos e antiavicenianos. Acompanhado

dos comportamentos de aceitação ou rejeição, a assimilação, na história intelectual islâmica,100 se

estende por um período incomparavelmente maior que a fase anterior a Ibn Sīnā.101 

No que é próprio à metafísica de Ibn Sīnā, um fator-chave em seu impacto posterior é a

constante reavaliação de suas obras que condicionou as reflexões posteriores sobre a investigação

metafísica, a transmissão de textos e sua audiência. Entre os escritos metafísicos de Ibn Sīnā, a

seção consagrada às divinalia no livro al-Išārāt wa-t-tanbīhāt/ والتنبيهّات الإشّارات  se destaca por conta

96 Entendemos aqui “gnose” literalmente, isto é, como um “saber especial”, tratando de um “saber” imediato sobre a
realidade divina. Dessa maneira, ʿirfān/  عرفّان e gnōsis/  γνῶσις conotam a mesma coisa, sendo “gnose” a tradução
mais comum de  ʿirfān/ .عرفّان    Note-se que não há nenhum nexo histórico comprovável entre  ʿirfān/ que  عرفسسّان  
acabamos de evocar e os gnosticismos de matrizes judaica, judeu-cristã e cristã correntes na Antiguidade tardia. 

97 Há uma imensa literatura a respeito. Como introdução, ver Afifi,  The Mystical Philosophy of Muhyid Dín-Ibnul
ʿArabí; Rosenthal, “Ibn ʿArabī between “Philosophy” and “Mysticism””; Morris, “Ibn ʿArabī and his Interpreters,
Part  II:  Influences  ad  Interpretations”;  Meyer,  “Ibn  ʿArabī  begegnet  Ibn  Rušd:  Variationen  zum  Thema
Gotteserkenntnis”;  Abrahamov,  “Ibn  al-ʿArabī’s  Attitude  towards  al-Ghazālī”;  Akasoy,  “What  is  Philosophical
Sufism?”; Pinheiro e Castro, Os Engastes da Sabedoria – A metafísica do Real em Ibn ʿArabī.

98 A esse respeito, ver Wisnovsky, “One Aspect in the Avicennian Turn in Sunnī Theology”.
99 Ibn al-ʿArabī,  talvez o mais célebre entre os  sufis,  curiosamente,  ao que nos consta,  nunca se considerou um

“místico” ou  “sufi”. Sua formação incluiu a totalidade de ciências islâmicas: comentários ao Alcorão, ciência do
ḥadīṯ (ʿilm al-ḥadīṯ/ الحديث علم ), fundamentos da jurisprudência (uṣūl al-fiqh/ الفقه أأصول ), gramática (an-naḥw/ النحو),
teologia (lit. “ciência da palavra”,  ʿilm al-kalām/ الكلام علم  ) e gnose. Em sua numerosa e volumosa obra em que
trabalha tais ciências, Ibn ʿArabī não escreveu se limitando a uma ciência única e específica, mas procurou integrar
todas as ciências islâmicas e abordá-las em tópicos que atravessassem as mesmas ciências, oferecendo um “saber”
ou “gnose” sobre as realidades divinas. No geral, em suas obras, Ibn al-ʿArabī mostra usufruir de um conhecimento
acurado do debate filosófico de seu entorno e, a sua maneira e segundo seu método, ele acaba por se posicionar a
respeito. Por sua qualidade literária, pela densidade de seus argumentos e pelo volume de seus escritos – assim
como pela celebridade, entre as gerações futuras, de algumas de suas teses e doutrinas –, ele elevou a ciência da
gnose a outro nível especulativo; os que aderiram ao procedimento de Ibn al-ʿArabī o reconhecem como “o mestre
maior” (aš-šayḫ al-akbar/ الكبر الشيخ ).

100 Nora Kalbarczyk escreveu um estudo a respeito, ao tratar da retórica, lógica e filosofia do direito e suas aplicações
na jurisprudência islâmica a partir de Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī, ver Kalbarczyk, Sprachphilosophie in der islamischen
Rechtstheorie. Zur avicennischen Klassifikation der Bezeichnung bei Faḫr ad-dīn ar-Rāzī (gest. 1210).

101 No mundo linguisticamente árabe, tal tendência de assimilação foi perceptível, por exemplo, nas obras do jurista,
teólogo e reformador educacional egípcio Muḥammad ʿAbduh (m. 1323/ 1905).
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da proliferação de comentários independentes a essa obra, do final do século VI/ XII até o início do

século XII/ XVIII, assim como, principalmente, de glosas aos comentários de dois entre os mais

respeitáveis  teólogos  muçulmanos,  além de  eminentes  filósofos  e  afamados  nas  mais  diversas

ciências, Faḫr  ad-Dīn  ar-Rāzī  (m.  606/  1209)  e  Naṣīr  ad-Dīn  aṭ-Ṭūsī  (m.  672/  1274).  Pode-se

atribuir a ambos a celebridade que al-Išārāt wa-t-tanbīhāt/ والتنبيهّات الإشّارات  de Ibn Sīnā conheceu. No

entanto, deve-se reconhecer também que tal celebridade se deve igualmente a fatores doutrinários,

estilísticos  e  cronológicos  internos  à  obra.  O  uso  de  Ibn  Sīnā  da  distinção  entre  quididade  e

existência, sobre o estatuto da quididade e a modulação da existência se mostrou útil para apoiar a

distinção entre o que é intrinsecamente necessário em algo (sua quididade ou sua realidade) e o que

é extrinsecamente necessário em algo (sua existência, por exemplo); a distinção entre quididade e

existência é trabalhada mais didaticamente em al-Išārāt wa-t-tanbīhāt/ والتنبيهّات الإشّارات   do que em

outras  obras.  Igualmente,  a  maneira  abreviada  e  alusiva  da  obra  convida  à  elaboração  de

comentários. Enfim, este foi o trabalho abrangente final de Ibn Sīnā (considerando al-Mubāḥaṯāt/

e المبّاحثسسّات  de at-Taʿlīqāt/ um caso التعليقسسّات   a  parte)  e,  portanto,  poderia  ser  apresentado como a

expressão definitiva de suas posições. 

Quanto  a  Suhrawardī,  ainda  jovem,  como  já  vimos,  de  acordo  com  Šams  ad-Dīn  aš-

Šahrazūrī, passou por Isfahān e teve por mestre Ẓāhir al-Fārisī; com ele, Suhrawardī estudou a obra

em lógica al-Baṣāʾir an-naṣīriyya fī ʿilm l-manṭiq/ المنطق علم في البصّائر   do renomado aviceniano ʿUmar

b. Sahlān as-Sāwī.102 Curiosamente, Sāwī foi conhecido por sua vontade de condensar a filosofia de

Ibn Sīnā – talvez não tenha sido fruto do acaso a mesma vontade de concisão estar em Suhrawardī,

podendo se tratar de uma tendência com fins didáticos e sistematizadores corrente naquela época.

Enfim, Suhrawardī cita Sāwī para criticá-lo, o fazendo respeitosamente.103

102 Ver Spies & Khatak, Three Treatises on Mysticism. By Shihābuddīn Suhrawardī Maqtūl, p. 94,9-10. Sāwī escreveu,
em persa, um comentário à Risālat aṭ-Ṭayr de Ibn Sīnā, escrita originalmente em árabe. Uma edição do comentário
foi feita por S. K. Khattak e O. Spies (Three treatises on mysticism, pp. 47–89). Suhrawardī, por sua vez, traduziu
aṭ-Ṭayr  do árabe para o persa. Essa tradução foi editada por Khattak e Spies e se encontra também em  Three
treatises  on mysticism (pp.  39–46);  outra  edição  da  tradução  de aṭ-Ṭayr por  Suhrawardī  foi  feita  por  Seyeed
Hossein Nasr e está em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III [= Opera III], pp. 197–215.

103 Sāwī é um dos poucos autores que Suhrawardī cita nominalmente. Em Confrontações, Suhrawardī alude ao fato de
que o autor de al-Baṣāʾir reduziu as categorias a quatro; Suhrawardī, porém, afirma se tratar, como anunciara em
Elucidações  da  tábua  e  do  trono e  como  analisou  em  Veredas  e  Debates,  que  se  tratam  de  cinco;  ver  al-
Muqāwamāt,  §23,  p.  146,1-6  [Opera  I].  O  mais  importante,  nesse  caso,  é  que  concorda  com  Sāwī  sobre  a
necessidade da redução das categorias. Em sua análise das categorias em Veredas, Suhrawardī cita novamente o
autor de al-Baṣāʾir, ver al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §55, p. 278,5-16 [Opera I]. Abruptamente, Suhrawardī lamenta
que se dedique tanto tempo ao estudo das categorias; ver al-Muqāwamāt, §§23–24, pp. 147,14–148,2 [Opera I]; al-
Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §56, p. 284,4-5 [Opera I]. Nesse ponto, Suhrawardī repete Sāwī e se inspira em Ibn Sīnā;
ver Beidokhti, “Suhrawardıı  on Division of Aristotelian Categories”, sobretudo pp. 400–404. Outrossim, também em
Veredas e Debates,  ao tratar  sobre a  natureza universal  da espécie (ver  al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt,  §105,  pp.
352,10–353,7), Suhrawardıı  chama atenção ao fato de Sāwī não ter sido rigoroso quanto ao existente possível que
incide fora da mente, já que Sāwī teria considerado a possibilidade como a natureza da espécie universal incidindo
infinitamente. Note-se que, nesses pontos,  Suhrawardī se mostra mais aviceniano que Sāwī – ou, ao menos, mais
aviceniano do que Suhrawardī  apresenta como sendo a posição de Sāwī – e  ele  o  critica por seu excesso de
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 Se no contexto  de  Suhrawardī,  Sāwī era  o “aviceniano” mais  ilustre,  Abū l-Barakāt  al-

Baġdādī era, também nesse contexto, o mais notável opositor à filosofia de Ibn Sīnā. Apesar da

literatura recente que se produziu sobre o quanto Suhrawardī se apropriou da filosofia de Abū l-

Barakāt  al-Baġdādī,104 permanece  o  fato  de  que,  nos  pontos  mais  polêmicos,  há  uma oposição

inconciliável de sua parte para com Abū l-Barakāt. Curiosamente, como traço comum, no que Abū

l-Barakāt se afasta mais de Ibn Sīnā é onde Suhrawardī se mostra mais avesso. Assim como Sāwī,

Abū l-Barakāt é um dos raros filósofos que ele cita nominalmente, e o faz de maneira nada gentil:

simplificações que alteram o conteúdo original dos ensinamentos de Ibn Sīnā. 
104 Exemplos eloquentes de similaridades entre ambos os filósofos são: a redução das atividades cognitivas a uma só,

em que a alma é o único operador; uma revisão da doutrina aristotelo-aviceniana da intromissão, sem abandoná-la
por completo; a doutrina da visão especular. Tais pontos reaparecerão ao longo de nosso trabalho. Ademais, para
Abū l-Barakāt, não é plausível sustentar que um único intelecto agente – ou “inteligência ativa”, como traduzimos –
é a causa tanto das almas no mundo sublunar como das espécies; no caso humano, a alma é oriunda de uma série de
causas  compostas;  ver  Abū  l-Barakāt  al-Baġdādī,  al-Muʿtabar  fī  l-ḥikma,  vol.  II,  p.  391,10-14.  A seguir,  ele
defendeu um número de anjos custódios igual ao número de espécies e de orbes, sugerindo que, para cada espécie e
cada orbe, há um custódio angélico; ver ibid., vol. III, p. 167,5-16. Sobre estudos a esse respeito, ver Pinès, Studies
in Abu ’l-Barakat  al-Baghdadi  Physics  and Metaphysics,  vol.  I,  pp.  254–255 e  302–319;  Davidson,  Alfarabi,
Avicenna, and Averroes on intellect, pp. 154–161. Com efeito, tal ponto o aproxima também de  Suhrawardī. Na
Filosofia da ilimanação, tais anjos guardiães são os “senhores das espécies” ou “autores dos ícones”. Não obstante,
há uma diferença fundamental: Abū l-Barakāt al-Baġdādī refuta a diferenciação entre alma e intelecto (ver Abū l-
Barakāt al-Baġdādī, al-Muʿtabar fī l-ḥikma, vol. III, pp. 152,6–155,24) e, assim, para ele, tais entidades angélicas
guardiãs são “almas”; ver  ibid., vol. III, p. 153,5 e p. 154,16-19. Suhrawardī defende a diferenciação aviceniana
entre intelecto e alma, entendendo os “autores dos ícones” como inteligências, e não como almas. Para Suhrawardī,
embora as almas e os autores dos ícones sejam luzes puras, uma alma é sempre uma luz regente, enquanto um
“autor do ícone” é sempre uma luz subjugante. Já Abū l-Barakāt entende não haver diferenciação entre uma alma e
o anjo de uma espécie ou o anjo de um orbe; ver ibid., vol. II, p. 366,21-23. Outra diferença: como os peripatéticos
de seu entorno, Suhrawardī segue o princípio ex uno unum; já Abū l-Barakāt al-Baġdādī, embora o reconheça como
válido (ver  ibid.,  vol.  III,  p.  156,5) e  tire a consequência de haver somente uma única inteligência efluída do
existencialmente  necessário  (ver  ibid.,  vol.  III,  p.  156,2–158,4),  não  obstante,  considera  o  existencialmente
necessário como a única causa de tudo, relativizando o papel de causas secundárias  (ver ibid., vol. III, p. 160 e pp.
162–163),  por conta da independência da vontade divina (ver  ibid.,  vol.  III,  p.  161,9-24),  o que colapsa uma
alternativa similar à doutrina suhrawardiana dos “senhores das espécies”. Em nossa leitura, essa doutrina elaborada
por  Suhrawardī  se  explica  por  sua  interpretação  da  metafísica  de  Ibn  Sīnā;  ver  Domingues  da  Silva,  “La
métaphysique des lumières de Suhrawardī et la question de la connaissance divine”; id., “Self-subsistent quiddities
and divine knowledge according to Suhrawardī’s Metaphysics of lights”.  Com efeito, as luzes subjugantes dos
orbes equivalem às inteligências celestes da cosmologia aviceniana; outro tipo de luzes subjugantes são os senhores
das espécies ou autores dos ícones, equivalentes às formas platônicas, que se explicam como uma simbiose entre a
interpretação de Suhrawardī da doutrina aviceniana da quididade e sua leitura da Teologia do pseudo-Aristóteles.
Trataremos sobre as “luzes subjugantes” ao longo do capítulo II e, principalmente, do capítulo III. Não excluímos a
possibilidade de o precedente de Abū l-Barakāt al-Baġdādī ter, de uma maneira ou de outra, contribuído para a
reflexão  de  Suhrawardī,  sobretudo que  a  coincidência  de  tópicos,  abordagens,  críticas  e  argumentos  apontam
Suhrawardī como leitor de al-Muʿtabar fī l-ḥikma. Sobre as interações entre Suhrawardī e Abū l-Barakāt al-Baġdādī
sobre  as  formas platônicas,  ver  Benevich,  “Suhrawardī  and Abū l-Barakāt  on ‘Platonic Forms’ and  ‘Lords of
Species’”. A nosso ver, enquanto Abū l-Barakāt al-Baġdādī tem uma agenda de oposição ao Ibn Sīnā, a agenda de
Suhrawardī é a de uma apologia de Ibn Sīnā, ainda que heterodoxa – ou, ao menos, extravagante. Outrossim, dada a
dependência de Abū l-Barakāt al-Baġdādī da filosofia de Ibn Sīnā, não excluímos a possibilidade de Abū l-Barakāt
ter uma agenda muito menos antiaviceniana do que a que acabamos de sugerir. Definitivamente, tais classificações,
além de arbitrárias, são perigosas. Ademais, tudo isso são questões que merecem um exame mais cuidadoso. Um
estudo exaustivo de al-Muʿtabar fī l-ḥikma é, ao que nos consta, algo que ainda não foi publicado – apesar de haver
um estudo com tal pretensão: Pavlov, Abū’l-Barakāt al-Baghdādī’s Scientific Philosophy. The Kitāb al-Muʿtabar. A
obra em questão apresenta limites, porém, tornando-a inútil no propósito que ora anunciamos. Sobre tais limites, em
sua  recensão,  Frank  Griffel  foi  cirurgicamente  preciso;  ver  Griffel,  “Review:  Abū’l-Barakāt  al-Baghdādī’s
Scientific Philosophy. The Kitāb al-Muʿtabar. By Moshe M. Pavlov. London and New York: Routledge, 2017”.
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يإممن يخرين إمسسن يعنيه ل إمّا في يشرع و ويسسرد المتسسأ
يب أن بحجسسّج يحيسسط ول فهّا يعر ل إمذاهب عن يذ

يمى إنسّان أهلهّا .المتفلسف البركّات بأبي يس

Estão, entre os que se conduzem pelo que não tem
significado,  os  modernos  que  aderem às  doutrinas
que  não  assimilam  por  não  terem  maestria  dos
argumentos.  Dessa  gente,  há  um  ser  humano
chamado  Abū  l-Barakāt  al-Mutafalsif [=  que  se
pretende filósofo].105

Suhrawardī  está  reagindo  contra  a  posição  de  Abū  l-Barakāt  sobre  o  conhecimento  divino,106

alegando que o mesmo não compreendera a posição tradicional, a qual, tudo nos indica, é a de Ibn

Sīnā.  Igualmente,  Suhrawardī  dedica  toda  uma seção  para  refutar  a  doutrina  do  conhecimento

divino de Abū l-Barakāt al-Baġdādī.107 Entrementes, como veremos no capítulo III, na Filosofia da

iluminação,  Suhrawardī  não  aceita  a  doutrina  de  Ibn  Sīnā  sobre  o  conhecimento  divino.  Não

obstante,  ele  o  faz  a  partir  de  uma argumentação emprestada  de  Ibn Sīnā  e  para  adaptar  uma

inovação  própria  a  Suhrawardī  (a  defesa  das  formas  platônicas)  em  um  quadro  conceptual  e

especulativo geneticamente aviceniano, por assim dizer. Abū l-Barakāt, por sua vez, negligencia a

doutrina de Ibn Sīnā sobre o conhecimento divino e expõe a sua. Ao fim de uma seção dedicada

para refutar exatamente essa doutrina de Abū l-Barakāt al-Baġdādī sobre o conhecimento divino,

Suhrawardī transparece os motivos de sua oposição a esse filósofo e a outros “modernos”:

رره الرض عن الحكمة انقلع وسبب ير كسسّان أكسسث ظهسسو
ةة يلهم المتفلسسسفة إمسسن طّائفسس السستي القّاويسسل فسسي وتطسسوي
كسسّان يإمسسن فسسي يجهم وقد الحكمة عن بهّا النّاس اإشتغل
يل يسسسعى. القسدإمين إمسن واعلم إمنهم افض ةة و فسسي جمّاعس

النسسواحي، إمسسن وغيرهمسسّا وفسسّارس بّابسسل عن العلوام قلع
عة أإشيّاء فّاأصلحوا عة، حسن أحسسسن هسسو إمسسّا وافسدوا إمهم

ةر إمنهّا يدره لإم يح. وتعّالى سبحّانه ال ق يب صأص المنتسبون فّا
.عنهم النور وانقطع أسرارهّا، عن غّافلين الحكمة إلى

O motivo do colapso da filosofia em muitas terras foi
a  manifestação  de  facções  de  pretendentes  a
filósofos, os quais prolongaram as teses que [outras]
pessoas haviam se devotado – entre as quais, sobre a
filosofia.  Decerto,  eles  lidaram  com  os  que  eram
melhores  do  que  eles  e  aprenderam  algo  com  os
antigos. Um grupo tentou extrair conhecimentos da
Babilônia,  Pérsia  e  outras  zonas.  Adequaram-se  a
coisas  imprescindivelmente  boas,  mas  se
corromperam no que há de melhor – algo em que [se
corromperam] está no tópico da onipotência de Deus
Altíssimo  e  seu  poder.  Tornaram-se  associados  à
filosofia,  [mas]  esquecedores  de  seus  mistérios.
Neles, a luz se apagou.108

Já que se trata de uma subseção em refutação a Abū l-Barakāt al-Baġdādī, presume-se que o mesmo

seja um daqueles  aos  quais  Suhrawardī  se opõe,  isto  é,  um adepto da facção dos “modernos”.

Importante em nossa compreensão, Suhrawardī reconhece em alguns entre os modernos – o qual foi

efetivamente o caso de Abū l-Barakāt al-Baġdādī – se apoiaram em Ibn Sīnā e nos antigos – e

105 Suhrawardī, al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §171, pp. 435,19–436,2 [Opera I].
106 Ver o “Capítulo VIII: Sobre o decreto e o poder [divinos] (fī l-qaḍāʾ wa-l-qadar)  [ والقدر القضّاء في: الثّاإمن الفصل ]”, Abū l-

Barakāt al-Baġdādī, al-Muʿtabar fī l-ḥikma, vol. III, pp. 180,3–187,4.
107 “Sobre a refutação de um princípio de Abū l-Barakāt e sobre o motivo da obliteração da filosofia [قّاعدة لبي إبطّال  في 

.Suhrawardī, al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §§171–172: pp. 435,18–438,17 [Opera I] ,”[البركّات وفي سبب انطمّاس الحكمة
108 Ibid., §172: p. 438,1-6 [Opera I].
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mesmo em sábios de outros lugares, como os babilônios e os persas. No entanto, faltou-lhes rigor e

perspicácia, o que os fez corromper as doutrinas de Ibn Sīnā e as dos antigos. 

Diante da atitude de Suhrawardī frente a opositores ao avicenismo, como nomeadamente

Abū  l-Barakāt  al-Baġdādī,  assim  como  diante  de  sua  atitude  frente  a  certos  promotores  do

avicenismo, como ʿUmar b. Sahlān as-Sāwī, Suhrawardī, mesmo tendo se apropriado de Abū l-

Barakāt em certos tópicos importantes, mantém uma relação mais simpática com a posição de Sāwī

em buscar tornar a filosofia de Ibn Sīnā mais compreensível e coerente, mesmo que Suhrawardī se

sinta obrigado a corrigir Sāwī e, eventualmente, o próprio Ibn Sīnā nesse ponto. Isso indica que a

atitude de Suhrawardī frente a filosofia de Ibn Sīnā não foi de adesão entusiasta e acrítica, mas de

buscar compreendê-la, refiná-la, circunscrevê-la, explicá-la, corrigi-la e, se houver razão para tanto,

criticá-la e refutá-la.  Sob essa perspectiva,  ele não se afasta dos avicenianos nos aspectos mais

gerais, senão no aspecto capital que Suhrawardī se permite corrigir, discordar e, por vezes, refutar

uma posição ou outra de Ibn Sīnā, mas para salvar outra posição ou outra de Ibn Sīnā. Compreende-

se assim porque, apesar de seus ataques contras os avicenianos, Suhrawardī está mais à vontade

com os mesmos avicenianos, como Sāwī, do que com os antiavicenianos, “os modernos”, como

Abū l-Barakāt, os quais, em nome de um retorno aos antigos, corromperam tanto a filosofia de Ibn

Sīnā como a dos antigos. Quanto aos antiavicenianos, Suhrawardī também aprecia sua aspiração a

um  retorno  aos  antigos,  mas  ele  sugere  que  os  antiavicenianos  –  os  “modernos”  –  não

compreenderam nem a filosofia de seus contemporâneos nem a filosofia dos antigos. Nesse sentido,

a posição de Suhrawardī é densa em nuances: ele partilha com os antiavicenianos contemporâneos –

os “modernos” – a busca por um retorno a uma filosofia pré-aviceniana,  mas isso não implica

necessariamente  a  rejeição  da  filosofia  de  Ibn  Sīnā;  entrementes,  ele  propõe  um  estudo  dos

pormenores da filosofia de Ibn Sīnā, mas sem implicar uma adesão automática a todas as suas teses

e doutrinas. Assim, Suhrawardī partilha com os avicenianos a busca de uma exposição sistemática,

simplificada e condensada do que foi legado por Ibn Sīnā em filosofia, reconhecendo, porém, certos

limites no que foi legado e nas outras tentativas de sistematizá-lo, simplificá-lo e condensá-lo e,

ademais,  apontando  aos  antigos  como  uma  maneira  de  ultrapassar  tais  vulnerabilidades.  Se

estivermos corretos em nossa análise e em nossa interpretação, a posição de Suhrawardī não foi

exatamente nem de pura rejeição nem de simples defesa do avicenismo, não se tratando tampouco

de um caso de assimilação. O que nos parece melhor caracterizar sua posição é a de revisionismo.109

Se assim for, isso explicaria a atitude de Suhrawardī frente aos filósofos de seu tempo; ele parece ter

109 O que apresentamos,  como tendência geral  e diacronicamente,  em termos de “avicenismo”,  antiavicenismo” e
“assimilação”, acrescentando “revisionismo” para enquadrar Suhrawardī, Amos Bertolacci (“Arabic and Islamic
Metaphysics”) classifica em termos de “acceptance; revision; and rejection of Avicenna’s standpoint”.
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reduzido tanto os avicenianos como os antiavicenianos, em sua Filosofia da iluminação, a categoria

de “seguidores dos Peripatéticos”, pois eles acabam por se igualar no sentido de serem incapazes de

compreender  os  verdadeiros  problemas  filosóficos  internos  a  certas  doutrinas  legadas  por

Aristóteles e outros “peripatéticos” – destacadamente Ibn Sīnā. Com efeito, os avicenianos parecem

não  ter  compreendido  exatamente  a  filosofia  de  Ibn  Sīnā,  assim  como  eles  parecem  não  ter

compreendido  certas  fragilidades  encontráveis  e  que  dificultam ou mesmo impossibilitam uma

harmonia interna completa. A solução proposta por alguns entre os modernos foi a de substituir ao

menos algumas doutrinas de Ibn Sīnā por outras que seriam dos antigos – Aristóteles (como foi o

caso de Ibn Rušd e ʿAbd l-Laṭīf al-Baġdādī, por exemplo) ou Platão (como foi o caso, por exemplo,

de Abū l-Barakāt al-Baġdādī), etc. Suhrawardī parece estar convencido de que tais modernos não

compreenderam nem a  filosofia  de  Ibn  Sīnā  nem a  de  Aristóteles  e  de  Platão.  Nesse  quadro

complexo, como veremos ao longo deste trabalho – principalmente no capítulo III –, o que afasta

Suhrawardī dos avicenianos é sua opção pela defesa de certas doutrinas de inspiração platônica,

evocando certos motivos de cariz iraniano quando tais  doutrinas de inspiração platônica não se

adéquam ao avicenismo padrão; essa mesma atitude o aproxima ao menos com um proeminente

entre os “modernos”: Abū l-Barakāt al-Baġdādī. No entanto, o recurso a certo platonismo e a temas

iranianos  serve  para  Suhrawardī,  mesmo  recusando  uma  tese  ou  doutrina  aviceniana  padrão,

defender  outra  tese ou doutrina aviceniana que lhe parece ser mais importante.  Dessa maneira,

Suhrawardī é muito mais aviceniano do que Abū l-Barakāt e seus contemporâneos saudosistas de

Platão  e  dos  antigos  ou  de  outros  saudosistas  do  aristotelismo  pré-aviceniano  ou  do  próprio

Aristóteles. Suhrawardī constata que seus contemporâneos que se opõem frontalmente à filosofia de

Ibn Sīnā são, por sua incapacidade em compreender suas sutilezas, a ruína da filosofia: são um

embuste por não serem filósofos, mas “filosofantes”, “pretendentes”.110

3. A recepção da filosofia de Suhrawardī

110 Em  duas  ocasiões,  na  metafísica  de  al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt  (§197,  p.  471,6-7  [Opera I]),  conseguimos
identificar outros insultos de Suhrawardī contra Abū l-Barakāt al-Baġdādī:  “… como estima o generalista que se
pretende físico e finge estar com os filósofos… [ يهم كمّا يإمة يتو رب العّا يب يبه والمتط بّالحكمّاء المش ]” (§196: p. 468, [Opera I]) e  “a
mais frágil entre tais doutrinas é a que se inscrevem os que foram cegos para se darem conta, como o insano que se
pretendeu físico, Abū l-Barakāt… [ رس يعميّاء على وقع إمّا المذاهب هذه وانح يبب المجنون لهذا ال البركّات أبي المتط ]”. Além de não apoiar a
doutrina metafísica do conhecimento divino de Abū l-Barakāt,  Suhrawardī  parece reprovar suas  inovações em
filosofia natural. Levando-se em consideração o lugar de honra que Abū l-Barakāt al-Baġdādī adquiriu na história
da ciência por ter  elaborado uma física não-aristotélica e  não-aviceniana,  Suhrawardī indica ter  reprovado tais
inovações e ser um defensor da filosofia natural de Ibn Sīnā. Igualmente, no que concerne à lógica – como veremos
ainda no presente capítulo, ao tratar resumidamente da lógica modal da Filosofia da iluminação –, Suhrawardī não
segue as inovações de Abū l-Barakāt al-Baġdādī em lógica, sendo Suhrawardī também, nesse domínio, fiel a Ibn
Sīnā. Em suma, permanece a pista que Suhrawardī oferece: alguns, entre os quais Abū l-Barakāt, foram cegos às
fragilidades  encontráveis  no  debate  filosófico.  Como uma introdução  à  filosofia  natural  de  Abū l-Barakāt  al-
Baġdādī, ver Nony, “La dynamique d’ Abū l-Barakāt : faire le vide pour penser le changement du changement”.
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A metafísica de Suhrawardī, sua “ciência das luzes”, pode ser considerada um projeto de

sucesso na história da filosofia. Isso se exemplifica, em particular, na introdução de certas teses de

inspiração platônica ou de matriz plotiniana no debate filosófico pós-suhrawardiano e que estavam

ausentes nas discussões filosóficas pré-suhrawardianas. Suhrawardī buscou, como veremos, a partir

de sua leitura interpretativa de certas teses legadas por Ibn Sīnā e de sua engenhosidade, postular a

existência das formas platônicas e, entrementes, contornar os argumentos aristotélicos e avicenianos

contrários. Ademais, além da doutrina suhrawardiana das formas platônicas, a negação da distinção

entre  hylé,  corporeidade  e  mensurabilidade  ou  a  nova  categoria  de  existentes  constatada  por

Suhrawardī  (a  das  formas  suspensas)  são tópicos  amplamente  debatidos,  defendidos,  refutados,

aprimorados e modificados. Nas viradas dos séculos XII-XIII/ XVIII-XIX, intelectuais otomanos

como Ibrâhim Kasab Başizâde (m. 1235/ 1820) e Ibrâhim Efendi Gözü Büyükzâde (m. 1253/ 1838)

escreveram, em Istambul, tratados sobre o significado e a diferença entre as formas platônicas e as

formas suspensas.111 O sucesso da empresa de Suhrawardī é notável, já que ele, que, aparentemente,

foi  executado aos  36 anos de idade (solares)  – 38 anos lunares –,  não teve a  oportunidade de

apresentar sistemática e coerentemente uma versão definitiva de sua filosofia. Como veremos em

breve, mesmo a Filosofia da iluminação não pode ser considerada um projeto global, completo e

sistemático, pois se trata de uma obra com cunho eminentemente pedagógico, e não de uma suma

de filosofia. Suhrawardī, mesmo na  Filosofia da iluminação, não busca superar ou abandonar o

legado de Ibn Sīnā.  Isso fica evidente,  entre  outras coisas,  pelo caráter  aviceniano de todas  as

doutrinas presentes na referida obra – inclusive nas que ele se afasta de Ibn Sīnā e do avicenismo.

Em todo caso, nos séculos seguintes à morte de Suhrawardī, o debate sobre Platão foi claramente

marcado e condicionado pela abordagem de Suhrawardī – seja para refutar as doutrinas de sua

metafísica, a “ciência das luzes”, seja para a compreensão, atualização ou integração em outros

sistemas de ideias que, de uma maneira ou de outra, se basearam na filosofia de Ibn Sīnā. O fato de

Suhrawardī representar um ponto de virada na preocupação com Platão fica claro a partir de certas

constantes  do  desenvolvimento  subsequente.112 Há,  pois,  um  duplo  interesse  pela  filosofia  de

111 Ver,  como apêndice,  em Badawī (ed.), al-Muṯul  al-ʿaqliyya al-aflāṭūniyya,  pp. 149–154. Ibrâhim Efendi Gözü
Büyükzâde trabalhou como professor de “árabe, lógica, teologia, tafsīr, etc. (Arap dili, mantık, kelam, tefsir vb)” e
foi autor de escritos teológicos e filosóficos, atuando em Kayseri; ver Gür,  Osmanlı Tefsir Geleneğinde Besmele
Risaleleri Literatürü, pp. 451–452; Gözübüyük, “Gözübüyükzâde İbrahim Efendi”, p. 160. Ibrâhim Kasab Başizâde
é conhecido por ter sido autor de vasta bibliografia em filosofia; ver Islâm Ansiklopedisi, cilt XXIV, pp. 527–528.

112 De acordo com Rüdiger  Arnzen (Platonische Ideen in  der  arabischen Philosophie:  Texte und Materialien zur
Begriffsgeschichte  von  ›ṣuwar  aflāṭūniyya‹  und  ›muthul  aflāṭūniyya‹,  pp.  152–153),  “Sodann  versetzte  al-
Suhrawardī in den Augen seiner Anhänger dem aristotelischen Form-Konzept zwei schwere Schläge. Zum einen
versuchte  er,  die  dualistische  Theorie  der  Materie-Form-Komposita  durch  die  monistische  Theorie  einer
kontinuierlichen Hierarchie des Lichts und seiner Manifestationen und Dispositionen zu ersetzen. Zum anderen
brachte er gravierende Einwände gegen die in seinen Augen repräsentationalistische Erkenntnistheorie Aristoteles’
und  gegen  die  Funktion  der  Form  im  Rahmen  einer  solchen  Theorie  vor  und  meinte,  sie  durch  eine
nichtrepräsentationalistische Theorie des unmittelbaren Schauens oder Erfassens ersetzen zu können, die auf der
wesenhaften Gleichheit oder Ähnlichkeit von Erkenntnisgegenstand und Erkenntnissubjekt, garantiert durch ihre
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Suhrawardī: de um lado, como parte do grande debate sobre a recepção da filosofia de Ibn Sīnā; por

outro lado, Suhrawardī é reconhecido por ter colocado Platão no debate filosófico em árabe e persa.

Dessa maneira, não é surpreendente que Suhrawardī tenha despertado tanto a atenção das próximas

gerações de filósofos, da mesma maneira que desperta atenção da comunidade orientalista.

3.1. Aspectos da recepção de Suhrawardī no contexto islâmico

O que segue abaixo é uma lista de comentários, glosas, paráfrases e traduções de obras de

Suhrawardī, assim como de glosas e traduções de alguns de tais comentários, com o nome de seus

respectivos autores. A lista está organizada a partir do texto fonte de Suhrawardī e, em segundo

lugar, pela datação do óbito de cada autor, à medida que se possa datar.113

1. Ḥikmat al-išrāq/ الإشراق حكمة  → Suhrawardī (m. 587/ 1191)

•  Šams  ad-Dīn  Muḥammad  b.  Maḥmūd  al-Išrāqī  aš-Šahrazūrī  (m.  depois  de  687/

1288)114

• Quṭb ad-Dīn Maḥmūd b. Masʿūd b. Muṣliḥ al-Fārisī aš-Šīrāzī (m. 710/ 1310)115

•  Abū l-Ḥasan Zayn ad-Dīn ʿAlī b. Muḥammad al-Ḥusaynī al-Ḥanafī  al-Ǧurǧānī (m.

838/ 1434)116

Luminosität, basiert”. Arnzen tem razão ao sublinhar que tanto a substituição do hilemorfismo por um monismo em
níveis  de luminosidade como os limites  que  Suhrawardī  constatou na gnosiologia representacionalista  de  viés
aristotélico tenham sido fonte, para certos autores, de contestação ao aristotelo-avicenismo corrente; no entanto,
para Suhrawardī, não se trata exatamente – como veremos ao discutir tais pontos nos próximos capítulos – de uma
ruptura completa com a doutrina aristotélica da forma. Em todo caso, o que Arnzen faz, acertadamente, é mostrar
como  tais  abordagens  legadas  por  Suhrawardī  animaram  o  debate  e  contribuíram  para  apresentar  algumas
alternativas “platônicas” em concorrências às teses e doutrinas peripatéticas correntes e predominantes.

113 Uma lista definitiva terá que ser elaborada no futuro, com base na investigação das evidências dos manuscritos, o
que não se configura como um dos escopos do presente trabalho. Aqui, fornecemos uma lista de comentadores,
oferecendo tudo o que conhecemos no momento a respeito. Isso implica que pode acontecer de que nem todos os
nomes  constando em nossa  lista  tenham efetivamente  escrito  um comentário,  glosa,  tradução  ou  paráfrase  de
referida  obra  de  Suhrawardī,  mas,  ao  menos,  limitamos  a  possibilidade  de  ter  negligenciado  um autor  e  seu
trabalho. Para a elaboração de nossa lista, julgamos suficiente apoiarmo-nos, como textos-fonte, nos clássicos Kašf
aẓ-ẓunūn ʿan asāmī l-kutub wa-l-funūn, em dois volumes, de Muṣṭafā b. ʿAbd Allāh Ḥāǧǧī Ḫālifa, Ǧāmiʿ aš-šurūḥ
wa-l-ḥawāšī, em dois volumes, de Ḥibšī, aḏ-Ḏarīʾa ilā taṣānīf aš-šīʿa, em 26 volumes, de Muḥammad Muḥsin Āqā
Buzurg aṭ-Ṭihrānī,  Ḥadiyyat al-ʿārifīn, em dois volumes, de Ismāʿīl Paşa, “Philologika IX” de Hellmut Ritter e
Geschichte der arabischen Litteratur  de Carl Brockelmann,  além de cada um dos “Prolégomènes” que Henry
Corbin escreveu como introdução aos três primeiros dos quatro tomos de  Opera Metaphysica et Mystica e das
informações oferecidas por Reza Pourjavady ao longo de seu estudo sobre Nayrīzī,  Philosophy in Early Safavid
Iran.  Outras  informações  foram  retiradas  da  introdução  feita  por  Muḥammad  Karīmī  Zanǧānī  Aṣl,  o  qual,
conjuntamente com Hossein Ziai, editou a obra de Šihāb ad-Dīn Kumīǧānī, Nūr al-fuʾād, assim como um artigo de
Sajjad Rizvi, Rizvi, “Ḥikma mutaʿaliya in Qajar Iran: Locating the Life and Work of Mullā Hādī Sabzawārī (d.
1289/1873)”. Breves notas biográficas foram encontradas em van Lit, “The Commentary Tradition on Suhrawardī”,
o qual elaborou uma lista semelhante a nossa. Por conta disso, empregamos o estudo de Cornelis van Lit para
completar os dados que nos faltavam. Finalmente, no caso em que tais obras contam com sua edição publicada, por
praticidade, citamos apenas a publicação da edição.

114 Ver Šahrazūrī, Šarḥ ḥikmat al-išrāq. 
115 Ver Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī, Šarḥ ḥikmat al-išrāq. 
116 Ḥāǧǧī Ḫālifa é quem atesta a ocorrência de testemunhos sobre a existência de tal comentário. Não obstante, Ḥāǧǧī

Ḫālifa não é seguro sobre a existência real de tal comentário, do qual desconhecemos a existência de manuscritos;
ver Ḥāǧǧī Ḫālifa, Kašf aẓ-ẓunūn, vol. I, pp. 684–685.
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• Ǧamāl ad-Dīn Abū Manṣūr al-Ḥasan b. Yusūf b. ʿAlī aš-Šīʿī al-Ḥillī, “al-ʿAllāmah al-

Ḥillī”  (m. 726/ 1325)117

•  Kamāl ad-Dīn ʿAbd ar-Raḥmān b.  Muḥammad b.  Ibrāhīm ʿAtāʾiqī al-Ḥillī  (m. por

volta de 788/ 1386)118

•  Ǧalāl  ad-Dīn  Muḥammad  b.  Saʿd  ad-Dīn  Asʿad  ad-Dawānī  (m.  908/  1502  ou

918/1512)119

• Naǧm ad-Dīn Ḥāğğī Maḥmūd an-Nayrīzī (m. depois de 933/ 1526)120

• Muḥammad Šarīf Niẓām ad-Dīn Aḥmad b. al-Harawī (uma tradução para o persa com

comentários) (m. depois de 1008/ 1600)121

• Muḥammad Bāqir b. Muḥammad ad-Dāmād, “Mīr Dāmād” (m. 1041/ 1631)122

• Ṣadr ad-Dīn Muḥammad b. Ibrāhīm b. Yaḥyā al-Qawāmī aš-Šīrāzī, “Mullā Ṣadrā” (m.

1045/ 1640)123

• Farzānah Bahrām b. Faršād (flor. 1048/ 1643)124

• Ǧamāl ad-Dīn Marʿašī (m. 1081/ 1670)125

• Asʿad Muḥammad al-Bāniyya (m. 1142/ 1729 ou 1730)126

• Muḥammad b. ʿAlī, “ʿAlī b. Abū Ṭālib al-Ḥuzayn” (m. 1181/ 1767 ou 1768)127

• Muḥammad Bāqir Ǧīlānī (flor. século XII/ XVIII)128

• Ḥāǧǧ Mullā Hādī b. Mahdī as-Sabzawārī (m. 1289/ 1878)129

• Mīrzā Muḥammad Hādī (m. 1350/ 1971)130

• Uma tradução anônima para o turco131

2. Hayākil an-nūr/ النور هيّاكل  → Suhrawardī (m. 587)

117  Āqā Buzurg, aḏ-Ḏarīʾa ilā taṣānīf aš-šīʿa, vol. VI, p. 121; vol. XIII, p. 211.
118 Ibid., vol. XIII, p. 211, afirma que há uma cópia desse comentário em Najaf (Iraque). Āqā Buzurg estipula que foi

feito em 756/ 1355, tratando-se de um sumário (muḫtaṣar/ إمختصر) do comentário de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī.
119 Ḥibšī atesta a existência de uma versão do comentário de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī com glosas de Dawānī, ver Ḥibšī,

Ǧāmiʿ aš-šurūḥ wa-l-ḥawāšī, p. 844.
120 Apenas glosas; ver Pourjavady, Philosophy in Early Safavid Iran, pp. 179–187.
121 Ver Ziai, “Muqaddimah-i muṣaḥḥiḥ”, in: Ibn al-Harawī, Anwāriyya, p. sīzdah [xiii].
122 Ver Mīr Dāmād, “Taʿlīqa ʿalā ḥikmat al-išrāq”, in: A. Nourani (ed.), Muṣannafāt-i Mīr Dāmād, p. 523–527.
123 Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī, Šarḥ ḥikmat al-išrāq bah inḍimām taʿlīqāt Ṣadr al-mutaʾallihīn.
124 Corbin afirma se tratar de uma tradução para o persa. No entanto, ao que nos consta, não há nenhuma evidência de

manuscrito a respeito; ver Corbin, “Prolégomènes II”, in: Suhrawardī, Opera II, p. 61.
125 Ver Karīmī Zanǧānī Aṣl, “Pīšguftār”, in: Šihāb ad-Dīn Kumīǧānī, Nūr al-fuʾād, p. 40.
126 Ver Ismāʿīl Paşa, Ḥadiyyat al-ʿārifīn, vol. I, p. 205-206.
127 Embora de existência duvidosa e da falta de precisão do nome do glosador, o comentário é atestado por  Ḥāǧǧī

Ḫālifa (Kašf aẓ-ẓunūn, vol. VI, p. 121) e por Ḥibšī (Ǧāmiʿ aš-šurūḥ wa-l-ḥawāšī, p. 845).
128 Karīmī Zanǧānī Aṣl menciona se tratar de uma tradução para o persa, mas sem informar nada sobre evidências de

manuscritos; ver Karīmī Zanǧānī Aṣl, “Pīšguftār”, in: Šihāb ad-Dīn Kumīǧānī, Nūr al-fuʾād, p. 43.
129 Sajjad Rizvi menciona um comentário, mas sem oferecer evidência a respeito de sua existência; ver Rizvi, “Ḥikma

mutaʿaliya in Qajar Iran: Locating the Life and Work of Mullā Hādī Sabzawārī (d. 1289/1873)”, p. 484. 
130 Trata-se de uma tradução para o urdu; ver  Karīmī Zanǧānī Aṣl, “Pīšguftār”, in:  Šihāb ad-Dīn Kumīǧānī,  Nūr al-

fuʾād, p. 43.
131 Ver ibid., p. 44.
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• Um comentário anônimo em persa132

• Ǧalal ad-Dīn Muḥammad ad-Dawānī (m. 908/ 1502 ou 1503)133

• Naǧm ad-Dīn Ḥāğğī Maḥmūd an-Nayrīzī (m. depois de 933/ 1526)134

• Amīr Sayyid Ġiyāṯ ad-Dīn Manṣūr b. Ṣadr ad-Dīn Muḥammad aš-Šīrāzī Ḥusaynī ad-

Daštakī (m. 948/ 1541)135

• Ḫalīl b. Abī Turāb (flor. 957/ 1550)136

• Yaḥyā b. Bīr ʿAlī Nuṣūḥ al-Qusṭanṭīnī, “Nawʿī” (m. 1007/ 1598)137

• Abū l-Faḍl b. Mubārak Nāgawrī ʿAllāmī  (m. 1011/ 1602)138

• Ḥasan b. Muḥammad al-Kurdī az-Zabīrī (m. depois de 1019/ 1610)139

• Rusūḫ ad-Dīn Ismāʿīl b. Aḥmad Bayramī Mevlevī Anqaravī (m. 1041/ 1631)140

• ʿAbd ar-Razzāq al-Lāhīǧī, “Fayyāḍ” (m. entre 1051/1641 e 1072/ 1662)141

• Muḥammad Zāhid b. Muḥammad Aslam al-Harawī al-Kābilī (m. 1101/ 1690)142

• Muḥammad b. ʿAlī, “ʿAlī b. Abū Ṭālib al-Ḥuzayn” (m. 1181/ 1767 ou 1768)143

• Maḥmūd Ḫwaǧah Ǧahān Āṣaf (m. ?)144

• Muḥammad ʿAbd al-Ḥayy Anṣārī Farangī Maḥallī (m. 1304/ 1886)145

• Qāsim ʿAlī Aḫgar Ḥaydarābādī (m. depois de 1365/ 1946)146

3. at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya/ يية التلويحّات  يية واللوح والعرإش  → Suhrawardī 

(m. 587/ 1191)

•  Ṣaʿd  b.  Manṣūr  b.  Saʿd  b.  al-Ḥasan  b.  Hibat  Allāh  b.  Kammūna  al-Isrāʾīlī,  “Ibn

Kammūna” (m. 676?/ 1277?)147

132 O comentário em persa foi editado; encontra-se como parte da edição de M. Karīmī Zanǧānī Aṣl de Hayākil an-nūr.
133 Ver Dawānī, Šawākil al-ḥūr šarḥ hayākil an-nūr, pp. 100–261.
134 São glosas ao comentário de Dawānī. Sobre os manuscritos, ver Pourjavady, Philosophy in Early Safavid Iran, pp.

188–189.
135 Ver Daštakī, Išrāq hayākil an-nūr li-kašf ẓulamāt šawākil al-ġurūr.
136  Āqā Buzurg, aḏ-Ḏarīʾa ilā taṣānīf aš-šīʿa, vol. XIV, p. 177.
137 Ver Ismāʿīl Paşa, Ḥadiyyat al-ʿārifīn, vol. II, p. 531.
138 Ver Karīmī Zanǧānī Aṣl, Ḥikmat-i išrāqī dar hindi, pp. 27–28. Karīmī Zanǧānī Aṣl afirma que ʿAllāmī estudou as 

obras de Suhrawardī com seu pai e seu irmão, Abū l-Fayḍ al-Fayḍī.
139 Ver Ritter, “Philologika IX”, p. 284.
140 Ver Kuşpinar,  Ismāʿīl Anḳaravī on The Illuminative Philosophy: His Īzāḥuʾl-Ḥikem Its edition and analysis in

comparison with Dawānī’s Shawākil al-Ḥūr, together with the translation of Suhrawardī’s Hayākil al-Nūr.
141 Ver Ismāʿīl Paşa, Ḥadiyyat al-ʿārifīn, vol. I, p. 567.
142 Ver ibid., vol. II, p.301. 
143 Ver Āqā Buzurg, aḏ-Ḏarīʾa ilā taṣānīf aš-šīʿa, vol. VI, p. 140; Ḥibšī, Ǧāmiʿ aš-šurūḥ wa-l-ḥawāšī, p. 2108; Karīmī

Zanǧānī Aṣl, Ḥikmat-i išrāqī dar hindi, pp. 74–75.
144 Ver Brockelmann, Geschichte der arabischen Litteratur, vol. I, p. 782.
145 Ver Karīmī Zanǧānī Aṣl, Ḥikmat-i išrāqī dar hindi, p. 75.
146 Ver Ḥaydarābādī, Nihāyat aẓ-ẓuhūr.
147 Ver Ibn Kammūna,  at-Tanqīḥāt fī  šarḥ  at-talwīḥāt. O texto, em árabe, foi parcialmente editado por  Aḥmad al-

Wishāḥ e Hossein Ziai; N. Ḥabībī o editou em sua integralidade.
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• Ǧamāl ad-Dīn Abū Manṣūr al-Ḥasan b. Yusūf b. ʿAlī aš-Šīʿī al-Ḥillī, “al-ʿAllāmah al-

Ḥillī”  (m. 726/ 1325)148

• Shams ad-Dīn aš-Šahrazūrī (m. 687)149

• Uma tradução anônima para o hebraico150

4. al-Alwāḥ al-ʿimādiyya/ يية اللواح العمّاد  → Suhrawardī (m. 587)

• Naǧm ad-Dīn an-Nayrīzī (m. depois de 933/ 1526)151

5. al-Lamaḥāt fī l-ḥaqāʾiq/ اللمحّات في الحقّائق  → Suhrawardī (m. 587)

• Niẓām ad-Dīn Maḥmūd b. Faḍl Allāh b. Aḥmad at-Tūḏī al-Hamaḏānī (m. ≥ 650)152

6. Qiṣṣat al-Ġurbat al-ġarbiyya/ يصة يية الغربة ق الغرب  → Suhrawardī (m. 587)

• Uma tradução livre (ou paráfrase) em persa153

7. Muʾnis al-ʿuššāq/ يشّاق إمؤنس الع  → Suhrawardī (m. 587)

• ʿImād ad-Dīn ʿArabšāh Yazdī (flor. 781/ 1379)154

• Um comentário anônimo155

• Glosas em turco, texto anônimo156

8. Awāz-i parr-i Ǧibrāʾīl/ لپر  آواز یجبرئ   → Suhrawardī (m. 587)

• Um comentário anônimo157

9. risālat al-Abrāǧ/ البراج رسّالة  → Suhrawardī (m. 587)

• Alāʾ al-Dīn ʿAlī b. Maǧd ad-Dīn Muḥammad al-Bisṭāmī aš-Šahrūdī, “al-Muṣannifak”

(m. 875/ 1470)158

148 Ver Āqā Buzurg, aḏ-Ḏarīʾa ilā taṣānīf aš-šīʿa, vol. VII, pp. 74–75. Não obstante, L. W. Cornelis van Lit acredita se
tratar de um erro, pois, segundo ele, pode-se ler, em “Taʿlīqāt ʿalā šarḥ at-talwīḥāt” MS Ragip Paşa 852, Istanbul,
752, que o autor de tais glosas é Naṣīr ad-Dīn al-Kāšī al-Ḥillī (m. 755/ 1354). Van Lit sugere que Āqā Buzurg tenha
confundido Naṣīr ad-Dīn al-Kāšī al-Ḥillī com o “Ḥillī” mais famoso, ou seja, com al-ʿAllāmah al-Ḥillī. Ver Van Lit,
“The Commentary Tradition on Suhrawardī”, pp. 543 e 558 (nota 70). Sobre Naṣīr ad-Dīn al-Kāšī al-Ḥillī,  ver
Yetim, “The Life of Naṣīr al-Dīn al-Ḥillī al-Kāshī, a Little-Known Commentator of the Tajrıd al-ʿaqaʾid. Literature,
His Academic Lineage, and His Works”.

149 Ver Brockelmann, Geschichte der arabischen Litteratur, vol. I, p. 437. De acordo com Brockelmann, o manuscrito
mais antigo é “Šarḥ at-talwīḥāt”, MS Or. 578, Leiden, 704.

150 Henry Corbin é o único, salvo ignorância de nossa parte, a mencionar uma tradução hebraica; ele o faz sem indicar
os manuscritos e sem se apoiar em nenhuma referência bibliográfica; ver Corbin, “Prolégomès II”, in: Suhrawardī,
Opera II, p. 61.

151 Ver Pourjavady, Philosophy in Early Safavid Iran, pp. 172–178.
152 Ver Maʿlūf, “Manuscripts”, in: Suhrawardī, Kitāb al-Lamaḥāt, pp. xxi–xxii.
153 H. Corbin editou o texto persa junto com o texto árabe original. Ambos os textos estão em Opera II, pp. 274– 297.
154 Texto editado por Naǧīb Māyil Haravī:ʿArabšāh Yazdī, Bih inẓimām-i šarḥ-i munis al-ʿuššāq.
155 Ver Corbin, “Prolégomès II”, in: Suhrawardī, Opera II, p. 90; Corbin, “Prolégomès III”, in: Suhrawardī, Opera III,

p. 93.
156 Ver van Lit, “The Commentary Tradition on Suhrawardī”, p. 543; p. 59 (nota 80).
157 Ver Corbin, “Prolégomès II”, in: Suhrawardī, Opera II, p. 90; Corbin, “Prolégomès III”, in: Suhrawardī, Opera III,

p. 76.
158 Partes do comentário de Muṣannifak, Kalimāt ḏawqiyya, foi editado e publicado por Henry Corbin, junto a edição

do texto árabe original de Suhrawardī como apêndice a edição dos textos persas de Suhrawardī feita por Hossein
Nasr. O texto se encontra em Opera III, pp. 462–471.
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Um rápido  exame de  nossa  lista  permite  vislumbrar  dois  grandes  momentos  em que  a

maioria  dos  comentários  se  concentra  – o mesmo valendo para  a  Ḥikmat al-išrāq/ الإشسسراق حكمسسة 
(Filosofia da iluminação), objeto de nosso estudo. O primeiro grande momento é a segunda metade

dos séculos VII/  XIII (no século que segue ao óbito de Suhrawardī em 587/ 1191); o segundo

momento é o século X/ XVI, e que se estende até a primeira metade do século XI/ XVII. Para nosso

estudo, os comentários da segunda metade do século VII/ XIII são os mais importantes – em certa

medida necessários – para uma compreensão da filosofia de Suhrawardī, já que tais comentários

testemunham a respeito  do contexto cultural  em que Suhrawardī escreveu.  Em outras palavras,

apesar de tais comentários terem sido produzidos algumas décadas após o falecimento de nosso

filósofo, eles evidenciam o milieu intelectual de seu entorno. Entre os comentadores mais antigos,

três merecem atenção especial: Ibn Kammūnā  (m. 676?/ 1277?), Šams ad-Dīn aš-Šahrazūrī (m.

depois de 687/ 1288) e Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī (m. 710/ 1310). No caso de Ibn Kammūnā, um dos

mais afamados eruditos de sua geração, ele merece atenção por ter sido o primeiro – ao menos que

temos  notícia  –  a  escrever  empregando  Suhrawardī  para  compreender  a  filosofia  de  Ibn  Sīnā.

Šahrazūrī,  por  sua  vez,  foi  ímpar  ao  ser  o  primeiro  autor  assumidamente  “suhrawardiano” que

temos  notícia.  Quṭb  ad-Dīn  aš-Šīrāzī,  um  dos  mais  importantes  nomes  da  história  intelectual

islâmica, por sua defesa e vulgarização da filosofia de Suhrawardī, acabou conferindo ao mesmo

toda uma notoriedade que, dificilmente, teria sido alcançada se não fosse pelo próprio Quṭb ad-Dīn.

3.1.1. Ibn Kammūnā al-Isrāʾīlī

Ibn Kammūna nasceu em uma família judia e viveu em Bagdá. Faleceu em 683/1284, talvez

em Ḥilla.159 Ademais, há indícios de que tenha passado um período de sua vida em Alepo,160 o que

explicaria  seu  acesso  a  diversas  obras  de  Suhrawardī.161 Quando  jovem,  parece  ter  recebido

formação como médico, lhe sendo atribuída certa reputação como oftalmólogo. Não obstante, há

159 Informações  biográficas  de  Ibn  Kammūna  podem  ser  encontradas  em  Pourjavadi  &  Schmidtke,  A  Jewish
Philosopher of Baghdad. ʿIzz al-Dawla Ibn Kammuna (d. 683/1284) and His Writings, pp. 8–22.

160 A esse respeito, ver Langermann, “Ibn Kammūna at Aleppo”.
161 Paul Sbath fez um inventário sobre as obras encontráveis em Alepo no final do século VII/ XIII. Em suas palavras:

“J’ai découvert au Caire, en 1939, chez un négociant musulman alepin, al-Ḥâǧǧ Moṣṭafa al-Ḥalabî الحلبي إمصطفى الحّاج ,
une collection de plus de 200 manuscrits, parmi lesquels il s’en trouve de très précieux et de très rares. […] Un de
ces manuscrits a une certaine valeur, malgré son petit format ; il a été écrit à Alep et porte le titre خزائن في إممّا المنتخب

بحلب الكتب  Choix de Livres se trouvant dans les Bibliothèques d’Alep. Ce titre est indiqué à la fin du manuscrit, avec
la date du 10 Ramaḍân de l’an 694 H. (1294) ٦٩٤ سسنة المبسّارك رإمضّان إشهر إمن العّاإشر اليوام  .  Ce manuscrit mentionne 915
ouvrages avec indication du nom des auteurs. Les ouvrages sont classés dans l’ordre alphabétique”, Sbath, Choix
de livres qui se trouvaient dans les bibliothèques d’Alep (au XIIIe siècle), p. ix. Sobre  Suhrawardī,  Elucidações,
Filosofia da iluminação, Exílio ocidental, Lampejos e Templos de luz eram então encontráveis em Alepo:

n. 263 – السهروردي حبش بن يحيى الفتوح أبي الدين الشهّاب الحكمة في التلويحّات   (p. 14);
n. 316 – السهروردي حبش بن يحيى الفتوح أبي الدين الشهّاب الإشراق حكمة  (p. 18);
n. 656 – يية الغربة السهروردي حبش بن يحيى الفتوح أبي الدين الشهّاب الحكمة في الغرب  (p. 37);
n. 653 – السهروردي حبش بن يحيى الفتوح أبي الدين الشهّاب اللمحة  (p. 42);
n. 902 – السهروردي حبش بن يحيى الفتوح أبي الدين الشهّاب الحكمة في النور هيّاكل  (p. 50);

61



indícios de que tenha passado a maior parte  da vida sem exercer  a medicina e a oftalmologia,

trabalhando como administrador dos bens da família Ǧuwaynī.162 Durante sua vida adulta, além de

bibliófilo, manteve contato com a elite intelectual de seu tempo, contando com a estima da mesma,

como evidencia sua correspondência com Naṣīr  ad-Dīn aṭ-Ṭūsī e Nağm ad-Dīn al-Kātibī,  entre

outros.163 Em  suas  obras  que  são  acessíveis,  o  autor  mostra  ter  total  maestria  das  principais

discussões  filosóficas  de  seu  entorno,  tratando  com rigor  os  mais  diversos  tópicos  em lógica,

naturalia e divinalia, assim como mostrando ter conhecimento de diversas fontes judaicas, cristãs e

islâmicas. Em sua reflexão filosófica, ele se concentrou sobre a questão da alma, abordando-a tanto

do ponto de vista da filosofia natural (doutrina da alma) e da metafísica como do ponto de vista da

ética e de sua tradição judaica. Enfim, em um momento tardio de sua vida, começou a receber

mecenato por suas atividades filosóficas, dedicando-se exclusivamente a isso.164

Suas duas obras mais conhecidas são Tanqīḥ al-abḥāṯ li-l-milal aṯ-ṯalāṯ/ الثلث للملل البحّاث تنقيح
(concluída em 679/ 1280) e al-Ğadīd fī l-ḥikma/ الجديد في الحكمة (concluída em 676/ 1278).165 Quanto

ao comentário sobre as  Elucidações da tábua e do trono  (at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya/

يية التلويحّات يية واللوح والعرإش ) – comentário intitulado at-Tanqīḥāt fī šarḥ at-talwīḥat/ التنقيحّات في إشرح التلويحّات
– parece  ter  sido produzido a  pedido de alguns estudiosos  mencionados no prólogo do mesmo

comentário.166 Tanto quanto temos notícia, Ibn Kammūnā foi, ao se excetuar Tūḏī al-Hamaḏānī,167 o

162 Ver Pourjavadi & Schmidtke, A Jewish Philosopher of Baghdad, pp. 14–15.
163 Ver ibid., pp. 12–13.
164 Ver ibid., p. 10. Parece que seu comentário às Elucidações foi um divisor de águas em sua vida, como Pourjavady

& Schmidtke sugerem ao apontar que antes da conclusão do comentário em 667/ 1268, Ibn Kammūna não era
reconhecido por seu trabalho como filósofo, mas, aparentemente, passou a gozar de crescente prestígio desde então.

165 Ver  ibid.,  p.  10.  O primeiro  livro  recebeu considerável  atenção  nos  estudos  modernos.  Tal  obra  é  um estudo
comparativo entre as doutrinas dos judeus, cristãos e muçulmanos. Dada a falta do teor apologético na obra e seu
caráter “neutro” e “objetivo”, ela foi caracterizada como um dos primeiros exemplos de ciências religiosas. O
segundo livro, também conhecido como al-Kāšif, é um compêndio de filosofia. Como marca geral, no que lemos e
conseguimos constatar, Ibn Sīnā é o autor referencial; Suhrawardī surge como o intérprete de passagens difíceis.
Introduções a tal obra podem ser encontradas em: Langermann, “Ibn Kammūna and the ‘New Wisdom’ of the
Thirteenth Century”; Eichner, “The Chapter ‘On Existence and Non-Existence’ of Ibn Kammūna’s  al-Jadīd fī l-
Ḥikma:  Trends  and  Sources  in  an  Author’s  Shaping  the  Exegetical  Tradition  of  al-Suhrawardī’s  Ontology”;
Muehlethaler, Ibn Kammūna (d. 683/1284) on the Eternity of the Human Soul; id., “Ibn Kammūna (d. 683/1284) on
the argument of the flying man in Avicenna’s Ishārāt and al-Suhrawardī’s al-Talwīḥāt”; Arnzen, Platonische Ideen
in der arabischen Philosophie, pp. 155–160.

166 Ver Ibn Kammūna, Šarḥ at-talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya, vol. I, pp. 1–2. 
167 Tūḏī al-Hamaḏānī é o autor de um comentário à obra Lampejos em realidades (al-Lamaḥāt fī l-ḥaqāʾiq/ اللمحّات في

O editor da obra, Imīl [Émile] Maʿlūf (“Manuscripts”, in: Suhrawardī, Kitāb al-Lamaḥāt, p. xxii) informa .(الحقّائق
que a cidade de Tūḏ pode estar na proximidade de Samarqand ou na proximidade de Merv. Convincentemente,
Maʿlūf conjetura que Tūḏī foi “a fervent disciple” de Suhrawardī, já que parece advogar algumas doutrinas de
Suhrawardī  que  não  estão  presentes  em  Lampejos.  O  comentário  a  Lampejos foi  dedicado  a  um  amigo  do
comentador, Nāṣir ad-Dīn Abū Bakr b. Šuǧāʿ ad-Dīn Qilīǧ al-Ḥāṣirī. O comentário à seção lógica foi assinado pelo
comentador no dia 12 ṣafar de 650/ 9 de maio de 1252; já os comentários às seções consagradas às naturalia e às
divinalia foram assinados em 27 ṣafar de 650/ 10 de maio de 1252. Trata-se do mais antigo comentário conhecido a
um texto do corpus suhrawardiano. O comentário em questão é igualmente uma evidência de que os escritos de
Suhrawardī desfrutavam de certa popularidade seis décadas após sua morte. Por não dispormos de informações
biográficas sobre Tūḏī, não sabemos se ele precisou viajar para muito longe para aceder à Suhrawardiana. Caso ele
não tenha viajado para tão longe,  seu comentário atesta  uma transmissão relativamente rápida dos escritos de
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primeiro a comentar um texto de Suhrawardī; trata-se de seu comentário à obra  Elucidações da

tábua e do trono. Seu comentário lematizado, cobrindo a totalidade das Elucidações de Suhrawardī.

Duas características se destacam, ambas atestando a perspicácia filosófica de Ibn Kammūna. Por

um lado, Ibn Kammūna faz o possível para indicar com precisão o que ele interpreta como sendo a

intenção de Suhrawardī.  Ele  busca geralmente reter  de Suhrawardī os argumentos a  favor e os

argumentos contra determinada tese. Por outro lado, ele não reluta em criticar Suhrawardī, às vezes

concluindo com uma total rejeição de certos argumentos. Em uma carta a Naṣīr al-Dīn aṭ-Ṭūsī, Ibn

Kammūna considera  Suhrawardī  um bom intérprete  de  Ibn Sīnā  –  compreendendo de  maneira

aparentemente melhor que os demais intérpretes recentes – e pergunta a Ṭūsī se está de acordo a

respeito.168 No comentário, há referências a outros escritos de Suhrawardī, o que testemunha tanto o

interesse de Ibn Kammūna pela filosofia de Suhrawardī como o fato de ter acessado tais obras.

3.1.2. Šams ad-Dīn aš-Šahrazūrī

Curiosamente,  Šams  ad-Dīn  aš-Šahrazūrī,  conhecido  como  um  dos  mais  importantes

historiadores da filosofia, deixou poucas informações a seu respeito, de tal maneira que é dificultoso

reconstituir sua biografia. Em todo caso, ele tinha idade suficiente para escrever textos de filosofia

de qualidade em 665/ 1267.169 A última data em que se há uma indicação de que ele estivesse vivo

remonta a Ǧumādā al-Ūlā 687 / junho de 1288. Ademais, ele faleceu antes de 14 de maio de 704/9

de maio de 1305.170 Quanto a seu lugar de origem, não se sabe muito, embora se deduza de seu

nome que nasceu ou, ao menos, que um ancestral seu tenha vivido em Šahrazūr.171 

Šahrazūrī foi um entusiasta da filosofia de Suhrawardī; isso se evidencia em seu Nuzhat al-

arwāḥ wa-rawḍat al-afrāḥ fī taʾrīkh al-ḥukamāʾ/ والفلسفة الحكمّاء تّاريخ في الفراح وروضة الرواح نزهة . Trata-se

de uma história da filosofia, que se estende de Adão (o primeiro humano) até a época da redação da

obra. Como vimos, este livro é a melhor fonte que temos a respeito da vida de Suhrawardī, com a

mais extensa informação biográfica, uma lista de textos atribuídos a Suhrawardī e uma seleção de

poemas atribuídos a ele. Outro texto de Šahrazūrī é a obra ar-Rumūz wa-l-amṯāl al-lāhūtiyya fī l-

Suhrawardī dos arredores entre Síria, Anatólia e Mesopotâmia para a Ásia Central. 
168 Ver Muehlethaler, Ibn Kammūna (d. 683/1284) on the Eternity of the Human Soul. The Three Treatises on the Soul

and Related Text,  p.  95;  id.,  “Ibn Kammūna on the argument of the Flying Man in Avicenna’s  Išārāt and al-
Suhrawardī’s Talwīḥāt”, p. 201, nota 55.

169 As informações biográficas de Šahrazūrī são retiradas dos estudos feitos por Daniele Mascitelli, Emily Cottrel e
Michael Privot; ver Mascitelli, “L’identità di Šams al-Dīn Šahrazūrī, filosofo išrāqī: un caso aperto”; Cottrel, “Šams
al-Dīn al-Šahrazūrī et les Manuscrits de « La Promenade des Âmes et le Jardin des Réjouissances : Histoire des
Philosophes »”; Privot, “Some notes on the typology of the works of al-Shahrazūrī al-Ishrāqī”; id., “Le “moi” d’Ibn
Sīnā au Kitāb al-rumūz d’al-Šahrazūrī al-Išrāqī : éléments de comparaison”. Sobre os aspectos gerais da filosofia de
Šahrazūrī, ver Arnzen, Platonische Ideen in der arabischen Philosophie, pp. 161–168.

170 Ver  Cottrel,  “Šams  al-Dīn  al-Šahrazūrī  et  les  Manuscrits  de  « La  Promenade  des  Âmes  et  le  Jardin  des
Réjouissances : Histoire des Philosophes »”, p. 228.

171 Esta cidade fica na região fronteiriça entre os atuais Iraque e Irã, entre o Curdistão iraquiano e o Curdistão iraniano,
aproximadamente a meio caminho entre Bagdá e Tabriz; ver Minorsky & Bosworth, “Shahrazūr”.
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anwār al-muǧarrada al-malakūtiyya/ يية والإمثّال الرإموز يردة النوار في اللهوت يية المج الملكوت .172 Da mesma maneira,

Šahrazūrī escreveu dois comentários a obras de Suhrawardī: um sobre as Elucidações da tábua e do

trono  (at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya/ يية التلويحّات  يية واللوح والعرإش ) e outro sobre a  Filosofia da

iluminação (Ḥikmat al-išrāq/ الإشراق حكمة  ). Dado o período ativo de escrita de Šahrazūrī entre 665/

1267 a 687/ 1288, é razoável supor que os comentários de Ibn Kammūna influenciaram Šahrazūrī, e

não o inverso. De igual maneira, com base em nossa leitura de seu Šarḥ ḥikmat al-ishrāq/ حكمة إشرح
,الإشسسراق  Šahrazūrī  mostra  ser  alguém  que  apreciou  a  filosofia  de  Suhrawardī  e  que  procurou

desenvolvê-las ainda mais, considerando a si mesmo um discípulo e um continuador de Suhrawardī.

Ao se  comparar  com Ibn Kammūna,  nos  parece  que Šahrazūrī  se  impactou mais  pelo  aspecto

inovador  presente  na  filosofia  de  Suhrawardī,  ressaltando  o  que  seria  exclusivamente

suhrawardiano, iluminativo e platônico, em detrimento do que seria peripatético e aviceniano; já Ibn

Kammūna tende a compreender Suhrawardī como parte das discussões filosóficas de seu entorno,

empregando Suhrawardī para compreender ou discutir uma ou outra tese ou doutrina aviceniana.173

3.1.3. Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī

Dada toda sua celebridade como astrônomo e homem de ciência, além da admiração que

suscitou por conta de sua religiosidade, Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī desempenhou um papel fundamental

na disseminação do pensamento de Suhrawardī,  principalmente através  de seu  Šarḥ ḥikmat al-

ishrāq/ الإشراق حكمة إشرح , que foi amplamente lido e copiado por muitos séculos depois. Nascido no

ano  634/  1236,  em  Šīrāz,  recebeu  formação  tradicional  em  ciências  islâmicas.174 De  seu  pai,

renomado  médico,  começou,  paralelamente,  desde  a  infância,  a  estudar  medicina,  zoologia  e

botânica. Igualmente, seu pai era poeta e sufi, o que lhe acabou por transmitir interesse por poesia e

172 Michael Privot, que foi o editor de tal obra, informa que “Kitāb al-Rumūz is a genteel study of some noetical
problems in what may be a neo-Pythagorean perspective”, Privot, “Some notes on the typology of the works of al-
Shahrazūrī  al-Ishrāqī”,  p.  313.  A partir  das  informações  de  Privot,  compreendemos  que  todos  esses  “noetical
problems” se aglutinam em um longo ensaio sobre a perfeição da alma com a visão do mundo inteligível como o
propósito supremo.

173 Šahrazūrī entende os ensinamentos dos antigos, sobretudo os de Hermes, Empédocles, Pitágoras, Sócrates, Platão e
Aristóteles, como a verdadeira filosofia; no entanto, os peripatéticos, isto é, os que vieram após Aristóteles, não
entenderam sua filosofia e a dos antigos, se afastando dos mesmos (em parte,  por responsabilidade do próprio
Aristóteles,  o  qual  não teria  transmitido da  melhor maneira  sua filosofia),  a  tal  ponto que a  filosofia  teria  se
debilitado entre os modernos. Para Šahrazūrī, Suhrawardī foi, entre os modernos, aquele que redescobriu a filosofia
dos antigos. Sobre o lugar ímpar de Suhrawardī na história da filosofia segundo Šahrazūrī, ver seu prólogo a seu
comentário à Filosofia da iluminação, em Suhrawardī, Opera II, pp. 2–8; Šahrazūrī, Šarḥ ḥikmat al-ishrāq, pp. 1–8.

174 Informações biográficas a respeito de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī, as encontramos em Niazi, Quṭb al-Dīn Shīrāzī and the
Configuration of  the Heavens,  sobretudo pp.  61–84;  id., “Quṭb al-Dīn Shīrāzī  as  Depicted in Early Historical
Sources”; Niazi & Farjam, “Quṭb al-Dīn Shīrāzī (1236–1311), Persian polymath physician in the medieval period”;
Walbridge,  The  Science  of  Mystic  Lights:  Quṭb  Al-Dīn  Shīrāzī  and  the  Illuminationist  Tradition  in  Islamic
Philosophy;  Pourjavadi  &  Schmidtke,  “Quṭb  al-Dīn  al-Shīrāzī’s  (634/1236–710/1311)  Durrat  al-Taj and  its
Sources”.  Informações  adicionais  sobre  o  contexto  cultural  de  Quṭb  ad-Dīn  aš-Šīrāzī  foram  encontradas  em
Fazlıoğlu,  “Between  Reality  and  Mentality  -Fifteenth  Century  Mathematics  and  Natural  Philosophy
Reconsidered-”. Sobre a filosofia de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī, além do livro de Walbridge supracitado, ver Arnzen,
Platonische Ideen in der arabischen Philosophie, pp. 168–174.

64



pela  gnose  de  Šihāb  ad-Din  ʿUmar  as-Suhrawardī.  Após  a  morte  de  seu  pai,  Quṭb  ad-Dīn

permaneceu em Šīrāz, por dez anos, ou seja, até a idade de 24 anos, trabalhando como oftalmólogo

junto  a  seu  tio.  Em  seguida,  mudou-se  para  o  observatório  recém-fundado  em  Marāġa,  para

aprofundar seus estudos em medicina com o famoso polímata Naṣīr ad-Dīn aṭ-Ṭūsī; no entanto,

acabou por estudar, com Naṣīr ad-Dīn aṭ-Ṭūsī, geografia, astronomia e matemática. Em Marāġa, ele

também  estudou  lógica  e  teologia  com  Naǧm  ad-Dīn  al-Kātibī  al-Qazwīnī  (m.  675/  1276)  e

geometria e astronomia com Muʾayyad al-Milla wa-d-Dīn Muʾayyad b. Barīk Burayk al-ʿUrḍī  (m.

664/ 1265). De sua convivência com o grupo de Naṣīr ad-Dīn aṭ-Ṭūsī, além de se sobressair como

matemático,  nasceu  seu  interesse  por  filosofia  e  em  aprofundar-se  em  teologia  islâmica.

Entrementes, em pouco tempo, ganhou notoriedade como astrônomo e matemático, tornando-se um

dos mestres no observatório. No entanto, ele não teve Marāġa por domicílio fixo durante muito

tempo,  viajando  por  diversas  localidades  entre  o  Irã,  a  Mesopotâmia  e  a  Anatólia.  Antes  de

676/1277, ele passou a ser qāḍī de Malatya e Sivas (Anatólia), aí permanecendo até algo em torno

do  ano  680/  1281,  quando  passou  a  continuar  suas  viagens.  Por  volta  de  690/  1290,  ele  se

estabeleceu em definitivo em Tabriz,  permanecendo nessa cidade até seu óbito aos 17 ramaḍān

710/ 7 de fevereiro de 1311.

Durante seu magistério em Marāġa, ele teve muitos alunos, entre os quais os célebres Quṭb

ad-Dīn at-Taḥtānī (m. 766/ 1364 ou 1365) e Kamāl ad-Dīn al-Fārisī (m. 708/ 1319). As licenças

(iǧāzāt/ (إجسّازات   que ele emitiu como mestre atestam uma ampla variedade de domínios em que

lecionou.175 Ele não apenas leu obras de outros autores com seus alunos, mas também seus próprios

escritos, como, principalmente, seu Comentário à Filosofia da iluminação (Šarḥ ḥikmat al-ishrāq/

الإشسسراق حكمسسة إشسسرح ).  Suas  obras  permaneceram  apreciadas  por  muitos  séculos.  Assim  como  seus

ensinamentos,  seu  corpus  abrange  uma  ampla  gama  de  tópicos,  com ênfase  em astronomia  e

metafísica.  Como filósofo,  parece  ter  sido  principalmente  um colecionador  erudito  e  um hábil

compilador,  mais  do  que  um  autor  original.176 Uma  evidência  disso  está  em  seu  trabalho

175 Ver Pourjavadi & Schmidtke, “Quṭb al-Dīn al-Shīrāzī (d. 710/1311) as a Teacher: an analysis of his ijāzāt”.
176 Algo que se pode considerar original na postura filosófica de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī é a hierarquia que ele concebeu

entre as ciências. Da maneira que ele a sustenta, a matemática é o que confere maior grau de verdade e precisão a
uma ciência; por conseguinte, a astronomia ocupa o lugar mais privilegiado, sendo, pois, superior à metafísica e à
filosofia natural. Em suas palavras: “Resolvi redigir para mim, ao mesmo tempo que para todos os confrades, sobre
astronomia (ʿilm al-hayʾa), cujo cognoscente ganha felicidade enquanto seu ignorante está mergulhado em angústia,
já que se trata da mais eminente das ciências. A eminência de uma ciência é devida ao fato de sua constituição de
conhecimentos ser fixa, permanente e imutável; ou, então, se deve à certeza de que as vias que conduzem a [esses
conhecimentos] estão imunes a qualquer mancha de dúvida; ou, ainda, devido à multiplicidade de seus benefícios.
Tal ciência com a qual nós nos preocupamos [i.e., a astronomia] agrupou prioridade em todos esses aspectos: a
fixidez de seus assuntos tratados de acordo com o melhor ordenamento; a permanência mais completa, o que não é
escondido a ninguém; a multiplicidade de seus benefícios, os quais não são contáveis. Suas demonstrações são
sólidas  por  serem numéricas  e  geométricas,  sobre  as  quais  não  há  dúvida,  divergindo das  demonstrações  em
naturalia e divinalia; por esse motivo, não se pode esperar um acordo entre os filósofos em [naturalia e divinalia].
[As demonstrações em astronomia] superam as [demonstrações] similares em [outras] ciências exatas [lit. “artes
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enciclopédico Durrat at-tāǧ li-ġurrat ad-dabāǧ/ يرة التّاج يرة د الدبّاج لغ . Ademais, desde que o Comentário

à Filosofia da iluminação  de Šahrazūrī começou a ser estudado, suspeita-se que o  Comentário à

Filosofia da iluminação de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī seja essencialmente uma apropriação do trabalho

de Šahrazūrī.177 Em todo caso, ao se comparar os dois comentários, é impressionante constatar como

Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī reformulou o comentário de Šahrazūrī, transformando-o de um comentário

lematizante em um comentário corrente, por assim dizer, ocasionalmente omitindo ou adicionando

algo, mais para oferecer uma informação que falta no comentário de Šahrazūrī ou para tornar o

realísticas”] e suas proposições se destacam em ciências filosóficas. […] Assim, a [astronomia] não é uma ciência
que se altera com a alternância de religião ou a diferenciação no tempo e no espaço; antes, ela é fixa como se seu
sujeito permanecesse interminável e imutavelmente isento de refutação, com suas demonstrações definitivas sendo
perpetualmente inteligíveis. [ يني رت قد فإ عإمّا الزإمّان إمن برهة كن يرر أن على عّاز في وانغمس عّالمهّا بّالسعّادة فّاز التي الهيئة علم في الخوان ولسّائر لنفسي أح

ين العلوام أإشرف لكونه جّاهلهّا الشقّاوة يإمّا العلم إشرف ل ييرة غير بّاقية ثّابتة إمعلوإمّاته بكون إ يدية الطرق بكون أو إمتغ عقّا إليهّا المؤ يية طر يرأة يقين بكسسثيرة أو الظنسسون إشسسوب عسسن إمسسب
يلهّا الجهّات هذه إمن الفضل له اجتمع قد بصدده نحن الذي العلم وهذا فوائده يم نظم أحسن على إموضوعّاتهّا لثبّات ك ل إمسّا علسى فوائسده وكسثرة يخفى ل إمّا على دواام وأت
يية لكونهّا براهينه ووثّاقة يحصى يية أو عدد يتفّاق يرج لم ولهذا واللهي الطبيعي براهين بخلف فيهمّا إشك ل هندس ييسسة الفنسسون إمسسن أإمثّالهسسّا هسسي وفّاقت فهمّا الحكمّاء ا الحقيق
يية العلوام إمن أإشكّالهّا وعلت عمّا ليس إذ. […] الحكم عدا ثسّابت كموضسوعه هسو بل والمكّان الزإمّان بّاختلف ويختلف الديّان يتغير عل عل أبس عل يقبسل ول يسستحيل ل وأز خل

يية وكبراهينه عمّا يكون القطع عل دائ إمعقو ]”,  Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī, Nihāyat al-idrāk fī dirāyat al-aflāk apud Fazlıoğlu, “Between
Reality  and  Mentality  -Fifteenth  Century  Mathematics  and  Natural  Philosophy  Reconsidered-”,  p.  7.  O  que
consideramos significativo nas palavras de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī é que ele apresenta uma hierarquia para o valor da
demonstrabilidade entre as diferentes ciências, tendo por critério a maneira como privilegiam os dados numéricos e
geométricos.  Até onde sabemos, essa atitude foi  revolucionária  – ou, ao menos, provocadora – em relação ao
posicionamento  de  outros  filósofos  e  estudiosos  das  ciências.  Um  indicativo  de  que  sua  defesa  de  uma
matematização das  ciências,  assim como sua crença na matematização completa da astronomia, foi  motivo de
polêmica entre seus contemporâneos está em um comentário escrito pelo também astrônomo e filósofo Šams ad-
Dīn al-Buḫārī (m. 740?/ 1339?) ao livro Ḥikmat al-ʿayn de Naǧm ad-Dīn al-Kātibī, amigo de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī.
Nas palavras de Buḫārī: “[Em sua obra, Naǧm ad-Dīn al-Kātibī] não investigou as [ciências] matemáticas, a não ser
em um caso, ao tratar da astronomia, devido ao que o autor de Veredas e Debates (al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt) [i.e.,
Suhrawardī]  arguiu,  ou  seja,  que  a  maioria  de  tais  [ciências  matemáticas]  se  constrói  a  partir  de  entidades
estimativas e de considerações mentais. Contudo, o que é imprescindível está na investigação dos existentes no que
há em si (aʿyān al-mawǧūdāt) [i.e., os existentes tais quais fora da mente]. Por isso, o Grão-mestre (aš-Šayḫ ar-
raʾīs) [i.e., Ibn Sīnā] não se envolveu em ciências matemáticas tanto quanto [se envolveu] em divinalia e naturalia.
[ يل الريّاضي عن يبحث ولم ييسة والعتبسّارات الموهموإمسة الإمسور علسسى يبتنسسي أكسسثره أن إمسسن والمطّارحسسّات المشسّارع أصّاحب قله لمّا الهيئة إمن نبذ عن إ هسو والمهسسم. الذهن

والطبيعي اللهي في بّالغ كمّا الريّاضي العلم في الرئيس الشيخ يبّالغ لم ولهذا الموجودات، أعيّان عن البحث ]”, Šarḥ ḥikmat al-ʿayn apud Fazlıoğlu,
“Between Reality and Mentality -Fifteenth Century Mathematics and Natural Philosophy Reconsidered-”, p.  9.
Mesmo tratando da obra Ḥikmat al-ʿayn de Naǧm ad-Dīn al-Kātibī, Buḫārī ataca aquele que foi o elo entre Kātibī e
Suhrawardī, a saber: Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī. Buḫārī ataca o projeto matematizante do mesmo Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī
– aparentemente, assumido por Kātibī. Ao fazer isso, formulamos duas hipóteses alternativas de compreensão. Na
primeira hipótese, na crítica de Buḫārī estaria implícita a questão do estatuto dos entes numéricos e geométricos.
Buḫārī parece ter entendido que a matematização da astronomia tenha, de alguma maneira, começado com o “autor
de Veredas e Debates” e que, assim, Suhrawardī seria o responsável por tal postura de Quṭb ad-Dīn e de Naǧm ad-
Dīn al-Kātibī. Entrementes, já que, para Suhrawardī, os entes numéricos e geométricos são apenas considerações
intramentais – algo que Buḫārī parece concordar –, a melhor postura seria a de se voltar para o que está no que há
em si, isto é, ao que existe extramentalmente. No entanto, curiosamente, sobre as matemáticas e sobre a prioridade
da investigação em filosofia natural e em metafísica em relação a qualquer outra ciência filosófica, assim como
sobre o caráter meramente mental de certas considerações, são tópicos em que Ibn Sīnā e Suhrawardī concordariam
perfeitamente. Uma segunda hipótese é a de que Buḫārī, a partir da defesa de Suhrawardī do caráter meramente
mental – e Buḫārī acrescenta “estimativo” – dos entes matemáticos, apoiando-se em Ibn Sīnā e em Suhrawardī,
reprova a matematização da astronomia efetivada por Quṭb ad-Dīn e aprovada por Naǧm ad-Dīn al-Kātibī. Se for
assim, o problema não estaria no “autor de Veredas e Debates”, mas em Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī. Em todo caso, sobre
a pista que Buḫārī oferece, ela sugere um papel da filosofia de Suhrawardī em preparar a postura matematizante de
Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī e de Naǧm ad-Dīn al-Kātibī. Caso Buḫārī tenha razão em sua interpretação, um bom indício
ratificando seu clamor poderia ser a maneira como Suhrawardī concebe a corporeidade: ao negar a distinção entre
hylé  e  corporeidade  e  ao  reduzir  a  corporeidade  à  mensurabilidade  (miqdār/ ,(إمقسسدار   a  dimensionalidade  da
mensurabilidade  não  é  exterior  à  corporeidade,  mas  é  a  própria  corporeidade.  Em  outros  termos,  a
dimensionalidade, a qual é necessariamente quantificável de maneira geométrica e numérica, é interna à realidade
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texto mais compreensivo e eloquente. Além da reputação que Quṭb al-Dīn aš-Šīrāzī adquiriu na

história intelectual islâmica, a qualidade literária de seu comentário nos parece ter sido um dos

motivos do sucesso de seu Šarḥ ḥikmat al-ishrāq/ الإشراق حكمة إشرح .178

3.1.4. O interesse pela filosofia de Suhrawardī

O  corpus  suhrawardiano  conheceu  um  número  relativamente  elevado  de  comentários,

glosas, paráfrases e traduções, a maioria escrita até o século XI/ XVII. Embora isso seja indicativo

do prestígio da Suhrawardiana no debate filosófico em tal período (principalmente na compreensão

e recepção de Ibn Sīnā e na introdução de Platão no debate filosófico), nota-se, entrementes, que

entre os comentadores e tradutores há muitas vozes dissonantes. Comentar uma obra de Suhrawardī

ou traduzi-la não significa que se deve rotular o comentador ou o tradutor como em concordância

com Suhrawardī ou como parte de uma “escola de filosofia išrāqī”. De fato, houve uma diversidade

de tempo e localidade de autores – a maior parte formada por autores desconexos uns dos demais.

Igualmente, se observa, entre os comentadores e tradutores, atitudes simpáticas e pró-Suhrawardī

(de maneira geral, Šahrazūrī, Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī, Harawī e Mīr Dāmād, por exemplo, se bem que

tal “simpatia” não implique uma adesão automática), em oposição à filosofia de Suhrawardī (Naǧm

ad-Dīn an-Nayrīzī, por exemplo) ou de certo tipo de meio termo entre adesão e oposição (Ǧalal ad-

Dīn ad-Dawānī, Ġiyāṯ ad-Dīn ad-Daštakī, Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī e Sabzawārī, por exemplo).

Via de regra, a principal motivação para comentar e traduzir – de acordo com nosso entender

do estado atual da pesquisa – foi a de oferecer dentro de um comentário ou de glosas sobre uma

obra de Suhrawardī – ou dentro de uma paráfrase de uma obra qualquer ou de sua tradução em

persa, urdu, turco ou hebraico – o motivo para que certos tópicos recebam o contexto certo para ser

debatidos, sem implicar necessariamente a adesão à “escola de Suhrawardī”. Os contextos em que

os tópicos passam a ser discutidos são em grande parte determinados pela escrita em diferentes

de todo corpo. A corporeidade se reduz, por conseguinte, a algo meramente matemático, se reduzindo a quantidades
expressas numérica e geometricamente. Se for assim, evidencia-se que os corpos – como veremos nos capítulos II
–,  em sua  realidade,  não  são  manifestos,  já  que  as  quantificabilidades  que  constituem o  corpo  são  algo  sem
existência fora da mente.  Tal  leitura matematizante da doutrina da matéria  e  da corporeidade da  Filosofia da
iluminação de Suhrawardī poderia ter oferecido a Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī um quadro em que se pudesse discutir seus
tópicos em astronomia tendo por base a constituição intrinsecamente numérica e geométrica dos corpos celestes.
Não obstante, um limite do que acabamos de formular é que não conseguimos encontrar, no comentário de Quṭb ad-
Dīn aš-Šīrāzī à Filosofia da iluminação, nada sugerindo os ensinamentos de Suhrawardī como a base que o próprio
Quṭb ad-Dīn encontrou para uma matematização da astronomia. Em todo caso, são questões que exigem maiores
investigações, ainda mais que, a nosso conhecimento, somos os primeiros a formulá-las em tais termos.

177 “Although a systematic comparison of the two texts still needs to be done, it has already been established that in his
commentary on Ḥikmat al-ishrāq, Quṭb al-Dīn al-Shīrāzī depended heavily on the Sharḥ Ḥikmat al-ishrāq by his
contemporary  Shams al-Dīn  Muḥammad  b.  Maḥmūd  al-Shahrazūrī (d.  after  687/1288),  although Quṭb  al-Dīn
refrains  from  making  this  explicit  throughout  the  text.”,  Pourjavadi  &  Schmidtke,  “Quṭb  al-Dīn  al-Shīrāzī’s
(634/1236–710/1311) Durrat al-Tāj and its Sources”, p. 312. Ademais, “This was first pointed out by Ḍiyāʾ al-Dīn
Durrī Iṣfahānī in the introduction to his Persian translation of Shahrazuri’s Nuzhat al-arwaḥ, Kanz al-ḥikma (Tehran
1316sh/1937, p. 12).”, ibid., p. 312, nota 6.

178 Esse comentário foi concluído em 694/ 1295; ver Ritter, “Philologika IX”, p. 276.
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disciplinas – por vezes para além da filosofia – ou em diferentes gêneros.  Sob tal  perspectiva,

compreende-se  ser  inevitável  empregar  uma  obra  ou  outra  de  Suhrawardī  como  pretexto  para

debater outro tópico ou doutrina que vai para além da própria obra em questão. Trata-se, por vezes,

da interpretação da filosofia de Ibn Sīnā ou do lugar de Platão e dos antigos gregos e persas ou, por

outras vezes, da oportunidade para se discutir certos tópicos. A título de exemplo, no século X/ XVI,

ao se discutir – tanto para defender como para refutar – sobre as considerações intelectuais ou sobre

a  distinção  entre  quididade  e  existência  e  sobre  a  anterioridade  da  quididade  em  relação  à

existência, recorrer a Suhrawardī é algo que se impôs com aparente naturalidade. Outro exemplo é,

ao se discutir sobre soteriologia e escatologia, um debate sobre a doutrina suhrawardiana das formas

suspensas pode se mostrar proveitoso. Nesses casos, o recurso a um comentário a uma obra de

Suhrawardī  se apresenta útil.  Tal  técnica está  presente,  por  exemplo,  no,  relativamente recente,

trabalho de Mīrzā Qāsim ʿAlī Aḫgar Ḥaydarābādī179 ao comentar, em seu  Nihāyat aẓ-ẓuhūr / نهّاية 
النور هيّاكل /a obra Templos de luz (Hayākil an-nūr ,الظهور ), o qual trata de certos problemas filosóficos

e de certas doutrinas xiitas a partir  do conteúdo de  Templos de luz.  Como Ḥaydarābādī,  outros

mestres e autores, principalmente nos centros de estudos em Najaf (Iraque) e Qom (Irã), vem, direta

ou indiretamente, mantendo, nas últimas décadas, o interesse por certas doutrinas de Suhrawardī.

Sobre o impacto da filosofia de Suhrawardī, um testemunho antigo provém da autobiografia

de  seu  contemporâneo  Abū  Muḥammad  ʿAbd  al-Laṭīf  b.  Yusūf  b.  Muḥammad  al-Mawṣilī  al-

Baġdādī aš-Šāfiʿī (m. 629/1231) citada por Ibn Abī Uṣaybiʿa. Nela podemos ler:

يبة في كّان ولمّا« قّال وخمسسمّائة وثمسّانين خمسسة س
عينسي ويمل بقلسسبي يأخسسذ إمسسن ببغسسداد يبسسق لسم حيث
يي يشكل إمّا ويحل أخسسذ فلسسم الموأصسسول دخلت. عل

عدا يسسونس بسسن الكمسسّال وجدت لكن بغبتي فيهّا فسسي جيسس
عفّا والفقه الريّاضيّات الحكمسسة، أجسسوزاء بّاقي إمن  إمتطر

يب ووقته عقله استغرق قد ييسسّاء ح يلهسسّا الكيم يتسسى وعم ح
يل يسسستخف أصّار يي واجتمسسع. إمّاعسسداهّا بكسس جمّاعسسة إلسس
يي وعرضت كثيرة إمدرسسسة إمنهّا فّاخترت إمنّاأصب، عل
يلقسسة إمهسسّاجر ابسسن .تحتهسسّا السستي الحسسديث ودار المع

ينه بّالموأصل وأقمت إمتواأصسسل دائسسم اإشسستغّال في س

[ʿAbd al-Laṭīf al-Baġdādī] disse: “Quando era o ano
de 585 [1189], deu-se que não restava ninguém em
Bagdá  que  capturasse  meu  coração,  que  me
satisfizesse e me resolvesse o que me era dificultoso.
Entrei em Mossul; eis que não me cativou ninguém
aí, ninguém que me encantasse. Contudo, encontrei
al-Kamāl  b.  Yūnus,  ótimo  em  matemáticas  e  em
jurisprudência  (fiqh),  [embora]  enclenque  para  as
demais  partes  da  sabedoria;  de  fato,  ele  empregou
seu  intelecto  e  seu  tempo  no  amor  à  alquimia,
ocupando-se com ela até se tornar desinteressado por
tudo  que  não  fosse  a  respeito  dela.  Uma  enorme
multidão se aglomerava em torno de mim, sendo-me
oferecidas  cátedras  para  [ensinar];  escolhi  a  da
madrassa Ibn Muhāğir, no piso superior (muʿallaqa),
assim  como  em  Dār  al-Ḥadīṯ,  a  qual  estava  no
[andar]  de  baixo.  Vivi  em  Mossul  por  um  ano,

179 Ver  Ḥaydarābādī,  Nihāyat aẓ-ẓuhūr.  Ao editar o texto persa, Muḥammad Karīmī Zanǧānī Aṣl, oferece, em sua
introdução (pp. 4–39), dados sobre ʿAlī Aḫgar Ḥaydarābādī (m. depois de 1365/ 1946), um copista indiano, autor e
mestre em ciências islâmicas que passou a maior parte de sua vida em Ḥaydarābād, então capital do reino dos
Niẓām. Karīmī Zanǧānī Aṣl examina os temas desse comentário, depois descreve a atividade de escritor e copista
de Ḥaydarābādī, que até então era praticamente desconhecida ao grande público. Esta edição crítica e anotada de
Nihāyat aẓ-ẓuhūr se baseou no manuscrito autógrafo de Ḥaydarābādī mantido na Biblioteca Mellī em Teerã.
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عل عرا، لي إمسسن يسسروا لم إنهم الموأصل أهل وزعم وإمنهّا
يعة إمن إمني رأوا إمّا قبلي   أحد وسسسرعة المحفوظ س

يهرجسسون النسسّاس وسسسمعت. الطسسّائر وسسسكون الخّاطر
المتفلسسسسف السسسسهروردي  الشسسسهّاب حسسسديث فسسسي

ينسسه ويعتقسسدون يوليسسن فسسّاق قسسد بسسه إ ين والخريسسن ال وأ
يم لقصسسده؛ فهممسست القدإمّاء، تصّانيف فوق تصّانيفه ثسس

إمسسن إشسسيأ يسسونس ابسسن إمسسن فطلبسست التوفيسسق أدركنسسي
عضسسّا وكسسّان – تصسسّانيف عدا أي علسسى فسسوقعت. فيهسسّا إمعتقسس

إمسسّا فيهسسّا فصسسّادفت والمعسسّارج، واللمحسسة التلويحسسّات
كثيرة تعّاليق لي ووجدت الزإمّان أهل جهل على يدل

أثنسسّاء وفسسي أنسسوك، هذا كلام إمن خير هي أرتضيهّا ل
عفّا يثبت كلإمه عة حرو ينهّا أإمثّاله بهّا يوهم إمقطع أسرار إ
يية .»إله

trabalhando sempre, noite e dia; as gentes de Mossul
confidenciaram  que  nunca  viram,  antes  de  mim,
alguém  como  eu,  superdotado  em  memória,  de
raciocínio rápido e seriedade flutuante. Ouvi pessoas
paroleando  sobre  as  proezas  de  aš-Šihāb  as-
Suhrawardī  al-Mutafalsif [=  que  se  pretende
filósofo]. Estavam convencidos de que ele superara
os  antigos  e  os  modernos  e  que  sua  obra  estava
acima das obras dos antigos – excogitei  (hamam-tu)
ir atrás delas. Então apreendi em mim a fortuna e fui
demandar a Ibn Yūnus alguma coisa das obras [de
Suhrawardī] – [Ibn Yūnus] tinha igualmente aderido
a  [Suhrawardī].  Dediquei-me  às  at-Talwīḥāt
(Elucidações), al-Lamḥa  (Lampejo[s]) e al-Maʿāriğ
(Ascensão).  Percorrendo-as,  nelas,  me  foi  atestado
que  a  gente  daquele  tempo  era  ignorante;  me  dei
conta  que  muitas  de  minhas  perquirições,  com  as
quais não estava satisfeito, eram preferíveis às teses
desse  tolo.  Em  uma  tese  sua,  ele  fixou  letras
desconectadas e convenceu [tolos] como ele de que
se tratava de algo similar aos mistérios divinos.”180

Apesar  do  tom polêmico e  da  decepção  narrada  por  ʿAbd al-Laṭīf  e  do  teor  polêmico de  seu

testemunho,  alguns  pontos  emergem.181 Primeiramente,  antes  de  sua  morte,  em  587/1191,  a

180 Ibn Abī Uṣaybiʿa, ʿUyūn al-anbāʼ fī ṭabaqāt al-aṭibbāʾ, vol. II, p. 204,8-20.
181 De acordo com Yitzhak Tzvi Langermann (“Ibn Kammūna at Aleppo”), a versão de Ibn Abī Uṣaybiʿa coincide com

a autobiografia de ʿAbd al-Laṭīf al-Baġdādī. Entretanto, Langermann precisa que uma versão diferente se encontra
em outro manuscrito (MS Brusa, Ḥusayn Chelebi 823, uma coleção de obras e opúsculos de ʿAbd al-Laṭīf al-
Baġdādī). A correspondente passagem, na tradução de Langermann para o inglês (p. 5), é esta: “Then I traveled
from Baghdad, hoping to befriend someone under whom I could study. I entered Mosul, and I heard there about a
learned person. I found, however, that he had not even attained those things that were simple for me – let alone, that
he would be able to solve that which I found to be difficult. Then I heard him describe a person who had appeared
in Diyar Bakr, known as al-Shihāb al-Suhrawardī. I asked about him, and I found that people went to great lengths
praising and extolling him, taking him to be better than anyone else. I said to myself, this is the one I’ve been
looking for! I was fully determined to seek him out. However, chance brought to me some of his writings, and I
thus came to know a book of his known as al-Lamḥa. I found it to be nothing but a very faulty replica of Ibn Sīnā’s
discourse in  al-Tanbīhāt wa-l-Isharāt. He connected its chapters with a copious discourse – a stuttering, dumb,
adulterated discourse”. Como bem pontua Langermann (ver ibid., p. 5), há certas divergências inconciliáveis entre
ambas as versões, sendo que ambas pretendem derivar da mesma fonte. Uma explicação razoável, proposta por
Langermann, é a de que ʿAbd al-Laṭīf teria revisado sua biografia e Ibn Abī Uṣaybiʿa obteve essa última versão. É
razoável,  igualmente,  acrescenta  Langermann,  conjeturar  que ʿAbd al-Laṭīf  estivesse  determinado em procurar
Suhrawardī; no entanto, à luz da opinião negativa que ele formulou ao ler Lampejos, achou melhor registrar apenas
que “excogitou” procurá-lo. Seja como for, o fato a ser extraído dessas fontes é o seguinte: segundo ambas as
versões, enquanto ʿAbd al-Laṭīf ainda estava em Bagdá, buscando avidamente por conhecimento e mestres a altura
de seu desiderato, ʿAbd al-Laṭīf nunca ouvira falar de Suhrawardī. Foi ao viajar para Mossul, e após fazer algumas
investigações preliminares naquela cidade – de acordo com a versão de Ibn Abī Uṣaybiʿa, durante sua estadia de um
ano – que ʿAbd al-Laṭīf soube de um jovem que estava ganhando notoriedade como filósofo de nível superior, ao
menos nas proximidades de Mossul. Das diferenças em detalhes, Langermann, apropriadamente, nota duas que são
potencialmente importantes. Primeiramente, quais escritos de Suhrawardī ʿAbd al-Laṭīf conseguiu ler em Mossul?
Certamente Lampejos; mas, segundo Ibn Abī Uṣaybiʿa, ele se apossou de Elucidações e de Ascensão. Em segundo
lugar,  quem forneceu tais livros? Ambos os relatos  indicam que foi  por acaso; entrementes,  Ibn Abī Uṣaybiʿa
nomeia  al-Kamāl  b.  Yūnus,  acrescentando  que  era  um adepto  da  alquimia  (ou  melhor,  alguém obcecado por
alquimia);  da  mesma  maneira,  ʿAbd  al-Laṭīf,  naquele  momento,  se  interessava  por  alquimia.  Há,  pois,  a
possibilidade  intrigante  de  que,  durante  a  vida  de  Suhrawardī,  suas  obras  foram  divulgadas  –  à  medida  que
circulavam – por uma rede, aparentemente secreta, de alquimistas. Sobre a alquimia em Elucidações, Langermann
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reputação de Suhrawardī havia chegado ao norte do Iraque (ao menos a Mossul). Em segundo lugar,

o fato do matemático e alquimista  Abū l-Fatḥ Kamāl ad-Dīn Mūsā b.  Yūnus al-Mawṣilī  ter  se

interessado pela  filosofia  de Suhrawardī  enquanto o mesmo ainda estava vivo,  o  que sugere a

circulação de suas obras entre alquimistas e matemáticos. Em terceiro lugar, outro fator importante

é que Lampejos em realidades são um epítome da filosofia de Ibn Sīnā, Elucidações da tábua e do

trono são um compêndio do que Suhrawardī julga pertinente na filosofia de Ibn Sīnā e a Ascensão

foi provavelmente um escrito de Ibn Sīnā, e não de Suhrawardī;182 isso tudo sugere que Ibn Yūnus

se interessava pela interpretação de Suhrawardī da filosofia de Ibn Sīnā, assim como a decepção de

ʿAbd al-Laṭīf, já que ele esperava encontrar algo diferente ou original em Suhrawardī e encontrou,

em Lampejos, apenas uma réplica de al-Išārāt wa-t-tanbīhāt/ والتنبيهّات الإشّارات .183

faz observações pertinentes a respeito, ver Langermann, “Ibn Kammūna and the “new wisdom” of the thirteenth
century”, sobretudo pp. 305–307; sobre o interesse de ʿAbd al-Laṭīf sobre alquimia em sua juventude e sua rejeição
da alquimia em sua vida adulta, ver Stern, “A Collection of Treatises by ʿAbd al-Laṭīf al-Baġdādī”, pp. 54–55.
Outrossim, como afirmáramos anteriormente e como Eddé (La Principaute ayyoubide d’Alep (579/1183-658/1260),
p. 424) atesta, a prática de alquimia foi uma das acusações dirigidas contra Suhrawardī em Alepo. A sugestão de
Langermann do prestígio de Suhrawardī entre círculos de alquimistas nos parece razoável; da mesma maneira,
acrescentamos a curiosidade de que Ibn Yūnus era um exímio matemático.  É notável  o  quanto a filosofia  de
Suhrawardī gozou de popularidade entre matemáticos. Ademais, chama a atenção que o mesmo al-Kamāl b. Yūnus
de Mossul foi um dos mestres de matemática de Naṣīr ad-Dīn aṭ-Ṭūsī, certamente um dos principais intelectuais de
seu tempo, quiçá o principal – a proeza de seus resultados científicos e sua habilidade política entraram em jogo em
sua eminência. Não é, portanto, impossível que Ibn Yūnus tenha mostrado para Ṭūsī os escritos de Suhrawardī.
Com efeito,  certamente,  Ṭūsī  esteve  sempre  interessado pelas  obras  de  diversos  filósofos,  mas  não,  até  onde
sabemos, pelas de Suhrawardī. De acordo com o relato de Ibn Abī Uṣaybiʿa – e como bem sublinhou Langermann –
Ibn Yūnus mostrou os escritos de Suhrawardī a ʿAbd al-Laṭīf apenas porque este último perguntou sobre eles; o
fascínio mútuo de Ibn Yūnus e ʿAbd al-Laṭīf pela alquimia pode muito bem ter produzido um relacionamento mais
íntimo  do  que  o  existente  entre  Ṭūsī  e  Ibn  Yūnus.  Até  onde  sabemos,  Ṭūsī  estudou  com Ibn  Yūnus  apenas
matemática. Por todas essas razões, se não surgirem evidências apontando o contrário, é improvável que a conexão
entre Ibn Yūnus e Ṭūsī tenha algo a ver com a filosofia de Suhrawardī. Não obstante, Hermann Landolt (“Khwāja
Naṣīr al-Dīn al-Ṭūsī (597/1201-672/1274), Ismāʿīlism, and Ishrāqī Philosophy”, p. 24) sugere convincentemente
que Ṭūsī tenha lido Suhrawardī, o que não seria surpreendente, dada a vasta cultura de Ṭūsī. Ademais, em uma
correspondência  privada,  Ibn  Kammūna  pergunta  a  Ṭūsī  sobre  Suhrawardī.  Quanto  às  fontes  que  atestam  a
notoriedade de Ibn Yūnus em Mossul e sua reputação como matemático, assim como o fato de ter ensinado Ṭūsī,
ver Ragep, Naṣīr al-Dīn al-Ṭūsī’s Memoir on Astronomy, pp. 7–8. Sobre a correspondência entre Ibn Kammūna e
Ṭūsī, ver Pourjavady & Schmidtke,  A Jewish philosopher of Baghdad, pp. 118–121. Em sua tese de doutorado,
Lukas Muehlethaler (Ibn Kammūna (d. 683/1284) on the Eternity of the Human Soul. The Three Treatises on the
Soul and Related Text) faz um estudo de tal correspondência – trata-se da segunda “carta”; ver sobretudo pp. 95–96.
De acordo com Muehlethaler (ver ibid., p. 95), a dúvida de Ibn Kammūna é a seguinte: os procedimentos usados
pelos seguidores de Ibn Sīnā para atestar a afirmação de que tudo o que é despido de matéria é necessariamente
apreendedor de sua essência não é demonstrativo; assim, eles parecem basear seu método na premissa de que a
intelecção  equivale  à  presença  da  quididade  ao  inteligente  enquanto  agente  da  intelecção,  mas  sem  uma
demonstração apodítica dessa premissa, tanto em sua maneira generalizável como restritivamente. Como se pode
demonstrar essa tese filosófica, talvez a mais importante de todas? Ibn Kammūna julga a via de Suhrawardi melhor
que a dos seguidores de Ibn Sīnā; sua dúvida é se Ṭūsī também estaria de acordo a esse respeito.

182 Ascensão é uma obra geralmente atribuída a Ibn Sīnā, embora tal atribuição seja discutível. Há quem defenda, a
partir de seu conteúdo, que seria de Suhrawardī. Nessa direção, o testemunho de ʿAbd al-Laṭīf al-Baġdādī poderia
ser um indicativo da autoria de Suhrawardī – ou, igualmente, poderia ser indicativo de que mal-entendidos a esse
respeito são antigos. Em todo caso, como não tivemos acesso à obra em questão, preferimos nos contentar com o
mais cômodo, ou seja, em seguir a maioria e, assim, não incluí-la entre as obras de Suhrawardī. Henry Corbin faz
um apanhado da questão, mantendo-se cético sobre a autoria de Suhrawardī; ver Corbin, “Prolégomènes I”,  in:
Suhrawardī, Opera I, p. V, nota 7. 

183 Como veremos no presente capítulo, dado o caráter iniciático e pedagógico do conjunto de obras que Lampejos e
Elucidações fazem parte, é possível que, após a leitura de tais livros, ʿAbd al-Laṭīf tenha perdido o interesse pela
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Além  das  ocasiões  de  transmissão  direta  da  filosofia  de  Suhrawardī  por  meio  de

comentários, glosas, paráfrases e traduções, ou por meio da circulação e transmissão direta de seus

escritos,  há  igualmente  situações  de  transmissão  indireta.  Nesses  casos,  teses  e  doutrinas  de

Suhrawardī se tornaram conhecidas, mas associando-a às de Platão e dos antigos. Um caso ilustre é

o do polímata Saʿd ad-Dīn Masʿūd b. ʿUmar b. Muḥammad at-Taftāzānī (m. 792/ 1390). Em seu

comentário ao Maqāṣid al-falāsifa/ الفلسفة إمقّاأصد  de Ġazālī, ele escreve:

الحكمسسّاء، إمسسن المتسسألهين بعض إليه ذهب إمّا إلى يشير
ين إمسسن القسسدإمّاء، إلسسى ونسسسب المحسسسوس عسسّالمي بيسسن أ

رثل، عّالم يسمى واسطة، والمعقول يرد في ليس الم تجس
يردات، إمثسسّال. […] المّاديسسّات إمخّالطسسة فسسي ول المجسس

يلسسق بسسذاته، قسسّائم يدة فسسي ل إمع يل إمسسّا للحسسس يظهسسر وإمحسس
ونخسسو والهسواء والمسّاء والخيسسّال كسّالمرآة إمظهسسر بمعونة
كمسسّا يبطسسل، وقد إمظهر، إلى إمظهر إمن ينتقل وقد. ذلك

أو المقّابلسسسة زلسسست أو والخيسسسّال، المسسسرآة فسسسسدت إذا
. التخيل

Entre os filósofos, alguns apoteosados em vinculação
com os antigos indicaram que há, entre os mundos
do  sensível  e  do  inteligível,  um  intermediário
denominado “mundo dos símiles”,  o  qual  não está
entre os despidos em despimento nem se mescla com
os  materiais.  […]  É  um  símile  essencialmente
subsistente, suspenso [por] não estar nem na matéria
nem em nenhum lugar de inerência, manifestando-se
para  o  sentido  com  o  auxílio  de  um  lugar  de
manifestação, como o espelho, a imaginação, a água,
o ar e algo do tipo. Pode transpor-se de um lugar de
manifestação  a  [outro]  lugar  de  manifestação  e
podem ser destruídas, como ao se corromperem os
espelhos  e  a  imaginação  ou  ao  desaparecer  os
recipientes ou o imaginar.184

Graças  à  notoriedade  de  Taftāzānī,  seu  testemunho  sobre  a  doutrina  dos  símiles  suspensos  de

Suhrawardī  se  fez conhecer  para além dos limites dos  grupos interessados por filosofia.  Nesse

ponto, chamamos atenção ao fato que Taftāzānī conecta Suhrawardī aos “antigos”, ao mesmo tempo

que testemunha que a recepção de tal  doutrina não foi majoritariamente positiva.  Os “antigos”

reivindicaram para si “profecia” via “experiências corretas”. Em suas palavras:

بّالكّاإشسسفة نبوته يدعي إمن إمنهم العّالم بهذا والقّائلون
ين يحتّج، إمن وإمنهم الصحيحة، والتجّارب يشّاهد إمّا بأ

ليسسست ونحوهسسّا، المرايسسّا في الجزئية الصور تلك إمن
عإمّا عفّا، عد ول ظسسّاهر، وهسسو المسسديّات عّالم إمن ول أصر

في إمرتسمة ول إمقدار، ذوات لكونهّا العقل عّالم إمن
يية، الجزاء الصسسغير، فسسي الكبير ارتسّاام لإمتنّاع الدإمّاغ

سسسبق كمّا. واهية والشبهة عّالية، الدعوى كّانت ولمّا
يلمين الحكمّاء إمن المحققون إليه يلتفت لم .والمتك

Os  que  defendem  tal  mundo  são  os  que  se
reivindicam  profecia  por  revelação  e  experiências
corretas.185 Entre [seus argumentos], está a exigência
– a partir da observação das formas particulares no
espelho  ou  em  algo  do  tipo  –  de  algo  que,
genuinamente, não é inexistente e que não está nem
no mundo dos materiais – o que é manifesto – nem no
mundo  das  inteligências,  pois  são  essências  [e]
mensurabilidades,  mas  não  se  imprimindo em uma
parte  cerebral,  já  que  é  impossível  a  impressão  do
maior no menor. Dado que algo assim é assuntível, o
semelhante  a  isso  [também]  o  seria.  Como  foi
estabelecido, os verificadores (muḥaqqiqūn) entre os
filósofos e os teólogos não aceitaram isso.186

filosofia de Suhrawardī antes de ter concluído, eventualmente, a leitura de todo o conjunto de obras escrito por
Suhrawardī para instruir seus discípulos. Se for assim, Ibn Yūnus poderia ser considerado um caso de um discípulo
de Suhrawardī fora da cidade de Alepo, o que atestaria o sucesso de Suhrawardī. 

184 Taftāzānī, Šarḥ maqāṣid al-falāsifa, p. 372,6-10.
185 Retornamos a questão que abordamos ao discutir a biografia de Suhrawardī: teria nosso filósofo reivindicado para

si a revelação profética? 
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Certos  autores  acolheram  mais  simpaticamente  a  filosofia  de  Suhrawardī;  para  eles,

contudo, ela é de Platão e dos antigos, o que se adéqua às reivindicações de Suhrawardī de que sua

filosofia era a de Platão e dos antigos. Dois testemunhos são os de Raḍī ad-Dīn Abū ʿAbd Allāh

Muḥammad b. Ibrāhīm b. al-ʾAkfānī (m. 749/ 1348), teólogo e jurista, e de Abū ʿAbd Allāh Lisān

ad-Dīn  Muḥammad b.  ʿAbd Allāh  b.  Saʿīd  b.  al-Ḫaṭīb  (m.  776/  1374),  polímata.  Para  Ibn  al-

ʾAkfānī, Suhrawardī está em continuidade e igualdade com Sócrates e Platão, atualizando-os:

إلى وانتهى والنظر، بّالبحث أإمره ابتدأ إمن المجتهدين وإمن
يية التجريد كلتّا وحّاز الفضليتين بين فجمع النفس؛ وتصف

وأفلطسسون سسسقراط الحسسّال هسسذا إمثسسل وينسسسب. الحسسسنيين
هذا عن أصّادر له الإشراق حكمة وكتّاب. والسهروردي

ير إمن أخفى برإمز المقّاام .كّاتم أصدر في الس

Entre os diligentes que iniciaram seus afazeres com a
investigação e a especulação, há os que finalizaram
no despimento e no refinamento da alma; assim, eles
coletaram o que há nas duas excelências, adquirindo
de ambas o melhor em cada. Imputa-se algo similar a
tal  estado  a  Sócrates,  Platão  e  Suhrawardī.  Para  o
livro Filosofia da iluminação, há a emissão para essa
estação  por  uma  sinalização  mais  secreta  que  o
segredo no peito de quem o guarda.187

Já  para  Ibn  al-Ḫaṭīb,  o  nome “Suhrawardī”  é  esquecido,  mas  o  conteúdo de  sua  Filosofia  da

iluminação é atribuída aos antigos gregos e persas. Em sua obra Rawḍat at-taʿrīf bi-l-ḥubb aš-šarīf/

الشريف بّالحب التعريف روضة , Ibn al-Ḫaṭīb faz, na seção consagrada à opinião dos antigos sobre “luz”, sua

paráfrase de certas doutrinas da Filosofia da iluminação,188 atribuindo-as aos “antigos”:

الحكمسسّاء ولسسد زإمسسّان إمسسن قبلسسه وإمسسن الخيسسر إمعلسسم رأى
الإشسسراق، طريقسسة فسسي السسسّاطين إمن زإمّانه إلى هرإمس
حكمسسّاء تراهسسّا كسسّانت السستي والظلمسسة النسسور في والكلام
ره بزرجمهسر إمثل الفرس ينسه وغي ين أ السوقت فسي اتفسق إ
وهسسو الرئّاسسسة فلسسه والتسسأله البحسسث فسسي إمتوغسسل حكيم
المتوسط التأله في فّالمتوغل يتفق لم فإن. ال خليفة

O mestre  da bondade [Platão]  vislumbrou – assim
como, antes dele, [outros] desde o tempo do patriarca
dos filósofos, Hermes, até o tempo dos proeminentes
na via iluminativa – a tese sobre a luz e as trevas, o
que  foi  também  vislumbrado  por  filósofos  persas,
como  Burzumir,  entre  outros.  Trata-se  do  que  foi
ancorado  na  época  dos  sábios  penetrados  em
investigação e em apoteose; a eles cabe a chefia – e o
[chefe] é o vigário de Deus. Se não se concordar a
[respeito  de um sábio assim],  a  [chefia]  caberá  ao

186 Ibid., p. 373,9-14. Os muḥaqqiqūn/ يققون  são eruditos que, a partir do método de “verificação”, “certificação” ou إمح
“confirmação” (taḥqīq/ تحقيق) – isto é, da discussão das teses em disputa e do exame das doutrinas defendidas por
diferentes  escolas  e  facções (como a dos teólogos,  a  dos místicos  ou a dos filósofos,  a  título de exemplo) –,
sintetizaram e reiteraram formulações doutrinais  e conceptuais  de tradições textuais  e  especulativas  diferentes,
como, por exemplo, as oriundas da jurisprudência islâmica, da gnose islâmica, da teologia islâmica e da filosofia.

187 Ibn al-Akfānī,  Iršād al-qāṣid ilā asnā al-maqāṣid, in:  De egyptische arts Ibn al-Akfānī (gest. 749/1348) en zijn
indeling van de wetenschappen, pp. 30 [435],38–31 [434],1. 

188 Ver Ibn al-Ḫaṭīb,  Rawḍat at-taʿrīf bi-l-ḥubb aš-šarīf,  pp. 564,3–574,9. Após resumir o prólogo da  Filosofia da
iluminação (ibid., pp. 564,5–565,4), o autor reproduz o argumento da Filosofia da iluminação sobre a equivalência
de manifestação com luz (ibid., p. 565,5-13), o caráter privativo de trevas (ibid., p. 565,14-17), a distinção entre
luzes puras e luzes acidentais (ibid., p. 566,1-12) e a condição de “limítrofe” de todo corpo (ibid., pp. 566,13–
567,13). A seguir, Ibn al-Ḫaṭīb, repetindo o léxico empregado na Filosofia da iluminação, trata da cosmologia do
fluxo emanativo (ibid., pp. 567,14–569,5)  e  da alma humana (ibid., pp. 569,6–570,1),  resumindo as  doutrinas
presentes na Filosofia da iluminação. Após tratar a respeito da alma humana, o autor passa a abordar seu destino: o
mundo das luzes sagradas e subjugantes, se atingir sua perfeição intelectual (ibid., p. 570,2-4), retornando a esse
tema ao final (ibid., p. 574,2-9), e o mundo de formas imaginativas, se atingir certa perfeição moral sem atingir a
perfeição intelectual. Esse tema permite discutir a respeito das formas suspensas ( ibid., pp. 570,6–572,7). Ademais,
há explicações sobre os temas abordados com paráfrases da Filosofia da iluminação (ibid., pp. 572,7–574,1).
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للبسسسّاحث السسس أرض فسسسي رئّاسسسسة ول. البحسسسث فسسسي
ين التسسأله فسسي يتوغسسل ل السسذي البحسسث فسسي المتوغل فسسإ
يق وهو العّالم، عنه يخلو ل التأله في المتوغل إمسسن أح
يد ل إذ. فحسب البّاحث وليسسس. التلقي إمن للخلفة ب

المسسسمى هو بل الغلبة رئّاسة الرئّاسة بهذه المقصود
يفة عند ينه ويدعون. وبّالقطب بعدهم إمن الكّا ينتظسسم ل أ

يية القواعد هذه في أإمرهم ييسسة، سوانح دون الإشراق نور
ين كمّا علسسوام إشوهدت لمّا عليهّا بنيت المحسوسّات أ

إمسسسن يشسسسّاهدون فكسسسذلك وغيرهسسسّا كّالهيسسسأة أصسسسحيحة
ييّات يم أإشيّاء، الروحّان هسسذا ليسسس وإمسسن. عليهسسّا يبتنسسون ث

.  إشيء في الحكمة إمن فليس عندهم سبيله

que  for  penetrado  em  apoteose  e  mediano  em
investigação. Não cabe a chefia na terra de Deus ao
investigador  penetrado  em  investigação  sem  ter
penetrado  em  apoteose,  pois  a  penetração  em
apoteose não se esgota no mundo, ao passo que o
[esgotamento]  pode  ser  verdadeiro  para  a
investigação  –  apenas  para  ela.  Inevitavelmente,
alguém será investido no vicariato. Não se intente a
tal  chefia  pela  conquista;  antes,  o  [vigário]  será
nomeado, pela integridade dos demais, como “polo”.
Eles  pretenderam  que  não  se  é  ordenado  pelo
princípio  iluminativo  sem  se  deixar  tomar  pela
luminosidade.  Assim  como  se  erige  as  ciências
corretas – como a astronomia – a partir dos sensíveis,
uma  vez  observados,  o  mesmo [acontece]  com as
observações  de  coisas  espirituais;  então,  a  partir
delas se erige a [apoteose]. Quem não caminha de tal
maneira, é sábio de nada de coisa nenhuma.189

Se há uma tendência em conectar Suhrawardī a Platão e sábios gregos e persas antigos, ʿAlī

b. Muḥammad al-Ḥusaynī as-Saiyid aš-Šarīf al-Ǧurǧānī (m. 816/ 1413) entende os iluminativos,

isto é, os suhrawardianos, em perfeita continuidade de Platão, assim como os peripatéticos estão em

continuidade de Aristóteles. Em seu dicionário Definições (at-Taʿrīfāt/ التعريفّات), Ǧurǧānī afirma:

.أفلطون رئسهم: الإشراقيون  الحكمّاء
.أرسطو رئسهم: المشّاؤون الحكمّاء

Os filósofos iluminativos: seu chefe é Platão.
Os filósofos peripatéticos: seu chefe é Aristóteles.190

Na linha de Ǧurǧānī, constamos uma taxonomia entre os sábios elaborada por Muḥammad

b. Sulaymān Fuḍūlī al-Baġdādī (m. por volta de 910/ 1505). Para ele, os sábios se dividem entre

aqueles que segue os racionalistas e aqueles que purificam suas almas para melhor apreendê-las. No

primeiro grupo, aqueles que são homens de fé, são “teólogos”; os que não, são “peripatéticos”. No

segundo grupo, os que são muçulmanos são “místicos”, ao passo que os infiéis são “iluminativos”:

للوأصسول المعرفسسة طسرق فسسي التحقيسسق أهسل اختلف
يي، الرأي هو: قّال إمن فمنهم المقصد؛ إلى ين العقل ل

يتب إذا العقل يدإمتين ر د عبّا المق عبّا أو إيجّا النظسسر إمسسع سل
يترز الصحيح، فل النسسب وفسسّاد المغّالطسة عسن واح

يد ييون، وهسسم السسسّالمة، النتيجسسة إمسسن بسس فسسإن السسستدلل
عة تبعسسوا يلسس يلمسسون، فهسسم الملسسل إمسسن إم يل المتك فهسسم وإ

يشّاءون .الم

رة الطريسسق إنمّا: قّال إمن وإمنهم رة النفسسس ريّاضسس وتصسسفي

A diferença  entre  a  gente  da  verificação  (taḥqīq)
[i.e.,  os  verificadores]  está  nas  vias  do  saber  para
alcançar o que intenta. Entre eles, há quem diga: “[as
vias para o saber] são o ponto de vista intelectual;
isso  porque  o  intelecto  arranja  os  anteriores  e
[obtém] uma afirmação ou uma negação com uma
especulação correta; ao precaver-se de falácias e da
corrupção  de  referência,  inevitavelmente,  a
conclusão  está  correta”.  São  os  testificadores.  Se
seguem um entre os cultos [religiosos], são teólogos
(al-mutakallimūn);  caso  não  [sigam],  eles  são
peripatéticos (al-maššāʾūn).
Entre  eles,  há  [quem]  diga:  “com efeito,  tais  vias
[i.e., as vias do saber] são a exercitação da alma e o

189 Ibid., pp. 564,5–565,4.
190 Ǧurǧānī, at-Taʿrīfāt, p. 97,2-3, verbetes 771 e 772.
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ين البّاطن؛ ييسة النفسس ل ةة وهسي روحّان دركس بّالسذات، رإمد
يتجبسسسست وإمسسسسّا رف عنهسسسسّا اح بّالغواإشسسسسي إل المعسسسسّار

يية، ييسسة، والعوارض الجسمّان تلسسك ارتفعسست فسسإذا البدن
يجه وحصسسل بّالريّاضسسّات الحجسسب جنسسّاب إلسسى التسسو

يدت القدس غيسسر إمسسن المبسسدأ إمن الفيض لقبول استع
العقسسل حكسسم ونفسسى الريّاضسسة، طريق فسلك واسطة؛

عقّا، المعّارف عن ييون؛ وهم إمطل الكفسسرة فمسسن النكشّاف
.    الصوفيون المسلمين وإمن الإشراقيون،

refinamento  do  interior.  Isso  porque  a  alma  é
espiritual e é apreendedora de [sua] essência. O que
está velado para a [alma] não é sabido; o [velamento]
não  acontece  senão  pelas  blindagens  corpóreas  e
pelos  grilhões  corporais.  Ao  se  retirar  tais  véus
através de exercícios e ao se orientar para a honrosa
santidade,  se  capacitam  como  recipientes  da
efluência da origem, sem intermediário. Dirigem-se
pela  via  dos  exercícios,  negando  absolutamente  o
juízo do intelecto como a [via] do saber”. Eles são os
clarificadores.  Entre os infiéis,  são os iluminativos
(al-išrāqiyyūn);  entre  os  muçulmanos,  são  os
místicos (aṣ-ṣūfiyyūn).191

A associação entre os “iluminativos” e a infidelidade não é uma novidade,  principalmente pela

condenação à morte de Suhrawardī ter sido associada à acusação de heresia. Entre os testemunhos

antigos  a  esse  respeito,  merece  destaque  o  do  ilustre  jurista  e  polemista  contra  os  teólogos  e

filósofos Šayḫ al-Islām Taqī ad-Dīn Abū l-ʿAbbas Aḥmad b. ʿAbd al-Ḥalīm b. ʿAbd as-Salām b.

Taymiyya al-Ḥarrānī ad-Dimašqī al-Ḥanbalī (m. 728/ 1328). Nas palavras de Ibn Taymiyya:

الزندقسسسة علسسسى المقتسسسول السسسسهروردي كلام إمثسسسل […]
في وكّان. الإشراق حكمةو اللواحو التلويحّات أصّاحب

عدا فلسفته .المجسسوس والفسسرس الصسسّابئين السسروام إمن إمستم

يية، القراإمطة إمّادتّا همّا: المّادتّان وهّاتّان دخل وإمن البّاطن
يية إمن فيهم ويدخل يية السمّاعيل     . وأإمثّالهم والنصير

[…] Tal como a tese de Suhrawardī,  o assassinado
por heresia,  autor  de  Elucidações,  de  Tábuas  e da
Filosofia  da  iluminação.  Havia,  em  sua  filosofia,
algo  derivado  dos  sabeus  romanos  e  dos  magos
persas.  Ambas  as  [derivações]  acabaram  por
reproduzir  os  cármatas  batinianos  (al-qarāmiṭa  al-
bāṭiniyya) e o que neles adentrou do ismailismo (al-
ismāʿīliyya), do alauísmo (an-nuṣayriyya) e [coisas]
similares a isso.192

Ibn Taymiyya estabelece a ligação entre Suhrawardī e os antigos – os gregos (em suas palavras, os

“romanos”) e os persas, ainda que os retratando pejorativamente (gregos como “sabeus” e persas

como “magos”). Associado a um ecletismo com doutrinas legadas pelos antigos, o Suhrawardī de

Ibn Taymiyya teria, consciente ou inconscientemente, defendido doutrinas em comum a diversas

correntes xiitas. O que mais incomoda Ibn Taymiyya, porém, não é nem um eventual criptoxiismo

nem a alegada conexão de Suhrawardī com os antigos nem, aparentemente, o fato de Suhrawardī ter

sido condenado sob a acusação de heresia, mas o fato de ter sido filósofo. Em suas palavras:

والتسسأله النطسسر سسسلك المقتسسول الحلسسبي  وسسسهروردي
ععّا؛ إمسسن يأخسسذ ل فيلسسسوف إمحض، أصّابئ هذا لكن جمي

يل النبوة . فلسفته وافق إمّا إ

Suhrawardī  de  Alepo,  o  assassinado,  se  dirigiu
conjuntamente à especulação e à apoteose; contudo,
isso foi  um sabeísmo puro.  Um filósofo não capta
nada das  profecias  senão o que já  estabeleceu sua
filosofia.193

191 Fużūlī, Maṭlaʿ al-iʿtiqād fī maʿrifat al-mabda ʾwa-l-maʿād, pp. 11,5–12,2. Sobre os verificadores, ver nota 186.
192 Ibn Taymiyya, Maǧmūʿ fatāwā šayḫ al-islām Aḥmad Ibn Taymiyya, vol. IX, pp. 18,13–19,8. Sobre um eventual – e, 

a nosso ver, improvável – criptoxiismo e criptoismaelismo de Suhrawardī, ver nota 68.
193 Ibid., vol. I, p. 57,11-12.
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Qual é o problema em ser filósofo? Ibn Taymiyya considera os filósofos, incluindo Suhrawardī,

como os que escolheram seguir Aristóteles, e não os profetas:194

ييسسسة، المتفلسسسسفة قسسسول الجملسسسة فسسسي وهسسسذا والبّاطن
يية كّالملحدة إخسسوان رسّائل وأأصحّاب السمّاعيل

المقتول والسهروردي سينّا وابن والفّارابي الصفّاء
يية إملحسسدة و الحفيد رإشد وابن الخسسّارجين الصسسوف
الكتسسّاب أهسسل إمسسن المتقسسدإمين المشسسّايخ طريقسسة عسسن

ينة، الطفيسسل وابسسن سسسبعين وابسسن عربسسي كسسّابن والسسس
 . يقظّان ابن حي رسّالة أصّاحب

Isso  [i.e.,  a  superioridade  dos  filósofos  para  os
profetas]  está  na  totalidade  do  discurso  dos
pretendentes  a  filósofos  (al-mutafalsifa)  e  dos
esotéricos  (al-bāṭiniyya),  tal  qual  está  no  desvio
ismaelita,  no  autor  das  Epístolas  dos  irmãos  de
pureza  (Rasāʾil  iḫwān aṣ-ṣafāʾ),  em Fārābī, em Ibn
Sīnā,  em Suhrawardī,  o  assassinado,  em Ibn  Rušd
“Neto” (al-ḥafīd) e no desvio dos místicos que saíram
da via dos mestres antigos entre a gente do livro e da
tradição, como Ibn ʿArabī, Ibn Sabʿīn e Ibn Ṭufayl, o
autor do  Tratado Vivente, filho do Vigilante  (Risāla
Hayy b. Yaqẓān).195

Suhrawardī é, assim, peripatético como os demais.196 Para Ibn Taymiyya, há uma equivalência entre

ser filósofo e ser peripatético;197 o problema dos peripatéticos, por sua vez, é o de serem incapazes

de constatar o caráter errôneo e arbitrário das doutrinas legadas por Aristóteles:198

فسي أن العقسل بصريح المتصفون العقل أهل يعلم  A gente  do intelecto dotada de limpidez intelectual
(ahl  al-ʿaql  al-muttaṣifūna  bi-ṣarīḥ  al-ʿaql)  tem

194 Em sua enciclopédica obra Darʾ taʿāruḍ al-ʿaql wa-n-naql aw muwāfaqat ṣaḥīḥ al-manqūl li-ṣarīḥ al-maʿqūl, Ibn 
Taymiyya desenvolve sua argumentação; ver ibid., vol. I, pp. 4,1–11,6. 

195 Id., Maǧmūʿ fatāwā šayḫ al-islām Aḥmad Ibn Taymiyya, vol. I, pp. 10,5–11,4. 
196 Thomas Michel (“Ibn Taymiyya’s Critique of Falsafa”) propôs que Ibn Taymiyya teria classificado Suhrawardī

como um “pretendente a filósofo” (mutafalsif/ إمتفلسف), enquanto os demais filósofos seriam tidos por Ibn Taymiyya
como “filósofos” (falāsifa/ No entanto, não encontramos nenhuma depreciação especial da parte de Ibn .(الفلسفة 
Taymiyya contra Suhrawardī se comparado com outros filósofos. Com efeito, Ibn Taymiyya leva a filosofia de
Suhrawardī a sério,  o considerando um entre os principais filósofos e procurando refutá-la.  A oposição de Ibn
Taymiyya a Suhrawardī não é contra ele em particular, mas contra todos os filósofos, sobretudo os filósofos que
dizem professar uma das religiões do livro. Igualmente, nos parece que Ibn Taymiyya emprega alternadamente os
termos falāsifa/ e الفلسفة   mutafalsifa/ /assim como faylasūf ,إمتفلسفة  e فيلسوف   mutafalsif/ A esse respeito, bem .إمتفلسف 
assinalou  Adrien  Candiard:  “Michel  (« Ibn  Taymiyya’s  Critique  of  Falsafa »)  croit  pouvoir  distinguer  trois
appellations différentes chez Ibn Taymiyya, renvoyant à différentes écoles philosophiques : les falāsifa renverraient
au péripatétisme dans son acception la plus large (d’al-Fārābī à al-Ṭūsī en passant par Ibn Sīnā et Ibn Rušd), tandis
qu’il réserverait le dépréciatif  mutafalsifa à Suhrawardī et ses disciples, et appellerait la dernière génération de
théologiens (al-Ġazālī, al-Rāzī, al-Āmidī) al-mutakallimūn al-mutafalsifa. Cette typologie ne semble guère résister
à la lecture des textes ; il n’y a aucune raison de penser que le  mutafalsifa ici employé renvoie spécifiquement à
Suhrawardī ou à son école”, Candiard, “Ḍaʿīf al-ḥadīṯ ḫayr min al-raʾy”, p. 89, nota 33.

197  Em seu Darʾ taʿāruḍ al-ʿaql wa-n-naql, Ibn Taymmiyya se mostra um leitor atento de Suhrawardī. Com efeito, ao
refutar a doutrina aviceniana da causalidade, Ibn Taymiyya começa por discuti-la tal qual está em Elucidações da
tábua e do trono; ver ibid., vol. III, pp. 172,4–173,10. Igualmente, ao refutar a teologia filosófica defendida pelos
metafísicos, ele cita passagens de Elucidações (ver ibid., vol. IX, pp. 221,10–222,5) e as refuta (ver ibid., vol. IX,
pp. 222,6–228,18); ademais, ele cita a Filosofia da iluminação (ver ibid., vol. IX, pp. 228,19–230,13) e a refuta (ver
ibid., vol. IX, pp. 230,14–233,13). Finalmente, ele cita a doutrina de Suhrawardī a respeito do conhecimento divino
tal qual se encontra na Filosofia da iluminação, a comentando e a refutando, ver Ibn Taymiyya, Darʾ taʿāruḍ al-
ʿaql wa-n-naql, vol. X, pp. 84,18–97,21.

198 Ibn  Taymiyya  enfatiza  que  os  peripatéticos  divergem entre  si  e  de  seu  mestre,  Aristóteles.  Por  exemplo,  os
peripatéticos chegam a conclusões completamente divergentes em lógica, filosofia natural e ciência divina, mas
abstêm-se de se opor a Aristóteles e atribuem o fato de que suas conclusões divergem das do “Mestre” a suas
próprias deficiências ou a falta de entendimento dos transmissores da filosofia de Aristóteles; ver ibid., vol. I, pp.
151,12-17. Tratar-se-ia, portanto, de uma confiança cega que os peripatéticos, inclusive Suhrawardī, depositariam
em Aristóteles. A esse respeito, ver von Kügelgen, “Ibn Taymıyas Kritik an der aristotelischen Logik und sein
Gegenentwurf”, pp. 176–179. 
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يبين الخطأ إمن المنطق د ذكسسر كمّا فيه؛ ريب ل إمّا ال
:أتبسسّاعه وكلام كلإمسسه وأإمسسّا. الموضسسع هسسذا غيسسر في

والفسسّارابي وثّاإمسسسطيوس الفروديسسس كّالسسسكندر
رإشسسد وابسسن المقتسسول والسسسهروردي سسسينّا وابسسن

الخطسسأ إمسسن فيسسه فمسسّا اللهيّات، في وأإمثّالهم الحفيد
بنسسى عقلء الجمهسسور ظسّاهر العظسسم والتقصير الكثير
. ريستقى يكّاد إمّال التنّاقض إمن كلإمهم في بل آدام،

conhecimento  que  na  lógica  há  algo  de  patente  e
indubitavelmente  equivocado,  como  já  foi
mencionado  em outros  lugares.  Quanto  ao  que  ele
[i.e., Aristóteles] e seus seguidores – como Alexandre
de  Afrodísias,  Proclo,  Temístio,  Fārābī,  Ibn  Sīnā,
Suhrawardī,  o  assassinado,  Ibn Rušd Neto e outros
que, como eles – defenderam nas [ciências] divinas,
trata-se  do  que  é  portador  de  tanta  erroneidade  e
imensa deficiência;  isso é manifesto à generalidade
dos racionais da prole de Adão (ǧumhūr ʿuqalāʾ banī
Ādam).  Antes,  o  discurso  deles  está  assolado  por
contradições quase incalculáveis.199

Estamos diante de um quadro complexo da recepção de Suhrawardī na história intelectual

islâmica.200 Por um lado, entre  os primeiros comentadores,  Ibn Kammūna entendeu Suhrawardī

199 Ibn Taymiyya, Darʾ taʿāruḍ al-ʿaql wa-n-naql, vol. I, pp. 151,16–152,4. 
200 Se poderia também discutir sobre a recepção da filosofia de Suhrawardī entre os judeus que participaram da história

cultural  árabe e da história intelectual islâmica. A esse respeito, ver Fenton, “The Literary Legacy of David II
Maimonides”, pp. 36-37, nota 45. Entre os intelectuais judeus que viveram em Alepo durante a estadia final de
Suhrawardī na mesma cidade, deve-se mencionar o caso de Yūsuf b. Šamʿun (m. 623/ 1226), o “amado discípulo”
para quem o ilustre filósofo, polímata e rabino  Mūsā b. Maymūn (“Rambam”, “Moisés Maimônides”, m. 601/
1204)  escreveu  seu  Dalālat  al-ḥāʾirīn.  No  entanto,  não  há  evidências  de  que  Ibn  Šamʿun  tenha  conhecido
Suhrawardī.  Para  algumas  observações  preliminares  sobre  a  recepção  da filosofia  de  Suhrawardī  nos círculos
judaicos, sobretudo com referência aos Banū Maymūn e ao Iêmen medieval, ver Langermann, “Saving the Soul by
Knowing the Soul:  A Medieval  Yemeni  Interpretation of Song of  Songs”,  pp. 147–166, pp. 154–155 e p.163.
Igualmente,  Fenton  (Deux  traités  de  mystique  juive)  aponta  o  rabino  e  polímata  egípcio  Dāwūd  b.  Yūsuf  b.
Maymūn (descendente  de  “Moisés  Maimônides”,  Abū ʿImrān  Mūsā b.  ʿAbd Allāh  b.  Maymūn al-Qurṭūbī  al-
Andalusī al-Isrāʾīlī), liderança da comunidade judaica do Cairo no século VIII-IX / XIV-XV, como suhrawardiano.
Chama a atenção que,  entre  776/  1375 e 780/  1379,  Dāwūd b.  Maymūn residiu em Alepo,  a  cidade  em que
Suhrawardī morreu. Entre as obras de Dāwūd, merece nosso destaque al-Muršid ilā t-tafarrud wa-l-murfid ilā t-
taǧarrud (a tradução para o francês da obra está presentes em Deux traités). Escrito em judeu-árabe, trata-se de uma
das últimas produções da época neoclássica da cultura árabo-judaica e uma das últimas obras conhecidas legadas
por um descendente de Ibn Maymūn . De acordo com Fenton, trata-se de um tratado de ética que busca realizar uma
síntese de uma especulação marcadamente tributária de  Suhrawardī com uma ética fundada na tradição rabínica.
Entrementes, seus esforços em apresentar certas temáticas oriundas da teologia islâmica e da filosofia – em que se
evidencia o domínio que Dāwūd b. Maymūn tem em relação a tais disciplinas – sob o manto dos modos tradicionais
da doutrina talmúdica chamam a atenção pela engenhosidade intelectual e pela habilidade retórica e especulativa; a
esse respeito, ver Goitein, “A Jewish addict to sufism”. O  Muršid é um eloquente testemunho da penetração do
debate intelectual islâmico nos meios eruditos judeus e, simultaneamente, constitui um exemplo ímpar das opções
intelectuais dos judeus egípcios às vésperas da difusão da qabbala em meios judaicos a oriente do mundo árabe; ver
Fenton, Deux traités de mystique juive, p. 13. Teriam os judeus contribuído na circulação de obras de Suhrawardī?
Trata-se  de  uma questão  para  se  pesquisar. No  mais,  há  outro  caso  de  um intelectual  judeu  que  poderia  ter
promovido a propagação da filosofia de Suhrawardī. Com efeito, Suhrawardī defendia o acordo filosófico entre os
antigos, chamando atenção ao acordo entre Platão e Zoroastro; a mesma postura, em linhas gerais, foi adotada,
aproximadamente 250 anos depois de Suhrawardī, pelo filósofo, matemático e astrônomo bizantino Jorge Gemisto
Pletão (m. entre 854/ 1450 e 869/ 1464). Reconhecido como homem de grande cultura, grosso modo, Pletão (que se
tornou influente na Itália por sua passagem, como legado leigo do imperador de Constantinopla nos concílios de
Ferrara e  de Florença)  via na defesa de Platão  e  de Zoroastro  a  única  maneira da filosofia  grega  sobreviver.
Aparentemente, temia sobremaneira a latinofilia corrente em Constantinopla, assim como o aristotelismo corrente a
ocidente, ao sul e a oriente de Constantinopla, vislumbrando nisso ameaças ao mundo greco-bizantino, ameaçado
também política e militarmente pelos venezianos e pelos otomanos. O testemunho de Genádio Scholarios, futuro
patriarca de Constantinopla (Genádio II) e rival de Pletão, em sua carta ao exarca José (ver Migne, P.G. 160, p. 639,
in: Bidez & Cumont, Les mages hellénisés, tomo II, fr. 0116, p. 261; ver também a carta à princesa do Peloponeso,
Œuvres complètes de Gennade Scholarios, ed. Petit & Sideritès & Jugie, Paris, 1935,  in: Bidez & Cumont,  Les
mages hellénisés, tomo II, fr. 0115, p. 260), afirma que Pletão conheceu e aprendeu a venerar, em sua passagem
pela corte do sultão turco, o pensador “Eliseu, o judeu”, personagem influente, grande conhecedor de Averróis (Ibn
Rušd) e de outros comentadores de Aristóteles. Entretanto, segundo Genádio, Eliseu era judeu apenas em aparência,
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como intérprete de Ibn Sīnā;  Šahrazūrī o entendeu como restaurador da filosofia de Platão e dos

antigos gregos e persas; Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī o entendeu como o iniciador de uma maneira nova

de  se  fazer  filosofia.  Por  outro  lado,  entre  os  primeiros  leitores,  ʿAbd  al-Laṭīf  al-Baġdādī  se

decepcionou  pelo  avicenismo  nas  obras  de  Suhrawardī,  ao  passo  que  Ibn  Yūnus  al-Mawṣilī,

aparentemente, foi um entusiasta da filosofia de Suhrawardī. Provavelmente marcado pelas leituras

de  Šahrazūrī  e  de  Quṭb  ad-Dīn  aš-Šīrāzī  e  pela  reivindicação  do  próprio  Suhrawardī,  este  foi

interpretado por Taftāzānī como restaurador da filosofia de Platão e dos gregos antigos. No entanto,

sendo, de fato, “pagão”. Tratar-se-ia de uma controvérsia para desacreditar Pletão? Talvez tenha sido, mas nada nos
leva  a  afirmar  seguramente.  Talvez  Eliseu  tenha  sido  qualificado  como  “pagão”  por  se  tratar  de  um  judeu
conhecedor e adepto do aristotelismo de Ibn Rušd. Este era, depois de Aristóteles, Platão e Avicena (Ibn Sīnā), o
filósofo mais conhecido pelos latinos e, a esse título, ganhou notoriedade na elite intelectual de Constantinopla.
Entrementes, é famosa a oposição de Genádio à simpatia de certos intelectuais bizantinos pela filosofia escolástica
latina – embora,  curiosamente,  o próprio Genádio,  um latinista,  antes de sua nomeação por Meḥmed II  como
patriarca de Constantinopla, tenha sido um latinófilo e apreciador e tradutor de Tomás de Aquino. Sabe-se que havia
traduções de Ibn Rušd em hebraico – Genádio alude às versões hebraicas de Aristóteles e de certos filósofos árabes
que Pletão teria conhecido e o fato de Pletão ser letrado em hebraico. Ademais, segundo Genádio, Eliseu falava de
Zoroastro sem ser zoroastrista; decerto, seria incomum um judeu ter, numa corte otomana, abraçado o zoroastrismo.
Isso levou Shlomo Pinès (“La “Philosophie Orientale” d’Avicenne et sa polémique contre les bagadiens”, in: Pinès,
The collected works of Schlomo Pinès, vol. III, Studies in the History of Arabic Philosophy, pp. 330-331 [pp. 34–
35], nota 2) a lançar a seguinte questão: teria Eliseu adotado como sua a filosofia de Suhrawardī? Já tratamos sobre
Ibn Kammūna, um polímata judeu e comentador de Suhrawardī. O contato, direto ou indireto, com certas teses de
Suhrawardī teria marcado Pletão? Entre os pesquisadores a respeito da vida e das obras de Gemisto Pletão, sua
eventual  relação  com Suhrawardī  e  suas  conexões  com  o  judeu  Eliseu  permanecem  debatidos  e  motivos  de
polêmica até o tempo presente,  não havendo acordo a respeito.  Michel Tardieu (“Pléthon lecteur des oracles”,
principalmente pp. 145–146) e Brigitte Tambrun-Krusker (Pléthon, le retour de Platon, principalmente pp. 91–94)
são  defensores  de  que  Eliseu  foi  um leitor  de  Suhrawardī  e  que,  via  Eliseu,  a  filosofia  de  Suhrawardī  teria
direcionado Pletão em sua atividade intelectual. Em sua tese de doutorado sobre o platonismo de Pletão (Plato’s
Second Coming: an outline of the philosophy of George Gemistos Plethon), Vojtech Hladky se opõe a tal hipótese.
Em uma resenha da obra de Tambrum-Krusker,  Pléthon, le retour de Platon,  a posição de Hladky aparece de
maneira mais sucinta: “There does not seem to be any doctrinal similarity between Suhrawardī and Plethon, but
worse still, there is no evidence that Suhrawardī and his school esteemed Zoroaster in a particular way”, Hladky,
“B. Tambrun-Krasker on George Gemistos Plethon”, p. 375. Quanto a ausência de similaridade doutrinal entre
Suhrawardī e Pletão, trata-se de algo que – no presente, ao menos – não temos nenhuma condição de avaliar. Em
todo caso, se houver alguma similaridade doutrinal entre ambos, nada impede que se deva a presença de fontes
comuns. Quanto à ausência de evidência de ligação efetiva entre Suhrawardī e Zoroastro, Hladky tem toda razão;
no entanto, salvo engano de nossa parte, o mesmo vale para Pletão, ou seja, Zoroastro parece ter sido, tanto para
Suhrawardī  como  para  Pletão,  apenas  uma  evocação  de  autoridade,  não  implicando  nenhuma  filiação  ao
zoroastrismo nem nenhum conhecimento especial sobre Zoroastro, a não ser sobre certas generalidades presentes
nas fontes greco-helenistas e greco-árabes. Quanto à escola de Suhrawardī, trata-se, como veremos em breve, de
uma ficção acadêmica. Outra possibilidade sugerida por certos estudiosos de Pletão é a de sublinhar que Eliseu
pode ter sido uma invenção de Genádio para desacreditar Pletão. Com efeito, poder-se-ia considerar as condições
sob as quais se diz que Pletão se encontrava na “corte dos bárbaros” duvidosas. Primeiramente, por que Pletão
estudaria na Anatólia entre os otomanos, e não em Constantinopla no momento em que os estudos floresciam nessa
cidade? Zakythinos (Despotat grec de Morée, vol. II, p. 324) e, mais recentemente, Berger (“Plethon in Italien”, p.
80) objetaram que a tentativa de Genádio de vincular Pletão aos otomanos e a um mestre judeu obscuro pode ser
por completo ou, ao menos, em grande parte pura ficção. O que apontaria para essa direção no contexto bizantino é
o valor polêmico e retórico de creditar ideias de adversários a sectários, adeptos da magia, judeus e hereges, além
da tendência em associar inimigos internos com inimigos externos. Não obstante, como apontou François Misai
(Pléthon et  le Platonisme de Mistra,  p. 57),  permanece o fato de que Pletão teve um conhecimento sólido da
organização militar otomana e dos hábitos turcos, além de ter elogiado a crença islâmica na predestinação e de ter
mostrado um conhecimento mais profundo do que o vulgo sobre doutrinas, crenças e ritos islâmicos. Da mesma
maneira, como mostrou, em seus bem documentados trabalhos, Franz Taeschner (“Georgios Gemistos Plethon, Ein
Beitrag zur Frage der Übertragung von islamischem Geistesgut nach dem Abendlande”) e, mais recentemente, Anna
Akasoy (“Plethons Nomoi. Ein Beitrag zum Polytheismus in spätbyzantinischer Zeit und seiner Rezeption in der
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na avaliação de Taftāzānī, Suhrawardī e os “seus” foram filósofos marginais e certas doutrinas suas

foram reprovadas pelos verificadores (muḥaqqiqūn/ يققون  Taftāzānī parece ter acreditado que tal .(إمح

filosofia  implica  a  reivindicação  da  profecia.  Ǧurǧānī  deu  um passo  além na  associação entre

Suhrawardī e Platão,  definindo “os iluminativos” (al-išrāqiyyūn/ ييون  (النكشّاف  como os que seguem

Platão, em oposição “aos peripatéticos” (al-maššāʾūn/ -seguidores de Aristóteles. Ibn al ,(المشّاؤون 

ʾAkfānī louvou Suhrawardī por sua fidelidade a Sócrates e a Platão. Ibn al-Ḫaṭīb chegou a atribuir o

conteúdo da Filosofia da iluminação a Platão, a Hermes e aos antigos gregos, o qual equivaleria ao

que foi  estabelecido  por  Burzumir  e  pelos  antigos  persas.  Já  Fuḍūlī  al-Baġdādī  teve  um olhar

depreciativo para Suhrawardī – não particularmente contra ele, mas contra os filósofos. Para Fuḍūlī,

entre  os  verificadores  racionalistas,  os  infiéis  são  os  peripatéticos  e,  entre  os  verificadores

intimistas, os infiéis são os iluminativos. Comparando as conclusões de Fuḍūlī com as de Ǧurǧānī,

há uma tendência em compreender “peripatéticos” e “iluminativos” como subdivisões do mesmo

grupo, o dos “filósofos”. Próprio a Fuḍūlī, ele os coloca como exteriores à comunidade islâmica. De

maneira melhor articulada e mais consistente que a de Fuḍūlī, Ibn Taymiyya apresenta Suhrawardī

como um ilustre peripatético, ao qual se dedica a refutar em diversas ocasiões. Para Ibn Taymiyya,

não há a diferença entre Suhrawardī e os peripatéticos: todos são sequazes da religião de Aristóteles.

islamischen Welt”), há farto material registrando a passagem de Pletão por principados otomanos na Anatólia, assim
como os contatos pessoais e epistolares de Pletão com praticantes de diferentes confissões religiosas. Em todo caso,
nem Taeschner nem Akasoy menciona nada sobre Suhrawardī.  Diante do que foi  exposto,  formulamos quatro
hipóteses.  Na  primeira,  Eliseu  foi  efetivamente  um  estudioso  de  Suhrawardī  ou  de  algum  comentador  de
Suhrawardī  (talvez Ibn Kammūna,  judeu como Eliseu,  talvez Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī,  astrônomo como Pletão);
através do misterioso Eliseu, Pletão teria sido, assim, introduzido à filosofia de Suhrawardī. De acordo com nossa
segunda hipótese, Pletão, de alguma maneira, em sua passagem pela Anatólia otomana, quiçá graças ao mesmo
Eliseu, teve indiretamente acesso a alguns aspectos da filosofia de Suhrawardī. Dado o quadro que expomos sobre
transmissão indireta, nada impede que seu conhecimento a respeito da filosofia de Suhrawardī tenha sido indireto,
ou seja, que o Platão e o Zoroastro que Pletão aprendeu na Anatólia otomana tenham sido um Platão e um Zoroastro
“suhrawardianos”, dada a tendência entre os círculos culturais em atribuir o conteúdo da Filosofia da iluminação de
Suhrawardī a Platão e aos antigos gregos e persas. Se assim for, trata-se de um indicativo do quanto a alegação de
Suhrawardī  de  ter  se  voltado  para  Platão  e  aos  antigos  logrou  êxito,  de  tal  maneira  que  Platão,  Zoroastro  e
Suhrawardī se confundem. Dessa maneira, Eliseu ou Pletão poderia ter se tornado suhrawardiano sem ter nada
sabido a respeito de Suhrawardī, dada a tendência de atribuir os ensinamentos de Suhrawardī aos antigos gregos e
persas.  No entanto,  um limite  das  duas  primeiras  hipóteses  é  que  o  platonismo de  Pletão  e  sua  simpatia  por
Zoroastro são explicáveis com recurso às fontes greco-helenistas e, no caso de eventuais elementos avicenianos na
filosofia de Pletão, isso se explicaria pelas traduções latinas,  sem necessidade de apelar para uma dependência
direta ou indireta de fontes árabes. Nesse caso, seria mais simples conjeturar que uma possível fonte para a filosofia
de Pletão estaria nas fontes gregas cujas traduções em árabe foram as fontes que, direta ou indiretamente, serviram
de base para a filosofia de Suhrawardī, além da filosofia de Ibn Sīnā, a qual Pletão poderia ter tido acesso, já que
ele era proficiente em latim. O que consideramos mais instigante na terceira hipótese é que ela nos convida a
conjeturar sobre a circulação de traduções de textos de Proclo em árabe (já que, aparentemente, os temas comuns
entre Suhrawardī e Pletão são de origem procliniana) e que seriam acessíveis a Suhrawardī; no entanto, os textos de
Proclo que poderiam ter servido de inspiração para Pletão, ao que nos consta, não têm sua versão árabe conhecida.
Uma quarta hipótese, a mais simples, é que estamos diante de uma grande coincidência. Sobre a figura de Eliseu,
ver Gardette, “Pour en finir avec Pléthon et son maître juif Elisée”; informações complementares a respeito de
Eliseu são encontráveis na introdução de Anne Tihon e Raymond Mercier à sua tradução da obra de Pletão, Manuel
d’astronomie.  Como introdução  a  Pletão  e  sua  inspiração  em Proclo,  ver  Siniossoglou,  Radical  Platonism in
Byzantium: illumination and Utopia in Gemistos Plethon. Como introdução ao pensamento de Genádio Scholarios,
ver Turner, “The Career of George-Gennadius Scholarius”.
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Ao  se  considerar  a  aglomeração  dos  textos  dos  que  se  interessaram  pela  filosofia  de

Suhrawardī,  dedicando parte  de  seu  tempo a  comentar,  glosar,  parafrasear,  traduzir,  criticar  ou

refutar  um  ou  outro  escrito  seu,  conjuntamente  ao  amálgama  de  assimilações  e  referências,

simpáticas  ou  polêmicas,  constatamos  diversas  maneiras  como  nosso  filósofo  foi  registrado  e

entendido:  aviceniano  sem  originalidade;  intérprete  de  Ibn  Sīnā;  o  mais  importante  filósofo

moderno e restaurador da filosofia dos antigos; discípulo de Sócrates e de Platão; adversário dos

peripatéticos; um porta-voz de Hermes, de Pitágoras, de Platão, de Burzumir, de Zoroastro e dos

antigos;  um  filósofo  marginal;  um  sequaz  de  Aristóteles;  um  peripatético  como  os  demais.

Igualmente,  há,  em  alguns  textos,  a  tendência  em  atribuir  certas  doutrinas  sustentadas  por

Suhrawardī aos antigos gregos e antigos persas. Tal alegação, muito provavelmente, se deve ao

próprio Suhrawardī, o qual tinha reivindicado isso ao longo de suas obras. Nesse sentido, constata-

se o êxito da reivindicação de Suhrawardī ao se apresentar como o continuador de Platão e dos

gregos antigos, ao mesmo tempo que apontando o acordo entre todos os antigos, não apenas os

gregos, sobre o que há de fundamental, evocando temas iranianos e nomes do passado histórico ou

mítico iraniano. Igualmente,  há outra tendência em associar Suhrawardī com os “iluminativos”,

sugerindo um grupo ligado a Suhrawardī. Diante dos textos consultados, tais “iluminativos” dizem

respeito a todos os “platônicos”, isto é, aos filósofos que se colocaram, para seguir a definição de

Ǧurǧānī, sob a chefia de Platão. Sugere-se, assim, uma tradição que teria começada com Platão –

ou, antes dele, com Hermes – e se perpetuando no tempo até ter chegado aos dias atuais, por assim

dizer,  passando por Suhrawardī.  Dessa maneira,  não parece se tratar de um grupo fundado por

Suhrawardī nem tampouco de grupos mais ou menos organizados de intelectuais reunidos em torno

da obra de Suhrawardī. Já que, historicamente, essa tradição nunca existiu, poder-se-ia pensá-la

como um movimento que teria  começado com Suhrawardī,  o qual,  portanto,  teria efetivamente

inaugurado uma escola. Embora, como veremos em breve, a fundação de uma escola de formação

tenha sido precisamente o desiderato de Suhrawardī, nada indica que tal escola tenha sobrevivido

para muito tempo depois da morte de Suhrawardī – se é que sobreviveu, já que uma das fontes

biográficas aponta a dispersão dos discípulos de Suhrawardī após sua condenação. Se bem que nada

impeça que os  alunos e  companheiros de Suhrawardī  possam ter  continuado sua escola,  o que

poderia explicar o fato que seus textos não se perderam, não há registros da mesma, o que indica

que  essa  escola,  se  existiu,  logo  desapareceu.  O  fato  de,  em  585/1189,  antes  da  morte  de

Suhrawardī,  Ibn Yūnus al-Mawṣilī  e ʿAbd al-Laṭīf  al-Baġdādī  terem tido,  em Mossul,  acesso a

certas  obras suas  e o  fato de Tūḏī  al-Hamaḏānī  ter,  na Ásia Central,  comentado  Lampejos em

realidades em 650/ 1252 podem ser considerados como indícios razoáveis de uma escola em torno

de Suhrawardī ou, diferentemente, podem ser indícios que as obras de Suhrawardī já se espalharam
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para fora de Alepo assim que foram escritas, provavelmente, se foi o caso, por causa de seu sucesso

entre  filósofos  atraídos  por  alquimia,  magia  e  astrologia.  No  entanto,  a  ausência  de  fontes  e

testemunhos nesse sentido torna toda tal conjetura insegura e arbitrária. Nesse sentido, diante do

estado atual da pesquisa, a hipótese mais realista é a de que a tão badalada escola de filosofia

fundada  por  Suhrawardī,  a  dos  iluminativos  (išrāqiyyūn/ ييون  ,(إإشسسراق  provavelmente  nunca  tenha

existido para depois do óbito de nosso filósofo ou, no máximo, para depois do falecimento de seus

antigos  discípulos  em  Alepo  e  arredores.201 Nesse  sentido,  a  nosso  juízo,  deve-se  entender

“iluminativos”  não como um movimento  ou  um grupo de  intelectuais  historicamente  datado  e

geograficamente  localizável,  mas  como  um  simples  maneira  de  nomear  os  filósofos  que  são

identificáveis como compartilhando certas doutrinas de inspiração platônica, reconhecendo-se em

Suhrawardī um paradigma de platonista. Assim, embora certos filósofos tenham identificados a si

mesmos ou foram identificados por seus contemporâneos ou pelas gerações vindouras com o epíteto

de “iluminativo” (išrāqī/يي foi o caso de Šahrazūrī e Mīr Dāmād, por exemplo –, isso se deve – (إإشراق

sobretudo ao entusiasmo com que defendiam uma ou outra doutrina de Suhrawardī e de “Platão”, e

não ao fato de terem se associado a uma escola de pensamento em torno de Suhrawardī ou em torno

de Platão. Mesmo com tal entusiasmo, cada um dos dois supracitados, por exemplo, manteve sua

própria postura filosófica. De maneira geral, os comentários, glosas, traduções e paráfrases, assim

como as referências diretas e indiretas à filosofia de Suhrawardī, testemunham que cada comentador

ou tradutor tinha sua agenda. Os dois grandes períodos da escritura de tais textos (século VII/ XIII e

201 Se uma escola  išrāqī, nos inícios do século VII/ XIII, pode ter existido, embora não haja nenhum elemento que
corrobore,  seguramente,  tal  escola  não  existiu  para  depois  de  meados  do  século  VII/  XIII.  Sobre  o  segundo
momento de maior produção a respeito dos escritos de  Suhrawardī, no século X/ XVI, e que se estendeu até a
primeira metade do século XI/ XVII, é pertinente a observação de James Winston Morris em sua tradução da obra
de Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī al-Ḥikmat al-ʿaršiyya  (The Wisdom of the Throne: an Introduction to the Philosophy of
Mullā Ṣadrā, p. 29): “By Ṣadrā’s time, the philosophical writings of Suhrawardī […] do not seem to have attracted
the same sort of following and complex social connections as the three disciplines we have just discussed  [= kalām,
falsafa, and taṣawwuf]. Rather than forming the basis of an independent school, they were apparently another of the
intellectual  options facing the small  elite of educated philosophers.”  Com uma constatação semelhante,  Fazlur
Rahman já havia notado que “there is little evidence of the existence of any important Ishrāqī school of thought at
the time of the appearance of Mullā Ṣadrā”, Rahman, The Philosophy of Mullā Ṣadrā, p. 1. Enfim, nossa defesa da
inexistência de uma escola suhrawardiana é compatível com as últimas – e provisórias – investigações a respeito,
que constatam, por meio da circulação de manuscritos, a emergência, no período entre os séculos IX/XV e XI/XVII,
de escritos de Ibn al-ʿArabī, assim como um renovado interesse por Aristóteles e Fārābī, o que acabou convidando a
um novo olhar sobre a filosofia de Ibn Sīnā. Nesse contexto, o recurso a textos de Suhrawardī parece ter servido
como necessidade para se posicionar frente a essa reconfiguração, e não como o estabelecimento de uma nova
escola. Aparentemente, o interesse de certos intérpretes de Ibn al-ʿArabī por Suhrawardī poderia explicar o porquê
de  certa  oposição  a  Suhrawardī  que  poderia  ter  sido  associado  ao  grupo defensor  de  Ibn  al-ʿArabī.  Entre  os
intérpretes de Ibn al-ʿArabī, houve alguns que usaram Suhrawardī para atacar os “filósofos” ou “peripatéticos”,
assim como houve,  entre  eles,  os  que  eram indiferentes  a  Suhrawardī  por  se  tratar  de  um filósofo.  Entre  os
“filósofos”, houve os que empregaram Suhrawardī, tanto criticamente como com entusiasmo, para se posicionar no
debate sobre as fontes filosóficas. O que não está claro, sobre a recepção de Suhrawardī, é até que ponto há um
nexo  causal  entre  os  fenômenos  apontados.  Um  bom  resumo  das  indicações  a  esse  respeito,  ver  Arnzen,
Platonische Ideen in der arabischen Philosophie, pp. 185–186.
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entre  a  segunda metade  do  século  IX/ XV e  a  primeira  metade  do  século  XI/  XVII)  sugerem

igualmente que traduzir ou comentar um texto de Suhrawardī foi uma maneira de colocar em debate

um ou outro tópico importante dentro de um debate maior. Evidentemente, cada autor manteve uma

leitura própria a respeito de certa doutrina de Suhrawardī, desde a de uma adesão entusiasta até a

uma oposição total, ou, então, se contentando em mostrar o que há de convincente nesta ou naquela

doutrina  ou,  ainda,  apontando  suas  vulnerabilidades.  De  igual  maneira,  cada  autor  tem  sua

interpretação sobre a filosofia de Suhrawardī. Via de regra, cada autor manteve sua independência. 

A provável inexistência de uma escola “iluminativo-suhrawardiana” para depois da morte de

Suhrawardī e de seus alunos – “escola” amplamente aceita por parte da literatura especializada –, é

um indicativo de que se deve tomar com atenção os dados oferecidos pela literatura secundária a

respeito de Suhrawardī. Dito isso, podemos passar a tecer certas observações gerais a respeito da

recepção de Suhrawardī e sua filosofia nos trabalhos de orientalistas.

3.2. Recepção de Suhrawardī na literatura orientalista

Se no início dos estudos suhrawardianos fora do contexto islâmico, a exceção da Filosofia

da iluminação  (Ḥikmat al-išrāq/ الإشراق حكمة  ) e dos Templos de luz (Hayākil an-nūr/ النور هيّاكل  ), as

obras de Suhrawardī, em linhas gerais, foram negligenciadas, o interesse, nos últimos anos, por

todas elas, sobretudo as filosóficas, está presente na pesquisa. A relação entre seus contos alegóricos

e sua Filosofia da iluminação, a relação entre tal livro e as demais obras de Suhrawardī e a relação

entre as duas partes que compõem esse livro – uma primeira parte, em três tratados, sobre “as regras

do pensamento”, e uma segunda parte, em cinco tratados, sobre “as luzes divinas, a luz das luzes e

os  princípios  da  existência  e  seu  arranjo”  –  são  tópicos  difíceis  para  se  resolver  de  maneira

plenamente satisfatória. Essa constatação e a brevidade da vida de nosso filósofo, acrescentada à

escassa informação sobre as circunstâncias de sua condenação à morte, são motivos que explicam o

porquê de Suhrawardī suscitar tantas divergências, algumas inconciliáveis, entre os pesquisadores. 

A mais antiga menção a Suhrawardī entre os orientalistas que temos notícia, servindo de

ponto de partida para estudos posteriores, foi escrita por Alfred von Kremer, em 1868, quando o

mesmo incluiu nosso filósofo em seu  Geschichte der  herrschenden Ideen des Islams,  na seção

“Antiislamische Bestrebungen”.202 Para von Kremer, Suhrawardī foi um místico eclético, o melhor

representante e o espírito mais consciente de um sufismo liberal presente em sua época; 203 em sua

Filosofia  da  iluminação,  Suhrawardī teria  conseguido,  de  maneira  original  e  inigualável,  aliar

202 Ver Von Kremer, Geschichte der herrschenden Ideen des Islams, pp. 89–97. 
203 Suhrawardī teria sido também mais apreciado pelos persas e pelos turcos do que pelos árabes; em suas palavras:

“Vor allem ist der Märtyrer seiner Ueberzeugung, der Scheich Sohrawardy, der als entschiedenster Vertreter dieser
freigeisterischen Richtung des Sufismus betrachtet  werden muss. Seine Werke haben auch bei den Persern und
Türken mehr Anwerth gefunden, als bei den Arabern, und während in den arabischen Ländern Abschriften nicht
mehr zu finden sind, trifft man solche noch jetzt in den türkischen Bibliotheken”, ibid., p. 89–90.
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filosofia  e  misticismo,  ao  combinar  neoplatonismo e  uma sofisticada  teoria  da  luz  –  teoria  de

origem zoroástrica – e, o resultado de tal combinação teria sido, por sua vez, recombinado com

elementos islâmicos, marcadamente sufis e xiitas, sendo possível encontrar certos dogmas persas e

xiitas  (persisch-shyitischen Dogmas)  –  como  o  do  imame  oculto  –  que  são  determinantes  na

cosmovisão de nosso filósofo.204 Dessa dupla combinação, a Filosofia da iluminação se configuraria

como a teosofia intuitivista de Suhrawardī.205 Salvo ignorância de nossa parte, von Kremer foi o

primeiro orientalista a apresentar e discutir a respeito da  Filosofia da iluminação  como obra de

Suhrawardī e Templos de luz. A falta de menção ao conteúdo dessas duas obras e a insistência no

“dogma” do imame oculto – algo assim só se justificaria a partir de uma leitura isolada do prólogo

da  Filosofia  da  iluminação – nos  sugerem que  von  Kremer  empregou  como  fonte  apenas  os

prólogos de ambos os livros e, a partir disso, ele teria deduzido o que julgou ser as principais ideias

cosmológicas, ontológicas e místicas da teosofia intuitivista de Suhrawardī, mostrando-se admirado

por sua síntese. Algumas décadas mais tarde, Bernard Carra de Vaux apresentou Suhrawardī, em um

famoso artigo,206 em continuidade de von Kremer. Carra de Vaux parece ter lido o texto completo da

Filosofia da iluminação e o de Templos de luz – e não apenas os prólogos, como parece ter sido o

caso de von Kremer. Entrementes, assim como seu predecessor, Carra de Vaux entende Suhrawardī

como autor de um ecletismo de tudo com tudo, por assim dizer, acrescentando-se o maniqueísmo

que teria também direcionado nosso filósofo. Chama atenção que Carra de Vaux tenha comparado a

Filosofia da iluminação (ou “la Philosophie illuminative”, em sua compreensão) com a  Filosofia

oriental (al-Ḥikma al-mašriqiyya/ يية الحكمة المشرق ) de Ibn Sīnā e as Investigações orientais na ciência

das  divinalia e das naturalia (al-Mabāḥiṯ al-mašriqiyya fī ʿilm al-ilāhiyyāt wa-ṭ-ṭabīʿiyyāt/ المبّاحث 
ييّات ييّات والطبيع يية في علم الله -de Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī, acreditando se tratar, em ambos os casos de al (المشرق

mušriqiyya/ يية  /ou seja, não se trataria de “oriental” (mašriqiyya ,المشرق يية  ”mas de “iluminativo ,(إمشرق

(mušriqiyya/يية /termo derivado de “iluminação” (išrāq ,(إمشرق o qual dá título à ,(إإشراق   Filosofia da

iluminação.  No  entanto,  Carra  de  Vaux  não encontrou  similaridade  entre  os  três  autores.  Para

explicar isso,  Carra de Vaux lançou esta hipótese:  Ibn Sīnā,  Suhrawardī e Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī

204 “Im Ḥikmat alishrâḳ findem wir die Einflüsse zweier ganz, verschiedener Culturkreise in phantastischer Weise
vereinigt  zu  einer  wunderlichen  Mischung  von  Philosophie  und  Mysticismus.  Neuplatonische  Ideen  sind  da
Verbindung gebracht mit einer Lichttheorie, die offenbar auf zoroastrische Lehren zurückgeht, und beide werden
wieder mannigfaltig modifieirt  durch den Einfluss der monotheistischen Lehren des Islams, vorgetragen in der
abstrusen  Terminologie  der  arabischen  Sufys,  denen  auch  Sohrawardy  besonders  in  Betreff  der  ekstatischen
Zustānde und der  Gotteserkenntniss  auf  intuitivem Wege bestimmte.  Auch der  Einfluss  des  persich-shyitschen
Dogmas von den geistigen verborgenen Imâmen, deren immer nur einer auf Erden weilt, welcher dann die höchste
geistige und religiöse Autorität seiner Zeitgenossen ist, lässt sich mit Sicherheit erkennen”, ibid., pp. 91–92.

205 Ao apresentar resumidamente o prólogo da Filosofia da iluminação, von Kramer traduz o termo ḥakīm ilāhī/ حكيم
como “Theosoph”. Igualmente, a partir da distinção operada (”lit. “filósofo divino”, tratando-se do “metafísico)  إلهي
por  Suhrawardī  entre  apoteose  (taʾalluh/ يله  (تسسأ  e  investigação  (baḥṯ/ ,(بحسسث   von  Kramer  traduz  baḥṯ/ como بحسسث 
“Speculation” e taʾalluh/ يله  .como “Theosophie”; ver ibid., p. 93 تأ

206 Carra de Vaux, “La philosophie illuminative (Hikmet el-ichraq), d’après Suhrewerdi Meqtoul”, pp. 63–94. 
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teriam partilhado o mesmo projeto místico-filosófico iluminativo, mas Suhrawardī teria sido o mais

independente entre os três. Tal abordagem, acabou por influenciar o entendimento sobre Suhrawardī

por alguns orientalistas; foi o caso,  por exemplo,  de Miguel Asín Palacios.207 Como marca sua,

Carra de Vaux parece ter se conduzido mais pela leitura de Templos de luz do que da Filosofia da

iluminação. Evidência disso é sua afirmação de que Suhrawardī teria sustentado a existência de três

mundos – ou seja,  três  modos de existência  –,  não  notificando o  fato  de  que  na  Filosofia  da

iluminação é mencionado um quarto mundo, o das formas suspensas, embora tenha informado que

207 Ver ibid., p. 65. Carra de Vaux (p. 65) pontua Ibn Sīnā como o mais célebre iluminativo: “le plus célèbre… ne serait
autre qu’Avicenne, auquel on attribue un traité de la philosophie illuminative, المشرقية  et que l’on dit même ,حكمة 
avoir été au fond un partisan de l’ichrâq ; nous  montrerons comment cette prétention se justifie sans peine”. A
posição  de  Carra  de  Vaux  é  melhor  explicitada  na  entrada  “Avicenna,  Avicennism”  que  escreveu  para  a
Encyclopedia of Religion and Ethics (ver sobretudo p. 275). Ao fazer isso, Carra de Vaux, apesar do precedente de
August  Tholuck (ver nota 233, abaixo),  rompe com o padrão de ler يية  como إمشسرق  mašriqiyya  (= “oriental”).  Por
exemplo, Edward Pococke (m. 1691), tradutor de Risāla Hayy b. Yaqẓān de Ibn Ṭufayl, leu المشرقية الحكمة  como al-
ḥikma al-mašriqiyya, leitura repetida mais tarde por Salomon Munk (Mélanges de philosophie juive et arabe, p. 77),
August Ferdinand van Mehren (“La philosophie d’Avicenne (Ibn-Sīnā), exposée d’après des documents inédits”, p.
398; Traités mystiques d’Aboû Alî al-Hosain b. Abdallâh b. Sînâ ou d’Avicenne, p. 14, nota 1) e Ignác Goldziher
(“Die islamische und die jüdische Philosophie des Mittelalters”, p. 319). O entendimento de ler “iluminativo” no
lugar de “oriental” não é exclusivo a Carra de Vaux. Maximilian Horten, em sua tradução para o alemão de Tahāfut
at-Tahāfut de Ibn Rušd (Die Hauptlehren des Averroes nach seiner Schrift: Die Widerlegung des Gazali, p. 235),
também substitui “oriental” por “iluminativo”, levando a conclusões impressionantes. Em suas palavras: “Viele
Anhänger Avicennas haben wir kennen gelernt, die ihrem Meister diese Lehre zuschrieben. Er habe sie in der
„östlichen Philosophie“ (alfalsafa almašriḳíjá) gelehrt. Dieselbe nannte er die „östliche“, weil sie das System der
Leute des „Ostens“ (mašriḳ) ist. Diese sind der Ansicht, die Götter seien die himmlischen Körper. Die Methode des
Aristoteles,  die  aus  der  Philosophie  ein  erstes  Prinzip  nachweisen  will  (durch  mühevolle  wissenschaftliche
Deduktion) halt sie für „schwach“ (nicht) beweiskräftig. Diese „östliche“ Philosophie will also durch Intuition Gott
erkennen, entgegen der streng philosophischen, die syllogistisch beweist, der deduktiven. Sie lehrt, die Wahrheit ist
eine  dem  Verstände  „aufleuchtende“  mušriḳ.  Ebenso  „leuchtet  Gott“  den  Mystiker  auf  -  mušriḳ.  Wer  diesen
Terminus als den Ausdruck seiner Weltanschauung gebraucht, heisst mušriḳ, Mystiker, Philosoph der Erleuchtung,
Gegensatz zu dem deduktiv beweisenden Philosoph. Interessant ist es jedenfalls, dass man diesen viel umstrittenen
Terminus zur Zeit Averroes mašriḳī verlas.” Se para Carra de Vaux se deve ler “iluminativo” no lugar de “oriental”,
para  Horten,  os  dois  termos  estão  interconectados.  Curiosamente,  as  argumentações  para  suportar  essas  duas
interpretações encontraram uma harmonia em Henry Corbin.  Na continuidade de Carra de Vaux,  Miguel  Asín
Palacios sustenta ter havido uma “filosofia iluminativa” ensinada antes de Suhrawardī; trata-se da de Ibn Sīnā em
seu livro Ḥikma mušriqiyyah (sic). Ele dá um passo além de Carra de Vaux, aproveitando quiçá da interpretação de
von Kremer e Goldziher, fazendo sua própria interpretação que nos parece antecipar a de Henry Corbin em algumas
décadas – talvez uma diferença entre ambos é que, enquanto Asín Palácios tende a reforçar o que ele entende como
elementos sufis e místicos em Suhrawardī,  entre outros,  Corbin insiste  no que ele diagnostica como iranismo,
zoroastrismo, gnosticismo e imamismo. Quanto a Asín Palácios, ele chega a defender que, por meio das fontes
islâmicas, Rogério Bacon é um “iluminista” ou “ixraquí”. Em suas palavras: “No sería necesario mucho esfuerzo
para demostrar que las líneas generales y el criterio en que está inspirado el Opus Majus de Rogerio Bacon tienen
su  modelo  y  ejemplar  en  los  sistemas  de  los  sufíes  e  ixraquíes.  El  mismo autor  parece  que  se  empeña  em
proclamarlo, citando a cada página los nombres de los filósofos y teósofos musulmanes, y predicando la necesidad
indeclinable de estudiar las doctrinas de éstos en sus mismas fuentes; pero aunque él no lo confesase, bastaría ver
cómo identifica la filosofía y la revelación fundiéndolas en una sapientia universal y armónica, transmitida por
iluminación divina desde los patriarcas de la antigua ley hasta los filósofos de su tiempo, a través de los sabios,
santos y teósofos de todas las religiones y pueblos, para convencernos de que su criterio es idéntico al de los
batiníes e ixraquíes del islam, cuyo método místico de interpretación espiritual adopta, cuya actitud esotérica de
ocultar al vulgo las verdades místicas imita, cuyos símbolos y ejemplos geométricos acomodados a la física de la
luz emplea, cuyas extravagancias ocultistas (alquimia, astrología,  magia) defiende y preconiza”, Asín Palacios,
Abenmasarra y Su Escuela: Origenes de la Filosofia Hispano-Musulmana, p. 121–122. Ele precisa em nota (p.
122, nota 2) que “[…] Compárese [el Opus Majus de R. Bacon con] el prólogo de la obra fundamental de los sufíes
ixraquíes, titulada حكمة الإشراق (Sapientia illuminativa), escrita por El Sohrauardí Mactúl (f. 1191) un siglo antes de
Bacon, y que ha sido analizada por Carra de Vaux en Journal Asiatique (XIX, 63). En ese prólogo, dice el autor que
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lera sobre o mundo do símile (ʿālam al-miṯāl/ المثّال عّالم ) em um manuscrito de Oxford, copiado em

1595, em Lahore.208 Enfim, Carra de Vaux chama atenção à menção a Suhrawardī no al-Mawāfiq/

 de ʿAḍud ad-Dīn ʿAbd ar-Raḥmān b. Aḥmad Īǧī (m. 756/ 1355).209 الموافق

Sobre  Suhrawardī, alguns contemporâneos de Carra de Vaux e de Miguel Asín Palacios,

também  escreveram.  Foi  o  caso  de  Ignác  Goldziher  e  Muḥammad  Iqbāl.  Este,  em  seu  The

Development  of  Metaphysics  in  Persia,210 menciona  Suhrawardī,  o  retratando  como  místico  e

polímata, com erudição a respeito das fontes antigas, espírito livre e crítico e um admirável poder de

síntese e de sistematização, além de apresentar – se bem que pontuando uma volta ao dualismo

persa (“Return to Persian Dualism”) – um resumo justo de um ponto importante da filosofia de

Suhrawardī – a questão da definição –, pontuando também como principal legado a compreensão de

que a realidade é luz.211 Já Goldziher apresentou Suhrawardī como um sufi que, influenciado pela

su filosofía es la misma de los antiguos sabios de la Grecia, Egipto y Persia, e invoca el precedente de Hermes,
Chamasp, Pitágoras, Empédocles y Platón. A esa misma filosofia iluminativa, enseñada antes por Avicena, alude
Bacon (página 46) llamándola «2a philosophia Avicennae,  quam vocant  orientalem» (errónea versión de الحكمسسة 
.”(المشرقية  Asín Palacios repete seu entendimento (La escatología musulmana en la Divina Comedia,  p. 334) ao
apontar Ibn Masarra (Abū ʿAbd Allāh Muḥammad b. ʿAbd Allāh b. Masarra b. Naǧīḥ al-Ǧabalī, m. 319/ 931) como
o introdutor de ideias “iluministas” ou “ixraquíes” na Espanha, assim como a Dante Alighieri é atribuída uma
“filiación ixraquí”. Asín Palacios parece privilegiar o prólogo da Filosofia da iluminação em detrimento do livro.
Em  todo  caso,  as  intrepretações  de  Horten  e,  mais  claramente,  de  Carra  de  Vaux  e  Asín  Palacios,  embora
historicamente incorretas, para nós, não são infundadas. Trata-se de outro indício confirmando nossa suspeita de
que ao se identificar Suhrawardī e seus escritos com uma linhagem que vem de Platão, pode-se naturalmente supor
que haveria uma “iluminismo” ou “iluminativismo” pré-suhrawardiano. Como já informáramos, nossa posição é
que não se pode pegar tais informações literalmente, já que, historicamente, nunca existiu uma escola išrāqī antes
de Suhrawardī. Como Carra de Vaux, Asín Palacios e Horten, outros dois estudiosos da filosofia árabe eminentes
entre seus pares, Clément Huart e Tjitze J. de Boer, repetem o mesmo diagnóstico. Para Huart (“ Ḥikma”, p. 324b),
“Ḥikmat al-ishraḳ,  mystique  de  caractère  néo-platonicien,  est  la  philosophie  illuminative  (mushriḳīya),
l’illuminisme. Déjà pratiquée du temps d’Avicenne, qui a écrit un ouvrage intitulé  al-Ḥikmat al-mushriḳīya, elle,
avait  alors  un  caractère  secret  qu’elle  a  perdu.”  De  Boer  (“Ishrāḳīyūn”,  p.  568a),  por  sua  vez,  afirma:  “al-
Ishrāḳīyūn (scil.  al-Ḥukamāʾ),  c’est-à-dire les adeptes de la  Ḥikmat al-ishrāḳ ou mushriḳīya (ce qui est  lu par
beaucoup, par ex. Pococke [sic], Münk, Renan, mashriḳīya = orientale). Spécialement ce mot désigne les disciples
d’al-Suhrawardī (mort en 1191). Mais le nom et la chose sont plus anciens. Pour le nom, cf. l’art. « Ḥikmat »”.

208 Carra de Vaux se refere a Nicoll,  Bibliotecæ Bodleianæ Codicum Manuscriptorum Orientalium Catalogi Partis
Secundæ Volumen Secundum Arabico, #257, p. 222. 

209 Ver  Carra  de  Vaux,  “La  philosophie  illuminative  (Hikmet  el-ichraq),  d’après  Suhrewerdi  Meqtoul”,  p.  74.
Desafortunadamente, não tivemos, durante a redação deste trabalho, acesso ao Kitāb al-Mawāfiq.

210 Iqbāl, The Development of Metaphysics in Persia, pp. 121 – 127. Para Iqbāl, Suhrawardī foi um jovem sábio e um
sufi erudito que teria encontrado a oposição de “these hired slaves of bloodthirsty Dogmatism”, ibid., p. 124.

211 Ao apresentar o que ele avalia como as características de Suhrawardī e sua filosofia, Iqbāl, sintetiza corretamente o
problema  da  definição:  “The  principal  features  of  the  founder  of  the  Ishrāqī  Philosophy  are  his  intellectual
independence, the skill with which he weaves his materials into a systematic whole, and above all his faithfulness to
the philosophic traditions of his country. In many fundamental points he differs from Plato, and freely criticizes
Aristotle whose philosophy he looks upon as a mere preparation for his own system of thought. Nothing escapes his
criticism. Even the logic of Aristotle, he subjects to a searching examination, and shows the hollowness of some of
its doctrines. Definition, for instance, is genus plus differentia, according to Aristotle. But Al-Ishrāqī holds that the
distinctive attribute of the thing defined, which cannot be predicated of any other thing, will bring us no knowledge
of the thing. We define “horse” as a neighing animal.  Now we understand animality,  because we know many
animals in which this attribute exists; but it is impossible to understand the attribute “neighing”, since it is found
nowhere except in the thing defined. The ordinary definition of horse, therefore, would be meaningless to a man
who has never seen a horse. Aristotelian definition, as a scientific principle is quite useless. This criticism leads the
Shaikh, to a standpoint very similar to that of Bosanquet who defines definition, as “Summation of qualities”. The
Shaikh holds that  a  true definition would enumerate all  the essential  attributes  which,  taken collectively,  exist
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doutrina  platônica  das  ideias,  desenvolveu  uma  cosmovisão  sincrética  marcada  por  teorias

emanacionistas, por temas da antiguidade iraniana e por temas oriundos do gnosticismo. Suhrawardī

teria  nomeado  sua  cosmovisão  Filosofia  da  iluminação,  a qual  teria  acabado  por  afastá-lo

definitivamente da ortodoxia islâmica, sendo o motivo de sua condenação à morte.212

Maximilian  Horten  foi  o  primeiro  orientalista  a  devotar  uma  monografia  consagrada  à

Filosofia  da  iluminação de  Suhrawardī.213 Trata-se  da  primeira  tentativa  orientalista  de

compreensão sistemática de uma obra de Suhrawardī. Se seus predecessores leram Suhrawardī a

partir de manuscritos, Horten foi o primeiro orientalista a tirar proveito da litografia do Comentário

à Filosofia da iluminação (Šarḥ ḥikmat al-išrāq/ الإشراق حكمة إشرح ) de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī, com as

glosas (Taʿlīqāt/ تعليقّات) de Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī às margens.214 Sua obra é uma paráfrase do texto,

com a inserção de partes do comentário de Quṭb ad-Dīn e das glosas de Ṣadr ad-Dīn. Horten explica

que uma tradução tornaria a obra demasiadamente volumosa – ele presume que mais de mil páginas

seriam necessárias – e opta por uma versão condensada do texto, contendo o que Horten julgava ser

essencial.215 Além da paráfrase tal qual, a obra é um esforço remarcável para um estudo sistemático

da Filosofia da iluminação. As escolhas de Horten mostram que ele adquiriu uma compreensão e

desenvolveu uma interpretação que julgamos, no geral, acertadas e pertinentes. 

nowhere except the thing defined, though they may individually exist in other things”, ibid., pp. 124–126.
212  Ao discutir sobre o sufismo, Ignác Goldziher apresenta Suhrawardī: “Unter seinen zahlreichen Verzweigungen darf

aus dem Gesichtspunkt der in demselben wirkenden Einflüsse und wegen seiner größeren Entfernung von der
Heerstraße  des  allgemeinen  Süfismus,  das  System des  Schihâb  al-dîn  al-Suhrawerdî  besondere  Hervorhebung
beanspruchen. Mit Vorherrschaft der platonischen Ideenlehre stellt es eine Mengung von altiranischen Gedanken,
Gnostizismus und Emanationstheorien dar. Die Geisterwelt sei eine aus dem „Licht der Lichter“ (der Gottheit)
ausstrahlende Lichtwelt, in der die Vielheit der Intelligenzen webt; sie bilde den Gegensatz zu der der Finsternis
angehörenden Körperwelt. Aus diesem Ausgangspunkt konstruierte Suhrawerdî eine Weltanschauung, die er selbst
„Philosophie der Erleuchtung“ (ḥikmat al-ischrâḳ) der benannte. Wegen seiner der Orthodoxie anstößigen Lehre,
von der es z. B. keine Brücke zur islamischen Kosmologie gibt, wurde er 1191 in Aleppo hingerichtet”, Goldziher,
“Die islamische und die jüdische Philosophie des Mittelalters”, p. 313.

213 Horten, Die Philosophie der Erleuchtung nach Suhrawardi (1191†).
214 Ver  ibid.,  p.  v,  nota 1.Tal  litografia  foi  impressa em Teerã entre 1313/1895–1316/1898 e editada por Herātī  e

Ṭabāṭabāʾī. Pudemos acessar a uma fotocópia de tal litografia (Islamic Studies Library, McGill University), cuja
utilização foi para nós inútil, por conta tanto de nossa imperícia para lê-la como da baixa qualidade da litografia. A
litografia contém as glosas de Mullā Ṣadrā, serpeando em diferentes tamanhos e direções. Henry Corbin já havia,
com bom humor, chamado atenção ao fato: “On en a rappelé précédemment les inconvénients ; les pittoresques
figures dans lesquelles elles se groupent, offrent plus de charme au regard qu’à la lecture”, Corbin, “Prolégomènes
II”, in: Suhrawardī, Opera II, p. 73. Ou ainda: “Pour le moment, avec des bons yeux, le secours d’une bonne loupe,
et  en assurant  au volume une rotation aisée selon un axe favorable,  on peut  en prendre connaissance dans la
lithographie de Téhéran qui sera décrite ci-après. En une fine taʿlîq elles curent dans les marges de droite et de
gauche, surgissent d’un interligne, grimpent à la marge supérieure et en redescendent, disparaissent pour reparaître
à la  page suivante ou quelques pages plus loin. Livré à cette poursuite éperdue, le malheureux chercheur devient
incapable de fixer une référence sans un luxe de précisions topographiques. Et pourtant ces Gloses sont d’un intérêt
et  d’un  sérieux  majeurs”,  ibid., p.  62.  Ademais,  Corbin  anunciou  que  uma edição  com melhor  tipografia  foi
prometida  por  Aštiyānī  –  em  suas  palavras,  “Notre  ami  S.J.  Ashtiyânî  a  promis  d’en  donner  une  édition
typographique”, Corbin, “Préface de la seconde édition”, in: Suhrawardī, Opera II, p. vii. Salvo ignorância de nossa
parte, Aštiyānī não cumpriu sua promessa.

215 Em suas palavras:  “Die Übersetzung bestrebt sich, die wesentlichsten Gedanken herauszugreifen und dabei dem
arabischen Originale möglichst zu folgen. Eine wörtliche Wiedergabe würde ungefähr tausend Seiten umfassen.
Daher war eine Auslese erforderlich”, Horten, Die Philosophie der Erleuchtung nach Suhrawardi, p. vii.
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Outro texto de Suhrawardī que mereceu a atenção foi  Templos de luz. Com efeito, Simon

van den Bergh publicou sua tradução para o holandês.216 Em seu artigo consagrado a Suhrawardī na

primeira edição da Encyclopédie de l’Islam/  Enzyklopädie des Islām/  Encyclopedia of Islam, van

den Bergh crê ter encontrado as referências da filosofia de Suhrawardī na filosofia antiga. Com

efeito,  já  em sua  tradução,  van  den Bergh afirmara  que,  a  seu  juízo,  faltaria  originalidade  em

Templos de luz; não haveria nada, mesmo a título de expressão, que não fosse derivado de algum

filósofo grego ou helenista.217 Apesar da falta de originalidade, a obra teria um valor singular, já que

seria representativa da tendência dominante entre os sábios árabes nos séculos V/XI e VI/XII,218 a

saber: uma tendência de ecletismo e repetição.219 No verbete que escreveu na  Encyclopaedia of

Islam,220 van den Bergh insiste no estoicismo presente na filosofia de Suhrawardī.  Embora seja

verdade que Suhrawardī foi qualificado por Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī como um dos “seguidores dos

estoicos”,221 van den Bergh não mostra nenhuma evidência para o estoicismo de Suhrawardī. As

conclusões  de  van  den  Bergh  são  impossíveis  de  serem  certificadas.222 A  despeito  da

inverossimilhança da maioria das hipóteses de van den Bergh, sua abordagem foi uma contribuição

emblemática; se bem que Horten tenha se interessado por Suhrawardī como “filósofo”, van den

Bergh é o primeiro orientalista a tratá-lo exclusivamente assim, e não como um gnóstico exótico e

excêntrico ou um místico progressista e eclético ou um sábio iluminado. Não obstante, apesar de

toda a reputação de van den Bergh entre islamólogos, medievalistas, historiadores da filosofia e

filólogos, suas hipóteses de se encontrar em Suhrawardī apenas um “filósofo” não parece ter tido

impacto entre os orientalistas de sua geração. Dessa maneira, apesar dos esforços de Horten e van

den Bergh em apresentar ao público um Suhrawardī “filósofo” (Horten o apresentando como um

“metafísico aviceniano” com um método original “platônico-místico” que tem por cume a Filosofia

216  Van den Bergh, “De Tempels van het Licht door Soehrawerdi (†1191)”, pp. 30–59.
217 “Deze philosophie mist over het algemeen oorspronkeelijkheid, en in „de Tempels van het Licht“ is er nawwelijks

één gedachte, zelfs bijna geeen uitdrukking, die niet aan de Grieksche philosophie ontleend is: de ideeën er in zijn
gemeen goed van het Hellenistich tijdperk”, ibid., p. 30.

218 Em suas  palavras:  “Soehrawerd’s  geschiriftje  „de  Tempels  van  het  Licht“ geeft  in  een  klein bestek  een  goed
denkbeeld van den meer algemeenen gedachtengang der Arabische philosophie in de 11e em 12e eew, waarvan de
meest bekend vertegenwoordiger Avicenna († 1037) is”, ibid., p. 30.

219 Trata-se, para van den Bergh, da radicalização de uma tendência que marcou todo o helenismo, em que se formatou
a crença de uma verdade comum partilhada pelas diversas correntes de pensamento e pelas diversas religiões: “Het
Hellenistisch tijdperk is een periode van syncretisme. Verschillende godsdiensten komen met elkaar in aanraking en
beïnvloeden elkaar. Er bestaat een neiging de verschillende godsdiensten op te valten als verschillende expressies
van au fond dezelfde waarheid”, ibid., p. 30.

220 Id., “Suhrawardī”.
221 “De fato, dizemos: o existente, essencialmente, não é o que é nomeado ‘quididade’, tal qual ensinam os seguidores

do estoicos (ar-riwāqiyyūn), entre os quais, o mestre assassinado [i.e., Suhrawardī] e os que o seguiram [ينّا نقول ليس :إ
يمي هو بّالذات الموجود يية، المس ييين أتبّاع ذهب كمّا بّالمّاه تبعه وإمن المقتول كّالشيخ الرواق ]”, Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī, al-Mašaʿir, §89, p. 40,6-7.

222 Embora a aproximação entre Suhrawardī e os gregos seja provocadora e instigante, para nós, van den Bergh acabou
por  exagerar.  Ele  apresenta  cada  obra  grega  e  greco-helenista  em que  se  encontraria  o  que  Suhrawardī  teria
transposto aos Templos de luz. No limite de nosso conhecimento, tais conjecturas são arbitrárias e inverossímeis:
como Suhrawardī teria, por exemplo, lido e copiado Filão de Alexandria (como van den Bergh afirma, ver “De
Tempels van het Licht door Soehrawerdi, p. 32) e Numênio de Apameia (ver, ibid., p. 31)? 
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da iluminação223 e van den Bergh como um “filósofo” repetidor da filosofia greco-helenista), o que

prevaleceu por certo tempo foi a abordagem de von Kremer, de Carra de Vaux e de Asín Palacios, as

quais convergem na visão de Suhrawardī como um polímata eclético que aliou seu misticismo com

sua  erudição,  seu  hermetismo,  seu  zelo  pelo  passado  helenista  e  seu  saudosismo  do  passado

iraniano. Em linhas gerais, as apresentações de Goldziher e de  Iqbāl  partilham a mesma posição,

mas, enquanto Iqbāl é estusiasmado e simpático a Suhrawardī, Goldziher – como é característico a

Goldziher – se mostra conciso e preciso.

Como marco de um novo impulso aos estudos suhrawardianos,  um divisor de águas foi

Louis  Massignon.224 Ele  parece  ter  sido  o  primeiro  orientalista  a  se  dar  conta  do  impacto  do

Comentário à Filosofia da iluminação de Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī na história da filosofia. Ademais,

ele incentivou Paul Krauss e Henry Corbin no estudo de tal obra e de outras de Suhrawardī e de

Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī. Quanto a Corbin, Massignon o ajudou em suas primeiras publicações. 225 Se

Horten já esboçara uma cronologia das obras de Suhrawardī,226 Massignon foi o primeiro a propor

uma de maneira mais ordenada e completa, além de uma categorização de suas obras. Ele distinguiu

223 “Suhrawardi ist eine visionär veranlagte Natur. Er berichtest (S. 381) von sich selbst, dals er die Welt der reinen
Geister  erschaut  habe.  Die  nüchterne  aristotelische  Philosophie  befriedigte  mit  ihrer  streng  logischen
Geistesdisziplin die zügellose Phantasie Suhrawardis auf die Dauer nicht. Anfangs war er ein begeister Anhänger
des Aristoteles. Durch Weltanschauungskämpfe getrieben zog er sich in die Einsamkeit zurück und lebte dort der
Betrachtung und Askese, bis Gott durch eine Vision (S. 371) die „Welt der reinen Lichter“ offenbarte. Mit der
Philosophie Avicennas hat  er  lange gerungen.  Er bewundert  den Meister aufrichtig und schliefst  sich ihm, wo
immer es seine platonische Denkweise zulälst. Er tadelt an ihm und Aristoteles nur, dals sie die Ideenlehre nicht
angenommen haben. […] Diese mystisch-platonische Methode ist eine andere Art der Philosophie und ein kürzerer
Weg als der der Peripatetiker, der sich in sekundären Fragen verliert (16)“. In der Philosophie der Erleuchtung
besitzen wir demnach das Schlulsresult der philosophischen Entwicklung ihres Autors.”, Horten, Die Philosophie
der  Erleuchtung,  pp.  v–vii.  Horten mantém a  tendência de seus contemporâneos  em inflacionar o prólogo da
Filosofia  da  iluminação e  certos  elementos  “fantásticos”;  ele,  igualmente,  bem observou o  ponto  em que  há
separação entre Suhrawardī  e a filosofia  dos peripatéticos:  as  recusas de Aristóteles e  de Ibn Sīnā das formas
platônicas. Horten também acerta ao pontuar tal separação como decisiva na filosofia de Suhrawardī. Retornaremos
a esse ponto quando discutirmos, no Capítulo III, as formas platônicas. Finalmente, nos aspectos gerais, partilhamos
com Horten sua ideia de que Suhrawardī é aviceniano à medida que seu “platonismo” o permita. De igual maneira ,
retornaremos a esse ponto ao discutir, no Capítulo III, o “platonismo” de Suhrawardī. Não obstante, para nós, a
observação  final  de  Horten,  mesmo  estando  correta,  tem  suas  nuances,  não  podendo  ser  interpretada
cronologicamente, mas doutrinalmente; a Filosofia da iluminação, em nosso entendimento, é o resultado final do
desenvolvimento filosófico proposto por Suhrawardī (no que concordamos com Horten), mas tal desenvolvimento
está presente na intenção de Suhrawardī ao escrever suas outras obras. Não se trata, portanto, de uma evolução no
tempo,  mas  de  uma  estratégia  apropriada  a  cada  obra.  No  caso  da  Filosofia  da  iluminação,  nossa  hipótese,
desenvolvida no final deste capítulo, é de que esse livro não é a etapa final na atividade intelectual e filosófica de
Suhrawardī, mas é o final do trajeto proposto a seu discípulo. Discutiremos nossa posição ao longo deste capítulo.

224 Sob o ponto de vista eminentemente historiográfico, outro divisor de águas foi o impecável trabalho de Hellmut
Ritter, ao apresentar a biobibliografia de Suhrawardī e ao distinguir nosso filósofo de dois de seus homônimos; ver
Ritter,  “Philologika:  IX.  Die  vier  Suhrawardī.  Ihre  Werke  in  stambuler  Handschriften”.  Sobre  Suhrawardī  al-
Maqtūl, ver Der Islam 24, pp. 270–286; sobre os outros dois homônimos de Suhrawardī, ver Der Islam 25, pp. 35–
86. Ademais, foi  notável  a contribuição do historiador Claude Cahen (“Une chronique syrienne du VIe / XIIe
siècle : le Bustān al-Jāmiʿ”; “L’émigration persane des origines de l’Islam aux Mongols”).

225 Ver Corbin, “Post-Scriptum à un entretien philosophique”, p. 40;  id.,  “Pour l’anthropologie philosophique : Un
traité persan inédit de Suhrawardî d’Alep (m. 1191)”, p. 371, nota 1; Corbin & Kraus, “Le Bruissement de l’Aile de
Gabriel”, p. 5, nota 2.

226 Horten o faz a partir das informações contidas no prólogo da Filosofia da iluminação; ver Horten, Die Philosophie
der Erleuchtung, pp. vi–vii.
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os escritos de Suhrawardī em três grupos correspondendo a três fases distintas de sua vida, a saber:

a primeira fase, a de sua juventude, seria caracterizada por um “iluminismo” puro, o qual seria um

misticismo  que  recorreria  a  termos  “iluminativos”  e  a  motivos  de  “luz”;  a  segunda  fase

corresponderia  a  de  seu  aristotelismo  aviceniano,  em  que  Suhrawardī  teria  abandonado  seu

“iluminismo”  juvenil  e  abraçado  o  peripatetismo;  uma  terceira  fase  em que  predominaria  um

“iluminismo” amadurecido, ou seja, um retorno de Suhrawardī a seu “misticismo” juvenil, o que lhe

permitiu a constituição de uma filosofia mística sob influência de seu avicenismo anterior e de

Platão – essa última fase, Massignon a apresenta, por conta de seu abandono do aristotelismo e por

conta  de  suas  referências  platônicas  e  avicenianas,  como  uma  filosofia  mística  “avicenno-

platonicienne”.227 Sarfaraz Khan Khatak e Otto Spies, contemporâneos de Massignon, o repetem.228

Com efeito, Massignon serviu de incentivo a Khatak e Spies.229 Como marca, diferentemente de

Massignon, mas em seguimento de seus predecessores, Spies e Khatak tendem a valorizar o que

identificam como um projeto sincretista no misticismo filosófico de Suhrawardī.230

Embora todos os orientalistas citados anteriormente tenham chamado atenção ao conteúdo

filosófico dos escritos de Suhrawardī, não foram todos os que levaram a sério sua filosofia. Entre os

que  a  levaram a  sério,  Iqbāl  fez  um resumo conceitualmente  justo  do  problema  da  definição

segundo a Filosofia da iluminação; van den Bergh, além de sua tradução de Templos de luz para o

holandês, se esforçou em mostrar uma doxografia que reduziria os escritos de Suhrawardī a textos

de  seus  predecessores  gregos  e  helenistas,  partindo do pressuposto  de  que  não houve nada  de

original na Antiguidade tardia e na Idade média, sendo que Suhrawardī não teria sido uma exceção;

Horten, por sua vez, procurou estudar filosoficamente Suhrawardī a partir de uma obra específica, a

Filosofia da iluminação,231 do  Comentário à Filosofia da iluminação feito por Quṭb ad-Dīn aš-

Šīrāzī e, para ambos os textos, das Glosas escritas por Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī. Quanto a Massignon,

ele  foi  o  primeiro  a  formular  e  enfrentar  o  problema  da  relação  entre  as  diversas  obras  de

Suhrawardī, algumas muito diferentes entre si e algumas parecendo se contradizer. Em todo caso, a

abordagem que  monopolizou  a  maior  parte  da  pesquisa  no  século  XX teve  por  pressuposto  a

relativização, minimização e, por vezes, a negligenciação do caráter predominantemente filosófico

227 Ver Massignon,  Recueil de textes inédits concernant l’histoire de la mystique en pays d’islam, réunis, classés,
annotés et publiés, pp. 112–113, sobretudo p. 113.

228  Ver Spies & Khatak, Three Treatises on Mysticism, pp. 3–4.
229 Ver ibid., p. 3.
230 Khatak e Spies sugerem colocar Suhrawardī do lado de Ibn al-ʿArabī como dois expoentes da mesma tentativa de

erigir uma harmonia entre islã, metafísica e misticismo. Em suas palavras: “Suhrawerdī is besides Ibnul-ʿArabī, one
the most remarkable exponents of the movement which attempt to explain the Quran and the doctrines of Islam to a
great extent in an esoteric and allegorical way. His philosophical and mystical ideas and teachings are reflected in
his works on philosophy, mysticism, and metaphysics”, ibid., pp. 2–3. 

231 Embora não tenhamos aqui a pretensão de fazer, neste trabalho, uma paráfrase ou um resumo da  Filosofia da
iluminação,  tal  qual  foi  realizada  por  Maximilian  Horten,  reconhecemos,  porém,  uma  convergência  entre  seu
propósito e o nosso, ou seja, o de apresentar uma unidade especulativa interna à Filosofia da iluminação.
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das obras de Suhrawardī, tendendo a omitir o que foi classificado como “peripatético” em seus

escritos.  De  igual  maneira,  o  que  foi  constatado  como  sendo  filosoficamente  mais  próprio  a

Suhrawardī  (isto  é,  o  que  está  em  sua  Filosofia  da  iluminação),  foi  reduzido  a  um  tipo  de

misticismo especulativo e gnóstico – chamado, desde von Kremer, de “teosofia” –, o qual seria um

ecletismo entre sufismo, certas doutrinas islâmicas, xiitas e ismailitas e a metafísica neoplatônica,

além de condicionado e direcionado por  elementos  de origem zoroastrista  e  maniqueia  e  pelas

convicções  intuitivistas  de  Suhrawardī.  Constata-se  em von  Kremer,  Carra  de  Vaux  e  Iqbāl  a

tendência em sublinhar a originalidade “iraniana” de Suhrawardī, o qual seria o restaurador ou o pai

de um zoroastrismo místico-filosófico. Tal tendência, que tem origem em von Kremer e Carra de

Vaux, foi assumida, ganhando nova configuração e argumentação, na hermenêutica apresentada por

Corbin. Em certo sentido, Corbin está em continuidade com seus predecessores,232 a exceção de van

den Bergh e Horten, os quais Corbin parece – propositalmente? – ignorar.233

Da  maneira  como  apresentamos,  não  fazemos  segredo  de  nossa  preferência  pelas

abordagens  de  Iqbāl  (se  bem  que  não  concordemos  com  seu  acento  no  sufismo,  nas  origens

iranianas de Suhrawardī e no dualismo persa), van den Bergh (embora não concordemos com seus

simplismos ao reduzir Suhrawardī a um emaranhado de textos de filósofos antigos) e de Horten,

assim como não ocultamos nosso ceticismo a respeito das abordagens de Corbin. Quanto a von

Kremer  e  a  Carra  de  Vaux,  seus  trabalhos  foram  marcos;  suas  conclusões,  corretas  ou  não,

direcionaram os estudos suhrawardianos – como os trabalhos de Asín Palacios testemunham – por

232 Não obstante,  em certos detalhes específicos,  Corbin criticara,  ao menos uma vez, von Kremer;  ver Corbin &
Kraus, “Le Bruissement de l’Aile de Gabriel”, p. 2, nota 1.

233 Salvo ignorância nossa,  Corbin ficou em silêncio sobre o trabalho de Maximilian Horten. Da mesma maneira,
embora Corbin tenha elogiado o que qualificou como uma excelente tradução dos Templos de luz para o holandês
feita por Simon van den Bergh (ver “Pour l’anthropologie philosophique : Un traité persan inédit de Suhrawardî
d’Alep (m. 1191)”, p. 372; Corbin & Kraus, “Le Bruissement de l’Aile de Gabriel”, p. 4, nota 2), Corbin permanece
em silêncio quanto às hipóteses lançadas por van den Bergh.  Ademais,  Carlo Alfonso Nallino, acertadamente,
defendera que a sugestão de Carra de Vaux sobre a substituição de “oriental” por “iluminativo” é insustentável.
Embora o foco da análise de Nallino não fosse Suhrawardī, sua implicação é nítida: da mesma maneira que é
dificultoso ler mušriqiyya no lugar de mašriqiyya, o inverso é também verdadeiro, ou seja, é dificultoso encontrar o
sentido “oriental” no termo išrāq/ إشراق; ver Nallino, “Filosofia « Orientale » od « Illuminativa » d’Avicenna?”, pp.
433–467. Nallino acredita que a tendência em projetar um iluminativismo ou iluminismo suhrawardiano para antes
de Suhrawardī está nos orientalistas que leram “filosofia iluminativa” em Ibn Ṭufayl e seu Risāla Hayy b. Yaqẓān.
Teria sido o caso, por exemplo, de August Tholuck; ver ibid., p. 439. Com efeito, Tholuck conhecia o uso de išrāq/
,como termo técnico, mas ignorando Suhrawardī إشراق  e,  assim,  supôs que seria  um termo traduzindo a ideia
neoplatônica e cristã de  phōtismos/  φωτισμός (“die Erleuchtung”; “iluminação”);  ver  Tholuck,  Die speculative
Trinitätslehre  des  späteren  Orients,  p.  74,  nota  1.  Corbin,  por  sua  vez,  se  bem  que  reconhecendo  que,
linguisticamente, Nallino tem razão, se opõe com veemência a Nallino, tentando mostrar que, nesse ponto, ele,
Corbin, estaria com a razão, pois Nallino não teria compreendido a ligação interna entre “iluminação” e “oriental”;
ver Corbin, “Prolégomènes I”, in: Suhrawardī,  Opera I, p. xxxvii–xliii, principalmente p. xxxvii–xxxviii; Corbin,
“Prolégomènes II”, in: Suhrawardī,  Opera II, pp. 5–19, sobretudo, pp. 5–8 e 12–13; Corbin,  En Islam iranien :
Aspects spirituels et philosophiques. II Sohrawardî et les Platoniciens de Perse, p. 27. Para Corbin, em resumo, “on
peut dire, sans paradoxe, que le successeur d’Avicenne, ce fut Sohrawardî, non pas en ce sens qu’il incorpora à ses
propres livres certains éléments de la métaphysique avicennienne, mais en ce sens qu’il assuma à son tour le projet
de « philosophie orientale »… Ce projet, Sohrawardî le réalisera en ressuscitant la philosophie ou la théosophie de
la Lumière de l’ancienne Perse”, id., Histoire de la philosophie islamique, p. 29. 
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praticamente todo o século XX. Deve-se a von Kremer, a Carra de Vaux e a Iqbāl a insistência –

dominante  até  recentemente  – nas  origens  iranianas  de  Suhrawardī  e  de suas  ideias.  Quanto  à

abordagem de Louis Massignon, independentemente de ser concordar com ela,  a mesma tem o

mérito  de  ter  colocado  luz  no  problema da  diferença  em conteúdo  entre  as  diversas  obras  de

Suhrawardī. Não obstante, não estamos afirmando que a abordagens de von Kremer, de Carra de

Vaux  e  de  Corbin  sobre  Suhrawardī  estejam incorretas,  o  que  invalidaria  suas  análises  e  suas

contribuições. Von Kremer tem o mérito de ter “descoberto” Suhrawardī; Carra de Vaux merece

todo destaque e respeito por ter sido o primeiro a reunir uma gama considerável de manuscritos –

além de nos revelar as peripécias e aventuras de um erudito francês ao estudar um autor como

Suhrawardī em Istambul nos fins do século XIX –; Corbin empregou sua reconhecida capacidade

em filologia e tradução – assim como Khatak e Spies também empregaram – para a divulgação de

Suhrawardī aos orientalistas e ao grande público. Apesar de nosso ceticismo quanto ao método de

Corbin, há, não obstante, certa convergência entre nossas conclusões e as de Corbin – ou seja, por

diferentes caminhos, nossa pesquisa converge com algumas conclusões e intuições de Corbin. 

No que concerne diretamente a Henry Corbin, a recepção ocidental de Suhrawardī é – ou foi

até  recentemente  –  dominada por  ele.  Sobre  Corbin,  trata-se de um filósofo,  filólogo e  crítico

cultural com talentos reconhecidos como tradutor e méritos inegáveis como arabista e iranista, autor

de um trabalho ímpar em divulgar Suhrawardī e Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī. O que torna Corbin único é

que ele desenvolveu seu próprio método de interpretação fenomenológica, o qual supõe a permissão

explícita,  ou mesmo o requisito, de abdicar o rigor que é próprio tanto à historiografia como à

investigação  filosófica;  em vez  disso,  Corbin  propõe  revigorar  imaginativamente  os  conteúdos

visionários dos objetos de estudo, fazendo emergir o mesmo saber gnóstico ou a mesma experiência

visionária que os perpassa. Em vez de uma tentativa de entendimento conceptual ou histórico, a

fenomenologia de Corbin se envolve geralmente com uma ênfase em símbolos  e  mitos.  Como

certos autores – é o caso de Suhrawardī – recorreram à linguagem simbólica e alegórica,234 Corbin

encontrou neles a oportunidade de aplicar sua fenomenologia e desenvolver sua cosmovisão e sua

teoria  a  respeito  da transmissão das ideias.  A partir  de elementos  projetados sobre Suhrawardī,

Corbin  estabeleceu conexões,  não  apenas  entre  diferentes  épocas  da  história  cultural  persa,  da

história cultural greco-helenista e da história cultural árabe, mas também entre figuras das mais

diversas épocas e lugares com personagens historicamente desconectados como, por exemplo, entre

Ibn al-ʿArabī  e Jakob Böhme ou entre Eckhart  de Hochheim [Meister  Eckhart],  Mullā  Ṣadrā e

234 No caso de Suhrawardī, o recurso a símbolos é por nós explicada como sua maneira de salvaguardar o conteúdo
pré-demonstrativo de toda apreensão. Ao tratar tópicos em que está inovando no debate metafísico, Suhrawardī
tende a cunhar termos oriundos do passado iraniano e zoroastrista e da língua persa. Tal recurso é coerente com as
opções filosóficas feitas por ele, sendo compreensível à luz de seu caráter filosófico, sem a necessidade, pois, de se
apelar a nada que seja estranho à sua reflexão sobre as fontes filosóficas com as quais Suhrawardī trabalhou.
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Emmanuel  Swedenborg.235 Essa  hermenêutica  que  busca  reconstruir  fenomenologicamente  a

experiência visionária dos autores estudados acabou por comprometer a credibilidade da filosofia de

tais  autores aos olhos de leitores e de estudiosos que não partilham o método de interpretação

fenomenológica desenvolvido por Corbin. Ademais, a situação não foi ajudada pelo fato de muitos

estudiosos influentes terem aderido à fenomenologia de Corbin e mantido sua ênfase na gnose, na

filosofia  perene  e  na  teosofia  iluminativo-oriental  que  seriam  próprias  a  certos  autores,

principalmente  a  Suhrawardī,  para  eles,  o  protótipo  de  teósofo.  Com  efeito,  a  maioria  dos

suhrawardianistas  seguiu  os  passos  de Corbin,  continuando sua  hermenêutica  em suas  próprias

pesquisas,  cada  qual  adaptando-a  às  suas  próprias  agendas.  Os  proponentes  proeminentes  da

fenomenologia de Henry Corbin são Seyyed Hossein Nasr, Hermann Landolt, Mehdi Aminrazavi e

Christian Jambet. Enquanto Landolt é o mais independente,236 os demais costumam ser mais fiéis ao

método instaurado por Corbin.237 Em linhas gerais, embora a abordagem de Henry Corbin tenha

dificultado, para seus leitores, o reconhecimento do conteúdo genuinamente filosófico das obras de

235 Corbin foi autor de uma vasta bibliografia consagrada a Suhrawardī e ao que ele considera como sua “Théosophie
de  l’Orient  des  Lumières”;  entre suas  obras,  sua fenomenologia é  aplicada de maneira  mais  evidente em sua
coleção,  em quatro volumes,  En Islam iranien : aspects spirituels et  philosophiques,  sendo o segundo volume
dedicado a Suhrawardī, “Sohrawardî et les Platoniciens de Perse”. Sobre a liberdade criativa, por assim dizer, de
Henry Corbin, ver id., L’imagination créatrice dans le soufisme d’Ibn ʿArabî; id., Le paradoxe du monothéisme.

236 Hermann Landolt, orientando e colaborador de Henry Corbin em suas pesquisas iniciais, fez, com seus trabalhos, a
compreensão sobre Suhrawardī avançar consideravelmente por sua qualidade e rigor. Como característica geral,
destaca-se a erudição que ele evidencia em cada obra sua. Com efeito, Landolt busca apontar as relações entre
Suhrawardī e os sufis, assim como entre Suhrawardī e diversas correntes xiitas. Notadamente, ele mostrou que as
reduções de Suhrawardī a um sufi ou a um xiita ismailiano ou não-ismailiano ou a um criptoxiita, mesmo que não
sejam completamente impossíveis e absurdas como hipóteses, acabam por conduzir a muitas incertezas, levantando
dificuldades intransponíveis, e, se levadas a sério, tais hipóteses não se mostram as mais realistas. Ainda que nada
impeça  que  Suhrawardī  tenha  sido,  de  uma  maneira  ou  de  outra,  marcado  por  correntes  de  pensamento
independentes da filosofia de seu entorno e das fontes filosóficas que teve acesso, o mais seguro é reconhecer, no
que Landolt tem toda razão, o fato de se tratar de um filósofo – provavelmente, como defende Landolt, um filósofo
admirador dos sufis, mas muito dificilmente um sufi, e um filósofo que pode, por suas leituras e viagens, ter sido,
de alguma maneira ou de outra, marcado por certas correntes xiitas, sobretudo as ismailitas, mas que dificilmente
teria aderido a tal ou tal corrente. Em todo caso, Landolt sugere precedentes de tal e tal doutrina de Suhrawardī em
tal e tal autor sufi ou ismailita, permanecendo modesto e conciso em suas conclusões. Entre os trabalhos de Landolt
a esse respeito, destacamos: Landolt, “Two types of mystical  thought in muslim Iran:  an essay on Suhrawardī
Shaykh al-Ishrāq and ʿAynulquẓāt-i Hamadānī”; id., “Suhrawardī’s Tales of Initiation. Review essay on Thackston’s
translation of Suhrawardi’s (1982) Mystical and Visionary Treatises”; id., “Khwāja Naṣīr al-Dīn al-Ṭūsī (597/1201–
672/1274), Ismāʿīlism, and Ishrāqī philosophy”; id., “Suhrawardī between philosophy, Sufism and Ismailism: a re-
Appraisal”; id., “Mystique iranienne : Suhrawardī “Shaykh al-Ishrāq” et ʿAyn al-Quzāt-i Hamadānī”; id., “Les idées
platoniciennes et le monde de l’image dans la pensée du Šaykh al-išrāq Yahyā al-Suhrawardī (ca.1155-1191)”; id.,
“Being-Towards-Resurrection’: Mullā Sadrā’s Critique of Suhrawardī’s Eschatology”.

237 Suas  publicações  mais  relevantes  são:  Naṣr,  Three  Muslim  Sages:  Avicenna,  Suhrawardī,  Ibn  al-ʿArabī;
Aminrazavi, Suhrawardi and the School of Illumination; Naṣr e Aminrazavi (ed.),  An Anthology of Philosophy in
Persia, vol. IV: From the School of Illumination to Philosophical Mysticism; Jambet, “Le problème de la certitude
dans la philosophie de Suhrawardī”. Naṣr (editor dos textos persas de Opera Metaphysica et Mystica agrupadas em
seu  tomo  III),  Jambet  (editor  das  obras  póstumas  de  Henry  Corbin  e  autor  de  vasta  bibliografia  sobre,
principalmente, xiismo, ismailismo, xiismo duodecimano e a filosofia de Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī, destacando-se por
sua maneira de pensar filosoficamente o xiismo) e Aminrazavi são os principais representantes de um grupo maior
de autores, alguns dos quais escrevem por interesse acadêmico, outros por interesse pessoal, dada a atração que o
“Suhrawardī de Henry Corbin” despertou em certos meios esotéricos e seus simpatizantes e estudiosos. O número
de estudiosos de Suhrawardī marcados pela fenomenologia de Corbin e de seus continuadores imediatos, assim
como suas publicações, é demasiadamente grande para um tratamento abrangente, ainda que resumido.
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Suhrawardī  e  de  outros  autores,  foi  graças  a  seu  trabalho  de  divulgador  e  tradutor  e  sua  alta

qualidade como filólogo e editor que outros puderam estabelecer seu próprio método e desenvolver

interpretações alternativas à fenomenologia de Corbin.238

Mais  concretamente,  por  um  tempo  considerável,  Suhrawardī  foi  reduzido  a  uma

propriedade  de  Corbin.  Não  obstante,  alguns  estudiosos  contemporâneos  de  Corbin  chamaram

atenção  às  motivações  filosóficas  de  Suhrawardī.239 Majid  Fakhry,  por  exemplo,  interpretou

Suhrawardī  como  um autor  que  parafraseou  a  filosofia  dos  peripatéticos  em  termos  de  luz  e

iluminação e,  dessa maneira,  seu trabalho teria  consistido em uma adaptação de Ibn Sīnā,  sem

nenhuma originalidade e sem nenhum trabalho que não fosse o de parafrasear em termos de luz e

adaptar a filosofia de Ibn Sīnā a um contexto eminentemente místico.240 Já Hossein Ziai defendeu a

originalidade  de  Suhrawardī  e  o  caráter  inovador  e  independente  de  sua  filosofia.  Para  Ziai,

Suhrawardī foi um crítico do modelo dominante de filosofia corrente em sua época, ou seja, do

paradigma aristotélico de viés aviceniano, fazendo de Suhrawardī o criador de um novo sistema

filosófico, alternativo ao aristotelismo e ao avicenismo, além de independente do aristotelismo e

oposto ao avicenismo.241 Para ele, os mais importantes trabalhos de Suhrawardī são  Elucidações,

Confrontações,  Veredas e Debates e, principalmente,  Filosofia da iluminação,  os quais formam,

238 Destacamos uma abordagem original  da filosofia  de  Suhrawardī  feita  por Ian Richard Netton (6.  “Ishrāq and
Waḥda: The mystical Cosmos of al-Suhrawardī and Ibn al-ʿArabī”, Allāh transcendent: Studies in the Structure and
Semiotics of Islamic Philosophy, Theology and Cosmology, pp. 256–320). Ademais, em uma breve comunicação de
seis páginas, mais tarde publicada, Louis Gardet (“À propos de l’“Ishrāq” de Suhrawardī : valeurs spéculatives et
expérience vécue”), se bem que rapidamente, aponta o que ele julgou ser o núcleo da Filosofia da iluminação: a
distinção entre a experiência fundante e a conceptualização que sucede à experiência. Apesar do tom ensaístico e
livre de sua comunicação, Gardet nos parece ter toda razão. Foi a leitura dessa publicação de Louis Gardet e as
intuições do autor aí presentes que nos inspiraram para a redação do presente trabalho.

239 Alguns autores, ainda que não tenham trabalhado diretamente Suhrawardī, mas as obras de alguns filósofos mais
recentes, abordaram acuradamente certos aspectos da filosofia de Suhrawardī. Foi o caso, em seus estudos sobre
Ṣadr  ad-Dīn  aš-Šīrāzī,  de  Fazlur  Rahman,  nas  seguintes  obras:  The  Philosophy  of  Mullā  Ṣadrā e  “Dream,
imagination and  ʿālam al-miṯẖāl”.  Outro pesquisador  que,  ainda  que focado em Ḥāǧǧ Mullā Hādī  Sabzawārī,
contribuiu decisivamente para os estudos sobre Suhrawardī foi Toshihiko Izutso. Em seu The Concept and Reality
of Existence, por exemplo, Izutsu ofereceu uma valiosa e pioneira contribuição para o entendimento a respeito da
distinção entre quididade e existência em Suhrawardī. Mais recentemente, em seus estudos sobre Ṣadr ad-Dīn aš-
Šīrāzī, Cécille Bonmariage apresenta frequentemente uma abordagem acurada sobre alguns tópicos, por vezes os
mais  difíceis,  da  filosofia  de  Suhrawardī;  ver  Bonmariage,  Le réel  et  les  réalités :  Mullā Ṣadrā Shīrāzī  et  la
structure de la réalité. Da mesma maneira, merece atenção, igualmente, os trabalhos de Reza Pourjavady e Sajjad
Rizvi; ver Rizvi,  Mullā Ṣadrā and Metaphysics – Modulation of Being; Pourjavady,  Philosophy in Early Safavid
Iran: Najm al-Dīn Maḥmūd al-Nayrīzī and His Writings.

240 Ver Fakhry, “Al-Suhrawardi’s Critique of the Muslim Peripatetics (al-Mashsha’un)”.
241 Ziai fez, para o público persófono e para o público anglófono, assim como Corbin para o público arabófono e para o

público francófono, um incomparável trabalho de divulgação da filosofia de  Suhrawardī, através de seus artigos,
capítulos de obras especializadas e livros. Ademais, assim também como Corbin, Ziai contribuiu para o público
especializado com seu trabalho de qualidade como filólogo e tradutor, através de edições de textos árabes e persas
de Suhrawardī e de seus comentadores e de algumas traduções de tais textos para o inglês. Entre as obras em que
Ziai  evidencia  melhor  sua  compreensão  de  Suhrawardī,  destacamos  as  seguintes:  Ziai,  Knowledge  and
Illumination: A Study of Suhrawardī’s Ḥikmat al-ishrāq; id., “al-Suhrawardī, Shihāb al-Dīn”; id., ““The Source and
Nature of Political Authority in Suhrawardi’s Philosophy of Illumination”;  id., “Definition and the Foundations of
Knowledge in Illuminationist Philosophy: Section on Expository Propositions (al-Aqwāl al-Shārih.a), of the Text,
al-Masāriʿ wa-l-muṭāraḥāt”; id.,  “Nūr al-Fu’ād, A Nineteenth-Century Persian Text in Illuminationist Philosophy
by Shihāb al-Dīn Kumījānī”;  id., “The Illuminationist tradition”.
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segundo ele, uma tetralogia.242 Tais textos constituem o corpo integral de sua filosofia. Ademais,

para Ziai, não se pode levar a cabo um estudo da metafísica de Suhrawardī sem antes realizar um

estudo de sua lógica e sua física e as implicações decorrentes. Igualmente, não se pode compreender

a Filosofia da iluminação sem estudar o conteúdo dos demais livros da tetralogia.243

 Com conclusões parecidas com as de Hossein Ziai, merece atenção John Walbridge – o

qual,  com Ziai,  editou  e  traduziu  para  o  inglês  a  Filosofia  da  iluminação.  Assim  como  Ziai,

Walbridge considera a Filosofia da iluminação a culminação do projeto de Suhrawardī; igualmente,

Walbridge tende a sublinhar o que ele considera inovador em Suhrawardī, apresentando-o como

não-aviceniano  e  não-aristotélico,  além  de  continuador  de  certas  tradições  greco-árabes  não-

aristotélicas.244 Mesmo que John Walbridge não siga Henry Corbin,  ele  tende a  ressaltar  certos

aspectos simbólicos e a estabelecer as interações entre a filosofia de Suhrawardī e outras correntes

de pensamento.  Em linhas gerais, a abordagem de Walbridge acaba por complementar a estrutura

apresentada  por  Corbin.  Walbridge  continuou  e  aprimorou  a  tese  de  Corbin  de  relacionar

Suhrawardī com filósofos antigos, divergindo, porém, em não buscar as raízes de sua filosofia entre

personagens do passado ou mitologia persas, no Avesta, no ismailismo e em personagens gnósticos

e  herméticos,  se  concentrando  em certos  filósofos  gregos,  como  Pitágoras  e  Empédocles.  Em

poucas palavras, Walbridge nos parece representar um ponto intermediário entre Ziai e Corbin.245 

242 Ver id., Knwledge and Illumination: A Study of Suhrawardī’s Ḥikmat al-išrāq, pp. 9–15.
243 Retornaremos a discutir, ainda no Capítulo I, sobre a “tetralogia” constatada por H. Ziai ao debatermos o lugar da

Filosofia da iluminação na Suhrawardiana.
244 John Tuthill Walbridge é autor de vasta bibliografia dedicada a Suhrawardī. Eis suas publicações que julgamos mais

importantes: Walbridge,  The Science of Mystic Lights: Quṭb al-Dīn Shīrāzī and the Illuminationist Tradition in
Islamic Philosophy;  id., “Suhrawardī, a Twelfth-Century Muslim Neo-Stoic?”;  id.,  The Leaven of the Ancients:
Suhrawardī and the  Heritage  of  the  Greeks;   id.,  The Wisdom of  the  Mystic  East:  Suhrawardī and Platonic
Orientalism;  id., “Suhrawardī and Illuminationsim”;  id., “Al-Suhrawardī on Body as Extension: An Alternative to
Hylomorphism from Plato to Leibniz”;  id., “The Devotional and Occult Works of Suhrawardī the Illuminationist”;
id., “A Response to Seyed N. Mousavian: Did Suhrawardī Believe in Innate Ideas as A Priori Concepts? A Note”;
id., “Suhrawardī’s (d. 1191) Intimations of the Tablet and the Throne: The Relationship of Illuminationism and the
Peripatetic Philosophy”; id., “Illuminationist Manuscripts: The Rediscovery of Suhrawardī and its Reception”;  id.,
“Suhrawardī’s Creed of the Sages”.

245 Enquanto Corbin apresenta  Suhrawardī como restaurador de um zoroastrismo filosófico-espiritual, em comunhão
com diversas tradições herméticas, Walbridge apresenta Suhrawardī como restaurador de certas tradições greco-
helenistas e greco-árabes não-aristotélicas. Sobre isso, ver Walbridge, The Leaven of the Ancients: Suhrawardī and
the Heritage of the Greeks;  id., The Wisdom of the Mystic East: Suhrawardī and Platonic Orientalism. Walbridge
desenvolveu uma maneira própria de conceber a transmissão de saber entre filósofos em que a presença material do
texto não é o dado mais importante. Por conta de sua “internal logic and consistency”, Walbridge argumenta que os
ensinamentos de determinados filósofos acabam por apelar a outros filósofos posteriores que partilham a mesma
inclinação  e  que  tais  ensinamentos  sejam,  dessa  maneira,  “periodically  reinvented  whenever  conditions  are
favorable and a sufficient number of texts come back into circulation. These texts need not be comprehensive or
systematic;  […] even  a  quite  fragmentary  collection of  material  is  sufficient  to  trigger  the  reinvention  of  the
position.” Sendo esse o caso, as posições de filósofos anteriores “are likely to be rediscovered regularly given even
fragmentary  sources,  then  philological  analysis  is  not  likely  to  be  decisive  in  explaining  philosophical
developments.  […]  Instead,  the  development  and  change  of  philosophical  systems  must  be  explained  by  an
intellectual logic”, Walbridge, The Leaven of the Ancients: Suhrawardī and the Heritage of the Greeks, pp. 184–5.
Somos céticos a respeito dessa concepção da história das ideias, da mesma maneira que somos céticos em relação à
concepção de Corbin; no caso de Suhrawardī, as hipóteses de Walbridge são, assim como as de Corbin, a nosso
juízo, arbitrárias e desprovidas de evidências que autorizem tais conjeturas, mesmo no plano meramente hipotético.
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No que se refere diretamente a Hossein Ziai – ao lado de Henry Corbin, o mais proeminente

suhrawardianista nos últimos cem anos –, por mais que ele seja o grande contraponto a Corbin, sua

abordagem está relacionada à de Corbin e à estrutura em que ele estudou Suhrawardī. Assim como

aconteceu com Ziai, outras abordagens ampliaram a estrutura proposta por Corbin, para permitir

uma  apreciação  mais  completa  de  Suhrawardī.  A nosso  juízo,  com  efeito,  Corbin  e  Ziai  são

marcados pela mesma perspectiva não-histórica a respeito de Suhrawardī e de sua filosofia.246 O que

os separa é o entendimento de Corbin de Suhrawardī como um sábio esotérico e de sua filosofia

como teosófica, hermética, perene e oriental, algo com que Ziai sempre mostrou seu desacordo e

oposição. É peculiar a Ziai o interesse por lógica, domínio que Corbin repetidamente negligenciou.

Finalmente, Ziai ressalta Abū l-Barakāt al-Baġdādī como precursor de Suhrawardī, fazendo dele um

suhrawardiano avant la lettre.247

Certos  pesquisadores,  mais  recentes,  apontam  as  dificuldades  para  a  compreensão  da

filosofia de Suhrawardī como um sistema totalmente independente, divergente e oposto ao que foi

legado  por  Ibn  Sīnā;  alguns  chegam  a  colocar  em  dúvida  o  caráter  sistemático  de  sua  obra

Walbridge recebeu severas críticas – talvez exageradas – a esse repeito da parte de Dimitri Gutas, ao resenhar The
Leaven of the Ancients; ver Gutas, “Essay-Review: Suhrawardī and Greek Philosophy”. Uma eventual tréplica de
Walbridge – que, ao que nos consta, nunca existiu – poderia se apoiar nas observações de Étienne Gilson, as quais
poderiam ratificar a posição de Walbridge; ver Gilson, The Unity of Philosophical Experience.

246 Uma razão para isso, a nosso juízo, é que ambos parecem refletir uma mesma interpretação a respeito da história da
filosofia. Em nosso entendimento, talvez caricatural de nossa parte, ambos parecem refletir certa tendência em
compreender diferentes filósofos como elementos constituintes e fixos em blocos unitários, independentes e, em
certa  medida,  inalteráveis:  os  “peripatéticos”  (os  quais  gravitariam  em  torno  de  Ibn  Sīnā),  os  išrāqiyyūn
(“iluminacionistas”  para  Ziai  e  “orientais”  para  Corbin,  que  gravitariam  em  torno  de  Suhrawardī)  e  os
“transcendentalistas” (que gravitariam em torno de  Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī). O que distingue Corbin e Ziai é que
Corbin entende os išrāqiyyūn e os transcendentalistas como parte da mesma teosofia perene, ao passo que Ziai – o
qual abomina o recurso a termos como “teosofia” e “perene”, além de julgar inapropriado qualificar Suhrawardī e
Ṣadr  ad-Dīn  aš-Šīrāzī como  “gnósticos”  –  tende  a  entender  os  três  grupos  como  efetivamente  filosóficos  e
inconfundíveis entre si, cada qual defendendo um corpo de teses e doutrinas que lhe é próprio, sublinhando, assim,
o caráter estável de cada um dos grupos, ou seja, o caráter estático e permanente dos peripatéticos, dos išrāqiyyūn e
dos transcendentalistas. 

247 Abū  l-Barakāt  al-Baġdādī  e Suhrawardī  foram autores  que  passaram à  história  da  filosofia  como pensadores
originais e, em relação a seu entorno filosófico, predominantemente aviceniano, e a seu contexto de recepção de Ibn
Sīnā, aliaram seu conhecimento de suas fontes com liberdade de espírito, além de terem sido admiradores de Platão.
Como já aludíramos e como repetiremos ao longo do trabalho, há uma coincidência em pontos significativos entre
ambos, o que sugere que Suhrawardī teve Abū l-Barakāt como referência. Não obstante, salvo equívocos de nossa
parte e de acordo com o que conseguimos compreender da mais conhecida obra de Abū l-Barakāt,  al-Muʿatabar,
enquanto seu autor  tende a estar  em oposição permanente a  Ibn Sīnā,  a  posição de Suhrawardī  é  muito mais
nuançada. Em linhas gerais, Suhrawardī é muito mais fiel a Ibn Sīnā do que sua crítica poderia sugerir; mesmo
quando, ocasionalmente, Suhrawardī se opõe a uma tese ou outra de Ibn Sīnā, ele o faz com uma argumentação
emprestada de Ibn Sīnā e para defender outra tese do mesmo Ibn Sīnā. O primeiro orientalista, salvo ignorância de
nossa parte, a apontar certas coincidências entre Abū l-Barakāt al-Baġdādī e Suhrawardī foi Shlomo Pinès (“La
conception de la conscience de soi  chez Abū ‘l-Barakāt al-Baghdādī”,  in: Pinès,  Studies in Abu ’l-Barakat al-
Baghdadi Physics and Metaphysics). Ademais, não descartamos a possibilidade de Abū l-Barakāt ser muito mais
aviceniano do que sua independência de espírito sugere, o que o aproximaria, nesse ponto capital, de Suhrawardī;
na verdade, há indícios apontando para um aviceno-platonismo em Abū l-Barakāt. Em resumo, trata-se de algo para
se pesquisar melhor. Sobre as convergências e divergências entre os platonismos de Abū l-Barakāt al-Baġdādī e de
Suhrawardī, ver notas 90, 92 e 104.
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filosófica.248 Para os que apontam a dependência de Suhrawardī para com Ibn Sīnā, não se trataria

simplesmente de defender a redução da filosofia de Suhrawardī a uma paráfrase da de Ibn Sīnā,

como Majid Fakhry postulara, mas de chamar atenção à continuidade entre certas teses e doutrinas

de Ibn Sīnā e de Suhrawardī. Em outras palavras, trata-se de procurar evidenciar as origens da

filosofia de Suhrawardī na filosofia de Ibn Sīnā. Nessa linha, à luz da apreensão da essência em Ibn

Sīnā e Suhrawardī, merecem destaque os trabalhos de Haruo Kobayashi,249 Roxanne D. Marcotte250

e Jari Kaukua.251 Da mesma maneira, outros estudos que apontam Suhrawardī como leitor e, a sua

maneira,  herdeiro de Ibn Sīnā são os que foram feitos à luz da doutrina das formas suspensas

defendidas por Suhrawardī252 e de sua doutrina do conhecimento divino,253 assim como de outros

pontos  de  sua  metafísica  em  conexão  com  a  metafísica  de  Ibn  Sīnā254 e  do  avicenismo

248 Heindrun Eichner,  por  exemplo,  sugere o caráter  não-sistemático e incoerente da filosofia  de  Suhrawardī;  ver
Eichner, “‘Knowledge by Presence’, Apperception and the Mind-Body Relationship: Fakhr al-Dīn al-Rāzī and al-
Suhrawardī as Representatives and Precursors of a Thirteenth-Century Discussion”, sobretudo pp. 139–140. 

249 Ver Kobayashi, “Ibn Sīnā and Suhrawardī on Self-Consciousness: Some Comparative Remarks”.
250 Ver Marcotte, “Irjaʿ ilā nafsika: Suhrawardī’s Apperception of the Self in Light of Avicenna”; id., “L’aperception de

soi chez Shihāb al-Dīn al-Suhrawardī et l’héritage avicennien”. Ademais, Marcotte,  em sua tese de doutorado,
Suhrawardi  (d.1191)  and His  Interpretation of  Avicenna's  (d.1037) Philosophical  Anthropology,  já  apresentara
vários  pontos  em  que,  na  doutrina  da  alma  e  em  cosmologia,  as  posições  de  Suhrawardī  tem  precedentes
avicenianos.  Finalmente,  Roxanne  Marcotte  é  autora  de  extensa  bibliografia  a  respeito  de  Suhrawardī;  ver:
Marcotte,  “L’anthropologie  philosophique  de  Shams  al-Dîn  Shahrazûrî  et  ses  racines  suhrawardiennes  — les
facultés internes”; id., “Suhrawardī’s Realm of the Imaginal”; id. “Suhrawardi”; id., “La noétique de Shihāb al-Dīn
al-Suhrawardī (mort en 587/1191)”.

251 Ver Kaukua, “I in the Light of God: Selfhood and Self-Awareness in Suhrawardī’s Ḥikmat al-ishraq”. Jari Kaukua
chama atenção  às  interações  entre  a  filosofia  da  mente  de  Suhrawardī  e  a  recepção  da filosofia  natural  e  da
metafísica avicenianas no contexto de Suhrawardī, além de se dedicar, em suas pesquisas pós-doutorais, às origens
avicenianas da doutrina suhrawardiana da apreensão da essência. Parte de tais pesquisas foram reunidas na seguinte
obra: Self-Awareness in Islamic Philosophy: Avicenna and Beyond.

252 Além dos já citados Rahman, “Dream, imagination and ʿālam al-miṯẖāl” e Marcotte, “Suhrawardī’s Realm of the
Imaginal”, ver Sinai, “Al-Suhrawardi on Mirror Vision and Suspended Images (muthul muʿallaqa)”; Van Lit, The
World  of  Image:  Ibn  Sīnā,  Suhrawardī,  Shahrazūrī,  and  Beyond;  Domingues  da  Silva,  “Manifestation  et
expérience : la métaphysique de la vision et de la perception sensorielle de Suhrawardī dans sa Philosophie de
l’illumination (Ḥikmat al-išrāq)”.

253 Sobre  o  conhecimento  divino  nas  Elucidações  da  tábua  e  do  trono e  em  Veredas  e  Debates,  ver Eichner,
“‘Knowledge by Presence’, Apperception and the Mind-Body Relationship: Fakhr al-Dīn al-Rāzī and al-Suhrawardī
as  Representatives  and  Precursors  of  a  Thirteenth-Century  Discussion”;  Kaukua,  “Suhrawardī’s  Knowledge as
Presence in Context”;  id.,  Self-Awareness in Islamic Philosophy: Avicenna and Beyond.  Sobre o conhecimento
divino na  Filosofia da iluminação  e  suas  raízes  avicenianas,  ver  Domingues  da  Silva,  “La métaphysique  des
lumières de Suhrawardī et la question de la connaissance divine”.

254 Ver Muehlethaler, “Ibn Kammūna (d. 683/1284) on the argument of the flying man in Avicenna’s Ishārāt and al-
Suhrawardī’s al-Talwīḥāt”; Eichner, “The Chapter ‘On Existence and Non-Existence’ of Ibn Kammūna’s al-Jadīd fī
l-Ḥikma:  Trends  and  Sources  in  an  Author’s  Shaping  the  Exegetical  Tradition  of  al-Suhrawardī’s  Ontology”;
Arnzen, Platonische Ideen in der arabischen Philosophie; Wisnovsky, “Essence and Existence in the Eleventh- and
Twelfth-Century Islamic East (Mašriq): A Sketch”; Benevich, “The Essence-Existence Distinction: Four Elements
of  the  Post-Avicennian  Metaphysical  Dispute  (11-13th  Centuries)”;  id.,  “Individuation  and  identity  in  Islamic
philosophy after Avicenna: Bahmanyār and Suhrawardī”; Kaukua, “Iʿtibārī Concepts in Suhrawardī: The Case of
Substance”; Domingues da Silva, “Human knowledge of God according to Suhrawardī's Metaphysics of Lights”.
São notáveis as recentes contribuições sobre a recepção de Suhrawardī no primeiro século após sua morte, o que
acaba por auxiliar em uma reconstrução de sua filosofia. Por exemplo: Schmidtke, “The Influence of Šams al-Dīn
Šahrazūrī  (7th/13th  century)  on  Ibn  Abī  Jumhūr  al-Aḥsāʾī  (d.  after  904/1499)”; id.,  “The  Doctrine  of  the
Transmigration  of  Soul  according  to  Shihāb  al-Dīn  al-Suhrawardī  (killed  587/1191)  and  his  Followers”;  id.,
Theologie, Philosophie und Mystik im zwölferschiitischen Islam des 9./15. Jahrhunderts: die Gedankenwelten des
Ibn Abī Ǧumhūr al-Aḥsāʾī (um 838/1434–35–nach 905/1501); Pourjavady & Schmidtke, “Quṭb al-Dīn al-Shīrāzī’s
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suhrawardiano em lógica.255 Como ponto comum, emerge o interesse geral em se colocar as obras

de Suhrawardī em seu contexto, isto é, no quadro da recepção de Ibn Sīnā no século VI/XII. 

Ao se  apontar  as  origens  da  filosofia  de  Suhrawardī  na  recepção,  em seu  contexto,  da

filosofia de Ibn Sīnā, certas atitudes, como as de defender Suhrawardī como um aviceniano sem

originalidade (posição de Majid Fakhry,  por exemplo)  ou como autor  e fundador de uma nova

corrente filosófica, a qual seria um sistema filosófico independente dos aristotélicos e avesso a Ibn

Sīnā  (posição  de  Hossein  Ziai  e,  com  certas  nuances,  de  John  Walbridge)  nos  parecem

demasiadamente simplistas. Contudo, é preciso reconhecer que as hipóteses de Hossein Ziai e John

Walbridge  não são inverossímeis  e,  se  comparadas  com as  posições  de  seus  predecessores  nos

estudos suhrawardianos, são mais atraentes. Seu ponto de partida é a constatação que tais estudiosos

fizeram da independência de Suhrawardī em relação ao essencialismo aristotélico encontrado em

lógica e defendido por Ibn Sīnā e pelos avicenianos. Principalmente, em lógica modal, estaria a

gênese da separação entre Suhrawardī e os peripatéticos. Será que foi bem assim?

3.2.1. O avicenismo de Suhrawardī: a lógica modal

Na reconstrução que Hossein Ziai e John Walbridge fizeram do que identificam como o

sistema filosófico de Suhrawardī, seu maior impacto teria sido em sua gnosiologia. Para Ziai, em

vez de uma culminação dos escritos de Suhrawardī em seus contos alegóricos (como sustentou

Corbin e que, segundo sua hermenêutica, seriam de cunho hermético), eles seriam propedêuticos,

designados aos iniciantes que seriam incapazes de aprender com uma argumentação rigorosa e uma

teorização conceptualmente construída que é própria  a  outras  obras de  Suhrawardī.  À primeira

vista, essa linha de interpretação parece correta ou, ao menos, razoável. Não obstante, há certos

limites nessa interpretação, como buscaremos colocar em discussão a partir de agora.

Ziai compreendeu corretamente o propósito filosófico-didático de  Suhrawardī por trás de

suas obras, já que o próprio Suhrawardī escreveu uma série de obras como preparação à Filosofia

da iluminação.  O movimento  de Ziai  é  o  de apresentar  o  corpus suhrawardiano formando um

(634/1236  –  710/1311)  Durrat  al-Taj  and  its  Sources”;  id.,  “Some  Notes  on  a  New  Edition  of  a  Medieval
Philosophical  Text  in  Turkey:  Shams  al-Dīn  al-Shahrazūrī’s  Rasāʾil  al-Shajara  al-Ilāhiyya”;  id.,  A  Jewish
philosopher of Baghdad: ʿIzz al-Dawla Ibn Kammūna (d. 683 1284)  and his writings;  id.,“The Quṭb al-Dīn al-
Shīrāzī (d. 710/1311) Codex (MS Mar’ashi 12868)”;  id., “Quṭb al-Dīn al-Shīrāzī (d. 710/1311) as a Teacher: an
analysis of his  ijāzāt”;  Privot, “Some notes on the typology of the works of al-Shahrazūrī al-Ishrāqī”;  Cottrel,
“Šams al-Dīn al-Šahrazūrī et les Manuscrits de « La Promenade des Âmes et le Jardin des Réjouissances : Histoire
des Philosophes »”; Langermann, “Ibn Kammūna and the ‘New Wisdom’ of the Thirteenth Century”; Van Lit, The
World  of  Image:  Ibn  Sīnā,  Suhrawardī,  Shahrazūrī,  and  Beyond;  Pourjavady,  “Shihāb  al-Dīn  Suhrawardī’s
“Postscript” to his Tablets of ʿImād al-Dīn and Najm Dīn Nayrīzī’s Commentary on it”.

255 Street,  “Suhrawardī’s  Modal Syllogisms”.  A respeito do avicenismo suhrawardiano em lógica,  discutiremos tal
questão  logo  a  seguir.  Sobre  as  categorias  segundo  Suhrawardī,  ver  Beidokhti,  “Suhrawardī  on  Division  of
Aristotelian Categories”.
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sistema filosófico internamente ordenado e totalmente independente do avicenismo.256 O principal

argumento  de  Ziai,  também  adotado  por  Walbridge,  na  defesa  de  um  sistema  iluminativo-

suhrawardiano  independente  é  que  tal  sistema  iluminativo  original  tocaria  também  a  lógica,

começando a partir da mesma. Em outros termos, Ziai e Walbridge tendem a defender que a lógica

de Suhrawardī em sua  Filosofia da iluminação, principalmente em seu tratamento do silogismo

modal,  seria uma atestação de que tratar-se-ia de uma das áreas em que ele atacaria a filosofia

“peripatética”,  procurando  reformular  a  lógica,  tendo  por  propósito  o  estabelecimento  de  um

sistema  filosófico  que  lhe  seria  próprio,  a  “filosofia  da  iluminação”.257 Ziai  entendeu  como

“filosofia peripatética” a filosofia da qual Suhrawardī teria se distanciado, sustentando ser a lógica

modal o domínio em que Suhrawardī se separaria ainda mais de Ibn Sīnā. Ziai, ademais, observa

esses afastamentos da lógica de Ibn Sīnā como questões técnicas que devem ser deixadas para um

estudo  mais  especializado  da  lógica  de  Suhrawardī  ao  qual  ele  próprio  se  propôs  em fazer258.

Walbridge, por sua vez, ao aprofundar as intuições e hipóteses de Ziai, defende que Suhrawardī

teria tomado importantes decisões metafísicas ao rejeitar suposições e leituras que direcionariam a

lógica  aristotélica  adotada  pelos  avicenianos  em um viés  demasiadamente  essencialista,  o  que

implicaria  a  rejeição  de  Suhrawardī do  essencialismo aristotélico  e  aviceniano.259 Entrementes,

Walbridge é menos categórico do que Ziai, reconhecendo e, lucidamente, apontando as dificuldades

em  se  sustentar  que,  em  lógica,  as  simplificações  propostas  por  Suhrawardī  teriam  alguma

consequência maior  em sua metafísica supostamente “não-essencialista”.260 Para fazer justiça às

inquietações de Walbridge e, principalmente, para se posicionar no debate frente a Ziai e Walbridge,

impõe-se a questão de quais foram as simplificações advogadas por Suhrawardī em lógica. É o que,

rapidamente, procuraremos fazer, antes de avançar.

O  que  Ziai  e  Walbridge  defenderam  como  sendo  as  doutrinas  lógicas  distintivas  de

Suhrawardī está em sua Filosofia da iluminação.261 Em seu prólogo, Suhrawardī escreve:

256 Em nossa dissertação de mestrado (Domingues da Silva,  A crítica de Suhrawardī ao peripatetismo),  havíamos
seguido a interpretação de Ziai e de Walbridge em nossa análise da Filosofia da iluminação. No presente trabalho,
porém, não seguimos Ziai e Walbridge, assim como procuramos propor nossa própria abordagem.

257 Ver Walbridge & Ziai, “Introduction”, in: Suhrawardī, The Philosophy of Illumination, pp. xxiv–xxv.
258 Ver Ziai, Knowledge and Illumination, p. 75. Sobre o estudo mais especializado anunciado por Ziai, trata-se de algo

que, salvo ignorância de nossa parte, ele nunca veio a publicar.
259 Ver Walbridge, Leaven of the Ancients, pp. 149–150; p. 155.
260 Ver Ibid., p. 155. 
261 Há duas edições de Ḥikmat al-išrāq. A editio princeps foi feita por Henry Corbin e foi publicada pelo mesmo em

Opera Metaphysica et Mystica [=Œuvres philosophiques et mystiques –  maǧmūʿa fī l-ḥikma al-ilāhiyya/ في إمجمعة 
يية الحكمة الله ], tomo II [= Opera II], pp. 2–260. Há outra edição do texto árabe feita por John Walbridge e Hossein

Ziai, com sua tradução ao inglês: The Philosophy of Illumination – الإشراق حكمة . A New Critical Edition of the Text of
Ḥikmat al-išrāq. Ademais, há uma tradução integral do texto em alemão feita por Nicolai Sinai:  Philosophie der
Erleuchtung – Ḥikmat al-išrāq. Igualmente, há uma tradução do prólogo e da segunda parte da obra para o francês,
feita por Henry Corbin e publicada postumamente, sob o título Le livre de la Sagesse Orientale. 
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يتبت وقد إمعّاوقسة عند اثتّائه وفي الكتّاب هذا قبل لكم ر
عبّا عنه القواطع يشّائين طريقة على كيّا رت الم يخص فيهسسّا ول

الموسسسسسوام المختصسسسسر جملتهسسسسّا وإمسسسسن قواعسسسسدهم،
يية بّالتلويحّات يية اللوح قواعسسد علسسى المشسستمل والعرإش

رط كثير يخص ودونسسه حجمسسه، أصسسغر إمع القواعد فيهّا ول
رت اللمحسسّات يضسسف رت إمسسّا وإمنهسسّا غيرهمسسّا، و يتبسس أيسسّاام فسسي ر

ةق وهسسذا. الصسسبي تلسسك إمسسن أقسسرب وطريسسق آخسسر سسسيّا
يل وأضبط وأنظم الطريقة عبّا وأق .    تحصيل في إتعّا

Decerto,  vos  compilei  anteriormente  e  mesmo
durante  a  composição  deste  livro,  durante  certas
interrupções,  segundo  a  via  dos  peripatéticos,
compêndios de seus princípios. Entre tais sumas há
uma em especial, nomeada Elucidações das tábuas e
do  trono,262 compreendendo  múltiplos  princípios,
concisamente.  Sem  esquecer  os  Lampejos.  Além
desses  dois,  compus  ainda  mais;  entre  tais
[compêndios] há os que compilei em meus dias de
rapaz.  Quanto  a  este  livro  [i.e.,  à  Filosofia  da
iluminação],  nele  há  outro  alcance  (siyāq),  mais
direto  do  que  a  via  dos  [peripatéticos],  melhor
ordenado  e  mais  preciso,  menos  penoso  na
aquisição.263

Suhrawardī acrescenta:

عة ههنسسّا جعلنّاهسسّا للفكسسر الواقيسسة المشسسهورة واللسسة إمختصسسر
عة كّافيسسة وهسسي الفوائسسد، كسسثيرة العدد قليلة بضوابط إمضبوط
يإمن. الإشراق والطّالب للذكي العلسسم فسسي التفصيل أراد و
يصلة الكتب فليراجع اللة هو الذي .  المف

Quanto  ao  famoso  instrumento  que  salvaguarda  o
pensamento do erro, nós o reduzimos a um número
menor  de  regras  de  múltiplo  proveito,  as  quais
bastam  ao  perspicaz  e  buscador  da  iluminação.
Quem aspira detalhes na ciência que é o instrumento,
que se dirija a livros mais detalhados.264

Uma  primeira  observação:  Suhrawardī  entende  a  lógica  da  mesma  maneira  que  a  tradição

aristotélica – trata-se de um organon, ou seja, Suhrawardī a defende como algo instrumental, com

uma abordagem pragmática. No entanto, ele aponta igualmente ao fato de que uma parte da lógica é

necessária na elaboração de sua  Filosofia da iluminação. Uma primeira questão: de que maneira

“um número menor de regras de múltiplo proveito”, no que diz respeito à lógica, pode vir a ser

necessário para a Filosofia da iluminação? Com efeito, nesse livro, Suhrawardī se mostra célere e,

coerente  com  o  anunciado  em  seu  prólogo,  direto  nos  tópicos  normalmente  abordados  mais

detalhada e exaustivamente em textos consagrados ao silogismo. Inicialmente,  destacam-se dois

pontos. Primeiramente, Suhrawardī está somente interessado pela aplicabilidade da lógica modal à

262 Sobre  as  Elucidações  das  tábuas  e  do  trono (at-Tawlīḥāt  al-lawhīya  wa-l-ʿaršīya/ يية التلويحسسّات  والعرإشسس ),  Ziai  as
caracteriza como uma obra “peripatética”; ver Ziai, Knowledge and Illumination, pp. 41–45, 51–56, 73–75. Sobre a
filosofia  iluminativa e sobre lógica,  Ziai  sugere Abū l-Barakāt al-Baġdādī como um precursor da  Filosofia da
iluminação e, portanto, como uma fonte para a mesma; ver id., Knowledge and Illumination, p. 19. Não obstante,
em seu al-Muʿatabar, Abū l-Barakāt não partilha as posições de Ibn Sīnā defendidas por Suhrawardī. A título de
exemplo: Abū l-Barakāt aceita I-MMM (ver Abū l-Barakāt al-Baġdādī,  al-Muʿatabar, vol. I, p. 148), rejeitando
LML (ver ibid., vol. I, p. 151,24–152,15); ele considera II-XX e XM como produtivos; não há tratamento para uma
contribuição inferencial de que “todo B é A enquanto B”. Contra a posição de Aristóteles, de Ibn Sīnā e, mais tarde,
de Suhrawardī, Abū l-Barakāt al-Baġdādī rejeita, por exemplo, III–LLL; ver  ibid., vol. I, pp. 148,19–149,5 e p.
151,24. Assim, nos parece mais justificável entender Suhrawardī, ao menos em lógica, como defensor dos legados
aristotélico e aviceniano do que como um opositor, como foi o caso de Abū l-Barakāt al-Baġdādī, entre outros. No
que tange à lógica, dado que Suhrawardī demonstra ter familiaridade tanto com a lógica de Ibn Sīnā como com a
lógica de al-Muʿatabar, não é prematuro nem exagerado afirmar que ele escolheu defender a posição de Ibn Sīnā
contra a de Abū l-Barakāt e as de outros críticos. Sobre o antiavicenismo de Abū l-Barakāt al-Baġdādī em lógica e
como Suhrawardī é, em lógica, aviceniano, ver Street “Suhrawardī on Modal Syllogisms”, p. 166.

263 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §3: p. 10,4-9 [Opera II]; 2,1-6 [The Philosophy of Illumination]. 
264 Ibid., §6: p. 13,9-11 [Opera II]; p. 4,13-15 [The Philosophy of Illumination]. 
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metafísica. Isso se exemplifica por seu interesse exclusivo por modalidades segundo uma leitura

“essencial”,265 a despeito da “descritiva”. Isso se torna explícito aqui:

يت وإذ يل” قل يرك ك تعلسسم أن لسسك “إمتغير بّالضرورة إمتح
ين يل أ يمسسّا واحسسد واحد ك ينه يوأصسسف إم يرك بسسأ ليسسس إمتحسس

يي ييسسر، أن لذاته له بضرور عكسسّا كسسونه لجسسل بسسل يتغ ير .إمتح

يقفة فضرورة عنّا فيكون إشرط، على إمتو ول. نفسه في إممك
يي نعني يل بّالضسسرور يإمسسّا. فحسسب لسسذاته يكسسون إمسسّا إ إمسسّا وأ

Quando  dizes  “todo  móvel  é,  por  obrigação,
alterável”, deves conhecer que, para cada um dos
descritos  como “móvel”,  a  alteração não  o é  por
uma  obrigatoriedade  intrínseca  à  essência  do
[móvel]; antes, ela o é por decorrência de se mover.
A  obrigação  depende  da  condição,  sendo
intrinsecamente possível. Por “obrigatoriedade” não
significamos  nada  que  não  seja  aquilo  que  o  é

265 Ibn  Sīnā  introduziu  duas  maneiras  para  analisar  as  proposições;  em  suas  palavras: “Uma  condição  para  a
persistência  da  existência  da  essência  está  ao  dizermos:  o  humano é,  por obrigação,  um corpo  racional.  Não
significamos com isso que o humano se manteve e sempre se manterá como corpo racional, porque isso seria falso
para um singular humano; antes, significamos que, enquanto a essência persiste como existente, ele é um corpo
racional. O mesmo vale para cada negação semelhante a esta afirmação. Tão quanto persiste o sujeito assim, ele é
descrito da maneira que foi [descrito], como quando dizemos que todo móvel se altera, não significando que o é
assim em absoluto, nem mesmo enquanto o existente se mantém como essência; antes, significamos que o móvel,
em sua essência, está em movimento. [ – نعنى ولسنّا نّاطق، جسم بّالضرورة : والنسّان– قولك نسخة وفي–  قولونّا إمثل الذات، وجود دواام إإمّا وإشرط

ين به نعنى ل قولنّا نسخة وفي عمّا يزال ول يزل لم النسّان أ عقّا؛ جس ين نّاط ينه به نعني .إنسّاني بل إشخّص على كّاذب هذا فإ عنّا السذات إموجسسود إمداام إمّا أ .نسسّاطق جسسم فهسو إنسسّا
يل في الحّال وكذلك عفّا الموضوع كون دواام .اليجّاب وأإمّا هذا يشبه سلب ك يل قولنّا إمثل إمعه، وضع بمّا إموأصو يرك ك علسسى إمعنسسّاه–  وليسسس نسخة وفي–  فليس إمتغير، إمتح

يرك ذات داام إمّا بل الذات، إموجود داام إمّا ول إطلق، عكّا المتح ير إمتح ]”, Ibn Sīnā, al-Išārāt wa-t-tanbīhāt, v. 1, p. 265,1–10. Ademais, “a
distinção [lit. ‘separação’] entre esta condição e a primeira condição – mesmo sem a palavra ‘condição’ – o é pelo
fato da primeira condição estabelecer [como cláusula] o fundamento da essência – a saber: ‘humano’ –, enquanto na
última [condição] se estabeleceu a essência por meio de uma descrição que acompanha a essência – a  saber:
‘movimento’.  Decerto,  ao móvel pertence uma essência e  uma substância,  a qual  é  acompanhada, [em termos
descritivos], por [ser] móvel e imóvel. [ ين الولى؛ إشرط وبين–  إشرط كلمة بدون نسخة وفي–  إشرط هذا بين وفرق الصل فيه وضع الولى الشرط ل

يرك؛ وهو الذات تلحق بصفة الذات فيه وضع وههنّا الأنسان، وهو الذات ين المتح يرك فإ ينه يلحقه وجوهر ذات له المتح يرك أ يرك وغيسر إمتحس إمتحس ]”,  ibid., v. 1, p.
266,1–4. Dessa maneira, toda proposição categórica – isto é, toda proposição em que sujeito (mawḍūʿ/ إموضوع) e
predicado (maḥmūl/ /expressam um nexo (nisba (إمحمول  /ou um julgamento (ḥukm (نسبة  entre os termos – está (حكم 
sujeita a uma leitura adicional, a depender se a proposição é tida para expressar uma consideração – no caso, uma
relação – entre o predicado e o que é selecionado pelo sujeito, (a) desde que persista essencialmente o que é
selecionado pelo sujeito (mā dāma mawğūd aḏ-ḏāt/ الذات إموجود داام إمّا ) ou (b) desde que persista o que foi qualificado
– ou “descrito” (mā dāma mawṣūf/ إموأصوف دام إمّا  ) – pelo sujeito. Trata-se de uma inovação importante na lógica
aristotélica; tal inovação conduz ao acréscimo de um parâmetro temporal que identifica dois períodos distintos: a
existência contínua do item escolhido pelo termo sujeito (em que o termo sujeito é empregado, por assim dizer,
apenas para corrigir o referente) e o tempo em que tal item é qualificado pelo termo em questão. As proposições
correspondentes às  duas leituras foram canonicamente denominadas na tradição pós-aviceniana como  ḏātī/ ذاتي 
(traduzida por Street como “substancial” e, de maneira mais literal, por Hodges como “essencial”; ver Street, “An
outline of Avicenna’s syllogistic”, p. 133; Hodges, “Mathematical background to the logic of Avicenna”, p. 163) e
waṣfī/ O termo .(”geralmente traduzido como “descritivo) وأصفي   ḏātī/ diz respeito à essência do sujeito (tão ذاتي 
quanto ele persiste) ou, de maneira mais deflacionária, diz respeito ao sujeito se referindo a si mesmo (tão quanto
ele persiste). Por conta da cláusula “tão quanto ele persiste”, tal termo é comumente traduzido como “substancial”.
Em nosso trabalho, concordamos com Hodges e, assim, vamos empregar uma tradução literal, “essencial”; não
obstante,  não  se  trata  da  “essência”  considerada  em absoluto,  mas  da  “essência”  condicionada  por  mā dāma
mawğūd aḏ-ḏāt/ الذات إموجود داام إمّا . Grosso modo, se bem que Ibn Sīnā, em silogismo, esteja mais interessado com o
sentido  descritivo,  em  uma  obra,  pelo  menos,  al-Išārāt wa-t-tanbīhāt,  ele  se  dedica  com esmero  ao  sentido
essencial. Alhures, uma passagem entre lógica e metafísica não é exclusividade de al-Išārāt wa-t-tanbīhāt, tratando-
se de uma marca de  Ibn Sīnā; a esse respeito, ver Benevich,  Essentialität und Notwendigkeit. Avicenna und die
aristotelische Tradition; sobre a aproximação entre lógica e metafísica no aš-Šifāʾ, por exemplo, ver Koutzarova,
Das  Transzendentale  bei  Ibn  Sīnā:  zur  Metaphysik  als  Wissenschaft  erster  Begriffs-  und  Urteilsprinzipien ;
Bertolacci,  “The  ‘Ontologization’ of  Logic.  Metaphysical  Themes  in  Avicenna’s  Reworking  of  the  Organon”.
Ademais, Alain de Libera abordou esse tópico sob a perspectiva do  Avicenna latinus em dois livros dedicados à
história dos universais na filosofia medieval: De Libera, La querelle des universaux : de Platon à la fin du Moyen
Age; id., L’Art des généralités. Théories de l’abstraction. Enfim, Tony Street e Paul Thom (Street, “An Outline of
Avicenna’s Syllogistic”;  id., “Faḫraddin al-Rāzī’s Critique of Avicennan Logic”;  id., “Appendix: Readings of the
Subject Term”; id., “Afḍal al-Dīn al-Khūnajī (d. 1248) on the Conversion of Modal Propositions”; id., “Al-ʿAllāma
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ةط يجب .نفسه في إممكن فهي وحّال وقت إمن بشر essencialmente, apenas. Quanto ao que se necessita
por  condição  de  um momento  ou  de  um estado,
trata-se de um intrinsecamente possível.266

Além  de  seu  interesse  pela  leitura  essencial,  em  segundo  lugar,  Suhrawardī  entende  todas  as

modalidades  como  pertencentes  à  cópula  (ǧihat  ar-rabiṭ/ الربسسط جهسسة  ).267 Assim,  na  Filosofia  da

iluminação, Suhrawardī não está interessado em usar proposições do tipo “todo B é A enquanto B”.

De igual maneira, ele não está interessado em saber se proposições do tipo “todo humano é um

possível letrado” pode ser inferida a partir da proposição “possivelmente, todo humano é letrado”.

O que interessa a  Suhrawardī, em lógica modal, é o que nela há de essencial. O exemplo mais

eminente é uma passagem em que o autor apresenta as proposições necessárias:

يية حكمسسة يد بيسسّان فسسي” إإشسسراق يلهسسّا القضسسّايّا ر إلسسى ك
يية الموجبة يمّا “الضرور ييّا إإمكسسّانه الممكسسن كسسّان ل ع ضسسرور

عيّا اإمتنسسّاعه والممتنسسع عضسسّا وجسسوبه والسسواجب ضسسرور أي
الوجسسوب إمسسن الجهسسّات تجعسسل أن فسسّالولى كسسذلك،
يميه يتى للمحمولت، أجزاء وقسي يية تصسسير ح علسسى القضسس
يية، الحسسوال جميسسع يل” تقسسول كمسسّا ضسسرور إنسسسّان كسس

عبسسّا يكسسون أن إممكسسن هو بّالضرورة يكسسون أن يجسب أو كّات
عنّا عرا يكون أن يمتنع أو حيوا الضسسرورة هسسي فهسسذه.“ حج
يتّاتة ينّا. الب اإمتنّاعه، أو إشيء إإمكّان العلوام في طلبنّا إذا فإ

عمسسّا نحكم أن يمكننّا ول. إمطلبنّا جزء فهو عإمسسّا حك عة جّاز يتسس ب
يل ينه نعلم بهّا إ القضسسّايّا إمسسن نسسورد فل. كسسذا بّالضسسرورة أ
يل يتّاتة إ يتى الب يل فسسي يقسسع إمسسّا الممكسسن إمسسن كّان إذا ح كسس

ةد عتسّا واحس يفس، يإمسّا وق يح كسّالتن يل” يقسّال أن أصس إنسسّان كس
يفس هو بّالضرورة عتّا إمتن يي النسّان وكون.“ يإمّا وق ضسسرور
يفسسس عتسسّا التن ةر يإمسسّا وق عدا، يلزإمسسه أإمسس يي وكسسونه أبسس ضسسرور
يفس ةت في اللتن عضّا الوقت ذلك غير يإمّا وق ةر أي يلزإمسسه أإم

Um juízo iluminativo: “sobre a redução de todas as
proposições à necessitação em obrigatoriedade”. Já
que a possibilidade de seu possível é obrigatória, a
impossibilidade de seu impossível é obrigatória e a
necessidade de seu necessário é igualmente assim, é
melhor elaborar as modalidades de necessidade e as
duas divisões [modais restantes] como sendo partes
dos  predicados  até  a  proposição  se  tornar,  na
totalidade das circunstâncias, uma obrigatoriedade –
como ao  dizeres:  “todo  humano  é,  por  obrigação,
possivelmente  letrado,  necessariamente  animal  e
impossivelmente  pedra”.  Está  aí  a  obrigação
categórica.  Ao  buscarmos  nas  ciências  a
possibilidade ou a impossibilidade de uma coisa, isso
é  parte  de  nossa  busca  por  [obrigatoriedade].  Não
nos  é  possível  arbitrar  ajuizadamente  e  confirmar
categoricamente  senão  o  que  conhecemos  como
sendo  por  tal  obrigação.  Não  empregamos  tais
proposições,  a  não ser  a  categórica,  mesmo se  for
dentre  possíveis  quaisquer  incidindo  em  cada
momento qualquer – como a respiração. Está certo
falar: “todo humano é, por obrigação, respirador em
um momento qualquer”. Na constituição do humano
está  a  obrigatoriedade  de  respiração  em  certo
momento,  algo  concomitante  à  [constituição  do
humano]  para  sempre.  Sobre  o  letramento,  é  um
acréscimo à [constituição do humano], pois trata-se

al-Ḥillī (d. 1325) and the Early Reception of Kātibī’s Shamsīya: Notes towards a Study of the Dynamics of Post-
Avicennan  Logical  Commentary”;  Thom,  The  Logic  of  Essentialism:  An  Interpretation  of  Aristotle’s  Modal
Syllogistic;  id.,  Medieval  Modal  Systems: Problems and Concepts;  id.,  “Logic and Metaphysics  in  Avicenna’s
Modal Syllogistic”; id., “Necessity- and Possibility-Syllogisms in Avicenna and Ṭusī”; id., “Necessity in Avicenna
and the Arabic Tradition”;  id., “The Syllogism and its Transformations”), se destacam atualmente no avanço da
pesquisa sobre a lógica aviceniana. Entrementes, a maneira de Ibn Sīnā operar em lógica silogística e lógica modal,
segundo nossa interpretação, foi adotada por Suhrawardī, o que sugere uma passagem entre lógica e metafísica, em
que a lógica espelha o que é discutido em metafísica. Sob tal ângulo, a  Filosofia da iluminação, de acordo com
nossa sugestão, seguiria o modelo de al-Išārāt wa-t-tanbīhāt. Mesmo se estivermos errados em nossa conjetura, há,
não obstante, inúmeras similaridades entre ambos os filósofos no que se refere à lógica e sua aplicação à metafísica.

266 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §20: p. 28,12-16 [Opera II]; p. 17,8-12 [The Philosophy of Illumination].
267 Ver Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §21: p. 29,13 [Opera II]; p. 18,5 [The Philosophy of Illumination].
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عدا ينهسسّا الكتّابة، على زايد وهذا. أب يية كسسّانت وإن فإ ضسسرور
يية ليست الإمكّان، عتسسّا  الوقوع ضرور كسسّانت وإذا. يإمسسّا وق
يية يية، القض يرض أو فحسب، الرطب جهة كفّانّا ضرور تع عة كونهسّا يتّاتسس ةة إدخسّال دون ب المحمسول، فسي أخسرى جهس

يل” تقول أن إمثل عة إنسّان ك يت غيسسره وفسسي ،“حيسسوان هسسو ب
عة، جعلسسست إذا يتّاتسسس يد ل ب فسسسي الجهسسسة إدراج إمسسسن بسسس

يرض ل أن ولنسسّا. المحمسسول يرضسسنّا بعسسد للسسسلب نتعسس تع ين للجهّات، يام السلب فإ يي، هسسو التّا دخسسل وقسسد الضسسرور
وكذا ذكرنّاه إمّا على الإمتنّاع أورد إذا اليجّاب تحت

.             الإمكّان

aí  da  obrigatoriedade  de  possibilidade,  não  se
tratando da obrigatoriedade de incidência em certo
momento.  Quando  a  proposição  é  categórica,  nos
basta  a  modalidade  da cópula,  apenas  ela  –  ou se
postula que sua constituição categórica o é sem se
incluir internamente outra modalidade no predicado,
similarmente  ao  falarmos  “todo  humano  é
categoricamente  animal”.  Em  outras  [proposições
modais],  ao  decorrerem  categoricamente,  estão
inevitavelmente  entre  os  modos  incluídos  no
predicado.  Quanto  a  nós,  não  postulamos  negação
após  ter  lhe  postulado  uma  modalidade,  pois  a
negação  completa  o  é  por  obrigatoriedade;  ela  é
interna  à  afirmação,  uma  vez  citada.  Sobre  a
impossibilidade,  o  mesmo  que  mencionamos  vale,
assim como para a possibilidade.268

Suhrawardī  defende  que  as  proposições  modais  adequadas  ao  conhecimento  devem  conter

necessidade interna – entendida em termos de “obrigação” e “obrigatoriedade”. Ao se expressar em

termos  de  possibilidade,  exige-se  que  se  trate  de  uma possibilidade  intrínseca  à  coisa  em sua

constituição essencial (isto é, à sua quididade, natureza ou realidade). Em outras palavras, ao se

expressar em termos da ocorrência de possíveis, ou seja, de possibilidades passíveis de ocorrências,

tais  possibilidades  devem ser  necessariamente intrínsecas  à  constituição da coisa.  Diante  disso,

Suhrawardī estipula uma sintaxe para suas proposições de necessidade do tipo “por obrigação, todo

B é necessariamente A” (por exemplo, “por obrigação, todo humano é necessariamente animal”). Já

para a possibilidade, trata-se disto: “por obrigação, todo B é um possível C” (por exemplo, “por

obrigação,  todo  humano  é  possivelmente  letrado”).  Quanto  às  proposições  que  contêm

possibilidades que necessariamente vão incidir ou ocorrer, trata-se disto: “por obrigação, em certo

momento, todo B é a ocorrência de C” (por exemplo, “por obrigação, todo humano é, em certo

momento, respirador”).269

268 Ibid., §21: p. 29,1–30,3 [Opera II]; pp.17,13–18,9 [The Philosophy of Illumination].
269 Note-se que, ao traduzir a forma proposicional em português, fizemos duas escolhas. Primeiramente, integramos

toda a proposição no operador de “obrigatoriedade” (ḍarūriyya/يية – (بّالضرورة /bi-ḍ-ḍarūra) ”ou “por obrigação – (ضرور
em cada sentença. Em segundo lugar, transformamos o que nos parece ser em árabe uma modificação do verbo
kāna/ كّان em cada proposição modal para mostrar como a segunda modalidade pertence ao predicado. Esperamos
que essas decisões sejam aceitas como simplesmente respeitando o esmero de Suhrawardī em estipular que “é
melhor  elaborar  as  modalidades  de  necessidade  e  as  duas  divisões  [modais  restantes]  como sendo  partes  do
predicado até a proposição se tornar, na totalidade das circunstâncias, uma obrigatoriedade”. Evidências suportando
nossa  escolha  ao  traduzir,  podem ser  encontradas  na  quarta  regra,  a  qual  diz  respeito  à  contradição,  quando
Suhrawardī escreve: “é como quando expressamos ‘todo fulano é, por obrigação, possivelmente ciclano’ – cujo
contrário é ‘não por obrigação, todo fulano é possivelmente ciclano’. يتّاتة القضية في كقولنّا يل« الب يكون أن إممكن هو بّالضرورة فلن ك

عنّا يل« بّالضرورة ليس فنقيضه. »بهمّا بهمّانّا بّالضرورة يكون أن إممكن هو فلن ك ”, Ibid., §22: p. 31,2-3 [Opera II]; 19,2-4 [The Philosophy of
Illumination]. Está aí o que consideramos um dos limites da posição de Ziai: se bem que ele tenha muito bem
chamado atenção à interação entre modalidades defendida por Suhrawardī, essa interação, não obstante, não nos
parece ser mais do que um artefato das propriedades da sintaxe árabe, não tendo significado lógico especial, senão o
de buscar uma concisão, útil no propósito de Suhrawardī em elaborar uma lógica modal aplicável à metafísica.
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Suhrawardī tem os meios para defender a validade de “todo B é possivelmente C, todo C é

necessariamente A e, logo, todo B é necessariamente A” e de “todo B é possivelmente C, todo C é

possivelmente A e, logo, todo B é possivelmente A”270. E ele a defende:

يم يمّا ث يدى الخير الطرف كّان ل يول الطسسرف إلسسى يتع يسسسط ال بتو
يية في فّالجهّات الوسط، يية القضسس يتّاتسسة الضسسرور جسسزء تجعسسل الب
يدإمتين في المحمول يدى احدهمّا، في أو المق الأصغر، إلى فتتع

ين ”إمثل يل إ يل”و “الكتّابة إممكن هو بّالضرورة إنسّان ك إممكن ك
ييسسة واجسسب بّالضسسرورة فهسسو الكتّابسسة “المشسسي إممكسسن أو الحيوان

ين: ينتسسّج يل إ ييسسة واجسسب بّالضسسرورة إنسسسّان كسس إممكسسن أو الحيوان
بسسل المختلطسسّات، فسسي كسسثير تطويسسل إلسسى يحتسسّاج ول المشسسي؛
يي الضّابط ةع الإشراق . إمقن

Então,  quando  o  termo  último  conduz  ao  termo
primeiro pelo médio, as modalidades na proposição
obrigatória categórica são elaboradas como partes do
predicado em ambas as  premissas  ou em uma das
duas,  conduzindo,  assim,  à  menor.  Por  exemplo:
“todo  humano  é,  por  obrigação,  possivelmente
letrado”  e  “todo  possivelmente  letrado  é,  por
obrigação,  necessariamente animal e  possivelmente
andante”  –  resultando-se:  “todo  humano  é,  por
obrigação,  animalmente  necessário  e  andantemente
possível”. Não se exige se alongar em composições
[modais]; antes, a regra iluminativa é suficiente.271

Ademais,  a  afirmação  “por  obrigação,  todo  humano  é  necessariamente  animal”,  “por

obrigação” é um exemplo de uma afirmação de obrigatoriedade de dicto272. Isso pelo fato de que ela

270 Respectivamente, trata-se de Barbara LML e MMM. Para Ibn Sīnā, diferentemente de Aristóteles, quando a maior é
necessária, a conclusão é igualmente necessária (ver Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-qiyās, pp. 200,3–201,4), o que
acaba por validar Barbara LML. Quanto à Barbara MMM,  Ibn Sīnā também as reconhece (ver  id.,  aš-Šifāʾ:  al-
manṭiq: al-qiyās, p. 181,6-13; p. 183,1-3; id., al-Išārāt wa-t-Tanbīhāt, p. 391,7-8), embora admitindo que MMM foi
sempre controversa entre os lógicos (ver id., aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-qiyās, p. 181,10-12). Ao admitir a validade de
Barbara LML e MMM, Suhrawardī se inscreve rigorosamente como aviceniano em um dos terrenos mais debatidos
entre os lógicos – terreno em que os avicenianos puristas eram minoria. A esse respeito, ver Chatti,  Arabic Logic
from al-Fārābī to Averroes, pp. 170–224. 

271 Suhrawardī,  Ḥikmat al-išrāq,  §25: pp. 35,14–36,3 [Opera II]; pp. 22,22–23,5 [The Philosophy of Illumination].
Suhrawardī discute, na Filosofia da Iluminação, apenas necessidade e possibilidade. No entanto, Suhrawardī aludiu
aos “possíveis quaisquer ocorrendo em certo momento [determinado] – como a respiração”;  ao fazer  isso,  ele
parece pretender incluir como contração nas condições de verdade da proposição de possibilidade a condensação a
respeito dos silogismos produtivos, defendendo, dessa maneira, Barbara XMM (todo C é possivelmente B, todo B é
necessariamente A, logo, todo C é possivelmente A). Em todo caso, não encontramos na Filosofia da iluminação
nenhuma evidência sustentando tal conjetura. Não obstante, em Elucidações, em sua parte dedicada à lógica (at-
Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya: al-manṭiq), Suhrawardī parece dar suporte ao que acabamos de aludir: “Tome
conhecimento de que a conclusão da primeira figura segue a maior nas [premissas] mistas, porque a maior conduz à
menor de modo que predique do [termo] médio, a não ser quando a menor é possível e a maior é existencial. Ao
falarmos ‘é possível que todo C seja B e que, existencialmente [i.e., em ato], todo B seja A’, conhece-se da natureza
da possibilidade não admitir que isso jamais ocorra, pois C não é descrito pela beidade [i.e., pela natureza de B],
não implicando que A passe a ato; antes, o é em potência, pois é um possível. [ في للكبرى تّابعة الول الشكل في النتيجة أن واعلم

ين المختلطّات يل الوسط على حمل إمّا نحو على الأصغر إلي يتعدى الكبر ل ييه والكبرى إممكنة الصغرى كّانت إذا إ ينّا وجود يل يكون أن يمكن قلنّا إذا فأ وبسسّالوجود بس جس ك
يل عدا وقوع الل جواز الإمكّان طبيعة إمن عرف ا بس ك ييسة الجيسم يتصف لم فإذا أب عدا بّالبّائ إممكنسة فهسسي بسسّالقوة بسسل بّالفعسل، ا إليسسه يتعسدى أن يلسزام فل أبس ]”,  Suhrawardī,

Manṭiq at-Talwīḥāt, p. 53,7–11.
272 Termos referentes a  de dicto e a  de re estão ausentes no léxico filosófico árabe; não obstante, o conteúdo de tal

distinção é presente nas discussões entre os lógicos. Com efeito, em lógica modal, a distinção entre de dicto e de re
se faz no escopo do operador modal: para proposições de dicto, os quantificadores estão subordinados ao operador
modal;  para as  proposições  de re,  o  operador modal está  subordinado aos quantificadores.  Por exemplo, “Por
obrigação, certo A é B” é uma proposição  de dicto, enquanto “certo A é tal que ele é necessariamente B” é uma
proposição de re. Dessa maneira, a modalidade de re é interna e de dicto é externa. As modalidades internas estão
colocadas  diante  do  predicado,  como  “Zayd  é  possivelmente  letrado”  ou  “Os  humanos  são  necessariamente
animais”. As modalidades externas são postas no início das proposições, como “Necessariamente, todo humano é
animal” ou “Possivelmente, Zayd é letrado”. Uma modalidade interna equivale à modalidade de re, já que ela diz
respeito exclusivamente à coisa enquanto tal (res = coisa); já a modalidade externa equivale à modalidade de dicto,
pois ela diz respeito à sentença (dicto = o que é dito). Tal distinção é assim apresentada por Ibn Sīnā: “Quando nós
dizemos: ‘Todo humano é possível em ser letrado’, isso é natural e seu significado é que cada um dos humanos é
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é verdadeira independentemente do fato de algum humano existir ou não existir em ato, permitindo

à proposição estipular sobre a constituição essencial do humano. Exige-se, assim, que seja aplicável

em  todas  as  circunstâncias,  dado  que  a  animalidade,  por  obrigação,  é  incondicionalmente

necessária  à humanidade.  Há também predicados  de re:  cada possível humano é suposto como

tendo algo necessário, que é o que se configura em sua animalidade, por exemplo. No entanto, a

forma lógica de toda afirmação é diferente da forma da predicação acidental  de re,  como,  por

exemplo, “todos os possíveis animais que ocorrem como existentes são, no instante da ocorrência,

necessariamente humanos”, o que seria verdadeiro se – e somente se – não houvesse ocorrência de

outros animais para além dos humanos. Uma solução é a de se postular que “por obrigação, tudo o

que é B é, em um ponto qualquer, C”, “por obrigação, tudo que é B é necessariamente C” e “por

obrigação, tudo que é B é possivelmente C”. Dessa maneira, em “por obrigação, todo humano é

necessariamente racional”, “necessariamente” é de re: ela altera a proposição no sentido de que a

racionalidade é uma propriedade interna àquilo que é humano, necessária à sua constituição, pois

tudo o que ocorre como humano, ocorre necessariamente como racional. Já em “por obrigação, todo

humano  é  um  possível  letrado”,  trata-se  de  que  todo  humano  dispõe  necessariamente  da

potencialidade  de  letrar-se.  Igualmente,  “por  obrigação,  todo  humano,  em  certo  momento,  é

respirador” significa que tudo que partilha da constituição de humano em um instante temporal

qualquer respira necessariamente. 

A seguir, na Filosofia da iluminação, Suhrawardī aceita o princípio de redução indireta ao

tratar da reductio ad absurdum. Em suas palavras: 

possível em ser letrado. […] No entanto, quando dizemos: ‘É possível que todo humano seja letrado’, ao se pôr a
possibilidade diante de um quantificador universal, então isso será duvidoso. Há gente que diga que é absurdo que
todos os humanos sejam letrados, ou seja, é absurdo que todo humano seja letrado até se acordar que cada humano
não é nada senão letrado. Portanto, há uma diferença [lit. “separação”] entre os dois significados. [ يل: قلنّا فإذا يمكن إنسّان ك

عبّا،فهو يكون أن يي، كّات يل أن: وإمعنّاه الطبيع عبّا يكون أن يمكن النّاس إمن واحد ك يإمّا.[…] كّات يل يكون أن يمكن: قولنّا وأ عبّا، إنسّان ك يية جهة الإمكّان أن على كّات فقسسد والسور، الكل
ين. فيه يشك يل يكون أن إمحّال: يقول إمن النّاس إمن فإ يل أن يوجد أن إمحّال أي كّاتبين النّاس ك يتى كّاتب، هو إنسّان ك ين اتفسسق يكسسون ح يل النسسّاس إمسسن واحسسد ل أ .كسسّاتب هسسو إ

فرقّان المعنين بين فإذن ]”, Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-ʿibāra, p. 115,2-3;8-11. Dessa maneira, a modalidade interna ou
de re é mais natural e mais exata do que a modalidade externa ou de dicto, já que o senso comum sugere como
absurdo, por exemplo, que todos os humanos sejam letrados até o momento em que se certificar se de fato o são.
Por conseguinte, “Todo humano é possivelmente letrado” é uma sentença verdadeira; no entanto, “Possivelmente,
todos os humanos são letrados” é uma sentença duvidosa. Não obstante, é possível tornar a modalidade externa ou
de dicto exata: 1) Possivelmente, Zayd é letrado (verdade); 2) Não é possível que Zayd seja um letrado (falso); 3)
Possivelmente, Zayd não é letrado (verdade); 4) Necessariamente, Zayd é letrado (falso); 5) Necessariamente, Zayd
não  é  letrado  (falso);  6)  Não  necessariamente,  Zayd  é  letrado  (verdade).  O  mesmo  pode  ser  dito  sobre  as
proposições indefinidas que funcionam da mesma maneira que os singulares. Assim, a proposição está embutida,
por  assim  dizer,  no  operador  modal  de  dicto,  enquanto  o  operador  de  re modifica  o  predicado.  Quanto  a
Suhrawardī, o que ele parece efetuar na Filosofia da iluminação é marcar a distinção entre de dicto e  de re, mas
sem forjar novos termos técnicos. Em suma, a Filosofia da iluminação de Suhrawardī evidencia a distinção entre o
que é intrínseco e necessário à constituição de algo em sua natureza e o que é possível e impossível à mesma
constituição, e ele o faz com concisão. Em suma, seu “outro alcance, mais direto do que a via dos [peripatéticos]”,
envolve  afirmações de condições de verdade das  modalidades mais  compactamente.  Assim,  em lógica  modal,
Suhrawardī é aviceniano, se bem que inovador na exposição e convencido da pertinência da concisão para o avanço
da investigação metafísica. Sobre isso, ver Street, “Suhrawardī on Modal Syllogisms”, principalmente pp. 171–174.
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يلسسذي والقيسسّاس يين ا ييسسة فيسسه يتسسب يق بأبطسسّال المطلسسوب ح
يكب الخلسسف قيسسّاس هسسو نقيضسسة، يسسسين إمسسن ويسستر :قيّا

يي يي، اقتران جسسس إمن إشيء ل كذب إن” كقولك واستثنّائ
يل  بس جس فبعض بس، ينهّا على “ا بس وك يدإمة إ يقة، إمق ينتسسّج ح

جسسس فبعسسض بسسس، جس إمن إشيء ل كذب إن”: قلنّا إمّا على
يت، وإن “.ا يت إشسسئ عة هسسذه جعلسس بسسّان سسسبق كمسسّا إمحيطسس

يلذي – المطلوب نقيض تجعل يية تسسّالي هسسو ا  –الشسسرط

عطّا يم. إمحي يدام نقيسسض لينتسسّج التسسّالي، نقيض يستثنى ث القسس
ينسسه وهسسو هسسو بسسل بسسس، جسسس إمسسن إشسسيء ل يكسسذب لسسم” أ

يين الخلسسف وفي “.أصّادق ين يتسسب إمسسّا المحّالسسة النتيجسسة أ
صت يدإمة إمن لزإم .      الترتب إمن ول الصّادقة المق

O silogismo que mostra a veracidade da conclusão
pela  [mostra]  da  absurdidade  do  contraditório  é  a
reductio  ad  absurdum (qiyyās  al-ḫalf).  Ela  é
composta  a  partir  de  dois  silogismos:  o  conectivo
(iqtirānī)  e  o  reiterativo  (istiṯnāʾī),  como  quando
argues “se é falso que nenhuma coisa de C é B, então
algum  C  é  B  e  todo  B  é  A”.  Sendo  a  premissa
verídica,  a  conclusão é  o que sentenciamos:  “se  é
falso que nenhuma coisa de C é B, logo, algum C é
A”.  Se  queres,  elabores  essas  [proposições]
universais  como  já  explicáramos:  ao  elaborar  o
contraditório da conclusão – o qual é consequente da
condicional  –  como  sendo  universal.  A  seguir,
exclua-se  o  contraditório  da  consequente,  para
resultar o contraditório da antecedente, isto é, “não é
falso  que  nenhuma  coisa  de  C  é  B;  antes,  é
averiguável”.  Na  reductio  ad  absurdum (wa-fī  l-
ḫalf),  explana-se  que  um  resultado  absurdo  não  é
inferido  a  partir  de  premissas  averiguáveis  e
tampouco da combinação.273

Compactamente,  Suhrawardī segue a inovação de Ibn Sīnā, a qual consiste em defender que dois

silogismos  hipotéticos  –  o  conectivo  e  o  reiterativo  –  constituem  a  reductio  ad  absurdum.274

273 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §29: p. 40,2–9 [Opera II]; p. 26,4-11 [The Philosophy of Illumination].
274 Suhrawardī  se apoia em Ibn  Sīnā,  ao defender que a  reductio ad absurdum comporta  apenas  dois  silogismos

hipotéticos, mesmo se a conclusão for predicativa. Para Ibn Sīnā (ver  aš-Šifāʾ:  al-manṭiq:  al-qiyās,  p. 408,4-11),
assim como para Suhrawardī, o primeiro silogismo hipotético é conectivo (iqtirānī/ يي e o segundo é repetitivo (اقتران
ou reiterativo (istiṯnāʾī/يي Os silogismos conectivos são definidos como aqueles em que nem a conclusão nem .(استثنّائ
seu contraditório fazem explicitamente parte das premissas ou, em outras palavras, como os silogismos em que a
conclusão é apenas potencialmente contida nas premissas. Os silogismos reiterativos, por sua vez, são definidos
como aqueles em que a conclusão ou seu contraditório é explicitamente parte das premissas. De acordo com Ibn
Sīnā, se o escopo da  reductio ad absurdum é provar que “Não é que todo A é B”; assim, deve-se executar o
seguinte:  “Dizemos: em uma sentença: ‘«Não é que todo C seja B» é falso’,  disso [segue que] ‘Todo C é B’;
adicionamos a isso uma premissa averiguável, isto é, ‘Todo B é A’. Assim, a partir dos conectivos (iqtirānāt) que
contáramos como hipotéticos, [se segue] assim: Se sentenciarmos: ‘«Não é que todo C seja B’ é falso», logo, ‘Todo
C é  A’.  Então,  diremos:  ‘No  entanto,  ‘Não  é  que  todo C seja  A’,  pois  isso  é  disparate  e  absurdo.  Assim,  o
contraditório do consequente é destacado, o que conduz ao contraditório do antecedente, a saber: ‘[Não é que] todo
C seja B’. [ يل ليس: قولنّا كّان إن: فنقول عبّا، بس جس ك يل كّاذ يل أن: وهي أصّادقة إمقدإمة إليهّا ونضيف بس، جس فك يية عددنّاهّا التي القترانّات إمن ينتّج. ا بس ك إن: هكذا إشرط

يل ليس: قولنّا كّان عبّا، بس جس ك يل كّاذ يم. ا جس فك يل ليس لكن: نقول ث ين: وهو المقدام، نقيض فينتّج التّالي، نقيض استثني قد فيكون. إمحّال خلف هو إذ ا، جس ك يل أ بسسس جس ك ]”,
Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-qiyās, pp. 408,12–409,2. Dessa maneira, 1) Se “Não é que todo C é B” é falso; 2)
todo B é A (premissa assumida como verdadeira); 3) se não for o caso que “Não é que todo C é B”, logo “Todo C é
A” é falso; 4) no entanto, não é que todo C seja A (sendo assumido como verdade, pois “Todo C é A” é falso); 5)
portanto,  não é que todo C seja B (a partir  das premissas 3 e 4 por  Modus Tollens).  Nessa argumentação, as
premissas  1,  2  e  3  formam um silogismo hipotético  conectivo,  enquanto  o  silogismo hipotético  reiterativo  se
expressa por meio das premissas 3, 4 e 5. Assim, o silogismo conectivo é este: “Se não é que não é que C é B, logo
C é B e B é A; portanto, se não é que todo C é B, logo C é A”. O silogismo reiterativo é o seguinte: “Se não é que
todo C é B, logo C é A; no entanto, não é que todo C é A; portanto, não é que todo C é B”.  Ibn Sīnā, a seguir,
chamou atenção de que o silogismo conectivo está inválido; para validá-lo formalmente se deve adicionar uma
premissa, a qual está implícita no silogismo: “todo C é A”, a qual é deduzida de outro silogismo, “se todo C é B e se
todo B é  A,  logo todo C é  A”.  Dessa  maneira,  não  está  rigorosamente  correto  se  afirmar  que  a  reductio  ad
absurdum é obtida somente a partir de dois silogismos hipotéticos (conectivo e reiterativo). Não obstante, o próprio
Ibn Sīnā o reconhece; seu movimento foi o de recorrer a um terceiro silogismo – um categórico em Barbara. Tal
recurso remonta a algo que ele parece considerar trivial, o que torna compreensível sua omissão, por estar sua
conclusão implícita no silogismo conectivo. Reelaborando, há o seguinte: 1) se não é que não é que todo C é B,
então todo C é B; 2) todo B é A (premissa assumida como verdadeira); 3) sempre que todo C for B e que todo B for
A, todo C é A; 4) Se não é que não é que todo C é B, então C é A; 5) no entanto, não é que todo C é B (premissa
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Suhrawardī não apenas aceita tal inovação, mas a condensa: quanto ao silogismo conectivo: “Se não

é falso que nenhuma coisa de C é B,  logo algum C é B e todo B é A”;  quanto ao silogismo

reiterativo: “não é falso que nenhuma coisa de C é B; antes, é averiguável”. Suhrawardī não discute

minuciosamente  a  esse  respeito.  Em  todo  o  caso,  o  importante,  em  nossa  compreensão  da

abordagem de  Suhrawardī  sobre  a  lógica  em sua  Filosofia  da  iluminação, é  que  ele  aceita  o

princípio de Ibn Sīnā sobre a redução indireta, ainda que em uma versão compacta. 

Outrossim, ao se considerar Camestres com uma proposição de possibilidade como premissa

maior e uma proposição de necessidade como premissa menor, conclui-se com uma proposição de

possibilidade, como, por exemplo, ao se considerar duas premissas, “nenhum C é possivelmente B”

e “todo A é possivelmente B”. A segunda premissa (maior) afirma que B é possível em razão da

constituição  de  A,  enquanto  a  primeira  premissa  afirma  que  B  é  essencialmente  excluído  da

constituição de C. Portanto, A e C são essencialmente de constituições distintas; a conclusão deve

ser uma proposição de necessidade,  “nenhum C é possivelmente A”. De maneira mais  direta  e

compendiosa, estas são as conclusões de Suhrawardī:

يل  ييتين وك على أإمكن إمّا احدهمّا إموضوع على استحّال قض
ين ينتسسّج إمتبّاينّان؛ بّالضرورة فموضوعّاهمّا الخرى، إموضوع أ

يذين يلين ه ي ييتّان القو .إمتبّاينّان بّالضرورة  إموضوعّاهمّا قض

 Para  cada  uma das  proposições,  o  que é  absurdo
para o sujeito de uma delas é possível para o sujeito
da outra, pois seus dois sujeitos são, por obrigação,
incompatíveis;  em  ambas  as  declarações,  seus
sujeitos, por obrigação, são incompatíveis. 275

Em suma, Suhrawardī reduz as proposições modais a uma versão apropriada em termos de

obrigatoriedade a partir  da constituição interna de cada envolvido, estabelecendo explicitamente

condições de verdade mais concisas para tais proposições, de tal maneira que elas se adéquem à

silogística modal que ele escolheu defender – a consideração essencial276 de matriz aristotélica com

assumida como verdadeira); 6) portanto, não é que todo C é B. Como mostrou Wilfrid Hodges, a etapa 4 (“Se não é
que não é que todo C é B, então C é A”) é inovadora da parte de Ibn Sīnā, afastando-o da lógica aristotélica padrão;
ver Hodges,  “Ibn Sīnā on  reductio ad absurdum”.  Essa inovação é assumida por Suhrawardī:  “se é falso que
nenhuma coisa de C é B, logo, algum C é A”, com um ajuste: se para Ibn Sīnā se segue que “logo, C é A”, para
Suhrawardī se segue que “algum C é A”.

275 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §26: p. 37,2-4 [Opera II]; pp. 23,20–24,1 [The Philosophy of Illumination].
276 Quanto  à  leitura  “essencial”  (ou  “substancial”), é  preciso  não  confundi-la  com  a  consideração  ou  leitura

“essencialista”  (lit.  “realista”  ou  “realística”,  ḥaqīqiyya/ ييسسة  ,حقيق  a  qual,  doravante,  traduziremos,  aqui,  como
“realística”), a qual se contrapõe à leitura “externalista” (ḫāriǧiyya/ يية  Quanto à distinção entre as leituras .(خّارج
“realística” e “externalista”, é que proposições do tipo “Todo A é B” pode ser considerada tanto de acordo com o
que é intrínseco à realidade (ou seja, “essencialista”, “internalista”, “realista”, “realística”, ḥaqīqiyya/ يية ,como (حقيق
sob outra leitura, de acordo com o que é o aspecto externo à realidade, isto é, o que da realidade é perceptível, mas
sem tratar da realidade tal qual (o que se entende por “externo” ou “exterior” à realidade, aqui, é o que é apreensível
pelos sentidos externos). Em outros momentos do trabalho, veremos que a distinção entre a realidade ou essência (a
qual não é apreendida diretamente por não ser algo perceptível) e o que são os aspectos perceptíveis da realidade
(os quais são externos à realidade) é típica de Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī; tal distinção é por ele aplicada também no
campo da  lógica.  Assim,  Rāzī  modificou  a  silogística,  ao  introduzir  essas  duas  maneiras  de  se  considerar  as
proposições  usadas  como premissas  no  silogismo.  Em suas  palavras,  “não  significamos  com a  [consideração
realística] o que é descrito como sendo a ‘ceidade’ [i.e., a realidade de C]; antes, como sendo [algo] mais geral, o
qual, se existir exteriormente, é averiguável no que é C, estando ou não estando no exterior. Assim, nos é possível
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filtragem eminentemente aviceniana –, aproximando em uma só sentença as modalidades de re e de

dicto. Já que a lógica modal de Ibn Sīnā foi atacada pelos contemporâneos de Suhrawardī, havendo

o surgimento de modelos alternativos, da mesma maneira que as inovações de Ibn Sīnā em lógica

aristotélica foram objeto de críticas e reserva, o fato de Suhrawardī defendê-las não nos parece ser

fruto do acaso.  As proposições  da lógica modal  da  Filosofia da iluminação são ajustadas para

expressar as verdades do essencialismo, isto é, verdades sobre a natureza e as propriedades que algo

deve – necessária ou potencial  ou ocasionalmente – ter  graças à sua constituição interna e  aos

concomitantes que sua constituição exige ou recusa ou aos quais é indiferente. Uma conclusão: não

é em lógica que há um hiato entre Suhrawardī e os avicenianos. É no que, então? Antes de avançar

nessa questão ao longo dos capítulos II e III, discutiremos o propósito da Filosofia da iluminação.

Agora que mostramos o porquê de entendermos uma continuidade entre Suhrawardī e Ibn

Sīnā no que tange à lógica modal e à conexão entre lógica modal e metafísica, assim como o fato de

diversos  elementos  no  interior  da  Filosofia  da  iluminação sublinharem  a  defesa  do  autor  do

dizer ‘todo triângulo é uma figura’ mesmo se não houver nenhuma coisa triangular no exterior; antes, o significado
é que tudo o que existir como sendo triângulo, inevitavelmente, ele o é à medida que existe como sendo uma figura.
[ عفّا يكون إمّا به نعني ول يية إموأصو يم يكون إمّا بل الخّارج، في بّالجيم ينه عليه الصدق الخّارج في روجد لو الذي وهو إمنه أع ينه. يكن لم أو الخّارج في كّان سواء جس، أ يمكننسسّا فأ

يل نقول أن عدا المثلثّات إمن إشيء يكن لم ولو إشكل إمثلث ك ين إمعني على بل الخّارج، في إموجو يل أ عثسسّا وكسسّان وجسسد إذا إمّا ك ينه إمثل يد ل فسسإ كسسّان وجسسد إمسستى بحيسسث يكسسون وأن بسس
عل ,”[إشسسك  Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī,  Manṭiq al-Mulaḫḫaṣ,  p.  141,6-10.  Note-se  que,  como veremos ao  discutir  outros
tópicos, para Rāzī, o que é intrínseco à realidade de algo não é nunca apreendido e atingido, senão por inferência,
jamais diretamente. No caso da leitura realística, o que está em jogo não é a realidade de algo, mas os componentes
internos de algo segundo sua definição. Ou seja,  a leitura realística não busca conduzir à realidade de algo (à
ceidade, no caso de C), mas examinar o que se pode inferir de C (ou seja, o que é intrínseco à constituição de
ceidade, por exemplo, a partir da definição de C). Dessa maneira, trata-se de examinar se B é interno a A; se o for, a
consequência é que, obrigatoriamente, A contém B. Nesse sentido, mesmo se não houver nada de triangular entre os
apreensíveis pela percepção externa ou entre as coisas que são encontráveis no mundo exterior, todo triângulo, sob
a consideração realística, é obrigatoriamente uma figura. Já sob a consideração externalista, o critério de juízo não é
a constituição interna de C, por exemplo, mas como C é diretamente apreendido e se ele é encontrável ou não.
Dessa maneira, “sobre a segunda [consideração], trata-se daquilo que nós significamos, ao falar ‘Todo C’, que toda
coisa única que existe no exterior está entre os individuais de C ou está em tudo que se faz presente a partir dos Cs
individuais. Sob tal apreciação, se não existisse nenhuma coisa heptagonal no exterior, não seria certo dizer ‘Todo
heptágono é uma figura’; se não existisse no exterior nenhuma figura senão triângulos, seria, assim, certo dizer
‘Toda figura é um triângulo’. Na primeira consideração [a “realística”], ambas as [sentenças] seriam falsas. [ يإمّا الثّاني، يبعّات فسيوأ د إشسيء إمسن المس و لسم يوج ذا التقسدير ل يل إمّا حضر إمسن الحسّاد جسس، وعلسى ه يمّا وجد في الخّارج إمن آحّاد جس، أو ك يل واحد إم ين ك يل جس أ وهو أن نعني بقولنّا ك
يول، فهمسّا كّاذبتسّان يإمّا علسى العتبسّار ال يل إشكل إمثلث وأ يل المثلث لصح أن يقّال ك يبع إشكل، ولو لم يوجد في الخّارج إمن الإشكّال أ يل إمس يمّا أصح أن يقّال ك .الخّارج ل ]”,
ibid., p. 142,13–143,1. Dessa maneira, se nenhum heptágono fosse perceptível ou encontrável entre os perceptíveis,
de acordo com a consideração externalista, nenhuma figura poderia ser afirmada como sendo heptágono, já que, sob
essa  consideração,  heptágonos  seriam  apenas  fictícios,  se  assim  fosse.  Já  sob  a  consideração  realística,  os
heptágonos são indiferentes ao fato de serem encontráveis ou não, existentes ou não, já que a existência é exterior à
realidade; todo heptágono, fictício ou perceptível, inexistente ou existente, é, por definição, uma figura. Note-se que
Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī parece não reconhecer o estatuto de “existente” ao que está na mente sem correspondência fora
da mente. Quanto a Suhrawardī, ele não vai além das inovações de Ibn Sīnā na lógica aristotélica padrão que ele
abraça; o movimento de Suhrawardī, em relação às inovações Ibn Sīnā, é buscar simplificá-las no que toca às
modalidades em uma leitura essencial (ḏātī/ ذاتي). Suhrawardī, a nosso conhecimento, não formulou uma distinção
entre considerações externalista e realística. Seria surpreendente se o fizesse. A distinção entre “apreensível” ou
“externo” e o que é “interno” ou “realístico” ou “essencialista” seria inaceitável para Suhrawardī, já que, para ele,
toda  realidade  é  plenamente  apreensível.  Ademais,  a  nosso  ver,  se  bem que  Suhrawardī  tenha  denunciado  a
confusão entre o que existe apenas na mente sem correspondência com o exterior e o que tem correspondência com
o exterior, Suhrawardī considera os existentes mentais como efetivamente existentes; a nuance de sua posição está
em sustentar que os intramentais sem correspondência extramental não são manifestos – não obstante, à medida que
são existentes mentais, são existentes in mente, e não ficções. Retornaremos a esse ponto ao longo deste trabalho.
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essencialismo aristotélico com as inovações de Ibn Sīnā,  podemos apresentar nossa maneira de

compreender sistematicamente a filosofia de Suhrawardī tal qual sustentada em sua  Filosofia da

iluminação. Inicialmente, se faz necessário determinar as referências entre a mesma Filosofia da

iluminação e outras obras de Suhrawardī. 

4. O lugar da Filosofia da iluminação na Suhrawardiana

Um estudo sobre a Filosofia da Iluminação na Suhrawardiana, isto é, entre os escritos que

compõem o corpus de Suhrawardī, supõe uma compreensão da relação entre suas obras. Isso pode

justificar o porquê de termos escolhido passagens de alguns escritos de Suhrawardī em detrimentos

de  outros  ao  analisar  a  Filosofia  da  iluminação ao  longo  do  presente  trabalho.  Na  rápida

apresentação  que  fizemos  a  cerca  da  recepção  da  filosofia  de  Suhrawardī  pelos  orientalistas,

procuramos evidenciar que, entre os primeiros pesquisadores a se dedicarem ao estudo das obras de

Suhrawardī, o primeiro que procurou apresentar uma visão mais completa da  Suhrawardiana  foi

Louis Massignon, se bem que Maximilian Horten,277 como já aludíramos anteriormente, baseado no

prólogo  da  Filosofia  da  iluminação,  tenha  também esboçado  uma ordem cronológica  entre  os

escritos de Suhrawardī. Além do prefácio da  Filosofia da iluminação  e do comentário à referida

obra de Quṭb ad-Dīn aš-Širāzī, Massignon se baseou nos escritos de Šahrazūrī; sua conclusão foi

propor a distinção entre os escritos de Suhrawardī em três fases seguintes de sua vida. A cada fase

de vida corresponderia um conjunto de obras com conteúdo e escopo similares a cada fase de vida: 

1) Um Suhrawardī moço, o qual se caracterizaria por um iluminismo puro (ishraqisme pur),

sua maneira peculiar de viver e pensar o sufismo. O jovem Suhrawardī teria, nessa época,

escrito  Tábuas a  ʿImad  ad-Dīn (al-Alwāḥ  al-ʿimādiyya/ ييسسسة للواحا العمّاد ),  Templos  de  luz

(Hayākil an-nūr/ النور هيّاكل ) e outros tratados, todos de cunho místico.

2) Um Suhrawardī médio, um Suhrawardī peripatético, o qual teria abraçado o aristotelismo de

recorte aviceniano. Durante essa fase ele teria escrito: Elucidações da tábua e do trono (at-

Talwīḥāt  al-lawḥiyya  wa-l-ʿaršiyya/ ييسسة التلويحسسّات يية اللوح والعرإشسس ),  Lampejos  em  realidades (al-

Lamaḥāt fī l-ḥaqā’iq/  اللمحّات في الحقّائق), Confrontações (al-Muqāwamāt/ المقّاوإمّات) e Veredas e

Debates (al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt/ والمطّارحّات المشّارع ).

3) Um Suhrawardī maduro, em que predominaria um iluminismo (ishraqisme) definitivo, em

um período  aviceno-platônico  (période avicenno-platonicienne).  Nessa  fase,  Suhrawardī

teria,  após  aderir  ao  platonismo,  desenvolvido  um  misticismo  especulativo  com

fundamentos em Platão, em seu avicenismo anterior e em sua experiência mística primeira;

277 Ver Horten, Die Philosophie der Erleuchtung, pp. vi–vii.
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seu misticismo intelectualista estaria em Filosofia da iluminação,  Discurso do misticismo

(Kalimat at-taṣawūf/يوف /e Credo dos filósofos (iʿtiqad al-ḥukumaʾ (كلمة تص الحكمّاء اعتقّاد ). 

Henry  Corbin  rejeitou  tal  maneira  de  ver,  fazendo  valer,  de  acordo  com  ele,  sérias

dificuldades que se levantariam.278 A título de exemplo, o livro  Tábuas a ʿImad ad-Dīn é muito

provavelmente contemporâneo da obra Filosofia da iluminação e dos grandes tratados, chamados

por Corbin, de “dogmáticos”. Ademais, segundo Corbin, Templos de luz simplificaria as doutrinas

mais características da Filosofia da iluminação. Enfim, a composição de tratados independentes (lit.

“epístolas”,  rasaʾil/رسسسسّائل)  empregando  mitos  e  símbolos  com  um  propósito  exclusivamente

iniciático, pressupõe, segundo Corbin, uma intensão firmemente e, ao mesmo tempo, “iluminativa”

e “oriental”.279 Ele conclui que em todas as obras de Suhrawardī há uma unidade de intenção que

permite ao autor – sem que se possa falar em evolução ou de períodos em sua vida – se expressar

em maneiras variadas. Assim, Corbin propõe uma classificação segundo o que ele considera ser

uma ordem doutrinal, feita assim:

1) As  quatro  grandes  obras  (opera majora):  Elucidações (1),  Confrontações (2),  Veredas  e

Debates (3) e Filosofia da iluminação (4). Corbin jamais conferiu o qualificativo “filosófica”

a uma das opera majora, apresentando-as como “dogmáticas” e, às vezes, “sistemáticas”. 

2) As obras menores (opera minora), para Corbin “dogmáticas”, como as do primeiro grupo;

elas insistem sobre uma ou algumas doutrinas particulares das  opera majora:280 Tábuas a

ʿImad ad-Dīn, Jardim dos corações (Bustān al-qulūb/ بستّان القلوب), Templos de luz, Credo dos

filósofos,  Discurso do  misticismo,  Desvelamento  da  cobertura (Kašf  al-ġiṭāʾ/ الغطسسّاء كشسسف  ),

Lampejos em realidades e Tratado da resplandecência (Partaw nāmah/ أنامه پرتو ).

3) As  Rasaʾil/ em forma de رسسسّائل   narrativas  simbólicas,  a  maioria  em persa  e  algumas  em

árabe.281 Corbin as nomeia igualmente como relatos de iniciação e como tratados místicos.282

4) As  al-Wāridāt  wa-t-Taqdīsāt/ ,السسواردات والتقديسسسّات   as  quais  são entendidas  por  Corbin  como

formando um “Livro das Horas”, no qual haveria um hino para cada dia da semana.283

278  Ver Corbin, “Prolégomènes I”, in: Suhrawardī, Opera I, p. vii.
279 “Oriental” é como Henry Corbin entende  išrāqī/الإشراقي; o termo išrāq/الإشراق, Corbin entende como significando

“oriente de luzes”, “iluminação oriental”, “iluminação a partir do oriente” ou “irradiação do sol matutino a oriente”,
dada a unidade que ele encontra entre os termos “iluminação/iluminativo” e “oriente/oriental”; sobre isso, ver nota
233, acima. Entrementes, Corbin parece continuar e harmonizar certas tendências presentes em outros orientalistas
anteriores a ele; a esse respeito, ver nota 207, acima. Para nós, trata-se somente de “iluminativo” ou “iluminista” e
“iluminação”, respectivamente.  Sobre o peripatetismo de certas obras de Suhrawardī,  Corbin defende que “des
ouvrages discutant ou empruntant la dialectique péripatéticienne, n’impliquent pas une adhésion philosophique au
péripatétisme comme tel”, Corbin, “Prolégomènes I”, in: Suhrawardī, Opera I, p. xiii.

280  Ver Corbin, En Islam iranien II, p. 19.
281 Ver id., “Prolégomènes I”, in: Suhrawardī, Opera I, p. xvii.
282 Ver Corbin, En Islam iranien II, p. 19.
283 Ver id., “Prolégomènes I”, in: Suhrawardī, Opera I, p. xvii.
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O que levou Corbin a decidir  não empregar uma divisão cronológica e a não colocar  a

Filosofia  da  iluminação como  um  livro  a  parte,  mas  dentro  de  um  conjunto  formado  por

Elucidações  da  tábua e do trono,  Confrontações e  Veredas  e  Debates,  é  sua convicção em se

encontrar em tais  obras uma unidade de intenção.284 Curiosamente,  se bem que a categorização

proposta  por  Corbin  tenha  sido  repetida,  ainda  que  com  ligeiras  modificações,  por  vários

estudiosos,285 muitos entre eles parecem não ter notado, não obstante, sua maior contribuição, a

saber: Corbin conseguiu identificar uma unidade de intenção nas principais obras de Suhrawardī.286

Muḥammad  ʿAlī  Abū  Rayyān  discutiu  as  posições  de  Massignon  e  de  Corbin.287 Abū

Rayyān não pensa que se possa estabelecer a coordenação orgânica entre as obras de Suhrawardī.288

Apoiando-se nas palavras de Suhrawardī, este teria começado já cedo a escrever as ideias presentes

na Filosofia da iluminação. Impedido por suas viagens, de concluir tal livro – e muitas vezes nem

mesmo querendo concluí-lo – Suhrawardī teria redigido, por solicitação de seus discípulos, outras

obras (entre as quais, Lampejos, Elucidações, Confrontações, Veredas e Debates e Templos de luz),

sem por isso deixar de desenvolver as ideias que estarão mais tarde na  Filosofia da iluminação.

Poder-se-ia,  pois,  sustentar,  argumenta  Abū  Rayyān,  que  Suhrawardī  concebeu  a  Filosofia  da

iluminação antes  de  ter  redigido esse livro  e  que,  ao redigir  outras  obras,  não quis  fazer  uma

exposição completa de sua filosofia,  mas insistir  sobre este ou aquele aspecto sem se atingir  a

densidade e a completude que se encontram na  Filosofia da iluminação.  Em outros termos,  as

demais  obras  oferecem,  segundo  Abū  Rayyān,  exposições  parciais  e  são  uma  iniciação  à  sua

filosofia, sendo que a  Filosofia da iluminação traz uma exposição completa, contendo todos os

aspectos de sua filosofia. Quanto a Veredas e Debates, Abū Rayyān a considera como contendo a

Filosofia da iluminação,  mas de uma maneira peripatética e sem o esmero que o autor teve ao

284 “Si par contre c’est à cette unité que nous nous attachons, à la loi intime dont dépendent la cohésion et l’ordonnance
des parties, nous pourrons en comprendre la structure, telle qu’elle se répète dans chacune des œuvres et chacun des
opuscules où s’expriment les intentions de l’auteur. Chaque fois, nous découvrirons le même ordre de préséance, le
rythme intérieur  qui  progresse vers  les  mêmes résolutions finales”,  Corbin,  “Prolégomènes I”,  in: Suhrawardī,
Opera I, p. xv. Henry Corbin tem toda razão; como veremos, há evidências sustentando a presença, nas obras de
Suhrawardī, do que Corbin entende em termos de ordem de precedência e ritmo interior em progressão crescente.

285 É o caso, por exemplo de Naṣr, Three Muslim Sages; Aminrazavi, Knowledge and the School of Illumination. 
286 Hossein Ziai (Knowledge and Illumination) reparou esse ponto; ele assume estar se apropriando de Henry Corbin e,

corretamente,  atesta  igualmente  a  unidade  entre  as  obras  maiores  de  Suhrawardī,  tratando-se,  para  ele,  como
veremos  em breve,  de  uma  “tetralogia”.  Um bom resumo  da  posição  de  Ziai  é  apresentada  pelo  mesmo na
introdução  à  sua  tradução  para  o  inglês  do  Tratado  da  resplandecência  de  Suhrawardī:  “The  “syllabus”  on
illuminationist  philosophy begins with a  “first”  level  discussion of  problems in the  Intimations in a  style and
language that is both introductory and standard. While the text does parallel Avicenna’s Peripatetic texts, it is not
confined to Peripatetic principles and arguments. The “final” level of the syllabus includes a complete presentation
of illuminationist philosophy in both language and method in the text Philosophy of Illumination”, Suhrawardī, The
Book of the Radiance, p. xiv, nota 17. Outrossim, no comentário à sua tradução da Filosofia da iluminação para o
alemão  (Philosophie  der  Erleuchtung),  Nicolai  Sinai  também  se  apropria  de  Henry  Corbin,  sendo  que  sua
argumentação  não  diverge  substancialmente  da  de  Hossein  Ziai  em  The  Book  of  the  Radiance;  ver  Sinai,
“Kommentar”, in: Suhrawardī, Philosophie der Erleuchtung, pp. 265–267. 

287 Ver Abū Rayyān, Uṣūl al-falsafa al-išrāqiyya.
288 Ver ibid., pp. 50–57.
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compor a  Filosofia da iluminação. Dessa maneira,  Veredas e Debates e  Filosofia da iluminação

são, para Abū Rayyān, as únicas obras em que Suhrawardī transmite a integridade de sua filosofia,

mas a  Filosofia da iluminação permanece única por seu estilo e precisão, já que, em  Veredas e

Debates, Suhrawardī não tinha o mesmo propósito que teve ao redigir a  Filosofia da iluminação,

isto é, o de transmitir sua filosofia mais completa e elegantemente, oferecendo todos os meios para

compreender essa mesma filosofia. Ao apresentar sua oposição à categorização de Massignon em

três fases diferentes na carreira filosófica de Suhrawardī, eis as palavras de Abū Rayyān:

جميسسع فسسي الإشسسراق حكمة إلى يشير السهروردي ونرى
إمسسن وانتهسسي سسسنة ٣٣ وعمسسره إمنسسسه انتهسسسي وقسسد كتبسسه

يإمّا. الثلثين نّاهز وقد المطّارحّات عسسن تعسسبر التي كتبه وأ
والمقّاوإمسسّات التلويحسسّات فهي هذين جّانب إلى المذهب

يشسسير السستي السّاسسسية الفكسسّار تتضسسمن وهسسي والهيّاكل،
يم وإمن الإشراق، حكمة إليهّا البسسّاحث علسسى تعسسذر فقد ث

واضسسح روحسسي لتطسسور كتسسّابته فسسي أثسسر أي يلمسسس أن
يتسسى المعسسّالم، عل يتخسسذ نفسسسهّا الكتسسب ترتيسسب أن ح إشسسك

عدا .   واح

[Em  seu  prólogo],  vemos  Suhrawardī  indicando  a
Filosofia da iluminação  dentro do conjunto de seus
livros;  ele  a  findou com a  idade  de  33  anos  –  ao
findar as [Veredas e] Debates ele tinha uma trintena.
Quanto  a  seus  livros  que expressam [sua]  doutrina
para além dos dois [i.e.,  Filosofia da iluminação e
Veredas  e  Debates],  estão  as  Elucidações,  as
Confrontações e  os  Templos,  os  quais  incluem  os
pensamentos  básicos  apontando  à  Filosofia  da
iluminação. O investigador está bloqueado, assim, em
descobrir  qualquer  traço  em  seus  escritos  de  um
desenvolvimento espiritual esclarecido e demarcado,
de  maneira  que  o  arranjo  em  seus  próprios  livros
tomam uma figuração única.289

Ao mostrar sua oposição à categorização de Corbin, a postura de Abū Rayyān fica mais evidente:

ينسسه نفسسسه السهروردي نصوص إمن والثّابت تحريسسر فسسي بسسدأ أ
يم الإشراق حكمة فحسسرر إتمسسّاإمه عن العديدة رحلته عّاقته ث
والمقّاوإمسسسّات والتلويحسسسّات كّاللمحسسسّات الكتسسسب إمسسسن غيسسسره

ينقطسسع يكسسن لم الفترة هذه في ولكنه وهيّاكل، والمطّارحّات
عإمّا .الإشراق حكمة تحرير في الستمرار عن تمّا

ينه إذن يقّال أن فيمكن يونه إمسسذهب في فكر قد إ قبسسل وكسس
ينه الإشراق، حكمة تحرير الخسرى لكتبسسه تحريره في وإ

ينسسه بسسل الكّاإمسسل المسسذهب النحسسو ينح لم أن يريسسد كسّان إ
يي إمسسذهبه جسسوانب بعسسض يعسسرض هسسذه فسسي الإشسسراق

يية( الصسسغيرة التعليميسسة الرسسسّائل يية الفلسسسف )والصسسوف

يإمّا. والمريدين الإشيّاع رغبة لإشبّاع الإشراق حكمة أ
وقسسد أصيّاغته في الجّادة لزيّادة إتمّاإمه يؤخر كّان فقد
يدة في ذلك أثر ظهر وذلسسك عبّارته عمق إمع إيجّازه إش
عل أرسسسله السسذي إمثسسل المطّارحسسّات عكسسس علسسى إرسسسّا
ينسسه ذلسسك ودليسسل تكلسسف، دون كتبسسه بقسسراءة أإشسسّار قسسد أ

ين الإشسسراق؛ حكمسسة قسسراءه قبسسل الخسسرى الكتسسب ل

A  partir  dos  textos  do  próprio  Suhrawardī,  se
estabelece que ele começou a redigir a  Filosofia da
iluminação e,  então,  suas  andanças  o  atrapalharam
em  completá-la.  Ele  redigiu  outros  livros,  como
Lampejos,  Elucidações,  Confrontações,  Debates e
Templos.  Porém,  neste  período  ele  não  estava
impedido  por  completo  de  continuar  a  redação  da
Filosofia da iluminação.
É possível se falar, por conseguinte, que ele pensou
[sua]  doutrina  e  a  constituiu  antes  da  redação  da
Filosofia da iluminação.  Na redação de seus outros
livros,  ele  não  tem  o  propósito  (an-naḥuww)  de
apontar  completamente  à  sua  doutrina;  antes,  ele
intentava  oferecer  alguns  dados  (ǧawānib)  de  sua
doutrina  iluminativa  em  tais  tratados  pedagógicos
menores  –  filosóficos  e  místicos  –,  para  saciar  o
desiderato (raġba) dos novatos e iniciados (al-ašyāʿ
wa-l-murīdīn). Quanto à Filosofia da iluminação, ele
retardou  em  completá-la  para  acrescentar-lhe  mais
precisão em sua redação. Manifestam-se traços disso
na  intensidade  de  sua  concisão  junto  com  a
profundidade de suas  expressões  – é  o  inverso em
Debates,  [em que  ele  escreve]  como quem remete
sem  esmero.  A atestação  disso  é  que  ele  indica  a
leitura  de  seus  outros  escritos  antes  de  se  ler  a

289 Ibid., p. 53.
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يإمسسّا للمسسذهب، إمبسسسطة نواحي تعرض الخرى حكمسسة أ
.النسسواحي هذه سّائر يتضمن كّاإمل عمل فهو الإشراق

.كوربّان إمع التسليم نسطيع ل لذلك

Filosofia da iluminação.  Isso pelo fato de que, nos
outros  livros,  ele  intenta  propósitos  mais
simplificados de [sua]  doutrina.  Quanto à  Filosofia
da iluminação,  está aí a obra completa, incluindo o
caminho para tais propósitos. Por isso, não podemos
consentir com Corbin.290

Em linhas  gerais,  as  críticas de Abū Rayyān em relação as  reconstruções  propostas  por

Massignon e por Corbin são justas. Um limite da posição de Abū Rayyān, porém, é que ele, além de

interpretar literalmente – como seus predecessores o fizeram – o prólogo de Suhrawardī (o qual

parece simplesmente reproduzir um gênero literário em que o autor relata as peripécias da redação e

sublinha a  singularidade da referida obra),  tende a  assumir  as  particularidades  da  Filosofia  da

iluminação em detrimento do conjunto da Suhrawardiana, implicando uma importância menor para

as demais obras. O limite da posição de Abū Rayyān é, pois, que ela não explica satisfatoriamente o

conteúdo das demais obras, já que algumas delas têm em si uma complexidade maior do que mera

antecipação ou abreviação de um tópico ou outro da Filosofia da iluminação.

Antes de avançar em nossa compreensão, é preciso trazer as contribuições de Walbridge e de

Ziai para o debate. Os dois pesquisadores, na introdução de sua edição do texto árabe e tradução

para o inglês da  Filosofia da iluminação, seguindo sua interpretação da ordem estabelecida por

Šahrazūrī, estabeleceram a seguinte sequência nos escritos de Suhrawardī: 

a) Juvenilia:  quando o  Suhrawardī moço teria composto algumas obras filosóficas antes do

desenvolvimento de seu sistema filosófico inovador, quiçá como um exercício.

b) Trabalhos menores escritos em árabe e em persa, nos quais se incluem orações e hinos aos

astros, invocações e alegorias. O que se conhece melhor são as alegorias escritas em persa,

as quais serviriam de vulgarização de algumas teses de Suhrawardī. 

c) Escritos  filosóficos  em que se  expõe  o  debate  filosófico  corrente  e  em que se  procura

apresentar o peripatetismo dominante,  assim como criticá-lo; entre tais  obras, três delas,

escritas em árabe, formam um conjunto especial, uma trilogia: Elucidações, Confrontações e

Veredas e Debates.

d) A Filosofia da iluminação.291

Nesse esquema, textos alegóricos e litanias são considerados como obras de vulgarização,

não  determinantes  no  projeto  do  autor,  o  qual  seria  o  de  estabelecer  um  sistema  filosófico

independente e distinto dos demais em sua época, nomeadamente o de Aristóteles e o de Ibn Sīnā.

290 Ibid., pp. 55–56.
291 Ver Walbridge & Ziai, “Translators’ Introduction” in Suhrawardī, The Philosophy of Illumination, p. xviii. Ademais,

Ziai e Walbridge defendem (pp. xix–xxi) as três obras do terceiro grupo (Elucidações,  Confrontações e  Veredas)
como uma etapa anterior exigida para a leitura da Filosofia da iluminação. 
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Esse esquema não reflete o que Hossein Ziai defendeu em outras obras; entrementes, este esquema,

com certas modificações, é uma constante nas obras de John Walbridge a respeito.292

Sobre a questão da categorização das obras de Suhrawardī,  a contribuição de Ziai foi a

identificação de um projeto pedagógico como sendo a intenção de nosso filósofo.293 Dessa maneira,

o que Corbin entendeu como “unidade de intenção” não seria, na interpretação de Ziai, outra coisa

senão um compêndio  de  quatro  obras  para  empreender  e  completar  a  formação dos  alunos  de

Suhrawardī. Haveria uma sequência entre  Elucidações,  Confrontações e  Veredas;  esta sequência

seria necessária como etapas para preparar o discípulo de Suhrawardī para a leitura da Filosofia da

iluminação,  livro  que  representaria  a  quintessência  de  sua  filosofia  e,  consequentemente,  da

tetralogia formativa requerida. A hipótese de Ziai, em linhas gerais, se sustenta em várias evidências

ao longo das diferentes obras de Suhrawardī. No entanto, acreditamos que ela precisa de alguns

ajustes.  Nesse sentido,  Ziai  está correto ao sublinhar a pedagogia inerente às obras maiores de

Suhrawardī, assim como Massignon tem razão ao explicitar o caráter aviceno-platônico da Filosofia

da iluminação. De igual maneira, Corbin está correto ao apontar uma unidade de intenção nas obras

maiores de Suhrawardī. Por fim, Abū Rayyān acerta ao apontar que todas as obras de Suhrawardī

convergem para a  Filosofia da iluminação.  Graças às contribuições de Massignon, Corbin, Abū

Rayyān e Ziai, temos as condições de encontrar nas obras de Suhrawardī informações para nossa

própria categorização.

Quanto  a  nós,  constatamos  haver  cinco obras  maiores  de  Suhrawardī:  os  Lampejos  em

realidades (al-Lamaḥāt fī l-ḥaqā’iq/ الحقّائق في اللمحّات  ),294 as  Elucidações da tábua e do trono (at-

Talwīḥāt  al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya/ ييسسة التلويحسسّات  يية اللوح والعرإشسس ),295 as  Confrontações (al-Muqāwamāt/

292 John Walbridge (The leaven of the ancients an the heritage of the Greeks, p. 16) oferece a seguinte classificação: 1)
Filosofia da iluminação; 2)  Elucidações,  Confrontações e  Veredas formando uma trilogia de obras peripatéticas
maiores; 3) as obras de juventude. 4) uma coleção de alegorias, a maior parte em escritas em prosa e em língua
persa, e de hinos escritos em língua árabe. Em “Suhrawardī and the Illumination”, p. 203, Walbridge defende a
seguinte categorização: 1)  juvenilia; 2) obras místicas, com destaque a grande proporção de alegorias; 3) obras
expondo os princípios da filosofia  dos peripatéticos  segundo seus métodos;  4)  a  Filosofia da iluminação.  Em
“Suhrawardī’s (d. 1191) Intimations of the Tablet and the Throne: The Relationship of Illuminationism and the
Peripatetic Philosophy”, pp. 257–258, Walbridge defende uma divisão entre: 1)  juvenilia;  2) obras peripatéticas
maduras e maiores; 3) outras obras peripatéticas; 4) outras obras menores.

293 Ziai, em outra publicação (Knowledge and illumination, pp. 9–11), como veremos em breve, propôs as Elucidações
da tábua e do trono, Confrontações e Veredas e Debates formando com a Filosofia da iluminação uma tetralogia de
cunho  eminentemente  didático  e  formativo  –  e  não  a  Filosofia  da  iluminação  como formando  sozinha  uma
categoria a parte e  Elucidações da tábua e do trono,  Confrontações e  Veredas e Debates  formando uma trilogia.
Isso nos sugere que a categorização proposta na introdução de The Philosophy of Illumination reflete as posições de
John Walbridge, e não as de Hossein Ziai. Como já vimos anteriormente (ver nota 286, acima), Ziai, nas obras em
que escreveu sozinho, reproduz, ainda que com pequenas modificações e algumas adaptações, o mesmo modelo de
categorização de Corbin, repetindo o estabelecimento da mesma tetralogia de obras como uma categoria a parte. 

294 Há três  edições do texto árabe de  al-Lamaḥāt fī  l-ḥaqā’iq.  A primeira foi  feita  por Imīl  [Émile] Maʿlūf,  com
introdução em inglês. A segunda foi feita por Naǧafqolī Ḥabībī e se encontra em Opera Metaphysica et Mystica,
tomo IV [=  Opera IV], pp.  141–241. A terceira edição foi  feita por  Muḥummad  ʿAlī  Abū Rayyān.  Para este
trabalho, tivemos acesso apenas às edições de Imīl Maʿlūf e de Naǧafqolī Ḥabībī.
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/as Veredas e Debates (al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt 296,(المقّاوإمّات والمطّارحّات المشّارع  )297 e a Filosofia da

iluminação (Ḥikmat al-išrāq/ الإشراق حكمة ). Tais obras constituem um corpus integral culminando na

Filosofia  da  iluminação.298 Trata-se  de  uma  transição  entre  uma  exposição  concisa,  direta  e

benevolente da filosofia dos peripatéticos – a de Ibn Sīnā, fundamentalmente –, como se obtém pela

leitura, em uma versão mais curta, em  Lampejos, e em uma versão mais exaustiva e crítica, em

Elucidações e, com nuances, em Confrontações (um apêndice às Elucidações), até se chegar, ao se

passar  por  Veredas  e  Debates,  à  Filosofia  da  iluminação.  Sob  tal  perspectiva,  não  se  pode

compreender  plenamente  uma de  tais  obras  em isolamento  das  demais;  antes,  se  é  obrigado a

examiná-las como um todo coerente e progressivo.299 Dessa maneira, os Lampejos, em uma versão

mais breve e “neutra”, por assim dizer, e as Elucidações, em uma versão mais extensa e exaustiva

295 A obra at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya teve uma edição da parte dedicada às ciências lógicas e outra da parte
dedicada às ciências divinas,  faltando,  salvo ignorância de nossa parte,  a  edição da parte dedicada às ciências
naturais. Quanto às lógicas, a edição foi feita por ʿAlī Akbar Fayyāḍ e está em  Manṭiq: at-talwīḥāt. Quanto às
divinalia, a edição foi feita por Henry Corbin e está em Opera Metaphysica et Mystica, tomo I [= Opera I], pp. 1–
121. A parte sobre as naturalia é acessível por meio da edição de Hossein Ziai do comentário de Ibn Kammūna: al-
Tanqīḥāt fī šarḥ at-talwīḥāt (Refinement and Commentary on Suhrawardi’s Intimations. A Thirteenth Century Text
on Natural Philosophy and Psychology). Uma edição do comentário completo, feita por Naǧafqolī Ḥabībī, em três
volumes, de Ibn Kammūna é igualmente acessível: Šarḥ at-talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya.  A edição de N.
Ḥabībī oferece o texto de Suhrawardī com os comentários de Ibn Kammūna.

296 Para o texto árabe completo da obra  al-Muqāwamāt, há a edição de Yāsīn Ḥusayn al-Wīsī. Quanto ao texto da
ciência  terceira,  isto  é,  das  ciências  divinas  ou  metafísica,  há  a  edição  de  Henry  Corbin  presente  em  Opera
Metaphysica et Mystica I, pp. 123–192. Ao tratar da metafísica, neste trabalho, empregaremos apenas a edição de
Corbin em Opera Metaphysica et Mystica I, já que não tivemos acesso à edição de Yāsīn Ḥusayn al-Wīsī.

297 Al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt dispõem da edição de seu texto árabe de suas três partes (ciências lógicas, naturais e
divinas). Quanto à lógica, a edição foi feita por Maqṣūd Muḥammadī e Ašrāf ʿAlī Pūr. A filosofia natural foi editada
por Naǧafqolī Ḥabībī. Quanto às divinalia, há a edição de Corbin (in: Suhrawardī, Opera I, pp. 193–506).

298 Nesse ponto concordamos e nos apropriamos de Corbin e  de  Ziai.  Entretanto, nossa divergência com eles é que
acrescentamos Lampejos em realidades à lista das obras maiores. Com efeito, nosso entendimento sobre Lampejos
converge com o de Émile Maʿlūf, editor do texto árabe: “In the introduction to his work  Ḥikmat al-ishrāq (The
Wisdom of Illumination), Shihāb al-Dīn Yaḥyā al-Suhrawardī notes of K. al-Lamaḥāt (The Flashes of Light) that is
subordinate to  al-Talwīḥāt  al-Lawḥīya wa-l-ʿarshīya (The Book of  Intimations).  The latter book is regarded by
scholars as one of his principal works, and contains a summary of Peripatetic theory. However, in the introduction
to Ḥikmat al-ishrāq Suhrawardī has noted of this work also that it is a brief epitome. In al-Lamaḥāt he covers most
of the points with which he has dealt in al-Talwīḥāt and can, therefore, be considered as an epitome of an epitome.
Suhrawardī himself has noted that it  is extremely concise”,  in:  Suhrawardī, Kitāb al-Lamaḥāt, p. vii. Ademais,
concordamos com Rüdiger Arnzen, o qual também apresenta Lampejos em realidade,  Elucidações da tábua e do
trono,  Confrontações,  Veredas e Debates e  Filosofia da iluminação formando uma unidade.  Embora Arnzen não
esteja tratando da categorização das obras de Suhrawardī, em seu estudo, ele elabora uma distinção entre as cinco
obras (Lampejos, Elucidações, Confrontações, Veredas e Filosofia da iluminação), as quais formam uma sequência
para ser lida em conjunto, e outras obras, as quais são menores e têm interesse diversos, tratando-se, para Arnzen,
de tratados simbólicos e alegóricos ou de hinos e de orações. Surpreendentemente, Arnzen não menciona as obras
filosóficas que não estão na pentalogia; ver Arnzen, Platonische Ideen in der arabischen Philosophie, p. 119–122. 

299 Nesse ponto, concordamos com Hossein Ziai (ver Knowledge and Illumination, pp. 9–11). Contudo, uma de nossas
divergências com ele está em sua insistência em marcar o que ele considera original, independente e em ruptura da
parte de Suhrawardī, ao passo que não concordamos plenamente com tal abordagem. Outra divergência é que Ziai
não  considera  Lampejos em realidades  parte  do propósito  filosófico-pedagógico  de Suhrawardī,  enquanto  nós
consideramos.  Assim,  para Ziai,  trata-se de uma tetralogia pensada e escrita  por Suhrawardī para formar seus
discípulos como filósofos e, para nós, se trata de uma pentalogia. Em suma, Ziai tem toda razão ao sublinhar o
caráter filosófico de nosso autor e o caráter pedagógico de suas obras maiores, assim como a unidade das quatro
obras maiores supracitadas no propósito pedagógico do autor; nosso movimento é o de acrescentar  Lampejos ao
ciclo bibliográfico pedagógico elaborado por Suhrawardī. 
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em tópicos de lógica e de filosofia natural e mais crítica em metafísica, foram pensadas como um

compêndio  da  filosofia  dos  peripatéticos  –  tendo  Ibn  Sīnā  como  principal  referência.  Como

característica  geral,  a  filosofia  de  Ibn  Sīnā  e  dos  avicenianos  é  apresentada  correta  e

benevolentemente,  além  de,  como  é  característico  a  Suhrawardī,  densa  e  compactamente.

Entrementes, como veremos, é apenas ao discutir a questão do conhecimento, que, na metafísica das

Elucidações,  sob a batuta  de Aristóteles,  Suhrawardī começa a  problematizar algumas soluções

propostas por Ibn Sīnā, anunciando certas fragilidades no que diz respeito a suas bases noéticas.

Assim,  no programa dedicado à formação de um filósofo,  da maneira  como foi  estipulada por

Suhrawardī,  o  primeiro  passo  são  os  Lampejos,  uma  apresentação  compacta  e  “objetiva”  da

filosofia dos peripatéticos; em sequência, está o livro  Elucidações, um compêndio maior e mais

denso, cujo conteúdo não é uma reprodução exata do que os peripatéticos defenderam em filosofia,

mas  daquilo  que  Suhrawardī  considera  mais  importante  entre  as  doutrinas  peripatéticas;  às

Elucidações se acrescenta, por sua vez, as  Confrontações, um livro que completa  Elucidações e

antecede Veredas e Debates. Quanto às Confrontações, trata-se e de um apêndice às Elucidações,300

além de oferecer um resumo da mesma obra.301 Quanto a Veredas e Debates, trata-se de um livro de

transição  em  que  os  princípios  da  filosofia  de  Suhrawardī  são  discutidos,  mas  sob  uma

argumentação aviceniana  –  ou,  como Suhrawardī  afirma,  “de  acordo com o procedimento  dos

peripatéticos” ou “segundo a via dos peripatéticos”. Como traço distintivo de  Veredas e Debates,

Suhrawardī elenca seus tópicos para discutir seguindo a lógica e a filosofia natural avicenianas em

praticamente tudo (sempre de maneira caracteristicamente densa e com uma constante vontade de

precisão, o que, geralmente, dificulta a leitura); no que tange à metafísica, o autor varia entre uma

exposição do avicenismo e a exposição de suas próprias teses.  Por vezes,  por conta do caráter

dialético de Veredas e Debates, é dificultoso e inseguro estabelecer se, em uma passagem precisa,

Suhrawardī  está  expondo  uma  tese  sua  ou  a  de  algum  “peripatético”.  Enfim,  a  Filosofia  da

iluminação foi concebida como um amálgama de regras, princípios, teses e doutrinas metafísicas

“iluminativas”, seguindo um método que o autor reclama herdeiro de Platão e dos antigos. Quanto à

Filosofia da iluminação como etapa final de seu projeto de formação metafísica para um aspirante a

filósofo, Suhrawardī atesta em seu prólogo:

يتبت وقد إمعّاوقسة عند اثتّائه وفي الكتّاب هذا قبل لكم ر
عبّا عنه القواطع يشّائين طريقة على كتّا رت الم يخص فيهسسّا ول

الموسسسسسوام المختصسسسسر جملتهسسسسّا وإمسسسسن قواعسسسسدهم،

Decerto,  vos  compilei  anteriormente  e  mesmo
durante a composição deste livro, ao meio de certas
interrupções,  segundo  a  via  dos  peripatéticos,  o
resumo de suas regras; entre tais compêndios há um

300 “É  um anexo às  Intimações,  cujo  proveito  é  grandioso,  por  ser  mais  rico  [ يمت إذ يم التلويحسسّات إلسسى ضسس رظسس رعهسسّا يع ,”[ فسسأغنينف
Suhrawardī, al-Muqāwamāt, §61: pp. 192, 7-8 [Opera I].

301 “Este resumo se segue a meu livro denominado Elucidações [ بّالتلويحّات الموسوام كتّابي إمن يجرى إمختصر هذا ]”, ibid., p. 124, 1-2
[Opera I].
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يية ّالتلويحّاتب يية اللوح قواعسسد علسسى المشسستمل والعرإش
رط كثير يخص ودونسسه حجمسسه، أصسسغر إمع القواعد فيهّا ول

رت اللمحسسّات يضسسف رت إمسسّا وإمنهسسّا غيرهمسسّا، و يتبسس أيسسّاام فسسي ر
ةق وهسسذا. الصسسبي تلسسك إمسسن أقسسرب وطريسسق آخسسر سسسيّا
يل وأضبط وأنظم الطريقة عبّا وأق .    تحصيل في إتعّا

em especial, denominado Elucidações da tábua e do
trono, compreendendo muitas regras, concisamente –
sem esquecer os Lampejos. Compus ainda mais, para
além desses dois; entre os quais há os que compilei
em meus dias de rapaz. Sobre este livro [a Filosofia
da iluminação], nele há outro alcance (siyāq), mais
direto  do  que  a  via  dos  [peripatéticos],  melhor
ordenado  e  mais  preciso,  menos  penoso  na
aquisição.302

Suhrawardī propõe, pois, um ciclo de leituras e ensinamentos que se desencadeia assim: 

1) os Lampejos em realidades;

2) as Elucidações da tábua e do trono;

3) as Confrontações;

4) as Veredas e Debates; e

5)  a Filosofia da iluminação.

Evidencia-se, pois, que, na intenção de Suhrawardī, tal pentalogia constitui uma unidade estipulada

para ser estudada em sequência e que, apenas assim, se disponibilizaria ao candidato a filósofo a

compreensão da filosofia  de Suhrawardī.  À luz de certas evidências,  é  provável  que tais  obras

tenham sido escritas em um período de tempo próximo, quiçá paralelamente. Ademais, a ordem

especulativa das obras não é necessariamente a ordem cronológica do término de sua redação. Há

indícios sugerindo, por exemplo, que  Confrontações e  Veredas e Debates tenham sido concluídas

após a Filosofia da iluminação. A menção nas Veredas e na Filosofia da iluminação às Elucidações

e na Filosofia da iluminação aos Lampejos  sugere que, no instante da conclusão de Veredas e da

Filosofia da iluminação, as Elucidações já haviam sido escritas e que no momento da conclusão da

Filosofia da iluminação,303 esse foi também o caso de Lampejos. Suhrawardī menciona, no prólogo

da  Filosofia da iluminação, apenas  Elucidações da tábua e do trono  e  Lampejos em realidades.

Quṭb  ad-Dīn aš-Šīrāzī  compreende a  omissão  de  Confrontações e  de  Veredas  e  Debates como

indicando que tais obras ainda não teriam sido concluídas no instante da redação final de Filosofia

da  iluminação.304 Ademais,  se  a  pentalogia  de  Suhrawardī  é  resultado  de  seu  propósito

302 Id., Ḥikmat al-išrāq, §3: p. 10,4-9 [Opera II]; 2,1-6 [The Philosophy of Illumination]. 
303 A Filosofia da iluminação, a única obra datada pelo próprio Suhrawardī, foi concluída em ǧumādā al-āḫira de 582 /

setembro de 1186: “Findei a composição ao término do mês de ǧumādā al-āḫira do ano quinhentos e oitenta e dois,
o dia em que sete planetas estiveram em conjunção no signo de Libra; encerrei ao término do último dia de luz. [

رت النهسّار آخسر فسي الميسزان بسرج فسسي السسبعة الكسوكب اجتمعست السذي اليسوام فسسي إمّائسة وخمسس وثمسّانين اثنين سنة إشوهر إمن الخرة جمّادى آخر في تأليف إمن فرغ ]”,
Suhrawardī,  Ḥikmat al-išrāq,  §279: p. 258,4-6 [Opera II]; p. 162,10-12 [The Philosophy of Illumination]. Esse
evento astronômico incomum – a conjunção mais próxima que se tem notícia de todos os planetas conhecidos então
–  causou muita  excitação  e  expectativas  apocalípticas;  ver  Goldstein  & Pingree,  “Horoscopes  from the  Cairo
Geniza”, pp. 114–115 e pp. 137–139; Weltecke, “Die Konjunktion der Planeten im September 1186”.

304 “Isso [que Suhrawardī relata] indica que ele havia empreendido as  Elucidações e os  Lampejos anteriormente à
Filosofia da iluminação, sendo que se pôs a redigir a [Filosofia da iluminação] antes de tê-las concluído. A seguir,
sua  conclusão  se  prosseguiu  ao  curso  da  [Filosofia  da  iluminação],  apesar  dos  obstáculos  de  viagens  e
aborrecimentos  durante  isso.  Além  desses  dois,  compus  ainda  mais,  [em  negrito:  citação  da  Filosofia  da
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eminentemente didático para seu círculo de discípulos, os Lampejos têm igualmente um propósito

formativo, mas como visão geral da filosofia dos peripatéticos. A partir de Elucidações, começa-se

um afunilamento,  por  assim  dizer,  até  se  chegar  à  Filosofia  da  iluminação.  Em todo  caso,  o

conteúdo de sua pentalogia parece ter estado, ao menos parcialmente, presente em Suhrawardī na

redação  das  cinco  obras.  Quanto  à  redação  de  Lampejos,  assim  como  a  de  Elucidações,

Confrontações e Veredas e Debates, não significa necessariamente uma fase peripatética na vida de

Suhrawardī, como Louis Massignon compreendera. Entre outros motivos – além das indicações em

Confrontações, Filosofia da iluminação e, principalmente, em Veredas e Debates, do imperativo de

se ler os  Lampejos e as  Elucidações –, está a breve carreira de Suhrawardī como filósofo e que

certos escritos tidos como “peripatéticos” foram escritos antes e depois da redação da Filosofia da

iluminação. Tudo isso torna inverossímil a suspeição de diferentes fases na atividade filosófica de

Suhrawardī. Ademais, em outros estudos, nós apresentamos as  Elucidações como um epítome da

filosofia dos peripatéticos;305 mantemos, neste trabalho, o mesmo entendimento. Entretanto, a título

de  precisão,  é  oportuno  acrescentar  que  Elucidações  – assim  como  seu  apêndice  e  resumo,

Confrontações –, mesmo sendo um epítome, não é um mero exercício do autor para mostrar ao

leitor o quanto ele tem domínio e maestria da filosofia dos peripatéticos ou para transmitir ao leitor

um resumo da filosofia dos peripatéticos. Nesse ponto, os Lampejos e as Elucidações se distinguem.

Enquanto os Lampejos se contentam em ser apenas um resumo da filosofia de Ibn Sīnā, sendo mais

um pré-requisito que uma introdução, as  Elucidações das tábuas e do trono são efetivamente a

introdução ao que Suhrawardī crê ser necessário para se discutir ao abraçar sua filosofia. Dessa

maneira,  Lampejos  é uma preparação para o caminho iniciado com os estudos das  Elucidações  e

Confrontações. As três obras oferecem uma compreensão correta do “peripatetismo”: Lampejos de

maneira resumida e buscando apresentar um resumo breve e de conjunto da filosofia de Ibn Sīnā, ao

passo que, em Elucidações, o autor o faz com maior exaustividade e direcionando o leitor para o

que o próprio Suhrawardī considera importante no legado de Ibn Sīnā em lógica, filosofia natural e

metafísica, sendo que, em metafísica, os problemas noéticos são interpretados e reelaborados em

termos presenciais. Já em Confrontações, o autor se propõe em apresentar uma versão condensada e

mais acurada do que está em Elucidações. Em linhas gerais, filosoficamente, todos os escritos de

Suhrawardī são marcados pelo peripatetismo, ou seja, pela filosofia de seu entorno, principalmente

iluminação] como Confrontações e Debates. Entre tais [compêndios] há os que compilei em meus dias de rapaz,
como as Tábuas e os Templos e muitos tratados. [ يل  وهذا ينه على يد يلمحّاتو التلويحّات في إشرع أ ينمّا ،وقبلالإشراق حكمة قبل ال إشرع إمهمّا إ

يم فيهّا، يمهمّا ث رت.عنهّا  والملل السفّار رإمعّاوقة عند أثنّائهّا في تم ينف ي يأص ير و دإمنهّا ،المطّارحّاتو ّالمقّاإمّاتك ،رهمّا يغي رته إمّا يو يتب ييّاام في ير دصبي أ وأكسسثر الهيّاكسسلو ّاللواحكسس ،ال
.Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī, Šarḥ ḥikmat al-išrāq, p. 14,10-14 ,”[رسّائله

305 Ver Domingues da Silva, “Human knowledge of God according to Suhrawardī’s Metaphysics of Lights”; id., “La
métaphysique  des  lumières  de  Suhrawardī  et  la  question  de  la  connaissance  divine”;  id.,  “Manifestation  et
expérience : la métaphysique de la vision et de la perception sensorielle de Suhrawardī dans sa  Philosophie de
l’illumination (Ḥikmat al-išrāq)”.
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pelo filósofo peripatético por excelência, Ibn Sīnā. No entanto, como marco distintivo, o qual é

apresentado ao longo das  Veredas e Debates  e que se torna explícito na  Filosofia da iluminação,

está certo revisionismo do que Suhrawardī encontrou como vulnerável em Ibn Sīnā ou, talvez, na

interpretação corrente a respeito de sua filosofia ou, ainda, – o que é mais provável – um pouco de

cada coisa. Igualmente, ao longo de Veredas e Debates e na Filosofia da iluminação, há uma ênfase

sobre o fundamento precognitivo e não-demonstrativo do conhecimento, assim como o pensamento

como obstáculo ao conhecimento. Na Filosofia da iluminação, essas questões direcionam o leitor a

uma nova concepção da existência e dos existentes em termos de luz e do conhecimento como

experiência ou contemplação. Nessa tarefa, Platão – e não mais Aristóteles – é anunciado como o

“mestre”. Em todo caso, apesar do tom polêmico presente na Filosofia da iluminação, no aspecto

especulativo e conceptual, Suhrawardī se apoia na tradição aviceno-peripatética, e é parte dela.306

O propósito filosófico-pedagógico de Suhrawardī da Filosofia da iluminação é apresentado,

rapidamente, ao final do livro. Em suas palavras:

306 Ao longo deste trabalho, em algumas oportunidades, chamamos atenção ao que consideramos “revisionismo” de
Suhrawardī frente ao peripatetismo de seu contexto e,  principalmente,  frente ao legado filosófico de Ibn Sīnā,
considerando Suhrawardī, assim, como um peripatético dissidente e um aviceniano revisionista. Com efeito, ao
longo da primeira parte da  Filosofia da iluminação, são discutidas certas vulnerabilidades encontráveis entre os
peripatéticos de orientação aviceniana; na segunda parte da  Filosofia da iluminação, tais vulnerabilidades abrem
trilhas  para  outras  alternativas,  as  quais  são  construídas  a  partir  da  leitura  de  Suhrawardī  de  suas  fontes,
notadamente de Ibn Sīnā, em uma via mais simples e direta, a qual não é outra coisa senão a “experiência de
Platão”.  Dessa  maneira,  na  pentalogia  está  um  avicenismo  platonizante,  por  assim  dizer.  Tal  avicenismo
platonizante  se  inicia  com  uma  visão  de  conjunto  do  aristotelismo  aviceniano  em  lógica,  filosofia  natural  e
metafísica (Lampejos), uma interpretação suhrawardiana do aristotelismo aviceniano nas três ciências (Elucidações
e  Confrontações),  passando por  uma transição  entre uma versão sofisticada  e  “suhrawardiana” do avicenismo
padrão em lógica, filosofia natural e metafísica e o “platonismo” da Filosofia da iluminação (Veredas e Debates),
para chegar à própria Filosofia da iluminação, na qual se apresenta a metafísica de Suhrawardī, nomeada “ciência
das luzes”. Note-se que a exigência para se “platonizar” Ibn Sīnā foi posta – de maneira aparentemente sarcástica –
por Aristóteles, o primeiro mestre dos peripatéticos e o guia de Ibn Sīnā, em um sonho de Suhrawardī – a aparição e
o  diálogo  estão  narrados  em  Elucidações.  Os  principais  pontos  que  inserem  a  Filosofia  da  iluminação  de
Suhrawardī  no  contexto  da  recepção  da  filosofia  de  Ibn  Sīnā  e  o  que  aqui  chamamos  de  “platonismo  de
Suhrawardī” serão discutidas ao longo dos capítulos II e, principalmente, III. Nesse ponto, é preciso reavaliar a
posição de Louis Massignon. De fato, Massignon foi perspicaz e feliz ao apontar a Filosofia da iluminação como
uma obra aviceno-platônica. No entanto,  não é que a  Filosofia da iluminação sozinha ou com outras obras de
Suhrawardī representassem uma fase na vida de nosso autor,  mas toda a produção filosófica de Suhrawardī  é
aviceno-platônica. Em nosso entendimento, a pentalogia de Suhrawardī é a apresentação didática para seu discípulo
da  transição  entre  um aristotelo-avicenismo (Lampejos)  até  o  aviceno-platonismo da  Filosofia  da  iluminação.
Apesar  de  termos  abundantemente  empregado  etiquetas  como  “aviceniano”,  “avicenismo”,  “peripatético”,
“peripatetismo”, “platônico”, “platonizante”, “platonismo”, “revisionismo”, “revisionista”, “dissidente”, “purista”,
etc., tomamos o cuidado de não nos deixar aprisionar por elas. Tais etiquetas são arbitrárias, relativas e provisórias;
elas não podem condicionar a compreensão de Suhrawardī. Igualmente, buscaremos, ao longo do trabalho, não
fazer uso de tais classificações,  a não ser em contextos que julgarmos oportunos para,  a título eminentemente
pedagógico, inserir, da maneira que julgamos correta, Suhrawardī na história da filosofia. Finalmente, apesar de
frutíferas e numerosas pesquisas recentes sobre o assunto, grosso modo, o conhecimento sobre o que, seguindo a
convenção,  chamamos de “filosofia  pós-aviceniana” ainda é insuficiente para avaliar  honestamente as diversas
hipóteses de compreensão; apesar de todo o interesse atual da pesquisa, a questão da recepção da filosofia de Ibn
Sīnā no contexto de Suhrawardī permanece cheia de lacunas, o que obriga o pesquisador a manter certo nível de
modéstia em suas conclusões. Em todo caso, esta tese sobre a Filosofia da iluminação pretende, entre outras coisas,
se bem que infimamente e sob o risco de cometer inúmeros equívocos, ser uma contribuição à última questão.
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يل تمنحوه فل يمن أهله إ يشسّائين، طريقسة استحكم إم الم
يب وهو أربعيسسن يرتسسّاض الشروع وقبل ال، النور إمح
عإمّا عكسسّا يو عل الحيوانسسّات للحسسوام تّار يل ععسسّا الطعسسّاام إمق إمنقط
يز ال النور التأإمل إلى ييسسم يسسأإمره إمسسّا وعلسسى وجسسل عسس ق

.     الكتّاب

Este [livro] não se destina a ninguém senão àquele
que tem tanto maestria na via dos Peripatéticos como
amor  pela  luz  de  Deus.  O  sucesso  na  [leitura]  é
precedido por quarenta dias em que se deve praticar
ascese, consumir pouca comida e não se alimentar da
carne de animais, dedicando-se à meditação da luz
do Deus todo-poderoso e glorioso – tal qual ordenar
o custódio das escrituras.307

Dessa  maneira,  a  Filosofia  da  iluminação supõe  certa  receptividade  do  leitor  –  receptividade

desenvolvida por meio da dedicação à contemplação,308 de exercícios ascéticos (notadamente,  o

jejum)  e  da  orientação  de  um “custódio”.309 Como veremos  mais  adiante,  tudo  isso  prepara  e

propicia, segundo Suhrawardī, compartilhar aquela que foi a experiência de Platão. Não obstante,

exige-se de seu leitor um pleno domínio do método ou da via dos peripatéticos e de seus princípios,

regras, teses e doutrinas. Esta foi a razão de todo o percurso transcorrido em sua pentalogia. Em

Lampejos, em seu prólogo, está escrito:

ين ولم اليجّاز، غّاية على الحقّائق في لمحّات هذه فإ
يم غيسسر فيه أذكر يتفسسق وإن الثلث، العلسوام إمسسن المهسس ا

إمقسسدإمّات تكسسثير إلى تحتّاج ل طرائق البراهين في لي
ردهّا . تعلى ال إشّاء إن فأور

Eis  os  Lampejos  em  realidades  com  conclusões
breves;  não  mencionei,  nele,  o  que  não  fosse
importante  nas  três  ciências  [i.e.,  em  ciências
lógicas,  naturais  e  divinas].  Se  concordas  comigo
sobre as  vias  de  demonstrações,  não precisarás  de
muitas  preparações,  e  eu  as  informarei,  se  Deus
Altíssimo o quiser.310

Se Suhrawardī, em Lampejos em realidades, busca uma versão compacta das ciências filosóficas

tais  quais  foram investigadas  pelos  peripatéticos, em  Elucidações,  nas  ciências  divinas,  não se

contenta em repetir e resumir os peripatéticos. Em seu prólogo à “ciência terceira”,311 se poder ler:

307  Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §279: p. 258,6-9 [Opera II]; p. 162,12-15  [The Philosophy of Illumination]. 
308 Como discutiremos ainda no Capítulo I,  Inspirações e  Santificações (al-Wāridāt wa-t-Taqdīsāt/ والتقديسّات الواردات  )

são o meio prático planejado por Suhrawardī para conduzir seus discípulos em sua dedicação à contemplação. 
309 Além do termo “custódio das escrituras”, encontramos uma fórmula similar, “custódio da iluminação” (al-qayyim

ʿalā l-išrāq/ ييم الإشراق على الق ) no prólogo de Veredas e Debates, ver Mašāriʿ wa al-Muṭāraḥāt, p. 194,11 [Opera I]. Na
Filosofia da iluminação, há igualmente uma expressão parecida; trata-se do “custódio do livro” (al-qayyim al-kitāb/

ييم الكتّاب الق ), ver Ḥikmat al-išrāq, §279: p. 258,9 [Opera II]; p. 162,15 [The Philosophy of Illumination]. Quṭb ad-Dīn
aš-Šīrāzī se refere ao custódio como sendo “o mantenedor dos mistérios (asrār) da Filosofia da iluminação em caso
de necessidade [ يجب إمّا الإشراق حكمة أسرار على الواقف ]”, Quṭb ad-Dīn, Šarḥ ḥikmat al-išrāq, p. 532,5-6. Com efeito, Quṭb
ad-Dīn se apropria de Šams ad-Dīn aš-Šahrazūrī que, em seu comentário (Šahrazūrī, Šarḥ ḥikmat al-išrāq, p. 601,4-
5), escreveu: “ele [Suhrawardī] queria por ‘custódio do livro’ [designar] o mantenedor dos mistérios da Filosofia da
iluminação para quem necessitar dele, ao qual ele tem o dever [de manter tais mistérios.] [ على الواقف الكتّاب بقيم ويريد

وينبغي يجب إمّا على الإشراق حكمة أسرار ]”. Pelo que os comentadores indicam, o papel do custódio é de manter o conteúdo da
Filosofia da iluminação e ensiná-la aos que já foram iniciados, discutindo com os mesmos, servindo-lhes de guia.

310 Suhrawardī, Lamaḥāt fī l-ḥaqā’iq, p. 27,3-5 [Kitāb al-Lamaḥāt]; p. 143,4–5 [Opera IV].
311 As  ciências  divinas  são  denominadas  como  “a  ciência  terceira”  (ʿilm  aṯ-ṯāliṯ/ الثسسّالث علسسم  )  por  um  critério  de

catalogação meramente bibliográfico; a ciência primeira são as lógicas, a ciência segunda são as naturais, ou seja, a
filosofia  natural  (a  física),  e  a  terceira  são  as  divinas,  isto  é,  a  metafísica,  sendo que,  por  vezes,  as  ciências
matemáticas estão incluídas como ciência terceira e, nesse caso, as ciências divinas se tornam a ciência quarta. No
entanto,  esta  classificação  não  é  especulativa,  já  que  as  ciências  divinas  são  especulativamente  tidas  como a
“filosofia primeira”, tratando das coisas enquanto tais, de seus princípios e dos nexos causais entre elas. A partir do
discutido na “filosofia primeira” – uma metafísica geral, por assim dizer – passa-se a estudar as divinidades, isto é,
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التلويحسسّات إمسسن الطبيعسسة بعسسد إمّا علم في الشروع هو هذا
ييسسة يية اللوح إمسسن المشسسهور إلسسى فيهسسّا التفسست لسسم والعرإشسس
رت إمّا فيهّا أنقح بل المشّائين إمذاهب يب كسسر وأذ استطع لسس
يلم قواعد يول المع  .ال

Este  é  o  início  da  ciência  que  vem  depois  da
[filosofia da] natureza em Elucidações da tábua e do
trono. Aqui, não prestei atenção no que é célebre na
doutrina dos peripatéticos; antes, faço a revisão, tal
qual  posso,  dos  princípios  do  Primeiro  Mestre
[Aristóteles].312

Suhrawardī  apresenta  sua  intenção  sobre  a  metafísica  das  Elucidações.  Não  se  trata  de  uma

reprodução  fiel  das  doutrinas  dos  peripatéticos,  mas  de  um  compêndio  apresentando  o  que

Suhrawardī considera como mais importante das doutrinas metafísicas legadas por Aristóteles e que

se exige que todo aspirante a filósofo leve a sério. É notável que, ao longo do livro, o Aristóteles

que Suhrawardī apresenta e discute é aviceniano; indiretamente, Suhrawardī sugere Ibn Sīnā como

intérprete por excelência de Aristóteles. Ao fim das Elucidações, se pode ler:

رتسسك وإن  يبه ةة علسسى ن يل بسسأإمر قسسدر ر دجسس صفسسه رت صدني ول اعر يلسس نق
يمسسي العلم إمن وكفّاك البرهّان، هو فّالمعيّار وغيرى التعلي

عفّا يي بّالعلم فعليك طر يرد يتصّالي التج يي ال ير الشهود لتصي
.  الحكمّاء إمن

Se te alerto, é para providenciar o que empodera em
seus  mais  elogiáveis  tópicos  para  saber.  Não  me
imites [cegamente], pois a medida é a demonstração.
Enjeita  o  conhecimento  ensinado  e  volve  ao
conhecimento  despido,  contínuo  e  empírico  (lit.
“testemunhal”) para te tornares um dos filósofos.313

Inferimos a partir de tais afirmações que, diferentemente de Lampejos, as  Elucidações são

uma obra em que Suhrawardī, na parte dedicada às ciências divinas, a partir do que ele entende ser a

via dos peripatéticos, analisa as principais teses e apresenta sua interpretação sobre os pontos mais

difíceis e os mais frágeis por ele detectados. Como corolário, mesmo na metafísica das Elucidações,

Suhrawardī  defende  que  o  domínio  da  metafísica  dos  peripatéticos  é  uma  fase  necessária  na

formação do filósofo; no entanto, uma vez que a metafísica dos peripatéticos é bem compreendida,

se faz necessário, igualmente, uma passagem para “o conhecimento despido, contínuo e empírico”.

Tal conhecimento é o último estágio, o qual está presente na ciência das luzes, isto é, na metafísica

de  Suhrawardī  tal  qual  se  encontra  na  Filosofia  da  iluminação.  Igualmente,  tal  conhecimento

precisa ser preparado e discutido a partir da filosofia dos peripatéticos e de sua metafísica. O caráter

propedêutico da filosofia dos peripatéticos marca toda a obra de Suhrawardī, presente, inclusive, em

os tópicos divinos que constituem as ciências divinas ou a filosofia divina propriamente dita – uma metafísica
especial, por assim dizer –, a qual estuda as coisas imóveis no mundo supralunar e as substâncias despidas de
matéria.  Enfim,  tornou-se costume se inserir  na metafísica geral  uma metafísica da alma, em que se estuda a
escatologia, a profetologia e certas experiências paranormais, a partir das escolhas feitas ao se trabalhar a filosofia
primeira e a metafísica geral. Habitualmente, os tratados que formam as “ciências divinas” constituem a última
parte de uma obra filosófica sistemática completa,  a não ser no caso de haver, após as “ciências divinas”,  um
apêndice tratando sobre filosofia prática.  Nesse caso, a partir  das opções metafísicas escolhidas,  se trata sobre
legislação, política, vida familiar e ética. Em sua pentalogia, assim como também em suas outras obras, Suhrawardī
não trata da matemática; quanta à filosofia prática, ela é resumida e integrada à conclusão das divinalia. 

312 Suhrawardī, at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya, p. 2,5-7 [Opera I].
313 Ibid., §90, p. 120,14–121,2 [Opera I].
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sua compreensão da história da filosofia.314 De igual maneira, a filosofia dos peripatéticos oferece

os meios para se erigir a própria filosofia; no entanto, o fundamento da filosofia não se encontra nos

cânones peripatéticos, mas na experiência – a essa experiência, Suhrawardī convida insistentemente

a não perder de vista. Ratifica-se, assim, que o epítome do peripatetismo aviceniano que são as

Elucidações não tem, em sua metafísica, por escopo apenas ser uma exposição e um compacto da

metafísica  peripatética  e  aviceniana;  antes,  as  escolhas  interpretativas  feitas  por  Suhrawardī

oferecem ao leitor os meios para diagnosticar certas vulnerabilidades inerentes à metafísica dos

peripatéticos, nomeadamente as que tangem à noética.

O  que  acabamos  de  expor  sobre  as  Elucidações se  aplica,  em  grande  medida,  às

Confrontações, pelo simples fato dessa obra ter sido concebida por Suhrawardī como uma versão

resumida  de  Elucidações  com  alguns  acréscimos  que  ele  julgou  necessários.  Não  obstante,  a

necessidade  que  ele  encontrou  em  escrever  um  apêndice  às  Elucidações implica  que  as

Confrontações, na pentalogia proposta por Suhrawardī, representam um grau a mais na formação

filosófica  planejada  por  Suhrawardī.  Diferentemente  de  Lampejos  (um  epítome  relativamente

pequeno) e das Elucidações (um epítome mais independente, além de mais denso do que Lampejos

314 Em Elucidações, Suhrawardī expõe meticulosa e concisamente as doutrinas peripatéticas, em dependência de Ibn
Sīnā e com uma leitura benevolente das mesmas doutrinas. No entanto, como veremos no capítulo II, em noética,
Suhrawardī sustenta que suas soluções não conseguem explicar coisa nenhuma sobre a questão do conhecimento.
Característico a Suhrawardī, o problema do conhecimento não é discutido nas naturalia; trata-se, para Suhrawardī,
de um problema metafísico e, por isso, é discutido nas  divinalia em conexão à questão do conhecimento divino.
Engenhosamente, Suhrawardī emprega argumentos de Ibn Sīnā para ultrapassar Ibn Sīnā; esse movimento o conduz
à doutrina do conhecimento presencial. Suhrawardī fez esse movimento graças a Aristóteles que lhe aparecera em
sonho. Ao final  do diálogo, Aristóteles convida Suhrawardī,  agora que domina o procedimento, as regras e os
princípios  dos  peripatéticos,  a  deixar  para  trás  a  filosofia  descritiva  ensinada  pelos  peripatéticos  e  passar  ao
conhecimento contínuo e empírico; para tanto, doravante, o primeiro mestre não é mais ele, Aristóteles, mas Platão:
“Então, ele [Aristóteles] começou a elogiar seu mestre, Platão, o divino; fiquei atônito por isso e disse: «Pode
algum entre os filósofos do islã me acolher?» Ele disse: «Não, nem mesmo um milésimo de sua ordem.» Então, eu
estava enumerando alguns dos nomes [de filósofos] que sei – ele não prestou atenção em tais [nomes]. Voltei-me
aos [nomes] de Abū Yazīd al-Bisṭāmī e Abū Muḥammad Sahl b.  ʿAbdallāh at-Tustarī e de [outros] como ambos.
[Aristóteles],  se  alegrando,  me  disse:  «Estes  são  verdadeiramente  filósofos  e  sábios!  Eles  não  pararam  no
conhecimento descritivo; antes, avançaram no conhecimento presencial, contínuo e empírico. Eles não se ocuparam
com os concomitantes da hylé. Eles têm contiguidade [conosco] e um bom final. Os movimentos deles são como os
nossos; eles se expressam como nós nos expressamos.» Então, ele se afastou de mim e me deixou; chorando fiquei
por sua partida – tão desesperado eu estava! [ يم ينى أخذ ث عء اللهي فلطونأ أستّاذه على ريث رتت ثنّا ير رت فيه حي إليه السلام فلسفة إمن وأصل وهل فقل

ةد؟ يم رتبته، إمن جزء ألف إمن جزء إلى ول ل فقّال أح رت ث يد كن رت اليهم التفت فمّا أعرفهم جمّاعة أع يمد وأبى البسطّاإمي يزيد أبي إلى ورجع التسسستري ال عبد ابن سهل إمح
ينه وأإمثّالهمّا عقّا، والحكمّاء الفلسفة هم أولئك وقّال استبشر فكأ يي العلم عند وقفوا إمّا ح يي العلم إلى جّاوزوا بل الرسم يي الحضور يتصّال يي ال بعلئسسق اإشسستغلوا وإمسسّا الشسسهود

ين الزلفي فلهم الهيولى صس رح يركوا إمآب و يمّا فتح يركنّا ع يم نطقنسسّا، بمسسّا ونطقوا تح يلفنسي فسسّارقني ثس الحّالسة تلسك علسسى لهفسى فسوا فراقسسه علسى أبكسى وخ ]”,  ibid.,  §55: pp.
73,16–74,8 [Opera I].  Como corolário,  uma vez dominada a filosofia dos peripatéticos,  os mesmos se tornam
inúteis. Na necessidade de se avançar ao conhecimento contínuo e empírico, os místicos estão mais próximos disso,
à medida que ultrapassaram os peripatéticos através de seu acento na experiência e de sua ascese; não se trata,
porém, de uma adesão ao misticismo, senão em adotar a ascese como instrumento para o avanço desejado e em
acentuar a experiência. O mestre, no estágio final, é Platão; o platonismo de Suhrawardī está, de maneira mais
nítida, em sua Filosofia da iluminação e em Inspirações e Santificações. Em linhas gerais, Suhrawardī partilha e
atualiza princípios  caros  aos  neoplatônicos,  de  maneira geral:  o  caráter  didático de seus escritos  e  a  filosofia
aristotélica como introdução a uma abordagem filosófica de inspiração platônica. Discutiremos mais acuradamente
o platonismo da  Filosofia da iluminação no capítulo III, ao tratarmos das formas platônicas. Quanto ao diálogo
entre Aristóteles e Suhrawardī, ele será objeto de análise no capítulo II.
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em lógica e filosofia natural e revisionista em metafísica, sempre empregando somente o léxico

avieniano),  por  exemplo,  o  emprego  de  termos  iluminativos  é  mais  abundante,  assim  como

Suhrawardī tende a ser mais conciso e denso do que ele foi nas mesmas Elucidações – concisão e

densidade, não custa repetir, são marcas de seu estilo de escritura. Pelo próprio caráter da obra, não

é surpreendente haver menções escritas às Elucidações, a maior parte delas indicando que o mesmo

assunto foi tratado em Elucidações. Eis um exemplo eloquente em Confrontações:

يية يية هي الجوهر دام كمّال ييسسة قسسوا ةة هسسي و المّاه ييسس اعتبّار
ريل ول دخسس رة ري هسسي إذ بّالوحسسدة نحوهسسّا فسسي الشسسرك

يية يل على ضرور ين وكمسسّا حّال، ك يب أ صل دة يسس ييسس الجمّاد
ةام الحيوان عن يته لز يي رس ل حيوان فكذلك إمفهوإمه نف

رب دة يسل يد ةام المّا ييي لز يك الح در ظسسّاهر وهو لذاته المد
ييسسة وهسسو لنفسسسه يردة النور يية المجسس ويلزإمهسسّا القدسسس
رب ين القيسسّاام سل ييسسة بغيرهسسّا،فسسإ ردهسسّا الجسسسّاام نور وجو
ظهسسور نفسسس هسي بسل لنفسسهّا ظهورهّا فليس لغيرهّا
يي والنور غيرهّا، ةل الجرإم ةيل أي القّائم للنور إمثّا له دظ

ين كمّا يية الحيوة أ رر الهيكل يلهسسّا، القّائمسسة الحيسسوة أث ر دظ و
يي نفسسس هسسي والحيسسوة القسسّائم النور هو القّائم والح
يية يردة، النور يية فرجع المج النسسور إلسسى المفسسّارق إمّاه

يرد، يح وإمّا المج رق أص يل ةس تع يل نف ةم إ ةة فيه بجس ييسس نور
ير وإذ الروح، وهو يد ي يك يم يت يل صظ المّاليخوليسسّا إمنه يولد وأ

ييسسة بطسسل وإذا وغيسسره، يل النفسسس، سسسلطّان انقطسسع بّالك
رر وهسسسو أإشسسسرفهّا يكسسسون أن يلسسسزام الجسسسراام وأظهسسس

ييد وبعده الغسق قّاهر المليك الشديد هورخش الس
دن هسسو هسسذه أفهسسم السسسّادات، وكسسذا اسسسفهر إمرزبسسّا

ييّات يل العرإش .التلويحّات كتّابنّا رإموز تفهم ل وإ

A  substancialidade  é  a  perfectibilidade  em
subsistência  da  quididade.  Ela  é  uma
considerabilidade.  Não  lhe  falta  compartilhamento
em seu modo de unidade quando há exigência disso
para  todo  estado.  Assim  como  a  negação  da
inanimidade  (al-ğamādīya)  em  um  animal  é
concomitante  à  animalidade,  não  sendo  a  mesma
noção,  assim  também  a  negação  da  matéria  é
concomitante  ao  vivente  apreendedor  de  sua
essência.  Ele  é  manifesto  para  si,  sendo  isso  a
luminosidade  despida  e  a  santidade,  com  suas
concomitâncias  [e]  a  negação  da  subsistência  por
outro  que  não  seja  a  [luminosidade  despida  e
santidade]. Entrementes, a luminosidade dos corpos
e  sua  existência  são  para  outrem,  pois  sua
manifestação  não  é  para  si;  antes,  ela  mesma  é
manifestação  de  outrem;  a  luz  corporal  é  um
exemplo  de  luz  subsistente  e  de  sua  sombra.  O
vivente subsistente é a luz subsistente e a vitalidade é
ela mesma a luminosidade despida. A quididade do
separado se deve à luz despida; não é certificada que
a alma é pendente de algo senão do corpo em que há
luminosidade – eis aí o pneuma (ar-rūḥ). Ao se estar
perturbado e entenebrecido, nasce-se a melancolia e
outras  [coisas].  Ao  se  superar  universalmente  o
impedimento de soberania da alma, manifesta-se que
os corpos têm por concomitância ser mais eminentes
do  que  são.  É  o  caso  do  sol  (huraḫš),  intenso  e
súpero, subjugando o obscurecer, além de príncipe e
sentinela (marzbān) do reaparecimento,  consistindo
nisso seu principado. Compreende-se por isso o que
é  “trono”;  não  fosse  assim,  não  compreenderias  o
símbolo em nosso livro Elucidações.315

Suhrawardī antecipa resumidamente certos pontos capitais de sua Filosofia da iluminação. O que é

importante  aqui  é  ressaltar  a  diferença  lexical;  em termos  de  linguagem,  Suhrawardī  emprega

somente o léxico peripatético em  Elucidações da tábua e do trono,  assim como havia feito em

Lampejos em realidades, ao passo que, em Confrontações, ele passa a se expressar tanto em termos

peripatéticos como iluminativos. Note-se que ele chama atenção para o caráter simbólico do termo

“trono”, compreendendo-o a partir do subjugo do sol em relação ao anoitecer, por ser a fonte e

315 Suhrawardī, al-Muqāwamāt, §56: p. 188,1-13 [Opera I].
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origem do dia e de luminescências, as quais incidem e, por meio de suas incidências, controlam e

vencem  a  tenebrosidade.  Emblematicamente,  na  Filosofia  da  iluminação,  como  veremos,  a

cosmologia  é  condicionada  pelos  conceitos  de  “subjugo”,  por  um  lado,  e  “pendência”  ou

“suspensão”, por outro lado; já em Elucidações da tábua e do trono, o termo “trono” – presente no

título da obra – se refere ao mesmo subjugo trabalhado na Filosofia da iluminação. Como veremos,

trata-se da anterioridade de tudo que é luminoso e vivo, ou seja, inteligível e manifesto, no mundo

da inteligência ou mundo das luzes subjugantes,  frente  ao que é  seu ícone no mundo sensível.

Contudo, as Confrontações não são a Filosofia da iluminação, isto é, os símbolos apresentados são

apenas introduzidos nas Confrontações, ao passo que, na Filosofia da iluminação, tais símbolos são

empregados para expressar certos pontos em que Suhrawardī inova no debate de seu tempo – por

exemplo, sua defesa das formas platônicas, o lugar do sol entre os orbes, as formas suspensas, etc.

No final de  Confrontações, Suhrawardī afirma sua relação com outras obras, antecipando certos

pontos de sua Filosofia da iluminação, apontando Veredas e Debates como etapa seguinte para uma

compreensão completa do peripatetismo e como último estágio antes da Filosofia da iluminação.316 

Não seria um equívoco considerar as Veredas e Debates – de longe, a obra mais extensa de

Suhrawardī – como seu escrito mais importante, embora não seja o mais conhecido. Nesse livro, o

autor  busca apresentar  a  Filosofia da iluminação de uma maneira  que seja  compreensível  para

alguém que é versado apenas em filosofia peripatética e que ainda não compartilha a experiência

fundante que marca a Filosofia da iluminação. No entanto, as teses mais suhrawardianas, por assim

dizer, são apenas mencionadas ou por vezes nem mesmo isso, em Veredas. Frequentemente, o autor

anuncia que sua maneira de filosofar é mais direta do que aquela de Veredas e Debates e que o que

ele  defende está  presente  somente  na  Filosofia  da  iluminação.  Se  bem que ele  seja  rápido ou

mesmo omisso  quanto  às  teses  que  ele  defende na  Filosofia  da  iluminação,  não  obstante,  em

Veredas e Debates, Suhrawardī busca trabalhar com mais detalhe certos argumentos presentes na

Filosofia  da  iluminação,  além  de  rebater  eventuais  contra-argumentos.  Se  na  Filosofia  da

iluminação, Suhrawardī não é detalhista quanto à argumentação, focando-se na conclusão de sua

tese, em Veredas e Debates ele tende a fazer o inverso: o resultado de sua argumentação parece ser

propositalmente  negligenciado,  focando-se na  argumentação.  Na maneira  como ele  organizou a

pentalogia,  Veredas são a última etapa preparatória de seu discípulo para se dedicar ao estudo da

Filosofia  da  iluminação.  Enquanto  esta  última  é  uma  obra  em  que  Suhrawardī  busca

deliberadamente introduzir  um novo meio de filosofar – ou “antigo”,  pois ele defende que seu

procedimento é o mesmo de Platão e dos antigos –, com um novo léxico e alcance, as Veredas e

316 Ver ibid., §61: p. 192,3-14 [Opera I].
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Debates se inserem na maneira padrão de se filosofar entre os contemporâneos de Suhrawardī. Ele

assume seu intuito no prólogo de sua obra:

رتسسه الثلثسسة، العلسسوام علسسى يشسستمل كتسسّاب هسسذا يرر ح ييي حكم اقترا بحكمة رت إخسسواني، يسسّا عل فيسسه وأورد
د ل وضسوابط إمبّاحث ره فسي توج ن غي الكتسّاب إم

عة يدا نّافعسس ع عة جسس يرجسس ي عة إمخ يحذ ي يرفّاتي، إمسسن إمشسس ولسسم تصسس
يشسسّائين إمأخسسذ عسسن هسسذا إمسسع اخسسرج عرا الم وأن كسسثي

رت رته قد كن عتسسّا أودع قواعسسد إلسسى تسسوإمئ ولطسسّائف نك
يإمسسن. يوردونهسسّا إمسسّا علسسى زائسسدة إشسسريفة انصسسف و

عيّا القوام كتب تأإمل بعد وجده غيسسره يف لم بمّا واف
يإمن به، يهر لم و سسسبيل فل به البحثية العلوام في يتم
دام كتسسّابي إلى له وهسسذا ،الإشسسراق حكمسسةب الموسسسو

المختصسسر تحقيسسق وبعد قبله ريقرأ أن ينبغي الكتّاب
ينّا. ّالتلويحّاتب الموسوام ههنّا الترتيب نراعي ل وإ

دع المواضسسع بعض في نلتزام ول ةم بموضسسو بسسل علسس
رث فيه غرضنّا يدى وإن البح علوام إمن قواعد إلى تأ

رث اسسسستحكم فسسسإذا. إمتفرقسسسه النمسسسط هسسسذا البسسسّاح
درقة الريّاضّات في فليشرع رمب رحكسسم ال ييسسم ب علسسى الق

يتى الإشراق يم الإشسسراق إمبسسّادئ بعسسض يعّاين ح ثسس
يم رل . […]الإمسسور إمبسسّاني لسسه يتسس فسسي الشسسروع وأو

ييّا عن النسلاخ هو الحكمة رطه الدن رة وأوس إمشسسّاهد
ييسسة، النسسوار رت. – لسسه نهّايسسة ل وآخسسره الله يمي وسسس

. والمطّارحّات المشّارع كتّاب هذا

Este  livro  compreende  as  três  ciências  [i.e.,  as
ciências lógicas, naturais e divinas]. Ofereço-o, pela
filosofia  que  de  mim  se  ergueu,  ó  meus  irmãos.
Aduzo  aqui  a  investigação  e  as  regras  não
encontráveis em nada outro entre os livros que seja
tão  utilíssimo,  regulador  e  apontador  de  meus
controles.  Entretanto,  neste  livro,  não  me  afastei
muito do aceito pelos peripatéticos, se bem que eu
tenha  direcionado  certos  pontos  sugerindo  nobres
princípios  em  acréscimo  ao  que  os  peripatéticos
lidaram a respeito.  Quem for honesto, ao deliberar
acuradamente a respeito dos livros dos peripatéticos,
constatará que nosso livro é mais sustentável do [que
os livros dos peripatéticos] em integridade [sobre as
doutrinas  peripatéticas]  –  trata-se  de  algo  que
ninguém  mais  fez. Quem  não  for  proficiente  em
ciências  investigativas  não  adentre  em  meu  livro
intitulado  Filosofia da iluminação. O presente livro
tem que ser lido antes da [Filosofia da iluminação] e
após  a  verificação  (taḥqīq) [feita]  no  compêndio
intitulado  Elucidações. Aqui, não fizemos nenhuma
adaptação ao arranjo dos [livros dos peripatéticos],
assim  como  não  aderimos  a  seus  [princípios]  em
cada assunto [estabelecido] para [esta] ciência [sob
examinação];  antes,  nossa  intenção,  aqui,  é  a
filosofia  investigativa,  mesmo  que  isso  envolva
princípios provindos de ciências variadas. Quando o
investigador  passa  a  julgar  com  o  padrão  deste
[livro], lhe é cintilantemente prescrito a exercitar-se
segundo o julgamento do custódio da iluminação até
começar a vislumbrar alguns [princípios] basilares da
iluminação e, então, completam-se para ele as bases
de  tais  tópicos  […].  O  primeiro  [passo],  como
introdução  à  filosofia,  está  em  despojar-se  do
mundano  pela  observação  de  luzes  divinas,  sendo
que,  entre  elas,  para  as  últimas,  não  há  finitude.
Intitulei este livro Veredas e Debates.317

Portanto,  Veredas  e  Debates  não  são  apenas  uma  obra  composta  segundo  o  método  dos

peripatéticos.  Cada livro  da  pentalogia  responde a  uma etapa  requerida  por  Suhrawardī  a  seus

alunos. Mais do que Lampejos, Elucidações e Confrontações, o livro as Veredas e Debates – assim

como  a  Filosofia  da  iluminação –  transmite  efetivamente  a  filosofia  de  Suhrawardī,318 mas,

317 Suhrawardī, al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, pp. 194,1–195,3 [Opera I].
318 Um  exemplo  a  respeito:  em  Elucidações  da  tábua  e  do  trono,  Suhrawardī,  ao  discutir  a  cosmologia  dos

peripatéticos, chama atenção às nuances presentes nos construtos em tal cosmologia e afirma que tratará com mais
atenção e acuidade tal tópico em suas Veredas e Debates: “o que se atinge nos orbes é de deleite abundante, assim
como as luzes resplandecentes do horizonte elevado que, múltiplas vezes, incidem para os expositores entre os
existenciadores:  o Mestre [Aristóteles] e o divino Platão narraram, a esse respeito, de suas almas, assim como
outros mais antigos do que ambos e, igualmente, entre os muçulmanos, alguns místicos. De fato, as inteligências
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diferentemente da  Filosofia da iluminação, não da maneira que Suhrawardī julga ser a melhor e

como ele apresenta como sendo seu procedimento – Muḥammad ʿAlī Abū Rayyān já havia notado

isso.319 Assim, enquanto Lampejos são um breve epítome da filosofia dos peripatéticos (leia-se da

filosofia de Ibn Sinā e de seus seguidores) e Elucidações e Confrontações são, com muitas nuances,

epítomes críticos da filosofia dos peripatéticos, Veredas e Filosofia da iluminação são efetivamente

suhrawardianas.  Como Suhrawardī  afirma,  em  Elucidações  da  tábua  e  do  trono  – e  podemos

concluir que o mesmo se aplica às Confrontações –, ele segue o método de verificador (muḥaqqiq/

يقق /ao executar a verificação (taḥqīq ,(إمح da filosofia de Ibn Sinā e dos avicenianos. Nesse (تحقيق 

ponto,  Elucidações e  Confrontações  se diferenciam de  Lampejos, um simples epítome. Quanto à

diferença entre as Veredas e a Filosofia da iluminação, Suhrawardī, em Veredas, buscando ser mais

“mestre” ou “professor”, se finca na tradição de seus contemporâneos, em sua maneira de fazer

filosofia e em suas grandes teses, ao passo que, na Filosofia da iluminação, o principal escopo é o

de comunicar as vulnerabilidades dos peripatéticos (na primeira parte da obra) e como a experiência

de  Suhrawardī  –  que  converge  com a de  Platão  e  as  dos  antigos  – se  mostra  uma alternativa

invulnerável, por se fundar na experiência (na segunda parte). Suhrawardī se refere algumas vezes,

em Veredas, à Filosofia da iluminação, como a obra em que suas doutrinas são adquiridas e em que

a chave dos segredos de seus ensinamentos se encontra.320

Há indicações de que ao escrever  Veredas, Suhrawardī impôs restrições a si. São indícios

que tais obras foram escritas concomitantemente ou, em um curto intervalo de tempo entre ambas,

sugerindo, por vezes, uma anterioridade temporal da Filosofia da iluminação:

يإمّا يلذي وأ رده ا ةر فهسسو المسسسئلة هسسذه فسسي أنّا أعتق ركو فسسي إمسسذ
يمى كتسسّابي يتى ول. الإشسسراق حكمسسةب المسسس أذكسسره أن يتسسأ
عحّا، ههنسسّا ين أصسسري رة الكتسسّاب هسسذا فسسي غرضسسي فسسإ المبّاحثسس

Quanto  ao  que  creio  sobre  a  questão  do
[conhecimento], trata-se do que está mencionado em
meu livro  intitulado  Filosofia  da  iluminação.  Isso
não  está  explicitamente  mencionado  aqui  [em
Veredas e  Debates],  pois  o  propósito  deste  livro é
investigar  de  um jeito  que  não  seja  longínquo  do

contam os movimentos. Os antigos contaram o número dos orbes universais. De acordo com o ponto de vista do
Primeiro Mestre [Aristóteles], o número de movimentos de todas as esferas, universais e particulares, por meio da
possibilidade mais eminente, seria maior que cinquenta; se toda esfera for uma espécie como hás de saber, para
[toda  esfera]  haverá  um movimento  diferenciando  um movimento  de  outro  [movimento]  e  este  [movimento]
diverge em essência de outro [movimento]. Realiza-se [na esfera] uma alma e, por isso, inevitavelmente, há para ela
uma inteligência. Decerto, discutiremos sobre coisas assim no livro sobre as leis das realidades intitulado Veredas e
Debates (al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt). [ يذة إمن الفلك ينّال وإمّا عرا اللي الفق إمن اللإمعة والنوار الوافرة الل الموجيسسد أهسسل إمن للمكّاإشفين يقع يإمّا كثي

يلم الحيّان حكّاهّا وقد ييين وبعض قبلهمّا إمن وكذا نفسهمّا عن أفلطون واللهي المع عضّا السلإم يية، إمن أي يخرون أخذ وقد الحركّات، بعدد فّالعقول الصوف ييسسّات بعسسدد المتأ يل ك يلم رأى على وكّان الفلك يول المع يلهّا الكرات حركّات بعدد ال يية ك يل يية، ك يل إذ خمسين إمن أكثر وكّانت الإشراف الإمكّان وهو وجزئ ةع كرة ك حركسة فلهسّا سستعرف كمّا نو
يق غيرهّا عن الذات إمبّاينة وهي غيرهّا حركة تخّالف عسّا فتستح يد ل وحينئذ نف يوحنّا وقد عقل، إمن لهّا ب يمي الحقسسّائق قسسوانين كتسسّاب فسسي هسسذا إمسسن إشيء إلى ل ّالمشسسّارعب المسس

id., at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya, §45: pp. 58,12–59,4 [Opera I]. Sobre a experiência da alma ,”[والمطّارحّات
de Platão – e, na citação acima, também de Aristóteles, de outros filósofos antigos e, entre os muçulmanos, de
alguns místicos –, a trataremos no capítulo III, ao discutir as formas platônicas. 

319 Assim,  concordamos  plenamente  com Georges  Anawati:  “Suhrawardī  dans  les  Muṭāraḥāt,  exprime  sa  propre
doctrine tout en utilisant certains concepts et la terminologie aristotéliciens”, Anawati, “La notion de wujūd dans le
Kitāb al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt de Suhrawardī”, p. 137. 

320 Ver Suhrawardī, al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §111: p. 361,8; §144: p. 401,12 [Opera I].
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يشسسّائين إمأخذ عن تبعد ل بحيث ييل الم ربعسسد، كسس ين علسسى ال أ
يتسسش إذا الكتسسّاب هسسذا يرة إمسسن يخلسسو ل رف ريسسن  رقسس ةز أع وكنسسو

صت ةر تحت أخفي ةق، ست رد يجدهّا  لم فإن رقي لنسسّا فمسسّا البلي
ةب يإمّا! ذن المحكمسسّات إمنسسه فيلتقسسط المبّاحث المشتغل وأ

رد. فيه أطمعنّاه وإمّا إمنه يطمع لم بمّا إمنه ويظفر إمسسّا وأجسسو
رث فيسه يعتمده يل البسّاح الإشسراق حكمسة عسن البحسث قبسس

رة يلتي الطريق يمسسّا – التلويحّات في ذكرنّاهّا ا بينسسي جسسرى إم
يإمسسّاام الحكيم وبين ين.[...] أرسسسطّاطّاليس البسسّاحثين إ حيسس

يلسسم رحه إمعسسى تك رن يبحسسث أن وهسسو – إشسسب عل النسسسّا يو فسسي أ
يم بذاته، علمه .أعلى هو إمّا إلى يرتقى ث

procedimento (maʾḫaḏ) dos peripatéticos em todas as
áreas. Sobre este livro, quando examinado, ele não é
vazio  de  alegria  (qurrat  ʾaʿyun)  e  de  tesouros
escondidos sob um véu leve. Se o estúpido não capta
isso,  não  é  nossa  falha!  Quanto  a  quem se  ocupa
investigando,  ele  capta  aqui  julgamentos  e  obtém
tanto  o  que  não  ansiava  como aquilo  que  ansiara.
Superior ao adotado em [Veredas e Debates], para o
investigador é o que foi  anterior à investigação da
Filosofia  da  iluminação,  a  via  que  nós
mencionáramos  em  Elucidações –  naquilo  que
correu  entre  mim  e  o  Filósofo,  o  guia  dos
investigadores,  Aristóteles,  […]  enquanto  seu
espectro conversava comigo – ou seja, que o humano
investiga  primeiramente  seu  conhecimento  de  sua
essência e, então, ascende ao que é mais elevado.321

Nessa  passagem,  Suhrawardī  enfatiza  a  distinção  entre  o  procedimento  dos  peripatéticos  e  o

iluminativo. A recorrência a símbolos, tanto de inspiração iluminativa como resgatando certos temas

de origem persa, são maneiras de ultrapassar o limite das noções empregadas. Como transição à

Filosofia da iluminação, Veredas e Debates têm o intuito de apresentar o procedimento iluminativo

a partir de um paradigma peripatético, ou seja, aviceniano, e por meio de seu léxico técnico. Tal

léxico  presente nas  obras  de Ibn Sinā e  dos  avicenianos de  primeira  hora,  como Bahmayār  b.

Marzubān, Abū ʿAbbās al-Lawkarī e ʿUmar al-Ḫayyām, começou a ganhar uma padronização nos

tempos de  Suhrawardī. No que se refere ao procedimento iluminativo, a terminologia forjada por

Suhrawardī  enfatiza  que  qualquer  discussão  sobre  “luz”,  a  qual  Suhrawardī  reivindica  como

fundação da metafísica,  requer  um quadro novo em que a  metafísica  dos  filósofos  de tradição

aristotélica e sob batuta aviceniana – que serve de referência para Suhrawardī – seja, não abolida,

mas  circunscrita,  subsumida  e  incluída.  Nesse  novo  quadro  e  para  o  sucesso  da  empresa  em

circunscrever o peripatetismo aviceniano, subsumindo-o à “filosofia dos antigos” (a qual é, para

Suhrawardī,  “experimental”,  “empírica”),  exige-se  uma  nova  terminologia  para  expressar

“experiência” de uma maneira que não seja perdida na análise a seu respeito.322

A sequência que ora apresentamos como pentalogia não autoriza a afirmação – sugerida por

Louis  Massignon  e  repetida  por  uma  parte  dos  pesquisadores323 –  de  que,  em  Lampejos,

Elucidações,  Confrontações e  mesmo  Veredas  e  Debates,  Suhrawardī  teria  apresentado  seus

primeiros ensinamentos peripatéticos, os quais ele teria posteriormente revisado ou abandonado e

que  outro  tipo  de  filosofia  seria  a  da  Filosofia  da  iluminação,  a  qual  pretenderia  substituir  a

321 Ibid., §208: p. 483,14–484,5 [Opera I]. Essa citação será objeto de exame em nosso Capítulo I.
322 Ver ibid., §225: 505,7–506,8 [Opera I].
323 Hipóteses  assim  ainda  estão  presentes  em  trabalhos  recentes.  Ver,  por  exemplo,  Eichner,  “‘Knowledge  by

Presence’, Apperception in the Mind-Body Relationship”.
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filosofia dos peripatéticos, ou seja, a filosofia aviceniana.324 Inversamente, constatamos que todas as

cinco obras são igualmente importantes  na compreensão de cada uma isoladamente,  da mesma

maneira que há certa complementaridade que o autor anuncia com alguma frequência. No entanto, o

método, propósitos e destinatários dos escritos variam significativamente, já que cada escrito supõe

um grau de aprendizagem, embora convirjam no essencial: formam uma unidade pedagogicamente

estruturada. Em suma, como decorrência de sua estruturação pedagógica, cada obra implica um

estágio em um desenvolvimento formativo até se chegar à  Filosofia da iluminação. Na verdade,

Lampejos, Elucidações e Confrontações são obras determinadas pela filosofia pré-suhrawardiana e

totalmente marcadas por Ibn Sīnā. Em Veredas e Debates, Suhrawardī evidencia a existência de um

método ou via própria aos peripatéticos e, nessa obra, ele filosofa seguindo essa via, mesmo que,

não obstante, ele manifeste, em certas passagens, seu desconforto com tal procedimento, o qual ele

reconhece não se tratar de sua maneira pessoal de filosofar. Na Filosofia da iluminação, numa via

que ele afirma ser a sua e que julga mais direta e simples, Suhrawardī se concentra em metafísica e

a apresenta como resposta às vulnerabilidades dos ensinamentos anteriores (isto é, os ensinamentos

peripatéticos  correntes  em metafísica).  Tais  vulnerabilidades  são  expostas  na  primeira  parte  da

Filosofia da iluminação; a segunda parte da obra, por sua vez, se baseia em seu conteúdo, embora

haja também, na segunda parte do livro, certos pontos de partida para excursões independentes. Em

outros termos, na primeira parte da Filosofia da iluminação, Suhrawardī apresenta os resultados de

sua avaliação crítica de certas vulnerabilidades detectáveis na metafísica pré-suhrawardiana ou, para

ser mais exato, entre seus colegas peripatéticos; ele o faz compactamente, sem preservar a estrutura

original dos argumentos e  das doutrinas dos filósofos que sustentaram o que o autor  considera

vulnerável e sem ser muito seletivo em termos de conteúdo,  à medida que Suhrawardī,  muitas

vezes, se contenta, na Filosofia da iluminação, em apresentar sua compreensão do problema, sem

fazer nenhuma citação literal dos autores que teriam defendido tal postura ou tal tese – sem jamais

citá-los nominalmente. Dessa maneira, o adversário apresentado na Filosofia da iluminação é um

discípulo ou seguidor dos peripatéticos, o qual é apresentado de maneira totalmente genérica; ele se

tornou “adversário” por não ter se dado acuradamente conta das fragilidades internas à via dos

324 Sob tal perspectiva, ratificamos nosso acordo com os mais importantes aspectos das abordagens de Henry Corbin,
Muḥummad ʿAlī Abū Rayyān, Hossein Ziai e John Walbridge. Não obstante, o que não concordamos com Corbin e
nos afastamos de suas conclusões é sua insistência em valorizar aspectos não-filosóficos da obra de Suhrawardī em
detrimento  de  sua  filosofia,  além de  sua  compreensão  da  história  das  ideias.  Sobre  Abū Rayyān,  nos  parece
problemático defender que, entre as dezenas de obras de Suhrawardī, algumas incomparavelmente mais volumosas
que a  Filosofia da iluminação, apenas a  Filosofia da iluminação teria merecido o esmero do autor, embora Abū
Rayyān tenha toda razão em chamar atenção ao caráter peculiar da  Filosofia da iluminação  na  Suhrawardiana,
assim como ele tem toda a razão em sublinhar o lugar igualmente peculiar de Veredas e Debates. Quanto a Ziai e a
Walbridge,  não  concordamos plenamente  com sua  tendência  em opor  Suhrawardī  e  Ibn Sīnā;  de  nossa  parte,
interpretamos Suhrawardī como um intérprete revisionista de Ibn Sīnā e com sua própria agenda – uma agenda
platonizante, por assim dizer. Para nós, a Filosofia da iluminação, é uma tentativa de subsumir o legado de Ibn Sīnā
a um quadro mais amplo – o da “ciência das luzes”, e não uma refutação de tal legado. 
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peripatéticos.  Eles  são  os  “seguidores  dos  peripatéticos”.  Como  corolário,  as  críticas  e  regras

“iluminativas”  elaboradas  na  primeira  parte  da  obra  são  a  base  para  o  desenvolvimento  de

princípios “iluminativos” que conduzem a certas doutrinas metafísicas apresentadas  na segunda

parte. Ademais, tanto as críticas e regras da primeira parte como os princípios e as doutrinas da

segunda parte da Filosofia da iluminação podem ser encontrados em outras obras de Suhrawardī.

Quando isso acontece, ele tem o costume de anunciar que tal ponto será mais bem explicitado e

explicado na mesma  Filosofia da iluminação. Via de regra, o método empregado em  Lampejos,

Elucidações,  Confrontações e  Veredas  e  Debates  é  a  “via  dos  peripatéticos”,  isto  é,  um

“procedimento” que se guia no pensamento e pelo pensamento (“cogitação”,  fikr/ ,(فكسر   ou seja,

através da investigação (baḥṯ/ بحث). Tal procedimento é também o da Filosofia da iluminação, mas,

nesse último livro, é acompanhado por um procedimento não-discursivo, tratando-se, pois, da via

em que,  pela experiência (“paladar” ou “gustação”,  ḏawq/ ,”ou contemplação (“observação (ذوق 

mušāhada/ ,(إمشسسّاهدة   o  filósofo  visualiza  ou  saboreia  em  sua  alma  uma  deificação  ou  apoteose

(taʾalluh/ تأله), ou seja, descobre-se suspenso na causa divina, isto é, no mundo inteligível ou mundo

das  luzes  subjugantes,  apreendendo  seus  conteúdos,  sem  que  tal  apreensão  em  nada  afete  o

pensamento investigativo inseparável de toda atividade metafísica. Ambos os procedimentos devem

se complementar, não se excluindo mutualmente. Ademais, crê Suhrawardī, o procedimento dos

filósofos antigos, isto é, a via dos filósofos pré-aristotélicos, foi assim. A Filosofia da iluminação,

por  sua  vez,  é  direcionada  especificamente  aos  aspirantes  ao  conhecimento  pelos  dois

procedimentos  para  a  cognição  (o  procedimento  investigativo-cogitativo  e  o  procedimento

empírico-contemplativo),  excluindo  aqueles  que  procuram  apenas  conhecimento  por  meio  do

pensamento investigativo – nesse caso,  que eles  se  contentem com o que Suhrawardī  escreveu

anteriormente à  Filosofia da iluminação  ou que  procurem outros  filósofos  – e  os  que aspiram

apenas à deificação por meio da experiência, mas sem o pensamento investigativo. Na Filosofia da

iluminação, um princípio que a perpassa, talvez o mais básico princípio de todos, é que apreender

algo  é  apreender  sua  essência  por  meio  de  um  encontro,  uma  “experiência”;  trata-se  de  um

sinônimo para a primeira intuição daquilo que determina uma coisa como tal em sua constituição.

Tal experiência é a própria apreensão, a qual é analisada pela mente somente após a apreensão ter

oferecido  ao  apreendedor  a  essência  apreendida.  Questões  sobre  a  simples  apreensão  como

fundação do conhecimento e como único meio de acesso à realidade serão examinadas sob diversos

pontos de vista ao longo dos capítulos II e III. Em todo caso, adiantamos que Suhrawardī busca

elaborar  um léxico  em que  a  “experiência”  –  ou  seja,  algo  em sua  essência  apreendido  pelo

apreendedor  –  seja  retratada  analiticamente  sem  ter  o  conteúdo  da  apreensão  perdido  nem
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corrompido. Não se trata apenas de uma substituição do léxico filosófico corrente pelo iluminativo,

como sustentou, entre outros, Majid Fakhry. É verdade que, frequentemente, Suhrawardī, mesmo na

Filosofia da iluminação, está repetindo Ibn Sīnā e alguns avicenianos (às vezes, ele se apropria de

alguns  antiavicenianos,  como  Abū  l-Barakāt  al-Baġdādī)  em sua  investigação  metafísica;  não

obstante, Suhrawardī tem sua agenda e, em alguns pontos capitais, se afasta, ainda que com uma

argumentação tributária de Ibn Sīnā e a partir de um quadro que se funda em Ibn Sīnā, do próprio

Ibn Sīnā e da metafísica dos avicenianos – assim como das versões antiavicenianas em metafísica.

Os exemplos mais eloquentes disso são estes:  a defesa de Suhrawardī da impossibilidade de se

alcançar a quididade por meio de sua definição; a recusa da distinção entre hylé, corporeidade e

mensurabilidade; a desmaterialização da doutrina intromissiva da visão e da percepção sensorial; o

caráter  obscuro  da  substancialidade  e  o  caráter  manifesto  da  apreensão  da  essência  e  de  toda

percepção;  a  recusa  da  divina  providência;  certas  quididades  formando  um  reino  à  parte  na

existência; uma expansão do universo; as formas suspensas. Entrementes, certas teses avicenianas

são  fundamentais  para  Suhrawardī.  Entre  elas,  eis  as  principais:  a  transposição  entre  lógica  e

metafísica; a distinção entre o que existe apenas na mente e o que existe fora da mente; a apreensão

da essência como dado primeiro e fundador da ipseidade e de todo ato cognitivo; analogia entre

olho e espelho; enfoque na participação da luz na percepção visual; uma quantidade maior de orbes

e inteligências celestes; a luz como princípio para explicar a organização dos corpos terrestres; a

sugestão de se ativar a faculdade imaginativa após a morte corporal por meio da conexão com um

orbe celeste; as atividades dos orbes celestes como explicação da profecia e de certas operações

paranormais.  Outrossim,  por  meio  do  léxico  iluminativo,  o  qual  recorre  algumas  vezes  a  um

vocabulário simbólico ancorado na língua persa e em temas iranianos, Suhrawardī desenvolve uma

estratégia para apresentar uma unidade entre os pontos em que está inovando, por meio da redução

de todas as realidades à sua manifestação, a qual, por sua vez, não é uma propriedade, mas a própria

realidade. O símbolo, com efeito, é de tal caráter que provoca uma resposta, a qual, no entanto, é

subjetiva e não pode ser comunicada senão aos que foram inseridos ao círculo de iniciados e que,

simultaneamente, são instruídos na filosofia dos peripatéticos. Tudo isso para evidenciar o cuidado

de Suhrawardī em não confundir o conteúdo de uma apreensão ou experiência com aquilo que se

conceptualiza mentalmente a partir de tal experiência ou apreensão.

A preocupação  com  uma  exposição  clara  e  concisa  dos  principais  pontos  da  filosofia,

sobretudo da metafísica, é a característica presente em outras obras de Suhrawardī para além da

pentalogia  formativo-pedagógica.  Entre  tais  escritos,  três  merecem maior  destaque:  Tratado da

resplandecência (Partaw nāmah/ أنامه پرتو  ),  Tábuas a ʿImad ad-Dīn (al-Alwāḥ al-ʿimādiyya/اللواح
يية النور هيّاكل /e Templos de luz (Hayākil an-nūr (العمّاد ). Quanto ao Tratado da resplandecência, ele foi
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escrito  em persa,325 muito provavelmente para o príncipe seljúcida Rukn ad-Dīn Sulaymān Šāh

(sultão reinante entre 592/1196–600/1204), filho de ʿIzz ad-Dīn Qilīǧ Arsalān (sultão reinante entre

551/1156–588/1191–92).326 Essa obra pode ser classificada como no gênero “espelhos de príncipes”

(specula principum),  mas  não  com  um  conteúdo  eminentemente  de  filosofia  prática,  como  é

característico do gênero specula principum, mas exclusivamente metafísico. Com efeito, trata-se de

um epítome  da  metafísica  dos  peripatéticos  (ou  seja,  da  metafísica  aviceniana).327 O  interesse

especial dessa obra reside na interpretação de Suhrawardī de como a metafísica aviceniana prepara

sua própria metafísica ou, posto diferentemente, como sua metafísica se apoia na metafísica de Ibn

Sīnā.  Exemplos  eloquentes  são  sua  insistência  em  explicar  a  percepção  como  encontro  entre

perceptor  e  perceptível,  sua  insistência  na  apreensão da  essência  como o fundamento  tanto  da

existência como do conhecimento e sua insistência sobre uma complexidade maior do universo. 

Sobre as Tábuas a ʿImad ad-Dīn,328 há uma versão persa329 e outra árabe.330 O livro consiste

em uma introdução e quatro “tábuas”. Primeira tábua: as provas da finitude das mensurabilidades,

dos limites do céu e no mundo, da simplicidade dos elementos e do que se origina a partir deles;

segunda  tábua:  sobre  a  alma  e  suas  faculdades;  terceira  tábua:  a  respeito  das  provas  sobre  o

existencialmente necessário e seus atributos de glória e perfeição; e a quarta tábua: o ordenamento

do mundo, o destino e a imortalidade de almas e sua felicidade e miséria, dor e prazer e as afecções

325 Há duas edições do texto persa. A primeira é de Sayeed Hossein Nasr presente em Opera Metaphysica et Mystica
III, pp. 1–81. A segunda edição está presente junto com uma tradução para o inglês,  The Book of Radiance. No
último caso, o editor e tradutor foi Hossein Ziai.

326 Hossein Ziai ofereceu tal informação na introdução a sua edição do texto persa e tradução para o inglês (ver The
Book of Radiance, p. xiv). Encontramos, em um trabalho de Nasrollah Pourjavady, outras evidências confirmando a
informação de Ziai, ver Pourjavady, “Partawnāma u tarǧuma-yiingilīsī-i ān”, in: Pourjavady (ed.),  Išrāq u ʿirfān,
pp. 387–407.

327  “Saibas que este é um opúsculo que foi composto a juízo e por indicação de um dos amantes da excelência; seu
título é Tratado da resplandecência. Em certos tópicos em que as noções adotadas pelos filósofos peripatéticos são,
para o entendimento, difíceis, foi empregada e elaborada por nós, para isso, termos de clarificação. O escopo é o de
expor certos tópicos nas ciências divinas, alguns dos quais expuséramos outrora. Outros filósofos e o doador da
vida  foram  requisitados  para  facilitar  a  caravana  e  chegar  à  finalidade  proveitosa.  São  dez  os  capítulos
aglomerados.” [ ححكم شد ساخته كه مختصريست اين بداأنكه ببان از بعضي اشارة ب مواضع وبعضى. آمد كرده أنامه پپرتو وأنامش فضليلت، مح

بشائين علماى اصطلاحات كه پود، حمُفضى تا داشت، صعوبتى درآبجا م از است چند اى أنكته ايرار وغرض. كرديم أنزديكتر اصطلاحى بتطويل حب
مم .آينند مننى خواسته در اتمام توفيق پاحيوة، واهب واز ديگر علماى  از را، طريق تسهيل. آمد  كرده تقديم آن از  را چند اى أنكته وپيش، الهى؛ عل

است فصل ده اين ومجموع ], Suhrawardī, Partaw-nāmah, §1: p. 2, 3-9 [Opera III]; p. 2, 1-7 [The Book of Radiance]. 
328 Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī a classificou como uma das primeiras e, portanto, mais antigas entre as obras de Suhrawardī,

junto com Templos de luz e outros tratados; ver Šarḥ ḥikmat al-išrāq, p. 14,13-14. Não obstante, a hipótese de Quṭb
ad-Dīn é inverossímil, já que, como convincentemente mostrou Nasrollah Pourjavady, tal obra foi dedicada a ʿImād
ad-Dīn  Abū  Bakr  b.  Qara  Arsalān,  que  foi  príncipe  em  Ḫarput,  entre  581/1185  e  600/1204.  Ḫarput  não  foi
governada por ʿImād ad-Dīn, portanto, antes de 581/1185. Sobre isso, ver N. Pourjavady, “Šayḫ-i išrāq u taʾlīf-i
alwāḥ-i ʿimādiyya”,  in: N.  Pourjavady (ed.)  Išrāq u ʿirfān,  pp. 83–94. Quanto a  Templos de luz, nada exige que
esteja entre os primeiros escritos de Suhrawardī; na verdade, o conteúdo de Templos é coerente com outros escritos.
Ademais, Naǧm ad-Dīn Maḥmūd an-Nayrīzī, em seu comentário à obra em questão, discordando de Quṭb ad-Dīn
aš-Šīrāzī, a colocou como a última e, portanto, a mais recente entre as obras de Suhrawardī. A esse respeito, ver
Pourjavady, Philosophy in Early Safavid Iran, p. 132.

329 O texto persa foi editado por Sayeed Hossein Nasr, estando em Opera III, pp. 109–195.
330 O texto árabe foi editado por Naǧafqolī Ḥabībī, estando em Opera IV, pp. 31–98.
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nas almas.331 Tábuas, assim como Tratado da resplandecência, é do gênero specula principum com

conteúdo exclusivamente metafísico e que resume a metafísica peripatética, ao menos naquilo que

Suhrawardī considerava importante. Enfim, como o título da obra indica, o príncipe em questão foi

o emir artúquida ʿImād ad-Dīn Abū Bakr b. Qara Arsalān (reinante entre 581/1185 e 600/1204).332

A obra Templos de luz, assim como Tábuas a ʿImad ad-Dīn, conhece duas versões, uma em

árabe333 e outra em persa.334 Trata-se de um livro ímpar, pois é o resumo breve de algumas doutrinas

da Filosofia da iluminação – não de todas, mas das que Suhrawardī partilha com os “peripatéticos”.

Estruturalmente, Templos de luz e as Tábuas a ʿImad ad-Dīn, se distinguem de outros trabalhos de

Suhrawardī.  Quanto  aos  Templos,  está  dividida  em  sete  tratados,  sendo  que  cada  tratado  é

denominado “templo” (haykal/ O primeiro templo é sobre os termos que serão empregados .(هيكل 

durante a obra. O segundo templo é a demonstração de que a alma é despida de tudo que não seja

ela mesma; ao longo desse templo, subdividido em três pequenas partes, Suhrawardī rebate alguns

contra-argumentos, assim como refuta os que negam a existência da alma e os que a identificam

com Deus ou fazem dela uma parcela de Deus e, ademais, ele demonstra que toda alma apreende

sua  essência  e  que o que  é  corporal  não  apreende sua  essência  e  não  apreende nada  de  coisa

nenhuma.  O  terceiro  templo  é  um  breve  tratado  sobre  certas  questões  que  Suhrawardī  julga

importantes,  a  saber:  os  três  aspectos  intelectuais  que  se  faz  de  todo  existente  (necessidade,

impossibilidade  e  possibilidade),  sendo  que  tais  aspectos  são  exigidos  na  demonstração  da

existência divina. O quarto templo, o mais denso, é o primeiro a ser subdivido em seções, tratando

dos tópicos que o autor considera os mais caros à investigação metafísica. A primeira seção é sobre

a unicidade do existencialmente necessário; a segunda seção diz respeito à luz e à manifestação; a

terceira seção é uma demonstração de que o existencialmente necessário é puramente luz e de que

dele só pode fluir algo único e que seja puramente luz; a quarta seção é um exame detalhado das

coisas que efluem a partir da única luz que flui do existencialmente necessário; na quinta seção se

demonstra que o fluxo emanativo de luzes e seus concomitantes é eterno. O quinto templo aparece

como uma unidade, sem subdivisões internas, no texto persa, ao passo que, no texto árabe, está

subdividido em três seções. Na primeira, se mostra que os movimentos dos orbes é voluntário,

sendo regido pela alma de cada orbe; a segunda seção mostra como cada movimento celeste é uma

iluminação  gerando  uma  nova  etapa  no  fluxo  emanativo;  a  terceira  seção  consiste  no

estabelecimento de um arranjo entre os existentes celestes. O sexto templo é uma demonstração,

sem divisões internas, sobre a imortalidade da alma e contém uma breve indicação sobre os deleites

331 Ver Pourjavady, “Shihāb al-Dīn Suhrawardī’s “Postscript” to His Tablets of ʿImād al-Dīn and Najm Dīn Nayrīzī’s
Commentary on It”.

332 Para mais detalhes, ver Pourjavady, Philosophy in Early Safavid Iran, p. 179.
333 O texto árabe foi editado por Muḥummad ʿAlī Abū Rayyān e publicado com seu título original, Hayākil an-nūr.
334 O texto persa editado por Sayeed Hossein Nasr e se encontra em Opera Metaphysica et Mystica III, pp. 83–108.
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e sofrimentos que as almas podem sofrer, a depender de seu estado. O sétimo e último templo é

sobre a profecia, os carismas e os estágios entre os que buscam a iluminação divina. Apesar de toda

densidade simbólica presente em todo o livro e do constante recurso a motivos emprestados do islã

ou da tradição iraniana, Templos de luz expõe, em termos iluminativos, o que há de comum entre a

metafísica  da  Filosofia  da  iluminação e  uma interpretação possível  da  metafísica  de  Ibn Sīnā.

Assim, são apresentados os tópicos que Suhrawardī  julgava os mais importantes em metafísica

“peripatética”:  a  apreensão  da  essência  como  ponto  de  partida  da  investigação  metafísica;  a

aplicabilidade  da  lógica  modal  no  desenrolar  da  investigação  metafísica,  a  começar  pelo

existencialmente  necessário;  como  se  pode  expressar  as  conclusões  da  teologia  aviceniana  em

termos  iluminativos;  como  se  pode  reproduzir  a  cosmologia  aviceniana  em termos  puramente

iluminativos; a soteriologia, a profetologia e certas alusões práticas ao progresso como filósofo.

Apesar de todo linguajar comum ao da  Filosofia da iluminação, as mais características doutrinas

desse último livro – as quais estudaremos no capítulo II e, principalmente, no capítulo III – estão

ausentes em  Templos:  recusa da distinção entre hylé, corporeidade e mensurabilidade; recusa de

uma  explicação  materialista  ou  materializadora  da  percepção  sensorial;  refutação  da  divina

providência; defesa das formas platônicas; multiplicação exponencial das inteligências celestes; as

formas suspensas. Diante disso, consideramos Templos de luz uma divulgação ou uma tentativa de

propaganda de Suhrawardī de sua metafísica tal qual se encontra na Filosofia da iluminação, mas

sem entrar naquilo que é mais característico e próprio a esse último livro, buscando focar no que há

de genuinamente aviceniano em sua própria metafísica. Essa atitude não é surpreendente, já que a

Filosofia da iluminação exige um ciclo de estudos preparatórios, tratando-se do último livro da

pentalogia formativa que Suhrawardī  planificou para seus  iniciados.  Se estivermos corretos  em

nossa interpretação, pela natureza da obra, não é tampouco surpreendente que, entre as obras de

Suhrawardī, depois da  Filosofia da iluminação,  Templos de luz tenha sido a que mais despertou

atenção na recepção de sua filosofia.335 

Outra obra de cunho filosófico escrita por Suhrawardī é  Credo dos filósofos  (Iʿtiqad al-

ḥukumaʾ/ الحكمّاء اعتقّاد ), uma obra breve e escrita em árabe.336 Nesse opúsculo, Suhrawardī faz uma

apologia dos “filósofos apoteosados” ou “filósofos deificados” (al-ḥukumaʾ al-mutaʾlliha/ الحكمّاء 
يلهة mostrando o acordo entre suas doutrinas e posturas com o que foi ensinado pelos anjos a ,(المتأ

Muḥammad e a outros profetas. Notavelmente, entre os filósofos “deificados” ou “apoteosados” –

termo que na  Filosofia da iluminação é aplicado exclusivamente aos antigos, a Suhrawardī e aos

que, sob as diretivas de Suhrawardī e do “custódio do livro” ou “custódio da iluminação”, também

335 Sobre os comentários aos  Templos de luz,  já o tratamos anteriormente.  Sobre mais informações a respeito, ver
Pourjavady, Philosophy in Early Safavid Iran; Van Lit, “The Commentary Tradition on Suhrawardī”.

336 O texto árabe editado por Henry Corbin está presente em Opera Metaphysica et Mystica, tomo II, pp. 261–271.
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obtiverem a mesma experiência dos antigos, mediante o estudo de sua pentalogia, exercícios de

ascese e cultos às luzes superiores – inclui os peripatéticos (avicenianos), dado que as doutrinas

defendidas  em  Credo  dos  filósofos são  doutrinas  tributárias  de  Ibn  Sīnā.337 Em  Credo,  o  tom

polêmico de Suhrawardī para com os peripatéticos desaparece; ele faz um elogio aos filósofos e

uma  apologia  das  principais  teses  avicenianas  e  da  postura  dos  peripatéticos.  Na  edição  que

consultamos,  a  obra está  dividida  em quinze parágrafos.  A divisão faz todo sentido,  pois  cada

parágrafo corresponde a um tópico discutido. Primeiramente, os motivos para a escritura da obra:

corrigir  as  calúnias  que  os  “filósofos  apoteosados”  são  vítimas,  isto  é,  as  de  propagarem  o

materialismo (dahriyya/ يية  Se bem que a acusação não seja totalmente injusta, já que .(1§) 338(دهر

houve alguns filósofos “materialistas”, este não é o símbolo de fé da larga maioria dos filósofos,

pois  a  quase  totalidade  dos  filósofos,  com poucas  exceções,  acredita  na  unicidade  divina  e  na

simplicidade da essência divina, nos profetas, nos deleites e nos castigos prometidos pelos profetas,

que o mundo é intrinsecamente possível e que apenas o eterno é intrinsecamente necessário (§2).

Após isso,  Suhrawardī passa aos pontos precisos: todos os filósofos creem no existencialmente

necessário (§3). Todos creem no fluxo de inteligências até se chegar à última e que esta é o anjo

Gabriel, Espírito Santo (§4). Todos creem que o fluxo é eterno (§5) e que Deus não age por vontade,

pois isso implicaria que Ele necessitaria de algo extrínseco à sua essência,  o que contradiz seu

estado de existencialmente necessário (§6). Os filósofos acreditam que a alma é despida de matéria

e que sua atividade é sempre intelectual e, por isso, divina (§7), que há uma aptidão da matéria para

receber as formas (§8) e que há uma metamorfose entre as formas elementares de terra, água, ar e

fogo (§9), implicando três reinos (mineral, vegetal e animal, sendo o humano o mais nobre entre os

animais)  (§10).  Os filósofos  professam que as  almas celestes  experimentam deleites  e  que  são

atraídas pelo que há de mais nobre; assim como os humanos, os orbes celestes estão vivos e são

337 Na introdução à edição do texto árabe, Corbin (ver Opera II, pp. 80–81) – e da mesma maneira, em sua tradução
para o inglês, Walbridge (“Suhrawardī’s Creed of the Sages”, pp. 73–75) –, mesmo reconhecendo a impossibilidade
de  uma  posição  definitiva,  conjeturam que  é  mais  razoável  supor  que  se  trataria  de  uma  obra  feita  antes  da
passagem de Suhrawardī ao platonismo, em seus escritos de seus “dias de rapaz”, como o próprio menciona no
prólogo da Filosofia da iluminação. Não obstante, já que estamos no terreno da pura conjetura, nada impede que
essa  obra  tenha  sido  escrita  durante  a  redação  da  Filosofia  da  iluminação ou  mesmo  após.  Diante  do  que
entendemos a respeito de Suhrawardī e de sua Filosofia da iluminação, Suhrawardī nunca foi antiaviceniano. No
opúsculo em questão, o que está em jogo não é a defesa de um tipo de filosofia (a  Filosofia da iluminação ou a
filosofia dos peripatéticos, por exemplo), mas a filosofia em absoluto. Ademais, Walbridge (“Suhrawardī’s Creed of
the Sages”, p. 75) chama a atenção ao caráter “imaturo” da obra, devido a falta de complexidade e de originalidade,
além do tom entusiástico; não obstante, ainda no terreno da pura conjetura, diante do atual estado da pesquisa,
entendemos ser prematuro sugerir que a obra seria uma apologia destinada a um público especializado de juristas,
como Corbin supôs, ou de teólogos, como Walbridge supôs. Igualmente, não entendemos no que essa obra seria
“imatura”.  É  mais  razoável  supor  que  Credo é,  assim  como  Templos,  uma  obra  de  propaganda.  Em  nosso
entendimento, para fins de recrutar candidatos a seu círculo de alunos e discípulos, Suhrawardī teria se sentido
obrigado a escrever uma apologia da filosofia para desarmar os espíritos. 

338 Quanto à dahriyya/ يية trata-se da crença que nega a existência do que não possa ser percebido pelos sentidos. São ,دهر
identificados como os que acreditam que o “curso de tempo” (dahr/دهر) é tudo o que rege a existência.
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regidos por almas. Tal atração e tal experiência causam os movimentos celestes, os quais são as

causa  de  todo  bem  no  mundo  sublunar  (§11).  Ademais,  eles  creem  em  três  mundos  (das

inteligências,  das  almas e  dos corpos) (§12) e,  já  que a  alma humana é imortal  e  seu corpo é

perecível, eles professam que a alma humana será julgada, após a separação entre alma e corpo, de

acordo com seu conhecimento das coisas divinas e angélicas e de sua ignorância, assim como que

de acordo com o bem ou o mal em suas atitudes (§13) – para lembrar os humanos a respeito disso,

assim como para reformar os costumes e legislar, os profetas são enviados, de acordo com a fé dos

filósofos (§14). Finalmente, os filósofos que se tornaram mestres espirituais, são os melhores, por

ter a mais alta ciência; tais filósofos acreditam que a alma humana, mesmo antes da separação do

corpo, pode desfrutar de extraordinárias experiências mediante sua conexão com os anjos, os quais

agem, por meio dos orbes celestes, na faculdade imaginativa (§15). Aí está implícito um elogio a

Ibn Sīnā, dado que o mesmo defendera – como veremos no capítulo III –, já antes de Suhrawardī, a

doutrina referida no §15.

Outra obra filosófica que se destaca é o Discurso do misticismo (Kalimat at-taṣawwuf/يوف تص
Nela, Suhrawardī busca apresentar aos místicos o conteúdo de certas teses e doutrinas de sua 339.(كلمة

Filosofia da iluminação. O livro é repleto de breves explicações sobre diversas noções e problemas

correntes  em metafísica.  Suhrawardī  alude,  por  exemplo,  à  Filosofia  da  iluminação  como  um

escrito em que se reconhece a eminência dos antigos, notadamente dos persas, seguindo aquela que

foi a experiência de Platão e dos filósofos antigos. Suhrawardī escreve:

ةة الفسسرس فسسي وكّانت يإمسس يق، يهسسدون أ كسسّانوا وبسسه بسسّالح
ةة غيسسر فضسسلء حكمّاء يعدلون، قسسد المجسسوس، إمشسسبه
ييسسة حكمتهسسم أحيينسسّا بهسسّا يشسسهد السستي الشسسريفة النور

الكتسسّاب فسسي الحكمسسّاء إمسسن قبلسسه وإمسسن أفلطون ذوق
يمي رت وإمّا الإشراق حكمةب المس دبق  .إمثله إلى رس

Houve, entre os persas, uma comunidade em que os
membros se guiavam pela verdade e que, por isso,
eram  justos.  Foram  filósofos  eminentes,  sem
semelhança com os magos.  Decerto,  saudamos sua
eminente filosofia luminosa, da qual testemunhou a
experiência  (ḍawq)  de Platão e de outros filósofos
anteriores  a  ele,  no  livro  nomeado  Filosofia  da
iluminação.  A mim, não precedeu nada como esse
[livro].340

Em  Discurso do misticismo, há uma aproximação entre  os  estágios  de desenvolvimento

espiritual entre místicos e filósofos, um tema recorrente nos escritos de Suhrawardī direcionados, a

nosso juízo, para o recrutamento de futuros discípulos entre os místicos. A título de exemplo:

يلوائسسح ةت هسسي :ال ييسسة لذيسسذة خلسسسّا فتطسسوي تطسسرء نور
ةة ةة :السسسكينة. […] الخّاطفسسّات كّالبروق بسرع خلسسس

As  centelhas  (al-lawāʾiḥ):  são  arrebatamentos  por
deleites luminosos que resplandecem e desaparecem
com a velocidade de uma faísca incandescente. […]

339 A edição árabe foi feita por Naǧafqolī Ḥabībī e está em Opera Metaphysica et Mystica, tomo IV, pp. 99–149. Há
uma segunda edição: Imīl [Émile] Maʿlūf, sob outro título, a publicou como  Tratado das estações dos místicos
(Risāla Maqāmāt aṣ-ṣufiyya/ يية إمقّاإمّات رسّالة الصوف ). Tivemos acesso somente à edição de Naǧafqolī Ḥabībī. Sobre este
texto, ver Puig Montada, “La armonía entre la filosofía y el ‘irfân: Sohravardî”.

340 Suhrawardī, Kalimat at-taṣawwuf, 19. §55: p. 128,13-16 [Opera IV]. 
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رت لذيذة عنّا تثب ةت أو زإمّا حينسسّا تنقطع ل إمتتّالية خلسّا
يلوائسسح وإمسسن. إشسسريف حّالسسة وهسسي الزإمسسّان إمسسن ال

يق والسكينة .الشريفة الحوال جميع تنش

A  quietude  (as-sakīna):  é  uma  ruptura  (ḫulsa)
deleitosa que se fixa por um tempo ou uma série de
rupturas sucessivas e ininterruptas [que se fixam] por
um intervalo de tempo, sendo um estado eminente. A
partir  das  centelhas  e  da  quietude,  se  origina  o
conjunto de estados eminentes.341

Suhrawardī entende os estágios de progressão do filósofo em sua experiência da realidade

divina como da mesma ordem que o progresso de um místico em seu itinerário espiritual.342 Ao

fazer isso, ele segue  Ibn Sīnā; o mesmo propõe uma aproximação entre todos os que buscam o

conhecimento de Deus – filósofos e místicos.343 Em outros escritos, como o Canto de Simurg (Ṣafīr

341 Ibid., 23. §63: p. 135,3-6 [Opera IV]. 
342 Em  Credo dos filósofos,  Suhrawardī já havia aludido a respeito de tal estágio contemplativo. Em suas palavras:

“Toma conhecimento que, quando os conhecimentos [dos filósofos] têm sua ocorrência nos mestres de exercícios
[espirituais], ao passar a pensar, com a máxima sutileza, sobre o que descobriram, tal como sobre o causador das
causas  e,  então,  todas  as  coisas  abaixo  que  ele  originou  e  ao  debilitar  suas  faculdades  pela  diminuição  da
alimentação, o que eles ponderam em seus corações está de acordo com o que mencionam com a língua. Têm a
ajuda de uma melodia suave,  aromas agradáveis e  observação de coisas apropriadas.  Então,  elas  são as  luzes
espirituais garantidas até que isso se torne um hábito e se torne uma quietude. Então, manifestam-se para eles
entidades suprassensíveis [lit. “ausentes”] com as quais a alma tem uma continuidade espiritual e que agem através
do imaginar de maneira apropriada ao estado do imaginar, se bem que sejam vistas por meio do sentido comum.
Assim, enxergam figuras espirituais como o que há de mais belo que se possa conceptualizar como formas e ouvem
um discurso suave do qual acolhem conhecimentos. Assim também podem enxergar coisas ocultas. É assim que
eles têm uma porção ampla e uma posição elevada neste mundo e no outro. Bem-aventurado quem apreende sua
alma antes da morte; ocorre para sua alma neste mundo um grau que lhe deleita neste lar de evanescência (dār al-
fanāʾ) e no que o alegrará no lar da perenidade (dār al-baqāʾ). [ين أربّاب الريّاضة إذا حصل لهم العلوام، وفكروا في إمعلوإمّاتهم إمن واعلم أ
ييبسسة وبرؤيسسة عة يستعينون بنغمة رخيمة وبروائح ط ررهم بّاللسّان وتّار عفّا، ويضعف قواهم بقليل الغذاء، فيوافق فكرهم بّالقلب وذك عرا لطي يبت السبّاب وإمّا دونه إمن إمبدعّاته فك .إمس
ييلة علسسى ييّا ويسرى ذلك على المتخ ع عل روحّان يتصّا يتصل بهّا النفس ا يية وي عة فيظهر لهم أإمور غيب عة ويصير سكين يتى يصير ذلك إملك يية ح .أإمور إمتنّاسبة فيحصل لهم أنوار روحّان . .
معون إمنسه الكلام العسذب، ويسستفيدون إمنسه العلسوام؛ وقسد يية على أحسن إمّا يتصور إمن الصسورة، ويس يس المشترك فيرون الإشبّاح الروحّان ييلة، ويرى الح .إمّا يليق بحّال المتخ
يظ الوفر والمقّاام العلى في الدنيّا والخرة فطوبى لمن أدرك نفسه قبل الموت وحصل لنفسه في الدنيّا درجة يلتذ بهّا في دار الفنّاء ويفرح .يرون أإشيّاء إمكتوإمة فلهم الح .
.Suhrawardī, Iʿtiqad al-ḥukumaʾ, §15: p. 271,5-14 [Opera II] ,”[بهّا في دار البقّاء

343 Ao apresentar o primeiro estágio do desenvolvimento contemplativo, tanto do filósofo como do místico, em termos
de faíscas ou de instantes que surgem e se aniquilam, Suhrawardī está nos passos de Ibn Sīnā: “Então, ele [i.e., o
filósofo, assim como o místico] procede, por meio de sua vontade e de exercícios, a certo limite. Significa-se aí a
transmissão da luz da verdade para ele, e ele se deleita. A [transmissão da luz] é como se tratasse de faíscas ( burūq)
fagulhando sobre ele e, logo então, desaparecendo. Isso é nomeado pelos [místicos] como ‘instantes’ (awqāt). [ ينه يمث إ

يدا والريّاضة الرادة به بلغت ع يق نور اطلع إمن خلسّات  له عنت. إمّا ح ينهّا لذيذة عليه، الح يم إليه، توإمض بروق كأ عتّا عنده المسمى وهو. عنه تخمد  ث أوقّا ]”, Ibn Sīnā,
al-Išārāt wa-t-tanbīhāt, v. 4, p. 86. Da mesma maneira, ao entender a “quietude” como a frequência em “instantes”
ou “centelhas”, Suhrawardī permanece aviceniano: “Os exercícios podem trazer-lhe [i.e., trazer ao buscador do
conhecimento de Deus] como resultado um estágio em que o instante (waqt) se volta para a quietude (sakīna). O
que outrora desapareceria rapidamente agora se torna familiar. A fagulha [se torna] um cometa brilhante. Ocorre
para ele um saber estável – como um [saber] que se estabiliza nele, com contentamento. Quando isso lhe escapa, lhe
escapa tal [contentamento e ele] passa a lamentar. [ يم ينه ث عغّا، الريّاضة به لتبلغ إ عفّا المخطوف، فيصير. سكينة وقته له ينقلب إمبل عبّا والوإميض. إمألو إشهّا

عنّا ينهّا إمستقرة، إمعرفة له وتحصل. بي آسف خسران انقلب عنهّا، انقلب فإذا. ببهجته فيهّا ويستمتع إمستمرة، أصحية كأ  ]”, Ibn Sīnā,  al-Išārāt wa-t-tanbīhāt,
v. 4, p. 88. Ao traduzir sakīna/ سكينة como “quietude”, seguimos Naṣīr ad-Dīn aṭ-Ṭūsī, o qual, em seu comentário a
al-Išārāt (ver ibid., p. 88, última linha), equivale sakīna/ سكينة a “repouso” (wāqar/ واقر). Finalmente, o movimento
de avanço de Suhrawardī para com a Išārāt é o de apresentar um terceiro estágio: “soberania” (ḫurrah/ يره ver, por ,(خ
exemplo, al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §224: p. 504,8 [Opera I]; Partaw-nāmah, §94: p. 81,10 [Opera III]; p. 84,18
[The  Book  of  Radiance].  Na  Filosofia  da  iluminação,  o  autor  escreve:  “Alguém  que  não  crê  por  meio  do
[testemunho] e não se convence pela prova, que se coloque em exercícios e a serviço dos mestres da contemplação.
Pode lhe incidir um arrebatamento em que enxergue a luz resplandecente no mundo de poder (ǧaburūt), enxergando
as essências da realeza (malakūtiyya) e as luzes observadas por Hermes e Platão e as luminescências fontes da
soberania (al-ḫurrah). É esta a vista sobre a qual Zoroastro comunicou. A ela foi conduzido o rei verídico, Kay-
Ḫosraw, sendo ele um contemplativo. Os filósofos da Pérsia, todos, são unânimes a respeito; segundo eles, para a
água há um autor do ícone, proveniente do reino (malakūt),  o nomeando Ḫurdād; o das árvores,  o nomeavam
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sīmurġ/ سيمرغ أصفير ), composto em persa,344 Suhrawardī seguindo Ibn Sīnā, apresenta o que filósofos

e místicos partilham no trajeto ao conhecimento da causa divina: 

اشارتست باوقات اصحاب تحرينند. وصننوفيان ايننن
طوالع را اوقات خواأنند، واز اينجاست كه يكى مى
گوينند «الننوقت أمضننى مننن السننيف» وگُفتننه اأننند

 «الوقت سيف قاطع». 

Os  indicativos  [sobre  os  estágios]  são  os  [dados]
pelos  companheiros  do  despimento.  Os  místicos
nomeiam  as  chispas  (ṭawāliʿ)  como  “instantes”
(awqāt). De onde o provérbio, “O instante (al-waqt)
é  a  afiação  da  espada”,  e  [outro]  provérbio,  “O
instante é uma espada cortante”.345

A seguir, Suhrawardī, de maneira tributária a Ibn Sīnā, precisa:

پننس چننون ايننن اأنننوار بغننايت رسننت وبتعحيننل
أنگذرد وزمامنى دراز بماأند، آأنرا سكينه گويننند،
والننذتش تمننام تننر باشنند از لننذات لوايننح ديگننر.
بيت باز آ ومردم چون از سكينه باز گردد وببشر

بدم شود بر مُفارقت آن.         يد، عظيم متن

Sobre  tais  luzes  [i.e.,  as  centelhas  (lawāʾiḥ)],346

quando elas alcançam desenvolvimento e, em vez de
desaparecer  rapidamente,  permanecem  por  mais
tempo, elas são nomeadas “quietude” (sakīnah). Sua
experiência  é  mais  completa  em  intensidade  de
deleite  do  que  a  das  centelhas  (lawāʾiḥ).  Quando
alguém  deixa  a  quietude  (sakīnah)  e  retorna  à
humanidade,  sente  grandiosa  e  intensa  lamentação
por ter se separado.347

Outro tratado em persa é a Conhecença do divino (Yazdān-šanāḫt/ إشنّاخت يزدان ).348 Trata-se de

uma obra pouco conhecida;349 o interesse desse opúsculo é que, a partir de um exame da atividade

cognitiva humana na estimação, na faculdade imaginativa e na intelecção ou despimento de matéria,

discutindo igualmente a atividade cognitiva para depois da morte corporal – sempre seguindo teses

e  doutrina  avicenianas  –,  o  autor  passa  a  discutir  o  conhecimento  profético  e  o  dos  místicos.

Murdād; o do fogo, o nomeavam Urdībihšt. São estas as luzes às quais indicou Empédocles, entre outros. [ لم وإمن
يدق يجة، يقنعه ولم بهذا يص يية الذوات ويرى الجبروت، عّالم في السّاطع النور يرى خطفة له يقع فعسى. المشّاهدة أأصحّاب وخدإمة بّالريّاضّات فعليه الح والنسسوار ة الملكوت

يلتي يية والضواء وأفلطون هرإمس إشّاهدهّا ا رنو يره ينّابيع المي ي رخ يلتي والرأي ال ردإشت عنهّا أخبر ا وحكمسسّاء فشسسّاهدهّا إليهسسّا، المبسسّارك كيخسرو الصديق الملك خلسة ووقع. يزرا
يلهم الفرس يتفقون ك ين حتى هذا، على إم ةم أصّاحب له عندهم كّان المّاء أ يموه الملكوت إمن أصن يموه للإشجّار وإمّا رخرداد وس يموه للنسسّار وإمّا رإمرداد س وهسسي رارديبهشسست سسس

يلتي النوار وغيسره اببسّاذقلس إليهّا أإشّار ا ]”,  Ḥikmat al-išrāq,  §166: pp. 155,11–157,1 [Opera II];  108,-16 [The Philosophy of
Illumination].  Esse  último  estágio,  para  Suhrawardī,  é  quando  se  pode  contemplar  as  formas  platônicas
(discutiremos  a  respeito  no capítulo III).  Exemplos de  contemplativos que atingiram a  completude  do estágio
iluminativo são os filósofos Platão, Hermes e Empédocles, além de Zoroastro e certos personagens lendários da
mitologia pahlevi como o rei Kayūmarṯ, o general Faridūn e o rei-sábio Kay-Ḫosraw; ver Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt,
§223: p. 502,13-16 [Opera I]. Note-se que, repetimos, quando Suhrawardī inova no debate filosófico – como no
caso de sua defesa das formas platônicas –, ele evoca motivos iranianos.

344 Ṣafīr sīmurġ foi editado por Sarfaraz Khan Khatak e Otto Spies em  Three Treatises on Mysticism by Shihābuddin
Suhrawerdī Maqtūl: With an account of his life and poetry, pp. 13–38.  O texto também foi editado por Hossein
Nasr e se encontra em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 313–332. 

345 Suhrawardī, Ṣafīr sīmurġ, p. 19,11-13 [Three Treatises on Mysticism]; §5: p. 319,6-8 [Opera III]. 
346 A partir da comparação com Ibn Sīnā, tomamos a decisão de, seguindo uma variante oferecida por Opera III, ler īn

anwār/ انوار اين , “tais luzes”, no lugar de “luzes do mistério”, anwār-isirr/ ير انوار س , tal qual se encontra em Opera III. 
347 Suhrawardī, Ṣafīr sīmurġ, p. 23,5-8 [Three Treatises on Mysticism]; §8: pp. 321,15–322,3. [Opera III].
348 O texto foi editado por Hossein Nasr e está em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 403–459. 
349 Embora não haja unanimidade a respeito da autoria de  Suhrawardī, a referida obra, em termos de conteúdo, nos

parece ser coerente com sua filosofia. Em todo caso, uma exegese literária do texto persa para provar ou refutar a
autoria de Suhrawardī da referida obra ultrapassa nossas capacidades. Por conta de seu conteúdo que nos remete à
filosofia  de  Suhrawardī,  decidimos  seguir  Henry  Corbin  e  atribuir  sua  autoria  a  nosso  filósofo;  ver  Corbin,
“Prolégomènes III”, in: Suhrawardī, Opera III, pp. 117–131, sobretudo pp. 117–118. 
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Primeiramente,350 o autor apresenta a apreensão dos inteligíveis como a única felicidade. O mundo

dos  inteligíveis  não  é  constituído  pelas  noções  célebres  em  lógica,  mas  por  outros  tipos  de

inteligíveis e de universais.351 A seguir, o autor discute sobre o estatuto dos inteligíveis – não os do

mundo  dos  inteligíveis,  mas  os  inteligíveis  na  mente  humana  –,  trabalhando  as  modalidades

inteligíveis  de  necessidade,  possibilidade  e  impossibilidade,  para,  a  seguir,  demonstrar  a

necessidade  de  um  existencialmente  necessário  e  de  sua  unicidade  e  sabedoria,  e  como,

resplandecendo sua sabedoria,  tudo eflui do existencialmente necessário.  Na segunda parte,352 o

autor passa a discutir a maneira como a alma humana adquire os inteligíveis, algo que ele já havia

abordado logo no início da obra, quando afirmou que se apreende humanamente pela sensação,

estimação e imaginação.353 Enfim, o autor passa discutir a maneira como os profetas recebem as

formas inteligíveis, não a partir dos sentidos externos, mas dos orbes celestes.354 Igualmente, assim

como os profetas, os ascetas podem receber as formas inteligíveis mediante os orbes. Dessa rápida

amostra do conteúdo de Conhecença do divino, conclui-se que, nesse opúsculo, o único ponto em

que o autor pode ter se separado da tradição aviceniana é sobre um mundo dos inteligíveis.355

Assim como  Conhecença do divino, Suhrawardī escreveu outro tratado em persa em que

apresenta  a  filosofia  para  um público  familiarizado com o misticismo.  Trata-se  de  Jardim dos

corações (Bustān al-qulūb/ القلوب بستّان ).356 A primeira parte da obra é dedicada à filosofia natural.357

No  geral,  não  há  divergências  com  doutrinas  avicenianas  padrão  –  Suhrawardī  advoga,  por

exemplo, o hilemorfismo. A segunda parte é o “jardim do coração” propriamente dito.358 É notável

que a segunda parte da obra, metafísica, gire em torno daquilo que o autor apresenta como jardim

do coração: a apreensão da essência.359

Outro opúsculo escrito em árabe são as Torres (al-Abrāǧ/ البراج).360 Nessa obra, Suhrawardī,

frequentemente invocando símbolos, discute alegoricamente certos tópicos metafísicos. Após tratar

350 Ver ibid., §§3–19: pp. 406,1–418,16 [Opera III].
351 Ver ibid., §§8–9: pp. 410,18–412,6 [Opera III]. As nuances entre inteligíveis e universais serão objeto de análise no

capítulo III ao tratarmos sobre as formas platônicas.
352 Ver ibid., §§20–44: pp. 419,1–444,2 [Opera III].
353 Ver ibid., §7: pp. 408,18–410,15 [Opera III].
354 Ver ibid., §§ 45–55: pp. 444,3–459,5 [Opera III].
355 Ou talvez não; os inteligíveis descritos em Conhecença do divino não são necessariamente subsistentes por si só,

não se tratando necessariamente, pois, das formas platônicas. Sendo assim, nada impede que sejam inteligíveis na
inteligência divina. Se for assim, em  Conhecença do divino, Suhrawardī estaria (caso seja Suhrawardī o autor),
nesse ponto, reproduzindo uma posição perfeitamente aviceniana – ou, ao menos, a posição de Suhrawardī estaria
amparada por uma interpretação possível de Ibn Sīnā; ver ibid., §§8–9, pp. 410,16–412,6 [Opera III]. 

356 Editado por Hossein Nasr; o texto se encontra em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 333–401.
357 Ver ibid., §§1–43: pp. 334,1–363,1 [Opera III].
358 Ver ibid., §§44–81: pp. 363,2–401,9 [Opera III].
359 Embora as doutrinas próprias da Filosofia da iluminação não aparecerem na obra, chama atenção o uso constante

do termo “pender” (taʿallaqa/ يلق .uma palavra-chave da Filosofia da iluminação, como veremos no capítulo III ,(تع
360 O texto árabe foi editado por Hossein Nasr e aparece como apêndice em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III,

pp. 461–481.
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a respeito de Deus e dos astros, o autor passa a tratar do humano. Para a regressão humana às

inteligências  celestes  e  para se aproximar de Deus,  exige-se ultrapassar  dez torres.  Finalmente,

chega-se a um país de “fixidez” e “estabilidade”. Ora, como veremos no capítulo III,  fixidez e

estabilidade são, na  Filosofia da iluminação, as características do mundo da inteligência ou, em

termos iluminativos, do mundo das luzes subjugantes. Em Torres, Suhrawardī escreve:

يت فسسإذا يت المنسسّازل هسسذه قطعسس المراحسسل، هسسذه وعسسبر
يت تسسرى إمسسّا فسسأؤل. والتمكيسسن الثبسسّات بلد إلسسى وأصسسل

ينسسه إمسسع. البدر إمن وأنور أحسن القدر، كبير إشيخ فسسي أ
ييسسز بل النقبسسّاض سسسريع إمكسسّان؛ يحسسواه ل الإمكسسّان، ح

ين ضسحوك سسسكون، بل النفعسّال بطسسئ حركسة، بل السس
واغتنسسم بّابه فّالزام  […].لسّان بل البيّان فصيح أسنّان،
.التسعة إخوانه وخطّاب خطّابه

Ao  atravessares  tais  moradas  [i.e.,  as  torres]  e
cruzado tais estágios, chegarás ao país de fixidez e
estabilidade.  O  primeiro  que  enxergarás  será  um
mestre  de  grande  dignidade,  mais  belo  e  mais
luminoso que a lua cheia. Se bem que ele esteja no
ambiente da possibilidade, ele não está contido em
nenhum  local;  rápido  em  contração,  mas  sem
movimento; lento em passibilidade, sem ser imóvel;
sorri  com  os  dentes,  sem  ter  dentes;  intérprete
eloquente, e não tem língua. […] Seja diligente em
seu  limiar;  aproveite  seu  colóquio  com  ele  e  o
colóquio com seus nove irmãos.361

Na Filosofia da iluminação, o mundo da fixidez e estabilidade é o das luzes subjugantes, o qual é

constituído pelas formas platônicas e pelas inteligências separadas que são objeto de atração das

almas dos orbes celestes. Quanto às formas platônicas, elas são quididades cujas incidências são os

membros  individuais  de  uma  espécie  e  as  instanciações  concretas  dos  elementos  e  as  formas

inteligíveis na mente humana. No entanto, naquilo em que a incidência da quididade é quididade,

ela é meramente quididade – independente de sê-lo como forma platônica ou como incidência qua

instanciação fora da mente ou como incidência  qua inteligível na mente. Assim, por exemplo, a

humanidade  –  à  medida  que  é  incondicionalmente  humanidade  –  é  nada  senão  humanidade,

independentemente  de  como  se  considere  a  humanidade.  Tendo  em  vista  isso,  os  paradoxos

apontados  por  Suhrawardī,  em  Torres,  na  citação  acima,  podem ser  perfeitamente  aplicados  às

quididades – já que,  por exemplo,  o cavalo naquilo em que é cavalo é eterna,  inteligível,  fixa,

absoluta, divina e incondicionalmente “cavalo”; em contrapartida, o cavalo naquilo em ele que não

é  cavalo,  isto  é,  enquanto  corporal,  animal,  quadrúpede,  mortal,  localizável,  substância,  seus

acidentes, etc., é um conjunto de aspectos, sendo que nenhum de tais aspectos é eterno, inteligível,

fixo, absoluto ou divino. Entrementes, a alusão a um mestre e a seus nove irmãos sugere não se

tratar  aqui  da  doutrina  suhrawardiana  das  formas  platônicas,  mas  de  uma  leitura  da  doutrina

aviceniana das quididades puras e de sua cosmologia,  ou melhor, como o vulgo compreendia a

cosmologia dos peripatéticos, isto é, a cosmologia de dez inteligências. Isso pelo fato de que “o

mestre de grande dignidade” nos parece ser a inteligência ativa (ou “intelecto agente”, em que as

361 Suhrawardī, Risālat al-abrāǧ, §29: pp. 469,3–470,3 [Opera III]. 
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quididades puras estão presentes, “antes” de fluírem no mundo sublunar como formas naturais e nas

mentes humanas como formas inteligíveis), assim como seus nove irmãos nos parece tratar-se das

nove inteligências celestes, nas quais as mesmas quididades puras estão. Por se tratar de uma obra

de divulgação, a acuidade a respeito da cosmologia de matriz aviceniana não é o mais importante,

ainda mais que é empregada alegoricamente. Em suma, o que está em jogo não é a cosmologia, mas

a contemplação de inteligíveis,  mediante as  inteligências separadas,  como a finalidade após ter

alcançado a si. Sobre o “mestre” e “seus nove irmãos”, Suhrawardī prossegue:

ينهسسم واعلم ول جليسسسهم بهسسم يشسسقى ل السسذين القسسوام أ
الوجسسود، خلأصسسة وهسسم أنيسسسهم، إمنهسسم يسسستوحش

يربون .المعبود إلى المق
يت فسسإذا يت السسبررة، الكسسراام العشسسرة هسسذه أصسسّاحب يلقسس وت

يت بأخلقهم، يت أفعّالهم، وإشّاهد إلسسى واحد إمن وارتقي
يمّا واحد، ييسسة النسسوار عليسسك أإشسسرقت فرب ييوإم والثسسّار الق

يية يلّص. اللهوت يق ربقسة إمسسن فتخ وتصسل والحسدثّان، السسر
ينّان، القديم إلى وتصسسل البيّان، عن بّالعيّان وتستغني الم
يبسسك إلسسى وقسسوله الإمسسور تصسسير السس والسسى قسسوله إلسسى ر

.   الحّال بلسّان وتقول إمنتهّاهّا،

Conhece que esses [dez] são a subsistência em que
nenhum deles é deixado por [outro] deles em aflição;
não há repulsa entre eles e nenhum deles é esquecido
pelos demais. Eles são a quintessência da existência,
próximos daquele que é o adorado.
Ao te  tornares companheiro desses  dez honoráveis
auspiciosos,  ao  abraçares  seu  ethos,  ao  observares
seus atos, ao te levantares de um em direção a outro,
quiçá  serás  iluminado  por  eles  com  as  luzes
subsistenciais e [em ti] haverá traços da divindade.
Estarás liberto da servidão e do porvir. Chegarás ao
antigo, ao benfazejo. Dispensarás a explicação, uma
vez que olharás.  Chegarás  ao [sentido]  do que foi
dito: “Para Deus retornam todas as coisas” (Alcorão
XLII,53)  e  “Em  teu  Senhor  está  a  consumação”
(Alcorão LXXIX,44).  Falarás  com a língua de teu
estado.362

Outro tema caro à  Filosofia da iluminação, aparece nessa passagem. Trata-se da regressão como

apoteose, consistindo na contemplação de luzes subjugantes no mundo seu modo de existência – em

Torres, mediante a conexão com a inteligência ativa e outras inteligências separadas. Não obstante,

mesmo que  não estejamos  corretos  em nossa  conjetura  a  respeito  do  significado das  alegorias

presentes em  Torres, isso não altera nosso argumento. Retemos de  Torres suas teses metafísicas

sobre a regressão apresentadas simbolicamente por meio de uma narrativa alegórica. 

Na  obra  Congêneres  dos  apaixonados  (Muʾnis  al-ʿaššāq/363,(مننؤأنس العشنناق Suhrawardī

reproduz a cosmologia do fluxo, mas insistindo sobre a paixão que os efluídos têm para o que lhes é

superior  ou  anterior  no  fluxo  emanativo.  O  fluxo  é  apresentado  pela  tríade  beleza,  paixão  e

soturnez. Do cativeiro em que a soturnez mantém a paixão, enlouquecida pela contemplação da

beleza fixa e inacessível, originam-se os céus e a terra. A seguir, apresenta-se Ādam (Adão), assim

como Yaqūb (José), Yūsuf (José) e Zulayḫā. Sobre o engendramento de beleza, paixão e soturnez,

Suhrawardī segue as bases da cosmologia do fluxo emanativo. Em suas palavras:

بق سننبحاأنه وتعننالى بيافرينند بول چيزى كه احنن بدان كه ا Conhece  que  o  primeiro  a  ser  engendrado  pela

362 Ibid., §§30–31: p. 470,4-10 [Opera III]. 
363 O texto persa foi editado por Hossein Nasr e está em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 267–291.
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بول ما خلننق گوهرى بود تابناك، اورا عقل أنام كه. «ا
ا تعالى العقل» وايننن گننوهررا سننه صننُفت بخشننيد:
بق و يكى شناخت خود ويكننى شننناخت يكى شناخت اح
بق آن كه أنبود پس ببود. از آن صُفت كننه بشننناخت خنن
حاحسن پديد آمد كه آأنننرا «أنيكننوئى» بلق داشت  تعالى تع
بلننق داشننت خواأنند، واز آن صُفت كه بشناخت خود تع
عشق پديد آمد كه آأنرا «مهر» خواأنند واز آن صننُفت
بلق داشت احزن  پديد آمد كه آأنوا كه أنبود  پس ببود تع
«اأندوه» خواأنند. واين هرسه كه از يك چشمسار پديد
آمده  اأند وبرادران يكد يكر أند، احسن كه برادر مهيننن
اسننت در خننود أنگريسننت خننودرا عظيننم خننوب دينند،
بسمى بكدر، چننندين هننزار بشاشتى در وى پيدا شد، تب
بسم پدينند آميننند. عشننق كننه بننرادر برب از آن تب ملك مق
مينناأنيس بننا احسننن اأنسننى داشننت، أنظننر ازو بننر أنمننى
بسنم ون تب تواأنست گرفت، ملزم خدمتش مى بنود، چ
احسن پديد آمنند شنورى در وى افتنناد، مضننطرب شند
خواست كه احركتى كند، احزن كه برادز كهيننن اسنت
در وى آويخت، ازين آويزش آسمان وزمين پيدا شد.

verdade  foi  uma  substância  luminosa  de  nome
“intelecto”.  Ora,  “o  primeiro  que  Deus  Altíssimo
criou  foi  o  intelecto”.  O  todo-poderoso  dotou  tal
substância  de  três  atributos:  conhecimento  da
verdade, conhecimento de si e conhecimento do que
não era e, a seguir, passou a ser. De tais atributos, o
que  pende  do  conhecimento  da  verdade  altíssima
apareceu como “beleza”, a qual se chama Nīkūʾī. De
tais atributos, o que pende de seu conhecimento de si
apareceu como “paixão”, a qual se chama Mihr. De
tais atributos, o que pende de seu conhecimento da
anterioridade de sua privação [de existência] sobre a
existência  apareceu  como  “soturnez”,  a  qual  se
chama  Andūh.  Todas as três floresceram da mesma
fonte; entre si,  são irmãs.  A beleza,  a primogênita,
contempla a si.  Ela tem visão de si  como sendo o
bem supremo. Nela nascera a alegria; aí ela sorriu.
Então  milhares  de  anjos  da  mais  alta  classe
apareceram ao florescer de tal sorriso. Paixão, a irmã
do  meio,  era  companheira  íntima  da  beleza.  A
[paixão] não conseguia retirar seu olhar da [beleza],
permanecendo como serva a sua disposição. Quando
o sorriso da beleza apareceu, a [paixão] foi tomada
pela embriaguez da loucura, e ela se perturbou. Ela
quis, num movimento só, fugir. Mas soturnez, a irmã
cadete,  a  impediu.  Do  impedimento  em  que  a
soturnez  modera  a  paixão,  nasceram  os  céus  e  a
terra.364

A  Língua  das  formigas (Luġat mūrān/ إمسسوران لغسست  )  não  é  uma  narrativa  única,  mas  uma

rapsódia de doze contos, escritos em persa.365 No primeiro entre os contos,  Suhrawardī apresenta

uma discussão entre as formigas a respeito de sua origem e a qual mundo elas pertencem, se à terra

ou ao mar.  A mais velha tem a solução do enigma: toda coisa retorna à sua origem. A mesma

temática reaparece no segundo conto, mas com tartarugas, as quais se questionam se pertencem à

água ou ao ar, o que acaba animando uma viva discussão sobre a natureza de cada coisa. Com

motivações diferentes e outros personagens, os outros dez contos abordam alegoricamente tópicos

da investigação metafísica sobre a regressão. 

 Suhrawardī traduziu para o persa o conto alegórico de Ibn Sīnā, o Pássaro (aṭ-Ṭayr/ الطير).366

Quanto a outro tratado alegórico de Ibn Sīnā, Conto do Vivente, filho do Vigilante (Qiṣṣa Hayy b.

Yaqẓān/  يصة يي ق يقظّان بن ح ), Suhrawardī, em outro tratado seu,  Conto do exílio ocidental (Qiṣṣat al-

364 Suhrawardī, Muʾnis al-ʿaššāq, §2: pp. 268,10–269,9 [Opera III]. 
365 Luġat mūrān foi editado por Sarfaraz Khan Khatak e Otto Spies em Three Treatises on Mysticism by Shihābuddin

Suhrawerdī  Maqtūl,  pp.  2–12. Hossein  Nasr  também editou essa obra,  a  qual  está  em  Opera Metaphysica et
Mystica, tomo III, pp. 293–311. 

366 A tradução de aṭ-Ṭayr do árabe para o persa feita por Suhrawardī foi editada por Otto Spies e Sarfaraz Khan Khatak
e aparece em Three Treatises on Mysticism by Shihābuddin Suhrawerdī Maqtūl, p. 39–46. Hossein Nasr também
editou o texto; sua edição se encontra em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 197–215.
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Ġurbat al-ġarbiyya/ يصة  ييسة الغربة ق الغرب )  – com duas versões, uma em árabe e outra em persa367 –, o

elogia, afirmando que sua intenção, nessa obra, é completar o que faltou em  Hayy b. Yaqẓān.368

Tendo os contos Pássaro, Hayy b. Yaqẓān e, possivelmente, outros tratados alegóricos de Ibn Sīnā

como referência, Suhrawardī produziu, a exemplo do que fez em Conto sobre o exílio ocidental,

uma série de diálogos. Entre tais diálogos, aqueles cujo o texto conhece, ao menos, a publicação de

uma edição crítica, estão todos em persa, são estes:  Reverberação das asas de Gabriel (Āwāz-i

parr-i Ǧibraʾīl/ پر جبرئيننلآواز  ),369 Inteligência  púrpura (ʿAql-i  surḫ/ سسسرح عقسسل ),370 Jornada com um

grupo de místicos (Rūzī bā ǧamāʿat ṣūfiyān/ أصوفيّان جمّاعت بّا روزى )371 e Do estado da infância (Fī ḥālat

aṭ-ṭifūlliyya/ يية حّالة في الطفول ).372

Finalmente, Suhrawardī é famoso por ter sido o autor de hinos dedicados às inteligências

celestes e às almas dos orbes celestes,  assim como às inteligências guardiãs de elementos e de

espécies.  Trata-se  de  suas  Inspirações  e  Santificações (al-Wāridāt  wa-t-Taqdīsāt/ السسسواردات 
Com conteúdo eclético, combinando diferentes seções semi-independentes que podem 373.(والتقديسّات

ser consideradas principalmente como invocações de caráter revelador e laudatório. A obra tem dois

conjuntos:  o  primeiro  de  “inspirações”  e  o  segundo  de  “santificações”.  O  primeiro  grupo  de

subseções trata com uma ampla gama de tópicos no campo da Filosofia da iluminação, como sua

cosmologia e sua a soteriologia, assim como o caráter manifesto da apreensão como fundação da

367 H. Corbin editou os textos árabe e persa; sua edição está em Opera Metaphysica et Mystica, tomo II, pp. 273–297.
368 Ver  Suhrawardī, al-Ġurbat  al-ġarbiyya,  pp.  275,1–276,8  [Opera  II].  Jaakko  Hämeen-Anttila  (“Suhrawardī’s

Western  Exile  as  Artistic  Prose”)  fez  um estudo  sobre  a  obra,  valorizando  suas  características  literárias.  Sua
conclusão  (p.  117)  é  a  seguinte:  “Is  The Western  Exile an  innovative  piece  of  literature?  According  to  the
widespread opinion of late prose being of inferior value and stagnant, it should not be. Yet, on closer inspection, it
proves to be built  on an intricate web of allusions,  with ever-changing allegorical  relations between the text’s
characters and the world. The Qur’ānic quotations are not there to give prestige to a religious text but form the very
essence of the text, the whole narrative being built on, and governed by them. It seems that sometimes the events
are derived from free association with the vocabulary of the quotations, or from their immediate context  in the
Qur’ān.  The Western Exile is also innovative in terms of genre. It is difficult to classify the text. In its way, it is a
unique absurd allegory, borrowing its  basic structure from Arabic poetry but working on Qur’ānic material  to
convey a philosophical meaning.  The Western Exile is not an unoriginal piece of literature. On the contrary, it is an
evocative story challenging the reader to follow its windings through an ever-changing set  of allegories and a
labyrinth of quotations. In a certain sense,  the story resembles a dream voyage through a fluid reality. Read as it
stands, The  Western Exile  is a fine piece of experimental prose.”

369 Editado por Hossein Nasr, o texto se encontra em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 208–223. Nesse
conto, a cosmologia do fluxo emanativo dos orbes e suas inteligências (anjos) associadas, assim como a regressão à
causa divina, é discutida alegoricamente.

370 O texto persa foi editado por Hossein Nasr e está em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 225–239.
371 Editado por Hossein Nasr, o texto está em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 241–250.
372 O texto persa foi editado por Hossein Nasr, aparecendo em Opera Metaphysica et Mystica, tomo III, pp. 251–266.
373 Henry  Corbin  publicou  sua  tradução  para  o  francês  do  que  ele  considerou  mais  importante  em  “5.  Le livre

d’Heures.  XV.  Strophes  liturgiques  et  offices  divins  (Wâridât  wa-Taqdîsât).  Extraits  traduits  de  l’arabe”,  in:
Suhrawardī, L’Archange Empourpré, pp. 483–498 (uma apresentação do texto se encontra nas pp. 473–482 e as
notas estão nas pp. 499–512). John Walbridge, em um artigo (“The Devotional and Occult Works of Suhrawardī the
Illuminationist”), apresenta sua tradução para o inglês de alguns hinos e litanias, assim como a versão árabe original
de tais passagens. Quanto à edição crítica de al-Wāridāt wa-t-Taqdīsāt, a única edição que encontramos está na tese
de doutorado de Łukasz Piątak, dedicada ao assunto, Between philosophy, mysticism and magic. A critical edition
of occult writings of and attributed to Shihāb al-Dīn al-Suhrawardī (1156-1191), pp. 91–394.
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metafísica.  O termo que faz o título  wāridāt/ é واردات   provavelmente uma referência  ao gênero

literário que caracteriza a obra. O termo wārid/ وارد, a forma singular de wāridāt/ واردات, é um ativo

particípio de uma raiz  w-r-d/ د-ر-و  ,  significando “chegar” ou “atingir”,  podendo igualmente ser

entendido como inspiração no sentido de tratar-se de um tipo de revelação particular.374 O segundo

grupo de subseções consiste em litanias dirigidas a várias entidades conhecidas na  Filosofia da

iluminação.  Este  grupo  de  fragmentos  são  as  “santificações”  (taqdīsāt/ ,(تقديسسسّات   com o  duplo

significado de “sacralização”: o sentido de consagrar algo, elevar algo à sacralidade, santificá-lo,

assim como o sentido de sagrar-se a si mesmo, santificar-se. Trata-se de declarar a sublimidade e

pureza das luzes superiores por meio de invocações, ao mesmo tempo em que esse ato purifica e

eleva quem o efetua. Nesse caso, o louvador se aproxima e começa a se assemelhar ao louvado.

Quanto às “inspirações”, dada a ênfase que Suhrawardī confere a dependência dos acontecimentos

terrestres para com os movimentos celestes, assim como certas similaridades que ele constata entre

todo orbe celeste e cada humano e do fato dos orbes serem sua explicação gnosiológica para certas

operações psicológicas, não é surpreendente que ele tenha escrito hinos de louvor às almas dos

astros e às inteligências celestes. Em tais hinos, as inteligências que guardam os elementos e as

espécies são da mesma categoria que as inteligências celestes – na  Filosofia da iluminação,  as

inteligências guardiãs são as formas platônicas, as quais, assim como as inteligências celestes, são

luzes puras fixas no mundo das luzes subjugantes. Sobre as “santificações”, seu conteúdo pode ser

classificado como teurgia, isto é, uma via prática para a apoteose,375 apontada por Suhrawardī como

374 “Inspiração” (wārid/ وارد) nomeia igualmente uma subseção na Filosofia da iluminação: “Outra inspiração” (wārid
aḫar/ أخر وارد ) – ver §§266–270, pp. 248,6–252,2 [Opera II]; pp. 157,18–159,8 [The Philosophy of Illumination] –
que segue a subseção “Escrito sobre a tábua do memorial celeste” (masṭūr fī-l-lawḥ aḏ-ḏikr al-mubīn/ لوح في إمسطور

المبين لذكر ) – ver §§261–265, pp. 244,11–248,3 [Opera II]; pp. 156,1–157,17 [The Philosophy of Illumination].
375 Ao se comparar  Suhrawardī com autores como Plotino, Jâmblico e Proclo, nos parece notável a coincidência de

temas e de estilo. No que toca a Plotino, por via das citações que Suhrawardī faz, na Filosofia da iluminação, da
Teologia de pseudo-Aristóteles (uma paráfrase em árabe das Enéadas de Plotino), pode-se empreender tentativas de
demarcar os traços plotinianos na metafísica de Suhrawardī. Faremos isso no capítulo III, já que defenderemos em
tal  capítulo  a  Teologia  do pseudo-Aristóteles  como sendo  a  fonte  principal  e  o  motor  do  que  chamamos  de
“platonismo de Suhrawardī”. Os hinos e litanias teúrgicos de Inspirações e Santificações, por sua vez, convidam a
pensar nos hinos e litanias teúrgicos típicos de Jâmblico e de Proclo. No entanto, são imprecisos e incertos os
indícios de circulação de traduções de textos de Jâmblico em árabe, o que impossibilita, por ora, postular uma
aproximação direta entre Jâmblico e Suhrawardī. Hans Daiber crê que o texto por ele editado (Neuplatonische
Pythagorica in arabischem Gewande.  Der Kommentar des Iamblichus zu den Carmina Aurea.  Ein verlorener
griechischer  Text  in  arabischer  Überlieferung)  corresponde  a  uma  tradução  em  árabe  de  um  comentário  de
Jâmblico aos Versos de ouro/ Carmen aureum (chrysâ épē/ χρυσᾶ ἔπη) atribuídos a Pitágoras. Se há outros textos
de Jâmblico que circularam em árabe, trata-se de algo em que somos ignorantes. Quanto a Proclo, apesar de suas
semelhanças  com Suhrawardī  –  por  exemplo:  ambos  os  filósofos  insistem  que  a  apoteose  ( taʾalluh/ para تسسأله 
Suhrawardī;  apothéōsis/  ἀποθέωσις para  Proclo)  é  a  perfeição  do  filósofo  em  seu  caminho  de  epístrofe  ou
regressão, apresentando hinos e litanias como “santificações” e meios para se atingir tal “apoteose”, assim como
ambos produziram suas principais obras com finalidades eminentemente formativas e pedagógicas, além do gosto
dos dois pelo culto aos astros, pela teurgia, pela magia e pelo mistério, em geral –, elas são difíceis de ser provadas.
Entre  as  dificuldades maiores,  os  textos  de  Proclo em que há  uma semelhança maior  com Suhrawardī,  salvo
ignorância de nossa parte, são hoje encontráveis apenas em grego, o que torna, se estivermos corretos, praticamente
impossível  uma  conclusão  assertiva;  como  introdução  à  problemática  da  circulação  do  Proclus Arabus,  ver
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a  etapa  final  da  regressão  ou  epístrofe  à  causa  divina.  Dessa  maneira,  pelo  culto  às  luzes

subjugantes,  o  filósofo  se  torna  mais  íntimo  de  tais  luzes,  intensificando-se  como  luz  e

aproximando-se das luzes superiores.

Do quadro que apresentamos a respeito das obras de Suhrawardī, a partir do que o autor

evidencia  como  sendo  sua  intenção  para  cada  obra,376 gostaríamos  de  propor  nossa  própria

categorização das obras de Suhrawardī que foram até o tempo presente objeto de edição crítica:377

1) Obras no gênero specula principum:

• Tábuas a ʿImad ad-Dīn (1)

• Tratado da resplandecência (2)

2) Opúsculos para recrutar novos discípulos:

2. 1. Opúsculos de cunho metafísico:

• Templos de luz (3)

• Credo dos filósofos (4)

• Discurso do misticismo (5)

• Canto de Simurg (6)

• Conhecença do divino (7)

• Jardim dos corações (8)

• Torres (9)

2.2. Opúsculos alegóricos:

• Conto do exílio ocidental (10)

Anawati, “Un fragment perdu du De Aeternitate mundi de Proclus”; Endress, Proclus Arabus. Zwanzig Abschnitte
aus der Institutio Theologica in arabischer Übersetzung; Zimmermann, “Proclus Arabus Rides Again”. Em todo
caso, uma eventual dependência de Suhrawardī em relação a Proclo é algo que precisa ser melhor investigado, e
não  apenas  sugerido,  como se  fez  frequentemente  até  o  presente.  O único estudo que  conhecemos que busca
ultrapassar o limite da pura “sugestão” é o de Piątak, Between philosophy, mysticism and magic. A critical edition
of  occult  writings  of  and  attributed  to  Shihāb  al-Dīn  al-Suhrawardī,  pp.  443–452,  mas  sem  atingir  grandes
resultados,  dada  a  insegurança  sobre  como  o  Proclus  Arabus poderia  ter  sido  fonte  para  Suhrawardī.  Sobre
sugestões a respeito das relações entre Suhrawardī e o Proclus Arabus, ver Corbin, En islam iranien II, pp. 41–42;
Walbridge, “The Devotional and Occult Works of Suhrawardī the Illuminationist”, p. 93; Arnzen, Platonische Ideen
in der arabischen Philosophie, pp. 125; 127, nota 432; 131; 145, nota 497; 147, nota 510. Como introdução às
teurgias de Proclo, ver van den Berg, Proclus’ Hymns: Essays, Translations, Commentary.

376 A exceção da  Filosofia da iluminação, Suhrawardī não datou nenhuma de suas obras; por isso, é difícil, talvez
impossível, estabelecer uma cronologia com toda acuidade e precisão. Igualmente, há o problema de estabelecer
quais obras seriam as que, segundo o prólogo da Filosofia da iluminação, Suhrawardī teria escrito “em seus dias de
rapaz”. Há também a dificuldade, para nós intransponível no momento, de estabelecer quais obras Suhrawardī teria
escrito – se é que escreveu alguma – nos momentos em que estava mais próximo de sua condenação à morte e
execução. Sobre tudo isso, não há unanimidade entre os pesquisadores e não temos meios e condições para nos
posicionar. Entre os estudos mais recentes, John Walbridge, salvo engano de nossa parte, foi o único a estabelecer
uma cronologia coerente. Embora ela seja verossímil, ela não nos convence plenamente, por conta da arbitrariedade
de algumas de suas escolhas; ver Walbridge, “Suhrawardi’s (d. 1191) Intimations of the Tablet and the Throne: The
Relationship of Illuminationism and the Peripatetic Philosophy”, pp. 257–259.

377 Ao  estabelecer  nossa  categorização,  nosso  critério  foi  o  do  que  encontramos  e  identificamos  como  sendo  a
“intenção do autor” para cada obra. Caso o critério fosse o do conteúdo, haveria outra categorização, mais simples,
a saber: 1) escritos filosóficos; 2) contos e diálogos alegóricos; 3) invocações, hinos e litanias; 4) jurisprudência. 
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• Tradução para o persa de Pássaro (11)

• Congêneres dos apaixonados (12)

• Língua das formigas (13)

• Reverberação das asas de Gabriel (14)

• Inteligência púrpura (15)

• Jornada com um grupo de místicos (16)

• Sobre o estado da infância (17)

3) Pentalogia para a formação de seus discípulos:

 • Lampejos em realidade (18)

• Elucidações da tábua e do trono (19)

• Confrontações (20)

• Veredas e Debates (21)

• Filosofia da iluminação (22)

4) Invocações, hinos e litanias para seus discípulos:

• Invocações e Santificações (23)

5) Jurisprudência:

• Revisões nos fundamentos da jurisprudência (24)378

A  respeito  da  categoria  1,  as  duas  obras,  Tábuas a  ʿImad  ad-Dīn  e  Tratado  da

resplandecência, são epítomes da metafísica dos peripatéticos, isto é, da metafísica aviceniana; elas

têm o propósito de oferecer instruções em metafísica para dois príncipes na Ásia Menor.379 

Quanto à  categoria  2,  trata-se de obras  em que Suhrawardī  tem por  principal  escopo o

recrutamento  de  novos  discípulos.  Tal  categoria  se  subdivide  em  dois  subgrupos:  2.1.  são  os

opúsculos de metafísica e 2.2. os contos alegóricos. A respeito dos opúsculos de metafísica (2.1.),

uma obra especial são os Templos de luz; nela Suhrawardī, usando a metafísica de Ibn Sīnā como

referencial, busca mostrar o que nela deve ser preservado por todo metafísico, tratando-se de sua

verdade fundamental, por assim dizer. Por conseguinte, o autor pode apresentar o que há de mais

precioso na metafísica de Ibn Sīnā em termos iluminativos. Em nossa interpretação, Templos de luz

é a principal obra desse subgrupo, objetivando estabelecer um dialogo com leitores familiarizados

com a metafísica. Outra obra única nesse subgrupo é o Credo dos filósofos; em tal opúsculo, o autor

378 Trata-se da obra  at-Tanqīḥāt fī uṣūl al-fiqh/ الفقه  أأصول  قي  .التنقيحّات   Desafortunadamente, tivemos acesso a essa obra
apenas ao final da redação deste trabalho, o que nos impediu uma análise da mesma. Sobre ela, ver nota 76.

379 Nada impede, porém, que Suhrawardī buscasse recrutar esses dois príncipes como novos alunos, e não apenas lhes
apresentar didaticamente um compêndio da metafísica aviceniana. Se assim for, a categoria 1 passa a fazer parte da
categoria 2. Nesse caso, passaríamos a ter a seguinte categorização: 1) obras para recrutar novas discípulos (1.1.
opúsculos  metafísicos;  1.2.  opúsculos alegóricos);  2)  pentalogia para a formação dos discípulos recrutados;  3)
invocações, hinos e litanias para seus discípulos durante e após o recrutamento; 4) obra de jurisprudência.
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tem o propósito de mostrar que os ensinamentos dos filósofos em metafísica não se opõem aos

ensinamentos dos profetas e legisladores e que não é nem justo nem verdadeiro acusar os filósofos

de  impiedade  e  descrença.  Os  demais  opúsculos  (Discurso  do  misticismo,  Canto  de  Simurg,

Conhecença do divino,  Jardim dos corações e Torres) foram destinados a um leitor familiarizado

com misticismo e práticas de ascese, mas sem acurada instrução em filosofia, sobretudo em tópicos

metafísicos. Em outras palavras, tais tratados, a exceção de Templos de luz  e Credo dos filósofos,

têm por destinatário quem quer que fosse habituado a exercícios espirituais, à ascese e, em alguns

casos, a um simbolismo típico de certos mestres espirituais. Templos de luz, por sua vez, parece ter

sido  pensado  para  quem  tem  familiaridade  com  metafísica,  mas  certa  desconfiança  ou

desconhecimento da metafísica de Suhrawardī, ao passo que  Credo dos filósofos  parece ter sido

dirigido para quem tem uma desconfiança geral com todos os metafísicos. 

Sobre o segundo subgrupo da categoria 2 (2.2.), são narrativas que tratam de certos tópicos

metafísicos – em geral, sobre a cosmologia e, em particular, sobre o fluxo emanativo. Algumas se

inspiram em contos alegóricos escritos por  Ibn Sīnā, principalmente  Pássaro (o qual Suhrawardī

traduziu do árabe para o persa) e Conto do Vivente, filho do Vigilante. Quanto a esse último conto

de Ibn Sīnā, Suhrawardī se inspirou nele para escrever seu Conto do exílio ocidental, sua narrativa

mais conhecida. Em forma de diálogo, ele escreveu também  Reverberação das asas de Gabriel,

Inteligência púrpura, Jornada com um grupo de místicos e Sobre o estado da infância. Quanto às

obras  Congêneres dos apaixonados e  Língua das formigas, ambas tratam do fluxo emanativo por

meio  de  símbolos  inseridos  em  uma  narrativa  alegórica;  enquanto  o  relato  Congêneres  dos

apaixonados focaliza na processão ou egressão, a rapsódia Língua das formigas foca na regressão

ou reversão. Nas obras dessas categorias, Suhrawardī apresenta tópicos metafísicos a um público

não familiarizado com a investigação filosófica, mas com o discurso alegórico. Ao fazer isso, ele se

apoia em Ibn Sīnā e, entrementes, revela seus dotes literários.

Nossa categoria 3 corresponde ao que Suhrawardī elaborou como uma sequência unitária

composta  por  cinco  livros  (Lampejos  em  realidades,  Elucidações  da  tábua  e  do  trono,

Confrontações,  Veredas e Debates e  Filosofia da iluminação); cada livro representa uma fase no

processo formativo de seu discípulo como filósofo. Lampejos em realidades é uma exposição dos

principais tópicos em lógica, filosofia natural e metafísica dos peripatéticos, tratando-se da primeira

etapa no estágio formativo.  Elucidações da tábua e do trono é  também um epítome da lógica,

filosofia natural e metafísica dos peripatéticos, mas não se trata de uma exposição dos principais

tópicos observados no interior da filosofia dos peripatéticos, mas daquilo que Suhrawardī julga

importante. Em Confrontações, um apêndice de Elucidações da tábua e do trono, o autor introduz

certos temas iluminativos, rediscute algumas questões de Elucidações e apresenta certos problemas
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ausentes  em  Elucidações.  Em  Veredas  e  Debates,  seguindo  a  via  dos  peripatéticos,  isto  é,  o

procedimento  aviceniano  padrão,  Suhrawardī  discute  exaustivamente  tudo  o  que  ele  considera

precioso na filosofia dos peripatéticos, assim como o que nela ele considera discutível e frágil.

Como característica geral, Suhrawardī procura apenas debater (provavelmente, está aí a razão do

título da obra), orientando o leitor para aguardar a sua solução para os problemas tratados e enigmas

surgidos  na  Filosofia  da iluminação.  Este  livro,  por  sua vez,  é  o  último estágio na pentalogia

formativa. Divide-se em duas partes: na primeira, Suhrawardī elenca as grandes vulnerabilidades

entre  algumas  doutrinas  e  teses  dos  filósofos  referenciais  (chamados  genericamente  de

“peripatéticos”), constando que os filósofos de seu tempo (chamados genericamente de “seguidores

dos peripatéticos”) não conseguiram reconhecer a gama de vulnerabilidades em algumas de suas

doutrinas-chave; na segunda parte, ele aponta sua solução para as vulnerabilidades, apresentando,

entrementes, o que ele acredita e defende em metafísica (sua “ciência das luzes”).

Quanto ao aglomerado de invocações, hinos e litanias – coletados sob o título Inspirações e

Santificações –, trata-se do que constitui nossa categoria 4. São escritos que buscam desenvolver

um conjunto de práticas rumo a regressão à causa divina; nesse sentido, se divide em duas partes:

“inspirações” em que se louva a sublimidade das inteligências e se proclama suas ligações com os

astros, os elementos e as espécies e as “santificações” como caminho para o filósofo que anela a

apoteose.  Trata-se da aplicação das  admoestações  que  Suhrawardī  faz aos  leitores  ao longo da

pentalogia e, principalmente, na Filosofia da iluminação para serem rígidos em exercícios de ascese

e se intensificar em termos de conexão com as luzes superiores no mundo das luzes subjugantes.

Com efeito, Inspirações e Santificações desenvolvem pragmaticamente alguns tópicos da Filosofia

da iluminação,380 especialmente as sugestões de cunho ético e espiritual que aparecem ao longo da

pentalogia e que são explicitados no final da Filosofia da iluminação: a moral apropriada a quem

busca a apoteose, a prática do jejum, a questão da atividade e influências dos corpos celestes no

mundo terrestre e a veneração a eles, às suas inteligências e a todas as inteligências separadas.

Qualquer que seja o verdadeiro caráter da relação entre a pentalogia formativa e as Inspirações e

Santificações, seus pontos comuns e complementares sugerem que Inspirações e Santificações e a

Filosofia da iluminação foram escritos no mesmo período da vida de Suhrawardī e que Inspirações

380  É importante apontar que há uma semelhança entre o final da Filosofia da iluminação e o início de Inspirações e
Santificações. Ambas as obras discutem alguns problemas comuns e exibem os mesmos motivos: o louvor (tasbīḥ/
de luzes superiores como a vereda para alcançar a perfeição, intensificando a luminosidade, o papel do sol e (تسبيح
de outros orbes celestes como intermediários na resplandecência da luz (que não é outra coisa senão emissão de
uma luz despida superior) e o pacto primordial que exige o respeito à mensagem dos filósofos antigos e o culto e
invocações das luzes subjugantes, as quais intercedem em favor das criaturas.
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e Santificações são um guia pragmático que Suhrawardī exige para seus discípulos em preparação,

durante e após o estudo de sua pentalogia.381

5. Recapitulação: a pedagogia de Suhrawardī e o estudo da Filosofia da iluminação

A principal conclusão de nossa análise da Suhrawardiana é esta: Suhrawardī tinha um plano

pedagógico  para  a  capacitação  filosófica  de  seus  discípulos.  Quase  todas  as  suas  obras  estão

relacionadas, de uma maneira ou de outra, ao recrutamento de novos alunos ou à sua formação. Tal

constatação  confirma  certas  informações  que  as  fontes  biográficas  oferecem  a  respeito  de

Suhrawardī. Igualmente, pode-se compreender o porquê de muitas obras de Suhrawardī apontarem

diretamente à Filosofia da iluminação, já que esta obra é a que o autor situa como o último estágio

na aprendizagem de seu formando.  Em outras  palavras,  exatamente por ser o último estágio,  a

Filosofia da iluminação deve ser trabalhada após o estudo de outras quatro obras que formam a

pentalogia (Lampejos em realidades, Elucidações da tábua e do trono, Confrontações e Veredas e

Debates). Em cada uma das quatro obras que antecedem a Filosofia da iluminação – e na própria

Filosofia da iluminação –, Suhrawardī enfrenta, com propósitos pedagógicos distintos – próprios a

cada estágio que cada obra da pentalogia supõe e propõe –,  os  mesmos problemas filosóficos,

embora cada obra prepare para a próxima e, como o autor afirma, há uma sequência que o leitor é

chamado a respeitar. Cada obra, por exemplo, tem uma ênfase própria: em Lampejos em realidades,

se segue a conceituação aviceniana padrão; em Elucidações da tábua e do trono, segue-se a mesma

conceituação aviceniana padrão, mas, em metafísica, ela se expressa da maneira que o autor entende

a noética de Ibn Sīnā, isto é, em termos de presença e ausência, fazendo, em termos presenciais, sua

“verificação”  (taḥqīq/ (تحقيسسسق   das  divinalia de  Ibn  Sīnā;  em  Confrontações,  à  conceituação

aviceniana-presencial  é  acrescentada  uma  terminologia  simbólica  e  iluminativa;  em  Veredas  e

Debates,  toda  a  filosofia  de  Ibn  Sīnā,  ou  melhor,  tudo  o  que  Suhrawardī  interpreta  e  julga

importante no legado de Ibn Sīnā, é revisto, mas seguindo o método de Ibn Sīnā e se expressando

ora  em termos  conceptuais  puramente  avicenianos,  ora  em termos  aviceno-presenciais,  ora  em

termos iluminativo-presenciais, adiantando que a terminologia iluminativa e seu método em sua

pureza estão na Filosofia da iluminação. Dessa maneira, Suhrawardī tem uma visão geral das cinco

obras ao escrever cada uma delas. Igualmente, a sequência das obras ilustra sua maneira de entender

a própria filosofia: o peripatetismo é de cunho eminentemente propedêutico. Se for assim, não é por

acaso que Suhrawardī, em Elucidações, tem Aristóteles como guia e mestre até o momento de se

despedir do mesmo Aristóteles, o qual não pode mais ajudá-lo a avançar na investigação metafísica;

nesse instante, Aristóteles, o primeiro mestre, passa seu lugar de guia para seu mestre, o divino

381 Quanto à categoria 5, como só tivemos ao livro Revisões nos fundamentos da jurisprudência durante a redação final
desta tese, não conseguimos lê-lo; por conseguinte, fomos obrigados a nos omitir a respeito.
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Platão.  Nesse  ponto  está  o  que  aproxima  Suhrawardī  dos  místicos:  grosso  modo,  os  místicos

muçulmanos – os sufis – têm a reputação de priorizar a experiência em detrimento do que não é a

experiência. A pedagogia de Suhrawardī exige de seu discípulo um retorno à experiência, a qual,

como destacaremos no final deste trabalho, começa por um retorno a si; a partir do retorno a sua

essência,  o  discípulo  tem  condições  para  progredir  até  partilhar  a  experiência  “de  Platão”:  a

contemplação dos inteligíveis em seu modo próprio de existência, isto é, no mundo da inteligência,

ou seja, no mundo noético de pura inteligibilidade ou ainda, em termos iluminativos, no mundo das

luzes  subjugantes.  Para  guiar  o  discípulo  na  busca  pela  “experiência  dos  antigos”,  Suhrawardī

estipulou um “custódio” e compôs Inspirações e Santificações como caminho prático de purificação

e de aproximação com os inteligíveis em seu modo próprio de existência.

O  intricado  relacionamento  entre  as  cinco  obras  da  pentalogia  impõe  uma  análise  do

processo de formação que começa em  Lampejos e culmina na  Filosofia da iluminação. Fizemos

isso rapidamente ao examinar as afirmações do autor ao conectar as obras de sua pentalogia. A

tarefa  que  resta  é  a  de  examinar  o  conteúdo  de  cada  uma das  cinco  obras.  Tal  tarefa  é  mais

complexa do que aquilo que acabamos de fazer, isto é, apontar como a pentalogia evolui de um

simples epítome da filosofia aviceniana (Lampejos em realidades) e termina com a  Filosofia da

iluminação.  Na verdade, a passagem de uma obra para a outra é tortuosa, por vezes espiral  ou

mesmo circular. No caso da  Filosofia da iluminação, cada resultado pretendido está conectado à

compreensão que se exige do leitor do problema que está por detrás de cada resultado, o que supõe

um domínio das diferentes doutrinas filosóficas correntes em seu entorno e agrupadas sob o guarda-

chuva  de  “doutrina  dos  peripatéticos”.  Dessa  maneira,  compreende-se  a  utilidade  das  quatro

primeiras  obras  –  desde  uma  abordagem  manualística  em  Lampejos  em  realidades até  uma

abordagem livre  e  exaustiva  em  Veredas  e  Debates –  prepararem o  leitor  para  a  Filosofia  da

iluminação. A dificuldade maior para estudar Suhrawardī – quiçá a fonte principal das divergências

entre os estudiosos – está em seu estilo e no fato de ele desenvolver, sobretudo na  Filosofia da

iluminação, uma terminologia filosófica inédita. Se bem que a questão do estilo e da linguagem seja

específica  a  uma  determinada  obra,  variando  consideravelmente  de  uma  obra  para  outra,  ela

atravessa toda a pentalogia – e, com certas nuances, atravessa igualmente a maior parte das outras

obras de Suhrawardī,  ao menos as que foram editadas.  Tal dificuldade é compreensível,  já que

Suhrawardī  está  buscando  exatamente  introduzir  nova  abordagem  e  nova  terminologia  na

investigação metafísica. Em Lampejos, por exemplo, Suhrawardī apresenta uma doutrina qualquer

no quadro aviceniano ou aceito como aviceniano, com sua metodologia e conceituação, usando um

padrão técnico partilhado por outros filósofos, “os peripatéticos e seus seguidores”, para apresentá-

la.  A  mesma  doutrina  é  examinada,  analisada  e  problematizada  em  Elucidações.  Já  em
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Confrontações,  tal  doutrina  presente  em  Elucidações,  quando é  repetida,  o  é  de  maneira  mais

condensada  e  em termos  avicenianos-padrão,  aviceno-presenciais  e  presencial-iluminativos.  Em

Veredas,  o  problema  anunciado  em  Elucidações é  exaustivamente  reavaliado  e  rediscutido  de

maneira a evidenciar a interpretação correta de tal problemática ou, caso tal evidenciação não seja

possível  ou  seja  vulnerável,  para  mostrar  que  é  necessária  uma  mudança  de  abordagem  para

resolvê-lo satisfatoriamente. Finalmente, na Filosofia da iluminação, se for necessário, Suhrawardī

oferece sua última palavra sobre o assunto. Por exemplo, como veremos a seguir, no capítulo II,

sobre a apreensão da essência: em Lampejos, é uma doutrina importantíssima, mas não a doutrina

primeira  e  primordial;  em  Elucidações,  a  apreensão  da  essência  é  a  única  maneira  de  se

compreender a natureza da percepção e da intelecção, da mesma maneira que ela oferece os meios

para se interpretar toda a noética em termos presenciais negativos de “privação de ausência”; em

Confrontações, a apreensão da essência é entendida como luminosidade e o apreendedor como luz

pura;  em  Veredas,  o  autor  evidencia  que  a  relação entre  apreensão da  essência  e  todo tipo  de

apreensão tem implicações que tocam todo o edifício metafísico, exigindo uma reelaboração da

teologia e da cosmologia; na Filosofia da iluminação, a apreensão da essência é entendida como a

manifestação de si para si de toda luz pura, sendo que, ontologicamente, tudo o que é luz pura

partilha a mesma realidade – a de manifestação – e, dessa maneira, ao se voltar para sua própria

essência, pode-se começar a regressão, à medida que tal regressão consiste na contemplação de

luzes puras superiores. O que é comum, no ponto da apreensão da essência, para todas as cinco

obras é o esforço de Suhrawardī em apresentar analiticamente o apreendedor da essência como

distinto de toda conceituação que se possa fazer de sua essência e sua apreensão. Outro exemplo

eloquente  é  o  caso  da  visão  (a  qual  analisaremos  no  início  do  Capítulo  III):  em  Lampejos,

Suhrawardī  resume a doutrina  intromissiva  aviceniana;  em  Elucidações,  Suhrawardī  repete  Ibn

Sīnā; em Confrontações, ele fica em silêncio sobre a questão; em Veredas, o autor não discute em

particular a percepção visual, mas discute acuradamente toda a percepção sensorial, entendendo os

órgãos corporais como os lugares em que as formas sensoriais estão presentes; na  Filosofia da

iluminação, o que está presente em Veredas é mantido e simplificado, além de ser aplicado à visão e

à audição de maneira especial e de ser discutido, não em termos de presença, mas de manifestação,

sendo que tal  solução em termos de manifestação permite a revisão de certas teses e doutrinas

metafísicas capitais. Outro exemplo é sobre os sentidos internos (examinados por nós, no Capítulo

III, ao longo de nossa investigação sobre as formas suspensas): em Lampejos, Suhrawardī resume

Ibn  Sīnā;  em  Elucidações,  ele  repete  literalmente  Ibn  Sīnā;  em  Confrontações,  o  autor  não

menciona nada a respeito; em Veredas, Suhrawardī chega às mesmas conclusões de Ibn Sīnā, mas

com uma argumentação  própria;  na  Filosofia  da  iluminação,  Suhrawardī  diverge  de  Ibn  Sīnā,
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reduzindo os  sentidos  internos  de cinco a  dois.  Com efeito,  tal  redução é fundamental  em seu

argumento sobre as formas suspensas e a conexão com os orbes; dessa maneira, é preciso usar a

filosofia de Ibn Sīnā para corrigir Ibn Sīnā e os avicenianos, o que só é possível ao se conhecer as

minúcias de sua filosofia, algo que Suhrawardī pretende oferecer em sua pentalogia.

Tudo isso que acabamos de indicar implica que o estudo de cada problema em cada um dos

livros da pentalogia exige uma leitura sinóptica do mesmo problema nos outros quatro livros, para

poder  compreender  o movimento que os  perpassa e  a  maneira  como cada obra prepara para a

posição de Suhrawardī na Filosofia da iluminação, sua última palavra a respeito. Não obstante, não

é esta a empresa que nos propomos a executar neste trabalho. Se fizéssemos isso aqui, o propósito

de nosso trabalho seria alterado; passaríamos a tratar um problema particular em detrimento dos

demais e, se assim fosse, perderíamos de vista o método, a estrutura e o desenvolvimento próprios

ao conjunto unitário que é  cada um dos cinco livros – em nosso caso,  aquele que escolhemos

examinar, a  Filosofia da iluminação. Caso preferíssemos abarcar vários problemas em conjunto –

ou mesmo todos eles –, se, nesse caso, adotássemos a tarefa que descobrimos como imperativa e se

seguíssemos  a  metodologia  que  vislumbramos  e  exigimos,  o  presente  trabalho ultrapassaria  os

limites de uma tese de doutorado. Entretanto, não são essas as razões pelas quais não adotamos aqui

o método que ora enunciamos para estudar a pentalogia de Suhrawardī.  O motivo por não nos

impormos a tarefa de um estudo comparado entre as cinco obras da pentalogia é a constatação de

que a  Filosofia da iluminação é o resultado de toda marcha que se iniciou em Lampejos. Sob tal

ângulo, uma análise da pentalogia supõe uma compreensão de cada conjunto unitário, como é o

caso da  Filosofia da iluminação, em isolamento dos outros quatro conjuntos unitários que são os

demais livros da pentalogia. Se a Filosofia da iluminação é especial, à medida que é o ponto final

das discussões iniciadas nas obras anteriores, é, por conseguinte, à luz da maneira que esse livro

trabalha e conclui um tópico que o mesmo tópico em cada um dos demais livros da pentalogia deve

ser  compreendido;  em contrapartida,  cada  tópico,  na Filosofia  da  iluminação,  se  insere  numa

unidade interna, um conjunto unitário, que é a própria Filosofia da iluminação. Assim, permanece

em aberto o problema de saber quais são a estrutura, o método e o propósito próprios à Filosofia da

iluminação e a seu desenvolvimento interno. Diante disso, constatamos a existência de um trabalho

duplo a executar. Para examinar cada aspecto particular de uma obra da pentalogia se faz necessário

um  estudo  comparativo  de  cada  tópico  nos  diferentes  livros  que  formam  a  pentalogia  e,

eventualmente,  nos  demais  livros  de  Suhrawardī.  Trata-se  do  método que  temos  a  intenção de

aplicar em nossos estudos posteriores a respeito de certos tópicos da metafísica de Suhrawardī e

que, por ora, exortamos a todo aquele que se proponha a fazer isso. Ora, tal trabalho supõe uma

concepção exata sobre o que cada livro de Suhrawardī busca apresentar. Isso requer, portanto, um
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trabalho anterior, um “primeiro trabalho”, a saber: o de estudar cada livro como um todo ordenado

para compreender sua unidade e estrutura internas, a maneira como os problemas são discutidos

pelo  autor  no  interior  do  livro  em questão,  o  encadeamento  das  teses  e  doutrinas  e  qual  é  a

“intenção  do  autor”  para  cada  obra.  Nos  dois  próximos  capítulos,  buscaremos,  ainda  que

modestamente, oferecer uma visão de conjunto da Filosofia da iluminação, sugerindo uma unidade

interna e uma estrutura interpretativa, discutindo-as e apontando o que nos parece ser a intenção de

Suhrawardī ao escrever a referida obra e como a mesma se desenvolve. É ao “primeiro trabalho”

que nos empenharemos nos capítulo II e III.382

382 Não nos dedicaremos, em nossa tese, ao estudo comparativo das doutrinas presentes na  Filosofia da iluminação
com tais doutrinas em outras obras da pentalogia e vamos nos focar no que acabamos de enunciar como “primeiro
trabalho”. Não obstante, ao efetivar esse trabalho – isto é, ao empenharmo-nos em compreender a  Filosofia da
iluminação por ela mesma –, em alguns momentos, recorreremos a outras obras de Suhrawardī, tanto da pentalogia
como de fora da pentalogia, para tentar compreender melhor o alcance do problema debatido. Em um caso especial,
o  da  apreensão  da  essência  segundo  a  Filosofia  da  iluminação –  dado  seu  caráter  de  porta  de  entrada  para
evidenciar a identificação entre luz e manifestação como fundação da metafísica da Filosofia da iluminação –, ao
examiná-la no capítulo II, consagraremos uma subseção para examinar tal doutrina em outras obras de Suhrawardī
por  nós  selecionadas.  Ademais,  ao  longo  dos  Capítulos  II  e  III,  assim  como  fizemos  no  Capítulo  I,  para
compreender melhor a inserção da filosofia de Suhrawardī em seu contexto e para oferecer pistas a nosso leitor
sobre  o  lugar  de  Suhrawardī  na  história  da  filosofia,  sempre  que  julgarmos  pertinente,  ao  longo  do  texto  e,
sobretudo, nas notas de rodapé, buscaremos apontar o que julgamos ser as fontes na filosofia de Ibn Sīnā para
determinada doutrina da Filosofia da iluminação. Em alguns casos, no Capítulo III,  empregaremos a Teologia do
pseudo-Aristóteles,  para buscar compreender o que chamamos de “aviceno-platonismo” de Suhrawardī.  Enfim,
para corroborar nossas escolhas interpretativas e para oferecer novamente uma melhor compreensão do contexto de
Suhrawardī, buscaremos, quando julgarmos conveniente e à medida de nosso conhecimento das fontes, apontar o
mesmo problema em alguns contemporâneos de Suhrawardī, principalmente Abū l-Barakāt al-Baġdādī e Faḫr ad-
Dīn ar-Rāzī – Abū l-Barakāt pelo fato de Suhrawardī ter dado mostras de ter estudado seu magnum opus; Faḫr ad-
Dīn  pelo  fato  de  que  ele  é  o  autor  que  está  mais  próximo do  contexto  cultural  de  Suhrawardī,  mesmo que
dificilmente  Suhrawardī  o  tenha  lido,  embora  haja  a  sugestão  por  certas  fontes  biográficas  que  ambos foram
introduzidos ao estudo da filosofia pelo mesmo mestre, Maǧd ad-Dīn al-Ǧīllī. Enfim, nas passagens da Filosofia da
iluminação que considerarmos mais difíceis e problemáticas, quando julgarmos oportuno, citaremos a contribuição
de Šams ad-Dīn aš-Šahrazūrī e Quṭb ad-Dīn aš-Šīrāzī em seus respectivos comentários à Filosofia da iluminação. 
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CAPÍTULO II

A FILOSOFIA DA ILUMINAÇÃO, O CONHECIMENTO DA REALIDADE E A
REALIDADE DO CONHECIMENTO

1.  A primeira parte da Filosofia da iluminação

A Filosofia da iluminação é uma obra de metafísica (lit. “filosofia divina”, ḥikma ilāhiyya/

إلهيسسة حكمسسة , divinalia,  ciências  divinas, ilāhiyyāt/ ييسسّات  ,(إله  em que  o  autor  propõe  certas  doutrinas

formando um corpo de conhecimento: a “ciência das luzes” (ʿilm al-anwār/ النوار علم ). Efetivamente,

tal corpo de conhecimento é, como constataremos ao longo deste capítulo e do capítulo III, mais um

projeto de sistema metafísico do que uma metafísica completa  e  sistematicamente ordenada.  O

escopo do autor, em tal obra, é, como defendemos no capítulo anterior, pedagógico, tratando-se do

final  da  pentalogia  elaborada  por  Suhrawardī  para  a  formação  de  seus  discípulos.  As  teses  e

doutrinas presentes, as quais constituem a ciência das luzes, são apresentadas e discutidas nos cinco

tratados da segunda parte da Filosofia da iluminação. 

Entrementes,  na  Filosofia da iluminação,  Suhrawardī  não dedica uma parte  exclusiva à

lógica, ao menos não da maneira como era padrão nas obras filosóficas de seu entorno. A despeito

disso, problemas ligados às ciências lógicas – assim como às ciências naturais e alguns problemas

de cunho metafísico – são tratados ao longo dos três tratados iniciais da obra que formam a primeira

parte do livro. Esta primeira parte busca marcar a posição de Suhrawardī frente a diversos pontos

legados pela tradição filosófica que estavam em disputa entre os contemporâneos de Suhrawardī.

No que concerne às ciências lógicas, Suhrawardī as entende como algo instrumental:

عة واللة المشهورة الواقية للفكر جعلنّاهسّا ههنسّا إمختصسر
عة بضسسوابط قليلسسة العسسدد كسسثيرة الفوائسسد، وهسسي إمضسسبوط
يإمسسن أراد التفصسسيل .كّافية للذكي والطّالب الإشسسراق و

يصلة   .في العلم الذي هو اللة فليراجع الكتب المف

Sobre  o  notório  instrumento  que  salvaguarda  o
pensamento do erro, nós o reduzimos a um número
menor  de  regras  de  múltiplo  proveito,  os  quais
bastam  ao  perspicaz  e  buscador  da  iluminação.
Quem aspira detalhes na ciência que é o instrumento,
que se dirija aos livros mais detalhados.383

Suhrawardī partilha, em aspectos gerais, com os filósofos peripatéticos, uma abordagem pragmática

das ciências lógicas. Não obstante, Suhrawardī, igualmente, partilha certa tendência detectável entre

os  peripatéticos  de  orientação aviceniana  em transpor  da  lógica  às  divinalia.384 Dessa maneira,

apesar de seu caráter instrumental e pedagógico, a lógica serve de introdução às ciências divinas. 

Na primeira parte da Filosofia da iluminação, o autor apresenta ao leitor uma sequência de

regras (ḍawābiṭ/ ضوابط) e princípios (qāʿdāt/ قّاعدات) compactos sobre o que ele entende ser as regras

do pensamento. Tais regras são capitais, à medida que, com elas, edificam-se suas teses metafísicas.

383 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §6: p. 13,9-11 [Opera II]; p. 4,13-15 [The Philosophy of Illumination].
384 A respeito da passagem da lógica à metafísica e do avicenismo em lógica Filosofia da iluminação, ver, no capítulo

anterior, a subseção “3.2.1. O avicenismo de Suhrawardī: a lógica modal”.
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Igualmente,  a  lógica  é  reconhecida  como  a  disciplina  que  mostra  como  ter  um conhecimento

seguro, deduzindo o que ainda não é conhecido daquilo que já se conhece. Embora o principal

escopo de Suhrawardī  seja  simplificar  e  condensar  a  lógica peripatética,  em alguns pontos,  ele

apresenta também a vulnerabilidade de certos ensinamentos dos peripatéticos naquilo em que da

lógica – assim como da filosofia natural – se aplica à metafísica. A principal vulnerabilidade – e

cuja discussão domina todo o primeiro tratado – é sobre o papel conferido à definição. Qual é a

vulnerabilidade constatada por Suhrawardī? 

1.1. O conhecimento e a definição

Em seu primeiro tratado, na primeira parte da Filosofia da iluminação, “O conhecimento e a

definição  essencial”,  em  sete  regras,  Suhrawardī  consagra  uma  seção  para  investigar  o

conhecimento  por  definição.385 Na Filosofia  da  iluminação,  o  autor problematiza  a  noção

peripatética de definição; com efeito,  constata  Suhrawardī,  “algumas pessoas empregaram, para

designar  a  quididade  da  coisa,  o  termo  definição  [essencial]”.386 Ora,  tal  emprego  supõe  o

385 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §§7–15: pp. 9-21 [Opera II]; pp. 5–11 [The Philosophy of Illumination].
386 “ يل تسمية على النّاس بعض اأصطلح يل القو يية  على الدا يدا الشيء إمّاه ع ح  ”,  ibid.,  §14: p.  19,7-8 [Opera II];  p. 9,11 [The Philosophy of

Illumination].  Esta é a maneira mais famosa de conectar quididade (māhiyya/ يية  /e definição (ḥadd (إمّاه يد  tendo ,(ح
sido, a nosso conhecimento, adotada por praticamente todos os filósofos no entorno de Suhrawardī. Ibn Sīnā, por
sua vez, havia fornecido as conexões entre ḥadd/ يد يية /e māhiyya ح em vários lugares de sua obra, especialmente إمّاه
nas seções que tratam da lógica; ver, por exemplo, Ibn Sīnā, Naǧāt, I, pp. 12‒13; id., Išārāt wa-t-tanbīhāt, v. 1, pp.
219‒232, entre outros; ver também Suhrawardī, al-Lamaḥāt fī l-ḥaqāʾiq, pp. 62,4–63,6 [Kitāb al-Lamaḥāt]; §8, pp.
147,18–149,18 [Opera IV]. Ibn Sīnā explica que a resposta à questão “O que é isto?” (“praedicatur in quid?”, mā
huwa?/ هسسو؟ إمسسّا  )  – o termo árabe  māhiyya/ ييسسة  ,é ,إمّاه  com efeito,  derivado de tal  pergunta  ‒ exige a inclusão dos
elementos essenciais ou constitutivos na definição para que ela seja completa (“a definição completa”, al-ḥadd at-
tāmm/ يام يد التّا Entrementes, há várias maneiras de estruturar a resposta à questão “O que é isto?”; a mais comum .(الح
das quais é a definição por gênero e diferença. O gênero é o universal aplicado às várias formas realísticas (ḥaqāʾiq/
(حقسسّائق  ao  responder  à  questão  “O que é isto?”;  ver  Suhrawardī,  al-Lamaḥāt  fī  l-ḥaqāʾiq,  p.  63,7-8 [Kitāb al-
Lamaḥāt]; §9, p. 148,20 [Opera IV]. As “formas realísticas” (lit. “realidades”,  ḥaqāʾiq/ ,mencionadas aqui ,(حقّائق 
são  o que é real  na realidade,  ou seja,  a  consideração de uma determinada realidade  ou quididade  como um
amálgama essencial de realidades. A diferença específica não é a resposta à questão “O que é isto?”, mas é por ela
que a questão “Essencialmente, que tipo de coisa é esta?” é respondível; ver ibid., p. 63,19-20 [Kitāb al-Lamaḥāt];
§9,  p.  149,11-12  [Opera  IV];  ver  também  id.,  at-Talwīḥāt  al-lawḥiyya  wa-l-ʿaršiyya,  p.  11,9-10  [Manṭiq  at-
Talwīḥāt]. A definição essencial completa – a definição por gênero e diferença – se refere às espécies por meio de
suas características constitutivas, como quando se diz “um animal racional” em resposta à pergunta “O que é o
humano?”, sendo que “animal” indica o gênero e “racional” a diferença. A espécie (nawʿ/ ,é (نوع   assim, o que
corresponde mais direta e completamente ao que é primária e substancialmente existente, sendo a melhor maneira
para elucidar a quididade de algo. Em outras palavras, espera-se que a definição essencial completa contenha toda
diferença que distinga os humanos de outras espécies de animais. Alternativamente, se pode apresentar a quididade
somente por meio da referência ao gênero, como, por exemplo, ao se dizer “o humano é um animal” ou “o humano
e o cavalo são animais”; no entanto, essa maneira é mais genérica e, por isso, menos precisa, já que não inclui os
fatores essenciais que distinguem “humanidade” e “equinidade” como espécies. Note-se que um mesmo termo pode
ser gênero e espécie, a depender da questão colocada e qual quididade se quer enunciar pela definição. Assim,
“animal” é um gênero na definição por “gênero e diferença” de “humano”, mas, por exemplo, pode ser uma espécie
em relação ao “corpo”. Igualmente, distingue-se entre a quididade enquanto tal e ser uma espécie e ser um gênero,
ou seja, entre a natureza em estado puro ou em absoluto (por exemplo, humanidade e equinidade) e generalidade
universal  e  especialidade  universal.  A generalidade  (ǧinsiyyah/ يية  (جنسسس  e  a  especialidade  (nawʿiyya/ييسسة (نوع  são
acréscimos à quididade, sendo cada qual um acréscimo “significativo” (maʿānī/ em relação à quididade (إمعني   in
intellectu.  Em absoluto,  a humanidade não é nem universal  nem genérica.  Da mesma maneira,  a humanidade,
intrinsecamente, não é nem universal nem espécie; a humanidade adquire especialidade e universalidade à medida
que, in mente, lhe são acrescentadas especialidade e universalidade àquilo que ela é, “humanidade”. Trata-se de um
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conhecimento do cognoscível em sua quididade,  através do que se estipula que a quididade do

desconhecido pode ser obtida por meio de algo conhecido. A “quididade” (māhiyya/ يية assim – (إمّاه

como os  termos  “natureza” (ṭabīʿa/ (طبيعسسة   e  “realidade”  (ḥaqīqa/ (حقيقسسة   –  designa  o que algo  é

essencialmente, isto é, seu distintivo como coisa única, seu princípio estrutural e sua constituição

interna,  assim como o  que,  em sua  intrinsecabilidade,  é  sua  “inteligibilidade  intencional”,  sua

“significância  quididativa”,  seu  “significado”  (maʿnā/إمعنسسسى).  A  quididade  é  o  mesmo  que  o

“significado”, o que permite, na mente, a “conceptualização” (taṣawwur/ يور  isto é, o emprego ,(تص

ordenado de cada noção (mafhūm/إمفهوام),  havendo uma equivalência  entre a  quididade α fora da

mente e  a quididade α na mente como decorrência de serem o mesmo significado α,  já que α

significa quididativamente α tanto fora da mente como na mente. No modelo peripatético, dado que

a quididade é o que é referido pela “definição” (ḥadd/ يد de acordo com o que a coisa é o que é 387,(ح

e não outra coisa, independentemente de ser existente apenas na conceptualização ou de ser também

existente fora da conceptualização, a definição, ao enunciar sua inteligibilidade interna, ou seja, o

ponto  significante,  pois  generalidade  e  especialidade,  assim  como  universalidade,  por  serem  acréscimos  à
quididade,  são  acidentais  e  exteriores  à  quididade.  Note-se que  o  problema-chave não é  saber  se  as  espécies
universais e os gêneros universais existem fora da mente, mas saber se a quididade existe em si, independentemente
de todo acréscimo, e como seus concomitantes e atributos (generalidade, especialidade, universalidade, unidade,
possibilidade, existência, etc.) se relacionam entre si e com a própria quididade tanto na mente como fora da mente.
Quanto a Suhrawardī, ele é realista frente certas quididades e conceptualista frente outras quididades; quanto aos
acréscimos à quididade, ele é conceptualista.

387 Os termos taʿrīf/ تعريف e ḥadd/ يد são correntemente traduzidos, a partir de textos árabes de filosofia e teologia, ao ح
equivalente em português à “definição”. O termo ḥadd/ يد é geralmente empregado no sentido estrito de “definição ح
real”, “definição da realidade” ou, igualmente, “definição essencial”, “definição da essência”, enquanto taʿrīf/ تعريف
é empregado mais amplamente, subsumindo a definição real ou essencial (ḥadd/ يد e outras maneiras para noticiar (ح
algo. O termo ḥadd/ يد significa “limite” (o que é próximo do significado de “definição” em português) e expressa ح
o que distingue essencialmente uma coisa de outras coisas,  estabelecendo seus “limites”.  O termo  taʿrīf/ تعريسف 
significa “fazer saber” e, em filosofia, inclui ḥadd/ يد  e ح  rasm/ /Quanto ao termo rasm .رسم  trata-se de uma ,رسم 
descrição. Sobre o humano, sua descrição (rasm/ pode ser a de “bípede implume” ou “animal ridente”, ao (رسم 
passo que sua definição essencial é “animal racional”. Nesses exemplos, “animal ridente”, “bípede implume” e
“animal racional” são definições no sentido largo (taʿrīfāt/ .visando notificar ou noticiar sobre o humano ,(تعريفّات 
Entre tais “definições no sentido largo” (taʿrīfāt/ تعريفّات), apenas “animal racional”, ḥadd/ يد ,enuncia a quididade ,ح
“humanidade”, isto é, elucida e comunica o humano em sua realidade.  Suhrawardī, com esses termos técnicos,
segue a tradição aristotélica corrente e assimila o que foi legado por Ibn Sīnā. Por exemplo, a respeito da definição
real:  “sobre  a  definição  [essencial]  completa,  é  o  enunciado  atestador  da  quididade  da  coisa,  incluindo
inevitavelmente seus essenciais e sendo composta por gênero e diferença [específica] [ يية يام هو القول الدال على إمّاه التّا يد  والح
يكب إمسسن الجنسسس والفصسسل ,”[الشسسيء ويجمسسع ل إمحّالسسة جميسسع إمقسسواته ويسستر  Suhrawardī,  al-Lamaḥāt fī  l-ḥaqāʾiq,  p.  64,12-13 [Kitāb al-
Lamaḥāt]; §10, p. 150,7-8 [Opera IV]; “a definição [essencial] completa é o enunciado atestador da quididade do
coisal, incluindo todos os seus essenciais e sendo composta pelas realidades fundantes oriundas de seus gêneros e
diferenças [específicas] [يية إمسسن أجنّاسسهّا وفصسسولهّا يكب في الحقّائق الأصسل يلهّا، ويتر يية الشيئي ويجمع إمقوإمّاته ك يام هو القول الدال على إمّاه يد التّا ,”[الح  id.,
at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya, p. 14,4-5 [Manṭiq at-Talwīḥāt]; já, sobre a descrição: “ao que concerne à
descrição, é o enunciado distinguindo a coisa de outra [coisa], sendo uma distinção não-essencial [ييز ين الرسم قول يم هي أ
عزا غير ذاتي تميي id., al-Lamaḥāt fī l-ḥaqāʾiq, p. 65,7 [Kitāb al-Lamaḥāt]; §11, p. 151,2 [Opera IV]; “é o ,”[الشيء عن غيره 
enunciado agregado por propriedades do coisal e seus acidentes, os quais o individuam com a coleção de seus
[acidentes] [ععسّا يصه جملتهّا إم يص الشيئي واعرضهّا التي تخ ,”[وهو قول إمؤلف إمن خوا  id.,  at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya,  p.  15,3
[Manṭiq at-Talwīḥāt].  Neste estudo, traduziremos ambos os termos,  ḥadd/ يد  definição no sentido estritamente) ح
essencial e realístico) e  taʿrīf/ como “definição”. Em ,(definição no sentido largo de informar e notificar)  تعريف 
lógica, ḥadd/ يد .tem o sentido de “termo”, isto é, o sujeito ou predicado de uma proposição categórica ح
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significado (maʿnā/إمعنى) do definiendum em questão, evidencia sua coisidade (šayʾiyya/ يية a qual ,(إشيئ

se trata da coisa em si considerada em despimento de sua existência. Dado que “coisa” (šayʾ/ إشيء) e

“existente”  (mawǧūd/ إموجسسود)  são  sinônimos,  a  coisidade  é  a  consideração  do  “existente”  em

despimento  ou  abstração  de  sua  “existência”. Nesse  sentido,  “coisidade”  e  “quididade”  se

equivalem;  a  “coisidade”  é  a  quididade  considerada  independentemente  de  seu  contexto  de

existência, ou seja, independentemente de existir na mente ou fora da mente. Quanto à quididade,

ela pode ser considerada em absoluto, ou seja, em despimento, não somente da existência e de seu

contexto de existência, mas também de tudo que lhe é externo; trata-se da quididade em absoluto.

Em suma,  numa definição  essencial  completa,  a  quididade  é  apreendida  como um significado

unitário e único na mente, remontando, quando analisada na mente, à sua coisidade, e reconhecido,

fora  da  mente,  como  sua  natureza,  sendo  a  coisidade  e  a  natureza  perpassadas  pelo  mesmo

significado  enunciado  na  definição,  pois,  em  termos  quididativos,  tudo  isso  são  maneiras  de

considerar a mesma realidade (ḥaqīqa/ حقيقة). Quando considerada a coisa definida, a quididade do

definido é, para a coisa definida, sua natureza ou realidade, à medida que a definição oferece a

quididade e os componentes internos e essenciais que determinam essa realidade. Tais componentes

constituintes  (muqawwimāt/ يية/da quididade são essenciais (ḏātiyya (إمقوإمّات  ,distinguindo-se 388,(ذات

pois,  dos  componentes  concomitantes  (lawāzim/ ,(لسسوازام   os  quais  não  são  constituintes  (ġayr

muqawwima/ إمقوإمة غير ) da realidade da coisa definida e, portanto, não são parte da quididade, embora

sejam necessariamente acompanhantes (lawāḥiq/ لواحق) da quididade em sua existência na mente ou

fora da mente. Os componentes constituintes e concomitantes não-constituintes se distinguem dos

acidentes (aʿrāḍ/ أعراض), os quais, além de serem externos à quididade, não estão necessariamente

associados à quididade em termos de existência e, na conceptualização, são sempre separados e

distintos da quididade – e por isso, são um acréscimo.389 Como corolário, a definição é, para os

388 Outro termo associado, com certas nuances, à “quididade” é “essência” (ḏāt/ ذات). Feminino de ḏū/ ذو, “aquele que
possui”, pl. ḏawāt/ ذوات, a palavra árabe ḏāt/ ذات significa “aquilo que algo possui em seu profundo”, “aquilo que
constitui algo da maneira mais radical”. Trata-se da realidade de uma coisa em seu aspecto intransferível, algo
intrinsecamente próprio a toda coisa fora da mente, sendo a quididade fora da mente considerada em sua dimensão
irredutivelmente particular. Duas traduções são possíveis e viáveis: “essência” e “si”. Há uma conexão entre esses
dois sentidos, de maneira que nos parece impossível dissociar os dois sentidos; uma tradução ideal deveria inclui-
los. Nos limites da tradução, optamos por traduzir  ḏāt/ como “essência”. Ademais, enquanto “coisidade” diz ذات 
respeito  à  quididade  considerada  como significado  no  plano  interno  do  entendimento,  “essência”  se  refere  à
quididade como a constituição do significado particular de cada coisa no plano exterior à mente, considerada a
partir  de  sua  realidade  como  uma  coisa  individual  fora  da  mente.  Apesar  de  tais  nuances,  não  obstante,
frequentemente,  “quididade”,  “natureza”,  “realidade”,  “coisidade”,  “significado”  e  “essência”  são  tratados
alternadamente pelos filósofos e  entendidas simplesmente como sinônimos. Sobre tais nuances,  ver Bertolacci,
“The Distinction of Essence and Existence in Avicenna’s Metaphysics: The Text and Its Context.” pp. 257–288; De
Haan, “A Mereological Construal of the Primary Notions Being and Thing in Avicenna and Aquinas”, pp. 335–360;
Benevich, Essentialität und Notwendigkeit. Avicenna und die aristotelische Tradition.

389 Sobre tais distinções na Filosofia da iluminação, ver Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §9: p. 15,13–16,6 [Opera II]; p.
6,11–7,4 [The Philosophy of Illumination].
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peripatéticos, o enunciado indicando a quididade ou, para ser mais exato, a definição comunica a

quididade do definiendum. Trata-se de uma investigação em que se busca estabelecer e enunciar a

constituição de alguma coisa até que se possa apreender dessa coisa aquilo que faz com que ela seja,

em termos de sua inteligibilidade interna, essencialmente ela mesma, sua verdade própria. A esse

respeito, Suhrawardī resume:

يلم يشسسّاؤون سسس ين الم ي يده فسسي يسسذكر الشسسيء أ يي حسس يام السسذات العسسّا
يص يي. والخّا يام فّالذات يلسسذي – العسسّا ةء ليسسس ا يي بجسسز يام السسذات عسسّا

ييسسة للحقيقسسة – آخسسر يل يلسستي الك ييسسر ا “هسسو؟ إمسسّا” جسسواب بهسسّا يتغ

يمى يي ،“الجنس” يس يص والذات يموه بّالشيء الخّا ي عل” س .“فص

Os peripatéticos se comprazem em que o essencial
geral e específico de uma coisa seja mencionado em
sua definição. O essencial geral – que não é parte de
outro  essencial  geral  –  da  realidade  universal
explicada  pela  resposta  ao  “o  que  é  isto?”,  eles  a
nomeiam como “gênero”; a propriedade essencial de
uma coisa, a nomeiam “diferença [específica]”390.

Com efeito, a definição se mostra, para Suhrawardī, como uma fonte cognitiva limitada em seu

propósito metafísico e que não se autossustenta como meio para se apreender a quididade. Com

efeito, para aqueles que a defendem como expressão da quididade do que é definido, a definição

resulta de uma atividade mental em que através de um termo médio se apreende intelectualmente a

quididade da coisa dada; a definição teria, assim, como propósito determinar a peculiaridade única

de uma coisa, permitindo, por esse meio, apreender intelectualmente o significado unitário daquilo

que é definido. Entre os limites dessa doutrina da definição, Suhrawardī menciona que não se pode

jamais conhecer de maneira segura se todas os componentes constituintes estão presentes em uma

definição e se tais componentes são apreendidos intelectualmente por meio dessa definição. Não se

pode basear as induções ou quaisquer considerações sobre todos os aspectos particulares de uma

coisa,  pois,  assim fosse,  não  haveria  validade  para  nenhuma inferência  indutiva.391 Em poucas

palavras, a definição não traz consigo um método eficaz para comunicar e elucidar a quididade, já

que se deve enunciar todos os seus atributos como partes suas, e ela não o faz. 

O problema em questão não é a definição por gênero e diferença específica; o problemático

é defender a apreensão da quididade e de seus componentes essenciais por meio de uma “definição

essencial completa”. Ou seja, o problemático é sustentar que a definição por gênero e diferença

pode ser completa – o que não é jamais garantido – e que pode ser “essencial” ou “real”, isto é, que

pode enunciar a realidade ou essência do que se está definindo. Já que nunca se pode conhecer

todos os componentes essenciais, concomitantes e acidentais de uma determinada coisa, pode-se

concluir que nunca se poderá definir uma coisa própria e adequadamente e, dessa maneira, não se

conhece sua quididade por meio dessa via. Outro ponto decorrente: se a definição incluísse não

apenas  o  “gênero”  (ǧins/ ,(جنسسس   mas  também  a  “diferença  específica”  (faṣl/ (فصسسل   e  outros

390 Ibid., §15: p. 20,11-14 [Opera II]; p. 10,6-9 [The Philosophy of Illumination]. 
391 Ver ibid., §§13–15: pp.18,10–21,13 [Opera II]; pp. 8,14–11,6 [The Philosophy of Illumination].
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componentes constituintes, necessitar-se-ia de um conhecimento anterior a respeito da diferença

específica, já que esta é uma propriedade exclusiva de uma determinada coisa. Em outras palavras,

ao se perguntar pela diferença específica, isto é, pela propriedade específica que distingue coisas

que partilham o  mesmo gênero  (por  exemplo,  o  “racional”  na  definição  de  ser  humano  como

“animal racional”), de uma coisa da qual não se conhece totalmente a quididade, a quididade em

questão  já  foi  apreendida  anteriormente,  o  que  é  absurdo.  Ao  se  apreender  as  propriedades

específicas de algo, não se exige sua definição; se nunca se apreendeu as propriedades específicas,

nenhuma definição designa nada a respeito da quididade. Suhrawardī afirma:

يم ييّات إمن عرف إمّا ذكر ييإمن ث يي وجسسود يسسأإمن لسسم الذات ذاتسس
.بسسذلك يطسسّالبه أن المنّازع أو وللمستشرح عنه، غفل آخر

يرف وليس أخسسرى أصسفة كسسّانت لسو ”يقسسول أن حينئذ للمع
رت يطلعسس ول. ظسسّاهرة غيسسر الصسسفّات إمسسن كسسثير إذ“ عليهسسّا ل

يي لسسه كّان لو ”يقول أن يكفى ييسسة عرفنسسّا إمسسّا آخسسر ذاتسس المّاه
ينمّا: ”فيقّال“ دونه صت الحقيقة تكون إ جميع رعرف إذا عرف

ييّات يي جسسواز أنقدح فإذا“.  ذات لسسم يسسدرك، لسسم آخسسر ذاتسس
عة الحقيقة إمعرفة يكون ييقنسس يين. إمت ين فتسسب يد علسسى التيسسّان أ الحسس
يشسسّاؤون به التزام كمّا وأصسسّاحبهم للنسسسّان، إممكسسن غيسسر الم

.  ذلك بصعوبة اعترف

Mesmo quem, daquilo que já sabe, passar a enumerar
os  essenciais,  não  se  assegura  se  esqueceu  da
existência  de  outro  essencial;  assim,  quem  busca
explicação ou um crítico desafia-lo-á. Não há como
saber  se  se  pode  declarar:  “Se  houvesse  outros
atributos,  eu  os  conheceria”,  pois  muitos  entre  os
essenciais não são manifestos. Não basta dizer “se a
coisa  tivesse  outro  essencial,  nós  conheceríamos  a
quididade sem este”, pois se dirá: “Sobre a realidade,
sabe-se somente ao se saber de todos os essenciais”.
Assim, se há a possibilidade de outro essencial não
ter  sido apreendido,  não se  sabe sobre  a  realidade
com  segurança.  Está  claro,  pois,  que  não  é
humanamente possível se construir uma definição tal
qual  os  peripatéticos  propuseram;  mesmo  o  autor
deles [Aristóteles] reconheceu tal dificuldade.392

As definições são inadequadas ao propósito de levar a apreensão da quididade. A título de

exemplo:  a  substância  –  escolhida  pelos  peripatéticos  para  elucidar  quididade  e  coisidade  –  é

definida apenas em termos privativos, ou seja, como privação de estar em um sujeito ou substrato,

em oposição aos acidentes, os quais estão em um sujeito ou substrato. As realidades simples, como

a cor  ou a  alma,  a  seu turno,  não têm sua diferença  específica conhecida  em suas  respectivas

definições. A definição por meio de propriedades específicas se mostra igualmente problemática

como meio para se conhecer uma coisa em si mesma, pois como se conhece suas propriedades? Se

se as  define por meio de outras propriedades,  projeta-se uma regressão  ad infinitum.  Ademais,

segundo  Suhrawardī,  para  se  apreender  a  quididade,  deve-se  apreender  a  totalidade  de  seus

essenciais. Distingue-se A de B; tal distinção, porém, supõe que já se conheça a quididade A ou

“aidade” para poder distingui-la de “beidade”. Uma quididade não é conhecida pela enumeração de

seus componentes, dado que há em cada coisa cuja quididade se quer apreender uma multiplicidade

de atributos que não estão simultaneamente manifestos e que pertencem essencialmente à coisa em

questão. Nesse impasse, reconhece-se que a definição é posterior à experiência, e nunca anterior. 

392 Ibid., §15: p. 21,6-12 [Opera II]; pp. 10,17-11,6 [The Philosophy of Illumination].
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Ao rechaçar a definição por gênero e diferença como designação da quididade, apresentando

os limites do conhecimento por meio da definição essencial completa, Suhrawardī desarticula o

núcleo da noção de ciência na filosofia peripatética. Não obstante, Suhrawardī é menos radical em

seu propósito; ele, mesmo na Filosofia da iluminação, comunga com o essencialismo aristotélico.

Suhrawardī também busca um meio de mostrar  como se pode apreender  a quididade,  isto  é,  o

significado da coisa em si  mesma e sua realidade na mente (se seu contexto de existência  for

intramental) e fora da mente (se seu contexto de existência for extramental). O ponto-chave, em seu

criticismo,  não  é,  portanto,  nem  a  definição  por  gênero  e  diferença  específica  nem  a

apreensibilidade  da  quididade  nem  a  universalidade  de  cada  ciência;  a  questão  capital  é  que

nenhuma ciência  que se pretenda como corpo de conhecimento verdadeiro e seguro pode estar

fundada em definições, mas em algo que seja anterior à definição. No caso das divinalia, como elas

poderiam ser um corpo de conhecimento fundado em algo que precede toda definição? Ademais, na

atividade mental, o conhecimento é a apreensão intelectual do que é geral, e que é apresentado e

explicado por meio de definições por gênero e diferença. O conhecimento dos universais lógicos –

isto é, das formas inteligíveis na mente, as quais se caracterizam pela “universalidade”, ou seja, por

não haver impedimento de ser predicável, na mente, para múltiplos fora da mente – se fundamenta

em sua definição ou em algo anterior a definição? Qual é o estatuto existencial dos universais?

1.2. As considerações intelectuais

Entre os tópicos debatidos na primeira parte por Suhrawardī na Filosofia da iluminação, o

que, ao lado da “definição”, merece maior destaque é a ênfase na distinção entre o que é existente

apenas na mente sem correspondência com o que está fora da mente e o que é existente na mente

com  correspondência  com  o  que  está  fora  da  mente.  Tal  distinção  já  fora  elaborada  pelos

peripatéticos – desde Ibn Sīnā, ao menos –, sendo capital em suas investigações. Assim como as

definições não levam à quididade, é necessário um exame do estatuto de “quididade” e de outras

noções  equivalentes  –  como  “realidade”,  “natureza”,  “coisidade”,  “significado”,  “existência

própria” – ou associadas a ela – como “substância”, “substancialidade”, “necessidade”, “unidade” –

ou  que  lhe  são  concomitantes  –  como  “existência”,  “ocorrência”  e  “realização”.  Igualmente,

Suhrawardī  constata  certa  vulnerabilidade  na  maneira  como  os  peripatéticos  –  isto  é,  nesse

contexto, os filósofos de orientação aviceniana – trataram as interações entre existentes intramentais

e extramentais. Nesse imbróglio, ele se dedica à análise das “considerações intelectuais” (iʿtibārāt

ʿaqlīya/  يية اعتبّارات عقل ).393 Estas se apresentam, na mente, como concomitantes às interações entre as

393 Para o termo iʿtibār/ اعتبّار (pl.iʿtibārāt/ اعتبّارات), entre as traduções possíveis, estão as de “construção”, “construto”,
“consideração”, “atribuição”, “expressão” e “derivação”. A versão latina de Ibn Sīnā traduziu como  attribuere,
comparatio,  condicio,  considerare,  consideratio,  intentio,  modus e  respectus; ver Ibn Sīnā (Avicenna Latinus),
Liber  de  philosophia  prima  sice scientia  divina I-X  (Léxiques),  p.  76.  Escolhemos  traduzir  o  termo  como
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coisas do mundo fora da mente.394 Encontra-se, por exemplo, em toda experiência com o que está

fora da mente, coisas reais e existentes independentemente da atividade mental. Dessa maneira,

compreende-se o significado da “quididade” como noção e das demais “noções”: ao se analisar

mentalmente uma coisa qualquer, a mente considera a “existência” (wuǧūd/ وجود) como um atributo

próprio e exterior ao “existente” (mawǧūd/ إموجود) e que se algo é existente, ele o é pelo acréscimo

do  atributo  “existência”  à  sua  quididade.  Da  mesma  maneira,  a  mente,  ao  considerar

intelectualmente a quididade da “coisa” unicamente como “coisa” (šayʾ/إشيء),  passa a analisar a

“consideração”,  tendo como referência principalmente nosso entendimento de uma famosa passagem da seção
Isagoge (madḫal/ إمدخل) da Lógica (manṭiq/ إمنطق) da Cura (aš-Šifāʾ/ الشفّاء) em que o autor, Ibn Sīnā, estabelece que a
quididade  (māhiyya/ ييسسة  (إمّاه  tem  três iʿtibārāt/ :اعتبسسّارات   quando  considerada  nem  como  intramental  nem  como
extramental,  isto é,  quando considerada apenas como “quididade”;  quando considerada em companhia de seus
acidentes que a especificam como existente fora da mente; quando considerada em companhia de seus acidentes
que a especificam como existente na mente. Nas palavras de Ibn Sīnā: “as quididades das coisas podem estar tanto
no que há em si entre as coisas como pode estar na conceptualização (fī t-taṣawwur); assim, elas estão sujeitas a três
considerações (iʿtibārāt): (1) a consideração da quididade pelo que ela é esta quididade (itibār al-māhiyya bi-mā
hiya  tilka  l-māhiyya),  sem  estar  relacionada  nem  com  nenhuma  das  duas  existências  (al-wuǧūdayn)  [i.e.,  a
existência no que há em si e a existência na conceptualização] nem com o que acompanha [a quididade] à medida
que é assim (wa-mā yalḥaquhā min ḥayṯu hiya ka-ḏālika); (2) a consideração da [quididade] à medida que ela está
no que há em si  (fī  l-aʿyān),  no caso em que está acompanhada por acidentes  que especificam sua existência
(taḫuṣṣu wuǧūdahā) [no que há em si]; e [enfim] (3) a consideração da [quididade] à medida que ela está na
conceptualização, no caso em que ela está [igualmente] acompanhada por acidentes que a especificam em sua
existência  [na  conceptualização],  como,  por  exemplo,  sujeito  e  predicado,  universalidade  e  particularidade  na
predicação, ser essencial e ser acidental na predicação e outras [coisas] que tu hás de aprender. [ في تكون قد الإشيّاء وإمّاهيّات

يور، في تكون وقد الإشيّاء، أعّان يية اعتبّار: ثلثة اعت لهّا فيكون تص يية تلك هي بمّا المّاه صين أحد إلى إمضّافة غير إمّاه يد لهسسّا، واعتبّار كذلك؛ هي حيث إمن يلحقهّا، وإمّا الوجو
الوضسع إمثسل ذلسك، وجودهّا تخّص أعراض حينئذ فيلحقهّا تصور، في هي حيث إمن لهّا، واعتبّار ذلك؛ وجودهّا تخّص أعراض حينئذ فيلحق العيّان، في هي حيث إمن

يية وإمثل والحمل، يل يية الك يية الحمل، في والجوزئ يية والذات ستعلمه إممّا ذلك وغبر الحمل، في والعرض ]”, Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al- manṭiq: al- madḫal,
I.2, p. 15,1-6. A quididade, naquilo em que é quididade, é independente de tudo que não seja ela mesma e, sob tal
consideração, está em despimento de todos os seus acidentes – trata-se da primeira consideração da citação acima (a
do cavalo absoluto, ou seja, daquilo que é puramente cavalo, por exemplo). Na segunda consideração, trata-se da
quididade acompanhada de seus acidentes que a especificam como existente extramental. Por exemplo: no caso de
um cavalo, sua ocorrência depende do estabelecimento de uma série de acidentes que fazem com que uma coisa
ocorra como um corpo, que esse mesmo corpo ocorra como um animal, que esse animal ocorra como cavalo, que
esse  mesmo cavalo ocorra  como um cavalo  determinado,  etc.  Na terceira  consideração,  trata-se  da  quididade
acompanhada  daquilo  que  a  torna  um existente  mental  (despimento  de  matéria,  privação  de  impedimento  de
compartilhamento, significado único e geral, etc.).  Em um estudo consagrado à questão, Toshihiko Izutso (“The
Distinction Between Essentia and Existentia in the Fundamental Structure of Sabzawārī’s Metaphysics”, pp. 65–66)
afirma: “What is most important about this theory is the following. Avicenna is not asserting that «quiddity», prior
to its «existence», is already «existent» in some way or other. What Avicenna wishes to say is that the reason, when
it analyzes a concrete thing, can consider the «quiddity» which it finds therein (1) in the state of absolute purity
away from all external determinations, just as it can consider the same «quiddity» (2) in so far as it is actualized in
concreto as individual things, and (3) in so far as it is represented in the mind.” Logo a seguir, Izutsu apresenta seu
entendimento sobre “consideração” (iʿtibār/ اعتبّار): “He [i.e., Avicenna] calls these three different aspects of one and
the same «quiddity» the three ways of viewing the quiddity (ʿitibârât thalâthah). The world ʿitibâr (pl.  ʿitibârât)
means a subjective manner of looking at thing, something produced or posited through the analytic work of the
reason. It is an aspect of a thing, something produced or posited through the analytic work of the reason. It is an
aspect of a thing which primarily appears in the subject and which, then, is projected onto the thing itself as if it
were an objective aspect of the thing”. Izutsu, corretamente, chama atenção ao fato de que a quididade não é nada
senão “quididade”; por isso, Ibn Sīnā a considera segundo três aspectos: a quididade isolada e pura, a quididade
incidindo com seus acidentes como coisa individual no que existe fora da mente e a quididade com seus acidentes
incidindo como existente mental. Trata-se de cada aspecto da coisa exigido pela atividade mental ao considerá-la,
não sendo, fora da mente, aspecto da coisa, já que a coisa é um bloco único, ou seja, ela mesma. Com efeito, não há
outra  maneira  de  considerar  a  quididade  na  atividade  mental  humana,  à  medida  que  tal  atividade  supõe  o
despimento  dos  dados  sensíveis  da  matéria.  Após  a  multiplicidade  das  coisas,  a  quididade  que  está  na
multiplicidade é apreendida pela mente,  tornando-se,  na mente, um significado geral único. “Há no intelecto a
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quididade como “coisidade” (šayʾiyya/ يية  .(إشسئ  Não obstante,  a realidade de tais  noções é  apenas

intramental,  isto  é,  interna  à  atividade  intelectual,  pois,  não  fosse  assim,  se  deveria  postular  a

existência da existência e a coisidade da coisidade ou a existência da coisidade e a coisidade da

existência,  o  que  Suhrawardī  considera  absurdo  por  introduzir  uma  regressão  ao  infinito,  no

primeiro caso, ou uma redundância, no segundo caso. Suhrawardī, partilhando com os peripatéticos

a distinção entre aquilo que é existente exclusivamente no que é conceptualizado “na mente” (fī ḏ-

ḏihn/ الذهن في ) e aquilo que é existente tanto na mente como no que é de per se, “no que é por si só”,

forma  de  animal  despido  (ṣūrat  al-ḥayawān  al-muǧarrad)  de  acordo  com  o  modo  de  despimento  que  nós
mencionáramos [i.e., a quididade despida de tudo que não sela ela mesma], a qual é, sob tal aspecto, nomeada
forma intelectual  (ṣūra ʿaqliyya).  No intelecto,  igualmente (ayḍ-an),  há a forma de animal no aspecto em que
corresponde no intelecto – pelo que ela é ela mesma através da definição – com múltiplas [coisas] no que está no
que há em si. Essa forma única (aṣ-ṣūra al-wāḥida) está relacionada pelo intelecto com a multiplicidade. Está aí,
sob tal consideração, o universal (wa-huwa bi-hāḏā l-iʿtibār kullī), ou seja, um significado único (maʿnā wāḥid) no
intelecto cuja conexão com qualquer animal [fora da mente] que tu venhas a assumir não varia. [ ين أصورة العقل في فإ

يرد الحيوان يريد، إمن ذكره الذي نحو على المج يية؛ أصورة يسمي الوجه بهذا وهو تج عضّا العقل وفي عقل بعينسسه واحسسد بحسسد العقسسل فسسي يطسسّابق إمّا جهة إمن الحيوان أصورة أي
عنّا يلي، العتبّار بهذا وهو كثيرة، إلى العقل عند الواحدة الصورة فتكون كثيرة، أعيّا ف ل العقسل في واحد إمعنى وهو ك بته تختل الحيوانسّات إمسن أخسذته واحسد أي إلسى نس ]”,

Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, V.1, p. 205.5-9. No entanto, quanto a quididade em despimento de tudo que não seja
ela mesma,  ela  é  indiferente à  maneira como a mente a  considerou.  Assim, a  quididade na mente (“o animal
despido”) se apresenta como ela mesma (“como animal” e “em despimento do que não é animal”) e, igualmente, se
apresenta com seus acidentes (um entre eles é a “universalidade”, isto é,  a privação de compartilhamento com
múltiplos, e outros acidentes, como unidade, despimento de matéria, etc.) e, ao se apresentar com tais acidentes, a
quididade é apreendida intelectualmente como o significado único que, na mente, corresponde à quididade fora da
mente encontrável na multiplicidade de incidências da mesma quididade. A quididade fora da mente, por sua vez,
ocorre graças ao acréscimo de certos acidentes, entre os quais, a multiplicidade. Dessa maneira, toda quididade em
si mesma não é nem múltipla nem única, mas apenas ela mesma, embora essa mesma quididade seja, na mente,
enquanto significado geral conceptualizado, única, assim como essa mesma quididade é, fora da mente, ao menos
potencialmente, múltipla. Ratifica-se, portanto, que a “consideração” é algo intrínseco à conceptualização e que
fora do terreno da considerabilidade, a quididade permanece ela mesma: “Dizemos, pois: decerto,  o ‘animal’ é
intrinsecamente um significado (al-ḥayawān fī nafsihi maʿnā), a despeito de ser existente no que há em si ou ser
conceptualizado na alma; o [animal] não é intrinsecamente nem geral nem específico. [ ين: فنقول سواء إمعنى، نفسه في الحيوان إ

عدا كّان عرا أو العيّان في إموجو يو خّاص ول بعّاام نفسه في وليس النفس، في إمتص  ]”, Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-madḫal, I.12, p. 65,11-
12. Dessa maneira, o animal, por exemplo, só é geral ou específico mediante o que é externo à animalidade, pois,
nela mesma, a animalidade não é nem geral nem específica nem nada que não seja essencialmente animal: “O
animal é intrinsecamente uma coisa que não é conceptualizada na mente senão como ‘animal’ (šayʾ yutaṣawwaru fī
ḏ-ḏihn ḥayawānan), por conta de ser conceptualizada como animal, ela não é nada senão ‘animal’, apenas isso (lā
yakūn illā ḥayawān faqaṭ). Se se conceptualiza o [animal] como sendo geral, específico ou algo outro, então o
[animal]  foi  conceptualizado  com um significado  acrescido  ao  que  é  ‘animal’,  [acréscimo que]  é  acidental  à
animalidade.  [ ةء نفسه في الحيوان يتصور إشي عنّا تصوره وبحسب حيوان، ذهن في ري يل يكون ل حيوا عنّا إ ين فقط؛ حيوا يور فإ د يتص ينه إمعه ري فقسسد ذلسسك، وغيسسر وخسسّاص عسسّاام أ

ينه على زائد إمعنى إمعه تصور يية يعرض حيوان أ للحيوان ]”,  ibid., I.12, p. 65,16-19. Diante do exposto, constatamos que Suhrawardī
mantém o mesmo entendimento de Ibn Sīnā a respeito de “consideração”: trata-se de um aspecto pertencente à
coisa em sua constituição quando conceptualizada na mente. Considera-se uma coisa sob três aspectos, ao mesmo
tempo que se acrescentam outras considerações para explicar a ocorrência desses três aspectos (o despimento de
tudo que é exterior ao se considerar a quididade pura ou o acréscimo de acidentes ao se considerar a quididade tanto
fora da mente como na mente). O movimento de Suhrawardī é o de sublinhar que, fora da mente, toda consideração
não  diz  respeito  a  nada,  sublinhando a  anterioridade  da  coisa  em sua  quididade  frente  sua  conceptualização.
Suhrawardī chama atenção ao fato de que, para ele, os peripatéticos não são rigorosos na passagem entre a coisa
considerada  e  as  considerações a  respeito  da coisa.  Com efeito,  Suhrawardī  busca mostrar  o  abismo entre as
considerações  intelectuais  e  o  que  foi  considerado  pelo  intelecto.  Nesse  ponto,  estaria  Suhrawardī  e  seu
conceptualismo reagindo contra Ibn Sīnā ou defendendo Ibn Sīnā e sendo um aviceniano rigorista e purista? Uma
das dificuldades em responder a esse problema é que, nos dias de hoje, um dos pontos mais debatidos entre os
pesquisadores sobre a metafísica de Ibn Sīnā é a respeito de seu conceptualismo. Com efeito, em outro estudo
(Domingues da Silva, “La métaphysique des lumières de Suhrawardī et la question de la connaissance divine”),
defendemos  o acordo  entre  Ibn Sīnā  e  Suhrawardī  em termos  conceptualistas  –  ou  seja,  que,  para  ambos,  as
considerações dizem respeito apenas ao plano unicamente conceptual, não dizendo nada a respeito do que está fora
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“no que há  em si”  (fī  l-aʿyān/ العيسسّان فسسي  ),395 passa a  atacar  a  tese de que a  existência  seria  um

acréscimo às coisas fora da mente, já que ela não encontra correspondência entre o “que há em

si”.396 Suhrawardī, ao insistir, no caráter meramente mental de “existência”, ataca os “seguidores

dos peripatéticos” (atbāʿ al-maššāʾīn/ يشّائين اتبّاع  الم ),397 refutando a tese de que a existência é algo

distinto da quididade fora da mente. Para tanto, ao analisar noções como existência,  quididade,

coisidade, realidade, essência, entre outras, Suhrawardī evidencia a lacuna entre o que há na mente

e  o  que  há  fora  da  mente.  Ele  busca  derrubar  a  tese  que  sustenta  certas  noções,  como as  de

da  conceptualização.  Nessa  interpretação,  havíamos  seguido,  principalmente,  Izutsu  (“The  distinction  between
essentia and  existentia in the Fundamental Structure of Sabazawārī’s Metaphysics”) e Wisnovsky (“Essence and
Existence  in  the Eleventh-  and  Twelfth-Century Islamic  East  (Mašriq):  A Sketch”).  Contudo,  Benevich  (“The
Essence-Existence Distinction: Four Elements of the Post-Avicennian Metaphysical Dispute”, p. 217; pp. 220–221),
apresenta certas objeções à interpretação que, como fizemos, projeta certo “conceptualismo” em Ibn Sīnā; segundo
Benevich, Suhrawardī – e outros contemporâneos seus, “conceptualistas” – não reagiria na defesa de uma leitura
“correta”,  a qual  seria sua leitura “conceptualista”,  da metafísica de Ibn Sīnā contra seus contemporâneos que
teriam deturpado os ensinamentos de Ibn Sīnā, mas, fundamentalmente, se trataria de uma reação conceptualista
contra Ibn Sīnā. Outros argumentos em suporte da leitura de Benevich contra o conceptualismo de Ibn Sīnā podem
ser encontrados nos estudos de Alexander Kalbarczyk (Predication and Ontology: Studies and Texts on Avicennian
and Post-Avicennian Readings of Aristotle’s Categories) e de Damien Janos (Avicenna on the Ontology of Pure
Quiddity). De nossa parte, continuamos a defender uma aproximação entre Ibn Sīnā e Suhrawardī no plano das
“considerações intelectuais” e  da doutrina da quididade.  Se Benevich,  entre outros,  tem razão ao relativizar  e
mostrar os limites de uma leitura “conceptualista” da filosofia de Ibn Sīnā, nosso movimento é o de propor algo
similar  para Suhrawardī.  Se bem que se constate certo conceptualismo em Suhrawardī  e em sua  Filosofia da
iluminação,  há certas nuances a  esse respeito,  o que acaba por nos convidar  a,  frequentemente,  relativizar  tal
etiqueta, a qual, por sua vez, é estranha a Suhrawardī. Como veremos (nota 403), Suhrawardī é, frente à quididade,
tanto  conceptualista  (se  ela  se  reduzir  a  uma consideração  mental)  como realista  (se  se  tratar  de  uma  forma
platônica). Para uma visão resumida do estatuto das considerações na Filosofia da iluminação, ver Domingues da
Silva, “La métaphysique des lumières de Suhrawardī et la question de la connaissance divine”, p. 163, nota 33.

394 Ibn  Sīnā  se  expressa  com  frequência  em  termos  de  “consideração”  ao  analisar  a  quididade,  contudo,  sem,
aparentemente, problematizar seu estatuto e sua abrangência. Aparentemente também, é apenas nas discussões em
torno de seu legado no século VI/ XII que debates a esse respeito ganharam atenção especial. Provavelmente, se
trata de, como Robert Wisnovsky sugere (“One Aspect of the Avicennian Turn in Sunnī Theology”; “Essence and
Existence  in  the  Eleventh-  and  Twelfth-Century  Islamic  East”),  discussões  derivadas  da  elaboração  de  certos
teólogos ašʿarī – destacadamente, ʿAbd al-Malik b. ʿAbd Allāh al-Ǧuwaynī (m. 478/ 1085), o qual adotou a noção
de ḥāl/حّال (pl.  aḥwāl/ /Segundo o mesmo, os aḥwāl .(أحوال  são modos adverbiais da essência que pertencem أحوال 
aos existentes, sem serem efetivamente existentes. Além de não serem existentes, os aḥwāl/ أحوال não são tampouco
privados de existência; eles são, portanto, nem existentes nem inexistentes. Tratar-se-ia de uma classe intermediária
entre existência e privação de existência. Tais intermediários foram empregados para explicar os atributos divinos.
Tal doutrina foi criticada por ʿUmar al-Ḫayyām (m. 517/ 1123) e Muḥammad b. ʿAbd al-Karīm aš-Šahrastānī (m.
548/ 1153), entre outros. Uma característica da crítica desses autores à doutrina dos aḥwāl/ أحوال é a tese de que a
verdade das afirmações e juízos sobre o mundo está sempre fundada na correspondência adequada entre os termos
de tais afirmações e juízos e o que é efetivamente existente independentemente dos termos proferidos. Para ambos,
aḥwāl/ correspondem ao termo aviceniano أحوال   iʿtibārāt/ اعتبّارات. Quanto a uma “consideração”, para eles, não é
indiferente frente a existência e a privação de existência; uma consideração é privada de existência fora da mente e
é existente na mente. A esse respeito, ver Benevich, “The Classical Ashʿari Theory of  aḥwāl:  Juwaynī and his
opponents”; id. “The Metaphysics of Muḥammad b. ʿAbd al-Karīm al-Šahrastānī: Aḥwāl and Universals”.

395 O termo ʿayin/ عين (pl. aʿyān/ أعيّان) se refere ao que, fora da mente, existe in singularibus ou in concreto, ou seja,
como  algo  que  é  singular ou  concreto,  significando,  por  vezes,  “algo  em  sua  singularidade”  e,  por  vezes,
“concretude de algo”, sendo algo próprio e exclusivo a todo existente fora da mente. Uma tradução mais simples
poderia ser a de “concreto”. No entanto, quando se traduz como “concreto” não se pode dar ao termo nenhuma
conotação espacial; há coisas – como as almas humanas, as almas dos orbes celestes e as inteligências separadas –
que são aʿyān/ أعيّان e que não são rigorosamente concretas. Uma tradução possível seria “individual”, “singular”; no
entanto, essa tradução seria limitada e não menos problemática, já que poderia implicar que ʿayin/ عين é contável.
Água, fogo, ar e terra, todos são aʿyān/ أعيّان e nenhum deles é contável e, por isso, nenhum deles é rigorosamente
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quididade, coisidade, realidade, essência, existência, entre outras, seriam os princípios inteligíveis

que regem e ordenam as coisas no mundo fora da mente. Em suas palavras:

يإمن يّج و عدا الوجسسود كسسون في احت ين العيسسّان فسسي زائسس بسسأ
يية يم لم إن المّاه يلسسة إمسسن إليهسسّا ينضسس علسسى فهسسي أإمسسر، الع
ينه. أخطسسّاء العسسدام، ييسسة، يفسسرض فسسإ يم إمّاه يم ثسس إليهسسّا يضسس

عدا؛ يية هذه نفس يقول والخصم وجو يية المّاه إمسسن العين

Quem  protestar  que  a  existência  consiste  num
acréscimo  ao  que  está  no  que  há  em  si,
argumentando que,  para  a quididade,  se junta  algo
por meio da causa, estará em erro, pois a [quididade]
estaria na inexistência. Se se supor a quididade assim
e,  depois,  se  junta  a  ela  a  existência,  o  oponente
arguirá que tal quididade no que há em si é oriunda

individual,  se bem que estejam incluídos entre os  particularia, à medida que tudo o que existe fora da mente é
necessariamente  particular.  Uma  terceira  tradução  possível  seria  “objetivo”;  no  entanto,  essa  opção  estaria
demasiadamente longe do termo original. Por isso, optamos por uma tradução literal: “haver em si tal qual é”, ou
seja, algo ser tal qual ele é fora da mente, a coisa per se, “por si só”, “na coisa”, in re, “tal qual”. Assim, “há em si”
(ʿayin/ عيسن) significa algo que  de per si  só  dispõe de sua realização, não se tratando de uma coisa privada de
realização extramental, em contraposição ao que se realiza apenas na mente, já que as coisas mentais dependem do
entendimento que as conceptualiza. Trata-se, portanto, do que ocorre independentemente da conceptualização. Por
isso, enfim, traduzimos fī l-ʿayin/ العين في   e  fī l-aʿyān/ العيّان في  como “no que há em si”.

396 Suhrawardī,  Ḥikmat  al-išrāq,  §§56-60:  p.  64,10–p.  67,12  [Opera II];  p.  45,1–p.  47,21  [The  Philosophy  of
Illumination].

397 Ibid., §57: p. 65, 10 [Opera II]; p. 56,1 [The Philosophy of Illumination]; §60: p. 66, 16  [Opera II]; p. 47,1  [The
Philosophy of Illumination];  ver  ibid.,  §69:  p.  72,12  [Opera II];  p  51,6  [The Philosophy of Illumination].  Os
“seguidores dos peripatéticos” refutados por Suhrawardī em sua discussão sobre as “considerações intelectuais” são
identificados, em geral, por certos comentadores, tanto medievais como modernos, com Ibn Sīnā. É verdade que,
em al-Išārāt wa-t-Tanbīhāt/ والتنبيهّات الإشّارات كتّاب , no capítulo final de sua quarta seção, Ibn Sīnā afirma ter alcançado
uma nova demonstração apodítica da existência divina (burhān aṣ-ṣiddīqīn/ يديقين برهّان الص ). Uma vez que sua base está
apenas na existência, tal demonstração seria superior a outros argumentos emprestados da demonstração aristotélica
do “primeiro motor”, baseada na impossibilidade de uma regressão infinita de motores e coisas movidas. Para Ibn
Sīnā, a existência é um acréscimo à (zāʾid ʿalā/ على زائد  ) quididade fora da mente, no sentido de se tratar de um
acidente externo à constituição significativa que é a quididade. A dificuldade consiste em saber se tal acréscimo é
apenas interno à conceptualização que se faz a respeito, ou seja, à consideração  efetuada, ou se se trata de um
acréscimo independente da conceptualização.  Com efeito,  em muitas  passagens,  Ibn  Sīnā  parece defender  um
conceptualismo sobre a “existência acrescida”. Nesse caso, quididade e existência seriam, fora da conceptualização,
idênticas e, na conceptualização, distintas. No entanto, por vezes, Ibn Sīnā parece ir na linha inversa, ao defender
que a existência de toda categoria é extrínseca à sua quididade e acrescentada a ela.  Em todo caso, Ibn Sīnā
defendeu que toda quididade precisa ocorrer como “existente” na mente ou fora da mente. A nuance de sua posição
se acentua ao se considerar a quididade em absoluto; nesse caso, a quididade é somente quididade, e tudo que lhe é
exterior é um acréscimo. Nesse caso, toda quididade ocorre ou se realiza na mente por meio do atributo acidental
“existência” acrescentado à quididade, da mesma maneira que para se realizar ou ocorrer fora da mente é necessário
o acréscimo do atributo acidental “existência” à quididade. Uma solução de meio termo seria a de defender que, por
um lado, fora da mente, quididade e existência se referem a mesma coisa: a própria coisa. Já, na atividade mental, a
“existência”  enquanto  ocorrência  ou  realização  se  acrescentaria  à  existência  própria  da  coisa,  isto  é,  à  sua
“quididade”, como acidente. Se for assim, quididade e existência têm significados distintos: a quididade se refere ao
o “que” a coisa é, ao passo que existência se refere ao fato da coisa ser encontrável na mente ou fora da mente.
Como a coisa pode ser encontrada de diversas maneiras e segundo contextos de existência distintos, o acidente
“existência”  se  apresenta  sempre  “moduladamente” (lit.  “por  dubitabilidade”  ou  “em ambiguidade”,  bi-taškīk/
.(بتشسكيك  Em todo caso, as teses  de Ibn Sīnā a respeito da existência,  em nossa leitura,  podem, no mínimo, ser
interpretadas como não contradizendo as posturas adotadas por Suhrawardī; o que permanece dificultoso é saber se
Suhrawardī interpretou Ibn Sīnā como aliado ou como adversário no que diz respeito à distinção entre quididade e
existência. Dada as dúvidas sobre uma genealogia aviceniana e a insistência de Suhrawardī em refutar a tese de que
a  existência  é  postulada  como  um  acréscimo  à  quididade  no  que  está  fora  da  mente,  poder-se-ia  cogitar a
possibilidade  de  que  Suhrawardī,  ao  se  referir  aos  “seguidores  dos  peripatéticos”,  ao  menos  no  contexto  de
“existência adicionada”, não tenha se referido a Ibn Sīnā. Com efeito, a nosso conhecimento, o mais proeminente
expoente da tese de que a existência é um acréscimo à quididade foi o teólogo ašʿarī e enciclopedista, que passou a
história  como importante polímata e  comentador do Alcorão e dos escritos  de Ibn Sīnā,  Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī.
Quando Suhrawardī escreveu a Filosofia da iluminação (582/ 1186) os primeiros escritos de Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī
haviam  sido  escritos  recentemente  (os  primeiros  são  de  580/  1184).  Parece  improvável  que  Suhrawardī  se
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ين على الفّاعل، الزائد الوجود نفس إلى يعود الكلام أ
ينه في عئّا الفّاعل أفّاده هل إ كسسّان؟ كمسسّا هسسو أو آخسسر إشي

ين قّالوا المشّائين اتبّاع أن واعلم دون النسسسّان نعقل إ
ييسسة نسسسبة دون نعقله ول الوجود ين والعجسسب. الحيوان أ

ييسسة نسسسب يية إلسسى الحيوان يل إمعنّاهسسّا ليسسس إنسسسّان كونهسسّا إ
عة يإمّا فيه إموجود فسي فوضسوا. العيسن فسي أو السذهن في أ

ييسسة نسسسبة يية إلسسى الحيوان صين النسسسّان يد أحسسدهمّا: وجسسو
ييسسة يلسستي للحيوان وجسسود إمسسن يلسسزام لمسسّا والثسسّاني فيسسه، ا

يية يتى النسّان يم. إشسسيء فيهسسّا يوجسسد ح ين ثسس اتبسسّاع بعسسض إ
يشّائين يل بنوا الم . الوجود على اللهيّات في أإمرهم ك

da [causa] eficiente.398 O argumento retorna para a
mesma existência acrescentada, pela questão de que
se lhe foi dado outra coisa pela [causa] eficiente ou
se [permanece] estando como estava [anteriormente].
Os  seguidores  dos  peripatéticos  arguem  que  se
intelige  um  humano  sem  existência,  mas  não  se
intelige sem referência à animalidade. O fascinante é
que a referência da animalidade à humanidade não
significa nada senão que se constitui existente nele,
tanto na mente como no que há em si. Assim, eles
postulam,  na  referência  da  animalidade  à
humanidade,  duas  existências:  uma  pertencente  à
animalidade que está  no [humano]  e uma segunda
que  passa  à  existência  concomitantemente,  como
uma coisa no [humano] por conta de sua existência.
De  fato,  alguns  seguidores  dos  peripatéticos
construíram  seus  tópicos  em  [ciências]  divinas  a
partir da existência.399 

Suhrawardī  problematiza  algumas  implicações  de  tais  teses  como,  por  exemplo,  a  defesa  da

“existência” como concomitante da “quididade” no que há em si, pois ao se supor a ocorrência de

uma quididade  no  que  há  em si  (isto  é,  ao  se  considerar  um existente  fora  da  mente  em sua

realidade), se deve supor também que há algum tipo de existência para tal quididade no que há em

si e que isso está conectado e concatenado a uma causa eficiente, o que implicaria uma redundância

de estados de existência. Assim, noções capitais para a discussão peripatética sobre os fundamentos

da metafísica – quididade e existência – existem apenas intramentalmente e, por isso, incapazes do

propósito  de  explicar  fundamentalmente  as  coisas  fora  da  mente.400 Os  peripatéticos  também

reportasse  diretamente  a  Faḫr  ad-Dīn  ar-Rāzī.  Não  obstante,  ao  defender  a  existência  como um acréscimo  à
quididade (posição revista pelas últimas obras do autor), Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī se situa numa posição partilhada
sobretudo por teólogos muçulmanos tanto de orientação  muʿtazila como ašʿarī, anteriores a ele; ver Wisnovsky,
“Essence and Existence in the Eleventh- and Twelfth-Century Islamic East (mašrq): A Sketch”. Dessa maneira, a
hipótese de Wisnovsky é a seguinte: os “seguidores dos peripatéticos” contra os quais Suhrawardī se insurge, no
que se refere às “considerações intelectuais”, seriam círculos de teólogos muçulmanos, de variadas orientações,
simpatizantes, em graus diversos, da filosofia de Ibn Sīnā – e não contra o próprio Ibn Sīnā. Tratar-se-ia, pois, de
“seguidores  dos  peripatéticos”  que  procuraram  aprimorar  uma  sistematização  em  metafísica  e,  nesse  ponto,
Suhrawardī  não  teria  economizado na  defesa  de  sua  leitura,  “correta”,  dos  peripatéticos,  isto  é,  de  Ibn  Sīnā.
Benevich (“The Essence-Existence Distinction”) e Janos (Avicenna on the ontology of pure quiddities) apresentam
contra-argumentos à hipótese de Wisnovsky. Quanto a nós, trata-se de um caso em que a relação entre Suhrawardī e
outros filósofos não é clara, exigindo maiores investigações. Mesmo tendo dificilmente ocorrido, nas notas ao longo
deste trabalho,  apontaremos o  que  nos  parece  indícios  de  eventuais  interações  entre  Faḫr  ad-Dīn  ar-Rāzī  e
Suhrawardī. A esse respeito, ver nota 402.

398 Isto é, para essa quididade haveria também uma existência que é distinta daquela que ela adquire.
399 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §§59–60: p. 66, 11–67,5 [Opera II]; p. 46,19‒47,6 [The Philosophy of Illumination].
400 Se as considerações são aspectos unicamente conceptuais e internos à atividade intramental, sua conexão com a

existência  mental  exige  maiores  esclarecimentos  para  ser  elucidada.  Por  exemplo,  a  quididade  tem existência
mental, tratando-se, com seus concomitantes, de uma forma inteligível; no entanto, a existência, por exemplo, se
considerada em si mesma e isolada da quididade, ela tem existência – mesmo que somente mental – ou não passa
de uma consideração, isto é, de uma expressão sem nenhum significado senão o de mera “expressão”? Em resumo,
Ibn Sīnā defendeu um caráter plenamente existencial e completo às formas inteligíveis na mente, mas não parece ter
deixado pistas sobre o estatuto existencial do pensamento. Quanto a acidentes como “existência”, em nossa leitura,
parece se tratar meramente de algo mental, pelo fato de que, mesmo que Ibn Sīnā tenha defendido uma existência
mental para as formas inteligíveis, à medida que pensar é sempre pensar sobre algo, não é seguro se afirmar que
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concordam que a distinção entre quididade e existência é algo conceptual e que existe apenas dentro

da intelecção;401 não obstante,  eles vão além, ao postular que tais noções são os princípios que

explicam o mundo fora da mente – e Suhrawardī busca evidenciar o abismo entre o que é existente

apenas na mente sem correspondência com o exterior e o que é existente fora da mente. Embora

noções como “quididade”, “natureza”, “realidade”, “coisidade” e “significado” sejam puramente

mentais, aquilo ao que elas se referem, à verdade interna de cada coisa, deve ser buscado – tal busca

é a razão de ser das  divinalia; a metafísica da  Filosofia da iluminação não é uma exceção. Não

haja  uma  existência  mental  para  além  de  tais  formas  inteligíveis  –  atributos,  como “existência”,  são  apenas
acidentais, inclusive na mente. Talvez, sob tal perspectiva, a única exceção seja a intelecção da essência em que
inteligível, inteligente e intelecção coincidem. A esse respeito, ver Kaukua, Self-Awareness in Islamic Philosophy,
pp.  30–103.  Constatamos  a  mesma  lacuna,  em  nossa  leitura  interpretativa,  na  Filosofia  da  iluminação  de
Suhrawardī. Entretanto, no caso de Suhrawardī, não se trata de um limite ou de um lapso, já que, segundo sua
Filosofia da iluminação, mesmo se reconhecendo a ocorrência na mente de certos existentes mentais, o fato é que se
tais existentes mentais não correspondem a um existente extramental, eles são metafisicamente inúteis, a não ser,
evidentemente, como meios para uma conceptualização. Em todo caso, o problema evocado não passa despercebido
na época de Suhrawardī. Wisnovsky (“On the emergence of Maragha Avicennism”, p. 306,8), cita um texto de ʿAlī
b. Sulaymān (m. 672/ 1273), ao que nos consta, até hoje inédito, Miʿrāǧ as-salāma; nesse texto, Ibn Sulaymān faz a
especificação  “considerações  intelectuais  verdadeiras” (al-iʿtibāriyyāt  al-ḥaqqiyya  al-ʿaqliyya/ ييسسسة  يق ييسسسّات الح العتبّار
ييّة o que sugere haver considerações intelectuais que não são verdadeiras. Igualmente, Naṣīr ad-Dīn aṭ-Ṭūsī é ,(العقل
claro, sobre a possibilidade, ao reportar: “a possibilidade é intrinsecamente uma consideração intelectual pendente
da coisa externalizada, pois, à medida que é pendente da coisa externalizada, a [possibilidade] não é existente no
exterior – ora, ela é possibilidade. Antes, ela é uma possível existência no exterior. Sua pendência de tal coisa atesta
a existência dessa coisa no exterior, a qual é seu substrato. [بّالشيء يلقه  تع فمن حيث  بشيء خّارجي،  يلق  إمتع ةي  عقل ةر  اعتبّا نفسه  في  الإمكّان 
يلقه بذلك الشيء يدل على وجود ذلك الشيء في الخّارج، و هو إموضوعه Naṣīr ,”[الخّارجي ليس بموجود في الخّارج، هو إإمكّان، بل هو إإمكّان وجود في الخّارج، وتع
ad-Dīn  aṭ-Ṭūsī  (comentador)  in  Ibn  Sīnā,  al-Išārāt  wa-t-tanbīhāt,  v.  3–4,  p.  511,6–9.  De  acordo  com  o
esclarecimento oferecido por Ṭūsī, a consideração existe mentalmente como um acidente, sendo que sua existência
como acidente  é  condicionada pelo  existente  extramental.  Finalmente,  İhsan  Fazlıoğlu  (“Between Reality  and
Mentality  –Fifteenth  Century  Mathematics  and  Natural  Philosophy  Reconsidered”)  oferece  outra  pista  de
elucidação sobre “consideração”, ao argumentar que, ao menos até o século IX/ XV, os entes matemáticos eram
tidos como pertencendo à categoria de considerações imaginativas ou estimativas, e não intelectuais, o que oferece
outros elementos para discernir a respeito daquilo que uma consideração é.  Com efeito, ao citar um texto não
publicado de Kāfiyaǧi, Kitāb fī an-nisab, Fazlıoğlu transmite um importante elemento para nossa investigação: “Por
isso, é dito: não fossem as considerações, a filosofia seria absurda. A averiguação para tanto vem da ciência da
astronomia, cuja investigação é, a despeito do que for, sobre considerabilidades e círculos estimados. Entretanto,
erros acontecem na [investigação] do intelecto por sua incapacidade em dominar as [considerações], por um motivo
qualquer entre os motivos. Não fossem as considerações entidades estimativas e imaginativas em certas situações,
não seria a ciência da geometria entre as mais averiguáveis e consistentes entre as ciências. Isso porque ela está
erigida sobre sensações combinadas com [entidades] estimativas e imaginativas. Os conhecedores disseram: entre
as maiores certezas estão as proposições estimativas sobre as sensações. [ولذلك قيل لو كّان العتبّارات لطلت الحكمة وإمصدق ذلك. :
ينمّا يعرض الخطأ على العقسل فسي ذلسك فسي بعسض الوقسّات لقصسور اسستيلئه عليسه يية والدوائر الموهوإمة وإ .علم ذلك علم الهيئة إمع أن إمبّاحثه إمبنية علي الإمور العتبّار
ينسه إمسبين علسسى الحسسسيّات المختلطسسة يية في بعض المقّاإمّات لمّا كسسّان علسسم الهندسسسة إمسسن أأصسسدق العلسوام وأقواهسسّا، ل يية والخّال .بسبب إمن السبّاب فلو العتبّار الإمور الوهم
يية في المحسوسّات ين إمن الجملة القينيّات القضّايّا الوهم ييّات وقد قّال العلمّاء إ ييّات والخيّال .بّالوهم ]”, Fazlıoğlu, “Between Reality and Mentality”,
p. 4. O que nos é importante é que Kāfiyaǧi também entende a consideração mental como o que não está fora da
mente, dividindo as considerações mentais entre dois grupos distintos: os que estão em pendência da estimação e da
imaginação e os que estão em pendência do intelecto. Há, assim, na mente, dois tipos de considerações: estimativas
e imaginativas, de um lado, e, de outro lado, as intelectuais. Ademais, é importante o testemunho de Kāfiyaǧi de
que pessoas bem instruídas tomaram como certo e seguro o conhecimento construído sobre certas proposições
estimativas e imaginativas a respeito de dados sensíveis. Sobre esse ponto, ele insiste novamente o motivo de se
dividir as considerações em dois grupos distintos, mas apresentando agora outra divisão: “Um entre os dois [tipos
de considerações] é o que exige para si considerações estimativas sobre sensitividades e considerações do intelecto
sobre  entidades através  das  entidades  em que se empregam nelas  a  estimação com o julgamento  do domínio
[próprio ao intelecto] sobre as [considerações]. O [outro] tipo de consideração é [também] intelectual – é o caso das
estimativas falsas, como, por exemplo, sobre as garras de um monstro, a qual se sabe que é uma falsidade por ser
divergente do juízo com o qual o intelecto delibera. [ عرا بّاستخداإمه أحدهمّا إمحتّاج إليه كّاعتبّار الوهم في الحسيّات واعتبّار العقل فيهّا الوهم أإمو
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obstante, em seu aspecto fundacional, tal busca não pode se basear em noções puramente mentais.

O limite dos peripatéticos foi a escolha, como base fundacional, da noção de “existência”, uma

noção  sem  correspondência  com  o  mundo  exterior  à  mente,  exatamente  como  as  demais

considerações intelectuais. A seguir, Suhrawardī ataca a tese de que, já que ao se conceptualizar

uma quididade, a “humanidade”, por exemplo, ela pode ser inteligida em privação da existência,

isso provaria que, fora da mente, a existência é algo adicionado à quididade, cuja incidência, no

caso da humanidade, é um humano qualquer fora da mente ou o humano na mente. Se na análise

conceptual, a existência é um acréscimo, a “animalidade” é outra quididade que tem por incidência

um humano qualquer. Um movimento executado por Suhrawardī foi o de apontar, aparentemente de

maneira sarcástica, o que ele considera “fascinante”: que alguém possa postular, para algo fora da

mente, a ocorrência de duas existências simultâneas também fora da mente, isto é, uma existência

que se acrescenta à “humanidade” – o que faz com que o “humano” exista, ocorra, subsista ou se

estabeleça no “humano”  – e a existência da “animalidade” – o que faz com que o “animal” exista,

ocorra,  subsista  ou  se  estabeleça  no  “humano”.  Assim,  a  primeira  existência  encontrada  por

Suhrawardī na fala dos peripatéticos seria a de “animalidade”, isto é, a existência pertencente à

realidade “animal” e que pertence quididativamente ao que o humano é, enquanto haveria, segundo

os  peripatéticos,  outra  existência  que seria  externa  e  concomitante  à  sua  “humanidade”.  Dessa

ييّات الكّاذبة كسأنيّاب أغوال؛ وبعلم كذبه بمخّالفة حكمه بأإمر حكسسم العقسسل بسسه عل كّالوهم يي ونوع اعتبّار له عق .إمع استيلء حكمه عليه في الإمور العقل ]”,  ibid.,  p.  4.
De  maneira  instigante,  Kāfiyaǧi  colocou  as  considerações  mentais  sobre  as  sensações  que  são  aspectos  da
estimação na mesma categoria das considerações mentais operadas intelectualmente, as quais concordam com as
considerações estimativas. O que as distingue da segunda categoria, isto é, a das estimativas falsas, é a maneira que
se falhou ao julgar intelectualmente. Dessa maneira, o que distingue as considerações entre si, não é a origem (se
imaginativa, estimativa ou intelectual), mas o fato de obedecer ao intelecto como critério último de deliberação. A
partir  disso,  neste  trabalho,  interpretamos  que  “consideração”  é  apenas  a  maneira  intelectual  –  e,  para  certos
autores, estimativa e imaginativa – de proceder mentalmente. Uma consideração é ocorrente na mente à medida que
se associa mentalmente a  algo existente fora da mente,  se bem que,  mentalmente,  certas  considerações sejam
acidentais e, portanto, desprovidas de existência independente. Entrementes, para Suhrawardī, uma “consideração
intelectual” não informa a mente a respeito do que está fora da mente, mas é a análise da mente de uma coisa
extramental que já foi apreendida. Quando o atributo ou estado conceptual da coisa extramental considerado pela
mente não corresponder a nada de existente fora da mente, segundo a nomenclatura cunhada por Suhrawardī em sua
Filosofia da iluminação, tais considerações – as quais estão pendentes do que existe fora da mente sem, de pleno
direito,  existir  fora  da  mente  –  são  configurações  tenebrosas.  Se  essa  consideração  corresponder  a  algo
extramentalmente existente, trata-se de uma luz acidental (uma configuração de algo existente fora da mente) ou de
uma luz subjugante (uma quididade subsistente por si só e apreendedora de sua essência).

401 A literatura sobre as relações entre quididade e existência em Ibn Sīnā e sobre a relação de sua doutrina a respeito
com a tradição filosófica anterior é imensa e não podemos citá-la integralmente. Aqui mencionamos apenas alguns
estudos representativos, os quais nos orientaram na compreensão do problema: Goichon, La distinction de l’essence
et de l’existence d’après Ibn Sīnā (Avicenne);  Wisnovsky,  Avicenna’s Metaphysics in Context;  Bertolacci, “The
Reception of Avicenna in Latin Medieval Culture”;  id., “The Distinction of Essence and Existence in Avicenna’s
Metaphysics”; Belo, “Essence and Existence in Avicenna and Averroes”; Menn, “Avicenna’s Metaphysics”; Lizzini,
“Ibn Sīnā’s Metaphysics”;  id., “Wuǧūd-Mawǧūd / Existence-Existent in Avicenna: A Key Ontological Notion of
Arabic Philosophy”.  Há uma irredutibilidade e  uma fundamental  distinção entre quididade e existência,  o que
parece  permitir compreender  os possivelmente existentes  no ordenamento de causas. Em síntese, como Catarina
Belo (“Essence and Existence”, p. 413) chamou atenção: “it is with the introduction of the concept of causality, at a
metaphysical level, that existence comes to be seen as an accident, in a metaphysical rather than a logical sense as
something that befalls the essence or thing”.
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maneira, no humano existiria “humanidade” e “animalidade”, uma dupla existência. Ademais, há

outra coisa “fascinante”: além das duas ocorrências extramentais de existência que pertenceriam

intrinsecamente à animalidade e à humanidade, há outras ocorrências que pertenceriam a outros

concomitantes e acidentes da animalidade e da humanidade. Em outros termos, certas existências

extramentais seriam pertencentes à maneira na qual as partes constitutivas da coisa fora da mente

em sua  quididade  se  reportam entre  si  (“humanidade”  e  “animalidade”  no  “ser  humano”,  por

exemplo),  enquanto  outras  existências  extramentais  pertenceriam  aos  acidentes  extramentais  e

concomitantes da quididade da coisa em questão – seus acidentes comuns –, os quais seguiriam ou

acompanhariam a ocorrência extramental da existência da quididade. Suhrawardī denuncia que, em

sua  abordagem  sobre  o  aspecto  constitutivo  da  coisa  fora  da  mente,  os  “seguidores  dos

peripatéticos”402 postularam várias existências fora da mente – as existências internas da quididade e

existências externas dos concomitantes –, o que não se funda na experiência.  Suhrawardī insiste,

pois, no limite da posição dos seguidores dos peripatéticos, afirmando que a existência do existente

é verdadeira – mas intramentalmente verdadeira somente,  isto é, apenas conceptualmente ao se

considerar algo enquanto existente. Mesmo se a distinção “quididade” e “existência” é verdadeira

dentro da conceptualização, ela o é apenas na atividade mental – para cada coisa que está fora da

mente, o binômio existência–quididade se refere à mesma coisa. Ao se contrapor aos seguidores dos

peripatéticos,  Suhrawardī  não  sugere  a  rejeição  –  ao  menos  não  explicitamente  –  da  posição

peripatética padrão, isto é, da asserção de que quididade e existência são, fora da mente, idênticas e,

na mente, distintas. A originalidade de Suhrawardī está em radicalizar a postura peripatética, ao

concluir que ambas, quididade e existência, são apenas aspectos nocionais e, portanto, mentais. 

Entrementes, da mesma maneira que sua oposição à definição como meio para a apreensão

da  quididade,  a  posição  de  Suhrawardī  sobre  as  considerações  intelectuais  é  sobretudo

metodológica. Trata-se, em primeiro lugar, de mostrar as principais vulnerabilidades dos seguidores

dos peripatéticos na fundamentação de sua metafísica. As considerações intelectuais, por sua vez,

402 Como vimos na nota 397, Robert Wisnovsky lança a hipótese de que os “seguidores dos peripatéticos” contra os
quais Suhrawardī se insurge, no que se refere às “considerações intelectuais”, seriam provavelmente certos círculos
de teólogos muçulmanos, de variadas orientações, simpatizantes, em graus diversos, da filosofia de Ibn Sīnā – e não
contra o próprio Ibn Sīnā. Trata-se, pois, de “seguidores de Ibn Sīnā” que procuraram aprimorar uma sistematização
da metafísica de Ibn Sīnā e, nesse ponto, Suhrawardī não economiza na defesa de sua leitura de Ibn Sīnā, que seria
a “correta”, ver Wisnovsky, “Essence and Existence in the Eleventh- and Twelfth-Century Islamic East (mašrq): A
Sketch”.  Benevich  (“The  Essence-Existence  Distinction:  Four  Elements  of  the  Post-Avicennian  Metaphysical
Dispute”) discorda, nesse ponto, de Wisnovsky, sustentando que Suhrawardī teria reagido contra o próprio Ibn Sīnā.
A hipótese de Wisnovsky nos parece ser a mais razoável, apesar de a reconstrução feita por Benevich ser mais
exaustiva. Em todo caso, mesmo se a hipótese de Wisnovsky venha a ser refutada, ela tem o mérito de chamar a
atenção sobre as interações entre Suhrawardī e teólogos muçulmanos. Nesse ponto específico, em outro estudo
(“Individuation  and  identity  in  Islamic  philosophy after  Avicenna:  Bahmanyār  and  Suhrawardī”,  pp.  23–24),
Benevich concorda com Wisnovsky.
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não são ilusões nem uma falsificação da realidade extramental.403 Como corolário, elas são reais,

mas  apenas  na  mente;  elas  são  úteis  e  necessárias,  mas  apenas  na  conceptualização.  Por

conseguinte, o emprego de considerações intelectuais é necessário para explicar conceptualmente

cada coisa no mundo enquanto tal, pois é intrínseco à atividade intramental; o problemático, no

entanto,  é que,  a  partir  disso,  os peripatéticos concluíram que algumas entre  tais  considerações

seriam os primeiros  inteligíveis,  a  partir  dos  quais se  poderia  fundar  uma ciência,  inclusive as

ciências  divinas,  a  metafísica.  No entanto,  dado que são apenas  artifícios  teóricos  que existem

403 Jari Kaukua (“Iʿtibārī Concepts in Suhrawardī: The Case of Substance”) mostra que, a despeito de suas críticas,
Suhrawardī  sustenta  que  as  considerações  intelectuais  são  necessárias  para  o  entendimento.  Kaukua  emprega
Veredas  e  Debates  como fio  condutor  de  seu  estudo.  Efetivamente,  em  Veredas  e  Debates,  o  quarto  livro  da
pentalogia,  Suhrawardī  apresenta  três  argumentos  para  uma  eventual  defesa  da  existência  fora  da  mente  das
considerações. No terceiro argumento, ele põe a questão de como se explicar o fato que para qualquer coisa dada,
algumas considerações são válidas e outras são inválidas: “No que concerne ao terceiro argumento – a saber: a tese
de que se isto for mental, a mente o vincularia, por acaso, a uma quididade e, sendo assim, seria averiguável para
isto – está errada. Não é condição para algo mental manter uma conexão igual com o conjunto das quididades. Ora,
ser  uma  coisa  particular  não  é  algo  mental?  Não  vinculamos  qualquer  quididade  ao  que  queremos;  antes,
[vinculamos] a certas quididades o que é averiguado por conta de sua especificidade. Da mesma maneira, ser um
gênero, ser uma espécie, ser impossibilidade e ser o que é semelhante a isso. A mente não vincula as considerações
senão para o que se nota como adequado pela especificidade das quididades. [إن كّانت ين هذه  إ يجة الثّالث  وهي قولكم  الح –وأإمّا 
رن ييسسّات، أليسسس كسسو يي النسسبة إلسسى جميسسع المّاه يي أن يكسون إمتسسسّاو ينه ليس إمن إشرط الإمر السسذهن يتفقت وكّانت تصدق عليه  بّاطلة، فإ ةة ا يي يي إمّاه عة كّان للذهن أن يلحقهّا بأ يي –ذهن
يية والإمتنّاع وإمّا يشبه ذلسسك، يية والنوع يية إشئنّا، بل ببعض المّاهيّات التي يصدق عليهّا بخصوأصهّا ذلك، وكذلك الجنس يل إمّاه ييّا؟ وليس لنّا أن نلحقه بك ع عرا ذهن ييّا أإم ع الشيء جزئ
ييّات يل بمّا يلحظ أصلوحهّا له لخصوص للمّاه رن إ Suhrawardī, al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §103, p. 347,10-16 ,[والعتبّارات ل يلحقهّا الذه
[Opera I]. Em termos gerais, se a distinção entre quididade e seus atributos acidentais fosse arbitrária, os meios em
que se apreende algo seriam inteiramente subjetivos e arbitrários, sem meio para decidir em favor de um ou outro
atributo. Tal vertente de nominalismo não é a conclusão de  Suhrawardī. Com efeito, cada coisa extramental tem
uma especificidade que determina qual consideração é adequada para se atribuir. De alguma maneira, a mente nota
a adequabilidade entre uma consideração e uma quididade por conta de sua especificidade. Em outros termos, cada
coisa fora da mente tem uma especificidade que determina qual “consideração” é exigida para lhe ser atribuída.
Suhrawardī informa que a mente tem por evidente qual aptidão é exigida entre a consideração e a coisa considerada
por conta da especificidade do que é considerado. Trata-se de uma explicação vaga, a qual encontramos também no
quinto livro da pentalogia, a Filosofia da iluminação: “Não é o caso que a coisa sendo um predicado mental – como
a generalidade predicada da coisa, por exemplo –, vincularíamos isso no intelecto, por acaso, com uma quididade
para nós concordante e averiguável; antes, [vinculamos isso apenas com] o que é adaptável para isso por conta de
sua especificidade. [ يتفقت ونصدق، بل لمّا يية ا يية إمّاه عل  كّان لنّا أن نلحقه في العقل بأ يية المحمولة على الشيء إمث ييّا  كّالجنس ع عل ذهن –وليس إذا كّان الشيء إمحمو –
,”[يصلح له بخصوأصسه  id.,  Ḥikmat al-išrāq,  §68: p. 72,7-9 [Opera  II];  p. 51,2-4 [The Philosophy of Illumination].  A
adequação entre considerações e considerados concerne à verdade, entendida como a correspondência entre mental
e  extramental.  No  entanto,  tal  constatação  parece  contradizer  Suhrawardī,  o  qual  defende  que  não  há  uma
correspondência exata e completa entre mental e extramental – com efeito, a maior parte das considerações não
corresponde a nada de existente fora da mente. Pistas para a solução deste problema se encontram em Veredas e
Debates: “O significado genérico e o [significado] diferencial para a realidade simples, como a pretura, quando os
analisamos, cada um de ambos corresponde à ‘pretura’ exterior enquanto tal, ou o um deles corresponde com uma
coisa e o outro com outra coisa? Se cada um de ambos corresponde à pretura enquanto tal, não há diferença [lit.
“separação”],  no intelecto,  entre ambos e a  forma pretura,  uma vez que,  ao se seguir  tal  suposição,  a  pretura
corresponde ao exterior em si mesmo, assim como a diferença em seu âmago e o gênero em seu âmago. [يي المعنى الجنس
ين عئّا آخر، فسسإ عئّا والخر يطّابق إشي يي، أو احدهمّا يطّابق إمنه إشي يل واحد إمنهمّا نفس السواد الخّارج يإمّا أن يطّابق ك يصلنّاهمّا في الذهن، فإ يي لحقيقة بسيطة كّالسواد إذ ف والفصل
يي نفسه، وكسسذا الفصسسل وحسسده، وكسسذا ين أصورة السواد تطّابق الخّارج يل واحد إمنهمّا نفس السواد فل فرق بينهمّا ول فرق بين احدهمّا وأصورة السواد في العقل، فإ طّابق ك
,”[الجنس وحسده علسى هسذا التقسسديم  id.,  al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt,  §115, p.  367,9-14 [Opera I].  Suhrawardī apresenta o
contra-argumento de que a menos que haja uma efetiva distinção entre os constituintes genéricos e diferenciais do
que é percebido, como uma incidência de pretura, a distinção na mente colapsaria. Se o que é externo à mente é,
enquanto perceptível, absolutamente simples, se termos mentais distintos (a espécie “pretura”, o gênero “cor” e a
diferença “absorve a vista”) correspondem a mesma coisa e se a relação de correspondência é transitiva e simétrica,
o termo mental se torna indistinto. Assim, ao se introduzir o preto em uma pintura, por exemplo, se seguiria que o
branco e o preto são indistintos, o que é absurdo. Se a noção “cor” corresponder tanto ao preto como ao branco, se
tal correspondência for transitiva e simétrica, a noção “branco” corresponderia à noção de “preto”.  Suhrawardī
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apenas intramentalmente como noções conceptuais, uma consideração intelectual não pode ser a

fundação da metafísica. Nesse sentido, Suhrawardī adverte que se pode cometer mais facilmente

erros sobre a aplicação da noção de existência do que de outras noções. É o que ocorre com os

seguidores dos peripatéticos. Ele afirma:

يإمّا يلسذي الوجسود إمثسل وأ يثلسسوا ا ه إم ينسه ب ةن أ تغ ن إمس التعريسف، ع
يمّا أكثر فيه فّالتخبيط في الخلف يقع ول. المحسوسّات في إم

ينهسسّا حيسسث إمسسن المحسوسسسّات أو سسسواد هسسي أو إمحسوسسسة  إ

Sobre os exemplos em que “existência” é dispensada
da definição (taʿrīf), trata-se de algo mais assustador
do que o que [eles defendem] sobre os sensíveis. A
divergência  com  eles  não  incide  nos  sensíveis  à

atesta que a correspondência não pode ser diretamente aplicada em todos os casos: “O que mencionas na questão
sobre a correspondência (al-muṭābaqa) é igualmente válido. Entretanto, não é tudo que é predicável de [certa] coisa
é predicado por conta da correspondência com uma forma no que há em si; de fato, a particularidade é predicada de
Zayd, assim como a noção de ‘realidade’ – à medida que é realidade –, não são duas formas pertencendo a sua
essência  ou  a  um  de  seus  atributos;  antes,  ambos  são  atributos  que  não  ocorrem  no  não-mental.  Agora,
correspondência é considerada no caso em que os atributos têm existência na mente e, igualmente, no que há em si
– como pretura e brancura –; no caso da realidade ‘coloridade’, sua atribuição é uma consideração e, assim também,
o caso do gênero e da diferença. Entrementes,  a pretura é uma realidade; sua existência na alma é como sua
existência no que há em si. Não há nada de essencial em qualquer aspecto e não tem partes. [يت في السؤال إمن أإمر يإمّا إمّا ذكر يية تحمل على زيد وكذا إمفهوام الحقيقة  إمن حيث هي الحقيقسةوأ ين الجزئ يية، فإ يل إمّا يحمل على الشيء يحمل الجل إمطّابقة أصورة عين عضّا أصحيح، ولكن ليس ك –المطّابقة أي

عضسسّا  يإمّا يعتبر المطّابقة في أصفّات لهّا وجود في الذهن وفسسي العيسسن أي يتين لذاته ول لصفة إمن أصفّاته، بل همّا أصفتّاه اللتّان ل تحصلن في غير الذهن، وأ – وليست بصور –
يي له بسسوجه إمسسن يي، وكذا الجنّاس والفصول، فّالسواد حقيقة واحدة وجودهّا في النفس كمّا هو في العيّان، فل ذات يية وأصف اعتبّار –كّالسواد والبيض  ففي الحقيقة اللون
,.ibid ,”[الوجوه أي ل جسزء لسه  §115, p.  368,5-12 [Opera I].  A forma ‘pretura’ no intelecto é verdadeira à medida que
corresponde à forma ‘pretura’ fora da mente, ao passo que “cor” ou “coloridade” não passa de uma consideração.
Assim, Suhrawardī é realista no que concerne alguns conceitos – como os de brancura e pretura – e conceptualista
no que concerne outros conceitos – como o de “coloridade”. Como nota Kaukua em seu estudo (“ Iʿtibārī Concepts
in Suhrawardī”), eis mais importante: entre os conceitos, Suhrawardī aceita como existente independente da mente
apenas o que corresponder a certas infimae species. Em suas Confrontações, o terceiro livro da pentalogia, ao tratar
sobre as “considerações”, Suhrawardī discute sobre as infimae species simples e as infimae species compostas e a
maneira como são apreendidas. Em suas palavras: “A ocorrência de espécies reconhecíveis nas [coisas] simples é
que o que é pego como sendo uma espécie, [a qual] tem consigo uma perfeição quididativa, [tanto que a quididade]
não é dividida, a não ser por relações, como é [o caso] da pretura, do corpo ou da alma humana. O que está para
além disso é composto. Esse pode ser natural, como cavalo, humano e água. A regra para isso ser espécie é esta
perfectibilidade, [de tal maneira que] mesmo que tu estimes que o que está além seja substituível, as identidades
naturais permanecem, como a brancura de Zayd ou a pretura de um cavalo. [As espécies compostas] são não-
naturais, como a cadeira. [ يية، وإمّا يل إضّافّات كّالسواد والجسم والنفس النسّان يية ل يقسمهّا إ ععّا له كمّال إمّاه ين إمّا أخذ نو وحصّال إمعرفة النواع في البسّائط أ
يإمسّا غيسر د وسسّاد فسرس، وإ ييسة كبيسّاض زي ييسّات الطبيع ق الهو يدل إمّا وراءهسّا يب يهمت تب يية لو تو يية هذه كمّال يية كّالفرس والنسّان والمّاء، وضّابط نوع يإمّا طبيع وراء ذلك إمركبّات إ
يي ييسسة كّالكرسسس ,”[طبيع  Suhrawardī,  al-Muqāwamāt,  §41,  pp.  170,13–171,2  [Opera I].  Perceptíveis  primitivos,  como a
pretura,  o  corpo  em sua  tridimensionalidade  ou  a  alma  humana,  são  percebidos  como simples:  eles  não  são
apreendidos como dispondo essencialmente de características constitutivas para além deles mesmos. A crítica de
Suhrawardī à correspondência plena e total entre “considerações” e o “considerado” se funda em sua recusa de um
realismo absoluto dos conceitos e em sua defesa de um “realismo moderado” que distingue entre conceitos que não
correspondem  a  constituintes  da  coisa  extramental  e  conceitos  que  correspondem.  Em  resumo,  ratificamos,
Suhrawardī  é  conceptualista  frente certas  noções (as  “considerações”)  e  realista  frente outras  noções (algumas
infimae species em sua quididade). Sobre as infimae species simples, elas podem ser mera “consideração”, como é
o caso do corpo, à medida que não há corporeidade fora do intelecto. Se as infimae species simples corresponderem
a uma configuração (brancura, pretura, calor, doçura, amargor, o fenômeno óptico da luz, um som qualquer, etc.),
trata-se de uma luz acidental, uma configuração luminosa. A alma, assim como o intelecto e a inteligência, é uma
entre as infimae species simples; ela se reduz à apreensão da essência, sem mais. As infimae species compostas não-
naturais, como é o caso de uma cadeira, por exemplo, não correspondem a nada que não seja a própria coisa fora da
mente – a cadeira,  para repetir o exemplo –,  sem implicações ontológicas e cosmológicas.  Quanto às  infimae
species compostas naturais, já que correspondem a algo autossubsistente, sua quididade é uma inteligência pura no
mundo das luzes  subjugantes,  uma “senhora das  espécies”,  “autora dos ícones”,  identificadas,  nesse caso,  por
Suhrawardī com as formas platônicas. Assim, uma entre as infimae species compostas naturais, como é o caso do
cavalo ou da água, por exemplo, se reduz a uma entre as infimae species simples, ou seja, uma forma platônica. A
independência de certas  infimae species em relação à conceptualização serve para explicar,  como veremos no
capítulo III, o conhecimento divino, o ordenamento do universo, a preservação das espécies e a regressão. 
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.أخرى جهّات في الخلف يقع كّان وأن رائحة، أو أصوت medida que são sensíveis, pretura, som ou odor, mas
a divergência incide em outros aspectos.404 

 
Como veremos, a tese de Suhrawardī de que os dados obtidos na percepção sensorial são a fonte e a

origem de todo conhecimento não diverge, em linhas gerais, da posição tradicional encontrada na

filosofia  natural  tal  qual  sustentada  comumente  pelos  peripatéticos,  à  medida  que  Suhrawardī

concorda com a doutrina da alma dos peripatéticos, segundo a qual as sensações são a primeira

etapa  na  aquisição  do  conhecimento.  Da  mesma  maneira,  ainda  que  com  certas  nuances  e

divergências, na Filosofia da iluminação, Suhrawardī adota como sua a filosofia natural defendida

pelos “peripatéticos” e “seus seguidores”; assim, o que o afasta deles não é a filosofia natural (a

psicologia cognitiva da Filosofia da iluminação não contradiz, em linhas gerais, a doutrina da alma

defendida pelos  avicenianos),  mas sim que os peripatéticos e  seus seguidores não conseguiram

apresentar para a metafísica, como seu fundamento, uma evidência primária e incontestável, como

as que são alcançadas por meio de sensações, mas sobre uma noção sem realidade extramental, a de

existência.  Sustentar  que  esta  noção é  uma evidência  primeira,  isto  é,  um dado cognitivo  que

dispensa toda definição e que teria, por isso, um caráter completamente manifesto, semelhante aos

dos “sensíveis”, é “o mais assustador” na avaliação de Suhrawardī.

A problemática da “existência” permite estabelecer que alguns pares de atributos são só

noções que ocorrem na mente (como pluralidade e unidade, por exemplo), os quais apresentam

definições  recíprocas,  diferentemente  do  que  ocorre  com  outros  atributos  nocionais  (pretura  e

brancura, por exemplo). Certas noções podem ser definidas (como é o caso de existência) e outras

(como o caso da pretura) não podem. Isso leva a refletir sobre a ocorrência de algo na mente:

ين هو: آخر وجه عضّا كّانت إذا الربعة أ عمّا عر بّالنسسسّان قّائ
عل، يإمّا إمث يل في يكون أن فأ يية الإشخّاص إمن واحد ك الربع
يإمة، يل فسسي أو كسسذا؛ وليس تّا ةء واحسد كسس ييسة، إمسن إشسسي الرب

يل وليس ييسسة فمجموع. الوحد إ يل لسسه ليسسس الرب غيسسر إمحسس
يل فسسي ليسسس إذ عقسسل، ييسسة واحسسد كسس إمنهسسّا، إشسسيء ول الرب

عضّا التقدير هذا على فليست ين فظسسّاهر. العقسسل غير في أي أ
عدا جمع إذا الذهن الغرب، في  آخر إلى الشرق في واح

يية فيلحظ أخسسذ كسسثيرة، جمّاعسسة النسّان رأى وإذا. الثنين
وفيسسه إليسسه النظر يقع إمّا بحسب وخمسة وأربعة ثلثة إمنهم

عضّا ويأخذ. بّالجتمّاع وعشسسرة وإمئسسّات إمّائة العداد في أي
.ونحوهمّا وعشرات

Outro aspecto [da questão] é que se o quatro, a título
de  exemplo,  fosse  um  acidente  subsistente  no  ser
humano, estaria a quadridade em cada um entre os
indivíduos, o que não é o caso, ou estaria, em cada
um, uma coisa da quadridade, e não é o caso, a não
ser  da  unidade.  Portanto,  a  aglomeração  de
quadridades não dispõe de lugar de inerência distinto
do  intelecto,  já  que  não  está  em  cada  um  a
quadridade nem nenhuma coisa dela. Mesmo nessa
apreciação,  não estaria tampouco no que é distinto
do intelecto. É manifesto que a mente aglomera algo
a leste e outro a oeste, estabelecendo-se a dualidade.
Se um ser humano olha para um grande aglomerado,
ele pode contar, dentro do aglomerado, três, quatro e
cinco, dependendo do que seus olhos captam dessa
aglomeração.  Ele  passa,  ademais,  a  contar  outros
números,  como uma centena  ou  centenas,  ou  uma

404 Id., Ḥikmat al-išrāq, §105: p. 104, 8-11[Opera II]; p. 74, 6-10 [The Philosophy of Illumination]; ver também ibid.,
§60: p. 67,8-12 [Opera II]; p. 47,9-14 [The Philosophy of Illumination].
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dezena ou dezenas, e segue-se assim.405

Suhrawardī estabelece que certas noções – como as numéricas – são derivadas de sensações e, em si

mesmas, são exclusivamente mentais. As noções assim são considerações intelectuais e não são,

então, fora da mente, um atributo em si mesmo ao que há em si. Por ser meramente conceptuais e

ter uma realidade exclusivamente nocional e, por isso, exclusivamente intramental, tais atributos

mentais  exigem  uma  definição,  à  medida  que  sua  realidade  não  pode  ser  experimentalmente

averiguada.  Entrementes,  essa  discussão  oferece  a  Suhrawardī  a  oportunidade  de  mostrar  sua

oposição ao realismo das formas in intellectu. A esse respeito, ele escreve:

ين هو يام المعنى إ يقق ل العّا لو إذ الذهن، خّارج في يتح
يقق يية له لكّان تح يور ول غيسسره عسسن “بهّا” يمتّاز هو يتصسس

عة فصّارت فيهّا، الشركة عة، فرضتي وقد إشّاخص يإم وهو عّا
.إمحّال

Os significados gerais não se realizam fora da mente.
Se  se  realizassem,  teriam a  identidade  que  “por  si
mesma” os distinguiria de outra [identidade] e não se
conceberia  o  compartilhamento.  Os  [significados
gerais] se tornariam singulares,  sendo que se partiu
do pressuposto de que são gerais – e isso é absurdo.406

Noções  como  “substância”  (ǧawhar/ (جسسوهر   e  “configuração”  (hayʾa/ (هيئسسة   pertencem ao

domínio  das  considerações  intelectuais,  por  não  existirem  nas  coisas  que  são  mentalmente

qualificadas ou dispostas como substância e configuração. Estas duas noções não são apreensíveis e

carecem, por isso, de uma definição – e Suhrawardī as define:

ين هي يل إ ةء ك يإمسسّا الذهن، خّارج في وجود له إشي يكسسون أن فأ
يل ع ععّا غيره في حّا يية فيه إشّائ يل يميه بّالك ليسسس أو ،“الهيئسسة” ونسسس
يل ع يية الشيوع سبيل على غيره في حّا يل يميه بّالك عرا” ونس .“جوه

Toda  coisa  com  existência  fora  da  mente,  sendo
inerente a outra coisa que ela e estando aí totalmente
difusa, nomenclamo-la “configuração”.  Se não está
em outra [coisa] totalmente difusa, a nomenclamos
“substância”.407

405 Ibid., §62: p. 68, 5-12 [Opera II]; p. 48, 1-8 [The Philosophy of Illumination].
406 Ibid., §11: p. 17, 4-6 [Opera II]; pp. 7,11– 8,1 [The Philosophy of Illumination].
407  Ibid., §52: p. 61, 13-15 [Opera II]; p. 42, 15-17 [The Philosophy of Illumination]. “Configuração” tem o mesmo

sentido de “acidente”, mas, na abordagem de Suhrawardī, “configuração” não se reduz à “acidente”. A título de
exemplo, qual é a relação entre “substância” e as propriedades que entram em sua definição? Concordando, para
fins de argumentação, que um humano é uma substância e que a racionalidade e a animalidade são as propriedades
em termos pelos quais essa substância é definida e, igualmente, concordando que tais propriedades, no instante da
definição, são significadas como características correspondentes ao mundo exterior à mente, qual é a relação entre a
forma substancial  e  essas  propriedades?  A forma substancial  “humanidade”  é  nada  mais  que  as  propriedades
“animalidade”  e  “racionalidade”  ou,  enquanto  forma  e  enquanto  substância,  a  “humanidade”  está  além  da
“animalidade” e da “racionalidade”, sendo que apenas enquanto “humanidade” se torna responsável pelo fato de
tais propriedades? Com efeito, a diferença específica pela qual se define “substância” é tratada como “não estando
em algo”; ora, tais propriedades estão. Isso nos sugere que chamar uma coisa de substância não é apenas uma
maneira de lhe atribuir as propriedades nos termos em que é definido. A substância é, assim, algo para além de uma
coleção de propriedades; contudo, como entender esse “além”? O caminho traçado por Suhrawardī foi o de rejeitar
a definição como meio de acesso à quididade; isso relativiza o problema em certa medida, mas a questão continua
em aberto: se a substância é um todo único para além da soma de propriedades, o que é esse “todo”? A solução de
Suhrawardī foi a de se ater ao conceito de “substância” tal qual definido pelos peripatéticos, ao mesmo tempo que
abandonando “acidente” como contraponto à “substância”. Ao escolher “configuração” como contraponto, a nosso
ver, se pode avançar na investigação metafísica. Ademais, quanto à substância não “estar totalmente difusa (ʿalā
sabīli š-šuyuʿ bi-l-kulliyya/ يية الشيوع سبيل على يل بّالك )”, tal qualificação distingue as partes formal e material de algo no que
há em si de suas “configurações”, as quais são inerentes a um substrato, estando, na inerência, totalmente difusas
em seu substrato.  Poder-se-ia admitir,  segundo os cânones peripatéticos,  que a hylé e  a corporeidade estão na
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As noções matemáticas, por sua vez, figuram entre as considerações intelectuais – todos os

números  são,  por exemplo,  considerações  intelectuais408 –  e  têm também necessidade de serem

explicadas  e  definidas,  pois  o  “número enquanto tal”  não é  manifesto em si  mesmo.  Ademais,

Suhrawardī estabelece seu entendimento sobre atributos intelectuais e predicados, assim como seu

estatuto de considerações intelectuais:

إذن ّا الصسفّات ف يله يمين إلسى تنقسسم ك ييسة أصسفة: قسس عين والحركسسة؛ والبيسسّاض كّالسسسواد العقسسل، في أصورة ولهّا
يل ليسسس العين في وجودهّا وأصفة فسسي وجودهسسّا نفسسس إ
فسسي فسّالكون. وجسسود السسذهن غيسر فسسي لهسّا وليس الذهن،
المكسسّان إمثسسل العيّان، في غيرهّا كون إمرتبة في لهّا الذهن

يية يية والجوهر يمسسّا وغيرهسسّا والوجود واللون وإذا. ذكرنسسّا إم
إمسسّا يكون أن فينبغي الذهن، خّارج في وجود للشيء كّان
.يطّابقه إمنه الذهن في

Portanto, todos os atributos estão em uma das duas
divisões:  há  os  atributos  em si,  os  quais  têm uma
forma no intelecto, como, por exemplo, a pretura, a
brancura  e  o  movimento.  Há os  atributos  que não
têm existência no que há em si, [sem existência] que
não seja a mera existência na mente, não tendo, pois,
no não-mental, existência. Assim, o que é constituído
na mente é arranjado com outro que é constituído no
que há em si,  como, por exemplo, “possibilidade”,
“substancialidade”,  “cromaticidade”,  “existência”  e
outros que já mencionáramos. Quando, para a coisa,
há uma existência fora da mente, ela equivale ao que
há na mente, correspondendo-se.409

Suhrawardī  emprega,  na  passagem  acima,  o  termo  “atributo”  para  expressar  seu  significado

quididativo.  Suhrawardī  não  pretende  nem  apresentá-lo  como  adjetivo  (por  exemplo,  “o  gato

preto”) nem em sua forma predicativa (por exemplo, “o gato é preto”). Suhrawardī busca exemplos

na forma infinitiva da palavra árabe em que outras derivações devem seguir.  Por exemplo,  em

árabe, “preto” (aswad/ أسود) e “possível” (mumkin/ إممكن) são respectivamente derivados de “pretura”

(sawād/ سواد) e de “possibilidade” (imkān/ إإمكّان). Um atributo em seu infinitivo, se é existente fora

da mente, ele corresponde ao mesmo atributo existente na mente. A “possibilidade” é, por sua vez,

efetivamente existente, mas, por ser existente de maneira puramente nocional, conceptual e, assim,

intramental, ela não corresponde a nada de existente fora do intelecto. Aquilo que é um atributo no

que há  em si,  diferentemente  de  atributos  como “possibilidade”,  por  estar  no  que  há em si,  é

extramentalmente  existente,  sendo  apreensível.  É  o  caso,  por  exemplo,  de  “pretura”  e  de

“brancura”. Já a “possibilidade”, a seu turno, como atributo intelectual, tem um estatuto diferente de

“pretura” e “brancura”: sem a conceptualização que a constitua como noção conceptual,  não se

encontra nem se apreende nenhum atributo de “possibilidade” em nada que seja. De igual maneira,

o fato do atributo “possibilidade” não estar no que há em si não quer dizer que “possibilidade” seja

totalidade  da  qual  elas  são  partes,  mas  não  em  total  difusão.  Com  o  acréscimo  de  Suhrawardī  à  definição
peripatética de substância, ela e suas configurações são conceptualizáveis sem se referir, nem mesmo indiretamente,
ao binômio peripatético hylé e forma corporal. 

408 “Uma vez que o [número] o é a partir de ‘uns’ e a unidade é um atributo intelectual, o número é necessariamente
um [atributo intelectual] [.يية، فيجسسب أن يكسون العسسداد كسسذالك ,”[إذا كّان إمن الحّاد والوحودة أصفه عقل  ibid.  §61: 68, 4 [Opera II];  p.
47,22 [The Philosophy of Illumination].

409  Ibid.,  §68: p. 71, 5-10 [Opera II]; p. 50, 5-10 [The Philosophy of Illumination].
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algo ilusório ou inexistente.  Os atributos  mentais  e  todas as considerações  intelectuais não são

falsificações; Suhrawardī busca apenas mostrar que tais noções, exatamente por sua constituição

conceptual  e  sua  total  dependência da mente,  não  são manifestas  e  exigem uma definição.  Na

estratégia  de  Suhrawardī,  tais  atributos  são  artifícios  especulativos  exigidos  pelo  entendimento

mental em vista de uma teorização das coisas fora da mente, mas não podem ser empregados como

fundamento de suas realidades, à medida que são atributos exclusivamente derivados e artificiais.

Em árabe, como detectáramos acima, alguns atributos são sintaticamente derivados de sua

forma infinitiva. Os atributos “preto” e “possível” são derivados de “pretura” e de “possibilidade”,

respectivamente. Atributos desse tipo não existem no que há em si; não há nada que impeça que

sejam predicados para múltiplos – são universais, portanto –, ao passo que o que está fora da mente

é particular. Todos os predicados, como “preto” e “possível”, por conseguinte, estão incluídos entre

as considerações intelectuais. Em suma, “predicados, à medida que são predicados, são mentais.”410

Há uma sutileza na argumentação de Suhrawardī: estando os atributos divididos entre os atributos

no que há em si e os atributos intelectuais, os atributos no que há em si não são considerações

intelectuais; no entanto, predicados derivados de atributos, tanto dos atributos no que há em si como

os  intelectuais,  são todos meras  considerações  intelectuais.  Assim,  se  um atributo  derivado,  na

forma infinitiva em árabe, é derivado de um predicado, o atributo resultante está incluído entre as

considerações intelectuais, mesmo que seu atributo original do qual o predicado deriva seja um

atributo no que há em si. Pode-se tomar o exemplo de “pretura” (sawād/ /preto” (aswad“ ,(سواد 

يية/e “ser preto” ou “pretitude” (aswadiyya (أسود O primeiro é um atributo em si e no que há em .(أسود

si; por conseguinte, “pretura” não é uma consideração intelectual e, assim, não é tampouco um

atributo  in intellectu, existindo independentemente da mente, tratando-se, pois, de uma realidade

simples, a qual, por disposição ínsita, é uma configuração apreendida como um dado cognitivo

primitivo em um ato de percepção visual qualquer.  O segundo, “preto”,  é um predicado e, por

conseguinte, uma consideração intelectual. “Preto” é uma configuração de uma coisa mental dentro

da conceptualização, à medida que tal configuração não corresponde a nada de exterior, tratando-se

de  um atributo  in  mente.  Já  a  “pretitude”,  embora  não  seja  um predicado,  é  derivado  de  um

predicado e, por isso, se constitui como uma consideração intelectual. A pretura, assim, não pode ser

definida; ela pode ser apenas apreendida. “Pretitude” (aswadiyya/يية a seu turno, não pode ser ,(أسود

apreendida  e,  por  isso,  exige  uma  definição,  a  saber:  “ser  preto”.  “Pretitude”  inclui,  em  sua

definição, a noção de “ser algo” – noção cuja realização é mental e que ultrapassa toda apreensão,

pois  nada  permite  apreender  “ser  algo”,  não  sendo  um  dado  manifesto.  O  atributo  derivado

410  “ يية –إمحمولت ينهّاإ حيث إمن – والمحمولت ذهن ”, ibid., §68: p. 71,11-12 [Opera II]; p. 50,12 [The Philosophy of Illumination].
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“pretitude” (aswadiyya/يية ,(أسود  por exemplo,  existe  in mente como universal – trata-se da forma

pretitude in intellectu. No uso da linguagem, “pretitude” (aswadiyya/يية se torna um predicado (أسود

através  da  combinação  com  outras  palavras:  “Esta  coisa  é  mais  intensa  em  pretitude  do  que

outra”.411 “Pretitude” é um significado geral. Sobre isso, Suhrawardī esclarece:

ينهسسّا حيسسث إمسسن – والمحمسسولت ييسسة، –إمحمسسولت أ ذهن
يي والسواد يية. عين يمّا والسود عة كّانت ل ةء عن عبّار يإمسسّا إشسسي

يية فيه يدخل لم السواد، به قّاام يية؛بسسل الجسم لسو والجوهر
ينسسه عليسسه لقيسسل الجسسسم، بغيسسر يقسسوام السواد كّان أسسسواد، أ
يية، فسسي إمسسدخل له يإمّا إشيء كّان فإذا يل يكسسون فل السسسود إ
عرا ييسسّا أإمسس ع فسسي وجسسود لسسه السسسواد كسسّان وإن فحسسسب، عقل

يإمّا. العيّان ييسة الصسفّات وأ يق إذا العقل ّارت إمنهسّا اإشست وأص
يل ”كقولنسسسّا – إمحمسسسولت “ –إممكسسسن هسسسو] ج[جيسسسم كسسس
ييسسسة ييسسسّان كلهمسسسّا والإمكسسسّان فّالممكن بخلف فحسسسسب عقل
يية ينهّا. السود عل كّانت وإن فإ ييّا، إمحمو ع يي، فّالسواد عقل عين
.الجوهر على يحمل ل وحده والسواد

Os predicados – à medida que são predicados – são
mentais.  A  “pretura”  o  é  no  que  há  em  si.  A
“pretitude” expressa uma coisa em que subsiste nela
própria  a  “pretura”.  “Corporeidade”  e
“substancialidade”  não  estão  incluídas  nesse  caso;
antes,  se  a  “pretura”  subsistir  em algo  que  não  é
corpo,  a  isso  se  chama  de  “preto”.  “Ser  alguma
coisa” está incluída na “pretitude”. Por isso, ela não
é  nada  senão  algo  intelectual,  embora  a  “pretura”
tenha existência no que há em si. Mas, se o que é
derivado  de  um  atributo  intelectual,  ao  usá-lo,  se
torna predicado – como quando dizemos “Todo C é
possível” –, o “ser possível” e a “possibilidade”, são,
ambos, intelectuais – e nada mais –, em divergência
de “pretitude”. Embora [pretitude] seja um predicado
intelectual,  a  “pretura” o é  em si  e  uma “pretura”
como única não é predicável da substância.412

Novamente, uma consideração intelectual não é uma falsificação do que é existente. “Pretitude” é

uma consideração intelectual e é existente – a nuance é que seu contexto de existência é meramente

mental e, por não haver correspondência com algo fora da mente, há um abismo, por assim dizer,

entre  seu  contexto  de  existência  (mental)  e  os  existentes  fora  da  mente.  “Pretitude”  é  uma

consideração intelectual no sentido de que ela em si mesma não é existente no que há em si – e, por

isso, ela não é apreensível. Igualmente, sua realização ou ocorrência é condicionada e determinada

pela  conceptualização,  ao passo que  o  que está  no  que  há em si  existe  independentemente  da

conceptualização. Finalmente, “pretitude” diz respeito a “preto” – e “preto” é uma coisa mental.

Sua única existência – mental – se impõe por “pretitude” ser, na mente,  considerada como um

aspecto de um atributo em si, “pretura”, presente em uma ou mais coisas particulares fora da mente.

Suhrawardī, a partir da questão sobre a articulação entre o existente no que há em si e o

existente que não existe no que há em si, procura edificar uma nova explicação sobre o nexo entre

conhecimento da quididade e a própria quididade com seus constituintes internos, resultado de uma

provável  frustração com as  falhas  que  emergiam nas  tentativas  peripatéticas  em curso  de uma

sistematização da metafísica e do que foi legado por Ibn Sīnā. Já que “quididade”, “realidade” e

“significado” são mentais, no que consiste aquilo ao qual tais noções se referem?

411 “ ين يد الشيء هذا كون إ يية أإش غير إمن أسود ”, ibid.,  §95: p. 94,9-10 [Opera II]; p. 67,2-3 [The Philosophy of Illumination].
412 Ibid.,  §68: p. 71,11–72,2 [Opera II]; p. 50,12-19 [The Philosophy of Illumination].
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1.3. As realidades simples e as realidades compostas

A Filosofia da iluminação constata que a vulnerabilidade por excelência do método dos

peripatéticos é a exigência de que “não se saiba nada de coisa nenhuma”. Suhrawardī escreve:

يشسسّاؤون يخصسسة الإشسسيّاء فسسي اثبتسسوا والم عرا المتش ل أإمسسو
يس يح يقل ول رت يتى بخصوأصهّا، رتع بعد – الحقّائق يصير ح

صت إن عة-  رعلمسس هسسذه فسسي القسسدإمين إمسسع والحسسق. إمجهولسس
. المسئلة

Os  peripatéticos  estabeleceram  que  haveria  nas
coisas  singularizadas  algo  que  não  é  nem  sentido
nem inteligido em sua especificidade, o que tornaria
suas  realidades  –  após  já  ter  sido  conhecidas  –
ignoradas. E a verdade está com os antigos, sobre tal
questão.413

De acordo  com as  regras  legadas  pela  tradição  aristotélica  e  que  são  apresentadas  por

Suhrawardī no final do primeiro tratado e no início do segundo tratado da primeira parte da obra (cf.

§§13–18), as condições para uma definição correta são as seguintes: a definição deve consistir nas

qualidades  particulares  do  que  é  definido;  o  conteúdo da  definição  deve  ser  mais  evidente  ou

manifesto do que aquilo que se quer definir; a qualidade pela qual algo é definido deve ser, de

alguma maneira, conhecida antes de ser definida; e, finalmente, se uma coisa é definida por meio de

outra, a relação entre ambas precisa ser mencionada. Suhrawardī defende, a título de exemplo, que a

definição de “corpo” (ǧism/ (جسسسم   é  mais  um caso incapaz de contemplar  satisfatoriamente tais

condições. Algo problemático é que se recorre, na definição de “corpo”, à consideração intelectual

“substância” – e não às propriedades essenciais de “corpo”. A busca de sua definição essencial é

infrutífera pelo fato de ninguém poder determinar as qualidades constitutivas de algo sem já tê-lo

apreendido. A solução peripatética foi a de recorrer, a partir da análise conceptual da corporeidade,

ao  binômio  hylé-forma;414 no  entanto,  mesmo  ao  se  considerar  as  noções  de  hylé  e  de  forma

413 Ibid., §88: p. 88,8-10 [Opera II]; p. 63,1-2 [The Philosophy of Illumination].
414 Ibn Sīnā estabelecera duas maneiras de investigar os corpos. Na primeira, trata-se do “corpo natural”. Em suas

palavras: “Dizemos, pois: o corpo natural é uma substância em que se é possível demarcar uma dimensão, assim
como outra atravessando-a perpendicularmente e uma terceira dimensão atravessando-as perpendicularmente. Ao se
constituir com tal atribuição, está aí a forma com que o corpo se torna corpo. [ ين: فنقول أن يمكن الذي الجوهر هو الطبيعي الجسم إ

ةد، فيه ريفرض ةد اإمتدا ةع آخر اإمتدا ةد ،قوائم على له إمقّاط ةث واإمتدا ةع ثّال ععّا لهّا إمقّاط عمّا الجسسسم أصسسّار بهسسّا السستي الصورة هو الصفة بهذه وكونه. قوائم على جمي جسسس ]”,  Ibn
Sīnā, aš-Šifāʾ: aṭ-ṭabīʿiyyāt, I.1.2, p. 13; ver também id., aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, II.2, pp. 61–63; id., al-Ḥudūd, p. 22.
Na perspectiva  aviceniana,  a  primeira maneira,  ou seja,  o  corpo  enquanto “corpo  natural” (isto  é,  como uma
substância em que se pode demarcar coordenadas tridimensionais) é apenas a descrição de um atributo (o qual não é
essencial, já que é externo à realidade “corpo”) – e não sua definição. Quanto à definição de corpo, na abordagem
de Ibn Sīnā, está aí a segunda maneira de se investigar a seu respeito. Uma definição – à medida que é definição –
consiste  apenas  em  características  essenciais  para  o  que  se  define,  ainda  que  o  definido  seja  efetivamente
caracterizado por – ou suscetível a – certos acidentes, os quais não podem ser uma característica essencial do que é
definido. No caso da definição de corporeidade, ou seja, da quididade, natureza, realidade ou significado do corpo,
trata-se disto: “A corporeidade é, em [termos] de realidade, a forma da continuidade, a qual recebe a demarcação de
três dimensões,  das quais já aludíramos.  [ يية يتصسسّال أصورة بّالحقيقة فّالجسم الثسّالث البعسسّاد فسسرض إمسن قلنسّاه لمسسّا القّابسل ال ]”,  aš-Šifāʾ: al-
ilāhiyyāt,  II.2,  p. 64,6-7.  A seguir,  Ibn  Sīnā  (aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt,  II.2,  p.  64,7-11)  introduz  o  reporto  entre
corporeidade e  dimensionalidade:  “este  significado [i.e.,  a  corporeidade em termos de  realidade]  é  diverso  do
[significado]  de  ‘mensurabilidade’ (miqdār)  e  é  diverso  do  de  ‘corporeidade  matemática’  (al-ǧismiyya at-
taʿlīmiyya). Esse corpo à medida que para ele há essa forma [i.e., a forma da continuidade], não diverge de outro
corpo nem por ser maior ou menor nem por corresponder ao fato de ser equivalente ao contado com algo para
contabilizá-lo nem ainda por partilhar ou por se distinguir disso. [Tudo] isso, lhe pertence somente à medida que é
mensurável  e  à  medida  que  parte  dele  é  tal  que  se  faz  contabilizável.  A consideração  do  [corpo  em  sua
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corporal como constitutivas de todo corpo, as condições para uma definição correta e completa são

violadas. Primeiramente, não se pode determinar a medida de mensurabilidade de “hylé” (hayūlā/

ambas são não-perceptíveis415 – e que são – (أصورة/ṣūra) ”e a corporeidade enquanto “forma (هيولى

específicas para cada corpo. Em segundo lugar, a quididade permanece ignorada por aquele que não

a apreendeu antes da enunciação da definição. Se se apreende o que se quer definir anteriormente ao

ato  de  definição,  a  definição  não  é  específica  ao  que  foi  apreendido.  Se  a  quididade  não  foi

apreendida anteriormente à definição, o que se define permanece ignorado. Da mesma maneira,

mensurabilidade e contabilidade] é diversa da consideração da corporeidade que [acabamos] de mencionar. وهذه] 
يية غير المعنى يية الجسم ينه. التعليم عمّا يخّالف ل الصورة هذه له حيث إمن الحسم هذا فإ ينه آخر جس ينه ينّاسبه ول أأصغر، أو أكبر بأ ةو  بأ ةد به إمعدود أو إمسّا أو إمشّارك له وعّا

يدر هو حيث إمن له ذلك وإنمّا إمبّاين، يية اعتبسّار غيسر لسسه العتبسّار وهسسذا. يعده إمنه جزء حيث وإمن إمق ذكرنسّاه السستي الجسسم ]”.  Quanto ao corpo matemático
(ǧism taʿlīmī/ تعليمي جسم  ), trata-se da totalidade dos concomitantes acidentais inerentes ao corpo, mas, por serem
acidentais, não são internos ao corpo naquilo em que ele é corpo; nesse sentido, “corpo matemático” e “corpo
natural” dizem respeito ao mesmo fato, isto é, o de que os corpos se apresentam com uma série de concomitantes
acidentais – não obstante, nada disso é a corporeidade, a qual é o corpo enquanto tal desprovido de tudo que lhe é
acidental; ver  id.,  aš-Šifā: al-manṭiq: al-maqūlāt, III.4, p. 115. Ora, um corpo – à medida que é corpo – não é
diferente  em  corporeidade  de  outro  corpo;  um  corpo,  à  medida  que  é  corpo,  é  nada  senão  corpo.  Sob  tal
consideração – a única que diz respeito ao corpo enquanto corpo –, o que se segue é que a corporeidade não é o
receptáculo ou substrato ou sujeito ou lugar em que o corpo é corpo.  A solução peripatética tradicional desse
problema é estabelecer a distinção entre a quididade corporeidade (uma forma substancial) e a matéria primeira (a
prote hyle,  al-hayūlā l-ulā/ الولى الهيولى  ). A hylé existe apenas como recipiente (qābil/ ,no qual a corporeidade ,(قّابل 
por meio de seus acidentes, se faz inerente; sobre os argumentos de Ibn Sīnā em defesa do hilemorfismo, ver, entre
vários outros,  id.,  aš-Šifāʾ:  aṭ-ṭabīʿiyyāt,  I.1.1,  14;  id.,  aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt,  II.2,  pp. 64–5; p.  257 ss.  A hylé,
quando desprovida da totalidade de acidentes da corporeidade, não é nada senão receptividade em absoluto. Nas
palavras de Ibn Sīnā: “assim, a hylé não é substrato à coisa que é nomeada ‘forma’, porque a [forma] é um atributo
constituinte externo para a hylé enquanto coisa em ato [ عة الهيولى تكون فل ةء إموضوع يمى الذي للشي ينهّا أصورة ريس يوإمة خّارجية أصفة ل للهيولى إمق

عئّا بّالفعسسل إشسسي ]”,  id.,  aš-Šifāʾ:  al-manṭiq:  al-maqūlāt,  I.3,  p.  19,12-13.  Dessa maneira,  sobre a  hylé,  enquanto pura
receptividade, sua existência é meramente potencial; o que está em ato, no corpo, é o corpo enquanto tal, isto é, a
forma substancial do corpo: a corporeidade. No entanto, a corporeidade, intrinsecamente, é indeterminada. Sobre a
potencialidade absoluta da hylé, ver Belo, Chance and Determinism in Avicenna and Averroes, pp. 57–66. Ademais,
a guisa de precisão, de um lado, a hylé não está em nenhum substrato e é, por conseguinte, uma substância; por
outro lado, trata-se, por ser pura potencialidade, de uma substancialidade negativa, a qual não parece ser plena e
satisfatoriamente uma quididade – embora flua como inteligível das inteligências separadas. Em contrapartida, é
problemático tratar a hylé como uma substância meramente negativa, reduzindo-a à inexistência; com efeito, Ibn
Sīnā não parece associar hylé e privação de existência, mas apenas hylé e potencialidade; antes, a “privação de
existência” está conectada à modalidade lógica do impossível (mumtaniʿ/ e à ausência de uma causa, não (إممتنيع 
sendo o caso da hylé – a qual é a causa do corpo, não em termos existenciais da ocorrência ou realização, mas como
recipiente exigido para a ocorrência de uma coisa corporal. Segundo Ibn Sīnā, “a substancialidade que é para ela
[i.e, para a hylé] não faz que uma entre as coisas esteja em ato; antes, ela a prepara para ser uma coisa em ato
através da forma. O significado de sua substancialidade não é nada senão algo que não está num substrato [والجوهرية

عئّا بّالفعل تجعلهّا ليس لهّا التي يدهّا بل الإشيّاء إمن إشي ين رتع عئّا بّالفعل تكون ل ييتهسسّا إمعنسي وليسسس. بّالصسورة إشسسي يل جوهر ينهسسّا إ ةر أ إموضسوع فسسي ليسس أإمسس ]”,  aš-Šifāʾ: aṭ-
ṭabīʿiyyāt, II.2, p. 67,17–68,2. Da mesma maneira, a hylé é uma entidade que possui identidade própria e distinta
antes  mesmo  de  adquirir  as  formas.  Como  ela  flui  das  inteligências  separadas,  a  hylé  parece  se  configurar
quiditivamente e, por conseguinte, dispor de uma existência própria e uma existência ocorrente – “própria” em
termos quididativos e “ocorrente”  in intellectu – e que existe independentemente de outras formas substanciais
(mesmo que ocorra unicamente no nível inteligível);  ver Lammer,  The Elements of Avicenna’s Physics: Greek
Sources and Arabic Innovations, pp. 193‒196; Goichon, La distinction de l’essence et de l’existence d’après Ibn
Sīnā  (Avicenne),  p.  237;  nota  1,  p.  243;  Davidson,  Alfarabi,  Avicenna,  and  Averroes  on  Intellect.  Their
Cosmologies, Theories of the Active Intellect, and Theories of Human Intellect, pp. 47 e 76–82. Em suma, a hylé é
desprovida de toda atualidade; a  corporeidade, portanto,  não é a  hylé.  O corpo é investido daquilo que ele  é,
“corporeidade”, por meio de sua forma substancial, cuja totalidade de acidentes se torna inerente ao recipiente que é
a hylé e, assim, a forma substancial se instala, ou melhor, se imprime na hylé – tal forma substancial impressa é a
forma corporal. Sobre corporeidade, substancialidade e acidentalidade segundo Ibn Sīnā, ver Stone, “Simplicius
and Avicenna on the Essential Corporeity of Material Substance”. Com efeito, a doutrina da forma corporal foi
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“hylé” e “forma corporal” não são mais manifestas do que “corpo” (ǧism/ جسم), sendo inúteis numa

definição.  Em terceiro  lugar,  talvez  o  mais  grave,  hylé  e  corporeidade  são  ignoradas  antes  da

definição e permanecem ignoradas após a definição. Em quarto lugar, já que a cadeia de referências

entre o “corpo” que se quer definir e o binômio hylé e corporeidade é incontável, todas as operações

e inferências baseadas nisso estão propensas à mesma incapacidade de serem apreensíveis.

Suhrawardī não propõe uma nova fórmula que definiria satisfatoriamente “corpo”. Como

vimos, nenhuma definição consegue, por princípio, oferecer satisfatoriamente acesso à quididade –

a corporeidade não é uma exceção. Da mesma maneira que “corpo”, no terceiro tratado da primeira

parte da Filosofia da iluminação, Suhrawardī critica certos princípios peripatéticos sobre as noções

construídas a partir de dados cognitivos obtidos na percepção sensorial. Exige-se, segundo o autor,

entender corretamente a distinção entre realidades simples e realidades complexas. Ele escreve:

ين وهى يشّائين أ يرف ل أن أوجبوا الم الإشسسيّاء إمن إشيء ريع
يية. إمجهولة فصول لهّا الجواهر إذ يرفوهّا والجوهر بأإمر ع

يي، .عنسسدهم إمجهولسسة فصل لهّا والمفّارقّات والنفس سلب

عل كّالسسسواد – والعسسرض يرفسسوه-  إمث ينه ع يجمسسع لسسون بسسأ
يي البصسسر فجمسسع. البصر ييسسة. عرضسس .حّالهسّا عرفسست واللون

يور غير والعراض فّالجسّاام عل إمتص الوجسسود وكّان. أأص
يق[...].  حسسّاله عرفسست وقسسد لهم، الإشيّاء أظهر ين والحسس أ

آخر جزء له وليس عقل وقد بسيط، واحد إشيء السواد
وإمسسن هسسو، كمّا يشّاهده ل لمن تعريفه يمكن ول إمجهول،
العقسسل فسسي وأصسسورته التعريسسف، عسسن اسسستغنى إشسسّاهدة
يس في كصورته لهسّا، تعريسسف ل الإشسيّاء هسذه فمثل. الح

يرف قد بل يكبسسة الحقسسّائق ريعسس البسسسيطة، الحقسسّائق إمسسن المر
يور كمن يرقة، البسيطة الحقّائق تص المجمسسوع فيعرف إمتف

.يإمّا إموضع في بّالجتمّاع

Os peripatéticos  exigem que não se  saiba nada de
coisa  nenhuma,  já  que  as  substâncias  têm  suas
diferenças  [específicas]  ignoradas.  Sobre  a
substancialidade, afirmam sabê-la por algo negativo.
Sobre a alma e as [inteligências] separadas, ignoram
suas diferenças [específicas]. Sobre o acidente, como
é a pretura, sabem que é a cor absorvendo a visão.
Ora, absorver a visão é acidental; sobre as cores, já
sabes a respeito. Assim, os corpos e os acidentes não
são [se se seguir os peripatéticos] conceptualizáveis,
fundamentalmente. A existência é, para eles, a mais
manifesta  das  coisas;  decerto,  já  o  sabes.  […]  A
verdade é que a pretura é uma coisa simples; ela é
seguramente inteligida e não há nenhuma parte sua
que seja ignorada. Não é possível defini-la se não a
tiver  observado  como  ela  é;  quem  já  a  observou
dispensa definição – sua forma no intelecto é como a
forma  no  sentido.  Para  coisas  assim  não  há
definição; antes, as realidades compostas são decerto
cognoscíveis  a  partir  de  realidades  simples,  como
quando  realidades  simples  são  conceptualizadas
fragmentadamente e se sabe sobre os compostos ao
aglomerá-los num substrato qualquer.416

Para  os  peripatéticos,  a  conceptualização  são  a  análise  e  a  síntese  em  que,  por  meio  de

considerações que a mente efetua do que está fora da mente, se estabelece uma definição por gênero

introduzida por Simplício para resolver uma aparente contradição nos ensinamentos de Aristóteles sobre a hylé
primeira, a saber: por vezes Aristóteles apresenta a hylé primeira como corporal e estendida e, em outras passagens,
ele  se refere a  ela como incorporal  e inestendível.  A esse respeito,  ver Hyman,  “Aristotle’s  ‘First  Matter’ and
Avicenna’s and Averroes’ ‘Corporeal Form’”, pp. 335–344; Wolfson,  Crescas’ Critique of Aristotle. Problems of
Aristotle’s Physics in Jewish and Arabic Philosophy, pp. 99–113 e pp. 579–604. Retornaremos a essas questões ao
tratar dos constituintes da matéria. 

415 Mesmo na abordagem dos peripatéticos, a corporeidade, isto é, a “forma substancial de corpo”, não é apreensível
(senão intelectualmente) por ser apenas um significado ou uma natureza verdadeira – o que é perceptível são seus
concomitantes. A hylé, por sua vez, é inapreensível por sua existência ser meramente potencial.

416 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §70: pp. 73,9-74,3 [Opera II];  pp. 51,14-52,9 [The Philosophy of Illumination].
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e diferença específica e,  por meio dela,  se enuncia a quididade à medida que,  na definição,  se

expressa o significado ou natureza que não é nada senão a coisa definida sendo apreendida em sua

realidade. Em outras palavras, a conceptualização é a atividade em que a mente ordena os existentes

mentais  –  as  formas  inteligíveis  e  seus  concomitantes,  os  quais  são,  todos,  considerações

intramentais do que é extramental – para expressar a realidade do que é extramental. Isso pelo fato

de que o que pode ser concebido intramentalmente pode ser analisado e considerado sob diversos

aspectos,  com ou  sem relações  com outras  coisas,  como  existindo  apenas  na  mente  ou  como

existindo fora da mente. No entanto, a mediação de tais considerações é limitada por seu estatuto

puramente mental e, por isso, incapaz de alcançar a realidade do que se busca definir. O limite da

conceptualização e das considerações intelectuais é, para Suhrawardī, seu caráter privativo. Assim,

ele  problematiza a  negatividade  congênita  a  toda atividade  cogitativa.  A alma e  as  substâncias

separadas, assim como também os corpos, por exemplo,  têm, em suas respectivas definições, o

emprego da noção de “substância” ou de “substancialidade”; no entanto, “substancialidade” é uma

noção privativa, além de ser mais geral do que aquilo que ela quer definir. Isso se deve ao fato de

que “substancialidade” não é nada senão um artifício teórico para expressar a “substância”, a qual

também  é  outro  artifício  teórico.  Sobre  a  substância,  trata-se  do  “existente  não  em  um

sujeito/substrato”  (al-mawǧūd  lā  fī  mawḍūʿ/ ,(الموجسسسود ل فسسسي إموضسسسوع   ou  seja,  trata-se  de  uma

consideração e, igualmente, de algo privativo, sendo que privações não existem fora da mente. 417

417  “Todo corpo não está em um substrato; ora, tudo o que não está em um substrato é uma substância; logo, todo
corpo é uma substância. [يل جسم جوهر يل إمّا هو غير إموجود في إموضوع فهو جوهر، فك ينه غير إموجود في إموضوع، وك يل جسم فإ -Ibn Sīnā, aš ,”[ك
Šifāʾ:  al-manṭiq:  al-ʿibāra, p. 81,12-14. As substâncias se distinguem daquilo que existe apenas em um substrato.
Esse último caso é o dos acidentes.  Em outras palavras,  em termos de sua dependência ou independência em
relação a um lugar, se estabelece a distinção entre substância e acidente. Assim, fora da mente, uma substância é
independente do lugar em que ela está instalada, ao passo que um acidente é dependente de um substrato para sua
existência.  Fora da mente,  a  independência da substância em relação a todo  sujeito/substrato (mawḍūʿ/ إموضسسوع)
autoriza uma aproximação entre “substância” e “quididade”, já que a quididade é ela mesma independentemente de
qualquer coisa que não seja ela mesma. A esse respeito, ver Bäck, “Avicenna’s Ontological Pentagon”, pp. 87–109;
Kukkonen,  “Dividing  Being:  Before  and  After  Avicenna”,  pp.  36–61;  Kalbarczyk,  Predication and Ontology:
Studies and Texts on Avicennian and Post-Avicennian Readings of Aristotle’s Categories. Com efeito, Ibn Sīnā se
expressa frequentemente sobre as quididades das categorias – o que inclui a categoria de “substância” –, já que cada
categoria pode ser pensada, conceptualizada e definida. Quanto ao reporto entre substância e quididade, ver Ibn
Sīnā, aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, I.5, p. 34,16-17; III.1, p. 93,5 e 11; III.8, p. 140,9-17. Por conseguinte, “ser substância”
ou “substancialidade” significa ser algo não-relacional e independente. Nesse sentido, a “substancialidade” é nada
senão a quididade da substância; o fato da substância ser uma quididade permite considerá-la como uma coisa em si
mesma. Uma vez considerada em si, tal consideração permite pensar a substância em relação com outras coisas fora
da mente, o que faz avançar a investigação metafísica, já que a relação entre substância e outras coisas não altera
em nada sua substancialidade. Como bem observou Kalbarczyk (Predication and Ontology, p. 26), “when some
preceding scholars claim that a classification of existence inasmuch as they are signified by expressions is not an
ontological investigation, this is, to Ibn Sīnā’s mind, idle talk. Instead, the linguistic dimension will need to be taken
into account when the ten categories are studied in metaphysics: Since every ‘true nature’ (ḥaqīqa) of something
existing  in re has a corresponding linguistic expression, and since every scientific investigation – in one way or
another – depends on the vehicle of language, an ontological study of the various kinds of existents inasmuch they
are  existents  will  always  have  to  pay  attention  to  the  linguistic  framework  in  which  is  carried  out”.  Assim,
primeiramente, Ibn Sīnā removeu a investigação sobre as categorias de um contexto lógico, colocando-a no interior
do quadro da ciência da metafísica, rompendo com certa tradição greco-helenista e greco-árabe que havia fixado
como principal  função  do  estudo  das  categorias  ser  uma  propedêutica  à  lógica.  Em segundo  lugar,  Ibn  Sīnā
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Quanto à “substancialidade”, trata-se de “ser substância”, ou seja, se trata de uma consideração a

respeito  de outra  consideração – a  de “substância”.  Assim,  “substancialidade” remete apenas  à

substância, a qual tem o mesmo limite de “existência”, por se tratar de algo puramente intramental.

Entrementes,  Suhrawardī  constata  que  há  certos  tipos  de  noções  que  se  distinguem  de

“substancialidade”,  “substância”  e  “existência”,  dado  que  não  se  reduzem  à  própria

conceptualização que ocorre por meio de privações operadas na atividade mental.  Tais tipos de

noção remetem a algo apreensível.  Um exemplo é a “pretura”.  Esta dispõe de positividade por

remeter a algo existente além da conceptualização. Contra a tese peripatética de que “pretura” –

definida como acidente de uma cor que é observada pelo olho e que absorve a visão – seria uma

noção acidental que exigiria uma definição, Suhrawardī argumenta que os sensíveis são apreendidos

apenas por serem sensíveis, isto é, por suas formas serem sensorialmente apreendidas – e, nesse

caso, toda definição é inútil para se alcançar sua quididade. Coisas assim são “realidade simples” e

equivalem  a  toda  unidade  perceptível.  Dessa  maneira,  noções  como  “pretura”  não  têm  sua

quididade presente na definição e nunca são apreendidas por meio de uma definição; seu único

fundamento é algo entre os sensíveis – e, da mesma maneira, não há distinção entre a apreensão dos

sensíveis e esse tipo de noção que se refere diretamente a um sensível. Em resumo, uma realidade

simples apreendida sensorialmente é a própria realidade simples. A categoria de realidade composta

deve, por sua vez, ser reduzida às realidades simples apreensíveis e apreendidas. Dessa maneira,

uma coisa não pode ser conhecida por meio de seus acidentes e de seus atributos, pois, do contrário,

o  atributo  seria  decorrência  de  outro  atributo  e  tal  cadeia  continuaria  ao  infinito,  o  que

impossibilitaria qualquer conhecimento sobre qualquer  coisa.  Uma conclusão é  que a forma no

intelecto de pretura equivale a sua forma nos sentidos, ou seja, a quididade da pretura no intelecto

deve remeter à quididade “pretura” apreendida sensorialmente. Há uma pista: a sensação é o meio

para se apreender a quididade de algo, e não a definição.

Como a partir da sensação de realidades simples se erige um conhecimento de realidades

compostas?  Sobre  a  aquisição  do  conhecimento,  Suhrawardī  não  diverge  dos  peripatéticos  e

reconhece  que  uma  coisa  apenas  pode  vir  a  ser  conhecida  se  já  é  parcialmente  conhecida  e

parcialmente  desconhecida.  Assim  é  que  uma  coisa  parcialmente  ignorada  se  torna  conhecida

expandiu  a  noção  de  substância  para  incluir  os  existentes  despidos  da  matéria,  notadamente  as  inteligências
separadas. Ao fazê-lo, se afastou de filósofos anteriores que restringiram as categorias às substâncias primárias
materiais do mundo. Quanto a Suhrawardī, nos aspectos gerais e segundo nossa interpretação, ele é aviceniano em
seu trato da questão da substância; não obstante, o que é característico a Suhrawardī é o movimento constante em
apresentar o caráter meramente mental e potencial da substância, denunciando os peripatéticos por sua falta de
rigor, o que faz surgir uma série de dificuldades para a investigação metafísica. Isso pelo fato de que algo descrito
como “substância” é apenas potencialmente “substância” e a “substancialidade” à medida que é “substancialidade”
é nada, senão uma consideração intelectual. Em termos iluminativos, a “substancialidade” é obscura. Quanto ao que
é existente independentemente da mente, é admissível conceptualizá-lo como “substância luminosa”; quanto aos
corpos, os quais não são plenamente existentes fora da mente, seu caráter substancial é virtual e conjectural.
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progressivamente  por  meio  de  inferências.  Para  se  conhecer  algo,  requer-se  um conhecimento

parcial disso, do contrário não se reconheceria o que foi conhecido como o que se procura conhecer.

Esse  conhecimento  parcial  é  anterior  ao  conhecimento  de  algo  tal  qual.  Isso não implica  uma

regressão ao infinito, pois, do contrário, o conhecimento seria impossível. Assim, a percepção de

uma realidade simples é a origem ou princípio de cognoscibilidade. Suhrawardī explica: 

ين عل، الوجسسوه جمسسع إمسسن كّان إن المطلوب فإ لسسم إمجهسسو
يلب عّا كّان إن وكذا. ريط هسسو بسسل الوجوه، جمع إمن إمعلوإم
عل وجه إمن إمعلوام ةه إمن إمجهو يصّص وج .علمنّاه بمّا إمتخ

De fato, se a busca fosse dada a partir da ignorância
do total dos aspectos, então não se deveria buscar. O
mesmo se segue se já se conhecesse algo em todos os
seus  aspectos.  Antes,  algo  é  conhecido  sob  certo
aspecto  e  não  no  aspecto  em  que  deve  ser
individuado pelo que se conhece dele.418

Uma vez que cada realidade simples não é composta por várias partes, pode-se conhecer

uma realidade completamente ou se pode ignorá-la por completo. No caso de determinada cor, por

exemplo, se sua realidade é ignorada, a cor não é conhecida. Já que a pretura como uma realidade

simples é perceptível, a questão que surge é como ela é perceptível e como um perceptível se torna

uma  forma  no  intelecto.  Suhrawardī  apresenta  todo  apreendedor  com uma  disposição  “ínsita”

(fiṭrīya/ يية para apreender;  essa disposição faz parte de toda apreensão.419 Há, na apreensão, uma (فطر

418 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §46: p. 54,11-13 [Opera II]; p. 37, 8-10 [The Philosophy of Illumination].
419 Suhrawardī assume como sua a tradicional divisão do conjunto dos cognoscíveis em apreensíveis, de um lado, e em

assentimentos ou juízos, de outro lado. Apreensões são todos os atos cognitivos que captam a realidade de uma
coisa sem nenhuma afirmação ou negação – por exemplo, “uma vermelhidão”, “um camelo”, “uma montanha” –,
enquanto  juízos  ou  assentimentos  combinam  os  dados  apreensíveis  com  afirmações  ou  negações,  como,  por
exemplo, “o sangue é vermelho”, “o camelo não é um animal racional”, “há uma montanha ali”, etc. Segundo
Suhrawardī, para uma coisa ter sua realidade atingida necessita-se de uma simples apreensão – um dado cognitivo
imediato – ou de uma cadeia de definições ou inferências construídas a partir daquilo que se apreendeu. Pode-se
descrever, por exemplo, uma determinada maçã como uma fruta vermelha. Para certificar tal afirmação é preciso
saber a que a palavra “vermelha” se refere, o que é uma “fruta”, o que é “vermelho” e, o decisivo, é necessário
apreender a fruta em questão. Ora, a realidade da maçã é acessível apenas empiricamente. Da mesma maneira,
“vermelha”  ou  “vermelho”  é  um  predicado,  um  atributo  derivado  mentalmente  de  “vermelhidão”,  sendo  a
“vermelhidão” apreendida como configuração de algo apenas por alguém que, por meio da faculdade da percepção
visual, a enxerga na coisa configurada por ela e, por disposição ínsita, reconhece “vermelhidão” como configuração
da coisa apreendida. Suhrawardī defende que nenhuma definição de “vermelhidão” pode conduzir a sua realidade e,
por isso, sua quididade não é acessível por meio da definição, já que quem nunca viu e contemplou a vermelhidão
nunca terá apreendido sua quididade. O ato de reconhecer o perceptível como existente e como o nível mais simples
em realidade é ínsito,  fiṭra/ .فطرة   Pode-se conhecer ou saber o que a vermelhidão é,  ou a que ela se refere,  se
apontando para algo cuja configuração é apreendida como uma vermelhidão. No entanto, não se conseguiria fazer
isso se tivesse como interlocutor um cego de nascença, por exemplo. Assim, a “vermelhidão” é uma quididade
apreendida diretamente e tal apreensão ocorre ínsita e naturalmente. A palavra fiṭrī/ فطري transmite a ideia de algo
correlato à origem e ao nascimento; em nossa leitura interpretativa da Filosofia da iluminação, por exemplo, se não
se for nem cego de nascença nem tiver uma disfunção no aparelho visual, sabe-se “insitamente” reconhecer o que é
vermelhidão, não se tratando, nesse exemplo, de uma faculdade que foi adquirida ao longo da vida. Uma tradução
possível da palavra  fiṭra/ فطرة é “inato”. Com efeito, a tradução estadunidense da  Filosofia da iluminação traduz
fiṭrīya/ يية يية /como innateness. Esta tradução está correta; não obstante, é preciso pontuar que fiṭrīya فطر não é nada فطر
mais do que um aspecto da apreensão. A noção de “vermelhidão” é inata no sentido de que o lugar mais básico do
perceptível como fonte cognitiva primária é inato, não no sentido de que o juízo “alguma maçã é vermelha” seria
“inato”. Assim, “inato”, aqui, não significa que tais conceitos sejam inatos na alma com o sentido de não serem
provenientes da percepção. Ora, a apreensão de que uma maçã determinada é vermelha é inata pelo fato de que há,
na apreensibilidade, uma disposição que permite ao apreendido manifestar sua “vermelhidão” e ao apreendedor
apreender a “vermelhidão”; tal disposição é inata, não se postulando, pois, a existência de ideias inatas. Suhrawardī
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disposição  conatural  em assimilar  que  uma realidade  simples  apreendida  é  ela  mesma e  ao  se

reconhecer nela aquilo que ela é. No caso da pretura, a partir do que se percebe sensorialmente, se

apreende de maneira ínsita outras realidades. Suhrawardī escreve:

ين هو يية النسّان إمعّارف إ يية وغير فطر يد ل[…] . فطر إمن له ب
فسسي إمنتهيسسة إليسسه إموأصسسل ترتيسسب ذات إليسسه إموأصسسلة إمعلوإمّات

يين ييسسة، إلسسى التب يل الفطر يقسسف وإ يل يتو علسسى للنسسسّان إمطلسسوب كسس
يول لسسه يحصل ول قبلة يتنّاهى ل إمّا حصول وهسسو قسسط، علسسم أ

.إمحّال

O  saber  do  homem  é  ínsito  e  não-ínsito.  […]
Inevitavelmente, os cognoscíveis estão fundados em
uma essência com um arranjo aí fundado e que tem
por término o que há de ínsito. Do contrário, de tudo
o  que  é  procurado  pelo  humano,  a  ocorrência
dependeria de algo anterior e o conhecimento do que
é primeiro nunca ocorreria – e isso é absurdo.420

A apreensão é  o resultado,  em sua estrutura interna,  da disposição  ínsita  em se assimilar  uma

sensação  como  um  dado  primeiro.  Em  outras  palavras,  o  caráter  primordialmente  ínsito  da

experiência é uma condição para todo ato cognitivo. Assim, a percepção sensorial, no caso humano,

possibilita o acesso a um dado cognitivo independente de qualquer demonstração, à medida que a

percepção  sensorial  não  conduz  a  uma  série  infinita  de  sensações;  ao  contrário,  a  percepção

sensorial apreende intuitivamente uma unidade primeira e primária, não sendo obtida através da

demonstração. Dessa maneira, toda apreensão é não-demonstrativa.

Apesar de a apreensão dispensar toda demonstração, o conhecimento exige demonstrações.

Por isso, assim como pelo fato de serem incorporados juízos à apreensão, Suhrawardī discorre:

ين هسسو ييسسة العلسسوام إ يل فيهسسّا يسسستعمل ل الحقيق البرهسسّان، إ
يلف قيّاس وهو يدإمّات إمن إمؤ يية إمق عنسّا نعلمسه إمسّا ثم. يقين يقي
يدإمّات إمسسن يإمسسّا المقسس ييسسّا ”يكسسون أن أ ع يول يلسسذي إمسسن وهسسو“ أ ا

يقف ل تصديقه يور غير على يتو يتى ول الحسسدود، تصسس يتسسأ
ةد يور بعسسد أنكسسّاره لح ين كحكمسسك الحسسدود، تصسس يل بسسأ الكسس
ين الجسزء، إمسسن أعظسسم ةء المسسسّاوية الإشسيّاء وأ واحسد لشسسي

Nas  ciências  realísticas,  não  se  opera  senão  por
demonstração,  ou  seja,  o  silogismo  composto  de
premissas  indubitáveis.  As  [premissas]  que,
certamente,  delas  conhecemos  são  as  “primárias”,
isto é, aquelas cujo assentimento não é dado senão
para  conceptualizar  seus  termos  e  cuja  verdade
ninguém pode negar após a conceptualização de seus
termos. Exemplos: o juízo de que o todo é maior que
a parte, que duas coisas iguais para a mesma coisa
são iguais entre si, e que a pretura e a brancura não

sublinha que os juízos e assentimentos são verdadeiros apenas se forem fundados em realidades simples, as quais
não  podem ser  nem definidas  nem demonstradas,  mas  somente  percebidas.  A  Filosofia  da  iluminação busca
explicar  a  estrutura  geral  do  conhecimento  não  em  uma  estrutura  coerentista,  mas  fundacionalista.  Aqui,
Suhrawardī evidencia o estatuto cognitivo da apreensão no interior de uma demonstração como sua base e garantia.
A apreensão é independente de toda demostração e anterior a toda definição, pois a assimilação cognitiva do dado
perceptivo oferecido pela apreensão é ínsita e é interna – jamais externa – à apreensão. A apreensão da vermelhidão
em alguma maçã é ínsita, inata; não obstante, se nunca se apreendeu visualmente uma coisa em que nela está a
“vermelhidão”, não se saberia do que se trata o atributo “vermelhidão”; ademais, há maçãs amarelas e verdes,
exigindo-se um encontro com a referida maçã para certificar, por meio da percepção visual, se nela há vermelhidão
ou se não há. Apesar de a disposição ínsita não ser posterior à apreensão, não sendo um dado cognitivo a posteriori,
não se trata tampouco de noções  a priori;  fiṭriyya/ يية não é فطر  a priori, à medida que não há separação entre a
disposição ínsita e a apreensão da qual ela é a disposição. Sobre isso, ver Griffel, “Al-Ghazālī’s Use of ‘Original
Human Disposition’ (fiṭra) and its Background in the Teachings of al-Fārābī and Avicenna”. Sobre fiṭrīya/ يية na فطر
Filosofia da iluminação, ver Mousavian, “Did Suhrawardi Believe in Innate Ideas as A Priori Concepts? A Note”;
id., “Suhrawardi on Innateness: A Reply to John Walbridge”; Walbridge, “A Response to Seyed N. Mousavian: Did
Suhrawardi Believe in Innate Ideas as A Priori Concepts? A Note”.

420 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §12: p. 18, 3-7 [Opera II]; p. 8, 9-13 [The Philosophy of Illumination].
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ين إمسسسّاوية، بعينسسه فسسي يجتمعسسّان ل والبيسسّاض السسسواد وأ
يل ة ةد إمحسس عا ”يكسسون أو. واحسس رقسسواك“ إمشسسّاهد أو الظسسّاهرة ب

ين إمثسسل كّالمحسوسسسّات البّاطنسسة، أو إمضسسيئة، الشسسمس أ
ين كعلمسسك عة لسسك بسسأ يو عبّا، إشسسه ليسسست وإمشسسّاهداتك وغضسس
يجسسة ير ذلسسك لسسه يكسسون لسسم إمسسّا غيسسرك علسسى بح المشسسع

يسّا ”يكون أو. والشعور ع “.حد

podem ser reunidas em um único lugar de inerência.
As “[premissas] observáveis” o são por meio de tuas
faculdades  externas  e  internas.  Isso  inclui  as
sensações,  como  “o  Sol  está  brilhando”  e  teu
conhecimento  de  que  tens  um anseio  ou  estás  em
cólera.  As  observáveis  não  são  probatórias  para
outrem  além  de  ti,  por  ninguém  mais  dispor  dos
mesmos perceptíveis nem percepção [que a tua]. É
uma “intuição”.421

Suhrawardī  apresenta  a  realidade  simples  como  um  bloco  unitário  sem  mediação  nem

definição  –  esta  é  a  realidade  da  coisa,  sua  quididade.  Simples  ou  compostas,  uma  vez  que

acidentes  podem  modificar  a  quididade,422 o  que  permanece  é  o  estatuto  dos  inteligíveis  que

conectam as partes da proposição às qualidades e disposições da coisa. Como vimos ao discorrer

sobre as considerações intelectuais, um dos inteligíveis é a “existência”:

السسسواد علسسى واحسسد وإمفهسسوام واحسسد بمعنسسى يقسسع الوجسسود
يم إمعقول إمعنى فهو والفرس، ولنسّان والجوهر يل إمسسن أعسس كسس

ييسسة إمفهسسوام وكسسذا. واحسسد عقسسّا المّاه يية إمطل والحقيقسسة والشسسيئ
يدعي الطلق، علسسى والذات ين فنسس ييسسة المحمسسولت هسسذه أ عقل
.  أصرفة

A “existência” incidindo como um significado único
e conceito único para pretura e substância, humano e
cavalo,  é  um significado  inteligível  mais  geral  do
que  cada  um desses.  Como também é  a  noção de
quididade em absoluto, assim como são a coisidade,
a  realidade  e  a  essência  em  absoluto.  Nós
defendemos  que  tais  predicados  são  intelectuais
genuínos.423 

421 Ibid., §30: pp. 40,12–41,4 [Opera II]; pp. 26,13–27,3 [The Philosophy of Illumination].
422 Isso pode ser auferido do exemplo da “casa”. Com efeito, não há diferença qualitativa entre uma casa de pedra e

uma pedra, já que realidades complexas (a casa, por exemplo) são o resultado de uma combinação de realidades
simples (a pedra, por exemplo). Não obstante, a casa naquilo em que é casa, não é pedra, mas somente casa. Sob tal
consideração, a casa não é mais uma realidade composta, mas ela é uma realidade simples. Portanto, a realidade
simples  é  um bloco  singular  único,  sem mediação e definição,  compreendendo o todo que  é  o próprio bloco
aglomerado em um mesmo substrato. Uma realidade composta não se torna simples somente por meio de uma
combinação de realidades simples, mas, dentro da combinação de realidades simples, os acidentes de tais realidades
simples podem alterar seus significados, estabelecendo um novo significado: uma nova realidade simples. Assim, o
fato de cada casa ser casa não interfere em nada no fato de toda pedra ser pedra – pedra e casa são independentes.
Suhrawardī  escreve:  “alguns entre os [peripatéticos]  argumentaram que a água,  o fogo e algo do tipo contêm
entidades alterando a resposta ao «O que é isto?». [Tais entidades] seriam ‘formas’, pois acidentes não alteram a
resposta ao «O que é isto?». Tal tese é insustentável; se da madeira é feita uma cadeira, nada ocorreu na [forma
‘madeira’] senão em configurações e acidentes. Não digas que a resposta ao «O que é isto?» é «madeira»; antes,
diga que é «cadeira». Sobre o sangue, por similitude, preservam-se nele as formas dos elementos, divergentes [entre
si], não havendo nada nele senão configurações expressando que aquilo se tornou sangue. Se se for perguntar a uma
pessoa «O que é isto?», ela não vai responder que são elementos ou algo do tipo; antes, vai [responder] que é
sangue. O mesmo vale para a casa: ao apontar para ela perguntando «O que é isto?», ninguém responde que se trata
de argila ou de pedras; antes, [responde] que se trata de uma casa. Assim, os acidentes alteram a resposta ao «O que
é isto?». As realidades não-simples, porém, são assim por conta de combinações.  [ يّج يإمن وإمنهم ين احت ونحوهمّا النّار المّاء في بأ

عرا يير أإمو يب تغ عرا، فتكون» هو؟ إمّا« جوا ين أصو يير ل الغراض فإ يب تغ ين. إمتين  غير كلام هو»  هو؟ إمّا«  جوا يتخسذ إذا الخشب فإ يي، إمنسه ا يل فيسه حصسل إمسّا الكرسس هيئسّات إ
ينه يقّال ول وأعراض، ه يقّال بل» هو؟ إمّا«  أنه عن السؤال عند خشب إ ين يي إ عل والسدام. كرسس يرر، إمسّا علسى العنّاأصسر أصسور فيسه إمحفوظسة إمث يل قيسه وليسس ق الستي الهيئسّات إ
عإمّا أصّار بّاعتبّارهّا ينهّا أإشخّاأصه عن سئل وإذا. د ينهّا يجّاب ل» هو؟ إمّا«   أ ينهسّا بسل ذلك، نحو أو عنّاأصر بأ ينسه سسئل إذا إليسه المشسّار السبيت وكسذا. دام بأ و؟ إمسّا« أ ل» ه

ينه يجّاب ينه بل حجّارة، أو طين بأ ييرة فّالعراض. بيت   بأ ينمّا البسيطة الغير والحقّائق» هو؟ إمّا« الجواب إمغ التركيبسسّات بحسسسب هي إ ]”,  ibid.,  §85: pp. 85,16–
86,8 [Opera II]; p. 61,1-10 [The Philosophy of Illumination].

423 Ibid., §56: p. 64, 10-13[Opera II]; p. 45, 1-4 [The Philosophy of Illumination].
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Suhrawardī sustenta que, dado que A, B, C ou D (ou seja, pretura, substância, humano ou cavalo) é

determinado como A, B, C ou D independentemente da atividade mental, isto é, cada um deles é o

que é por si só: o que cada um é, sua realidade, é a única coisa que há – e tudo o mais são conceitos

derivados, desprovidos de ocorrência fora da mente. Todos os existentes,  na conceptualização a

respeito deles, partilham a “existência”; mas o que os diferencia não é a “existência”, mas o bloco

complexo que, em seu todo, é um bloco único, a da realidade da coisa em questão. A “quididade”,

por se tratar da resposta à questão “o que é isto?”, é a realidade do  definiendum. O que separa

Suhrawardī dos peripatéticos é que a resposta a tal questão não é obtida mediante uma definição; a

realidade da coisa é ela mesma, e não uma noção ou sentença definitória que conduziria à realidade

da coisa. A única resposta possível para tal questão é algo do tipo: “B é apenas B no que B é

essencialmente  B”.  Constata-se,  por  exemplo,  que  uma coisa  C é  “humano”  (sendo  “humano”

apenas por causa de sua humanidade), enquanto uma coisa D é “cavalo” (sendo “cavalo” apenas por

conta de sua equinidade). Para os peripatéticos, a existência é algo que se aplica como acidente às

mais diversas quididades. Isso porque, em tal conceptualização, a quididade em absoluto  (“o cavalo

à  medida  que  é  cavalo”  ou  o  “humano naquilo  que  é  humano”),  não  tem concomitantes  nem

acidentes,  sendo incondicionada e irredutível e,  por isso,  absoluta.  A quididade passa a ocorrer

como existente quando o acidente “existência” lhe é acrescentado. Assim, o atributo “existência” é

vazio  de  significado.  A quididade  exige,  para  ser  um  existente  mental  e  receber  o  atributo

“existência” na mente, a ocorrência de certos concomitantes e acidentes  (privação de impeditivo de

predicabilidade, despimento de matéria, substancialidade, etc.,); como existente fora da mente, a

“existência” da quididade exige a ocorrência de certos concomitantes e acidentes (um recipiente,

formas  substanciais,  ser  uma  substância  ou  um acidente,  etc.).  No  entanto,  naquilo  em que  a

quididade é quididade é indiferente a ser existente fora da mente ou a ser existente na mente – pois,

na mente e fora da mente, a humanidade, por exemplo, é sempre humanidade e apenas humanidade.

Suhrawardī considera tais especulações inúteis, uma vez que não passam de conjecturas que não são

atestadas  em nenhuma apreensão.  Para  Suhrawardī,  a  quididade  e  seus  sinônimos  (realidade  e

essência) em estado absoluto (a coisa à medida que é coisa, isto é, a “coisidade” de algo) como

mero  significado  genérico,  no  sentido  de  que  a  quididade  em  absoluto  é  apenas  uma  análise

conceptual, vazia de significado fora da mente, tratando-se de algo genuinamente mental. Assim,

mesmo que um dos escopos da  Filosofia da iluminação seja a apreensão das quididades e outro

escopo seja o de estabelecer como as incidências de tais quididades estão ordenadas na existência,

exige-se uma distinção, não obstante, entre o conceito “realidade” e “existência” e aquilo ao qual os

conceitos  “realidade”  e  “existência”  remetem.  Nesse  propósito,  se  se  esquecer  seu  caráter

meramente conceptual, noções genuinamente mentais são genuinamente inúteis, por assim dizer. O
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que  afasta  Suhrawardī  dos  peripatéticos  é  que  ele  defende  que  “coisidade”  e  “existência”  são

predicadas de coisas de uma maneira que não é primária, não podendo ser encontrada fora da mente

por não existir  no que há em si.  Assim, a “coisidade do cavalo” (isto  é,  o “cavalo” como um

enunciado de uma definição) ou a “existência do cavalo” (isto é, a ocorrência do cavalo em um

cavalo individual fora da mente ou como um significado geral na mente) é posterior ao cavalo

enquanto  tal,  posterior  à  sua  realidade,  da  mesma maneira  que  as  noções  de  “coisidade”  e  de

“existência” são meramente mentais,  não dizendo nada do cavalo,  ou seja,  o  “cavalo em si”  é

anterior  ao  “cavalo”  na  mente.424 Noções  como  “coisidade”  e  “existência”  não  são  refutadas;

Suhrawardī apenas aponta seu limite por serem simples considerações, quando se abstrai e se separa

predicados comuns como conceitos independentes das coisas das quais tais conceitos são derivados.

Da mesma maneira que a respeito da “existência” e da “quididade em absoluto”, sobre o

“corpo”,  Suhrawardī  constata  que  não  se  é  exigente  quanto  a  seu  significado  e  seu  emprego

metafórico acontece frequentemente:

ين” يقّال وإمّا ينسه عليسه يحمسل الجسسم إ يد أ يدر، أو إممت إمتق
عدا فيكون ينسسّا. إمستقيم بكلام ليس“ عليه زائ ين قلنسسّا إذا فإ إ

يدر، الجسم .عليسسه زائسسدا المقسدار يكسسون أن يلسسزام ل إمتقس
إمسسن فيهسسّا يجسسرى لمسسّا الطلقّات على تبتنى ل والحقّائق

يوزات يبمسسّا. التجسس يية ذهنسسه فسسي النسسسّان يأخسسذ فر إمسسع إشسسيئ
إلى رجع فإذا.“ إمقدار له إشيء الجسم ”فيقول إمقدار،

يل الشسسيء يجسسد لسسم الحقيقسسة، وإذا. “المقسسدار نفسسس إ
يدل ل“ بعيسسد بعد ”قولهم إمثل العرف في إطلق علسسى يسس

ين يية أ يوز هو بل عليه، زائد إشيء البعد في البعد كمسسّا تجسس
ين ”يقسسّال أن ويجسسوز. “جسسسيم جسسسم ”يقسسّال الجسسسم إ
يد ين بمعنسسى“ إممتس عدا لسسه أ عأصسسّا اإمتسدا يينسسة، جهسسة فسسي خّا إمتع ين إلسسى حّاأصسسله فيرجسسع جهسسّات فسسي ذاهسسب المقسسدار أ

يينة جهة أو إمختلفة .ذلك ونحو إمتع

Quanto  ao  dito  “do  corpo  se  predica  que  ele  é
estendido ou mensurável; isso lhe é um acréscimo”,
não é uma tese defensável. Do fato de falarmos que
para um corpo há determinada medida não implica
que  a  mensurabilidade lhe  seja  um acréscimo.  As
realidades não se edificam sobre jogos semânticos,
os  quais  são  metafóricos.  Amiúde,  quando  um
humano alcança, em sua mente, uma coisidade com
mensurabilidade, ele diz “o corpo é uma coisa para a
qual  há  uma  mensurabilidade”.  Se  retornar  à
realidade, ele encontrará que a coisa em questão não
é nada senão a própria mensurabilidade. Mesmo no
uso comum do saber há ditos do tipo “uma distância
distante”;  isso  não  atesta  que  se  é  distante  em
distância como coisa acrescentada à [distância], mas
que é admissível [se dizer assim], como no caso de
“corpo corporal”. É admissível se dizer “o corpo é
estendido”  com  o  significado  de  que  o  que  está
especificamente  estendido  o  é  em  um  específico
rumo,  ou  que  sua  ocorrência  o  é  em  direções
diferentes ou em uma direção determinada, e assim
por diante.425

424 Sobre a “equinidade”, por exemplo, ela não se reduz a um significado geral  in mente que é uma consideração
efetuada após a experiência com um cavalo individual exterior à mente; ela não é, portanto, uma expressão da
atividade mental em que a “equinidade” é despida de tudo que não seja “equinidade”. Isso pelo fato de que há
“equinidade” fora da mente independentemente da atividade mental. Ademais, a título de precisão, a equinidade é
apenas  o  cavalo  em  sua  essência.  Nesse  sentido,  trata-se  do  cavalo  universal,  fixo,  intelectual,  inteligível,
subjugante, divino e absoluto, ou seja, do cavalo à medida que é sempre e unicamente cavalo; trata-se do cavalo
naquilo e por aquilo em que ele é incondicionalmente cavalo, não por meio de um jogo mental de despimento de
equinidade  da  não-equinidade,  mas  por  sua  própria  “equinidade”,  a  qual  Suhrawardī  entende  como  sendo  a
apreensão de sua essência por parte do cavalo absoluto, universal, puro e inteligível – apreensão da essência que
aproxima, nesse horizonte, o cavalo absoluto e inteligível e cada humano individual, no sentido exato de que todos
são coisas apreendendo suas respectivas essências. Sobre isso, discutiremos ao abordar as formas platônicas.

425 Ibid., §76: p. 79,5-13 [Opera II]; p. 56,4-13 [The Philosophy of Illumination].
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Como o problema da diferenciação dos corpos indica, não há nada nas realidades simples

que constituem os múltiplos corpos que consista em outras configurações distintas de uma variação

de qualidades e disposições. Assim, descartam-se unidades determinantes, como “hylé” e “forma”,

permanecendo apenas  as  unidades  apreensíveis.  De toda  maneira,  o  problema da  quididade  do

corpo se aprofunda com a questão de quais são as realidades simples que constituem um corpo. Se o

binômio hylé-forma é só uma conjetura arbitrária, o que é o corpo?

1.4. Os constituintes da matéria

De acordo com os peripatéticos, tudo que é material é susceptível a aumento e decréscimo,

ou seja, é passível de alteração. Os princípios fundamentais compreendendo a base de formação dos

corpos naturais são a matéria primeira, a prote hyle (al-hayūlā l-ulā/ الولى e a “forma”, cujos ,(الهيولى 

acidentes estão locados em seu “lugar de inerência” (maḥall/ يل  a inerência de seus acidentes ;(إمح

fornece à quididade sua incidência no que há em si. Dessa maneira, a título de exemplo: a forma

“corporeidade”, ao se instalar na prote hyle, distingue o corpo de prote hyle; a forma “animalidade”,

ao se instalar em um corpo, distingue um animal de outros corpos; a forma “humanidade”, ao se

instalar em um animal, distingue o humano de outros animais; e assim por diante.426 As possíveis

condições que constituem externamente uma disposição ou qualidade para o corpo são entendidas

como acidentes exteriores à corporeidade. Um entre esses acidentes é a “mensurabilidade” (miqdār/

.(إمقسسدار  Isso pelo fato da corporeidade de um corpo não ser idêntica à sua configurabilidade em

termos dimensionais; um corpo pode ser alterado em suas medidas, podendo aumentar e diminuir,

sem que isso altere o fato de que é corpo – fundamentalmente, o corpo é nada senão corpo. Assim,

independentemente de toda transformação quantitativa de um corpo, sua corporeidade é inalterável.

A especificação de um determinado corpo diz respeito à sua mensurabilidade, a qual é sujeita à

categoria de quantidade (bāb al-kaman/ الكمن بّاب  ), mas isso não diz respeito à corporeidade, pelo

fato de nada disso entrar na definição de corpo. Um exemplo clássico é o de um bloco de cera –

uma vela, por exemplo – que muda sua configurabilidade, permanecendo, não obstante, corpo.  Por

conseguinte, o corpo não é especificado e não é dependente de suas dimensionalidades; na verdade,

o  corpo  é  apenas  uma substância  em que é  possível  demarcar  três  dimensões  –  e  nada  mais.

Suhrawardī considera isso tudo um conjunto de teses inconsistentes. Além de que a definição não é

o caminho para se chegar à quididade, há uma série de posturas assumidas pelos peripatéticos que

Suhrawardī julga arbitrárias. Em seu resumo sobre a doutrina peripatética da matéria, ele afirma: 

يشّاؤون وقّال يتصّال يقبل الجسم: الم والنفصّال، ال Os  peripatéticos  argumentam  que  o  corpo  recebe
continuidade e descontinuidade e que a continuidade

426 Ver Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-maqūlāt, I.3, pp. 19,7–20,3.
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يصّال فسسي يوجسسد أن فينبغسسي النفصّال، يقبل ل والت
ةل الجسم المقسسدار: وقسسّالوا. الهيولى وهو لهمّا، قّاب

فسسي لإشسستراكهّا الجسسسّاام حقيقسسة فسسي داخسسل غيسسر
يية ين المقسسسّادير، فسسسي وافتراقهسسسّا الجسسسسم عمّا ول جسسسس

عدا يد. والتكسسّاثف بّالتخلخسسل ويكسسبر يصسسغر واحسس ويسسر
ين عليهم يتصّال أ يمين، بين فيمّا يقّال ال فيحكسسم جسسس

ين يتصسسل أحسسدهمّا بسسأ يلسسذي وهسسو بسسّالخر، أ يقسسّابله ا
الطسسسول إمسسسن اإمتسسسداد الجسسسسم وفسسسى. النفصسسسّال
النفصّال يقّابله ليس والإمتداد والعمق، والعرض

عل؛ يدعى فيمسسن قولك فمّا أأص يرد الجسسسم أن يسس إمجسس
يلذي المقدار   غير؟ ل لثلثة الإمتدادات يقبل ا

não  recebe  descontinuidade.  Impor-se-ia,  assim,
existir  no  corpo  o  recipiente  para  ambas  –  o
[recipiente]  seria  a  hylé.  Eles  argumentam  que  a
mensurabilidade  não  está  inclusa  na  realidade  dos
corpos  e  que  os  corpos  compartilham,  todos,
corporeidade, variando, todos, em mensurabilidades;
isso porque um único corpo se torna menor ou maior
por compressão e rarefação. Eles são refutados pelo
fato de que a continuidade é dita em dois corpos; ora,
é julgado que um dos dois está em continuidade com
outro.  É  isso  o  recipiente  da  descontinuidade.  No
corpo  há  estendimento  em  altura,  largura  e
profundidade;  ora,  o  estendimento,  não  recebe
descontinuidade,  fundamentalmente.  Como  eles
respondem aos  que  defendem que  o  corpo é  mera
mensurabilidade  que  recebe  tridimensionalidade,  e
nada mais?427

427 Suhrawardī,  Ḥikmat al-išrāq, §72: p. 74,15–75,5 [Opera  II]; p. 52,19–53,6 [The Philosophy of Illumination]. O
argumento dos peripatéticos que Suhrawardī alude, opondo-se ao mesmo, provém de Ibn Sīnā. Um bom resumo da
posição de Ibn Sīnā oferecida pelo próprio pode ser encontrada em suas al-Išārāt wa-t-tanbīhāt, vol. II, pp. 168–
173:  “Conhece  que  para  o  corpo  há  uma  mensurabilidade  dimensional  contínua  (miqdār ṯaḫīn muttaṣil).
[Igualmente, conhece que o corpo] é suscetível à descontinuidade e à ruptura (infiṣāl wa-infikāk). Aprende que o
essencialmente contínuo (al-muttaṣil bi-ḏātihi) é diverso do recipiente para a continuidade e a descontinuidade, cuja
recepção é intrinsecamente atribuída para ambas [= continuidade e descontinuidade]. Logo, a potencialidade para
tal recepção é diversa da existência em ato do que é recebido (maqbūl) e é diversa de suas configurações e de sua
forma (hayʾatuhu wa-ṣūratuhu). Tal potencialidade é pertencente a outro que aquilo que é essencialmente o mesmo
contínuo, o qual, quando o existir da descontinuidade passa a inexistir e outra [coisa] passa a existir (yūǧadu),
[coisas] similares a ele em continuidade são restauradas [ينه قد يعرض له انفصّال وانفكّاك وتعلم عل وأ عنّا إمتص عرا ثخي .قد علمت أن للجسم إمقدا .
عل يكون هو بعينه الموأصوف بّالإمرين فإذن، قوة هذا القبول، غير وجود المقبول بّالفعل، وغير هيأته وأصورته وتلك يتصّال والنفصّال، قبو .أن المتصل بذاته، غير القّابل لل .
عدا يتصسسّال يعسسود إمثلسسه إمتجسسد ”.[ القسسوة لغيسسر إمسسّا هسسو ذات المتصسسل بسسذاته، السسذي عنسسد النفصسسّال يعسسدام ويوجسسد غيسسره، وعنسسد عسسود ال  Ibn  Sīnā  constata  que,
simultaneamente,  o  corpo  é  contínuo e  suscetível  à  fragmentabilidade,  ou  seja,  ele  é  integral  e,  entrementes,
passível  de  divisibilidade.  O  movimento  inicial  de  Ibn  Sīnā  foi  o  de  estabelecer  a  corporeidade  como  algo
essencialmente contínuo ou, em outras palavras, como continuidade em ato. Em contrapartida, a mensurabilidade e
a  tridimensionalidade,  são  dois  aspectos  de  todo  corpo.  Constituir-se  como  essencialmente  contínuo  e  ser
simultaneamente suscetível à continuidade e à descontinuidade são igualmente duas características dos corpos. Por
um lado, todo corpo é suscetível à continuidade e à descontinuidade por ser potencialmente receptível a ambas. Por
outro lado, todo corpo é contínuo e, em ato, existe unicamente como contínuo. Dessa maneira, impõe-se defender
que a tridimensionalidade e a mensurabilidade são externas à corporeidade em sua constituição, tratando-se de seus
acidentes,  isto é,  são concomitantes  acidentais da forma corporal;  igualmente,  impõe-se sustentar  que o corpo
consiste na combinação de duas entidades diversas entre si: uma é essencialmente contínua (“forma corporal” ou
“corporeidade”)  e  a  outra  é  a  que  dispõe  de  pura  potencialidade  em  receber  tanto  a  continuidade  como  a
descontinuidade (trata-se da “hylé”). Eis a conclusão de Ibn Sīnā: “não te está agora claro que a mensurabilidade –
à medida que é mensurabilidade – e a forma corporal – à medida que é forma corporal – estão associadas pelo fato
de  subsistirem conjuntamente  e  de  estar  aí  [=  na  mensurabilidade,  como concomitante  da  forma,  e  na  forma
propriamente  dita]  a  forma  enquanto  tal  e  de  estar  aí  essa  hylé  como coisa  que  intrinsecamente  não  é  nem
mensurabilidade nem forma corporal para si? Está aí o que é a hylé primeira. Sabe que ela não se espaça nem se
individua em alguma coisa que seria sua recepção para poder quantizar-se, sem que ela seja nem maior nem menor
do que [aquilo do qual ela é o recipiente]. [ يية  يية  إمن حيث هي أصورة جرإم –أليس قد بأن لك أن المقدار  إمن حيث هو إمقدار  أو الصورة جرإم – – –
يية له؟ ولتكون هذه هي الهيولى الولسسى، فّاعرفهسسّا، ول تسسستبعد أن ل عئّا هو في نفسه ل إمقدار ول أصورة جرإم إمقّارنة لمّا تقوام إمعه وتكون أصورة فيه، ويكون ذلك هيولهّا وإشي
,”[يتخصّص في بعض الإشيّاء قبولهّا لقدر إمعين دون إمّا هو أكبر أو أأصغر إمنسسه  ibid.,  vol.  II,  pp. 182–183. Em outras palavras,  “dizemos,
pois: é necessário que tomes conhecimento que todo corpo é finito; porém, a definição do corpo à medida que é
corpo não é a definição de corpo finito à medida que é finito. A finitude concomita com todo corpo após a definição
de corporeidade como constituição do corpo. Por isso, se pode falar do corpo como ‘corpo’ sem se falar de sua
finitude. […] مEntão, a finitude não é interna à quididade do corpo e, assim, a superfície não é parte da definição do
corpo. [ ين تعلم أن يجب: فنقل يل أ يد ولكن إمتنّاه فهو جيم ك يد غير جسم هو إمن الجسم ح يل يلزام والتنّاهي إمتنّاه؛ هو حيث إمن المتنّاهي، الجسم ح يوام إمّا بعد جسم ك تق يد يية ح عمّا؛ الجسم يقل قد ولذلك جس عمّا الجسم ري يقل ول جس ييه؛ ري عل ليس فّالتنّاهي[…]  تنّاه يية في داخ ةد جزء ليس فّالسطح. الحسم إمّاه للجسم ح ]”, id., aš-Šifāʾ:
al-manṭiq: al-maqūlāt, III. 4, p. 113,2-6. Dessa maneira, “corporeidade” não é nada senão “continuidade”, ou seja
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Na abordagem peripatética, a hylé isolada da corporeidade não ocorre fora da mente da mesma

maneira que a corporeidade isolada da hylé não ocorre fora da mente, à medida que não existe, fora

da  mente,  corpo  sem hylé  e  corporeidade.  Igualmente,  a  hylé  e  a  corporeidade  não  são  nem

quantidade nem qualidade nem nada que possa ser determinado; a hylé é mera virtualidade ou, em

termos mais exatos, potencialidade em absoluto, enquanto a corporeidade, fora da mente, não pode

se realizar, senão por meio de um bloco de concomitantes acidentais que são inerentes à hylé. Como

corolário, fora da mente, não há nem hylé sem corporeidade nem corporeidade sem hylé. A seu

turno, a “mensurabilidade”, diferentemente de hylé e de corporeidade, é considerada, na abordagem

peripatética, como uma qualidade que pode sofrer aumento ou decréscimo, sendo, assim, variável

em referência a cada coisa particular,  não estando,  por conseguinte,  incluída essencialmente na

realidade, natureza, significado ou quididade nem de hylé nem de corporeidade. Para Suhrawardī,

diferentemente,  o  corpo  é  uma  continuidade  determinada  e  quantificável.  Trata-se  de  uma

quantidade  dimensionalmente  mensurável  correspondente  a  uma  quantidade  espacialmente

contínua. O corpo é uma quantidade contínua e mensuravelmente estendida e, assim, a matéria é

uma mensurabilidade estendida, quantificável e localizável.

Buscando compreender o corpo em sua realidade de corpo sem recorrer à noção de forma

substancial, Suhrawardī lança a questão de que, dado que a mensurabilidade é uma coisa constituída

quantitativamente em três dimensões mensuráveis, as quais, em princípio, não se alteram, como,

“a corporeidade, portanto, é, em sua realidade, a forma da continuidade, a qual é o recipiente do que faláramos em
termos da demarcação de três dimensões. [ يية يتصّال أصورة بّالحقيقة فّالجسم الثلثة البعّاد فرض إمن قلنّاه لمّا القّابل ال ]”, id., aš-Šifāʾ: al-
ilāhiyyāt,  II.2, p. 64,6-7). Se corporeidade significa continuidade e se continuidade é o que caracteriza o corpo
como uma substância na qual se pode demarcar três dimensões, continuidade é precisamente o que faz o corpo ser
corpo, sendo igualmente o que permite se poder traçar sobre ele coordenadas tridimensionais. A corporeidade,
portanto,  é  a  continuidade  de  uma  mensurabilidade  indeterminada  sem  finitude,  linhas,  pontos,  superfície,
dimensões, coordenadas, medidas e fronteiras, à medida que continuidade exclui descontinuidade. Suhrawardī, por
sua vez, executa o movimento desarticulando a argumentação de Ibn Sīnā: já que a corporeidade é meramente
mental, o que ocorre fora da mente é apenas a mensurabilidade como estendimento determinado, o que inclui a
tridimensionalidade do corpo como constituinte essencial do corpo. Nesse caso, o corpo não é a forma substancial
corporal,  a qual se reduziria à continuidade, mas o corpo é, em sua constituição, a própria mensurabilidade se
configurando,  por  necessidade  intrínseca  à  sua  constituição,  tridimensionalmente.  Ora,  sendo  assim,
“mensurabilidade” não é exterior ao corpo, mas é a realidade do corpo, assim como a tridimensionalidade é interna
a sua realidade. Nesse sentido, todo corpo é necessariamente tridimensional e, inevitavelmente, varia nas medições
de cada coordenada dimensional. Por conseguinte, não há necessidade de se postular a matéria primeira, a matéria
pura, a hylé, que seria recipiente dos acidentes da corporeidade, mas o corpo enquanto tal é ele próprio o recipiente
– não dos acidentes da corporeidade, mas de configurações de um inteligível puro existente no modo de existência
que lhe é próprio (em termos iluminativos, trata-se de um fluxo de luzes acidentais refletindo uma luz subjugante –
retornaremos a esse ponto no capítulo III). Em suma, a mensurabilidade não é o que está no corpo como acidentes
exteriores, mas a mensurabilidade é o próprio corpo. Quanto a tridimensionalidade, mesmo recebendo variação em
cada  uma  das  três  coordenadas  dimensionais,  o  corpo  é  intrinsecamente  tridimensional.  Igualmente,  a
tridimensionalidade  que  caracteriza  o  que  o  corpo  é  essencialmente  (“mensurabilidade”)  não  é  atingida  pela
descontinuidade e pela finitude. Suhrawardī acaba por concordar com Ibn Sīnā em um aspecto decisivo: naquilo em
que o corpo é corpo, exclui-se finitude, divisibilidade e descontinuidade. Impõe-se, assim, para ambos, o corpo
absoluto  –  isto  é,  a  consideração  do  corpo  naquilo  em que  é  corpo  –  para  a  compreensão  do  corpo  quando
considerado em si mesmo.
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então, explicar a rarefação e a compressão? Contra a proposição peripatética de que a rarefação

seria um aumento em mensurabilidade e a compressão um decréscimo, Suhrawardī explica que

“quanto à rarefação e à compressão, nós não reconhecemos, como seu significado real, nada que

não seja a profusão e a aglomeração das partes permeando entre si por meio de um corpo sutil.” 428

No caso de um recipiente de água exposto à alta temperatura, Suhrawardī supõe que o aumento do

calor empurra as partículas de água em diferentes rumos. Dado que não há nem átomos nem vácuo

no universo, as partículas aquosas aquecidas tendem a se mover; entretanto, já que o recipiente

estabelece  um limite  para  essa  tendência,  o  mesmo  explode.  Em  outras  palavras,  a  causa  da

explosão não é a variação na mensurabilidade, mas o fato de que, dada a inexistência de vácuo, os

elementos tendem a estar em movimento em diversas direções a depender do calor:

يل التخلخل ليس فإذان يلل الحرارة أجزاء بتفريق إ وتخ
يتسسى كسسّالهواء، الطيسسف جسم إلسسى الجسسزاء إمسسّالت إذا ح

ةع، وإمنعهّا الفتراق صته إمّان يوة لهسسّا كسسّان إن دفع يس. قسس ويحسس
إمسسسن وغيسسسره كّالمسسسّاء المتخلخلت فسسسي التبديسسسد هسسسذا

يخنت إذا المّايعّات، صت أجزائهّا، ضممنّا ولو. تس يم لنض
صت يول المقدار إلى ورجع يرر. ال ين هذا إمن فتق الجسم أ

تنقسسّص ول تسسزداد ل العسسّالم وإمقسسّادير المقسسدار، هسسو
عل يولين القدإمين رأى وهذا. [...] أأص .الحكمّاء إمن وال

Portanto,  a  rarefação  não  o  é  senão  por
desagregamento  de  partículas  através  de  calor  e
permeação  em  um  corpo  sutil,  como  o  ar.  As
partículas estão inclinadas a desagregar até algo as
impedir; então, elas empurram-no, se disporem de tal
faculdade. Esse desagregamento acontece nos casos
de  rarefação  em  que  a  água  e  outros  fluídos  são
aquecidos.  Ao  serem  [novamente]  aglomeradas,
retornam à mensurabilidade primitiva. Depreende-se
disso  que  o  corpo  é  a  mensurabilidade  e  que  as
mensurabilidades  no  mundo  não  são  nem
acrescentadas  nem  subtraídas,  fundamentalmente.
[…]  Este  é  o  ponto  de  vista  dos  mais  antigos  e
primeiros entre os filósofos.429 

Da mesma maneira que Suhrawardī rejeita a doutrina da matéria em termos do binômio

hylé–forma,  ele  rejeita  igualmente  a  doutrina  da  matéria  em termos  do binômio átomo–vácuo.

Sobre os átomos, a doutrina da matéria que os defende se fundamenta na crença de que as coisas no

mundo consistem em minúsculas unidades indivisíveis, já que não podem ser infinitesimalmente

divisíveis;  do contrário,  as partículas  constituintes  das coisas continuariam a ser  divididas para

sempre, o que seria um absurdo. Suhrawardī busca mostrar que tal conjectura é arbitrária, pois as

eventuais divisões não ocorrem em ato, mas em potência, ocorrendo infinitesimalmente, portanto,

apenas in mente – e nunca fora da mente. Embora a divisão possa, na atividade mental, continuar

infinitesimalmente, em algum momento, não haverá mais a coisa extramental para ser dividida.

Assim, tanto a divisão como o divisível são relacionais430.

Suplementar à noção de átomo, há a tese da existência de um “vazio” ou “vácuo” (ḫalāʾ/

.(خلء  Este,  por  sua  vez,  não  pode  ser  um  “local”  (makān/ (إمكسسّان   em  que  uma  coisa  está  em

428 “ يإمّا يلمهمّا فل والتكّاثف التخلخل وإ يي بّالمعني نس يل ليس إذ الحقيق يلل واجتمّاعهّا الجزاء بتبديد إ بينهّا اللطيف الجسم وتخ  ”, ibid., §75: p. 77,7-8 [Opera
II]; pp. 54,20 [The Philosophy of Illumination]. 

429 Ibid., §75: pp. 78,13– 79,6 [Opera II]; pp. 55,19–56,4 [The Philosophy of Illumination]. 
430 A esse respeito, ver ibid.,  §89: pp. 88,11–89,14 [Opera II]; p. 63,4-21 [The Philosophy of Illumination]. 
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“estendimento” (imtidād/اإمتداد) – isto é, não pode ser uma coisa locada espacialmente – pois os

corpos são meras mensurabilidades. No que concerne a uma hipotética existência do vácuo, este

precisaria ser tridimensional. Ora, nesse caso, não seria mais vácuo, mas uma mensurabilidade, isto

é, um corpo. Ou, nas palavras de Suhrawardī:

يت وإذ ين علم المقسسدار، على يزيد إمّا فيه ليس الجسم أ
عيسسّا، الجسسسّاام بيسسن إمسسّا يكسسون أن يمكن فل العسسدام إذ خّال

يلسسذي جميسسع فسسي إمقسسدار لسسه أجسسسّاام بيسسن إمسسّا يفسسرض ا
ين. القطّار يتسع إمّا فإ أأصسسغر هو إمّا على يفضل لجسم ي

إمقصسسود وهسسو وعمسسق، وعسسرض طسسول فلسسه ذلسسك، إمسسن
عمّا فيكسسون بّالإشسسّارة، يم. جسسس الخلء فسسي حصسسل إذا ثسس

عدا البعسسّاد فيصسير جسسسم، عدا ربعس بحيسسث وتتسداخل واحسس
يل يلقى يل واحد ك . إمحّال وهو الخر، ك

Já  que  conheces  que  o  corpo  não  é,  em  sua
internalidade,  nada  que  se  acrescenta  à
mensurabilidade, o que está entre os corpos não é o
“vácuo”,  pois  a  privação  suposta  entre  os  corpos
excederia  a  mensurabilidade  no  conjunto  de
dimensões. O que expande o corpo passaria a exigir
que exceda o que é menor do que ele, passando a
dispor de altura, largura e profundidade e, tratar-se-
ia,  de algo para o qual se pode indicar – portanto,
seria um corpo. Ademais, se um corpo ocorresse no
vácuo,  as  distâncias  tornar-se-iam  uma  distância
única e penetrar-se-iam entre  si,  pois cada uma se
lançaria contra todas as demais – e isso é absurdo.431

Uma vez abandonadas  as  doutrinas da matéria  em termos do binômio hylé–forma e do

binômio átomo–vácuo, Suhrawardī volta a defender que a única alternativa é compreender o corpo

como  uma  unidade  simples,  uma  quantidade  mensurável,  tridimensionalmente  estendida,  uma

“mensurabilidade” (miqdār/ reduzindo, assim, a corporeidade à medição e a materialidade à ,(إمقدار 

tridimensionalidade. Se a hylé absoluta é uma hipótese teórica, essa hipótese não é uma maneira

correta  de explicar  a  constituição dos corpos,  já  que,  para Suhrawardī,  a  hylé não é  nada.  Ele

argumenta que o corpo não é nada senão “mensurabilidade”,  a qual  é sempre receptiva às três

dimensões de altura, largura e profundidade. Embora a dimensionalidade seja essencial e intrínseca

ao corpo, as dimensões são alteráveis, pois o que é essencial é a dimensionalidade – as dimensões

quantificáveis  são  acidentais.  Apesar  das  mudanças  nas  medidas  de  suas  dimensões,  a

mensurabilidade em absoluto permanece sempre “mensurabilidade”. Há os meios para se pensar

sobre  o  corpo,  pois  o  corpo,  naquilo  que  é  corpo,  é  absolutamente  corpo.  Na  verdade,  os

peripatéticos já fazem esse movimento, à medida que se pode conceptualizar um corpo absoluto.

Quanto ao corpo absoluto, como toda quididade se considerada em absoluto, ele não existe como tal

e isoladamente, isto é, como corpo absoluto. Entretanto, é admissível sustentar que o corpo absoluto

existe merológica e imanentemente em todos os corpos individuais, à medida que a forma corpórea

é necessariamente implícita e subsumida em cada forma substancial das espécies – a humanidade,

por exemplo, supõe a animalidade, a qual, por sua vez, supõe a corporeidade. Todo corpo, em sua

corporeidade, é o corpo absoluto se considerado como “corpo”. As mensurabilidades determinadas

431 Ibid., §90: pp. 89,15– 81,3 [Opera II]; p. 64,1-6 [The Philosophy of Illumination]. 
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são  acompanhantes  da  corporeidade,  mas  estão  ausentes  do  corpo  absoluto.  Suhrawardī  não

concorda; a mensurabilidade não é acidental, mas é o próprio corpo:

ينهسسّا القّائسسل وقسسّال يدل – أعسسراض إ الطسسول التبسس
عل إشسمعة علسسى والعمسسق والعسرض يل ليسسس  –إمث إ

عبسسّا المقسسدار هذا جعل إن دعوى؛ بعسسض فسسي ذاه
عضسسّا، الجهسسّات ين إمنسسه يلسسزام فل عر نفسسسه المقسسدار أ

يي ين. عرض أو للجسم عرض الطول في يزاد إمّا فإ
يد عند فسسي ينبسسسط إمّا وكذا عرضه، إمن ينتقّص الم

يتصسسل طسسوله؛ إمسسن ينتقسسّص العسسرض يد فسسي في المسس
يرقة، كّانت أجزاء بعض كّانت إمّا بعض ويفترق إمتف
.إمتصلة

Argumenta-se no enunciado [dos peripatéticos] que
essas  [mensurabilidades]  são  acidentes  –  pois  há
transposição  em  altura,  largura  e  profundidade,
similarmente ao caso de uma vela [de cera]. Trata-se
de nada senão de algo infundado. Mesmo se o que se
alarga nessa mensurabilidade em várias direções for
um acidente, isso não implica que a mensurabilidade
enquanto  tal  é  acidental  ao  corpo  ou  [que]  é  um
acidente.  Pois  o  que  se  acrescenta  em  altura,
aumentando-a,  à  largura  é  subtraído.  Da  mesma
maneira,  se  se  aumenta  em largura,  se  subtrai  em
altura;  algumas partes,  outrora  fragmentadas,  estão
agora em continuidade uma com a outra, enquanto
outras partes, outrora contínuas, se desagregaram.432

Se o corpo não é nada senão uma mensurabilidade estendida e localizável, isto é, não é

nada senão uma mensurabilidade quantitativa e espacial, e se a mensurabilidade, por sua vez, é uma

coisa simples, única e contínua – já que a descontinuidade não altera a continuidade própria ao fato

de cada coisa mensurável ser tridimensional –, como pode haver diferença entre os corpos e uma

multiplicidade entre tudo que se apresenta como mensurável? Como pode haver a ocorrência de

múltiplos indivíduos de espécies independentes e múltiplas  incidências concretas dos elementos a

partir de uma continuidade espacial única? 

Coerente com sua refutação da definição como fundamento do conhecimento, Suhrawardī

procura desenvolver sua alternativa para entender o problema dos constituintes de um corpo. Dado

que não há nada apreensível para além das alterações que ocorrem em três dimensões, “o corpo não

é  nada  senão  mensurabilidade,  estando [sua]  tridimensionalidade  estendida  nos  lados  do  corpo

descolando-se em direções [variadas].”433 Da mesma maneira, dado que Suhrawardī reduz “corpo”

(ǧism/ جسم) à “mensurabilidade” (miqdār/ إمقدار), nenhum outro constituinte pode ser adicionado ao

“corpo” à medida que é “corpo”.434 Dessa maneira, o estendimento de uma continuidade em três

432 Ibid., §73: p. 75,6-10 [Opera II]; p. 53,7-12 [The Philosophy of Illumination].
433 “ يل ليس والجسم الجهّات في الجسم جوانب ذهّاب بحسب يؤخذ إمّا هي الثلثة والإمتدادات المقدار، نفس إ ”, ibid., §73: p. 75,12-13 [Opera II]; p.

53,13-15 [The Philosophy of Illumination].
434 Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī, mostrou ter tido preocupações semelhantes às de Suhrawardī, assim como ter defendido a

redução do corpo ao receptáculo e ao espaço. Com efeito, Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī (al-Mabāḥiṯ al-mašriqiyya fī ʿilm al-
ilāhiyāt wa-ṭ-ṭabīʿāt, p. 15,2-4) estabelece: “O que falamos é que, indubitavelmente, o corpo é um composto de
gênero  e  diferença  [específica]  sob  [certa]  consideração,  sendo  um [composto]  de  matéria  e  forma  sob  outra
consideração. Contudo, no que o [corpo] é, para nós, como não percebemos as realidades [i.e., as quididades] de
tais constituintes [muqawwimāt], sem objeção, nós definimos o corpo por meio de seus efeitos [lit. “afecções” ou
“traços”]  e  por seus concomitantes ينّا لمّا لسسم]  ين الجسم إمركب إمن الجنس والفصل بّاعتبّار وإمن المّادة والصورة بّاعتبّار آخر ولك هو أن نقول ل إشك أ
بآثّاره ولوازإمه الجسم  يرفنّا  ي ع يجرام  يوإمّات ل  د المق Menos radical, nesse ponto, que Suhrawardī, Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī .”[نشعر بحقّائق تلك 
não  refuta  a  doutrina  peripatética  hilemórfica;  não  obstante,  ele  é  cético  a  seu  respeito,  à  medida  que  o
hilemorfismo  não  remete  a  nada  de  sensível  nem  de  encontrável  sensorialmente.  Isso  explica  o  porquê,  por
exemplo, Rāzī pode, em outra obra, defender a razoabilidade do hilemorfismo contra o criticismo de Abū l-Barakāt
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grandezas dimensionais, ou seja, suas dimensionalidades conjugadas com a ocorrência de outras

configurações,  não  implica  que  a  mensurabilidade  enquanto  tal  seja  uma  configuração  ou  um

acidente – como os peripatéticos supõem. No entanto, permanece a dificuldade de se explicar como

uma  mensurabilidade  particular  deriva  de  mensurabilidade  absoluta,  ou  seja,  como  uma

mensurabilidade específica, com altura, largura e profundidade específicas, dispõe de dimensões

mensuráveis  específicas,  se  seu caráter  mensurável  não é  acidental.  Mesmo que se esqueça do

problema e  que  se constate  que  seja  talvez  por  isso que  a  tridimensionalidade  permita  a  cada

mensurabilidade  particular  estar  em  contínua  e  perpétua  mudança,  assim  como  uma

mensurabilidade absoluta permite a estabilidade que preserva a própria mensurabilidade como tal

apesar  da mudança contínua e perpétua em suas medidas,  permanece,  não obstante,  a seguinte

dificuldade:  a  mensurabilidade  absoluta  é,  assim como a  hylé,  não-apreensível.  Outro  lado  da

questão é como uma categoria delimitada por sua potencialidade, como é a categoria das coisas

formadas  pelos  elementos,  pode estar  relacionada essencialmente  a  uma fonte  que  é,  em certo

sentido,  transcendente,  por  ser  mensurabilidade  absoluta  para  além  das  mensurabilidades

particulares.  Buscando  resolver  a  aporia  de  derivar,  a  partir  de  uma realidade  considerada  em

absoluto a mesma realidade em incidências particulares, sem cair em dualismos como hylé–forma

ou átomo–vácuo, Suhrawardī apresenta sua maneira de entender a multiplicidade de particulares

existencialmente possíveis partilhando uma mesma realidade:

يية وجوبه يكسسده، وتمسسّاإميته وجسسوده كمّال ين وكمسسّا وتأ كسسون أ
يد الشيء هذا يية أإش علسسى زائسسد بأإمر ليس غيره إمن أسود

يية عليسسه زائسسد غير السواد نفس في لكمّال بل – السود
الممكسسن الوجسسود عسسن يمتسسّاز السسواجب الوجسسود فكذا– 

يكده ييته لتأ .وتمّاإم

Sua necessidade é a perfectibilidade, assim como sua
existência, sua completude e sua firmeza. Da mesma
maneira que a coisa é mais intensa em pretitude do
que outras não por um acréscimo à pretitude – antes,
o é por perfeição no próprio “preto”, sem acréscimo
a ele – assim a existência necessária se distingue da
firmeza  da  existência  possível  e  de  sua
completude.435

Segundo Suhrawardī, em termos de realidade, nada se distingue da existência própria à quididade

da  existência  possível  de  suas  incidências,  pois  tal  distinção  requereria  uma  diferenciação

al-Baġdādī e al-Masʿūdī; ver seu Ǧawābāt al-masāʾil al-Buḫāriyya, in: Shihadeh, “Fakhr al-Dīn al-Rāzī’s Response
to Sharaf al-Dīn al-Masʿūdī’s Critical Commentary on Avicenna’s  Ishārāt”. De tal maneira, já que não se pode
acessar  a  quididade  dos  corpos  e  seus  constituintes  essenciais,  não  se  pode  nem  defender  nem  refutar  o
hilemorfismo – da mesma maneira, que não se pode nem defender nem refutar o atomismo. A única coisa que se
sabe sobre o corpo são seus efeitos e concomitantes, os quais, por sua vez, apontam a corporeidade como pura
espacialidade, reduzindo o “corpo” em seu aspecto meramente apreensível a um receptáculo espacial. A diferença
entre Suhrawardī e Rāzī é que para Rāzī a “mensurabilidade”, embora seja externa ao corpo, é a única coisa que se
pode conhecer do corpo. Já para Suhrawardī, a única coisa que se apreende no corpo é sua mensurabilidade com
suas coordenadas quantificáveis e localizáveis; no entanto, a  mensurabilidade não é um acréscimo ao corpo, não
sendo exterior ao corpo, mas é o próprio corpo. Sobre a postura original de Rāzī a respeito dos constituintes da
matéria,  ver  Shihadeh,  “Avicenna’s  Corporeal  Form  and  Proof  of  Prime  Matter  in  Twelfth-Century  Critical
Philosophy: Abū l-Barakāt, al-Masʿūdī and al-Rāzī”; Adamson, “Fakhr al-Dīn al-Rāzī on Place”.

435 Ibid., §95: p. 94,9-12 [Opera II]; p. 67,1-5 [The Philosophy of Illumination]. 
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qualitativa entre quididade e suas incidências. Perfeição e deficiência são a chave para a passagem

da quididade em absoluto (“a pretitude”, por exemplo) à quantitatividade (inúmeras incidências de

“preto”),  fornecendo,  assim,  para  cada  quididade  uma multiplicidade  de  unidades  quantitativas

distintas. Por conseguinte, entre a quididade absoluta e algo que é a privação da mesma quididade,

há uma quantidade incontável e potencialmente infinita de níveis e gradações – níveis de perfeição

e de deficiência.  A título de exemplo,  em reação a doutrina peripatética do calor,  Suhrawardī a

considera equivocada.436 A inferência peripatética sobre a mudança no calor está incorreta, pois o

que se altera são incidências particulares de calor e os lugares de calor – e não o “calor”, o qual é

sempre “calor”. Da mesma maneira que não se apreende a quididade por meio de uma diferença

específica em uma definição, a diferença entre as incidências particulares de calor não é devida à

diferença  específica.  O  que,  portanto,  distingue  as  incidências  particulares  de  calor  é  uma

diferenciação em termos de perfeição e deficiência.437 Para Suhrawardī, para se poder pensar em

termos de “calor”, supõe-se um “calor absoluto”, ou seja, algo que é puramente “calor”; se há o

calor absoluto, todas as incidências concretas de calor são variações de calor, sem diferenciar-se

entre si as incidências mais perfeitas e as mais deficientes naquilo que é calor, pois a mudança na

intensidade não exige uma mudança essencial. Nesse sentido, o “calor absoluto” é nada senão calor;

trata-se do calor à medida que é calor. Suhrawardī apresenta as alterações no calor como sendo não

uma  alteração  no  fato  de  ser  calor,  mas  incidindo  a  realidade  “calor”;  por  conseguinte,  as

incidências particulares de calor devem ser compreendidas em termos graduais, ou seja, em termos

de uma quantitatividade entendida como uma escala de perfeição e deficiência, de completude e

debilidade, em termos de quididade. Trata-se da intensidade (šidda/ يدة  ,sobre ela, Suhrawardī ;(إش

evocando o caso do fenômeno óptico da luz e da reflexão de raios de luz, estabelece:

يدة النور وضعفه المخّالطة أجسسزاء الظلمسسة وليس إش
ين ييسسة،  ول أجسسزاء إمظلمسسة  فسسإ – إذ الظلمسسة عدإم – –
يس إمن النور وإمّا ينعكس على أإملسسس كلإمنّا فيمّا يح
ييسسة وكمسسّال لسسه فسسي ييسسر،  بسسل تمّاإم –كسسّالمرأة إمسسن ن

يية  .المّاه

A  intensidade  de  luz  e  sua  debilidade  não  são
devidas  nem  a  uma  miscelânea  de  partículas  de
trevas  –  pois  as  trevas  são  inexistentes  –  nem  às
partículas  tenebrosas;  nossa  tese  aqui  é  sobre  o
sentido [visualmente]  da luz  e  o  que se  reflete  no
polido,  como o espelho.  Antes,  a [intensidade] é a
completude e a perfeição que há em quididade.438

Diferentemente  dos  peripatéticos  que  reconhecem  a  modulação  em  termos  de  intensidade  e

debilidade  (aš-šidda  wa-ḍ-ḍuʿf/ يدة  والضسسعف الشسس )  somente  para  os  acidentes,  Suhrawardī  entende  a

diferenciação em perfeição e deficiência em termos de intensidade e debilidade como algo que se

436 “Toma conhecimento de que a tese segundo a qual ‘ao se intensificar o calor, o que se altera, nele, não é por
acidente, pois o é por diferença [específica]’ está em erroneidade [ أواعلم إن يإمن ين  يدت إذا الحرارة «قّال ييرهّا اإشت في فتغ ليس نفسهّا، 

، فيكون بّالعّارض، أخطأ »بفصل ]”, ibid., §88: p. 87,12-13 [Opera II]; p. 62,10-11 [The Philosophy of Illumination]. 
437 Ibid., §88: pp. 87,12–88,11 [Opera II]; pp. 62,10–63,3 [The Philosophy of Illumination]. 
438 Ibid., §74: 76,11-14 [Opera II]; 54.7-10 [The Philosophy of Illumination]. 
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aplica também às quididades e, por conseguinte, às substâncias. Tais abordagens sobre a intensidade

enquanto tal e a intensidade do calor e da luz, por sua vez, são aplicadas ao corpo naquilo que é

corpo.439 Não obstante, mesmo que a distinguibilidade de mensurabilidades particulares entre si e da

mensurabilidade  única  e  contínua  –  assim  como  a  multiplicidade  e  multiplicação  de

mensurabilidades – seja explicada por meio de uma escala gradual de intensidade e debilidade, a

questão da individuação das mensurabilidades continua em aberto. De acordo com os peripatéticos,

todos os corpos particulares partilham e dispõem, em comum, de hylé, enquanto adquirem suas

especificidades  e predisposições  por  meio da corporeidade e  seus acidentes e  de outras formas

substanciais  e seus respectivos acidentes;  em suma, para algo ser corpo é necessário ser hylé e

corporeidade, simultaneamente. Rejeitando o binômio hylé–forma, Suhrawardī estabelece:

ين هسسو الكلام فحّاأصل المقسسدار هسسو المطلسسق الجسسسم أ
ين المطلق، يأصة الجسم وأ يأصة المقّادير هي الخّا .الخّا

وافسسترقت المطلق المقدار في الجسّاام تشّاركت وكمّا
يية فسسي تشّاركت المتفّاوتة، المقّادير بخصوص الجسسسم

.المتفّاوتة المقّادير بخصوص وافترقت

O ocorrido de [nossa] tese é que o corpo absoluto é
a mensurabilidade absoluta e o corpo individual é a
mensurabilidade individual. Assim como os corpos
compartilham  a  mensurabilidade  absoluta  e  se
separam  pela  especificidade  de  mensurabilidades
desiguais,  eles  compartilham  a  corporeidade  e  se
separam  pela  especificidade  de  mensurabilidades
desiguais.440

439 Em tal ponto, outro paralelo entre  Suhrawardī e Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī nos parece oportuno.  Ambos defendem o
caráter manifesto da percepção como fundação do conhecimento. Não obstante, quanto à natureza, realidade ou
quididade das coisas, para Suhrawardī, trata-se de sua manifestação, a qual é a própria coisa cuja realidade ou
essência é plenamente apreendida. Já, para Razī, apreende-se somente os sensíveis e outros fatos encontráveis pela
sensação e na sensação; assim, a essência ou realidade de algo não é nunca apreendida, mas apenas inferida por
meio de uma demonstração. Sobre o calor, por exemplo, Suhrawardī sustenta se tratar de uma realidade apreensível;
ao se apreender algo quente, apreende-se o significado e a realidade “calor”, a “caloreidade”, mas sempre em graus
variados, já que há graus variados de caloreidade. Já para Rāzī, apreende-se o quente na coisa, mas não se trata da
apreensão da caloreidade. Em outras palavras, ambos concordam que a definição de calor não oferece acesso à
caloreidade; igualmente, ambos concordam que em algo quente se apreende o calor. No entanto, para Rāzī, o calor
apreendido não é a caloreidade, mas apenas um dado sensível; já para Suhrawardī, algo quente, à medida que é
quente, é caloreidade, mas sempre manifestada em um grau diverso da mesma caloreidade. Nesse sentido, para
Suhrawardī,  algo em que o calor está,  ou seja,  algo quente,  à medida que é quente,  é somente quente,  isto é,
caloreidade ou caloria pura; assim, o calor é sempre calor, independentemente do nível de caloria ou de quentura. O
que torna algo quente ou aquecido único, em termos de caloria ou quentura, é a intensidade em caloreidade, e não
algo adicionado à caloreidade, já que tudo o que é quente, em termos de quentura, é somente quente. Já para Rāzī,
quanto  à  caloreidade,  trata-se  de  algo  derivado  e  inferido  intelectualmente;  não  obstante,  não  se  trata  de  sua
definição como aquilo que  agrega diferentes  coisas  e  dispersa coisas  diferentes;  ver  Rāzī,  Nihāyat  al-ʿuqūl  fī
dirāyat al-uṣūl, p. 117,5-6. Em suas palavras: “o vulgo (al-ʿawāmm), todo ele, distingue entre o calor à medida que
é calor [i.e., o calor em sua caloreidade] do que não é isso. Mas a distinção entre a coisa e outro do que ela não é
possível senão após se saber sobre a coisa. Portanto, o vulgo sabe a realidade do calor, mesmo se [ainda] não ideou
‘o que agrega as constituições semelhantes e dispersa as diferentes’. Quanto à elite [i.e., quanto aos filósofos], eles
não sabem sobre a constituição [i.e., a realidade] do calor senão probativamente. [ يام يلهّا العوا ييزون ك د هي حيث إمن الحرارة بين يم

رز وغيرهّا، حرارة يل يمكسسن ل وغيره الشيء بين وتميي يام فسسإذن، الشسسيء، إمعرفسسة بعسسد إ رنهسسّا ببسسّالهم يخطسر لسم وإن الحسرارة حقيقسة يعرفسسون العسوا عة كو عة للمتشسسّابهّات، جمعس يرقس وإمف دلفّات ينهم الخواص وأإمّا. للمخت يل كذلك    الحرار كون يعرفون ل فإ يجة إ بح ]”, ibid., pp. 117,15–118,3. 
440 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §74: p. 77,4-5 [Opera II]; p. 54,16-19 [The Philosophy of Illumination]. A partir do

que bem mostrou Menn e Wisnovsky (na introdução, pp. 2–19, principalmente pp. 16–19, de sua edição e tradução
para o inglês de Yaḥyā b. ʿAdī, “On Wether Body is a Substance or a Quantity”), evidencia-se que Ibn Sīnā se
inseriu em um debate que lhe é anterior; a contribuição de Ibn Sīnā consistiu, a nosso ver, em distinguir um corpo
absoluto  como o  composto  substancial  de  hylé  e  forma  corporal  junto  com uma mensurabilidade  totalmente
indefinida do corpo particular com um conjunto acidental determinado de medidas que lhe são próprias. Diante do
que compreendemos até aqui sobre o problema, acrescentamos que a contribuição de Suhrawardī para o debate foi,
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A hylé,  que  é  pura  potencialidade  para  a  forma,  segundo os  peripatéticos,  está  em um estado

absoluto de receptividade; ela é, em si mesma, a hylé absoluta  (al-hayūlā l-muṭlaqa/ المطلق .(الهيولى 
Assim, a hylé não existe em ato fora da mente,  possuindo, na mente,  uma existência potencial

absoluta. No entanto, isso sugere que mesmo algo que, fora da mente, é inexistente em ato, como a

hylé, pode ser descrito como estando em um “estado absoluto”. A hylé está em estado absoluto de

ordem conceptual, assim como a quididade é um tipo de absoluto conceptual. Todas essas coisas

podem ser consideradas sem quaisquer determinações, condições ou concomitantes adicionais e,

dessa maneira, como blocos unitários na conceptualização; afinal, eles permitem a conceptualização

da pura inteligibilidade. Suhrawardī é indiferente à hylé absoluta, pois ele nega a distinção entre a

mensurabilidade,  a  corporeidade  e  a  receptividade  para  a  corporeidade  (a  hylé,  em  termos

peripatéticos), já que a mensurabilidade, para Suhrawardī, não é um acidente externo ao recipiente,

mas  é  o  próprio  recipiente,  e  já  que,  igualmente,  a  corporeidade  isolada  do  estendimento

tridimensional  mensurável  não é  nada,  pois  a  tridimensionalidade mensuravelmente estendida é

interna à natureza do corpo. No entanto,  a forma corporal ou a corporeidade pode também ser

considerada em termos absolutos.  Nesse caso,  trata-se daquilo que é incondicionalmente corpo,

indiferentemente a tudo o que é externo à corporeidade. Para os peripatéticos, a corporeidade pura

ou corpo absoluto é uma mensurabilidade absoluta, mas a qual o estendimento em três dimensões é

um acréscimo, tratando-se de algo acidental e concomitante, e não-essencial. Tratar-se-ia de uma

mensurabilidade  imensurável,  uma  medição  sem  medidas,  uma  extensão  inestendível.  Já  para

Suhrawardī, o corpo absoluto, isto é, o corpo à medida que é corpo e ao excluir tudo que seja não-

corpo, é uma mensurabilidade indeterminada, mas o estendimento mensurável em três dimensões

mensuráveis  não  é  externo  à  realidade  do  corpo,  mas  o  é  em  absoluto.  Enquanto  para  os

peripatéticos a corporeidade absoluta exclui a tridimensionalidade mensurável, para Suhrawardī, a

tridimensionalidade mensurável está incluída no corpo absoluto.441

ao descartar a distinção entre hylé e forma corporal e ao reduzir a forma corporal a uma consideração intelectual,
conseguir estabelecer uma mensurabilidade absoluta com medição totalmente indefinida do corpo individual com
uma mensurabilidade própria a ele enquanto corpo individual. Assim, a mensurabilidade tridimensional pode ser
pensada em termos absolutos como uma tridimensionalidade pura e indefinida e como uma mensurabilidade pura e
indefinida. Por conseguinte, naquilo em que o corpo é corpo – tanto o corpo absoluto como cada corpo individual –,
o  corpo  é  sempre  mensurável  e  estendido  tridimensionalmente,  mesmo  que,  em  termos  absolutos,  a
mensurabilidade absoluta seja, à medida que é “absoluta”, sempre não quantificável.

441 Ibn Sīnā e Suhrawardī concordam que o corpo – à medida que é corpo – é  mensurável e estendido,  sendo seu
estendimento e  sua mensurabilidade  sem nenhuma determinação –  já  que a determinação  é  quantificativa e  a
quantificabilidade é  extrínseca à corporeidade. Ibn Sīnā, por sua vez, tende a insistir no fato de que algo existe
como  corpo  à  medida  que  se  pode  demarcar  nele  três  coordenadas  dimensionais.  Ademais,  é  impossível  se
demarcar uma nova dimensão para além das dimensões de altura, longura e profundidade; em suas palavras: “não te
é possível demarcar uma dimensão perpendicular além dessa descrição em tais três [dimensões]. A constituição do
corpo é, ao longo dessa descrição, aquela que é ele sendo indicado como alto, longo e profundo [ عدا تفرض أن يمكنك ول بع

عيّا ينه الجسم إلى لجله يشّار الذي هو الصفة بهذه الجسم وكن الثلثة؛ هذه غير الصفة بهذه عمود عميق عريض طويل بأ ]”, Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt,
II.2, p. 63,9-11. Assim, para Ibn Sīnā, não se trata do corpo ser essencialmente alto, longo e profundo, mas que o
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Retornando a  questão  da  distinguibilidade,  a  distinção entre  mensurabilidade  absoluta  e

mensurabilidades individuadas por especificabilidades continua, apesar do aparato argumentativo

de  Suhrawardī,  vulnerável  a  certas  objeções.  Por  exemplo,  deixando  de  lado  a  distinção  em

“absoluta” e “individual”, o que distingue os diversos mensuráveis entre si? Quanto às propriedades

de cada mensurabilidade individual, todas são redutíveis à mensurabilidade absoluta? Se não são,

qual é este algo não-mensurável ao qual as propriedades ou especificidades da mensurabilidade, em

sua multiplicidade, se reduzem? A metafísica de Suhrawardī busca responder tais questões. Com

corpo é algo em que se pode traçar três – e somente três – dimensões, ou seja, certa altura, certa longura e certa
profundidade;  tais  dimensões  podem ser  demarcadas  pelo  simples  fato  do corpo  ser  estendido,  isto  é,  por  se
configurar mensuravelmente. No entanto, Ibn Sīnā sublinha em cada passagem que a demarcação é algo possível de
se  fazer,  não  se  tratando,  nessa  análise,  de  uma  receptividade  ou  potencialidade  interna  ao  corpo,  mas  ao
interlocutor, ao qual é possível, a posteriori, demarcar tais dimensões no corpo. Assim, só é possível se demarcar
três dimensões em um corpo porque o corpo se apresenta como tal – ou seja, em termos absolutos, o corpo absoluto
é nada senão aquilo que é compartilhado por todos os corpos como estendimento mensuravelmente indeterminado
no qual se pode demarcar três dimensões a partir do exterior –, mas desprovido de qualquer medida ou medição e
sem nem mesmo ter altura, largura e profundidade, já que tais dimensões são demarcadas por algo externo ao corpo.
Até aqui, Suhrawardī concorda com Ibn Sīnā. Para Suhrawardī, o corpo naquilo em que é corpo, ou seja, aquilo que
dele é compartilhável com todas as coisas nomeadas “corpo”, se trata de uma mensurabilidade absoluta, a qual, em
si mesma, é, por seu caráter absoluto, neutra e indiferente a toda medida e medição – tal qual o corpo absoluto de
Ibn Sīnā. Nesse sentido, ambos concordam em apresentar a corporeidade como mensurabilidade indeterminada e
inquantificável. O movimento de Suhrawardī que o afasta de Ibn Sīnā é permeado de nuances: ambos concordam
que a corporeidade absoluta é uma mensurabilidade a qual se pode demarcar três dimensões e que, naquilo que é
absolutamente corpo, trata-se de algo indeterminado e inquantificável, à medida que toda determinabilidade e toda
quantificabilidade são externas ao corpo; o que os afasta é que, para Ibn Sīnā, a tridimensionalidade mensurável é
concomitante  (lāzim/ ,ou tautócrona (لزام   vinculante ou acompanhante (lāḥiq/لحق) e, por isso,  uma consequência
vinda do que  é  exterior  (ḫāriǧ/خسسّارج)  ao “corpo”;  já  para Suhrawardī,  a  tridimensionalidade  mensurável é  um
constituinte  (muqawwim/ يوام  ,(إمقسس  sendo,  por  conseguinte,  interna  (dāḫil/ (داخسسل   ao “corpo”.  Se  bem que  ambos
concordem que todo corpo é tridimensional,  uma nuance é que os “constituintes” são “partes” da quididade à
medida que a quididade é o que é, ou seja, à medida que a quididade consiste exatamente em seus “constituintes”.
Um concomitante ou acompanhante é um acidente necessário que é em sequência à quididade e em consequência
da quididade, sendo, por isso externo  e extrínseco à quididade. Assim, ao defender que as três dimensões são
acompanhantes, e não constituintes, Ibn Sīnā as entende como acidentes que necessariamente pertencem a todo
corpo no que há em si, mesmo não pertencendo à quididade “corpo”, ou seja, apesar do fato da definição de corpo
não exigir uma mensurabilidade determinada. Trata-se de algo do exterior acrescentado ao corpo. Em todo o caso, a
quididade  “corpo” –  a  corporeidade  –,  naquilo em que é  corporeidade,  é  autossuficiente  e  indiferente  a  seus
acidentes.  Dessa  maneira,  ao  discutir  sobre  o  corpo  absoluto,  Ibn  Sīnā  estabelece  aquilo  que  o  corpo  é
essencialmente, ou seja, seus constituintes intrínsecos, sem levar em conta seus acompanhantes. Assim, interno ao
corpo  e  o  constituindo  essencialmente  está  a  mensurabilidade  absoluta  entendida  como  um estendimento
mensuravelmente indeterminado e não quantificável – e não seus acompanhantes, como é o caso das três dimensões
mensuravelmente  determinadas  e quantificáveis.  Ibn Sīnā,  a  esse respeito,  é  explícito  ao  declarar:  “o corpo,  à
medida que é assim [i.e., à medida que alguém pode demarcar nele três dimensões], é corpo. Tal significado é o que
pertence à forma ‘corporeidade’. As dimensões determinadas que estão na incidência de tal [significado] não são a
forma da qual o  [significado] é  pertencente;  antes,  [pertencem] à categoria ‘quantidade’ – as  [dimensões]  são
acompanhantes, não sendo constituintes (hiya lawāḥiq lā muqawwimāt). O [significado de corpo] tem para si uma
forma corporal que não desaparece de si e, juntamente a isso, seu linde e sua figuração são determinados. [ إمن فّالجسم

يية أصورة هو إمنه المعنى وهذا جسم هو هكذا هو حيث يإمّا. الجسم يددة البعّاد وأ يكم؛ بّاب إمن هي بل له أصورة فليس فيه تقع التي المتح يوإمسسّات، ل لواحسسق وهي ال ولسسه إمق
يية أصورة يدد أبعّاد ذلك إمع وله عنه تزول ل جسمّان وإشكله نهّايّاته بهّا يتح  ]”, Naǧāt, IV.1.4, p. 499,6-9. Inclui-se na corporeidade, assim,

um estendimento  indeterminado;  dessa  maneira,  ser  corpo  significa  ser  estendido;  o  corpo  absoluto  deve  ser
entendido como uma substância estendida, mas com estendimento indeterminado. Para Suhrawardī, mesmo que a
quantificabilidade de  cada  uma das  três  coordenadas  dimensionais  seja  exterior  à  corporeidade,  à  medida que
pertence à categoria  “quantidade”,  uma consideração intelectual,  a  tridimensionalidade  não  é  acidental,  mas é
interna ao corpo, já que o corpo não é nada senão mensurabilidade e toda mensurabilidade é tridimensional. Se todo
corpo é  uma mensurabilidade, o que distingue os corpos entre si é a quantificabilidade de cada dimensão. Não
obstante, em termos absolutos, ou seja, excluindo-se tudo que não seja corpo, o corpo é apenas algo mensurável.
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efeito, cada corpo é um limítrofe (barzaḫ/ entre o virtual e o atual. Na segunda metade da (برزاخ 

Filosofia da iluminação, os corpos são nomeados “limítrofes” (barāziḫ/ Cada corpo é um .(برازاخ 

limítrofe entre apreensão e conceptualização, entre manifestação e não-manifestação e, em termos

iluminativos, entre luzes e trevas, tratando-se de um intermediário entre o que aparece e é evidente e

o que não pode aparecer e não é evidente. O limítrofe é uma tela em que irradiações aparecem,

sendo que um tipo de luzes – as luzes acidentais – requer tal tela como condição necessária para

brilhar e irradiar; assim, a tela é vista e apreendida à medida que é iluminada.442 Suhrawardī explica:

يية الغواسق ييسة أإمسور لهسّا البرزخ كّالإشسكّال ظلمّان
ييّات وغيرهسسّا يكسسون لسسم وإن للمقسسدار؛ وخصوأصسس
عدا المقدار يل البرزاخ، على زائ عصّا له أن إ يص يإمسسّا تخ
ععّا يدا وإمقط ع فهسسذه. إمقسسدار عسسن إمقسسدار بسسه ينفرد وح
للسسبرزاخ  ليسسس السسبرزاخ، بهسسّا يختلف التي الإشيّاء
يل بسسذاته، حسسدود ول السسبرزاخ؛ فيهسسّا تشسسّاركت وإ

يل بسسذاتهّا، لهّا المقّادير يل أسسسوى وإ فلسسه. فيهسسّا الكسس
إمسسن وغيسسره الشسسكل كسسّان لسسو إذ غيسسره، إمسسن ذلسسك

يية الهيئّات يية، الظلمّان يقسسف إمسسّا غن علسسى وجودهسسّا تو
يية والحقيقة. البرزاخ عة كسسّانت لو البرزخ ييسس بسسذاته غن
عة، يقسسق فسسي افتقسسرت إمسسّا واجبسس إلسسى وجودهسسّا تح

يصصّات ييسسة الهيئّات إمن المخ ين. وغيرهسسّا الظلمّان فسسإ
يردت لو البرزاخ لسسم والهيئسسّات، المقسسّادير عسسن تجسس

As obscurações [próprias aos] limítrofes têm consigo
entidades  tenebrosas  –  como  as  figurações,  entre
outras,  e  as  especificabilidades  (ḫuṣūṣiyyāt)  da
mensurabilidade.  Apesar  de  a  mensurabilidade  não
ser  um acréscimo ao  limítrofe,  ela  comporta  certa
individuação,  uma fissura  e  uma delimitação,  pelo
que uma mensurabilidade qualquer é singular. Essas
coisas pelas quais os limítrofes se diferenciam não
pertencem  essencialmente  ao  limítrofe;  fosse  o
contrário,  [todo]  limítrofe  partilharia  as  mesmas
[especificação,  fissura  e  delimitação].  A limitação
das  mensurabilidades  não  lhe  é  essencialmente
pertencente;  fosse  o  contrário,  todos  seriam iguais
nisso. Portanto, a [limitação] é devida a outro [fator].
Com  efeito,  se  a  figuração  e  outras  entre  as
configurações  tenebrosas  fossem  autossuficientes,
sua  existência  não  se  apoiaria  sobre  o  limítrofe.
Quanto  “à  realidade  limítrofe”  (al-ḥaqīqa  al-
barzaḫiyya),  se  ela  fosse  essencialmente
autossuficiente e necessária, não se exigiria,  para a
realização de sua existência, especificações oriundas
de configurações  tenebrosas,  entre  outros  [fatores].
Se  o  limítrofe  estivesse  em  despimento  das
mensurabilidades e configurações, não seria possível

Dessa maneira, para Suhrawardī, não há corpo sem mensurabilidade tridimensional. Quanto ao corpo enquanto tal,
isto é, quanto ao significado corpo considerado em absoluto, ele é apenas mensurabilidade tridimensional absoluta,
ou  seja,  uma  mensurabilidade  tridimensional indeterminada  e  inquantificável.  Sobre  o corpo  absoluto  e  a
mensurabilidade em Ibn Sīnā, ver Duhem,  Le système du monde,  IV, pp. 488–511; pp. 532–555; Lammer,  The
Elements of Avicenna’s Physics: Greek Sources and Arabic Innovations, pp. 122–132. Quanto ao corpo absoluto
segundo Suhrawardī,  trata-se de algo que  ignoramos se já  foi  anteriormente estudado;  quanto ao corpo  como
mensurabilidade segundo Suhrawardī,  ver Walbridge, “Al-Suhrawardī on Body as Extension: An Alternative to
Hylomorphism  from  Plato  to  Leibniz”. Para  nós,  a  diferença  entre  Ibn  Sīnā  e  Suhrawardī  reside  em  sua
compreensão  sobre  o  estatuto  das  quididades  e  sua  cognoscibilidade.  Ao  passo  que  para  Ibn  Sīnā,  já  que  a
tridimensionalidade e o estendimento não entram na definição de “corpo”, se pode pensar no corpo despido de toda
mensurabilidade.  Para  Suhrawardī,  embora  se  possa  pensar  na  mensurabilidade  despida  de  medidas  –  a
mensurabilidade  absoluta  –,  naquilo  em  que  o  corpo  é  corpo,  ele  é  sempre  apreendido  como  mensurável
dimensionalmente e em estendimento; ora, “corporeidade”, como toda quididade, não é apreendida pela definição,
mas  pela  experiência.  Experimentalmente,  todos  os  corpos  são  mensuráveis,  partilhando,  entre  si,  a
mensurabilidade. No entanto, a mensurabilidade em si mesma, em sua constituição, é algo meramente mental;
estritamente  falando,  não  se  apreende  medidas.  Por  conseguinte,  a  corporeidade  ou  mensurabilidade  é  uma
quididade em completa pendência da mente – estando em permanente “dependência” e “suspensão” –, já que não
há mensurabilidade fora da mente.

442 Por essa razão, em outro estudo (Domingues da Silva, “La métaphysique des lumières de Suhrawardī et la question
de la connaissance divine”), traduzimos “barzaḫ/ برزاخ” por “écran” e “barāziḫ/ برازاخ” por “écrans”.
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يثرهّا يمكن ييسسز لعسسدام تك الفّارقسسة، الهيئسسّات إمسسن المم
يصّص يمكن ول يل ذات تخ بجّائز وليس. واحد ك
ين يقسسسّال أن ييسسسزة الهيئسسسّات إ ييسسسة لسسسوازام المم للمّاه

ييسة لمسسّا كسذلك، كسّان لسسو إذ هسسي، تقتضسيهّا البرزخ
. اختلفت وقد البرزاخ، في اختلفت

sua  multiplicidade,  pela  privação  de  distinguidor
entre  as  configurações  discriminatórias  [lit.
“separadoras”],  e não seria possível a individuação
da essência de cada um deles. Não é admissível dizer
que  as  configurações  distinguidoras  são
concomitantes da quididade limítrofe (lawāzim li-l-
māhiyya  l-barzaḫiyya),  como  se  ela  as  exigisse.
Fosse  assim,  elas  não  se  diferenciariam  dos
limítrofes; ora, elas se diferenciam.443

Mesmo que Suhrawardī tenha defendido o corpo como mensurabilidade e como intrinsecamente

tridimensional, em termos absolutos, o corpo é corpo à medida que tem uma medição qualquer. Tal

medição,  por  sua  vez,  é  específica  a  cada  corpo,  sendo  o  princípio  de  distinguibilidade  entre

diversos corpos. Dessa maneira, se bem que o corpo seja essencialmente mensurabilidade e que a

tridimensionalidade e o estendimento sejam internos à sua constituição, cada corpo específico tem

uma quantificação mensurável específica,  a qual lhe é externa. Em outros termos, os corpos se

diferenciam  uns  dos  demais  pelas  quantificações  mensuráveis  próprias  a  cada  um.  Para  os

peripatéticos, a hylé é absolutamente potencial, se despida; da mesma maneira, a forma corporal ou

a corporeidade, se despida, é indeterminada; faz-se necessário o complexo hylé– corporeidade para

haver “corpo”. Não obstante, é pela inerência de concomitantes da corporeidade, que o corpo é

corpo no que há em si,  isto é, pela inerência de dimensões. Ao julgar isso tudo arbitrário, para

Suhrawardī,  aquilo  que  constitui  o  corpo em termos  absolutos  não passa,  na verdade,  de pura

mensurabilidade. Em termos mais simples, para Suhrawardī, a mensurabilidade absoluta não é nada

senão o que todas as coisas nomeadas “corpo” compartilham à medida que cada qual é “corpo”. A

ocorrência da mensurabilidade é mental, já que a mensurabilidade é algo meramente mental. Trata-

se apenas da mensurabilidade em pureza absoluta, considerada em despimento de tudo que não seja

mensurabilidade.  Sob essa consideração,  a figurabilidade e outras características corporais  – ou

seja, todas as atribuições e descrições quantificavelmente mensuráveis de um corpo – são externas

ao  significado  “mensurabilidade”.  Com  efeito,  a  mensurabilidade,  se  considerada  em  termos

absolutos,  é  somente  mensurabilidade,  sendo  indiferente  àquilo  que  é  quantificavelmente

mensurável. Impõe-se, pois, postular uma mensurabilidade absoluta que serve de fundamento para

toda mensurabilidade relativa.  Nesse sentido,  o corpo absoluto é nada senão a mensurabilidade

absoluta. Em resumo, uma mensurabilidade independe de sua quantificabilidade. 

Em  termos  quididativos,  um  corpo  particular  é  a  incidência  particular  da  realidade

“mensurabilidade”. Assim, cada corpo – à medida que é quantificavelmente mensurável – é uma

incidência  particular  e  específica  do  corpo  absoluto  por  sua  mensurabilidade  ser  uma

quantificabilidade particular e específica. Eis o princípio de distinguibilidade entre os corpos. Em

443 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §111: p. 109,5-16 [Opera II]; p. 54,7-18 [The Philosophy of Illumination].
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outras palavras, já que o corpo não é nada senão uma coisa mensurável, aquilo que é sua medição

em termos  quantitativos  é  externo  à  sua  constituição,  ou  seja,  o  fato  de  algo  ser  mensurável

independe  do  valor  quantificável  de  cada  uma  de  suas  dimensões.  Igualmente,  cada  uma  das

propriedades que distinguem os corpos entre si não pode ser independente daquilo que é o corpo.

Nesse sentido, a coisa mensurável, o corpo – e não a hylé – é o recipiente em que as propriedades

corporais – mensuráveis – são inerentes. A realidade “corporeidade”, a qual se reduz à realidade

“mensurabilidade”, não pode ser autossuficiente; isso pelo fato de que corpo, ao se considerar sua

realidade – “mensurabilidade” –, não é nada senão uma consideração mental; se fosse algo fora da

mente,  seria  necessariamente  não-múltiplo,  pois  o  único  fator  de  distinguibilidade  é  a

mensurabilidade quantificável própria a cada corpo – e a quantificabilidade ou quantidade é uma

consideração intelectual. Da mesma maneira, o caráter mental da mensurabilidade se torna evidente

ao se constatar que não é uma quididade autossuficiente; sua “carência” é devida à dependência de

suas configurações para uma incidência sua se realizar fora da mente. Sob tal prisma, se bem que

um corpo seja corpo à medida que é mensurável (o que implica que tudo o que é mensurável é, em

sua mensurabilidade, absolutamente corpo), sua ocorrência supõe a ocorrência de configurações, as

quais,  por  sua vez,  exigem algo como seu  lugar  de  inerência  como condição de  existência.  A

alternativa  peripatética  foi  a  de  apresentar  as  propriedades  especificadoras  dos  corpos  como

concomitantes da corporeidade impressas no recipiente; no entanto, como “corporeidade” é apenas

mental, suas configurações só podem ser mentais. Consequentemente, a distinguibilidade é algo

meramente mental, igualmente. Quanto à diferenciabilidade – a qual não é a distinguibilidade –, o

fator de diferenciação não está no corpo, mas em um princípio não-corporal. Suhrawardī estabelece:

ين يحكسسم والحدس ييتسسة الغّاسسسقة الجسسواهر بسسأ ليسسس الم
يية ل إذ بعض، عن بعضهّا وجود الحقيقسسة بحسب أولو

يية ييتة البرزخ البرزاخ أن أخرى طرائق إمن وستعلم. الم
دجد ل ييسسة وهيئّاته والبرزاخ. البرزاخ ريو ييسسة، الظلمّان والنور

سسسبل علسى إشسيء عسن هنهسّا إشسيء وجسد يكسن لسم لمّا
يقسف لإمتنسّاع – الدور يقسف إمسّا علسى إشسيء تو عليسه، يتو
دجد ري يده ف يدام إموج  –إمحّال، وهو ونفسه إموجده على فيتق
عة تكن لم وإذ يي يلهسسّا لذاتهّا، غن جسسوهر غيسسر إلسسى فسسّاقرة فك

ييسسة وهيئسسة غّاسسسق ييسسة، نور عرا فيكسسون وظلمّان عدا نسسو ير .إمجسس
ييته الغّاسق والجوهر ييسة جسوهر ييته عقل ييسة؛ وغّاسسسق عدإم

A  intuição444 ajuíza  que  as  substâncias  obscuras
mortas não são a [causa] da existência uma da outra,
já que não há uma prioridade segundo a “realidade
limítrofe morta”.  Hás de aprender,  por outras vias,
que  o  limítrofe  não  existencia  [outro]  limítrofe.
Nenhum limítrofe nem nenhuma configuração sua –
tenebrosa ou luminosa – foi existenciado, em círculo
vicioso,  por  coisa  nenhuma  dos  [limítrofes];  o
[círculo vicioso] está em ser impossível uma coisa se
apoiar no que já se apoia nela, pois ela existenciaria
sua existenciadora, antecipando intrinsecamente sua
existenciadora – um absurdo. Já que os [limítrofes]
não são essencialmente autossuficientes,  todos eles
são carentes do que não é nem substância obscura
nem  configuração  luminosa  e  tenebrosa,  ou  seja,
[carecem] de uma luz despida. Quanto à substância
obscura,  sua  substancialidade  é  intelectual  e  sua
obscuridade  é  privativa.  Portanto,  a  [substância

444 Sobre “intuição” e “premissas intuitivas”, de acordo com a Filosofia da iluminação, ver ibid., §30: pp. 40,12–41,13
[Opera II]; pp. 26,13–27,14 [The Philosophy of Illumination].  
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يجد فل إمسسع العيسسّان فسسي هسسو بسسل كسسذا، هسسو حيسسث إمن ري
ييّات .   الخصوأص

obscura] não existe – à medida que é assim [i.e., à
medida que é substância] –; antes, ela está, no que há
em si, com especificabilidades.445

  Suhrawardī, em sua metafísica na Filosofia da iluminação, busca compreender a realidade

de algo  não-corporal  e  anterior  à  corporeidade  e  que  é,  enquanto  tal,  o  fundamento  do  que  é

imensurável – e, portanto, incorporal –, assim como também do que é mensurável – e, por isso,

corporal. Trata-se do que ele chamou de “luz despida”, algo que estudaremos ao longo do presente

trabalho. Na perspectiva inaugurada, noções como “substância” e “substancialidade” se mostram

obsoletas,  à  medida  que  remetem  para  “obscuridade”  e  “privação”.  Em resumo,  além  de  sua

oposição  ao  binômio  hylé–forma  como  fundação  da  doutrina  da  matéria  e  como  princípio  de

individuação dos corpos, Suhrawardī se opõe ao lugar que os peripatéticos deram, em suas teses e

doutrinas metafísicas, à substancialidade. Por quê?

1.5. O problema da substancialidade

Na primeira parte da Filosofia da iluminação, Suhrawardī se afasta da tradição peripatética

no que se refere ao papel da definição no conhecimento da quididade e das noções de coisidade e

substância como modo de existência das quididades como coisas na mente e como coisas no que há

em si, da mesma maneira que rejeitara, ao investigar sobre o corpo e os constituintes da matéria, a

necessidade  de  um  recipiente  para  receber  a  corporeidade  e  a  distinção  entre  corporeidade  e

mensurabilidade. Entrementes, no que vai para além da corporeidade, após apontar os limites da

noção de quididade em absoluto, de noções correlatas à quididade (natureza, realidade, coisidade) e

de outras noções como “possibilidade”, “necessidade”, “unidade” e “existência” – de acordo com os

peripatéticos, o que há de mais manifesto –, Suhrawardī se detém à “substância”. Ao fazer isso, ele

sustenta que a divisão entre diferentes tipos de substância fora da mente – hylé, corporeidade e suas

composições  – são obsoletas.  A substância  enquanto noção deve fazer  referência  ao que existe

exteriormente à mente; no entanto, ela não faz referência a nada que existe extramentalmente:

ين هي يل إ ةء كسس يإمسسّا السسذهن، خسسّارج فسسي وجسسود لسسه إشسسي أن فأ
عيل يكون ععّا غيره في حّا يية فيه إشّائ يل يميه بّالك أو ،“الهيئسسة” ونس
عيل ليس ييسسة الشسسيوع سسسبيل علسسى غيره في حّا يل يميه بّالك ونسسس

عرا” بقولنسسّا التقييد إلى الهيئة تعريف في يحتّاج ول. “جوه
ين ،“إمنه كجزء ل” يل في يشيع ل الجزء فإ يإمّا. الك ينية وأ اللو

الإشسراق قّاعسدة علسسى بسأجزاء فليس وأإمثّالهمّا، والجوهرية
والحسستراز بسسه التقييسسد إلسسى يحتسسّاج فل. سسسنذكره إمسسّا علسسى

Toda  coisa  com  existência  fora  da  mente,  sendo
inerente a outra coisa que ela e estando aí totalmente
difusa, nomenclamo-la “configuração”.  Se não está
em outra [coisa] totalmente difusa, a nomenclamos
“substância”. Na definição de configuração, não se
necessita especificar o que “não é parte disso”, pois a
parte  não  está  difusa  na  totalidade.  Ademais,
“cromaticidade”,  “substancialidade”  e  as  demais
como  estas  duas,  não  são  partes,  segundo  um
princípio da iluminação, como explicaremos, não se
exigindo se especificar ou se dedicar a isso. Noções
como  “substancialidade”  e  “configuração”  são

445 Ibid., §111: p. 109,17–110,7 [Opera II]; p. 54,19–55,7 [The Philosophy of Illumination].
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يام إمعنى والهيئة الجوهر فمفهوام عنه؛ .عّا significados gerais.446 

Tal definição distingue substância de uma configuração que existe em outra coisa, adicionando a

especificação “que é completamente difusa” com o intuito de distinguir as configurações de partes

subsistentes independentemente em uma totalidade, as quais podem ser consideradas estando na

totalidade  e  assim  existem  em  outra  coisa.  Por  conseguinte,  Suhrawardī  pode  afirmar  que

“substância” é um significado geral que conceptualiza coisas tridimensionais com localização em

um lugar de inerência, isto é, conceptualiza as mensurabilidades que são os corpos:

ين وعلم يمسسّا الهيئة أ يل، فسسي كسسّانت ل نفسسسهّا ففسسي المحسس
يور فل ببقّائهّا، الفتقّار فيبقى فيه؛ الشيوع افتقّار يتصسس

ينهّا تنتقل، أن ول بنفسهّا تقوام أن يل النقل عند فإ تسسستق
ثلثسسة، أبعسسّاد فيلزإمهسسّا والوجسسود؛ والجهسسّات بّالحركة

يح جسسوهر هسسو والجسسسم. هيئسسة ل جسسسم فهسسي أن يصسس
عدا يكون ينه وظّاهر بّالإشّارة، إمقصو طول عن يخلو ل أ

ذلك، إمن إشيء فيهّا ليس والهيئة يإمّا، وعمق وعرض
يإمسسّا والجسّاام. إمتبّاينّان فهمّا يية فسسي تشسسّاركت أ الجسسسم

علسسى زايسسدان فهمسسّا والبيسسّاض، السسسواد فسسي وفسسّارقت
يية يية، الجسم .إمتبّاينّان فهمّا والجوهر

Toma conhecimento que quando a configuração está
no  lugar  de  inerência,  pelo  fato  de  ser
intrinsecamente configuração, ela precisa estar difusa
através  deste.  Ela  permanece  o  quanto  ele
permanecer,  pois  não  é  concebível  que  seja
subsistente por si  mesma e que seja transferível  [a
outro  lugar  de  inerência],  pois,  se  houvesse
transferência, ela seria independente em movimento,
aspectos e existência; a ela haveria três dimensões –
seria um corpo, e não uma configuração. O corpo é
uma substância  que pode ser  indicada e à qual  há
manifestamente  certa  altura,  certa  largura  e  certa
profundidade. Já que para uma configuração não há
nada disso, ela é diferente de um corpo. Os corpos
compartilham a corporeidade,447 mas se separam em
pretura  ou  brancura,  as  quais  são  acréscimos  à
corporeidade  e  à  substancialidade  e  de  ambas  se
contrastam.448

Para Suhrawardī, a limitação das definições de substância é seu caráter privativo, pois a substância

é, em última instância, o que não está em seu lugar de inerência, ou seja, a substância é um artifício

teórico que conceptualiza como algo se apresenta e  se individua como uma forma material  no

mundo fora da mente. Assim, privações como essa não se referem imediatamente a algo real fora da

mente; referem-se a algo indiretamente real e que o é apenas por meio do entendimento mental. No

caso da “substância”, trata-se de uma teorização a partir de uma teorização anterior, o que afasta

ainda mais do que está fora da mente. A realidade de noções complexas como essas requer uma

atividade mental capaz de estabelecê-las, a partir da apreensão de algo que existe fora da mente, e

considerar tais noções em referência a algo que não existe fora da mente, mas que é mentalmente

requerido como um atributo do que foi apreendido. Quando a mente considera esses dois tipos de

noção – a consideração intelectual que está conectada com coisas apreendidas e a consideração

446 Ibid., §52: pp. 61,13–62,2 [Opera II]; pp. 42,5–43,3 [The Philosophy of Illumination].
447 Segundo a edição de Walbridge & Ziai, “Os corpos compartilham corporeidade e substancialidade […] [ والجسّاام لمّا

,”[تشسسّاركت فسسي الجسسسمية والجوهريسسة  The Philosophy of  Illumination,  p.  43,9-10.  O termo “e  a  substancialidade”  [wa-l-
ǧawhariyya/ والجوهرية] está ausente na edição de Corbin, a qual seguimos na referida citação. 

448 Ibid., §53: p. 62,3-9 [Opera II]; p. 43,4-11 [The Philosophy of Illumination].
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intelectual que não mantém conexão direta com nenhuma coisa apreendida –,  a mente procede

anulando  o  que  não  é  existente  na  coisa  apreendida.  Tais  privações  e  definições  baseadas  em

privações  estão  construídas  sobre  considerações  intelectuais;  portanto,  não  se  fundamentam na

realidade extramental e apreensível, sendo, por isso, incapazes de serem postuladas como fundação

de uma ciência da inteligibilidade do que existe fora da mente. Se a noção “substância” necessita de

uma  definição  e  se  essa  mesma  noção  não  pode  ser  definida  positivamente,  tal  consideração

intelectual não pode se referir,  ao menos imediatamente,  a nenhuma coisa fora da mente.  Se a

metafísica busca o que existe em um sentido primeiro, ou seja, a realidade fundante dos existentes,

como poderia se ancorar no que só existe intramentalmente e que não tem conexão direta e positiva

com o que está no que há em si? Se se postula “substancialidade” como algo autossuficiente fora da

mente e como a fundacionalidade de todas as coisas existentes, dever-se-ia então postular também

uma  regressão  ao  infinito  de  “substancialidades”.449 Recusando-se  a  aceitar  uma  regressão  ao

infinito, da mesma maneira que Suhrawardī recusara a “existência” como fundação da metafísica,

ele recusa “substância” como uma alternativa.

1.6. Recapitulação: os limites da definição essencial

Correspondendo à sua rejeição das noções de existência e de substância como fundação de

uma metafísica, assim como do binômio hylé–forma como fundação da doutrina da matéria, fica

449 “Toma conhecimento de que a substancialidade, tampouco, não é, no que há em si, algo adicionado à corporeidade;
antes, a atribuição a uma coisa de ser um corpo no que há em si é atribuir o mesmo para ser substância, já que a
substancialidade, segundo nós, não é nada senão a perfeição da quididade da coisa nos aspectos segundo os quais
ela, em sua subsistência, dispensa um lugar de inerência. Os peripatéticos reconhecem isso como sendo existente,
[mas] não em um substrato. Contudo, a negação de substrato é negativa,  enquanto os existenciais [i.e., os que
existem (mawǧūdiyya)] são acidentais. Quem sustenta isso [= os peripatéticos] diz que «a substancialidade é outra
entidade  existente»,  lhe  sendo  difícil  explicar  e  estabelecer  isso  ao  oponente.  Ademais,  se  há  outra  entidade
existente  no corpo,  a  ela  haveria  existência  [que]  não estaria  em um substrato;  portanto,  a  ela  seria  atribuída
‘substancialidade’ e  o  argumento  retornaria  para  a  substancialidade  da  substancialidade,  concatenando-se  ao
infinito”  [ ين واعلم عضّا الجوهرية أ يرا العين في ليست أي عدا أإم يية، على زائ عمّا ألشيء جعل بل الجسم عرا، جعله هو بعينه جس يية إذ جوه يل ليست عندنّا جوهر ييسسة كمّال إ إمّاه

ةه علىالشيء  ين عن قواإمه في يستغنى وج يب عنهسم إ ييسة عرضسية فسإذا قسّال السذا يي والموجود لب ينه الموجود ل في إموضوع فنفى الموضسوع س يرفوه بأ :المحل والمشؤون ع . . .
ييسسة عة بّالجوهر عدا في الجسم، فلهّا وجود ل في إموضوع، فتكسسون إموأصسسوف عرا آخر إموجو يم إذا كّانت أإم يية أإمر آخر إموجود، فيصعب عليه إشرحه وإثبّاته على المنّازع ث .الجوهر
يية، فيتسلسل إلى غير النهّاية يية الجوهر ibid., §67: pp. 70,13–71,4 [Opera II]; pp. 49,19–50,4 [The Philosophy ,”[ويعود الكلام إلى جوهر
of Illumination]. Assim, a substancialidade não é um constituinte das coisas fora da mente. “Substância” é definida
ao se recorrer à noção de “existência”, a qual é extrínseca à substância – já que “existência” é acidental à quididade
e “substância” é a quididade em sua perfeição – e, como Suhrawardī argumentara anteriormente, “existência” é
apenas  uma  consideração  intelectual  sem  correspondência  fora  da  mente.  Dessa  maneira,  por  definição,
“substância” não corresponde a nada de existente fora da mente. Por isso, sua diferença específica é uma negação –
o que “é existente não em um substrato” –, já que entidades negativas dependem necessária e exclusivamente da
atividade mental. Outrossim, a substancialidade seria a característica que faz que uma substância – como um corpo
qualquer – permaneça ela mesma, ou seja, como algo que não existe em um substrato. Ora, ser algo que caracteriza
– um “acidente” em termos peripatéticos e uma “configuração” em termos suhrawardianos – um corpo não pode ser
um elemento intrínseco e constitutivo da substancialidade, já que se a substancialidade fosse algo que caracterizasse
um corpo, ela existiria no corpo – o qual seria seu substrato – e seria um acidente. A substancialidade seria um
acidente, enquanto o corpo seria uma substância, a qual seria, por definição, acidental. Dado que tal conjetura é
absurda, a substancialidade exige para si ser substância, o que, por sua vez, implica uma regressão  ad infinitum,
pois se a substancialidade é uma substância, ela seria ela mesma por dispor de substancialidade, a qual, por sua vez,
por ser substância, exigiria a substancialidade da substancialidade, e assim sucessivamente. Impõe-se reconhecer
que a substancialidade é apenas uma consideração, dependendo, enquanto existente, da mente que a conceptualiza.
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mais evidente o porquê da oposição de Suhrawardī à definição como fundação do conhecimento. O

cerne de sua oposição se torna explícito quando Suhrawardī estabeleceu que nunca se pode estar

absolutamente  seguro  de  se  ter  chegado  a  uma  definição  completa  que  agrupe  todas  as

características essenciais da coisa definida. Em outras palavras, nunca se pode estar seguro que a

definição traz consigo a quididade que se procura apreender, assim como não se pode estar seguro

de que a aglomeração de características essenciais da quididade é devida ao que se refere à essência

da coisa definida e não a meros acidentes e concomitantes das propriedades essenciais. Relacionado

a isso, Suhrawardī rejeita igualmente o método peripatético de se chegar à definição por meio de

uma  inferência  indutiva.  Para  ser  seguramente  correta,  a  indução  deve  incluir  todos  os  casos

relevantes,  mas,  à  medida  que  não  é  possível  incluir  toda  incidência  e  variação  particular  de

diversas espécies correntes em um infinito curso de tempo, jamais se poderá estar seguramente

certo que não se encontrará uma exceção que desqualificaria a definição indutiva. A esse respeito,

Suhrawardī escreve:

ييّات يولهسسّا: أضسسّاف لهسسّا ألإشسسراق قّاعدة على والحدس أ
يربسسّات” يررة إمشسّاهدات وهسسى “المج بسّالتكرار إمفيسسدة إمتكسس

عنسسّا يتفسسّاق، عسسن فيسسه النفسسس تسسأإمن يقي ين كحكمسسك ال بسسأ
السسستقراء، إمسسن هسسو وليسسس. “إمؤلم بّالخشب الضرب”

يلى على حكم هو والستقراء ييسسّاته فسسي روجود بمّا ك جزئ
الحكسسم، هسسذا عسن عبسسّارة السسستقراء كسسّان فإذا. الكثيرة
ين فنعلم يل على حكمنّا أ ينه” إنسّان ك رأسسسه رقطسسع إذا بسسّا

يل ليس “يهيش ل يلى على حكمّا إ فسسي أصسسودف بمّا ك
ييّات يل إمشّاهدة ل إذ الكثيرة، جزئ قسسد والسسستقراء. للكسس

يتحد إذا اليقين، يفيد .المذكور المثّال في كمّا النوع ا
د ل قسد اختلف، وإذا ين” كحكمسك اليقيسن يفي يل بسأ كس

يرك حيوان يكسسه إمضغه لدن يح بمسسّا اسسستقراء “السسسفل ف
يت  –تشسسّاهده لسسم إمسسّا حكسسم يكسسون أن ويجسسوز. إشسسّاهد

يته إمّا بخلف – كّالتمسّاح . إشّاهد

As [premissas] intuitivas são, segundo o princípio da
iluminação:  as  “empíricas”,  isto  é,  as  observadas
com grande frequência como a crença que produz e
traz a confiança de que o ocorrido não poderia ter
sido por acaso, como o juízo de que “ser atingido por
uma  vara  é  doloroso”.  Esta  conclusão  não  é
alcançada  por  meio  de  indução,  pois  indução  é  a
conclusão sobre um universal baseada na existência
de  múltiplos  particulares.  Já  que  a  indução é  uma
expressão para esse juízo, então sabemos que nosso
juízo sobre todo humano, “que ninguém cuja cabeça
foi  decepada  está  vivo”,  não  é  nada  senão  a
conclusão sobre um universal baseada em múltiplos
particulares  que  são  encontrados,  à  medida  que
alguém não pode observar  a totalidade.  A indução
conduz à certeza desde que uma única espécie, assim
como um único exemplo, sejam mencionados; mas,
se são de espécies diferentes, a indução não conduz à
certeza.  Como,  por  exemplo,  no  juízo  “todos  os
animais  movem  seu  maxilar  inferior  enquanto
mastigam”, uma indução baseada no que observaste;
no entanto, é admissível haver um animal que não foi
ainda  observado –  como o  crocodilo  –  divergindo
com o que foi observado.450

Em resumo, segundo a Filosofia da iluminação, todas as definições dependem de seus constituintes,

os quais devem ser conhecidos anteriormente ao se formular a definição. Uma vez que não se pode

retroceder indefinidamente, deve-se admitir que há, no mínimo, algumas coisas, como os primeiros

inteligíveis, que devem ser conhecidos sem nenhuma definição, da mesma maneira que se apreende

450 Ibid., §30: p. 41,5-13 [Opera II]; p. 27,4-14 [The Philosophy of Illumination].
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os sensíveis. Assim, o conhecimento não está fundado na definição e, em última análise, nada seria

conhecido se se subscrevesse uma metafísica em que a quididade seria apreendida pela definição.

Dado que a definição não oferece a quididade do que se quer conhecer, a conexão entre

realidade da coisa e o conhecimento da realidade da coisa – que aparece por meio da apreensão da

quididade – não consiste na definição. Com efeito, para Suhrawardī, entender a definição como a

fundação  da  conexão  entre  realidade  e  conhecimento  é  um erro.  No  entanto,  Suhrawardī  não

descarta a definição como uma noção inútil na busca do conhecimento; ele rejeita apenas que se

confira ao dado cognitivo obtido por meio de uma definição o propósito eminentemente metafísico

de oferecer acesso à quididade do que quer que seja. Com efeito, Suhrawardī faz uso de definições

em  todo  seu  livro.  Sobre  as  definições,  uma  vez  que  se  compreendeu  o  conteúdo  de  uma

determinada definição, pode-se conceber tal conteúdo em termos nocionais. As definições, mesmo

não possibilitando, por elas mesmas,  o alcance da quididade,  das propriedades essenciais  ou as

causas da coisa definida, desempenham um papel propedêutico e instrumental – e nada mais.

Se as definições são instrumentos pedagógicos que não alcançam a realidade das coisas,

como  tal  realidade  pode  ser  apreendida?  Qual  seria  o  primeiro  apreensível  na  alternativa

apresentada por Suhrawardī? Ele sugere tratar-se dos sensíveis; no entanto, qual o fundamento da

realidade das formas sensíveis? Da mesma maneira, se as substâncias não o são em si mesmas, não

estando entre  as  coisas  existentes  fora  da mente,  e  se,  por  isso,  não  podem ser  o  fundamento

primeiro da realidade das coisas, em que se pode fundamentar uma ciência da coisa enquanto tal?

“Existência”  e  “unidade”,  o  binômio  “necessidade”  e  “possibilidade”,  assim  como  o  binômio

“forma”  e  “hylé”,  a  noção  capital  de  “quididade”  e  seus  sinônimos  (“realidade”,  “natureza”,

“coisidade”, “significado”), não podem ser opções, por se tratarem de meros artifícios teóricos e

não serem apreensíveis. O que resta, pois? É preciso considerar tais questões com maior detalhe.

2. A manifestação de si para si: a segunda parte da Filosofia da iluminação

Após discutir, densa e compactamente, na primeira parte do Filosofia da iluminação, sobre

as regras do pensamento e um exame de diferentes doutrinas dos “peripatéticos” e dos “seguidores

dos peripatéticos”,  Suhrawardī,  na segunda parte do livro,  tem metodologicamente o necessário

para a construção de sua metafísica. De acordo com seus argumentos, a metafísica deve ter uma

fundação “manifesta” em si  e por mesma. Logo no início do primeiro tratado da segunda parte,

também compacta e densamente, Suhrawardī introduz seu aparato nocional metafísico. A primeira

noção é a de “manifesto”: “se há algo na existência que não requer nenhuma definição para explicá-

lo, este é o manifesto (ẓāhir/ ظّاهر).”451 O que Suhrawardī entende por “manifesto”?

451 ,.ibid ,”إن كسسّان قسسي الوجسسود إمسسّا ل تعريفسسه وإشسسرحه فهسسو الظسسّاهر“  §107:  p.  106,12-13 [Opera II];  p.  76,1  [The  Philosophy  of
Illumination]; ver também §117: p. 113,6-7 [Opera II]; p. 81,11-12 [The Philosophy of Illumination].
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2.1. O que é manifestação?

Em sua  apresentação  da  noção  de  “manifesto”  (ẓāhir/ظسسّاهر),  Suhrawardī  afirma  se  tratar

daquilo  que  cognitivamente  não  requer  nenhuma  definição  nem  como  explicação  nem  como

elucidação. Trata-se, pois, do que se apreende por primeiro, ou seja, das evidências primeiras. Se a

cognição não está  fundada sobre a  definição  e  se  ela  exige  algo fundacional  em sua natureza,

Suhrawardī o encontra no sensorialmente perceptível:

ين يد ل التعريفّات فإ حّاجة ل إمعلوإمّات إلى تنتهى وأن ب
يل التعريفّات، إلى فيهّا . نهّاية غير إلى تسلسل وإ

Inevitavelmente, as definições têm por encerramento
os cognoscíveis sem requerer que os mesmos sejam
definidos;  do  contrário,  se  concatenaria  com  o
infinito.452

As realidades simples que são os sensíveis não necessitam, para serem apreendidas, de nada além

da sensação. Por exemplo, sobre o que é perceptível pela audição, Suhrawardī declara: “não se sabe

nada do som por outra coisa [para além do som], porque, a respeito das sensações simples, não há

outra  maneira  de se saber  a  respeito”.453 Em outras  palavras,  Suhrawardī  sustenta  que o que é

apreendido sensorialmente é uma realidade realmente apreendida, sendo uma realidade simples que

dispensa qualquer outro ato cognitivo para se fazer apreender. Suhrawardī continua:

يتى المحسوسّات إمن أظهر إشيء وليس إليه، ينتهى ح
فهسسي المحسوسسسّات، إمسسن إمنتزعسسة علوإمنسسّا جميسسع إذ

يية يلتي الفطر عل لهّا تعريف ل ا . أأص

Não há coisa  mais  manifesta  que as  sensações,  às
quais  os  [cognoscíveis]  se  encerram.  Já  que  o
conjunto  de  nossos  conhecimentos  é  extraído  de
sensações,  estas  são  ínsitas;  para  elas,
fundamentalmente, não há definição.454

Estabelece-se, pois, que todo conhecimento está fundado no que há de mais manifesto, isto é, nas

sensações perceptíveis. Suhrawardī continua:

لهّا، جزء ل بأسرهّا والمشّاهدات المحسوسّات  فبسّائط 
ييرف وبهّا إمنهّا، أظهر إشيء ول يكبّاتهّا ي الصسسوت فحقيقة. إمر
يرف ل عل تع يسة له ليس يلمن أأص الضسسوء وكذا السمع، حّا

يسسسة لسسه ليس لمن ينه. البصسسر حّا يي فسسإ رعريسسف بسسأ يرف، ت ل رعسس

As simples sensações e observações são sem partes;
não há coisa mais manifesta do que elas. Por meio
delas sabe-se seus compostos. Não sabe nada sobre a
realidade  do  som  quem  não  tiver  o  sentido  da
audição;  da  mesma maneira  com a  luminescência:
quem não tiver o sentido da visão não sabe nada a

452 Ibid., §105: p. 104, 5-6 [Opera II]; p. 74,3-5 [The Philosophy of Illumination].
453 عل“ يرف أأصسس ي رتعس يرف بشيء، المحسوسّات بسسّائطهّا ل  ,.ibid ,”والصوت ل ي  §105: p. 104, 4-5 [Opera II];  p.  74,1-2 [The Philosophy of

Illumination]. 
454 Ibid., §105: p. 104, 6-8 [Opera II]; p. 74, 4-6 [The Philosophy of Illumination]. Nesse ponto, Suhrawardī partilha a

posição sustentada por, entre outros, um de seus contemporâneos, Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī. Para este último, “toda
conceptualização se deriva de averiguações primeiras, as quais são preliminares e primárias. Entre os cognoscíveis
estão aqueles cujos eixos são sensíveis e encontráveis primariamente. As cores,  as luminescências, os sons, os
sabores, os odores, os táteis, este conhecimento, este poder, esta vontade, este apetite, este refúgio, esta dor, este
deleite,  esta alegria,  esta  ira e  algo desse tipo não podem ser definidos,  a não ser pelo caminho em que uma
expressão seja substituída por [outra] expressão mais clara do que ela no entendimento da questão. Isso porque não
há na existência nenhuma coisa sabida melhor do que os encontráveis e os sensíveis [ يل يور ك يرع تص يي تصديق عليه يتف يول كّان أ

يية ين المعلوام .أولى وإمن وبّالول يية فّاللوان والواجدانية المحسوسّات القضّايّا  أ والرادة والقسسدرة العلسسم وكسسذا والملموسّات، والروائح والطعوام والأصوات والضواء .أول
يل تعريفهّا يمكن ل أإمرو وأإشبّاههّا والغضب والسرور وللذة واللم والنفرة والشهوة عمسّا إمنه أوضح بلفظ لفظ تبديل سبيل على إ ينسه للسسّائل، تفه إشسيء الوجسود فسي ليسس ول

ييّات إمن أعرف به نعرفهّا حتى والمحسوسّات الوجدان ]”, Rāzī, Manṭiq al-Mulaḫḫaṣ,  p. 109,3-8.
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يسسسة إمحسوسسسّات  في وليس. ذالك حقيقة له يحصل حّا
ييرف إمسسّا واحسسدة رس بسسه ريسس ةة إمحسسسو يسس حيسسث إمسسن أحسسرى حّا

ييّاتهّا يإمن. خصوأص يسسة لسسه كسسّان و فهسسو ولبصسسر، السسسمع حّا
ةن أإمسسر الصسسوت بسسل والصسسوت؛ الضسسوء تعريسسف عسسن إمستغ
يس فسي كصسورته العقسل فسي أصسورته بسسيط غيسر، ل الحس

ينه وحقيقة . فقط إ

respeito. Por meio da definição não há saber, porque
não ocorre a obtenção da realidade através dela. Não
há como se obter, no que se sabe sensorialmente, o
saber das sensações que é de outro sentido, à medida
que aí há especificabilidades. O que tem os sentidos
de  audição  e  de  visão  dispensa  a  definição  de
luminescência e a de som; antes, o som é uma coisa
simples cuja forma no intelecto é como a forma no
sentido – e nada mais. A realidade é apenas isso.455

Todo ato cognitivo, em sua fundamentalidade, não é outra coisa senão uma extração da percepção

sensorial.  Em  particular,  Suhrawardī  defende  que  o  fundamento  de  toda  cognição  dispensa

quaisquer demonstrações, pois todo ato cognitivo, ao menos em sua fundamentalidade, é derivado

de algo manifesto, isto é, de algo seguramente verdadeiro – a equivalência, em uma sensação, entre

uma realidade simples e sua forma sensível. A realidade apreendida intelectualmente é obtida pela

sensação, tal qual ocorre com a realidade apreendida sensorialmente. Em síntese, o manifesto é o

que se alcança empiricamente como dado cognitivo mais primitivo e verídico, não se tratando de

algo exterior nem de algo acrescentado, mas da própria realidade. 

Na primeira parte da Filosofia da iluminação, Suhrawardī se afastou da doutrina peripatética

de ciência por estar fundada na alegadamente aporética noção de definição essencial universal e

completa.  Uma  vez  que,  segundo  Suhrawardī,  o  conhecimento  por  meio  da  definição  torna

humanamente  impossível  o  acesso  à  quididade,  é  preciso  fazer  opção por  outra  fundação.

Suhrawardī  encontra  tal  alternativa  na  noção de  ẓuhūr/ظهسسور.  Este  termo pode ser  traduzido em

português  como  “aparição”,  “o  ato  de  aparecer”,  “evidenciação”,  “evidencialidade  em  ato”,

“figuração  fenomênica”,  “fenomenalidade”,  “epifania”,  “revelação”,  “ostentação”,  “ato  de

manifestar”,  “o  manifesto  em  ato”.  Preferimos  traduzir  simplesmente  como  “manifestação”.

Enquanto evidenciação de algo ou algo em aparecimento, a manifestação é a aquisição cognitiva

presente em toda percepção. Em outros termos, trata-se da percepção como fonte e condição de toda

cognição. A noção de manifestação se destina, assim, a captar que aquilo que é indubitavelmente

dado em uma experiência  presente ou em um entendimento mental  rigorosamente construído a

partir de uma experiência – obedecendo, pois, às regras do pensamento – é o necessário para se

obter a maior certeza possível sobre uma coisa determinada, sua quididade –, estabelecendo-se,

assim, a adequação entre o dado cognitivo e a realidade,  entre  a forma no intelecto e a forma

sensível. O que é dado de tal maneira, no entanto, pode ser somente adquirido e, uma vez adquirido,

certificado apenas empiricamente. Assim, todo ato cognitivo se funda e se confirma com o que se

apresenta da maneira mais manifesta.456 Para se usar um exemplo caricato, o conhecimento sobre o

455 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §105: p. 104, 11-17 [Opera II]; p. 74, 10-18 [The Philosophy of Illumination].
456 Ver ibid., §107: pp. 106,12-13 [Opera II]; p. 76,1-2 [The Philosophy of Illumination].
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que faz com que alguma coisa seja um “cavalo”, sua “equinidade”, funda-se na manifestação da

realidade de “cavalo”, de sua “equinidade”, através da ocorrência de um cavalo qualquer. Quando

se experimenta a manifestação de um cavalo vivo e  in singularibus, simplesmente apreende-se a

manifestação do cavalo particular, que é a manifestação da “equinidade”. Assim, a manifestação é o

alcance da realidade de algo; a manifestação, ademais, ocorre sempre em algo particular. 

2.2. A apreensão da essência como manifestação pura

Para Suhrawardī, há uma percepção que é um pressuposto,  uma condição, para todas as

demais percepções e, assim, para todo ato cognitivo. Trata-se do que acompanha todo perceptor

como sua natureza  única  e  significado único  e  que lhe  garante  que  tudo o que  é  percebido é

verdadeiro, ao se referir a algo indubitavelmente verdadeiro. Trata-se do caráter manifesto que, em

um perceptor qualquer, há entre tal perceptor e si mesmo. A “essência” (ḏāt/ é a realidade (ذات 

considerada em sua dimensão de significado particular, ou seja, como irredutivelmente singular. Na

manifestação da essência de uma coisa para si mesma, a essência e sua manifestação são o mesmo,

tratando-se dessa coisa em seu aspecto irredutível como si  mesma manifestada para si  própria,

sendo, para a coisa em questão, o que há de mais manifesto (aẓhar/ أظهر) e que nada pode ocultar.

Enfim, é o que permite a ligação entre apreendedor e realidade por meio da percepção. 

A essência de um apreendedor lhe é manifesta permanente e ininterruptamente. Suhrawardī

escreve a esse respeito:

يت، فإذا  يحص يل أنسست به أنت إمّا تجد فل تف عئّا إ إشسسي
عكّا ييتك” وهو لذاته إمدر يل إشّاركك فيه و. “أنّائ إمن ك
ييته ذاته أدرك . وأنّائ

Ao examinar mais atentamente, não encontras que tu
és “tu” a não ser como uma coisa apreendendo sua
essência – esta é ب “tua ipseidade”. Tu partilhas isso
com todo aquele  que  apreende  sua  essência  e  sua
“ipseidade”.457.

457 Ibid.,  §116:  p.  112,11-13   [Opera II]; pp.  80,22–81,1  [The Philosophy of Illumination].  O termo empregado,
anāʾiyya/ يية trata-se de um termo cunhado ;(أنّا /anā) ”é um substantivo abstrato formado a partir do pronome “eu ,أنّائ
por Suhrawardī para se referir ao aspecto mais próprio a uma coisa que apreende sua essência, a saber: aquilo que é
o “eu” do apreendedor à medida que é apreendedor, o que é próprio e exclusivo ao apreendedor de sua essência, a
realidade do apreendedor – em termos peripatéticos, o “‘eu’ do apreendedor” em sua coisidade. Ora, no léxico
filosófico árabe, encontra-se huwiyya/ يية ,(هو /huwa) ”um substantivo abstrato formado a partir do pronome “ele ,هو
que  pode  ser  traduzido  como  “essencialidade”  e  “identidade”.  Enquanto,  com  certas  nuances,  “quididade”,
“realidade”, “natureza”, “coisidade” e “significado” designam a coisa enquanto tal num nível unicamente inteligível
e o conjunto de atributos essenciais dados a tal coisa, “identidade” (huwiyya/ يية designa o modo de existência da (هو
quididade fora da mente, no que é mais próprio a ela. Trata-se de sua ipseidade enquanto um ente particular. Assim,
a identidade é o fato de algo com um “significado quididativo” (maʿnā/ معنى) qualquer ser encontrado como coisa
particular  no  mundo  fora  da  mente,  sendo  sua  particularidade  a  ipseidade  da  coisa,  não  algo  externo  à  sua
constituição, mas ela mesma. Ora, trata-se do mesmo sentido que encontramos no termo anāʾiyya/ يية como modo ,أنّائ
de existência de uma coisa que em si mesma é ela mesma, reforçando-se o fato de que sua identidade consiste em
ser um “eu” (anā/ أنّا) – e não um “isto”, “isso”, “aquilo”, “ele”  (huwa/ هو). Trata-se, assim, da ipseidade que funda
algo como “eu”. O termo anāʾiyya/ يية por se tratar da manifestação de si para si, é o ato constante e imediato de ,أنّائ
sua  apreensão  por  si  mesma.  Assim,  entendemos  se  tratar  da  “ipseidade  da  apreensão  da  essência”  ou  “o
apreendedor  da essência em sua  ipseidade”.  Enquanto  huwiyya/ ييسسة  é هو  a ipseidade  de algo particular  qualquer,
anāʾiyya/ ييسسة  .é a ipseidade de algo que é apreendedor أنّائ  A título de desambiguação,  neste trabalho, traduzimos
huwiyya/ يية يية /como “identidade” e anāʾiyya هو como “ipseidade”. É necessário, novamente, sublinhar que o termo أنّائ
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2.3. O caráter imediato da apreensão da essência

Para estabelecer o caráter cognitivamente fundante da manifestação de algo em sua essência

para si, tal manifestação não pode se diferenciar da essência enquanto tal, senão o conhecimento

que se tem da essência não seria a manifestação da essência, ou seja, não seria o conhecimento de si

que se buscou conhecer. Sobre o conhecimento da essência, a  Filosofia da iluminação apresenta

quatro argumentos mostrando que é impossível tal conhecimento ser por meio de um símile, de uma

forma, de uma definição e de qualquer atributo adicionado à essência. Dessa discussão, decorre a

imediaticidade da manifestação da essência como ponto distintivo.

Em sua primeira versão do argumento, Suhrawardī estabelece que não há conhecimento da

essência por meio de uma correspondência entre o cognoscente e um cognoscível qualquer, como,

por exemplo, um símile (miṯāl/ مثال) da essência. Suhrawardī escreve:

ين هو ددرك بذاته القّائم الشيء أ ذاتسسه يعلم ل لذاته المد
ةل ين ذاته، في لذاته بمثّا ةل كسسّان إن علمسسه فسسإ وإمثسسّال بمثسسّا

يية يرك هو إليهّا بّالنسبة فهو – هي ليس النّائ هسسو والمد
ةذ، المثسسّال ييسسة إدراك يكسسون أن فيلسسزام – حينئسس هسسو النّائ

بعنسسه ذاتهسسّا إدراك يكسسون وأن هسسو، هو إمّا إدراك بعينه
ييّات، بخلف – إمحّال وهو غيرهّا، إدراك ين الخّارج فسسإ
عضسسّا.– هسسو كلهمسسّا ذلسسك لسسه وإمسسّا المثسسّال كسسّان إن وأي
ينسسه يعلم لم إن بمثّال، نفسسسه؛ يعلسسم فلسسم لنفسسسه، إمثسسّال ا

ينه علم وإن .بّالمثّال ل نفسه علم فقد نفسه، إمثّال ا

A coisa  essencialmente  subsistente  e  apreendedora
de  sua  essência  não  conhece  sua  essência  por  um
símile  de  sua  essência  em  sua  essência.  Se  seu
conhecimento  fosse  por  um  símile,  o  símile  da
ipseidade não seria ela – seria, em referência a ela,
um “isto” e o apreendido seria o símile. Seguir-se-ia
que enquanto a apreensão da ipseidade é, enquanto
tal, a apreensão de sua essência, ela seria a apreensão
do que não é ela, o que é absurdo – em divergência
do exterior [à essência], pois aí o símile e aquilo do
qual ele é o [símile] são ambos um “isto”. Ademais,
se fosse por um símile e não se conhecesse que se
trata de um símile de sua alma, não se conheceria sua
alma;  se  não  conhece  sua  alma  como  sendo  um
símile  de  sua  alma,  já  se  deve  ter  certamente
conhecido sua alma sem o símile.458

Aqui, Suhrawardī distingue dois modos de cognição: um por meio da correspondência com um

símile  e outro sem correspondência nem símile.  A cognição por meio de um “símile” supõe a

apreensão de algo que é exterior ao perceptor. O símile é sempre um “ele”, um “isto” (huwa/ هو) – e

nunca “o ‘eu’ em sua ipseidade” (al-anāʾiyya/ يية Diferentemente do que seria um conhecimento .(النّائ

da essência se fosse por um símile, o único conhecimento da essência possível não requer nenhuma

correspondência com nenhum símile do que constituiria a essência de algo, pois tal símile seria

cunhado por Suhrawardī que traduzimos como “ipseidade” é morfológica e conceptualmente derivado do pronome
“eu”/ “mim”, referindo-se diretamente ao modo de existência do “eu” como a realidade da coisa apreendedora. A
“identidade” (huwiyya/ يية  é a (هو  quodditas, quodidade, isto é, o princípio de individuação (“faticidade”,  inniya ou
anniyya/ يية ين د يية /de toda coisa fora da mente, sendo a ipseidade (anāʾiyya (أ ,a identidade de todo apreendedor. Ou (أنّائ
mais simplesmente, o princípio de individuação não é externa à coisa extramental, mas é ela própria; no caso de
uma coisa apreendedora, o princípio de individuação não é nada senão ela enquanto irredutivelmente ela mesma, ou
seja,  enquanto  “eu”.  Sobre  as  razões  para  traduzir  anniyya  ou  inniyya/ ييسسة  ين د ,”quodditas“) أ  “quodidade”)  como
“faticidade”, ver Attie Filho, in: al-Kindī, A Filosofia Primeira, p. 187. Sobre as dificuldades do termo anniyya ou
inniyya/ يية ين د .”ver d’Alverny, “Anniyya – anitas ,أ

458  Suhrawardī, §115: p. 111,5-11 [Opera II]; p. 80,1-7 [The Philosophy of Illumination].
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nada além de um intermediário que interpor-se-ia entre o cognoscente e sua essência e que tornar-

se-ia, portanto, uma barreira ou obstáculo. Por meio de um símile de si, portanto, o conhecimento

da essência é impossível, visto que a única apreensão, nesse caso, é a do próprio símile. Com efeito,

exige-se um conhecimento da essência, pois uma coisa que tem sua essência manifesta para si tem

consigo igualmente a experiência imediata de ser um “eu” – uma experiência que acompanha os

demais atos cognitivos de que tal coisa participa. Tal experiência de ser um “eu” não é, portanto, a

correspondência entre um símile e aquilo do qual o símile é símile. Ao ver a impossibilidade de um

símile da essência desempenhar qualquer papel no conhecimento da essência, Suhrawardī se depara

com dois absurdos. De um lado, o cognoscente não saberia que o símile de sua essência é apenas

um símile, visto que o conhecimento da essência por meio de uma correspondência com um símile

necessitaria da existência de um conhecimento ou,  no mínimo, de uma apreensão anterior  para

distinguir entre o que é a essência e o que não é a essência – conhecimento ou apreensão sempre

dependentes de algum símile –; a interposição de um símile da essência, nesse tipo de cognição,

resultaria em uma regressão ao infinito. Por outro lado, há a possibilidade do cognoscente de sua

essência se autoconhecer pelo fato de que já conheceu o símile de sua essência como sendo um

símile; logo, se assim fosse, possuiria um conhecimento anterior que lhe permitiria distinguir entre

sua essência e seu símile e que não necessitaria, afinal, de nenhum símile para o conhecimento

propriamente  dito.  Considerando  tais  hipóteses  absurdas,  Suhrawardī  considera  impossível  o

intermédio de um símile ter lugar no conhecimento da essência, afastando-se de uma explicação em

que tal conhecimento teria lugar por meio de uma correspondência entre duas coisas diferentes, para

sublinhar que se trata da pura manifestação do cognoscente para si, sem nenhuma bilateralidade.

A segunda versão do argumento de Suhrawardī é igualmente contra um conhecimento por

correspondência;  em sua segunda versão do argumento,  ele destaca que a natureza imediata do

conhecimento da essência não ocorre por meio de uma correspondência do cognoscente com a

forma (ṣūra, أصورة) de sua essência. Suhrawardī alude ao absurdo de um conhecimento da essência

por meio de uma “forma”. Sobre esse ponto, Suhrawardī escreve:

يت وإذ لهّا، إدراكك وعن ذاتك عن تغيب ل وأن
.  زايد أو بصورة الدراك يكون أن يمكن ليس

Tu não te ausentas nem de tua essência nem de tua
apreensão dela, pois não é possível a apreensão por
meio nem de uma forma nem de um acréscimo.459

Caso o conhecimento da essência fosse algo intelectualmente adquirido por meio da intelecção –

entendendo-se “intelecção” como apreensão intelectual de formas inteligíveis –, isso implicaria que

tal conhecimento não é constante. Se assim fosse, a identificação entre essência e conhecimento da

essência seria falsa. Não se trata, portanto, da apreensão da forma da essência pelo intelecto. Da

459  Ibid., §116: p. 112,1-2 [Opera II]; p. 80,11-12 [The Philosophy of Illumination].
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mesma maneira, não se trata nem de uma sensação nem de uma percepção imaginativa da essência,

à medida que, se o conhecimento da essência fosse por meio da imaginação da essência através de

uma forma imaginativa ou se o conhecimento da essência fosse por meio da percepção através de

uma forma sensorial ou do vestígio ou traço de uma forma, isso implicaria que o conhecimento da

essência não seria constante. No mais, o argumento empregado por Suhrawardī assemelha-se ao

anterior. Trata-se de refutar a possibilidade de que a “forma” seja uma intermediária no processo do

conhecimento  da essência,  mostrando que  o fato da forma da essência  ser  distinta  da essência

significa que a forma da essência não é a essência. Esta refutação é importante na estratégia de

Suhrawardī, pois se sustenta que uma intelecção da essência não é o conhecimento da essência; no

limite, ao se inteligir sua essência, se intelige uma forma inteligível da essência – e nada mais. O

mesmo vale para a imaginação da essência. Assim, por meio da intelecção da essência, a essência

enquanto  tal  não  é  conhecida  –  da  mesma  maneira  que  uma  imaginação  da  essência  não  é

conhecimento da essência. Quanto à percepção da essência, ela precisa ser mais primária do que a

percepção sensorial, dado seu caráter permanentemente constante, exigindo assim a inexistência de

uma forma sensorial. Da mesma maneira, uma sensação da essência por meio de um vestígio ou

traço  da  forma  da  essência,  igualmente,  não  é  conhecimento  da  essência.  Em  resumo,  ao  se

conhecer a essência, o cognoscente não tem nenhum meio de reconhecer qualquer instância – uma

forma  sensorial,  uma  forma  imaginativa  ou  uma  forma  inteligível  e,  tampouco,  um  traço  de

qualquer tipo de forma – como sua essência. A correspondência com uma forma na apreensão da

essência supõe o que já explica o conhecimento da essência sem uma forma. Se há conhecimento da

forma da essência, isso é secundário, pois isso pressupõe um conhecimento da essência sem forma.

Suhrawardī  emprega  outro  argumento  em  favor  do  caráter  imediato  e  irredutivelmente

manifesto de um cognoscente para si mesmo. Para ele, a essência do cognoscente não pode ser

conhecida como sua essência através de uma noção particular que seria sua definição – a definição

de “alma” como “uma substancialidade despida de matéria”, por exemplo. Suhrawardī, novamente,

emprega uma argumentação similar às anteriores: é impossível conhecer a essência através de algo

que não seja a própria essência. Assim, seria impossível um conhecimento da essência se alguém

supusesse ter esse conhecimento por meio de uma coisa que corresponderia à própria essência. A

definição  da essência  conduz a  um intermediário  entre  a  essência  e  o  conhecimento  do  que a

essência é. Tal noção deveria ser postulada como tendo uma realidade em si e por si (“sendo um

‘isto’”)  ao  qual  a  própria  essência  corresponderia.  Para  Suhrawardī,  uma  noção  de  essência

acrescenta algo à essência e, se assim fosse, a essência não seria apenas a essência, mas seria a

essência e sua noção, isto é, seria ela e algo acrescentado, perdendo sua essencialidade. No modelo

peripatético, a “substancialidade” é capital para se explicar a quididade da alma em seu aspecto de
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perfeição; tal noção, para Suhrawardī, no entanto, é inútil em mostrar o caráter manifesto da alma

em sua ipseidade. Não fosse assim, haveria algo não-manifesto na alma. Se para os peripatéticos, a

alma é, em sua coisidade, necessariamente uma substância despida de matéria, para Suhrawardī não

é assim. Para ele, a alma em sua coisidade não pode ser a alma entendida como “substância”, pois

“substancialidade”  é  um acréscimo à  alma.  Igualmente,  na  alma  –  à  medida  que  é  alma  –,  a

“substancialidade” não é apreensível. O movimento de Suhrawardī é o de considerar “substância”

não como o modo de existência da alma, mas como um acréscimo exterior. A coisidade da alma é

uma conceptualização que se faz sobre a alma considerada em si mesma e que diz respeito, por

conseguinte, à alma em seu caráter único e total, em sua ipseidade. Sua coisidade só pode ser sua

manifestação de si para si, isto é, a coincidência, em termos de apreensibilidade, entre apreendedor

e apreendido. A apercepção da alma de sua essência é a própria alma em sua perfectibilidade. Por

conseguinte, sua ipseidade não é nada além dela mesma. Nas palavras de Suhrawardī: 

يية ييتهّا كمّال كّانت إذا والجوهر عة تؤخذ أو إمّاه عبسسّار
يل، أو الموضسسوع سسسلب عسسن ةر ليسسست المحسس بسسأإم

يل ة أخسسسذت وإن. هسسسي نفسسسسهّا ذاتسسسك يكسسسون إمسسسستق
ييسسة ينسسى الجوهر عل إمع يت إمجهسسو بسسأإمر ل ذاتسسك وأدركسس

عكسسّا زايسسد يرا، إدرا ع ييسسة فليسسست إمسسستم الغّايبسسة الجوهر
ييل عنك يء ول ذاتسسك ك يت، فسسإذا. ذاتسسك جسسز يحصسس تف

يت إمّا تجد فل يل أنت به أن عئّا إ عكّا إشّاي وهسسو لذاته إمدر
ييتسسك” يل إشسسّاركك فيسسه و. “أنّائ ذاتسسه أدرك إمسسن كسس

ييته يية. وأنّائ زايسسد، أإمر ول بصفة ليست إذن فّالمدرك
عءا وليست. كّان إمّا كيف ييتك، جز الجسسزء فيبقسسى لنّائ

عل الخسسر ةذ إمجهسسو ييسسة وراء كسسّان إذا :حينئسس المدرك
يية، عل، فيكسسون والشّاعر ذاتسسك إمسسن يكسسون ول إمجهسسو

يلتي يين. عليهّا يزد لم إشعورهّا ا الطريسسق هذا إمن فتب
ين يية أ عضسسّا بزائسسدة ليست الشيئ فهسسو الشسسّاعر؛ علسسى أي

يتى إمعه خصوص ول بنفسه، لنفسه الظّاهر يكون ح
عل الظهور . غير ل الظّاهر نفس هو بل له، حّا

Se a substancialidade é a perfeição de sua quididade
ou se ela for empregada expressando a negação de
substrato  ou  de  lugar  de  inerência,  ela  não  é  algo
independente e que, então, seria intrinsecamente tua
essência.  Se  “substancialidade”  é  empregada  como
significando  o  que  é  ignorado  e  se  apreendes  tua
essência,  não  por  meio  de  algo  acrescentado  a  ti,
apreendendo-a  constantemente,  a  substancialidade
ausente de ti não é nem o todo de tua essência nem
uma parte de tua essência. Se examinardes mais de
perto, não encontrarás que tu és “tu” em nada, a não
ser como uma coisa apreendedora de sua essência –
eis  aí   “tua ipseidade”.  Tu partilhas  isso com todo
aquele que apreende sua essência e sua ipseidade. A
apreensibilidade, portanto, não o é através nem de um
atributo  nem  de  algo  acrescentado,  de  nenhuma
maneira.  Não é  uma parte  da ipseidade,  pois  outra
parte  permaneceria  ignorada  enquanto  permanece
além da apreensibilidade e da apercepção; isso pode
ser ignorado e não pode pertencer à tua essência, cuja
apercepção não é jamais um acréscimo a ela. Por essa
via, fica óbvio que a coisidade não é um acréscimo à
apercepção, a qual é, por si mesma, intrinsecamente
manifesta.  Não  há  nenhuma  outra  especificidade
junto à [apercepção], tal que a manifestação seria um
estado  para  ela;  antes,  a  [apercepção]  é  o  próprio
manifesto – nada mais.460

Suhrawardī se recusa a entender a “alma” a partir de uma definição – concentrando sua oposição na

definição  do  modo  de  existência  da  alma  como  substância  despida  de  matéria,  pois  a

substancialidade  da  alma  não  pode  ser  inferida  da  manifestação  da  alma  de  si  para  si.  A

460 Ibid., §116: pp. 112,8–113,2 [Opera II]; pp. 80,18–81,7 [The Philosophy of Illumination]. Cf.  §118: p. 114,5-10
[Opera II]; pp. 81,19–82,3 [The Philosophy of Illumination].
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substancialidade da alma e a noção geral de substância não são algo manifesto nem condição de

nenhuma experiência. Trata-se apenas de uma noção, necessária apenas como artifício teórico numa

conceptualização – entrementes, mesmo no nível puramente conceptual na análise efetuada pela

mente, a noção de substância se mostra desnecessária para explicar a coisidade da alma. Isso se

deve à constatação de que a “substância”, pressuposta como subjazendo as instâncias particulares da

manifestação e  como sendo a garantia  de sua unidade em uma coisa existencialmente durável,

nunca se manifesta na percepção – “substância” e “substancialidade” não passam de considerações

intelectuais. No caso da manifestação da alma para si mesma, não há nenhuma justificativa para o

uso do termo “substancialidade”, pois não há nada de não-manifesto na essência da alma para a

própria alma, não havendo, portanto, sentido em se postular algo que não é manifesto para explicar

algo completamente manifesto. Entrementes, Suhrawardī constata que uma distinção em termos de

substancialidade não pode conduzir ao conhecimento da essência. Da mesma maneira, contra toda

noção ou conceito de alma como meio de conhecimento da alma, a manifestação da alma perceptora

de si  mesma para si  é a própria realidade da alma, sua coisidade – o que dispensa, aliás, toda

especulação sobre a “coisidade” da alma que não seja a própria apercepção pura e simples. Tal

manifestação não é, por conseguinte, uma propriedade de sua coisidade, mas é a própria coisidade –

sendo a “coisidade da alma” uma consideração do entendimento sobre a alma à medida que é alma.

Enfim, na última versão de sua alegação, Suhrawardī estabelece que todos os argumentos

em favor da correspondência entre uma instância intermediária e o cognoscente em sua essência se

reduzem a um princípio geral que reforça a impossibilidade de um conhecimento da essência por

meio de qualquer acréscimo à essência, assim como refuta qualquer conhecimento da essência por

correspondência. Se algo é adicionado à essência – símile da essência, forma da essência, definição

e conceptualização da essência –,  o  acréscimo à essência deve ser considerado como “atributo

acrescentado à essência”, isto é, algo extrínseco à essência, e não a essência.  Se algo a mais for

postulado para que haja o conhecimento da essência, então o que foi adicionado se interporia entre

o cognoscente e sua essência. Todo acréscimo – símile, forma ou conceito – atribuído à essência é

exterior e, portanto, não-essencial. Não fosse assim, no caso em que o conhecimento da essência

fosse  obtido  por  meio  de  um  atributo,  se  algo  conhecesse  sua  essência  através  de  qualquer

atribuição acrescentada à sua essência e fosse capaz de distinguir entre sua essência enquanto tal e o

que lhe foi acrescentado, tudo isso pressuporia que este algo já conheceu anteriormente sua essência

para poder fazer a distinção entre a essência e o que são para ela atributos acrescentados. Em outras

palavras, para α conhecer que β pertence a α, α deve ter conhecimento, em primeiro lugar, de α. O

argumento de Suhrawardī, de maneira mais concisa e precisa, é similar aos usados anteriormente:
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يور ل كّان، إمّا وكيف ةر نفسسسه الشسسيء يعلسسم أن يتص بسسأإم
ةد ينه نفسه، على زاي ين حكسسم فسسإذا. لسسه أصسسفة يكون فّا أ
يل عمسسّا كّانت – ذاته على زائدة أصفة ك  –غيسسره أو عل
الصسسفّات جميسسع قبسسل ذلته علم قد فيكون لذاته، فهي

.الزائدة بصفّات ذاته علم قد يكون فل. ودونهّا

Como  quer  que  seja,  não  é  concebível  à  coisa
conhecer-se intrinsecamente por algo acrescentado a
si – o que lhe seria um atributo. Se se fosse julgar
que  cada  atributo  acrescentado  à  sua  essência  –
sendo um conhecimento ou não – fosse sua essência,
conheceria  certamente  sua  essência  antes  do
conjunto dos atributos e sem ele.  Não há,  decerto,
conhecimento  de  sua  essência  por  atributos
acrescentados. 461

Suhrawardī demonstra que o único conhecimento da essência é um ato que dispensa toda mediação

e  correspondência.  O único  conhecimento  da  essência  possível  ocorre  em um nível  primitivo,

primário e  básico.  Uma primeira  conclusão a  respeito  é  que se trata  de um ato desprovido de

qualquer  conteúdo  epistêmico.  Diferentemente  dos  demais  atos  cognitivos  em  que  o  que  é

apreendido é um “isto”,  a apreensão e apercepção da essência (idrāku ḏ-ḏāti wa-šuʿūru-hā/ كإدرا 
وإشعورهّا الذات )462 é somente a manifestação da essência para si ou, em outros termos, é a realidade

primeira de um cognoscente. Trata-se, portanto, não de um ato cognitivo, mas precognitivo.  Nas

palavras de Suhrawardī: “para apreender tua essência, não te é exigido outra coisa que não seja tua

essência”.463 Trata-se, pois, de uma simples apercepção do cognoscente de si, assim como, enquanto

ipseidade,  do  modo  de  existência  do  cognoscente  enquanto  tal.  Em  resumo, embora  o  único

conhecimento da essência seja uma apreensão epistêmica e cognitivamente vazia, tal apreensão é a

condição  de  toda  cognição  do  que  é  exterior  à  essência  do  apreendedor.  Em  resumo,  o

conhecimento da essência é uma simples apreensão de si sem intervenção de nenhum intermediário.

2.4. A individuação da essência

A imediatidade da manifestação àquele que apreende sua essência é de primeira importância

no edifício  metafísico  que Suhrawardī  busca  erigir.  Em qualquer  apreensão,  a  apreensibilidade

461  Ibid., §115: p. 111,11-14 [Opera II]; p. 80,7-10 [The Philosophy of Illumination].
462 A palavra árabe idrāk/ إدراك se refere a um ato de percepção que envolve certo nível de consciência. Por isso, uma

tradução possível e correta é a de “percepção”, ver Attie Filho, “Glossário”, in: Ibn Sīnā, Livro da Alma, p. 344. Em
seu significado geral, idrāk/ إدراك se encontra entre a percepção (a qual entendemos se referir ao termo šuʿūr/ إشعور)
e a intelecção (taʿaqqul/ يقل  A dificuldade de uma tradução é a elasticidade do significado .(تع  idrāk/ إدراك ,o qual
pode, por vezes, estar mais próximo de uma pura percepção sensorial e, por vezes, mais próximo do conhecimento,
seja o conhecimento no seu sentido mais genérico (como  maʿrifa/ ,إمعرفسة   o qual traduzimos como “saber”) seja
conhecimento propriamente dito, o conhecimento como ciência (ʿilm/ علم). Optamos por traduzir idrāk/ إدراك  como
“apreensão”. Com efeito,  aprehendere foi uma das palavras empregadas para expressar idrāk/ إدراك nas traduções
para o latim de Ibn Sīnā; ver Avicenna Latinus, Liber de Philosophia Prima sive Scientia Divina, I-X (Lexiques), p.
42. A palavra  šuʿūr/ ,إشعور   percepção, quando relacionada à essência,  optamos em traduzir como “apercepção”.
Quando idrāk e šuʿūr se referem à essência, Suhrawardī, algumas vezes, intercala os dois termos, deixando nítido
que ambos os vocábulos,  quando aplicados à essência,  são,  às  vezes,  complementares  e,  às  vezes,  sinônimos.
Assim, tanto apreensão da essência como apercepção da essência não são duas apreensões distintas, mas se referem
à  única  manifestação  da  essência  para  si  mesma.  Uma  conclusão  importante  é  que  tanto  apreensão  como
apercepção da essência descrevem a si mesmas como um ato precognitivo, não-reflexivo, sem nenhum conteúdo
epistêmico: apreende-se a essência e apenas isso; apercebe-se a essência, sem mais. 

463 ,Suhrawardī ,”فل تحتّاج فسي إدراتسك لسذاتك إلسى غيسر ذاتسك“  Ḥikmat al-išrāq,  §116: p. 112,2-3 [Opera II];  p. 80,12-13 [The
Philosophy of Illumination].
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supõe que, em sua apreensão de sua essência, o apreendedor se apreende primordialmente como um

“eu”. Não se trata, de uma autorreflexão descrita a partir do pronome “eu”, mas do fato de que toda

experiência é perpassada pela realidade do agente. Suhrawardī deriva do pronome “eu” (anā/ أنّا) o
substantivo abstrato  anā’iyya/ يية a ‘ipseidade’ individual do apreendedor” – para sublinhar o“ – أنّائ

modo de existência próprio ao apreendedor de sua essência. A apreensão e apercepção da essência

não  consiste  na  apreensão e  percepção  de  uma coisa  diferente  do  que  a  própria  coisa  que  se

apreende; qualquer reflexão que se faça sobre a própria essência é sempre logicamente posterior à

apreensão de sua  essência.  Nesse aspecto,  na realidade  do apreendedor  como um “eu” não há

correspondência entre um símile ou uma forma e a coisa da qual se derivou esse símile ou essa

forma.  Novamente,  em  sua  discussão  sobre  a  apreensão  da  essência,  Suhrawardī  nega  que  a

substancialidade da essência possa ser inferida através de sua apreensão:

ين فسسي« :حكوإمسسة ل ظهسسوره هسسو نفسسسه الشسسيء إدراك أ
يرده يدة عن تج يشسسّائين إمسسذهب هسسو كمّا الم ونزيسسد. »الم
عدا الطعم فرضنّا لو :فنقول يد، البرازاخ عن إمجر والمسوا

يل يلزام لم عمّا يكون أن إ إذا والنسسور. غيسسر ل لنفسه طع
يرده، رفرض عرا يكون تج عرا يكون أن فيلزام لنفسه؛ نو ظّاه
عنسد الطعسسم يكسون أن يلسزام ول الدراك، وهسسو لنفسسه

يرد عرا التج عمسسّا بسسل لنفسه، ظّاه ولسسو. فحسسسب لنفسسسه طع
عرا الشيء كون في كفى يرده بنفسه إشّاع الهيولى عن تج

يشسسّائين إمسسذهب هسسو كمسسّا – والسسبرازاخ لكسسّانت – الم
يلستي الهيولى عرا أثبتوهسّا ا هسي ليسست إذا بنفسسهّا، إشسّاع

ييتهّا بل لغيرهّا هيئة يردة وهسسى  لهّا، إمّاه هيسولى عسن إمجس
نفسهّا، عن تغيب ول– للهيولى هيولى ل إذ – أجرى

الغيبسسة بعدام رعنى وإن نفسهّا؛ عن ربعدهّا بّالغيبة رعنى إن
عسسدام إلسسى المفّارقسسّات فسسي الشسسعور يرجع فلم الشعور،

يوز كنّاية الغيبة عدام بل الغيبة، علسسى الشسسعور عسسن وتجسس
يشّائين عند وكّان. التقدير هذا عدا الشسسيء كون الم ير إمجسس
يدة عن ه هسو ذاتسه عن غّايب غير المّا يدة. إدراك والمسّا

Sentença: “Quanto  à  apreensão  da  coisa  de  si
mesma, trata-se de sua manifestação; não se trata de
seu despimento de matéria, conforme a doutrina dos
peripatéticos.”  Insistimos  no  que  dizemos:  se
supormos um sabor despido de limítrofes e matérias,
não se segue nada senão que é essencialmente sabor,
nada outro.464 Sobre a luz, se suposta despindo-se,
essencialmente,  ela  é  luz;  segue-se  que  ela  é
essencialmente manifesta e ela é apreensão. Não se
segue que o sabor em despimento, essencialmente,
seja manifesto; antes, ele é essencialmente sabor, só
isso. Se para uma coisa aperceber a si bastasse estar
em despimento da hylé e dos limítrofes, como é a
doutrina dos peripatéticos, então, a hylé deveria ser
estabelecida como apercebedora de si, pois ela não é
configuração  de  outrem,  mas  sua  quididade  é  ela
própria, sendo ela despida de qualquer hylé – já que
não há hylé da hylé.  Ela não se ausenta de si,  se
“ausência” significa a distância que se tem de si; se
“privação  de  ausência”  significa  percepção,  a
percepção  nas  [inteligências]  separadas  não  está
reduzida à simples privação de ausência; todavia, a
privação de ausência é uma alusão, uma figuração
designando a percepção, nessa apreciação. Segundo
os  peripatéticos,  a  coisa  ser  despida  de  matéria,
assim como não ser ausente de sua essência, é sua
apreensão.465 A matéria, intrinsecamente, como eles
dizem,  em  sua  especificidade,  ocorre  apenas  por

464 O “sabor em si”, isto é, o sabor considerado em sua intrinsecabilidade, é apenas um significado geral.  A percepção,
por sua vez, não se explica como “despimento de matéria”, uma vez que o despimento de matéria é apenas uma
consideração. No caso do sabor, o sabor em si (podendo tanto ser a quididade “sabor” à medida que é “sabor” como
ser o “sabor” como uma forma universal inteligível na mente) é apenas um “sabor mental”. Ora, na gustação, não se
apreende coisas mentais. Portanto, o sabor despido de matéria, sob qualquer consideração, é apenas mental. O sabor
na gustação está irremediavelmente associado a suas ligações e conexões com algo mensurável particular e, por
conseguinte, com algo que não é intrinsecamente sabor. 

465 Sobre a presente alegação de Suhrawardī, trata-se de algo que não temos segurança para avaliar acuradamente.
Sobre nossa posição a respeito, ver nota 582, abaixo.
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ينمّا خصوأصهّا قّالوا كمّا نفسهّا فهسو بّالهيئّات، يحصل إ
ين يدة، إمنعتهسسّا الهيئسسّات إ يدة المسسّا يلسسذي إمسسّا فّالمسسّا إمعنهسسّا؟ ا

ين واعترفوا يصسسّص لهسّا ليس الهيولى بأ يل تخ بّالهيئسسّات إ
يلسستي يموهّا ا عرا سسس فينسسّا، حصسسلت إذا والصسسور. أصسسو

يل نفسهّا في الهيولى أدركنّاهّا؛وليست عئّا إ عقّا يإمّا إشي إمطل
عرا أو وه وجميسع المقسّادير عسن النظسر قطسع عنسد يإمسّا ج

يد   فسسي إشسسيء فل. زعمسسوا كمسسّا الهيئّات يم نفسسسه حسس أتسس
ييمّا الهيسسولى إمسسن بسسسّاط ين سسس ييتهسسّا أ سسسلب هسسي جوهر

يم. به اعترفوا كمّا عنهّا الموضوع دل صت إمّا ف ذاتهسسّا أدرك
يرد لهذا يم والجزاء؟ الحواإمل عن التج دل أدركسست إمسسّا و

يلتي الصور ينّا على فيهّا ا ينّا أ يي ييسسة حّال ب يية الجوهر والشسسيئ
ين يية؟ اعتبّارات أإمثّالهمّا وأ  العقل

meio  de  configurações.  Sendo  acordado  que  tais
configurações  são  impedidas  pela  matéria  de  se
[apreender]  a  si,  o  que  impede  a  matéria  de
[apreender]-se? Eles reconhecem que a hylé não tem
individuação senão pelas configurações que por eles
são nomeadas “formas”.  Se as  formas ocorressem
em nós, nós as apreenderíamos. Se, intrinsecamente,
a hylé não é nada senão certa coisa absoluta ou certa
substância  teorizada  a  parte  de  suas  dimensões  e
todas suas configurações, como reivindicam, então
não há coisa mais completa em simplicidade na sua
definição que a hylé – sobretudo ela, que, segundo a
concepção deles de substancialidade, é a negação de
se ter um substrato, conforme reconhecem. Por que
ela não apreende sua essência, já que é despida de
seus suportes e partes? Já explicáramos que ambas,
substancialidade  e  coisidade,  são  exemplos  de
considerações  intelectuais;  então,  por que a [hylé]
não apreende as formas que lhe são internas?466 

A substancialidade da essência – assim como toda “substancialidade” – não é dada em nenhuma

apreensão.  Suhrawardī  sustenta,  mais  uma  vez,  que  a  substância  –  suposta  subjazendo  as

incidências  particulares  de  manifestação  de  uma  coisa  e  tendo  sua  unidade  em  um  lugar  de

inerência em que ela não está – não é manifesta, mas apenas uma consideração. A  Filosofia da

iluminação usa o termo “substância” para designar mensurabilidades particulares, as quais, como

decorrência  das  estrituras  de  sua  constituição  quantitativa  e  dimensional,  não  podem  ser

apreendidas, sendo, por isso, virtuais, partilhando, por conseguinte, o mesmo estatuto das coisas que

são somente intramentais. Entretanto, a situação do apreendedor de sua essência, em sua apreensão,

é diferente da situação da matéria e das coisas mentais. Uma vez que a apreensão da essência é

constante e imediata e dado que o termo “substancialidade” não é nem manifesto nem imediato, não

faz sentido o emprego de tal termo como sendo a apreensão que o apreendedor tem de sua essência

de  maneira  incontestável  e  absoluta.  Da  mesma  maneira,  Suhrawardī  repete  sua  rejeição  da

apercepção da essência como propriedade da coisidade, o que, novamente, o leva a sublinhar o

caráter de consideração intelectual tanto da “substancialidade” como da “coisidade”. Suhrawardī,

ademais,  argumenta  contra  o  postulado  de  que  a  apreensão  da  essência,  como ato  intelectivo,

poderia ser explicada através do despimento de matéria. No mais, se a hylé é totalmente despida de

matéria, no sentido de que lhe falta determinação como corpo, ela deveria ser apreendedora das

formas que a individuam, além de apreender sua essência; no entanto,  mesmos os peripatéticos

reconhecem que seria absurdo postular qualquer tipo de apreensão por parte da hylé e, por isso, tal

postulado deve ser rejeitado.

466 Ibid., §119: p. 114,11–116,4 [Opera II]; pp. 82,4–83,3 [The Philosophy of Illumination]. 
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 A apreensão  da  essência  é  o  que  há,  para  o  apreendedor,  de  mais  primitivo  e  o  que

caracteriza todo apreendedor em sua ipseidade; a apercepção da essência constitui, assim, aquilo

que perpassa todas as experiências em que o apreendedor está envolvido. Trata-se do fundamento

metafísico do conhecimento e da individuação. Uma explicação da individuação a partir da noção

de “existência”, por exemplo, requer a ocorrência de alguma inerência em algum substrato corporal,

trazendo consigo a noção de corporeidade. Com efeito, o propósito de Suhrawardī é estabelecer que

a apreensão imediata da essência enquanto ponto fundante da individuação não supõe nenhuma

ligação com a corporeidade. Entrementes, como a “ipseidade” deve ser entendida? Para Suhrawardī,

na apreensão da essência, essa apreensão é essencialmente a própria a alma e não uma “parte” dela.

A esse respeito, Suhrawardī escreve: 

وكيسسف زائد، أإمر ول بصفة ليست إذن فّالمدركية
عءا وليسسست.كسسّان   إمّا ييتسسك، جسسز الجسسزء فيبقسسى النّائ

عل الخسسر ةذ إمجهسسو ييسسة وراء كسسّان إذا: حينئسس المدرك
يية، عل، فيكسسون وإشسسّاعر ذاتسسك إمسسن يكسسون ول إمجهسسو

يلتي .عليهّا يزد لم إشعورهّا ا

A apreensibilidade (al-mudrikiyya)  não é,  portanto,
por  meio  nem  de  um  atributo  nem  de  algo
acrescentado,  como quer que seja.  Não se trata de
uma  parte  de  tua  ipseidade,  pois  outra  parte
permaneceria  ignorada.  Se  houve  algo  além  da
apreensibilidade  e  da  aperceptibilidade  de  [tua
essência], isso seria ignorado e não pertenceria à tua
essência, cuja apercepção não lhe é um acréscimo.467

Suhrawardī supõe a unidade da alma para argumentar contra uma interpretação de que a apreensão

seria uma faculdade adicionada ao apreendedor. Para apreender a essência não se admite nenhuma

faculdade mediadora para além da própria alma apreendendo sua essência. Da mesma maneira, a

apreensão de coisas exteriores à alma não é uma faculdade acrescentada à alma. Portanto, o ato de

apreender não é nada senão o próprio apreendedor. Suhrawardī esclarece:

ييتك واسسستعداد لذاتك، تّابع أخرى لإشيّاء وإمدرك
يية يي المدرك ييسسة ذاتسسك فرضت وإن. لذاتك عرض ين د أ يدام نفسهّا، تدرك فتكسسون الدراك، علسسى نفسهّا فيتق
يل فليس إمحّال؛ وهو إمجهولة، . قلنّا إمّا إ

E  tua  apreensibilidade  (wa-mudrikiyyatu-ka)  de
outras  coisas  segue  tua  essência;  a  aptidão  à
apreensibilidade  é  acidental  para  tua  essência.  Se
supões  tua  essência  como uma faticidade  (annīya)
apreendendo-se  de  maneira  que  seria  anterior  à
apreensão, então ela seria ignorada – isso é absurdo.
Ela não é nada senão o que havíamos dito.468 

Dado que ser  agente  de apreensões  é  correlato à  própria  essência,  a  aptidão e  o conteúdo das

apreensões  não  alteram aquilo  que  o  apreendedor  é  essencialmente.  Dessa  maneira,  o  fato  de

apreender e, consequentemente, os conteúdos apreendidos são acidentais à alma do apreendedor; a

apreensão da essência, por sua vez, é a condição para o apreendedor apreender outras coisas. Em

outras palavras,  todo apreendedor de coisas  externas é  necessariamente um apreendedor de sua

essência; no entanto, aquilo que é sua faticidade (“quodidade”, “quodditas”,  anniyya/ يية ين د ,isto é – (أ

aquilo que faz com que apenas o apreendedor participe, como um fato individual, da perfeição de

467 Ibid., §116: p. 112, 13-16 [Opera II]; p. 81,1-4 [The Philosophy of Illumination].
468 Ibid., §116: p. 113, 2-5 [Opera II]; p. 81,7-10 [The Philosophy of Illumination].
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sua realidade, ou seja, sua existência como um apreendedor – é a apreensão de sua essência. Dessa

maneira, se a única realidade que dispõe é a de apreender a si mesmo e o fato de apreender outras

coisas nada altera sua realidade, Suhrawardī sublinha analiticamente que toda apreensão é dada na

perspectiva da primeira pessoa do singular e que nada, nem mesmo a apreensão do que quer que

seja, altera nem a realidade nem a faticidade do apreendedor. A faticidade como individuação de um

apreendedor não é, portanto, externa ao apreendedor, mas é a realidade do próprio apreendedor em

sua essência.  Assim, Suhrawardī propõe uma equivalência absoluta entre o fato de determinada

coisa ser uma essência individual – sua faticidade – e o ato em que esta mesma coisa apreende sua

essência. A conclusão é que a apreensão da essência é apenas o agente cognoscente cuja essência é

manifesta para si, havendo coincidência entre essência e faticidade. 

A apercepção  da  essência  não  é  por  meio  de  uma  faculdade  corporal,  pois  os  órgãos

corporais não apreendem a si. Por exemplo, os órgãos internos, classificados por Suhrawardī como

“conjunto de limítrofes e de configurações tenebrosas e luminosas”, não são capazes de aperceber-

se. O que se apreende a si mesmo não é um órgão corpóreo nem um “limítrofe”  (barzaḫ/ ;(برزخ 

trata-se de uma essência individual que constantemente se apercebe a si mesma:

ل وأن هسسي، كمّا لنفسهّا لهّا إدراكهّا يكون أن فيجب
ذاتسسك تغيسسب وإمّا. ذاتك وجزء ذاتك عن قط تغيب

وجميسسع والسسدإمّاغ والكبسسد القلسسب إمسسن عنه،كّالعضسسّاء
ييسسة والهيئسسّات السسبرازاخ ييسسة، الظلمّان إمسسن ليسسست والنور
درك ددرك فليس إمنك، المد ةو إمنسسك المسس أإمسسر ول بعضسس
يي يل برزخس يت إمسّا وأ ّان حيسث عنسه دغبس إشسعور لسك ك
ير بذاتك .يزول ل إمستم

É, pois, necessário que a apreensão da [essência] seja
dela tal qual ela é. Isso implica que tu não te ausentas
de tua essência – nem de uma parte de tua essência.
Daquilo que tua essência se ausenta – por exemplo,
dos  órgãos  como  coração,  fígado,  cérebro  e  o
conjunto dos limítrofes e configurações tenebrosas e
luminosas  –,  nada  disso  é,  em  ti,  o  apreendedor.
Portanto, o que em ti é o apreendedor não é nenhum
órgão  nem  nenhum  limítrofe,  pois,  do  contrário,
ausentar-te-ias enquanto tu dispões da apercepção de
tua essência, constante e incessantemente.469

Suhrawardī  garante que apreensão de algo corporal  não é  a  apreensão da essência.  Ratifica-se,

igualmente, que a apreensão da essência é permanente e que a essência é sempre manifesta a seu

apreendedor. A constância de tal apreensão é inferida do fato de que seu apreendedor dispensa tudo

que é outro que sua essência para apreender-se. Uma vez que para o apreendedor de sua essência

esta apercepção é ininterrupta, a qual constitui aquilo que ele é em sua realidade enquanto tal, assim

como uma explicação da apreensão da essência por meio de qualquer coisa que não seja a própria

essência já foi descartada, esta apreensão é, portanto – não só cognitivamente, mas também em

termos  ontológicos  –,  primitiva  e,  em  todos  os  aspectos,  a  mais  fundamental  em  termos  de

realidade: o apreendedor ao apreender sua essência, o faz em razão unicamente de si mesmo. Na

apreensão da essência, não há diferença entre o apreendedor e o apreendido, da mesma maneira que

469  Ibid., §116: p. 112. 3-7  [Opera II]; p. 80,13-18 [The Philosophy of Illumination].
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não há diferença entre a apreensão e o apreendedor – está aí sua realidade. Em outras palavras, a

apreensão  da  essência  é  o  que  há  de  mais  fundamental  para  todo  apreendedor,  seu  próprio

significado e realidade, ou seja, é a apreensão sob a perspectiva do apreendedor naquilo em que o

apreendedor é. A apreensão da essência não implica, pois, a aprendizagem do que quer que seja;

trata-se do que há de mais simples: é o caráter essencial de todo agente em qualquer experiência. 

Se  o  “despimento  de  matéria”  foi  descartado  como  explicação,  como  explicar  essa

apreensão  em  que  o  apreendedor  e  o  apreendido  não  podem  ser  nem  distinguíveis  nem

diferenciáveeis? Suhrawardī o faz em termos de luz e de iluminação. Em sua estratégia discursiva,

Suhrawardī introduz certos argumentos que demonstram a realidade da ipseidade de quem apreende

sua essência e o caráter absolutamente manifesto de tal apreensão para o apreendedor. Todo agente

em uma apreensão qualquer é apreendedor de sua essência; a realidade, a ipseidade e a faticidade do

apreendedor  são  expressas  por  Suhrawardī  em termos  de  luz.  Da mesma maneira,  Suhrawardī

insiste em rejeitar a substancialidade para explicar a apreensão da essência, assim como a tese de

que  a  apreensão  da  essência  possa  vir  a  ser  de  alguma  maneira  mediada.  Por  seu  caráter

demasiadamente trivial e indefinível, a apreensão da essência garante um suporte metafísico à tese

de que o que há de mais manifesto é o que é obtido na percepção; o que é manifesto em uma

experiência é a fundação do conhecimento. Em outras palavras, a apreensão da essência não é um

novo tipo de cognição; trata-se de que todo conhecimento – sempre derivado de uma percepção e,

portanto, sempre resultado da experiência – é dado a uma coisa, o apreendedor – e o apreendedor se

apreende sempre como o que há de mais verdadeiro. Assim, a manifestação da essência para todo

apreendedor é o fundamento da realidade, no sentido de se tratar do que há de mais manifesto,

tornando-se a noção fundacional da metafísica de Suhrawardī. Ao se deparar com a apreensão da

essência somente como manifestação, ele passa a expressar o conteúdo dessa noção fundacional do

conhecimento e de sua metafísica em termos de luz. Por quê? Afinal, o que é luz?

2.5. A luminosidade

Fundamento de sua Filosofia da iluminação, a luz, no entanto, é apresentada como noção de

primeira grandeza apenas no início da segunda parte do livro. Como foi exposto acima, Suhrawardī

estabelece a manifestação como a expressão de que o que é indubitavelmente dado empiricamente é

o que deve ser dito para se obter a maior certeza possível e no maior grau de veridicidade possível,

cuja certificação é instantânea e por si mesma, tratando-se de algo em sua realidade (ḥaqīqa/ حقيقة).

O primeiro tratado da segunda parte do livro é dedicado a mostrar que toda apreensão pressupõe a

apreensão do apreendedor de sua essência, ou seja, em toda apreensão há um apreendedor e que o

mesmo é a constante e imediata manifestação de si para si. 
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Suhrawardī constrói sua alternativa metafísica, através de dois axiomas.470 O primeiro, sobre

o conhecimento, se refere ao primordialmente conhecível; já o segundo, sobre a realidade, se refere

à quididade do primordialmente conhecível. Eis, dos axiomas, o primeiro:

الظسّاهر، فهو وإشرحه تعريفه ل إمّا الوجود في كّان إن
عسسن إمنسسه أغنسسى إشسسيء فل النسسور، إمسسن أظهسسر إشيء ل و

. التعريف

Se há na existência o que não requer definição para
explicá-lo, isso é manifesto. Ora, não há coisa mais
manifesta  que  a  luz.  Portanto,  não  há  coisa  mais
autossuficiente para com a definição do que ela.471

Na introdução do termo técnico “luz”, tal noção é descrita referindo-se somente ao que é

“manifesto”. A única realidade que Suhrawardī confere à luz é que ela consiste no que há de mais

manifesto e, por conseguinte, seu significado não pode ser alcançado senão através de seu caráter

manifesto – o que exclui qualquer definição e qualquer explicação ou elucidação por meio de outras

coisas que não sejam a própria manifestação, a qual é descrita em termos de luz. Como decorrência

da brevidade com que Suhrawardī, em sua formulação, apresenta a luz como o que há de mais

manifesto, não se pode concluir, com exatidão, o que nosso autor entende por “luz”. No entanto, no

final da primeira parte do livro, no §105, Suhrawardī já estabelecera a fundação do conhecimento

no que há de manifesto e que nada é mais manifesto do que as sensações, às quais o conhecimento

se reduz. Ao se julgar a “luz” como o que há de mais manifesto e ao considerá-la no contexto em

que  Suhrawardī  a  apresenta,  deve-se  ater  às  suas  palavras:  a  luz,  na Filosofia  da  iluminação,

primeiramente, quer significar o fato de que o apreensível é manifesto em toda apreensão, ou seja,

que algo é manifesto à medida que é apreensível. Embora, ao longo do livro, a aplicação do termo

“luz” se desenvolva, seu significado trazido no primeiro axioma é mantido.472 

O segundo axioma, afirmado imediatamente após o primeiro, concerne à autossuficiência:

يي يقف ل إمّا هو الغن غيره؛ على له كمّال ول ذاته يتو
يقف إمّا والفقير .له كمّال أو ذاته غيره على إمنه يتو

O autossuficiente é o que nem sua essência nem a
perfeição  de  sua  [essência]  se  deve  a  outrem;  o
carente  é  o  que  deve  a  outrem  sua  essência  e  a
perfeição de sua [essência].473

Se o  primeiro  axioma se  refere  à  questão  do  significado quididativo  do  que  é  apreendido  em

primeiro lugar,  concernindo, assim, a fundação de uma metafísica do conhecimento,  o segundo

conecta-se como a metafísica propriamente dita: o que se deve dizer sobre o que essencialmente é,

470 Sobre a leitura axiomática do início da segunda parte da Filosofia da iluminação, ver Walbridge,  The Science of
Mystic Lights, pp. 44–45; Kaukua, Self-Awareness in Islamic Philosophy: Avicenna and Beyond, pp. 158–161.

471 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §107: p. 106,12-13 [Opera II]; p. 76,1-2 [The Philosophy of Illumination]; ver §117: 
p. 113,6-7 [Opera II]; p. 81,11-12 [The Philosophy of Illumination].

472 Sobre o termo “luz” e os termos iluminativos derivados de “luz”, apesar de sua densidade semântica na história das
ideias,  assim como sua  presença  nas  mais  diversas  fontes  mazdeístas,  judaicas,  cristãs,  gnósticas,  maniqueias,
islâmicas,  xiitas,  ismailitas  e  sufis,  entre  outras,  “luz”  é,  em  primeiro  lugar  e  acima  de  tudo,  o  nome  da
característica  mais  básica  e  primitiva  da  percepção.  “Luz”  e  todo  os  seus  derivados  iluminativos  são  termos
apresentados e discutidos por Suhrawardī unicamente a partir de seu significado exclusivamente experimental.

473 Ibid., §108: p. 107,4-5 [Opera II]; p. 76,3-4 [The Philosophy of Illumination].
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no sentido primeiro da noção “essência”, é o que não é dependente em nada que não seja si mesmo

para dispor de sua realidade e atingir a perfeição que lhe é própria. 

Suhrawardī continua sua exposição sobre “luz”,  “o que há de mais manifesto”,  tratando

igualmente das “trevas”, isto é, do “que não é nem luz nem luminoso”:

يل عبسسّارة الظلمسسة وليسسس .فحسسسب النسسور عسسدام عسسن إ
يلسستي العسداام إمسسن هسسذا وليس الإمكسسّان، فيهسّا يشسسترط ا
ينمه عء العّاام رفرض لو فأ كسسّان فيسسه، نسسور ل فلكّا أو خل

النسسور إإمكسسّان عسسدام إمسسع الظلمسسة نقّص ولزإمه إمظلمّا؛
ين فثبت. فيه يل أ يي نور غير ك .إمظلمة ونوران

As trevas  não são nada senão uma expressão para
privação de luz – só isso. Elas não estão incluídas
entre as privações condicionadas por possibilidades.
Se o mundo fosse suposto como sendo um vácuo ou
uma  esfera  sem  luz,  tratar-se-ia  de  trevas;  isso
implicaria a deficiência das trevas com a privação da
possibilidade de luz. Estabelece-se, assim, que tudo
que não é nem luz nem luminoso é tenebroso.474 

Os dois axiomas são inseparáveis,475 à  medida que o que é  dado cognitivamente como o mais

manifesto e que, por isso, é autoevidente, é igualmente a única coisa que pode ser dita sobre o que

existe independente e autossuficiente, sendo, assim, o manifesto a “realidade” no sentido mais exato

e pleno do termo. Por conseguinte,  o que não é nem luz nem luminescência são simplesmente

“trevas”. Não se trata de um dualismo; o termo “trevas” é empregado num sentido exclusivamente

empírico, não significando nada além da privação de manifestação, isto é, nada além da privação de

apreensão, o que implica carências em termos quididativos. Tampouco, não se trata de metáforas:

إمسسّا وإلسسى نفسسسه حقيقسسة فسسي وضسسوء نسسور إلى ينقسم إشيء
والضسسوء والنسسور. نفسسسه حقيقسسة فسسي وضسسوء بنسسور ليسسس

رت إذ هيهنسسّا، وحسسد بهمسسّا المسسراد يد إمسسّا بسسه اعنسسي لسسس يعسس
ييّا ر وأن – العقسسل عنسسد الواضسسح بسسه ريعنسسى كسسذلك – إمجّاز

والنسور. النسور هسذا إلسى الخيسر في حّاأصله يرجع كّان
 –العسسّارض النسسور وهو – لغيره  هيئة هو إمّا إلى ينقسم

يرد النسسور وهسو – لغيسسره هيئسسة هسو ليسس نسور وإلى المجس
. المحض والنو

As coisas se dividem entre o que é intrinsecamente
luz  e  luminescência  em  realidade  e  o  que  não  é
intrinsecamente  nem  luz  nem  luminescência  em
realidade. A luz e a luminescência têm como meta
(murād)  única  a  encontrada  aqui,  porquanto  não
estou designando um emprego figurado – como, por
exemplo, quando a luminescência é designada como
sendo  o  intelecto  –  se  bem  que  isso  acabe  nos
conduzindo, enfim, a essa luz. As luzes se dividem
entre o que é configuração em outrem – eis aí a luz
acidental – e o que é luz não enquanto configuração
em outrem – eis aí a luz despida, a luz pura.476

Suhrawardī parece indicar uma mudança de primeira ordem na discussão metafísica legada pelos

peripatéticos:  “luminosidade”  consiste  em estabilidade  e  tem consigo  um caráter  fixo;  “luz”  e

“luminescência” substituem, assim, a noção aristotélica de “ato”; enfim, “tenebroso” e “obscuro”,

igualmente,  substituem  o  que  é  “em  potência”,  assim  como  “trevas”  a  “potencialidade”.  Os

primeiros  exemplos  do  que  é  obscuro  são  as  substâncias  corporais  que,  ordinariamente,  são

concebidas na atividade intramental como substâncias subsistentes por si mesmas no mundo fora da

mente.  Suhrawardī  não  confere  a  tais  substâncias,  em  sua  substancialidade,  nenhuma

474 Ibid., §109: pp. 107,17–108,3 [Opera II]; p. 77,10-13 [The Philosophy of Illumination].
475 A esse respeito ver Kaukua, Self-Awareness in Islamic Philosophy, pp. 158–161.
476 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §109: p. 107,9-14 [Opera II]; p. 77,1-6 [The Philosophy of Illumination].
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autossuficiência, se bem que sejam autossubsistentes por não serem configurações; a obscuridade

das  substâncias  materiais  só  se  deve  a  seu  caráter  permanentemente  potencial  e  virtual,  não-

manifesto, isto é, seu caráter de privação de luz. A única realidade fora da mente que podem vir a

ser é decorrente de uma luz acidental (nūr ʿāriḍ/ عّارض نور ) que faz com que esta substância obscura

seja, em um ou mais aspectos, manifesta, ou seja, apreensível e, dessa maneira, se torna uma tela

refletindo  luzes.477 Desprovida  de  toda  realidade  por  si  e  em  si  mesma,  evidencia-se  que  as

substâncias materiais não são reais em ato, isto é, não são reais no primeiro sentido de “realidade”, à

medida  que  seu  estado  é  potencial  e  sua  existência  é  mental  sem  correspondência  com  o

extramental.  O que da substância  obscura se  manifesta  por luzes  acidentais  em uma apreensão

qualquer é nomeado “limítrofe” por Suhrawardī. A esse respeito, ele escreve:

ةن هسسو إمسسّا إلسسى ينقسم نفسه حقيقة في بنور ليس وإمّا إمسسستغ
يل عن هيئسسة هسسو إمسسّا وإلى – الغّاسق الجوهر وهو – المح

ييسسة الهيئسسة وهسسى – لغيسسره الجسسسم، هسسو والسسبرزاخ. الظلمّان
ينه ويرسم يلذي الجوهر هو بأ . بّالإشّارة يقصد ا

O que não é intrinsecamente luz em sua realidade se
divide  entre  o  que  é  autossuficiente  para  com um
lugar de inerência – este é a substância obscura – e o
que é configuração em outro – este é a configuração
tenebrosa.  O  limítrofe  é  o  corpo,  sendo  descrito
como substância à qual se pode intentar indicar.478 

Ao final das contas, ao se relacionar a noção de “luz” com a noção de “limítrofe” evidencia-se que

não somente a luz enquanto tal é o que há de manifesto. Com efeito, tanto o que é luminoso por si

mesmo como aquilo que é iluminado por outrem, ambos são manifestação: o ato de manifestar –

isto é, a apreensão – é o que há de mais manifesto. Tanto o conhecimento da realidade como a

realidade do conhecimento estão dispostos em níveis de realidade e apreensibilidade,  isto é, de

luminosidade. Conclui-se, pois, que o limítrofe, isto é, aquilo que é manifestado no que existe como

mensurabilidade particular é o que há de apreensível – e, portanto, de extramentalmente existente –

em uma substância obscura; o limítrofe é, assim, o que não é manifesto nem por si só nem em si

nem para si e que se torna manifesto na aparição de algo que o ilumine – uma ou várias luzes –,

estando, assim, no limite entre o real e o virtual. A luz e a luminescência são, por conseguinte, o

próprio fato de um existente ser apreendido em uma apreensão qualquer. Suhrawardī, ao estabelecer

477 Uma  característica  marcante  da  metafísica  de  Suhrawardī  é  que  a  substância  foi  relegada  ao  estatuto  de
“consideração”. Entrementes, a descrição do limítrofe como ponto de encontro entre luzes emanadas no fluxo e as
trevas, as quais são receptivas, não diverge da explicação de Ibn Sīnā para a geração das coisas sublunares. Para ele
(ver  Ibn Sīnā,  aš-Šifāʾ:  al-ilāhiyyāt,  II.2–3,  pp. 61–79),  as  incidências das  formas de espécies  são efluídas  da
inteligência ativa apenas quando a matéria sublunar estiver suficientemente preparada para recebê-las; o substrato
material e a incidência individual da forma só podem ocorrer simultânea e conjuntamente – para Suhrawardī, as
incidências  só  ocorrem  quando  a  luz  acidental  e  a  substância  obscura  se  encontram  no  limítrofe.
Caracteristicamente, para Suhrawardī, apenas a luz manifestante no corpóreo é independente da mente – não é o
caso, segundo ele, da base material do corpóreo. Fiel às suas conclusões na discussão sobre as “considerações”,
Suhrawardī mantém que “da substância obscura, sua substancialidade é intelectual e sua obscuridade privativa.
Portanto, a [substância obscura] não existe à medida que é assim [i.e., à medida que é ‘substância’]; antes, ela está
no que há em si com especificabilidades [و كسذا، بسل فسسي العيسّان إمسع ييسة؛ فل يوجسد إمسن حيسث ه ييته عدإم ييسة وغّاسسق ييته عقل والجوهر الغّاسق جوهر
ييّات .Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §111: p. 110,6-7 [Opera I]; p. 79,5-7 [The Philosophy of Illumination] ,”[الخصوأص

478 Ibid., §109: p. 107,14-16 [Opera II]; p. 77,6-9 [The Philosophy of Illumination].
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a equivalência entre corpo e limítrofe, repete o entendimento peripatético de que os corpos são

coisas  que  podem  ser  indicadas,  ou  seja,  apontadas.  Da  mesma  maneira,  no  que  é  próprio  a

Suhrawardī,  a  matéria  e  a  materialidade  são  apenas  as  medidas  de  algo  tridimensionalmente

mensurável. Em resumo, o limítrofe é uma mensurabilidade particular apreensível; quanto a sua

corporeidade ou materialidade, trata-se do que é mentalmente suposto como sendo suas medições e

configurações inerentes a sua constituição mensurável. Tal constituição é apreensível através de

configurações luminosas, isto é, de luzes que não manifestam por si e em si mesmas, mas que são

qualidades e disposições que se manifestam em outras coisas distintas de si, manifestando-as. Cada

concomitante  e  acidente  mental  correlato  à  ocorrência  do  limítrofe  (sua  “existência”,  sua

“necessidade” em relação a uma causa, sua “possibilidade” quando considerado em si mesmo, etc.),

isto  é,  cada consideração intelectual  posta  pelo entendimento como aspecto do limítrofe,  é  sua

“configuração tenebrosa”  (hayʾa ẓulmāniyya/ يية هيئة  ظلمّان ). A tenebrosidade de tais configurações se

deve exclusivamente a seu caráter puramente intramental,  dado que,  fora da mente,  são apenas

virtuais.  Assim,  as  luzes  que  iluminam  algo  que  em  si  seria  privação  de  manifestação  –  as

configurações luminosas nomeadas por Suhrawardī como “luzes acidentais” – são carentes e em

pendência de outras luzes; elas, além de existirem em decorrência de seu papel de manifestar-se no

que não é por si só manifesto, são irradiações provenientes de uma ou mais luzes despidas, as quais,

por sua vez, são apenas manifestações de si para si.

Correspondendo ao nexo entre luzes e limítrofes, ou seja, entre o que é manifesto por si só e

o que é privado de manifestação e pode vir a se tornar lugar de manifestação, Suhrawardī introduz

uma distinção entre dois tipos de manifestação. O que se faz manifestar em algo distinto de si e que

não é manifesto para si é uma “luz acidental”. Esta luz é uma configuração pertencente à coisa

iluminada, isto é, trata-se de uma disposição manifestadora que qualifica uma coisa subsistente; em

outras palavras, ao não se tratar do que é essencialmente manifesto para si, trata-se somente da

manifestação para outro além de si. Assim, há uma distinção entre as luzes que são acidentais e as

luzes que são luzes em si só, por si só e para si só. Esse último caso é o das luzes que são despidas

de tudo que não seja elas mesmas e permanecem luzes – luzes despidas, portanto –, ou seja, luzes

que, à medida que cada uma é o que cada uma é, permanecem luzes – são luzes puras. Pode-se

empregar  o  exemplo  do  que  se  adquire  em uma experiência  qualquer:  o  que  foi  adquirido  se

manifesta somente como particular – ou, em outras palavras, ele é iluminado por uma luz acidental.

Contudo, se considerado em si mesmo como uma totalidade autossuficiente e uma unidade estável,

o que foi percebido não passa de uma substância obscura que jamais é apreendida nem como uma

unidade estável  em ato nem como uma totalidade autossuficiente.  Disso decorre o fato de que

aquilo que é perceptível é apreendido apenas em um instante preciso no tempo (condicionado pelas

219



luzes acidentais) e segundo uma perspectiva particular (a da luz pura). A substância que subjaz às

aparências, de um momento a outro, permanece obscura. Embora seja admissível estabelecer-se

mentalmente  uma  forma  substancial  em  que  o  perceptível  seria  uma  coisa  autossuficiente  e

subsistente por si mesma, se constituindo continuamente como uma unidade estável, jamais se pode

apreender o que foi postulado assim. Toda realidade fora da mente é apreendida tal qual ela é. A

“substância”, a seu turno, não é uma realidade naquilo que é apreendido – pois ela não existe fora

da mente. Da mesma maneira, as configurações tenebrosas são considerações que a mente interpõe

como aspectos de algo fora da mente, mas tais configurações tenebrosas não estão em nada fora da

mente, senão virtual e potencialmente. Novamente, o problemático para Suhrawardī não é nem a

noção de existência nem a formulação da noção de substância e de substancialidade para descrever

as  almas  e  os  corpos,  o  problemático  não  é  nem  mesmo  considerar  a  “substância”  e  a

“substancialidade” como perfectibilidade da quididade; o inaceitável é empregar “substância” – e

qualquer outra consideração intelectual – como modo de existência primeiro e próprio da realidade. 

Uma “luz despida” (nūr muğarrad/ يرد نور  إمج ) ou uma “luz pura” (nūr maḥḍ/ إمحض نور  ) não é

uma configuração da manifestação de outra coisa, mas é a coisa que se manifesta de si para si e por

si, autossuficiente em relação a qualquer coisa externa a ela. No entanto, uma questão que pode ser

colocada é se se poderia usar o criticismo de Suhrawardī contra o próprio, ou seja, se perguntar se o

novo termo “luz  pura” ou “luz  despida”  como sendo algo  totalmente “autossuficiente” em sua

realidade e sua tese sobre “manifestação”, “luminosidade” e “autossuficiência” não passariam de

um jogo de palavras puramente especulativo, da mesma maneira que outras considerações, como as

de “substância”, “substancialidade” e “existência”, as quais Suhrawardī quis substituir por “luz”,

entendendo “luz” como sua realidade ou quididade. Ademais, se Suhrawardī atacou “substância” e

“substancialidade” por  serem descritas  pelos peripatéticos em termos meramente privativos,  ele

emprega termos privativos em seus dois axiomas,  igualmente:  o que é mais manifesto “não” é

carente por “não” depender de nenhuma definição “nem” de nenhuma explicação ou elucidação, e o

que existe como algo autossuficiente é o que “não” deve isso a nada, exceto à sua própria essência e

à sua própria perfeição. É emblemático constatar que Suhrawardī, diante de eventuais limitações na

exposição especulativa de seu aparato conceptual, à medida que o mesmo poderia ser passível de

críticas similares às que ele empregou contra os peripatéticos e os seguidores dos peripatéticos,

passa a considerar a luz em uma perspectiva puramente positiva. O movimento mais decisivo da

Filosofia da iluminação é quando Suhrawardī passa a tratar “luz pura” como pura apreensão da

essência:

يل غّاسسق غيسر فهو عنهّا يغفل ل ذات له كّان إمن ك Todo aquele para quem há uma essência, ele não a
ignora, pois sua manifestação de sua essência não lhe
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ييسسة هيئسسة وليس عنده؛ ذاته لظهور الغيسسر، فسسي ظلمّان
ييسة الهيئة إذ عسسّا النور عرا ليسست أيضس ذاتهّا نسو عل ل فضس
يية عن يرد إمحض نور فهو. ظلمّان .إليه يشّار ل إمج

é obscura. Ele não é uma configuração tenebrosa em
outrem. Já que, tampouco, a configuração luminosa
não  é  essencialmente  luz  ao  ser  isolada  da
tenebrosidade, trata-se de uma luz pura, não podendo
ser indicada.479

A base  da  nova  abordagem  é  assinalada  na  primeira  sentença;  apesar  do  uso  de  expressões

privativas,  Suhrawardī  enfoca  uma  descrição  positiva  de  um  dado  positivo,  empiricamente

averiguável, a saber: a apreensão da essência. Da mesma maneira, a apreensão da essência oferece

meios para se compreender o alcance metafísico da noção de “manifestação” como fundação do

conhecimento  da  realidade  e  da  própria  realidade.  Através  da  estratégia  de  excluir  alternativas

opostas a sua tese principal, Suhrawardī sustenta outras três teses: tudo que dispõe de uma essência

– isto  é,  tudo que é  um si  para si  –,  não a  ignora,  ou seja,  todo aquele que é  uma ipseidade

individual, ele se apreende própria e integralmente como sendo essencialmente ele mesmo; todo

aquele que apreende sua essência é uma luz pura; e, finalmente, a luz pura não pode ser indicada, ou

seja, não pode ser nem quantificada nem mensurada por coordenadas dimensionais, não sendo uma

mensurabilidade e não pertencendo, portanto, ao modo de existência próprio às coisas corporais.

Estes  três  princípios  são  capitais  enquanto  elucidação dos  dois  axiomas evocados  no  início  da

segunda parte da Filosofia da iluminação. Essa estratégia de Suhrawardī é ratificada à medida que

ele próprio, após sua breve formulação sobre manifestação e luz, passa a se dedicar exaustivamente

a uma série de argumentos demonstrando o caráter imediato e irredutível da apreensão da essência,

como discutimos anteriormente. Suhrawardī procurou demonstrar o caráter imediato da apreensão

da essência ao rejeitar todos os argumentos favoráveis a uma correspondência ou a uma mediação

entre o apreendedor e sua essência apreendida na apreensão; positivamente, Suhrawardī procurou

sublinhar a diferença entre “eu enquanto tal” e “ele”, isto é, uma coisa é a apreensão de coisas

externas  à  essência  do apreendedor,  que são sempre um “isto” ou um “ele”,  e outra  coisa é  a

apreensão do apreendedor de sua essência, a qual lhe é sempre um “eu”. Por isso, a apreensão da

essência  (em que apreensão,  apreendedor  e  apreendido coincidem)  é  o único  conhecimento  da

essência possível – todo outro tipo de conhecimento, uma intelecção, por exemplo, não consegue

captar aquilo que a ipseidade individual  (anāʾiyya/ أنّائيةا  )  é. Ao mesmo tempo, há uma insistência

repetitiva  na  constância  e  continuidade da apreensão da essência,  o  que  resulta  na  negação da

apreensão  da  essência  como  ato  com  um  conteúdo  cognitivo  qualquer,  a  negação  de  uma

identificação  da  essência  com  o  corpo  humano  ou  uma  parte  do  corpo  ou  qualquer  coisa

mensurável, a negação de qualquer associação da essência com um símile que se tenha de si próprio

e  a  rejeição  da  substancialidade  da  alma,  assim como a  rejeição  de  toda  conceptualização  da

479 Ibid., §114: pp. 110,17–111,1 [Opera II]; p. 79,13-15 [The Philosophy of Illumination].
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essência e da alma em termos de substância e de despimento de matéria como sendo propriedades

da alma. Isso permite inferir que Suhrawardī busca encontrar na apreensão da essência o lugar-

comum em que sua nova noção “luz” possa se referir e ser um suporte metafísico coerente para sua

escolha  pela  percepção  como  base  noética  fundamental,  oferecendo  também  um  suporte

gnosiológico  plausível  para  sua  ciência  das  luzes.  Em  suma,  a  luz  é  a  base  do  edifício  que

Suhrawardī busca erigir, perpassando os mais diversos tópicos de sua metafísica.

Nossa  interpretação  parece  ser  confirmada  por  Suhrawardī  ao  resumir  as  considerações

anteriores por meio de um novo princípio metafísico concernente à luz:

ةط ركن: ضّاب صلي ين ف نفسسسه حقيقة في الظّاهر هو النور أ
رر ده رمظ يل إمن نفسه في أظهر وهو بذاته، لغيره ال إمسسّا كسس

العّارضسسة والنوار. حقيقة على زائدا الظهور يكون
نفسسسهّا قسسي فتكون عليهّا، زائد لإمر ظهور ليس أيضّا

عة، يي ينمّا ظهورهّا بل خف وليسسس. نفسسسهّا الحقيقسسة هو إ
يم يحصل النور ينأ يد فسسي فيكسسون الظهسسور، يلزإمه ث حسس

ريظهره بنور، ليس نفسه ظسّاهر هسو بسل آخسر؛ إشيء ف
ييته وظهوره . نور

Uma regra: a luz é o que é intrinsecamente manifesto
em  sua  realidade  e  ela  é  essencialmente
manifestadora de outros. Ela é intrinsecamente mais
manifesta do que tudo em que a manifestação é um
acréscimo  à  realidade.  Igualmente,  as  luzes
acidentais  não  são  manifestações  de  algo
acrescentado  a  elas,  como  se  estivessem  estado
ocultas;  antes,  sua  manifestação  é  intrinsecamente
sua realidade.  Não é como se a luz ocorresse e,  a
seguir, a manifestação seria seu concomitante, como
se ela não fosse uma luz na definição de si mesma e
como se fosse manifestada por outra coisa; antes, a
[luz]  é  manifesta  e  sua  manifestação  é  sua
luminosidade.480 

Segundo esta nota de Suhrawardī apresentada a título de “regra”, a luz não é nada que não seja

manifestação. Trata-se da única definição de “luz” como termo técnico que Suhrawardī oferece em

sua  Filosofia da iluminação. A manifestação, por sua vez, não é um acréscimo à realidade “luz”

(“luminosidade”); não se trata de nenhuma aquisição ou acréscimo, não se tratando nem mesmo de

uma  característica  concomitante  à  “luminosidade”,  mas  do  fato  de  que  “luminosidade”  é  a

“manifestação em ato”, a “estabilidade do manifesto”. Por conseguinte, “manifestação” não é um

aspecto da luminosidade, mas a própria luminosidade, a qual é intrinsecamente apreensível, já que a

apreensibilidade não é uma característica extrínseca ao que é apreensível. Sobre aquilo em que a luz

ou manifestação é um acréscimo à sua realidade, trata-se de algo que não é real em ato, à medida

que sua realidade é meramente virtual e artificial. Em outros termos, uma luz despida é algo em que

a  manifestação  não  é  exterior  à  realidade,  mas  em que  “manifestação”  é  a  própria  realidade;

“tenebroso” ou “obscuro” é aquilo em que sua “manifestação” é exterior à sua realidade, tratando-se

de  um  acréscimo;  o  que  acrescenta  “manifestação”  à  realidade  do  não-luminoso  é  uma  “luz

acidental”. Já que a realidade do que não é luminoso, do “tenebroso” ou “obscuro”, é apenas virtual

e  potencial,  por  tratar-se  de  coisas  mentais  sem  correspondência  no  exterior,  fora  da

conceptualização, a única realidade é a de manifestação, ou seja, a luminosidade. Portanto, “luz” e

480 Ibid., §117: pp. 113,6–114,3 [Opera II]; p. 81,11-16 [The Philosophy of Illumination].
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“manifestação” não se reduzem a artifícios teóricos à medida que, na argumentação de Suhrawardī,

o significado dessas duas noções é elucidado pelo exemplo da apreensão humana da alma, descrita

como  aquilo  que  é  apreendedor  de  sua  essência.  Nesse  sentido,  reforça-se  a  estratégia  de

Suhrawardī em não aceitar nenhuma substância por detrás da apreensão da essência e em rejeitar

que se possa atribuir tal apreensão a uma propriedade concomitante ou acidental da essência. Em

poucas palavras, a apreensão da essência é a manifestação do apreendedor para o apreendedor, sua

realidade. A equivalência entre apreensão da essência e luminosidade se torna óbvia:

دتسسي” تقسسول أن لسسك ليسسس :أخسسرى عبسسّار يي ي ين د إشسسيء أ
ييّا الشيء ذلك فيكون الظهور يلزإمه ع “نفسسسه في خف

ييسسة الظهسسور نفسسسه هسسي بل يت وقسسد. والنور ين علمسس أ
ييسسة، والصسسفّات المحمولت إمن الشيئة وكسسذا العقل
عة الشسسيء كسسون عة، حقيقسس ييسس أإمسسر الغيبسسة وعسسدام وإمّاه

يي ييتسسك؛ يكسسون ل سسسلب يل يبسسق فلسسم إمّاه الظهسسور إ
يية يل. والنور إمحسسض، نسسور فهسسو ذاته، أدرك إمن فك

يل ةض نور وك ةر إمح درك لذاته ظّاه .لذاته وإمد

Outra  exposição:  não  digas  “minha  faticidade
(anīyatī) é uma coisa concomitante da manifestação,
sendo esta coisa intrinsecamente oculta”; antes, [tua
faticidade],  intrinsecamente,  é  manifestação  e
luminosidade. Decerto,  conheces que a coisidade é
um  dos  predicados  e  atributos  intelectuais,  assim
como a constituição da coisa é realidade e quididade.
A privação de ausência é algo negativo, não sendo
tua  quididade;  não  permanece  nada  senão  a
manifestação e a luminosidade. Tudo que apreende
sua essência é luz pura;  toda luz pura é manifesta
para sua essência e apreendedora de sua essência.481

Essa nova elaboração traz consigo um dos motivos pelos quais Suhrawardī se dedicou com tamanho

esmero à questão das considerações intelectuais.  Se a apreensão da essência pertencesse a uma

substância ou um atributo cuja existência lhe foi acrescentada ou a algo que pudesse ser descrito em

termos de “existência” ou de “substancialidade” – assim como se, da mesma maneira, a apreensão

da essência fosse descrita em termos privativos, mesmo que rigorosamente corretos, como é o caso

de “privação de ausência” –, não se sairia do nível puramente conceptual, não se elucidando o

significado positivo  do fato  de  ser  uma faticidade  – isto  é,  de  ser  uma coisa  existencialmente

individual –, à medida que “luminosidade” entendida como  “ipseidade” e “faticidade” seria apenas

uma maneira de falar, um sinônimo, de “existência” ou de “substância”. Se fosse assim, não haveria

sentido substituir a noção de “existência” ou de “substância” pela noção de “luz” que, nesse caso,

seria tão obscura quanto as anteriores. Se assim fosse, a escolha de Suhrawardī pela percepção, por

ser o  que há de mais  manifesto,  como fundacionalidade do conhecimento perderia  seu suporte

metafísico e poderia  ser julgada como uma conjectura arbitrária.  Ou, para se manter  dentro da

tradição peripatética, a sensação seria cognitivamente primitiva e anterior, mas apenas na aquisição

do conhecimento, e com valor metafísico inferior, devido a sua conexão com a matéria e seu caráter

epistêmico potencial e provisório. Para empregar o ato da apreensão da essência como fundamento

metafísico do conhecimento e como fundação de sua metafísica, Suhrawardī procura estabelecer o

caráter  totalmente  simples  de  tal  apreensão,  a  qual  precisa  estar  desprovida  de  qualquer

481 Ibid., §118: p. 114,5-9 [Opera II]; pp. 81,19–82,3 [The Philosophy of Illumination].
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concomitante mental. Assim, compreende-se o esforço de Suhrawardī em explicar que “luz” não

pode  ser  nem  reduzida  nem  explicada  por  meio  de  qualquer  coisa  que  não  seja  ela  própria,

rejeitando-se qualquer outra fundação tanto para o conhecimento da realidade como para a própria

realidade que não seja “manifestação”, a qual não é nada senão a realidade dos apreensíveis e a

apreensibilidade  da  realidade.  Outro  movimento  capital  de  Suhrawardī  é  o  de,  segundo  sua

estratégia argumentativa, não se perder em noções, por assim dizer; a “coisidade” se refere àquilo

que a coisa é em si mesma, não sendo algo acrescentado à quididade da coisa, mas a coisidade é a

própria quididade sem nenhum acréscimo – se se acrescentasse “substancialidade” à coisidade, não

se trataria mais de “coisidade”. Da mesma maneira, mesmo que “quididade” e “realidade” sejam

noções que conceptualizam a coisa em sua essencialidade, isto é, a constituição da coisa, tais termos

são  sempre  entes  conceptuais.  Não  se  deve,  pois,  substituir  tais  noções  com  realidade

exclusivamente intramental por outras noções de realidade exclusivamente intramental – como é o

caso de “coisidade” e “substância”. Da mesma maneira, as privações são inúteis, já que na realidade

fora da mente não existem negações, as quais só são existentes na mente. Em suma, a coisidade,

realidade  ou  quididade  do  apreendedor  é  ele  próprio  apreendendo  sua  essência.  Apenas  a

“luminosidade” pura e despida, sinônimo de “manifestação” despida e pura, expressa a positividade

da apreensão da essência, suporte do nexo entre apreendedor, apreensibilidade e apreensíveis. 

Em sua exposição, de diferentes maneiras, Suhrawardī busca concluir que a apreensão da

essência e sua apercepção é apenas a apreensão da essência e sua apercepção ou, de maneira mais

concisa, trata-se do que é manifesto de si para si. Não se trata de uma propriedade da essência do

apreendedor, mas de sua essência. Não se trata, portanto, nem de algo autossuficiente em relação à

essência nem de um acréscimo nem de algo exterior. Assim, em termos de luz, Suhrawardī busca

salientar e nomear a fundamentalidade de toda percepção como equivalente à fundamentalidade de

toda realidade, ao mesmo tempo em que evidencia o caráter perceptível de toda coisa fora da mente.

Dessa maneira, ele estabelece uma conexão básica entre percepção e perceptível, no sentido de que

tudo que é perceptível para algo cuja essência é necessária e absolutamente manifesta para si é

indubitavelmente verdadeiro. Parece ser este o motivo pelo qual Suhrawardī estabelece bruscamente

a equivalência entre apreensão da essência e uma luz pura. Se em toda a primeira parte do livro,

Suhrawardī se dedica a criticar os peripatéticos sobre suas teses de que se obtém conhecimento por

meio de uma definição, Suhrawardī desenvolve, no início da segunda parte, uma apresentação em

que todas as descrições e definições possíveis para “luz” são circulares e tautológicas, por serem

natural e intuitivamente manifestas. A apreensão da luz em sua quididade é trivial,  pois a luz é

automática  e  imediatamente  experimentada,  podendo  ser  facilmente  analisada  e  descrita;  no

entanto, uma definição nunca alcançará sua quididade.
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Não obstante, se “luz pura”, “luz despida”, “luz autossuficiente” e “o que é manifestação de

si para si” se equivalem, e se “manifestação” pretende ser a fundação da metafísica da mesma

maneira que é a fundação do conhecimento, o argumento de que uma coisa apreende sua essência

pelo caráter puramente manifesto da alma para ela mesma não é suficiente para tanto; é preciso

explicar como coisas exteriores à alma têm sua realidade e são apreensíveis e apreendidas. O fato de

serem apreendidas por algo absolutamente real, a ipseidade do apreendedor, pode ser um bom ponto

de  partida,  mas  permanece  insuficiente.  Dito  de  outra  maneira,  dado  que  a  fundação  do

conhecimento é o que é apreendido pelo agente apreendedor de si e que tal base cognitiva conta

com seu fundamento metafísico na realidade de quem apreende, ainda falta compreender a realidade

daquilo que é apreendido. Sem isso, poder-se-ia sustentar que o apreendedor, em sua essência e sua

ipseidade, determinaria o aspecto em que o que é apreendido é apreensível; da mesma maneira,

poder-se-ia concluir que um mesmo apreensível se manifestaria diferentemente de acordo com as

diferentes  perspectivas  do  apreendedor.  A  Filosofia  da  iluminação,  entretanto,  não  sugere  uma

virada fenomenológica sobre a conexão entre cognoscente,  cognoscibilidade e cognoscíveis. Da

mesma maneira, na Filosofia da iluminação, Suhrawardī defende a anterioridade da realidade da

coisa  cognoscível  frente  o  conhecimento  da  coisa.  Com  efeito,  ao  levar  a  sério  a  tarefa  de

compreender  no que consiste  a  apreensão da essência,  Suhrawardī  passa a  investigar,  logo em

sequência,  diferentes  classes  de  luz.  Trata-se  dos  parágrafos  que,  na  Filosofia  da  iluminação,

seguem imediatamente após o estabelecimento dos dois axiomas e suas diversas “provas”, “regras”

e “princípios” em que “o que há de mais manifesto” é identificado com “luz pura”, a qual, por sua

vez,  equivale  à  coisa  apreendedora  de  sua  essência.  Tais  passagens  no  livro  contêm  uma

cosmologia; trata-se da primeira oportunidade que Suhrawardī tem, na Filosofia da iluminação, de

mostrar o alcance e as implicações de sua fundação no edifício metafísico que se propõe a erigir. 

2.6. Apreensão da essência e luminosidade, vida e fluxo

Na continuação de sua argumentação na Filosofia da iluminação, Suhrawardī distingue, de

outra maneira, duas modulações de manifestação. Em termos peripatéticos, a luz pode ser acidental

e substancial, o que, para a Filosofia da iluminação, significa que a luz pode ser tanto puramente

luz como pode ser uma luz acidental, uma configuração luminosa. Aqui um problema aparece. A luz

pode ser, em termos peripatéticos, concebida como substância e como acidente; como a luz é pura e

autossuficiente e, ao mesmo tempo, uma configuração, sendo, em ambos os casos, “luz”? Em outras

palavras,  se  as  luzes  partilham a mesma “luminosidade”,  quididade  que  não é  outra  coisa que

“manifestação”, como algumas luzes são acidentais e outras não são? Suhrawardī responde:

رع بصسسحيح وليسسس ين يقسسول يإمسسن تشسسني ييسسة النسسور إ كف Não está correto quem quer convencer que “se a luz
é uma qualidade e um acidente aqui, pois como ela
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اسسستغني ولسسو بنفسسسه؟ يقسسوام فكيسسف هيهنسسّا، وعسسرض
يل، عن النور إمن إشيء ينه. الجميع لستغني المح فإ

ينمسسّا للنسسور السسستغنّاء إذ له، أأصل ل لكمسسّاله، هسسو إ
يية نقسّص وغّايسة بجسوهره، وكمسّاله ّافة بّالعرضس والض

إمسسّا نقسسّص إشسسيء نقسسّص إمسسن يلسسزام فل. المحسسل إلسسى
.وجه إمن يشّاركه

seria intrinsecamente subsistente? Se uma coisa entre
as  luzes  dispensa  lugar  de  inerência,  o  conjunto
[também] dispensa.”  Ora,  isso é  infundado,  pois  a
dispensabilidade (istiġnāʾ) das luzes [de seu lugar de
inerência] é sua perfeição e sua perfeição é por sua
substância.  O  extremo  é  a  deficiência  por
acidentalidade e a relação com o lugar de inerência.
Portanto, a deficiência de uma coisa não implica a
deficiência naquele que, sob certo aspecto, partilha
com ela [a mesma realidade].482 

Na abordagem proposta por Suhrawardī, a dimensão completa da luz em sua perfeição quididativa

se expressa, em termos peripatéticos, como ser substancial, isto é, ser autossubsistente e ser, por

conseguinte,  autossuficiente naquilo que ela é.  Não obstante,  há luzes que são “acidentais” por

conta de sua privação de autossuficiência, descrita em termos de “deficiência por acidentalidade”.

Assim, as luzes acidentais são aquelas cuja luminosidade é tão débil que se limitam a um nível em

que se tornam dependentes de algo subsistente distinto delas, estando aí seu lugar de inerência.

Assim,  as  luzes  partilham todas  a  mesma quididade,  isto  é,  compartilham a  realidade  de  luz,

“manifestação”. No entanto, as luzes divergem em níveis de perfeição em “luminosidade”. Portanto,

as  luzes  seguem um espectro  de  luminosidade,  de  acordo  com seu grau  de  autossuficiência  e

dependência,  completude  e  debilidade,  perfeição  e  deficiência  em quididade.  Com a  categoria

“intensidade” (šidda/ يدة  se compreende como incidências diversas da mesma realidade variam ,(إش

em níveis diversos de tal realidade sem comprometer a realidade.

Para  Suhrawardī,  toda  luz  é  essencialmente  luz;  as  luzes,  porém,  podem iluminar  a  si

mesmas ou existir unicamente para a iluminação de outras coisas diferentes delas. Ele escreve:

فسسي نسسور وإلسسى لنفسسسه، نفسسسه في نور إلى يقسم النور
يت العسسّارض والنسسور. لغيسسره وهسسو نفسه ينسسه عرفسس نسسور أ

عرا يكون فل لغيره، عرا كّان وان لنفسه نو نفسسسه، فسسي نسسو
ين في بظّاهر ليس الغّاسق والجوهر. لغيره وجوده ل

يت إمسسّا علسسى لنفسسسه ول نفسسسه أن هسسي والحيسسوة. عرفسس
عرا الشسسيء يكسسون ريي لنفسسسه، ظسسّاه يراك هسسو والحسس السسد
يعّال يته فّالدراك. الف عضّا والفعل. عرف ظسسّاهر، للنسسور أي

ييّاض وهو يي، المحض فّالنور. بّالذات ف يل ح يي وك ح
عرا كّان ذاته، أدرك إن والغّاسق. إمحض نور فهو نسسو

عرا يكون فلم لذاته، عقّا جوه السسبرزاخ اقتضسسى وإن. غّاس
ية كذا هو حيث إمن يإمّا غّاسق أو يم، الحيو لكسسّان والعل

A luz se divide entre o que é intrinsecamente luz para
si  e  o  que,  sendo  intrinsecamente  luz,  o  é  para
outrem.  A luz  acidental,  já  sabes,  é  uma  luz  para
outrem. Assim, ela não é uma luz para si, apesar de
ser intrinsecamente luz, pois sua existência está em
outrem. A substância obscura não é manifesta nem
intrinsecamente nem para si, conforme já sabes. Ora,
a vida é a coisa sendo manifesta para si e os vivos
são apreendedores e agentes. Sobre a apreensão, já
sabes  a  respeito.  Quanto  à  atividade  da  luz,  isso,
igualmente, é manifesto: ela é um fluxo da essência.
A luz pura é viva; tudo que é vivo é, por conseguinte,
uma luz pura. Se o obscuro apreendesse sua essência,
ele  seria  essencialmente  luz;  fosse  assim,  ele  não
seria  substância  obscura.  Se  um  limítrofe  ou  um
obscuro qualquer à medida que obtivesse tal vida e
conhecimento,  os  demais  que  compartilhassem
consigo  necessitariam  disso  igualmente  –  e  não  é

482 Ibid., §174: p. 167,13–168,2 [Opera II]; p. 112,18–113,3 [The Philosophy of Illumination].
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رفسسرض وإن. كسسذا وليسسس ذالسسك، إمشّارك على يجب
علسسى كسّان زائسسدة، لهيئة وعلم حيوة الغّاسق للجوهر

يك ل وأيضسسّا. سسسبق إمسسّا ين إشسس ظسسّاهرة ليسسست الهيئسسة أ
ينه للبرزاخ، ظّاهرة وليست. سبق لمّا لنفسهّا غّاسق فإ

ينه .[…]نفسه  في لسسه إشسسعور ل إمن بغيره يشعر ل فإ
يمّا. بذاته عرا البرزاخ يكون لم فل الهيئسسة ول لنفسه ظّاه
يحصسسل فل للسسبرزاخ، الهيئسسة ول للهيئسسة السسبرزاخ ول

يمّا والهيئة. لنفسه ظّاهر إمنهمّا يل وجودهسسّا يكون لم ل إ
قسسّائم إشسسيء السسبرزاخ وإمسسن إمنهسسّا يحصسسل لسم  لغيرهسسّا،
يإمّا إشيء كّان فإن. البرزاخ هو إمنهمّا القّائم بل بنفسه،
عكّا در يل يكسسون فل لسسذاته، إمنهمّا إمد إمنهمسسّا ذاتسسه لسسه إمسسّا إ

ين. السسبرزاخ وهو إشسسيء ل إشسسيئّان والهيئسسة السسبرزاخ فسسإ
يت واحد، ينه ودري .نفسه في ظّاهر غير أ

assim. Se se supusesse que uma substância obscura
obteve  vida  e  conhecimento  por  meio  de  uma
configuração  acrescentada,  este  precedente  seria
aplicado.  Igualmente,  uma  configuração  não  pode,
indubitavelmente,  ser  intrinsecamente  manifesta,
como já se viu precedentemente. Ela não é manifesta
para o limítrofe, pois este é intrinsecamente obscuro.
[…] Não percebe outro que si o que não apercebe
por si só sua essência. Por conseguinte, o limítrofe
não  é  essencialmente  manifesto  e  a  configuração
tampouco.  O  limítrofe  não  é  [manifesto]  à
configuração nem a configuração ao limítrofe. Não
ocorre a ambos ser manifestos a si mesmos. Quanto à
configuração,  sua  existência  não  o  é  senão  para
outrem.  A partir  dela  e  do  limítrofe,  não  ocorre
nenhuma coisa intrinsecamente subsistente; antes, de
ambos, só o limítrofe é subsistente. Se um dos dois
fosse apreendedor de sua essência, não seria senão o
que tem consigo uma essência e, entre os dois, este
seria o limítrofe. Pois o limítrofe e a configuração
são duas coisas, não uma coisa única. Já aprendestes
que ele não é intrinsecamente manifesto.483

Suhrawardī sublinha novamente que “luz pura” ou “luz despida” é sinônimo do que apreende sua

essência. Da mesma maneira, ele ratifica que a autossuficiência, que é o que a luz pura é, é a vida, a

qual consiste em ser apreendedor. Nessa perspectiva, a vida é a apreensão da essência, o que quer

dizer  que  a  vida  é  a  luz  em  sua  realidade.  Da  mesma  maneira,  o  conhecimento  não  é  uma

propriedade variável e contextual, não é um atributo acrescentado, mas é a realidade de luz – a

luminosidade. Por conseguinte, as luzes puras são vivas – sua vida é sua apreensão da essência – e

são cognoscentes – sua cognoscibilidade é o que elas são. Já sobre a luz acidental, ela é carente,

pois sua luminosidade está em permanente pendência de outrem, já que ela não se apreende a si

mesma e, por isso, ela não é manifestação em si, por si e para si mesma. Por conseguinte, ela não é

autossuficiente e, por isso, não é viva e não é cognoscente. Em suma, apenas uma coisa manifesta

em si, por si e para si mesma, uma luz pura, é viva, podendo apreender outras coisas. 

Em resumo, tudo o que não é luz não tem nem vida nem conhecimento, ou seja, a vida e o

conhecimento são a realidade de luz.  Da mesma maneira,  a  perfeição na quididade de luz é  a

perfeição  da  vida  e  do  conhecimento.  Aqui  estão  todos  os  ingredientes  para  a  cosmologia  de

Suhrawardī. Se compreendida à luz da apreensão e apercepção da essência, a apreensão que uma

coisa tem de outras é a chave para entender a relação entre luzes. Suhrawardī,  no entanto,  não

restringe sua tese sobre a apreensão aos processos cognitivos humanos; toda apreensão se funda na

relação de uma coisa que é pura apreensão de sua essência com outras coisas que são, de alguma

maneira, manifestas e, por isso, toda apreensão pode ser descrita em termos de manifestação e de

483 Ibid., §121: pp. 117,4–118,6 [Opera II]; pp. 83,16–84,13 [The Philosophy of Illumination].
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luz. Afinal, todo aquele que apreende sua essência é uma luz pura e isso inclui uma multidão de

luzes. Em última análise, todas as luzes puras partilham a mesma realidade, “luminosidade”, que

nada mais é do que a manifestação de si para si. 

2.6.1. A luz das luzes

A Filosofia da iluminação expõe que a realidade das coisas é intrinsecamente apreensível,

mostrando que as apreensões são a realidade – “manifestação” – e que, a partir de uma fundação – a

mesma “manifestação” –, seus fundamentos são transponíveis dos apreendedores aos apreensíveis,

permitindo deduzir suas consequências no domínio daquilo que Suhrawardī chama de “ciência das

luzes” (ʿilm al-anwār/  النوارعلم ), isto é, a ciência da “manifestação” como princípio constitutivo de

tudo o que há. Suhrawardī busca mostrar que o único fator que distingue duas coisas que são em si

manifestas para si e que partilham a mesma “luminosidade” – duas “luzes despidas” e, por isso,

duas “luzes autossuficientes” – é a intensidade de seus respectivos níveis de apreensão da essência –

ou seja, seus graus de perfeição e completude em realidade. Da mesma maneira que as luzes puras

são mais perfeitas em luminosidade e as luzes acidentais são mais deficientes em luminosidade,

estabelecendo-se, em termos de intensidade, a diferenciabilidade entre duas variações da mesma

realidade, o que diferencia todas as luzes puras entre si é a intensidade de cada uma em ser luz. De

um lado, a diferenciação não pode se dever a sua realidade que seria afetada por uma configuração,

pois, se há alguma configuração em uma luz pura, isso não alteraria sua realidade, já que, em nível

analítico, a realidade sempre antecede a configuração – ou, em termos peripatéticos, a quididade

precede seus concomitantes e a substância precede seus acidentes. Se bem que os acidentes possam

alterar a resposta ao “O que é isto?”, isso não se aplica a uma luz pura, já que sua realidade é

constante, permanente e inalterável – trata-se de sua apreensão de sua essência. Por outro lado, se a

diferença entre as luzes puras fosse resultado de algo exterior à sua realidade, cada luz pura teria um

constituinte  em  sua  essência  que  não  seria  apreendido  por  ela,  o  que  contradiria  tudo  o  que

Suhrawardī acabara de sustentar. Ele escreve:

يردة النوار: نقول آخر طريق وإمن في يختلف ل المج
يل الحقيقسسة، يل كسسّان حقّائقهسسّا، اختلفسست إن وإ نسسور كسس

يردة يية فيه إمج يإمسسّا الغيسسر وذلك. وغيرهّا النور يكسسون أن أ
يرد، النور قي هيئة يرد النور أو المج أو فيسسه، هيئسسة المج
يل فسسي هيئسة هسو كسّان فسإن. بسسذاته قسّائم إمنهمسّا واحسد ك

يرد، النور الشسسيء هيئة إذ حقيقة، عن خّارج فهو المج
يل فيه يحصل ل يققه بعد إ عة تح يي عة إمّاه يل العقل؛ في إمستق

يرد النسسور كّان وإن. به تختلف ل فّالحقيقة عة المجسس هيئسس

Por  outra  via  dizemos:  as  luzes  despidas  não  se
diferenciam  em  realidade.  Se  sua  realidade
diferenciasse, haveria, em cada luz despida, em seu
interior,  algo outro que a  luminosidade.  [Se assim
fosse]  este  “outro”  seria  uma  configuração  na  luz
despida ou a luz despida seria uma configuração nele
ou  ainda  cada  uma  destas  seria  essencialmente
subsistente. Se há uma configuração na luz despida,
ela é externa à realidade, já que sua configuração da
coisa não pode ocorrer senão após a realização como
quididade autônoma no intelecto; assim, a realidade
não se diferencia nelas. Se a luz despida tivesse nela
uma configuração, não seria luz despida; antes, seria
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يرد، نور فليس فيه، نسسور فيسسه غّاسسسق جسوهر هسسو بسسل إمج
عرا رفرض وقد عّارض عدا، نو ير كسسّان وإن. إمحّال وهو إمج

يل عمسسّا إمنهمسسّا واحسسد كس يل أحسدهمّا فليسسس بسسذاته، قّائ إمحسس
يل، قسسي الشسسريك ول الخسسر يخين وليسسس المحسس بسسبرز

يتصسسسل، أو ليمتزجسسسّا يلسسسق فل لي .بسسسّالخر لحسسسدهمّا تع
يردة فّالنوار .الحقّائق إمختلفة غير المج

uma  substância  obscura  com  uma  luz  acidental,
sendo que partimos do pressuposto que era uma luz
despida  –  isso  é  absurdo.  Se  cada  um  dos  dois
subsiste por sua própria essência, uma não pode nem
ser o lugar de inerência para outra nem partilhá-lo,
assim como elas,  por não serem limítrofes,  não se
mesclam ou  tocam;  não  há  nenhuma  a  pender  de
outra. Portanto, as luzes despidas não são diferentes
em realidades.484

Suhrawardī continua:

عضّا يين :آخسسر إذا أي ين تسسب ييتسسك أ يرد نسسور أبّائ رإمسسدرك إمجسس و
يردة والنوار لنفسه فيجسب الحقسّائق، إمختلفة غير المج

يل يكون أن عكّا الك إشسسيء علسسى يجسسب إمسسّا إذ لسسذاته، إمسسدر
.الحقيقة في إمشّاركه على يجب

Outrossim, elucida-se que tua ipseidade [individual]
é intrinsecamente uma luz despida apreendedora e as
luzes despidas não são diferentes em realidades.  É
necessário que cada uma delas seja apreendedora de
sua essência, uma vez que o necessário a uma coisa é
necessário ao que com ela partilha a realidade.485

Mesmo havendo uma multiplicidade de luzes despidas, pode-se assumir, constata Suhrawardī, que

há uma equivalência quididativa entre uma luz despida qualquer e as demais luzes despidas, dado

que a realidade de ser puramente luz é partilhada por todas. Evidencia-se que a única realidade de

toda luz pura é o fato de ser completa e imediatamente manifesta para si mesma. Isso é o que é

partilhado por todas as luzes puras; tudo que não seja “luminosidade” é externo à luminosidade em

uma luz pura particular – e nunca interno. Em termos quididativos, todas as luzes puras são simples

e absolutamente luz. Todavia, em nenhuma parte da  Filosofia da iluminação é sugerido nenhum

tipo de dissolução ou imersão de uma luz em outra luz nem tampouco uma fusão entre  luzes.

Primeiramente, as luzes puras não podem se mesclar nem se tocar (coisas assim são propriedades

exclusivamente corporais), o que impede qualquer tipo de dissolução e imersão. Em segundo lugar,

o mais importante, Suhrawardī busca desenvolver um quadro retratando a multiplicidade entre as

coisas fora da mente como um dado incontestável e genuíno. Mesmo as luzes puras partilhando a

mesma realidade quididativa, cada uma entre elas é única e singular. Paradoxalmente, o que une

todas as luzes puras, sua realidade (a apreensão da essência), é o que as individua e singulariza. Para

Suhrawardī, o arranjo da existência não é um continuum de luz, mas um amálgama complexo de

luzes inter-relacionando-se.  Se,  por um lado,  a  luminosidade unifica tudo o que é luz pura em

termos de realidade, a luminosidade, por outro lado, é a faticidade e a ipseidade individual de cada

luz pura; por conseguinte, a ciência das luzes de Suhrawardī exige a multiplicidade de luzes e a

irredutibilidade de cada luz pura – irredutibilidade que é sua apreensão de sua essência. Por isso, a

metafísica da Filosofia da iluminação não é “ciência da luz”, mas “ciência das luzes” – no plural. 

484 Ibid., §126: p. 120,3-12 [Opera II]; p.86,1-11 [The Philosophy of Illumination].
485 Ibid., §127: p. 120,13-15 [Opera II]; p. 86,12-14 [The Philosophy of Illumination].
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Suhrawardī passa a buscar demonstrar que as luzes múltiplas e particulares, mesmo não se

diferenciando em nada na realidade de luz, têm, todas, necessariamente a mesma fonte de luz, a

qual é uma luz pura como as demais, mas de maneira incomparavelmente mais perfeita e completa.

Trata-se, nos aspectos formais, de uma argumentação comum na cosmologia do fluxo emanativo:

Suhrawardī opera uma variação do argumento da possibilidade. Primeiramente, deve haver algo

quididativamente subsistente e que seja essencial e existencialmente necessário como causa de todo

o fluxo emanativo. Uma vez que as luzes são causadas, exige-se que cada qual tenha uma causa.

Ora, se há um arranjo de luzes causadas, então, necessariamente, há uma causa. Como um arranjo

infinitamente ordenado de causas é impossível, é necessário haver um fim em uma causa primeira

que seja intrínseca e essencialmente necessária. Uma vez que as luzes puras, por serem manifestas e

vivas, são mais elevadas entre os existentes, apenas uma luz pura é capaz de engendrar outra luz

pura. Logo, a causa de todos os existentes e de toda série de coisas causadas é necessariamente uma

luz pura, despida e autossuficiente. Trata-se da luz das luzes,486 a qual é necessária e essencialmente

uma  manifestação  de  si  para  si.  Tal  manifestação  é  absolutamente  perfeita  e  completa.  Por

conseguinte,  tal  manifestação  é  incomparavelmente  mais  intensa,  em  termos  de  perfeição  e

completude, que a manifestação de outras luzes. A esse respeito, Suhrawardī explica:

يرد النور عرا في كّان إذا المج يية، في فّاق ل فّاحتيّاجه إمّاه
ييسست، الغّاسسسق الجوهر إلى يكون هسسو يصسسلح ل إذ الم
يم أإشسسرف ريوجد لن ينسسى جهسة؛ فسسي ل إمنسه وأتس يفيسد وأ

ير؟ الغّاسسسق يرد النسسور كسسّان فسسإن النسسو عرا المجسس فسسي فسسّاق
يققه، يم. قسسّائم نور فإلى تح القّائمسسة النسسوار يسسذهب ل ثسس

يتبسسة يت لمسسّا النهّايسسة، غيسسر إلسسى سلسسسلتهّا المتر إمسسن عرفسس
يتبسسّات فسسي للنهّايسسة المسسوجب البرهسسّان .المجتمعسسة المتر
والسسبرازاخ والعّارضسسة القّائمسسة النسسوار ينتهسسى أن فيجب

النسسوار، نسسور وهسسو نسسور، وراءه ليسسس نسسور إلسسى وهيئّاتهّا
ييسسوام، والنسسور المحيسسط، والنسسور يدس، والنسسور الق المقسس
يهسّار، النور وهو العلى، العظم والنور يى وهسو الق الغنس

Se uma luz despida for carente  em quididade,  sua
escassez  não  é  devida  às  substâncias  tenebrosas
mortas, dado que elas não são aptas para existenciar
o  que  lhes  é  mais  eminente  e  mais  completo  em
[qualquer] aspecto. Como do obscuro fluiria a luz?
Mesmo  se  a  luz  despida  fosse  carente  em  sua
realização, ela procederia de uma luz subsistente. Por
conseguinte, não se segue que as luzes subsistentes
arranjar-se-iam infinitamente em suas concatenações.
Tu sabes sobre a demonstração de que é necessário
haver  um  fim  em  uma  aglomeração  ordenada.
Portanto,  é  necessário  que  as  luzes  subsistentes  e
acidentais,  os  limítrofes  e  suas  configurações,
terminem em uma luz,  da  qual  não haja  nenhuma
outra luz que a ultrapasse. Esta é a luz das luzes, a
luz abrangente, a luz subsistenciadora, a luz sagrada,
a luz sublime altíssima, a luz subjugadora. Ela é o
autossuficiente absoluto, pois não há coisa outra que

486 Há antecedentes à fórmula “luz das luzes” (nūr al-anwār/ النوار نور ). Entre elas, de nossa parte, nos parece ser a mais
ilustrativa e representativa da  Filosofia da iluminação a que se encontra na  Teologia do pseudo-Aristóteles, uma
paráfrase árabe das Enéadas de Plotino. Isso porque não se trata apenas da fórmula “luz das luzes”, mas de todo o
que  ele  acarreta.  Com  efeito,  a  concepção  da  Teologia é  mantida  integralmente  por  Suhrawardī,  com  as
consequências,  como  veremos  ao  longo  do  presente  trabalho,  decisivas  no  prolongamento  da  Filosofia  da
iluminação:  “Regressamos e dizemos que a essência primeira,  que é a luz primeira,  é a luz das luzes (nūr al-
anwār). Não tem fim nem termina, e não deixa de iluminar sempre e de irradiar sobre o mundo inteligível. Por isso,
o mundo inteligível  nem termina nem perece [ ين ونرجع ين :ونقول إ ينيسر يسزال ول ينفسسد، ول بسسه نهّاية ل النوار، نور وهو الول النور هو الولى ال

عمّا فذالك العقلي العالم ويضيء يبيسسد ول ينفسسد ل العقلسسي العسسّالم أصسسّار .دائ ]”, Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab,  p.  119,17-19.  Essa passagem é um
extrato da tradução portuguesa da obra de autoria de Catarina Belo (A Teologia de Aristóteles, p. 163).
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.آخر إشيء ورائه ليس إذ المطلق، lhe ultrapasse.487

A seguir, Suhrawardī passa a defender que a luz das luzes só pode ser uma luz única, pois se

houvesse  duas  ou  mais  luzes  como  origem das  luzes,  elas  deveriam se  diferenciar  em algum

acréscimo à sua constituição de luz. Este acréscimo não pode ser uma luz – pois, se assim o fosse,

haveria outra causa anterior à luz das luzes – nem algo que não seja intrinsecamente manifesto –

pois, se assim fosse, a luz das luzes não seria pura. Exigir-se-ia um princípio de individuação em

cada  uma  de  tais  luzes  das  luzes  para  poder  particularizar  cada  qual.  Ora,  dado  que  o  único

princípio de individuação entre luzes puras é sua apreensão de sua essência, se tais luzes das luzes

não se divergem nisso,  nada é capaz de individuar  tais  luzes supostas como necessárias por si

mesmas. Se fosse algo externo à realidade de luz que as individuasse, essas luzes não seriam as

mais perfeitas, pois exige-se da mais perfeita a ausência de configurações – ora, Suhrawardī já

havia mostrado que a faticidade não é externa à apreensão da essência, mas é a própria apreensão da

essência. Dado que todas as alternativas levam a impossibilidade de individuar tais supostas luzes e

dada a necessidade, para tais supostas luzes, de uma simplicidade completa e absoluta para ser a

manifestação absoluta e perfeita da mesma realidade de luz, estabelece-se a impossibilidade de uma

particularização  às  luzes  supostas  como  sendo  a  origem  das  demais  luzes.  Nenhuma

distinguibilidade é possível; há uma única luz – a de luz das luzes – e nenhum fator nem interno

nem externo as distingue. Certifica-se que há apenas uma luz das luzes, sempre una e simples.

Suhrawardī continua:

ين فثبت يرد النوار نور أ يمّا إمج يم ول سواء، ع إليسسه ينض
يور ول يإمّا، إشيء يمسسّا. إمنسسه أبهسسى يكسسون أن يتصسس رجسسع ول

عة ذاته كون إلى بنفسه الشيء علم حّاأصل لذاته، ظّاهر
يية وهو يلستي المحضسسة النور بغيرهسّا، ظهورهسّا يكسسون ل ا
.ذاته على يزيد ل بذاته وعلمه حيوته النوار فنور

Estabelece-se que a luz das luzes é despida de tudo
mais, não se lhe anexa nada e não se conceptualiza
nada  mais  esplêndido  que  ela.  Enfim,  já  que  o
conhecimento ocorrente das coisas, intrinsecamente,
decorre de ser uma essência manifestando-se a si e
que isso é  a  luminosidade pura,  cuja  manifestação
não  é  nada  além  do  que  ela  é,  sua  vida  e  seu
conhecimento de sua essência não são acrescidas à
sua essência.488

A luz das luzes é pura apreensão de sua essência e o é da maneira mais intensa que algo pode ser

manifesto  para  si;  tal  asserção  pode  ser  interpretada  como  variação  da  tese  peripatética  que

apresenta o existencialmente necessário (wāǧib al-wuǧūd/ الوجود واجب )489 em termos de inteligência

487 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq., §129: p. 121,8-15 [Opera II]; p. 87,1-9 [The Philosophy of Illumination].
488 Ibid., §134: p. 124,5-9 [Opera II]; pp.88,23–89,4 [The Philosophy of Illumination].
489 O termo wāǧib al-wuǧūd/ الوجود واجب  significa “necessário da existência”. Alguns tradutores optam, para tornar o

termo mais compreensível, por uma inversão adjetivada, “existência necessária”. O limite dessa tradução é dar uma
primazia à própria noção de “existência” isolada em detrimento daquilo que na existência é necessário. Por isso,
preferimos a tradução literal, “necessário da existência”. Foi nosso critério, em outros estudos (ver Domingues da
Silva,  “La métaphysique  des  lumières  de  Suhrawardī  et  la  question  de  la  connaissance  divine”;  id.,  “Human
Knowledge  of  God  according  to  Suhrawardī’s  Metaphysics  of  Lights”;  id.,  “Manifestation  et  expérience :  la
métaphysique de la vision et de la perception sensorielle de Suhrawardī selon sa  Philosophie de l’illumination
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que intelige a si mesma. Em todo caso, na argumentação de Suhrawardī, a luz das luzes não é

apenas uma coisa que se manifesta a si, mas é igualmente a origem que inicia todas as demais luzes.

Ademais, se a apreensão da essência não estabelece nenhuma diferença entre aquele que percebe e

aquilo que é percebido, o mesmo se aplica à luz das luzes: por meio de sua constante e permanente

apreensão de sua essência, a apreensão que a luz das luzes tem de si é a causa de todas as luzes. A

marca de Suhrawardī é a seguinte: a luz das luzes é pura apreensão de sua essência da mesma

maneira que toda outra luz além dela é igualmente pura apreensão de sua essência.

2.6.2. O fluxo de luzes

Dado que a luz das luzes é nada senão sua apreensão de sua essência, ela partilha a realidade

de todo aquele que apreende sua essência. Uma questão que segue é a seguinte: se a luz das luzes e

todas as luzes puras partilham a mesma realidade, qual é a diferença entre a luz das luzes e as

demais  luzes?  Suhrawardī  sustenta  que  as  luzes  puras  formam  um  arranjo  ordenado,  cujo

ordenamento se estabelece por meio de reflexão e refração e em que o grau próprio a cada luz é a

gradação de sua realidade (apreensão da essência), a qual é única para cada luz. Se a diferença entre

as luzes puras fosse devida a algo externo à sua realidade, cada luz pura teria um constituinte de sua

realidade  que  não  seria  manifesto,  o  que  implicaria  uma  contradição  com  os  dois  axiomas

apresentados no início da segunda parte da Filosofia da iluminação. Essas conclusões permitem a

Suhrawardī conceber a realidade dos existentes em termos de manifesto e privação de manifestação,

isto é, em termos de luminosidade e não-luminosidade, e aquilo que é luminosidade em graus de

intensidade.  Uma nova tese se  apresenta:  em última instância,  tudo o que  é  manifesto é  luz  e

apreensível, em um único e mesmo sentido, mas em gradações diferentes. Assim, a luz das luzes

tem  necessariamente  o  maior  e  mais  intenso  grau  de  luminosidade.  Em  contrapartida,  se

“luminosidade” significa apreensão da essência e se há graus na luminosidade, há, por conseguinte,

níveis diferentes de apreensão da essência. Em outros termos, a diferenciação entre a luz das luzes e

as demais luzes consiste em sua essência lhe ser mais manifesta. Cada uma das luzes puras é sua

apreensão de sua essência e quanto mais intenso for seu nível de luminosidade, mais manifesto é o

apreendedor para si e, por isso, mais “luz” ele o é. Suhrawardī passa a argumentar sobre os graus de

manifestação  e  luminosidade  em termos  de  autossuficiência  e  carência  entre  as  luzes  puras:  a

(Ḥikmat  al-išrāq)” ;  id., “Self-subsistent  quiddities  according  to  Suhrawardī’s  Metaphysics  of  lights”),  quando
traduzimos por Nécessaire  de l’existence  e  Necessary  of  existence.  Não obstante,  em português  brasileiro,  foi
cunhada por Miguel Attie Filho a tradução “existencialmente necessário” significando aquilo que da existência é o
necessário (= “necessário na existência”; “necessário da existência”). À medida que concordamos com a tradução
“existencialmente necessário” e à guisa de propor coerente e homogeneamente um léxico filosófico árabo-medieval
no Brasil, optamos por “existencialmente necessário”. Sobre as razões dessa escolha e os limites semânticos e
conceptuais de outras possíveis traduções, ver Attie Filho, Inteligência e Metafísica em Ibn Sīnā, pp. 107–108, nota
96.  Ademais,  quanto  ao  termo  wāǧib al-wuǧūd  bi-ḏātihi/ ,واجسسسب الوجسسسود بسسسذاته   uma  tradução  possível  seria
“existencialmente necessário por si mesmo” ou “existencialmente necessariamente por sua essência”. Preferimos
traduzir como “essencial e existencialmente necessário”.
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absoluta autossuficiência da luz das luzes em relação à primeira luz que dela procede, isto é, da “luz

mais próxima” (nūr aqrab/  أقرب نور ), e a carência que esta última luz tem em referência à luz das

luzes. Assim, a diferença entre graus de apreensão da essência é o que estabelece a diferença entre

todas as entidades que partilham a mesma quididade luminosa, ou seja, a mesma realidade de luz.

No entanto, Suhrawardī, como bom dialético e de maneira caracteristicamente densa, levanta uma

eventual objeção a seu argumento que poderia implodir toda sua Filosofia da iluminação:

يية: سؤال يية المّاه تقتضى ل هي حيث إمن النور
يصصهّا الكمّال، إمعلول؟ إممكن النوار بنور فتخ
ييسسة هسسي:جسسواب يل ييسسة ك ين يصسسّص ل ذه بنفسسسهّا تخ
أأصسسل ليسسس واحد، إشيء العين في وإمّا بخّارج،

يي وكمسسّال، يور ل اعتبسسّارات وللسسذهن علسسى تصسس
يي . العين

Questão: A quididade luminosa à medida que é ela
(al-māhiyyatu  an-nūriyyatu  min  ḥayṯu  hiya)  não
garante a perfeição; ora, sua individuação na luz das
luzes é possível [e] causada?
Resposta:  A [quididade  luminosa]  é  um  universal
mental;  intrinsecamente, ela é sem individuação no
exterior.  O que está no que há em si  é  uma coisa
única; não é nem fundação nem perfeição. Há, para o
mental, considerações não concebíveis para o que há
em si.490

“A quididade luminosa à medida que é ela” diz respeito à consideração da luz em absoluto, isto é, a

luz em abstração de tudo que não seja quididativamente “luz”. Nesse nível de análise, tudo o que

não é luz é externo à quididade luminosa, a qual é a natureza, significação ou realidade própria a

todas as luzes, a “luminosidade”. Considerada em isolamento de tudo que não seja luz, a perfeição

na quididade luminosa não faz parte dela. A perfeição, nessa análise, seria distinta da luminosidade.

Dessa  maneira,  se  a  luz  das  luzes  é  individuada  como  sendo  a  luz  perfeita  em  termos  de

luminosidade,  exigir-se-ia  que  tal  perfeição  fosse  um acréscimo  à  quididade  luminosa.  Ora,  a

perfeição que caracteriza e que, assim, individua a luz das luzes é um acréscimo à sua realidade?

Isso não corromperia sua unicidade e simplicidade? Se há algum acréscimo à sua quididade, trata-se

de  algo  possível  e  causado?  Seria  admissível  introduzir  “possibilidade”  e  “causalidade”  na

constituição interna da luz das luzes? Ela seria a causa primeira, se assim fosse? Se ela não for mais

completamente perfeita, o que é que lhe foi acrescentado? Não foi a perfeição? A questão posta

dialeticamente por Suhrawardī tem o potencial  de demolir suas teses metafísicas elaboradas até

aqui. Esta mesma questão sugere que se poderia postular que sua tese sobre um grau mais intenso

de apreensão da essência introduziria um fator diferenciador e um acréscimo que colocariam em

risco a tese sobre a simplicidade da luz das luzes; igualmente, isso poderia implodir a alegação

sobre a impossibilidade de existir mais de uma única luz como princípio e origem das demais luzes.

Uma alternativa para contornar os problemas seria a de estabelecer a causa primeira como não-luz,

fixando, assim, uma divergência quididativa entre a causa engendradora de tudo e todo aquele que

apreende sua essência. Suhrawardī, por sua vez, não vacila, por assim dizer, e justifica sua posição

490 Ibid., §137: p. 127,13–128,3 [Opera II]; p. 92,1-4 [The Philosophy of Illumination].
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anterior  frente  a  eventuais  tentativas  de  refutação.  Para tanto,  ele  se  apoia  em sua rejeição do

realismo de noções conceptuais sem correspondência com o exterior à mente. Diante do que foi

exposto sobre as considerações intelectuais, a quididade luminosa à medida que ela é ela – a luz

considerada em si mesma como sendo absolutamente luz – própria a tudo o que partilha ou participa

da luminosidade e constitutivo da luminosidade, não é nada mais do que uma consideração. Assim,

a  quididade  luminosa  em absoluto  se  reduz  a  um exercício  mental,  uma consideração sobre  a

luminosidade e é, portanto, uma consideração intelectual, da mesma maneira que a substancialidade

dos limítrofes e a existência das coisas. Fora da mente, uma luz pura é a manifestação de algo de si

para  si  –  e  nada  mais.  Quando  se  conceptualiza  a  apreensão  da  essência  como  quididade

compartilhada por todos os que apreendem suas respectivas essências, considera-se,  in mente,  a

quididade luminosa ou a luminosidade.  In intellectu, a quididade pode ser considerada isolada de

todos os  elementos  concomitantes  e  acidentes.  Nesse caso,  a  única atividade  que se fez  foram

considerações sobre “luz”.  Nesse sentido,  a luminosidade ou quididade luminosa é apenas uma

operação do pensamento. A “luminosidade”, por sua vez, não se reduz a considerações analíticas

intransponíveis para fora da mente; dado que a “luminosidade” é apenas apreensão da essência, a

conceptualização sobre a “luminosidade” remete a algo extrementalmente real e certificável: uma

coisa apreendendo sua própria essência. Embora se possa operar conceptualizações a esse respeito,

a única coisa fora da mente que é luz é a manifestação de algo para si. O mesmo princípio deve ser

transposto: fora da mente, cada coisa é um bloco único, e não um emaranhado de entidades em que

cada  uma  delas  corresponderia  a  um  conceito.  Por  essa  via,  um  princípio  de  Suhrawardī  é

ratificado: a individuação do que quer que seja não é devida a algo oriundo do exterior, mas é sua

própria constituição – a luz das luzes não é uma exceção. 

Ao se considerar a luminosidade em si mesma, não como um exercício analítico de se despir

a luminosidade de seus concomitantes e acidentes, mas como pura manifestação, ela não se reduz a

uma consideração mental,  mas,  à  medida que ela  é  ela,  à  sua constituição quididativa de pura

apreensão  da  essência.  Sob  essa  perspectiva,  a  luminosidade,  à  medida  que  é  luminosidade,  é

independente de seu nível de perfeição. Assim, as luzes são luzes à medida que cada qual o é. Sendo

assim, o que as individua e o que as aperfeiçoa não está fora de sua constituição essencial. Diante da

dificuldade  da  questão,  se  faz  necessário  demarcar  o  contexto  em  que  Suhrawardī  apresenta

dialeticamente a objeção e a resposta: ao se estabelecer a diferença entre a luz das luzes e a “luz

mais próxima”. Nesse contexto, o autor apresenta uma consequência cosmológica de sua metafísica

do conhecimento: a distinguibilidade em luzes ocorre no instante em que a “luz mais próxima”– à

medida  que  se  concebe  como  imperfeita  –  se  concebe  como distinta  da  luz  das  luzes.  Ao  se

dissociar da absoluta identidade interna à luz das luzes, a dupla apreensão que a luz mais próxima
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opera – a de sua essência e a de outro que ela (a luz das luzes) – é a gênese do fluxo de novas luzes

e o engendramento de “limítrofes”. Assim, o fluxo de luzes – tanto na gênese e engendramento de

novos existentes (processão) como na apreensão (regressão) – não envolve nenhuma separação da

luz derivada de sua fonte (a luz das luzes). Ratifica-se, pois, que a perfeição própria à luz das luzes

não é exterior à luminosidade, mas a própria luminosidade é ela mesma em graus de perfeição – e a

luz das luzes é a perfeição em luminosidade. Suhrawardī atesta:

ين” قيل وإمّا “والنقسسّص الكمسسّال يقبل ل بذاته القّائم إ

رم يك العّارضسسة النوار بلى. إليه الإشّارة سبقت قد تح
يردة النوار على يلسستي – المج يكسسون – إليسسه سنشسسير ا

يهين إمن بينهّا أتفّاوت فثبت. والقّابل الفّاعل رتبة: وج
ين يول أ النسسور وهسسو واحسسد، النسسوار بنسسور حّاأصسسل أ

يبمّا العظيم، والنور القرب يمّاه ور ييسسة بعسسض سسس الفهلو
يمن” صه يي نفسسسه في فقير القرب فّالنور .“يب يول غنسس .بسسّال

ور ووجود ور إمسن ن وار ن إمنسه ينفصسل بسأن ليسس الن
يت فقسسسد إشسسسيء، ين علمسسس يتصسسسّال النفصسسسّال أ إمسسسن وال

يص ول ذلسك؛ عن النوار نور وتعّالى الجراام، خوا
يت تنتقسسل، ل الهيئسسّات إذ إشيء، عنه ينتقل بأن وعلمسس

لسسك ذكرنسسّا وقسسد. النوار نور على الهيئّات استحّالة
عل يمن فص ين يتض يل ليس الشمس إمن الشعّاع أ علسسى إ

ينه يل في تعرف أن ينبغي فهكذا فحسب، به إموجود أ ك
يرد، أو عسسّارض إشسسّارق نور يهم ول إمجسس نقسسل فيسسه تتسسو

ةض ةم انفصّال أو عر .جس

Há  quem  diga  que  “o  que  é  essencialmente
subsistente não é suscetível  nem à perfeição nem à
deficiência”;  trata-se  de  um  julgamento  ao  qual  já
aludimos.  De  fato,  a  diferença  entre  as  luzes
acidentais  e  as  luzes  despidas  –  sobre  as  quais
aludiremos em breve – consiste em dois aspectos: por
classes  de  [causa]  eficiente  e  de  receptáculo.
Encontra-se estabelecido que a primeira ocorrência a
partir  da  luz  das  luzes  é  única.  Esta  é  a  luz  mais
próxima, a luz poderosa, aquela que certos pehlevis
amiúde denominavam “bahman”. A luz mais próxima
é  intrinsecamente  autossuficiente  [e]  carente  da
primeira. A existência de uma luz proveniente da luz
das  luzes  não  é  por  meio  de  se  descontinuar  de
alguma  coisa,  pois  tu  sabes  que  descontinuidade  e
continuidade  são  propriedades  dos  corpos.  Quão
exaltada é a luz das luzes para tanto! Não há coisa
nenhuma que se transfira dela, pois as configurações
não se transferem; tu conheces o absurdo que seria se
houvesse configurações na luz das luzes. Lembremo-
nos  que  para  ti  [escrevi]  uma subseção em que  se
mostra que os raios do Sol não são existentes senão
em razão dele próprio, e só491. O mesmo – tens que
saber  –  é  com  toda  luz  irradiadora,  acidental  ou
despida, e que não se estima nelas nem transferência
de acidente nem descontinuidade com um corpo.492

Suhrawardī procura estabelecer a diferenciação interna da luz e do fluxo iluminativo a partir dela

mesma. Assim, a luz mais próxima apreende sua essência e, num segundo momento – logicamente

posterior e cronologicamente simultâneo –, esta mesma luz se distingue da luz anterior a ela. Dois

fatos  se  seguem:  a  carência  da luz mais  próxima em relação à  luz  das  luzes  e  a  diferença de

intensidade entre as duas luzes, a qual se deve a um ato cognitivo estabelecendo a distinguibilidade

da luz mais próxima para sua fonte,  gerando certa debilidade na luz mais próxima e,  por isso,

diferenças em intensidade. A luz mais próxima não apenas apreende sua essência, como também

concebe um segundo aspecto de si, sua carência. Isso tem consequências cosmológicas decisivas:

يمّا القسرب النسور غيسر النسوار نسور إمسسن يصسدر لسم ول Nada procede  da  luz  das  luzes,  exceto  a  luz  mais
próxima.  Não  há  na  luz  mais  próxima,  tampouco,

491 Ver ibid., §177: pp. 171,7–172,6 [Opera II]; pp. 116,1–117,3 [The Philosophy of Illumination].
492 Ibid., §138: pp. 128,4–129,4 [Opera II]; p. 92,5-15 [The Philosophy of Illumination].
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ي وليس عضسّا القسرب النسور ف ّات أي ينه – كسثيرة جه فسإ
فيفضسسى يقتضسسيه إمّا جهّات كثيرة إلى فيه الكثيرة يرجع
يثسسر إلسسى السسبرازاخ وفسسى – إمحسسّال وهسسو النسسوار نسسور تك

إمنسه يحصسسل ولسم واحسد بسرزاخ بسه حصسل فإن كثيرة،
فسسي إذ كسسذا، وليسسس. عنسسده الوجسسود لوقسسف نسسور،

يبرة النسوار وفى كثيرة البرازاخ إمسسن حصسل وإن. المسد
عضّا القرب النور يرد نور أي النسسور هسسذا إمسسن وهكذا إمج

يرد م آخر، إمج يد فل يم.السبرازاخ إلسى يتسأ يل داام إمسّا ثس كس
عرا، واحد ييته حيث فمن نو الجوهر إمنه يحصل ل نور

يد فل الغّاسق، بسسه يحصسسل القسسرب النسسور يكسسون وأن ب
يرد ونسسور بسسرزاخ ين. إمجسس عرا لسسه فسسإ ينسسى نفسسسه فسسي فقسس وغ
يول يقل فله. بّال صقره، تع ييسسة هيئسسة وهسسو يف وهسسو. لسسه ظلمّان
بينسسه الحجسسّاب لعدام ذاته ويشّاهد النوار، نور يشّاهد
ينمّا الحجّاب إذ النوار، نور وبين السسبرازاخ في يكون إ

النسسوار لنسسور بعسسد ول جهة ول والبعّاد، والغواسق
يرد للنسسوار ول ييسسة المجسس يل نسسور إمسسن يشسسّاهد فبمسسّا. بّالك

ين إليسسه، بّالقيسسّاس نفسسسه ويسسستظلم يستغسسسق النسسور، فسسإ
يم النسسور لسسه فقسسره فبظهسسور. النقسسّص النسسور يقهسسر التسس

النسسوار نسسور جلل إمشسسّاهدة عنسسد ذاتسسه واستغسسسّاق
يل إمنه يحصل إليه، بّالنسبة يلسسزي العلى البرزاخ هو ظ ا

. المذكور المحيط وهو إمنه، أعظم برزاخ ل وبّاعتبّار.
وعظمتسسه، جللسسه وإمشسسّاهد النسسوار نسسور ووجسسوبه غنسسّاه

يرد نسور إمنسه يحصل ر إمجس يلسه فسّالبرازاخ. آج والنسور ظ
يله إمنه، ضوء القّائم ينمسّا وظ ولسسسنّا. فقسسره الظلمسة هسسو إ
يل بّالظلمة نعنى .هيهنّا ذاته في بنور ليس إمّا إ

múltiplos  aspectos  –  pois  implicar-se-ia  a
multiplicidade  de  aspectos  naquilo  da  qual  ela
precisaria e, por isso, haveria uma multiplicidade na
luz  das  luzes,  e  isso  é  absurdo.  Nos  limítrofes  há
multiplicidade.  Se  a  partir  disso,  procedesse  a
ocorrência de um único limítrofe, sem a ocorrência
de  nenhuma  luz,  não  haveria  existência  por  conta
disso.  E  não  é  assim,  pois  há  multiplicidade  nos
limítrofes e entre as luzes regentes. Se ocorresse, a
partir da luz mais próxima, apenas uma luz despida
e, igualmente, desta luz despida outra [luz despida
apenas],  não  se  aduziria  nenhum  limítrofe.  Então,
tudo se preservaria como uma única luz, à medida
que  de  sua  luminosidade  não  ocorre  substância
obscura. Inevitavelmente, pois, da luz mais próxima
procede um limítrofe e uma luz despida. A [luz mais
próxima]  traz  intrinsecamente  consigo  carência  e,
como  primeira,  autossuficiência.  Ela  intelige  sua
carência; eis sua configuração tenebrosa. Ela observa
a luz das luzes e observa sua própria essência, não
havendo nenhum véu entre ela e a luz das luzes. Há
véu  somente  entre  os  limítrofes,  os  obscuros  e  as
distâncias. Não há nem aspecto nem distância na luz
das luzes nem nas luzes despidas em sua totalidade.
Assim,  observando  a  luz  das  luzes,  [as  luzes
despidas]  descobrem-se  obscuras  e  tenebrosas  ao
comparar-se  com  ela,  pois  a  luz  mais  completa
subjuga a luz mais deficiente. Pela manifestação de
sua carência para elas, descobrem a obscuridade de
sua  essência,  observando  a  majestade  da  luz  das
luzes em referência a elas; a partir disso, ocorre uma
sombra: o limítrofe altíssimo, o qual nenhum outro
limítrofe  ultrapassa  –  este  é  o  abrangente,  já
mencionado.  Pela  consideração  de  sua
autossuficiência  e  de  sua  necessidade  da  luz  das
luzes  e  pela  observação  de  sua  sublimidade  e
grandiosidade, ocorre outra luz despida. O limítrofe
é  sua  sombra  e  a  luz  subsistente  é  dela  a
luminescência. Sua sombra é devida às trevas de sua
carência. Não significamos aqui “trevas” nada senão
o que não é essencialmente luz.493

Suhrawardī sustenta que, naquilo que é sua realidade (apreensão da essência), a luz mais próxima é

“luz” exatamente como a luz das luzes é luz. No entanto, o afastamento da luz mais próxima da luz

das luzes acontece nos graus de apreensão que cada uma das duas luzes possui diversamente uma da

outra.  Toda  luz  pura  é  individual  unicamente  por  si  mesma;  trata-se  de  sua  apreensão  de  sua

essência  como  sua  identidade.  Nesse  ponto,  todas  as  luzes  puras  são  autossuficientes  e  são

efetivamente luzes puras e despidas. Em outros termos, a individualidade própria a cada luz é o que

as torna indistinguíveis: elas são luzes puras. A distinguibilidade entre uma luz e as demais, a seu

493 Ibid., §142: pp. 132,11–133,13 [Opera II]; p. 95,1-18  [The Philosophy of Illumination].
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turno, é um aspecto considerado pela luz: ela se considera como “distinta” da luz das luzes; essa

“distinção”  não  passa,  portanto,  de  uma  consideração,  não  sendo  apreendida.  Por  meio  dessa

alegação, Suhrawardī mostra que a deficiência de uma luz inferior é decorrência de considerações

intelectuais (“configurações tenebrosas”) próprias às luzes engendradas; tais considerações são seus

limites em apreender. Em outras palavras, enquanto aquilo que elas são, “apreensão da essência”, há

uma igualdade entre todas as luzes puras – “não há véu entre elas” – e, sob essa perspectiva, a mais

fundamental,  as luzes despidas são indistinguíveis:  são pura apreensão da essência.  No entanto,

considerações intelectuais fazem com que a luz mais próxima passe a considerar o que não lhe é

manifesto. Isso é tenebroso – “tenebrosidade não é outra coisa senão aquilo que não é luz em sua

essência”  –  e  causa  a  ocorrência  de  um  limítrofe  entre  manifestação  e  o  que  é  privação  de

manifestação, algo que, embora subsistente, é obscuro.

A  partir  do  que  Suhrawardī  expôs  sobre  a  apreensão  própria  à  luz  mais  próxima,

compreende-se melhor como o mesmo se opera em outros que apreendem sua essência. Se algo em

si e por si mesmo é manifesto para si, em sua apreensão da essência, não se apreende graus de

intensidade, isto é, não se apreende níveis de autossuficiência e carência em ser ela mesma. Assim,

todas as luzes derivadas,  enquanto apreendedoras de suas respectivas essências,  são,  no sentido

mais  primitivo  e  básico,  puramente  luzes  e  despidas,  sendo,  por  isso,  quididativamente,

autossuficientes  e  iguais.  Em  outros  termos,  Suhrawardī  sustenta  que  é  unicamente  enquanto

apreensão  da  essência  que  algo  é  “luz  despida”,  “luz  pura”  e  “luz  autossuficiente”.

Consequentemente, como já havia sido sustentado, a apreensão da essência não é uma propriedade

acrescentada à luz nem se trata de uma faculdade adquirida. Uma consideração intelectual sobre a

essência, por sua vez, traz consigo uma deficiência em termos de manifestação, à medida que tal

consideração sobre a essência não é a essência. Quanto à sombra no apreendedor de sua essência,

ela decorre do apreendedor de sua essência apreender igualmente outras luzes – ou manifestações

da essência – que lhe são superiores – e, portanto, exteriores a ele –, concebendo intelectualmente

uma distinguibilidade que lhe confere uma posição deficiente, isto é, possível e passiva; por isso, a

“carência” se torna seu concomitante, sendo uma “sombra” em sua luminosidade. Trata-se de um

aspecto não-manifesto de sua apreensão de outras coisas externas à sua apreensão da essência. À

medida  que  toda  apreensão  é  a  manifestação  do  apreendido,  se  há  algo  de  não-manifesto  na

apreensão  do  que  é  externo  à  essência,  isso  se  deve  à  debilidade  em  apreender  da  parte  do

apreendedor – nunca da parte do apreendido –, havendo no apreendedor, portanto, certa deficiência

em ser luz. Dessa maneira, está implícita aqui a defesa do ato de apreender como perfeição da luz

em termos quididativos. Como o ato de apreender o que é exterior à essência é acidental, nada disso

altera a realidade da luz pura, embora a deficiência e debilidade em apreensão do que é externo seja
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igualmente  deficiência  e  debilidade  em  ser  luz.  A sombra,  por  sua  vez,  é  a  ignorância  do

apreendedor de sua essência sobre o que é externo à sua simples manifestação de si para si e que

está  fora  de  seu  campo  de  apreensão  por  conta  dos  limites  em seu  nível  de  apreensibilidade

enquanto  apreendedor;  trata-se  de algo  que  é  ainda-não-manifesto,  mas que,  por  meio  de  uma

intensificação  em  seu  poder  de  apreendedor  se  tornam,  para  ele,  apreensível.  Enquanto  a

apreensibilidade não é alcançada plenamente, há um limítrofe entre o que é luminoso e o que não é,

havendo, assim,  um limítrofe entre  a completa  manifestação e a privação de manifestação. Em

poucas palavras, “carência” são as considerações sobre o que ultrapassa o que é luminosidade. À

medida que há deficiência em apreensibilidade, intelectualmente, são considerados certos aspectos

sobre o que ultrapassa sua experiência. Havendo sempre algo que ultrapassa as demais luzes, há

sempre considerações, ou seja, sombras e limítrofes. Outrossim, jamais uma entre as luzes alcançará

um poder de apreender do mesmo nível que o da luz das luzes. Dessa maneira, as considerações

intelectuais não são ilusões ou falsificações das coisas fora da mente, mas apenas características da

debilidade das luzes derivadas. Nesse sentido, o conhecimento ou a ciência deve ser orientado para

as luzes débeis e deficientes desenvolverem-se naquilo que são, “apreendedoras”, intensificando-se

em sua realidade de pura manifestação.  Pela  apreensão,  a luz despida progride e se aperfeiçoa

naquilo que é quididativamente, regressando à luz das luzes. Faz-se necessária, para tanto, uma

filosofia da iluminação. É o que discutiremos no capítulo III. Antes, porém, faremos um compêndio

do que foi visto até aqui sobre “manifestação” como fundação da ciência das luzes de Suhrawardī. 

2.7. Recapitulação: a manifestação como único princípio da realidade

Nossa investigação sobre o início da segunda parte da Filosofia da iluminação evidenciou

que  todo  apreendedor,  em sua  realidade,  assim como,  em sua  faticidade,  é  essencialmente  ele

mesmo,  sua  ipseidade  individual.  Não  se  trata  de  uma  tautologia,  mas  de  evidenciar  que  sua

identidade  não  é  um  acréscimo  à  sua  essência.  Pelo  caráter  completamente  manifesto  do

apreendedor para si, a manifestação de si para si – sua apreensão de sua essência – é a realidade do

apreendedor, sua quididade e coisidade, assim como sua ipseidade e faticidade. A manifestação de si

para  si  não  é  algo  externo  à  essência.  Sobre  a  apreensão  da  essência,  não  se  trata  de  uma

propriedade ou de uma faculdade a ser adquirida ou desenvolvida e eventualmente perdida; não se

trata tampouco de uma apreensão com conteúdo epistêmico, mas de uma precognição permanente e

que é a essência de todo apreendedor. A apreensão da essência é a vida do apreendedor; tudo o que é

vivo apreende sua essência. Estabelece-se a equivalência entre apreensão da essência e vida. 
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Tais  posições  assumidas  por  Suhrawardī  não  são  sem  precedentes  entre  os  filósofos

peripatéticos.494 Contudo,  o  que  nos  parece  peculiar  na  posição  que  o  autor  defende  em  sua

Filosofia da iluminação é sua insistência em distinguir entre a apreensão da essência considerada

como quididade e vida do apreendedor e a conceptualização que se faz a respeito. Como vimos em

nosso estudo inicial sobre a primeira parte da obra, noções como quididade, essência, realidade e

coisidade são termos que expressam teoricamente o fato de que algo é aquilo que é em abstração de

tudo lhe seja extrínseco.  No entanto,  tais  noções são limitadas por estarem apenas no nível da

conceptualização. Da mesma maneira, para explicar a ocorrência ou realização como existente fora

da mente de alguma incidência de uma quididade, por exemplo, tais conceptualizações exigem mais

conceptualizações,  como  a  da  existência  acrescentada  à  quididade  ou  a  substancialidade  da

coisidade ou o entendimento de que substancialidade e essência coincidem e de que quididade e

existência se distinguem. Tudo isso acaba por afastar ainda mais o conceito daquilo do qual o

conceito  é  o  conceito,  de  acordo  com  a  argumentação  elaborada  por  Suhrawardī.  A grande

vulnerabilidade do método dos peripatéticos está,  assim, em se exigir  análises sofisticadas sem

realidade fora da mente para explicar algo simples: o fato de que as coisas são elas mesmas. Se elas

são únicas e particulares, seu princípio de individuação é seu princípio de identidade, o qual não é

externo  a  elas,  mas  são  elas  mesmas.  Outro  limite  de  tais  considerações  está  em seu  caráter

privativo: privações e negações não existem fora da mente. Enfim, quando as conceptualizações dos

peripatéticos  passam  a  exigir  novas  conceptualizações,  isso  acaba  implicando,  às  vezes,

redundâncias e, às vezes, regressões ao infinito.

Ao identificar a realidade de todo apreendedor e vivente com sua apreensão da essência,

expressando essa realidade em termos  de luz,  Suhrawardī  estabelece a  experiência  de ser  uma

ipseidade, um indivíduo, como o fato constitutivo que perpassa a realidade de todas as coisas que

são  manifestas  para  si  mesmas.  Ao  introduzir  a  categoria  “intensidade”,  Suhrawardī  procura

estabelecer que a luminosidade não é somente a realidade de quem é vivente e apreendedor; na

verdade, tudo o que existe é luz e manifestação – em diversos graus. A luminosidade ou realidade

de manifestação é, assim, o significado quididativo que perpassa tudo o que existe fora da mente,

494 Para Ibn Sīnā, a apreensão da essência é o modo de existência de uma coisa inteligente. No caso humano, sua
realidade, assim como sua identidade, não pode ser explicada por meio de coordenadas espaçotemporais nem por
nada de material. Dessa maneira, a apreensão da essência é a solução ao problema da individuação, à medida que é
a maneira em que a substância despida de matéria que é a alma humana existe. Por isso, a apreensão humana da
alma  é  primitiva  e  precognitiva.  A esse  respeito,  ver,  entre  outros  estudos,  os  de  Black,  “Avicenna  on  Self-
Awareness and Knowing that One Knows”; id., Avicenna on Individuation, Self-Awareness, and God’s Knowledge
of Particulars”; Kaukua, Avicenna on Subjectivity; id., Self-Awareness in Islamic Philosophy: Avicenna and Beyond,
pp. 30–42. Quanto à demonstrabilidade da apreensão da essência,  Ibn Sīnā é célebre pelo exercício mental do
humano voador, estabelecendo o caráter simples, direto e precognitivo da apreensão da essência. Suhrawardī, nas
Naturalia da obra at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, tem sua versão do exercício mental do humano voador. A
esse respeito, ver Ziai, Knowledge and Illumination, pp. 44–49. 
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unificando o ordenamento na existência. Novamente, a manifestação não é um atributo de algo nem

um acréscimo, mas é ele mesmo. Da mesma maneira, o autor é atencioso em evitar repetir o que ele

denunciara como sendo o limite dos peripatéticos, isto é, a confusão entre os existentes mentais e os

extramentais. Ao escolher “luz” como princípio quididativo único ou princípio de realidade única,

assim  como  também  princípio  de  identidade  e  princípio  de  individuação,  a  associação  e

equivalência entre “manifestação” e “luz” e o uso de expressões reportando às “trevas” – o termo

“trevas”  é  apenas  uma negação expressando a privação de  “luz” e  “manifestação”  – procuram

evidenciar a distinção entre o que é apreensível e o que é meramente conceptual. Assim, por conta

de sua perfeição em ser luz, há luzes puras ou luzes despidas; por conta de sua deficiência, há luzes

acidentais.  As luzes  puras são autossuficientes e  vivas.  As luzes  que manifestam outras coisas,

manifestando-se nessas coisas, o que se traduz em sua deficiência e debilidade em luminosidade,

não são vivas e autossuficientes, não podendo ser apreendedoras; elas são acidentais, apresentando-

se como configurações luminosas. As mensurabilidades particulares, os corpos, por sua vez, são

limítrofes entre luzes e privação de luz. Por seu caráter fronteiriço entre extramentalmente existente

e existente puramente mental, os limítrofes são sombrios, em termos de realidade, e têm o mesmo

estatuto  das  considerações  intelectuais,  à  medida  que  sua  realidade  é  a  de  ser  virtual  e

potencialmente  manifesto,  não dispondo da plenitude  de realidade  fora da mente.  No caso dos

limítrofes,  a  mente  os  considera  como  substâncias;  entrementes,  exatamente  por  conta  dessa

considerabilidade, os limítrofes são obscuros – em sua substancialidade, eles não são manifestos.

Na análise mental dos diversos existentes, considera-se tais existentes com uma série de atributos e

aspectos  que  lhes  são  acrescentados;  tais  acréscimos,  no  entanto,  são  apenas  conceptuais,  sem

realidade fora da mente, pelo fato dos atributos e aspectos em questão não corresponderem a nada

de existente fora da mente. As considerações intelectuais são, por isso, configurações tenebrosas.

Suhrawardī começa, ao tratar da realidade da luz, a estabelecer sua versão da cosmologia, a qual

acaba  o  afastando,  ao  menos  em  certos  pontos,  da  metafísica  dos  peripatéticos.  Por  fim,  a

compreensão da quididade em termos de intensidade introduz a tese de que há múltiplas incidências

partilhando a mesma realidade e divergindo em graus de intensidade. Entrementes, ao reduzir toda a

realidade à luz em diversas gradações, a única realidade é a de luz. Para as luzes puras, Suhrawardī

indica que seu aperfeiçoamento quididativo está na intensificação de seu poder de apreender.

Tais indicações conduzem a conclusão de que Suhrawardī propõe apresentar o arranjo dos

existentes, fora da mente e dentro da mente, como um único amálgama de variações de uma mesma

realidade.  No  entanto,  nossa  conclusão  inicial  precisa  ser  averiguada  em  outros  contextos  da

Filosofia  da  iluminação.  Este  será  nossa  tarefa  ao  longo  do  capítulo  III.  Em todo  caso,  uma

primeira conclusão que temos e que servirá de guia para a continuação de nosso estudo é que, na
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Filosofia da iluminação, Suhrawardī não busca refutar e rejeitar o peripatetismo de seu entorno,

mas revisá-lo em termos de luz, entendida a partir da experiência da apreensão da essência como

elucidação  que  revela  o  caráter  manifesto  de  tudo  o  que  existe.  Antes  de  avançar,  porém,

convidamos a uma investigação sobre a apreensão da essência em outros escritos de Suhrawardī.

3. A apreensão da essência em outros escritos de Suhrawardī

3.1.  Apreensão da essência em Elucidações da tábua e do trono e em As confrontações

O livro Elucidações da tábua e do trono  (at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya/ يية التلويحّات اللوه
يية é um epítome da filosofia dos “peripatéticos” – da filosofia de Ibn Sīnā, basicamente. Como (والعرإش

vimos no capítulo I, é um epítome especial, já que, rigorosamente, não se trata de um puro e simples

resumo  da  filosofia  de  Ibn  Sīnā,  mas  de  uma  versão  compacta  do  que  Suhrawardī  julgava

importante na filosofia de Ibn Sīnā e de acordo com a interpretação do próprio Suhrawardī. No

geral, a condensada apresentação de Suhrawardī é marcada por uma leitura benevolente e precisa da

filosofia de Ibn Sīnā. No entanto, ao discutir sobre a natureza do conhecimento, o autor explicita a

dificuldade em se aprender algo coerente sobre esse tópico a partir dos cânones peripatéticos de

filtragem aviceniana. Com efeito, as Elucidações são um conjunto de tratados, organizado em três

partes (ciências lógicas, naturais e divinas). O interesse da obra, que a torna valiosa, é o rigor de

Suhrawardī e seu talento em interpretar  com precisão e  concisão a  filosofia de  Ibn Sīnā e dos

círculos ligados a ele. No que interessa à apreensão da essência, Suhrawardī apenas na última parte

da obra, divinalia, introduz a noção de “presença” (ḥuḍūr/ حضور), a partir de ferramentas aviceno-

peripatéticas. De tal maneira, ao tratar sobre o conhecimento em seus fundamentos metafísicos, a

obra deixa seu caráter de epítome e passa a desenvolver a noção de “presença” como solução à

dificuldade de Suhrawardī em compreender peripateticamente o conhecimento enquanto tal.  No

entanto, ele o faz seguindo princípios peripatéticos partilhados pelos círculos avicenianos. Dessa

maneira, a partir de uma argumentação aviceniana e se baseando em princípios legados por Ibn

Sīnā, Suhrawardī explica todo ato cognitivo em termos presenciais.

A noção de “presença” não aparece nas naturalia, em uma de suas seções tradicionalmente

dedicadas à doutrina da alma em que se reflete sobre a aquisição do conhecimento,  sobre uma

doutrina geral da ciência e sobre outros tópicos da psicologia cognitiva. Em filosofia natural, por

exemplo, Suhrawardī se praz em resumir  Ibn Sīnā, reordenando-o à sua maneira e impondo sua

interpretação, a qual, no geral, é benevolente e tributária de Ibn Sīnā. Entrementes, as divinalia nas

Elucidações são mais do que uma síntese da metafísica dos peripatéticos que Suhrawardī conheceu;

trata-se também de uma maneira de Suhrawardī se posicionar diante da questão de seu tempo sobre

a recepção de certas teses metafísicas peripatético-avicenianas fundamentais. Assim, apesar de se
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tratar de um epítome, a obra segue o propósito estabelecido pelo autor. Como vimos no capítulo I,

as Elucidações obedecem a uma agenda didática elaborada por Suhrawardī para a formação de seus

novos  discípulos;  trata-se  de  livros  da  pentalogia  de  obras  pedagogicamente  ordenada.  Nessa

pentalogia, as Elucidações são o segundo livro da sequência, no qual começa a se evidenciar tanto a

apropriação de Suhrawardī da filosofia de Ibn Sīnā e da filosofia dos avicenianos, assim como a

desenvolver o que podemos chamar dos traços mais “suhrawardianos” em sua abordagem. Quanto à

“presença”,  nas  Elucidações,  ao ser discutida somente no curso das  divinalia,  é introduzida no

trecho em que, tal qual um diálogo platônico, Suhrawardī relata os ensinamentos que recebeu de

Aristóteles.  Tal  visão  transcorreu  após  Suhrawardī  ter  exaustivamente  se  questionado  sobre  o

conhecimento,  entendido  por  ele  como  o  maior  problema  na  reflexão  filosófica.  Segundo

Suhrawardī, tudo o que lera sobre a questão não era consistente e satisfatório a seu entendimento.

Ele começa discutindo as alternativas para se justificar a cognição de particulares:

ين واعلم وجسسه علسسى الجزئيسسّات تعلسسم أن يجسسوز النفسسس أ
يي يل ةد إمعرفتهّا إمثل ك ينه لزئ إشخّص ابن السود الطويل بأ
ةة على كذا ييسسّات تلسسك تكون ل جه يل غيسسره فسسي إمجمعسسة الك

ييسّات تلسك إمجموع ذلك إمع ولكن يل ل إمفهسوإمه نفسس الك
فيكون الشركة اإمتنّاع رفرض وإن فيه الشركة وقوع يمنع
ةع ركن هذا المفهوام، غير لمّان يي عطّا عندك ل .ضّاب

Conhece que é admissível para a alma conhecer os
particulares  sob  aspecto  universal,  como,  por
exemplo, o saber de que Zayd é alto, negro, filho de
alguém e algo do tipo, não se tratando de universais
aglomerados em outro que ele; não obstante, sobre a
aglomeração de tais universais, sua mera noção não
impede  a  incidência  de  compartilhamento.  Se  for
suposta  a  impossibilidade  de  compartilhamento,
haveria um impeditivo não-nocional e haveria para ti
uma regra.495 

Dado que a alma humana é intelectual, a maneira própria ou perfeita de cognição para ela seria a

intelecção, isto é, a apreensão intelectual de formas despidas de matéria e que, por serem despidas

de matéria, se apresentam como inteligíveis, isto é, como existentes mentais, e que são, no sentido

lógico, universais, isto é, são coisas para as quais, na concepção, não há impedimento de serem

predicáveis  de  muitos,  ou  seja,  não há  para  elas  nenhum impeditivo  de compartilhamento.  No

entanto, a alma, por meio de percepções, só acede a particulares, e não a universais. Sendo assim,

deve-se dizer que o intelecto apreende os particulares sob modo universal. Entretanto, Suhrawardī

lembra que só se sabe de um ser humano particular, como Zayd, por meio de uma complexidade

particular de universais, “alto, negro, filho de alguém” e os demais atributos universais que podem

ser atribuídos a Zayd. A questão se torna mais problemática, porém, à medida que Zayd quando

compreendido  como  “Zayd”  não  é  mais  um particular,  mas  um agrupamento  de  propriedades

universais que poderiam, em tese, ser partilhados com muitos outros, para além de Zayd. É verdade

que é plausível que a coisa concebida intelectualmente como Zayd seja, fora da conceptualização,

algo particular, cuja particularidade não pode ser reduzida ao fato acidental que poderia fazer que

495 Suhrawardī, at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §54: p. 69,12-15 [Opera I]. 
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ele fosse um outro particular com o mesmo agrupamento de propriedades. Suhrawardī aventura a

possibilidade de se tratar de algo não-nocional, isto é, algo que vai para além da conceptualização.

A dificuldade na passagem citada é que sempre se percebe um particular como sendo particular,

nunca como um conjunto de universais – o qual também é universal. O ser humano não é, ademais,

somente  um intelecto  despido  de  matéria  apreendendo  formas  inteligíveis,  mas  uma alma  que

apreende a partir de suas faculdades perceptivas próprias a ela. Assim, as faculdades de percepção

próprias à alma permitem uma constante referência a um único mundo formado de coordenadas

espaçotemporais e que, por sua vez, são o fundamento da particularidade de uma coisa qualquer496.

Quando alguém apreende Zayd, o apreendedor intui que seu interlocutor não pode ser outro senão

Zayd, já que Zayd é um apreensível único no exato momento e no exato local da experiência em

que transcorre a apreensão. Suhrawardī não encontra uma solução para o enigma. 

 Foi no contexto de buscar uma compreensão do problema de como a alma despida de

matéria apreende particulares que Aristóteles lhe apareceu.497 Suhrawardī escreve:

496 Sobre  a  espaciotemporalidade  (posição  em relação  ao  movimento  do  orbe  mais  extremo)  como princípio  de
individuação de acordo com Bahmanyār, discípulo de Ibn Sīnā, e a oposição de Suhrawardī, em Veredas e debates,
aos “seguidores dos peripatéticos” (Ibn Sīnā e Bahmanyār), ver Benevich, “Individuation and identity in Islamic
philosophy after Avicenna: Bahmanyār and Suhrawardī”. Discutiremos esse ponto ao tratar de Veredas e Debates.

497 Entre os estudos sobre o diálogo entre Aristóteles e Suhrawardī, destacam-se: Eichner, “‘Knowledge by Presence’,
Apperception and the Mind-Body Relationship: Fakhr al-Dīn al-Rāzī and al-Suhrawardī as Representatives of a
Thirteenth-Century Discussion”; Kaukua, “Suhrawardī’s Knowledge as Presence in Context”;  id.,  Self-Awareness
in Islamic Philosophy, pp. 125–133. Os trabalhos de Eichner e de Kaukua sublinham a motivação de Suhrawardī
em encontrar uma maneira de se posicionar no debate sobre o problema do conhecimento divino dos particulares.
Eichner, ao reconstruir certas problemáticas sobre conhecimento e intelecção em Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī e Suhrawardī,
sustenta que Suhrawardī polemiza contra a alegação de que o conhecimento humano, por ser intelectual, é universal
e que os particulares podem ser, assim, conhecidos se – e somente se – subsumidos de modo universal; segundo ela,
Suhrawardī apresenta uma maneira de entender a intelecção em que a questão de que se a apreensão é de universais
ou de particulares se torna irrelevante. Igualmente, a conexão entre o intelecto e o particular é como a conexão entre
a alma e o copo, isto é, uma presença de algo em outro. Kaukua, por sua vez, aponta o contexto teológico em que as
discussões noéticas se apresentam. A discussão de Aristóteles e Suhrawardī sobre a apreensão da essência, para
Kaukua, se configura como uma busca de Suhrawardī em mostrar um quadro em que se explica, no caso divino,
como a apreensão divina da essência e o conhecimento divino de outras coisas preservam, em termos presenciais, a
unicidade e a simplicidade divinas. Dessa maneira, o conhecimento divino só é compreendido corretamente se o for
em  termos  de  um  conhecimento  pela  privação  de  ausência.  Em  seu  estudo,  Eichner  alude  a  uma  falta  de
consistência na argumentação de Suhrawardī se comparadas suas teses nas  Elucidações,  Veredas e  Filosofia da
iluminação; Kaukua, por sua vez, se mostra cético à interpretação de que o escopo do diálogo com Aristóteles seja a
relação entre as faculdades internas e a intelecção, como sugerido por Eichner, e ataca a tese de haver períodos
distintos na produção filosófica de Suhrawardī, se opondo, por conseguinte,  à inconsistência diagnosticada por
Eichner. A nosso ver, sobre a questão de fases ou períodos na produção filosófica de Suhrawardī, trata-se, assim
como a questão da falta de consistência entre as diversas obras do autor, de um falso problema, à medida que
Elucidações (um  epítome),  Veredas  e  debates  (prolegômenos  à  Filosofia  da  iluminação)  e  a  Filosofia  da
iluminação têm propósitos distintos, embora formando um conjunto de cinco obras ordenadas em sequência para a
formação dos alunos de Suhrawardī – o que já foi exaustivamente discutido por nós no Capítulo I. No mais, como
as linhas interpretativas de Eichner e Kaukua não se contradizem, no geral, e as encontramos bem fundadas no texto
do diálogo, elas foram inspiradoras em nossa compreensão do mesmo, de maneira que insistiremos tanto na relação
percepção e intelecção, particularidade e universalidade, presença e privação de ausência (como sustentado por
Eichner)  como na analogia entre alma e corpo, no caso humano, explicado em termos presenciais,  como uma
compreensão da relação entre Deus e o mundo expressa em termos presenciais, preparando uma transição para a
Filosofia da iluminação (como defendido por Kaukua).

243



رت  عنسسّا وكنسس والريّاضسسة الفكسسر كسسثير الإشسستغّال إشسسديد زإمّا
ييى يصعب وكّان لسسم الكتسسب فسسي ذكر وإمّا العلم إمسئلة عل
يقح صت لي يتن عة فوقع رت الليّالي إمن ليل ةام إشسسبه فسسي جلسسس نسسو

ةة أنّا فإذا لي يذ ةة بل يقة غّاإشي ةة وبر إمسسع إشعشسسعّاني ونور لإمع
يثل وإإمسسّاام النفسسوس غيّاث هو فإذا فرأيته إنسّاني إشبح تم

يلم الحكمة د يول المع ةة على ال .أدهشتني أعجبتني هيئ

Estive  por  tempo  intensamente  ocupado  em
pensamento  com  muita  disciplina,  pois  dificultosa
para mim era a questão do conhecimento – e o que é
mencionado nos livros não provava nada para mim.
Caiu  certa  noite  e  eu  estava  em  quase-sono.
Enchendo-me de deleite, em uma brilhante leveza e
radiante luz com algo sob aspecto humano, eu o vi:
ele,  o  socorro  das  almas,  o  guia  da  filosofia,  o
primeiro mestre com uma configuração distinta, e eu
me regozijava.498

Segue-se  um diálogo socrático  entre  Suhrawardī  e  o  “primeiro  mestre”,  Aristóteles.  Este,  para

elucidar o enigma, responde às questões de Suhrawardī e acrescenta outros problemas para ambos,

maieuticamente, desenvolverem a tese de que toda cognição é presencial. A questão que introduz o

diálogo é como a alma, despida de matéria, apreende os particulares. Suhrawardī transcreve:

رت لسسي فقسسّال المسسسئلة هسسذه أصسسعوبة إمن إليه فشكو
صع يل نفسك إلى ارج رت لك، فتنح فقسسّال وكيف؟ فقل
ينك أو بسسذاتك لسسذاتك فإدراكسسك لنفسسسك إمدرك إ

يوة إذن لك فيكون غيرهّا تسسدرك ذات أو أخسسرى ق
وإذا اسسسستحّالته، فظسسسّاهر عّائسسسد والكلام ذاتسسسك

يت ةر أبّاعتبسسّار بسسذاتك ذاتسسك أدركسس فسسي لسسذاتك أثسس
رت ذاتك؟ ذاتسسك الثسسر يطّابق لم فإن قّال بلى، فقل
يتهّا، فمّا أصورتهّا فليس بذاتك رت أدرك فسسّالثر فقلسس

ةس أصسسورتك قسسّال ،ذاتسسي أصسسورة عة لنفسس أو إمطلقسس
ةة يصص رت أخسرى، بصفّات إمتخ فقسسّال الثسسّاني، فسسّاختر

يل يية هي النفس في أصورة ك يل يكبسست وإن ك عضسسّا تر أي
ةت إمن ييّا يل ةة ك وإن لنفسهّا الشركة تمنع ل فهي كثير

رعهّا رفرض ةع تلك إمن يت آخر فلمّان ذاتك إمدرك وأن
الدراك هسسذا فليسسس بسسذاتهّا للشسسركة إمّانعسسة وهسسى

رت بّالصورة، أنسسّا إمفهسسوام فقّال أنّا، إمفهوام أدرك فقل
فيسسه الشسسركة وقسسوع يمنسسع ل أنسسّا إمفهوام حيث إمن
يت وقد ين علم يي أ ينه حيث إمن الجزئ يي أ رر ل جزئ غي
يى ة يل ةن لهّا وهو ونحن وأنّا وهذا ك ييسسة إمعقولسسة إمعسسّا كل يردة إمفهوإمّاتهّا حيث إمن ةة دون المج ةة إإشسسّار ييسس جزئ رت يمسسّا قسسّال إذن؟ فكيسسف فقلسس علمسسك يكسسون لسسم فل

Com ele reclamei da dificuldade daquela questão do
[conhecimento] e então ele me disse: “Retorne à tua
alma e a resposta estará contigo”.
Eu disse: “Como?”
Ele disse: “De fato, tu és o apreendedor de tua alma.
Assim,  tua  apreensão  de  tua  essência  é  por  tua
essência ou ela é por outro que ela. Haveria para ti,
pois, outra faculdade ou [outra] essência apreendendo
tua essência.  Aí está uma tese circular;  o erro fica,
portanto,  manifesto.  Já  que  apreendes  tua  essência
por tua essência, tratar-se-ia da consideração de um
traço de tua essência em tua essência?”
Respondi: “Sim, evidentemente”.
Ele disse: “Então, se o traço não corresponde à tua
essência, ele não é sua forma e tu não a apreendes”. 
Então, eu disse: “Logo, o traço é a forma de minha
essência”.
Ele disse: “A tua forma é a de uma alma absoluta ou é
individuada por outros atributos?”
Optei pela segunda [alternativa].
Então, ele disse: “Cada forma na alma é universal –
mesmo  se  composta,  igualmente,  por  vários
universais  –  e,  assim,  ela  não  impede,  à  alma,  o
compartilhamento; se fosse suposta como impedindo-
o, isto se deveria a outro impeditivo. És apreendedor
de tua essência como impedida de ser compartilhada;
assim, ela não é a apreensão da forma”.
Então, eu disse: “Eu apreendo a noção «eu»”.
Ele disse: “A «noção ‘eu’ à medida que é noção ‘eu’»
não impede haver nela compartilhamento; sabes que
o  «‘particular’ à  medida  que  é  ‘particular’»  não  é
não-universal.  Para  «este»,  «eu»,  «nós» e  «ele» há
um significado inteligível universal à medida que são
meras noções sem indicação particular”.

498 Suhrawardī, at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §55: p. 70,1-5 [Opera I].
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ةة بسسذاتك ينسسك ذاتسسك غيسسر بقسسو ينسسك تعلسسم فإ يت أ أنسس
رر ل لسسذاتك المدرك ةر ول غيسس ةر ول إمطسسّابق بسسأث بسسأث

. والمعقول والعّاقل العقل هي فذاتك إمطّابق غير

Eu disse: “Como, pois?”
Ele disse: “Já que teu conhecimento de tua essência
não é por uma faculdade que não seja tua essência,
conheces que tu és tu, o apreendedor de tua essência,
não por nada de outro, nem por traço correspondente
nem por traço não-correspondente, pois tua essência é
o intelecto, o inteligente e o inteligível”.499

Nesse diálogo, Aristóteles introduz o conhecimento que se tem da alma em sua essência através de

uma  série  de  argumentos  contra  a  impressão  de  formas  cognitivas  na  alma.  Inicialmente,  o

Aristóteles de Suhrawardī, após seu convite para o retorno a alma, mostra que o conhecimento que

ela tem de sua essência não pode ser algo diferente daquilo que a alma é essencialmente. A alegação

é a rejeição de um conhecimento de si através de uma reflexão sobre a alma. Se algo especial fosse

exigido para se conhecer  essencialmente a alma,  então,  reconhecer-se-ia  que esse algo especial

exigido é distinto da alma; tal constatação traz consigo a questão de saber se tal recognição é devida

à alma, a qual é intelectual e inteligível, ou devida a esse algo especial. Se fosse verdade que o

conhecimento da alma de si mesma acontece por meio de algo especial e distinto da alma em sua

essência, o problema seria saber o que conduziu ao conhecimento desse “algo”; a solução seria que

se conheceu esse “algo” por meio do conhecimento da alma de sua essência.  O Aristóteles  de

Suhrawardī está diante de um argumento circular e, para sair dele, ele recusa a tese de que uma

faculdade exterior à alma participe, de alguma maneira, do conhecimento que a alma tem de sua

essência. A seguir, Aristóteles questiona Suhrawardī se, embora o autoconhecimento da alma não se

deva a nada de diferente da alma, este conhecimento poderia ser elucidado ao se recorrer a um traço

impresso na alma, isto é, a um vestígio de uma forma inerente à alma – “forma” que corresponderia

ao que a alma é em sua essência. O embaraçoso é que uma vez que a alma é despida de matéria,

todas as formas que nela vierem a encontrar sua inerência devem ser formas inteligíveis e, portanto,

universais. Sendo assim, a alma se conheceria sem impedimento de ser compartilhada; no entanto, a

alma se conhece como autenticamente singular e, assim, impossibilitada de compartilhamento. Se a

alma conhecesse sua essência por meio de um traço particular da forma universal inteligível da

alma, traço que particularizaria tal  forma, a alma conheceria apenas o traço,  não conhecendo a

forma inteligível que corresponderia à alma em sua essência. Nesse caso, não há conhecimento da

essência nem da forma da essência, mas apenas de um vestígio particular da forma da essência.

Suhrawardī indica a Aristóteles que a forma da alma, caso a forma corresponda efetivamente à alma

499 Ibid.,  §55: 70,6–71,4. Como bem notou Eichner (“‘Knowledge by Presence’, Apperception and the Mind-Body
Relationship”, p. 132, nota 2), o diálogo de Suhrawardī com Aristóteles tem por parâmetro o terceiro namaṭ de al-
Išārāt wa-t-tanbīhāt de Ibn Sīnā.  Suhrawardī aceita a tese de Ibn Sīnā de que a apreensão da essência não pode
acontecer  pelo  intermédio  de  uma  faculdade.  Sobre  isso,  ver  também  Kaukua,  Self-Awareness  in  Islamic
Philosophy, p. 135.
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em sua essência, não pode ser a alma absoluta – isto é, a alma considerada em estado puro e despida

de tudo que não seja ela –, isolada de outros atributos, já que são tais atributos que particularizam a

alma. Dessa maneira, a forma da alma não é a alma absoluta, mas um inteligível com seus atributos

inteligíveis.  No  entanto,  tais  atributos,  por  serem  inteligíveis  e  concomitantes  de  uma  forma

inteligível, implicam a universalidade, isto é, não impedem o partilhamento com múltiplos – e o

problema retorna à sua origem. Para avançar esta questão se impõe: haveria um entre os atributos

inteligíveis da forma “alma” que impediria a predicação para muitos, particularizando a alma em

estado puro? Suhrawardī pensa ter chegado a resposta ao enigma ao apresentar a candidatura do

“eu”. No entanto, Aristóteles corrige Suhrawardī pelo mesmo ter postulado que a noção “eu” seria o

atributo que particularizaria a forma “alma” e que, assim, o conhecimento da essência consistiria no

conhecimento do “eu”. Aristóteles reage ao argumentar que não há nada que possa ser individuado a

partir de “eu”, o qual é predicável para muitos, não passando de um universal. Aristóteles adverte

que toda coisa quando considerada em si mesma em abstração de tudo que não seja ela, o “eu à

medida que é eu” ou o “particular à medida que é particular” é apenas um ente lógico, um universal

– ou melhor, não é exatamente um universal, pois “algo à medida que é algo” não é nem universal

nem particular,  tratando-se, mais acuradamente, do que “não é não-universal”.  Portanto, não há

nada de particular ou individual nem em “eu” nem em “particular”. Toda alma que conhece a si

mesma em sua essência faz experiência de ser um “eu”; no entanto, o conhecimento essencial da

alma de si mesma, da mesma maneira que a realidade do “eu”, deve anteceder e fundamentar a

formulação da noção “eu”. Anterior ao “eu” e como fundação do “eu”, está a alma conhecendo sua

essência,  em que  a  alma  em questão  é  simultaneamente  “o  intelecto”,  “o  inteligente”  e  o  “o

inteligido”.  Por conseguinte,  a intelecção da alma de sua essência é absolutamente simples. Tal

experiência mostra o caso de uma intelecção em que há a apreensão intelectual de um particular

inteligido de maneira particular. Esta é a experiência da alma em que ela mesma aparece para si

como sendo puramente intelectual e, entrementes, impedida de compartilhamento. A intelecção da

alma de sua essência é um exemplo de cognição que não pode ser explicada como a impressão do

cognoscível ou de um traço do cognoscível no cognoscente, da mesma maneira que é um caso de

uma intelecção em que se intelige um particular de modo particular, mostrando a ocorrência, na

intelecção da essência, de um inteligível particular. O diálogo mostra que se a alma é particular e é

inteligida  como  particular,  isso  não  se  deve  a  um  atributo  individuador  externo  à  alma,  mas

unicamente  ao  fato  de  que  na  intelecção  da  alma  de  sua  essência,  “intelecto”,  “inteligente”  e

“inteligido” coincidem. Assim, o fator de individuação da alma é a própria alma, em seu caráter

simultaneamente particular e inteligível.
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Agora  Suhrawardī  parece  não estar  inteiramente  convencido e  pede  a  Aristóteles  maior

esclarecimento; o Aristóteles de Suhrawardī apresenta o problema de como ocorre a apreensão do

corpo.  O  diálogo  maiêutico  se  desenrola;  Suhrawardī,  sugere  que  se  conhece  o  corpo  ao  se

apreender  atributos  universais  inteligíveis.  Aristóteles  o  refuta,  ao  insistir  que  só  se  pode,  via

faculdades corporais, apreender atributos particulares. Suhrawardī narra a explicação de Aristóteles:

يم يت أإمّا ث ين كتبنّا في قرأ يكر النفس أ يكسسرة بّاستخداام تتف المف
رل وهى يكب تفص رتر يتب الجزئيّات و رتر الوسسسطى؟ الحدود و

ييلة ييّات إلى لهّا سبيل ل والمتخ ينهّا الكل ييسسة دل لسسم فسإن جرإم
يطلع لنفس يكون يكب فكيف الجزئيّات على ا يدإمّاتهّا؟ رتر إمق

يي وفسسى الجزئيسسّات؟ إمسسن الكليسسّات تنسسزع وكيسسف إشسسيء أ
يكرة؟ تستعمل يفيسسدهّا وإمسسّاذا الخيسسّال إمن تأخذ وكيف المف
ييلة؟ تفصيل يد وكيف المتخ يم بّالنتيجة؟ العلم بّالفكر تستع ث

ييلة يية المتخ والمسسأخوذة والصسسورة نفسهّا تدرك كيف جرإم
ييسسة؟ النفسسس فسسي عنهسسّا ييلتسسك تعلسسم وأنسست كل يمسسك إمتخ ووه

يتين يتين الشخصي يت الموجود ين ودري . ينكرهمّا الوهم أ

“Então, não leste em nossos livros que a alma cogita
ao se servir da cogitativa que analisa particulares e
os arranja em termos médios? A imaginativa não tem
acesso aos universais, pois ela é corporal. Se a alma
não  especula  sobre  os  particulares  como  então
arranja  suas  premissas?  Como extrai  universais  de
particulares?  O  que,  em  cada  coisa,  a  cogitativa
emprega? Como se  pode alcançar  algo a  partir  da
imaginação  e  o  que  a  análise  da  imaginativa  traz
consigo? Como se é preparado para cogitar por meio
do  conhecimento  do  resultado?  Então,  se  a
imaginativa é  corporal,  como ela  se  apreende a  si
mesma e a forma que é alcançada por meio de um
universal na alma? Tu conheces que tua imaginativa
e  tua  estimativa  são  singulares  e  existentes;  tu
compreendeste que tua estimação nega a ambas”.500

Na apreensão que a alma humana faz de seu corpo, a alma o apreende como um corpo particular.

Assim, a apreensão que se tem do corpo não pode ser atribuída a uma forma universal de “corpo”

impressa na alma. Por isso, Aristóteles e Suhrawardī deliberam sobre como o pensamento enquanto

atividade corporal se opera. Eles começam a discussão enfrentando o dilema da relação entre os

universais inteligíveis e os dados particulares sensíveis. Com efeito, a faculdade cogitativa pode

operar apenas por meio de dados particulares, o que Aristóteles considera problemático à medida

que o pensamento é indispensável na aquisição de dados inteligíveis cognitivamente universais. Se

não fosse pela cogitação, não se poderia nem despir da matéria os dados particulares da percepção

sensorial nem ordenar as proposições em um silogismo que permitiria a afirmação ou a negação de

novas  proposições,  suas  conclusões.  Assim,  deve-se  requerer  que,  de  alguma maneira,  a  alma

apreende tanto os dados particulares como os universais inteligíveis. Ademais, Aristóteles sugere

que a  alma ao  apreender  seu corpo apreende também a  operação de seus  sentidos  internos  no

processo de pensamento; tal apreensão é algo, no entanto, que nenhum dos sentidos é capaz de

empreender, pois eles atuam por meio de um órgão corporal. Por fim, se a alma conhecesse apenas

por  meio  de  universais  inteligíveis,  ela  não  poderia  apreender  nenhuma  operação  corporal

particular. Como solução ao imbróglio, segundo o Aristóteles de Suhrawardī, a “particularidade” e a

“universalidade” são propriedades de todo apreensível, o qual se configura como “particular” ou

500 Suhrawardī, at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §55: pp. 71,10-17 [Opera I].
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“universal” por meio de uma predicação mental, ao passo que, em si mesmo, o apreensível não é

nem universal nem particular.501 Mas como, então, se apreende o que quer que seja?

Para fazer Suhrawardī compreender como a apreensão é o acesso da alma ao que está fora

da  alma,  Aristóteles  passa  a  argumentar  que  a  apreensão  que  a  alma  faz  do  corpo  e  de  suas

faculdades operativas é dada para a alma da mesma maneira que ela apreende sua essência. Por isso,

a  apreensão que a  alma faz  de  sua  essência  e  a  apreensão que  tem do corpo são  imediatas  e

constantes.  Uma  vez  constatado  seu  caráter  imediato  e  permanente,  Suhrawardī  pede  mais

ensinamentos para guiá-lo; Aristóteles o faz, apresentando sua explicação sobre o conhecimento:

يت وإذا قّال ينهسسّا دريسس ول إمطسسّابق بسسأثر ل تسسدرك أ
ين فسسّاعلم بصسسورة يقسسل أ ألشسسيء حضسسور هسسو التع
يرد للذات يدة عن المج يت وإن المّا رت إشئ عدام قل
يم وهسسذا عنهسسّا غيبتسسه ينسسه أتسس يم دل الشسسىء إدراك يعسس
ل ولكن لنفسه يحضر ل ألشيء إذ ولغيره لذاته
يإمّا عنهّا يغيب يردة فهي النفس أ عن غّائبة غير إمج
يردهسسّا فبقدر ذاتهّا صت تج غسسّاب وإمسسّا ذاتهسسّا أدركسس
كّالسسسمّاء عينسسه استحضسسّار لهّا يكون لم إذا عنهّا

يإمسسّا أصسسورته فّاستحضسسرت ونحوهمسسّا والرض أ
ييّات يإمّا لهّا حّاضرة رقوى ففي الجزئ ييّات أ يل ففي الك

ييسسة المسسدركّات إمسسن إذ ذاتهسسّا يل فسسي تنطبسسع ل ك
يرك أجراام، ل الحّاضسسرة الصسسورة نفس هو والمد

يور عسسن خسسرج إمسسّا ينسسه الخسسّارج قيسسل وإن التصسس أ
يرك ةن، بقصد فذلك إمد عسسن غسسّائب غيسسر وذاتهّا ثّا
عة بدنهّا ول ذاتهّا لبسسدنهّا إمدركسسة قوى ول يإمّا جمل

عة ين وكمسسّا إمسسّا جملسس عنهسسّا غسسّائب غيسسر الخيسسّال أ
ييسسسة الصسسسورة فكسسسذالك النفسسسس فتسسسدركهّا الخيّال
كسسّان ولو النفس، ذات في لتمثلهّا ل لحضورهّا

يردهّا يد، أكسسثر لذاتهّا الدراك لكّان أكثر تج وأإشسس
يلطهّا كّان ولو يد البسسدن على تس حضسسور كسسّان أإشسس

يد لهّا وأجزائهّا قواهّا .أإش

Ele disse: “Quando compreenderes que tu apreendes
não por meio nem de um traço correspondente nem
de  uma  forma,  conhecerás  que  a  intelecção  é  a
presença para a essência da coisa despida de matéria.
Se quiseres, eu digo: «é a privação de sua ausência
de si mesma». Esta é mais completa do que aquela,
pois  inclui  ambos  os  casos  em  que  uma  coisa
apreende  sua  essência  ou  outro  além  de  sua
[essência],  pois  a  coisa  não  é  «presente  para  si
mesma», mas é «não-ausente de si mesma». Quanto
à  alma,  ela  é  despida,  não  se  ausentando  de  sua
essência.  Tão  quanto  é  seu  despimento,  a  [alma]
apreende sua essência; o que está ausente dela, não
pode se tornar nela e para ela presente – como os
céus, a terra e coisas assim –, e então estes se tornam
presentes por suas formas. Quanto aos particulares,
eles estão nas faculdades presentes para ela; quanto
aos universais,  eles  estão presentes  na essência  da
[alma], pois os que são apreendidos são universais
que não estão impressos no corpo e o apreendido é,
em si mesmo, a própria forma que está presente [na
alma],  não  o  que  é  exterior  à  conceptualização.
Quando se diz que é exterior o que é apreendido, isso
é em uma intencionalidade secundária. Sua essência
não está ausente da essência de sua [alma] nem está
seu  corpo  [ausente  de  sua  alma]  em  qualquer
consideração  que  faça,  não  sendo  [ausentes]
tampouco nenhuma das faculdades a apreender seu
corpo  em  qualquer  consideração  que  faça.  Assim
como  a  imaginação  não  é  ausente,  a  forma
imaginativa não é ausente;  portanto,  o  que a alma
apreende  se  deve  ao  que  lhe  é  presente,  não  se
devendo,  pois,  a  algo  que  seria  feito  símile  na
essência  da  alma.  Se  o  despimento  fosse  mais
intenso, a apreensão da [alma] seria em mais vezes e
seria  mais  intensa;  se  seu  domínio  sobre  o  corpo
fosse  mais  intenso,  então  a  presença  de  suas
faculdades e de suas partes seria mais intensa”.502

501 Ver Eichner, “‘Knowledge by Presence’, Apperception and the Mind-Body Relationship”, p. 133.
502 Suhrawardī, at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §55: pp. 71,18 – 72,12 [Opera I].
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A primeira parte do argumento contém a advertência de que a apreensão intelectual, a intelecção,

não é por inerência de formas nem a partir de seus traços no aparelho corporal. Quanto à intelecção,

há  um novo entendimento  a  respeito:  é  a  “presença”  de  uma forma despida  de  matéria  –  um

inteligível correspondente ao inteligido – no intelecto, e não a impressão de uma forma ou de um

traço  particular  seu  no  intelecto.  A noção de  “presença”,  elevada à  noção noética  de  primeira

grandeza, é aprimorada e reelaborada negativamente: como aquilo que não é ausente para aquele

que é o inteligente – no caso, a alma. Com efeito, na intelecção da alma de sua essência – em que a

alma é  um inteligível  para  si  e  em que intelecto,  inteligente  e  inteligido  coincidem –,  não há

presença,  mas privação de ausência entre a alma e ela mesma. Nesse sentido,  pode-se falar do

conhecimento da essência como apreensão e como intelecção, já que a intelecção não se opera por

meio da inerência de formas in intellectu – tecnicamente, no caso da intelecção da essência, nem da

presença de tais formas, mas apenas da privação de ausência da alma de si mesma. Por isso, essa

definição da natureza presencial da intelecção em termos privativos, como “privação de ausência”,

é apontada por Aristóteles como sendo mais completa do que a de “presença” pura e simples, à

medida que “privação de ausência” inclui a intelecção que a alma faz de sua essência e inclui

igualmente a  “presença”,  em termos positivos.  Já no plano pré-intelectivo,  a  noção positiva de

“presença” inclui a apreensão que a alma tem do corpo e os demais atos perceptivos em que se

apreende outras coisas exteriores que estão presentes, através do corpo e das faculdades corporais, à

alma. Assim, há intelecção de um lado e percepção de outro; o movimento de Aristóteles e de

Suhrawardī  foi  o  de  liberar  a  intelecção  das  formas  inteligíveis  de  ter  um lugar  de  inerência.

Ademais,  como  “presença”  significa  “privação  de  ausência”,  todo  tipo  de  apreensão  pode  ser

expresso como “privação de ausência”.  Sob outro ângulo,  se a  cognição é  definida em termos

privativos de “privação de ausência”, a “presença” é, então, um caso particular de “privação de

ausência”. Assim, todas as coisas percebidas e inteligidas, particulares ou universais, assim como as

capacidades  cognitivas  da  alma,  as  quais  não  são  ausentes  para  a  alma,  são  apreendidas

simplesmente por não estarem ausentes do alcance da alma. Uma vez que a forma não está ausente

da alma, diretamente ou via atividade corporal, por definição, há, nesse caso, apreensão. Portanto, a

noção de “presença” significa o modo como a forma é acessível a um apreendedor. A “privação de

ausência”, por sua vez, mesmo sendo uma noção mais vaga e, por isso, menos precisa, consegue

captar o dado constituinte de toda experiência, seu aspecto cognitivo mais primitivo.

Nas  Elucidações, Aristóteles e Suhrawardī estão inquietos à medida que buscam entender

como as faculdades corporais responsáveis pelos sentidos internos operam na intelecção de outros

inteligíveis e qual o papel de cada uma no despimento de matéria de cada perceptível sensível. A

apreensão do corpo pela alma nunca ausente de sua essência, ao ser apresentada como exemplo
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paradigmático de presença, é o fundamento que garante toda apreensão subsequente. As formas

inteligíveis se tornam diretamente presentes à alma – ela que nunca se ausenta de si mesma –, ao

passo que as formas da percepção se fazem presentes indiretamente à alma, pois são mediadas pela

presença  que  há para  a  alma do corpo.  Ademais,  através  da presença  do corpo,  as  faculdades

corporais se tornam presentes para a alma, sendo as faculdades corporais os lugares em que as

formas perceptivas particulares se fazem presentes. Há, assim, dois modos de apreensão. De um

lado, a apreensão que a alma tem, através do corpo, de todas as formas que estão presentes nas

faculdades corporais externas e internas de percepção; tal apreensão daquilo que é externo a alma, é

expressa em termos positivos de “presença” e em termos privativos de “privação de ausência”. Por

outro lado, há a apreensão que a alma faz de sua essência, apreensão que pode apenas ser entendida

e expressa  em termos presenciais  privativos,  isto  é,  como “privação de ausência”.  No caso  da

intelecção, esta se opera não pela inerência de formas inteligíveis na alma, mas por tais formas

inteligíveis estarem na alma; embora nada impeça que este “estar” seja descrito em termos positivos

de “presença”, Aristóteles prefere defini-lo em termos privativos, como “privação de ausência”. O

Aristóteles de Suhrawardī parece sugerir que “presença” é mais propício como explicação do que a

alma apreende por meio do corpo, enquanto “privação de ausência” explica como a alma apreende

diretamente algo sem o intermédio do corpo. Em suma, uma distinção entre o que é “presença” e

“privação de  ausência”,  de  um lado,  e  o  que  é  apenas  “privação de  ausência”,  de  outro  lado,

estabelece uma dupla apreensão: por um lado, a percepção, tanto externa como interna, construída a

partir da relação da alma, através do intermédio da presença do corpo, com as formas presentes em

suas faculdades corporais; e, por outro lado, a apreensão que a alma faz de sua essência e também a

atividade de assimilação e despimento de matéria dos perceptíveis pelas faculdades corporais.

O Aristóteles de Suhrawardī passa a expor, se bem que compactamente, como os sentidos

internos  são afetados no despimento de matéria.  O principal  escopo,  nessa parte  do diálogo,  é

mostrar a relação entre a alma, a inteligente na intelecção, e as faculdades corporais que operam a

transformação das formas da percepção (particulares) em formas inteligíveis (universais). A alma

tem uma apreensão contínua de seu corpo e apreende simultaneamente que o corpo é uma coisa que

lhe está sempre presente. Em outras palavras, a relação entre a alma despida de matéria e o corpo

imerso na matéria é compreendida como “presença”. Ao longo do diálogo, fica mais evidente que a

afirmação da presença implica a  rejeição de qualquer  tipo de inerência  na alma.  A rejeição da

inerência de formas na alma não implica necessariamente a rejeição, nas Elucidações, da inerência

de formas nas faculdades corporais responsáveis pelos sentidos externos e pelos sentidos internos.

Primeiramente, o mais importante, as Elucidações são uma versão benevolente, compacta e crítica

da filosofia dos peripatéticos da maneira como o autor julgou necessário para a formação de seu
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leitor. Em segundo lugar, o Aristóteles de Suhrawardī reconhece que os dados particulares extraídos

das formas sensoriais impressas nos órgãos responsáveis pelos sentidos externos têm seus símiles,

os quais remetem ao que é exterior à alma, e que tais símiles particulares se tornam inerentes às

faculdades responsáveis pelas operações do pensamento – as quais são descritas, no diálogo, em

termos de “imaginação” (ḫayāl/ خيّال), “conceptualização” (taṣawūr/ يور  /e “estimação” (wahm (تص

.O que se rejeita sobre as formas é a impressão e inerência do que quer que seja na alma 503.(وهم

Como corolário, a alma intelige sua essência por não se ausentar de si mesma. Já o corpo, ele é

apreendido  pela  alma  pelo  fato  de  estar  presente  para  a  alma,  dispensando,  igualmente,  toda

mediação por meio da inerência de formas na alma. Quanto aos demais atos cognitivos, estes são

explicados por meio de formas: a impressão de formas nas faculdades corporais responsáveis pela

percepção externa e interna, no caso da percepção de dados particulares – sendo os órgãos corporais

responsáveis pelas faculdades de percepção os lugares de inerência para tais formas –, e o fato das

formas inteligíveis não se ausentarem da alma no momento da apreensão de dados despidos da

matéria, não havendo impressão de formas inteligíveis na alma, uma vez que a alma não é lugar de

inerência de coisa nenhuma – a alma é apenas a coincidência entre intelecto, inteligente e inteligido

na permanente intelecção da essência. Assim, a relação entre as faculdades corporais e a alma é

explicada nos mesmos termos em que se explica a apreensão que a alma faz de seu corpo. O mesmo

acontece para explicar a relação entre a alma e a percepção de particulares por meios dos sentidos

externos e internos. A originalidade de Suhrawardī está em seu uso do termo “presença”. A maneira

peripatética standard de entender a apreensão dos inteligíveis é em termos de despimento dos dados

sensoriais  de  sua  materialidade  até,  mentalmente,  ser  acrescentado  à  forma  despida  o  atributo

“universalidade”,  isto  é,  sem impedimento  para  ser  predicável  a  muitos,  e  passar,  como forma

inteligível e como universal, a existir na mente; para Suhrawardī, a intelecção deve ser entendida

como privação de ausência, isto é, em termos que, embora significam negativamente “encontro” ou

“nexo”, insistindo no caráter primariamente cognitivo de “privação de ausência”.  Estabelece-se,

assim, na alma, o encontro entre a universalidade própria à atividade intelectual e a particularidade

própria ao mundo fora do intelecto.504

Para Suhrawardī e seu Aristóteles, os vários casos de atos cognitivos estão ordenados505: em

primeiro lugar está a total privação de ausência da alma para consigo mesma, ou seja, a própria

alma inteligida por si mesma; a privação de ausência da alma de si mesma é o fundamento da

presença do corpo para a  alma,  em segundo lugar;  em terceiro lugar,  por meio das faculdades

operativas do corpo, a alma apreende os dados sensoriais presentes no corpo por meio das formas

503 Ver Eichner, “‘Knowledge by presence’: apperception and mind-body relationship”, pp. 135–136.
504 Ver ibid., p. 136–137.
505 Ver Kaukua, Self-Awareness in Islamic Philosophy, p. 133–134.
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sensoriais particulares impressas nos órgãos corporais da faculdade perceptiva e, dessa maneira, as

sensações são perceptíveis à medida que o perceptível está no campo de presença das faculdades

operativas do corpo; enfim, os dados presentes nas faculdades corporais são, depois de impressos no

cérebro,  órgão  corporal  responsável  pelas  faculdades  internas  de  percepção,  despidos  de  toda

materialidade e, uma vez despidos e dotados da privação de impedimento para compartilhamento,

se tornam “universais” que, ao não se ausentar da alma, são formas inteligidas. Dessa maneira,

apenas  por  meio  das  faculdades  corporais  que  as  coisas  externas  apreendidas  pela  alma  são

apreendidas enquanto presença. Portanto, o Aristóteles de Suhrawardī não atribui nem propõe um

tipo diferente de cognição; ele só estabelece que todo conhecimento é, em sua gênese, empírico e

que seu fundamento é a intelecção da alma de sua essência. 

Embora falte detalhamento sobre o lugar das formas na intelecção e sobre como exatamente

há a passagem do corpo para a alma da forma durante a intelecção – o que pode ser considerado um

problema dos peripatéticos e não de Suhrawardī, à medida que Elucidações ainda não são a última

palavra do autor sobre o problema – o desenvolvimento dos ensinamentos e questionamentos de

Aristóteles  mostra  que  o  escopo  do  diálogo  não  é  discutir  a  cognição  humana,  mas  oferecer

ferramentas para, a partir da cognição humana, se discutir o conhecimento divino.506 Novamente,

pela natureza da obra, Suhrawardī oferece o que ele considera, entre os peripatéticos (leia-se Ibn

Sīnā e  Bahmanyār), o ponto mais dificultoso e que mais inquieta o próprio Suhrawardī, a saber:

como o conhecedor divino, totalmente intelectual, necessita, de alguma maneira, inteligir todos os

particulares de modo particular.  Engenhosamente,  respeitando a doutrina da alma peripatética –

aviceniana  –,  Aristóteles  e  Suhrawardī  elaboram uma  explicação  de  como  se  pode  explicar  a

intelecção sem a necessidade de postular a alma como lugar de inerência para formas inteligíveis,

ao mesmo tempo em que se pode apresentar que, em um caso específico, intelige-se um particular

de modo particular.  Com efeito,  o Aristóteles de Suhrawardī  foi insistente ao explicar  todas  as

cognições em termos presenciais,  o que permite uma explicação da relação entre as faculdades

operativas do corpo – isto é, o corpo material em seu conjunto – e a apreensão intelectual do que é

despido de matéria; sua engenhosidade, ao expor sobre alma humana e corporeidade, particulares e

universais, percepção e intelecção, está que isso tudo permite uma nova perspectiva sobre como se

opera o conhecimento divino. Com efeito, se toda cognição é reduzida à “privação de ausência” e se

a característica distintiva de toda apreensão intelectual é o “despimento de matéria”, encontra-se aí

os meios para se explicar “peripateticamente” a cognição divina. Um problema inicial é o de como

o existencialmente necessário conhece as coisas que dele se engendram, em uma multiplicidade de

506 Ver  ibid.,  p.  134,  nota  27;  ver  também  Eichner,  “‘Knowledge  by  presence’:  apperception  and  mind-body
relationship”, p. 137–139; Domingues da Silva, “La métaphysique des lumières de Suhrawardī et la question de la
connaissance divine”, pp. 154–157.
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particulares, apesar do fato de que ele é simplesmente uno e sua cognição não afeta sua essência, a

qual é absolutamente una.507 Nas Elucidações, no diálogo com Suhrawardī, Aristóteles explica que o

conhecimento divino e sua relação com o mundo deve ser entendido da mesma maneira que a

relação entre alma e corpo:

يردة ذاتسسه الوجسسود فسسواجب يدة عسسن إمجسس وهسسو المسسّا
إضسسّافة علسسى لسسه حّاضسسرة والإشسسيّاء البحسست الوجسسود

ييسسة يية إمبدأ يلط ين تسسس يل ل عنسسه تغيسسب فل ذاتسسه لزام الكسس
إمع ولوازإمه ذاته عن غبيته وعدام ذاته لزام ول ذاته

يرد يدة عسسن التجسس يررنسسّاه كمسسّا إدراكسسه هسسو المسسّا فسسي ق
يلسسه العلسسم فسسي الحّاأصسسل ورجسسع النفس، عسسدام إلسسى ك

يردة عسسن ألشيء غيبة عة المجسس يرهسسّا أو كسسّانت أصسسور .غي
يرة إمثقسسسّال” إذن علمسسسه عسسسن يعسسسزب ول[...]  فسسسى ذ

و “الرض فسي ول السموات ّان ول ّا ك غيسر علسى لن
البسسدن كسسإدراك لدركنّاه بدننّا على كمّا سلطنة بدننّا
ةة، إلسسى حّاجة غير إمن سبق إمّا على يين أصسسور إمسسن فتسسب
ينسسه هذا يل أ الوجسسود إعسسداد وأدرك إمحيسسط إشسسيء بكسس

يلط لسسه الحضسسور نفسسس هسسو وذالسسك غيسسر إمسسن والتسسس
يم وإمثسسّال، أصسسورة هسسذا العلسسم فسسي كفسسّاك لسسي قسسّال ثسس

يدني رت أإمور إلى وأرإش يرق . الكتّاب هذا قي بعضهّا ف

Sobre o existencialmente necessário, sua essência é
despida de matéria.  Ele é a existência genuína.  As
coisas lhe estão presentes através de uma relação [em
que ele é] o princípio e o soberano, pois o todo é um
concomitante de sua essência e sua essência nem está
ausente  de  sua  própria  essência  nem  dos
concomitantes  de  sua  essência;  a  sua  privação  de
ausência  de sua essência  e  de seus  concomitantes,
junto com o despimento de matéria, é sua apreensão,
como  estabelecêramos  sobre  a  alma.  O  resultado
para  todo o  conhecimento  converge  à  privação  de
ausência da coisa que é despida de matéria,  sendo
uma forma ou outra. […] De seu conhecimento nada
escapa;  portanto, “mesmo o peso de um grão,  seja
nos céus seja na terra” (Alcorão XXXIV, 3). Se nós
dispuséssemos  do  mesmo  tipo  de  arbítrio  sobre
outras  coisas  como  sobre  nossos  corpos,  nós  as
apreenderíamos  sem  requerer  uma  forma.  Disso,
explicita-se  que  em toda  coisa  o  [existencialmente
necessário] é abrangente e ele apreende a disposição
para a existência. Isso é para ele sua presença e sua
soberania  sem  forma  nem  símile.  Enfim,  ele  me
disse: “Isso te basta sobre o conhecimento”. Então,
ele me providenciou orientações em outros tópicos –
algumas delas estão neste livro.508

No caso humano, as faculdades operativas do corpo são requiridas para a apreensão por parte da

alma dos particulares. O propósito de Suhrawardī é o de incluir nesse quadro a apreensão que outras

entidades intelectuais, diferentes do ser humano, têm dos particulares – com destaque especial ao

existencialmente  necessário,  o  qual  é  despido  de  matéria.  A perspectiva  sobre  o  conhecimento

inaugurada pela noção de “privação de ausência” logra o êxito pretendido à medida que, a partir do

que é dado em uma experiência qualquer, questões sobre como cada dado experimentado se torna

dado  cognitivo  não  é  importante  para  a  compreensão  da  cognitividade.509 Por  conseguinte,  as

apreensões da alma humana de sua essência (privação de ausência da alma de si mesma) e a do

corpo (presença do corpo para a alma) são suficientes como base para se discutir o conhecimento

divino. Assim, a apreensão humana, fundada na privação de ausência entre a alma e sua essência, ao

focar no que é dado presencialmente em toda experiência,  torna-se o critério para se avaliar o

apreendedor  divino.  Com  efeito,  para  a  intelecção  divina,  duas  condições  são  relevantes.

507 Ver Kaukua, Self-Awareness in Islamic Philosophy, p. 312–313.
508 Suhrawardī, at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §55: pp. 72,15–73,2; 73, 4-8 [Opera I]. 
509 Ver Kaukua, Self-Awareness in Islamic Philosophy, p. 316.
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Primeiramente, o existencialmente necessário é uma inteligência. Em segundo lugar, uma vez que o

existencialmente necessário é absolutamente uno, a intelecção de sua essência e sua intelecção do

mundo que tem origem nele não podem introduzir nenhuma multiplicidade em sua essência. Em

terceiro  lugar,  sendo o existencialmente  necessário  a  inteligência  que intelige  de maneira  mais

perfeita,  ele  deve inteligir  todos os particulares em sua particularidade,  pois,  se  não for assim,

haveria  uma  deficiência  em  sua  intelecção.  Ora,  no  caso  humano,  o  corpo,  suas  faculdades

operativas  e  as  coisas  que  tais  faculdades  operativas  são  capazes  de  captar  em  um  instante

determinado, tudo isso está presente para a alma, a qual nunca se ausenta de si mesma; da mesma

maneira, as formas despidas da matéria, ao não se ausentar da alma humana, é o próprio fato da

intelecção.  Tomando  o  caso  humano  como  paradigmático,  constata-se  que  o  existencialmente

necessário, sem contradizer sua unicidade e sua simplicidade, apreende toda a multiplicidade de

particulares como o que lhe é presente enquanto ele nunca se ausenta de sua essência. Embora a

apreensão divina do mundo seja “presença” e não seja, por isso, tecnicamente “intelecção”, isso não

altera a realidade puramente intelectual do existencialmente necessário, da mesma maneira que a

presença do corpo para a alma humana não altera sua realidade unicamente intelectual. Assim, o

Aristóteles de Suhrawardī estabelece uma noção de intelecção, a partir da intelecção da essência,

que permite a todo inteligente apreender tanto sua essência como os particulares, contornando a

compreensão padrão de que a intelecção é a apreensão exclusiva de universais. Há uma nuance: por

um lado, há a intelecção divina da essência, isto é, a “privação de ausência” do existencialmente

necessário de si; por outro lado, há a “presença” daquilo que não é a essência divina na própria

essência divina. O conhecimento do existencialmente necessário não é algo que se acrescenta àquilo

que  ele  é,  pura  inteligência  e  pura  privação  de  ausência;  o  conhecimento  divino  do  mundo  é

relacional – em uma relação em que ele é “o princípio e o soberano”. À medida que “relação” é uma

conceptualização, ao explicar o conhecimento divino do que é exterior à essência divina em termos

relacionais,  Suhrawardī  preserva  o  existencialmente  necessário  de  ser  atingido  por  qualquer

multiplicidade,  apesar  da  multiplicidade  dos  particulares  no  mundo  exterior  à  essência  divina.

Inversamente, ao se reanalisar o caso humano a partir da inteligência divina, constata-se que o que

distingue o existencialmente necessário – e, por extensão, as demais inteligências separadas – do

caso humano, é a dependência da alma humana, na intelecção do que lhe é externo, das faculdades

corporais. Não obstante, sob o ponto de vista eminentemente metafísico, o corpo humano está para

a alma como o mundo está para o existencialmente necessário. 

O  diálogo  entre  Aristóteles  e  Suhrawardī  é  concluído  com  uma  avaliação  de  diversos

filósofos. Antes de partir, Aristóteles louva apenas Platão e alguns místicos muçulmanos do passado

– nenhum místico contemporâneo de Suhrawardī nem nenhum filósofo árabe:
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يم ينسسى أخسسذ ثسس عء اللهسسي فلطسسون أأسسستّاذه علسسى ريث ثنسسّا
رتت ير رت فيه حي السسسلام فلسفة إمن وأصل وهل فقل

ةد؟ إليه ف إمن جزء إلى ول ل فقّال أح زء أل إمسن ج
يم رتبتسسه، رت ثسس يد كنسس التفسست فمسسّا أعرفهسسم جمّاعسسة أعسس
رت اليهم يمسسد وأبى البسطّاإمي يزيد أبي إلى ورجع إمح
ينه وأإمثّالهمّا التستري ال عبد ابن سهل استبشر فكأ
عقّا، والحكمّاء الفلسفة هم أولئك وقّال وقفسسوا إمّا ح
يي العلسسسم عنسسسد العلسسسم إلسسسى جسسسّاوزوا بسسسل الرسسسسم

يي يي الحضور يتصّال يي ال بعلئق اإشتغلوا وإمّا الشهود
يمسسّا الهيولى يركسسوا ع ين إمسسآب فتح صسسس رح فلهم الزلفسسي و

يم يركنّا ونطقوا بمّا نطقنّا، ث يلفنسسي فّارقني تح أبكسسى وخ
.الحّالة تلك على لهفى فوا فراقه على

Então, ele [o primeiro mestre] começou a elogiar seu
mestre,  Platão,  o  divino;  fiquei  atônito  por  isso  e
disse:  “Pode  algum  entre  os  filósofos  do  islã  me
receber?” 
Ele disse:  “Não,  nem mesmo um milésimo de sua
ordem”.
Então, eu estava enumerando alguns nomes que sei –
ele não prestou atenção em nenhum deles. Voltei-me
aos  [nomes]  de  Abū  Yazīd  al-Bisṭāmī  e  Abū
Muḥammad  Sahl  b.  ʿAbdallāh  at-Tustarī  e  de
[outros] como ambos.
Alegrando-se, me disse: “Verdadeiramente, estes são
filósofos e sábios! Eles não estacionaram na ciência
descritiva;  antes,  avançaram na  ciência  presencial,
contínua e empírica. Eles não se ocuparam com os
concomitantes  da  hylé.  Eles  têm  contiguidade
[conosco] e um bom final. Os movimentos deles são
como os nossos – eles se expressam como nós nos
expressamos”.
Então, ele se afastou de mim e me deixou chorando
por sua partida. Tão desesperado eu estava!510

Não é sem nenhum senso de humor que Suhrawardī põe na boca de Aristóteles um elogio a Platão e

uma  reprimenda  aos  filósofos  do  contexto  do  próprio  Suhrawardī  –  praticamente  todos  de

orientação aristotélica. Com efeito, o Primeiro Mestre deixa seu primado àquele que foi seu mestre,

o divino Platão. Igualmente, não deixa de ser surpreendente que o principal personagem do diálogo

maiêutico, aquele que faz a vez do Sócrates platônico, é o mesmo Aristóteles. Se este, antes de sua

despedida,  louva  alguns  nomes  clássicos  do  misticismo  islâmico,  isso  não  permite  afirmar

automaticamente que Suhrawardī incluísse a si mesmo entre os místicos (mutaṣawūfa/ يوفة Como .(إمتص

discutimos  ao  apresentar  sua  biografia  no  capítulo  I,  não  há  nenhuma  fonte  indicando  que

Suhrawardī  tenha  pertencido a  uma confraria  (lit.  “via”,  ṭarīqa/ (طريقسسة   e  em suas  obras  não há

nenhuma  referência  a  uma  linhagem  (lit.,  “concatenação”,  silsila/ (سلسسسسلة   que  o  conecte

espiritualmente ao Profeta do islã – se há algo próximo de uma silsila/ esta, apresentada no ,سلسلة 

presente  diálogo,  é  a  que  conecta  Suhrawardī  a  Aristóteles  e  Platão.  No  mais,  sob  o  aspecto

doutrinal, a nosso conhecimento, Suhrawardī em nenhuma de suas obras sugere nenhum tipo de

acesso irracional e metarracional à realidade divina, da mesma maneira que ele jamais propõe uma

substituição da filosofia, inclusive a peripatética, por uma gnose (ʿirfān/ ou um misticismo (عرفّان 

(taṣṣawūf/ يوفتص ) – o que ele faz com certa frequência é aludir ao paralelismo entre certas doutrinas

sufis e a perspectiva inaugurada pelo diálogo com Aristóteles, ou seja, a convergência entre certas

doutrinas sufis e a interpretação de Suhrawardī da filosofia de Aristóteles e da filosofia de Ibn Sīnā.

Igualmente, é curiosa a referência a nomes clássicos do misticismo islâmico, sem nenhuma citação,

510 Suhrawardī, at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §55: pp. 73,16–74,8 [Opera I].
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porém, de místicos contemporâneos de Suhrawardī, sobre os quais ele parece ignorar. É razoável

constatar que a preocupação do diálogo não é o misticismo; com efeito, Suhrawardī, através de um

Aristóteles aviceniano – Aristóteles e Suhrawardī expõem a doutrina da alma de Ibn Sīnā como se

fosse deles e é nesse quadro que o diálogo se desenvolve –, defende, na passagem acima, não um

compêndio  da  história  da  mística,  mas  sua  visão  sobre  a  história  da  filosofia:  nenhum  dos

peripatéticos ou avicenianos pode ajudar Suhrawardī na investigação sobre qual é a conexão entre

conhecimento e realidade, da mesma maneira que não é útil, no propósito traçado no diálogo – o de

retorno para a alma –, o socorro dos demais “filósofos do islã”, os quais conceberam a alma como

lugar de inerência para as formas. Alguns entre os místicos do passado foram capazes de captar a

“alma”,  a  “realidade” e  o “conhecimento” sem se esgotar  na análise  mental  e  sem recorrer  ao

emprego de instâncias intermediárias entre a alma e ela mesma. Igualmente, é razoável conjecturar

que a despedida de Aristóteles, assim como todo o diálogo, tivesse por um de seus escopos impactar

o leitor.  Em todo caso,  o  Primeiro  Mestre,  o  mestre  por  excelência  dos  peripatéticos,  indica  a

Suhrawardī  que,  nesse  ponto  específico  –  o  conhecimento  –,  é  necessário  deixar  para  trás  as

referências dos peripatéticos,  os quais  se ocuparam demasiadamente “com os concomitantes  da

hylé” e “pararam na ciência descritiva”, isto é, estacionaram no nível da discussão de conceitos sem

correspondência com o que está fora da mente, para poder, assim, avançar na “ciência presencial,

contínua e empírica”, sob a guia e tutela de Platão, e não mais de Aristóteles. 

Pelo propósito das  Elucidações, Suhrawardī busca apresentar segundo seu entendimento o

que  é  necessário  da  filosofia  dos  peripatéticos  para  a  compreensão  da  própria  investigação

filosófica. Na questão do conhecimento dos particulares e da natureza do conhecimento, Aristóteles,

o mestre e guia dos peripatéticos, mostra a Suhrawardī que dificuldades sobre o conhecimento só

podem ser respondidas ao se operar um retorno à alma, isto é, a partir de uma compreensão correta

da natureza da apreensão que a alma tem de sua essência. No entanto, o apoio de Aristóteles e dos

peripatéticos é limitado. Tal interpretação é sustentada pelo próprio Suhrawardī, no início da última

secção de  suas  Elucidações,  em que o autor  louva os  filósofos  anteriores  a  ele  –  “a  gente  da

filosofia” (ahl al-ḥikma/ الحكمة أهل ) e os essencialistas ou realistas, isto é, “a gente da realidade” (ahl

al-ḥaqīqa/ الحقيقة   por terem revelado, por meio de suas investigações, aquela que é a mais – (أهل 

importante das demonstrações, a saber: o que concerne à gênese do mundo e sua regressão à fonte

divina. Tal demonstração, além dos aspectos cosmológicos consequentes, traz consigo a tese de que

o conhecimento é o único meio para a perfectibilidade humana. Entretanto, Suhrawardī afirma que

há um desacordo. Mesmo sendo só um, sua gravidade o obriga a se separar dos filósofos anteriores:

يق إمسسّا: التوحيسسد إمقسسّاام في التوحيد أصّاحب قّال انطسس Disse  o  autor  da  Unicidade  na  instância  da
unicidade  (at-Tawḥīd  fī  maqāmi  at-tawḥīd):  quão
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ينكم كشفتم لقد! بيّانكم وأوضخ الحكمة أهل يّا برهّا
يمّا الغطّاء علسسى وأتيتسسم أصسسرعى، فيه القلوب أصّار ع
البسسدؤ حسسّال فسسي إمعرفتسسه إلسسى ريحتسسّاج إمسسّا جميسسع

يعى، عيّا والرج ةس فسق ةل آثّارهّا هذه لنفو يق إمن وعق الح
ررهّا ررهسسّا  إشعّا ررهسسّا، إمسسسيرهّا السس وإلسسى دثّا لقسسد وإمطّا
يجسسة بسسأبين أظهرتسسم يجسسة اعظسسم الح وسسسّاعدتكم المح
يل الحقيقسسة، أهسسل جميسسع نفسسوس ين إ عفسسّا هّاهنسسّا أ حر
عدا ينسسى وهسسو واحسس د رت أ يرد رت بسسذاتي تجسس فيهسسّا ونظسسر

رتهّا ييسسة فوجسسد ين يم ووجسسودا، أ ي رضسس ينهسسّا إليهسسّا و فسسي ل أ
يلذي – إموضوع ةت – للجوهرية كرسم هو ا وإضسسّافّا

يلسسستي – الجسسسرام إلسسسى يإمسسسّا – للنفسسسية رسسسم هسسسي ا أ
رتهّا الضّافّات يإمسسّا عنهسسّا خّارجسسة فصّادف ينهسسّا وأ فسسي ل أ
ةر إموضوع يي، أإمس ييسة سسلب إمعنسى لهسّا كسّان إن والجوهر

رت آخر رلهّا لس يص رل أح يص غسسّائب غيسسر وأنسسّا ذاتي وأح
يني فصل لهّا وليس عنهّا، غيبسستي عدام بنفس أعرفهّا فإ
يية أو فصل لهّا كّان ولو عنهّا، الوجود وراء خصوأص

رتهسسّا ين لدرك ينسسى أقسسرب ل إذ أدركتهسسّا حيسس يى، إم إلسس
رت يل التفصسسيل عنسسد ذاتسسي فسسي أرى ولسسس عدا إ وجسسو
عكّا رب وإدرا ولدراك بعسسوارض غيره عن اإمتّاز فحس

يل يبسسق فلم سبق إمّا على يم الوجسسود، إ إن الدراك ثسس
ةام لسسه أخسسذ ةل إمفهسسو يصسس ي إدراك فهسسو قيسسل إمسسّا غيسسر إمح

ةء يوام ل وهى الشي بعسسد هسسو إذ – نفسسسهّا بإدراك تتق
يلزإمهسسسسّا ل إذ – غيرهسسسسّا بسسسسإدراك ول ، –نفسسسسسهّا

يي الدراك والسسستعداد يل ، –عرضسس أدرك يإمسسن وكسس
يته والنظسسر التفصسسيل عنسسد روجد وإمّا أنّا إمفهوام على ذا

يل ةد إ ةك وجسسو در يسسسه رإمسسد إمسسن أنسسّا وإمفهسسوام هسسو، فهسسو نف
يم إمسسّا علسسى أنسسّا إمفهسسوام حيث يره السسواجب يعسس ينسسه وغيسس أ
يته، أدرك إشيء فكّان هذا غير حقيقة لي كّان فلو ذا

ييّا أنّا إمفهوام ع رك أنّا فأكون لهّا عرض ييي رأدر لعدام العرض
رت عنه غيبتي رت إمحّال، وهو ذاتي عن وغب ين فحكم بأ
ييسسة ييتي وليسسس الوجسسود نفسسس إمّاه العقسسل فسسي لمسسّاه

يل أإمريسسن إلسسى تفصسسيل ةر إ يية أإمسسو لهسسّا رجعسسل – سسسلب

loquaz vossa demonstração,  ó gente da filosofia,  e
vossos  esclarecimentos!  Foi  retirado  o  véu  que
tornava os corações dementes. Venham ao conjunto
do que é aduzido com seu saber no concernente à
gênese e à regressão. Automaticamente, para [suas]
almas, estes são seus traços e o intelecto da verdade
é seu emblema e seu hábito em sua estrada para Deus
e sua pousada, tendo assim sido manifesto para vós
com o mais explanado argumento sobre o grandioso
destino, vos auxiliando  [no conhecimento de] vossas
almas o conjunto da gente da realidade, exceto por
uma posição apenas, e esta é aquela de que eu estaria
em despimento de minha essência; inspecionando tal
[posição], encontrei que a faticidade e a existência,
ao  se  acrescentar  à  [essência],  “não  está  em  um
substrato  (lā  fī  mawḍūʿ)”  –  o  que  equivale  à
descrição de substancialidade – enquanto relaciona-
se com o corpo – o que é a descrição do “ser alma”.
Ao  se  focar  nas  relações,  elas  são  externas;  “não
estar  em um substrato”  é  algo  negativo.  Quanto a
substancialidade,  se  ela  estiver  sendo  empregada
com outro significado,  este  não  ocorre  em [minha
essência],  considerando que  minha  essência  ocorre
em mim e não estou ausente dela. Para isso não há
uma diferença [específica], pois, de fato, a conheço
por meio de mesma privação de ausência para com
ela. Se [minha essência] dispusesse de uma diferença
[específica]  ou de uma especificabilidade,  além da
existência,  eu  apreenderia  isso,  pois  nada  é  tão
próximo a mim que não seja eu, e não enxergo em
minha essência, em nenhuma análise, nada que não
seja existência e apreensão, e nada mais. O distinto
de outrem o é por meio de acidentes; a apreensão já
foi [discutida] precedentemente acima, a existência
não o foi. Ademais, se a apreensão fosse alcançada
como  noção  adquirida,  diferentemente  do  que  foi
dito,  ela  seria  apreensão  de  uma  coisa  e  não  se
constituiria em uma apreensão de sua alma – já que
seria  subsequente  à  sua  alma  –  nem  por  uma
apreensão  de  outro  que  ela  –  já  que  não  é
concomitante dela, e a preparação para a apreensão
seria  acidental.  Todo  aquele  ao  apreender  sua
essência através da noção “eu”, não encontra nada,
sob  qualquer  análise  e  inspeção,  a  não  ser  a
existência apreendedora de si mesma – e a [alma] é
isso.  A “noção ‘eu’ à medida que é noção ‘eu’”  é
comum tanto ao necessário como às demais coisas
apreendedoras de sua essência. Se comigo houvesse
outra  realidade  além  desta,  a  noção  “eu”  seria
acidental para esta, pois eu apreenderia o acidental
devido ao fato de haver privação de ausência de mim
enquanto estou ausente de minha essência, o que é
absurdo.  Assim,  julgo  que  minha  quididade  é
idêntica à minha existência e que minha quididade
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يية أسمّاء ةت – وجود . وإضّافّا no  intelecto  não  se  divide  em  entidades,  com
exceção de entidades negativas – sendo dadas a elas
nomes existenciais – e relações.511

Suhrawardī menciona sua única objeção aos peripatéticos; trata-se de uma divergência referente à

formulação da demonstração do conhecimento da essência. Com efeito, a doutrina da apreensão da

essência dos filósofos anteriores, os “peripatéticos”, é adotada por Suhrawardī, mas ele não adota a

doutrina  do  autoconhecimento  da  alma,  pois,  para  Suhrawardī,  a  apreensão  pura  e  simples  da

essência  é  o  único  conhecimento  que  a  alma  tem daquilo  que  ela  é.  Assim,  a  pura  e  simples

apreensão da essência é o único acesso que a alma tem a si mesma; todo conhecimento diferente

dessa pura e simples apreensão é conhecimento de outra coisa, e não da essência. No diálogo com

Aristóteles  já  se  havia  evidenciado  que  se  trata  de  uma  intelecção  especial,  à  medida  que  se

dispensa formas pelo fato de intelecção, inteligido e inteligente coincidirem. Da mesma maneira, no

diálogo, a natureza da intelecção da essência obrigou a uma revisão da compreensão da intelecção.

Em resumo, qualquer outra maneira de explicar o conhecimento da essência que não seja a pura e

simples coincidência entre intelecto, inteligível e inteligido, deve ser descartada. Em suma, a alma,

em sua essência, é só ela mesma. Por conseguinte, ao se negar que a essência da alma seja uma

substância  – o que afasta  Suhrawardī  de certos  filósofos – e ao sublinhar  que a  alma mantém

relações com o corpo, deve-se enfocar que a essência da alma é a alma tal qual, sem mais nem

menos, despida de matéria, no que Suhrawardī e os peripatéticos concordam plenamente. Assim, a

existência da alma é também sua apreensão dela mesma. A seguir, o enfoque no modo de existência

da alma como “ser alma” em relação ao corpo oferece a Suhrawardī meios argumentativos para

rejeitar a substancialidade da alma. Dado que a substancialidade é definida privativamente como o

que “não está em um substrato”, ela é somente um atributo mental, já que somente no entendimento

mental se é capaz de negar propriedades de um apreensível. Uma vez que suas propriedades são

privativas, a substancialidade não é um atributo extramentalmente existente de um apreensível. A

substancialidade não é, pois, um dado da apreensão da essência; trata-se de algo que, ademais, não é

nem  mesmo  acidental  nesse  tipo  de  apreensão.  Enquanto  traz  consigo  apenas  propriedades

negativas, a substancialidade não é um acidente, mas simplesmente algo considerado pela mente ao

postular a apreensão da essência da alma como apreensão de algo exterior à alma. Ratificando sua

posição,  Suhrawardī  afirma  explicitamente  o  que  estava  implícito  em  sua  argumentação:

essencialmente, a alma é apenas sua apreensão de si, assim como sua apreensão de si é a existência

dela mesma; por conseguinte, essencialmente, a alma não é uma substância. Da mesma maneira, a

existência da alma não é um atributo acrescentado ou um acidente exterior nem da essência nem da

511 Ibid.,  §89:  pp.  115,1–116,7.  Para  uma discussão  sobre  esta  passagem, ver  Kaukua,  Self-Awareness  in  Islamic
Philosophy, pp. 118–121.

258



apreensão da essência, mas se trata da existência própria que é a alma em sua essência – sendo a

essência da alma sua apreensão dela mesma –, ou seja, no caso da alma, sua essência, sua quididade

e sua existência se equivalem: são a apreensão da alma dela mesma. Entrementes, mesmo que se

postule  a  apreensão  da  substância  como  apreensão  de  uma  realidade  independente  da  própria

apreensão, esta suposta apreensão seria, para Suhrawardī, no mínimo, problemática. Isso decorre do

fato de que a  apreensão inclui  uma relação com o que é  apreendido. Não é possível nenhuma

apreensão  da  substância  ao  se  apreender  a  essência  da  alma,  à  medida  que  uma  apreensão  é

condicionada por seu conteúdo, ao passo que a apreensão da alma de sua essência é caracterizada

como uma apreensão sem conteúdo epistêmico,  por  ser  cognitivamente  primitiva  e  vazia.  Não

obstante,  Suhrawardī,  em  sua  argumentação,  concede  o  benefício  da  dúvida  ao  postular  a

possibilidade de que a apreensão da essência seja devida a um conteúdo cognitivo – no texto, uma

“noção adquirida” – de algo a ser apreendido na alma.512 No entanto, essa possibilidade é logo

refutada por meio de sua argumentação contra  uma explicação da apreensão da essência como

autorreflexão; à medida que a apreensão de um conteúdo específico ao apreendedor é posterior ao

apreendedor e, portanto, distinto do apreendedor, a alma apreendedora pode reconhecer o que é

apreendido como sendo sua essência apenas direta e imediatamente. A seguir, Suhrawardī passa a

analisar a noção “eu”; esta poderia ser uma explicação da apreensão da alma de si mesma. No

entanto, a apreensão da essência enquanto apreensão primitiva e anterior a todo dado cognitivo –

trata-se somente da “existência apreendedora de si” – não traz consigo nenhuma referência a uma

noção de eu; em outras palavras, a apreensão da essência não pode ser explicada pelo uso do “eu”,

uma  vez  que  esta  noção  é  empregada  explicitamente  para  atos  descontínuos  e  acidentais  à

existência. Ademais, se considerada em si mesma, “a noção de eu à medida que é noção de eu” não

remete a nada de existente fora da conceptualização. Mesmo se tal conceptualização for postulada

como concomitante à apreensão da essência, logo se constata que “eu” não tem nada a ver com a

apreensão  da  essência,  pois  “eu”  diz  respeito  à  apreensão  de  algo  acidental  à  essência,  sem

participar de sua constituição interna. 

Em suma,  a  alma,  essencialmente,  não  é,  para  Suhrawardī,  uma  substância  despida  de

matéria ou uma unidade substancial, mas é sua apreensão dela mesma. Esta apreensão é o modo de

existência  próprio  à  alma.  Tal  ponto,  talvez o mais  suhrawardiano de todos,  é  reelaborado nas

Confrontações (al-Muqawamāt/ المقّاوإمّات) – o terceiro livro em sua pentalogia pedagógica, sendo

uma obra que Suhrawardī escreveu como um apêndice e resumo das  Elucidações.513 Ao tratar da

natureza da alma, Suhrawardī, mostrando o limite da noção de substancialidade como explicação,

512 Kaukua (Self-Awareness in Islamic Philosophy, p. 120, nota 41) chama atenção ao paralelismo entre a estratégia
retórica e argumentativa das Elucidações e a do terceiro namaṭ das al-Išārāt wa-t-tanbīhāt de Ibn Sīnā.

513 Ver, acima, notas 300 e 301.
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procura  demonstrar  que  a  alma,  assim  como  a  vida  e  a  vitalidade,  se  reduz  à  luminosidade.

Entrementes, outro tipo de luminosidade – sensível e corporal – é adquirida de algo luminoso e

incorporal. Com um argumento que aproxima as Confrontações da Filosofia da iluminação, a alma

é descrita como “luminosidade”, despida das conexões materiais, a não ser com o corpo em que se

encontra certa luminosidade – esta luminosidade do corpo humano é, para Suhrawardī, o pneuma:

يية يية هي الجوهر دام كمّال يية قوا ةة هي و المّاه يي ول اعتبّار
يل ر دخس رة ري ّا فسي الشسرك يية هسي إذ بّالوحسدة نحوه ضسرور
يل علسسى ين وكمسسّا حسسّال، كسس يب أ صل دة يسسس ييسس عسسن الجمّاد

ةام الحيسسوان يته لز يي رس ل حيسسوان فكسسذلك إمفهسسوإمه نفسس
رب دة يسل يد ةام المّا ييي لز يك الح در ظسسّاهر وهسسو لسسذاته المد
يية وهو لنفسه يردة النور يية المج رب ويلزإمهّا القدس ل س
ين القيسسّاام ييسسة بغيرهسسّا،فسسإ ردهسسّا الجسسسّاام نور لغيرهسسّا وجو
غيرهسسّا، ظهسسور نفسسس هسسي بسسل لنفسسسهّا ظهورهسسّا فليس
يي والنور ةل الجرإم ةيل أي القّائم للنور إمثّا ين كمسسّا له دظ أ
ييسة الحيوة رر الهيكل يلهسّا، القّائمسة الحيسوة أثس ر دظ يي و والحس
ييسسة نفسسس هسسي والحيسسوة القسسّائم النسسور هو القّائم النور

يردة، يية فرجع المج يرد، النسسور إلسسى المفّارق إمّاه المجسس
يح وإمسسّا رق أصسس يلسس ةس تع يل نفسس ةم إ ةة فيسسه بجسسس ييسس وهسسو نور

.الروح

A  substancialidade  é  a  perfectibilidade  em
subsistência  da  quididade;  trata-se  de  uma
considerabilidade.  Não  lhe  falta  compartilhamento
em seu modo de unidade quando há obrigatoriedade
disso para  todo estado.  Assim como a negação da
inanimidade  (al-ğamādīya)  em  um  animal  é
concomitante  à  animalidade,  não  sendo  a  mesma
noção,  assim  também  a  negação  da  matéria  é
concomitante  ao  vivente  apreendedor  de  sua
essência. Ele é manifesto a si mesmo, sendo isso a
luminosidade  despida  e  a  santidade,  com  suas
concomitâncias  [e]  a  negação  da  subsistência  por
outro  que  não  seja  a  [luminosidade  despida  e
santidade]. Entrementes, a luminosidade dos corpos
e  sua  existência  são  para  outrem,  pois  sua
manifestação  não  é  para  si;  antes,  ela  é  a  própria
manifestação  de  outrem;  a  luz  corporal  é  um
exemplo  de  luz  subsistente  e  de  sua  sombra.  O
vivente subsistente é a luz subsistente e a vitalidade é
ela mesma a luminosidade despida. A quididade do
separado se deve à luz despida; não é certificada que
a alma é pendente de algo senão do corpo em que há
luminosidade – eis aí o pneuma (ar-rūḥ).514

A substancialidade  é  uma  noção  empregada  ao  se  considerar  mentalmente  uma  coisa  como

incidência quididativa existencialmente ocorrente ou realizada. Sendo assim, na análise mental, a

perfectibilidade quididativa em termos de “substancialidade” não passa de uma consideração que

tem significado apenas na análise conceptual.  Quanto à “substancialidade”,  na mente,  ela é um

significado geral e, por isso, nada impede que uma multiplicidade, para além da coisa analisada em

questão, compartilhe daquilo do qual ela é a definição. Embora a mente opere, na conceptualização,

em termos negativos – como, por exemplo, ao considerar o animal como o que não é inanimado e a

vida como a negação da matéria –, no caso da substancialidade, trata-se de uma negação construída,

no  entendimento  mental,  sobre  outra  negação  –  isto  é,  a  privação  de  impedimento  para  o

compartilhamento de sua realidade (“universalidade”) é justaposta à noção de não estar no sujeito

ou  substrato  (“substância”)  –  o  que  a  afasta  ainda  mais  daquilo  que  é  extramentalmente  real.

Ademais, melhor do que definir vida como algo que é despimento de matéria, é identificá-la com a

apreensão da essência, algo positivo, já que, num vivente, somente sua apreensão de sua essência é

514 Ibid., §56: p. 188, 1-9 [Opera I].
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subsistente por si só. Esse modo de existência próprio ao vivente é descrito como “luminosidade

despida e santidade”; não obstante, aquilo que se entende comumente como “luminosidade”, isto é,

a luminescência nos corpos, não se deve aos próprios corpos, mas à ação de outra coisa, a qual é

vivente, ou seja, é apreendedora de sua essência. Dessa maneira, o que diferencia um apreendedor

de sua essência – no caso humano, a alma – de outro apreendedor de sua essência não é corporal,

mas sua luminosidade. Em resumo, a apreensão da essência, a luminosidade e a perfectibilidade da

alma em quididade, todas têm o mesmo significado: a vida, ou seja, a própria alma.

3.2. A apreensão da essência em Templo de luz e no Tratado da resplandecência

A questão da apreensão da essência é igualmente desenvolvida por Suhrawardī  em dois

opúsculos,  ambos  escritos  em persa,  Tratado  da  resplandecência (Partaw  nāmah/ أنننامه پرتننو  )  e

Templos de luz (Hayākil an-nūr/ النور هيّاكل ) – o qual conta com uma versão árabe –, sendo que ambos

os  livros  não  fazem  parte  da  pentalogia  elaborada  por  Suhrawardī  com  fins  eminentemente

didáticos. Em ambos os opúsculos, a apreensão da essência é a existência própria do apreendedor e

seu princípio de individuação.  Em  Templos  de luz,  a  realidade  de ser  humano é  a  ininterrupta

apreensão não-corporal que a alma tem de sua essência. Suhrawardī escreve:

بداأنكه تو غافننل أنبنناش از خننود هننر گننز، وهيننچ
جزوى أنيست از اجزاء تن تو كه اورا فرامننوش
أنكننننى در بعضنننى اوقنننات، وهرگنننز خنننودرا
فرامننوش أنكنننى. وداأنسننتن همننه موقوفسننت بننر
داأنستن اجزا. تا  جزو أنداأنند، كل أنتوان داأنسننت.
اگر توى تو عبارت بود از همه تن يا از بعضى
تن، خننود أنداأنسنتى در آن احننالت كننه تننو خنودرا

پس توى تو أنه ايننن همننه تنننفراموش كرده اى. 
است وأنننه برخننى از تننن، بلكننه وراى ايننن همننه

 است.

إمسسن وإمّا ذاتك، عن تغفل ل أنت
ّاه إل بسدنك أجسزاء إمسن جزء وتنس

هسسسذه أنسسست كنسسست فلسسسو أحيّانسسسّا،
إشسسعورك يسسستمر كسسّان إمّا الجملة،
وراء فسسأنت نسسسيّانهّا، إمسسع بسسذاتك

. وأجزائه البدن هذا

Tu  nunca  esqueces  tua  essência;
não  há  nenhuma  parte  entre  as
partes  de  teu  corpo  que  te  faça
ocasionalmente  olvidá-la.  Se  tu
fosses esta aglomeração [de partes
do teu corpo], então tu não serias
constantemente apreendedor de tua
essência  enquanto  te  olvidas  de
[tais  partes].  Tu  estás,  portanto,
além  deste  corpo  e  de  suas
partes.515 

A ipseidade do apreendedor de sua essência – descrita  acima em termos de “tu” – é o não se

esquecer  de sua essência – uma expressão em termos privativos  daquilo que é  a  apreensão da

essência. A alma em sua essência, por sua vez, não se reduz à percepção de diversas partes do

corpo. A alma também não é o corpo em seu conjunto. Uma parte do corpo pode ser eventualmente

esquecida, mas o não-esquecimento da essência é permanente e constante, pois é a própria alma.

Apesar de todas as mudanças fisiológicas que afetam o corpo, a apreensão da essência não

está sujeita a nenhum tipo de mudança, constata Suhrawardī, na versão persa dos Templos de luz:

اسننت، وتغيير تبديك در تن اعضاى جمله پس 
تننن، اعضنناى ازين بودى عبارت تو توى واگر

بيننر تبنندل در چيوسننته أنيننز او بننودى. وتننوى وتغ

Então, se as partes do corpo que te pertence e teus
membros  estão  em  mudança,  se  derivaria  que  o
mesmo  que  acontece  com  as  partes  de  teu  corpo
aconteceria  também  contigo,  dado  que  tais  partes

515 Suhrawardī, Hayākil an-nūr, §4: p. 85, 4-10 [persa, Opera III]; p. 49,1-4 [árabe, Hayākil an-nūr].
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تنون  روز هنر بلكنه أنبنودى امسنال توى پارينه
است.  چنين وأنه بودى، ديگر

estão em permanente mudança.  A tua ipseidade no
ano passado não seria a mesma ipseidade tua no ano
corrente; com efeito, tua ipseidade (tuvī tū) seria algo
outro todo dia, e não é assim.516

Na versão árabe, esta mesma perícope é apresentada de maneira mais compacta:

ييتسسك أتبسسدلت إمنسسه جسسزء أو البدن هذا أنت كنت ولو كسسل أنّائ
.ببدنك ل أنت فأنت إمنك، المدرك الجوهر داام ولمّا حين،

Se  tu  fosses  este  corpo  ou  parte  dele,  então  tua
ipseidade  (anāʾiyyatu-ka)  se  alteraria  a  toda  hora;
porém, enquanto há em ti a substância apreendedora
de ti, tu és tu, e não o és através de teu corpo.517

A argumentação de Suhrawardī pressupõe dois fatos. Primeiramente, aquilo que constituiu quem

apreende sua essência – expresso em termos de “ipseidade”, termo construído a partir do pronome

“tu” no texto persa, e do pronome “eu” no texto árabe – se é inalterável, desconhecendo qualquer

tipo de mudança – o que equivale à “substância”. Suhrawardī, no texto árabe, não problematiza a

noção de substância, usando-a e subordinando-a à “ipseidade”. Em segundo lugar, a “ipseidade” não

se identifica com o corpo ou com algo corporal, não sendo tampouco afetada por algo corporal, em

nenhum aspecto que seja; se se identificasse, de qualquer maneira que fosse, com o corpo ou com

uma parte qualquer do corpo, ou se fosse, de alguma maneira, afetada pelo corpo ou por alguma

parte do corpo, então, como poderia haver qualquer mudança no corpo se esta ipseidade enquanto

tal permanece sempre intacta e inalterável? No entanto, a experiência mostra que o corpo está em

incessante transformação. Portanto, para haver uma permanência da ipseidade, é necessário que esta

mesma ipseidade, que não é nada senão sua apreensão de sua essência, seja independente do corpo e

de qualquer parte do corpo. Se a ipseidade dependesse, ainda que minimamente, da corporeidade,

seria passível de alterações. No entanto, os Templos de luz constatam – de maneira mais eloquente

na versão persa e mais densa em árabe – que há uma permanência da ipseidade da alma enquanto

constante apreensão não-corporal de sua essência.

Em outro opúsculo redigido em persa, também um epítome da metafísica dos peripatéticos518

e que não faz parte da pentalogia de Suhrawardī, o Tratado da resplandecência, o autor constrói o

termo ipseidade, não somente a partir da partícula “tu”, mas também da partícula “eu”. Suhrawardī

busca analisar todas as maneiras de se considerar a alma como ela mesma:

516 Ibid., §5: p. 85,15-18 [Opera III].
517 Ibid., p. 49,7-9 [Hayākil an-nūr].
518  “Saibas que este é um opúsculo que foi composto a juízo e por indicação de um dos amantes da excelência; seu

título é Tratado da resplandecência. Em certos tópicos em que as noções adotadas pelos filósofos peripatéticos são,
para o entendimento, difíceis, foi empregada e elaborada por nós, para isso, termos de clarificação. O escopo é
expor certos tópicos na ciência divina, alguns dos quais já expusemos no passado. Outros filósofos e o doador da
vida foram requisitados para facilitar a viagem e chegar à finalidade proveitosa. São dez capítulos reunidos.” [بداأنكه

ححكم شد ساخته كه مختصريست اين ببان از بعضي اشارة ب علماى اصطلاحات كه مواضع وبعضى. آمد كرده أنامه پپرتو وأنامش فضليلت، مح
بشائين پود، حمُفضى تا داشت، صعوبتى درآبجا م مم از است چند اى أنكته ايرار وغرض. كرديم أنزديكتر اصطلاحى بتطويل حب أنكتننه وپيش، الهى؛ عل

فصنل ده ايننن ومجمنوع. آيد مى خواسته در اتمام توفيق پاحيوة، واهب واز ديگر علماى  از را، طريق تسهيل. آمد  كرده تقديم آن از  را چند اى
.Suhrawardī, Partaw nāmah, §1: p. 2,3-9 [Opera III]; p. 2,1-7 [The Book of Radiance] ,[است
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مء بنندن خننود فرامننوش بننداأنكه هننر جننزوى از اجننزا
كنى، وبعضى اعضارا بينننى كننه از أنابنندش احيننات

ادراك مردم را أنقصننان أنمننى شننود. وبعضننى را،و
چون دماغ ودل وجگننر، بتشننريح ومقايسننت داأنننى.
پرضننى كننه هسننت، از پع وفى الجمله، هر جسمى، و
او غافل تواأنى بود، واز خود غافننل أنباشننى، وخننود
حتو"، أنه با مى  حتوي را داأنى بى أنظر با اين همه. پس، "
اين همه است، وأنه بهيچ يكى ازاين؛ كه، اگر يكننى
حتو"، خود را هننر مى  حتوي از اين را مدخل بودى در "
حتننو" گزبننى او در خنناطر أنتواأنسننتى آورد، پننس "

مى اجسام واعراضى.    پورا

Saibas que, embora tu possas cessar de sentir uma ou
todas as partes de teu corpo,  e algumas das partes
corporais  possam  até  estar  sem  vida  não  sendo
apreendidas por algo pessoal, tu não desapareces por
conta  disso.  Algumas  [partes  corporais],  como  o
cérebro,  o  coração  e  o  fígado,  só  através  de
dissecação  e  comparação  [com  outras  partes
dissecadas]  são  conhecidas.  Em  suma,  da
corporeidade  e  de  qualquer  acidental,  tu  podes  te
esquecer, ao passo que o que é “teu em ti” tu não te
esqueces, e tu conheces o que te é teu sem ter que
meditar sobre isso. Assim, a tua ipseidade não carece
do corpo, nem de uma parte nem de sua totalidade.
Assim, se fosse interior a uma parte de teu corpo,
então  tu  nunca  terias  acesso  à  ipseidade  sem esta
determinada parte. Assim, teu “tu” não está limitado
a nada corporal nem a nenhuma acidentalidade.519

A ipseidade daquele que apreende sua essência não pode ser reduzida à percepção que se tem do

corpo ou de uma parte do corpo, pois uma parte qualquer do corpo pode vir a ser amputada ou se

tornar paralisada e isso não implica nem uma mutilação na ipseidade nem sua aniquilação. Ademais,

a ipseidade humana se evidencia sem a necessidade de nenhum conhecimento adquirido por meio

da percepção do corpo ou de acidentes ligados a cada humano. Assim, a ipseidade, a identidade

entre a coisa apreendedora enquanto tal e sua apreensão da essência, não é nada que não seja a

própria ipseidade e essência – e tudo mais é acidental. A esse respeito, Suhrawardī escreve:

اسننتبطارى ديگننر آأنسننت كننه: خننود را مننى گننويى
حتست همننه را اشننارت تننواأنى من  "من" وهرچه در ت
كرد به "او"، وهرچننه اورا "او" تننواأنى گُفننت، أنننه
حتننو"؛ كننه، آأنچننه" تننو" را" گوينده "من" است از "
حتو" أنباشد؛ كننه، هرچننه اورا "او" من"  او" است، "م
مى" خودش جدا كرده گويى، از "خودش"، واز "من
حتننو". مو "مننن  حتو" باشد، وأنه جننز هه " اى. پس، أنه هم
حتو" اگر جدا كنى، مى  حتو" را از "من مى  كه، جزو "من
"منننى" أنماأننند. چننناأنكه، خنناأنه را اگننر جننزوى، هنم
چون ديوار ودر، جدا كنى ازاو، خاأنه أنباشد. پننس،
همه را اشارت "اويى" مى تواأنى كرد از اعضنناى
مر آن، وآسمان، تو، چون: دماغ، ودل، وجگر، وغي
مى ايننن حتننو" ورا وزمين، وهر چننه دروسننت؛ پننس "

همه أى.

Outra  questão,  aí  está:  tu  consideras  a  ti  mesmo
como “eu” e tu te referes a todas as partes de teu
corpo,  cada  uma  delas,  indicando  como  “ele”.
Qualquer  coisa  que  tu  consideras  como “ele”  não
será  mais  “eu”  em  “ti”;  isso  porque  o  que  “tu”
observas como “ele” não pode ser “o eu de teu tu”,
simultaneamente. Pois, se assim fosse, tu terias que
separar do “ele” enquanto tal, “ele” mesmo, e disso
[separar] sua própria ipseidade de seu “eu” (manī) –
o que é impossível. Tudo o que pertencente ao que é
considerado  “ele”  a  ti  não  é  nem  teu  “tu”  na
totalidade nem uma parte do “tu”. Se fosse possível
separar  de  ti  uma  parte  de  tua  essência  em  tua
ipseidade,  essa  tua  ipseidade  não  seria  ipseidade.
Supondo-se uma casa, se tu dela separas uma parte,
como a parede ou a porta, em algum momento já não
será mais considerada uma casa. Assim, uma vez que
tu te referes a cada uma das partes de teu corpo –
como cérebro, coração, fígado e outras partes – como
sendo um “ele”,  assim também,  de qualquer  coisa
que seja, estando nos céus ou na terra, de tudo isso
teu “tu” está além.520 

519 Ibid., §27: p. 23,3-9 [Opera III]; pp. 24,1-9 [The Book of Radiance]
520 Ibid., §27: p. 23,10-18 [Opera III]; pp. 24,10–25,3 [The Book of Radiance].
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Para Suhrawardī, o “ele” – ou, igualmente, “isto”/ “isso”/ “aquilo” – se refere a algo distinto da

ipseidade e é, por isso, que pode ser indicado – a ipseidade, por sua vez, não pode ser indicada. O

fato de ser a própria alma, cuja apreensão é sua ipseidade, é imediato, sem nenhuma mediação:

بل معرفت تو بخود بصورت أنيست. وأنتوان بننود إ
بدت، برد از مننا آأنكه ذات تو ذاتيست قائم بخود، مج
كه از خود غننايب أنيسننت. وهرچننه ذات او از تننو
غننايب اسننت واستحضننار ذاتننش أنتننواأنى كننرد،
استحضننار صننورتش أنكنننى. چننه، واجننب الوجنند
بدت، واز خود غننايب أنيسننت، برد از ما ذاتيست مج

وأنيز بعقل وداأنش كمال موجود است.

Teu saber do que te é próprio não o é por meio de
uma forma. Este [saber] só pode acontecer por tua
essência  ser  propriamente  subsistente  e  despida de
matéria  e  pelo  que  te  é  teu  não  te  ser  ausente.
Alguma coisa  cuja  essência  é  para  ti  ausente,  sua
essência não se faz presente para ti nem sua forma se
faz presente. Todavia, o existencialmente necessário
é uma essência despida de matéria e a [essência dele]
é, no que lhe é próprio, jamais ausente de si mesma.
Ela existe como inteligência e seu conhecimento é a
perfeição existente nela mesma.521

Àquele cuja essência não lhe é jamais ausente, outras coisas diferentes de sua essência podem não

lhe estar  igualmente  ausentes,  havendo,  assim apreensão.  A privação de ausência de diferentes

coisas estabelece uma relação entre o apreendedor e o apreendido. No caso divino, nada é ausente

de sua essência. Entrementes, toda entidade intelectual despida de matéria é uma inteligência e a

apreensão que lhe é  própria  consiste  em seu despimento de matéria.  Como o existencialmente

necessário é  despido de matéria,  ele  é  somente  uma inteligência em sua  realidade;  sendo pura

inteligência, sua perfeição está em sua intelecção. No caso humano, a alma é intelectual, mas não é

completamente livre de todas as pendências materiais, por conta do controle que a alma humana

exerce sobre um corpo particular; não obstante, a alma humana é também de realidade intelectual e

ela  pode  alcançar,  por  isso,  em  cada  relação  intelectual  que  caracteriza  toda  intelecção,  uma

apreensão mais profunda do que a sensação pode oferecer. Na intelecção se encontra também a

perfectibilidade da alma humana. Suhrawardī, em seu epítome, mostra em que sentido a intelecção

é, assim, mais nobre que a percepção. Da mesma maneira, ele já havia estabelecido que a apreensão

que se faz da essência não é sensorial. Estabelece-se também na apreensão, tanto intelectual como

sensorial,  um  encontro.  Assim,  a  intelecção  é,  segundo  a  exposição  que  Suhrawardī  fez  da

metafísica peripatética, uma relação de encontro entre “o apreendedor” e “o apreendido”. Se aquele

que apreende sua essência é apenas a própria apreensão de sua essência e se esta é algo despido de

matéria, sendo assim de natureza intelectual, a perfeição de todo apreendedor de sua essência são

apreensões intelectuais em que, diferentemente das percepções, se é capaz de alcançar não apenas

os aspectos externos de uma coisa, mas seus aspectos internos. Dessa maneira, o caso humano é

como o caso divino, à medida que o existencialmente necessário e os humanos são inteligentes:

بوتى بننر قنندر كمننال بذت هر قنن وچون بداأنستى كه ل Agora  já  sabes  que  o  deleite  associado  com cada
faculdade depende da intensidade da perfeição e da

521 Ibid., §44: pp. 37,15–39,3 [Opera III]; pp. 39,16–40,2 [The Book of Radiance].
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بذات بذات عقلى بننا لنن ودر يافت اوست، پس أنسبت ل
بسننى هننم چننو أنسننبت در يننافته عقلسننت – چننون اح
واجب الوجود وعلننم عقننل وأنُفننس وغيننر آن – بننا
مك عقننل قننوى طعوم واز آأنچه خسيس است. وادرا
بس ظننواهر بس، زيننارا كننه احنن مك احنن ترسننت از ادرا
چيزهننا را در يابنند وبننس، وعقننل ظنناهر وبنناطن
چيزها را در يابد وبيشترست؛ زيننار كننه عقننل را
بس چيزهاى متناهى مركات بى أنهايت است، واح مد
را در يابنند؛ وشريُفترسننت أنمننا ل يتقننارب ولزم
بس تباه شود، وأنُفس تباه أنشود. ترست، زيار كه اح
پننس، بننر قنندر أنسننبت، "در يابنننده" و"در يننافته"
و"در يافتن" عقلست با در يابنننده ودر يننافته ودر

بذات اين وآن. بس، وأنسبت باشد ميان ل من اح يافت

experiência;  assim,  as  conexões  entre  deleites
inteligíveis e deleites sensíveis são como a conexão
entre a experiência intelectual e a [sensorial]. O que
significa  que  a  experiência  do  existencialmente
necessário  no  mundo  das  inteligências,  almas  e
outras coisas, não [se compara] com a experiência –
como a de se alimentar, por exemplo, e outros tipos
de experiências básicas. A apreensão do intelecto é
mais poderosa do que a apreensão do sentido, pois o
sentido apenas experimenta um número limitado de
coisas, ao passo que o intelecto experimenta o que há
de  exterior  e  interior  às  coisas.  As  que  são
apreendidas pelo intelecto são mais nobres do que as
que são mais  próximas;  o  sentido perecerá,  mas a
alma  não  perecerá.  Assim,  há  intensidades  de
experiência: “quem atinge”, “quem é atingido” e “o
que é encontrado” são mais intensos na experiência
inteligível do que “quem atinge”, do “que é atingido”
e do “encontro” na experiência sensível; os deleites
mentais são mais intensos do que toda outra coisa.522

Na exposição de Suhrawardī da filosofia dos peripatéticos no Tratado da resplandecência, o

caso humano é similar ao caso das inteligências separadas e ao do existencialmente necessário no

sentido de que todos partilham a intelectualidade como modo de existência.  O que Suhrawardī

sublinha  de  maneira  que lhe  é  própria  é  a  apreensão da  essência  como a  fundacionalidade  da

realidade intelectual partilhada por todo inteligente. A noção de “privação de ausência” escolhida

como explicação da natureza da apreensão da essência e da apreensão intelectual do que é exterior à

essência é o fundamento de cada apreensão intelectual, a qual consiste em despimento de matéria.

Na mesma passagem,  Suhrawardī  apresenta  a  posição  peripatética  da  superioridade  noética  da

apreensão intelectual  em relação à  sensorial.  Tais  aspectos  do peripatetismo suhrawardiano são

mantidos na  Filosofia da iluminação;  no entanto, os pontos fundamentais em suas escolhas por

manifestação e luz, acabam por sublinhar o que lhe é mais peculiar e genuíno em sua compreensão

do peripatetismo. A principal razão é que, mesmo para o que chamamos aqui de “peripatetismo

suhrawardiano”,  um termo semanticamente  negativo  e  conceptualmente  privativo,  “privação de

ausência”,  é exigido como fundamento da natureza partilhada pelo existencialmente necessário,

pelas  inteligências  separadas  e  pelas  almas  humanas.  Da  mesma  maneira,  uma  noção

semanticamente negativa e conceptualmente privativa, “despimento de matéria”, é exigida como

expressão da natureza do conhecimento. Na  Filosofia da iluminação, Suhrawardī se opõe a isso,

dado que uma privação não é nada mais do que uma operação mental e, por isso, não pode ser nem

a fundação nem a perfeição do que quer que seja.523 A noção positiva que substitui a noção privativa

522 Ibid., §79: pp. 69,11–70,4 [Opera III]; pp. 72,18–73,9 [The Book of Radiance].
523 Ver id., Ḥikmat al-išrāq, §137: p. 128,2-3 [Opera II]; p. 92,3-4 [The Philosophy of Illumination].
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de “privação de ausência” como fundamento da realidade e a noção privativa de “despimento de

matéria” como fundamento do conhecimento é a noção positiva de “manifestação” expressa em

termos de “luz”. Antes de retornar à Filosofia da iluminação, há uma obra de Suhrawardī, ímpar, a

qual são obrigatórias algumas observações.

3.3. A apreensão da essência e a cognitividade em Veredas e Debates

Retornando  à  pentalogia  de  Suhrawardī,  em sua  quarta  e  penúltima obra  da  sequência,

Veredas  e Debates  (al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt/ والمطّارحسسّات المشسسّارع كتسسّاب  ) –  redigida,  em  árabe,

provavelmente logo após a conclusão da  Filosofia da iluminação –, o autor procura apresentar,

seguindo o léxico e a maneira de fazer filosofia dos peripatéticos, um prolegômeno à Filosofia da

iluminação. Em Veredas e Debates, o autor elabora, assim, a apreensão da essência como fundação

do conhecimento de uma maneira que segue o que ele entende como o método dos peripatéticos. 

3.3.1. O problema da individuação

Suhrawardī  discute  a  apreensão  da  essência  na  subseção  dedicada  à  apreensão  e

conhecimento,  numa  seção,  a  sétima  e  última  da  terceira  e  última  parte  do  livro,  dedicada  à

apreensão,  ao  conhecimento  do  existencialmente  necessário  e  das  inteligências  separadas,  à

permanência das almas, à felicidade e a tópicos que se conectam a isso. Antes de tal discussão, em

uma seção (a  terceira  da terceira  parte  do livro)  dedicada  às  divisões  da existência  e  em uma

subseção consagrada aos universais e aos particulares, ao abordar a existência mental própria aos

universais, Suhrawardī enfrenta o problema da identidade do que fora da mente partilha em sua

natureza o mesmo significado de um universal na mente. Em suas palavras:

يية والطبيعة يل يح ل الك عة وقوعهّا يص يثر العيّان في إمتك
يل ةز، إ ييسس عل البيّاضسسّان أو فّالسسسوادان بم أن يجسسب إمث

ةر الخر عن أحدهمّا يمتّاز يء بأإم يية ورا إمسسن السسسواد
يل ردهمّا يمسستز لسسم وإن وغيسسره، إمحسس الخسسر عسسن أحسس

ييسسة فكسسّانت البيسسّاض، أو السسسواد بذات فّالكثيرة إمّاه
عة تكون أن تقتضى السواد سسسبق وقسسد بسسذاتهّا، كثير
يقق استحّالة على البرهّان ةة تح يي الكثيرة تقتضى إمّاه

عضسّا عزا كسّان إن السسواد هسذا .لسذاتهّا وأي عسن إممتسّا
عقّا السواد ييسسزه، إمسسّا إمعه حصل فقد إمطل والتمييسسز يم

ةر ةد بأإم يية وإن على زاي عدا كّان .السواد عقسسّا سسسوا إمطل
عضّا ذاك .السواد ذاك يعينه السواد فهذا كذا، أي

Não há como certificar  as incidências múltiplas da
natureza universal  no que há em si,  a  não ser por
meio de distinção. Duas preturas ou duas brancuras,
por  exemplo,  necessitam  ser  distinguíveis  uma  da
outra por algo além da pretitude [ou da branquitude],
algo vindo do lugar de inerência ou de outro [lugar].
Se não houvesse como distinguir uma da outra, então
haveria  multiplicidade  em  sua  essência  através  da
pretura ou da brancura; [se] fosse assim, a quididade
da  pretura  exigiria  ser  múltipla  em sua essência  –
sendo que já foi demonstrada o erro da realização da
quididade exigindo multiplicidade para sua essência.
Ademais, sobre esta pretura, se ela é distinguível da
pretura  absoluta,  então  ocorreu  nela  algo  que  a
distinga;  a  distinguibilidade  o  é  através  de  algo
acrescentado  à  pretitude.  Se  esta  [pretura]  for  a
pretura absoluta e se a [outra] pretura for igualmente
a [pretura absoluta], então esta pretura significa a si
mesma como sendo aquela [outra] pretura.524

524 Id., al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §89: p. 333,2-9 [Opera I].
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A pretitude ou a branquitude são significados quididativos ou naturezas universais. Tais naturezas

são existentes na mente, sendo consideradas como compartilhadas, fora da mente, por múltiplas

incidências. A multiplicidade de existentes partilhando pretitude, a seu turno, não se deve à natureza

“pretitude”. Primeiramente, uma natureza, considerada em absoluto, não é nem una nem múltipla –

“unidade” e “multiplicidade” são exteriores à constituição quididativa. Da mesma maneira, mesmo

se não considerada em absoluto, uma natureza universal não é múltipla, pois não há coisas múltiplas

entre os existentes mentais. Em segundo lugar,  Suhrawardī segue o entendimento comum de que

entidades indistinguíveis entre si, não são, na análise conceptual, “coisas”, mas apenas um bloco só,

algo existencialmente único – ou seja, se se supõe várias coisas exatamente iguais, na verdade, se

supõe apenas  uma única  coisa com um significado único,  à  medida que os  indistinguíveis  são

idênticos e equivalentes entre si. Indistinguibilidade e identidade são sinônimos. Ele acrescenta:

يل ييسسة وكسس ةد نوعهسسّا إمسسن وقسسع إمّاه يد ل عسسد يح وأن بسس يصسس
رد ير ةة تج ةد إلى إإشّار عة إمنهّا واح عة إإشّار يي يس عة أو ح ييسس وهم

عة أو يي رر ويشعر عقل ينه بذلك المشي رر وإ وإذا الخسسر، غيسس
ين عرف يزه فقسد الخر غير أحدهمّا  أ ييسس يف عنسه، إم فعسسر

عئّا فيه يرفسسه إشي ييسسزه بسسه يع ةد وذلسسك الخسسر، عسسن ويم زايسس
ييسسة علسسى يركة ول المّاه ين هسسذا، إلسسى حّاجسسة .المشسست فسسإ

يكين ةر في المشتر ةد أإم يية حيث إمن واح دن، الثنين إمفترقّا
يح ول الإشسستراك، بسه إمسّا بعيسسن الفستراق يكسون أن يص

ةر يكون أن فيجب .آخر       بأإم

Toda vez que as espécies de quididade estiverem em
incidências  numéricas,  inevitavelmente,  se  será
capaz de despimento e de indicação para uma entre
as  [incidências],  tratando-se  de  uma  indicação
sensorial,  estimativa  ou  intelectual.  O  indicador
percebe que não se trata de outra [incidência], pois
sabe que uma das duas [incidências] não é a outra.
Ao  se  saber  que  uma  delas  não  é  a  outra,  já  se
distinguiu.  Assim,  já  foi  sabido  que  há  uma coisa
nelas  que  a  distingue  da  outra;  essa  [coisa]  é
acrescentada  à  quididade  compartilhada.  Não  é
requirido  tal  [acréscimo],  pois  os  dois
compartilhadores  de algo único,  à  medida que são
duais,  já se separam. Não é certificável  separar do
que  há  em  si  o  que  nele  é  o  compartilhamento,
necessitando-se de algo outro.525

A título de exemplo, duas ou mais coisas pretas à medida que são pretas são idênticas entre si e

indistinguíveis. Se se consegue indicar sensorial, estimativa ou intelectualmente algo que estabeleça

a  distinção,  isso  não  se  deve  à  natureza  universal  “pretitude”.  Entrementes,  se  dois  ou  mais

existentes são indicados como numericamente distintos, de alguma maneira, eles não são idênticos,

ao menos em termos qualitativos. Para Suhrawardī, ao se indicar duas ou mais coisas como distintas

numericamente, o papel decisivo é conferido ao entendimento, já que é pela análise intelectual que

se distingue duas ou mais coisas entre si,  ao se confirmar a indicação feita pela sensação, pela

estimação ou pelo intelecto e ao se assumir que elas são numericamente distintas. Ele escreve:

ينه واعلم ين الكتب في قيل إذا أ يي إ يلسس فسسي وقسسع إذا الك
ير إذا أو العيّان ينمسسّا كسسذا يكسسون إليه أإشي بسسه يعنسسون فإ

Tu  conheces  o  que  foi  dito  nos  livros  sobre  os
universais ao incindirem no que há em si ou ao se
indicar  para  estarem  em  tal  [incidência],  se

525  Ibid., §90: p. 333,10-15 [Opera I].
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ية يلتي الطبيع ييسسة وقسسّال تكون أن لهّا يعرض ا يل بعسسض .ك
ين أهل رس الشخّص :العلم إ دره نف يو ية، تمنع تص الشسسرك

يوإمّاته بسبب ذلك وليس ين – إمق يوإمسسّات فإ لسسذاتهّا المق
ية تمنع ل ةام بسسسبب ول – الشرك ينه – لز ةق فسسإ يتفسس ول إم

ية، يمنسسع ةض بسسبب ول – الشسسرك ةق عسّار ينه – إمفسّار فسسإ
عضسسّا ييسسن – الشسسركة، يمتنسسع  ل أي بسسسبب يكسسون أن فتع

يدة .المّا
ةد وهذا يهين أحدهمّا فّاس ين :لوج در الهيئّات إمن أ يو رص وال

ةع إمن ةد نو يدة في يقع إمّا وأح ة ةة إمّا ينين فسسي واحد إمنسسه زإمسسّا
يدة ل الخسر  عسن احسسدهمّا واإمسستز إشخصّان، بسسل بّالمسسّا

عيّا –بّالزإمّان  وثّان يلسستي – الهيسسولى أن . يخصسسة هسسي ا المش
رلهسّا – الشركة عن والمّانعة رل الشسركة إمنسسع فسي حّا حسّا
ين غيرهسسّا، يورهّا نفسسس الهيسسولى فسسإ ية تمنسسع ل تصسس الشسسرك

عضّا، وإذا كسسثيرين، علسسى واحسسد بمعنسسى الهيسسولى ويقع أي
ريل كّان الشسسركة يمنسسع ل الشسسيء أصسسفّات إمسسن واحسسد كسس

رس والهيسسولى يورهّا نفسس وإمجمسسوع الشسسركة تمنسسع ل تصسس
ييّات يل يي، الك يل .ذلك بعد يقوله إمّا ينفع فل ك

designando com isso  a  natureza  apresentada como
universal. Alguns da gente da ciência assim falaram:
do singular, sua mera conceptualização impede para
[sua natureza]  o  compartilhamento.  Isso não é  por
motivo  dos  constituintes  do  [singular]
(muqawwimātihi),  uma  vez  que  os  constituintes,
essencialmente,  não  impedem o  compartilhamento.
Não é por motivo de um concomitante – uma vez
que o [concomitante] se acordaria com o [singular],
não  impedindo  o  compartilhamento.  Não  é  por
motivo de um acidente separável, já que, igualmente,
tal  [acidente]  não  impede  o  compartilhamento.
Então, isso significa que o motivo é a matéria.
Isso está duplamente corrompido: primeiramente, há
configurações  e  formas  de  uma  espécie  única
incindindo em uma matéria única em dois momentos
temporais e como dois singulares; o que distinguiria
uma delas da outra não seria pela matéria – antes, o é
pelo tempo. Em segundo lugar, sobre a hylé – a qual
seria  o  singularizador  e  o  impeditivo  de
compartilhamento –, seu estado no impedimento de
compartilhamento é outro que ela, pois, sobre a hylé,
sua  mera  conceptualização  não  impede  o
compartilhamento, tampouco. A hylé incide com um
único  significado  em  múltiplos;  se  nenhum  dos
atributos da coisa não impede o compartilhamento,
se  mesmo  a  mera  conceptualização  da  hylé  não
impede o compartilhamento e se a aglomeração de
universais  é  um  universal,  então  não  há  proveito
qualquer no que eles falam a mais sobre isso.526

Suhrawardī alude ao fato de que em diferentes instantes temporais uma coisa pode dividir com

outra coisa a mesma porção de matéria. Ademais, a matéria não tem nenhuma prioridade em relação

a outros atributos no sentido de ser um princípio que impediria o compartilhamento, sendo, se fosse

assim, um princípio singularizador. Mesmo a hylé não lograria êxito, já que a hylé, ao perpassar

todas as coisas materiais, ela já é compartilhada por todos eles e, por conseguinte, não singulariza o

que quer que seja. A realidade da matéria é somente interior à conceptualização e, por isso, sua

realidade é meramente mental. Alguém poderia rebater Suhrawardī no sentido de que não se trata da

hylé como princípio singularizador, mas da matéria informada designada como fator singularizador.

No entanto, na maneira como Suhrawardī constrói sua crítica, mesmo tal observação não alteraria o

âmago de sua constatação, uma vez que independentemente de como a matéria for considerada –

como matéria propriamente dita (mādda/يدة a qual seria formatada ou informada pela natureza ,(إمّا

universal, ou como prote hyle (al-hayūlā l-ulā/ الهيولى الولى) –, não há nada na matéria – e tampouco na

localidade  espacial  –  que  faça  dela  um fator  especial  entre  os  outros  atributos  como princípio

singularizador de incidências de uma mesma natureza.

526  Ibid., §§91–92: pp. 334,11–335,5 [Opera I].
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Uma posição original da parte de Suhrawardī foi a de estabelecer que a singularização, além

de não ser nem material nem espacial, não pode ser conceptual. Não é por meio da definição de algo

singular ou de algo como singular que ocorre a singularização, dado que os atributos singulares, na

definição, são mentais e, por isso, universais. Atributos mentais, assim como a matéria, não podem

ser singularizadores do que quer que seja, embora sejam critérios de distinguibilidade. Ele escreve:

يت وإذا ين فسسسّاعلم هسسسذا عرفسسس ييسسسز أ غيسسسر المم
يخّص ينه المش رع ليس وإ دة إمن ييّات في الشرك المّاه

دة ييز بسبب العيني أوائسسل فسسي اإشسسرنّا وقسسد – المم
الهيسسولى بسسل – هسسذا إمسسن طسسرف إلسسى المنطسسق

ييتهّا يية هو ةة العين ينهسسّا للشسسركة إمّانع ةة ل ييسس ةة، هو ييسس عين ينّا .والبيّاض وقد السواد وكذلك يي ين ب الشسسركة أ
يل لهسسّا إمعنسسى ل الحقيقسسة فسسي يل ول إمطّابقسسة، إ كسس

ةر إمطّابقسة بل إمطّابق رتسسه أإمس رتسسه ذا يكسسون أن وحقيق
عل ييسسّا إمثسسّا ع ييسسة ل لغيسسره إدراك ييسسة هو يأصسسلة عين .إمتأ

ييّاتهسسسّا الشسسسركة تمنسسسع فّالإشسسسيّاء ييسسسة، بهو العين رزهّا رّص واإمتيّا ريخ يصصّاتهّا وتشسس ينمسسّا الشسسيء .بمخ إ
ينمسسّا وتمسسّايزه نفسسسه، فسسي هسسو إلسسى بّالقيسسّاس إ

يام إمعنى في المشّاركّات يتسسى كسسثيرة واعتبسسّار عّا ح
ةء كّان إن يم إشي ييز إلى يحتّاج ل إمشّارك عدي إمم

ين إمع زايد عصّا ولو له أ يخ كسسّان كسسذا يكن لم .تش
رع ية تمنسسع ل آحسسّاده إمّا إمجمو ير الشسسرك إمسسّانع غيسس
ييّات فكّانت للشركة، يلهّا الجزئ يية  ك يل .ك

Ao  saber  disso,  conhece  que  o  distinguidor  (al-
mumayyiz)  não é o singularizador  (al-mušaḫḫṣ).  O
[fator distinguidor] não impede o compartilhamento
em  quididades  no  que  há  em  si  (al-māhiyyāt  al-
ʿayniyya) pelo motivo de ser o [fator] distinguidor –
já indicáramos, nos princípios da lógica, seus limites.
Antes, sobre a hylé, sua identidade no que há em si é
um impedimento ao compartilhamento pelo fato de
ser uma identidade no que há em si, como é o caso
de  pretura  e  de  brancura.  Já  explicáramos  que  o
compartilhamento em realidade não tem como seu
significado nada senão uma correspondência – e não
se trata de todo [tipo de] correspondência,  mas da
correspondência  de  algo  de  sua  essência  e  sua
realidade, o que consiste em um símile apreensível
(miṯālan  idrākiyyan)  de  algo  outro  sem  ser  uma
identidade  fundante  no  que  há  em  si  (huwiyya
ʿayniyya mutaʾaṣṣila).  As  coisas  impedindo  o
compartilhamento  são  o  que  há  por  meio  de  suas
respectivas  identidades  no que há em si,  enquanto
sua  distinguibilidade  o  é  por  meio  de  suas
especificações.  Enquanto  a  individuação  da  coisa
está em sua intrinsecabilidade, sua distinguibilidade,
por  sua  vez,  está  em  comparação  ao  que  partilha
[consigo] em significado geral e em consideração de
multiplicidade  até  que  não  haja  coisa  privada  de
compartilhamento,  sem  requerer  um  distinguidor
acrescentado, mesmo que lhe haja individuação. Não
fosse assim, a aglomeração daquilo com o qual não
se  impede  o  compartilhamento  não  seria
impedimento  ao  compartilhamento;  os  particulares
seriam, todos eles, universais.527

Suhrawardī faz o movimento decisivo em sua análise ao distinguir “distinção” de “singularização”.

Mesmo que uma natureza  ou significado seja  compartilhado por  múltiplas  incidências  que  são

distinguíveis entre si, não é a “distinção”, considerada a partir da partilha da mesma natureza em

incidências distinguíveis, o que singulariza qualquer uma de tais incidências. Ademais, a natureza

ou  quididade  na  mente  (a  pretitude,  por  exemplo)  não  é  fundante  na  pretura.  Com  efeito,  a

identidade no que há em si é o fundamento daquilo que há em si como um bloco coeso, único,

singular e idêntico a si mesmo – bloco ao qual, por exemplo, o atributo pretura pode ser ou estar

527  Ibid., §93: 335,6–15 [Opera I].
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inerente. Assim, na análise mental, uma coisa qualquer configurada mentalmente pela pretitude, se

distingue de outra coisa configurada mentalmente pela pretitude em termos de suas coordenadas

espaçotemporais, mas tais coordenadas não garantem que a coisa configurada pela pretitude seja

uma coisa singular. Em outros termos, uma aglomeração de atributos que determina as coordenadas

de uma coisa dotada de pretitude não garante que haja algo a mais do que uma variação da mesma

pretitude.  Há  uma  intransponibilidade  entre  universais  e  particulares,  sendo  inúteis  quaisquer

considerações por meio do acréscimo de atributos. Por isso, mesmo que a distinguibilidade seja

mentalmente correlata à singularização, ela, no entanto, não é sua causa, pois ela é intransponível

do intramental para o extramental. Dessa maneira,  enquanto a distinguibilidade é intramental,  a

individuação é extramental. Ademais, a “distinção” não é operada a partir do atributo “pretura”, um

acidente  particular  existente  em uma  coisa  particular  fora  da  mente,  mas  a  partir  da  natureza

universal inteligível “pretitude” como significado geral na mente. Assim, a distinção se opera a

partir de existentes mentais: alguns conceitos se ligam a outros, se tornando distinguíveis entre si. A

título  de  exemplo,  a  pretitude  na  coisa  reconhecida  como  “preta”  é  qualificada  pela

conceptualização de “estar na coisa”, em oposição a pretitude em outra coisa que é qualificada com

a  conceptualização  de  “estar  em  outra  coisa  distinta  da  anterior”.  Nenhuma  das  qualificações

equivale  à  singularização,  mas  cada  qual  diz  respeito  à  conceptualização  mental  do  acidente

“pretura”,  considerado  pela  mente  como  forma  inteligível  “pretitude”,  a  qual,  por  sua  vez,  é

entendida  como  uma  natureza  universal  compartilhada  por  incidências  variadas  em  coisas

mentalmente distinguíveis. De fato, a singularização não pode ocorrer entre universais, uma vez que

os universais estão na mente e, por terem existência mental, não são, por princípio, particulares,

enquanto os particulares existem necessariamente fora da mente e, por princípio, estão impedidos

de compartilhamento. 

Na discussão sobre os fatores singularizadores proposta por  Suhrawardī, evidencia-se que

“distinção” diz respeito aos existentes mentais na conceptualização, ao passo que “singularizador” e

“singularizado”  dizem  respeito  exclusivamente  aos  existentes  fora  da  mente.  Dessa  maneira,

sublinha-se a diferença interna entre duas classes de existentes: os mentais – os significados gerais,

os quais são necessariamente universais, e nenhum fator interno ou externo à conceptualização os

individua – e os extramentais – os quais são necessariamente singulares. Assim, o “preto” é uma

similaridade  que  se  torna  mentalmente  existente  a  partir  da  apreensão  do  atributo  extramental

“pretura”, o qual é fundante para tal similaridade. No intelecto, o preto à medida que é preto é

somente  “preto”,  não  sendo nem universal  nem particular;  também no  intelecto,  ao  ganhar  os

atributos que não lhe impedem o compartilhamento, o “preto” passa a ter existência intelectual, se

tornando uma coisa  inteligível,  ou  seja,  a  forma “pretitude”,  uma natureza  universal  que  nada
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impede  de  incidir  em outras  coisas,  as  quais  são  reconhecidas  como  “pretas”,  ou  seja,  como

incidências do “preto” fora da mente. Dessa maneira, apenas na mente há compartilhamento. Uma

vez que se encontra algum aspecto mental que distinga duas ou mais incidências de pretitude, há, na

mente, princípios de distinguibilidade. Entretanto, nada disso acontece fora da mente, já que não há,

fora da mente, uma entidade que se universalizaria à medida que ganha certos atributos e que se

particularizaria à medida que lhe são acrescentados outros atributos. Com efeito, a distinguibilidade

é relativa a duas ou mais incidências de uma mesma significação quididativa quando consideradas

pela mente; o fator singularizador, por sua vez, não é relacional, mas é a própria identidade de algo

fora da mente, tratando-se, assim, desse algo em si como si mesmo. A título de exemplo, ao se

analisar, a partir da pretura apreendida em uma coisa qualquer, seus níveis de pretitude e ao se

procurar estabelecer quais atributos fazem daquela coisa apreendida como preta singular, tal análise

é meramente intramental e não diz respeito à coisa existente fora da mente e a seu atributo pretura. 

Todos os possíveis fatores conceptuais foram descartados como princípio singularizador; o

motivo para tanto é simples, na estratégia de Suhrawardī: a singularidade é uma noção posterior ao

fato dos particulares serem singulares, ou seja, a singularidade dos particulares não se deve a um

fator distinto deles, mas são eles mesmos – o fator singularizador do particular é ele mesmo à

medida que é ele mesmo. Diferentemente dos fatores distinguidores, os quais se reduzem a noções

aplicadas a existentes mentais, o fator singularizador diz respeito ao que não é mental: o fato de que

os particulares são singulares unicamente per se. Trata-se da “identidade no que há em si” (huwiyya

ʿayniyya/ يية يية هو عين ). Da mesma maneira, ser particular significa ser idêntico única e exclusivamente a

si. Este é o modo de existência de todas as coisas fora da mente. Suhrawardī indica, portanto, que

algo não se torna particular mediante quaisquer atributos, nem mesmo o de “identidade” (huwiyya/

يية que, na verdade, não é um atributo –, mas é o inverso, isto é, porque algo já é em si mesmo – (هو

individual, singular e particular que se apela a noção de “identidade” (huwiyya/ يية como tradução (هو

ao  nível  conceptual  desse  fato,  e  não  como  atributo  acrescentado  à  coisa.  Dessa  maneira,  a

quodditas ou  haecceitas de um particular, sua “faticidade” (annīya/ يية  ين د ,(أ  não é uma propriedade

existencial ou um aglomerado de propriedades existenciais que particularizaria determinada coisa,

mas é a coisa extramental em seu caráter essencial e irredutivelmente particular. 

Em resumo,  fatores  que mentalmente distinguem o que quer  que  seja  são incapazes  de

singularizar. A título de exemplo, do fato de um ser humano qualquer controlar um corpo, não é tal

corpo um fator ou princípio singularizador, à medida que sua “identidade” permanece integralmente

intacta após sua morte temporal. Ademais, o mesmo ser humano mantém sua identidade tal qual em

instantes temporais distintos e quando locado em posições espaciais distintas. No caso humano,
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para  continuar  o  exemplo,  como  Suhrawardī  trabalha  a  natureza  da  identidade  em  Veredas  e

Debates? Quais as consequências teológicas e cosmológicas das opções efetuadas pelo autor? Tais

questões  são  trabalhadas  por  Suhrawardī  ao  discutir  o  conhecimento  divino  e  o  conhecimento

próprio às inteligências separadas; para tanto,  Suhrawardī parte da apreensão humana ordinária,

trabalhando, como ponto de partida de sua reflexão, a apreensão humana da alma de si mesma, pois

“o ser humano investiga primeiramente seu conhecimento de sua essência e, então, ele ascende ao

que é mais elevado.”528 Da mesma maneira, Suhrawardī entende a  huwiyya ʿayniyya/ يية  يية هو عين , no

caso humano e no caso de todo que apreende a si mesmo, como sua “ipseidade individual” – aquilo

que é o “tu em ti” ou o “eu em mim”. Ao tratar da ipseidade do apreendedor, Suhrawardī passa a ter

os meios para investigar a natureza da apreensão e do conhecimento e, assim, poder analisar a

realidade divina – isto é, a realidade do existencialmente necessário e das inteligências separadas –,

uma vez que tal realidade é intelectual. 

3.3.2. Uma metafísica do conhecimento

Assim como nas Elucidações,529 o autor argumenta, repetindo os peripatéticos, contra uma

identidade  entre  o  cognoscível  e  o  cognoscente  na  cognição,  atribuindo  tal  erro  a  Porfírio.

Suhrawardī  argumenta  que  se  esse  tipo  de  identidade  fosse  admissível,  o  cognoscente  se

transformaria no cognoscível; inversamente, se o cognoscente fosse assimilado pelo cognoscível,

este  se  tornaria  aquele.  Nesse  caso,  a  cognição  seria  impossível.  Com  efeito,  o  que  há  é  o

cognoscente e  o cognoscível,  os quais  continuam tais  quais eram anteriormente à cognição.  Se

ambos  permanecem iguais  ao  que  eram anteriormente,  não  faz  sentido  se  falar  em termos  de

identidade  entre  ambos.  Da  mesma  maneira,  Suhrawardī  defende  que,  em  um  ato  cognitivo

qualquer,  é  impossível  uma  forma  se  tornar  diferente  dela  mesma,  refutando  a  tese  de  que  a

percepção de um perceptível o transformaria em sua forma. Pois, se assim fosse, o perceptor se

transformaria  no  perceptível  –  ou  seja,  em uma  forma  sensível  ou  imaginativa  –  e,  assim,  o

perceptor original não existiria mais ou, ainda, o perceptível, ou melhor, sua forma, não existiria

mais. Há transformação de formas na percepção, constata Suhrawardī, mas o perceptor permanece o

mesmo, assim como o perceptível.  No caso da apreensão do apreendedor de sua alma,  a  alma

permanece tal qual em toda apreensão do quer que seja distinto dela, se bem que a apreensão de

outros  apreensíveis  para  além da  alma  seja  acidental.  Em todas  as  apreensões,  o  apreendedor

enquanto tal é o que constitui o “tu em ti”. Suhrawardī escreve:

يمسسّا ليسسس إمنسسك بذاته الشّاعر الجوهر  يدد إم ييل يتجسس كسس A substância perceptora de sua essência em ti não se
renova a cada instante; antes, ela é uma única coisa
fixa  anterior  à  forma,  assim  como  ela  o  é  com  a

528 “ رن يبحث أن وهو عل النسّا يو يم بذاته، علمه في أ أعلى هو إمّا إلى يرتقى ث ”, ibid., §208: p. 484,4-5 [Opera I].
529 Ver id., at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §54: 68,16–69,11 [Opera I].
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ةت، وإمعهسسّا الصسسورة قبسسل ثسسّابت واحد إشيء هو بل وق
ينسسك بقسسّائه، إمسسع يحصسسل أإمر والصورة وبعدهّا، أنسست فّا
إمعنسسسسسسى فل الدراك، ودون الدراك إمسسسسسسع أنسسسسسست
يتحّاد .لل

[forma] e posterior a ela. A forma é algo que ocorre
com  sua  permanência.  De  fato,  tu  és  tu  –  com
apreensão  e  sem  apreensão.  Portanto,  não  há
significado  para  a  unificação  [da  essência  com  a
forma].530

Seguindo o procedimento peripatético, Suhrawardī não problematiza a noção de “substância”. Com

efeito, a “substância perceptora de sua essência” – no caso humano, trata-se, para os peripatéticos,

daquilo que a alma é essencialmente – é usada, na referida passagem, para entender a natureza da

apreensão  de  algo  quando  o  mesmo  apreendedor  se  apreende  a  si  mesmo.  A  essência  do

apreendedor  é  independente  de  variações  temporais,  “não  é  algo  que  se  renova  em  todo  o

momento”, enquanto o mesmo apreendedor – a “substância perceptora de sua essência” – pode

apreender  outras  coisas  concomitantemente  à  apreensão  de  sua  essência.  Dessa  maneira,  o

apreendedor  é  ele  mesmo  independentemente  do  conteúdo  de  suas  apreensões,  não  sendo

condicionado pelo que quer  que seja  exterior  à  sua essência.  A apreensão da essência é  o  que

constitui  a  “substância  perceptora  de  sua  essência  em  ti”,  ou  seja,  o  “tu”  do  interlocutor  de

Suhrawardī, e todas as apreensões do que é externo à essência são acidentais ao “tu” do interlocutor.

Inversamente, o “tu” enquanto “tu” é um dado, não se tratando da consequência de fatores externos

ao “tu”  que  o  individuariam.  A apreensão da  essência  é  distinta  das  demais  apreensões  e  dos

atributos  correlatos  a  tais  apreensões,  assim  como  a  apreensão  da  essência  é  uma  condição

necessária  para  toda  apreensão.  Em  outras  palavras,  todo  conhecimento  é  empírico,  e  toda

experiência supõe um agente que apreende sua essência.

Uma  vez  estabelecida  a  realidade  individual  como  modo  de  existência  próprio  a  todo

apreendedor de si,  Veredas e Debates passam a discutir sobre a apreensão sensorial e a apreensão

intelectual. Para tanto, Suhrawardī opta por elucidar a apreensão da essência como a característica

primeira de tudo que é subsistente por si mesmo e despido de matéria. Suhrawardī reconhece não

ser o primeiro a pensar nisso; ele atribui tais elucidações anteriores às pessoas que foram melhores –

“mais  intensos” – nas  investigações  filosóficas  do que aquelas  que defenderam a união  com a

inteligência ativa – um elogio aos peripatéticos. Suhrawardī escreve:

530 Id., al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt, §201: pp. 474,6–475,2 [Opera I].
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ين عإمّا وإ ينسسوا قسسد كسسّانوا قو ين ظ عئّا أدركسست إذا نفوسسسنّا أ إشسسي
ينمّا يتحّادهّا إدراكهّا فإ يعسسّال بّالعقسسل ا يتسسى الف هسسي تصسسير ح
ينّا. بّاطل وهو هو، ينّا قد فإ يي ين ب صين أ يئ عا يصيران ل إشي واحسسد
يل يتصّال إ دذ أو اإمتزاج أو بّا ةب أخ يي تركي .غير ل إمجموع

يتحسسّاد إمعنسسى سسسنذكر ونحن ينهسسّا إمسسع المفّارقسسّات، فسسي ال أ
يإمسسّا يلزإمهسسم رل إ يزؤ القسسو يعسسّال، العقسسل بتجسس يتسسى الف يتصسسل ح ي
ةء إمنه النفس ةء دون بجز عّا فتسسدرك – جسسز ةء دون إشسسيئ إشسسي

ين أو ،– عّا أدركسست إذا النفسسس أ عا إشسسيئ يتحسسدت واحسسد وا
ير إمعسه تدرك ةام. بسّاطلن والقسسمّان. الإشسيّاء سسّائ  –وقسو

يد هم عثسسّا اإشس يدإموا – هسسؤلء إمسسن بح العلسسم إمسسسئلة علسى قسس
عة يدإم ين فسسي – قّاعدة فّاثبتوا. إمق يكسسون أن يجسسب المفسسّارق أ
عكّا ين  وهي – للذاته إمدر يل أ ّا ك يقسل إم قّائمسة ذات ولسه ريع

ردهّا كّان أي السسذهن، فسسي كوجود الذهن خّارج قي وجو
يرد يدة عسسن إمج ينه. المسّا يح رعقسسل إذا فسإ أصسورته علسى أصسس
رة ةل إمقّارن ينه النفسسس، في آخر إمعقو يتى فسسإ يتسسأ يقسسل أن ي إمسسع ريع
ير كصسسورته ذاتسسه كسسّان وإذا. آخسسر إشسسيء ةف غيسس إمحفسسو

ييسة، بسّالعوارض يد يصسح الم دته عليسه في يي ّاه رة إم عة إمقّارنس أصسور
يية، يصح عقل رلهّا عليه في عة، جع ين إمعقول اإمتنسع لسو الجوهر فإ
يقسسل عليسسه إممتنسسع طسسبيعته الجبسسس علسسى والممتنسسع – التع
ّا – النسوع على يح فم ةر علسى أصس رك يإمسّا جسوه دتسه، إدرا ذا

رل عليسه يمتنسع لسسم وإذا. كسذا وليس يقس ةة، أصسورة تع عقليس
يقسسل فعند دقسسل أن يلسسزام الصسسورة تلسسك تع يتسسه ييع ين: ذا إمسسّا فسسإ
عئّا يعقل يل أن له إشي دقسس يلسسذي أنسسه ييع دقسسل ا يل […]. ييع إمسسّا فكسس
دقل يردة ذات وله ريع يدة عن إمج أن فلسسه بنفسسسهّا قّائمسسة المّا
دقل يته ييع يره ذا .وغي

De fato, alguns conjecturaram que nossas almas ao
apreenderem  uma  coisa,  durante  a  apreensão,  se
uniriam à inteligência ativa até se tornarem idênticas
–  e  isso  está  errado.  Já  explicáramos531 que  duas
coisas  não  se  tornam  uma  única,  a  não  ser  por
continuidade  ou  por  miscelânea  ou  ao  tomar  a
combinação de componentes, não mais que isso. E
citaremos  o  significado  de  união  entre  separados.
Seguir-se-ia  das  duas,  uma:  a  inteligência  ativa  se
fragmentaria, até se mesclar com a alma uma parte
sem parte – e apreenderia uma coisa sem coisa – ou a
alma ao apreender uma coisa única, se uniria [com a
inteligência  ativa]  apreendendo  consigo  outras
coisas. Ambas as opções estão erradas. Alguns – os
quais são mais intensos na investigação que aqueles
–  puseram  sobre  a  questão  do  conhecimento  uma
premissa. Assim, eles estabeleceram o princípio – em
que tudo que é separado [da matéria]  necessita ter
apreendida  sua  essência  –  e  trata-se  de  que  tudo
aquilo que é  inteligido e  ao qual  há uma essência
subsistente, sua existência está no que é exterior à
mente da mesma maneira que tem sua existência na
mente, ou seja, despida de matéria. Assim, quando é
inteligido, sua forma se conecta com outro inteligível
na alma e, então, o resultado é inteligido com a outra
coisa. Já que sua essência, como sua forma, não está
repleta  de  acidentes  materiais,  certifica-se  que  sua
quididade  se  conecta  à  forma  intelectual  e,  assim,
certifica-se  que  se  fez  inteligível.  Se  para  a
substância  fosse  impossível  a  intelecção  –  e  o
impossível no gênero de sua natureza é impossível
na  espécie  –  a  substância  não  teria  nenhuma
apreensão de sua essência, e não é assim. Já que não
há  impedimento  de  intelecção  de  uma  forma
intelectual, a intelecção dessa forma é concomitante
ao  inteligir  de  sua  essência;  assim,  aquele  que
intelige uma coisa tem que inteligir isso como aquele
que intelige. […] Portanto, tudo o que é inteligido e
tem  uma  essência  despida  de  matéria  é
intrinsecamente  subsistente,  inteligindo  tanto  sua
essência como os demais.532

Suhrawardī reconhece o valor daqueles que foram melhores na investigação filosófica – nesse caso,

os  peripatéticos  –  por  terem compreendido  que  todo  inteligente,  necessariamente,  intelige  a  si

mesmo, sendo a intelecção da essência, portanto, a realidade quididativa do que é simultaneamente

inteligível e autossubsistente. Na argumentação peripatética, tudo que é separado ou despido de

matéria é um inteligível; se um inteligível é subsistente por si mesmo fora da intelecção, ele é uma

entidade intelectual e, por isso, inteligente; dessa maneira, estabelece-se que nada impede que o

531  Ver id., at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §54, pp. 68,16–69,11 [Opera I].
532  Id., al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §202: pp. 475,3–476,5 [Opera I].
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inteligente apreenda intelectualmente a si mesmo como inteligível e, em tal intelecção, o intelecto, o

inteligente e o inteligível são um só. Nesse ponto, Suhrawardī não argumenta se baseando na tese de

que  a  intelecção  é  unificação  entre  inteligente  e  inteligível,  mas  que  se  trata  do  caráter

eminentemente inteligível de si para si como fundante de toda intelecção, reconhecendo que toda

coisa que intelige é para si um inteligível e estabelecendo para todo inteligente o ato de inteligir

como  sua  realidade.  Da  mesma  maneira,  a  intelecção  da  essência  não  é  explicada  através  da

inerência de uma forma ao intelecto. Igualmente, Suhrawardī não se opõe, na passagem supracitada,

à equivalência entre a intelecção da essência e seu estado permanentemente despido de matéria,

reconhecendo tal equivalência como um bom argumento para demonstrar o despimento de matéria

como característico da intelecção e como a realidade de todo inteligente.

O caso da intelecção humana, na estratégia de Suhrawardī, serve de paradigma para explicar

a apreensão intelectual própria a outras inteligências.  Esse movimento oferece a  Suhrawardī as

ferramentas para entender a intelecção no caso divino. Primeiramente, os peripatéticos procuraram

demonstrar  que o existencialmente necessário intelige os demais inteligíveis por meio da única

intelecção que tem de sua essência, pois os inteligíveis lhe são concomitantes. Suhrawardī, por sua

vez, opera uma mudança que é o que melhor caracteriza sua posição teológica: ele substituiu a

intelecção divina da essência pela apreensão divina da essência. Em termos de apreensão, não são

mais  os  inteligíveis  correlatos  à  inteligência  divina,  mas  os  apreensíveis  que  são  correlatos  à

apreensão divina. Em outras palavras, os inteligíveis são universais e têm realidade apenas mental,

não existindo fora da intelecção e no que há em si; os apreensíveis, por sua vez, são o que há em si.

O conhecimento divino deve ser o das coisas enquanto tais,  e não de inteligíveis anteriores às

coisas. Trata-se de algo análogo à experiência humana, pois, ao se apreender a essência, apreende-se

tudo o que está presente para a alma – o corpo e o que está presente para as faculdades operativas

do corpo – e a presença do corpo para a alma e o campo de presença das coisas para as faculdades

corporais  são  concomitantes  à  realidade  da  alma,  não  alterando  em  nada  a  essência  da  alma

humana. No entanto, há diferenças: as apreensões humanas são passivas, no sentido de que o ser

humano recebe os apreensíveis; igualmente, as apreensões humanas são existencialmente possíveis

e, por isso, dependentes do campo de presença dos apreensíveis para o corpo presente para a alma,

ao passo que a apreensão do existencialmente necessário faz de seus concomitantes é constante e

permanente, além de nada limitar seu campo de presença. Em todo caso, a apreensão da parte do

existencialmente necessário, da mesma maneira que ocorre com as almas humanas, não pode ser

explicada por meio da inerência de formas – e no caso específico do existencialmente necessário, a

inexistência de formas inerentes se mostra teologicamente valiosa, no sentido de que a inerência de

formas  na  inteligência  divina  comprometeria  sua  simplicidade  e,  sendo  sua  essência  o  seu
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conhecimento e sua inteligência, se comprometeria a unicidade de sua essência ao conhecer seus

concomitantes. Ademais, embora os que foram mais intensos na investigação filosófica tenham sido

capazes de mostrar a natureza intelectual de tudo o que é inteligido e que subsiste fora da mente, o

que é inteligido na intelecção da essência é apenas uma forma, e não a essência. Assim, partindo da

evidência de que o que é mais familiar no conhecimento humano – a apreensão da essência pura e

simples, sem o intermédio de formas –, se pode compreender o conhecimento divino, Suhrawardī

tem os meios para revisar a questão. O debate proposto pelo autor logra o êxito de mostrar o porquê

de a  apreensão da alma humana de sua essência não o é  por  meio de  uma forma.  Da mesma

maneira, embora todo intelecto possa inteligir a si, a intelecção da essência, na maneira como os

peripatéticos compreendem “intelecção”, não é o conhecimento da ciência – o único conhecimento

da essência é apreensão. Isso elucida o caso do existencialmente necessário. Suhrawardī escreve:

ين: فنقول يتهّا أدركت إذا نفوسنّا إ ركهسسّا ليسسس ذا إدرا
ةة لهّا ةه بصور ين احدهّا: لوجو يلسستي الصورة أ هسسي هسسي ا

درك هي، هي بعينهّا ليست النفس درك لذاته والمد إمسسد
ييته به إمّا لعين ةر ل أنّائ يل يطّابقه، لإم ةة وك في هي أصور

درك رة المد ل“ هسسو ”إليسسه بّالنسسسبة هسسي ذاته على زائد
عيّا.– بّالصورة الدراك فليس ،“أنّا ”له تكون أن :وثّان
ين يل بّالصسسسورة كسسسّان إن لسسسذاتهّا النفسسسس إدراك إ فكسسس

ةة ييسسة فهسسي النفسسس فسسي تحصسسل أصسسور يل يمتنسسع ول ك
ةة، إمطّابقتهسسّا عضسسّا أخسسذت وإن الكسسثر يع أي ةت إمجمسسو ييسسّا يل ك يّص رتهّا تخت ةّص جمل ةد بشخ تخرج ل النفوس إمن واح

عة كونهّا عن يي يل يل. ك يتسسه يسسدرك إنسسسّان وك ةه علسسى ذا وجسس
يقله الشركة، فيه يمتنع ييسسة لذاته فتع يح ل الجزئ أن يصسس
ةة يكون عل بصور .  أأص

Dizemos,  pois:  nossas  almas,  quando  apreendem
suas essências,  tal  apreensão não o é  por meio de
forma,  por  diversos  motivos.  O  primeiro  entre  os
quais é que a forma que deveria ser idêntica à alma
não  é,  por  si  só,  idêntica.  O  apreendedor  de  sua
essência  apreende  por  si  só  o  que  é  nele  sua
ipseidade,  e  não  algo  correspondente  a  ela.  Toda
forma  no  apreendedor  é  um  acréscimo  à  sua
essência, pois [a forma], em referência a ele, é um
“ele”, não um “eu” – não há, portanto, apreensão por
forma. O segundo [motivo]: se a apreensão da alma
de sua essência fosse por meio da forma, toda forma
adquirida  na  alma  seria,  pois,  um  universal,  cuja
correspondência  com  a  multiplicidade  não  estaria
impedida. Igualmente, mesmo se compreender como
sendo  o  conjunto  de  universais,  todos  os  quais
seriam individuados em um individual único entre as
almas,  não  se  é  exterior  à  sua  constituição
“universalidade”.  Todo  ser  humano  apreende  sua
essência  de  uma  maneira  que  impede  o
compartilhamento. De sua intelecção de sua essência
particular,  não  há  como  certificá-la  como  sendo,
fundamentalmente, por meio de uma forma.533

Primeiramente,  Suhrawardī  descarta  a  possibilidade  de  que  a  apreensão  da  essência  possa  ser

compreendida como uma apreensão de uma forma inteligível com uma argumentação familiar a

alguns de seus escritos, sobre a distinção que se faria necessária entre a coisa que apreende sua

essência, o “eu” da coisa para si mesma, e a forma que seria uma intermediária e, assim, sempre um

“ele” ou “ela”. Caso se queira continuar se expressando em termos de intelecção da essência, exige-

se a precisão de que tal intelecção não é por meio de inteligíveis correspondentes à alma em sua

essência, mas é simplesmente a apreensão pela alma do que é a alma, diretamente. Assim, para

533 Ibid., §208: p. 484,6-14 [Opera I].
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Suhrawardī, à medida que a alma é intelectual, admite-se o termo “intelecção da essência”, mas

com a seguinte nuance: a alma intelige a si mesma, e não uma forma. Nesse sentido, pode-se falar

tanto em termos de “apreensão da essência” como de “intelecção da essência”. Em segundo lugar,

se a apreensão da essência for entendida em termos de intelecção e se a intelecção for entendida

como apreensão da  forma despida  de  matéria,  como os  peripatéticos  o fazem,  a  intelecção da

essência seria a apreensão de uma forma inteligível da alma. No entanto, toda forma inteligível é

um universal. Ora, se a apreensão da essência ocorresse por meio de uma forma inteligível, a forma

apreendida,  remeteria  a  um conhecimento universal.  Assim,  se  a  alma humana conhecesse a  si

mesma em sua essência por meio da apreensão intelectual de um universal, ela não se reconheceria

como particular. A alma não é um emaranhado de universais, mas é irredutivelmente particular.

Caso se queira expressar a apreensão da essência como intelecção da essência,  trata-se de uma

intelecção sem forma e o inteligível é particular.

Suhrawardī passa a enfatizar a conexão entre a apreensão da essência e toda experiência

sensorial  e  seu  caráter  irredutivelmente  particular,  remetendo  ao  diálogo  com  Aristóteles,  nas

Elucidações, sobre a conexão entre a apreensão que a alma tem de sua essência e a apreensão que a

alma tem do corpo que lhe é presente. Essa ênfase se evidencia na continuação do texto, quando

Suhrawardī estabelece que uma alma sempre apreende seu próprio corpo:

يم ين ث ينهّا تدرك النفس إ يهمهسسّا وتسسدرك بسسد يلهسسّا، و وخيّا
ةة الإشسسيّاء هذه تدرك كّانت  فإن  –ذاتهسسّا فسسي بصسسور

يية هي الصورة وتلك يل ةة فّالنفس – ك يرك يى لبدن إمح يل ك
ةة وإمسسستعملة ةة، لقسسو ييسس يل ول بسسدنهّا إدراك لهسسّا وليسسس ك

كيسسف بمسسستقيم، هسسذا وليسسس. بسسدبهّا قسسوى إدراك
يسسه ينكسر والوهم يوى وينكسر نف ية القس عضسّا البّاطنسس وإن! أي

رم يسسدرك لم فإذ. آثّارهّا يجحد ل قد كّان هسسذه السسوه
يية والقوى القوى، ةء يدرك ل الجرإم يسسسه، إمنهسسّا إشسسي نف

ير تسدرك ل والنفسسس ييسّات، غيس يل ل أن يجسسب فكسسّان الك
رن يدرك ينه النسّا يمسسه بد يله ووه يلسستي وخيسسّا يّص ا بسسه تختسس
عة يي ينه كذا، وليس. جزئ ةن إمن إمّا فإ يل إنسّا ينه ويدرك إ بسسد

يي ير الجزئ ييسة وقسواه الحّاض ية الجزئ ويسستعمل الحّاضسر
يية، قوة وقسسواه بصسسورة، ل لنفسسسه رإمدرك فّالنسّان جزئ

عة عة والبدنه بصورة، ل يإمّا جمل . بصورة ل يإمّا جمل

Então,  a  alma  apreende  seu  corpo e  apreende  sua
estimação  e  sua  imaginação;  se  apreendesse  estas
coisas por meio de uma forma em sua essência – esta
forma seria um universal – a alma moveria um corpo
universal e operaria com faculdades universais, não
havendo nem apreensão de seu corpo nem apreensão
das faculdades de seu corpo. Isso não é sustentável;
como  poderia  a  estimação  ignorar  a  si  mesma  e
ignorar  também as  faculdades  internas?!  Se  assim
fosse,  não se rejeitaria seus traços.  Se a estimação
não apreendesse tais  faculdades  nem nenhuma das
faculdades  corporais  nem  apreendesse  nenhuma
coisa de si mesma, a alma não apreenderia nada além
dos  universais;  assim,  seria  necessário  que  o  ser
humano não apreendesse seu corpo, sua estimação e
sua  imaginação,  as  quais  são  exclusivas  para  ele
enquanto uma particularidade.  E não é assim, pois
não há nenhum humano que não apreenda seu corpo
particular e presente e suas faculdades particulares e
presentes, operando em suas faculdades particulares
e  presentes.  Portanto,  o  humano não apreende sua
alma por meio de uma forma nem suas faculdades
como  um  todo  por  meio  de  uma  forma  nem  seu
corpo como um todo por meio de uma forma.534

534 Ibid., §208: pp. 484,14–485,6 [Opera I].
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O enfoque na apreensão única e  particular  que se faz do corpo é característica da reflexão de

Suhrawardī  a  esse respeito,  além de ser  capital  na estratégia  argumentativa traçada  no livro,  à

medida que elucida como Suhrawardī entende a apreensão da essência enquanto base em que tanto

o  corpo  como  suas  faculdades  operativas  –  o  que  inclui  suas  ações  e,  consequentemente,  a

percepção de coisas exteriores – estão conectadas àquele que apreende sua essência, assim como

ilustra  o  porquê  dos  peripatéticos,  por  não  terem  compreendido  tais  sutilezas,  se  tornaram

metafísicos  débeis.  Suhrawardī  chama  atenção  ao  fato  de  que  a  apreensão  do  corpo  supõe  a

apreensão que a alma faz de sua essência. Nada no corpo é capaz de apreender sua essência – nem

mesmo a estimação, a mais alta faculdade cognitiva corporal. Se não fosse a alma que apreendesse

diretamente sua essência e que agisse no corpo e através do próprio corpo presente a ela, o corpo

nunca  apreenderia  coisa  nenhuma,  pois  a  apreensão  exige  que  o  apreendedor  seja  igualmente

apreendedor de sua essência. O corpo apreendido pela alma é um corpo particular sob controle

dessa mesma alma; apenas por isso e como consequência disso, a coisa que apreende sua essência, a

alma, pode reconhecer no corpo controlado por ela o único local de operação de suas faculdades

perceptivas e cognitivas. Se o corpo fosse apreendido pela alma através de uma forma inerente à

alma, tal forma seria apreendida pela alma e estaria presente para a alma; no entanto, já que a alma

é despida de matéria, a forma suposta para ser inerente seria necessariamente um inteligível e esta

forma inteligível, um universal in intellectu, jamais permitiria a apreensão de um corpo particular. 

Se a apreensão pela alma de sua essência pode ser entendida em termos de intelecção da

essência, desde que se entenda exatamente o que é intelecção – isto é, que, na intelecção, a alma não

se torna lugar de inerência para as formas e que o inteligível e inteligido é um particular, e não um

universal –, a apreensão da essência também pode ser descrita como percepção que a alma tem de

sua essência. Contudo, ao se entender a apreensão da essência como percepção, faz-se igualmente

necessária uma correta compreensão do que é a percepção. Um argumento encontrado em Veredas e

Debates para retrabalhar a percepção, permitindo uma compreensão da apreensão da essência como

percepção, é a sensação de dor. Segundo Suhrawardī, ao sentir-se uma dor, apreende-se a dor em si

mesma. A dor, em tais termos, não é a forma da ferida, de uma lesão ou de algo do tipo, cujo

vestígio, afecção ou traço permaneceria impresso no aparelho tátil, mas a dor é a própria ferida,

lesão ou algo do tipo que está presente para a faculdade corporal do tato. As duas percepções – a

percepção visual da ferida ou da lesão e a percepção tátil da dor – podem ser consideradas como

idênticas e resultantes do mesmo fato por conta das duas percepções serem apreendidas pela alma

no único corpo controlado por ela, mas não se pode concluir que a ferida ou a lesão vista é a causa

da dor sofrida. A dor oferece um exemplo para a realidade apreendida pela percepção sensorial: a

percepção  pelos  sentidos  externos  não  é  constituída  pela  correspondência  com  formas  e  pela
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impressão  de  seus  traços,  os  quais  substituiriam  as  coisas  externas  à  percepção,  mas  pela

internalização de diferentes percepções, através das formas sensoriais presentes nas faculdades de

percepção, fazendo-se presente, via corpo, para a alma. Se a intelecção é somente pura apreensão da

realidade executada diretamente pela alma, a percepção é igualmente apenas a pura apreensão da

realidade,  mas  empreendida  pela  alma  pelo  intermédio  das  formas  sensoriais  presentes  nas

faculdades operativas corporais, as quais são presentes para o corpo. Suhrawardī escreve:

يمّا يكد وإم د ين ريؤ ةة إلسسى فيهّا يحتّج ل إدراكّات لنّا أ أصسسور
در غيسسر أخرى ين: المسسدرك ذات حضسسو يلم النسسسّان أ يتسسأ
يتصسسّال بتفريسسق ين وليسسس بسسه، ويشسسعر لسسه عضسو فسسي ال بسسّا
يتصسسّال تفريسسق ذلسسك فسسي أخسسرى أصسسورة لسسه يحصسسل ال
يرك بل غيره، في أو العضو رس المسد يرق، ذالسك نفسس التفس

رم وبذاته المحسوس وهو ةة ل الل .إمنسسه تحصسسل بصسسور
يل ين علسسى فسسد فسسي يكفسسى إمسسّا المدركسسة الإشسسيّاء إمسسن أ

رل الدراك ةق لسسه الإمسسر أو للنفسسس ذاتهسسّا حصسسو يلسس تع
يي ةيص حضور يمسسّا. بسسّالنفس خّا يشسسّائين فرقسسة يلسسزام وإم الم
ينهم: بهّاذ العتراف يلمون أ ين يسسس تحصسسل قسسد الصسسورة أ

رن بهّا يشعر ول البصر آلة في في استغرق إذا – النسّا
ةة يورده إمّا أو فكره يس يد فل – أخسسرى حّا دت إمسسن بسس التفسسّا

يل ليسسس فسسّالدراك الصورة، تلك إلى النفس بّالتفسسّات إ
عة، ترى إمّا عند النفس بصسسورة ليست والمشّاهدة إمشّاهد
ييسسة يل ييسسة، بصسسورة المشسسّاهدة بسسل ك يد فل جزئ يكسسون وأن بسس

ةم للنفس يي عل ة ةيي إإشراق .بصورة ليس حضور

Entre aquilo que sustenta que nossas apreensões não
requerem,  internamente,  nenhuma forma outra  que
não seja a presença da essência do apreendido, eis
aqui:  o  ser  humano  sofre  uma  dor  pelo
desagregamento  com  seu  membro  que  lhe  é
contínuo.  Ele  a  percebe,  não  porque  o
desagregamento da continuidade lhe ocorra através
de  outra  forma  no  membro  ou  em  algo  outro
[corporal]; antes, o que é apreendido é essa própria
fragmentação. Essencialmente, a dor não ocorre por
meio  de  uma  forma  que  ocorreria  a  partir  dela.
Assim,  demonstra-se  que,  entre  as  coisas,  o  que
basta, para a apreensão de um apreendido qualquer, é
a  ocorrência  de  sua  essência  para  a  alma
[diretamente] ou a uma coisa que está presencial e
individualmente  pendida  da  alma.  Segue-se  que  o
partido dos peripatéticos deve reconhecer isto: eles
permitem que, embora a forma possa ter ocorrido no
órgão da visão, o ser humano não percebe a [dor] –
quando ele se imerge em seu pensamento ou outro
sentido  lhe  traz  [uma  percepção]  –  e,
inevitavelmente, as atenções da alma se voltam para
esta forma. A apreensão não o é senão pelas atenções
que  a  alma  tem  ao  enxergar  o  observado;  o
observado não o é por meio de uma forma universal,
mas  o  observado  o  é  por  uma  forma  particular.
Inevitavelmente, a alma conhece, pois, iluminativa e
presencialmente, não por uma forma.535

Dessa maneira, ao discutir sobre a dor, Suhrawardī defende que para a percepção ter lugar é preciso

que o dado perceptivo seja atingido pela alma e a única maneira para tanto é por meio da presença –

via  o  corpo  presente  para  a  alma  –  das  formas  sensoriais  nos  órgãos  de  percepção.  Para  ser

apreendido pela alma, algo necessita entrar no que já está presente para a alma através do corpo que

lhe é presente. Tal presença constitui a experiência, isto é, a própria percepção da maneira adequada

a cada faculdade sensorial, a qual tem seu órgão responsável como lugar de percepção.536

535 Ibid., §208: p. 485,7-18 [Opera I].
536 Na Filosofia da iluminação, como veremos no capítulo III, a mesma tese sobre a percepção sensorial é mantida: o

único agente perceptor é a alma, isto é, a luz regente humana, e cada aparelho responsável por uma faculdade de
percepção tem seu órgão corporal como lugar de manifestação para as formas sensoriais, isto é, lugar em que se
manifesta a forma sensorial, sem inerência nem impressão de nenhum tipo de forma e de traço de forma.
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Na percepção, sob certa perspectiva, a alma não participa, estando em total receptividade; da

mesma  maneira,  sob  o  aspecto  puramente  mecânico  da  percepção  e  o  modo  próprio  a  cada

operação, a fisiologia e a saúde de cada órgão perceptivo são o que há de mais fundamental para a

percepção. Não obstante, isso é metafisicamente irrelevante. Para  Suhrawardī o que é relevante é

que, sob outra perspectiva, a mais fundamental de todas e para a qual as demais perspectivas são

subsumidas, apenas a apreensão que a alma tem de sua essência faz com que apreenda seu corpo e,

ao apreender seu corpo, que os dados da experiência – as formas sensoriais – lhe sejam presentes.

Em resumo, sem a apreensão da alma de sua essência, não há percepção. Em Veredas e Debates,

assim como também nas demais obras de Suhrawardī por nós estudadas, a questão do conhecimento

não diz respeito, em primeiro lugar, à psicologia cognitiva que busca discutir sobre a aquisição do

conhecimento e descrever como o conhecimento se opera fisicamente dentro da doutrina da alma

segundo os cânones das  naturalia. Seu escopo é metafísico ao decifrar a interdependência entre

percepção, alma e forma sensorial, assim como a interdependência entre intelecção e a realidade do

inteligente  e  do  inteligível;  para  Suhrawardī,  tal  interdependência  é  concebida  em  termos

presenciais. Apenas assim se compreende o que a apreensão é e o que é a realidade. Não se trata,

portanto, de uma gnosiologia, mas de uma metafísica do conhecimento. 

A partir  dessas conclusões, Suhrawardī compreende o conhecimento divino por meio de

observações da experiência humana. No caso humano, foi evidenciado que, para a alma, despida de

matéria, toda apreensão da qual ela é a agente, é igualmente despida de matéria. É nesse sentido

exato, isto é, a partir de uma desmaterialização de toda apreensão – inclusive da percepção sensorial

–,  que Veredas  e  Debates empregam a  cognição  humana  e  a  relação,  na  alma  humana,  entre

apreensão e realidade, para discutir a questão do conhecimento divino. Assim, o conhecimento se

apresenta sob uma arquitetura fundacionalista e a apreensão da essência é fundacional à medida que

oferece a base para evidenciar que todo conteúdo cognitivo se apresenta a quem se apreende a si

mesma. Suhrawardī passa, então, a descrever em que consiste o conhecimento divino:

يح وإذا يي العلسسم أصسس ةة ل الإشسسراق ةر بصسسور بسسل وأثسس
يرد ي ةة بمج ةة إضّاف يأصسس عرا الشسسيء حضسسور هسسو خّا حضسسو

ييّا ع يلسسى الوجسسود واجسسب ففسسي للنفسسسه، كمسسّا إإشسسراق صو أ
يم ر يتسسه فيدرك. وأت ةر ل ذا ةد بسسأإم كمسسّا – ذاتسسه علسسى زايسس
يي بسّالعلم الإشسيّاء ويعلم – النفس في سبق الإشسسراق

ير .الحضو

Já que se certifica que o conhecimento iluminativo
não o é nem por forma nem por traço – antes, ele o é
por uma relação despida e específica: a presença da
coisa presencial-iluminativamente, assim como há da
alma para si –, no existencialmente necessário está o
primeiro  e  o  mais  completo.  Ele  apreende  sua
essência não por algo acrescentado à sua essência –
do  mesmo  jeito  que  acontece  com  a  alma  –  e
conhece  as  coisas  por  conhecimento  iluminativo  e
presencial.537

537 Ibid., §209: p. 487,2-5 [Opera I].
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Assim, a diferença entre o existencialmente necessário e os seres humanos, em termos de uma

metafísica do conhecimento, se deve a maneira como as coisas se fazem presentes. Enquanto a

percepção  humana  recebe  passivamente  o  conteúdo  daquilo  que  se  faz  presente  às  faculdades

operativas  responsáveis  pela  percepção  corporal,  o  existencialmente  necessário  apreende  seus

concomitantes como é adequado a ele enquanto primeiro existente e o mais completo. No entanto,

sob outra perspectiva, tal diferença é irrelevante, pois, tanto no caso humano como no caso divino, o

conhecimento é “iluminativo-presencial”. Da mesma maneira, toda apreensão do que é externo à

essência – percepção ou intelecção – é a presença do apreensível àquele que apreende sua essência,

estabelecendo-se uma relação descrita em termos de presença e de iluminação.

Um dos limites da noção de “presença” como explicação da percepção está no fato de que

tal termo é incapaz de evidenciar o caráter imaterial da percepção. Possivelmente, esteja aí a razão

pela qual a explicação da percepção em termos de presença é ausente da Filosofia da iluminação.

Ademais, em Veredas e Debates, sempre que “presença” ou “presencial” é empregado como termo

técnico para explicar  a  apreensão do que é  exterior  ao apreendedor,  Suhrawardī  acrescenta um

qualificativo  iluminativo,  sublinhando,  pois,  o  caráter  imaterial  de  toda  cognição,  inclusive  da

percepção  sensorial.  Assim,  a  percepção  é  uma  “presença  iluminativa”,  uma  “presença

manifestante”.  A partir  do  caráter  imaterial  da  percepção  sensorial,  o  problema  de  como  os

universais  e  os  particulares  se  referem entre  si  passa  a  ser  a  linha  condutora  da exposição  de

Suhrawardī.  O termo “iluminativo” (išrāqī/ بي  (إشراق  é  empregado novamente como expressão da

relação entre a alma intelectual e as coisas particulares que estão presentes para ela por meio das

faculdades corporais de percepção. Tendo por parâmetro o método dos peripatéticos, ele acrescenta:

يهسسّج ونّاهسسّج يشسسّائين دإمن يل يجمسسع الم ين فسسي الكسس أو العلسسم أ
يقسسل يردة السسذات عسسن الشسسيء غيبسسة عسسدام التع عسسن المجسس
يدة يقل كّان فإن: المّا ينه فهسو لسذاته الشيء تع يغسب لسم بسّا

ير لكسونه فهسو ذاتسه للوازام كّان وإن ذاته، عن ةب غيس غسّاي
عة لكونهّا عنهّا ينمسسّا ونحن. حّاضر الصسسورة إلسسى احتجنسسّا إ
ين – والكواكب كّالسمّاء – الإشيّاء بعض في ذواتهسسّا ل

عة كّانت ينّا غّائب يجب النفس يدركهّا إمّا فجميع. […] ع
يسم أن يإمسسّا: أقسسسّاام إلسسى رتق ييسسّات، أ يل الصسسورة فبحضسسور الك

يإمسسّا. ذاتهسسّا فسسي لنطبّاعهّا دت بحضسسورهّا وأ ييسسّا يإمسسّا: الجزئ فإ
يإمسسسّا للنفسسسس، وإإشسسسراق ذواتهسسسّا بحضسسسور بحصسسسول وإ
دتهّا عليهسّا للنفسس يقسع للنفسس حّاضسر إشسيء فسي أصور
ةق، ييّات النفس فيدرك إإشرا يإمّا الجزئ أو لهسسّا بحضورهّا أ

O  método  dos  peripatéticos  presume  que  todo
conhecimento  ou  intelecção  seja  a  privação  de
ausência  entre  a  coisa  e  a  essência  despida  de
matéria: se há intelecção da coisa de sua essência,
isso  é  por  não  se  ausentar  de  sua  essência;  se  há
[intelecção] dos concomitantes de sua essência, isso
é porque estão não-ausentes dela, pois eles estão nela
presentes.  Necessitamos  da  forma  apenas  em
algumas coisas – como os céus e os astros – porque
suas essências estão ausentes de nós. […] O conjunto
do que a alma apreende se divide necessariamente
em  dois  grupos:  são  os  universais  e,  então,  a
[apreensão] o é por meio da presença de uma forma,
pois são sua impressão em sua essência.  Ou estão
presentes como particulares; eles o são pela presença
de suas essências e da iluminação de sua alma ou
estão  [presentes]  por  meio  da  ocorrência  de  suas
formas na coisa presente na alma e pela qual na alma
há  incidência  de  iluminação.  Portanto,  a  alma
apreende os particulares pela sua presença para si ou

281



يية كّالصور لهّا، حّاضر أإمر في بحضورهّا .الخيّال por meio de sua presença em algo já presente nela,
como as formas imaginativas.538

De acordo com a interpretação de  Suhrawardī  dos  cânones  do peripatetismo,  entende-se que a

fundacionalidade do conhecimento e a realidade do intelecto estão no princípio duplo da privação

de ausência e despimento de matéria. Tudo o que não é ausente da alma é inteligido por ela, isto é,

apreendido como despido de matéria. O que está diretamente ausente na alma pode se fazer presente

indiretamente, por meio das formas. Suhrawardī já havia esclarecido, como vimos anteriormente,

que apenas os particulares são apreendidos e existentes fora da mente e que os universais são apenas

coisas mentais e, por isso, não são diretamente apreensíveis.  Dessa maneira, Suhrawardī parece

sugerir que uma interpretação correta da filosofia dos peripatéticos seria a de que as formas se

fazem  de  alguma  maneira  presentes  na  alma  por  meio  da  atividade  mental,  ao  passo  que  os

particulares – isto é, o que existe fora da mente – são, via percepção, presentes, através do corpo,

para a alma, a qual é privada de ausência dela mesma. Mesmo havendo dois tipos de apreensíveis –

os universais na mente (apreensíveis indiretos) e os particulares fora da mente (apreensíveis diretos)

–, a percepção é, por seu caráter direto, a melhor referência para se compreender a natureza do

conhecimento, à medida que, via percepção, se tem acesso à existência fora da mente, e as formas

inteligíveis dizem respeito somente à atividade analítica da conceptualização. Nesse caso, para se

entender a inteligências divina, a natureza do conhecimento entendida a partir da percepção humana

– e não da intelecção humana – oferece os meios para a compreensão do conhecimento divino do

mundo. O decisivo é que a única diferença entre o conhecimento divino e a percepção humana do

que é externo à essência é a maneira como o apreensível está presente para o apreendedor: um

humano recebe o conteúdo da apreensão em completa passividade, ao passo que o existencialmente

necessário apreende, em ato, tudo como sendo seus próprios concomitantes. No entanto, a presença

e iluminação em que cada ser humano percebe o que lhe é externo não se diferencia, em seu aspecto

noético mais relevante – isto é, como relação de presença entre as coisas apreendidas e aquele que é

sempre apreendedor de si mesmo –, da presença e iluminação para o apreendedor divino. Quanto a

“privação de ausência”, Suhrawardī compreende tal noção especulativamente privativa como uma

exigência do método dos peripatéticos, assim como “despimento de matéria”. No entanto, em sua

exposição,  para  além do método peripatético,  apresenta  a  noção especulativamente  positiva  de

“iluminação”  substituindo  as  noções  privativas  de  “privação  de  ausência”  e  “despimento  de

matéria”, e se tornando complementar à noção de “presença”. Se o limite da presença é que tal

noção é capaz apenas de explicar a relação que caracteriza a percepção através do corpo, a noção de

iluminação  é  capaz  tanto  de  explicar  a  apreensão  pela  alma  de  sua  essência  como  a  relação

538 Ibid., §210: p. 487,6-16 [Opera I].
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presencial intrínseca a toda apreensão efetuado pela alma através das faculdades corporais e, dessa

maneira, o paralelismo entre conhecimento humano e conhecimento divino se torna evidente.

Assim, a despeito das diferenças na maneira de como os conteúdos cognitivos se fazem

presentes à inteligência divina e à alma humana, a experiência perceptiva humana é empregada por

Suhrawardī, em Veredas e Debates, para entender o que a essência divina é – pura apreensão de si,

pura “iluminação” – e o que o conhecimento divino é – uma relação de presença e de iluminação.

Para tanto, na maneira como Suhrawardī expõe sua argumentação, o caso humano se torna a melhor

maneira de se compreender o caso divino ao se descartar outras considerações e perspectivas e ao se

focar no aspecto metafísico da alegação de que toda apreensão é oriunda da experiência e que, por

isso, nada mais é do que “presença”. No caso da percepção humana, as formas sensoriais são apenas

presentes  nas  faculdades  corporais  de  percepção  e  as  formas  inteligíveis  são  posteriores  ao

conhecimento. Assim, as formas inteligíveis supõem certa apreensão que lhes é anterior. O caso da

apreensão que a alma humana tem de sua essência e de seu corpo oferece meios para explicar o

caráter imediato que os termos “presença” e “iluminação” exprimem. No entanto, Suhrawardī não

parece pretender explicar o quanto a apreensão pela alma de sua essência é simultânea e o quanto é

distinta da apreensão pela alma do corpo e de tudo o que está presente, via as operações de cada

faculdade corporal, para o corpo. De toda maneira, Suhrawardī estabelece dois pontos: uma coisa só

se faz presente a outra coisa que apreende sua própria essência; quanto a esta coisa apreendedora de

sua essência, ela é o agente apreendedor graças apenas à sua apreensão de sua essência, sendo, por

isso, autossuficiente. Em outras palavras, o que é apreendido pelo apreendedor deve sua “presença”,

por assim dizer, somente ao apreendedor, porque sem apreendedor, nada seria presente – nos termos

iluminativos cunhados pela Filosofia da iluminação, se assim fosse, se não houvesse luzes despidas,

tudo seria um estado absoluto de trevas. Da mesma maneira, em termos iluminativos, se cada agente

apreendedor  é  uma  coisa  que  apreende  sua  essência,  isto  é,  uma  luz  despida  e  pura,  cada

apreendedor é também uma luz autossuficiente. Considerada apenas em termos presenciais, a alma

humana, ao apreender coisas externas à sua essência, não é alterada pelo conteúdo das coisas que se

fazem  presentes  para  ela.  Esse  dado  permite  a  Suhrawardī  afirmar  que  o  existencialmente

necessário, ao ser absoluta iluminação e subjugo e nada escapando de seu campo de presença, não é

afetado por nada e não há nenhuma multiplicidade em sua essência.539 Tudo lhe está presente; todas

as coisas são, assim, por ele apreendidas e dele flui a iluminação das formas fixas presentes nas

inteligências  celestes  e  nas  inteligências  separadas.  O  existencialmente  necessário  apreende  o

universo em uma continuidade ordenada, mediada pelas inteligências separadas e pelas inteligências

e  almas  celestes  que  são  as  causas  do  mundo  sublunar.  Não  obstante,  o  conhecimento  do

539 Ver ibid., §210: p. 488,3-12 [Opera I].
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existencialmente necessário não é a intelecção de termos universais, assim como as inteligências

separadas,  as  inteligências  celestes  e  as  almas  celestes  são  apenas  uma  mediação,  da  mesma

maneira  que a  alma humana apreende coisas  que  lhe  são  externas  através  de  seu corpo e  das

faculdades corporais. Em outros termos, através da mediação de tais inteligências e almas, todos os

particulares estão presentes para a inteligência divina. O existencialmente necessário mantém sua

unicidade enquanto seu conhecimento permanece como pura presença, pois todas as qualificações

referentes  ao  atributo  do  conhecimento  não  afetam  a  presença  de  nenhuma  maneira.  O

existencialmente necessário permanece sendo eternamente aquilo que é porque a apreensão de sua

essência é sua vida e, enquanto luz suprema, ele é a fonte da qual todas as coisas fluem.540

3.4. Recapitulação: da via dos peripatéticos para outra perspectiva

A exceção da  Filosofia da iluminação, todas as obras que acabamos de discutir seguem o

método  dos  peripatéticos.  A maneira  como  Suhrawardī  argumenta  mostra  familiaridade  com a

filosofia  peripatética,  ou  melhor,  de  Ibn  Sīnā,  e  uma  busca  em  ser  fiel  àquilo  que  pode  ser

considerado a intenção do autor,  procurando, assim, apresentar uma leitura benevolente de suas

fontes e apresentar um corpo de teses e doutrinas em harmonia. No que se refere diretamente aos

tópicos nas ciências divinas, a interpretação do aristotelo-avicenismo feita por Suhrawardī funciona

como uma preparação à sua metafísica, a “ciência das luzes”, tal qual elaborada na  Filosofia da

iluminação,  à  medida,  sobretudo,  que  algumas  alegações  metafísicas  sobre  a  natureza  do

conhecimento  podem  levar  a  uma  compreensão  equivocada  do  conhecimento  divino  e  do

ordenamento cosmológico. Assim, novamente, evidencia-se que a ciência das luzes da Filosofia da

iluminação nem está em oposição nem é uma refutação da metafísica peripatética ou da metafísica

de Ibn Sīnā. O limite dos peripatéticos e de seus seguidores é que eles não se deram conta de que as

ciências  divinas  por  eles  defendidas  estão  construídas  sobre a  atividade  mental,  e  não sobre o

fundamento da realidade externa à mente. Por isso, as fundações da metafísica peripatética podem

ser expressas apenas em termos semanticamente negativos e especulativamente privativos, os quais

são incapazes de evidenciar tanto o caráter positivo da realidade externa à mente como a realidade

da existência cognitiva. Dessa maneira, o peripatetismo, uma vez circunscrito, deve ser subsumido a

um quadro que o ultrapasse. É o sentido do final do diálogo com Aristóteles em que o Primeiro

Mestre exorta Suhrawardī a buscar no divino Platão aquilo que os peripatéticos não foram capazes

de alcançar sobre a natureza do conhecimento. Nas obras discutidas, a versão suhrawardiana do

aviceno-peripatetismo  permite,  provavelmente  a  título  de  sistematização,  debater  a  questão  da

conexão  entre  conhecimento  e  realidade  e  propor  caminhos  que  superem os  impasses  sobre  a

540 Ver ibid., §211: p. 489,1-13 [Opera I].
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natureza do conhecimento, o conhecimento divino e a realidade de toda entidade intelectual. No

entanto,  mesmo em sua  versão do aviceno-peripatetismo,  Suhrawardī  não consegue estabelecer

fundações positivas – sua noção positiva de “presença” é capaz de explicar apenas a apreensão de

coisas  externas  à  essência  do apreendedor,  mas  é  inútil  como fundação do conhecimento  e  da

realidade,  à  medida  que  esta  fundação  necessita  equivaler,  segundo  a  estratégia  escolhida  por

Suhrawardī,  à apreensão da essência e não há presença no caso em que não há distinção entre

apreendedor,  apreendido  e  apreensão,  obrigando  Suhrawardī  a  optar  por  uma  terminologia

semanticamente negativa e especulativamente privativa, “privação de ausência” e “despimento de

matéria”,  repetindo,  assim,  a  mesma limitação dos  peripatéticos.  Igualmente,  “presença” é  uma

noção dualista e Suhrawardī tende a se opor a todo tipo de dualismo. Em todas as passagens das

obras segundo o método dos peripatéticos investigadas aqui, Suhrawardī concentra-se sempre, de

diversas maneiras, no problema do conhecimento; no entanto, o problema da aquisição e gênese do

conhecimento, estudado pela filosofia natural em sua doutrina da alma, é negligenciado em sua

argumentação. O escopo de Suhrawardī consiste em entender como o conhecimento remete a algo

extramentalmente  existente  e  não  é,  em  primeiro  lugar,  uma  atividade  mental.  Para  tanto,

Suhrawardī defende uma mudança de perspectiva na abordagem da questão cognitiva, transpondo o

problema do conhecimento da filosofia natural para a metafísica. Nessa mudança de perspectiva, a

questão não é a mecânica do conhecimento, mas qual é sua natureza. A cognitividade, da parte do

apreendedor, é o próprio apreendedor, algo de realidade puramente intelectual, pelo simples fato de

ser o que é, é apreendedor daquilo que ele é em sua essência, ao mesmo tempo que é, sozinho e por

ele  mesmo,  o  princípio  de  sua  individuação,  sua  ipseidade.  Mesmo  sendo  epistêmica  e

cognitivamente vazia, a apreensão da essência é o que há de mais real; trata-se, por conseguinte, da

garantia de que tudo o que é dado para algo inteligente em uma experiência é uma realidade. As

consequências dessa nova perspectiva são exploradas na Filosofia da iluminação.

Nas  passagens  que  selecionamos  na  presente  seção,  Suhrawardī  descreve,  ao  seguir  o

método  dos  peripatéticos  e  fiel  aos  peripatéticos,541 como  todo  apreendedor  é  incessantemente

541 Ibn Sīnā, significativamente, em suas Glosas (at-Taʿlīqāt/ التعليقّات), se expressa em termos e ideias recuperadas por
Suhrawardī e presentes em seus escritos – inclusive na  Filosofia da iluminação. A título de exemplos: “quando
apreendo minha essência, conheço que sou eu o apreendido, sendo o apreendido e o apreendedor uma coisa única [
عدا عئّا واح أنّا المدرك، كّان المدرك والمدرك إشي يني  أ أدركت ذاتي وأعلم  إذا  Ibn Sīnā, at-Taʿlīqāt, §325: p. 210,1-2; comparar com ,”[وأنّا 
um argumento parecido em  ibid., §807: p. 440,5–441,9, em que se estabelece a identidade entre o perceptor da
essência,  a  apercepção  e  a  essência  percebida.  Da  mesma  maneira,  Ibn  Sīnā  demonstra  a  constância  dessa
apercepção da essência, assim como seu caráter absoluto, isto é, sem o intermédio de nenhum instrumento (ver
ibid., §327, p. 210,11-13; §882: p. 480,10–481,2), não se tratando de uma percepção sensorial (ver ibid., §330: p.
212,4-6) pois, “a apercepção da essência é essencial para a alma; ela não é adquirida do exterior. É como se quando
a essência ocorre,  consigo ocorre a apercepção [ يي بّالذات الشعور ينه خسّارج؛ إمسن يكتسسب ل للنفسس، ذات إمعهسّا حصسل السذات، حصسل إذا وكسأ
,”[الشعور  ibid.,  §883: p. 481,4-5. Outrossim, a apercepção da essência é condição para as demais apreensões de
outras  coisas,  ver  ibid.,  §887:  p.  483,1-5.  Assim, “a apercepção da essência é  a  alma em ato,  pois  ela  é,  em
perpetuidade, a apercepção de sua essência [ ينهّا بّالفعل، للنفس يكون بّالذات الشعور بسسذاتهّا الشسعور دائمة تكون فإ ]”,  §884: p. 482,2-3.
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apreendedor  de  sua  essência  e  tal  apreensão  constante  e  imediata  se  torna,  no  Tratado  da

resplandecência, nos  Templos de luz e em  Veredas e Debates  o princípio de individuação e, nas

Elucidações,  nas  Confrontações e  em Veredas  e  Debates,  o  fundamento  metafísico  do

conhecimento.  As questões  da ipseidade ou identidade do apreendedor e da base metafísica do

conhecimento são complementares e partilham a mesma argumentação, podendo ser explicadas, no

caso humano a partir da alma humana, tanto intrinsecamente como em relação com seu corpo e as

atividades  corporais.  Esse  mesmo  fundamento  da  apreensão  humana  é  válido  para  todas  as

apreensões  dos  demais  apreendedores  de  sua  essência;  assim,  o  conhecimento  divino  pode ser

descrito em termos da relação entre o existencialmente necessário que apreende sua essência e o

mundo que lhe é presente da mesma maneira que o corpo é, no caso humano, presente para a alma.

Em suma,  o corpo e o mundo,  o primeiro no caso humano e o segundo no caso divino,  estão

presentes àquele que é o apreendedor de sua essência. Toda apreensão é, pois, um conhecimento

presencial (ʿilm ḥuḍūrī/ حضوري علم ) ou um conhecimento pela presença (ʿilm bi-l-ḥuḍūr/ بّالحضور علم ).

Peripateticamente,  nas passagens escritas  por Suhrawardī  e  estudadas  aqui  – principalmente no

diálogo  com Aristóteles  em suas  Elucidações e  na  Tratado  da  resplandecência – o  autor  não

consegue encontrar, seguindo o que ele entende como a via dos peripatéticos, uma noção positiva

para  explicar  a  positividade  da  existência  cognitiva.  Em  Veredas  e  Debates  – embora  siga  o

procedimento dos peripatéticos, tal livro não se apresenta como epítome, mas como prolegômenos à

Filosofia da iluminação – Suhrawardī complementa a noção positiva de “presença” com a noção

positiva de “iluminação”. No entanto, nesse mesmo livro, Suhrawardī reconhece os limites de seu

propósito sobre a questão da natureza do conhecimento. Ele comenta:

يإمّا يلذي وأ رده ا ةر فهسسو المسسسئلة هسسذه فسسي أنّا أعتق ركو فسسي إمسسذ
يمى كتسسّابي يتى ول. الإشسسراق حكمسسةب المسسس أذكسسره أن يتسسأ
عحّا، ههنسسّا ين أصسسري رة الكتسسّاب هسسذا فسسي غرضسسي فسسإ المبّاحثسس

يشسسّائين إمأخذ عن تبعد ل بحيث ييل الم ربعسسد، كسس ين علسسى ال أ
يتسسش إذا الكتسسّاب هسسذا يرة إمسسن يخلسسو ل رف ريسسن  رقسس ةز أع وكنسسو

صت ةر تحت أخفي ةق، ست رد يجدهّا  لم فإن رقي لنسسّا فمسسّا البلي

Quanto  ao  que  creio  sobre  a  questão  do
[conhecimento],  é o  que está mencionado em meu
livro  intitulado  Filosofia  da  iluminação.  Isso  não
está explicitamente mencionado aqui [em Veredas e
debates], pois o propósito deste livro é investigar de
uma  maneira  que  não  seja  longínqua  do
procedimento (maʾḫaḏ) dos peripatéticos em todas as
áreas. Sobre o presente livro, quando examinado, ele
não é vazio de alegria (qurrat ʾaʿyun) com tesouros

“Minha apreensão de minha essência é  algo que me é constituinte,  não ocorrendo em mim por meio de uma
consideração de outra coisa [ يوام أإمر هو لذاتي إدراكي آخر إشيء اعتبّار إمن لي حّاأصل ل لي، إمق ]” (ibid., §885: p. 482,6), pois a “nossa
apercepção de nossa essência é nossa existência tal qual [ اوجودن نفس هو بذاتنّا إشعورنّا ]”, ibid., §886: p. 482,11. Em outras
palavras,  “a apercepção da essência é inata à essência;  ela  é a existência da [essência]  tal  qual.  Não se exige
nenhuma coisa do exterior pela qual ela é apreendida; antes, a essência é aquela que apreende sua essência [ الشعور

ذاتهسسّا تدرك التي هي الذات بل الذات؛ به تدرك خّارج إمن إشيء إلى يحتّاج فل وجودهّا؛ نفس وهو للذات، غريزي هو بّالذات ]”,  ibid.,  §889: p. 484,1-2.
Assim, Ibn Sīnā, em suas at-Taʿlīqāt, defende a apercepção ou apreensão da essência como o modo de existência
apropriado e peculiar para cada essência humana individuada, isto é, para toda alma humana. Em outras palavras,
Ibn Sīnā concordaria com Suhrawardī na defesa de que a apercepção da essência é a maneira que cada alma existe –
ou, em termos mais abrangentes, a apreensão da essência é o modo em que toda entidade inteligente se constitui e é
subsistente ou, em outros termos, algo inteligente existe como tal à medida que é um inteligível para si mesmo.
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ةب يإمّا !ذن المحكمسسّات إمنسسه فيلتقسسط المبّاحث المشتغل وأ
رد. فيه أطمعنّاه وإمّا إمنه يطمع لم بمّا إمنه ويظفر إمسسّا وأجسسو
رث فيسه يعتمده يل البسّاح الإشسراق حكمسة عسن البحسث قبسس

رة يلتي الطريق يمسسّا – التلويحّات في ذكرنّاهّا ا بينسسي جسسرى إم
يإمسسّاام الحكيسسم وبيسسن ين [...]أرسسسطّاطّاليس البسسّاحثين إ حيسس
يلسسم رحه إمعسسى تك رن يبحسسث أن وهسسو – إشسسب عل النسسسّا يو فسسي أ
يم بذاته، علمه .أعلى هو إمّا إلى يرتقى ث

escondidos sob um véu leve. Se o estúpido não os
capta, não é nossa culpa! Quanto a quem se ocupa
investigando,  ele  capta  aqui  julgamentos  e  obtém
tanto o que não ansiava como o que ansiara. Superior
ao  adotado  em  [Veredas  e  debates]  é,  para  o
investigador,  o  que  precedeu  a  investigação  da
Filosofia da iluminação, a via que mencionamos em
Elucidações,  aquilo  que  correu  entre  mim  e  o
Filósofo, o guia dos investigadores, Aristóteles, […]
enquanto seu espectro conversava comigo – ou seja,
que  o  humano  investiga  primeiramente  seu
conhecimento de sua essência e, depois, ascende ao
que é mais elevado.542

Em que sentido a Filosofia da iluminação é mais fiel ao diálogo com Aristóteles do que as outras

obras de Suhrawardī, inclusive Veredas e Debates? Como esse mesmo diálogo é o pontapé inicial

da  Filosofia da iluminação? Embora a relação entre corpo e alma como problema de primeira

grandeza  e  a  noção  de  “presença”  sejam  negligenciados  pela  Filosofia  da  iluminação,  os

argumentos empregados na elaboração tanto da questão da relação entre alma e corpo como na

noção de “presença” são preservados na noção de “manifestação”. Sistematicamente, “presença”,

“privação de ausência”, “manifestação” e “iluminação” são termos interdependentes e que, sob o

ponto de vista especulativo, dizem respeito a mesma coisa, a saber: ao caráter absolutamente real do

que é apreendido em uma experiência ou, inversamente, o caráter absolutamente apreensível do que

é real. Ao identificar “manifestação” e “luz”– “manifestação” é uma noção que consegue expressar

positivamente a “privação de ausência”, assim como, em termos de “luz”, o problema da relação

entre a alma e o corpo, de um lado, e, de outro lado, entre Deus e o mundo é melhor compreendido

–, Suhrawardī tem os elementos para inaugurar sua abordagem metafísica, não mais ancorada no

dualismo inteligibilidade x materialidade, mas unicamente na luminosidade. Deixando de lado a

noção negativa de “privação de ausência” e a noção materialista de “presença”, além de identificar

“manifestação” com “luz”, temos os ingredientes da Filosofia da iluminação. A título de exemplo,

ao se pensar o existencialmente necessário como luz das luzes e ao pensar seu conhecimento de sua

essência  como  simples  apreensão,  um  novo  construto  cosmológico  do  fluxo  emanativo  se

configura;  igualmente,  ao  se  pensar  as  referências  entre  alma  e  corpo  em termos  de  luz  e  de

privação de luz, uma nova concepção de percepção e de intelecção se apresenta. 

Certas questões, porém, se colocam: dado que Suhrawardī conseguiu erigir uma metafísica

do conhecimento com a equivalência entre “realidade” (ḥaqīqa/ /e “apreensão” (idrāk (حقيقة  (إدراك 
por meio da equivalência entre “manifestação” (ẓuhūr/ /e “luz” (nūr (ظهور  quais são as teses e ,(نور 

doutrinas que se seguem? Estabelecida uma metafísica do conhecimento não-dualista, ela pode ser

542 Suhrawardī, al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt, §208: pp. 483,14–484,5 [Opera I].
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especulativamente a base e a referência de um novo edifício metafísico, uma metafísica completa e

não-dualista? Suhrawardī consegue lograr êxito em seu projeto de uma metafísica das luzes, uma

ciência das luzes? Se não, por quê? Se sim, como? Passaremos a tratar disso a partir de agora.
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CAPÍTULO III

DA METAFÍSICA DO CONHECIMENTO À METAFÍSICA DAS LUZES

Em sua  Filosofia da iluminação,  Suhrawardī aponta a vulnerabilidade de certas escolhas

feitas pelos peripatéticos em algumas de suas doutrinas-chave em metafísica e, entrementes, propõe

sua própria metafísica, a “ciência das luzes” (ʿilm al-anwār/ النوار علم  ), com um léxico próprio e

algumas teses e características que lhes são peculiares e que seriam imunes às vulnerabilidades por

Suhrawardī constatadas entre os peripatéticos. Apesar do rigor que Suhrawardī demonstra como

lógico, da sutileza de sua argumentação e de sua astúcia como dialético, assim como da força de seu

criticismo e da originalidade de algumas de suas teses ou da interpretação de teses peripatéticas, a

Filosofia da iluminação, com frequência, parte de um tópico para outro sem uma concatenação

sistematicamente  aparente.  Outrossim,  frequentemente,  os  mesmos  tópicos  são  tratados

repetitivamente em diferentes ocasiões. Da mesma maneira, é preciso ter em conta que a Filosofia

da iluminação, como discutimos no capítulo I, é a última obra de uma pentalogia elaborada por

Suhrawardī para a formação de seus discípulos. Como ponto final da pentalogia, trata-se mais de

um projeto especulando o que se deve corrigir e avançar em metafísica a partir da filosofia dos

peripatéticos – exposta de diversas maneiras e sob diversas perspectivas nas quatro primeiras obras

da pentalogia – do que um sistema metafísico ordenado. Em outras palavras, trata-se de um esboço

de uma metafísica invulnerável a ataques, por estar fundada no que há de mais manifesto. Se assim

for, nesse projeto, Suhrawardī, ao longo da primeira parte da obra, constatou que o conhecimento

tem por fundação o que é cognitivamente simples e indubitável tal qual está em uma percepção

sensorial. A grande fragilidade da filosofia dos peripatéticos e de seus seguidores é, a seu ver, o de

ter buscado como fundação, nas mais diversas doutrinas-chave, noções que remetem a nada que seja

“manifesto” como os apreensíveis numa percepção qualquer. 

Na segunda parte da obra, Suhrawardī estabelece que não há nada mais manifesto do que luz

e  que,  sobre  o  que  há  de  mais  manifesto,  ele  é  forçosamente  autossuficiente.  Igualmente,  a

manifestação não é um acréscimo ou um atributo ou uma consideração a respeito de uma coisa, mas

é a própria coisa em sua intrinsecabilidade, tratando-se de sua realidade. Igualmente, Suhrawardī

opera o mais importante movimento da Filosofia da iluminação, a saber: algo puramente manifesto

é aquilo cuja essência é manifesta de si para si. Entrementes, o autor identifica a manifestação de si

para  si  com  o  modo  de  existência  de  tudo  aquilo  que  é  “luz  pura”.  Assim,  uma  luz  pura  é

autossuficiente; sua quididade, sua existência própria e sua faticidade, portanto, não são outra coisa

senão  sua  pura  manifestação  de  si  para  si.  Em poucas  palavras,  algo  que  é  puramente  luz  e

autossuficiente é algo que é apreendedor de sua essência, sendo que sua constituição quididativa,
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seu significado, é sua própria apreensão de sua essência. Por conseguinte, mesmo se tratando de

uma apercepção precognitiva e vazia de conteúdo epistêmico, a apreensão da essência é o que há de

mais verdadeiro. Uma vez que a apreensão da essência é identificada com o que é puramente luz, a

luz é entendida como a noção mais fundamental de todas e serve, por isso, de base para qualquer

metafísica que se pretenda ser a filosofia primeira elucidando a realidade tal qual nas coisas fora da

mente. A fundação da realidade na identificação entre luz pura, autossuficiência, manifestação de si

para si  e  apreensão da essência,  oferece metafisicamente a  garantia  de que tudo o que é dado

cognitivamente numa experiência apreendida pelo apreendedor é o que há de mais verdadeiro. De

igual maneira, o apreendedor de sua essência está em relação permanente com outros apreendedores

de suas respectivas essências. A partir de tais relações, Suhrawardī tem os meios para, na discussão

filosófica de seu contexto, apresentar novos argumentos, defender antigas teses, corrigir ou refutar o

que  ele  julga  vulnerável  e  apresentar  novas  doutrinas.  Este  capítulo  busca  investigar  como  a

identificação entre “luz pura” ou “despida” e “apreensão da essência” é o suporte que impulsionou e

sustentou especulativamente Suhrawardī em sua ciência das luzes. Ao fazer isso, buscamos mostrar

o porquê, na estratégia argumentativa de Suhrawardī, todo filósofo que pretenda levar a tarefa de

metafísico a sério precisa estar ancorado numa filosofia da iluminação.

1. A doutrina da percepção

Na Filosofia da iluminação, sua metafísica, a “ciência das luzes”, está fundada na crença de

que a quididade cuja incidência é encontrável fora da mente é apreensível àquele que se apreende a

si mesmo; isso se expressa por meio da noção de manifestação, a qual, por sua vez, sublinha que a

realidade de algo é perceptível pela própria realidade, e não mediante a definição ou qualquer outro

esforço cognitivo da parte do apreendedor. Da mesma maneira, tudo que é positivamente existente –

ou seja, que existe em ato fora da mente – é, da mesma maneira, algo manifesto para si próprio em

sua essência ou uma irradiação de manifestações provenientes de algo manifesto para si próprio,

numa fronteira entre manifestação e não-manifestação. Em outras palavras, “manifestação” como

fundamento metafísico sublinha duplamente que o conteúdo de toda apreensão em uma experiência

é a realidade da coisa apreendida qual ela é e que a realidade de todas as coisas é a manifestação.

Nesses termos, cognitivamente, não se admite nenhuma explicação da percepção e do conhecimento

– sempre derivado da percepção – que postule o ato de apreensão por meio de correspondência com

um traço ou vestígio do apreendido na faculdade corporal ou na alma, uma forma sensorial ou

inteligível impressa ou uma definição que possibilitaria a cognição de determinada coisa. Assim, se

a percepção é pura manifestação, a doutrina das formas, tal qual consta no modelo peripatético,

segundo a Filosofia da iluminação, se mostra incapaz de explicar a natureza da percepção sensorial.
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As teses sobre a percepção pelas formas precisam, portanto, de alguns ajustes para formarem uma

doutrina metafisicamente aceitável. O apreensível é, na terminologia da Filosofia da iluminação,

algo luminoso, ou seja, algo manifesto por si só (uma luz pura) ou se torna manifesto através de

outra  ou  outras  luzes  (uma luz  acidental).  O ponto  de  partida  para  Suhrawardī  –  e  que  é,  na

estratégia argumentativa da Filosofia da iluminação, como vimos no capítulo anterior, o que há de

indubitavelmente mais verdadeiro e que é pressuposto para toda experiência – consiste na ipseidade

do apreendedor, estando aí seu princípio existencial, sua faticidade e sua identidade. 

Dessa maneira, a Filosofia da iluminação busca rever a doutrina peripatética da percepção,

permitindo uma compreensão da percepção em que esta é simplesmente a apreensão de uma coisa

em si mesma tal qual esta coisa é. Trata-se de um encontro “face a face” ou “frente a frente” de uma

manifestação de si, por si e para si com outra manifestação. Um movimento importante foi, como

notáramos, levado a cabo: a doutrina da percepção pertence mais ao domínio das ciências divinas

do que às seções de ciências naturais tradicionalmente dedicadas à alma e à psicologia cognitiva.

Filosoficamente  decisivo,  para  a  Filosofia  da  iluminação,  toda  coisa  que  apreende  sua

essência  é  um  agente  de  diversas  apreensões;  todas  essas  apreensões  têm  por  condição  e

fundamento  o caráter  constante  e  imediatamente  manifesto  do  perceptor  de  si  para  si  e  por  si

mesmo.  Todo ato  cognitivo  é  um ato  iluminativo  de  encontro  entre  luzes,  ou  seja,  trata-se  da

observação ou da contemplação da iluminação de uma coisa por uma luz ou pela irradiação de

várias luzes acidentais. Com efeito, uma questão que surge consiste em saber qual é a maneira que

Suhrawardī, no livro ao qual este estudo é dedicado, entende a percepção. Da mesma maneira, a

questão da percepção permite à Filosofia da iluminação apresentar sua metafísica do conhecimento,

a qual, por sua vez, sugere e, por vezes, obriga Suhrawardī a revisitar, rever e reformar a tradição

metafísica da qual é tributário. É o que vamos investigar desde já.

1.1. A doutrina da emissão de raios de luz provenientes da pupila

Suhrawardī, como os peripatéticos, considera a visão o mais nobre dos sentidos externos:

يس له رخلق الكّاإملة الحيوانّات إمن وغيره النسّان حسسوا
يم والسسذوق اللمسسس: خمسسسة .والبصسسر وسسسمع والشسس

ينهسسّا أإشسسرف، البصسسر وإمحسوسسسّات إمسسن النسسوار هسسي فإ
ين وغيرهّا، الكواكب يم اللمس لك يم للحيسسوان، أه والهسس

.ةدآخر وجه إمن ألطف والمسموعّات. الإشرف غير

Ao  humano  e  aos  outros  animais  perfeitos,
congenitamente,  há  cinco  sentidos:  tato,  paladar,
olfato,  audição  e  visão.  Os  visivelmente  sensíveis
são os mais eminentes, pois são as luzes que vêm das
estrelas e de demais [astros]. Entretanto, o tato é o
mais  imprescindível  aos  animais;  o  mais
imprescindível não é o mais eminente. Os audíveis
são os mais sutis, em outros aspectos.543

Suhrawardī faz referências a um ou outro sentido externo em sua  Filosofia da iluminação, mas

apenas à visão ele dedica alguns parágrafos especiais, apresentando uma doutrina da visão. Sua

543 Ibid., §215: pp.203,7-204.3 [Opera II]; p. 133,11-14 [The Philosophy of Illumination].
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discussão sobre a percepção visual permite compreender como a percepção sensorial consiste na

manifestação da realidade.

Em sua discussão sobre a percepção visual, Suhrawardī, primeiramente, procura refutar a

doutrina extramissiva da visão,544 sem nomear os que a sustentaram.545 A emissão de um feixe de

raios pelos olhos conduz a conclusões absurdas, avalia Suhrawardī. Para evidenciar tal absurdidade,

primeiramente, Suhrawardī procura mostrar que o feixe de raios de luz não pode ser nem um corpo

nem algo acidental. Como poderia esse feixe ser liberado pelos olhos e sair vagando rumo a coisas

diferentes e móveis se fosse acidental? As possibilidades postuladas são descartadas; um acidente

nem pode ser proveniente dos olhos nem pode encontrar a coisa vista. Em suas palavras:

ين ين النّاس بعض ظ ينمّا البصّار أ إمسسن إشسسعّاع بخسسروج هو إ
ن ّا، الشسعّاع هسذا كسّان فسإن. المبصسرات يلقسى العي عض عر
عمّا، كّان وإن ينتقل؟ فكيف يرك كسسّان فسسإن جس بسسّالرادة، يتحسس

وليسسس التحديق، إمع نبصر ل وجه على إلينّا قبضه لنّا كّان
يرك كسسّان وإن. كسسذا يرك فمسسّا بسسّالطبع، يتحسس جهسسّات إلسسى تحسس

يلتي المّائعّات في نفوذه ولكّان إمختلفة إمسسن أولسسى لون لهّا ا
الخسسزف فسسي نفسسوذه ولكسسّان الصّافية؛ الزجّاجّات في نفوذه
عضّا ين الزجسسّاج، إمسسن أولسسى أي يإمه ل يلمسسّا أكسسثر؛ إمسسسّا رإشسسوهد و

يمّا، والبعيدة القريبة الكواكب نسسسبة علسسى يختلف كّان بل إم
يرك الجسسسرام ولكسسسّان المسسسسّافة؛ عة يتحسسس الفلك، إلسسسى دفعسسس

إمسسن يخسسرج إمسسّا العسسّالم كسسرة نصسسف على ينبسط أو فيخرقهّا
يلهّا وهذا. العين .  بّالشعّاع ليست فّالرؤية إمحّالت، ك

Algumas  pessoas  conjecturaram  que  a  percepção
visual  é pela  emissão de um raio oriundo do olho
encontrando  os  visíveis.  Supondo-se  que  este  raio
seja um acidente, como transitaria? Se for um corpo,
supondo-se  que,  voluntariamente,  se  mova,
capturaríamos  o  [raio]  no  aspecto  em  que  não  o
veríamos  com  o  que  estamos  olhando  –  e  não  é
assim. Supondo-se que se mova naturalmente, não se
moveria  em  direções  diferentes;  penetraria  fluídos
coloridos antes de penetrar vidros transparentes – a
penetração  na  porcelana  seria  anterior  àquela  no
vidro,  pois  os  poros  são  mais  numerosos.  Não
observar-se-ia  os  astros  mais  próximos  e  os  mais
distantes simultaneamente; antes, haveria diferenças
em referência às distâncias. [Este raio suposto como]
corpo  mover-se-ia  em  um  instante  aos  orbes,
perfurando-os, ou espalhar-se-ia por toda a esfera do
mundo,  o  que  se  emitiu  pelo  olho.  Tudo isso  são
absurdos; a vista não é pelo raio.546

544 A tradição filosófica greco-helenista ofereceu a escolha entre dois conjuntos de hipóteses principais,  com suas
variantes,  para  explicar  o  fato da percepção  visual  –  Suhrawardī  rejeita  ambos os  conjuntos.  São explicações
oriundas da ótica e da fisiologia. Um dos conjuntos de hipóteses é herdeiro de Aristóteles e foi corrente entre os
filósofos naturais de inspiração aristotélica; ele supõe que as formas materiais procedem do que é visto, o qual as
figuram, e que o visível é percebido no instante em que estas formas, ao chegar ao órgão da visão, se gravam no
órgão corporal (doutrina intromissiva da visão). O conjunto alternativo, corrente principalmente entre os filósofos
naturais de orientação geométrica e matemática, é, com suas variantes internas, a seguinte: a percepção visual tem
por causa um feixe de raios de luz, que se apresenta como um cone, oriundo da pupila; a visão de algo ocorre,
assim, no instante em que o visível é atingido pelo feixe de raios de luz oriundo da pupila (doutrina extramissiva da
visão). A doutrina extramissiva, em sua versão euclidiana, procura uma explicação matemática do fenômeno da
visão, ver Lindberg,  Theories of vision from al-Kindi to Kepler, pp. 11–30; em sua versão galênica, à doutrina
extramissiva se acrescenta uma explicação fisiológica da percepção visual, ver ibid., pp. 9–11; 30–43. A doutrina
intromissiva, por sua vez, sem descartar a utilidade de cálculos matemáticos em ótica e sem desmerecer os dados
fisiológicos da oftalmologia, estabelece que a matemática não consegue elucidar o fato da percepção visual e que a
fisiologia, por si só e isoladamente, não explica tampouco o próprio fato da visão, ver ibid., pp. 6–9; 43–52.

545 Para citar os principais nomes dos defensores da doutrina extramissiva da visão, entre os óticos de orientação
matemática,  destacam-se  Euclides,  Herão  de  Alexandria,  Ptolomeu,  Qusṭā  Ibn  Lūqā  e  al-Kindī,  e  entre  os
oftalmólogos, destacam-se Galeno, Ḥunayn Ibn Isḥāq e novamente Qusṭā Ibn Lūqā e al-Kindī, entre outros. Kindī,
por sua vez, se destaca, além de sua erudição, pela originalidade de sua abordagem e independência de espírito; ver
Rashed, “Le commentaire par al-Kindī de l’Optique d’Euclide”; Adamson, “Vision, light and color in al-Kindī,
Ptolomey and the ancient commentators”.

546 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §101: pp. 99,15–100,5 [Opera II]; pp. 70,18–71,6 [The Philosophy of Illumination].
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Ao avançar sua discussão, Suhrawardī passa a se concentrar no que concerne ao feixe de luz e sua

corporeidade. Se se supõe o feixe de luz como um corpo, então seu movimento deve ser natural ou

não. Se seu movimento for natural, o movimento do feixe de luz poderia se realizar apenas em uma

única direção. Se tal  movimento não for natural – e seria, nesse caso, voluntário –, então seria

exigido, para a ocorrência da percepção visual, manter o olhar fixo, controlando o movimento do

feixe luminoso, e ser capaz de deslocar o olhar para poder perceber visualmente outra coisa. Se

assim fosse, seria impossível enxergar duas coisas simultaneamente. Outra constatação: a percepção

visual de uma coisa varia de acordo com sua distância do vidente; os corpos celestes mais afastados

não poderiam ser observados da mesma maneira e simultaneamente. Ademais, dever-se-ia supor

que cada orbe, no qual estão situados os corpos celestes, seria rasgado ou perfurado no instante em

que os raios luminosos o atravessassem para possibilitar a visibilidade dos corpos neles contidos.

Enfim, se o feixe de luz fosse um corpo, este se dispersaria em todo o orbe da Terra, até atingir os

corpos celestes e seus orbes. Em suma, Suhrawardī considera a doutrina extramissiva absurda. 

1.2. A doutrina da impressão da coisa vista na pupila 

Na Filosofia da iluminação, Suhrawardī se opõe igualmente à doutrina intromissiva, não se

tratando, porém, exatamente de uma refutação, mas de um revisionismo. Com efeito, Suhrawardī

trata essa doutrina mais atenciosamente do que suas concorrentes – isto é, as variações da hipótese

extramissiva – ao formular os argumentos contra a intromissão,  estabelecendo possíveis contra-

argumentos em sua defesa e, finalmente, respondendo a tais contra-argumentos. Contra essa posição

herdeira  de  Aristóteles,  alguns  argumentaram que  as  dimensões  da  forma  do  que  é  visto  são

incapazes de encontrar um lugar no órgão da visão. Como, por exemplo, poderia a forma de algo

dimensionalmente maior que a mensurabilidade da pupila, como é o caso da forma visual de uma

montanha qualquer, estar na pupila? Alguns entre os defensores da intromissão responderam tal

objeção afirmando que o humor vítreo ou cristalino, como outros órgãos, tem a potencialidade de

ser  infinitesimalmente  divisível.  No  entanto,  de  acordo  com  Suhrawardī,  isso  não  resolve  o

problema, pois não importa como e o quanto a forma e o órgão corporal estejam divididos – até

mesmo  se  infinitesimalmente  –,  a  proporção  entre  ambos  permanece  a  mesma:  a  forma  da

montanha e suas potenciais – e infinitésimas – divisões são sempre maiores do que o cristalino em

que a forma estaria impressa. A questão que atravessa a discussão de Suhrawardī é a seguinte: como

o maior pode estar impresso no menor? Suhrawardī escreve:

ين العلسسم أهل بعض وقّال ييسسة إ ينمسسّا الرؤ أصسسورة انطبسسّاع هسسو إ
يية الرطوبة في الشيء إمنهسسّا: أإشسسكلت عليهسسم فوقسسع. الجليد

Alguns da gente da ciência enunciaram que a vista é
a impressão da forma da coisa no humor cristalino –
disso,  emergem  dificuldades.  Uma  delas  é  a  da
montanha enxergada com sua grandeza.  Se a vista
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ين ينمسسّا والرؤيسسة عظمسسه إمسسع رأينّاه إذا الجبل أ بّالصسسورة هسسي إ
المقسسدار حصل فكيف لهّا، المقدار هذا كّان فإن وللصورة،

ين هسسذا عسسن البعسسض أجسسّاب أصسسغيرة؟ حدقسسة فسسي العظيسسم بسسأ
يية الرطوبة ييسن كمسّا – النهّايسة غير إلى القسمة تقبل الجليد ب

عضّا والجبل – الجسّاام في غير إلى للقسمة قّابلة أصورته أي
ين بّاطل، وهذا. فيهّا يحصل أن فيجوز النهّاية، وإن الجبسسل فإ

يل – العيسن وكسذا – النهّايسة غيسسر إلى للقسمة قّابل كّان ين إ أ
وكسسذا يتقسسّارب، ل بمسسّا العيسسن إمقسسدار إمن أكبر الجبل إمقدار

يل إمن أكبر النسبة على القسمة في الجبل في يفرض جزء ك
الصغير؟ على الكبير المقدار ينطبق فكيف. العين أجزاء

for  obtida  com  a  forma  ou  pela  forma  e  se  esta
[montanha] tiver a mensurabilidade que tem, como
[essa]  mensurabilidade elevada ocorreria  dentro de
uma  pupila  minúscula?  Alguém  respondeu  que  o
humor  cristalino  é  infinitesimalmente  divisível  –
como  foi  explicado  ser  o  caso  dos  corpos  –  e  a
montanha  e  sua  forma,  igualmente,  são
infinitesimalmente divisíveis; então, seria admissível
que ocorresse assim. Isso está  errado,  pois  mesmo
que a montanha seja infinitesimalmente divisível – e
o olho também –, não obstante, a mensurabilidade da
montanha é maior  que a  mensurabilidade do olho,
sem  comparação.  Assim,  todas  as  partículas  da
montanha supostas como divisíveis são maiores em
referência  às  partículas  do  olho.  Como  a  grande
mensurabilidade estaria contida na minúscula?547 

Suhrawardī, a seguir, rejeita os que postularam que a alma infere, na percepção, as formas

perceptíveis que são menores que as dimensões daquilo que é o perceptível. Ele observa que se trata

de algo infundado na experiência, pois algo de grande mensurabilidade é apreendido empiricamente

como dimensionalmente grande, e não por meio de inferência. Em outros termos, reconhece-se algo

como grande através dos dados oferecidos pela visão, e não através de um raciocínio silogístico.548

Outros defenderam que duas mensurabilidades seriam inerentes a um mesmo lugar de inerência e

que  esse  seria  o  caso  do  cristalino.  Assim,  a  mensurabilidade  menor  seria  a  forma  no  humor

cristalino e a forma maior seria a forma da montanha tal qual. Para responder a tais conjeturas,

Suhrawardī insiste nas conclusões bizarras que se chegaria ao se compreender as dimensões da

547  Ibid., §102: p. 100,6-15 [Opera II]; p. 71,7-17 [The Philosophy of Illumination].
548 Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī defendeu se tratar de uma inferência ou silogismo, posição que lembra a de Ibn al-Hayṯam – e,

por isso, pode ter suas origens no próprio Ibn al-Hayṯam. Nas palavras de Rāzī: “Em suma, a apreensão da visão
dessas entidades [i.e., dos sensorialmente perceptíveis] é facultoso, [até] mesmo se sua apreensão delas, igualmente,
em múltiplas entidades precisar da assistência de um tipo de silogismo (bi-istiʿānat in minhu bi-ḍarb in min al-
qiyās) [عضسسّا فسسي أكسثر الإمسسر بّاسسستعّانة إمنسسه بضسسرب إمسن القيسسّاس ,”[وبّالجملة فإدراك البصر لهذه الإمور أقوى وإن كسسّان إدراكسسه لهسّا أي  Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī,
Mabāḥith, II, p. 332,7-8. Ademais, Billal Ibrahim (“Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī, Ibn al-Hayṯam and Aristotelian Science:
Essentialism versus Phenomenalism in Post-Classical Islamic Thought”) mostra bons argumentos para se postular
Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī como leitor de Ibn al-Hayṯam. Já que, a nosso conhecimento, ninguém antes de Ibn al-Hayṯam
propôs uma abordagem eminentemente psicológica do fato da visão, teria  Suhrawardī lido diretamente Ibn al-
Hayṯam,  sobretudo  seu  livro  Ótica  (al-Manāẓir/ ,(المنسسّاظير   em que  o  psicologismo  da  percepção  visual  é  mais
evidente? Teria Suhrawardī tido alguma informação a respeito dos trabalhos de seu contemporâneo Faḫr ad-Dīn ar-
Rāzī? São questões que demandam por mais investigação, às quais não temos condições, até o instante da redação
destas linhas, uma resposta. Em todo caso, trata-se de outro indicativo sobre interações entre Rāzī e Suhrawardī. O
que permanece de dificultoso é estabelecer se tais interações por nós sugeridas foram diretas entre os dois filósofos
ou, se foram indiretas,  isto é,  se foram reações distintas e contrastantes entre si  às mesmas fontes. Outrossim,
Suhrawardī  se  revela  constantemente,  na  Filosofia  da  iluminação,  apesar  de  seu  tom polêmico  e  crítico,  um
ardiloso defensor do legado peripatético e aviceniano frente a posição de seus contemporâneos (como a abordagem
fenomenológica e o psicologismo de Rāzī, por exemplo). Assim, nos parece que estudos comparativos entre Rāzī e
Suhrawardī são obrigatórios para qualquer compreensão futura da história da filosofia naquele período. Ademais,
tal comparação nos sugere um Rāzī crítico da tradição peripatética e um Suhrawardī defensor da mesma, embora
reconhecendo suas fragilidades e se impondo a tarefa de reelaborar e rever o peripatetismo por outras bases.
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forma que constituem a coisa vista como impressas ou gravadas em um lugar de inerência, isto é, no

cristalino. Suhrawardī escreve:

ين بعضسسهم وقسسّال يل النفسسس إ وإن – بّالصسسورة تسسستد
ين علسسى – المرئسسي إمسسن أأصسسغر كسسّانت إمقسسدار إمسسّا أ

بّاطسسل، وهسسذا. إمقسسداره أأصسسل يكون كم هذا، أصورته
ين ينمسسّا الكسسبير المقسسدار رؤيسسة فسسإ ل المشسسّاهدة هسسو إ

يوز وبعضهم. بّالستدلل يدة في يكون أن ج واحسسدة إمّا
فألزإمهم. للغير إمثّال هو كبير وآخر لهّا أصغير إمقدار

ين الخصم يلذي المقدار بأ فسسي أنتبسسع إذا للجبسسل، هو ا
يية داد ذلسك أجسزء يفسسرض إمسّا يجتمع ل الجليد الإمت

يل في بعض إمع بعضهّا ينه واحد، إمح كسسذا، كسسّان لسسو فسسإ
يفسسرض إمسسّا يجتمسسع ل وإذ. السسترتيب إمشسسّاهدة بقى إمّا

يل الإمتداد، ذلك أجزاء عءا يفسسرض إمسسّا فك للسسذلك جسسز
ةء في فهو الإمتداد يية إمن آخر جز استوى فأن. الجليد

يية إمقدار يية الصورة إمقدار إمع الجلد للجبسسل، الإمتداد
يور فل الصسسسورة زادت وأن. عظمسسسه إمشسسسّاهدة يتصسسس

يية يية إمقدار على الإمتداد أجزاء استغرقت وقد الجليد
يية يد عن خرج واإمتداد أجزاء فلهّا بأجزائهّا، الجليد ح

يرى فل. العين يل فسسي يكسسون ول هسسو كمسسّا ريسس يإمسسن. إمحسس و
يطن أنصف، قّاعسسدة وهسسذه. الشسسبح انطبسسّاع بصسسعوبة تف

يمة عا إمه .بسبيله نحن فيمّا جد

Alguém disse que a alma infere da forma – mesmo
que  ela  seja  menor  que  o  enxergado  –,  a  partir
daquilo que é a mensurabilidade desta forma, qual é
sua mensurabilidade original. Isso está errado, pois
se uma grande mensurabilidade é enxergada, ela o é
por  observação  –  e  não  por  inferência.  Alguém
admitiu  que,  na  matéria,  para  uma  única
mensurabilidade minúscula há outra mensurabilidade
maior; esta seria o símile de outro. Um adversário
pode exigir deste [último] a [admissão] de que se a
mensurabilidade que há para  a  montanha estivesse
impressa  no  cristalino,  não  estariam  coletadas  as
partes  supostas  como  pertencentes  a  este
estendimento  com  outra  [mensurabilidade]  em  um
único lugar de inerência. Não fosse assim, nenhuma
permanência  permitiria  observar  seu  arranjo.  Se  o
que se supõe como partes desta mensurabilidade não
foi  coletado,  tudo  que  se  supôs  como  parte  deste
estendimento estaria em outra parte do cristalino. Se
a  mensurabilidade  do  cristalino  equivalesse  à
mensurabilidade  da  forma  estendida  da  montanha,
não  se  conceptualizaria  a  observação  de  sua
grandeza.  Se  a  forma  estendida  aumentasse  em
[comparação] à mensurabilidade do cristalino e se as
partes do cristalino se preenchessem com as partes
[daquilo  cujo  estendimento  é  maior  que  o  do
cristalino],  o  [cristalino]  teria  [mais]  partes  e  o
estendimento ultrapassaria o limite do olho. Assim,
[a mensurabilidade] não seria enxergada como ela é
e não estaria em nenhum lugar de inerência. Quem
quer  que discirna,  vai  conjecturar  a  dificuldade da
impressão  de  figuras.  Eis  um  princípio
imprescindível no que adotamos como trilha.549

Em sua discussão, Suhrawardī procura demonstrar as dificuldades que tornam inverossímil uma

explicação  da  percepção  visual  por  meio  da  impressão  de  formas.  As  diferentes  partes  que

constituiriam o estendimento mensurável de uma forma impressa em algo corporal não podem ser

coletadas e combinadas em um mesmo lugar de inerência, pois, se assim fosse, a percepção visual

de proporções não seria possível,  uma vez que não se diferenciaria  entre uma mensurabilidade

maior e outra menor.  Por conseguinte,  se todas as partes de uma forma fossem encontradas no

humor cristalino, elas seriam iguais, em termos mensuráveis, a todas as partes da forma – ou seja,

seriam iguais, por exemplo, ao estendimento de todas as partes que constituem a mensurabilidade

de uma montanha – e ninguém poderia supor que algo desse tipo possa ter ocorrência. Ademais, se

549  Suhrawardī,  Ḥikmat  al-išrāq,  §103:  pp.  100,16–101,12  [Opera II];  pp.  71,18–72,9  [The Philosophy of
Illumination].
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a dimensão de uma forma – a forma da montanha, para continuar com o exemplo empregado –

fosse suposta como sendo tão grande como a mensurabilidade do humor cristalino, haveria, pois,

um excesso de partes no humor cristalino e o olho não seria capaz de conter tudo isso; se fosse

assim,  das  duas  opções,  uma:  nunca  se  poderia  ver  algo  como  ele  é  ou  o  que  é  visto  seria

desprovido de lugar de inerência. Ambas as alternativas trazem mais dúvidas que certezas e não são

certificáveis  na  experiência  visual.  Suhrawardī  estabelece,  por  fim,  que  seria  infundada  na

experiência  a  hipótese  de que o estendimento do que é  visto se  encontra  no olho.  Se no olho

estivesse a ocorrência do estendimento mensurável do visível, em adição às partes do que se vê,

então o olho seria incapaz de conter todas estas partes, e isso beira o absurdo. Em suma, ao se

analisar a opção intromissiva, deve-se admitir as dúvidas e bizarrices que a impressão das formas

visuais suscita ao explicar o fato da visão e como uma forma visual é fonte cognitiva para o vidente.

É significativa na discussão contra a doutrina intromissiva as dúvidas de Suhrawardī, na

Filosofia da iluminação, sobre a explicação da visão por meio da gravação de uma figura, isto é,

por meio de uma forma visual impressa no órgão visual, de maneira que instrumento visual seria,

para a forma visual,  seu lugar de inerência.  Entrementes, nos epítomes da filosofia peripatética

escritos por Suhrawardī, o autor expõe a doutrina de Aristóteles da visão como a doutrina correta,

de acordo com os peripatéticos.550 Por exemplo, no primeiro livro de sua pentalogia, Lampejos em

realidades (al-Lamaḥāt fī l-ḥaqā’iq/ الحقّائق في اللمحّات ), Suhrawardī estabelece:

يوة وهسسي البصسسر يوفسسة، العصسسبة فسسي إمودعسسة قسس المج
.الجليدية الرطوبة في الصور إمن ينطبع لمّا إمدركة

A visão:  é  a  faculdade  depositada  no  nervo cavo,
apreendedora do que se imprime das formas [visuais]
no humor cristalino.551

Se na Filosofia da iluminação Suhrawardī primeiro atacou a doutrina extramissiva e, após isso, a

doutrina intromissiva,  em  Lampejos em realidades,  Suhrawardī  trata  primeiramente da doutrina

intromissiva, defendendo-a, para, a seguir, tratar da doutrina extramissiva, refutando-a,552 com uma

argumentação praticamente idêntica àquela encontrada na Filosofia da iluminação. Ademais, se na

Filosofia da iluminação, o interesse do autor é metafísico, em Lampejos, a discussão está inserida

na parte da obra dedicada à filosofia natural em uma subseção consagrada à doutrina da alma.

Em Elucidações da tábua e do trono, o segundo livro da pentalogia, Suhrawardī também

trata da questão na subseção da filosofia natural consagrada à doutrina da alma. Sua argumentação é

a inversa da encontrada na Filosofia da iluminação, ou seja, o autor começa explicando a percepção

visual por meio da impressão de formas no cristalino e, após isso, refuta a doutrina extramissiva,553

550 Em sua refutação da doutrina da emissão de raios, Suhrawardī se contenta em se apropriar da refutação já feita por
Ibn Sīnā e em resumi-la; ver Ibn Sīnā aš-Šifāʾ: aṭ-ṭabīʿiyyāt: an-nafs, pp. 102–113; Livro da alma, pp. 131–143.

551 Suhrawardī, al-Lamaḥāt fī l-ḥaqā’iq: pp. 114,15-16 [Kitāb al-Lamaḥāt]; §80, p. 202, 8-9 [Opera IV].
552 Ver ibid., pp. 114,6–115,6 [Kitāb al-Lamaḥāt]; §81, p. 202,10-19 [Opera IV].
553 Ver Ibn Kammūnah, Šarḥ at-talwīḥāt al-lawḥiyya wa al-ʿaršiyya, vol. II, pp. 231,19–232,16. 
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com uma argumentação que é o resumo da encontrada na Filosofia da iluminação e em Lampejos

em realidades. Sobre a intromissão, nas Elucidações, Suhrawardī escreve:

يوة وهو البصر يتبة ق يوفة، العصبة في إمر ةة المج ينطبع دلمّا إمدرك
يسط الجليدية الرطوبة في الصورة إمن يفّاف جرام بتو .إش

A visão:  é  a  faculdade acomodada no nervo cavo,
apreendedora do que da forma se imprime no humor
cristalino pela mediação de um corpo transparente.554

Em Tratado da resplandecência, uma obra que não pertence à pentalogia, Suhrawardī repete

Lampejos e Elucidações. Primeiramente, ele refuta a doutrina extramissiva ao argumentar que se o

feixe de raios de luz fosse emitido pelos olhos e fosse a causa da percepção visual, não poderia nem

ser  acidente  nem corpo.555 Da  mesma maneira,  este  feixe  de  raios  deveria  atravessar  enormes

distâncias  para  possibilitar  a  vista  do  sol,  das  estrelas  fixas  e  de  outros  corpos  celestes.556

Finalmente, se a percepção visual resultasse da emissão de raios de luz pelos olhos, isso permitiria

perceber visualmente líquidos coloridos em um recipiente fechado.557 Uma vez considerada todas

essas hipóteses infundadas na experiência visual, Suhrawardī escreve:

در شنود منتبنع كنه اسننت بصنورتى چيزهنا ديدن پس،
احكيننم؛ ارسطاطاليس رأى بر چشم، اذ جليدى رطوبت

بسننّط" جننرم وشننرطش "روشناييسننت" و"مقننابله" و"تو
شُفاف. 

Portanto, a visão das coisas são as formas ao estarem
impressas  no  humor  cristalino  do  olho,  o  que  se
adéqua ao ponto de vista de Aristóteles, o filósofo;
suas  condições  são:  a  “irradiação  luminosa”,  o
“frente  a  frente”  e  a  “mediação”  de  um  corpo
transparente.558

Se Suhrawardī,  nos  Lampejos e nas  Elucidações,  apresenta a doutrina peripatética da visão,  no

Tratado da  resplandecência ele o faz com maior detalhamento. Aqui, nesse ponto, peripatético e

aviceniano em sua defesa da doutrina intromissiva,  ele procura mostrar os absurdos internos às

variantes da doutrina extramissiva. Ao apresentar a doutrina peripatética da percepção visual, em

Tratado da resplandecência, Suhrawardī mostra algo que também marca a Filosofia da iluminação.

Trata-se do que é estabelecido por Suhrawardī, na última sentença da citação acima como condições

para a percepção visual: primeiramente, deve haver um princípio de iluminação, uma “irradiação

luminosa”; em segundo lugar, a percepção é necessariamente relacional, pois ela exige um “frente a

frente”, isto é, um encontro entre o que é apreendido visualmente e o que o apreende visualmente; e,

enfim, é – no caso da percepção visual – igualmente necessário um corpo transparente para poder

explicar como há transmissão de luz entre o que é apreendido visualmente e o apreendedor visual.

Mesmo  que  divergindo  do  que  está  estabelecido  na  Filosofia  da  iluminação,  o  Tratado da

resplandecência traz uma versão da doutrina peripatética da visão em que há os elementos para a

abordagem iluminativa dessa mesma doutrina e que prepara a tese da  Filosofia da iluminação de

554 Ibid., p. 231,17-18.
555 Suhrawardī, Partaw nāmah, §34: pp. 28,14–29,2 [Opera III]; p. 30,4-8 [The Book of Radiance].
556 Ibid., §34: p. 29,2-3 [Opera III]; p. 30,8-9 [The Book of Radiance].
557 Ibid., §34: p. 29,4-6 [Opera III]; p. 30,9-12 [The Book of Radiance].
558 Ibid., §27: p. 29,6-8 [Opera III]; p. 30,12-15 [The Book of Radiance].
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que a percepção visual é uma relação iluminativa. A explicação feita por Suhrawardī na Filosofia

da iluminação tem, aos menos em seus aspectos especulativos primários, na leitura suhrawardiana

da doutrina intromissiva peripatética e aviceniana, suas origens e seu ponto de partida.559

1.3. As condições para a visão 

A primeira entre as condições para a percepção visual é a exigência de um encontro. A visão

é descrita, na Filosofia da iluminação, em termos relacionais. Com efeito, segundo Suhrawardī, a

percepção visual acontece quando vidente e visível se colocam um em face ao outro. A relação entre

visível e vidente é um encontro de uma manifestação de si para si com outra manifestação, por meio

do instrumento da visão, isto é, por meio de um órgão capaz de visão – no caso do ser humano, um

olho e um aparelho visual sadios – e de uma luz acidental que permita a manifestação do visível. O

vidente é necessariamente uma “luz pura”. Por fim, faz-se necessária a privação de obstáculos ou

barreiras entre visível e vidente. Suhrawardī escreve:

يمّا يت ل ين علم فسسي المرئسسي أصورة بّانطبّاع ليس البصّار أ
يل فليس البصر، إمن إشيء بخروج وليس العين، بمقّابلسسة إ

يإمّا. غير ل السليمة العين المستنير فسسي والمثل الخيّال وأ
ين حّالهسسّا، فسسيأتي المرايّا عبسسّا لهسّا فسسإ وحّاأصسسل. آخسسر خط

يصر البّاأصر بين الحجّاب عدام إلى يرجع المقّابلة رمب .وال
ين ينمسّا المفسرط القسرب فإ ين الرؤيسسة، إمنسسع إ أو السسستنّارة ل

يية يي، إشرط النور يد فل للمرئ صين إمسسن بسس ير بّاأصسسر نسسور: النسسو
يصر ونور يور ل الغموض لدى والجفن. رإمب استنّارته يتص

يوة إمسسن البصر النور وليس الخّارجة، بّالنوار ييسسة القسس النور
يوره، إمسسّا يل وكسسذا. السسستنّارة لعسسدام يسسرى فل ينسس قسسرب كسس

يلة الحجّاب حكم فى المفرط والبعد. إمفرط .المقّابلسسة لق
يلمّا النور أو فّالمستنير بّالمشّاهدة أولى كّان أقرب، كّان ك

عرا بقى إمّا عرا أو نو . إمستني

Já que conheces que a percepção visual não é nem
pela impressão da forma do que é visto no olho nem
tampouco pela emissão de alguma coisa oriunda da
vista, ela não é senão por meio do receptor de luz em
face  do  olho  sadio  –  e  nada  mais.  Quanto  à
imaginação e aos símiles nos espelhos, retornaremos
a esse respeito, pois para eles há outro tópico grave.
O caso do frente a frente ocorre na privação de véu
entre o vidente e o visível. A proximidade excessiva
impede  a  vista,  porque  a  recepção  de  luz  ou  a
luminosidade  é  a  condição  para  ser  visível.
Inevitavelmente, há duas luzes: a luz vidente e a luz
visível.  Quando  a  pálpebra  está  fechada,  não  se
conceptualiza nem que a [pálpebra] recebe sua luz de
luzes  exteriores  nem  que  a  luz  do  [órgão]  visual
passe a ter  a faculdade luminosa que a iluminaria.
Não se enxerga, pois há privação na recepção de luz.
Este  é  o  caso  de  toda  proximidade  excessiva.  A
distância excessiva age como véu, pois há fraqueza
no frente a frente. Quanto mais o receptor de luz e a
luz  são  próximos,  mais  primária  é  a  observação
enquanto permanecer a luz ou o receptor de luz.560

Segundo  Suhrawardī,  não  basta  uma  coisa  ser  iluminada  para  se  tornar  visível  e,  assim,  ser

percebida.  Suhrawardī  é,  nesse  ponto,  coerente  com  o  marco  metafísico  fundacional  de  sua

Filosofia da iluminação, isto é, a tese de que a manifestação é a realidade de todas as coisas. Na

doutrina da visão desenvolvida por Suhrawardī a manifestação é concebida em dois aspectos: como

559 Sobre a visão, Faḫr ad-Dīn Rāzī (ver  al-Mabāḥiṯ al-mašriqiyya, vol. II, p. 313,7-12) também refuta a doutrina
extramissiva e considera a intromissiva bizarra e insuficiente, propondo a percepção visual como pura relação.
Da mesma maneira, ele estabelece o encontro, o estado relacional (ḥāla iḍāfiyya/ يية حّالة إضّاف ), a saúde do aparelho
como condições para a visão e – no que afasta Rāzī de Suhrawardī – apreende-se apenas luzes e cores (tudo
ademais são inferências mentais). Sobre tais condições, ver ibid., vol. II, p. 320,18-26.

560 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq. §145: pp. 134,11–135,5 [Opera II]; p. 96,10-18 [The Philosophy of Illumination].
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sendo intrinsecamente luminosidade e como sendo recepção de luminosidade. Assim, aquele que é

vidente e aquilo que é visível são necessariamente luminosos ou iluminados – sendo que o vidente é

necessariamente uma coisa intrínseca e essencialmente luminosa. A visão sensorial ocorre se um

tipo especial de luz acidental, a configuração luminosa que se apresenta como o fenômeno ótico

descrito em termos de “luz”, age como fonte de brilho e luminescência no mundo dos sensíveis. Por

conseguinte,  na  percepção  visual,  o  vidente  –  aquele  que  apreende  e  apercebe  sua  essência  –

apreende luzes acidentais, mesmo estando as luzes acidentais, em certos aspectos, corrompidas pela

corporeidade  e  imersas  na  materialidade  ou,  em  termos  iluminativos,  como  configurações

luminosas ou luzes acidentais irradiando sobre substâncias obscuras. Suhrawardī continua:

ين  اعلسسم وإشسسروق. إشسسعّاع وإشسسروق إمشسسّاهدة لعينسسك أ
ين المشسسّاهدة، غيسسر عليهسسّا الشعّاع عليهسسّا يقسسع الشسسعّاع فسإ

يل تكون ل للشمس والمشّاهدة هي، حيث عة إ للبصر إمبّاين
سسسبقت كمسسّا الشسسمس، كسسّانت حيسسث بعيسسدة إمسسسّافة على

ّا الجفسن كسّان ولو. إليه الإشّارة عي الشسمس كسّانت أو نور
عضّا والمشّاهدة الشعّاع لزاد الجفن، إمثل القرب في .أي

Saibas que para teu olho há observação e irradiação
de raio – a irradiação do raio sobre o [olho] não é a
observação.  O  raio  incide  sobre  o  [olho]  onde  o
[olho] está; a observação do sol não acontece senão
por  meio  de  uma  considerável  distância  entre  o
[órgão] visual  e onde o sol  está – como havíamos
anteriormente  feito  indicação.  Se  se  supor  que  a
pálpebra é luminosa ou que o sol está próximo tal
qual  a  pálpebra  está,  a  irradiação  aumentaria  e  a
observação igualmente.561

A doutrina extramissiva possui  um argumento forte.  Trata-se da constatação que se tem, ao se

enxergar e observar, que se apreende o visível no lugar em que ele está. Suhrawardī faz a distinção

entre a percepção visual propriamente dita, a observação, e a efusão de luzes acidentais oriundas da

irradiação solar  sobre a pálpebra e o olho.  Estabelecida a distinção, Suhrawardī constata  que a

ocorrência  da  irradiação  solar  sobre  o  olho  do  vidente  não  é  condição  no  processo  visual;  a

condição para ser visível é ser receptor de luz.

Diante  da  complexidade  da  ótica  desenvolvida  por  alguns  físicos  árabes,  a  doutrina  da

percepção visual da Filosofia da iluminação pode parecer restrita e parcial. Personagens como Abū

Yūsuf Yaʿqūb b. Isḥāq aṣ-Ṣabbāḥ al-Kindī (m. 252/ 866 ou 867), Abū Saʿd al-ʿAlāʾ b. Sahl (m. 399/

1009) e Abū ʿAlī al-Ḥasan b. al-Ḥasan Ibn al-Hayṯam (m. 430/ 1039) – para citar apenas três nomes

entre  tantos  outros  –,  foram  capazes  de  elaborar  doutrinas  da  visão  que  integram  diferentes

elementos da oftalmologia, com todos os dados que a fisiologia e a anatomia do aparelho visual

poderiam oferecer em seus contextos, e da ótica, com todos as sofisticações da geometria e outras

artes matemáticas, em uma explicação mais ou menos exaustiva da gênese e do funcionamento da

percepção  visual.  Com  efeito,  a  doutrina  da  visão  da  Filosofia  da  iluminação pode  parecer

demasiadamente compacta e simplista. Em todo caso, a postura adotada por Suhrawardī não é a de

um  filósofo  natural  que  procura  dissecar  os  diversos  elementos  correlatos  ao  mecanismo  da

561 Ibid., §146: p. 135,6-11 [Opera II]; p. 97,1-5 [The Philosophy of Illumination].
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percepção visual. Sua atitude é a de um metafísico que se propõe a elaborar uma metafísica da

percepção  explicando  a  realidade  do  que  se  apreende  visualmente  ou  elucidando,  em  outras

palavras, como a visão é a manifestação do visível em sua realidade, sendo tal realidade a própria

manifestação.  Por  maior  que  tenha  sido  o  nível  atingido  de  aprofundamento  sobre  ótica  e

oftalmologia, o problema que Suhrawardī procura debater é que as respostas por ele encontradas

deixam em aberto como os dados sensoriais obtidos por meio da observação visual se tornam fonte

de  conhecimento  daquilo  que  é  visto  e  são  insuficientes  para  estabelecer  uma  relação  entre

percepção e perceptível. A originalidade de Suhrawardī é sua concepção dinâmica do visível. Este é

parte integral da percepção, uma vez que é por meio do visível que as irradiações se configuram.562

562 Como se viu acima, há diferenças entre a doutrina peripatética – tal qual exposta por Suhrawardī em Lampejos em
realidades, Elucidações da tábua e do trono e Tratado da resplandecência – e a Filosofia da iluminação. Ademais,
Suhrawardī, em seus  Templos de luz,  Discurso do misticismo  e  Tábuas a ʿImad ad-Dīn, ao tratar da percepção
visual, permanece em silêncio a respeito da natureza da mesma; na Filosofia da iluminação a doutrina da visão
oferece um princípio, que segundo o próprio Suhrawardī, serve de regra e método em outras questões metafísicas.
Na  Filosofia da iluminação,  Suhrawardī insiste sobre a participação da luz e o papel da coisa vista na relação
iluminativa que é o que melhor descreve a percepção visual. Um traço distintivo do lugar da visão na Filosofia da
iluminação se comparada com outros escritos é que na  Filosofia da iluminação, a explicação do fato da visão é
colocada como tese capital na metafísica desenvolvida ao longo do livro. Embora “relação” (iḍāfa/ إضّافة) seja uma
consideração  intelectual  (ver  Suhrawardī,  Ḥikmat al-išrāq, §65),  a  visão  enquanto  relação  iluminativa  é  uma
teorização que busca evidenciar, na percepção visual, a conexão acidental entre duas coisas. Enquanto percepção e
relação, a visão é desprovida de qualquer julgamento e não é intrinsecamente inteligível.  Segundo Ibn Sīnā, a
relação entre o sentido e o sensível  é de imitação, em que o sentido imita a configuração ou a disposição do
sensível, da mesma maneira que o conhecimento imita a configuração do conhecido; ver Ibn Sīnā,  aš-Šifāʾ: al-
ilāhiyyāt,  III,  10:  p.  153,9-11.  Assim,  na relação entre o perceptor  sensorial  e  o sensorialmente perceptível,  o
fundamento da relação está no perceptor. O movimento de Suhrawardī é, ao estabelecer a relação visual como
iluminativa, apresentar a percepção visual como uma relação em que os dois relativos, o vidente e o visível, são os
fundamentos  da  relação.  Há,  portanto,  no  vidente  um  fundamento  apreendedor,  o  princípio  da  relação,  e  há
igualmente no visível um fundamento apreendido, que o faz visível àquele que o vê. O fundamento apreendedor é a
luz pura e  vidente,  pura apreensão de sua essência;  o fundamento aprendido é igualmente uma luz – pura ou
acidental. Paralelamente, na Filosofia da iluminação, Suhrawardī rejeita todo tipo de inerência de formas da coisa
vista no olho; não obstante, permanece na mesma Filosofia da iluminação, em sua doutrina da visão, um contato de
iluminação. Assim, nesse aspecto, não se trata de uma ruptura – ou, ao menos, não de uma ruptura total – com a
doutrina  da  visão  por  intromissão  legada  por  Ibn  Sīnā, segundo  a  qual,  a  luz,  finalmente,  não  é  somente  a
atualização do meio transparente, mas ela consiste naquilo que é realmente visto – embora de diversas maneiras a
luz seja qualificada pelas coisas que a refletem. Se nossa interpretação do revisionismo de Suhrawardī das teses de
Ibn Sīnā sobre a noção de relação e, principalmente, sobre a intromissão estiver correta, pode-se, em adição, evocar
o precedente de Abū al-Barakāt al-Baġdādī, o qual, em seu al-Muʿtabar fī l-ḥikma/ المعتبر في الحكمة (vol. II, pp. 326–
327;  341),  propõe  igualmente,  em  termos  de  iluminação,  uma  posição  revisionista  em  referência  à  doutrina
intromissiva. Da mesma maneira, ele reconhece a luz e a iluminação como fundamento da visão, ver ibid., vol. II,
pp. 331,16–332,13. Ademais, a reelaboração da tese peripatética sobre a intromissão levada a cabo na Filosofia da
iluminação, assim como a interpretação da visão em termos relacionais, não seria resultado de uma eventual leitura
de Ibn al-Hayṯam (m. 430/ 1039)? Com efeito, em seu Sobre a luminescência (Fī ḍawʾ/ ضوء في ), Ibn al-Hayṯam, por
sua vez, afirma já ter “explicado, assim, que todo corpo, entre os corpos naturais, dispõe de uma faculdade de
recepção de luminescência e que os [corpos] transparentes, entre estes [corpos naturais], dispõem, acompanhado da
faculdade de recepção de luminescência, uma forma transmissora de luminescência.” [ ين ذكرنّاه إمّا جميع إمن تبين فقد يل أ جسم ك

ين للضوء قّابله قوة ففيه الطبيعية الجسّاام إمن ة القسوة إمسع فيسه إمنهّا المشف وأ ييسة أصسورة للضسوء القّابل للضسوء إمؤد  ],  J.  Baarman, “Abhandlung über das
Licht von Ibn al-Haiṯam”, p. 206. Mais adiante, Ibn al-Hayṯam estabelece que “todos os corpos transparentes que
estão abaixo do orbe [da lua], quando sobre eles há iluminação vinda da luminescência do sol, emitem uma luz
segunda, como os corpos opacos [também] emitem quando iluminados pela luminescência do sol, com a diferença
de que a luz segunda emitida pelos corpos transparentes se encontra mais debilitada do que a luz segunda que é
emitida  pelos  corpos  opacos.  Como  já  explicamos  a  respeito,  os  corpos  opacos  têm  receptividade  para  a
luminescência.”  [ يل يلتي المشفة الجسّاام إمن فك ينه الفلك دون فيمّا ا ينه الشمس ضوء عليه إإشراق إذا فإ أذا الكثيفسسة الجسّاام عن يصدر كمّا ثّان  ضوء عنه يصدر فإ

يل  الشمس ضوء عليه إإشراق ين إ يلذي الثّاني الضوء أ يلذي الثّاني الضوء إمن الضعف يجود المشفة الجسّاام عن يصدر ا ين قبسسل إمن بينّا وقد الكثيفة الجسّاام عن يصدر ا فسسي أ
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Suhrawardī permanece fiel aos peripatéticos, no que se refere à intromissão, apesar da série

de dificuldades por ele constatada. Com efeito, para os peripatéticos, a percepção sensorial – o que

inclui a percepção visual – é a ocorrência da forma sensorial, ou seja, a ocorrência do símile (miṯāl/

do que é sentido no (أثّار /aṯar) do sensível. A forma sensorial seria um traço, vestígio ou afecção (إمثّال

instrumento  corporal  da  percepção.  O movimento  de  Suhrawardī  é  o  de  sustentar,  no  caso  da

percepção visual, que as formas não deixam traços impressos no instrumento visual e as formas

visuais  não  são  inerentes  ao  que  quer  que  seja.  Assim,  Suhrawardī  estabelece  uma revisão  da

doutrina  intromissiva  dos  peripatéticos,  não  se  tratando  exatamente  de  uma  refutação.  O

revisionismo  que  Suhrawardī  faz  na  Filosofia  da  iluminação faz  da  doutrina  intromissiva

peripatética permite avaliar seu esforço em ultrapassar uma explicação materialista (via impressão

de formas no órgão visual) da visão, levando a cabo uma desmaterialização da percepção visual.

Uma consequência é que o aparelho visual não é lugar de inerência em que as formas visuais se

imprimiriam diretamente ou por meio de algum traço seu. Se o aparelho visual não é lugar de

inerência das formas visuais, ele é o quê? Retornaremos a tal questão ao discutir sobre os espelhos e

as formas suspensas. Em todo caso, outra questão emerge: o revisionismo de Suhrawardī sobre a

intromissão sustentada pelos peripatéticos se estende igualmente aos outros sentidos externos? 

1.4. O som e a audição

Além  da  percepção  visual,  Suhrawardī  dedica  uma  investigação  especial  à  percepção

auditiva. Sua exposição é mais compacta do que sobre a percepção visual. Com efeito, o principal

propósito de Suhrawardī não é discutir detalhadamente a percepção auditiva,  mas, ao discutir a

apreensão da realidade daquilo que é ouvido, esclarecer de qual maneira nada é mais manifesto do

que o que é perceptível. Assim, outro escopo de Suhrawardī é discutir a realidade do sonoro – que é

somente manifestação. Sobre este ponto, Suhrawardī abre sua discussão, escrevendo:

يكل فسسي ذكسسر إمسسّا علسسى بّاطسسل الحروف بمقّاطع الهواء تش A figuração de que o ar  é moldado por pontos de
articulação563 está  errada,  segundo  o  que  é

للضوء قّابلة قوة الكثيفة الجسّاام ], ibid., p. 220. Ademais, Ibn Hayṯam também afirma que a fixidade da luz nos corpos se deve
à opacidade dos mesmos, ver pp. 220-221. Finalmente, sobre a visão, Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī também se opõe tanto a
doutrina extramissiva como a intromissiva, propondo a percepção visual como pura relação; ver Rāzī, al-Mabāḥiṯ
al-mašriqiyya, vol. II, p. 313,7-12. No entanto, para Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī, diferentemente do que para Suhrawardī, a
percepção visual  não é receptiva,  mas é resultado da capacidade em se refletir a respeito do que se enxerga –
enxergando-se apenas luzes e cores –, não se apreendendo visualmente a essência da coisa, a qual é apenas inferida;
ver ibid., vol. II, p. 320,18-26. Assim, para Rāzī, coisas complexas – isto é, o que está além das cores e das luzes –
são apreendidas mediantes inferências mentais, as quais dependem de certas restrições, como, por exemplo, um
tempo mínimo para se enxergar e se poder acuradamente perceber algo. Mais importante, a percepção visual é
dependente  de  outras  experiências  e  da  capacidade  da  faculdade  imaginativa  em  distinguir  e  organizar  tais
experiências. Rāzī parece, então, advogar um tipo de virada fenomenológica, por assim dizer, na percepção e no
conhecimento. Suhrawardī, nesse ponto, permanece essencialista,  na tradição aristotélica,  e,  sob esse prisma, é
plenamente peripatético. Em todo caso, novamente, teria Suhrawardī lido Ibn al-Ḥayṯam? Teria Abū al-Barakāt al-
Baġdādī sido uma fonte para Suhrawardī? Teriam Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī e Suhrawardī partilhado as mesmas fontes?
Houve algum contato entre eles? 
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ين. الصسسوت سسسريع وهسسو الشسسكل يحفسسظ ل الهسسواء فسسإ
يم. اللتئسّاام يوش يإمسسن ثسس يلسسذي الهسسواء تشسس رذنسسه، عنسد ا كسّان أ

عئّا يسمع ل أن ينبغي يوش إشي يوجسسّات لتش .واختلفهسسّا التم
ين والعتسسذار فيسسه وينفسسذ الهسسواء يخسسرق نفسسسه الصسسوت بسسأ

يدته، ينه. بّاطل لش يوش إذا فإ الهسسواء إمسسن الذن عنسسد إمّا تش
يله، يوة للبعض يبقى ل ك .البسسّاقي عسسن والإمتيسسّاز النفسسوذ ق

الصسسوت حقيقسسة فسسي داخسسل غير بّالفعل والقلع والقرع
.عنهمّا الفراغ بعد الصوت للبقّاء

mencionado sobre  o  som.  O ar  não  preserva  uma
figura;  o  [ar]  é  rápido  [demais]  para  se  mesclar.
Então, alguém ao vibrar o ar que há em torno de suas
orelhas não ouviria coisa nenhuma, pois as vibrações
no [ar] ocasionariam distúrbios e diferenciações no
[ar].  A justificativa  de  que  o  som  intrinsecamente
cortaria o ar e o penetraria, em seu interior, por conta
de sua intensidade, está errada, pois se todo o ar que
a orelha dispõe em torno de si for vibrado, alguma
[parte] não manteria a faculdade de penetrar e de ser
distinta do resto. Compressão e rarefação em ato não
estão  incluídas  na  realidade  do  som,  pois  o  som
permanece após a expedição de ambas.564

Sobre a realidade do som, como ela é apreensível? Suhrawardī não polemiza a respeito, expondo

diretamente sua posição. Ele escreve:

لهّا، جزء ل بأسرهّا والمشّاهدات المحسوسّات  فبسّائط 
ييرف وبهّا إمنهّا، أظهر إشيء ول يكبّاتهّا ي الصسسوت فحقيقة. إمر
يرف ل عل تع يسة له ليس يلمن أأص الضسسوء وكذا السمع، حّا

يسسسة لسسه ليس لمن ينه. البصسسر حّا يي فسسإ رعريسسف بسسأ يرف، ت ل رعسس
يسسسة إمحسوسسسّات  فسسي وليس. ذالك حقيقة له يحصل حّا
ييرف إمسّا واحسدة رس بسه ريس ةة إمحسسو يسس حيسث إمسسن حسرى أحّا

ييّاتهّا يإمن. خصوأص يسسسة لسسه كسسّان و فهسسو ولبصسسر، السسسمع حّا
ةن أإمسسر الصسسوت بسسل والصسسوت؛ الضسسوء تعريسسف عسسن إمستغ
يس فسي كصسورته العقسل فسي أصسورته بسسيط غيسر، ل الحس

ينه وحقيقة . فقط أصوت إ

As simples sensações e observações são sem partes;
nenhuma coisa é mais manifesta do que elas. Sabe-
se, através delas, sobre seus compostos. A realidade
do som não é  fundamentalmente  sabida  por  quem
não tem consigo o sentido da audição, assim como a
luminescência não é sabida por alguém a quem não
tem  consigo  o  sentido  da  visão.  Por  qualquer
definição que se tenha, jamais há a ocorrência de sua
realidade assim.  Não há como se  obter,  no que se
sabe sensorialmente, o saber das sensações que é de
outro sentido, à medida que aí há especificabilidades.
Aquele para  quem há os  sentidos  da audição e da
visão, ele dispensa a definição de luminescência e a
de som; antes, o som é algo simples. Sua forma no
intelecto é como a forma no sentido – não de outro
jeito. A realidade é o som, só isso.565

O que é apreendido sensorialmente se constitui no que há de mais primitivo em termos cognitivos.

No  caso  do  som,  a  realidade  simples  do  som  é  o  que  é  apreendido  pela  faculdade  auditiva.

Apreende-se pela  percepção auditiva não a forma sensível do som que se tornaria  inerente aos

ouvidos, mas a forma auditiva que corresponde a realidade da coisa manifesta pelo som. Portanto, a

realidade do som é sua manifestação. Igualmente, a forma inteligível do som não é algo que se

tornaria  inerente  ao  intelecto,  mas  remete  ao  próprio  som cuja  realidade  é  o  que  se  apreende

auditivamente. Há uma forma sonora, da mesma maneira que há uma forma visual, mas tais formas

sensíveis  não  estão  gravadas  no  órgão  da  faculdade  corporal.  Dessa  maneira,  o  sensível  e  o

inteligível correspondem à mesma realidade – no caso do som, a realidade do que é auditivamente

563 “Pontos de articulação” são as posições da boca por meio das quais os fonemas são articulados. Suhrawardī parece
atacar a suposição de que o ar poderia ser moldado no momento em se diz os fonemas e que estaria aí a base da
realidade do efeito sonoro.

564 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §105: pp. 103,10–104,4 [Opera II]; pp. 73,15–74,1 [The Philosophy of Illumination].
565 Ibid., §105: p. 104,11-17 [Opera II]; p. 74,10-18 [The Philosophy of Illumination].
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apreendido. Uma consequência é que nem o intelecto nem os ouvidos são lugares de inerência –

assim como os olhos não são. Em particular, Suhrawardī afirma que, graças a seu fundamento, a

apreensão em questão – a do som – dispensa toda definição, já que é algo manifesto. A realidade do

sonoro só é apreendida por quem a recebeu em uma experiência auditiva. Suhrawardī continua:

يرف ل والصسسوت ل بسسسّائطهّا والمحسوسسسّات بشسسيء، يسس
يرف ي ين. أأصسسل ريسس يد ل التعريفسسّات فسسإ إلسسى تنتهسسى وإن بسس

يل التعريفّات، إلى فيهّا حّاجة ل إمعلوإمّات إلى تسلسل وإ
إمسسسن أظهسسسر إشسسسيء وليسسسس انتهسسسى، إذا و. نهّايسسسة غيسسسر

يتى المحسوسّات إمنتزعسسة علوإمنّا جميع إذ إليه، ينتهى ح
ييسسة فهسسي المحسوسسسّات، إمسسن يلسستي الفطر لهسسّا تعريسسف ل ا

عل .أأص

O  som  não  é  definido  por  coisa  nenhuma,  pois
sensações  simples,  fundamentalmente,  não  são
definíveis.  Inevitavelmente,  as  definições  têm  por
encerramento os cognoscíveis sem requerer que os
mesmos  sejam  definidos;  fosse  o  contrário,  se
concatenaria com o infinito.  Não há [concatenação
com] o infinito, pois não há coisa mais manifesta que
as sensações, às quais os [cognoscíveis] se encerram.
Já  que  o  conjunto  de  nossos  conhecimentos  é
extraído de sensações, estas são ínsitas; para elas não
há definição, fundamentalmente.566

Em sua doutrina da audição, na Filosofia da iluminação, Suhrawardī sublinha novamente que a

percepção sensorial dispensa qualquer via ou operação cognitiva que não seja a própria percepção

sensorial. A consequência tirada por Suhrawardī é que todo conhecimento é uma extração de dados

cognitivos  obtidos  empiricamente  via  percepção  sensorial.  Se  tais  dados  empíricos  –  “simples

sensações e observações” – são o que é há de mais manifesto, ratifica-se que “manifestação” é tanto

o que se apreende da coisa como a coisa em sua realidade. O conhecimento não é nada senão aquilo

que ocorre em uma experiência ou que é abstraído e construído a partir de uma experiência.567

Em sua discussão sobre o som e a audição, a Filosofia da iluminação consegue elaborar uma

doutrina da visão e outra da audição que atestam que toda cognição é, em sua origem, empírica.568 A

constatação  de  que  a  origem  de  toda  cognição  humana  são  as  apreensões  sensíveis,  via  as

faculdades corporais de percepção, é um ponto pacífico na tradição peripatética. O movimento de

Suhrawardī – e que o destaca, nesse ponto, do peripatetismo do qual é tributário – é o de estar

próximo a um realismo direto, já que a percepção é o acesso imediato à quididade do perceptível,

sem nenhum intermediário e sem exigir nada do apreendedor além de si mesmo como apreendedor.

566 Ibid., §105: p. 104, 4-8 [Opera II]; p. 74,1 -6 [The Philosophy of Illumination].
567  O leitor do §105 da Filosofia da iluminação pode se sentir curioso sobre uma explicação mais acurada da acústica.

No entanto, este não é o propósito do livro. Suhrawardī esclarece: “Todavia, sobre a discussão do motivo do [som],
trata-se de outra coisa: se  o [motivo do som] é a rarefação e a compressão, se o ar é uma condição, se não é
[condição]  na  maneira  da  ocorrência  do  ponto  de  articulação  [e  assim ocorreriam os  fonemas],  tais  questões
pertencem a outra via, pois se trata de outra investigação.” [ يإمّا ينه إمن: آخر إشيء فذلك سببه، في الكلام وأ ين قرع، أو لقلع أ إشرط، الهواء وأ

ينه عطّا يكون فيه، المقّاطع حصول سبيل على يكون لم إذا وإ آخسسر بحسسث فسذلك آخسسر، بطريسسق إشسسر .],  ibid.,  §105: pp. 104,17–105,2 [Opera II];
p.74,18-20 [The Philosophy of Illumination]. 

568  A origem do conhecimento não é um ponto de desacordo entre Suhrawardī e os peripatéticos: “Observando os
exemplos [dos peripatéticos] que a existência é  dispensada da definição (taʿrīf),  isso é mais assustador do que
aquilo que eles dizem sobre as sensações. A divergência [com eles] não  incide nas sensações à medida que são
sensações ou pretura ou som ou odor, mas a divergência incide em outros aspectos.” [ يإمّا يلذي الوجود إمثل وأ يثلوا ا ينه به إم ةن أ إمستغ

يمّا أكثر فيه فّالتخبيط التعريف، عن ينهسسّا حيسسث إمن المحسوسّات في الخلف يقع ول. المحسوسّات في إم يقسع كسّان وإن رائحسسة، أو أصسسوت أو سسواد هسي أو إمحسوسسة  إ
أخرى جهّات في الخلف ], ibid., §105: p. 104, 8-11[Opera II]; p. 74, 6-10 [The Philosophy of Illumination].
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Os  aparelhos  visual  e  auditivo  não  são  lugares  de  inerências  para,  respectivamente,  as

formas visuais e  auditivas.  Não há,  pois,  impressão de formas visuais  e auditivas.  As teses  da

Filosofia  da  iluminação sobre  a  visão  e  a  audição  são  generalizáveis  para  uma  compreensão

conjunta de toda percepção sensorial? A relação material dos outros três sentidos externos (olfato,

paladar e tato) com os sensíveis poderia colocar um problema. O fato de Suhrawardī ficar calado a

respeito  não ajuda  na elucidação de  tal  ponto.  Em todo caso,  ao se comparar  as  alegações  de

Suhrawardī sobre os audíveis e os visíveis com as características dos dados sensíveis oriundos dos

outros  três  sentidos  externos  e  ao  se  comparar  igualmente  o  papel  da  audição  e  da  visão  na

apreensão da realidade com o papel das outras faculdades de percepção na apreensão da mesma

realidade,  nada  disso  autoriza  a  exclusão  de  nenhum  dos  demais  sentidos  externos.  Assim,

acreditamos que o que é válido para a visão e audição é válido para o olfato, o paladar e o tato.

Dessa maneira, defendemos aqui que nenhuma forma sensível é inerente ou impressa em qualquer

órgão corporal de uma faculdade de percepção, não havendo no corpo, portanto, nenhum lugar de

inerência para uma forma sensorial. Por conseguinte, não apenas a percepção visual e a percepção

auditiva, mas toda percepção sensorial é desmaterializada. O que isso quer dizer exatamente? 

1.5. A desmaterialização da percepção

Na Filosofia da iluminação, Suhrawardī desenvolve uma argumentação em que a percepção

é  tratada  em termos  de  uma  relação  iluminativa. Primeiramente,  a  percepção  sensorial  é  uma

relação entre uma luz e outras luzes. Para mostrar o caráter não-material das luzes, empregando a

percepção visual como paradigmática, Suhrawardī discute sobre a corporeidade da luz:

ين  ين النّاس بعض ظ إذ بّاطسسل، وذالسسك جسسسم الشعّاع أ
عمّا، كسسّان لسسو يدت إذا لكسسّان جسسس يوة سسس عة، الكسس كسسّان إمسسّا بغتسس

فسسزال إمظلمسسة أصسسغّار أجسسسّاام بقيسست: قيسسل فسسإن. يغيسسب
يلم ضوئهّا، رس ين ف ةم ليسسس نفسه الشعّاع أ عضسسّا. بجسسس لسسو وأي

عمّا، كّان يمّا أولى الصلب إمن انعكّاسه لكّان جس إمن كّان إم
يلنقّص الرطب، يل حصسسل وإمّا فّارقهّا، إذ الشمس جرام و إ

يرى إمّا على ل قّائمة زوايّا على  –إمختلفسسة جهسسّات علسسى ري
ين عمّا فإ عدا جس يرك ل بطبعه واح إمختلفسسة، جهسّات على يتح
يلسستراكم–  ةج أضسسواء و رر ةة رسسس يتسسى كسسثير عظسسّا أصسسّار ح ذا غل

ةق، يلمسسّا عمسس عمقسسه؛ ازداد المضسسسيء أعسسسداد ازداد وك
يمّا فليس. كذا وليس يل إمسسن أو الشسسمس إمسسن ينتقل إم إمحسس

يل، إلى يلتهسسّا ينتقسسل، فل هيئة، هو بل إمح المضسسيء هسسي وع
يفّاف جسم بواسطة .    كّالهواء إش

Algumas  pessoas  conjecturaram  que  o  raio  é  um
corpo, e isso está errado, já que, ao se supô-lo como
um corpo, ao se fechar a fresta de surpresa, o [raio]
não  se  ausentaria.  Se  for  dito:  “permanecem  os
corpos  tenebrosos  minúsculos,  mas  não  continuam
mais  com  sua  luminescência”,  isso  conduz  [a
admissão  de  que]  o  [raio]  não  é  um  corpo.
Igualmente,  se  se  supô-lo  como  um  corpo,  ele  se
refletiria  primeiro  em  algo  sólido  antes  de  algo
úmido; diminuir-se-ia a massa do sol na hora de sua
emissão; [o raio] não ocorreria jamais, a não ser em
ângulos retos, e não como é enxergado em direções
diferentes – pois um único corpo por natureza não se
move em direções diferentes –; as luminescências de
múltiplas lâmpadas acumular-se-iam até se tornarem
uma  camada  luminescente  espessa.  Nada  disso  é
assim. Portanto, [o raio] não se transfere do sol ou de
um lugar  de inerência  a [outro] lugar  de inerência;
antes,  é  uma configuração,  e  não  se  transfere.  Sua
causa  é  o  luminescente  mediado  por  um  corpo
transparente como o ar.569
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Da discussão sobre a percepção visual e a percepção auditiva, é importante reter que, segundo a

Filosofia  da  iluminação,  a  visão,  o  princípio  de  luminescência  ou  de  manifestação  deve  estar

presente para explicar a manifestabilidade do apreensível àquele que o apreende e, dessa maneira, o

apreendedor apreende o apreensível. No entanto, o que possibilita a apreensão – a configuração

luminosa, a “luz acidental” – não é um corpo e a manifestação é incompreensível se considerada em

termos de corporeidade. Tal asserção se coaduna com a de que a manifestação não é nem uma

propriedade ou atributo nem algo exterior ao manifesto, mas é apenas sua realidade.

Para Suhrawardī, uma luz pura é, na percepção visual, o vidente. Por extensão, na percepção

sensorial, todo perceptor é apreendedor de sua essência. Há, como consequência da apreensão da

essência,  algo  indubitável:  no  caso  da  relação  que  caracteriza  a  percepção,  se  assegura  que  o

apreendedor de sua essência é o perceptor. Para toda coisa conectada a um corpo e que é vidente,

aquele que vê é uma luz pura, tratando-se pois da alma que controla as faculdades corporais e que

rege a conexão com o corpo. Sobre o estatuto da alma, Suhrawardī escreve: 

يرد فّالنوار يلسستي وهسسى قّاهرة أنوار إلى تنقسم المج ا
بّالتصريف ول بّالنطبّاع ل البرازاخ إمع لهّا علقة ل

وأنسوار أعلسون قسّاهرة أنسوار القسّاهرة النسوار وفى– 
يية قّاهرة يبرة أنوار وإلى ؛ –الأصنّاام أربّاب أصور إمد

يل إمن تحصل فيهّا، إمنطبعة تكون لم وإن للبرازاخ، ك
يله في أصنم أصّاحب يي ظ عّالية جهة بّاعتبّار البرزخ

يية ينمسسّا والبرزاخ – نور ييسسة جهسسة إمسسن هسسو إ إذا – قّاهر
عل برزخسسه كسسّان يرف قب يبر نسسور التصسس وإذا […]. إمسسد
يية الفلك كّانت يبرات، ولهّا ح يبراتهّا يكون فل إمد إمد

يلسسسة يسسسستكمل ل إذ عللهسسسّا، ييسسسة الع بسسسّالجوهر النور
ين بّالعلقسسة، الغّاسسسق يقهرهسسّا ول. الغّاسق النسسور فسسإ
يبر ةه إمن إمقهور المد يبرهّا فيكون. بّالعلقة وج عرا إمد نسسو
عدا ير يميه  قد إمج .“السفهبد النور”نس

As luzes despidas se dividem entre luzes subjugantes
– às quais não há pendência de limítrofes nem por
impressão  nem  por  controle  (entre  as  luzes
subjugantes estão as luzes subjugantes exaltadas e as
luzes subjugantes das formas e autoras dos ícones) –,
e  luzes  que  são  regentes  de  limítrofes  –  as  quais,
embora  não  estejam  impressas  nos  [limítrofes],
ocorrem  a  partir  de  cada  autor  de  ícone  em  sua
sombra  no  limítrofe,  em  função  dos  aspectos
exaltados luminosos. Se o limítrofe admite estar, em
certos  aspectos,  sob  seu  subjugo,  seu  próprio
limítrofe está sob controle da luz regente. […] Já que
os  orbes  são  vivos,  para  eles  há  regentes.  Seus
regentes  não  são  suas  causas,  já  que  a  causa
luminosa  não  oferece  perfeição  através  de  uma
substância  obscura.  Tampouco,  a  [substância]
obscura  não  subjuga  a  [regente]  por  meio  da
pendência, se bem que a luz regente seja subjugada,
em certo aspecto, pela pendência. A regente de um
[limítrofe]  é  uma  luz  despida;  podemos  nomeá-la
“luz comandante”.570

A alma é, na  Filosofia da iluminação, nomeada “luz regente”  (nūr mudabbir/ يبرو نور  إمد ). No caso

humano, a alma – por controlar sua conexão com a miscelânea corporal que lhe é própria e única –

é nomeada por Suhrawardī como nūr isfahbad ( إسفهبد نور ), “luz comandante”,571 embora, por vezes,

tal termo seja usado para designar toda luz regente, pois, algumas vezes, as luzes regentes dos orbes

569 Ibid., §99: p. 98,4-12 [Opera II]; p. 69,1-10 [The Philosophy of Illumination].
570 Ibid., §§155-156: pp. 145,8 - 146,3; 147,5-8 [Opera II]; pp. 102,18-23; 103,8-11 [The Philosophy of Illumination].
571 Termo derivado do pahlavi spahpat (pl. espāhbad) que designava uma alta patente militar. Traduziremos este termo

persa, isfahbad (إسفهبد), como “comandante”.

305



(as almas celestes) são nomeadas “luzes comandantes órbicas”. No caso humano, sobre o lugar da

“luz comandante” como único vidente na percepção visual, Suhrawardī é explícito ao escrever:

عطّا كّان وإن والبصّار البصر، إمع المقّابلة فيه إمشرو
يل ين إ .السفهبد النور فيه البّاأصر أ

Sobre a percepção visual: embora sua condição seja
o frente a frente com o [órgão] visual, não obstante,
o  vidente  é,  na  [percepção  visual],  a  luz
comandante.572

A alma  humana  –  luz  comandante  –  é  uma  luz  pura  e  toda  luz  pura  é  aquilo  que  é

apreendedor  de  sua  essência.  Na  apreensão  humana  da  essência,  a  essência  manifesta  para  si

mesma, a ipseidade, é a essência enquanto tal, isto é, enquanto essência e apreensão da essência – e

isso corresponde, no caso humano, à alma. Evidencia-se de qual maneira a luz perceptora, a alma, é

o fundamento apreendedor da percepção, assegurando à relação que caracteriza toda percepção seu

caráter iluminativo, à medida que a percepção é – em todos os seus aspectos – descrita em termos

de  luminosidade,  o  que  garante  sua  ligação  com  a  realidade,  ou  seja,  com  a  manifestação.

Entrementes,  sob  o  plano metafísico,  o  que é  tenebroso  é  a  contraparte  da noção de  “luz”  ou

“manifestação” – embora a obscuridade ou tenebrosidade não seja nada senão privação de luz, isto

é, trata-se de pura potencialidade e que, em ato, não passa de privação de realidade. Na Filosofia da

iluminação, o corpo é uma substância obscura e é, não obstante, o lugar em que a luz comandante

se manifesta para si mesma. No caso de uma miscelânea em que há algo vivo, trata-se de uma

sombra do que é vivo. Suhrawardī compara o corpo a um “templo” quando escreve:

يلهسسّا البسسدن فسسي القسسوى فهسسذه ةيل ك النسسور فسسي إمسسّا ظسس
ينمّا والهيكل السفهبد، .طلسمه هو إ

Assim,  as  faculdades  em  todo  o  corpo  são  uma
sombra  daquilo  que  está  na  luz  comandante;  o
templo é seu talismã.573 

O corpo é entendido em termos de sua privação de luminosidade. Tratando-se, no entanto, de sua

conexão com uma luz pura, despida e autossuficiente, a privação de luz que é o corpo é, em sua

miscelânea que o caracteriza, descrita como “templo”. Da mesma maneira, apesar de serem sombras

da luz pura que é a luz comandante, as faculdades corporais são condição para as atividades da luz

comandante. “Talismã”574, vocábulo de origem grega, significa algo ao qual é atribuído proteção ou

poder;  toda  percepção  que  a  luz  regente  tem de  coisas  externas  depende  necessariamente  das

operações efetuadas pelas faculdades do corpo que ela controla – está aí sua proteção e seu poder. 

572 Ibid., §226: p. 213,4-5 [Opera II]; p, 139,3-4 [The Philosophy of Illumination].
573 Ibid., §227: p. 214,3-4 [Opera II]; p. 139,14-15 [The Philosophy of Illumination].
574 A cosmologia da Filosofia da iluminação é a do movimento circular dos orbes (ver ibid., §§178–181) que preparam

a  base  material  do  mundo  sublunar  para  a  recepção  das  formas  intelectuais  –  “fluxos  iluminativos”  ou
“iluminações” (išrāqāt/ ver ,(إإشراقّات   ibid., §§190–192. Com efeito, Suhrawardī escolheu a palavra “talismã” para
designar cada membro individual de uma determinada espécie de plantas e de animais; é razoável supor que a
escolha de termos como “talismã” sublinha as  ligações entre mundo sublunar e  os orbes celestes,  fornecendo,
assim, a possibilidade da magia e da astrologia. 
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A relação  entre  a  luz  comandante  e  o  corpo humano  permite  novamente  a  Suhrawardī

superar a doutrina peripatética da matéria em termos hilemórficos. O corpo e a corporeidade são

explicados  apenas  como  sombra  da  luz.  Na  percepção  visual,  Suhrawardī  sustenta  que  a  luz

comandante  é  a  “iluminação  para  a  visão  é  dispensada  da  forma.”575 Em  outras  palavras,  a

percepção, tal qual explicada na Filosofia da iluminação, se distancia de qualquer especulação que

leve em conta o binômio hylé-forma. Isso tem por motivo, entre outros, a rejeição da definição de

alma como forma do corpo. A esse respeito, Suhrawardī escreve:

ين وحّاكم إمحيط السفهبد والنور ييسسة، قسسوى لسسه بسسأ فلسسه جزئ
يس وهو بذاته، الحكم يس جميسسع ح يرق وإمسسّا. الحسسوا فسسي تفسس
إشيء إلى حّاأصله السفهبد النور في يرجع البدن، جميع
. واحد

A luz  comandante  abrange  e  julga  o  que  adquire
pelas  faculdades  particulares,  sendo  que  ela,
essencialmente, adquire o julgamento; ela é o sentido
do  conjunto  dos  sentidos.  O  que  está  em
fragmentação  no  corpo  retorna  à  luz  comandante
como uma coisa única.576

Em sua explicação sobre a luz comandante ser a única agente no processo de percepção,

Suhrawardī  é  hábil  para  explicar  a  percepção  sem necessidade  de  se  expressar  em termos  de

impressão de formas. Ao tratar da percepção visual, Suhrawardī consegue desenvolver uma doutrina

da percepção simplificada. Este mesmo ponto é repetido outra vez:

يمسسّا والبصسسر يسسسة بكسسونه إدراكسسه كسسّان ل ييسسة حّا وعسسدام نور
ييسسسة المسسسستنير، وبيسسسن بينسسسه الحجسسسّاب عسسسدام إمسسسع فّالنور
يردات في الحجّاب يم، المج فهسسي لذاتهّا، ظّاهرة وهى أت

.للنوار وإمبصرة بّاأصر

Quanto  à  visão,  sua  apreensão  consiste  na
sensibilidade luminosa e na privação de véu entre si
e o receptor de luz. A luminosidade acompanhada da
privação  de  véu  entre  as  [luzes]  despidas  é  mais
completa – e estas são manifestas para si  mesmas.
Elas  são,  pois,  videntes  e  visíveis  às  [demais]
luzes.577

Coerente com sua concepção do conhecimento como resultado daquilo que é apreendido

sensorialmente por meio da percepção, a doutrina da percepção visual de Suhrawardī na Filosofia

da iluminação se insere em sua metafísica, a ciência das luzes. Em outras palavras, a visão humana

e a percepção sensorial humana oferecem o que caracteriza a apreensão de todas as luzes puras ou

luzes despidas, ao menos em seu aspecto básico de relação que tem por condição o encontro de duas

manifestações e a privação de obstáculo ou barreira. Em nenhum momento, em sua  Filosofia da

iluminação, Suhrawardī sugere, por exemplo, que se deve descartar os aspectos puramente óticos e

oftalmológicos  da  percepção  visual  nem  os  aspectos  fisiológicos  e  mecânicos  da  percepção

sensorial. Da mesma maneira, há uma corporeidade ínsita à percepção sensorial. Reconhece-se, por

exemplo, como condição para a percepção sensorial um aparelho corporal sadio. O problema que

Suhrawardī põe em discussão e procura resolver é de outra ordem: o perceptor apreende a realidade

575 .ibid., §227: p. 215,2 [Opera II]; p. 139,22-23 [The Philosophy of Illumination] ,”وإإشراق على البصّار المستغنى عن الصورة“
576 Ibid., §227: pp. 214,8 - 215,1 [Opera II]; p. 139,19-21 [The Philosophy of Illumination].
577 Ibid., §228: p. 216,1-3 [Opera II]; p. 140,6-7 [The Philosophy of Illumination].
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do perceptível – realidade que não é material,  é pura manifestação. Nesse sentido,  a percepção

propriamente dita não é nem material nem corporal. Constatado o caráter não-material da percepção

sensorial, no caso específico da percepção visual, após a rejeição das doutrinas extramissivas e a

reelaboração  da  doutrina  intromissiva  (isto  é,  ao  se  defender  a  intromissão  sem impressão  de

formas),  que  a Filosofia  da  iluminação oferece  as  bases  de  sua  doutrina  da  percepção visual.

Suhrawardī desenvolve sua tese de que a visão deve ser explicada em termos de uma relação entre

uma  coisa  manifesta  de  si  para  si  e  outra  manifestação.  Já  que  Suhrawardī  estabeleceu  a

equivalência entre “manifesto” e “luz”, “manifesto de si mesmo para si mesmo” e “luz pura” ou

“luz despida”, “manifestar outra coisa diferente de si” e “luz acidental”, “não ser luminoso nem

luminescente e, entrementes, ter algum aspecto seu manifesto por outro que si” e “limítrofe”, a

doutrina  da  percepção  sensorial  exemplifica  didaticamente  a  relação  entre  “luz”  –  no  sentido

metafísico estabelecido no início da segunda parte da Filosofia da iluminação – e “luz” enquanto

fenômeno ótico e físico e externo ao que não é luminoso. Dessa maneira, as naturalia são reduzidas

à ciência de luzes acidentais e as divinalia à ciência de luzes puras. Ratifica-se que tudo é luz, isto é,

tudo é, de alguma maneira e em diversos graus, manifestação. Com efeito, antes de avançar em

certos tópicos que tocam o ordenamento do mundo e que norteiam toda a investigação cosmológica

na metafísica das luzes, assim como tópicos que norteiam a filosofia natural entendida como ciência

das luzes acidentais, dado que a percepção não é corporal, Suhrawardī tem os meios para discutir o

conhecimento divino. Na verdade, o conhecimento divino é decisivo no desenrolar de seu projeto

metafísico, sendo o ponto nevrálgico da ciência das luzes após o estabelecimento da equivalência

entre luz e manifestação e entre luz pura e apreensão da essência. Por quê?

2. A questão do conhecimento divino e do arranjo dos existentes

O problema do conhecimento divino pode vir a ser o de maior destaque dentro de uma

metafísica. Desse tópico depende, por exemplo, a fundamentação de uma teologia, investigando em

que  consiste  o  mundo  divino  (isto  é,  o  modo  de  existência  da  inteligência  divina  e  o  das

inteligências  separadas),  a  constituição  intrínseca  da  essência  divina,  o  funcionamento  de  sua

intelecção e da intelecção das inteligências separadas e as relações entre a essência divina e aquilo

que a conhecedor divino intelige. Igualmente, há a fundamentação para uma noética, uma vez que a

relação entre a inteligência divina e seus inteligíveis pode ser similar à relação de todo inteligente

com quaisquer inteligíveis. Enfim, se se atribuiu à inteligência divina, em seu inteligir, a existência

da totalidade das coisas e seu ordenamento, da solução ao problema do conhecimento divino deriva

toda uma cosmologia.  Em suma, ao se estudar a relação entre conhecimento e cognoscíveis,  o

conhecimento  divino  é  um  laboratório,  por  assim  dizer,  para  se  estabelecer  a  natureza  do
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conhecimento. Suhrawardī, a seu turno, não se contenta com as conclusões peripatéticas a respeito

do conhecimento divino.578 Com efeito, Suhrawardī segue os peripatéticos no entendimento de que a

compreensão  da  cognição  do  existencialmente  necessário  supõe  uma  investigação  sobre  o

conhecimento divino da essência divina, já que o conhecimento divino não é um atributo, mas é a

própria essência divina. Todos, grosso modo, concordam que o conhecimento divino de sua essência

consiste naquilo que é a essência divina, dado que o conhecimento divino de sua essência – pela

coincidência entre conhecimento, conhecedor e conhecido – não introduz nenhuma multiplicidade e

578  A principal fonte peripatética – entre as que conseguimos decifrar – com a qual Suhrawardī mostra sua oposição é a
obra de Ibn Sīnā. Não obstante, a filosofia de Ibn Sīnā é igualmente o ponto de partida e o ponto de referência de
Suhrawardī no desenvolvimento de praticamente todas as suas teses metafísicas – e no conhecimento divino está
um  exemplo  eloquente.  No  que  tange  ao  conhecimento  divino  segundo  Ibn  Sīnā,  o  mesmo  defende  que  “o
existencialmente necessário intelige de modo universal  [ ينمسّا الوجسود واجسب يي نحسو علسى يعقسل إ يلس ك ]”,  Ibn Sīnā,  aš-Šifāʾ: al-
ilāhiyyāt, VIII, 6: p. 359,12-13; ver também id., Uṯūlūǧiyā al-mansūb ilā Arisṭāṭālīs, p. 48.6‒18. De que maneira há
tal intelecção sob modo universal? Com efeito, em sua intelecção de sua essência, o existencialmente necessário
intelige unicamente a si mesmo, sendo a inteligência, o inteligente e o inteligido; ver id., aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, VIII,
6: p. 356,16-17. Entrementes, tornando-se um inteligível para si mesmo, o existencialmente necessário se intelige
como causa de tudo; ver  ibid., VIII, 7: p. 363,1-4. Dessa maneira, tudo o que é conhecido pelo existencialmente
necessário  é  necessariamente  inteligível;  ver  id.,  al-Išārāt  wa-t-tanbīhāt,  vol.  III‒IV,  p.  710,3.  No  entanto,  o
existencialmente necessário e inteligências separadas não inteligem as quididades após a multiplicidade (tal tipo de
intelecção  é  própria  aos  humanos,  dado  que  estes  inteligem  por  meio  do  despimento  de  matéria  dos  dados
cognitivos  obtidos  corporalmente,  não  sendo  esse  o  caso  das  inteligências  separadas  e,  a  fortiori,  do
existencialmente necessário), mas eles inteligem antes da multiplicidade das coisas; ver id., aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-
madḫal, I.12: p. 69,7-18. A multiplicidade, a seu turno, é posterior às quididades inteligidas – e o que está na
multiplicidade são as próprias quididades ocorrendo existencialmente como coisas no que há em si; já o que há após
a multiplicidade, são os universais lógicos, os  universalia post res, isto é, as quididades ocorrendo como formas
inteligíveis na mente humana e que tem por característica peculiar o acréscimo do atributo “universalidade” (isto é,
a privação de impedimento de compartilhamento) e que se tornam existentes na mente humana após a abstração ou
despimento  de  matéria  de  dados  cognitivos  obtidos  pela  percepção.  Assim,  a  multiplicidade  não  faz  parte  da
constituição quididativa, de seu significado, sendo, portanto, apenas um concomitante da quididade – à medida que
um inteligível é inteligível, ele não é nem múltiplo nem complexo, mas apenas “inteligível”; ver id., al-Išārāt wa-t-
tanbīhāt, pp. 3‒4: p. 523,1-4 e, principalmente, pp. 714,3‒715,1. Dessa maneira, o conhecimento divino, mesmo
sendo universal  (no sentido de que os inteligíveis em sua intelecção são a causa de tudo, não se tratando dos
mesmos universais na intelecção humana, os quais são complexos e compostos) é simples. O conhecimento divino,
por sua vez, não é um atributo acrescentado, mas é a própria essência divina. Dessa maneira, constata Ibn Sīnā, as
quididades antes da multiplicidade são inteligidas  pelos inteligências separadas ou angélicas e,  a fortiori,  pelo
existencialmente necessário; ver  id., aš-Šifāʾ:  aṭ-ṭabīʿiyyāt: an-nafs, IV. 2: p. 158,16-19;  Livro da alma, p. 189.
Assim, a partir de sua intelecção de sua essência e das quididades que são presentes em sua essência (presentes
como concomitantes da essência divina e, dada a simplicidade disso tudo, são uma coisa só, sendo tais inteligíveis
idênticos à essência divina) sem introduzir multiplicidade – à medida que elas são apenas significados que não
alteram a intelecção divina da essência –, todo o fluxo emanativo se segue e, como parte de sua intelecção da
essência, todo o fluxo é inteligido seguindo um ordenamento do bem, isto é, um arranjo que persegue o maior bem
possível. Dessa maneira, os inteligíveis (isto é, os universalia ante res) tais quais estão na inteligência divina e nas
inteligências separadas, precedem a ocorrência das incidências de tais quididades como coisas existentes no mundo
do que há em si. Por conseguinte,  o arranjo da existência é de acordo com uma providência inteligível divina
anterior à existência das coisas; ver id., aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, IX, 6: p. 415,1-7; ver também id., at-Taʿlīqāt, p. 18,1-
11. Assim, a providência é idêntica à intelecção divina; ver id., at-Taʿlīqāt, p. 19,8-9. Sem comprometer a absoluta
unicidade divina, os inteligíveis na inteligência divina e a própria inteligência divina estão em “relação”; ver id., aš-
Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, VIII, 7: p. 363,1–364,15. Como corolário, compreendendo a intelecção divina e a causação que
segue tal intelecção como relação entre a inteligência divina e seus inteligíveis, nada penetra a absoluta unicidade
da essência divina e a simplicidade absoluta de sua intelecção permanece intacta, uma vez que, em sentido estrito, a
única intelecção feita pelo existencialmente necessário é a de sua essência e ele não intelige, assim, nada que seja
externo à sua essência – ao menos não diretamente, pois, embora os concomitantes das quididades na inteligência
divina sejam exteriores às quididades e, assim, à essência divina, tais concomitantes são acrescentados como aquilo
que  é  peculiar  a  cada  quididade  como  condição  de  ocorrência,  o  que  engendra  o  fluxo,  à  medida  que  o
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que, por isso, o conhecimento divino de sua essência atua, de alguma maneira, como causa de todo

o fluxo emanativo, sendo que este fluxo é a única maneira de explicar a ocorrência de tudo o que é

existente.  Tendo no existencialmente necessário sua causa,  o fluxo de emanação obedece a  um

ordenamento do bem que é próprio ao conhecimento divino da essência divina como causa de tudo.

Assim,  os  existentes  são  causados  pelo  conhecimento  divino,  assim  como  seu  arranjo  e

ordenamento. O que pode afastar Suhrawardī dos peripatéticos, num primeiro momento, é que, para

ele,  o  único  conhecimento  da  essência  consiste  numa  pura  e  simples  apreensão  precognitiva

desprovida  de  conteúdo  epistêmico.  Qualquer  outra  maneira  de  se  buscar  o  conhecimento  da

essência não conduz ao conhecimento da essência. No máximo, se pode apreender uma forma. No

caso humano, a intelecção da essência – “intelecção” aqui tal qual compreendida pelos peripatéticos

no caso humano, isto é, como apreensão pelo intelecto de formas inteligíveis via despimento de

matéria – não é o conhecimento da essência, mas apenas de uma forma inteligível – “inteligível”

que é somente uma representação intelectual da essência, e não a essência. É verdade que, nesse

ponto, Suhrawardī e os “peripatéticos” estão de acordo. Ibn Sīnā, por exemplo, é reconhecido por

ter defendido o caráter irredutivelmente simples e precognitivo da apreensão da essência. O que nos

parece ser mais peculiar à  Filosofia da iluminação é a recusa de Suhrawardī em postular uma

intelecção da essência.  De fato, dada a diferença entre a intelecção própria às almas e a que é

própria  às  inteligências  separadas  e  ao  existencialmente  necessário,  poder-se-ia  postular  uma

existencialmente necessário intelige sua essência como causa primeira; ver id., at-Taʿlīqāt, p. 272,1-13. Assim, há
uma existência própria (wuǧūd ḫāṣṣ/ يص وجود خّا ) às quididades em estado puro e absoluto e que habitam, por assim
dizer, a essência divina e que são, na intelecção divina da essência, idênticas a ela; nesse sentido específico, as
quididades na inteligência divina estão em um contexto divino e absoluto. Como consequência da intelecção divina,
há a causação que engendra a “existência ocorrida” (wuǧūd muḥaṣṣal/ يصسسل وجود  إمح ) ou “existência estabelecida”
(wuǧūd muṯbat/ إمثبت وجود ) das quididades inteligidas com seus concomitantes, ordenando-se de acordo com o maior
bem possível; ver id., Uṯūlūǧiyā al-mansūb ilā Arisṭāṭālīs, pp. 60,18‒61,11. Em outras palavras, o existencialmente
necessário não intelige as  coisas  a  partir  das  coisas,  mas as  coisas  passam à existência ocorrida,  realizada ou
estabelecida seguindo sua intelecção, a qual é, portanto, sempre anterior à ocorrência, realização ou estabelecimento
do que é existencialmente possível. Em resumo, anterior à incidência de uma quididade em sua ocorrência em uma
coisa no que há em si, há a quididade “antes da multiplicidade”, como uma existência que lhe é própria enquanto
quididade absoluta, tratando-se da quididade desprovida de todo concomitante, o esse essentiae de todo complexo
quiditativo que é cada coisa no mundo das coisas externas à mente, assim como o  esse essentiae de toda forma
inteligível na mente humana. As quididades são, pois, eternamente inteligidas pelo existencialmente necessário em
sua única  intelecção  de  sua  essência,  comportando-se como concomitantes  da  essência  divina,  sem introduzir
multiplicidade na mesma; ver  id.,  aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, VIII, 6: p. 358,14; ver também id.,  Šarḥ maqālat al-lām
min kitāb mā baʿd aṭ-ṭabīʿat li-Arisṭūṭālīs VII, 135‒138, pp. 56‒57. Sobre a adoção de Ibn Sīnā da antiga distinção
dos universais ou da natureza quididativa entre universalia ante res (qabl al-kaṯra/ الكثرة قبل ), universalia in rebus (fī
l-kaṯra/ الكثرة في ) e universalia post res (baʿd al-kaṯra/ الكثرة بعد ), ver id., aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-madḫal, I.12: pp. 65,5-
6.  Sobre  os  estudos dedicados  a  intelecção  divina  de  acordo  com Ibn  Sīnā,  ver  Marmura,  “Some Aspects  of
Avicenna’s Theory of God’s Knowledge of Particulars”; Zghal, “La connaissance des singuliers chez Avicenne”;
Attie Filho:  A inteligência ativa na Metafísica da  al-šifāʾ: de Ibn Sīnā (Avicena), pp. 73–79;  id., Inteligência e
metafísica em Ibn Sīnā  (Avicena), pp. 121–131; Acar, Talking about God and Talking about Creation: Avicenna’s
and Thomas Aquinas’ Positions;  id.,  “Reconsidering Avicenna’s  Position on God’s  Knowledge of  Particulars”;
Adamson,  “On  Knowledge  of  Particulars”;  id.,  Avicenna  and  his  Commentators  on  Human  and  Divine  Self-
Intellection”;  Nuseibeh,  “Avicenna:  Providence  and  God’s  Knowledge of  Particulars”;  Janos,  Avicenna on the
Ontology of Pure Quiddity, pp. 631–715.
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intelecção da essência para o existencialmente necessário e as inteligências separadas; no entanto,

Suhrawardī não o faz na Filosofia da iluminação – talvez porque isso afastaria ainda mais o caso

divino  do  caso  humano.  Aquilo  que  poderia  ser  entendido,  em  termos  peripatéticos,  como  a

intelecção própria  à luz das  luzes e  às  luzes  subjugantes  é  uma pura apreensão que é  também

própria às luzes regentes, isto é, uma apreensão imediata – tal qual a percepção no caso humano. A

percepção humana, em sua natureza não-demonstrativa, serve de parâmetro para a compreensão da

apreensão divina. Mesmo o existencialmente necessário sendo uma inteligência, a cognição que lhe

é própria é a de simples apreensão. Impõe-se refazer a teologia, a cosmologia e a psicologia em

termos de apreensão, ou seja, de uma percepção desmaterializada, e não mais de intelecção. 

Levando  em conta  a  rejeição  de  Suhrawardī  a  todo  realismo  conferido  ao  mental  sem

correspondência extramental, a inteligência divina não pode ser entendida em termos especulativos

de “existencialmente despida” ou “existencialmente pura”. Igualmente, as quididades em absoluto

que estariam na inteligência divina como concomitantes da essência divina na intelecção divina da

essência não têm nenhum significado fora da mente. Ao discutir sobre a hylé, Suhrawardī aludira a

sua constatação de que a estratégia argumentativa peripatética de defender a intelecção divina nos

termos que eles empregam e da maneira que eles defendem se mostra vulnerável. Ele escreve:

يم ين هسسسؤلء قسسسّال ثسسس يل إمبسسسدع إ يل ليسسسس الكسسس يرد إ إمجسسس
إمسسذهبهم، علسسى الهيسسولى عسسن ربحسسث وإذا. الوجسسود

يصّص إذ الوجود، نفس إلى حّاأصلهّا رجع ينمّا التخ إ
يية بّالهيئّات هو هسسو إشيء وليس. سبقت كمّا الجوهر

يية نفس عقّا، المّاه ينسسه فيقسسّال خصسسوص، يثبسست بل إمطل إ
يية يل تبقسسى ل والهيولى. إموجود أو إمّاه عة إ ييسس أو يإمسسّا إمّاه

عدا كونهسسّا لنفس كّان إن الصور إلى يإمّا؛فّافتقّارهّا وجو
عدا أن تعسسّالى كسسذا، الوجسسود واجسسب فكسسّان يإمسسّا، إموجسسو

ذاتسه يعقسسل الوجسود واجسسب كسّان وإذ! هكسذا يكسون
عضسسّا يجسسب فكسسّان البسسسّاطة، هسسذه لمثل والإشيّاء فسسي أي
ينهّا الهيولى، القّاويسسل هذه وبطلن. فحسب إموجود ل

ين فثبسست. ظسسّاهر يلسسذي أ لنفسسسه نسسور هسسو ذاتسسه يسسدرك ا
عدا، العسسّارض النور فرض وإذا. وبّالعكس ير كسسّان إمجسس

عرا ينسسه حقيقتسسه فمسسّا. لنفسسسه نفسه في ظّاه فسسي الظسسّاهر أ
عدا، المفروض النور حقيقة حقيقته لنفسه، نفسه ير إمج
ين عسّا ينعكس “هو الهو” فإ ةس رأ . برأ

Ademais, eles disseram que a origem de tudo não é
nada senão o existencialmente despido. Porém, ao se
investigar  a  hylé,  de  acordo  com sua  doutrina,  se
constata que ela ocorre com esse mesmo [tipo] de
existência  [i.e.,  como  “existencialmente  despida”],
pois  se  há  individuação,  ela  o  é  por  meio  de
configurações  e  da  substancialidade,  como  já  foi
discutido.  Não  há  coisa  nenhuma  que  seja
absolutamente  mera  quididade;  antes,  ao  se  fixar
uma  especificidade,  fala-se  que  se  trata  de  uma
quididade ou de um existente. A hylé não permanece,
a  não  ser  como  quididade  qualquer  ou  uma
existência  qualquer;  se  sua carência  de formas em
sua constituição se deve a um existente qualquer, o
mesmo ocorreria com o existencialmente necessário
– elevado está ele sobre isso! Se o existencialmente
necessário intelige sua essência e [intelige] as coisas
por conta da simplicidade de sua [essência], seria o
mesmo com a hylé, pois ela é um existente, só isso.
As  falsidades  nessas  teses  são  manifestas.
Estabelece-se, pois, que o que apreende sua essência
é uma luz por si  mesma e vice-versa. Se se supõe
uma  luz  acidental  como  despida,  ela  seria
intrinsecamente manifesta a si  mesma. Aquilo cuja
realidade  é  intrinsecamente  manifesta  a  si  mesma,
sua  realidade  é  a  realidade  de  luz  suposta  como
despida.  Assim, “uma é a outra”;  há conversão de
uma à outra.579
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Uma vulnerabilidade sobre a maneira de certos peripatéticos compreenderem a quididade é, para

Suhrawardī, seu entendimento sobre as relações entre quididade e existência. Para ele, a existência

não  é,  fora  da  conceptualização,  um  acréscimo  à  quididade  –  a  existência  é  apenas  uma

consideração intelectual. Pode-se, por meio das configurações de algo, discernir a respeito de sua

constituição quididativa e de sua ocorrência como existente. No entanto, algo “puro” e “despido” de

suas  configurações  e  especificabilidades  é  apenas  uma  consideração  a  seu  respeito.  Outra

vulnerabilidade, agora na teologia peripatética, constatada por Suhrawardī é que nada impede que a

existência  própria  ao  existencialmente  necessário,  sua  realidade  –  entendida  como

“existencialmente despida” –, tal qual postulada pelos peripatéticos, seja também a realidade da

hylé, já que ela obedeceria aos mesmos critérios enquanto “existencialmente despida”. A hylé, por

exemplo, como postulada pelos peripatéticos, é absolutamente simples, tal qual o existencialmente

necessário. No entanto, para os peripatéticos, a simplicidade da hylé é pela ausência de um princípio

de individuação. Constatada a simplicidade da hylé, sua simplicidade se deve a algo externo a ela –

embora tal fator de simplificação exterior à hylé seja privativo, já que é a privação de individuação.

Dever-se-ia, pois, supor o mesmo para o existencialmente necessário – o que Suhrawardī considera

absurdo. Retornando a sua discussão sobre a quididade, Suhrawardī alude a sua posição de que uma

quididade enquanto absolutamente quididade não corresponde a nenhuma coisa fora da mente. Uma

quididade,  por sua vez,  é existente,  de alguma maneira,  no mundo das coisas e é um existente

qualquer, isto é, a quididade é coextensiva à coisa; a quididade em absoluto como consideração de

algo em despimento do não-algo não passa de uma operação analítica, já que fora do domínio da

considerabilidade, não há nada que seja mera quididade ou quididade pura. Como corolário, o que

existe é o existente, ou seja, a coisa fora da mente é um bloco único e unitário; todas as distinções

entre a quididade da coisa e seus atributos são considerações. Há certas nuances, como veremos em

breve, pois a perfeição em quididade em alguns casos específicos, existe independentemente da

mente e da conceptualização; nesse caso, a perfeição em quididade é autossubsistente e anterior a

seus atributos, além de indiferente aos mesmos. No entanto, sua realidade não é a de consideração. 

Retornando  ao  caso  da  inteligência  divina,  se  ela  não  pode  ser  compreendida  como

“existencialmente despida”, ou seja, como existencialmente pura e absoluta, e se o que é conhecido

por ela não pode ser entendido como inteligíveis puros e absolutos, já que tais noções são apenas

considerações internas à conceptualização, o que ela é e o que ela conhece? Se a essência divina não

pode ser compreendida por meio de termos puramente mentais e se seu conhecimento também não

pode ser, como a essência divina e o conhecimento divino se mostram compreensíveis? A solução

de Suhrawardī é apresentá-la como apreensão de sua essência e como uma luz vidente. Como?

579 Ibid., §120: p. 116,5-15 [Opera II]; p. 83,4-15 [The Philosophy of Illumination].
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Como vimos no capítulo II, em diversas obras Suhrawardī também buscou uma explicação

do conhecimento divino em termos da apreensão de sua essência, em que, através de tudo que é

concomitante ao existencialmente necessário, ele conhece todas as coisas que estão em relação com

ele. Da mesma maneira que com o conhecimento humano, todo conhecimento é relativo. Ademais,

nas  Elucidações,  como  também  em  Veredas  e  Debates,  a  relação  entre  a  alma  e  o  corpo  é

paradigmática para explicar a relação entre o existencialmente necessário e tudo o que dele flui. No

entanto, para toda coisa despida de matéria – e, por isso, inteligível – e subsistente por si mesma,

sua realidade não diz respeito à intelecção entendida como apreensão intelectual de inteligíveis, mas

sua realidade é apenas a de pura apreensão da essência – e o existencialmente necessário não é uma

exceção. Assim, no caso humano, a apreensão constante que a alma tem de sua essência – a alma

nunca se ausenta de sua ausência – e a presença do corpo e das atividades corporais para a alma é o

que há de melhor para um entendimento correto tanto da natureza de todo conhecimento como do

funcionamento  da  inteligência  divina.  Em  Elucidações  e  no  Tratado  da  resplandecência,  a

apreensão divina é concebida em termos semanticamente negativos e especulativamente privativos

de privação de ausência e despimento de matéria – o que equivale à intelecção dos inteligíveis

presentes, de alguma maneira, na alma. A intelecção da essência, por sua vez, é a apreensão em que

intelecção (despimento  de  matéria),  inteligente  (privado de  ausência  de  si  mesmo)  e  inteligido

(despido  de  matéria  e  privado  de  ausência  do  inteligente)  coincidem.  Em  Veredas  e  Debates,

diferentemente, a apreensão divina da essência é compreendida por Suhrawardī em termos positivos

de “autoiluminação” e o conhecimento divino do que é externo à sua essência como “presença

iluminante”. A passagem de uma especulação em noções privativas em Elucidações e no Tratado

da resplandecência para uma em termos positivos estabelecida em Veredas e Debates prepara para a

ciência das luzes erigida na Filosofia da iluminação. Na estratégia argumentativa da Filosofia da

iluminação,  por  sua  vez, apenas  uma  noção  positiva  –  isto  é,  cujo  conteúdo  mental  tenha

correspondência direta com o que está fora da mente – pode ser a explicação para a realidade do

conhecimento. Se o conhecimento divino é a causa de todos os princípios da existência e o arranjo

de tais princípios, ele precisa ser compreendido a partir da mesma noção que serve de fundação para

a realidade, sendo tal noção “simples” – e não composta, como a de “presença iluminante”. Como

já vimos, dada a identificação entre “apreendido”, “manifesto” e “luz” como fundação da apreensão

da realidade,  a  fundação da  realidade  do  apreendedor  e  do  apreendido  consiste  igualmente  na

equivalência  entre  “realidade”,  “apreensão”,  “manifestação”  e  “luz”.  Como  isso  explica  o

conhecimento divino? Como Suhrawardī, na  Filosofia da iluminação, compreende essa questão?

No que sua metafísica do conhecimento pode informar sobre a essência divina? E sobre o que é
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externo à essência divina? De que maneira o revisionismo de Suhrawardī nas doutrinas peripatéticas

da visão e da percepção oferece os meios para uma compreensão correta do conhecimento divino?

2.1. O conhecimento divino como visão

Na Filosofia da iluminação, no segundo tratado da segunda parte, Suhrawardī consagra uma

subseção “Em explanação de seu conhecimento – exaltado seja! – de acordo com aquilo que é o

princípio da iluminação [ الإشراق قّاعدة هو إمّا على تعلى علمه بيّان في ]”. Ele começa a subseção lembrando sua

tese principal que resume sua doutrina da percepção visual:

يمسسّا يين ل ين تسسب انطبسسّاع إشسسرطه إمسسن ليسسس البصسسّار أ
الحجسسّاب عسسدام كفسسى بسسل إشسسيء خروج أو إشبح

يصر، البّاأصر بين رمب لسسذاته ظسسّاهر النسسوار فنور وال
عنسسه يعسسزف فل” لسسه ظسسّاهر وغيسسره سسسبق، إمّا على

يرة إمثقّال ل إذ “الرض فسي ول السسموات في ذ
واحسسد وبصسسره فعلمسسه إشسسيء؛ عسسن إشسسيء يحجبه
ييته ييّاض النور إذ قدرته، ونور . لذاته ف

Foi explanado que a percepção visual não tem como
condição  nem  a  impressão  de  uma  figura  nem  a
emissão de uma coisa; antes, basta a privação de véu
entre  o  vidente  e  o  visto.  Ora,  a  luz  das  luzes  é
essencialmente manifesta, como mostramos, e outro
além dela lhe é  manifesto.  [Ela é]  “de quem nada
escapa, nem mesmo o peso de um átomo, quer seja
nos céus quer seja na terra” (Alcorão XXXIV, 3), já
que não há véu entre ela e outra coisa. Portanto, seu
conhecimento e sua visão são um só, assim como sua
luminosidade  é  seu  poder,  já  que  a  luz  é
essencialmente fluxo.580

Coerente  com o fundamento  metafísico  da  Filosofia  da  iluminação,  a  luz  das  luzes  é  descrita

simplesmente  em  termos  de  luminosidade  –  que  não  é  outra  coisa  senão  manifestação.  Se  a

manifestação de si para si, sua apreensão de sua essência, é, por sua vez, a base metafísica segundo

a qual todos os atos cognitivos têm por fundamento a ipseidade do apreendedor, a “apreensão”

enquanto tal é igualmente o poder de toda luz pura – inclusive da luz das luzes. Com efeito, a luz

das luzes não tem nenhum atributo acrescentado à sua essência, de tal maneira que, para ela, sua

realidade,  isto  é,  sua  luminosidade  –  sua  manifestação  de  si  para  si  –  e  seu  poder  –  seu

conhecimento  e  sua  visão,  ou  seja,  sua  apreensão  –,  tudo  isso  é  sua  essência,  una,  simples  e

indivisível. Tendo essa constatação como ponto de partida, Suhrawardī busca uma explicação mais

simples  do  conhecimento  divino;  para  a  luz  das  luzes,  o  conhecimento  divino  não  é  um  ato

cognitivo  adicionado  à  apreensão  divina  de  sua  essência,  da  mesma maneira  que  a  visão  não

acrescenta nada à essência do vidente.  No entanto,  sendo puramente uma inteligência e,  assim,

isenta e desprovida de qualquer materialidade, de que maneira é possível uma associação entre o

conhecimento  próprio  à  luz  das  luzes  e  a  percepção  visual?  Antes  de  discutir  tal  questão,

Suhrawardī estabelece que, no caso divino, a visão e o conhecimento se equivalem. A percepção

visual se explica como uma relação entre manifestações, tendo por condição apenas a relação de

encontro entre coisas manifestas e, nesse encontro, a privação de qualquer obstáculo. Ora, tudo é

580 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §160: p. 150,8-12 [Opera II]; pp. 104,16–105,3 [The Philosophy of Illumination].
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manifesto para a luz das luzes, não havendo nenhum obstáculo entre ela e tudo o que dela flui. Com

efeito, a refutação das doutrinas extramissivas da visão e a reelaboração de Suhrawardī da doutrina

intromissiva da percepção visual são úteis em sua explicação do caso divino. Segundo a intromissão

tal qual defendida pelos peripatéticos, a apreensão visual é entendida em termos materiais, ou seja,

como resultado de formas particulares impressas nos órgãos do aparelho visual  que se tornam,

assim,  seus  lugares  de  inerência.  Como poderia,  então,  algo  despido  de  matéria  e  não  sendo,

portanto, outra coisa senão uma inteligência, como é o caso da luz das luzes, apreender algo, em

sentido estrito, visualmente, se ela é desprovida de aparelho visual e de toda corporeidade? No

mais, a impressão de formas cognitivas – intelectivas ou visuais – na luz das luzes implicaria a

introdução de uma multiplicidade e complexidade, o que contradiria a absoluta unicidade divina, a

qual supõe sua absoluta simplicidade. No entanto, ao apresentar a visão como sendo somente uma

relação iluminativa,  a  percepção visual  é  a  apreensão de  uma realidade  simples  qualquer,  sem

alterar  em  nada  a  realidade  do  vidente  –  luz  despida  e  pura,  sua  apreensão  da  sua  essência,

manifestação de si para si –, à medida que “relação” é apenas uma consideração.

A Filosofia  da  iluminação não  é  simplesmente  a  substituição  do  léxico  filosófico

peripatético por noções equivalentes expressas em termos iluminativos; não se reduz, portanto, a

uma paráfrase da filosofia peripatética. Com efeito, segundo a Filosofia da iluminação, a percepção

visual pressupõe uma relação entre luzes tendo seu fundamento expresso em termos positivos; o

fundamento da visão é duplo: trata-se da ocorrência daquele que é o vidente e da ocorrência daquilo

que é visível. Havendo um encontro entre ambos e inexistindo obstáculo entre eles, há a visão.

Suhrawardī defende, então, que o conhecimento divino é da mesma natureza. Ele começa a discutir:

الوجسسود واجسسب علسسم :قسسّالوا واتبسسّاعهم والمشسسّاؤون
عدا ليسسس ذاتسسه عسسن غيبتسسه عسسدام هسسو بسسل عليسسه، زائسس

يرد يدة عن المج علمسه عسسن الإشسسيّاء وجسود :وقّال .إمّا
يم علسسم إن لهسسم فيقسسّال. بهسسّا إشسسيء، العلسسم إمسسن لسزام ثسس

يدام عسسن الغيبسسة عسسدام وعلسسى الإشسسيّاء علسسى العلسسم فيتق
ين الإشسسيّاء، بعسسد يكسسون الإشسسيّاء عسسن الغيبسسة عسسدام فسسإ

يققهّا ين وكمسسّا .تح العلسسم فكسسذلك ذاتسسه، غيسر إمعلسسوله أ
يإمسسّا .بسسذاته العلسسم غيسسر بمعلسسوله ين يقسسّال إمسسّا وأ علمسسه إ

ةو بلزإمه ين تحته، طّائل ل كلام بذاته، علمه في إمنط فأ
يي علمه فسسي بّالإشسسيّاء العلسسم يندرج فكيف عنده، سلب

يرد السسلب؟ يدة عسسن والتجس يي، المس ة وعسدام سسلب الغيب
عضّا يي، أي ين سسسلب بسسه يعنسسى أن يجسسوز ل الغيبسسة عسسدام فسسإ

Os  peripatéticos  e  seus  seguidores  arguiram:  “o
conhecimento  do  existencialmente  necessário  não
lhe é um acréscimo; antes, é a privação de ausência
de  sua  essência  despida  de  matéria”.  Arguiram
[também]:  “a  existência  das  coisas  é  seu
conhecimento  delas.”  Deve-se  lhes  arguir  [em
resposta]  que  se  [o  existencialmente  necessário]
conhecesse  e,  então,  do  conhecimento  se  seguisse
uma coisa,  o conhecimento antecederia às próprias
coisas e à privação de ausência das coisas; a privação
de ausência das coisas seria, assim, posterior à sua
realização. Da mesma maneira que o causado por ele
não é sua essência, assim também o conhecimento de
seu causado não é o conhecimento de sua essência.
Quando  se  diz  que  seu  conhecimento  de  seu
concomitante está implícito no conhecimento de sua
essência,  esta  tese  é  sem  proveito,  pois  seu
conhecimento é  negativo.  Como seu conhecimento
das  coisas  estaria  na  negação?  “despimento  de
matéria”  é  negativo;  “privação  de  ausência”  é
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ين – ذاته عند يحضر ل الشيء إذ الحضور، يلذي فإ ا
يل يقسسّال فل الحضسسور عنده يكون يإمن غير حضر فسسي إ
يم، بسسل  –إشيئين فسسي بسسّالغير العلسسم ينسسدرج فكيسسف أعسس
؟السلب

negativa,  igualmente.  Ora,  “privação  de  ausência”
não admite o significado de “presença”, pois a coisa
não é presente para sua essência – o que é presente é
outro que aquilo em que a presença está e, por isso,
não se fala [em “presença”] senão sobre duas coisas;
antes, [se fala de maneira] mais genérica. Dessarte,
como o conhecimento de outrem está na negação?581

Inicialmente,  Suhrawardī  analisa  a  argumentação  corrente  entre  aqueles  que  ele  nomeia  como

“peripatéticos  e  seus  seguidores”  sobre o conhecimento divino.  Este,  segundo os  mesmos,  não

acrescenta nada ao existencialmente necessário, assegurando, assim, a unicidade e a simplicidade da

essência divina. O conhecimento divino é explicado em termos privativos como “despimento de

matéria”  (at-taǧarrud ʿan  al-mādda/ يرد  يدة عسسن التجسس المسسّا );  em sua  leitura  presente  em alguns  outros

escritos de Suhrawardī, o conhecimento divino é explicado em termos presenciais, tendo igualmente

uma fundação  privativa:  a  “privação  de  ausência”  (ʿadam al-ġayba/ الغيبسسة عسسدام  ).  A filosofia  dos

peripatéticos – ou, ao menos, a de Ibn Sīnā, assim como o que Suhrawardī escreveu a respeito em

outras obras suas – e a  Filosofia da iluminação concordam que o conhecimento da essência é a

realidade  do  existencialmente  necessário  e  que  o  conhecimento  divino  de  tudo  o  que  lhe  é

concomitante deve ser compreendido como algo que não se acrescenta ao conhecimento divino de

sua  essência.  No  entanto,  o  que  é  próprio  a  Suhrawardī  é  sua  constatação  de  que  o  único

conhecimento da essência é uma pura apreensão precognitiva, sem conteúdo epistêmico. Uma vez

rejeitado o conhecimento da essência por meio da intelecção de formas e estabelecida a apreensão

da essência como fundamento da apreensão da realidade e da própria realidade – algo partilhado

pelos humanos e pelo existencialmente necessário –, Suhrawardī pode, na Filosofia da iluminação,

581 Ibid.,  §161: pp. 150,13–151,10 [Opera II];  p.  105,4-14 [The Philosophy of Illumination].  Sobre a fórmula “os
peripatéticos e seus seguidores”, em outro estudo nós discutimos a respeito: “« Péripatéticiens » (maššāʾūn) est le
terme  souvent  employé  pour  designer  Aristote  et  ceux  qui  l’ont  suivi.  Quand  Suhrawardī  se  rapporte  aux
« Péripatéticiens » dans Ḥikmat al-išrāq en particulier, il est difficile d’établir qui sont ceux auxquels il se réfère ; il
s’agit parfois d’Avicenne – compris comme le représentant par excellence de la tradition aristotélicienne –, parfois
des avicennisants entre l’époque d’Avicenne lui-même et celle de Suhrawardī et parfois des savants indépendants
d’Avicenne. Une question qui mérite plus de recherche est celle de savoir si la critique de Suhrawardī est adressée
directement à quelque interprète d’Avicenne, comme, par exemple, Bahmanyār (m. 458/1066), ʿUmar al-Ḫayyām
(m. 517/1123 ?), Lawkarī (m. 517/1123) ou d’autres, plutôt qu’à Avicenne (m. 428/1037) lui-même. En effet, sur la
connaissance divine, en critiquant comme « péripatéticienne » la doctrine de l’impression des formes intelligibles
en Dieu, Mullā Ṣadrā présente une liste de ceux qui sont « Péripatéticiens » dans ce sens-là : « Quelques-uns parmi
ceux qui [soutiennent] la doctrine de ceux qui suivent les Péripatéticiens sont les maîtres Abū Naṣr [al-Fārābī], Abū
ʿAlī [b. Sīnā], Bahmanyār [b. Marzubān], Abū ʿAbbās [al-Faḍl b. Muḥammad] al-Lawkarī et beaucoup d’autres
parmi les modernes ; ils disent [sur la connaissance divine en termes d’]impression (bi-irtisām) des formes des
possibilités  dans  Son essence  exaltée  – que l’[impression]  advient  comme une actualisation mentale  sous une
manière  universelle »,  Ṣadr  al-Dīn  al-Šīrāzī,  al-Ḥikma  al-mutaʿāliya, p.  180,  14-16.  De  toute  façon,  dans  les
passages qui concernent directement la discussion sur la connaissance divine et la providence, je n’hésiterai pas à
inclure  Avicenne  parmi  les  « Péripatéticiens ».  En  outre,  Suhrawardī  s’exprime  souvent  en  termes  de
« Péripatéticiens » (maššāʾūn), « les Péripatéticiens et ceux qui les suivent » (al-maššāʾūn wa atbāʿuhum) et « ceux
qui suivent les Péripatéticiens » (atbāʿ al-maššāʾīn). S’agissait-il d’une façon de parler d’un seul et même groupe ?
S’agissait-il de deux ou de trois ou même de plusieurs groupes distincts ?”, Domingues da Silva, “La métaphysique
des lumières de Suhrawardī et la question de la connaissance divine”, pp. 158–159, nota 21.
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explicar o conhecimento divino ao se basear no conhecimento humano ordinário. É preciso, assim,

uma compreensão correta  da natureza do conhecimento;  com efeito,  no caso divino,  há – com

implicações cosmológicas decisivas – outra tese peripatética: o conhecimento divino é a causa da

existência de todos os existentes. Aqui, Suhrawardī passa não somente a estabelecer uma leitura

revisionista da teologia filosófica aviceniana,  mas revisar igualmente algumas posições noéticas

expostas em obras que anteriormente escrevera. Com efeito, em outras obras, Suhrawardī sustentou,

como sendo uma leitura correta e benevolente para se compreender acuradamente o peripatetismo, a

noção aristotelo-aviceniana padrão de “despimento de matéria” e, mais enfaticamente – com uma

ênfase própria a Suhrawardī –, a noção presencial expressa em termos privativos de “privação de

ausência”  como  única  maneira  de  se  compreender  a  apreensão  da  essência,  assim  como  a

intelecção.  No  entanto,  na  estratégia  argumentativa  da  Filosofia  da  iluminação,  termos

semanticamente  negativos  e  especulativamente  privativos  são  incapazes  de  evidenciar  como  a

apreensão  da  essência  é  a  realidade  de  algo  independente  da  mente.  Isso  porque,  como  os

peripatéticos  reconhecem,  privações  são  quididativamente  vazias,  já  que  negações  são  meros

exercícios mentais, não passando de considerações do intelecto. Sendo o estabelecimento de uma

metafísica da realidade a razão de ser da Filosofia da iluminação, Suhrawardī opta, ao apresentar

sua fundação, por se expressar em termos semântica e especulativamente positivos. Ele constata que

uma solução negativa – tanto a aristotelo-aviceniana padrão de “despimento de matéria” como a

aviceno-suhrawardiana de “privação de ausência”582 – é incapaz de oferecer uma compreensão de

582 “O método dos peripatéticos presume que todo conhecimento ou intelecção seja a privação de ausência entre a
coisa e a essência despida de matéria: se há intelecção da coisa de sua essência, isso é por não se ausentar de sua
essência; se há [intelecção] dos concomitantes de sua essência, isso é porque estão não-ausentes dela, pois eles
estão nela presentes.  [ يهّج ونّاهّج يشّائين دإمن يل يجمع الم ين في الك يقل أو العلم أ يردة الذات عن الشيء غيبة عدام التع يدة عن المج يقل كّان فإن: المّا لسسذاته الشسسيء تع

ينه فهو ير لكونه فهو ذاته للوازام كّان وإن ذاته، عن يغب لم بّا ةب غي عة لكونهسّا عنهّا غّاي حّاضسر ]”,  Suhrawardī,  al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt,  §210, p.
487, 6-9 [Opera I]. Ignoramos se outros “peripatéticos” empregaram, antes de Suhrawardī, a noção de ʿadam al-
ġayba para explicar o que é a apreensão de si e apreensão de outro que si. Em todo caso, uma conceptualização
presencial em termos negativos para descrever a apreensão pela alma de sua essência e a apreensão que é própria
alma não é estranha a Ibn Sīnā, o qual defendeu que a alma, subsistente por si mesma e apreendedora de sua
essência, é despida de matéria e apreendedora do que não está afastado dela. Do fato de ser despida de matéria, ela
apreende sua essência e, igualmente, apreende o que não está afastado dela. Se, despida de matéria, ela se apreende
a si  mesma, já que ela nunca se afasta de sua essência,  a alma em sua essência é apreensível  para si  mesma.
Igualmente, o que não está afastado dela, lhe é também apreensível. Sobre isso, ver Ibn Sīnā, Dānišnāma-i ʿalāʾi:
ilāhiyyāt, p. 84,4-9; sobre uma discussão a esse respeito, ver Domingues da Silva, “La métaphysique des lumières
de Suhrawardī et la question de la connaissance divine”, p. 172, nota 49. Ademais, o termo “presença” para explicar
a cognição parece ter sido algo comum entre os filósofos; ele foi, empregado, além de Suhrawardī, por Faḫr ad-Dīn
Rāzī: “a apreensão é uma expressão sobre a presença da forma do percebido no perceptor. A atestação a isso está
em  que,  de  fato,  atingimos  a  presença  em  nossos  intelectos  ou  em  nossa  imaginação  de  formas  por  nós
contempladas por nossos intelectos e as distinguimos do que não são elas [ إشّاعر في به المشعور أصورة حضور عن عبّارة الدراك

ينسسّا عليسسه والسسدليل عرا أوخيّالنسسّا عقولنسسّا فسسي نستحضسسر قسسد أ غيرهسسّا عسسن ونميزهسسّا بعقولنسسّا نشسسّاهدهّا أصسسو ]”,  Rāzī,  Lubāb al-išārāt,  p.  69,2-5. “Quando
apreendemos uma forma intelectual e, então, a olvidamos, é dito que tal forma, após o olvidamento, estava presente
na alma ou que não estava presente. A primeira [opção] está errada, porque se estivesse presente em nossas almas,
algo seria percebido ali, porque não há significado para a percepção senão o de «esta presença» [ يم عقلية أصورة أدركنّا إذا ث

ين يقّال أن فأإمّا نسينّاهّا يل حّاضرة غير أو نفوسنّا في حّاضرة النسيّان بعد الصورة تلك إ ينهسسّا بّاطسسل ول وإ عرا لكسسّانت نفوسسسنّا فسسي حّاضسسرة كسسّانت لسسو ل ينسسه بهسسّا إمشسسعو إمعنسسى ل ل
يل للشعور الحضور ذلك نفس إ ]”, ibid., p. 73,6-8. 
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como o existencialmente necessário conhece positivamente uma coisa ao conhecer sua essência.

Com efeito, Suhrawardī reconhece o caráter somente teórico de termos privativos ou negativos:

ييّات عضسسّا – كّالسسسكون – والعسسدإم يي، أإمسسر أي ين عقلسس فسسإ
عة كسسّان إذا السسسكون فيمسسّا الحركسسة انتفسسّاء عسسن عبسسّار

يور يقسسق بسسأإمر ليسسس والنتفّاء الحركة، فيه يتص فسسي إمح
ينه العيّان عضّا والإمكّان إمعقول، الذهن في ولك أإمسسر أي
يي، يلهسسّا المقّابلسسة العداام يكون أن فيلزام عقل عرا ك أإمسسو
عة يي .  عقل

Os privativos  – como o repouso – são igualmente
entidades  intelectuais;  de  fato,  sobre  o  repouso,
quando  considerado  como  a  interrupção  do
movimento por meio do qual é conceptualizado na
própria [noção] de movimento, a interrupção é algo
que não se certifica no que há em si e, contudo, é, na
mente, um inteligível. A possibilidade, igualmente, é
uma entidade intelectual. Segue-se que as privações
opostas são, todas, entidades intelectuais.583 

Embora os peripatéticos também concordem com o caráter puramente teórico e analítico de tudo

que é privativo, na argumentação de Suhrawardī, os peripatéticos não se deram conta de que noções

privativas são inúteis para explicar a fundamentalidade do que quer que seja fora da mente, por não

ser algo em si, elas são também inúteis para explicar a fundamentalidade do conhecimento, por

serem apenas coisas internas à conceptualização. Dessarte, negações são inúteis na explicação do

conhecimento em seu aspecto fundamental: na relação entre cognoscente e cognoscível.

Se, para o existencialmente necessário, seu conhecimento do mundo deve necessariamente

ser,  para  salvaguardar  sua absoluta  simplicidade,  concebido em termos  relacionais  –  já  que as

relações,  por  serem algo puramente mental,  não afetam a  essência  divina –,  essa relação deve

remeter, como fundamento, a algo positivo, isto é, a algo que corresponda a algo fora da mente. Se

os  peripatéticos  têm razão  ao  teorizar  o  conhecimento  divino  em termos  de  relação,  eles  são

incoerentes  por postular  uma presciência  cognitiva anterior  aos existentes  – uma “providência”

(ʿināya/ .pois a relação que constitui o conhecimento divino supõe o fato dos existentes ,– (عنّاية 

Sendo assim, o conhecimento divino das coisas não pode ser anterior às coisas.  Ao defender a

intelecção de si como modo pelo qual o existencialmente necessário conhece sua essência e, sendo

o conhecimento divino de sua essência a causa do fluxo e de todas as coisas que da inteligência

divina  fluem,  os  peripatéticos  postularam uma anterioridade,  no plano inteligível,  da quididade

como forma inteligida frente a quididade estabelecida ou ocorrida como a coisa tal qual; mas, como

Suhrawardī  sustenta  que  não  se  trata  de  intelecção  da  essência,  não  há  espaço,  em  sua

argumentação,  para uma presciência  intelectiva divina anterior  à  coisa enquanto tal.  Em outros

termos, ao se afirmar que o existencialmente necessário conhece todas as coisas e ao se supor que

após  seu  conhecimento  todas  as  coisas  passam a  ter  sua  ocorrência  ou  seu  estabelecimento,  a

conclusão que se chega é que seu conhecimento é anterior à existência das coisas e, assim, anterior

à “privação de ausência” das coisas que dele efluem. Mas não foi postulado que o conhecimento

583 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §66: pp. 70,9-12 [Opera II]; pp. 49,15-18 [The Philosophy of Illumination].
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divino  é  a  privação  de  ausência  entre  a  inteligência  divina  e  si  mesma?  Para  salvar  a  tese

peripatética de que o conhecimento divino é relacional, Suhrawardī se mostra obrigado a descartar a

tese peripatética de um conhecimento divino anterior às coisas conhecidas.

Antes da refutação da providência,  Suhrawardī busca estabelecer a base fundamental do

conhecimento divino. Se a apreensão supõe a essência do apreendedor manifesta para o mesmo

apreendedor e se a apreensão de outras coisas é uma relação, todo conhecimento deve ser entendido

como relação entre  o  apreendedor  de  sua  essência  com os  dados e  fatos  exteriores  à  essência

apreendidos.  Há  um  fundamento  metafísico  que  perpassa  todo  ato  cognitivo.  Somente  ao  se

compreendê-lo é que se pode ratificar ou retificar se o existencialmente necessário, na apreensão de

sua  essência,  apreende  tudo  o  que  lhe  é  concomitante  e,  se  ao  apreender  seus  concomitantes,

apreende, em sua única apreensão, tudo que dele eflui por meio de uma relação. Suhrawardī já

ofereceu,  em outras  obras,  uma  opção  positiva:  a  noção  de  presença.  Entretanto,  ele  já  tinha

mostrado os limites de “presença” – limites que reaparecem na Filosofia da iluminação: “presença”

é capaz apenas de explicar a apreensão do que é exterior ao apreendedor, isto é, é capaz de explicar

somente a relação que caracteriza a apreensão do que é exterior à essência do apreendedor, mas não

pode nem explicar a apreensão da essência nem ser o fundamento que é a ipseidade do apreendedor

(anāʾiyya/ أنّائيسسةا  ).  Um retorno  a  noções  privativas  para  explicar  negativamente  a  apreensão  da

essência é metafisicamente inútil, pois negações não são fundamento de nenhuma relação. 

Para  apresentar  sua  posição  sobre  o  conhecimento  divino,  Suhrawardī,  primeiramente,

procura destacar outra vulnerabilidade em se entender a intelecção de formas como meio de se

compreender a inteligência divina; para ele, não se pode empregar a intelecção humana tal qual

entendida pelos peripatéticos como paradigma para compreender o funcionamento da inteligência

divina.584 Suhrawardī faz isso ao analisar o conhecimento que se tem a partir de atributos comuns,

584 Nesse  ponto  específico,  não  sabemos  se  Suhrawardī  está  reagindo  contra  Ibn  Sīnā  ou  se,  ao  contrário,  está
defendendo sua posição a respeito. Com efeito, Ibn Sīnā insiste na diferença entre os inteligíveis na inteligência
divina – e também nas inteligências separadas – e os inteligíveis no intelecto humano, já que os inteligíveis na
inteligência divina e nas inteligências separadas são anteriores à multiplicidade e os no intelecto humano são após a
multiplicidade, isto é,  os inteligíveis na mente humana supõem a multiplicidade das coisas.  Dessa maneira,  as
inteligências  separadas  –  e,  a  fortiori,  a  inteligência  divina  –  apreendem  intelectualmente  seus  inteligíveis
imediatamente e de modo não-discursivo, ao passo que os humanos, ordinariamente, apreendem intelectualmente
somente após o despimento de matéria dos dados perceptivos.  Talvez Suhrawardī esteja reagindo, nesse ponto
específico, a Bahmanyār, amigo de Ibn Sīnā e vulgarizador de sua filosofia. Numa passagem difícil de seu Taḥṣīl, o
autor parece postular certa acidentalidade para os inteligíveis na intelecção divina, o que pode sugerir uma maior
similaridade  entre  a  inteligência  divina  e  o  a  intelecto  humano,  o  que,  por  sua  vez,  poderia  introduzir  uma
multiplicidade na intelecção divina e, por conseguinte, na essência divina. Em todo caso,  Ṣadr ad-Dīn aš-Šīrāzī
reprova Bahmanyār por  esse movimento. A esse respeito, já aludimos em outro trabalho: “Parmi les interprètes
d’Avicenne, Bahmanyār b. Marzubān (m. 458/1066) a postulé les formes intelligibles dans l’intellect divin comme
étant  des  accidents :  « Lorsque  le  [Nécessaire  de  l’existence]  S’intellige  Soi-même,  Il  intellige  également  les
concomitants à Soi-même et les concomitants qui sont Ses intelligibles. S’il s’agit des accidents existants en Lui, Il
n’est pas caractérisé par eux ni affecté par eux. La constitution du [Nécessaire de l’existence] est le Nécessaire de
l’existence  en  Lui-même,  car  Il  est  par  Lui-même  Sa  constitution  et  l’origine  à  Ses  concomitants  comme
intelligibles. […] Or, ce qui est impossible, c’est que Lui-même soit le lieu d’inhérence aux accidents dont Il serait
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isto é, a partir de atributos particulares pertencentes aos membros individuais da mesma espécie, os

quais são incidências da mesma natureza ou quididade. Por exemplo, ao se conhecer que “todo

humano é racional” e que a risibilidade é uma característica partilhada por coisas racionais, pode-se

inferir  que  “potencialmente,  todo  humano  é  ridente”  ou  até  mesmo  que  “por  obrigação,  todo

humano é potencialmente ridente”. Ao se conhecer a “humanidade”, conhece-se os concomitantes

de “humanidade”; o conhecimento divino funcionaria assim também? A “risibilidade” é interna à

“humanidade” ou são quididades distintas e separadas? Se são distintas, um humano é a incidência

apenas de “humanidade” ou de várias quididades? Suhrawardī responde: 

يم  يية، غير إشيء الضّاحكية ث غيسسر بهسسّا فّالعلم النسّان
يية العلم يية. بّالنسّان انطوى إمّا عندنّا علمهّا والضّاحك

يية، العلم في ينهّا بّالنسّان يلت إمّا فإ عة د يمنّا أو إمطّابق تضسس
عة بل عليهّا، عة دلل ييس يية، علمنسّا فسإذا. خّارج ّاحك الض

الصسسورة تلسسك ودون أخسسرى، أصسسورة إلسسى احتجنسسّا
يوة لنّا إمعلوإمة يإمسسّا. بسّالق فسسي المثسسّال إمسسن ضسربوا إمسسّا وأ
يي العلسسم بيسسن الفسسرق العلسسم وبيسسن بمسسسّائل التفصسسيل
يوة صت إمسسسّائل وبين بهّا بّالق إمسسن النسسسّان فوجسسد ذكسسر
عمّا نفسه ين. ينفع ل بجوابهّا، عل النسسسّان يجسسد إمسسّا فسسإ
يوة علم المسّائل عرض عند نفسه إمن إمسن يجسد بّالق

المسسسّائل لهسسذه الجسسواب علسسى وقسسدرة إملكسسة نفسسسه
يوة وهسسذه. المسسذكورة يمسسّا أقسسرب القسس قبسسل كسسّانت إم

ين السؤال، يوة فإ عمّا يكون ول إمراتب، للق بجسسواب عّال
يل عنسسده يكسسون لسسم إمسسّا الخصسسوص علسسى واحسسد كسس

يل أصورة يزه الوجود وواجب. واحد واحد ك عن إمن
.الإشيّاء هذه

Ademais,  a  risibilidade  é  outra  coisa  que  a
humanidade, pois o conhecimento da [risibilidade] é
outro  que  o  conhecimento  da  humanidade.  O
conhecimento da risibilidade, segundo nós, não está
tácito  no  conhecimento  da  humanidade,  pois  a
[risibilidade] não envia a uma correspondência com
[a  humanidade]  nem  a  uma  implicação;  antes,
[envia]  a  um  sentido  exterior  [à  humanidade].
Mesmo  se  conhecêssemos  a  risibilidade,
precisaríamos  de  outra  forma  e,  outrossim,  esta
forma por nós conhecida o seria potencialmente. Eles
empregam similitudes para separar o conhecimento
detalhado em tópicos, o conhecimento potencial de
tais [tópicos] e questões que, uma vez mencionadas,
o  humano  encontra  em  si  as  respostas.  Isso  não
beneficia;  o  que  o  humano  encontra  em si  ao  ser
exposto às  questões  é  um conhecimento  potencial,
pois ele encontra em si o hábito e a habilidade para
responder tais questões mencionadas. Esta potência é
mais  próxima  do  que  antes  de  que  as  questões
[fossem postas], pois a potencialidade é gradual. Não
há  conhecimento  da  resposta  a  cada  questão  com
[sua] especificidade enquanto não se adquire a forma
de cada uma das [questões]. Ora, o existencialmente
necessário é isento de tais coisas.585 

A apreensão divina de sua essência poderia incluir o conhecimento divino de seus concomitantes, se

o  existencialmente  necessário  conhecesse  somente  de  modo  universal.  Em  contrapartida,  a

apreensão de coisas através de um conhecimento universal não é apropriado ao caso divino, já que

se conhece os universais potencialmente, ao menos no caso humano. No caso próprio ao humano,

algo  conhecido  de  maneira  universal  é  uma  forma  no  intelecto,  constituída  a  partir  de  dados

sensoriais  despidos  de  matéria,  e  é  algo  puramente  inteligível;  uma  vez  que  se  chega  a  um

affecté ou complété ou caractérisé », Bahmanyār,  al-Taḥṣīl,  p. 574, 3-7. Si on suit cette interprétation, on peut
mettre la simplicité et l’unicité divines en péril : voir Ṣadr al-Dīn al-Šīrāzī, al-Ḥikma al-mutaʿāliya fī al-asfār al-
ʿaqliyya al-arbaʿa, vol. 6, p. 286, 11-13”, Domingues da Silva, “La métaphysique des lumières de Suhrawardī et la
question de la connaissance divine”, p. 151, nota 6.

585 Suhrawardī, Ḥikmat  al-išrāq,  §161:  pp.  151,10–152,3  [Opera II];  pp.  105,14–106,1  [The Philosophy of
Illumination].
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conhecimento universal, isto é, à constituição de formas sem impedimento de compartilhamento,

pode-se  mentalmente  aplicá-la  aos  particulares.  Para  o  humano,  ao  se  considerar  a  forma

humanidade,  uma quididade  no  intelecto,  se  pode afirmar  que  “por  obrigação,  todo humano  é

potencialmente ridente”, já que, na constituição interior da “humanidade”, a risibilidade é algo que

todo humano pode potencialmente adquirir. Entretanto, a apreensão divina não funciona como a

atividade intelectual  própria  ao entendimento humano,  já  que apreensão divina é  ativa e não é

mediada nem por faculdades cognitivas nem por considerações intelectuais. Suhrawardī sublinha

uma diferença significativa entre a inteligência divina e o intelecto humano, no sentido de que o

conhecimento divino é estável, sem potencialidade. Por conseguinte, é inadmissível expressar-se, no

caso divino, em termos de intelecto material, intelecto em hábito e intelecto adquirido. Por essa via,

esclarece-se que a conceptualização própria à alma humana não logra êxito como paradigma para

explicar o funcionamento da inteligência divina.  Trata-se de um novo argumento que ratifica a

escolha de Suhrawardī em compreender o conhecimento divino como simples apreensão. 

A  “risibilidade”  é  potencialmente  interna  à  “humanidade”;  no  entanto,  em  ato,  a

“risibilidade” é exterior à “humanidade”.  Dessarte, em ato, são, duas quididades independentes.

Dessa maneira, a “risibilidade” não está incluída na “humanidade”. Um humano  in singularibus,

por exemplo, não é, em ato, a incidência da “risibilidade”, mas apenas da “humanidade”. Enquanto

a  “humanidade”  é  o  humano  em  sua  realidade,  “risibilidade”  é  uma  mera  consideração.

Entrementes,  se,  mesmo  in mente,  “humanidade”  e  “risibilidade”  são  quididades  que  são

distinguíveis uma da outra, fragiliza-se a tese de que o conhecimento divino de tudo (por meio das

quididades puras que seriam, de alguma maneira, idênticas à essência divina) estaria incluído no

conhecimento  divino de  sua  essência.  Ora,  a  noção de providência  se  fundamenta,  segundo os

peripatéticos, na constante intelecção da essência do existencialmente necessário: ele se intelige

como causa primeira, engendrando providencialmente os existentes segundo o bem maior possível

inteligido. De acordo com os peripatéticos, a providência traz consigo um ordenamento das coisas.

Entretanto, para Suhrawardī, o conhecimento divino de sua essência é pura apreensão; por isso, o

existencialmente necessário age por assentimento em tudo. Nesse sentido, Suhrawardī questiona:

يم إذا كّان جيم غير بّاء يإمسسّا كيسسف يكسسون،ث ةب   فسسسل
يية إمسسّا يجسسب أن يكونسسّا عليسسه عة بكيف عمّا بهمّا وعنّاي عل

عل إمسسن؟إمن النظّاام  وإن كّان علمه بّالإشيّاء حّاأصسس
يدإمسسة علسسى الإشسسيّاء،الإشيّاء  فليطلب العنّاية المتق

يدام .والعلم المتق

Ademais,  se C é outro que B, como uma negação
qualquer  seria  seu conhecimento de ambos e  seria
uma providência em qualidade do ordenamento que
ambos  necessitariam?  Se  seu  conhecimento  das
coisas ocorre a partir das coisas, deve-se questionar a
providência  anterior  às  coisas  e  o  conhecimento
anterior.586

586 Ibid., §161: pp. 152,3-6 [Opera II]; pp. 106,1-4 [The Philosophy of Illumination].
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A providência supõe um tipo de cálculo ou de potencialidade estranho à inteligência divina. Se o

existencialmente necessário é a mais perfeita apreensão, Suhrawardī defende que tal  apreensão,

como toda apreensão, supõe o que é apreendido. A consequência é que o conhecimento divino sobre

o ordenamento das coisas que dele efluem não pode ser uma condição nem ao conhecimento divino

das  coisas  enquanto  tal  nem  à  ação  divina  enquanto  fluxo  permanente.  Em  suma,  se  todo

conhecimento é a posteriori, o conhecimento divino não é uma exceção. 

O conhecimento divino de sua essência inclui o conhecimento divino do que é exterior à sua

essência?  Suhrawardī  sustenta  que  o  conhecimento  da  essência  é  uma  apreensão  precognitiva

desprovida de um conteúdo epistêmico especial – é a simples apreensão que se tem de si. Trata-se,

pois, do próprio existente que, simultaneamente,  é apreendedor de outros existentes. Da mesma

maneira, Suhrawardī entende a ação intelectual divina como algo incomparavelmente mais simples,

como pura apreensão; ele passa a buscar mostrar, então, que a apreensão divina não é um acréscimo

à apreensão divina  de sua essência.  Não obstante,  se  a  apreensão da essência  é  desprovida  de

conteúdo, como o existencialmente necessário conhece alguma coisa ao apreender sua essência? O

conhecimento divino de outro que não o existencialmente necessário deve ser, assim, distinto da

apreensão divina da essência divina. No entanto, não se trata de um acréscimo que introduziria uma

dualidade ou uma multiplicidade no existencialmente necessário. Com efeito, no caso humano, a

apreensão que se tem do que é externo à alma não acrescenta nada à alma em sua essência – “alma”

entendida aqui como a ipseidade do ser humano apreendedor de si –; a alma permanece sendo o que

ela é, “luz despida”. Igualmente, à medida que o caso da percepção visual humana mostra que a

apreensão  humana  do  que  é  exterior  à  essência  é  uma  relação  positiva,  faz-se  necessário  um

entendimento positivo da relação entre a fonte do fluxo emanativo e tudo aquilo que dela eflui. Na

Filosofia da iluminação, uma coisa vidente apreende visualmente pelo simples fato do visível, isto

é, do que é visualmente apreensível. Uma vez que não há inerência de formas visuais, a percepção

visual não altera a realidade daquele que vê – a coisa vidente permanece sempre uma luz pura, uma

pura  apreensão  de  sua  essência.  Ora,  tudo  é  manifesto  ao  existencialmente  necessário.  Dessa

maneira, Suhrawardī aplica sua tese principal sobre a percepção visual, isto é, a tese da visão em

termos relacionais de encontro, como guia para sua teologia:

يق فإذن وهسسو الإشسسراق، قّاعسسدة هو العلم في الح
ين عرا كونه هو بذاته علمه أ عرا لذاته نو لذاته، وظّاه

يإمسسّا لسسه ظسسّاهرة كونهسسّا بّالإشيّاء وعلمه أو بأنفسسسهّا أ
يلقّاتهسسّا يلسستي إمتع ير الشسسعور إمواضسسع هسسي ا المسسستم

يبرات ييسسسة للمسسسد وعسسسدام إضسسسّافة، وذلسسسك. العلو

A  verdade  sobre  o  conhecimento  [do
existencialmente  necessário]  é  o  princípio  da
iluminação, isto é, seu conhecimento de sua essência
é sua constituição: luz para sua essência e manifesto
para sua essência. Seu conhecimento das coisas é por
lhe serem manifestas, seja intrinsecamente, seja por
meio  daquilo  do  qual  elas  são  pendentes
(mutaʿallaqātihā), ou  seja,  dos  substratos  em  que
está  a  percepção  permanente  dos  regentes  mais
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يي الحجّاب يلذي. سلب يل وا ين على يد القسسدر هذا أ
ين هسسو كّاف، ينمسسّا البصسسّار أ يرد كسسّان إ إضسسّافة بمجسس
فإضسسّافة. الحجسسّاب عسسدام إمع للبصر الشيء ظهور
يل إلسسى يدد لسسه، وإدراك أبصسسّار لسسه ظسسّاهر كسس وتعسس

يية الضّافّات عرا يوجب ل العقل يث .ذاته في تك

exaltados. Aí está uma relação. E a privação de véu é
negativa. O que atesta que esse poder é o bastante é a
percepção  visual  enquanto  mera  relação  de
manifestação com a coisa vista, junto à privação de
véu. A relação com tudo que lhe é manifesto são a
visão  e  a  apreensão  para  ele,  sendo  que  a
multiplicação de relações intelectuais não necessita
de multiplicidade em sua essência.587

Suhrawardī estabelece um novo “princípio de iluminação” – isto é, uma nova doutrina própria à sua

Filosofia da iluminação – que rege a inteligência divina. O conhecimento divino é aquilo que o

existencialmente necessário é: intrinsecamente luz, essencialmente manifestação, pura apreensão de

sua essência. Da mesma maneira, o intelecto humano, essencial e intrinsecamente, é pura apreensão

de sua essência. No caso da percepção visual, os olhos – e o aparelho visual inteiro – desempenham

um papel decisivo, o que poderia tornar problemática – ou, ao menos, limitada – uma associação

entre conhecimento divino e percepção visual – e, igualmente, entre o conhecimento divino e a

percepção sensorial em geral. Não obstante, a percepção sensorial consiste em uma relação de uma

coisa manifesta a outra que é manifestação de si para si. A percepção visual é explicada como uma

relação que tem como duplo fundamento o vidente e o visível;  tal  relação tem por condição o

encontro entre vidente e visível, assim como a privação de obstáculos entre ambos. A percepção

humana  logra  êxito  em  explicar  a  natureza  do  conhecimento  divino  à  medida  que  o

existencialmente necessário é pura apreensão de sua essência; assim também todas as demais coisas

– tanto por si próprias e pelas formas fixas como pelas luzes regentes que controlam os orbes 588 –

lhe são empiricamente acessíveis, isto é, estão em seu campo de apreensão. Como fonte e princípio

de todo o fluxo emanativo, tudo está em relação com o existencialmente necessário; uma vez que o

conhecimento divino do mundo só pode ser entendido em termos relacionais, Suhrawardī sustenta,

como também os peripatéticos, que a multiplicação e variação entre as relações intelectuais não

introduz nenhuma multiplicidade na essência divina. Enfim, há uma total “privação de véu” graças

ao encontro do existencialmente necessário com todas as coisas. Embora “privação” seja apenas

algo mental – e Suhrawardī admite –, tal noção, na percepção visual, é somente uma teorização da

relação, e não seu fundamento – e se pode afirmar o mesmo sobre a apreensão divina. Já que é

587 Ibid., §162: pp. 152,7 - 153,4 [Opera II]; pp. 106,5-11 [The Philosophy of Illumination].
588 Šams ad-Dīn aš-Šahrazūrī, em seu Comentário à Filosofia da iluminação (Šarḥ ḥikmat al-išrāq, pp. 382,23–383,1)

precisa que os que são intrinsecamente manifestos para o existencialmente necessário são “por exemplo, o que há
em si nos existentes e nos materiais, assim como suas formas  fixas em alguns corpos, como, por exemplo, nos
orbes” (“ يديّات الموجودات كّاعيّان كّالفلكيّات الجسّاام بعض في الثّابتة وأصورهّا والمّا ”). Sobre as coisas que são manifestas, mas não por
elas mesmas, isto é, “aquilo do qual elas são pendentes (mutaʿallaqātihā), ou seja, os substratos em que está a
percepção  permanente  dos  regentes  mais  exaltados”,  tratam-se  dos  “acontecimentos  passados  e  a  devir,  cujas
formas são fixas nas almas regentes dos corpos dos orbes, as quais lhe estão presentes e manifestas [ ين يية الحوادث فإ المّاض

يبرة النفوس في أصورهّا الثّابت والمستقبلة له وظّاهرة حّاضرة الفلكية للجراام المد ]”, ibid., p. 383,3-4.
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inconcebível  haver  um  véu  entre  o  existencialmente  necessário  e  seu  fluxo,  é  igualmente

inconcebível ele não estar em em relação iluminativa permanente com tudo o que dele eflui.

No caso humano, a percepção visual – como toda percepção – é sempre limitada e parcial,

por causa dos obstáculos que há entre o apreendedor e o apreendido. Em contrapartida, esse não é o

caso divino, pois não há nada entre o conhecedor divino e o que quer que seja. O movimento de

Suhrawardī foi o de propor uma desmaterialização da visão e de toda percepção, permitindo uma

associação entre a apreensão divina do que é distinto da essência divina e a percepção humana. As

coisas no mundo sublunar são manifestas diretamente ao conhecedor divino – pelo fato de que elas

existem e, igualmente, pelo fato das formas permanentes – ou através das almas celestes em que

todos os acontecimentos passados e futuros estão inscritos. Com efeito, a marca de Suhrawardī é a

de defender que o existencialmente necessário apreende as coisas somente quando elas passam a

ocorrer. Não obstante, o conhecimento divino das coisas através das formas fixas e da inscrição dos

acontecimentos passados e futuros nas luzes regentes dos orbes poderia perfeitamente ser descrito

como uma presciência divina, ficando, assim, difícil a compreensão do motivo de Suhrawardī ter

buscado refutar a tese peripatética da providência. Em todo caso, tal dificuldade é relativizável;

como  não  há  temporalidade  no  existencialmente  necessário,  a  questão  não  é  “quando”  o

existencialmente necessário conhece, mas o “quê” ele conhece – se um inteligível metafisicamente

anterior à coisa ou se a própria coisa.  Por conseguinte,  nada disso põe problema à teologia de

Suhrawardī: dado que a geração e a corrupção das coisas obedecem às causas que são as formas

fixas nas luzes concomitantes ao existencialmente necessário e que todos os acontecimentos estão

inscritos nas luzes regentes dos orbes, o existencialmente necessário não é surpreendido pelo que

quer que seja.  Suhrawardī  sublinha que a coisa ocorre ou se realiza como ela  mesma somente

quando  o  existencialmente  necessário  a  conhece,  não  havendo  distinção  entre  o  conhecimento

divino de uma determinada coisa e o fato de determinada coisa ser existente in re. Talvez um dos

motivos pelos quais Suhrawardī  tenha rejeitado a noção de providência é por se tratar de uma

duplicação do existente: como inteligível na inteligência divina e como coisa enquanto tal exterior à

inteligência divina – a posição de Suhrawardī garante que uma coisa qualquer é somente uma: ela

mesma.  Dado que a  apreensão divina  é  relacional,  tal  apreensão permanece  estável,  apesar  da

flutuação permanente no mundo sublunar. Embora todas as coisas sejam plenamente manifestas ao

existencialmente necessário, nenhuma delas penetra aquilo que ele é: manifestação e luz para si. 

Uma vez que o existencialmente necessário apreende toda coisa pelo fato dela mesma, o

ordenamento não é anterior à sua ocorrência. Assim, Suhrawardī pode rejeitar a divina providência.

Contudo, se a ocorrência não é posterior ao conhecimento divino, como explicar o ordenamento

encontrado na estabilidade do mundo celeste e na harmonia presente no mundo sublunar?
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2.2. O conhecimento divino e o ordenamento do mundo

A oposição de Suhrawardī à providência se explica pelo fato do ordenamento das coisas ser

suposto como anterior às coisas ordenadas – e não há apreensão anterior ao apreendido. Ele nega

que o conhecimento divino seja anterior à existência do que quer que seja. Ao se seguir sua linha

argumentativa, o fluxo emanativo e seu ordenamento são concomitantes à apreensão divina:

يإمّا  يإمّا. لهّا حّاأصل فل العنّاية، وأ إمن فلزام النظم، وأ
المفّارقسسّات عسسن اللزإمسسة والنسسسبة السسترتيب عجيب

يمسسّا العنّايسسة وهسذه. إمضسسى كمّا المنعكسة وأضوائهّا إم ييسسة الحقّائق أأصحّاب قواعد بهّا يبطلون كّانوا النور
.أصسسحيحه غيسسر نفسهّا في وهى الطلسمّات، ذوات
صت، وإذا ييسسن بطلسس ي عسسن السسبرازاخ ترتيسسب يكسسون أن يتع

فسسي المندرجسسة وإإشسسراقّاتهّا المحضة النوار تراتب
يي النزول يل . البرازاخ في الممتنع الع

Quanto  à  providência,  não  há  ocorrência  para  ela.
Quanto  ao  ordenamento,  ele  é  concomitante  ao
fascinante  arranjo  e  à  conexão  concomitante  às
[inteligências]  separadas  e  suas  luminescências
refletidas,  como foi  esclarecido.  Tal  providência  é
um dos meios que os [peripatéticos] empregam para
refutar as teses sustentando as realidades luminosas e
as  essências  dos  talismãs,  sendo  que,
intrinsecamente, a [providência] não é correta. Já que
ela  foi  refutada,  o  arranjo  de  limítrofes  segue  o
arranjo  de  luzes  puras  e  suas  iluminações  cujas
inscrições estão no descendimento de causas, o que é
impossível entre os limítrofes.589

Suhrawardī mostra contra a providência a mesma oposição que ele sustenta contra toda instância

intermediária  entre  cognoscente  e  cognoscível,  assim  como  sua  defesa  da  anterioridade  do

cognoscível frente o conhecimento. Dado que a noção de providência é incompatível com as bases

empregadas para explicar a apreensão divina, Suhrawardī emprega as classes de luzes despidas para

compreender o ordenamento segundo o qual o universo se apresenta.  Sobre o ordenamento das

coisas  no  mundo,  este  é  posterior  às  luzes  puras  no  modo  de  existência  que  lhes  é  próprio.

Suhrawardī sustenta a existência de realidades e essências autossubsistentes no mundo das luzes.

Tais essências e realidades autossubsistentes são as responsáveis diretas por todo o ordenamento.

Com sua introdução às realidades subsistentes por si mesmas e outras entidades no mundo

das luzes como intermediárias no conhecimento divino, se torna novamente difícil estabelecer o

porquê  da  divergência  de  Suhrawardī  sobre  a  tese  da  divina  providência.  Efetivamente,  há

divergência? A título de resposta, de um lado, apesar de sua oposição ao ordenamento providencial

e a todo tipo de conhecimento divino anterior às próprias coisas, as inteligências e as almas celestes,

assim como as realidades essenciais autossubsistentes, desempenham a mesma função metafísica do

ordenamento providencial.  As realidades  essenciais  autossubsistentes  são igualmente quididades

apreendidas  pelo  apreendedor  divino.  Com  efeito,  Suhrawardī  partilha  com  o  peripatetismo  a

mesma caução em mostrar que o conhecimento divino é a apreensão mais simples e perfeita – pois

“nem nos céus nem sobre a terra, o peso de um átomo não lhe escapa” (Alcorão XXXIV, 3) –, sem

comprometer  a  unicidade  de  sua  essência  e  seu  carácter  absolutamente  bom,  defendendo  o

589 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §162: p. 153,4-8 [Opera II]; p. 106,11-16 [The Philosophy of Illumination].
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conhecimento da essência como ponto de partida para se  compreender  o conhecimento divino,

assim como compartilhando, ademais, as mesmas convicções emanacionistas, segundo as quais o

universo é um fluxo de processão e regressão ao existencialmente necessário, o qual é a causa de

todo existente e compreendendo, assim, todas as coisas segundo um ordenamento do bem e um

fascinante arranjo constatáveis tanto na observação do mundo sensível como na multiplicidade e

complexidade  que  são  igualmente  observáveis.  Não  obstante,  a  solução  de  Suhrawardī  em

identificar o conhecimento divino com as coisas existentes poderia ser interpretada como supondo

ainda um conhecimento anterior ou uma providência, pois o existencialmente necessário, através

das luzes que lhe são concomitantes, conhece algo antes do fato que a coisa seja existente. No

entanto, como já foi constatado, não se trata de um problema, já que o existencialmente necessário e

as inteligências separadas estão para além de toda temporalidade. Igualmente, o que está em jogo é

a  quididade  apreendida  pelo  existencialmente  necessária:  para  os  peripatéticos,  trata-se  de  um

inteligível puro e em absoluto, anterior às suas incidências; para Suhrawardī tais quididades são

inteligíveis puros, mas não são representações absolutas que antecederiam o que quer que seja, mas

são realidades essenciais autossubsistentes, ou seja, seu contexto de existência não é in intellectu.

Enfim, a refutação da providência é parte da recusa de Suhrawardī em compreender a intelecção da

essência como conhecimento da essência.  A opção de Suhrawardī  em explicar  o conhecimento

divino em termos de relação, mesmo que derivada de sua doutrina da percepção visual, é tributária

da noética peripatética. Nesse sentido, a questão do conhecimento divino e a rejeição da providência

são exemplos eloquentes na compreensão de como a metafísica dos peripatéticos – leia-se: a de Ibn

Sīnā – é a base da qual Suhrawardī construiu sua Filosofia da iluminação. O que melhor caracteriza

a  cosmologia  de  Suhrawardī  é  sua  escolha  em  identificar  a  realidade  do  existencialmente

necessário, das inteligências separadas, das almas celestes e das almas humanas com a apreensão da

essência. Dada tal similaridade entre o existencialmente necessário e a alma humana, é admissível o

emprego da percepção humana como ponto de partida para um entendimento correto da inteligência

divina; Suhrawardī, ao escolher a apreensão da essência em detrimento de uma intelecção e ao

apontar o caráter relacional da apreensão visual como paradigmático, busca fazer do paralelismo

entre o existencialmente necessário e a alma humana mais simples, compreensível e direto. Não

obstante, o fato do existencialmente necessário ser puramente inteligência, assim como o papel de

causalidade conferido às luzes concomitantes e a inscrição dos acontecimentos nas luzes regentes

dos  orbes,  poderia  sugerir  uma  restrição  do  conhecimento  divino  aos  inteligíveis.  Contudo,  a

rejeição da intelecção como explicação do conhecimento da essência permite ao existencialmente

necessário apreender as coisas exatamente como elas são – e não como representações, as quais, na

verdade, não são nada, a não ser na atividade mental que as conceptualiza. Enfim, contra a noção de
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providência, há um aspecto duplo que novamente conduz Suhrawardī a se afastar dos peripatéticos.

Primeiramente, segundo a noção de providência, o ato divino – que é a existência das coisas – é

postulado  como  sendo  anterior  à  ocorrência  das  coisas.  Segundo  Suhrawardī,  o  conhecimento

divino do ordenamento do universo não pode ser anterior a seu agir, mas se trata apenas do fluxo

que procede dele  mesmo.  O tudo e  o  todo efluem dele  e  esse fluxo são  as  próprias  coisas,  a

apreensão divina de sua essência e o conhecimento divino. Apenas nesse sentido exato se pode

sustentar que o conhecimento divino do mundo é a apreensão divina de si; toda apreensão divina é,

portanto, aquilo que o existencialmente necessário é: luz pura e luz despida, fluxo de si e para si,

transbordamento de sua essência, luz das luzes. Entrementes, a explicação do conhecimento divino

como sendo pura apreensão mostra que o existencialmente necessário apreende seu fluxo como ele

é: povoado por coisas que efluem de sua essência e seguindo um arranjo que lhe é concomitante. A

existência não é um acidente acrescentado às coisas, mas são as próprias coisas; da mesma maneira,

o que é conhecido pelo existencialmente necessário não é anterior às coisas, mas são as próprias

coisas. Em segundo lugar, além do caráter empírico de todo conhecimento, Suhrawardī desenvolve

sua  explicação  da  organização  e  complexidade  das  coisas  como  dados  indubitáveis.  Se  o

conhecimento  é  empírico,  o  conhecimento  divino  não  é  exceção.  O  caso  do  existencialmente

necessário é único, pois nada lhe é oculto; tudo é, assim, apreendido por ele e, igualmente, ele

próprio não é nada senão apreensão. O existencialmente necessário é onisciente – e só. Para mostrar

que tudo é manifesto ao existencialmente necessário, Suhrawardī põe em discussão a manifestação:

ينه واعلم ّان إذا أ وبيسّاض، سسواد يإمسّا سسطح فسي ك
يءى ينه أقسسرب البيسسّاض يسسترا الإشسسبه بّالظسسّاهر أإشسسبه ل

عسّالم ففسي. قلنسّا إمسّا لمقّابل أبعد والسواد بّالقريب،
يزه المحض النور يل المسّافة بعد عن المن كسسّان إمسسّا ك
يدة الدون إلى أدنى فهو العلل، إمراتب في أعلى لش

!الدنسسى الرفسسع القسسرب البعسسد فسسسبحّان. ظهسسوره
يل فسسي بّالتسسأثير أولسسى هو كّان أقرب، هو كّان وإذا كسس
. القرب إمغنّاطيس هو والنور وكمّالهّا، ذات

Conhece que, sobre uma superfície qualquer, se há
algo preto e algo branco, vê-se o branco como sendo
mais  próximo,  pois  se  figura  como  manifesto,
figurando  assim  por  proximidade;  o  preto,  por
motivo  oposto  ao  que  falamos,  [se  figura]  mais
distante.  No  mundo  da  luz  pura,  para  além  da
dimensão de distância, tudo que é mais elevado em
gradação de causas, ao se dirigir para baixo, é mais
intenso em sua manifestação.  Exaltada seja a mais
longínqua e a mais próxima, a mais remota e a mais
contígua!  Sendo  a  mais  próxima,  ela  é  a  mais
elevada  para  influenciar  toda  essência,
aperfeiçoando-a. A luz é o magneto aproximante.590

Embora  o  existencialmente  necessário,  luz  das  luzes,  seja,  em  certo  sentido,  absolutamente

transcendente  e  distante,  sendo  o  mais  elevado  entre  tudo  o  que  há,  ele  é  igualmente  o  mais

próximo, em virtude da intensidade de sua manifestação. Nada é longe ou afastado da luz das luzes,

isto é, nada escapa de seu campo de apreensão. Suhrawardī é mais preciso ao afirmar que no mundo

de pura luz, isto é, no modo próprio de existência da luz enquanto pura apreensão, não há distância.

590 Ibid., §162: p. 153,9-13 [Opera II]; p. 106,17-22 [The Philosophy of Illumination].
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No caso mais elevado, o da apreensão divina, não há nenhuma diferença entre a coisa tal

qual ela é e o que é apreendido pelo existencialmente necessário, a luz das luzes. Na fundação da

metafísica da  Filosofia da iluminação, a natureza de toda manifestação expressa como “luz” é o

suporte  metafísico  de  que  todo  conhecimento  é  experimental.  Nesse  sentido,  evidencia-se

novamente que a manifestação não é um atributo nem nada adicionado à realidade de uma coisa,

mas a manifestação é a própria coisa em sua realidade. No mais, no caso da manifestação de si para

si,  ela  não  pode  ser  compreendida  como  uma  distinção  entre  apreendedor  e  apreendido:

apreendedor, apreendido e apreensão são a mesma coisa – a realidade de luminosidade pura. Não

há, portanto, diferença essencial que distinga a luz das luzes e outro além dela que seja igualmente

manifesto a si, salvo em termos de “debilidade” e “completude”, “deficiência” e “perfeição”,591 ou

seja, em termos da categoria introduzida por Suhrawardī: a de intensidade.592 Assim, se todas as

luzes compartilham e participam da mesma realidade, o que as diferencia umas das outras é seu

nível de luminosidade, isto é, seu nível de manifestação de si para si. Em outras palavras, o que

distingue as luzes entre  si  é seu grau de perfeição e deficiência na realidade de ser apreensão,

apreendedor e apreendido.593 Cada relação iluminativa, a seu turno, é uma irradiação de entidades

que compartilham a mesma realidade. Da mesma maneira, para aumentar ou intensificar seu grau de

luminosidade, Suhrawardī propõe também repensar o arranjo dos existentes em termos de “luz”. Na

discussão proposta, postulam-se diferentes séries de fluxos com diferentes níveis de intensidade por

conta da diferença em intensidade entre a causa e o causado para se explicar todo o universo. Tais

séries  de  processão  nos  fluxos  formam  um  arranjo  apresentado  em  termos  cognitivos.  Os

peripatéticos,  por  exemplo,  se  expressaram em termos  de  inteligibilidade,  isto  é,  inteligíveis  e

intelecção;  Suhrawardī,  a  seu  turno,  se  exprime,  na  Filosofia  da  iluminação,  em  termos  de

apreensibilidade, isto é, de apreensíveis e apreensão. A inteligência que constitui aquilo que é o

existencialmente necessário, em termos peripatéticos, ou a pura apreensão que é a luz das luzes na

Filosofia da iluminação,  é, em certo sentido, o mundo das coisas, as quais são como níveis da

intelecção divina (no modelo peripatético) ou da apreensão divina (no modelo iluminativo). No

entanto,  há  outra  nuance  que  marca  a  originalidade  de  Suhrawardī  frente  os  peripatéticos:  as

realidades  como  inteligíveis,  no  modelo  peripatético,  embora  sejam concomitantes  da  essência

divina, na intelecção divina de sua essência, elas são idênticas à essência divina e sua existência

própria é in intellectu; no modelo da Filosofia da iluminação, as realidades como luzes despidas e

puras  concomitantes  são  distintas  da  essência  divina,  embora  lhe  sejam  concomitantes  e  seu

contexto dee existência não é  in intellectu. Dessarte, na Filosofia da iluminação, as realidades ou

591 Ver ibid.,  §95: pp. 93,7–94,14 [Opera II]; pp. 66,12–67,7 [The Philosophy of Illumination].
592 Ver ibid., §88: pp. 87,12–88,10 [Opera II]; pp. 62,10–63,3 [The Philosophy of Illumination].
593 Ver ibid., §143: pp. 133,14–134,5 [Opera II]; pp. 95,19–96,5 [The Philosophy of Illumination].
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quididades apreendidas pela apreensão divina não se reduzem aos  inteligibilia, mas são entidades

apreendedoras de si mesmas e, portanto, são luzes puras e luzes despidas. Para os peripatéticos,

exige-se a identidade entre os  inteligibilia na inteligência divina e a própria inteligência divina

como maneira  de  salvaguardar  a  simplicidade  da  intelecção da  essência  efetuada  por  ela;  para

Suhrawardī, tal exigência de identificação não se impõe, porque, ao se ter como base a natureza da

apreensão do que é extrínseco à essência,  a apreensão de tudo que lhe é concomitante (mesmo

sendo múltiplos existentes, como a multidão de luzes concomitantes à luz das luzes e as múltiplas e

perpétuas incidências de tais luzes) não introduz nenhuma multiplicidade na apreensão divina. 

As realidades autossubsistentes não são, estritamente falando,  inteligibilia na inteligência

divina, mas são luzes autossuficientes. A cosmovisão desenvolvida por Suhrawardī é ilustrada por

um princípio, por ele elaborado, o de “possibilidade mais eminente”:594

يية القواعسسد وإمسسن ين الإشسسراق إذا الخسسس الممكسسن أ
ين. روجسسد قسد الإشرف الممكن يكون أن فيلزام روجد، فسسإ
يس اقتضسسى إذا النسسوار نسسور يي الخسس بجهتسسه الظلمسسّان

يية، رفسسرض فإذا. الإشرف اقتضّاء جهة يبق لم الوحدان
عدا، عة يستدعى إموجو يمسسّا أإشرف تقتضيه جه رر عليسسه إم نسسو
يردة والنسسوار. إمحسسّال وهسسو النوار، يبرة المجسس فسسي المسسد
ينّا النسّان أعنسى – القسّاهر والنسور وجودهسّا؛ على بره

يرد ييسسة المجسس يل يبر إمسسن أإشسسرف – بّالك عسسن وأبعسسد المسسد
يكسسون أن فيجسسب. أإشسسرف فهسسو الظلمسسّات،  علئسسق

عل وجسسوده يو القسسرب النسسور فسسي تعتقسسد أن فيجسسب. أ
يبرات والفلك والقواهر وأكسسرام أإشسسرف هسسو إمّا والمد

يتفّاقّات عّالم عن خّارجة وهى إإمكّانه، بعد إمّانع فل ،ال
يمّا لهّا . لهّا أكمل هو ع

Entre os princípios iluminativos está o seguinte: ao
fato do possível  inferior existir, concomitantemente,
há, decerto, o possível mais eminente existindo. Se a
luz  das  luzes  conferisse  exigência  ao  inferior
tenebroso por conta de seu aspecto de unidade, não
permaneceria nela, em nenhum aspecto, o que exige
o  [possível]  mais  eminente.  Ao  supô-lo  como um
existente,  [o  possível  mais  eminente]  exige  um
aspecto  que  o  torna  necessário  como  o  mais
eminente, sendo [mais eminente] que a luz das luzes
– o que é absurdo. Sobre as luzes despidas regentes
no  humano,  demonstráramos  sua  existência;  a  luz
subjugante  –  que  significa,  para  mim,  totalmente
despida – é mais eminente que a luz regente; ela é
mais longínqua de pendências das trevas e, por isso,
é  mais  eminente.  Faz-se  necessário  que  sua
existência  venha  primeiro.  É  necessário  que
confesses que a luz mais próxima, as subjugantes, os
orbes e as regentes são o que há de mais eminente e
afável,  a  exceção  de  sua  possibilidade.  Elas  são
exteriores  ao mundo do acaso;  nada as  impede de
adquirir um aperfeiçoamento que lhes seja próprio.595

Por meio desse princípio, Suhrawardī supõe a associação que, analiticamente, há entre possibilidade

e realidade ou quididade, uma vez que cada incidência de quididade é cada uma das coisas que se

apresentam  como  possíveis.  Com  efeito,  na  análise  mental,  “possibilidade”  e  “realidade”  são

distintas; a realidade, quando considerada em si mesma, não é afetada por modalidades. Portanto, a

594 Curiosamente, em Veredas e Debates, Suhrawardī atribuiu o princípio da mais eminente possibilidade a Aristóteles:
“a integridade desse [argumento] pertence ao guia dos investigadores, Aristóteles; trata-se do que foi indicado em
De Cælo et Mundo, conduzindo ao significado de que se é necessário acreditar no que é mais elevado se é o que há
de mais honorável e eminente. [ ييّات إمّا السمّاء والعّالموجمّاله الإمّاام البحثين أرسطو إمن إإشّارة أإشّار إليهّا في كتّاب يإمه يجب أن يعتقد في العلو  إمّا إمعنه أ
.id., al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §170, p. 435,14-15 [Opera I] ,”[ هو الكرام لهّا والإشرف

595 Id., Ḥikmat al-išrāq, §164: pp. 154,5–155,2 [Opera II]; p. 107,1-9 [The Philosophy of Illumination].
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possibilidade é, na conceptualização, um concomitante da realidade exterior à sua constituição596 e,

não obstante, a possibilidade e a necessidade são concomitantes especiais da realidade, dispondo de

um estatuto único, dado que a possibilidade e a necessidade precedem lógica e essencialmente os

demais concomitantes de toda realidade, já que o que não é nem possível nem necessário não pode

ser  uma realidade,  ao  menos não plena  e  satisfatoriamente.  Dessa maneira,  a  possibilidade,  na

análise conceptual, antecede a existência, pois só ocorre como existente algo que seja possível – a

exceção do existencialmente necessário ou luz das luzes, a qual é necessária, e não possível, em

todos os aspectos.597 Nesse sentido, a possibilidade é uma modalidade que qualifica diretamente a

realidade, embora apenas em referência à realização no que há em si ou no que há na mente. Se uma

coisa não é nem possível nem necessária, ela é impossível e, por isso, inexistente. Portanto, algo

possível supõe uma causa que o mantenha, não necessariamente como existente, mas, ao menos,

como  possibilidade.  Em  outras  palavras,  a  possibilidade  tem  sentido  como  uma  modalidade

essencial  que  expressa  um estado  de  relação  para  a  coisa  fora  da  mente;  por  conseguinte,  a

possibilidade é extrínseca à realidade, reduzindo-se a uma consideração intelectual empreendida ao

se analisar  a realidade em abstração do fato da ocorrência de sua incidência.  O movimento de

Suhrawardī,  por  meio  do  princípio  de  “possibilidade  mais  eminente”,  é  estabelecer  que  cada

incidência de uma realidade se refere a algo que a mantém existencialmente possível. Não se trata

de algo exterior à realidade, mas da própria realidade – “realidade” não como sua incidência, mas

596 Na abordagem aviceniana, a possibilidade é exterior à quididade, à medida que “possível” não entra na definição de
“cavalo” ou de “triângulo”, por exemplo. Na abordagem de Suhrawardī,  em sua  Filosofia da iluminação,  “ser
possível” não é intrínseco à apreensão da realidade, sendo a apreensão o único meio de acesso ao que uma coisa é.
Em outros termos, tanto pela via aviceniana como pela via suhrawardiana, “ser possível” é exterior à quididade.

597 A esse respeito, ao discorrer sobre o caráter mental de possibilidade e necessidade, Suhrawardī já havia declarado:
“Conheça que a possibilidade da coisa é, no intelecto, anterior à existência; os possíveis são possíveis e, então,
existem. Não é correto se afirmar que eles existem e, então, se tornam possíveis. A possibilidade incide como noção
única para diferentes. Dessa maneira, ela é acidental à quididade, sendo a quididade descrita pela [possibilidade], e
a possibilidade não é uma coisa intrinsecamente subsistente. Ela não é existencialmente necessária, dado que se sua
existência fosse intrinsecamente necessária, ela seria intrinsecamente subsistente – e, por isso, exigiria uma relação
com um substrato. Assim, ela é possível; intelige-se sua possibilidade antes de [se inteligir] sua existência, pois o
que, primeiramente, não é possível, não existe. Assim, sua possibilidade não é ela mesma; o argumento regressaria,
desse jeito, a uma possibilidade da possibilidade e, assim, infinitamente – conduzindo a uma concatenação sem fim,
o que é impossível, por conta da conjunção de unidades em um ordenamento. O mesmo para a necessidade, pois a
necessidade  é  um atributo  para  a  existência.  Se a [necessidade]  fosse  acrescentada  à  [existência]  e  não  fosse
intrinsecamente  subsistente,  ela  seria  possível;  ela  disporia  tanto  de  necessidade  como  de  possibilidade.  Sua
possibilidade  e  sua  necessidade  se  arranjariam num ordenamento  até  o  infinito.  A necessidade  da  coisa  seria
anterior à [coisa] e não seria ela mesma, uma vez que a [coisa] ‘é necessária e então existe’, e não ‘existente e então
é necessária’. Então, à existência haveria necessidade e à necessidade haveria existência. Dessa maneira, implicar-
se-ia outra concatenação de repetições em existência da necessidade e necessidade da existência. Isso é impossível,
como já mostramos. [يم تصسير ينهسّا  توجسد، ثس يم تجسود ول يصسح أن يقسّال أ ين الممكنّات تكون إممكنسة، ثس يدام على وجود في العقل، فإ ين الإمكّان للشيء إمتق .واعلم أ
عمسّا بنفسسه وليسس بسواجب الوجسود، إذ لسو وجسب عئّا قي يية، فليس الإمكسّان إشسي يية ويوأصف به المّاه يي للمّاه يم هو عرض .إممكنة والإمكّان بمفهوام واحد يقع على المختلفّات ث . .
عل، ل يوجسسد فليسسس إإمكسسّانه هسسو، ويعسسود الكلام يو ينه إمّا لم يمكن أ عنّا إذن، فإإمكّانه يعقل قبل وجوده فإ .وجوده بذاته، لقّاام بنفسه؛ فمّا افتقر إلى إضّافة إلى إموضوع فيكون إممك . .
ين الوجوب أصفة للوجود فإذا زاد عليه ولم يقسسم بنفسسسه، يتبه وكذا الوجوب، فإ يية، فيفضى إلى السلسلة الممتنعة لجتمّاع آحّادهّا إمتر .هكذا إلى إإمكّان إإمكّانه إلى غير النهّا .

يتبة إلى غير النهّاية ووجوب الشيء يكون قبله، فل يكون هو، إذ يجد’ .فهو إممكن؛ فله وجوب وإإمكّان، فذهب إعداد إإمكّانّاته ووجوبّاته إمتر يم يو يم يجسسب’ ول ‘يجب ث يجد ث .‘يو
يم للوجود وجوب، وللوجوب وجود وهكذا يلزام سلسلة أخرى إمن تكرار الوجود على الوجوب والوجوب على الوجود غير إمتنّاهية، وهي إممتنعة لمّا سسسبق .ث ]”,  ibid.,
§63: pp. 68,13–69,9 [Opera II]; p. 48,9-22 [The Philosophy of Illumination]. 
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ela tal qual e enquanto ela mesma, em sua perfectibilidade quididativa. Um dos motivos pelo qual a

realidade em sua perfectibilidade quididativa pode ser postulada como existente independente é que

cada incidência quididativa pode ter  sua ocorrência  na mente – uma forma inteligível  – e esta

quididade na mente pode ter uma incidência fora da mente. Se tal realidade tem a ocorrência de sua

incidência fora do intelecto, ela é distinta de outras realidades que não têm nenhuma ocorrência de

incidência fora do intelecto. Assim, por exemplo, a “animalidade” tem um estatuto quididativo que

não é o mesmo da “humanidade”. Enquanto “animalidade” é somente uma consideração sobre os

existentes  vivos  que  se  deslocam,  sua  realidade  é  apenas  a  de  uma  forma  no  intelecto  sem

correspondência com o exterior, já que não tem incidência fora da mente, pois o que há fora da

mente são coisas vivas consideradas, na atividade mental, por sua capacidade de locomoção, como

“animais”  (em  termos  iluminativos,  trata-se  de  uma  configuração  tenebrosa).  Com  efeito,

Suhrawardī segue a tradição peripatética: o “animal” não existe senão potencialmente – em ato,

existe apenas aquilo do qual se abstraiu o gênero “animal”, isto é, espécies determinadas de coisas

vivas.  Não é assim com a “humanidade”:  o  humano no intelecto é  a  mesma incidência  que o

humano no que há em si. Se a realidade incide extramentalmente, ela é a garantia de possibilidade

de cada incidência; assim, nesse caso, tal realidade é essencialmente anterior a sua ocorrência, e não

posterior, como é o caso das considerações intelectuais.598

A doutrina das realidades autossubsistentes se insere na refutação de Suhrawardī da doutrina

peripatética da divina providência e em sua reelaboração da doutrina peripatética do conhecimento

598  Através da conexão das luzes regentes com os limítrofes, as luzes subjugantes tornam-se visíveis, no caso de um
orbe celeste e de um humano, naquela porção mensurável que é o limítrofe. No caso de outras incidências de luzes
subjugantes, o conjunto de luzes acidentais irradiadas pela luz subjugante faz com que aquela porção mensurável
seja a incidência da luz subjugante. Em todos os casos, tais semelhanças (šabīha/ إشبيهة) retornam ao que todas elas
são em sua realidade: manifestação. Nesse sentido, por exemplo, há a água intelectual, viva, universal e luminosa–
uma luz subjugante – e toda instanciação concreta de água é sua incidência. Da mesma maneira, essencialmente,
todos os gatos, por exemplo, são incidências de uma mesma fonte, a saber: o gato universal, vivo e intelectual – a
luz subjugante “gato”. O caso dos orbes e dos humanos é diferenciado, pois cada orbe ou cada humano é uma luz
pura e despida, a qual é uma luz regente. Assim, a luz regente enquanto incidência particular do universal luminoso,
são lugares de manifestação (maẓāhir/ ّاهرظإم ) de sua respectiva luz subjugante. As formas de coisas transitórias, tanto
do passado como do futuro, estão de alguma maneira armazenadas em algumas (todas?) luzes regentes dos orbes.
Suhrawardī compara a realidade das formas nas coisas no mundo dos limítrofes com as formas imaginativas e as
formas especulares. No caso paradigmático do espelho, esse serve apenas de superfície de projeção da manifestação
de uma forma, não como o lugar propriamente dito, “local” (makān/ إمكّان), para a forma nem mesmo como seu lugar
de inerência (maḥall/ يل  ,As luzes subjugantes mantêm, no caso das realidades essenciais autossubsistentes .(إمح  um
nexo com suas incidências, semelhantemente ao nexo que há entre o símile de uma coisa refletida no espelho e a
coisa  da  qual  o  símile  especular  é  o  símile:  “Ao se  estabelecer  um símile  despido,  plano,  sem volume nem
superfície – como é próprio ao espelho –, sendo ele intrinsecamente subsistente e o que dele provém um acidente,
autêntica é a existência de uma quididade substancial tendo um símile acidental; a luz deficiente é como um símile
da luz perfeita. Entende! [ يرد إمثّال ثبت وإذا يي إمج ةض، إمنه هو وإمّا بنفسه قّائم – للمرايّا كمّا – ظهر ول له عمق ل سطح ةح عر ةة وجود فص يي ةة إمّاه لهّا جوهري

يي، إمثّال يام، النور كمثّال النّاقّص والنور عرض فّافهم التّا ]”, ibid., §225: pp. 212,3–213,1 [Opera II] ; p. 138,17-19 [The Philosophy of
Illumination]. Tais quididades substanciais são “as luzes subjugantes [que] são os senhores dos ícones na espécie [

يية الأصنّاام أربّاب القّاهرة النوار النوع ]”, ibid., §152, p. 143,4 [Opera II]; p. 101,12 [The Philosophy of Illumination], isto é, as
“a origem de tudo dentre os talismãs é a luz subjugante que é a autora do talismã e a espécie luminosa subsistente [

يل فمبدأ يي القّائمة والنوع الطلسم أصّاحب هو قّاهر نور هو الطلسمّات هذه إمن ك النور ]”, ibid., §153, p. 143,6-7 [Opera II] ; p. 101,14-15 [The
Philosophy of Illumination]). Em resumo, são as realidades subsistentes por si mesmas.
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divino. Como essas duas doutrinas implicam a existência de inteligíveis anteriores à ocorrência das

coisas, Suhrawardī se opõe a um conhecimento divino anterior à realização do que é conhecido,

pois, no construto da divina providência, cognitivamente, os inteligíveis não são aquilo do qual eles

são os inteligíveis. Não obstante, no plano eminentemente metafísico, a diferença entre Suhrawardī

e os peripatéticos é mais  sutil,  pois  todos concordam que as  quididades  – ou melhor,  algumas

quididades – antecedem, de alguma maneira, a ocorrência das coisas no fluxo e seu ordenamento.

No entanto, nesse mesmo ponto, Suhrawardī e os peripatéticos – isto é, os avicenianos – se afastam

novamente: para os avicenianos as realidades em seu estado puro e em despimento absoluto não

existem  fora  do  intelecto  –  no  caso  divino,  fora  da  intelecção  divina  de  sua  essência.  Para

Suhrawardī,  algumas  realidades  em sua  perfectibilidade  quididativa,  de  fato,  são considerações

intelectuais, no sentido de existir somente na consideração que o entendimento, inevitavelmente,

executa  ao  conceptualizar;  não  obstante,  algumas  entre  as  realidades  em  sua  perfectibilidade

quididativa são independentes das considerações do intelecto a seu respeito e, para Suhrawardī, são

subsistentes por si mesmas, sendo tais realidades concomitantes à luz das luzes, não se tratando,

portanto, de algo inteligido pelo inteligente divino antes de sua ocorrência. Diante do que se expôs

até  agora  sobre  a  Filosofia da iluminação,  constata-se  que  as  realidades  que  usufruem  de

subsistência por si mesmas como entidades independentes e apreendedoras de suas essências são

luzes puras – por conseguinte, enquanto luzes autossuficientes, elas são apreendidas pela luz das

luzes –; as realidades que apenas existem na mente sem correspondência com o exterior à mente

não passam de coisas tenebrosas e obscuras,  à medida que não têm nenhuma existência por si

mesmas e em si mesmas fora da atividade intelectual. Realidades, nesse último caso, por não passar

de  considerações,  não  são  apreendidas  pela  luz  das  luzes,  já  que,  por  princípio,  elas  não  são

apreensíveis, sendo apenas considerações – a luz das luzes está além disso, pois ela apreende as

coisas como são, dispensando qualquer consideração a respeito. Em sua estratégia argumentativa,

Suhrawardī  mostra  que  os  peripatéticos  não  entenderam  suficientemente  bem  o  estatuto  dos

universais  na  mente  e  fora  da  mente.  Entrementes,  Suhrawardī  é  um  entusiasta  de  Platão  –

conhecido por ter sustentado a existência de formas autossubsistentes e autossuficientes. De fato,

Suhrawardī inclui, entre as realidades autossubsistentes e autossuficientes, as “formas platônicas”.

No entanto,  segundo nossa  interpretação,  seu  platonismo é mais  uma variante  do  aristotelismo

aviceniano de seu entorno do que outra coisa, se inserindo mais na recepção de Ibn Sīnā do que na

recepção de Platão. Sobre o platonismo de Suhrawardī,599 o mesmo defende que a alma humana é

599 Sobre o platonismo de Suhrawardī, é necessária a observação de que é doxograficamente inverossímil se postular
uma ligação direta entre a filosofia de Suhrawardī – e mesmo a Filosofia da iluminação, seu livro mais “platônico”
– e escritos de Platão, apesar de toda a admiração que Suhrawardī nutre pelo “divino” Platão. Com efeito, as
informações e o conhecimento que Suhrawardī mostra ter de Platão e de sua filosofia são genéricos, o que sugere
que seu acesso às fontes platônicas foi, em grande parte, indireto e limitado.  Igualmente, a ausência de tradução
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existente somente após a formação completa, no ventre materno, da miscelânea corporal própria ao

humano.600 Entretanto,  o  recurso  a  Platão  é  fundamental  para  Suhrawardī  superar  as

vulnerabilidades  que  encontrou  entre  seus  contemporâneos  filósofos.  Nesse  sentido,  para  nós,

Suhrawardī  foi  um peripatético  e  um aviceniano  consciente  dos  limites  do  peripatetismo e  do

avicenismo e que propõe Platão como ferramenta para um revisionismo do peripatetismo e uma

reelaboração do avicenismo. Característico do aviceno-peripatetismo platonizante e revisionista de

Suhrawardī, não há,  nele, por exemplo,  nenhum lugar para nenhuma doutrina de anamnese – o

conhecimento é sempre experimental e empírico, da mesma maneira que a metapsicose não é aceita

por Suhrawardī. Se não há anamnese, o que são as formas platônicas para Suhrawardī? 

2.3. As formas platônicas

O princípio da possibilidade mais eminente oferece a Suhrawardī os meios para postular a

certos “universais” existentes como formas subsistentes por si mesmas.601 Não são os “universais”

completa em árabe de qualquer um dos diálogos de Platão torna improvável um acesso direto. Em todo caso, seu
eventual acesso limitado às fontes platônicas não o impediu de se apresentar, na  Filosofia da iluminação, como
platonista e sua própria  Filosofia da iluminação  como platônica. Com efeito, seu “platonismo” é compreensível,
sem necessidade de se recorrer a Platão, tendo por referência principal os escritos dos próprios peripatéticos – os
quais repetem Aristóteles e outros autores gregos e helenistas sobre Platão –, entre os quais, Ibn Sīnā, dentro do
quadro da recepção de sua filosofia no século VI/ XII, sem necessidade de explicá-lo diretamente pelo próprio
Platão;  a esse respeito, ver Gutas, “Suhrawardī and Greek Philosophy”. Ademais, a  Metafísica  de Aristóteles, o
Proclus Arabus – não sendo impossível um acesso à  Doxografia  do Pseudo Ammonius – e a diversas obras em
árabe  regidas  pelo  tema  da  harmonia  entre  Platão  e  Aristóteles,  podem ter  servido  de  fontes  primeiras  para
Suhrawardī. Como estatuto da questão da recepção de citações esparsas de Platão em árabe e em persa, ver De
Smet, “L’héritage de Platon et de Pythagore : la “voie diffuse” de sa transmission en terre d’Islam”. No que se
refere  à defesa  suhrawardiana  das  formas  platônicas,  ela  se  insere  em  sua  apropriação  crítica  das doutrinas
avicenianas das quididades na inteligência divina e da intelecção divina como causação do fluxo emanativo, assim
como em seu revisionismo da doutrina aviceniana do conhecimento divino e do lugar das quididades na intelecção
divina da essência. No entanto, como veremos, Platão, de alguma maneira, oferece os meios para Suhrawardī em
sua compreensão do estatuto das quididades – o que é decisivo não apenas para doutrina do conhecimento divino e
a doutrina das formas platônicas, mas sobretudo para a compreensão da regressão ou epístrofe. No entanto, como
indicaremos, o Platão de Suhrawardī é, muito provavelmente, o autor da  Teologia  do pseudo-Aristóteles ou, ao
menos, o testemunho de “Platão” narrado pelo autor da Teologia. Dessa obra fundamental, há uma tradução para o
português  feita  por  Catarina  Belo:  A Teologia  de  Aristóteles.  A respeito  das  marcas  da  Teologia  do  pseudo-
Aristóteles em Suhrawardī,  ver Arnzen,  Platonische Ideen in der arabischen Philosophie.  Nessa obra,  Rüdiger
Arnzen avalia o lugar de Suhrawardī na elaboração da defesa de certas teses platônicas, dando ênfase à doutrina das
formas  platônicas.  O  título  dos  dois  primeiros  capítulos  da  obra  (Platonische  Formen  und  Urbilder  in  der
arabischen Philosophie vor  al-Suhrawardī,  pp. 1–118, e  Platonische Formen und Urbilder in der Philosophie
Shihāb al-Dīn al-Suhrawardīs, pp. 119–150) explicitam o lugar decisivo de Suhrawardī, representando um “antes”
e um “depois”, na recepção da doutrina platônica das formas. Nesse sentido, é notável que Ibn Sīnā tenha abordado
as formas platônicas rapidamente e sempre no contexto da discussão sobre o estatuto quididativo e existencial dos
entes matemáticos e dos universais. Tal relativa falta de interesse pelo tema é constatável em Bahmanyār, Lawkarī,
Abū l-Barakāt al-Baġdādī, Šahrastānī e Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī; ver ibid., pp. 106–118. A situação muda drasticamente
depois de Suhrawardī, o que indica que nosso filósofo reposicionou as “formas platônicas” no debate filosófico.
Ademais, diante das evidências encontradas, nossa hipótese é de que Suhrawardī tenha encontrado na Plotiniana
Arabica, ou seja, em seu “Platão”, meios, não para refutar o peripatetismo, mas reescrevê-lo iluminativamente. 

600 Ver  Suhrawardī,  Ḥikmat al-išrāq, §§211–213: p. 201,5–202,15 [Opera II]; pp. 132,9–133,7 [The Philosophy of
Illumination]. Não há, consequentemente, para as almas humanas, nenhuma preexistência; ver ibid., §214: p. 203,1-
3 [Opera II]; p. 133,8-10 [The Philosophy of Illumination].

601 As formas platônicas  não são considerações intelectuais aplicáveis universalmente,  sem nenhuma diferença, às
coisas em si mesmas, à medida que são coisas fora da mente, e não significados gerais na mente. A esse respeito,
ver id., al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §193: pp. 463,3–464,7 [Opera I]. “A origem de cada um dos talismãs é uma luz
subjugante, que é ‘autor do talismã’; ele é a espécie subsistente luminosa. […] As espécies luminosas subjugantes
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em contexto lógico, ou seja, sem impedimento de serem compartilhados. Um universal lógico é um

significado geral, uma “forma inteligível” que existe no intelecto humano como consideração após a

multiplicidade. Os universais desse último tipo não são os “universais naturais”,602 isto é, aqueles

cuja  realização  está  na  multiplicidade.  Uma forma universal  natural  é  cada  incidência  de  uma

quididade no que há em si. Quanto aos universais autossubsistentes, são anteriores à multiplicidade.

Em sua discussão, Suhrawardī passa a usar os termos “ícone” e “símile” como significando

o fato da incidência de luzes acidentais como irradiação de uma forma autossubsistente em algo

fora da mente ou em um inteligível na mente. Suhrawardī interpreta “símile” e “ícone” como parte

de sua metafísica com a ajuda da distinção de dois contextos de existência da realidade na doutrina

peripatética da quididade: na mente e fora da mente.603 Entretanto, ser “universal lógico” (ou seja,

“universal após a multiplicidade” e sem impedimento de compartilhamento) e ser “particular” é

externo à realidade – a realidade em si mesma não é nem particular nem universal (no sentido

lógico).  A realidade  como  forma  na  mente  humana  é  necessariamente  universal  (isto  é,  sem

impeditivo de participação ou de compartilhamento), assim como a realidade na coisa fora da mente

se apresenta como sendo necessariamente particular. Ambos os contextos de existência são comuns

à realidade, mas tais contextos lhe são extrínsecos. De fato, uma coisa qualquer – tanto na mente

como  fora  da  mente  –  não  subsiste  por  si  só  permanentemente,  mas  sua  subsistência  e  sua

permanência são condicionadas pela mente de quem a concebe e pelos acidentes que permitem a

concepção (no contexto de existência mental) ou pela identidade da coisa que ocorre fora da mente

e  pelos  acidentes  que  possibilitam  tal  ocorrência  (no  contexto  de  existência  extramental).

Entretanto, a realidade pode ser concebida em si mesma; quando considerada assim, trata-se da

realidade anterior a suas incidências, a qual se comporta em relação a realidade na mente e fora da

mente de maneira indiferente – ela é neutra, à medida que não é nada senão realidade –, a não ser

como  causa,  já  que  a  realidade  anterior  a  suas  incidências  é  a  causa  de  suas  incidências.  É

precisamente  essa  dimensão  da  realidade  que  Suhrawardī  chama  de  “senhor  dos  ícones”  e  de

são anteriores aos indivíduos – isto é, elas são intelectualmente anteriores. […] As espécies, neste mundo, não estão
por acaso, uma vez que não procede do humano algo outro que o humano, nem do trigo algo outro que o trigo. As
espécies preservadas entre nós não estão aí por simples acaso nem a simples conceptualização que formariam as
almas motrizes do orbe nem de finalidades. Isso porque as conceptualizações de tais [almas] estão acima delas, eles
precisam possuir causas. O que é nomeado como ‘providência’,  a refutaremos. [هو قّاهر  نور  هو  الطلسمّات  هذه  إمن  يل  ك فمبدأ 

يى  يية والنواع […]أصّاحب الطلسم والنوع القّائم النور يدام أي أإشخّاأصهّا إمن أقدام القّاهرة النور عل إمتق يرد عسسن عّالمنّا في ليست والنواع […]. عق يتفّاقسّات، إمجس ينه ال فسإ
ير وإمن النسّان، غير النسّان إمن يكون ل ير غير الب يرد عن ليست عندنّا المحفوظة فّالنواع. الب يتفّاق إمج يرد عن ول ال در إمج يو ةس تص ةة نفو يرك ين وغّايّات، للفلك إمح يصوراتهّا ل ت

يد ل إذ فوقهّا إمن يموه وإمّا. لهّا علل إمن ب سنبطله عنّاية س ]”, id., Ḥikmat al-išrāq, §153: pp. 143,6–144,1 [Opera II]; p. 101,14-23 [The
Philosophy of Illumination].

602 Sobre os universais naturais (al-kulliyyāt aṭ-ṭabīʿa / ييّات يل ية الك الطبيع ), ver id., al-Muqāwamāt, §51, p. 183,7-8 [Opera I].
603 Entendemos, neste trabalho, por “contexto de existência” cada um dos dois campos em que algo é uma coisa, isto é,

em que algo existe. O primeiro campo é do que existe exteriormente à mente (fī ḫāriǧ aḏ-ḏihni /  الذهن خّارجفي ) ou no
que há em si (fī l-aʿyān/ العيّان في ). O segundo campo de existência diz respeito ao que é interno à mente (fī ḏ-ḏihni/

الذهن في ) ou à conceptualização (fī t-taṣawwur/ يورال في تص ) ou à alma (fī n-nafs/  نفسالفي ).
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“senhor das espécies”. Se bem que a realidade anterior à multiplicidade, uma “quididade luminosa”,

seja uma operação analítica do pensamento, não sendo, em tese, transponível para o que está no que

há em si,604 não obstante, ela é “luminosa” – e não “obscura” ou “tenebrosa”. Ela é “luminosa” se

não se reduz a  uma consideração,  correspondendo a um existente  extramental membro de uma

espécie – nesse caso, ela é a espécie entendida como uma essência espiritual luminosa.605 Quando a

quididade é plenamente quididade (isto é, quando não se trata de um gênero isolado da diferença

específica nem de um ente ficcional, assim como não se trata de uma privação ou negação), não se

tratando,  igualmente,  de  configurações  fora  da  mente  (as  quais  são  luzes  acidentais  ou

configurações luminosas), no caso das espécies independentes – e, por extensão, dos elementos –

seu significado quididativo goza de um contexto de existência fora da mente, mesmo que ela não

seja  completamente  transponível  para  o  que  está  no  que  há  em  si.  Nesse  ponto  preciso,  os

peripatéticos  –  ao  menos  Ibn  Sīnā,  nos  parece  –,  em  princípio,  concordariam,  já  que  eles

considerariam  a  realidade  em  sua  perfeição  como  a  realidade  em  absoluto,  a  qual  está

merologicamente presente tanto no existente mental como no existente extramental – uma vez que a

realidade, tanto na mente como fora da mente, está intrinsecamente associada a seus concomitantes

e é condicionada por seus acidentes.606 Igualmente,  segundo os peripatéticos,  tais realidades em

604  Ver id., Ḥikmat al-išrāq, §137: p. 127,13–128,3 [Opera II]; p. 92,1-4 [The Philosophy of Illumination].
605 Em Veredas e Debates, Suhrawardī discute sobre os senhores das espécies e sua relação com sua espécie. Para ele

“sobre o senhor da espécie, […] ele, essencialmente, é a espécie. As inteligências [separadas] se dividem entre as
mães na concatenação longitudinal, a qual são as fundações, e as segundas que são os senhores das espécies. As
almas racionais se dividem entre as almas perpetuamente em pendência, como a alma do orbe, e as almas sem uma
perpétua pendência, como a alma do humano. Amiúde, os senhores de todas as espécies são nomeados pelo nome
de sua respectiva espécie, e são nomeados como ‘universal desta coisa’ – não queremos dizer com isso ‘universal’
que uma alma, ao conceptualizar seu significado, não impede o compartilhamento. Não é que nós, ao inteligirmos
universais, nossos inteligíveis, tais quais, são esta coisa que é o senhor da espécie. Não é tampouco que o senhor da
espécie tenha duas mãos, duas pernas e um nariz. Antes, significamos com isso que ele é uma essência espiritual. A
espécie corporal  é  a  sombra dessa [essência espiritual],  como um ícone seu.  A conexão corporal  nas  espécies
corporais, por sua vez, é como a sombra da conexão espiritual e das configurações luminosas em sua essência. [يب ور

يية التي هي الأصول، وإلى الثواني الذين هسم أربسسّاب النسسواع والنفسسس النّاطقسسة تنقسسسم[…]النوع  يإمهّات في السلسلة الطول . هو نوع بذاته فّالعقول عندهم تنقسم إلى ال .
يي ذلسسك الشسسيء ول يلسس ك يمونه   يل نوع بّاسم ذلك النسسوع، ويسسس يب ك يموا ر يمّا س »إلى نفس دائمة العلقة كنفس الفلك، وإلى نفس غير دائمة العلقة كّالنفس النسّان ورب » .
يدين ين الصسّاحب النسوع يس رلنسسّا نفسس ذلسك الشسيء السسذي هسو أصسّاحب النسوع، ول أ يي فمعقو ينّا إذا عقلنسّا الكلسس يور إمعنّاه ول يمنع الشركة، ول أ يي الذي نفس تص يل يعنون به الك
يية في يية وهيئّات نور يينمّا هي كظلل نسب روحّان يية إ يية في النوع الجسمّان يلهّا وكصنم لهّا، والنسب الجسمّان يي ظ يية، والنوع الجسمّان ينه ذات روحّان عفّا، بل يعنون به أ يلين وأن ورج
 .id., al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §193, p. 463,3-13 [Opera I] ,”[ذاته

606 Ibn Sīnā estabelece, em sua análise, três níveis ao se considerar a quididade: (a) as quididades em absoluto – “a
quididade à medida que é quididade”, ou seja, a quididade “à condição de nada [que seja pego em consideração] (bi
šārṭ  lā/ ,”(بشسسرط ل   as  quididades  neutras  frente  toda  consideração  a  respeito,  as  “quididades  puras”  –;  (b)  as
quididades que são as coisas no mundo fora da mente; e (c) as quididades que são as formas inteligíveis na mente.
Quanto  à  quididade  pura,  ela  é,  segundo  nossa  interpretação,  para  o  humano,  merologicamente  presente  in
intellectu, já que ela é parte do complexo que é a forma inteligível (quididade com seus concomitantes e acidentes
lógicos), a qual resulta do despimento da quididade pura presente merologicamente no bloco complexo quididativo
(quididade com seus concomitantes e acidentes materiais) que é a coisa fora da mente. Nesse último caso, trata-se
da quididade “sem condição (bi-lā šārṭ/ بل إشرط)”, isto é, da humanidade, por exemplo, considerada como parte de
Zayd, tratando-se da humanidade em um humano in singularibus. A quididade “sem condição”, a qual é cada coisa
no que há em si em sua quididade, se diferencia da quididade pura, ou seja, da quididade “à condição de nada”,
pois, no caso da quididade pura, trata-se da quididade sem nenhum atributo acrescentado; já, no que há em si, a
quididade está sempre acompanhada de seus concomitantes e acidentes.  A quididade – tanto na mente humana
como no que há em si no mundo sublunar –, naquilo em que ela é puramente quididade, flui da inteligência ativa.
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absoluto, as quais são a realidade em seu aspecto incondicional, são inteligidas pela inteligência

ativa e por todas as inteligências separadas; no caso do existencialmente necessário, tais realidades,

em  sua  intelecção  de  sua  essência,  coincidem  com  sua  essência,  sem  introduzir  nenhuma

multiplicidade na essência divina,  pelo fato da neutralidade intrínseca à  realidade em absoluto.

Apesar de sua neutralidade, a realidade em sua incondicionalidade é existente, mas sua existência

não lhe é nem acidental nem exterior, não se tratando de um acidente oriundo da combinação da

quididade com certos concomitantes e acréscimos, mas se trata de uma existência própria. Nesse

Tanto no que há em si como na mente humana, a quididade se apresenta como aquilo que ela é intrinsecamente
“quididade” acrescido de tudo o que é extrínseco a seu significado quididativo. Quanto à quididade na mente
humana, ela se apresenta como um conceito universal “condicionado por uma coisa (bi-šarṭ šayʾ/ إشيء بشرط )”, já que
envolve outras coisas para além da quididade em estado puro. Nossa interpretação explicitada aqui diverge, porém,
da maioria dos intérpretes. Nesse ponto, nossa leitura não é, contudo, isolada, tendo sido precedida, se bem que com
certas divergências menores, principalmente, pelos estudos de Benevich (Die ‘göttliche Existenz’), de Haan (“A
Mereological Construal of the Primary Notions Being and Thing in Avicenna and Aquinas”), Porro (“Universaux et
esse essentiae”) e de Libera (La querelle des universaux. De Platon à la fin du Moyen Âge) – além do pioneiro e
vanguardista estudo de Marmura (“Quiddity and Universality in Avicenna”). De Libera, por sua vez, apresentou
bem o problema da quididade em absoluto no Avicenna Latinus, e acreditamos que o mesmo seja válido para Ibn
Sīnā (embora em outra obra posterior,  L’art des généralités, pp. 577‒584, de Libera tenha rejeitado sua hipótese
presente em La querelle, a qual julgamos correta, isto é, a de que a quididade em estado puro goza de um estatuto
próprio e absoluto). De Libera acerta ao apresentar a quididade pura como “une chose intermédiaire entre l’abstrait
et le séparé qui ne serait ni abstraite ni non abstraite, ni séparée ni non séparée, d’un mot : un objet pur, indifférent à
toute existence comme à toute non-existence”, de Libera, La querelle des universaux, p. 239. Ou, nas palavras de
Ibn Sīnā, “o inteligível de toda coisa é sua quididade despida do que é conectado à [própria quididade] pelo resto de
seus  concomitantes.  Se o [inteligível]  fosse singularizável  de  sua espécie no conjunto de seus singulares,  seu
inteligível seria universal – ou seja, se certificaria sua predicabilidade a múltiplos. Em contrapartida, o acidente
para esse singular seria único. Se o singular fosse corruptível, seu inteligível seria um particular corruptível. Não se
certificaria a predicabilidade senão para si mesmo, nunca sendo definido. A outro singular se possibilitaria ser
definido, porque seu inteligível seria seu definiendum. Porém, o inteligível [inteligido] pelo primeiro desse singular
é  a  própria  forma universal;  trata-se da  humanidade absoluta  – não se  trata  da  humanidade singularizada  por
[certos] acidentes e concomitantes, os quais são indicáveis e sensíveis [ يل إمن المعقول يرد هو إشيء ك ييته إمج سّائر إمع إليه المنسوبة إمّاه

ييّا كّان فإن. لوازإمه ع يي فمعقوله إشخصه، في إمجموع نوعه إشخص يل يح بحيث أي-  ك يل ؛ –كثيرين على حمله يص ينه إ عدا كّان أن الشخّص لهذا عرض أ عصسسّا كّان وإن. واح إشخ
عدا، يي فمعقوله فّاس يح فل فسّاد؛ جزئ يد أن يمكن ول علبه، إل حمله يص يح يد، أن يمكن الخر والشخّص. ري يح ين ري يله ل يول وإمعقول. إمحدوده إمعقو نفس هو الشخّص هذا إمن ال

يية وهو المعقولة،  الصورة يية ل المطلقة، النسّان يخصة إمّا إنسّان يض إمتش يام بعوار إمحسوسة إليهّا إمشّار ولوز ]”, Ibn Sīnā, at-Taʿlīqāt, seção 25, p. 43,6-12.
Ou ainda: “Nós dizemos: de fato, o ‘animal é intrinsecamente um significado [quididativo] (al-ḥayawān fī nafsihi
maʿnā)’, a  despeito  de  ser  existente  no  que  há  em  si  ou  de  ser  conceptualizado  na  alma  [=  na  mente];
intrinsecamente, o [animal] não é nem geral nem específico. Se ele fosse intrinsecamente geral, até mesmo ser
animalidade – em seu ser animalidade – seria geral, necessitando-se que o animal não seja singularizável; antes,
todo animal seria geral. Se fosse o animal – por ser animal – singular, igualmente, não admitir-se-ia nada senão um
[animal] singular único – tal singular seria o que requer para si ‘animalidade’, não se admitindo a nenhum outro
singular ser animal. Antes, o animal, intrinsecamente, é uma coisa conceptualizada na mente como animal (šayʾ
yutaṣawwaru fī ḏ-ḏihn ḥayawānan); por conta de ter sido conceptualizado como animal, ele não é nada senão
animal, só isso (lā yakūn illā ḥayawān faqaṭ). Se ele for conceptualizado como sendo geral ou específico ou algo
além disso, então foi conceptualizado junto com outro significado acrescentado àquilo (maʿnā zāʾid ʿalā) que é
‘animal’ e que acidentalmente foi [acrescentado] à animalidade (yaʿriḍu lil-ḥayawāniyya) [ين الحيسوان فسي نفسسه :فنقسول إ
عة، لسسوجب أن ييسسة  عّاإمسس ينهّا حيوان رة  ل يي يتى كّانت حيوان عإمّا ح يور في النقس، و ليس في نفسه بعّاام ول خّاص؛ ولو كّان في نقسه عّا ي يتص رإم عدا في العيّان و –إمعنى،سواء كّان إموجو -
عدا، ذلك إشخّص الذي تقتضيه عصّا واح عضّا، لمّا كّان يجوز أن يكون إل إشخ عصّا أي ينه حيوان  إشخ عإمّا؛ ولو كّان حيوان   ل يل حيوان عّا –ل يكون حيوان إشخصي، بل كّان ك –
يور إمعسسه د رصسس رت يل حيوان فقط؛ فأن  عنّا، وبحسب تصوره حيوان ل يكون إ يتصور في ذهن حيوا ري ةء  عنّا، بل حيوان في نفسه إشي يية، وكّان ل يجوز أن يكون إشخّص آخر حيوا الحيوان
يية ينه حيوان يعرض للحيوان ينه عّاام وخّاص وغير ذلك، فقد تصور إمعه إمعنى زائد على أ .id., aš-Šifāʾ: al-manṭiq: al-madḫal, I.12, p. 65,11-19 ,”[أ
Em suma, como bem sintetizou Pini (“Absoluta consideratio naturae: Tommaso d’Aquino e la dottrina avicenniana
dell’essenza”, p. 388),  “poche dottrine sono tuttavia altrettanto problematiche, se non addirittura misteriose per
l’interprete  contemporaneo”.  Uma  questão  difícil  é  a  de  saber,  se  segundo  Ibn  Sīnā,  o  aspecto  noético  e
cognitivamente  distinto  da  quididade  “a  quididade  à  medida  que  é  quididade  [ ييسسة ييسسة هسسي حيسسث إمسسن المّاه المّاه ]”  ou  “a
quididade no que ela é esta quididade [ يية يية تلك هي بمّا المّاه إمّاه ]” implica igualmente um contexto de existência distinto
para  a  quididade  em  absoluto.  Em  nossa  interpretação,  sim,  tratando-se  das  quididades  no  existencialmente
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aspecto,  as  realidades  puras,  incondicionais  e  absolutas  partilham  do  contexto  de  existência

eminentemente divino: são intrinsecamente existentes,  gozando, nesses termos precisos,  de uma

existência  divina  e  absoluta.  Suhrawardī,  como  vimos,  não  concorda  com  tal  abordagem  da

quididade ou realidade em absoluto como inteligível nas inteligências separadas e discorda da tese

de uma providência divina. Para ele, a realidade em sua perfectibilidade é a fundação de todas as

suas incidências, cabendo a ela um contexto de existência próprio: não se reduz a uma consideração

mental (o que seria uma configuração tenebrosa), assim como não se reduz tampouco ao existente

necessário ao inteligir sua essência, assim como das quididades na intelecção feita pelas inteligências separadas.
Nesse caso, a quididade pura não goza de uma existência ocorrente ou realizada, a qual lhe é acidental e exterior –
pois  “a  quididade  naquilo  que  é  esta  quididade”  ou  “a  quididade  à  medida  que  é  quididade”  é  indiferente  à
existência e é indiferente a seu contexto de existência –, mas de uma existência própria (wuǧūd ḫāṣṣ/ يص وجود  خّا ),
que é o simples fato da quididade ser ela mesma. Assim, entendemos que as quididades puras são, na intelecção
divina de sua essência, idênticas ao modo de existência da inteligência divina. As quididades puras também estão na
intelecção das inteligências separadas; no entanto, nesse caso, as quididades puras são irredutíveis e distintas, mas
não são idênticas a cada inteligência separada na intelecção de sua essência. No que há em si, a quididade pura é
irredutível, mas sempre como parte do complexo quididativo que é a coisa no que há em si. Quanto ao intelecto
humano, as quididades puras são parte do complexo quididativo que é a forma inteligível universal. Uma questão
importante é a de saber se, no intelecto humano, a exemplo das inteligências separadas, a quididade pura existe
irredutivelmente como coisas  distintas em sua pureza. Se for  assim, as  quididades seriam existentes na mente
humana  de  duas  maneiras  distintas:  em si  mesmas  como quididades  puras  e  como parte  do  bloco  complexo
quididativo que é a forma inteligível. No intelecto humano, a humanidade pura ou “a humanidade à medida que é
humanidade”, isto é, em abstração de tudo que não seja a definição da humanidade, é apenas uma maneira de
expressar a forma inteligível  humanidade ou os humanos concebem plenamente a humanidade pura como algo
distinto da forma humanidade no intelecto? Estamos inclinados a dizer que a quididade pura não está presente na
mente humana como um existente isolado, existindo, no intelecto humano, apenas merologicamente, isto é, como
âmago do complexo quididativo que é a forma inteligível e universal na mente, embora, como consideração, ela
seja perfeitamente concebível e conceptualizável, mas sem ser, em nossa interpretação, um existente mental de
pleno  direito.  Nossa  dúvida,  fonte  de  nossa  hesitação,  é  esta:  toda  consideração  intelectual  é  um  existente
intelectual? Estamos inclinados a reconhecer, no caso humano, apenas como intramentalmente existente a forma
inteligível, e não a quididade pura. Não nos parece que Ibn Sīnā tenha reconhecido plena existência mental a toda
consideração mental isolada – se bem que, entre os constituintes da forma inteligível, a quididade em sua pureza
seja a que teria o privilégio de existir, já que ela antecede seus concomitantes e seus acréscimos. Trata-se de uma
questão em aberto, de um problema que precisa ser melhor investigado. Se estivermos corretos em nossa análise, a
quididade  em  absoluto  existe,  para  Ibn  Sīnā,  como  algo  distinto,  irredutível  e  puro,  apenas  nas  existências
separadas, sendo as quididades em absoluto os inteligíveis em sua intelecção, e no existencialmente necessário. No
caso especial do existencialmente necessário, tais quididades coincidem com sua essência na intelecção divina de
si. Mesmo se nossas interpretações sobre Ibn Sīnā estiverem equivocadas, uma conclusão que chegamos é que, para
ele, a forma inteligível universal existe apenas na mente humana – e não no existencialmente necessário e nas
inteligências separadas. Isso decorre do fato de que o intelecto humano apreende as quididades na multiplicidade e
o resultado dessa apreensão são as quididades após a multiplicidade, ao passo que as inteligências separadas e o
existencialmente necessário as apreendem antes da multiplicidade. Damien Janos, em sua análise (Avicenna on the
Ontology of Pure Quiddity), defende que a quididade pura não existe apenas integralmente na inteligência divina e
nas inteligências separadas (ante rem), merologicamente nas coisas fora da mente (in rebus) e merologicamente na
conceptualização interna à mente humana (post rem), mas também existe na mente humana como algo distinto da
forma  inteligível  universal.  Por  conseguinte,  segundo  Janos,  a  quididade  existe  no  contexto  da  existência
circunscrito à mente humana de duas maneiras: como forma inteligível complexa e como quididade pura e simples,
a qual goza completamente de existência como existente mental de pleno direito. Em todo caso, o ponto decisivo
que emerge de nossas interpretações sobre a posição de Ibn Sīnā é que a existência intelectual não precisa ser
reduzida a uma existência intelectual universal complexa, em que a universalidade é um concomitante externo e
posterior à quididade; antes, há quididades na inteligência divina e nas inteligências separadas – e, para Damien
Janos, nos intelectos humanos – sem ser universais no sentido lógico e sem assumir os concomitantes mentais que
afetam os conceitos universais complexos e condicionados na mente humana (tal “universalidade” é exclusiva às
formas no intelecto humano). Sobre a quididade pura, a nuance do movimento de Suhrawardī que o afasta, nesse
ponto, de qualquer compromisso com a doutrina de Ibn Sīnā a respeito é, em nossa leitura, o de postular que se as
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extramental quando considerado em si mesmo (nesse caso, seria novamente uma consideração),

mas se trata de uma luz pura, isto é, de uma entidade intelectual manifesta para si mesma. Assim, a

realidade  em sua  perfeição  não  é  um inteligível,  estritamente  falando,  isto  é,  um existente  in

intellectu. Para os peripatéticos a realidade pura existe merologicamente na mente e fora da mente,

existindo por si só e plenamente (mas sua existêencia aí é somente in intellectu) nas inteligências

separadas e,  no caso do existencialmente necessário,  coincidindo com o conteúdo da apreensão

divina de sua essência. Para Suhrawardī, nos parece que ele concordaria que a realidade em sua

perfectibilidade quididativa está merologicamente tanto fora da mente como na mente; no entanto,

ela não é conceptualizável, não se tratando, nem no caso do existencialmente necessário, de um

existente in intellectu. De igual maneira, ele sublinha que a quididade in mente e a quididade in re

quididades in mente que corresponderem a algo extrementalmente existente como certas infimae species, se no que
há em si se apresentarem substancialmente (já que se se apresentarem como configurações no que há em si, trata-se,
nessa situação, de luzes acidentais, como é o caso, por exemplo, da brancura e da pretura), tais quididades são
manifestas para si mesmas e, por isso, rigorosamente, inteligências, inteligentes e, fundamentalmente, luzes puras e,
como luzes puras, são assim apreendidas pela inteligência divina (a luz das luzes), não se tratando, estritamente
falando, de inteligíveis na intelecção divina. Dessa maneira, quando a quididade não se reduz a uma consideração
intelectual  e  quando ela  obedece  aos  critérios  estabelecidos por Suhrawardī,  ela  não  é  nem um inteligível  na
intelecção divina e na intelecção das inteligências separadas nem uma mera consideração do intelecto humano, tal
qual defendeu Ibn Sīnā, mas uma inteligência separada, a qual é independente do intelecto – evidentemente, por ser
algo inteligente,  cada quididade que se enquadra nessa categoria,  é um apreensível  a si  mesma, à medida que
apreende sua essência, e não se reduz, aqui, a um inteligível na intelecção de outro que si. Por não se reduzir nem a
a algo que só existe in intellectu, tais quididades são efetivamente luzes autossuficientes – diferentemente da noção
“quididade em absoluto” padrão, a qual, para Suhrawardī, não passa de uma maneira de considerar analiticamente a
quididade em despimento de seus concomitantes e acidentes, ou seja, não passa de uma consideração intelectual, já
que não existe coisa nenhuma que seja mera quididade. A “humanidade” na mente, por exemplo, é uma incidência
da  “humanidade”  pura  que  é  uma  essência  autossubsistente  e  uma  luz  pura.  Entrementes,  à  medida  que  a
humanidade na mente é  humanidade,  ela  é “humanidade”,  indiferente ao fato da humanidade,  nesse caso,  ser
mental; isso pelo fato de que “humanidade”, naquilo em que é humanidade, é a mesma “humanidade” encontrada
tanto na mente como fora da mente nos humanos individuais, sendo, enquanto “humanidade”, intrinsecamente uma
quididade subsistente por si mesma, um inteligível puro apreendedor de sua essência e, portanto, uma luz pura. A
“humanidade” pura presente na mente é um “ícone” da “humanidade” luminosa. Em suma, a “humanidade” na
mente  conduz à  “humanidade luminosa”  à  medida  que  a  “humanidade”  mental  é  “humanidade”.  No  entanto,
rigorosamente falando, a “humanidade” na mente não é a forma platônica no sentido de haver total simetria ou total
equivalência entre ambas; a “humanidade” na mente é uma irradiação de sua forma platônica – trata-se de uma
irradiação com suas sombras. Igualmente, fora da mente: naquilo em que um humano individual é humano, ele é,
em sua “humanidade”, “humanidade”. No entanto, a “humanidade” no humano individual não é a forma platônica
tal qual, mas uma irradiação sua com suas sombras – ou seja, um “ícone”. A forma platônica, como Suhrawardī é
atencioso ao pontuar, não se confunde com suas incidências, tratando-se, em si mesma, de uma luz autossuficiente
em um modo de existência que lhe é próprio.  Os §§164–173 da  Filosofia da iluminação são para explicar as
nuances e mal-entendidos em torno das formas platônicas. Estas por sua vez, não são considerações a respeito de
algo, pois,  se assim fosse,  cada uma delas não teria incidência fora da mente;  no caso da “humanidade”,  por
exemplo, há múltiplas incidências fora da mente. Já “animalidade”, “bipedidade”, “racionalidade”, “risibilidade”,
por  exemplo,  são  considerações  próprias  à  conceptualização,  não  passando  de  configurações  tenebrosas  do
“humano”  ou  “humanidade”  –  “tenebrosas”  por  não  serem  manifestas,  ao  contrário  da  “humanidade”  que  é
manifesta. Em conclusão, a quididade em absoluto é uma consideração sobre a forma inteligível, sem existência
extramental.  Quando  a  forma  inteligível  tem  um  correspondente  fora  da  mente  e  tal  correspondente  é
autossubsistente, esta forma inteligível é um ícone de uma forma platônica, assim como aquilo que, fora da mente,
corresponde à forma inteligível.  No caso da forma platônica,  ela  está  em um contexto de existência divino e
absoluto: estável e fixa no mundo das luzes divinas, ela é “subjugante” por ser a causa de todas as suas incidências.
As  formas  platônicas  desempenham,  na  Filosofia  da  iluminação,  o  mesmo papel  da  inteligência  ativa  como
doadora das formas no modelo aviceniano: delas efluem as formas que são as quididades no que há em si e as
quididades na mente humana que não são meras considerações. 
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são somente “ícones”, e não o paradigma. Concretamente, um cavalo individual fora da mente, por

exemplo,  não  é  “cavalo”  por  si  mesmo.  A natureza  “cavalo”  não  é  mentalmente  abstraída  ou

despida de um cavalo individual como significado “cavalo”, mas o cavalo individual é o cavalo

luminoso que  se  manifesta  naquela  incidência  particular  de  “cavalo”,  por  meio  de  irradiações,

embora o cavalo individual não corresponda plenamente ao cavalo luminoso, à medida que o cavalo

individual é um complexo aglomerado de acidentes em um substrato – em termos iluminativos,

trata-se de fluxos iluminativos de luzes acidentais, as quais, tal qual um espelho, refletem o cavalo

luminoso num algo mensurável particular que é limítrofe entre cavalo e não-cavalo, “limítrofe”

conceptualizado  como  substância  obscura.  O  cavalo  individual  é  um  “ícone”  ou  “símile” da

equinidade  –  e  não  a  equinidade  em  termos  absolutos.  Quanto  à  existência  como  acidente,

Suhrawardī defende isso como sendo apenas uma consideração (uma configuração tenebrosa), já

que ela não existe em si mesma; quanto à ocorrência e realização de algo, trata-se simplesmente do

fato da coisa estar ali, reduzindo-se à sua identidade (huwiyya/ يية  quanto à existência própria à ;(هو

realidade essencial luminosa, trata-se de sua apreensão de sua essência, já que ela é apreendedora de

sua essência. Ao descrever tais essências luminosas como “subjugantes”, Suhrawardī as relaciona

em termos causais com a quididade fora da mente e com a quididade na mente. 

Compreende-se,  assim,  o sentido de sua fórmula “senhores dos ícones [ الأصسسنّاام أربسسّاب ]”  ou

“autores  dos  ícones  [ الأصسسنّاام أأصسسحّاب ]”,607 assim como o  sentido  do  termo “subjugante”:  a  forma

607 Rüdiger  Arnzen  (Platonische  Ideen  in  der  arabischen  Philosophie,  pp.  132–135)  chama  atenção  ao  fato  de
Suhrawardī, assim como o Plotino árabe, entender os termos “símile”  (miṯāl/ إمثّال) e “ícone”   (ṣanam/ como (أصنم 
cópia e também como paradigma, modelo ou exemplo. Com efeito, para o Plotino árabe e para Suhrawardī, tanto a
incidência é um símile ou ícone (cópia) de seu inteligível – enquanto sua cópia – como também o inverso pode ser
dito, isto é, o inteligível é um paradigma ou modelo para sua incidência. Segundo o autor da Teologia: “Fizeram-no
porque [os egípcios antigos] nos quiseram ensinar que para cada sabedoria e para cada uma das coisas há um
paradigma (ṣanam) inteligível e uma forma inteligível, para os quais não há nem hylé nem sustentáculo; antes, são
todas  originadas de  uma só  vez,  sem deliberação  nem pensamento,  porque seu  originador  é  um e  simples,  e
originou todas as coisas simples de uma só vez, por si mesmo. [ ينمّا ينهم لهم ذالك فعلوا وإ يلمونّا أن أرادوا ل يل أن يع يل حكمة لك إشيء ولك

عمّا الإشيّاء إمن ييّا أصن ع رعهّا أبدعت بل حّاإمل، ول لهّا هيولى ل عقلية وأصورة عقل عة جمي يية ل والحدة دفع ين فكر، ول برو دفعسسة المبسوطة الإشيّاء ريبدع إمبسوط واحد إمبدعهّا ل
ينه واحدة فقط بأ ]”, Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 160,9-12; A Teologia de Aristóteles, pp. 199–200. Curiosamente, a Teologia

oferece  argumentos  para  sustentar  a  tese  suhrawardiana  do  fluxo  emanativo-iluminativo  sem  precognição  e
providência divinas, uma vez que o originador é simples. O fato das coisas do mundo inteligível serem paradigmas
é descrito quando o autor alude à contemplação noética do uno: “[…] Enxergará as coisas restantes como se fossem
ícones (aṣnām) difusos e tendendo para si [ ينهّا الإشيّاء سّائر ويرى ةام كأ ةة أأصنّا إليه وإمّائلة إمنبث ]”, Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 114,10; A
Teologia de Aristóteles, p. 158. Outros usos dos termos “símile” e “ícone” com significado parecido com o cunhado
por Suhrawardī no contexto das formas platônicas na Filosofia da iluminação é abundante na Teologia do pseudo-
Aristóteles:  “Apenas  se  diferencia  ‘o  que  é’ do  ‘porque  é’ nas  coisas  naturais,  que  são  ícones  (aṣnām)  da
inteligência.  Digo  que  o  humano  sensível  é  ícone  (ṣanam)  do  humano  intelectual,  e  o  humano  intelectual  é
espiritual.  [ يم«و »هو إمّا «يختلف وإنمّا ين وأقول. العقل أأصنّاام هي التي الطبيعية الإشيّاء في »هو دل يس النسّان إ يي، النسّان أصنم هو إنمّا الح العقلسسي والنسّان العقل
Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 69,5-7; A Teologia de Aristóteles, p. 116. “Este mundo sensível é todo ele símile ,”[روحّاني
(miṯāl) e ícone (ṣanam) daquele mundo [= o inteligível]. Já que este mundo é vivo, é mais apropriado que aquele
mundo primeiro seja vivo. E se este mundo é completo e perfeito, mais adequado que aquele seja mais completo e
mais perfeito, porque é ele que flui sobre este mundo a vida, a potência, a perfeição e a constância. [ ين الحسي العّالم هذا إ

يله ةل هو إنمّا ك ةم إمثّا ييّا العّالم هذا كّان فإن. العّالم لذلك وأصن ع ييّا الول العّالم ذلك يكون أن فبّالحري ح ع يإمّا العّالم هذا كّان وإن. ح ع عل تّا يم عّالم ذلك يكون أن فبّالحري كمي ي أت عإمّا عل، وأكمل تمّا ينسسه كمسسّا والسسدواام والكّاإملسة والقسوة الحيسّاة العسّالم هسذا علسسى المفيسسض هسو ل ]”,  Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 93,9-12;  A Teologia de
Aristóteles,  p.  140.  “Quanto à alma,  à  medida  que  é causada  por um efeito,  não  consegue produzir  ação em
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“cavalo” na mente ou a forma “cavalo” no cavalo individual fora da mente é “cavalo” à medida que

há  um  cavalo  que  é  eterna,  incondicional  e  inteligivelmente  “cavalo”.  Já  o  inverso  não  é

averiguado: o cavalo luminoso e perfeito em equinidade é cavalo por sua apreensão de sua essência,

sendo  autossuficiente;  o  cavalo  luminoso  é  cavalo  por  ser  cavalo,  não  mantendo  nenhuma

pendência  do  que  condiciona  a  realização  de  um membro  individual  da  espécie  equina  ou  da

realização da forma inteligível “equinidade” na mente nem de nada que não seja sua apreensão de

sua  essência.  O  argumento  de  Suhrawardī  ganha  uma  coesão  maior  dentro  de  sua  concepção

hierárquica tanto do arranjo dos existentes como da verdade, que coincide com sua equivalência

entre  luz  e  manifestação  como  uma  única  realidade  de  toda  as  quididades  –  a  realidade  das

quididades, por assim dizer –, compreendida em termos de intensidade. Nesse ponto, Suhrawardī é

peripatético no sentido de defender que “realidade” é mais geral que “quididade” (por exemplo, o

existencialmente necessário não é quididade nem dispõe de quididade, mas é uma realidade). Dessa

maneira, a perfectibilidade em realidade de cada coisa é única para cada coisa, tratando-se da forma

movimento, enquanto está quieta; antes, o faz com movimento, e origina certo ícone (ṣanam). Quanto a seu ato,
chama-se ícone (ṣanam) porque é perecível, nem é estável nem permanente, ao ter movimento, e o movimento não
produz algo de permanente e estável, mas apenas algo de perecível. Senão seu ato seria mais nobre do que ela
mesma,  se  o  efeito  fosse  permanente  e  estável,  e  o  agente  perecível  e  transitório,  o  que  seria  extremamente
repugnante. Se a alma aspira fazer algo, lança o olhar para aquilo a partir do qual deriva seu princípio, e ao olhar,
enche-se de força e de luz, e se move de uma maneira diferente daquela que se move em direção à sua causa. Pois,
se quiser mover-se em direção a sua causa, move-se para cima, e se quiser produzir um ícone (ṣanam), move-se
para baixo, originando um ícone que é a sensação e a natureza que está nos corpos simples, nas plantas, nos animais
e em todas as substâncias. [ يإمّا عة كّانت فلمّا النفس وأ ةل إمن إمعلول يو لم إمعلو صق ةة فعلته هي بل سّاكنة، وهي حركة بغير فعلهّا تفعل أن على يت عمّا وأبدعت بحرك أصن

ينه أصنمّا فعلهّا يسمى وإنمّا. إمّا ةل ل رر داثر فع ينه بّاق، ول ثّابت غي يل. السداثر بّالشسسيء تسسأتي إنمسّا بل البّاقي الثّابت بّالشيء تأتي ل والحركة بحركة، كّان ل أكسسراام فعلهسسّا لكسسّان وإ
عتّا المفعول كّان إذا إمنهّا، عمّا ثّاب عرا والفّاعل قّائ عدا، داث ةح وهذا الحركة، أعني بّائ عدا قبي عئّا تعمل أن النفس أرادت وإذا. ج يلسسذي الشيء إلى نظرت إمّا إشي وإذا بسسدؤهّا، كسسّان إمنسسه ا

عة اإمتلت نظرت عرا، قو يلتي الحركة غير حركة وتحركت ونو ينهّا وذلك علتهّا، تلقّاء تحركت ا عوا، تحركسست علتهّا نحو تتحرك أن أرادت إذا أ أصسسنمّا تسسؤثر أن أرادت وإذا علسس
ةيس هو أصنمّا فتبتدع سفل تحركت يلتي والطبيعة الح يل والحيوان والنبّات المبسوطة الجراام في ا د جسسوهر وك  ]”,  Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab,  p. 136,5-13;  A

Teologia de Aristóteles, pp. 178–179. “As coisas celestes e terrestres são apenas ícones (aṣnām) e cópias das coisas
que estão no mundo superior, logo o que está ali é uma visão espantosa, que ninguém senão as pessoas felizes e
afortunadas enxergam: são os que se esforçam na contemplação desse mundo. [ يية والإشيّاء يية السمّاو ةام أأصنّاام هي إنمّا والرض ورسو

يلتي لللإشيّاء عرا هنّاك إمّا أصّار ولذلك العلى، العّالم في ا عبّا إمنظ يل يراه ل عجي عّادة أهسل إ يد، الس يلسذين وهسم والجس العسّالم ذلسك إلسى النظسر فسي اجتهسدوا ا .]”,  Aflūṭīn
ʿinda l-ʿarab, p. 156,13-15; A Teologia de Aristóteles, p. 196. Note-se que a exortação ao esforço é uma constante
nas exortações pragmáticas de Suhrawardī.  Ademais,  ao tratar  do caso peculiar de Júpiter,  como o primeiro a
ocorrer no mundo celeste fora do mundo inteligível,  tratando-se, pois, do primeiro ícone no mundo celeste do
mundo inteligível, o autor expressa: “Mas Júpiter é apenas o primeiro a se manifestar exteriormente, a partir desse
mundo, e é o ícone de algumas coisas que estão nesse mundo. Júpiter não sai desse mundo em vão; apenas o faz
para que através dele outro belo e luminoso possa incidir, sujeito à geração, porque ele é o ícone (ṣanam) e o símile
(miṯāl) dessa beleza. Não é possível haver símile (miṯāl) e ícone (ṣanam) belos sem existirem a beleza pura nem a
substância bela, porque o ícone (ṣanam) se assemelha à coisa anterior da qual é o ícone (ṣanam). Neste mundo há
uma vida, uma substância e uma beleza, porque se trata de um ícone (ṣanam) do mundo celeste. Persiste enquanto
seu paradigma (miṯāl) subsiste, porque cada natureza é símile e ícone do que está acima dela e persiste enquanto a
coisa da qual ela é o ícone permanece. [ عجّا ظهر يإمن أول وحده المشتري أن غير ةم وهو العّالم، ذلك إمن خّار يلتي الإشيّاء ليعض أصن العّالم، ذلك في ا

عل، العّالم ذلك إمن المشتري يخرج ولم ةن آخر عّالم به ليكون خرج وإنمّا بّاط يس ةر يح يي ينه الكون تحت واقع ن ةم ل ةل أصن إمثسسّال يكون أن الواجب إمن وليس. الحسن لذلك وإمثّا
ةن صسن ول حسن؛ أصنم أو حس رح يدام بّالشيء يتشبه الصنم أن وذلك بموجودين، الحسن الجوهر ول المحض ال يلذي المتق ةة العسسّالم هسسذا وفسسي. لسسه أصسسنم هو ا وجسسوهر حيسسّا

ةن، صس رح ينه و يي؛ العّالم أصنم ل عضّا دائم وهو السمّاو عمّا، إمثّاله إمّاداام بّالكون أي يل أن وذلك قّائ ةل هي طبيعة ك يلسسذي الشسسيء إمسسّاداام وتسسدوام فوقهسسّا لمسسّا وأصنم إمثّا لسسه أصسسنم هسسي ا
عيّا ,”[بّاق  Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab,  p. 119,2-9;  A Teologia de Aristóteles, pp. 119–120. Tudo o que emerge do mundo
inteligível é ícone de seu paradigma, ao menos à medida que é apreensível pela visão extática do intelecto humano.
Finalmente, sobre a excelente tradução portuguesa da Teologia do pseudo-Aristóteles, embora a tenhamos seguido e
nos apoiado nela, às vezes a adaptamos e a modificamos ligeiramente pela única razão de harmonizar com nossas
opções ao traduzir Suhrawardī; dessarte, toda responsabilidade por eventuais erros é exclusivamente nossa. 
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apreendendo-se a si mesma (a “equinidade” não é nada senão o cavalo apreendendo sua essência no

mundo das luzes subjugantes); já a realidade de cada coisa é somente o caráter manifesto de si para

si e, consequentemente, a realidade de tudo o que existe é a de manifestação de si para si, ou seja, a

de pura apreensão da essência. No caso da forma platônica, sua perfeição essencial é o conteúdo

mais elevado de realidade quididativa. Nesse sentido, ratifica-se que o cavalo perfeito – isto é, uma

coisa perfeita em equinidade – só pode ser a essência luminosa equinidade em sua apreensão de si.

O limite do princípio de possibilidade mais eminente proposto é seu caráter  eminentemente

especulativo, pois permanece aberta a possibilidade de que tal realidade luminosa postulada como

apreendedora de sua essência – e que por essa apreensão, é viva, individual e autossuficiente – não

passe  de  uma consideração  intelectual  e  que  não seja,  por  isso,  um existente  independente  da

conceptualização,  à  medida  que  tal  realidade  em  sua  perfeição  não  parece  se  tratar  de  algo

efetivamente  apreensível.  É  necessário  examinar  se  é  possível  para  uma  realidade  em  sua

perfectibilidade existir fora da mente. Um obstáculo para isso é este: postula-se a realidade de algo

extramental como existente fora da mente e subsistente por si só, enquanto as incidências de tal

realidade em questão são dependentes de um substrato; a realidade postulada como subsistente por

si só é,  por sua vez,  isenta e despida de matéria.  Exige-se, pois, uma análise sobre o que uma

realidade  é.  Suhrawardī  e  os  peripatéticos  reconhecem as  formas  no  intelecto  como existentes

inteligíveis  ou  intelectuais  e,  por  isso,  dependentes  do  próprio  intelecto  e  da  intelecção.  Os

peripatéticos, por sua vez, refutam as formas platônicas, pois compreendem estas como o ato de

hipostasiar  quididades  em  estado  puro  ou  absoluto,  considerando  quididades  assim  como

inteligíveis existentes na intelecção divina e no inteligir das demais inteligências separadas ou como

constituintes das quididades nas coisas no que há em si ou como constituintes das quididades na

mente  humana.  Suhrawardī  está  de  acordo  com  a  crítica  peripatética,  pois  não  há  uma

correspondência exata  entre  a  quididade da coisa fora da  mente e  a  coisa  considerada em sua

quididade na mente, a não ser naquilo em que a quididade é quididade, já que ela é neutra frente seu

contexto de existência.  Não obstante,  a crítica peripatética não atinge o cerne da argumentação

favorável a se postular o fato de haver certas quididades independentes da mente e independente de

suas incidências fora da mente. Quididades, assim, seriam, pois, subsistentes por si mesmas. Para

Suhrawardī, o argumento peripatético é incapaz de refutar aquela que foi uma das doutrinas-chave

de Platão:  certos inteligíveis são subsistentes  por  si  mesmos e  independentes de toda atividade

intelectual e estão em um modo de existência que lhes é próprio, o mundo noético inteligível – em

termos iluminativos, o mundo das luzes divinas ou mundo das luzes subjugantes. Em segundo lugar,

ao se analisar a equinidade ou a aquosidade, por exemplo, constata-se que a realidade de cavalo ou

a de água não exige um específico tipo de ocorrência em uma circunstância específica, pois, do
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contrário, “cavalo” e “água” teriam, cada qual, uma única e absolutamente não-múltipla instância de

ocorrência. No entanto, os cavalos estão na multiplicidade, da mesma maneira que as instanciações

de água estão na multiplicidade. A ocorrência de acidentes em cada “cavalo” individual ou em cada

instanciação  concreta  de  “água”  em  substratos  diversos  mostra  a  qualificação  de  cada  qual

incidindo no que há em si. Se uma coisa não tem nenhum dos acidentes sensíveis, essa coisa não é

sensível. Nesse sentido, é admissível postular a existência da “água” autossuficiente que é despida

de tudo que não é “água” ou do “cavalo” autossuficiente que é puramente “cavalo” como sendo,

ambos, inteligíveis autossubsistentes. Essa água é a água pura, a água incondicional e absoluta, da

mesma  maneira  que  esse  cavalo  não  é  nada  senão  o  cavalo  puro,  um cavalo  incondicional  e

absoluto. Ora, os peripatéticos fazem o mesmo movimento ao distinguir, em uma coisa que ocorre

na  mente  ou  em uma  coisa  que  ocorre  no  que  há  em si,  sua  realidade  pura,  a  qual  é  parte

constitutiva da realidade na mente e da realidade fora da mente. Ora, se a realidade de um sensível

não traz consigo nenhum dos acidentes sensíveis, como consequência, a realidade de cada sensível

deve  ser  postulada  essencialmente  como  desprovida  de  tais  acidentes.  Da  mesma  maneira,  a

realidade na mente não traz consigo acidentes inteligíveis; por conseguinte, a realidade na mente,

em seu âmago fundamental,  deve ser postulada como,  em alguma instância,  desprovida de tais

acidentes inteligíveis. Já que a realidade de algo precede todo acréscimo e todo acidente, a realidade

autossuficiente precede a ocorrência do que se deriva dela no que há em si e, a fortiori, na mente.

Um remarque sobre as formas platônicas é que elas não estão, por exemplo, em nenhum

lugar, não sendo, portanto, inerentes ao que quer que seja – a espacialidade e a inerência a um lugar

são propriedades exclusivas de extensões mensuráveis particulares, isto é, dos corpos. Uma forma

platônica é uma realidade subsistente por si só e, por isso, é somente uma inteligência, existindo,

portanto, exclusivamente segundo o modo de existência puramente intelectual, isto é, como uma luz

pura e despida, fixa e estável no mundo das luzes subjugantes. Suhrawardī não rejeita as formas

platônicas como os “seguidores dos peripatéticos” fizeram ao alegar que tal doutrina implicaria a

particularização da realidade de tais formas nos lugares individuais que seriam seus substratos. O

contra-argumento de Suhrawardī é que a forma substancial na mente ocorre na conceptualização e é

acidental;  as  formas  platônicas  são  de  outra  ordem.608 Elas  são  a  explicação  do  ordenamento

608  Em certo sentido, a universalidade luminosa das luzes subjugantes é conforme a universalidade lógica (“universal
célebre em lógica [al-kullī al-mašhūr fī l-manṭiq/ يى المشهور في المنطق يل A universalidade luminosa (luz subjugante) .(”[الك
corresponde, de alguma maneira, ao sentido geral (forma inteligível) na mente. Em contraste com a forma existente
na  mente,  a  qual  é  composta  (por  ser  a  forma  em  companhia  de  configurações  tenebrosas)  e  que  implica
multiplicidade (por não impedir a participação ou compartilhamento), a luz subjugante é a causa da multiplicidade
fora da mente e,  por conseguinte,  da forma na mente.  Suhrawardī  nos parece ter  encontrado uma maneira de
harmonizar  a  forma  segundo  as  matrizes platônica  e  plotiniana  com a  forma  despida  de  matéria  do  modelo
aristotelo-aviceniano. Na relação entre a forma na mente e a forma platônica, não faz diferença, sob o ponto de vista
de sua incidência na multiplicidade, se ela existe na mente como forma inteligível ou fora da mente como forma
autossubsistente, à medida que são todas a mesma “forma”, senão num ponto capital: fora da mente, o inteligível é
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encontrado em toda experiência: se o todo é um fluxo, segue-se um ordenamento em obediência à

harmonia entre as inteligências em seu modo de existir próprio. Nas palavras de Suhrawardī:

يم والسسبرازاخ، الظلمّات عّالم في واقعة الترتيب عجّائب ث
النسسسسب إمسسن أإشسسسرف الشسسريفة النسسوار بيسسسن والنسسسسب

ييسسسة، يشسسسّائين وأتبسسسّاع. قبلهسسسّا فتجسسسب الظلمّان اعسسسترفوا الم
فسسي العقسسول وحصسسروا السسبرازاخ، فسسي السسترتيب بعجسسّائب

وأطسسرف أعجسسب يكسسون أن يلسسزام السسبرازاخ فعسسّالم. عشسسر
عبّا، وأجود وليسسس. قواعسسدهم على أكثر فيه والحكمة ترتي

ين بصحيح، هذا ين يحكم الصريح العقل فإ فسسي الحكمة بأ
واقعسسة النسسسب وعجسسّائب السسترتيب والطسسّائف النور عّالم
يمسسّا أكسسثر يل هسسذه بسسل الظلمسسّات، عسسّالم فسسي هسسي إم .لهسسّا ظسس

يل إمبسسسدع وكسسسون القسسسّاهرة والنسسسوار عرا الكسسس وذوات نسسسو

Os fascínios  do  arranjo  são  incidências  no  mundo
das  trevas  e  dos  limítrofes.  As  conexões  entre  as
luzes eminentes são mais eminentes que as conexões
entre os tenebrosos. Assim, aquelas [conexões] são
anteriores às [últimas conexões]. Os seguidores dos
peripatéticos  reconhecem  os  fascínios  do  arranjo
entre  os  limítrofes  e,  [não  obstante],  limitam  as
inteligências  a  dez.609 O  mundo  dos  limítrofes  é
concomitante  ao  mais  fascinante,  mais  gracioso  e
melhor  arranjo em que a  sabedoria  é  abundante  –
segundo  os  princípios  deles  próprios.  E  isso  está
incorreto,  pois  o  intelecto  límpido  julga  com
sabedoria que o mundo das luzes e a sofisticação do
arranjo e dos fascínios das referências são de uma
complexidade  maior  do  que  aquela  no  mundo das
trevas;610 antes, este é uma sombra daquele. As luzes

uma forma luminosa autossubsistente e subjugante e, na mente, ela depende e é condicionada pela mente.  Ademais,
a “humanidade” no que há em si, isto é, a “humanidade” em um individual fora da mente, é o único critério para
estabelecer  se  a  “humanidade”  no  intelecto  é  um  ícone  de  uma  forma  platônica  ou  se  não  passa  de  mera
consideração. A título de precisão, a causa da ocorrência e da persistência da “humanidade” na mente e no que há
em si é  a  “humanidade”  pura  e  despida,  uma  quididade  que,  eternamente,  se  autossubsiste  como luz  pura  e
subjugante. Ao aproximar suas referências peripatéticas (ou melhor,  avicenianas) com a doutrina platônica das
formas (ou melhor, com sua leitura da Teologia do pseudo-Aristóteles), Suhrawardī ratifica sua posição sobre uma
unidade dos existentes em termos de realidade – fora da mente ou na mente – como manifestação – em graus
diversos, desde a luz das luzes até a privação de luz. Sua concepção de tais formas, no mundo sublunar, confere às
formas platônicas a  mesma função da inteligência ativa ou intelecto agente como causa eficiente.  A marca de
Suhrawardī é a identificação entre tais “intelectos agentes”  ou “inteligências ativas” – no plural – e as formas
platônicas. Os inteligíveis presentes na inteligência ativa se tornam independentes, por assim dizer, e, igualmente,
se tornam inteligências separadas (luzes subjugantes), o que faz da “inteligência ativa” algo obsoleto.

609 A  Filosofia  da  iluminação reprova  os  “seguidores  dos  peripatéticos”  por  terem  limitado  a  quantidade  das
inteligências dos orbes a dez.  Sobre tal ponto, precisamente,  Suhrawardī não se opõe a Ibn Sīnā. De fato, em
algumas de suas obras, ele não é exato sobre a quantidade de orbes e de inteligências celestes.  Ibn Sīnā,  em  A
origem e o retorno (al-Mabdaʾ wa-l-Maʿād, p. 68,1-2), por exemplo, afirma que o número de inteligências celestes
é, se se seguir a via dos modernos, e se se contando igualmente o primeiro entre as inteligências, dez. “Modernos” é
possivelmente uma alusão aos filósofos de Bagdá e a Fārābī. Ibn Sīnā afirma, a seguir (ver ibid., p. 68,7-8), que a
doutrina do Filósofo, isto é, de Aristóteles, é de que seria algo ligeiramente superior a cinquenta, contando-se como
última entre as inteligências a inteligência ativa. Ainda que hesitante (ibid., ver p. 68,19-22), Ibn Sīnā se reconhece
mais inclinado para a posição de Aristóteles. A mesma posição se encontra no livro aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, IX, 3: p.
401,9-17. Ibn Sīnā, em sua Risāla fī ibṭāl aḥkām an-nuǧūm (Réfutation de l’astrologie, p. 38,9-13) é mais direto e
incisivo, ao afirmar que embora os partidários dos orbes reconheçam veementemente que as mesmas influenciam o
mundo sublunar, eles atribuem tais influências unicamente aos sete orbes; Ibn Sīnā afirma que os orbes e suas
inteligências, contados por aqueles que as observam, isto é, pelos astrônomos, são em número muito superior a sete,
nove ou dez – são quase sessenta. Ibn Sīnā conclui dizendo que o número pode ser ainda muito maior, pois nada
impede que haja outros orbes que ainda não foram observados. Assim, nesse imbróglio, ao que nos parece, para
Suhrawardī, o problema não está em Ibn Sīnā, Aristóteles e nos peripatéticos, mas em seus “seguidores” que não
foram “peripatéticos” em um ponto em que os “peripatéticos” têm razão.

610 Como vimos na  nota 609,  Ibn  Sīnā  parece ter  hesitado entre dois  modelos  cinemáticos.  No primeiro  modelo
cinemático, os planetas são responsáveis por causar os vários movimentos dos orbes subordinados e das esferas a
eles  conectadas enviando poderes  para mover-se e  que são produzidos pelas  almas planetárias.  Nesse modelo,
apenas dez inteligências separadas são postuladas; assim, uma inteligência é designada para cada um dos nove
orbes, sendo que a décima inteligência é a inteligência ativa que governa o mundo sublunar. Quanto ao segundo
modelo  cinemático,  cada  corpo  celeste,  incluindo  cada  um  dos  orbes  subordinados  e  das  esferas,  isto  é,  os
excêntricos e os epiciclos, possui um princípio responsável por seu próprio movimento autônomo. Implica-se que
cada  corpo  celeste  executa  seu  movimento  isoladamente,  contemplando  seu  específico  motor  imóvel  –  uma
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يدهّا القسسسّاهرة النسسسوار إمسسسن الأصسسسنّاام يه يردون إشسسسّا المجسسس
عرا هيّاكلهم عن بّانسلخهم عة إمرا يم. كثير يجسسة طلبسسوا ثسس الح

يرد إمشّاهدة ذو يكن ولم لغيرهم، عليهّا يل وإمجسس اعسسترف إ
الحكمسسة وأسسسّاطين النبيسسّاء إإشسسّارات وأكسسثر. الإمسسر بهذا
سسبقه وإمسن سسقراط، إمثل قبله وإمن وأفلطون،. هذا إلى
يلهسم وانبّاذقلس، واغّاثّاذيمون هرإمس إمثل هسذا يسرؤون ك

يرح وأكثرهم. الرأي ينه أصسس .النسسور عسسّالم فسسي إشسسّاهدهّا بسسأ
ينه نفسه عن أفلطون وحكى وإشسسّاهدهّا، الظلمسسّات خلع أ

راعتسسبر وإذا. هسسذا علسسى قّاطبسسة والهنسسد الفسسرس وحكمسسّاء
ةّص رأصد يصسسين أو إشخ ييسسة، أإمسسور فسسي إشخ ل فكيسسف فلك
يبوة الحكمة أسّاطين قول ريعتبر إشسّاهدوه إشسيء علسى والن

يية؟ أرأصّادهم في الروحّان

subjugantes, as quais são, enquanto luzes, o princípio
de tudo, e,  entre as luzes subjugantes, as essências
dos  ícones,  foram observadas  pelos  que  estiveram
despidos  de  seu  templo  múltiplas  vezes.  Após  o
[despimento],  eles  buscaram  sua  prova  a  respeito
para  [mostrar]  aos  demais.  Não  há  entre  os
observadores e despidos ninguém que não as tenha
reconhecido. Há múltiplas indicações dos profetas e
dos  pilares  da  filosofia  a  respeito.  Platão e,  antes,
Sócrates, por exemplo, e alguns mais antigos ainda,
como Hermes,  Agathodæmon e Empédocles,  todos
as enxergaram. Entre eles, muitos explicaram o que
haviam observado no mundo da luz.  Platão narrou
que sua alma se liberava das trevas e observava o
[mundo  da  luz].  Os  filósofos  persas  e  hindus  são
unânimes  a  seu  respeito.  Já  que  é  considerado  o
parecer  de  um  ou  dois  indivíduos  em  tópicos  de
astronomia, como não considerar a tese dos pilares
da  filosofia  e  da  profecia  sobre  as  coisas  que
observaram em suas inspeções espirituais?611

inteligência. Por conseguinte, há uma inteligência por orbe e uma inteligência por movimento, em um total de um
pouco  mais  de  cinquenta  orbes.  Enquanto  o  primeiro  modelo  cinemático  parece  ser  uma  combinação  e  uma
harmonia entre os modelos aristotélico e ptolomaico – “aristotélico” por postular inteligências separadas atuando
como motores imóveis, ainda que reduzindo o número de inteligências a dez, e “ptolomaico” na adoção de poderes
que fluem das almas planetárias e são responsáveis por mover os excêntricos e o epiciclos associados ao planeta –,
o segundo modelo cinemático é mais rigorosamente aristotélico. Como vimos na nota anterior, Ibn Sīnā está mais
inclinado ao segundo modelo, o mais “aristotélico”. Nesse ponto, Suhrawardī radicaliza o aristotelismo de Ibn Sīnā
propondo um número muito maior de orbes e inteligências: “Então, eis que as luzes subjugantes – ou seja, as luzes
despidas dos limítrofes e de pendências de tais [limítrofes] – são mais [numerosas] do que dez, vinte, cem ou
duzentas.  [ يردات وهى – القّاهرة النوار فإذن وإمسسّائتين وإمّائسسة وعشسسرين عشسسرة إمن أكثر – وعلقهّا البرازاخ عن المج ]”,  Suhrawardī,  Ḥikmat al-išrāq,
§151: p. 139,11–140,1 [Opera II]. A edição de Walbridge e Ziai fez outra escolha: “ يردات وهى القّاهرة، النوار فإذن عن المج

ف والمّائسة والفيسن والسف وإمسّائتين وإمّائسة وعشسرين عشسرة إمن أكثر ، وعلقهّا البرازاخ أل  (Eis, então, que as luzes subjugantes,  isto é,  as luzes
despidas das barreiras e de pendências dos [limítrofes], são mais [numerosas] do que dez, vinte, cem, duzentos, um
ou dois mil ou cem mil)”, id., The Philosophy of Illumination, §151: p. 99,15-17. Suhrawardī expõe, em um de seus
epítomes da metafísica aviceno-peripatética, id., Partaw-nāmah (§61: p. 55,1-4 [Opera III]; p. 57,4-8 [The Book of
Radiance]),  como  sendo  peripatética  –  aviceniana?  –  a  tese  segundo  a  qual  uma  grande  multiplicidade  de
inteligências celestes que a do modelo de dez inteligências se faz necessária. Sobre o número de orbes em  Ibn Sīnā,
ver  Janos,  “Moving  the  Orbs:  Astronomy,  Phyisics,  and  Metaphysics,  and  the  Problem  of  Celestial  Motion
According to Ibn Sīnā”, pp. 192–201; id., Method, Structure, and Development in al-Fārābī’s Cosmology, pp. 356–
361; Domingues da Silva, “La métaphysique des lumières de Suhrawardī et la question de la connaissance divine”,
p. 187, nota 75. Retornaremos a esse tema ao tratarmos do ordenamento do mundo supralunar.

611 Ibid.,  §165: pp. 155,3–156,8 [Opera II];  p.  107,10–108,5 [The Philosophy of Illumination].  Sobre a menção a
Platão no §165, a discutiremos abaixo, ao tratar do §171. Sobre o testemunho dos antigos, em Veredas e Debates,
Suhrawardī  também utiliza  um argumento  parecido.  Em suas  palavras:  “Hermes,  Agathodæmon e  Platão  não
mencionaram nenhuma prova para estabelecer [os senhores das espécies]; antes, eles reivindicaram que tinham tido
deles uma contemplação. Se, de fato, eles tiveram isso, não temos que disputar com eles. Ora, os peripatéticos, em
astronomia, não disputam com Ptolomeu e outros. Ora, Aristóteles confia no exame dos babilônios; se os melhores
babilônios,  gregos  e  outros  reivindicaram  que  eles  contemplaram  tais  coisas,  então  o  exame  [dos  melhores
babilônios e gregos] é o mesmo que o outro [i.e., o exame de Ptolomeu e de outros astrônomos], usar o exame
corporal é o mesmo que usar o exame espiritual e a escassez de [exames astronômicos] é o mesmo que a escassez
de [exames espirituais]. .وهرإمس واغّاثّاذيمون وأفلطون ل يذكرون الحجة على إثبّاتهّا، بل يدعون فيهّا المشّاهد وإذا فعلوا هذا ليسس لنسّا أن ننسّاظرهم وإذا]  .
يدعسسوا المشسسّاهدة فسسي هسسذه الإشسسيّاء، يلهسسم ا يول على أرأصّاد بّابل، ففضلء بّابل ويونّان وغيرهم ك ين أرسطو يع يتى أ يشّاؤون في علم الهيئة ل ينّاظرون بطلميوس وغيره ح كّان الم
يي، والنسسدرة كسسّالنودرة يسسسل بّالرأصسسد الروحسسّان يي التو يي كتسأت يسسسل بّالرأصسسد الجسسمّان يتى التو ,”[فّالرأصد كّالرأصد، والخبّار كّالخبّار، وتأ  id.,   al-Mašāriʿ  wa-l-
Muṭāraḥāt, § 190, p. 460,8-14 [Opera I].
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A apreensão de coisas no mundo sensível é uma relação. Ora, se a arquitetura da apreensão é um

amálgama de relações e se o que se aprende em uma apreensão é a coisa em sua realidade,  a

arquitetura da realidade de cada coisa fora da mente também é relacional. Assim, Suhrawardī sugere

que os existentes no mundo sensível enquanto tais são reflexos do mundo inteligível ou mundo da

luz, isto é, do modo de existência próprio às luzes subjugantes. Dessa maneira, as mensurabilidades

particulares  no  mundo  sensível  não  são  subsistentes  por  si  só  em  termos  absolutos,  mas  em

permanente “pendência”612 com as quididades ou realidades ou essências que são suas causas no

mundo  das  luzes  subjugantes.  Suhrawardī,  mesmo  incapaz  de  estabelecer  uma  demonstração

apodítica de formas inteligíveis subsistentes por si só no mundo das luzes subjugantes, faz uso,

dialeticamente,  do testemunho pré-aristotélico.  Segundo ele,  Sócrates,  Platão e  muitos  filósofos

anteriores a Platão,  além da unanimidade dos persas e hindus antigos,  estão de acordo sobre a

existência de formas essenciais  simples e subsistentes por si mesmas; igualmente,  todos eles as

612 As  noções  centrais  de  Suhrawardī  para  descrever  o  estatuto  de  uma  forma  apreensível  são  muʿallaq/ يلسسق  e إمع
mutaʿallaq/ يلق  termos que partilham o significado de algo que está verticalmente ligado ou conectado a outra ,إمتع
coisa e, simultaneamente, está em dependência permanente do elo de tal conexão ou ligação, ou seja, se encontra
em  “pendência”  ou  “suspensão”.  Chama-nos  a  atenção  que  a  mesma  terminologia  está  presente  no  pseudo-
Aristóteles  árabe,  quando  o  autor,  igualmente,  se  expressa,  num  contexto  especulativo  semelhante  ao  de
Suhrawardī, em termos de “conexão”, “ligação” ou “pendência” de diferentes entidades com a hipóstase superior
em um estado  de  “penduramento”,  “suspensão”  ou  “dependuramento”;  para  mais  informações  a  respeito,  ver
Arnzen,  Platonische Ideen in der arabischen Philosophie, pp. 132–135. O autor da Teologia compara o poder da
alma individual com a luz do sol: o estatuto da luz solar e o estatuto da alma é o de ser “pendente” ( mutaʿallaq/
يلق .ver Dicta Sapientis Graeci in Plotino, La discesa della’anima nei corpi, p. 242,3–7; Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p ;(إمتع
90, 12; A Teologia de Aristóteles, p. 137. O mesmo se aplica ao intelecto humano, o qual não vislumbra o que lhe é
inferior, uma vez que é preferível para ele permanecer em si mesmo, naquilo que é – alma se inteligindo – e sua
pendência ali, da causa primeira, lhe é mais útil em seu propósito (ver Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 89,11; A Teologia de
Aristóteles,  p.  136),  podendo,  dessa  maneira,  observar  ou  contemplar  os  princípios  formais,  os  lógoi/  λόγοι
(kalimāt/ كلمّات) que, inteligivelmente, existem universalmente (kulliyya/ يية يل e que estão no mundo sensível como (ك
princípios pendentes (mutaʿallaqa bihā/ يلقة بهسّا  .do que existe universal e inteligivelmente (إمتع  Este é o caso, por
exemplo, das plantas, pois há nas plantas um lógos/ λόγος (kalima/كلمة) ativo que é predicado de vida; ver Aflūṭīn
ʿinda l-ʿarab, p. 153,5 e 11; A Teologia de Aristóteles, 193. Como as coisas superiores não derivam das inferiores –
é  o inverso que  ocorre –,  as  inferiores  se assimilam ou se  assemelham às  superiores,  sendo que  um humano
qualquer,  por  exemplo,  se  assemelha  ao  humano  superior;  os  inferiores  estão  em  pendência  permanente  dos
superiores; ver Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 146,13-17; A Teologia de Aristóteles, p. 188. Dessarte, “cada forma natural
neste mundo está naquele mundo [i.e., no mundo inteligível], mas ali de modo preferível e superior, pois aqui está
pendente da hylé (mutaʿallaq bi-l-hayūlā), e ali [i.e., no mundo inteligível] não há hylé. Cada forma natural aqui é
um ícone da forma que ali se assemelha. Ali há céu, terra, ar, água e fogo; se há ali essas formas, sem nenhuma
dúvida que ali há plantas,  igualmente.  [ ين يل إ يل العّالم، ذلك في هي العّالم هذا في طبيعية أصورة ك ينهّا إ ينهسّا وذلك وأعلى، أفضل بنوع هنّاك أ هّاهنسسّا أ

يلقة يل هيولى؛ بل هنّاك وهي بّالهيولى، إمتع يلتي الصورة أصنم فهي هّاهنّا طبيعية أصورة وك ةء .بهّا فهنّاك الشبيهة هنّاك ا ةض سمّا ةء وأر ير؛ وهوا أصسسورة هسسذه هنّاك كّان وإن ونّا
عتّا هنّاك أن إمحّالة فل عضّا بنّا أي ]”, Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 152,14-18; A Teologia de Aristóteles, p. 193. Já para Suhrawardī, se a

alma é capaz de ascender ao mundo noético de pura luz, o mundo das luzes subjugantes, ela está “suspensa” ou
“pendente” de tais luzes. Se o termo “suspenso” ou “pendente” é corrente na Filosofia da iluminação para expressar
a convicção do autor da conexão de tudo como um fluxo de apreensão e de vida, isto é, de luzes, em que tudo o que
não é fixo e subjugante está em “penduramento”, Suhrawardī o emprega também como um termo técnico especial,
“forma suspensa” ou “símile suspenso”, para designar uma coisa que se realiza segundo uma nova dimensão da
ocorrência ou um novo modo de existência. Como veremos, embora apenas os limítrofes sejam mensurabilidades
quantificáveis, em certos aspectos, os símiles suspensos também são mensuráveis; da mesma maneira, os limítrofes,
sob certo aspecto, assim como as luzes regentes e as luzes acidentais, sob outros aspectos, são igualmente em
pendência ou suspensão, no sentido preciso de que apenas a luz das luzes e as luzes subjugantes são fixas, estáveis e
estáticas, sendo elas as fontes de vida e realidade – vida e realidade que são sua eterna apreensão de sua essência.
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contemplaram ao apreendê-las no mundo divino. De igual maneira, a experiência de tais essências

puras no mundo inteligível é uma explicação coerente para o ordenamento do mundo dos limítrofes.

Em outros termos, as apreensões correntes no mundo sublunar conduzem ao reconhecimento de um

arranjo que ultrapassa o mundo sublunar; o testemunho dos antigos sobre o que experimentaram

garante que o arranjo entre os sensíveis é uma sombra do arranjo permanente de luzes subsistentes

por si mesmas no mundo que lhes é próprio. Via de regra, sobre o arranjo das coisas no mundo

sensível,  a  hipótese  de  que tenha  sua  causa  nas  mensurabilidades  que compõem o mundo dos

limítrofes não se sustenta.613 O ordenamento não segue tampouco uma presciência inteligível divina,

mas é reflexo do arranjo inteligível entre as luzes subjugantes – em que cada qual é uma “luz

totalmente despida e mais eminente que a luz regente”.614 Mas como há tal ordenamento? Por que

tudo, mesmo que corruptível e transitório, no mundo dos limítrofes, obedece a um ordenamento?

2.4. A diferenciação e a multiplicidade no mundo sublunar

Como vimos  anteriormente,  a  mensurabilidade  absoluta  é  contínua  e  pura,  ficando,  no

entanto,  em  aberto,  como  mensurabilidades  particulares  podem  emergir  da  mensurabilidade

absoluta.  De acordo com a  categoria  introduzida  por  Suhrawardī,  a  de  “intensidade”,  as  luzes

subjugantes se distinguem entre si, da luz das luzes e das luzes puras que não são subjugantes (as

luzes regentes, isto é, as almas) por meio da gradação em termos de deficiência e perfeição e de

completude e debilidade,  sendo a luz das luzes a perfeição e  a completude em ato.  Em outras

palavras, não há distinção entre as luzes que não seja em termos de luz, já que, não fosse assim,

implicar-se-ia uma distinguibilidade qualitativa entre o que é distinto e a fonte da qual ocorreu a

distinção, alterando a simplicidade e unicidade quididativa da luminosidade e, em última instância,

a  essência  da  luz  das  luzes.  Evitando  isso,  Suhrawardī  explica  a  multiplicidade  e  todas  as

distinguibilidades  encontradas  entre  as  luzes  por  meio  da  perfeição  e  deficiência  da  mesma

realidade de luz – a luminosidade ou manifestação é a única realidade:

يلذي حصسسل يول ا عذا التمييز بين نور النوار وبين نور ال فإ
ين فسسسسي يل بّالكمسسسسّال والنقسسسسّص، وكمسسسسّا أ إمنسسسسه، ليسسسسس إ
المحسوسّات النور المستفّاد ل يكون كّالنور المفيد فسسي

يردة حكمهّا كذا .الكمّال، فّالنوار المج

A distinção entre a luz das luzes e a luz que primeiro
dela  ocorreu não é  senão por  meio de perfeição e
deficiência.  Assim  como  com  os  sensíveis,  a  luz
adquirida  não  é,  como  a  luz  irradiadora,  em
perfeição.  Este  juízo  [se  aplica]  às  [demais]  luzes
despidas.615

613 Ver Suhrawardī,  Ḥikmat al-išrāq,  §124: p. 119,5-8 [Opera II];  p. 85,6-8 [The Philosophy of Illumination]; ver
também ibid., §128: p. 121,2-4 [Opera II]; p. 86,16-17 [The Philosophy of Illumination].

614 “ يرد أعنى – القّاهرة والنور يية المج يبر إمسن أإشرف – بّالكل المسد ”,  ibid.,  §164: p. 154,9-10 [Opera II];  p.  107,5-6 [The Philosophy of
Illumination]. 

615 Ibid., §136: pp.126,12–127,3 [Opera II]; p. 91,8-11 [The Philosophy of Illumination].
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Sobre as diferenças entre as luzes, “todas as luzes, intrinsecamente, não se diferenciam em

nada que não seja perfeição, deficiência e algo extrínseco [à luminosidade]”.616 Assim, “perfeição” e

“deficiência” são a chave para entender a distinguibilidade, a diferenciabilidade e a pluralidade de

luzes  despidas,  sem  pôr  em  xeque  sua  realidade  de  luz.  Da  mesma  maneira,  “perfeição”  e

“deficiência”  são  empregadas  por  Suhrawardī  como explicação da  passagem do modo de  pura

luminosidade  para  o  modo  de  quantidades  mensuráveis  que  caracteriza  as  mensurabilidades

particulares,  o mundo dos corpos.  Por conseguinte,  igualmente,  explica-se a ocorrência de uma

única e simples mensurabilidade – privação de luminosidade e, por isso, sem realidade por si só

como algo em si – que é concebida por meio de diversas unidades quantitativas. Com efeito, assim

como o binômio hylé-forma foi rejeitado por Suhrawardī,617 também foram rejeitadas os acidentes e

concomitantes quididativos “existência” e “unidade” como noções fundamentais para compreender

a natureza e a individuação dos corpos. A rejeição da “existência” é devida ao fato de ser apenas

uma noção teórica, não havendo “existência” em despimento do existente; já a “unidade” não passa

de uma entre as categorias. Ambas, portanto, são meras considerações intelectuais. Uma realidade

subsistente  por  si  mesma,  enquanto  luz  pura,  autossuficiente  e  subjugante,  diferentemente  das

realidades que se reduzem a considerações intelectuais, exige, por não se tratar de uma consideração

intelectual, ser algo despido, despojado, isento e independente de todo aumento e decréscimo, assim

como deve se manter a si mesma como manifestação por meio de sua relação com suas incidências

particulares.  Assim, dado que as realidades referentes a múltiplos membros individuais  de uma

616 يل بّالكمسّال والنقصسّان وبسأإمور خسسّارج“ يله فسسي نفسسه ل يختلسف حقيقسة إ ;ibid., §125: p.126,12–127,3 [Opera II] ,”النور ك  p. 85,13-14 [The
Philosophy of Illumination].

617 A causa formal de um corpo foi entendida por Ibn Sīnā como se tratando de sua quididade, já que ela é responsável
por causar um aspecto da existência de uma coisa composta. Mais do que uma análise somente conceptual ou
conceptualista, Ibn Sīnā aponta a quididade e a forma como princípio causal das coisas no que há em si. Em suas
palavras: “sobre a substância – à medida que é uma substância –, sua configuração é a de uma forma; sobre as
mudanças e os aperfeiçoamentos, eles não estão na substancialidade, pois sua configuração é acidental, e nós já
explicáramos a divergência entre forma e acidente.  […] A hylé diverge de cada uma de ambas [i.e.,  forma e
privação] por existir com cada um dos dois estados [i.e., o de forma e o de privação]. A forma diverge da privação,
pois a forma é intrinsecamente certa quididade, acrescentando existência à existência da hylé, enquanto a privação
não acrescenta existência ao que é da hylé, mas é um estado acompanhante que corresponde com essa forma ao não
ser existente e tendo como existente a potencialidade de ser seu recipiente. [والجوهر  إمن حيث هو جوهر  فهيئته أصورة؛ وقد– –

يية فهيئتهّا عرض ييرات  والمستكملت ل في الجوهر يإمّا المتغ يرفنّاك الفرق بين الصورة والعرض، وأ ةد […].ع يل واحس ينهسّا توجسد إمسع كس ةد إمنهمسّا بأ يل واحس  والهيولى تفّارق كس
عدا علسى الوجسود السذي للهيسولى، بسل يإمّا بنفسهّا، زائدة الوجود على الوجسود السذي للهيسولى، والعسدام ل يزيسد وجسو يية  ين الصورة إمّاه إمنهمّا بحّالهّا، والصورة تفّارق العدام؛ بأ
.Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: aṭ-ṭabīʿiyyāt, I.1.2, p. 21,1-8 ,”[يصحبه حّال إمقّايسة إلى هذه الصورة إذا لم تكن إموجودة، وكّانت القوة على قبولهّا إموجودة
Ibn  Sīnā  aponta para  a  quididade  enquanto  forma  como  princípio  causal  das  coisas  corporais:  “a  forma  é
intrinsecamente certa quididade [aṣ-ṣūra māhiyya mā bi-nafsihā/ بنفسهّا يإمّا  يية  Ao se considerar a quididade .”[الصورة إمّاه
em si mesma, como única, simples e irredutível, ou seja, ao se considerar, por exemplo, o humano em si é um
universal – não se tratando de um universal lógico como as formas inteligíveis na mente –, há um sentido em que as
quididades se identificam com as formas inerentes a algo no que há em si. Nesse caso, a “humanidade à medida que
é humanidade” aponta ao mesmo princípio essencial no ordenamento da existência fora da mente, a saber: a forma
que fornece ao existente sua identidade e estrutura essenciais. Dessarte, há um complexo de formas substanciais
(corporeidade,  animalidade,  humanidade,  por  exemplo)  se  tornando  inerentes  às  coisas  materiais.  Já  para
Suhrawardī, ao se descartar a hylé como explicação da matéria e ao equivaler corporeidade à mensurabilidade,
assim  como ao  postular  as  luzes  subjugantes  como quididades  autossubsistentes  apreendendo  suas  essências,
estabelece-se as luzes subjugantes como princípios essenciais e causais de todo existente no mundo dos limítrofes. 
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espécie (como “equinidade” e “humanidade”) ou as instanciações concretas do mesmo elemento

(“aquosidade” e “ignidade”,  por exemplo) não podem ser reduzidas a universais  lógicos, o que

funda e subjaz os membros individuais de uma mesma espécie ou as incidências concretas de um

mesmo elemento se reduz a uma entre as realidades  subsistentes por si mesmas no mundo das luzes

subjugantes.618 Cada realidade autossubsistente dispõe do atributo “universalidade” apenas por estar

em referência fixa e permanente com certas irradiações de luzes acidentais  que,  no mundo das

mensurabilidades  particulares,  manifestam,  em  uma  mensurabilidade  quantitativamente

determinada, esta mesma realidade autossubsistente. Trata-se da universalidade enquanto causa, e

não da universalidade lógica (isto é, da privação de impedimento de compartilhamento quididativo).

Por exemplo, no mundo dos limítrofes, a realidade autossuficiente “gato” aparece ou se manifesta

por meio de fluxos de irradiações de luzes acidentais provenientes da luz subjugante “gato” que

entram em contato com uma miscelânea mensurável específica ao “gato” e se manifestam ou se

evidenciam ao se interagirem em tal miscelânea, a qual se comporta simultaneamente como “ícone”

e como “sombra” da luz subjugante “gato”. Em outros termos, todo membro individual e vivente da

espécie “gato” é uma expressão da manifestação da forma platônica de gato; naquilo em que o gato

individual é “gato”, não há nada senão o gato universal e inteligível eternamente apreendendo sua

essência, no mundo de pura estabilidade e pura inteligibilidade, como luz fixa e subjugante; naquilo

em que o gato individual não é “gato”, ou seja, no que é exterior à “gatitude” e está, de alguma

maneira, no gato individual, há “sombras” do gato universal (sua miscelânea corporal e seus órgãos,

por exemplo). O que manifesta o gato universal no gato individual são luzes acidentais (a luz solar,

os miados, a pretura ou brancura de sua pelagem, a constituição e figuração de sua miscelânea

corporal, etc.); o gato individual em isolamento de sua natureza inteligível é apenas, em termos

iluminativos,  uma  substância  obscura,  ou  seja,  algo  meramente  conjectural,  com  uma

618 Tudo,  no  modo  de  existência  próprio  ao  mundo  dos  limítrofes,  se  reduz  a  conjuntos  de  luzes  acidentais
manifestando luzes puras que existem, como luzes fixas e subjugantes,  em um modo de existência que lhes é
próprio.  Um cavalo vivo individual qualquer é,  por meio de “fluxos de irradiação”   (išrāqāt/ (إإشراقّات   de luzes
acidentais, a incidência in singularibus da equinidade, assim como a água dentro de um copo ou de um jarro, por
exemplo,  são “fluxos  de  irradiação”  (išrāqāt/ (إإشسسراقّات   de  luzes  acidentais  incidindo  in  concreto  a  aquosidade.
Entretanto,  há,  ao  menos,  uma nuance:  os  membros  individuais  da  espécie  humana não  se reduzem a  fluxos
iluminativos incidindo a “humanidade”; apesar de cada humano individual ser uma irradiação da “humanidade”, o
humano individual é, em primeiro lugar e acima de tudo, uma luz despida, sendo, portanto, uma luz regente, isto é,
uma luz conectada a uma mensurabilidade particular que é a miscelânea corporal por ela controlada. Um humano
qualquer partilha, assim, o mesmo estatuto de um orbe: os humanos e os orbes celestes são todos luzes puras,
despidas e autossuficientes, mas não são luzes subjugantes, por estarem em suspensão no fluxo emanativo e em
pendência de uma mensurabilidade particular – elas são, exatamente por essa pendência de um limítrofe específico,
luzes que regem uma mensurabilidade singular. Isso, fundamentalmente, pelo fato de um humano individual ou um
orbe individual não ser um inteligível fixo. Tanto no caso dos orbes como no dos humanos, há uma prioridade
cronológica de suas mensurabilidades, isto é, a dimensionalidade quantificável e corporeidade localizável que é
própria a um humano ou a um orbe é cronologicamente anterior a cada luz regente; todavia, a realidade de um
humano individual ou de um orbe individual é sua essência manifesta para si mesma, ou seja, a luminosidade, e não
sua mensurabilidade particular – e “mensurabilidade” não é nada além de uma consideração intelectual.
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autossubsistência  virtual.  A miscelânea  corporal  qualificada  como  “gato”  é  um limítrofe  entre

inteligível e conjectural, entre manifesto e obscuro, entre gato e não-gato. Assim, a individuação da

corporeidade e de miscelâneas corporais, isto é, a passagem de uma mensurabilidade absoluta a uma

mensurabilidade  quantificável  e  localizável  é  devida  ao  contato  entre  luzes  subjugantes  e  a

mensurabilidade absoluta, por meio de fluxos permanentes de luzes e entre as luzes. Dessa maneira,

um gato é “individual” não através de propriedades exteriores à gatitude; o gato é individual graças

à gatitude universal e inteligível se refletindo ali, na mensurabilidade. Ou, em termos mais simples,

o gato é individual por ser um ícone “individual” do gato universal. Nas palavras de Suhrawardī:

يدإمين كلام وفسسي يوزات، المتقسس ين ينكسسرون ل وهسسم تجسس أ
يية المحمولت ين ذهن ييّات وأ يل وإمعنسسى. السسذهن فسسي الك

ين ”قسسولهم عنّا العقسسل عسسّالم فسسي إ عيسسّا إنسسسّا عرا أي“ كل نسسو
عرا يعة اختلف فيسسه قسسّاه يلسسه يكسسون إمتنّاسسسبة أإشسس فسسي ظ

يى وهسسو النسسّان؛ أصسسورة المقّادير يلس ينسسه بمعنسى ل ك أ
ينسسه بمعنسسى بل إمحمول، علسسى الفيسسض نسسسبة إمتسسسّاوي أ

ينه العداد، هذه يل وكأ هسسذا وليسسس. الأصسسل وهو الك
يى يل يور نفس إمّا الك الشسسركة، وقسوع يمنسسع ل إمعنسسّاه تص
ينهم ين إمعسسترفون فسسإ عتسسّا لسسه بسسأ عة، ذا يصصسس عسسّالم وهسسو إمتخ
عى يكسسون فكيسسف بسسذاته، يإمسسّا؟ إمعنسس ع يموا وإذا عّا فسسي سسس

يية كرة الفلك يل يية، وأخرى ك يى بسسه يعنون ل جزئ يلسس الك
يلم المنطق، في المشهور . هكذا فتع

No discurso dos antigos há aproximações; eles não
negaram nem que  os  predicados  são  mentais  nem
que os universais estão na mente. O significado de
sua tese “no mundo de inteligência há um humano
universal”  é  que  uma  luz  subjugante,  a  qual
comporta em seu interior uma diferenciação de raios
proporcionais, tem uma sombra na mensurabilidade:
a forma de humano. Esta [luz] é um universal, não
tendo  o  significado  de  predicado;  antes,  tem  o
significado  de  equivalência  entre  as  conexões  do
fluxo com os que são numeráveis, como se fosse o
todo  –  ela  é  a  fundação.  Este  universal
conceptualizado como significado não é o que não
impede  a  incidência  de  compartilhamento;  os
[antigos] eram cientes de que para [este universal] há
uma  essência  individuada  cognoscente  de  sua
essência.  Como  seria  ele  um  significado  geral?
Quando  chamam  um  orbe  de  esfera  universal  e
outros [orbes] de particulares, o significado não é o
universal célebre em lógica. Aprende isso!619

Quanto à  “universalidade”,  ela  confere às  coisas  distintas  serem aglomeradas  em uma espécie,

havendo entre tais coisas, uma “equivalência entre as referências do fluxo”, isto é, uma igualdade

em luminosidade, ocupando a mesma posição no fluxo emanativo; o motivo para a multiplicidade

de membros individuais de uma mesma espécie – ou de incidências concretas, no caso de um dos

elementos – não é a luz das luzes nem as formas platônicas, mas a mensurabilidade. Em outras

palavras,  a  multiplicidade  no  mundo das  mensurabilidades  é  uma sombra  do  fluxo de  luzes  –

“irradiações iluminativas”, “fluxos iluminativos”, “fluxos de irradiação” ou “iluminações” (išrāqāt/

(إإشسسراقّات  –  na  mensurabilidade  absoluta,  respeitando  as  unidades  quantitativas  iluminadas  nas

mensurabilidades particulares. Assim, a multiplicidade no mundo dos limítrofes é justaposta com a

mensurabilidade (caracterizada por sua tridimensionalidade quantificável e localizável), assim como

a  pluralidade  entre  as  luzes  no  mundo  das  luzes  é  explicada  em  graus  de  intensidade  de

luminosidade em perfeição e deficiência. Na abordagem de Suhrawardī sobre a natureza da matéria

619 Suhrawardī, §169: pp. 160,6–161,1 [Opera II]; p. 109,13-21 [The Philosophy of Illumination].
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e  da  corporeidade,  as  coisas  materiais  são  mensurabilidades  particulares  que  dispõem  de

configurações.  Ser  “mensurabilidade”  não é  uma configuração;  algumas  das  configurações  dos

corpos são existentes por si só (a brancura, por exemplo), outros são somente intramentais (é o caso,

por exemplo, dos atributos qualificando as dimensões particulares de algo mensurável). 

Suhrawardī procura resolver o problema da apreensão dos universais sob seu ponto de vista.

Uma forma inteligível,  na mente,  é compartilhada por coisas individuais e,  por assim dizer,  se

impõe  mentalmente  sobre  elas.  Por  isso,  mentalmente,  há  uma  igualdade  entre  os  membros

individuais de uma espécie, já que todos são membros da mesma espécie. Uma forma inteligível,

por sua vez, é dependente da atividade analítica mental que a especula e teoriza ou, se não for

assim, é uma coisa subsistente  por si  mesma e,  portanto,  autossuficiente.  Para os peripatéticos,

todos as formas na conceptualização são dependentes de quem as concebe e posteriores à existência

daquilo do qual elas são as formas despidas da matéria e, por isso, não existem fora da mente;

Suhrawardī não concorda plenamente com isso. Os peripatéticos e Suhrawardī concordam que o

significado  quididativo  que  ocorre  na  mente  como  forma  inteligível  e  significado  geral  –  por

exemplo, o “humano universal” no intelecto – é um significado geral, uma consideração intelectual

sobre a espécie humana e seus membros individuais, a qual remete ou corresponde com a natureza

quididativa de cada humano individual fora da mente. Os significados gerais desempenham um

papel  exclusivamente  teórico  no  pensamento,  embora,  por  haver  correspondência  entre  o

significado geral na mente e a natureza quididativa fora da mente, a quididade enquanto significado

geral na mente é tão quididade quanto a coisa individual fora da mente em sua natureza quididativa.

A nuance é que a quididade na coisa fora da mente é independente de um substrato, ao passo que a

quididade na mente é dependente da mente e de sua atividade de conceptualização. Suhrawardī está

de acordo com isso, em termos gerais, mas ele constata igualmente que algumas entre as quididades

– como é o caso de “humanidade” – não se reduzem a um significado geral, mas dizem respeito a

uma quididade existente fora da mente, que é presente como quididade em cada humano fora da

mente, no caso da “humanidade”, e que, em estado puro, também existe fora da mente como uma

inteligência  individual  –  trata-se  do  “humano  universal  no  mundo  de  inteligência”.  Em suma,

enquanto  “animalidade”  e  “cromaticidade”  não  estão  fora  da  mente,  a  “humanidade”  está  nos

humanos  individuais  extramentais;  em  contrapartida,  a  “humanidade”  enquanto  inteligível  e

universal na mente é mais perfeita em “humanidade”, por conta de sua constituição fixa, do que a

“humanidade” no humano individual; não obstante, a “humanidade” está nos humanos individuais

extramentais independentemente da mente. Como resolver o enigma?

Em sua discussão, Suhrawardī, novamente, não responde às objeções peripatéticas contra as

formas platônicas, com as quais o próprio Suhrawardī inclusive partilha. Com efeito, segundo a
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estratégia  argumentativa da  Filosofia da iluminação,  os  peripatéticos  não conseguem refutar  as

formas  platônicas,  pois  cada  uma  delas  não  é  uma  forma  inteligível  e  universal  que  se

particularizaria em cada incidência individual e concreta, mas se trata de um inteligível subsistente

por si mesmo (uma luz subjugante), o qual é a causa eficiente de uma determinada espécie ou de um

determinado  elemento.  Por  isso,  esse  inteligível  é  universal  enquanto  fundação  ou  princípio

“universal” para um determinado elemento ou para uma determinada espécie, não se tratando de um

universal  lógico,  cuja  existência  se reduz a  seu caráter  exclusivamente conceptual  na atividade

mental (o despimento de matéria e a privação do impedimento de incidências em multiplicidade).

Em sua doutrina das formas subsistentes por si só, Suhrawardī pode incluir a noção fundacional de

“luz”  no  problema  dos  universais,  porque  todas  as  determinações  em termos  de  espécie  e  de

elemento no mundo sublunar são, no que diz respeito à “luz”, universais e, entrementes, particulares

no  sentido  de  particularizarem  uma  mensurabilidade  e,  por  isso,  se  tornam  mensurabilidades

distintas  e  variadas.  Assim,  um membro  individual  vivente  da  espécie  “gato”,  por  exemplo,  é

universal no sentido de manifestar o “gato universal no mundo de inteligência” e é individual no

sentido de particularizar uma coisa mensurável. O gato é universal à medida que é gato, ou seja, em

sua gatitude; igualmente, um gato é, não obstante, particular, por ser ícone in singularibus do gato

universal. Dessa maneira, “individuação” e “particularidade” são ícones da universalidade. Quanto

à gatitude, em termos lógicos, ela não é nem universal nem particular, mas apenas “gatitude”; no

entanto, em termos causais, a gatitude é universal, por se tratar da causa eficiente da espécie “gato”;

não obstante, já que a gatitude é apreendedora de sua essência, ela é, em termos ontológicos, uma

luz pura individual e única. Assim, as formas platônicas, em certo sentido, não são nem individuais

nem universais; em outro sentido, como causa eficiente de suas incidências, são universais; no que

lhes é mais próprio, porém, seu modo de existência como luz pura e despida, são individuais. 

A mensurabilidade absoluta não é nada senão pura potencialidade ou pura privação de luz;

em  outros  termos,  a  mensurabilidade  absoluta  são  trevas  absolutas.  Por  conseguinte,  a

mensurabilidade particular são trevas, mas não em termos absolutos; sua tenebrosidade é suscetível

de vir a ser iluminada, isto é, de pura virtualidade passar a ser o lugar de manifestação de uma ou

várias luzes. É o caso da coisa mensurável que se configura como a miscelânea específica ao gato:

trata-se  de  uma  sombra  da  gatitude  irradiando  no  mundo  dos  limítrofes.  Como  corolário,  na

concepção de universo de Suhrawardī, as luzes subjugantes se distinguem das demais luzes puras

em termos de intensidade, assim como as luzes puras se distinguem das acidentais também por

intensidade e, finalmente, tudo que é luz e luminescência se distingue do que é privado de luz e

luminescência em termos privativos, sendo a mensurabilidade absoluta a deficiência e debilidade

em ato, isto é, a privação completa de luz e de luminescência, vida e apreensão. Nesse sentido, uma
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mensurabilidade particular é um limítrofe entre a mensurabilidade absoluta – que é absolutamente

potencial – e irradiações provenientes das luzes subjugantes – luz que é a única realidade em ato.

Sobre as formas platônicas, Suhrawardī continua:

ين ول ين تظ ذهبوا والبصّار اليدي أولى الكبّار هؤلء أ
ين إلسسى يية أ ييسسة أصسسورتهّا هسسو عقسسل لهسسّا النسسسّان يل وهسسو الك

يوزون فكيسسف الكسسثيرين، فسسي بعينسسه إموجود يكسسون أن يجسس
يلقّا ليس إشيء يدة إمتع يدة؟ في ويكون بّالمّا يم المّا يكسسون ثسس

يد فسسي بعينسسه واحسسد إشسسيء ل وأإشسسخّاص كسسثيرة إمسسوا
ينهسسم ول تحصسسى؟ ين حكمسسسوا أ الصسسنم أصسسسّاحب بسسسأ
يي ينمّا علإمث النسّان عبّا يكون حتى تحته إمّا لجل أوجد إ قّال

ينه له، يد فسسإ ين فسسي إمبّالغسسة النسسّاس أإشسس يحصسسل ل العلسسى أ
ينه السّافل؛ لجل أن يللزإمهسسم إمسسذهبهم، كسسذا كسسّان لو فإ
.  النهّاية غير إلى آخر إمثّال للمثّال يكون

Não conjectures  que  aqueles  que  foram grandes  e
primeiros no agir e na percepção visual seguiram a
doutrina  de  que  para  a  humanidade  há  uma
inteligência, a qual seria sua forma universal, e que
esta  [inteligência]  existiria  tal  qual  ela  é  em
múltiplos [indivíduos]. Como admitir que uma coisa
não-pendente da matéria está na matéria? Ademais,
como uma coisa única, por si só, estaria em múltiplas
matérias e em indivíduos incontáveis? Não é que eles
tenham arguido que o autor do ícone da humanidade,
por exemplo, o é por causa do que existe abaixo dele,
como se fosse uma cópia dele. Eles foram, decerto,
pessoas intensas em preservar como grandioso aquilo
que está nas alturas e que não ocorre no diminuto;
pois,  se  tal  fosse  sua  doutrina,  implicar-se-ia  que
para um símile há outro símile até o infinito.620

A posição  de  Suhrawardī  é  a  de  repetir  que  as  objeções  peripatéticas  são  resultados  de  uma

compreensão  incorreta,  quiçá  desonesta,  das  formas  platônicas.  Por  exemplo,  tanto  Suhrawardī

como os peripatéticos se opõem ao assentimento segundo o qual uma mesma coisa estaria presente

em vários indivíduos de uma determinada espécie. A concepção de Suhrawardī é a de que a forma

platônica “humanidade”,621 por exemplo, se trata da humanidade no mundo das luzes subjugantes.

Apesar da humanidade estar nos humanos individuais, à medida que são humanos, ela,  em sua

perfeição, não se reduz a eles. A “humanidade universal” existe como luz pura e subjugante em um

modo  de  existência  que  lhe  é  próprio.  Ela é  uma  luz  eternamente  solícita  para  os  membros

individuais da espécie humana e, como realidade subsistente por si só, a causa eficiente de sua

causa formal. Assim, estritamente falando, embora a “humanidade” seja “humanidade” em qualquer

contexto que seja,  a forma platônica transcende suas incidências.  Como reconhece  Suhrawardī,

como ela poderia,  tal  qual ela é,  estar em múltiplos e estar no material? É verdade que,  como

sublinhamos, a humanidade, em sua pureza inteligível, é a mesma; no entanto, o que está em jogo

aqui é a fonte da humanidade, em termos causais. Assim sendo, a maneira de uma forma platônica

estar em suas incidências não é outra senão a de luz: como fonte iluminativa de irradiação. No

620 Ibid., §167: pp. 158,2–159,2 [Opera II]; p. 108,17-23 [The Philosophy of Illumination]. 
621 Trata-se de Gabriel. “Ocorre, a partir de uma das luzes subjugantes – dela que é o autor do talismã da espécie

racional, Gabriel (sobre ele a paz!), o pai próximo entre os exaltados chefes do reino dos subjugantes, o doador das
almas, o Espírito Santo, o doador do conhecimento e da assistência, o dispensador da vida e da excelência –, sob
uma miscelânea humana completa, uma luz despida, a qual é a luz controladora da citadela humana, isto é, a luz
regente que é a comandante da humanidade, sendo ela, intrinsecamente, [sua] ipseidade. [ وهو القّاهرة النوار بعض إمن ويحصل

، روح القسسدس، واهسسب العلسسم والتأييسسد،‘روان بخسسش’–السلام  وهو الب القريب إمن عظمّاء رؤسّاء الملكوت القّاهرة،  عليه جبرئيل يعنى–  النّاطق النوع طلسم أصّاحب
يبر الذى هو  يية، وهو النور المد يرف في والصيّاص النس يرد هو النور المتص يي نور إمج يم لإنسّان  وهو المشير إلى‘إسفهبد النّاسوت’إمعطى الحيوة والفضيلة، على المزاج الت

يية  .ibid., §210: p. 200,8–201,4 [Opera II]; p.132,2-9 [The Philosophy of Illumination] ,”[نفسه بّالنّائ
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entanto, mesmo os peripatéticos, ao tratar da “humanidade”, reconhecem o mesmo. Eles aceitam

que a “humanidade” na mente e nos humanos individuais é a mesma “humanidade”, sem com isso

concluir que seria uma mesma coisa em várias coisas ao mesmo tempo. Suhrawardī continua:

ين ول ينهم تظ ينهّا يحكمون أ يكبة بأ ينه يقّال حتى إمر يلسسزام إ
يل أن عتّا تنح ييسة، بسسيطة ذوات هي بل يإمّا، وق لسم وإن نور

يور يل أأصنّاإمهّا يتص يكبسسة إ المثسسّال إشسسرط إمسسن وليسسس. إمر
ين السسوجه، جميسسع إمن الممّاثلة يشسسّائين فسسإ يلموا الم ين سسس أ
يية فسسي إمسسّا إمثّال وهى للكثيرين، إمطّابقة الذهن في النسّان
ينهّا إمع العيّان يردة أ يرد، غير هي العيّان في وإمّا إمج إمج

يدرة غير وهى .العيسسّان فسسي إمّا بخلف إمتجوهرة ول إمتق

ييسسة الممّاثلسسة المثسسّال إشرط إمن فليس يل يلزإمهسسم ول. بّالك
عضّا ييسة يكسسون أن أي ذا الشسيء لكسون وكسذا إمثسسّال للحيوان

يلين، يل بل رج يل إشسيء ك ينّاسسبه أإمسر لسه بوجسوده يسستق
وللمسسسك إمثسسّال المسسسك لرائحة يكون فل. القدس إمن

لسسه المحسسض النسسور عسسّالم فسسي قسسّاهر نور يكون بل آجر،
يية هيئّات يعة إمن نور يبسسة إمسسن وهيئسسّات الإشسس يذة المح واللسس

يله وقع وإذا والقهر؛ أصسسنمه يكسسون العسسّالم، هسسذا في ظ
الصسورة أو الطعسم إمسع السسكر أو الرائحسة إمع المسك
يية .  أعضّائهّا اختلف إمع النسّان

Não conjectures que se arguiu que [os autores dos
ícones] seriam compostos, como se arguisse que, em
certo momento, se dissolveriam. Antes, são essências
simples  luminosas  (ḏawāt  basīṭa  nūriyya),  se  bem
que  as  formas  de  seus  ícones  não  sejam  senão
compostas. Não é condição a um símile ser similar
em cada aspecto. De fato,  os peripatéticos aceitam
que  para  a  “humanidade”  na  mente  corresponde
múltiplos e que se trata de um paradigma aos que
estão no que há em si, mesmo sendo despida e os que
estão no que há em si não são despidos. Ela não é
nem  mensurável  nem  substanciável  (hiya  ġayr
mutaqaddira  wa-lā  mutaǧawhara),  divergindo  do
que está  no que há em si.  Não é  condição para o
símile ser totalmente similar. Ademais, não se segue
que  para  a  “animalidade”  há  um paradigma e  que
para “uma coisa bípede” o há igualmente; antes, se
[segue]  que  para  toda  coisa  independente  em  sua
existência  há  um  [paradigma]  com  o  qual  se
referencia  na  terra  santa.  Não  há  ao  perfume  do
almíscar um paradigma e ao almíscar outro, mas há
uma luz subjugante no mundo das luzes puras à qual
há  configurações  luminosas  de  irradiações  e
configurações  de  amor,  de  deleite  e  de  subjugo.
Incidindo sua sombra neste mundo, está seu ícone: o
almíscar com o perfume, o açúcar com o sabor ou a
humanidade com a diferenciação em seus órgãos.622

A  forma  platônica,  enquanto  realidade  autossubsistente,  paradigma  primordial  e  fundação

inteligível, não corresponde em cada aspecto com o que dela é causado; uma forma platônica é

apenas uma essência simples, estável e inteligível existente como luz pura ou despida (ou seja,

como apreensão de sua essência), autossuficiente e subjugante, concomitante à luz das luzes. O ar

universal, intelectual, vivo e luminoso como realidade autossubsistente, por exemplo, é simples, à

medida que é puro “ar”; já a incidência concreta do “ar”, o elemento “luminoso”, é composto, não

dispondo da mesma simplicidade que o “ar” subjugante no mundo noético e divino de pura luz.

Ademais,  de  acordo  com  os  princípios  peripatéticos,  a  forma  inteligível  de  humanidade,  por

exemplo,  na  mente  não  necessita  corresponder  em  cada  aspecto  com  um  membro  individual

determinado da espécie humana. Igualmente, de acordo com os peripatéticos, a humanidade dispõe

de duas existências, ou melhor, dois contextos de existência, um mental – como significado geral,

inteligível logicamente universal, predicável para muitos e forma despida de matéria – e outro como

622 Ibid., §168: pp. 159,3-160,3 [Opera II]; p. 109,1-10 [The Philosophy of Illumination].
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uma  coisa  tal  qual,  por  si  só,  isto  é,  um  ser  humano  individual  e  particular.  Na  estratégia

argumentativa de Suhrawardī, ele repete que não há nada que impeça, por princípio, a uma forma

existir  como uma instância  original  despida  de  matéria  (tal  qual  os  inteligíveis  mentais)  e  ser

apreendedora de sua essência (tal qual alguns entre os extramentais). Uma objeção possível contra a

razoabilidade de uma defesa das formas platônicas com tal linha de argumentação é a constatação

de  que  qualquer  quididade  como  forma  inteligível  na  mente  implicaria  a  existência  de  uma

quididade subsistente por si mesma fora da mente correspondente. No entanto, não é assim que

Suhrawardī compreende as formas platônicas. É como, então?

2.5. O estatuto dos inteligíveis

Sobre  os  inteligíveis,  Suhrawardī  já  os  discutira,  na  primeira  parte  da  Filosofia  da

iluminação, ao refutar a tese de que a existência seria um acréscimo à quididade fora da mente:

يإمن يّج و عدا الوجسسود كسسون فسسي احت ين العيسسّان فسسي زائسس بسسأ
يية يم لسسم إن المّاه يلسسة إمسسن إليهسسّا ينضسس علسسى فهسسي أإمسسر، الع
ينه. أخطسسّاء العسسدام، ييسسة، يفسسرض فسسإ يم إمّاه يم ثسس إليهسسّا يضسس

عدا؛ يية هذه نفس يقول والخصم وجو ييسسة المّاه إمسسن العين
ين على الفّاعل، الزائسد الوجود نفس إلى يعود الكلام أ

ينه في عئّا الفّاعل أفّاده هل إ كسسّان؟ كمسسّا هسسو أو آخسسر إشسسي
ين قّالوا المشّائين اتبّاع أن واعلم دون النسسسّان نعقسسل إ

ييسسة نسسسبة دون نعقلسسه ول الوجود ين والعجسسب. الحيوان أ
ييسسة نسسسب يية إلسسى الحيوان يل إمعنّاهسسّا ليسسس إنسسسّان كونهسسّا إ

عة يإمّا فيه إموجود فسسي فوضسسوا. العيسسن فسسي أو السسذهن في أ
ييسسسة نسسسسبة يية إلسسسى الحيوان صين النسسسسّان يد أحسسسدهمّا: وجسسسو

ييسسة يلسستي للحيوان وجسسود إمسسن يلسسزام لمسسّا والثسسّاني فيسسه، ا
يية يتسسى النسّان يم. إشسسيء فيهسسّا يوجسسد ح ين ثسس اتبسسّاع بعسسض إ

يشّائين يل بنوا الم . الوجود على اللهيّات في أإمرهم ك

Quem protesta que a existência se constitui em um
acréscimo  ao  que  está  no  que  há  em  si,
argumentando que,  para  a quididade,  se junta  algo
por meio da causa, está em erro, pois a [quididade]
estaria na inexistência. Se se supor a quididade assim
e,  depois,  se  junta  a  ela  a  existência,  o  oponente
arguirá que tal quididade, ela mesma, em si é oriunda
da  [causa]  eficiente.  O  argumento  retorna  para  a
mesma existência acrescentada, pela questão de que
se lhe foi dado outra coisa pela [causa] eficiente ou
se [permanece] estando como estava [anteriormente].
Os  seguidores  dos  peripatéticos  arguem  que  se
intelige  um  humano  sem  existência,  mas  não  se
intelige sem referência à animalidade. O fascinante é
que a referência da animalidade à humanidade não
significa nada senão que se constitui existente nele,
tanto na mente como no que há em si. Assim, eles
postulam,  na  referência  da  animalidade  à
humanidade,  duas  existências:  uma  pertencente  à
animalidade que está  no [humano]  e uma segunda
que passa à existência em concomitância, por conta
de sua existência, como uma coisa na humanidade.
Enfim,  alguns  seguidores  dos  peripatéticos
construíram  todos  os  seus  tópicos  em  divinalia a
partir da existência.623 

Transferindo tal posição de Suhrawardī para a questão das formas platônicas, a ocorrência de um

humano não se deve ao acréscimo de um acidente – a “existência” – à humanidade, mas é a própria

humanidade que interage com a mensurabilidade, refletindo-se em um ícone que é um humano

individual qualquer. Não fosse assim, implicar-se-ia que a “humanidade” passou a existir somente

com a existência do humano. Embora seja verdade que se possa conceptualizar a humanidade em

623 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §§59–60: p. 66, 11–67,5 [Opera II]; p. 46,19‒47,6 [The Philosophy of Illumination].
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abstração de  sua existência,  mas não se  pode conceptualizá-la  em abstração da  animalidade,  a

animalidade em referência à humanidade é o próprio humano em sua humanidade. Os seguidores

dos peripatéticos não são tão peripatéticos assim, por assim dizer, por não terem se dado conta de

que “animal” é algo potencial; a “animalidade”, por sua vez, é, nesse caso, apenas uma derivação ao

considerar-se o humano. Em outras palavras, o “humano” é “animal”, na mente e fora da mente,

simplesmente por ser “humano”, e não por ser “animal”; o “ser animal” não existe fora da mente. O

humano,  fora  da  mente,  isto  é,  um  membro  individual  da  espécie  humana,  não  são  diversas

realidades incidindo nele (humanidade, animalidade, racionalidade, bipedidade, etc.), mas é apenas

uma incidência da humanidade, a qual, na atividade mental, comporta, sempre intramentalmente,

animalidade, racionalidade, etc. A humanidade é uma forma platônica que dispensa uma quididade

para animal racional e outra para animal bípede, embora “animal”, “racional” e “bípede” sejam

concebidos  como  quididades  enquanto  significados  gerais  que  se  encontram  em  um  humano

individual. Não há, portanto, nenhuma forma platônica correspondente a “animal” nem tampouco

uma para “bípede”. Por isso, não há forma platônica “animal” – nem para nenhum “gênero”, assim

como não há para nenhuma diferença (como “racional” e “bípede”).

Se,  como  defendem  os  peripatéticos,  as  quididades  existem  extramentalmente  como

particulares  e  intramentalmente  como universais,  mantendo-se como quididade,  tanto  na mente

como fora da mente, por meio de algo externo à quididade (a saber: a mente como condicionante da

conceptualização e a forma, no modelo hilemórfico, como condicionante da coisa fora da mente),

conclui-se que, mesmo na abordagem peripatética, a estabilidade quididativa, na mente e na coisa

individual, é condicional e não é intrínseca à quididade. No entanto, as quididades, noeticamente,

exigem perfeição, a qual supõe estabilidade, para si de maneira intrínseca; caso tais estabilidade e

perfectibilidade  em quididade  como internas  à  quididade  existam,  a  quididade  em tal  nível  de

estabilidade e perfectibilidade dispõe do nível mais completo de verdade em relação ao que está

universalmente na mente e particularmente fora da mente. Sobre isso, Suhrawardī alertara:

إمكسسّانه ألشسسيء إمثسسّال أخسسذ بسسسبب الواقسسع الغلسسط وإمن
يشّائين قول رثسسل أبطسسّال في الم ين: أفلطسسون رإم الصسسورة إ

يية يية النسّان يية والفرس يية والمّائ قّائمسسة كسسّانت لسسو والنّار
يور لمسسّا بسسذاتهّا، يمسسّا إشسسيء حلسسول تصسس قسسي يشسسّاركهّا إم
يل في الحقيقة ييّاتهسّا إمسسن إشسسيء افتقسسر فسسإذا. المح جزئ يل، إلى يل، اسسستدعّاء نفسسسهّا فللحقيقسسة المح فل المحسس
يل عسسن إمنهسسّا إشسسيء يستغنى :قّائسسل لهسسم فيقسول. المحسس
ين اعترفتم ألستم الذهن في تحصل الجوهر أصورة بأ

Entre as falácias correntes pelo motivo de se pegar o
símile  no  lugar  da  coisa,  há  um  clamor  dos
peripatéticos ao refutar os paradigmas de Platão: “Se
as  formas  de  humanidade,  de  equinidade,  de
aquosidade e  de  ignidade são  supostas  como
essencialmente  subsistentes,  seria  não
conceptualizável  que  as  inerências  de  uma  coisa
compartilhante de sua realidade estivesse no lugar de
inerência.  Se  a  uma  coisa  entre  seus  particulares
faltasse  um  lugar  de  inerência,  sua  realidade,
intrinsecamente, exigiria um lugar de inerência, pois
não há coisa que dispense um lugar de inerência.” A
eles, diga-se em resposta: “Vós não reconheceis que
a  forma  da  substância  ocorre  na  mente  como
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يتسسى عسسرض، وهسسى ين قلتسسم ح فسسي وجسسود لسسه الشسسيء إ
يحصسسل أن جسسّاز فسسإذا الذهسسّان؟ فسسي وودود العيّان
ييسسة حقيقة أن جسسّاز ،عسسرض وهسسى السسذهن فسسي الجوهر
يي العّالم في يكون ييّات العقل والهسسّا بذاتهّا، قّائمة المّاه

.بذاتهّا تقوام ل العّالم هذا في أأصنّاام

acidente  e  não  defendeis  até  mesmo  que  para  as
coisas  há  uma  existência  no  que  há  em si  e  uma
existência entre os mentais?624 Ora, se é admissível a
ocorrência da realidade substancial na mente, sendo
ela  um  acidente,  então  é  admissível  que  haja  no
mundo  intelectual  quididades  essencialmente
subsistentes e que, para elas, haja ícones, os quais,
neste mundo, não subsistem essencialmente.”625

Os peripatéticos admitem que há incidências de quididade na mente e fora da mente; no entanto, as

incidências  fora  da  mente  não são  intrinsecamente  nem puras  nem perfeitas  nem estáveis.  No

entanto, ao se supor algo como perfeito, puro e fixo em quididade, supõe-se igualmente que quanto

mais intenso for seu grau de perfectibilidade, maior verdade dispõe em termos noéticos e maior

nível  de  realidade  em  termos  essenciais.  Ora,  no  plano  noético,  por  seu  caráter  totalmente

inteligível, a quididade exige de si uma perfectibilidade, pureza e fixidez; quididativamente, exige-

se que, por exemplo, inteligivelmente, o fogo seja perfeito à medida que é perfeito em ser fogo –

assim como que seja  puramente fogo e,  enquanto fogo, permanentemente estável  em ser  fogo.

Quanto à conceptualização a respeito dos particulares fora da mente através de universais na mente,

os peripatéticos usam a semelhança ou correspondência entre o universal na mente e o particular

fora da mente para mostrar que a quididade independe de um substrato – no caso do fogo, para

repetir o exemplo, em uma incidência concreta de fogo, a ignidade não está no lugar de inerência e,

assim,  a  “ignidade”  fora  da  mente  e  a  substância  “fogo”  fora  da  mente  coincidem.  Por  isso,

Suhrawardī  denuncia  como desonesta  a  argumentação  peripatética  no  sentido  de  que  a  forma

platônica exigiria para si um lugar de inerência, já que as incidências estariam em lugar de inerência

quando fora da mente. Com efeito, fora da mente, os próprios peripatéticos estabeleceram que a

quididade não está no lugar de inerência, sendo por isso substancial, já que a quididade, assim como

a substância, não está no substrato; entrementes, mais acuradamente, os peripatéticos reconheceram

que a semelhança ou correspondência entre o universal na mente e o particular fora da mente não se

estende à dependência ou independência de um substrato. Na abordagem peripatética, a quididade

que coincide com a substância individual extramental não está em um substrato, mas o significado

geral  que é  sua forma mental  está  em um substrato:  a  mente.  Assim,  na mente,  a  quididade é

simultaneamente substancial e acidental: substancial no sentido de que na mente toda quididade –

tanto faz se fora da mente ocorre como substância ou como acidente (a pretura, por exemplo, fora

da mente é acidental e dentro da mente é concebida como substancial) – é conceptualizada em

termos de substancialidade; entrementes, ela é acidental, pois tem a mente por substrato. Assim,

624  Ver Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, III. 8, pp. 141–144.
625 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §94: pp. 92,9–93,2 [Opera II]; pp. 65,19–66,7 [The Philosophy of Illumination]. 
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mesmo na abordagem peripatética, a quididade em sua perfectibilidade exige para si ter a fixidez e

estabilidade de um inteligível e, simultaneamente, ter uma existência própria como substância – ou

seja, não tendo a mente como substrato. Assim, a natureza ou quididade da coisa individual e de sua

forma na mente deve, em sua perfectibilidade, ser independente de sua relação com um substrato,

isto é, com a mente. Caso essa perfeição quididativa efetivamente exista, segue-se que a quididade

ou natureza deve, em sua perfectibilidade, ser puramente inteligível e estável e deve, não obstante,

estar fora da mente e ser anterior e independente de toda conceptualização. Por conseguinte, impõe-

se à quididade em sua perfeição ser anterior a ocorrência de suas incidências fora da mente e na

mente. É nesse sentido que, mesmo nos cânones peripatéticos, caso haja quididades perfeitas em

serem o que são, elas são substanciais.626 Entrementes, sua perfectibilidade as distingue de suas

incidências fora da mente, pois a quididade em sua perfectibilidade é fixa e estável, por seu caráter

inteligível, ao passo que suas incidências no mundo fora da mente são sempre em pendências e em

suspensão. Em termos mais acurados, tais quididades em perfectibilidade em ser elas mesmas são

essências simples luminosas (ḏawāt basīṭa nūriyya/ يية بسيطة ذوات  نور ), não sendo rigorosamente nem

mensuráveis nem substanciáveis in concreto, ou seja, não sendo transponíveis ao que está no que há

em si, pois são independentes de toda incidência fora da mente e de toda incidência na mente. O

grau mais perfeito em aquosidade deve, portanto, ser a água universal e inteligível fora da mente;

exige-se que a água perfeita em ser água seja independente de sua incidência na água in concreto e

da conceptualização de aquosidade. Igualmente, o cavalo perfeito em equinidade é independente de

toda  conceptualização  e  de  todo  cavalo  in  singularibus,  tratando-se  de  um cavalo  universal  e

inteligível existente fora da mente. Isso conduz a conclusão de que o cavalo perfeito em equinidade

e a água perfeita em aquosidade são apreendedores de suas respectivas essências e a manifestação

de cada  um deles  para si  mesmo,  sua  luminosidade,  é  sua realidade,  da qual  provêm todas  as

incidências de cavalo e de água. Suhrawardī esclarece:

يإمّا يلذي وأ يّج ا رثسسل ثبّاتأ في النّاس بعض به احت رم إمسسن ال
ين” يية إ يية هسسي بمسسّا النسسسّان فهسسي بكسسثيرين ليسسست إنسسسّان

ين. إمسسستقيم غيسسر كلام“ واحسسدة يية فسسإ هسسي بمسسّا النسسسّان
يية إمقولسسة هسسي بسسل والكسسثرة، الوحسسدة تقتضسسى ل إنسسسّان
ععسسّا عليهمّا يية إمفهسسوام إشسسرط إمسسن كسسّان ولسسو. جمي النسسسّان

Há  uma  argumentação  referida  por  certa  gente  ao
estabelecer  os  símiles:  “de  fato,  a  humanidade  no
que é humanidade não está em múltiplos, pois ela é
única”; eis uma tese insustentável. A humanidade no
que  é  humanidade  não  contém  nem  unidade  nem
multiplicidade; antes, ela é predicável a ambas. Ora,
se como condição ao entendimento de humanidade
estivesse  a  unidade,  esta  humanidade  não  seria

626 A substancialidade é uma ferramenta para teorizar o que a perfeição em quididade é em relação às suas variações
imperfeitas; em si, a substancialidade é não-manifesta. “Toma conhecimento de que a substancialidade, tampouco,
não é, no que há em si, algo adicionado à corporeidade. Antes, a atribuição a uma coisa de ser um corpo pelo que há
em si é atribuir o mesmo para ser substância, já que a substancialidade, segundo nós, não é nada senão a perfeição
da quididade da coisa nos aspectos segundo os quais ela, em sua subsistência, dispensa um lugar de inerência. [واعلم

ين عضّا الجوهرية أ يرا العين في ليست أي عدا أإم يية، على زائ عمّا ألشيء جعل بل الجسم عرا، جعله هو بعينه جس ييسسة إذ جوه يل ليسسست عنسسدنّا جوهر ييسسة كمسسّال إ ةه علسسى الشسسيء إمّاه وجسس
المحل عن قواإمه في يستغنى ]”, ibid., §67: p. 70,13-15 [Opera II]; p. 49,19-22 [The Philosophy of Illumination]).
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يية كسسّانت فمسسّا الوحسسدة، .الكسسثيرين علسسى إمقولسسة النسسسّان
يية يقتض لم إذا وليس اقتضسسّاء ل يكسسون الكسسثرة النسّان
يل الكسسثرة اقتضسسّاء نقيسسض بسسل الوحسسدة، اقتضّاء كثرتهّا ال
يل اقتضسسّاء ليسسس الكسسثيرة اقتضسسّاء وعسسدام كسسثرة، كسسثيرة، ال

ينمّا الكثرة اقتضّاء ونقيض فيجوز الكثيرة، اقتضّاء ل هو أ
يم. الوحسدة اقتضسّاء ل إمع أصدقه يية ثس الواحسدة النسسّان

يل علسسى المقولسسة ينمسسّا الكسس يحتسسّاج ل السسذهن، فسسي هسسي إ
ين ”قيسسل وإمسسّا. أخسسرى أصسسورة إلسسى الحمسسل لجسسل إ

ّاق والنسوع فّاسدة الإشخّاص يكسون أن يسوجب ل“ ب
عرا ييسسّا أإمسس ع يل عمسسّا ك البسسّاقي: يقسسول أن للخصسسم بسسل بسسذاته، قّائ

الإشسسيّاء هسسذه وإمثسسل. المبسسّادئ وعند العقل في أصورة
ييةإ . قنّاع

predicável  a  múltiplos.  Não  é  como  se  para  a
humanidade, ao se postular multiplicidade, sua “não-
exigência  de  multiplicidade”  seria  a  “exigência  da
unidade”;  antes,  o  contrário  da  exigência  de
multiplicidade é a não-exigência de multiplicidade e
a  privação  da exigência  de  multiplicidade  não  é  a
exigência  da  não-multiplicidade.  Se o  contrário da
“exigência  da  multiplicidade”,  por  sua  vez,  for  a
“não-exigência  da  multiplicidade”,  admite-se,  pois,
averiguar  isso junto à “não-exigência  da unidade”.
Ademais, a “humanidade única”, predicável a todos,
por  sua  vez,  está  na  mente,  não  precisando  da
atribuição  de  outra  forma.  Sobre  a  sentença  “os
indivíduos são corruptíveis e a espécie permanece”,
não  é  necessário aí  algo  universal  essencialmente
subsistente;  antes,  cabe ao adversário reconhecer a
sentença:  “o  permanente  é  a  forma  no  intelecto  e
naquilo que possui  as  origens”.  Coisas  similares  à
[sentença “os indivíduos são corruptíveis e a espécie
permanece”] são retóricas.627

Suhrawardī  continua  a  discutir  os  argumentos  peripatéticos  contrários  às  formas  platônicas,

concordando  com  os  mesmos.  Com  efeito,  Suhrawardī  é  peripatético  no  sentido  de  que  os

universais lógicos não têm existência extramental; o universal na mente existe apenas na mente

como forma em que não há impedimento de multiplicidade para sua incidência fora da mente.

Suhrawardī defende também a integridade e a neutralidade da quididade – a quididade é apenas o

que essa coisa é intrinsecamente, a despeito de onde a quididade se encontra (se na mente ou se fora

da mente). Nesse sentido, a quididade no que ela é quididade e pelo que ela é quididade é apenas

quididade,  excluindo-se  fatores  extrínsecos  ao  significado  quididativo,  como  multiplicidade  e

unidade. De igual maneira, ela não pode ser derivada de sua incidência, mas é o inverso. Quanto a

se defender as formas platônicas a partir do assentimento de que há permanência na espécie e de

que há  corrupção e  morte  entre  seus  membros  individuais,  trata-se  de  uma tese  insuficiente  e

ineficaz,  pois  não  conduz ao significado quididativo.  O próximo passo para  a  compreensão da

doutrina das formas platônicas não está no enfoque sobre as quididades encontradas nas coisas fora

da mente, mas no enfoque sobre a relação entre a quididade na mente (uma forma inteligível) e sua

origem (a forma platônica). As razões para esse passo são óbvias: na mente, a quididade goza de

estabilidade e fixidez. No entendimento, porém, a coisa em sua quididade fora da mente é uma

derivação ou incidência da quididade na mente; isso não é, em termos quididativos, falso, pois a

quididade na mente é fixa e a quididade fora da mente não é. No entanto, o problema permanece, à

medida que a quididade, na mente, é uma consideração a respeito do que está fora da mente. Dessa

maneira, a quididade na mente não é a causa da quididade fora da mente, sendo essa última anterior

627 Ibid., §170: p. 161,2-12 [Opera II]; pp. 109,22–110,10 [The Philosophy of Illumination].

358



àquela. Para resolver o imbróglio, é preciso postular a existência da quididade em um contexto de

existência distinto da mente que a considera e da coisa que foi considerada. Trata-se, nesse caso, da

forma platônica em seu modo de existência próprio. Os escrúpulos de Suhrawardī mostram que,

para ele, uma forma platônica não é a reificação da forma inteligível na mente, se bem que a forma

inteligível  mental  seja  útil  na  compreensão da natureza  da forma platônica:  já  que uma forma

inteligível  é  na  mente,  em  termos  noéticos,  estável  e  permanente,  uma  forma  inteligível

autossubsistente no modo de existência que lhe é próprio deve ser igualmente estável e permanente.

No entanto, diferentemente da forma inteligível na mente, caso a forma platônica exista como algo

independente da mente, ela é a espécie ou elemento enquanto um inteligível apreendedor de sua

essência e é anterior a esse elemento ou espécie no que há em si, sendo sua causa eficiente, além de

ser um inteligível absolutamente simples. Não se trata de uma reificação da espécie ou do elemento,

pois o elemento ou a espécie permanece um significado geral, mas se trata de obter a origem de tal

significado geral, sua fundação. Nesse ponto, implicitamente, Suhrawardī parece não acreditar que a

solução peripatética de se postular uma abstração ou despimento de matéria seja válida. Suhrawardī

postula o “elemento” ou a “espécie” em seu aspecto anterior à ocorrência da multiplicidade das

coisas  como  algo  humanamente  apreensível.  Antes  de  discutir  a  apreensibilidade  das  formas

platônicas, é importante repetir as observações feitas por Suhrawardī: a quididade na mente tem

certos  atributos,  como  a  unidade  (há  uma  única  “humanidade”  na  mente),  a  ausência  de

impedimento de incidência em múltiplos (nada impede, por exemplo, que haja múltiplos humanos

individuais fora da mente), entre outros. Entretanto, a “humanidade” quando despida de todos seus

atributos,  “a  humanidade  no  que  ela  é  humanidade”  não  é  nem  múltipla  nem  una,  ela  é  só

humanidade, dado que unidade e multiplicidade são extrínsecas à “humanidade”. Por conseguinte,

se a humanidade não é múltipla – apenas os humanos individuais são múltiplas instanciações de

humanidade –,  isso não implica  que  ela  seja  única,  já  que  a  unidade  é  um atributo  externo à

constituição humana – apenas a humanidade na mente é única. Rigorosamente, a humanidade em

referência ao que é exterior a ela, só pode ser expressa em termos negativos; tais considerabilidades,

exatamente por sua natureza negativa, são tenebrosas.

Suhrawardī retrata de diversas maneiras que não se trata de uma reificação; para justificar-

se,  ele  lembra  que  os  antigos  filósofos  sustentaram  que  cada  quididade  essencialmente

autossubsistente é uma inteligência e “é cognoscente de sua essência [ بذاتهّا عّالم هو ]”628. Certamente, a

forma na mente corresponde à quididade fora da mente e existe na mente como universal lógico,

mas tal correspondência entre a quididade fora da mente e a quididade na mente é meramente uma

consideração – em termos absolutos, uma consideração mental é apenas uma consideração, sem

628 Ibid., §169: p. 160,11-12 [Opera II]; p. 109,18-19 [The Philosophy of Illumination]. 
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realidade por si só. Essencialmente, o fundamento da correspondência está na manifestação de algo

– manifestação que é a quididade que constitui intrínseca e internamente a essência da coisa fora da

mente, e não um atributo. Assim, a correspondência que leva ao conhecimento não é devida às

considerações que se faz a partir do despimento de matéria dos apreensíveis, mas a percepção da

quididade,  ou  seja,  a  apreensão  simples  e  direta  da  forma  platônica.  Dado  que  um silogismo

apoditicamente probatório da faticidade de tal percepção é de impossível demonstração, Suhrawardī

busca uma argumentação dialética; no entanto seu argumento não se reduz à retórica. Trata-se de

uma visão  extática  do  todo no fluxo como um reflexo de  um ordenamento  estático  e  fixo  da

existência – tratando-se de uma contemplação que introduz a luz regente humana em sua epístrofe

ou regressão às luzes subjugantes –, já que as fontes iluminativas são estáveis e todas as demais

coisas fluidas estão em pendência e suspensão; isso foi testemunhado por Platão e outros antigos,

incluindo o profeta Muḥammad:

علسسى بنسسّاء المشّاهدات وأأصحّاب أفلطون اعتقّاد وليس
ييّات، هذه ينسسي ”أفلطسسون وقسسّال. آخر أإمر على بل القنّاع إ

رت يرد عند رأي عكسسّا التجسس عة أفل ييسس يلسستي وهسسذه“ نوران ذكرهسسّا ا
رعلى السموات بعينهّا يلتي ال فسسي النسسّاس بعسسض يشسسّاهدهّا ا

يدل يسسوام ”قيسسّاإمتهم والسسسموات الرض غيسسر الرض تبسس
يهسسّار الواحسسد السس وبسسرزوا يمسسّا.“ الق يل وإم ينهسسّا علسسى يسسد أ

ين يعتقسسدون ددع أ يل رإمبسس إمسسّا العقسسل، عسسّالم وكسسذا نسسور الكسس
يرح ين: وأأصسسحّابه أفلطسسون بسسه أصسس هسسو المحسسض النسسور إ
ينسسه نفسسسه عسسن وحكسسى. العقسسل عسسّالم بعسسض فسسي يصسسير أ

يدنه يخلع بحيث أحواله عدا ويصسسير بسس ير الهيسسولى، عسسن إمجسس
يم والبهّاء، النور ذاته في فيرى يلسسة إلى يرتقى ث ييسسة الع الله

يل المحيطة ينه فيصسسير. بّالكسس يلسسق فيهسسّا إموضسسوع كسسأ بهسسّا، إمع
يي الشّاهق الموضع في العظيم النور ويرى هسسذا إمّا. الله

ينسسى الفكسسرة حجبت ”قوله إلى إمختصر .“النسسور ذلسسك ع

ين ”والعجسسم العسسرب إشسسّارع وقسسّال ععّا لسس إ وسسسبعين سسسب
عبّا صت لو نور، إمن حجّا ربح لحرقت وجهه عن ركشف ّاترسسس
رلسسس ”إليسسسه وأوحسسسى.“ بصسسسره أدرك إمسسسّا وجهسسسه نسسسور ا

ين ”وقسسّال“ والرض السسسموات .“نسسورى إمسسن العسسرش إ

ييسسة الدعيسسة إمسسن الملتقسسط وإمسسن !النسسور نسسور يسسّا ”النبو

A convicção de Platão e dos autores da observação
não foi  erigida sobre retóricas; antes,  ela foi sobre
algo outro. Platão declarou: “De fato, enxerguei, ao
estar em despimento, os orbes luminosos.” Isso que
[Platão]  mencionou  são  os  mesmos  céus  elevados
que observam algumas pessoas em sua ressurreição,
no “dia em que a terra não será mais terra e os céus
[não  serão  mais  céus]  e  em  que  eles  aparecerão
diante  de Deus,  o único e o subjugador” (Alcorão
XII, 49). Como atestando àqueles que professavam
que a origem de tudo é luz e que assim é o mundo da
inteligência,  há  o  que  Platão  e  seus  discípulos
explicitaram: a luz pura é o mundo da inteligência.
[Platão] narrou sobre sua alma, a qual se tornava, em
algumas condições, algo que ascendia de seu corpo e
se  tornava  separada  da  hylé;  assim,  [sua  alma]
enxergava, em sua essência, a luz e o esplendor. Ela
então  avançava  até  a  causa  divina  abrangente  do
todo. [A alma de Platão] se tornava como se fosse o
substrato  da  [causa  divina],  estando  suspensa  na
[causa divina]. [A alma de Platão] enxergava a luz
sublime no substrato elevado e divino.629 Isso é um
sumário até ele declarar: “o pensamento me encobriu
dessa luz.” O legislador dos árabes e dos persas [o
profeta  e  mensageiro  Muḥammad]  declarou:  “De
fato, Deus dispõe de setenta e sete véus de luz; se
forem retirados de sua face,  as glórias de sua face
queimariam aquele que as apreende por sua visão”.
Foi revelado ao [legislador]: “Deus é a luz dos céus e
da terra” (Alcorão XXIV, 35) e foi dito: “De fato, o
trono  é  feito  de  minha  luz”.  Há  uma  entre  as
invocações proféticas da qual se tem acesso: “Ó luz

629 Isto é, Platão enxergava a luz elevada e divina em si mesmo, ou seja, em sua alma em estado de suspensão, a qual,
em sua regressão, se apresentou como que um substrato ou, em linguagem iluminativa, como que um lugar de
manifestação para a causa divina, ou, novamente em termos iluminativos, para as luzes subjugantes.
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يت يرك يسسدرك فل خلقسسك، دون احتجبسس ةر نسسو نسسور يسسّا. نسسو
رل بنسسورك اسسستنّار قسسد! النسسور واستضسسّاء السسسموات أهسس
رل بنورك يل نور يّا. أرض أه يل بنسسورك خّاإمد! النور ك ر كسس

وجهسسك بنسسور أسسسألك ”المسسأثورة السسدعوات وإمن.“ نور
يلذي رت.“ عرإشسسك أركسسّان إمل ا الإشسيّاء هسسذه أورد ولسسس

يجسسة، لتكسسون رت بسسل ح يبهسس عهسسّا، بهسسّا ن إمسسن والشسسواهد تنبي
يمّا القدإمين الحكمّاء وكلام الصحف .     يحصى ل إم

da  luz!  Coberta  de  véu  estarias  se  não  fosse  tua
criação, pois nenhuma luz pode apreender tua luz. Ó
luz da luz! Seguramente, é por tua luz que os celestes
recebem luz e é por tua luz que os terrestres recebem
luminescência. Ó luz de toda luz! Em tua luz, toda
luz diminui”. Entre as invocações legadas: “Suplico-
te, pela luz de tua face, a qual preenche as colunas de
teu  trono”.  De  minha  parte,  não  aduzo tais  coisas
como probatórias;  antes,  admoesto  por  meio  delas
como conselho. As observações vindas das anotações
e discursos dos filósofos antigos são incontáveis.630

Suhrawardī sustenta sua doutrina das formas platônicas em sua observação do mundo sublunar,

assim como, principalmente, em sua interpretação da doutrina peripatética da quididade e em sua

crença de que a demonstração, a prova e a definição de algo são sempre posteriores à sua realidade,

a  qual  é não-demonstrativa,  ou seja,  é  alcançada apenas pela  experiência.  Decisivo aqui  é  que

Platão, entre outros, experimentou, ao voltar-se para sua alma, alcançando a convicção de que em si

mesmo se ascende ao mundo da inteligência, o qual é essencialmente o mundo de pura luz.631 Ora,

630 Ibid., §171: pp. 162,1–165,1 [Opera II]; p. 110,11–111,9 [The Philosophy of Illumination]. 
631 Ponto  elucidativo  ímpar  de  sua  Filosofia  da  iluminação, Suhrawardī  abraça  aqui  o  que  ele  considera  ser  a

convicção de Platão a respeito da constituição da realidade em seu nível primordial tanto em sua dimensão sensível
como inteligível. Nesse ponto, Suhrawardī encontra Platão na Teologia do pseudo-Aristóteles e atribui tal obra –
uma paráfrase em árabe das  Eneadas  de Plotino – ao próprio Platão. Sendo assim, é altamente provável que a
Teologia do pseudo-Aristóteles tenha se tornado o referencial para Suhrawardī na questão do ordenamento do fluxo.
Tal  probabilidade é corroborada pelo fato de se ler  na  Teologia  do pseudo-Aristóteles o autor  afirmando isto:
“Amiúde fiquei sozinho com minha alma e me despi de meu corpo e tornei-me como que numa substância despida
de  corpo,  permanecendo  incluso  em  minha  essência  e  excluso  de  todas  as  outras  coisas.  Assim,  sou
simultaneamente  conhecimento,  conhecedor  e  conhecido,  e  enxergo  em  minha  essência  nobreza,  esplendor  e
luminescência, pelo que me admiro e me espanto, e conheço que sou uma das partes do mundo nobre, excelente e
divino, possuidor de vida ativa. Tendo-me certificado disso, avanço por minha essência, deste mundo para a causa
divina, torno-me como que o substrato da [causa divina] e fico pendente dela, de maneira a estar acima de todo o
mundo inteligível, como que detido nessa posição ilustre e divina; enxergo ali luz e esplendor que palavras não
podem descrever e os ouvidos não ouvem. Se essa luz e esplendor me submergem, e não consigo suportá-los, desço
da inteligência para o pensamento e para a deliberação. Se procedo para o mundo do pensamento e da liberação,
esse pensamento me encobre essa luz e esplendor e fico espantado como desci desse lugar elevado e divino e fui
para o domínio do pensamento, depois de a minha alma ter conseguido deixar o seu corpo e voltar para sua essência
e ascender ao mundo inteligível e então ao mundo divino, até se dirigir para o lugar de esplendor e da luz que é a
causa de toda luz e esplendor. E é espantoso como me enxerguei a mim mesmo repleto de luz quando ela estava em
meu corpo, como a sua figura, sem o deixar. [ يني يبمّا إ رت ر رت بنفسي خلو عبّا بدني وخلع رت جّان ةد جوهر كأني وأصر ير ي عل فأكون بدن بل إمج ذاتي في داخ

ععّا عجّا إليهّا راج ععّا والمعلوام والعّالم العلم فأكون الإشيّاء، سّائر إمن خّار عبّا له أبقى إمّا والضيّاء والبهّاء الحسن إمن ذاتي في فأرى. جمي عتّا، إمتعج ةء أنسسي فأعلم به أجسسزاء إمسسن جسسز
ييّاة ذو اللهي الفّاضل الشريف العّالي العّالم يعّالة ح يمّا. ف يقيت بذلك أيقنت فل يلة إلى العّالم ذلك إمن بذاتي تر رت اللهية، الع ةع كأني فصر يلق فيهّا إموضو فسسوق فأكون بهّا، وإمتع
يله، العقلي العّالم يني فأرى ك ةف كأ يدر ل إمّا والبهّاء النور إمن هنّاك فأرى اللهي؛ الشريف الموقف ذلك في واق رن تق اسسستغرقني فسسإذا. السسسمّاع تعيسسه ول أصسسفته على اللس
رر ذلك رء النو صقو ولم والبهّا رت فإذا. والروية الفكر إلى القل إمن هبطت احتمّاله على أ يية الفكرة عّالم في أصر رة حجبت والرو يني الفكر عبّا فأبقى والبهّاء، النور ذلك ع يج أني إمتع
رت كيف رت اللهي الشّاإمخ الموضع ذلك إمن انحدر يقى ذاتهّا إلى والرجوع بدنهّا تخليف على نفسي قويت أن بعد الفكرة إموضوع في وأصر يم العسسّاقلي، العسسّالم إلسسى والسستر ثسس
يتى اللهي العّالم إلى رت ح يلة هو الذي والنور البهّاء إموضوع في أصر يل ع ةر ك ةء نو رت كيف أني العجب وإمن. وبهّا عة نفسسسي رأي عرا إممتلئسس غيسسر وهسسي كهيئتهسّا النسدن فسسي وهسسي نسو

إمنه خّارجة ]”,  La discesa dell’anima dei corpi (Enn. IV 8 [6]). Plotiniana Arabica (pseudo-Teologia di Aristotele,
capitoli 1 e 7; “Detti del Sapiente Greco”), p. 229,10–230,16;  Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 22,1-14;  A Teologia de
Aristóteles, pp. 75–76. Ademais, na referida passagem, adotamos como referência a edição italiana de D’Ancona
(in: La discesa dell’anima dei corpi), e não a de Badawi (in: Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab), a qual serviu de referência para
a tradução portuguesa. Com efeito, na edição de D’Ancona consta “para a causa divina” (ʿilā l-ʿillati l-ilāhiyyatin/

يلة إلى اللهية الع , p. 230,4), enquanto na de Badawi consta “para o mundo divino” (ʿilā l-ʿālami l-ilāhī/ اللهي العّالم إلى , p.
22,5) – nessa passagem, Catarina Belo (A Teologia de Aristóteles, p. 75) optou pela edição de Badawi. Com efeito,
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se  o  mundo  sensível,  é  um misto  de  luzes  e  privação  de  luz,  é  necessário,  de  acordo  com a

experiência de Platão e de outros filósofos antigos, esse mundo noético de pura luz. Dessa maneira,

necessariamente, tudo no mundo sensível é derivado do que está no mundo noético de luz. Nas

fontes islâmicas o mesmo testemunho é encontrado, constata Suhrawardī. A partir de tal série de

testemunhos, ele passa  a  defender  que  o  que  está  no  mundo  sensível  está  em pendência  dos

inteligíveis subsistentes por si só. No entanto, não se trata de mera conjectura de sua parte, pois,

segundo ele,  a doutrina platônica de inteligíveis cognoscentes  de suas respectivas essências faz

parte do conjunto de experiências legadas pelos filósofos antigos. Não se trata de um argumento de

autoridade, já que Suhrawardī afirma ter tido a mesma experiência dos antigos. Em suas palavras:

يب إشسسديد كسسّان السسسطر هسسذه وأصسسّاحب طريقسسة عسسن السسذ
يشّائين وكّان إليهّا؛ الميل عظيم الإشيّاء، هذه إنكّار في الم

عرا يبسسه برهسسّان رأى أن لسسول” ذلسسك، علسسى إمصسس لسسم وإمسسن “.ر
يدق يجسسة، يقنعه ولم بهذا يص وخدإمسسة بّالريّاضسسّات فعليسسه الح

النسسور يسسرى خطفسسة لسسه يقسسع فعسسسى. المشسسّاهدة أأصسسحّاب
ييسسة السسذوات ويسسرى الجسسبروت، عسسّالم فسسي السّاطع ة الملكوت

يلسسستي والنسسسوار والضسسسواء وأفلطسسسون هرإمسسسس إشسسسّاهدهّا ا
يية رنو يرهال ينّابيع المي ي يلتي والرأي رخ ردإشسست عنهسسّا أخسسبر ا .يزرا

إليهسسّا، المبسسّارك كيخسسسرو الصسسديق الملسسك خلسسسة ووقسسع
يلهم الفرس وحكمّاء. فشّاهدهّا يتفقون ك تىحسس هسسذا، علسسى إم

ين ةم أصسّاحب لسسه عنسسدهم كسسّان المسسّاء أ الملكسسوت إمسسن أصسسن
يموه يموه للإشسسجّار وإمسسّا »رخرداد« وس وإمسسّا »رإمسسرداد« سسس

O autor destas linhas foi um intenso defensor da via
dos  peripatéticos  ao  negar  essas  coisas  e  foi
inclinado por tal [via]; ele teria perseverado assim,
se  “não tivesse  enxergado a  demonstração  de seu
Senhor” (Alcorão XII, 24). Alguém que não crê por
meio do [testemunho] e não se convence pela prova,
que  se  coloque  em  exercícios  e  a  serviço  dos
mestres  da  observação.  Pode  lhe  incidir  um
arrebatamento  em  que  enxergue  a  luz
resplandecente  no  mundo  de  poder  (ǧaburūt),
enxergando as essências da realeza (malakūtiyya) e
as  luzes  observadas  por  Hermes  e  Platão  e  as
luminescências  fontes  da  soberania  (al-ḫurrah).  É
esta a vista sobre a qual Zoroastro comunicou. Dela
foi  tomado Kay-Ḫosraw,  o rei  verídico,  sendo ele
um observador. Os filósofos dos persas, todos, são
unânimes a respeito; segundo eles, para a água há
um autor do ícone, proveniente do reino (malakūt),
o  nomeando  Ḫurdād;  o  das  árvores,  o  nomeavam

ao optarmos pela edição de D’Ancona,  a única razão para nossa escolha é para harmonizar  com a citação da
Filosofia da iluminação: “Ela [i.e., a alma de Platão] então avançava até a causa divina abrangente do todo. [A alma
de Platão] se tornava como se fosse o substrato da [causa divina], estando suspensa na [causa divina]. [ يم يلة إلى يرتقى ث الع

يية يل المحيطة الله ينه فيصير. بّالك يلق فيهّا إموضوع كأ بهّا إمع ].” Na referida passagem, o estado extático de Platão – é descrito como a
experiência de ser transferido para o mundo divino e se suspender na causa divina, o que reforça a convicção
suhrawardiana de que tudo que não seja  eternamente inteligível está em pendência e suspensão. Em tal estado
permanente de pendência, a partir da citação de seu “Platão”, compreende-se a razão de Suhrawardī usar termos
tenebrosos para se referir ao que é apenas mental: aquilo que pertence exclusivamente ao domínio do pensamento,
por seu caráter potencial, é um obstáculo para a regressão ou epístrofe no sentido de que o pensamento encobre o
apreendedor daquilo que é real e manifesto. Em outras palavras, o pensamento é um defeito do intelecto, lançando-
o para a multiplicidade das coisas, sendo que a regressão é justamente a vereda inversa: trata-se de retornar ao
estado anterior à multiplicidade. No entanto, não se trata, na perspectiva de Suhrawardī, de uma busca pelo uno.
Embora tudo seja luz,  não se trata de um monismo absoluto –, embora seja admissível se falar em termos de
“monismo”, dado que, para Suhrawardī, a realidade de tudo o que dispõe de existência é a de luminosidade ou
manifestabilidade. Com efeito, para ele, antes da multiplicidade das coisas não há uma unidade absoluta, mas uma
pluralidade de luzes subjugantes. A metafísica da Filosofia da iluminação não é, portanto, uma ciência da luz, mas
de luzes: há um número incontável de luzes subjugantes, as quais não se reduzem à luz das luzes, pelo fato de que a
manifestabilidade  pura  ou  luminosidade  despida  é  apenas  a  apreensão  da  essência,  o  que  confere  um caráter
intrinsecamente irredutível a cada apreendedor de si. Assim, o humano, apreendedor de sua essência, encontra na
essência  de  sua  alma,  ao  apreendê-la,  a  observação  extática  que  o  lança  em  regressão  ao  mundo  das  luzes
subjugantes.  A regressão  não  é,  pois,  exterior  e  externa  à  alma,  mas  é  a  própria  alma  ao  voltar-se  para  si.
Retornaremos a esse ponto ao final do presente capítulo. 
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يموه للنّار يلسستي النوار وهي »رارديبهشت« س إليهسسّا أإشسسّار ا
.  وغيره اببّاذقلس

Murdād;  o  do  fogo,  o  nomeavam  Urdībihšt.  São
estas  as  luzes  às  quais  indicou Empédocles,  entre
outros.632

A defesa da existência  fora da mente de certas realidades  como inteligíveis  subsistentes  por si

mesmas em um modo de existência que lhes é próprio se fundamenta na experiência, ao se voltar

para si, de contemplar realidades anteriores a seus ícones. Embora o conteúdo dessa experiência

seja, por se tratar de uma “experiência”, de impossível acesso, a tese das formas platônicas é, na

Filosofia da iluminação, coerente com a tese de que cada coisa no mundo dos limítrofes não é

absolutamente subsistente por si mesma. A experiência dos antigos parece indicar, ou mesmo atestar

e fundamentar, para Suhrawardī uma compreensão da unidade do universo, em termos quididativos

–  mas  uma  unidade  modulada  em  termos  de  intensidade  e  que  tem  por  fundamento  a

irredutibilidade de cada coisa independente. Apenas o que é interna, intrínseca e essencialmente

manifesto,  um apreendedor  de  sua  essência,  é  luz  e  vivente  e,  para  Suhrawardī,  efetivamente

autossuficiente. Se assim for, já que a apreensão é sempre relacional, o apreendedor apreende – em

um grau mais intenso e completo de apreensão – a realidade tal qual, isto é, não como um conjunto

de coisas materiais autossuficientes e independentes entre si, mas como elas são, ou seja, como

fluxo de luzes. Assim, cada apreensão pode remeter à apreensão direta e imediata da realidade, a

qual é uma entidade inteligível apreendedora de si mesma, viva no mundo das luzes subjugantes.

Na  abordagem  de  Suhrawardī,  no  entendimento  em  termos  nocionais  das  coisas

extramentais, há inevitavelmente o emprego de artifícios e componentes teóricos, de considerações

intelectuais como condição da atividade mental. Não há, pois, nada no mundo extramental que não

seja mentalizado por meio de tais considerações. Ao se supor, por exemplo, que se está em presença

de um cão individual, constata-se que tal “cão” é diferente de “mar” e “pedra”, assim como também

o é de “cadeira”, “humano”, “elefante”, “montanha”, “rio” e de tudo que não seja quididativamente

“cão”, ou seja, que não seja uma incidência da realidade autossubsistente “cão”. Ou, em termos

mais simples,  o “cão” se diferencia  de tudo que é  “não-cão” por sua “canidade”.  Entrementes,

quando um “cão” individual está em um lugar qualquer e é apreendido, a apreensão que se tem do

cão equivale à sua “existência”. Assim, tudo que é existente fora da mente é mentalmente concebido

632 Ibid., §166: pp. 156,9–158,1 [Opera II]; p. 108,6-16 [The Philosophy of Illumination]. Em sua argumentação em
favor  das  formas  platônicas,  seus  dados  constitutivos  estão  em  sua  doutrina  da  apreensão  da  essência,  sua
reformulação  da  doutrina  aviceniana  da  percepção  visual  e  da  percepção  sensorial,  sua  apropriação  crítica  da
doutrina aviceniana do conhecimento divino, sua refutação da tese aviceniana de uma providência inteligível divina
e sua interpretação da doutrina aviceniana da quididade, assim como o testemunho de Platão na  Teologia. Dessa
maneira, o recurso a outras fontes, como os persas na referida passagem, não é decisiva em seus argumentos. O
contexto em que Suhrawardī se refere aos antigos persas, indica que sua admiração pelos mesmos reside no fato de
eles terem crido em entidades originadores e guardadoras de cada espécie no mundo das coisas e para cada astro no
mundo celeste. Trata-se, pois, de uma convergência. No entanto, nada disso, para nós, é suficiente para justificar o
tão propalado iranismo de Suhrawardī. Trata-se mais de recursos dialéticos de sua parte do que outra coisa;  o
recurso aos persas não altera em nada seus argumentos.
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como uma combinação de quididade, existência e outras considerações. A canidade em um cão in

singularibus é apreendida em uma experiência qualquer; na análise de tal quididade, a canidade se

apresenta  como  uma  combinação  com  outros  fatores,  como  sua  ocorrência  como  uma  coisa

enquanto tal, sua existência, sua corporeidade, sua unidade substancial, etc. Se a canidade existente

na  mente  é  um  significado  geral  e  uma  consideração  e  se,  fora  da  mente,  a  canidade  é

autossubsistente, o cão em questão se distingue de tudo que não é cão; as demais considerações

intelectuais são as maneiras de conceptualizar a ocorrência da forma platônica “cão” como existente

por si só e independente da atividade mental, assim como de conceptualizar a apreensibilidade do

cão.  Tal  análise,  entretanto,  concerne  exclusivamente  a  estrutura  das  noções  na  atividade

intramental. Assim, a estrutura das noções referentes às coisas extramentais na atividade mental são

combinações de considerações intelectuais. Tais considerações, no entanto, não dizem nada sobre a

estrutura preconceitual, isto é, a estrutura de algo fora da mente. Com efeito, o que está fora da

mente é uma coisa única e sua realidade é manifestação, ou seja, ela mesma. Ademais, a apreensão

da essência é a única coisa em ato, a qual compreende todo o universo – ou, para ser mais exato,

todo  o  universo  não  é  nada  senão  a  realidade  da  apreensão  da  essência,  a  qual  se  expressa

moduladamente como irradiação permanente. Dessa maneira, sendo a apreensão da essência o que

faz de algo apreendedor e sendo ela mesma a vida, o todo é o cosmo de vida e apreensão. Todavia,

no pensamento, não há vida e o que é exclusivo ao pensamento não é apreensível; assim, tudo o

que,  mentalmente,  se  estabelece  como  sendo,  para  repetir  o  exemplo,  um  “cão”  são  apenas

“sombras” da realidade de luz que constitui o cão enquanto tal, o qual é um apreendedor de sua

essência e que está na “terra santa”, ou seja, em seu modo próprio de existência como luz fixa e

subjugante.  Mesmo o  significado  geral  “cão”,  embora  seja  uma consideração  intelectual,  ele  é

também um símile ou ícone da canidade na terra santa, ou seja, do cão no mundo noético de pura

luz. Nesse sentido preciso, os aspectos virtuais e potenciais de uma coisa particular identificada

como “cão” são um amálgama entre reflexos e sombras da “canidade” por meio das luzes acidentais

efluídas  da  mesma  “canidade”  e  por  meio  de  outras  luzes  acidentais  efluídas  de  outras  luzes

subjugantes (a luz solar, por exemplo). As sombras, nesse caso, são conectadas à atividade mental

ao  tratar  de  aspectos  do  “cão”  que  não  são  apreensíveis  (a  corporeidade  de  sua  miscelânea

mensurável, sua unidade, sua substancialidade, sua coisidade, sua existência, sua cromaticidade, sua

posição, sua temporalidade, etc.). Os reflexos da luz subjugante “cão”, a seu turno, manifestam,

como luzes acidentais ou configurações luminosas, no campo mensurável e nos limites próprios à

mensurabilidade  e  junto  com  outras  luzes  acidentais,  a  “canidade”,  com  sua  luminosidade

condicionada pela mensurabilidade que é o corpo. Como corolário, na estrutura da realidade fora da

mente, aquilo que existe na mente como quididade do cão é um ícone de um inteligível manifesto
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para  si,  um  universal  apreendedor  de  sua  essência,  uma  quididade  independente  da  mente.

Inversamente, sob o ponto de vista exclusivamente essencial, a canidade, enquanto forma platônica,

é a senhora ou autora da forma inteligível canidade na mente, da mesma maneira que essa mesma

forma platônica  é  a  autora ou senhora  de todos os  cães  individuais.  Ratifica-se como a  forma

platônica é universal: por ser a causa e deter o subjugo de todas as suas incidências.

Em resumo, de acordo com Suhrawardī, apenas o que, fora da mente, se apresenta como

algo  integral  por  si  só  e  independente  da  atividade  mental  é  uma  forma  platônica.  Mais

concretamente,  algo  tem sua  forma platônica no mundo das  luzes  apenas  se  for  uma instância

concreta de um elemento, um tipo único de miscelânea de instâncias concretas de elementos (um

mineral) ou um membro individual de uma espécie vegetal ou animal. Esta forma essencialmente

subsistente, uma luz pura, despida e autossuficiente, é o elemento, o mineral, o vegetal ou o animal

enquanto  pura ipseidade  (anāʾiyya/ أنّائيسسةا  ); por  não  manter  nenhum tipo  de  pendência  direta  de

nenhuma coisa mensurável nem de nada que não seja sua apreensão de sua essência, da mesma

maneira que as inteligências celestes, esse tipo de luz ocupa um lugar mais eminente entre as luzes

que efluem da luz das luzes. São, entre as luzes puras, “as luzes subjugantes” (al-anwār al-qāhira/

القّاهرة النوار ) por exercerem, da mesma maneira que as inteligências celestes em relação às almas dos

orbes,  “subjugo”  sobre  todas  as  incidências  concretas  no  mundo  sublunar  de  seu  elemento

correspondente ou sobre todos os minerais, vegetais e animais que lhes são correspondentes. Não

são  “regentes”  de  limítrofes  –  as  “almas”–,  as  quais  são  apenas  luzes  puras,  separadas  e

autossuficientes – por serem apreendedoras de sua própria essência, mas não são “subjugantes”,

pois são, em certo sentido, pendentes e suspensas, por não gozarem de um estatuto inteligivelmente

fixo no fluxo iluminativo-emanativo.  Por não manterem nenhuma pendência e suspensão e por

serem irredutivelmente  fixas  e  estáveis,  as  luzes  subjugantes  são  mais  eminentes  que  as  luzes

regentes,  à  medida  que  mesmo as  luzes  regentes  mantém certa  pendência  de  mensurabilidades

particulares – a luz regente de um membro individual da espécie humana é pendente e suspensa por

ser conectada, por exemplo, antes da morte deste membro individual em questão, com seu limítrofe,

a miscelânea corporal humana, assim como a luz regente de cada orbe está perpetuamente ligada a

seu  respectivo  orbe.  As  formas  platônicas  são  permanentemente  solícitas,  sendo  a  causa  da

estabilidade e da preservação de suas formas derivadas. As formas derivadas são explicadas por

Suhrawardī, além de “ícone”, “sombra” e “símile”, como sendo um tipo de “talismã”, ou seja, de

proteção e poder, para sua respectiva forma platônica. Suhrawardī escreve:

عسسسن البسسسسيط أصسسسدور جسسسواز بيسسسّان فسسسي” قّاعسسسدة
يكب بّاعتبّار إمنه يحصل أن يجوز القّاهر النور “المر

Um princípio: “explicando como é admissível que o
simples proceda do composto”. Uma luz subjugante
admite que o que ocorre como oriunda dela seja, ao
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يعته بعسض عن يصدر إمّا يصدر بل يمّاثله، ل أإمر أإش
يية كثيرة أنوار وبّاعتبّار ذاته إمن العلين فيسسه، إشسسعّاع
يلسسسة، كجسسسزء فتصسسسير المجمسسسوع إمسسسن فيحصسسسل للع
عفّا المعلول يم. لسه إمخّال يعة إمسن يقبسل المعلسول ثس أإشس

يمّا أخرى رته قبلت إم يل يلته، إمن إشعّاع وزيّادة ع فيقع ع
إمسسن يحصل أن ويجوز. القواهر في كثيرة اختلفّات
ةر إمجموع أن ويجسسوز أفرادهّا، إمن يحصل إمّا غير أإم

عل البسيط يكون . إمختلفة أإشيّاء إمن حّاأص

se  considerar  suas  irradiações,  algo  não-similar
consigo; antes, procede dela o procedente de certas
[luzes] mais elevadas,  por meio de sua essência,  e
considera-se  como  luzes  múltiplas  cujo  estado  de
irradiação [converge] nela.  [Estas  luzes]  se tornam
partes da causa e isso ocorre a partir do conjunto dos
causados  que  são  diferentes  entre  si.  A seguir,  os
causados  recebem  outras  irradiações  que  são
provenientes do que recebe de sua causa e de outros
raios acrescentados à sua causa; é assim que incidem
diferenciações múltiplas entre as luzes subjugantes.
Admite-se  que  ocorra,  a  partir  de  um conjunto de
algo,  outro que aquilo que ocorre a partir  de  cada
qual  isolado;  admite-se,  pois,  o  simples  como
ocorrendo a partir de coisas diferentes633.

Na estratégia traçada por Suhrawardī, ele escolhe a complexidade para explicar a simplicidade do

arranjo do mundo sublunar. Pelo princípio de possibilidade mais eminente, cada entidade no mundo

dos limítrofes se refere, de alguma maneira, a um inteligível subsistente por si só no mundo das

luzes subjugantes. Suhrawardī ratifica sua tese de que o ordenamento constatado entre os limítrofes

segue,  como um ícone ou um reflexo,  o  ordenamento  entre  as  luzes  subjugantes.  No entanto,

segundo Suhrawardī, não há equivalência entre uma forma platônica e um limítrofe. Da mesma

maneira, não são os componentes isolados que explicam a totalidade do mundo dos limítrofes, mas

são os limítrofes formando uma totalidade que explicam os diversos componentes isolados. Isso

pelo fato de que, por exemplo, um cavalo individual não é o cavalo inteligível e subsistente por si

mesmo.  Da  mesma  maneira,  o  cavalo  individual  não  é  só  a  irradiação  iluminativa  do  cavalo

universal, mas, por meio de luzes acidentais, de outras luzes subjugantes. Embora a forma platônica

equinidade não se reduza ao cavalo individual, ela é estabelecida, desde sempre e para sempre,

como “cavalo” – e jamais como humano, tigre, trigo ou água, por exemplo. Ele escreve:

إمسسن و “الأصسسنّاام أربسسّاب أقسسسّاام بيسسّان فسسي” قّاعسسدة
ين وكمسسّا النفسسوس، إمسسن يقرب إمّا النّازلة القواهر إمسسن أ
يسط إلى احتّاج إمّا النفوس يي، الروح تو وإمنسسه النفسّان

يدة يكون إمّا كسسّالنفس – ذلسسك إلى يحتّاج ل نقصه لش
يية – النبسسّات هيئسسة إمسسن قسسرب إمسسّا المعّادن وإمن  –النبّات

 –الحيسوان إمسن قسرب إمسّا النبسّات وإمسن – كّالمرجسّان،

فسسي النسسسّان إمسسن قسسرب إمّا الحيوانّات وإمن – كّالنخل
يوة كمسسّال – وغيسسره، كسسّالقرد – وغيرهسسّا البّاطنسسة القسس

السسسّافلة، الطبقسسة إمسسن يقسسرب نّازلهسسّا العّاليسسة فّالطبقسسة

Um princípio: “explicando as categorias de senhores
de ícones”. Entre os subjugantes descendentes há os
que  são  próximos  das  almas.  Da  mesma  maneira
que  entre  as  almas  há  as  que  exigem  um
intermediário – o pneuma psíquico –, há as que, por
causa  da  intensidade  de  sua  debilidade,  não  o
exigem  –  como  as  almas  dos  vegetais.  De  igual
maneira, entre os minerais, há os que são próximos
da configuração dos vegetais – como o coral  – e,
entre  os  vegetais,  há  os  que  são  próximos  dos
animais – como a palmeira – e entre os animais os
que são próximos do humano, quanto à perfeição de
suas  faculdades  internas  e  outras  [faculdades]  –
como o macaco, entre outros. A classe descendente
do que é mais elevado, no conjunto de existentes, é

633 Ibid., §172: p. 165,2-8 [Opera II]; p. 111,10-15 [The Philosophy of Illumination].
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يكسسّاد الموجسسودات  جميع في عليهّا السّافلة والطبقة
ييسسة، الطبقسسة إمسسن يقسسرب يرفة النسسوار وإمسسن العّال المتصسس

يية ير عل، يكون كّاد إمّا البش كسسّاد إمسسّا إمنهّا النزول وفى عق
كسسّاد إمسسّا النّازلسسة القسسواهر فمسسن البهّائم، كبعض يكون
عرا يكون عفّا، نو ير يق ول إمتصسس نسسور دونسسه يكسسون أن يسسستح

يرد يرف آخسسر إمجسس ةّص فيسسه هسسو يتصسس .جسسوهر فسسي لنقسس
فيسسه يتضسسّاعف سسسّافلهّا كسسّان وإن القسسّاهرة والنسسوار

يل الإشراق، جهّات ين إ يلذي الضعف أ ل الجوهر في ا
ييمّا ل المستعّار، بّالنور ينجبر النور ذلك كّان إذا س

يلسستي القّاهرة فّالنوار. العوالي إمن العنّاأصسسر تسسوجب ا
واسسسطة أصسسنمهّا وبيسسن بينهسسّا ليسسس أي بهسسّا، عنّاية لهّا

يرف النور إمثل أخرى عسسن وقصسسورهّا لنقصسسهّا المتصسس
يرد، نسسور أفسسّاذة عضسسّا الصسسنم اسسستعداد ولعسسدام إمجسس .أي

يكبّات إمن غيرهّا وكذا     . الجمّادات إمر

próxima da classe inferior e a classe inferior que há
é  próxima da  classe  mais  elevada.  Entre  as  luzes
controladoras  da humanidade,  há  as que estão em
vias de ser uma inteligência [separada] e,  entre as
que são descendentes, há as que estão em vias de ser
como certas bestas.  Portanto,  entre os subjugantes
descendentes há os que estão em vias de ser uma luz
controladora  e  não  se  realizam  no  que  lhe  está
abaixo, ou seja, em outra luz separada controlando
[um corpo] e que seria, nela mesma, uma debilidade
em sua substância.  Sobre as luzes subjugantes,  se
bem que em cada uma de suas inferiores se aumente
em  dobro  a  iluminação,  não  obstante,  o
debilitamento  que  está  na  substância  não  é
compensado pela luz emprestada, sobretudo quando
esta luz é proveniente das mais elevadas. Assim, as
luzes  subjugantes,  das  quais  os  elementos  são
necessitados,  exercem diretamente  sobre  eles  uma
providência – isto é, não há entre elas e seu ícones
outro  intermediário,  como  uma  luz  controladora,
pois não têm, por sua deficiência, como efluir em
uma luz despida, sendo a causa da inaptidão de seu
ícone, igualmente. Também o é aos outros entre os
compostos inanimados.634

Enquanto fonte do ordenamento no mundo sublunar, a perfeição das propriedades e das conexões

entre as luzes engendra, como reflexo, o arranjo no mundo sublunar. Por conta dos diversos níveis

de  luminosidade  entre  as  luzes,  as  mesmas  podem engendrar  diversos  tipos  de  referência  com

diversos limítrofes.  Assim, compreende-se o porquê das formas platônicas e das luzes  regentes

serem  duas  classes  de  luzes  puras,  e  não  uma  só.  Enquanto  princípio  de  ordenamento  e  de

estabilidade, cada forma platônica está em estado de providência para cada um de seus ícones. Esta

“providência”  não  é  uma  presciência  inteligível;  trata-se  do  caráter  solícito  que  cada  forma

platônica  mantém  com  seus  símiles  derivados.  A  palavra  “providência”  é  empregada,  aqui,

literalmente, isto é, como uma solicitude permanente. Uma alma, a seu turno, é uma luz regente,

isto é, uma luz pura que controla uma coisa mensurável particular que se configura como uma

miscelânea corporal individual – o corpo humano ou um orbe. A conexão entre a alma e uma coisa

mensurável particular individuada é a de “controle” (taṣarruf/ يرف Se o nível de luminosidade de .(تص

uma luz subjugante for baixo, não há, além da própria forma platônica, nenhuma outra luz para

controlar. É o caso de coisas independentes inanimadas e que são irradiações de um dos elementos

autossubsistentes existentes enquanto formas platônicas no mundo das luzes subjugantes.  Nesse

caso, por não haver nada como divina providência, a luz das luzes e as luzes subjugantes têm o

controle (taṣarruf/ يرف  direto sobre tais ícones. O outro extremo é o caso humano: uma forma (تص

634 Ibid., §173: p. 165,9–167,4 [Opera II]; pp. 111,16–112,12 [The Philosophy of Illumination].
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platônica de enorme intensidade é a humanidade; seu conjunto de conexões com a espécie humana

requer, para cada membro individual da espécie humana, uma luz pura individual e específica que,

mesmo separada de toda mensurabilidade enquanto o que ela é – apreensão da essência –, mantém

pendência de um limítrofe – a miscelânea corporal humana –, controlando-o por intermédio do

pneuma. A luz regente que controla o corpo humano pode vir a ter uma intensidade tão grande como

a das luzes regentes dos orbes ou mesmo se tornar mais próxima das luzes subjugantes do que das

regentes das orbes, à medida que o que é mais alto e intenso entre as luzes inferiores, isto é, entre as

luzes regentes, é mais próximo do que é mais baixo e menos intenso entre as luzes superiores, isto

é, entre as luzes subjugantes. O oposto também pode ocorrer: certas luzes regentes humanas estão

mais próximas da condição de certos animais do que ser aquilo que são. Da mesma maneira, entre

os seres humanos e as coisas inanimadas, há uma série de coisas que se distinguem pela intensidade

de sua luminosidade.  Embora nada impeça que outros animais disponham também de uma luz

regente e não sejam, assim, apenas incidências de formas platônicas e que cada membro individual

de sua espécie seja também uma luz pura, isto é, que seja apreendedor de sua essência – Suhrawardī

alude apenas à semelhança entre seres humanos e alguns animais, como os macacos –, Suhrawardī é

explícito apenas sobre os seres humanos e os orbes; a ocorrência de outras luzes regentes distintas

da espécie humana e dos orbes celestes seria apenas uma conjetura sem fundamento textual. Em

todo caso, há uma hierarquia no mundo sublunar cujo ápice é a espécie humana; já o oposto parece

ser o caso dos elementos,  os quais não são em si  capazes  de absorver uma luz regente e suas

instanciações,  portanto,  não  dispõem  de  intermediários  emergindo  diretamente  das  luzes

subjugantes. Ademais, há diversas miscelâneas de ocorrências de elementos – os minerais –; alguns

entre eles, podem estar mais próximos do conjunto de configurações específico a um vegetal. Os

vegetais, pela baixa intensidade de luminosidade de suas respectivas formas platônicas, também

dispensam  uma  luz  pura  para  controlar  cada  vegetal  particular.  Entretanto,  em  termos  de

luminosidade, os vegetais são mais intensos e completos que os minerais. Da mesma maneira que

há minerais em proximidade do amálgama de configurações vegetal, há vegetais mais próximos do

amálgama de configurações animal. Finalmente, entre os animais, há aqueles que se aproximam do

amálgama de configurações humano. 

A partir de sua discussão e defesa da ocorrência das formas platônicas como inteligíveis

independentes em um modo de existência que lhes é próprio, o mundo das luzes subjugantes, em

sua concepção de universo, assim como sua redução dos membros individuais das espécies e as

instâncias  concretas  dos  elementos  a  ícones  das  luzes  subjugantes,  Suhrawardī  tem  os  meios

necessários para propor uma unidade cósmica em termos de gradação de luz e ratificar que a única

realidade é a da pura apreensão da essência e suas irradiações. O limítrofe é uma coisa mensurável
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que  é  como  um  espelho  refletindo  na  mensurabilidade  as  luzes  despidas.  Para  se  explicar  o

“limítrofe” não há necessidade, portanto, de se recorrer a artifícios teóricos como o binômio hylé–

forma. Nos limítrofes, não há nenhum constituinte que não seja a própria mensurabilidade que se

apresenta  sempre  em  três  dimensões  e  com  as  configurações  que  são  específicas  a  cada

mensurabilidade particular. Os movimentos entre os limítrofes exigem, então, ser explicados por

suas referências diretas com as luzes subjugantes ou indiretas pelo intermédios dos orbes celestes.

Ao  reduzir  a  realidade  aos  apreendedores  de  sua  essência  e  os  corpos  sensíveis  a  uma

mensurabilidade potencial, poder-se-ia se afirmar que Suhrawardī repete o esquema peripatético – a

luz  das  luzes  equivalendo ao  existencialmente  necessário,  as  luzes  subjugantes  às  inteligências

separadas e as mensurabilidades ou limítrofes aos corpos elementares. No entanto, a identificação

entre o existencialmente necessário e a luz das luzes e entre as inteligências separadas e as luzes

subjugantes,  assim como a inclusão de certas quididades em sua perfectibilidade entre as luzes

subjugantes,  marca  a  originalidade  de nosso  filósofo:  o  princípio  de  organização inteligível  do

universo é a vida, ou seja, o próprio universo à medida que é vivente. Assim, todo esforço cognitivo

em apreender o que, extraído da matéria, foi despido é inútil em cosmologia, a qual consiste na vida

engendrando  vida,  apreensão  engendrando  apreensão,  em  um  fluxo  iluminativo  eterno.

Entrementes, ao se considerar que as mensurabilidades são apenas três dimensões nos limites em

que as irradiações dos fluxos iluminativos terminam, é insustentável, a partir de tais observações,

admitir como existente em ato nada além da manifestação.

Suhrawardī, na defesa das formas platônicas, termina seu esforço ao longo da Filosofia da

iluminação, em apresentar uma unidade de todo o ordenamento da existência no mundo sublunar

em termos da única realidade que é a de luz. Na primeira parte da obra, Suhrawardī retirou dos

corpos  seus  constitutivos  hipotéticos  de  ordem  puramente  conceptual  e  os  reduziu  a

mensurabilidades  quantificáveis  e  localizáveis.  A diferenciação e  a multiplicidade de corpos no

mundo são explicadas por uma mensurabilidade absoluta recebendo permanentemente irradiações

iluminativas provenientes das luzes subjugantes – no caso do mundo sublunar, irradiações oriundas

das formas platônicas. Como pura potencialidade, a mensurabilidade absoluta permite, no mundo

dos corpos, a manifestação do que é real e fixo no mundo das luzes; assim, o mundo dos corpos é

um espelho que reflete o mundo das luzes. O mundo celeste, por sua vez, constituído por orbes

celestes e suas luzes regentes, é apresentado também como um espelho que reflete as atividades e o

modo de existência das luzes subjugantes. Assim, enquanto pura reflexão do modo de existência das

luzes  subjugantes,  o  modo  de  existência  dos  limítrofes  não  introduz  nem  dualidade  nem

multiplicidade  na  cosmologia  de  Suhrawardī,  pois  tudo  é  “luz”,  mas  em  diferentes  graus  de

perfeição e deficiência, desde a luz das luzes (a perfeição completa em termos de manifestação) até
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a  mensurabilidade  absoluta  (privação  total  de  manifestação).  Suhrawardī,  no  que  é  próprio  às

formas platônicas e o ordenamento do mundo sublunar,  é coerente com as opções efetuadas na

Filosofia da iluminação. Sob o ponto de vista cosmológico, Suhrawardī, a partir de sua perspectiva

sobre as luzes subjugantes, encontra os meios para demonstrar a unidade do mundo sensível, entre

mundo sensível  e  mundo inteligível  e  dos  diferentes  modos de  existência  em termos de  luz  e

sustentar, assim, que o único princípio das realidades é o de luz em diversos graus. Assim também,

sob outro ponto de vista,  dado que a  apreensão é  sempre uma relação e que,  numa percepção

qualquer, o dado apreendido é sua realidade, as coisas no mundo dos limítrofes, se consideradas

intrinsecamente, são pendentes ou suspensas, isto é, são o que são apenas em relação com as luzes

subjugantes.  Por  conseguinte,  as  coisas  enquanto  tais  são  o  que  são  somente  por  estarem em

relação. Sob essa nova perspectiva, o mais acurado não é se postular a intelecção em termos de

“despimento de matéria”; com efeito, a intelecção ou a apreensão de inteligíveis não é nada senão a

percepção das coisas como elas são, isto é, irradiações de entidades intrínseca e essencialmente

manifestas. No caso do conhecimento divino, o conhecedor divino conhece as quididades que lhe

são concomitantes,  mas tais  quididades  não são os  inteligíveis  existentes  in  intellectu,  mas são

inteligíveis subsistentes por si  mesmo e autossuficientes.  Dessarte,  a luz das luzes conhece tais

inteligíveis  atuossubsistentes  por  simples  apreensão.  Novamente,  evidencia-se  que,  em  toda

percepção, se apreende a realidade tal qual, não havendo nenhuma instância intermediária entre o

apreensível e o apreendido. Igualmente, sublinha-se o caráter não-demonstrativo, à medida que há

uma  prioridade  da  experiência  em  relação  a  toda  demonstração  e  conceptualização.

Consequentemente, um nível de apreensão mais intenso da realidade é exigido para se apreender, no

mundo dos limítrofes, o mundo das luzes subjugantes. Ora, se há um arranjo perfeito entre as luzes

no mundo das luzes subjugantes, o arranjo encontrado no mundo sublunar deve ser entendido como

se tratando de uma reprodução do arranjo anterior. Já que as coisas, no mundo sublunar, não são

subsistentes por si só em termos metafísicos, mas são derivadas e estão em relação permanente com

o mundo das luzes subjugantes, seria demasiadamente limitado considerar cada coisa no mundo

sublunar como uma coisa autossuficiente – apenas o que apreende sua essência é autossuficiente.

Embora seja verdade que toda coisa mensurável que não seja uma configuração é autossubsistente,

podendo mentalmente ser concebida em termos substanciais, sua “autossubsistência” é potencial –

coisas  assim  são  “substâncias  obscuras”.  Se as  formas  platônicas  são  a  explicação para  o

ordenamento do mundo sublunar, como se explica o ordenamento do mundo celeste?

2.6. O mundo dos limítrofes celestes

O terceiro tratado da segunda parte da  Filosofia da iluminação completa a exposição do

segundo  tratado  sobre  a  atividade  das  luzes  em  seus  arranjos  e  ordenamentos,  explicando  as
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referências  e  conexões  entre  as  luzes  subjugantes  e  o  movimento  dos  orbes,635 assim como as

conexões e referências entre orbes e mundo sublunar. Suhrawardī abre a cosmologia peripatética

para o alto e para os lados, por assim dizer, radicalizando certas posições oriundas do peripatetismo

sobre o número de orbes e motores e superpondo dois arranjos distintos de luzes subjugantes: uma

classe vertical de luzes subjugantes e superiores, as quais são chamadas de luzes mães (ummahāt/

يإمهّات  e uma classe horizontal de luzes subjugantes formais, isto é, as formas platônicas.636 ,(أ

Para Suhrawardī, o universo não é somente um conjunto de coisas, mas é primordialmente

um amálgama único,  um ordenamento completo  de tudo,  dentro do qual  todos as  coisas  estão

contidas e têm, no todo, sua causa. Em outros termos, dado que o todo é um concomitante da luz

das  luzes  e  eternamente  apreendido  por  ela,  é  preciso  uma  compreensão  das  coisas  em  uma

harmonia  obediente  a  uma  totalidade  que  eflui  da  luz  das  luzes.  Ademais,  se  o  “todo”  é

perfeitamente ordenado e contém as causas de tudo quanto existe, deve-se conceber o “todo” como

sendo  de  alguma  maneira  anterior  à  ocorrência  das  coisas.  No  entanto,  não  se  trata  de  uma

presciência cognitiva e inteligível anterior às coisas, o que Suhrawardī já rejeitara ao discutir o

conhecimento divino e ao refutar a tese da providência intelectiva divina. O “todo” antecedendo as

coisas não são inteligíveis que precedem cognitivamente as coisas das quais eles são os inteligíveis,

mas são luzes autossuficientes que precedem essencialmente seus ícones no arranjo dos existentes.

Em  outras  palavras,  a  totalidade  das  coisas  não  é  um  agrupamento  de  formas  quididativas

intelectuais antecedendo cognitivamente as formas quididativas existenciais; isso seria duplicar a

existência. Ao se considerar o universo como um todo ordenado, considera-se como fundamental o

fato de que tudo que não é luz subjugante está permanentemente em pendência e dependência das

635 Optamos em traduzir falak/ فلك como “orbe”. Poder-se-ia traduzir falak/ فلك como “esfera”; no entanto, entendemos
que  kurra/ يرة expressa mais acuradamente o sentido de “esfera”. Embora uma rígida distinção entre ambos os ك
termos seja corrente em astronomia (ʿilm al-hayʾa/ الهيئة علم ), as duas noções são empregadas alternadamente e, no
geral, sem rigor pelos filósofos. Com efeito, quando se considera “orbe” como referente à correspondência entre
modelos geométricos e corpos celestes, “orbe” e “esfera” são sinônimos, considerando-as como coisas por si só no
que há em si e,  assim, possuindo existência extramental. No entanto, se se considera “orbe” como um aspecto
geométrico dos astros – e, por isso, como uma consideração intelectual – existente apenas na conceptualização para
explicar a trajetória dos mesmos astros, “orbe” se torna sinônimo de “círculo” ou de “ciclo” (estes últimos dois
termos se referem à palavra árabe dāʾira/ دائرة, pl. dawāʾir/ دوائر). Em nossa leitura da Filosofia da iluminação, não
encontramos nenhuma evidência para indicar que “orbe”, na cosmologia de Suhrawardī, seria uma hipótese para
explicar  geometricamente  a  trajetória  dos  movimentos  celestes  e  que,  se  assim fosse,  equivaleria  a  “círculo”,
“ciclo” ou “órbita”; na verdade, “orbe” tem o mesmo significado de “esfera”, referindo-se a uma abóbada celeste,
sustentada como sendo um corpo esférico, no qual um ou vários astros se inserem. Assim, “orbe” ( falak/ فلك) e
“esfera” (kurra/ يرة  .são, na Filosofia da iluminação, sinônimos (ك

636 Ver ibid., §183: p. 179,3 [Opera II]; p.119,12-13 [The Philosophy of Illumination]. “As inteligências [separadas] se
dividem entre as mães na concatenação longitudinal, a qual são as fundações, e as segundas que são os senhores das
espécies. [يية التي هي الأصول، وإلسسى الثسسواني السسذين هسم أربسّاب النسسواع يإمهّات في السلسلة الطول ,”[فّالعقول عندهم تنقسم إلى ال  id., al-Mašāriʿ wa-l-
Muṭāraḥāt, §193, p. 463,5-6 [Opera I]. 
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luzes subjugantes efluídas da luz das luzes e com a luz das luzes diretamente.637 Em resumo, o

mundo dos limítrofes reflete o que está no mundo das luzes subjugantes. 

Sobre sua concepção do mundo dos limítrofes, Suhrawardī parece partilhar a crença comum

sobre um universo finito, fechado, hierarquicamente ordenado e em harmonia. Sobre a finitude dos

corpos e a impossibilidade de a infinidade ser aplicada como ocorrência em ato entre os corpos,

Suhrawardī já havia declarado o seguinte:

ين اعلم يل أ  –كسسّان ترتيسسب أي  –ترتيب فيهّا سلسلة ك

ين. النهّاية فيهّا يجب إمجتمعة، وآحّادهّا يل فإ واحسسد كسس
عسسدد كسسّان إن كسسّان، واحسسد أي وبين بينه السلسلة إمن

عرا يكسسون أن فيلسسزام إمتنسسّاه، غيسسر صي بيسسن إمنحصسس ير حّاأصسس
ليسسس اثنسّان، فيهسّا يكسن لسسم وإن .إمحسّال وهو الترتيب،

يل أحسسد إمسسن فمسسّا يتنسسّاهى، ل بينهمسسّا أي وبيسسن وبينسسه إ
يمسسّا كّان واحد يل.  إمتنّاهيسسة أعسسداد سلسسسلة فسسي إم فّالكسس
عضسسّا الجسسسّاام فسسي وهسسذا .النهّايسسة فيسسه يجب يجه، أي إمتسسو

ييسسّات إمن سلسلة فيهّا فنفرض أجسسسّاام أو إمختلفسسة حيث
يطرد إمختلفة، ّا في ّان فيه عضسّا .البره تفسرض أن لسك وأي

يام ينه تأخذه السلسلة وسط إمن إمتنّاه قدر عد كّان إمّا كأ
يتصسسل السلسلة إمن وطرفّاه تأخسسذ بسسّالخر؛ أحسسدهمّا إم
عة هكذا ير عة عسسدإمه المفسسروض القسسدر وإمسسع إم أخسسرى إمسسر

ينهمّا فسي الخسسرى علسى إحداهمّا وتطبق سلسلتّان، كأ
يل عدد تجعل الوهم؛أو عل واحد ك أجسسرى لعسسدد إمقّاب

يد فل ،– العسسداد إمسسن كسسّان إن–  العقسسل فسسي إمسسن بسس
ينّا الوسط، في وليس. التفّاوت في فيجب  .أوأصلنّا ل
عليه يزيد والزائد طرف، على النّاقّص فيقف الطرف،

ةه، المتنسسّاهى على زاد وإمّا بّالمتنّاهى؛ ةه فهسسو بمتنسّا .نتنسسّا
يين وبه والمعلسسولت والعلسسل بأسرهّا البعّاد تنّاهى يتب

. وغيرهمّا

Tome conhecimento de que toda concatenação que é
intrinsecamente um arranjo – qualquer arranjo que
seja  –,  e  cujas  unidades  estão  aglomeradas,
intrinsecamente,  ela  necessita  findar.  Entre  uma
unidade da concatenação e  qualquer  outra  unidade
que seja, se houvesse um número infinito, implicar-
se-ia  que  tal  [número  infinito]  estaria  contido  no
arranjo, e isso é absurdo. Se não há duas [unidades]
entre o que seria infinito e as demais, então não há
nada  senão,  entre  uma  unidade  e  outra  unidade
qualquer que seja, na mesma concatenação, números
finitos. O todo é intrínseca e necessariamente finito.
Ademais, quanto à aplicação disso aos corpos, nós a
examinaremos.  Se  supusermos  nos  [corpos],  uma
concatenação  de  características  diferentes  ou  uma
[concatenação]  de  corpos  diferentes,  aplica-se  aí  a
mesma  demonstração.  Ademais,  para  ti,  suponhas
que  um  número  de  medida  finito  no  meio  da
concatenação  foi  removido,  e  as  duas  partes
passaram a estar, uma com a outra, conectadas como
estavam outrora. Apanhe [esta concatenação] com a
medida com o número que dispõe dessa vez e com a
concatenação que havia outrora; aí estão, como elas
são, duas concatenações. Agora, tu classificas uma e
outra na estimativa. Ou combinas, no intelecto, cada
número de uma em correspondência com o número
da  outra  –  se  são  numerados,  inevitavelmente,
divergem. Não estão no meio [da concatenação], pois
os conectamos. Necessita-se, pois, de extremidade; a
[concatenação]  incompleta  é  conduzida  a  uma
extremidade,  enquanto  a  outra  excede  esse  final,
numérica e mensuravelmente. A que excedeu o final,
[excedeu] finitamente – e é finita. Disso se aprende
que  as  distâncias  são,  todas,  finitas  em  causas,
causados e outros [aspectos].638

O “todo” – ou o “universo” – que é o mundo dos limítrofes, ou seja, o mundo sensível, é

entendido por Suhrawardī, além de algo necessariamente finito, como uma estrutura esférica. Todas

as ocorrências e transformações ocorrem dentro de um orbe abrangendo todas os demais orbes: o

637 Ver id., Ḥikmat al-išrāq, §176: p. 170,4-8 [Opera II]; pp. 114,12–16 [The Philosophy of Illumination].
638 Ibid., §55: pp. 63,9–64,6 [Opera II]; p. 44,6-21 [The Philosophy of Illumination].
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“limítrofe abrangente” (al-barzaḫ al-muḥīṭ/ المحيط البرزاخ ).639 A característica primeira desse orbe que

contém todos os orbes, o qual serve de fronteira ou limite para o universo, é providenciar a locação

para tudo o que é nele incluído ou englobado. Nas palavras de Suhrawardī, “o local, portanto, é

interno ao seu contentor mais próximo; para o que não está contido aí, não há local.”640 

A separação entre o que é existencialmente possível e o que é privação de existência, assim

como a designação de direções e, primordialmente, a aquisição no universo de mensurabilidades

particulares, têm suas ocorrências dentro do limítrofe abrangente. Dado que fora de tal limítrofe não

há  locação  e  dado  que  a  localidade  é  intrinsecamente  conectada  à  mensurabilidade,  não  há

mensurabilidade – isto é, não há nem corpo nem matéria – fora de tal orbe. Da mesma maneira, não

se pode conceptualizar sobre o que está fora do orbe abrangente. Há, pois, fora do orbe abrangente,

a privação de todos os modos de existência. Trata-se da zona do nada, por assim dizer. Tal zona, por

não  ser  mensurável,  não  pode  ser  indicada,  isto  é,  não  possui  nem  localização  nem

dimensionalidades. Nem mesmo na atividade mental se pode conceptualizar a respeito de algo lá:

ين اعلم ينسسه غّايسسّات، الجسسوانب جميسسع في للإشّارات أ وأ
قّابسسل غيسسر السسبرازاخ بجميسسع إمحيسسط بسسرزاخ يكسسون لم أن

يين وقد – النفكّاك يتبسسّات تنّاهى لك تب المجتمعسسة المتر
ييسسة عنسسد والإشسسّارة الحركسسة لكسسّانت – وغيرهسسّا الجرإم
عة الجسسسّاام جميسسع عسن وخروجهسسّا عبورهّا ل إلسسى واقعسس
يور ل والعدام إشيء، . إليه الإشّارة يتص

Conhece  que  para  as  indicações,  as  quais,  em seu
conjunto, são apontáveis, há términos, e que se não
houvesse  um limítrofe  abrangendo  o  conjunto  dos
limítrofes, então, nesse caso, assim que o movimento
e  a  indicação  cruzassem o  conjunto  dos  corpos  e
fossem  para  fora,  seriam  incidências  em  coisa
nenhuma  –  já  te  foi  explicado  que  arranjos
simultâneos,  corporais  e  outros,  são  finitos.  A
privação  não  é  conceptualizável  como  sendo
indicável.641

O primeiro passo para se traçar os limites do universo e seus arranjos é a determinação de direções

que podem ser apontadas, assim como as direções de além, isto é, para cima e para baixo do orbe

que abrange tudo. Tais direções exigem um ponto de referência finito, o que acaba sendo uma das

funções do limítrofe abrangente. Já que este limítrofe corresponde a uma totalidade homogênea e

indivisível, nenhuma direção contrária ou oposta a esse limítrofe pode ser concebida, o que significa

que não há como teorizar conceptualmente nada que possa ser apontado acima ou além de tal orbe

das orbes. Já as direções para baixo ou para dentro, assim como as conexões entre luzes e sombras,

não  implicam  acidentes  opostos  à  ocorrência  dentro  do  limítrofe  abrangente,  mas  o  grau  de

distância para o ponto de referência escolhido, o qual se torna o ponto central do universo finito.642

639 Ver ibid., §139: p. 129,8–130,7 [Opera II]; pp. 92,16–93,9 [The Philosophy of Illumination].
640 “ لسه إمكسّان ل لسه حسّاوي ل وإمّا القرب، حّاوية بّاطن هو المكّان فإذن ”,  ibid.,  §140: p.  131,1-2 [Opera II];  p.  93,21 [The Philosophy of

Illumination].
641 Ibid., §139: p. 129,8-12 [Opera II]; pp. 92,16-20 [The Philosophy of Illumination].
642 Nas palavras de Suhrawardī: “Tudo o que está próximo daí é elevado. O baixo é simplesmente a extremidade de

distância a partir daí, ou seja, do centro. Está aí o limítrofe abrangente. [ يل عا فهو إمنه قرب إمّا وك يل السفل بكون ل .العّالي فإذ غّاية في إ
المحيط البرزاخ هو وهذا المركز، وهو عنه، البعد ]”, ibid., §139: p. 130,6-7 [Opera II]; p. 93,8-9 [The Philosophy of Illumination].
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Como já foi discutido no capítulo anterior, de acordo com a  Filosofia da iluminação, os

princípios  da  existência  e  seus  arranjos  têm por  origem e  fundamento  a  luz  das  luzes;  como

discutimos anteriormente, o término dos arranjos da existência, isto é, o termo do fluxo proveniente

da luz das luzes é onde a luminescência enfraquece a tal ponto que há privação de luz – tal término

é  a  mensurabilidade.  No  sentido  inverso,  no  ponto  em  que  a  mensurabilidade  começa  a  ser

manifesta, na fronteira entre sombra e luminescência, há uma mensurabilidade particular, uma zona

limítrofe entre manifestação e privação de manifestação, entre ato e potência. Assim, em vez de

pensar o universo em termos de inteligências separadas, substâncias elementares e acidentes, há,

para Suhrawardī, no universo como um todo, coabitando em níveis de existência diversos, luzes

despidas e acidentais, substâncias obscuras e configurações tenebrosas. Não se trata apenas de uma

mudança de nomenclatura; por detrás das novas noções há a tese de que toda realidade deve ser

entendida  como  apreensão  e  vida,  isto  é,  enquanto  manifestação  de  si  mesmas.  Tais  teses  já

apareceram quando Suhrawardī discorrera sobre o fluxo a partir da luz das luzes. Em suas palavras:

يرد النور عرا في كّان إذا المج يية، في فّاق ل فّاحتيّاجه إمّاه
ييسست، الغّاسسسق الجوهر إلى يكون هسسو يصسسلح ل إذ الم
يم أإشسسرف ريوجسسد لن ينسسى فسسي ل إمنسسه وأتسس يفيسسد جهسسر؛وأ

ير؟ الغّاسسسق يرد النسسور كسسّان فسسإن النسسو عرا المجسس فسسي فسسّاق
يققه، يم. قسسّائم نور فإلى تح القّائمسسة النسسوار يسسذهب ل ثسس

يتبسسة يت لمسسّا النهّايسسة، غيسسر إلسسى سلسسسلتهّا المتر إمسسن عرفسس
يتبسسّات فسسي للنهّايسسة المسسوجب البرهسسّان .المجتمعسسة المتر
والسسبرازاخ والعّارضسسة القّائمسسة النسسوار ينتهسسى أن فيجب

النسسوار، نسسور وهسسو نسسور، وراءه ليسسس نسسور إلسسى وهيئّاتهّا
ييسسوام، والنسسور المحيسسط، والنسسور يدس، والنسسور الق المقسس
يهسّار، النور وهو العلى، العظم والنور يى وهسو الق الغنس

.آخر إشيء ورائه ليس إذ المطلق،

Se  uma  luz  despida,  quididativamente,  estiver  em
carência, aquele que assim postula não o faz para as
substâncias  tenebrosas,  mortas,  as  quais  não  são
capazes,  em  nenhum  aspecto,  de  existenciar  algo
mais  nobre  e  mais  completo  que  elas.  Como  do
obscuro fluiria  a luz? Se a luz  despida carecer  de
algo para sua realização, então ela [carece] de uma
luz subsistente. Por conseguinte, não se segue que as
luzes subsistentes em suas classes estejam ordenadas
infinitamente.  Já  sabes  a  demonstração  de  que
necessariamente  há  um  fim  em  um  conjunto
ordenado.  É necessário que as  luzes subsistentes e
acidentais,  os  limítrofes  e  suas  configurações,
terminem  em  uma  luz,  da  qual,  não  há  nenhuma
outra  luz  além.  Esta  é  a  luz  das  luzes,  a  luz
abrangente, a luz sempre subsistente, a luz sagrada, a
luz sublime e altíssima, a luz subjugadora. Ela é a
autossuficiente  absoluta,  dado  que  não  há  coisa
nenhuma que esteja além dela.643

Se bem que as distinções entre as coisas possam ser efetuadas em diversos aspectos (substancial e

acidental, apreensível e mental, necessário e possível, interno e externo, etc.), o universo consiste,

em sua realidade, apenas de coisas vivas, isto é, de coisas manifestas para si mesmas e de suas

relações,  as quais engendram fluxos irradiativos (ou seja,  níveis  distintos de manifestação)  que

variam em intensidade de luminosidade. Essa abordagem traz consigo novas possibilidades teóricas

para entender o movimento e a causalidade. Dado o princípio de que a manifestação é luz, a qual é

“fluxo”, ao mesmo tempo, diretamente – pelo intermédio de outras luzes – e indiretamente – sem

643 Ibid., §129: p. 121,8-15 [Opera II]; p. 87,1-9 [The Philosophy of Illumination].
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intermediários –, o princípio de causalidade e a teleologia são preservados e o risco de que a cadeia

de nexos causais pudesse fazer a atividade própria à luz das luzes desnecessária é afastado. 

Entrementes, a redução da realidade de cada coisa à manifestabilidade implica a rejeição de

instâncias intermediárias exigidas pelo entendimento,  rejeitando-se novamente o hilemorfismo e

todo dualismo. Suhrawardī escreve:

يرد للنوار ول النوار لنور بعد ول جهة ول المج
ييسسة يل يستغسسسق النسسور، نسسور إمسسن يشسسّاهد فبمسسّا. بّالك

ين إليه، بّالقيّاس نفسه ويستظلم يم النسسور فإ يقهسسر التسس
ذاتسسه واستغسسسّاق لسسه فقسسره فبظهسسور. النقّص النور
يحصسسل إليه، بّالنسبة النوار نور جلل إمشّاهدة عند
يل إمنه يلسذي العلسسى السسبرزاخ هو ظ أعظسم بسرزاخ ل ا
ووجسسوبه غنسسّاه وبّاعتبسسّار.المذكور المحيط وهو إمنه،
نور إمنه يحصل وعظمته، جلله وإمشّاهد النوار نور

يرد يله فّالبرازاخ. آجر إمج إمنسسه، ضسسوء القّائم والنور ظ
يله ينمّا وظ يل بّالظلمسسة نعنسى ولسنّا. فقره الظلمة هو إ إ

.هيهنّا ذاته في بنور ليس إمّا

Não há nem aspecto nem distância na luz das luzes
nem nas  luzes  despidas  em sua  totalidade.  Assim,
observando  a  luz  das  luzes,  [as  luzes  despidas]
descobrem-se obscuras e tenebrosas ao comparar-se
com ela, pois a luz mais completa subjuga a luz mais
deficiente.  Pela  manifestação  de  sua  carência  para
elas,  descobrem  a  obscuridade  de  sua  essência,
observando  a  majestade  da  luz  das  luzes  em
referência a elas; a partir disso, ocorre uma sombra:
o limítrofe altíssimo, o qual nenhum outro limítrofe
ultrapassa – este é o abrangente, já mencionado. Pela
consideração  de  sua  autossuficiência  e  de  sua
necessidade da luz das luzes e pela observação de
sua  sublimidade  e  grandiosidade,  ocorre  outra  luz
despida. O limítrofe é sua sombra e a luz subsistente
é  dela  a  luminescência.  Sua  sombra  é  devida  às
trevas de  sua  carência.  Não  significamos  aqui
“trevas”  nada  senão  o  que  não  é  essencialmente
luz.644

Assim, o limítrofe altíssimo, isto é, o orbe abrangente, adquire sua ocorrência quando a luz próxima

considera o aspecto de sua carência.  Ora,  a  origem de outras  coisas  existentes não é  devida à

separação  de  algo  da  fonte,  mas  à  diminuição  do  nível  de  perfeição  em  luminosidade.  O

fundamental na argumentação é que o fluxo de luzes não pode ser associado com multiplicidade e

oposição  e,  assim,  não é  verdadeiramente  real  qualquer  inscrição  de multiplicidade  e  oposição

testemunhadas no mundo dos limítrofes nas luzes em suas relações iluminativas. Todas as coisas

são,  em  sua  realidade,  apreendedores  de  suas  respectivas  essências  e  irradiações  de  tais

apreendedores. A partir da interação entre cada apreendedor com os demais, consideram-se certos

aspectos, como carência e autossuficiência, subjugo e amor. Em suma, o universo é constituído pela

luz das luzes e uma imensa escala de luzes efluídas da luz das luzes. 

Dado  que  todos  os  princípios  da  existência  e  seus  arranjos  são  diversos  níveis  de

manifestação entre perfeição e deficiência, nenhuma coisa independente ou diferente de luz pode ter

sua ocorrência entre os existentes. Na ciência das luzes, os níveis de ocorrência e existência se torna

mais evidente ao se compreender a completude e perfeição ou debilidade e deficiência em termos

de luminosidade; dessa maneira, o arranjo dos existentes pode ser apresentado assim: a luz das

644 Ibid., §142: pp. 133,6-13 [Opera II]; p. 95,11-18  [The Philosophy of Illumination].
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luzes, a luz próxima, as luzes despidas, o limítrofe altíssimo (isto é, o orbe abrangente), o orbe das

estrelas fixas, os orbes dos planetas, as substâncias obscuras e as configurações luminosas – além

das configurações tenebrosas,  as quais são considerações mentais. Nesse ordenamento cósmico,

Suhrawardī desenvolve sua própria tese sobre o orbe das estrelas fixas, o que o afasta, nesse ponto,

da cosmologia peripatética padrão. Apesar de, na Filosofia da iluminação e em seus outros escritos,

o orbe das estrelas fixas ser frequentemente descrito nos mesmos termos, há incertezas sobre do que

se trata exatamente, assim como de sua posição no universo e de seu papel cosmológico. Uma

primeira questão é saber se este orbe de estrelas fixas, o qual contém um número inimaginável de

estrelas, é similar ao orbe abrangente, o qual não carrega ou transporta consigo os corpos celestes,

mas que apenas contém todas as camadas supralunares e a sublunar e oferece para cada coisa uma

localização quantificável. Mais concretamente, qual é o número de inteligências celestes e, a partir

disso, qual é a exata posição do orbe das estrelas fixas? Como um orbe celeste gigantesco que

engloba tantas estrelas passa à ocorrência como existente na fase inicial do fluxo? Por que tantas

estrelas estão contidas num único orbe enquanto os demais orbes parecem conter apenas um planeta

cada? Finalmente, há algo além do orbe das estrelas fixas? Questões assim são significativas para

uma visão geral da cosmologia da ciência das luzes.

De acordo com a Filosofia da iluminação, o orbe de estrelas fixas não eflui diretamente da

luz das luzes, à qual nenhuma pluralidade pode ser associada. Portanto, essencialmente, entre o orbe

das  estrelas  fixas  e  a  luz  das  luzes,  há  luzes  despidas  que  são  instrumentais  na  proliferação

intrínseca ao fluxo iluminativo. Sob essa perspectiva, o orbe de estrelas fixas se distingue das luzes

despidas  que  lhe  são  essencialmente  anteriores,  assim  como  o  orbe  abrangente  antecede

essencialmente o orbe de estrelas fixas. Enquanto o orbe abrangente é o que há de mais longínquo e

distante,  assim  como  o  mais  extremo,  providenciando  às  mensurabilidades  seus  estendimentos

dimensionais,  o  orbe  celeste  das  estrelas  fixas  é  menor,  tratando-se,  pois,  de  uma  categoria

intermediária  contendo uma quantidade praticamente  incontável  de estrelas  e,  simultaneamente,

transferindo sua rotação diária para os demais corpos celestes presentes em outros orbes. Nessa

perspectiva,  a  primeira  grande  revisão  de  Suhrawardī  em  cosmologia  é  a  de  defender  uma

diferenciação entre as luzes subjugantes de classe equivalente e as luzes intermediárias arranjadas

verticalmente.645 Em tal modelo teórico, as luzes despidas entre a luz primeira e o orbe das estrelas

fixas  estão  ordenadas  em  uma  linha  vertical,  enquanto  as  estrelas  fixas  estão  ordenadas

horizontalmente,646 assim como as formas platônicas. Para Suhrawardī, o orbe celeste das estrelas

fixas não eflui diretamente nem da luz das luzes nem da luz próxima, pois da luz das luzes eflui

645 Ver ibid., §154: p. 144,5-6 [Opera II]; p. 102,5-7 [The Philosophy of Illumination].
646 Ver ibid., §183: pp. 178,5–179,4 [Opera II]; p. 119,5-13 [The Philosophy of Illumination].
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apenas a luz próxima, e a luz próxima é desprovida de complexidade que bastasse para justificar o

efluxo de uma assim imensa quantidade de corpos celestes. As estrelas fixas não efluem tampouco

das luzes separadas inferiores associadas a outros orbes, pois o que é mais eminente e exaltado não

pode efluir  do que é  inferior  em classe.  Assim,  segundo Suhrawardī,  o  modelo teórico  de dez

inteligências e dois aspectos (os de necessidade e de possibilidade) é insuficiente para explicar a

complexidade e a harmonia encontradas entre os astros e os orbes, se mostrando, pois, incapaz de

oferecer  uma compreensão  das  estrelas  fixas  tais  quais  são  observadas.  As  estrelas  devem,  de

alguma maneira,  refletir  as relações entre  luzes subjugantes,  mas de uma maneira praticamente

impossível de ser satisfatoriamente apreendida pelo humano, já que não se conhece o número exato

de astros fixos. A complexidade das estrelas e a ignorância a respeito delas são tamanhas que cai em

erro quem quiser compreendê-las a partir do arranjo dos planetas observados. Suhrawardī escreve:

رعلم ين ف القسسرب، النسسور إمن تحصل ل الثوابت كرة أ
.الثّابتسسة بسسّالكواكب فيسسه القتضسسّاء جهسسّات يفسسي ل إذ

جهسسّات فيه فليس العوالي، إمن أحد إمن كّان إن فهو
ييمّا كثيرة يل في جعل يإمن رأى على س جهسسة عقسسل كسس

السسسوافل، إمسسن كسسّان وإن. غيسسر ل وإإمكسسّان وجسسوب
يور فكيسسف العسسوالي بسسرازاخ إمسسن أكسسبر يكسسون أن يتصسس

يدى كسسواكب؟ إمسسن أكسسثر وكسسواكبه وفوقهسسّا، إلسسى ويسسؤ
ير فل. المحّالت يلذي الترتب هذا على يستم ذكره ا
يشسسّاؤون يل. الم لسسه الثسسوابت كسسرة فسسي كسسوكب وكسس

يصّص يد ل تخ ةض اقتضّاء إمن له ب يصّص وإمقت .به يتخ

Assim, conhece-se que a esfera dos fixos não ocorre
a  partir  da  luz  próxima,  dado  que  seus  aspectos
causais  não  bastam  para  a  [ocorrência]  de  astros
fixos. Se se supor que tal [esfera] seria proveniente
de [luzes] mais elevadas, as quais não dispõem de
aspectos múltiplos, elas não comportariam tampouco
aquilo  que  é  dito  como  sendo,  no  ponto  de  vista
deles,  que  em toda  inteligência  há  um aspecto  de
necessidade  e  [outro  aspecto]  de  possibilidade,  e
nada mais. Ao se supor sobre as  inferiores, como,
então, conceptualizar-se-ia esta [esfera] como maior
que os  limítrofes  elevados e  acima deles,  havendo
mais astros entre os seus do que os astros [entre os
deles]?  Isso  conduz  a  absurdos.  É  por  isso  que  o
arranjo tal qual mencionado pelos peripatéticos não
se mantém. A cada astro na esfera dos fixos há uma
individuação,  requerendo  inevitavelmente  uma
exigência e uma individuação que lhe são próprias.647

Suhrawardī aumenta o número de camadas celestes para permitir a individuação dos corpos celestes

no orbe das estrelas. Ao aumentar extraordinariamente a quantidade de luzes subjugantes entre a luz

das luzes e o orbe das estrelas fixas, é necessária, na argumentação de Suhrawardī, se estabelecer

uma  diferenciação  que  permita  compreender  a  atividade  das  luzes  no  fluxo  emanativo  e,

entrementes, o grande número de estrelas observadas. Embora o aumento na quantidade de luzes

subjugantes – correspondentes às inteligências celestes da cosmologia aviceno-peripatética – e de

camadas sobre as quais tais luzes irradiam tenha por vantagem aumentar a razoabilidade da tese do

aumento  do  volume  do  fechado  universo  peripatético,  esse  aumento  de  luzes  subjugantes  não

oferece, por si só, uma explicação satisfatória sobre o porquê do enorme número de estrelas fixas.

Como passo seguinte, Suhrawardī começa a defender que as centenas ou milhares – ou talvez muito

647 Ibid., §150: p.139,3-10 [Opera II]; p. 99,7-14 [The Philosophy of Illumination].
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mais  –  de  luzes  subjugantes,  as  quais  são  efluídas  da  luz  das  luzes  e  que  estão  alinhadas

verticalmente, estão em relação permanente entre si, nos aspectos conceptuais de substancialidade e

acidentalidade (em termos quididativos), nos aspectos conceptuais de autossuficiência e carência

(em termos qualitativos) ou nos aspectos conceptuais de subjugo e amor (em termos de influência).

De tais  relações  múltiplas  e  humanamente  incontáveis  há  uma atividade  permanente  de  fluxos

iluminativos, apreensão e movimento e,  assim, por meio de irradiações de luzes subjugantes,  o

ordenamento celeste se estabelece como imitação do ordenamento entre as luzes subjugantes. Assim

como o orbe das estrelas fixas, a posição de cada estrela e a luminescência com que cada uma se

irradia ocorrem em referência às relações iluminativas entre luzes subjugantes. Suhrawardī escreve:

ين العلسسى، بسسّالنور يحيسسط ل السسسّافل النسسور النسسور فسسإ
يإمسسّا يقهسسره، العلسسى إذا والنسسوار. يشسسّاهده ل ليسسس أ

ر، السسّافل علسى فللعسّالي تكسثرت، إلسى وللسسّافل قه
بّالنسسسبة قهسسر لسسه النسسوار فنور. وعشق إشوق العّالي

نفسه، هو ويعشق غيره، هو يعشق ول سواه، إمّا إلى
ين وأكملهسسّا، الإشسسيّاء أجمسسل وهسسو لسسه ظّاهر كمّاله ل

يد لنفسه وظهوره يل إمن أإش بّالقيسسّاس لشسسيء ظهسسور ك
يذة وليست. ونفسه غيره إلى يل الل بّالكمّال الشعور إ

ينسسه حيث إمن الحّاأصل فّالغّافسسل. وحّاأصسسل كمسسّال أ
يذ ل الكمسسّال حصول عن يل. يلتسس يذة وكسس يذ لسس يل ينمسسّا ل إ
ول أكمسسل ول لكمسسّاله، وإدراكسسه كمسسّاله بقسسدر هسسي

ولغيسسره، لسسذاته إمنه أظهر ول النوار، نور إمن أجمل
يذ فل فحسب، لذاته عّاإشق وهو. وغيره لذاته إمنه أل

النسسّاقّص النسسور سسسنخ وفسسى. وغيسسره لسسذاته وإمعشوق
العسسّالي النسسور سسسنخ وفسسى ،العسسّالي النسسور إلى عشق

النسسوار نور ظهور يزيد ل وكمّا. السّافل للنور قهر
يذته يزداد فل ذاته، على لذاته .ذاته على وعشقه ل
يية يقّاس ل وكمّا يذة يقّاس فل إليه، غيره نور غيسسره ل

يذته إلى غيره وعشق عشق ول لذاته، وعشقه بذاته ل
يذذهّا الإشسسيّاء يذذهّا عشسسقهّا إلسسى بغيسسره وتلسس .بسسه وتلسس
يله الوجود فّانتظم يبة إمن ك . والقهر المح

A luz inferior não contém a luz mais elevada, pois a
luz mais elevada a subjuga. Entretanto, não é que a
[luz  inferior]  não  observe  a  [luz  mais  elevada].
Quando as luzes são multiplicadas,  a mais elevada
subjuga a inferior, e a inferior deseja a mais elevada
e  tem  por  ela  paixão.  Por  isso,  a  luz  das  luzes
subjuga o nexo entre todas as demais. Ela não tem
paixão por nada além de si, sendo que tem paixão
por si,  pois sua perfeição lhe é manifesta.  Ela é a
mais bela entre todas as coisas e a mais perfeita. Sua
manifestação  para  si  é  mais  intensa  que  toda
manifestação  de  uma  coisa,  seja  para  outra  coisa
diferente dela seja para ela mesma. O deleite não está
em nada além da percepção da perfeição ocorrida, à
medida  que  é  perfeição  e  é  ocorrente.  O
desconhecedor  da  ocorrência  da  perfeição  não
usufrui de deleite. Todo deleite, a quem se deleita, é
proporcional  à  sua perfeição e  à apreensão de sua
perfeição. Ora, não há nada mais perfeito e belo do
que a luz  das  luzes,  e nada – além dela  – é  mais
manifesto do que ela para sua essência e para além;
por isso nada é mais deleitoso do que ela, para sua
essência e para outro além dela. Está na raiz da luz
deficiente a paixão pela luz mais elevada e na raiz da
luz  mais  elevada  a  subjugo da  luz  inferior.  Assim
como a manifestação da essência  da luz das  luzes
não acrescenta nada à sua essência,  assim também
não  acrescenta  nada  à  sua  essência  o  deleite  e  a
paixão por sua essência. E como a luminosidade de
nenhuma  luz  se  compara  com a  sua,  o  deleite  de
outra e a paixão de outra não podem ser comparados
com seu deleite por sua essência e a paixão por sua
essência – nem a paixão por outra coisa por outra
pode ser comparada com sua paixão e seu deleite por
sua  essência.  Assim,  o  ordenamento  na  existência,
todo ele, vem do amor e da subjugo.648

648 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §147: pp. 135,16–137,1 [Opera II]; pp. 97,6–98,3 [The Philosophy of Illumination].
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Para Suhrawardī, o arranjo das luzes deve ser entendido como o “subjugo” exercido pelas luzes

superiores, “as mais elevadas”, sobre as luzes que lhe estão abaixo, “as inferiores”. O fluxo das

luzes  engloba  também  o  “amor”,  o  “desejo”  e  a  “paixão”  que  as  luzes  inferiores  têm  pelas

superiores e a luz das luzes tem por si mesma. Eis o ordenamento do fluxo emanativo. 

As estrelas fixas ocorrem através de irradiações ou fluxos iluminativos (lit. “iluminações”,

išrāqāt/ إإشراقّات), isto é, por meio dos nexos múltiplos intrínsecos às relações iluminativas, expressos

em termos de autossuficiência e carência, subjugo e paixão, perfeição e deficiência. Suhrawardī, ao

aumentar o número de luzes subjugantes, providencia o fundamento para a abundância entre os

corpos celestes no orbe das estrelas fixas e sua ocorrência se realiza na tradicional dialética própria

ao fluxo emanativo: luzes subjugantes são emanadas a partir da luz próxima, como segunda luz,

terceira luz, quarta luz, quinta luz, sexta, sétima, etc., numa sequência que ultrapassa largamente o

número de dez, cinquenta ou sessenta e formam uma classe vertical de luzes subjugantes. O fluxo

emanativo  segundo  Suhrawardī  –  diferentemente  do  que  defende  o  construto  modelado

metafisicamente sobre as categorias de unidade, necessidade e possibilidade – é aumentado pelos

aspectos basilares da existência, isto é, de “amor” e de “subjugo”. Assim, todas as variedades que

são engendradas das irradiações provenientes de tais luzes classificadas em uma sequência vertical

são, enquanto tais, em termos de perfeição e deficiência, variações da luminosidade irradiada; a

partir  de relações mútuas e diagonais entre tais  luzes,  irradia-se uma quantidade de numeração

humanamente incontável de luzes subjugantes.

O revisionismo cosmológico de Suhrawardī não quer refutar nem abandonar a cosmologia

peripatética ou aviceniana, à medida que, formalmente, não passa de uma variação da doutrina do

fluxo emanativo como processão e regressão. Sob tal ponto de vista, a única mudança significativa

que conseguimos  constatar,  ao  menos,  é  o  aumento  extraordinariamente  intenso no número de

camadas celestes e de inteligências celestes (luzes subjugantes, em termos iluminativos) entre o

orbe da lua e o primeira inteligência engendrada (a luz próxima). No entanto, tal mudança, além de

sugerir um redesenho da cosmologia tradicional, é mais um passo para resolver certos problemas

que  os  peripatéticos  buscaram  superar  –  mas  que  Suhrawardī  não  acredita  ter  sido  feito

consistentemente por eles –, como, principalmente, a solução à questão da operação da intelecção, a

dicotomia  material  e  inteligível,  como  coisas  existencialmente  possíveis  –  as  quais  se  tornam

existencialmente  necessárias  para  a  ocorrência  de  outras  coisas  existencialmente  possíveis  –

dispõem de sua realidade como sendo simultaneamente intelectuais e necessárias, de um lado, e, por

outro lado, carentes e possíveis e, enfim, o problema por excelência da física celeste (o da natureza

do  movimento  celeste),  assim  como  o  problema  metafísico  por  excelência  (o  da  causalidade).

Segundo  a  Filosofia  da  iluminação,  enquanto  as  luzes  subjugantes  efluem  iluminativamente
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irradiando outras luzes subjugantes e estas luzes fazendo o mesmo, assim como engendrando tudo

aquilo que está no fluxo das luzes,  as luzes inferiores contemplam e se apaixonam pelas luzes

superiores, as quais exercem subjugo sobre as inferiores. A paixão, o desejo e o amor das luzes

inferiores pelas superiores supõem sua contemplação, isto é, a apreensão das luzes superiores pelas

luzes inferiores; esta contemplação ou apreensão ocorre pela privação de véu entre tais luzes. Sob

esse ângulo,  os problemas legados pelos peripatéticos,  como,  sobretudo, a exigência teórica do

construto de noções como inteligência ativa,  proto hyle,  forma, etc.,  são eliminados,  segundo a

estratégia argumentativa de Suhrawardī, desde o início. De acordo com a classe vertical de luzes

subjugantes, enquanto as luzes superiores irradiam sobre as inferiores, as luzes inferiores aceitam,

de acordo com suas capacidades, as luminescências recebidas das superiores. Da mútua relação do

fluxo de iluminação como irradiação (das  superiores  para  as  inferiores)  e  de  contemplação ou

apreensão (das inferiores para as superiores), as luzes inferiores recebem luminescências em dois

aspectos.  Por  exemplo,  a  segunda  luz  –  a  primeira  luz  efluída  da  luz  próxima  –  recebe

luminescência da luz das luzes diretamente e recebe também luminescência da luz das luzes por

intermédio da luz próxima. Como tal  sequência continua,  o número de luzes engendradas e de

limítrofes  celestes  aumenta  exponencialmente.  Assim,  a  atividade  da  luz  das  luzes  pode  ser

concebida como dupla: como fonte de tudo o que está no fluxo e como origem e fim do próprio

fluxo,  ela  ilumina  tudo o que  é  existente  diretamente,  ao  mesmo tempo que sua  iluminação é

igualmente  operada  indiretamente  por  meio  de  uma  sequência  humanamente  incontável  de

intermediários. Em um mesmo movimento, Suhrawardī defende a atividade da luz como fonte de

tudo e do todo no fluxo do qual ela é a origem e o papel de cada um dos intermediários como fontes

intermediárias de iluminação e princípios de fluxos iluminativos secundários. Em suas palavras:

ينسسه واعلسسم يمسسّا أ يور لسسم ل النسسّاقّص النسسور اسسستقلل يتصسس
يام النور غلبة دون يقهره نور إمشهد في بتأثير عليسسه التسسّا
الفّاعسسل هسسو النسسوار فنسسور التسسأثير، ذلسسك نفسسس فسسي

يل إمسسع الغسسّالب يصسسل واسسسطة، كسس رلهسسّا، إمنهسسّا والمح فع
يل علسسى والقسسّائم يلق فهسسو فيسسض كسس إمسسع المطلسسق الخ
ةن ليس الواسطة، ودون الواسطة إشسسأنه فيسسه ليس إشأ

. غيره إلى الفعل نسبة في يتسّاإمع قد أنه على

Conhece  que,  para  uma  luz  deficiente,  não  é
conceptualizável uma autonomia em suas influências
ao contemplar a luz que lhe é subjugante; contudo, a
luz [mais] completa que ela é a [subjugante] em tais
influências.  Assim,  a  luz  das  luzes  é  a  [causa]
eficiente [e] dominante juntamente a toda mediação;
é ela, no que se adquire por [mediação], quem age,
sendo ela o subsistente sobre todo o fluxo, pois é a
criadora  absoluta,  com mediação  e  sem mediação.
Não há efeito que não contenha seu efeito, embora
ela conceda a referência de ação a outros.649

Como todo limite exige um “além”, o orbe das estrelas fixas traz a questão de se há outras

coisas ou mesmo se há outros mundos além de tais limites. A Filosofia da iluminação não sugere a

ocorrência de outros universos, principalmente porque poderia se sugerir a noção de vácuo entre

649 Ibid., §176: p. 170,4-8 [Opera II]; p. 114,12–16 [The Philosophy of Illumination].
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universos paralelos; não obstante, a cosmologia tal qual apresentada nesse livro não nos parece estar

fechada a  possibilidade de múltiplos  universos.  Sobre  isso,  há  um assentimento de  Suhrawardī

sobre o que está além das estrelas fixas:

يمّا ععسسّا الثسسوابت ترتيب يكون لم ول فيكسسون جسسزاف، علسسى واق
يل ع يي لترتيب ظ الكسسواكب وإمسسن بسسل – الترتيبسسّات وإمن. عقل
عمّا به البشر يحيط ل إمّا – الثوابت في عسسّالم وعجّائب. عل

يقن بحيث عدد في وحصرهّا الفلك ونسب الثير أإمسسر يتي
عجسسّائب الثوابت فلك وراء يكون أن عن إمّانع ول أصعب،
.  ندركهّا ل الثوابت فلك في وكذا رأخرى

Já que o arranjo dos fixos não é uma incidência do
acaso, trata-se da sombra de um arranjo intelectual.
De tais arranjos – antes, dos astros entre os fixos – há
o  que  o  humano  não  abrange  em  sua  ciência.  O
fascínio  do  mundo  etéreo,  as  conexões  entre  os
orbes, sua determinação em enumerá-los, tudo isso
assegura  se  tratar  de  um  tópico  difícil.  Não  há
impedimento para que, para além do orbe dos fixos,
haja outros fascínios, assim como que haja no orbe
dos fixos [fascínios] que não apreendemos.650

Ao aumentar consideravelmente a área entre o orbe das estrelas fixas e a luz próxima, a perspectiva

inaugurada por Suhrawardī,  coerente com seu esforço em aumentar drasticamente o número de

luzes subjugantes e em explicar suas relações com o orbe das estrelas fixas e seus corpos celestes, é

um esforço em aumentar, para além dos limites estabelecidos pelos peripatéticos, as medições do

universo, incomparavelmente maiores que a capacidade humana de contabilizá-las. A Filosofia da

iluminação abre  para  a  cosmologia  a  exequibilidade  de  novos  construtos  teóricos.  Entretanto,

Suhrawardī não explora tais factibilidades, de maneira que sua cosmologia – assim como ocorre nos

demais tópicos de sua metafísica – é mais um esboço de um novo modelo cosmológico do que um

modelo propriamente dito. Em todo caso, nesse esboço, outra questão importante é discutida; trata-

se do problema do movimento retrógrado dos planetas. 

Da mesma maneira que o peripatetismo falha em entender o orbe das estrelas fixas a partir

do modelo teórico de dez inteligências e dos aspectos de necessidade e possibilidade, se mostrando

igualmente incapaz de explicar o porquê do número de estrelas e planetas, ele é inútil para explicar

a complexidade de suas relações.  O movimento dos orbes é de uma complexidade e  harmonia

maiores  que  as  do  modelo  cosmológico  de  nove orbes;  a  explicação  de  Suhrawardī  é  que  os

movimentos dos orbes reflete a relação entre luzes subjugantes.651 Tais movimentos são as causas

eficientes  da  sucessão  dos  acontecimentos  temporais  no  mundo  sublunar.652 Dado  que  as

inteligências separadas, no modelo aviceno-peripatético, não podem sofrer deterioração e não são

passíveis de inconsistência em seus próprios movimentos, assim como não pode tampouco haver

nenhuma lacuna em seus movimentos circulares perfeitos, os planetas, os quais devem seguir as

inteligências separadas, devem manter sua uniformidade no movimento circular, sem mudança nem

variação. No entanto, não é esse o caso. Tal problema conduz Suhrawardī a novas soluções. Para

650 Ibid., §158: p. 149,4-8 [Opera II]; p. 104,4-8 [The Philosophy of Illumination].
651 Ver ibid., §§182–183: p. 177,10–179,4 [Opera II]; pp. 118,15–119,13 [The Philosophy of Illumination].
652 Ver ibid., §179: p. 174,4–175,2 [Opera II]; pp. 117,5-14 [The Philosophy of Illumination].
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ele, cada orbe é controlado por uma alma – a luz regente do orbe.653 Segundo Suhrawardī, as luzes

regentes são intelectos dotados de faculdade corporal imaginativa, cujo órgão corporal, no caso dos

orbes, é o próprio limítrofe celeste. As luzes regentes dos orbes são atraídas pela paixão e tomadas

por desejo pelas luzes que lhes são superiores e que não mantêm nenhum tipo de ligação com algo

material – luzes que as dominam e que são, por isso, “subjugantes”. Estas, por sua vez, sentem

paixão e desejo por outras luzes que lhes são superiores (as luzes mães), até chegar à luz das luzes.

Assim,  as  luzes  regentes  dos  orbes  desejam  sempre  mais  aprimorar  sua  luminosidade  ao  se

assimilar às luzes superiores subjugantes.654 Ao mesmo tempo em que as luzes regentes dos orbes

desejam e  se apaixonam pelas  luzes  superiores  separadas,  elas  –  mesmo sendo,  enquanto  pura

apreensão da essência, luzes puras e despidas – controlam e estão, de alguma maneira, associadas e

pendentes de seus respectivos limítrofes. Diferentemente do caso humano, em que a luz regente tem

um início temporal, associado à constituição da miscelânea corporal humana, e cujo controle do

limítrofe é condicionado pelo estado vivo do organismo corporal,  no caso dos orbes celestes, a

conexão é sem início temporal e é perpétua. No entanto, nenhuma mensurabilidade particular – nem

mesmo entre os limítrofes celestes – é perpetualmente existente, pois nenhuma mensurabilidade

particular  é,  por  si  mesma,  sem começo  nem fim temporais,  sendo,  ademais,  incapaz  de  atos

infinitos. Nesse caso,  nem as luzes regentes dos orbes são, por si mesmas,  agentes de infinitas

atividades, pois, assim como as luzes regentes humanas, cada uma entre elas está conectada a um

limítrofe específico em quantificação e localidade. De fato, não obstante, todos os limítrofes no

mundo celeste são sem início nem fim temporais e exercem atividades temporalmente infinitas, mas

não  por  si  mesmos,  mas  pela  perpétua  relação  que  suas  luzes  regentes  mantêm  com  luzes

subjugantes que lhes são superiores. Da mesma maneira, todo limítrofe celeste – assim como toda

mensurabilidade particular – é, por si mesmo, finito e destrutível; no entanto, os limítrofes celestes

permanecem tais  quais  desde  sempre  e  para  sempre,  graças  ao  contínuo  e  infinito  influxo  de

luminescências que recebem das relações de suas luzes regentes com as luzes subjugantes.655 Por

conseguinte, as luzes regentes dos orbes são condicionadas a sempre estarem pendentes de seus

respectivos orbes para, assim, controlá-los. Enfim, há uma deficiência na luz regente dos orbes, que

tem por causa seu caráter acidental  decorrente de sua associação perpétua com um limítrofe.656

Dado esse condicionamento acidental, as luzes regentes dos orbes não conseguem completamente

atingir a perfeição daquilo que elas desejam e pelo qual elas estão perpetuamente apaixonadas. Esse

653 “Já que os orbes são vivos, para eles há regentes. Seus regentes não são suas causas, já que a causa luminosa não
oferece perfeição através de uma substância obscura.  [ يية الفلك كّانت وإذا يبرات، ولهّا ح ون فل إمد يبراتهّا يك تكمل ل إذ عللهسّا، إمسد يلسة يس الع

يية يية النور الغّاسق بّالجوهر ]”, ibid., §156: p. 147,5-6 [Opera II]; pp. 103,9-9 [The Philosophy of Illumination].
654 Ver ibid., §§190–192: p. 183,11–186,1 [Opera II]; pp. 121,14–123,5 [The Philosophy of Illumination].
655 Ver ibid., §194: p. 187,12-13 [Opera II]; pp. 124,5-7 [The Philosophy of Illumination].
656 Ver ibid., §174: p. 168,1 [Opera II]; pp. 113,2 [The Philosophy of Illumination].
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condicionamento conjugado com o desejo e a paixão das luzes regentes pelas luzes subjugantes se

realiza nos movimentos circulares dos orbes. Dado o caráter intensamente luminoso da luz regente

de  cada  orbe,  esse  movimento  é  o  mais  perfeito  no  limite  de  suas  possibilidades;  ademais,  a

ocorrência de tais movimentos é em ciclos e períodos infinitos, de tal maneira que, em cada ciclo e

período,  todo orbe  atinge  seu  máximo possível  de  perfeição  e  tudo  isso  se  repete  de  maneira

sucessiva e temporalmente infinita.657

As luzes despidas superiores e que subjugam as luzes regentes dos orbes são os motores

separados dos orbes, no sentido de ser aquilo que as luzes regentes desejam imitar.658 Por serem

apreendedores e manifestos para si mesmos, tais motores são, por conseguinte, luzes puras. Por

nunca  manterem nenhuma ligação  com algo  que  não  seja  luz  pura,  os  motores  separados  são

atraídos  eternamente  pelas  luzes  que  lhes  são  superiores  por  serem  mais  intensas  em  sua

luminosidade – e que são, por isso, mais próximas da luz das luzes. Todas as luzes subjugantes dos

orbes buscam apreender a luz das luzes.659 Por não serem mensuravelmente condicionadas, elas

gozam de um estado fixo na perfeição que lhes é própria, embora estejam também em estado de

deficiência, por não serem a causa de si. Enfim, tais luzes são a causa final do movimento de cada

orbe, à medida que a luz regente se move na busca de se assimilar às superiores. Os orbes, em seus

movimentos e correspondências, se assemelham às inter-relações entre as “entidades sagradas [الإمور
يية :isto é, entre as luzes subjugantes.660 A esse respeito, Suhrawardī explica ,”[القدس

يشّائين إتبّاع يفرضه إمّا على وليس ين إمن الم يل أ فلسسك ك
يبه الكثيرة حركّاته في د إمتشس .الوجسوه جميسع إمسن بواح
ين علسسى والغسسرض إمختلفسسة، وحركّاتهّا كثيرة، الفلك فإ
يرحوا إمّا عة فّالكواكب. الكواكب حركة به أص راجع، تّار

عة عة إمستقيم، وتّار عة الوج، في وتّار .الحضسسيض فسسي وتسسّار
عهّا يكسسون فكيسسف يب ةء تشسس ةد، بشسسي رهسسم واحسس يقولسسون ل و

يثسسر بّالإشسسراقّات ييسسة؟ المنّاسسسبّات لتك إذن فليسسس النور
يل أحوالهّا اختلف على حركّاتهّا يعة المنّاسسسبّات إ أإشسس

بعسسض إلى بعضهّا نسب وليس. المعشوقّات في وأنوار
يل ععسسّا إ بعسسض، إلسسى بعضسسهّا المعشسسوقّات المنّاسسسبّات تّاب

يتى ييسسة النسسسب على والدوار الكوار في تأتى ح القّاهر
يلتي يبه يمكن ا يم بهّا، التش هذه في والمشّاؤون. يستأنف ث

Não há acordo com a hipótese dos seguidores dos
peripatéticos,  como  se  todo  orbe,  em  seus
movimentos múltiplos, se assimilasse a uma única
[inteligência] no conjunto de aspectos. Os orbes são
múltiplos, seus movimentos diferentes e o propósito
[dos movimentos], segundo o que eles explicaram, é
o  movimento  dos  planetas.  Ora,  os  planetas  [em
seus movimentos] às vezes são retrógrados, às vezes
são retilíneos, às vezes estão no apogeu, às vezes no
perigeu.  Como, então,  eles  se assimilariam a uma
coisa única – já que os [peripatéticos] não declaram
que  as  iluminações  são  a  multiplicidade  das
referências luminosas? Assim, seus movimentos em
diferenciação de estados não se deve a nada que não
seja  às  conexões  entre  irradiações  e  luzes  pelas
quais estão apaixonados. A conexão entre alguns e
outros [planetas] não é nada senão que seguem as
referências  entre  alguns  dos  [quais  estão
apaixonados] com outros, até progredirem, ao curso
de  períodos  e  ciclos,  em conexão  subjugadora,  a
qual  se  assimilam  –  e,  depois,  recomeçam.  Os

657 Ver ibid., §180: p. 175,7-8 [Opera II]; pp. 117,20-22 [The Philosophy of Illumination].
658 Ver ibid., §182: p. 178,1-2 [Opera II]; p.118,19–119,2 [The Philosophy of Illumination].
659 Ver ibid., §182: p. 177,6 [Opera II]; p.118,15 [The Philosophy of Illumination].
660 Ver ibid., §180: p. 175,3-4 [Opera II]; p.117,15-17 [The Philosophy of Illumination].
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يبهّات يلسسذي المثسسّال إمن بضرب اعترفوا  التش يدوا ا فيسسه ر
يدإمين على يمّا. المتق يل وإم هو المعشوقّات، كثيرة على يد

ين عدا، كسسسّان لسسسو حركّاتهسسسّا فسسسي الفلك إمعشسسسق أ واحسسس
ينسسه وتعلسسم. الحركسسّات لتشسسّابهت السسبرازاخ كسسّانت لسسو أ

يية يلة بعضهّا العلو يبهة المعلولت لكّانت للبعض، ع إمتشسس
.    كذا وليس لهّا، عّاإشقة بّالعلل حركّاتهّا في

peripatéticos,  no  que  tange  às  assimilações,
reconhecem estar aí um tópico exemplificando sua
oposição aos antigos. O que atesta a multiplicidade
daquilo pelo que são apaixonados é que se, em seus
movimentos,  aquilo  pelo  que  os  orbes  são
apaixonados fosse um só, seus movimentos seriam
uniformes.  Tu conheces  que  se  um dos  limítrofes
elevados  fosse  a  causa  de  outro,  os  causados  se
assimilariam, em seus movimentos,  às causas,  por
estarem em paixão por elas, e não é assim.661

O problema de como os  corpos celestes  têm diferentes  movimentos  que  não seguem o

princípio de movimento regular circular não é resolvido pela simples paixão das luzes regentes dos

orbes pelas luzes subjugantes.  Isso porque há ainda o movimento ordinário de corpos celestes,

assim como há o movimento particular de corpos celestes que são contrários ao movimento geral

observado.  Na  tentativa  de  uma  resposta  a  tal  questão,  Suhrawardī  emprega  a  distinção  entre

movimento acidental e essencial. Na Filosofia da iluminação, o autor já havia explicado a situação

empregando como analogia o clássico exemplo de alguém se movimentando dentro de um barco

que se movimenta em uma direção única. Em suas palavras:

يية الحركة وليست يية، اليوإم ين قسر يية فإ تمكسسون ل القسسسر
يرك ول أخرى، حركة إمن واحدة حّالة في الجسم بتح

يتين بحر يفين ك يد فل بذاته، إمختل إمسسن إشسسيء يكسسون وأن بسس
ير بسسذات، إمنهسسّا وإشيء بّالعرض الفلك حركّات كّالمسسّا

يحدهمّا فيقبل حركتهّا، خلف على السفينة في بذاته، أ
يسط والخر يية الحركة تكون فل. فيه هو إمّا بتو  –اليوإم

يلتي يية، السسبرازاخ جميع فيهّا اإشترك ا يل – السسسمّاو إمسسن إ
يل إمحيط، ةة واحد ولك يرك. أخرى حرك رإمح يل و واحسسد ك

يي السسبرازاخ هسسذه إمسسن عرا فيكسسون بسسذاته، حسس عدا نسسو ير .إمجسس
عضّا هذا إمن لك ويلوح ين أي للنسسوار، إمقهسسورة السسبرازاخ أ

والغضسسسب، والشسسسهوات الفسسسسّاد إمسسسن آإمنسسسة والفلك
يي، لمراد الحركة فليست يى لمقصسسد فتكون برزخ .نسسور

يد فل كسسثيرة، حركّات لهّا عهد السبعة والكواكب لهسسّا بس
يل كثيرة، برازاخ إمن ييسسة غيسسر هسسذه وكسس فسسي إمفتقسسرة بسسل غن

يققهّا يرد نور إلى وكمّالتهّا تح .  إمج

O  movimento  diurno  não  é  compelido,  pois  o
compelido não é oriundo de outro movimento, e o
corpo  não  se  move,  enquanto  seu  estado  é
essencialmente  um  só,  em  dois  movimentos
diferentes.  Inevitavelmente,  certas  coisas  dos
movimentos dos orbes são acidentais e certas coisas
são  essenciais,  como quando alguém anda  em um
barco em divergência de movimentos, encontrando-
se  em  [movimentos]  duplos:  um  dos  quais  é
essencial e outro por mediação daquilo em que ele
está. Assim, o movimento diurno – do qual partilham
em comum o conjunto dos limítrofes celestes – não é
oriundo  de  nada  senão  do  [orbe]  abrangente,  ao
passo  que  cada  um  [dos  limítrofes  celestes]  tem
outro  movimento.  O  motor  de  cada  um  de  tais
limítrofes, essencialmente, é um vivente, sendo, por
isso, uma luz despida. É claro para ti que, ademais,
os  limítrofes  são subjugados pelas luzes.  Os orbes
são preservados da corrupção, do apetite e da ira, seu
movimento  não  se  produz  com escopo  próprio  ao
limítrofe,  pois  intenciona  o  luminoso.  Os  sete
planetas  são  constatados  como  tendo  movimentos
múltiplos; é inevitável que haja para eles limítrofes
múltiplos. Ora, cada um deles não é autossuficiente;
antes,  [cada  um]  carece,  em sua realização e  suas
perfeições, de uma luz despida.662

661 Ibid., §181: pp. 176,1–177,4 [Opera II]; p. 118,1-14 [The Philosophy of Illumination].
662 Ibid., §141: pp. 131,13–132,10 [Opera II]; p. 94,8-19 [The Philosophy of Illumination].
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Suhrawardī, se bem que repetindo o construto cosmológico aviceno-peripatético no que concerne ao

motor do movimento dos corpos celestes, se volta para a realidade de tal motor celeste, corrigindo o

sistema  aviceno-peripatético  no  que  tange  ao  escopo  de  tal  movimento.  Assim,  o  escopo  do

movimento dos limítrofes celestes não é algo do modo de existência próprio à mensurabilidade, mas

é luminoso, isto é, algo que, em si mesmo, é vivo e apreendedor de sua essência. Esta entidade

apreendedora e vivente busca perfeição, de maneira similar ao que ocorre na experiência humana.

Ademais, a questão do movimento retrógrado reaparece: como que corpos celestes que partilham

movimentos circulares se diferenciam em termos de suas velocidades e direções? Tendo em vista

que a finalidade do movimento dos limítrofes não é algo do reino dos limítrofes, mas do mundo das

luzes subjugantes, no caso dos sete astros conhecidos, Suhrawardī busca desatar esse nó ao aplicar,

em sua análise,  sua ciência  das luzes.  Os corpos celestes se movem de acordo com o grau de

iluminação recebida daquilo pelo qual estão apaixonados, embora em seu movimento geral eles

estejam, enquanto luzes regentes, seguindo as luzes subjugantes em seu movimento geral. Dessa

maneira, mais de um movimento ocorre dentro de um único e mesmo orbe. 

Por  que  a  luz  regente  de  um orbe  tem seu  movimento  guiado  pelas  luzes  subjugantes

superiores? Pela unidade e eternidade do fluxo de luzes, inferem-se as características de cada orbe,

sobretudo sua  configuração esférica  e  a  temporalidade  sem início  nem fim de  seu  movimento

circular, como a duração dos ciclos cósmicos que perpetuamente se destroem e se renovam. Assim,

uma vez que há um movimento contínuo infinito, este deve pertencer aos orbes e deve ser circular e

causado por algo maior, baseado no princípio de possibilidade mais eminente. A luz regente busca

imitar aquilo pelo qual ela está em constante paixão, ou seja, imitar sua respectiva luz subjugante e,

depois dela, as demais luzes subjugantes superiores e ainda mais eminentes. Em última instância,

segundo a Filosofia da iluminação, a fonte e causa dos movimentos celestes, tanto essenciais como

acidentais,  é  a  atividade  própria  às  luzes  despidas  que  governam os  orbes  celestes  –  as  luzes

regentes dos orbes –, ao passo que os movimentos lineares seguem o movimento circular dos orbes

celestes. Dado que a atividade das luzes, isto é, os fluxos ou irradiações de luzes e luminescências, é

constante,  o  movimento  celeste  é  igualmente  constante,  pois,  caso  contrário,  o  astro  nunca  se

aproximaria de seu alvo e permaneceria em uma mesma posição. Se a luz não fosse algo que tem,

em sua realidade de luz, diferentes graus de perfeição e deficiência, a ocorrência do movimento, o

qual  é  a  variação  de  locação  no  tempo,  seria  impossível.  Nesse  sentido,  há  uma  relação  de

subjugação entre as luzes despidas pelas quais as luzes regentes dos orbes são apaixonadas, as luzes

despidas que são inferiores às luzes regentes dos orbes e as luzes acidentais. Igualmente, as luzes

despidas inferiores mantêm uma relação de paixão, desejo e amor por tais luzes subjugantes. Em
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suma, toda iluminação perpassa subjugação, controle, regência, paixão e apreensão, sendo isso a

origem do movimento uniforme e circular dos corpos celestes. 

Suhrawardī  polemiza  com  os  “seguidores  dos  peripatéticos”;  para  os  mesmos,  ao  se

conceder ao mundo dos corpos a eternidade, ele é eterno em sua composição – que é indestrutível –,

assim como também o é em seu ordenamento que não pode ser resultado de nenhuma mudança. É

sem começo e sem fim e, segundo eles, permanece existente na infinidade dos tempos. Para os

mesmos,  o  propósito  do  movimento  dos  orbes  é  o  movimento  dos  planetas.  Entretanto,  o

movimento dos planetas é, por vezes, retrógrado e linear e, assim, obedece ao domínio e à paixão

das luzes que se repetem ao longo dos tempos.  Justamente pela  faticidade de tais  direções,  os

movimentos são distintos. Há os que se movimentam circularmente, isto é, ao redor do centro, ou os

que se movimentam linear ou retilineamente. Metafisicamente, Suhrawardī busca enfatizar o tipo de

conexão entre as luzes e o mundo dos limítrofes celestes, ao mesmo tempo em que enfatiza o tipo

de conexão entre os limítrofes que povoam o mundo sublunar com os que povoam o mundo celeste.

Com efeito, as noções de desejo e paixão, assim como a busca por apreensão das luzes inferiores

pelas luzes que lhes são superiores explicam a conexão entre o mundo dos limítrofes sublunares e o

mundo dos limítrofes celestes, da mesma maneira que explicam a relação das moções celestes com

as luzes subjugantes. Nesse sentido, a atividade própria das luzes regentes dos orbes é a de ser

reflexo, tal qual um espelho, da eternidade encontrada entre as luzes subjugantes celestes. Dado que

o limítrofe com o qual a luz regente de um orbe está em conexão, isto é, o orbe, é imperecível e

indestrutível, não por si só, pois, para Suhrawardī, nada que é mensurável pode nem ser positivo em

si mesmo – pois se trata de pura privação – nem ser agente de atividades – pois não é uma coisa

viva –,  mas pela  intensidade de luminosidade de sua luz regente e pelo nível  de perfeição em

luminosidade  alcançado  pelas  luzes  subjugantes  dos  orbes,  as  luzes  regentes  dos  orbes  são

perpetuamente um reflexo das luzes subjugantes superiores. Esse reflexo se realiza temporalmente,

pois aquilo que traz consigo como potência, ao se assimilar, se temporaliza. O mesmo se aplica aos

viventes  no  mundo sublunar,  mas  com a  diferença  de  que,  em sua  mensurabilidade  particular

respectiva, a miscelânea orgânica de cada vivente no mundo sublunar é corruptível, mensurável e,

portanto, perecível e finito. Há uma temporalidade intrínseca a todo vivente organicamente ligado a

uma coisa mensurável particular, desde um orbe celeste até o mais simples entre os organismos

sublunares. Trata-se “da paixão contínua e do desejo perpétuo” de permanecer em contato com as

luzes superiores, o que é a causa da rotação incansável dos céus. Suhrawardī argue:

يدة تكسسون فّالتحريكسسّات دعسس عة والإشسسراقّات ،للإشسسراقّات رإم تسسّار
إإشسسراق عسسن المنبعثسسة والحركسسة .للحركسسّات إموجبة أخرى

As  moções  são  preparatórias  às  iluminações,
enquanto  as  iluminações,  em  outras  vezes,
necessitam  de  tais  movimentos.  O  movimento
emitido pela iluminação é distinto numericamente do
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يلتي الحركة غير عة  كّانت ا يد دع فل ،بّالعدد الإشراق لذلك رإم
ير ععّا دو والإشراق ،الإشراق إشرط الحركة زالت فل .إممتن
عة يلسستي الحركسسة يسسوجب أخسسرى تسسّار عمسسّا وهكسسذا بعسسده، ا .دائ

بعشسسق إمضسسبوطة والإشسسراقّات الحركسسّات أعسسداد وجميسسع
ةق إمستمر واحسد نسسسق علسسى الحركسسّات وتسسولى .دائم وإشو

فسسي واحسسد نسسسق على السّانحة النوار التوالي الفلك في
يبرة النوار  .المد

movimento preparatório de tal iluminação – não há,
portanto, circularidade impossível. O movimento não
cessa de ser condição à iluminação, ao passo que a
iluminação,  outras  vezes,  necessita  do  movimento
que lhe é posterior – e é assim perpetualmente. Na
totalidade,  os  movimentos  e  as  iluminações  estão
contidos na paixão contínua e no desejo perpétuo. A
sucessão  de  movimentos  em uma  sequência  única
nos orbes é a sucessão de luzes propícias em uma
sequência única nas luzes regentes.663

O movimento circular dos orbes prepara a base mensurável e quantificável do mundo dos limítrofes

sublunares para a recepção de irradiações derivadas das formas platônicas, o que é descrito em

termos de  “iluminação”.  O movimento celeste  enquanto  tal  são as  atividades  próprias  às  luzes

despidas. Primeiramente, as luzes regentes buscam se assimilar às luzes subjugantes, imitando-as

por assimilação. Como esse desejo é permanente, assim como permanente é sua paixão por luzes

superiores,  a imitação efetuada é infinita e  perpétua.  No entanto,  ao controlar diretamente seus

respectivos orbes, estão associadas com o que não é nem luz nem luminoso; assim, os orbes jamais

conseguem  atingir  o  fim  último  de  seu  desejo.  Esse  desejo  jamais  desaparece  e,  portanto,  a

sequência de movimentos é infinita. De toda maneira, as luzes regentes celestes são, por assim

dizer, o cabo de conexão entre as luzes superiores despidas e subjugantes e as faculdades corporais

próprias  a  uma  coisa  viva  conectada  com  algo  não-vivo,  como  é  o  caso  do  orbe.  Já  que

luminosidade não é nada senão apreensão da essência, para a luz regente, sua apreensão de sua

essência é a garantia de que suas faculdades corporais imaginativa e de locomoção a conduzem, em

cada ciclo, a um aperfeiçoamento em sua luminosidade, isto é, na mesma apreensão de sua essência

e em sua apreensão de luzes superiores. 

Algo que caracteriza a cosmologia das luzes da Filosofia da iluminação é a insistência de

Suhrawardī em pôr o sol em destaque. A seu respeito, um paralelo se estabelece entre o mundo

celeste  e  o  corpo  humano  na  ênfase  da  centralidade  do  sol  entre  os  corpos  celestes.  Como

decorrência de sua tese de que, pela iluminação, a radiação luminescente e o brilho próprio às luzes

é transferido às coisas iluminadas, o mesmo ocorre com os limítrofes celestes: as luminescências

recebidas e refletidas pelos orbes são transferidas aos planetas; nesse fluxo iluminativo, a posição

do sol, entre os astros, é como a da cabeça no corpo humano. Nas palavras de Suhrawardī:

ينه واعلم ييت ل أ النسسوار وسسسلطّان. الثيسسر عسسّالم فسسي إم
يبرة ييسسة المسسد يوتهسسّا العلو يسسسط الفلك إلسسى تصسسل وق بتو

كّالعضسسو والكسسوكب القسسوى، ينبعسسث وإمنهسسّا الكسسواكب،

Saibas que não há nada morto no mundo etéreo. A
soberania  das  luzes  regentes  elevadas  e  seu  poder
atingem  os  orbes  pela  mediação  dos  planetas  e,
através  deles,  são  provenientes  as  faculdades  –  o
planeta  é  como  o  membro  encabeçando

663 Ibid., §191: p. 184,10–185,5 [Opera II]; pp. 122,11-17 [The Philosophy of Illumination].
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يرخش”و. المطلسسق الرئيسسس يلسسذي “رهسسو طلسسسم هسسو ا
رئيسسس النهسسّار، فّاعسسل الضسسوء، إشسسديد نسسور “إشسسهرير”

ينة في تعظيمه واجب السمّاء، ازداد وإمسسّا. الإشسسراق رس
يرد الكسواكب على يدة، بسل والقسرب المقسدار بمجس بّالشس
ين ييّارات وبسسّاقي بّالليسسل الثسسوابت إمسسن يسسترأى إمسسّا فسسإ السسس

ول يتقسسّايس ل بمسسّا الشسسمس إمسسن أكثر إمجموعهّا إمقدار
.  النهّار يفعل

absolutamente.  Huraḫš,  aquele  que  é  o  talismã de
Šahrīr, é uma luz de intensa luminescência, [causa]
eficiente do dia, chefe do céu, o qual é necessário ser
exaltado  de  acordo  com  a  tradição  da  iluminação
(sunnat  al-išrāq).  Ele  não  excede  os  astros  em
mensurabilidade  e  proximidade  separadamente;
antes,  [excede] em intensidade,  dado que o que se
enxerga dos fixos, durante a noite – assim como o
conjunto dos demais astros – permanece sendo um
aglomerado de mensurabilidade maior que a do sol;
não obstante, eles não conseguem fazer o dia.664

No tocante ao sol, Suhrawardī insiste em fazer uso de termos emprestados da mitologia persa em

vez de empregar termos oriundos da cosmologia clássica corrente, possivelmente para sublinhar que

o sol não é nada senão ícone do sol universal.665 O que nos é mais instigante na argumentação de

Suhrawardī é a centralidade do sol entre os astros assim como seu lugar único no mundo supralunar.

Sobre o mundo sublunar,  o orbe da lua,  a qual  desempenha um papel  capital  nas  cosmologias

peripatéticas – tanto na de dez inteligências e nove orbes como na que supõe um número maior de

inteligências celestes e de orbes –, com consequências físicas e cognitivas que direcionam toda a

filosofia  natural  e  toda a psicologia,  assim como a metafísica,  perde seu papel  no aumento do

universo proposto por Suhrawardī. Similarmente, no aspecto cognitivo, dado que o binômio hylé–

corporeidade não corresponde a nada positivo fora da mente e sendo o conhecimento algo positivo,

tal binômio não faz parte na obtenção do conhecimento e a inteligência ativa é descartável. Da

mesma maneira, com a doutrina das formas platônicas, o papel ordenador da inteligência ativa para

os  elementos  e  espécies  no  mundo  dos  limítrofes  sublunares  é  desempenhado  pelas  formas

platônicas, da mesma maneira que o papel na obtenção da apreensão das quididades, a qual se reduz

a pura percepção desmaterializada. Se bem que expressões como “elevadas” e “inferiores” tenham o

orbe da lua como parâmetro e que a distinção entre “acima da lua” ou “supralunar” e “abaixo da

lua”  ou  “sublunar”  seja  também mantida,  assim como que a  doutrina  de  Suhrawardī  sobre  as

diferenças  entre  mundos supralunar  e  sublunar  seja  a  mesma desenhada pelos  peripatéticos,  os

marcos de referência da Filosofia da iluminação para entender e, por assim dizer, medir o universo

teve o orbe abrangente como ponto de referência – e não o orbe da lua. Por conseguinte, a distinção

qualitativa dos peripatéticos tendo a lua como marco não foi levada a sério por Suhrawardī em sua

Filosofia da iluminação. Trata-se de outro ponto em que, num quadro peripatético, o autor se afasta

664 Ibid., §159: pp. 149,9–150,4 [Opera II]; p. 104,9-15 [The Philosophy of Illumination].
665 Os termos Huraḫš e Šahrīr são de origem pahlawī. Huraḫš é entendido como sendo a incidência de Šahrīr que é a

mais  elevada  entre  as  luzes  da  classe  horizontal.  Segundo a  nota  da  tradução  estadunidense  da  Filosofia  da
iluminação, no zoroastrismo, Huraḫš é o sol, enquanto Šahrīr é o anjo dos céus e dos metais; ver Suhrawardī, The
Philosophy of Illumination, p. 182, nota 16.
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do  peripatetismo  e  busca  apresentar  um  corpo  de  doutrinas  invulnerável  às  fragilidades  que

Suhrawardī constatou na metafísica aviceno-peripatética.

Em suma, a discussão sobre o tipo de conexão entre o movimento do orbe, a luz regente do

orbe, a luz que subjuga a luz regente do orbe e as demais luzes subjugantes serve de paradigma para

a discussão sobre as relações entre a alma humana e as demais luzes despidas. Põe-se, para entender

aquilo que um humano é – uma luz regente, isto é, uma luz que, embora despida de matéria, está

associada a um limítrofe –, a questão sobre como a luz regente se relaciona com mensurabilidades

particulares e como se relaciona com as luzes subjugantes. Uma das maneiras apresentadas por

Suhrawardī para discutir isso é que a luz regente de um limítrofe é, no controle de seu limítrofe,

marcada pela tensão entre a temporalidade, como algo próprio a suas referências e correspondências

com o mundo dos limítrofes, e a eternidade, algo distintivo das luzes subjugantes, das quais cada

luz regente sente desejo e paixão. Mas, então, o que Suhrawardī entende por tempo?

2.7. O tempo

Sobre o temporal, trata-se daquilo que passou a ocorrer, sendo que sua ocorrência não é

eterna. A atividade própria da luz regente, como algo temporal que é reflexo de algo eterno, consiste

em ser  um ícone da  eternidade.  Nesse sentido,  como o movimento  circular  é  infinito,  há uma

conexão entre tal tipo de movimento e o tempo naquilo que ele é (reflexo da eternidade). Sobre a

conexão entre “tempo” e “movimento”, Suhrawardī escreve:

يل يور ل هيئة ك يل. الحركسسة هسسي ثبّاتهسسّا، يتصسس لسسم إمسسّا وكسس
عنّا يكون يم زإمّا يل. حسسّادث فهو حصل، ث إذ حسسّادث وكسس

يمسسّا فشسسيء حسسدث، يقسسف إم ل إذ حسسّادث، هسسو عليسسه تو
يد ل إذ نفسه، وجود الحّادث يقتضى يجسسح إمن ب فسسي إمر
.الممكنّات جميع

Toda configuração que não é conceptualizável como
fixa é “movimento”. Tudo que não foi no tempo e
depois passou a ocorrer é “acontecimento”. Em todo
acontecimento, quando acontece, a coisa depende do
[próprio] acontecimento, dado que o acontecimento
não  traz  consigo  a  existência,  pois  há,
inevitavelmente,  [no  acontecimento]  algo  decisivo
proveniente do conjunto dos possíveis.666

O  movimento  pertence  à  configuração  que,  na  mente,  não  pode  ser  concebida  como  fixa.  O

acontecimento, por sua vez, é conceptualizado como acidental e com início temporal. No caso dos

orbes, enquanto resultado da relação entre luzes, o movimento é algo próprio ao entendimento a

respeito  de toda coisa mensurável.  A consequência  é  que o movimento  é,  por  ser  apenas  uma

categoria do pensamento, uma consideração intelectual. 

 Associado ao movimento, o tempo é concebido como uma mensurabilidade que se expande

e que,  como desejo perpétuo, passa à ocorrência  e,  esgotadas suas potencialidades,  partilha,  na

análise mental, da eternidade. Há, assim, uma temporalidade intrínseca a tudo que é quantificável, a

666 Ibid., §178: p. 172,12–173,2 [Opera II]; p. 116,4-7 [The Philosophy of Illumination].

389



toda mensurabilidade particular. As luzes subjugantes, por sua vez, são concomitantes à luz das

luzes e, portanto, são coeternas, embora sejam logicamente posteriores à luz das luzes. Ele escreve:

ين واعلم فسسي جمسسع إذا الحركسسة إمقسسدار هو الزإمّان أ
يدإمهّا إمقدار العقل يخرهسسّا إمتقسس رضسسبط. وإمتأ بّالحركسسة و

ييسسسة، ينهسسسّا اليوإم إمسسسن وتحسسسدس. الحركسسسّات أظهسسسر فإ
يدى إذا – لإمسسر تأخريسسك يمن إمسسّا فسسوات إلسسى أ يتضسس

يديمه ين – تق عرا أ وتعرف. الزإمّان وهو فّاتك، قد إمّا أإم
ينسسه يمسسّا الحركسسة إمقسسدار أ وعسسدام التفسسّاوت إمسسن تسسرى ل

إمبسسدأ لسسه يكسسون بحيسسث ينقطسسع ل والزإمسسّان. الثبسسّات
يي، يكسسون فل. بعسسده إمسسع يجتمع ل قبل له فيكون زإمّان
ين العدام، نفس ول بعسسد؛ يكسسون قسسد للشسسيء العدام فإ
عرا عتّا أإم عضّا فهو إمعه، يجتمع ثّاب يية أي ييسسة، قبل فيكسسون زإمّان
إمبدأ ل فّالزإمّان. إمحّال وهو زإمّان، الزإمّان جميع قبل
.  به

Toma  conhecimento  de  que  o  tempo  é  a
mensurabilidade  do  movimento  ao  ser  posta  em
conjunto,  no  intelecto,  com  a  mensurabilidade  do
que  lhe  é  anterior  e  posterior.  O  [tempo]  é
perpendiculado pelo movimento diurno, o qual é o
mais manifesto entre os movimentos. Tu intuis que
ao fazer algo posteriormente – quando isso conduz
ao  desaparecimento  do  que  te  foi  estipulado
anteriormente –, se algo escapou de ti, esse algo é o
tempo. Tu sabes que se trata da mensurabilidade do
movimento,  já  que  tu  enxergas  as  remoções  e  a
privação de fixidez. O tempo não sofre cortes, como
se houvesse um princípio temporal,  pois,  se  assim
fosse, haveria um “antes” não aglomerado com o que
lhe é “depois”. O [“antes”] não é a própria privação
– e a privação para a coisa não pode advir “depois”.
Não pode ser algo fixo nem combinado consigo, pois
seria, igualmente, algo com anterioridade temporal.
Portanto, tratar-se-ia de haver, antes do conjunto do
tempo,  um  tempo  –  o  que  é  absurdo.  O  tempo,
portanto, não possui origem.667

O tempo não é apreendido em nenhuma experiência. Não obstante, o “tempo” é, ao ser analisado

conceptualmente, necessária e intrinsecamente uma continuidade infinita, pois é inconsistente se

pensar em “tempos” temporalmente paralelos, anteriores ou posteriores entre si. A única conclusão

admissível  é  que  o  tempo  é  mensuravelmente  infinito.  Igualmente,  ao  ser  analisado  como

“mensurabilidade”, ele é, como toda mensurabilidade, algo mental.

A eternidade  e  a  fixidez  são  próprias  às  luzes  subjugantes;  enquanto  reflexo  das  luzes

subjugantes,  o  mundo  dos  limítrofes  não  pode  ser  senão  temporalmente  infinito  e,  como

consequência óbvia, perpétuo. Em outros termos, dada a eternidade e a perenidade das relações

entre luzes subjugantes, o universo povoado por limítrofes deve ser coextensivo ao tempo, isto é,

sem nenhum princípio temporal nem acabamento cronológico. Suhrawardī esclarece:

يى، والفيض ييسسر ل الفعسسل إذ أبد فيسسدوام ينعسسدام، ول يتغ
ين يقّال وإمّا. بدواإمه العّالم يلسسسّاوى داام، لسسو الفيسسض إ
يعه دد يمسسّا يلسسزام، ل رإمبسس يت ل ين دريسس ييسسر أ يدام الن علسسى يتقسس

O fluxo é eterno, já que o agente não é alterável nem
perecível. O mundo se perpetua pelo [causador] ser
perpétuo.668 Há  quem  diga  que  se  o  fluxo  fosse
perpétuo, ele se igualaria a seu causador – e não se
segue  assim.  Já  foste  informado  que  a  luminária

667 Ibid., §184: p. 179,5–180,4 [Opera II]; p. 119,14-22 [The Philosophy of Illumination].
668 Suhrawardī  estaria  se  apoiando  no  Plotinus  Arabicus?  Na  Teologia  do  pseudo-Aristóteles,  se  pode  ler:

“Regressamos e dizemos que a essência primeira, que é a luz primeira, é a luz das luzes (nūr al-anwār). Não tem
fim nem termina,  e  não deixa de iluminar sempre e de irradiar  sobre o mundo inteligível.  Por isso,  o mundo
inteligível  nem termina nem perece [ ين: ونقول ونرجع ين إ العسّالم ويضسيء ينيسر يسزال ول ينفسد، ول به نهّاية ل النوار، نور وهو الول النور هو الولى ال

عمّا العقلي يبيد ول ينفد ل العقلي العّالم أصّار فذالك. دائ ]”, Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 119,17-19, A Teologia de Aristóteles, p. 163.
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يل قد كّان وإن الشعّاع، وعسسدإمه الشسسعّاع بوجود يستد
يير وجود على يمكسسن فيمسّا عسدإمه قبسسل وعسسدإمه قبله الن

يإمّا. ذلك بسسل يوجبه، إمّا يسّاوى ل نفسه في الموجب أ
.وبه إمنه هو

antecede o raio. Mesmo se for inferida a existência
da  radiação ou sua  privação  a  partir  da  existência
anterior  da  luminária,  a  privação  da  [luminária]
antecede a privação da [radiação], quando algo assim
for  possível.  O  necessitado,  intrinsecamente,  não
equivale ao que o necessita;  antes,  provém dele,  o
sendo por ele.669

Tudo que é mensurável não é intrinsecamente eterno, pois uma mensurabilidade não é a causa de si,

assim como não pode ser agente de atos infinitos e infinitamente. Não obstante, cronologicamente,

o mundo dos limítrofes é extrinsecamente eterno. A razão está em que as luzes subjugantes são

concomitantes à luz das luzes – sendo, portanto, coeternas – e suas relações e conexões entre si são

eternas. Em última instância, o ato originador da luz das luzes é eterno, dado que nada altera a

essência divina e que o ato de fluir é a essência da luz das luzes. Como vimos, um limítrofe é

sempre finito e destrutível – inclusive os corpos celestes, os quais, no entanto, por serem contínua e

perpetuamente infundidos pelas luzes subjugantes e pela grande intensidade de suas luzes regentes,

se  tornam,  desde  sempre,  imperecíveis  e  incorruptíveis.  Assim,  apesar  de  sua  debilidade  por

necessitar algo além de si, tudo o que é derivado do fluxo da luz das luzes – inclusive o mundo dos

limítrofes – faz parte de um todo estável, contínuo e eterno.

2.8. A disposição no mundo dos limítrofes sublunares

Suhrawardī conclui o terceiro tratado da segunda parte da Filosofia da iluminação repetindo

que a luz das luzes é a causa de toda coisa e de sua continuidade; a geração de luzes determina as

coisas enquanto elas mesmas. O que constitui e individua cada coisa, sua identidade, tem por causa

irradiações iluminativas. A identidade é o que fixa e garante a situação de cada qual no fluxo:

يمّا عرا الوجسسود كّان ول عيسسّا، اعتبسسّا يلتسسه إمسسن فللشسسيء عقل ع
ييّاضسسة ييسسة الف يجسسح عسسن الممكسسن يسسستغنى ول. هو المر

يل لوجسسوده، عبسسّا نفسسسه فسسي إإمكسسّانه بعسسد ينقلسسب وإ واج
إمسسع الفّاسسسدات الكّائنّات إمن الشيء يبطل وقد. بذاته
يلته بقّاء ييّاضة ع يقفه الف وقد. زائلة أخرى علل على لتو

يلسسة للشسسيء يكسسون يلسسة حسسدوث ع يتيسسن ثبسسّات وع إمختلف
ين كّالصنم، يلة فإ يله حدوثه ع عل فّاع يلة إمث يبسسس ثبسسّاته وع
يلسسة يكسسون وقسسد. العنسسس عدا والحسسدوث الثبسسّات ع واحسس

يكل كّالقسّالب يلسسه النسوار ونسور. للمسّاء المشس وجسسود ع
يلسسة الموجودات جميع إمسسن القسسواهر وكسسذا ثبّاتهسسّا، وع

Já que a existência é uma consideração intelectual, o
que a coisa retem de sua causa pela qual eflui é sua
identidade. O possível não dispensa o decisivo para
sua  existência;  caso  contrário,  se  transformaria  de
intrinsecamente  possível  em  essencialmente
necessário.  Uma  coisa  entre  as  engendradas  e
corruptíveis desaparece; o que dela permanece é sua
causa no fluxo, pois ela repousa sobre outras causas
que cessaram. Uma coisa pode ter uma causa para o
acontecimento e uma causa para a estabilidade. São
duas  [causas]  diferentes,  como,  por  exemplo,  no
ícone: a causa de seu aparecimento é seu autor e a
causa de sua estabilidade é a secura do elemento. As
causas de estabilidade e de acontecimento podem ser
uma única, como o vaso ao figurar a água. A luz das
luzes  é  a  causa  da  existência  do  conjunto  dos
existentes  e  a  causa  de  sua  estabilidade  e  as
subjugantes entre as luzes são igualmente [as causas

669 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §186: p. 181,4-8 [Opera II]; p. 120,9-14 [The Philosophy of Illumination].
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ييسسة والبرازاخ. النوار يمسسّا العلو ول كّائنسسة غيسسر كسسّانت ل
يبرة، أنوارهسسّا يفّارقهسسّا ل فّاسسسدة دائمسسة هسسي بسسل المسسد

يرف . فيهّا التص

de sua estabilidade]. Sobre os limítrofes elevados, já
que não são engendrados nem corruptíveis,  não se
separam  de  suas  luzes  regentes;  antes,
perpetuamente,  elas  são  o  controle  interno  dos
[limítrofes elevados].670

A “existência” pertence ao âmbito meramente conceptual, isto é, ao nível de análise efetuada pela

atividade  mental,  não  tendo,  portanto,  ocorrência  no  âmbito  das  coisas  fora  da  mente.  Noções

derivadas mentalmente da coisa existente fora da mente – como é o caso de “existência” – não são

componentes da coisa enquanto tal. Fora da mente, apenas a coisa enquanto tal – isto é, enquanto

um bloco internamente indivisível – é existente, isto é, pode ser apontada (no caso de um limítrofe)

ou ser apreendida (no caso de uma luz pura e, igualmente, no caso de uma luz acidental). Dessa

maneira, enquanto noção, “existência” é algo intramental, não correspondendo, fora da mente, a

nada  de  extramentalmente  localizável  ou  de  apreensível.  Encontra-se  entre  as  coisas  apenas

manifestações,  não havendo nada além delas senão o fluxo de mais  manifestações,  e,  por isso,

nenhuma noção pode ser associada como exprimindo sua realidade senão a de algo manifesto, ou

seja,  “luz”.  Entretanto,  a  realidade  de  algo,  quando  mentalmente  analisada,  traz  consigo  a

consideração  de  outras  noções.  Se  na  metafísica  aviceno-peripatética,  as  quididades  passam  à

existência como coisa no que há em si por meio de extrínseca e existencialmente necessários – que,

essencialmente,  são  intrínseca  e  existencialmente  possíveis  –  como causa  existencial  do  que  é

existencialmente  possível,  exigindo-se  algo  intrínseca,  essencial  e  existencialmente  necessário

único,  eterno e fonte de existência para toda quididade presente em sua intelecção, Suhrawardī

defende que o causado retém de sua causa a própria quididade em sua faticidade, isto é, a identidade

de si consigo mesmo como único princípio existencial. Em suma, explicar a causalidade no fluxo

em termos de “existência” é o mesmo que não explicar nada. Nesse sentido, o existencialmente

possível, isto é, o que foi engendrado no fluxo iluminativo, não é independente de sua causa, pois

sua identidade é intrinsecamente associada ao fluxo de luzes. Embora “identidade” seja também

uma consideração intelectual, ela corresponde, na mente, à coisa fora da mente, no sentido de que

“identidade” (huwiyya/ يية  não é nada que não seja a expressão conceptual da coisa extramental (هو

considerada tal qual. Identidade significa, pois, a essencialidade factual ocorrendo fora da mente na

coisa única em que a essencialidade se encontra. Ademais, a causa que leva um membro individual

de uma espécie,  o cavalo,  por exemplo,  a acontecer é a forma platônica equinidade,  da mesma

maneira que a causa para o acontecimento de uma incidência concreta de água é a forma platônica

aquosidade. Não obstante, a causa da estabilidade de algo como um cavalo singular ou de algo

como uma porção de água não se reduz necessariamente a sua respectiva forma platônica (no caso

670 Ibid., §193: p. 186,2-11 [Opera II]; p. 123,6-14 [The Philosophy of Illumination].
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de muitas espécies sublunares, a título de exemplo, a miscelânea corporal é, em sua estabilidade,

pendente,  das formas platônicas dos elementos,  como a água,  terra e ar). Quanto aos limítrofes

celestes, a causa de sua estabilidade é a profunda ligação entre sua luz regente e luzes subjugantes.

À medida que as causas do acontecimento de um cavalo singular ou de uma porção de água é sua

respectiva  luz  subjugante  (uma  forma  platônica)  e  do  limítrofe  celeste  é  também  uma  luz

subjugante,  em última instância, via luzes subjugantes, a causa do acontecimento de cada coisa

acaba  por  ser  a  luz  das  luzes.  Igualmente,  há uma série  de fatores  causais  na estabilidade;  no

entanto, todos esses fatores, de uma maneira ou de outra, remontam às luzes subjugantes e, em

última instância, à luz das luzes. Suhrawardī conclui o terceiro tratado estabelecendo que a luz das

luzes é a causa da ocorrência e da continuidade de todo existente, sendo a situação de cada existente

no fluxo de luzes sua identidade, obedecendo ao arranjo das luzes subjugantes.

Após  completar  suas  teses  sobre  a  atividade  das  luzes,  Suhrawardī  descreve,  no  quarto

tratado, o que é próprio aos limítrofes no mundo sublunar e às almas humanas. De fato, mesmo que

os  tópicos  de  discussão  sejam  comuns  à  filosofia  natural,  Suhrawardī  os  discute  como  um

metafísico.  Sua  abordagem metafísica  da  filosofia  natural  segue,  em linhas  gerais,  os  cânones

peripatéticos, mas com uma ênfase particular na “luz”, entendida sempre como o que há de mais

manifesto  e  princípio  de  manifestação  de  tudo  que  não  é  nem  luz  nem  luminescência.

Primeiramente, cada mensurabilidade particular possui sua individuação, a qual não é externa a sua

constituição,  tratando-se  de  sua  finitude  em  termos  quantitativos.  Para  Suhrawardī,  um  corpo

absoluto é, em sua estrutura conceptual, uma mensurabilidade absoluta e os corpos particulares são

mensurabilidades quantificáveis e para as quais se pode apontar – sendo, assim, localizáveis. Esta

tridimensionalidade quantificavelmente única é o que faz de algo uma mensurabilidade específica.

A esse respeito, Suhrawardī já aludira na primeira parte da Filosofia da iluminação: 

يين فإذا ين السّابق الفصل إمن لك تب يل ليسسس الجسسسم أ إ
هسسو العسسّالم في إشيء فليس بنفسه، القيم المقدار نفس

يلسسذي وهسسو والصسسور، المقسسّادير يقبسسل فحسسسب إموجود ا
يموه عئّا نفسسسه فسسي وليسسس. الهيسسولى سسس عصسسّا إشسسي ييص إمتخ
يصصه بل عندهم، ينسسه إلسسى يرجع فحّاأصله. بّالصور تخ أ
ةد ييته يإمسسّا إموجسسو وقلنسسّا. عنسسه الموضسسوع سسسلب وجسسوهر

يي أإمر »يإمّا إموجود« يموه فمّا سبق، كمّا ذهن هيسسولى سسس
يلتي القّاعدة وعلى. بشيء ليس يررنّاهّا، ا المقسسدار هسسذا ق
يلذي–  ييته – الجسسسم هسسو ا يي اعتبسسّار جسسوهر فسسإذا. عقلسس

يدلسسة الهيئسسّات إلسسى بّالنسسسب رأضسسيف والنسسواع عليسسه إمتب

Dado que te foi explicado na seção precedente que o
corpo  não  é  nada  senão  a  mera  mensurabilidade
intrinsecamente subsistente, não há coisa no mundo
que  seja  apenas  um  existente  a  receber
mensurabilidades  e  formas,  aquilo  que  se  nomeou
“hylé”. Segundo eles, a [hylé], intrinsecamente, não é
uma  coisa  individuada;  antes,  sua  individuação  é
através das formas. A ocorrência do que se segue é
um  existente  qualquer  cuja  substancialidade  é  a
negação  de  que  esteja  num  substrato  que  lhe  é
próprio. O que eles nomeiam “existente qualquer” é
algo  mental,  como antes  foi  [explicado].  O que  se
nomeia  “hylé”  não  é  coisa  nenhuma.  Segundo  o
princípio que deliberamos,  desta  mensurabilidade –
que  é  o  corpo  –,  sua  substancialidade  é  uma
consideração  intelectual.  Se  suplementada  às
conexões  entre  configurações  mutáveis  nela  e  a
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يكبة، إمنهّا الحّاأصلة يمى المر وهو غير، لهّا »هيولى« يس
.فحسب جسم

ocorrência  de  espécies  compostas  a  partir  de  tais
[configurações], o que é nomeado “hylé” não é nada
além do [corpo]; trata-se do corpo, apenas.671

Para Suhrawardī, primeiramente, não há diferença entre “hylé” (hayūlā/هيولى), “matéria” (mādda/

يدة يية أصورة /e a forma corporal (ṣūra ǧismiyya (المّا جسم ); tudo isso é o corpo, o qual não passa de uma

mensurabilidade (miqdār/ إمقدار) quantificável e localizável. Em segundo lugar, aquilo que a hylé ou

matéria ou corpo é – sua materialidade, sua corporeidade, sua substancialidade ou a perfeição da

quididade “hylé” ou “matéria” ou “corpo” – não é nada senão uma consideração a respeito, não

existindo,  portanto,  extramentalmente.  Por  isso,  já  que  a  “hylé”  ou  a  “corporeidade”  nunca  é

apreendida e já que ambas não passam de considerações, a corporeidade entendida como perfeição

da quididade do corpo, sua substancialidade, é não-manifesta e obscura. A abordagem metafísica de

Suhrawardī sobre a filosofia natural trata dos graus de luzes e de sombras entre os limítrofes entre

manifesto  e  não-manifesto;  em resumo,  trata-se  do  estudo  dos  graus  de  intensidade  de  luz.  À

medida que a luz não é nada senão manifestação e que as luzes acidentais são irradiações de luzes

puras, o estudo do mundo dos limítrofes é a ciência das luzes acidentais e tal ciência não dispensa a

ciência das irradiações das luzes subjugantes, sendo a metafísica a ciência das luzes despidas.

Suhrawardī reformula, a seguir, a doutrina dos elementos, passando a refutar alguns dentre

os peripatéticos que defenderam a ocorrência de quatro princípios elementais:672 o frio e o seco

(terra), o frio e o úmido  (água), o quente e o úmido (ar) e o quente e o seco (fogo). Suhrawardī,

com efeito, passa a discutir tais quatro propriedades primárias dos corpos – calor, frio, umidade e

secura.  No  que  concerne  aos  dados  meteorológicos,  Suhrawardī  não  diverge  do  peripatetismo

padrão,  a  não  ser  em sua  ênfase  peculiar  ao  lugar  da  luminescência  e  do  calor  (derivado  da

luminescência) em cada fenômeno. De fato, todo o estudo dos corpos está baseado em seu caráter

de limite entre os diversos graus de luminescência que refletem e se transmitem niveladamente.

Quanto ao fogo, um dos quatro elementos tradicionais, “é eminente pelo fato de sua luminosidade.

Os persas – em unanimidade – sustentaram que se trata do talismã de Urdibihišt,  isto é, da luz

subjugante  fluindo sobre ele”.673 O fogo é a  principal  fonte de luzes  acidentais  no mundo dos

limítrofes sublunares. Não obstante, Suhrawardī diverge dos peripatéticos em um ponto capital: o

fogo não é um elemento, mas ar e fogo são o mesmo elemento em níveis diferentes de calor. Ao

671 Ibid., §77: p. 80,6-13 [Opera II]; p. 56,17–57,5 [The Philosophy of Illumination]. Assim, “o corpo é uma substância
a qual,  certamente,  se pode indicar  e  que,  manifestamente,  aquilo que é não dispensa comprimento,  largura e
profundidade. [ يح جوهر هو وجسم عدا يكون أن يص ينه وظّاهر بّالإشّارة، إمقصو يمق وعرض طول عن يخلو ل إ يإمّا وع ]”, ibid.,§53: p. 62,6-7 [Opera II];
p. 43,7-8 [The Philosophy of Illumination].

672 Ver ibid., §195: p. 188,6-7 [Opera II]; p. 125,4-6 [The Philosophy of Illumination].
673 “ ييتهّا، إشريفة النور ذات والنّار يلتي وهى لنور يتفقت ا ينهّا على الفرس ا ييّاض قّاهر نور وهو أرديبهشت طلسم أ لهّا ف ”, ibid., §201: p. 193,1-2 [Opera II]; p.

128,1-2 [The Philosophy of Illumination]. 
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ressaltar isso, Suhrawardī propõe que a tradicional divisão em princípios de terra, água, ar e fogo é

obsoleta.  Terra,  água,  ar  e fogo são incidências de três  formas platônicas  diferentes  (fogo e ar

coincidem);  no  plano  da  filosofia  natural,  o  mais  acurado  é  compreender  as  mensurabilidades

particulares  não  em  termos  dos  elementos,  mas  em  termos  de  recepção  e  obstáculo  de

luminescência. Assim, o melhor é entendê-los em termos de opacidade, translucidez e sutilidade.674

Em  sua  abordagem  metafísica  da  filosofia  natural,  Suhrawardī  defende  que  os  limítrofes  são

simples  ou  compostos,  sendo  que  corpos  se  diferenciam  entre  si  de  acordo  com  o  nível  de

iluminação que recebem. Ele escreve:

يل عدا يكون أن يإمّاإ جسم ك إمسسن فيسسه تركيسسب ل إمسسّا وهسسو فّار
يخين يفين، برز يإمّا إمختل عجّا يكون أن وإ يكب إمسسّا وهو إمزدو يسستر

يل. إمنهمّا ةد وك يإمّا فّار عزا يكون أن فإ يلسسذي  وهسسو حّاج يمنسسع ا
يية، النور يل يإمّا بّالك عفّا وإ يلسسذي وهو لطي عل، يمنسع ل ا يإمسسّا أأصسس وإ

عدا يلسسذي وهسسو إمقتص ععسسّا يمنعسسه ا يام غيسسر إمن المنسسع قسسي ولسسه تسسّا
وهسسي لطيسسف؛ وغيسسره إمسسستنير، حّاجزهّا والفلك. إمراتب

ينسّا لمسّا تبطسل ول تفسسد ل قسّاهرة رازاخبس يي دواام إمسن لسك ب
تحتهسسّا، إمسسّا هسسو القسسّابس والبرزاخ. لموضوعّاتهّا الحركّات

يإمسسّا: الثلث القسسسّاام عسسن القسسّابس الفسسّارد يخرج ولم أن إ
عسّا يكون عزا قّاب عدا أو كّالرض، حّاج عفّا أو كّالمّاء، إمقتص لطي

يمّا وليس. كّالفضّاء ييسسة السسبرازاخ  وبيسسن بين ول حسسّاجز العلو
يل إمقتصسسسد، ينسسسّا حجسسسب وإ يل فليسسسس العّاليسسسة، النسسسوار ع إ

ينمّا وغيرهّا السحب إمن ترى وإمّا. الفضّاء أبخسسر، إمن هي فإ
عدا إمقتصدة وهى يل القتصسسّاد طبعسسه والمسسّاء. يإمسسّا اقتصّا أن إ

يدره آخر إشيء يمّازحه يل. يكسس يكسسب وكسس الغلبسسة فبحسسسب إمر
يكبسسّات. هسسذه أحسسد إلسسى ينسسسب يية والمر كسسّانت إذا القّابسسس

يلور – إمقتصسسدة ينمسسّا – كسسّالب الفسسّارد لغلبسسة اقتصسسّادهّا فإ
.     المّاء وهو المقتصد

Todo corpo é singular, não contendo a composição
de dois limítrofes diferentes, ou, então, é dual, isto
é,  composto por  [dois  limítrofes  diferentes].  Todo
corpo singular é opaco, impedindo totalmente a luz,
ou  sutil,  não  a  impedindo  fundamentalmente,  ou
transluzente,  a  impedindo  e  cujo  impedimento  é
incompleto, impedindo gradualmente. Nos orbes, os
opacos são receptores de luz e os demais são sutis –
estes são os limítrofes subjugantes incorruptíveis e
indestrutíveis,  como te explicamos no concernente
aos  perpétuos  movimentos  nos  tópicos  a  seu
respeito. O limítrofe servindo de receptáculo é o que
está  abaixo  deles;  este  não  sai  das  três  divisões
próprias ao singular:  receptáculo e opaco,  como a
terra;  transluzente,  como a água;  ou sutil,  como o
espaço.675 Não há, entre nós e os limítrofes elevados,
nada nem opaco nem transluzente, senão haveria um
véu entre  nós  e  as  luzes  elevadas  – não há nada,
portanto, senão o espaço. O que é enxergado como
nuvem  e  outros  [nebulosos]  é  vaporoso,  sendo
transluzente  com  certos  [graus]  de  translucência.
Sobre a água, sua natureza é transluzente, a não ser
que se mescle com uma coisa para a qual isso seja
dificultoso. Quanto a todo composto, ele segue uma
dessas [três divisões], segundo a predominância de
uma  delas.  Os  receptáculos  compostos,  se
transluzentes – como o cristal –, sua translucência se
deve à predominância de um singular transluzente e
este é a água.676

Assim, mais do que as teses próprias de Suhrawardī no reino da filosofia natural ou do que

uma  comparação  entre  as  ciências  naturais  segundo  a  Filosofia  da  iluminação e  segundo  os

674 “Assim, os elementos são três: opaco, transluzente e sutil  [ حّاجز فّالأصول ولطيف وإمقتصد :ثلثة  ]”,  ibid.,  §195: p. 190,4-5
[Opera II]; p. 126,8 [The Philosophy of Illumination].

675 A palavra faḍāʾ / فضّاء corresponde, em árabe moderno, à noção de espaço. No contexto apresentado, faḍāʾ/ فضّاء é o
que há entre a Terra e os astros e orbes. Essa noção não está longe da noção moderna de “espaço sideral” entendida
como meio ou lugar não ocupado pelos corpos celestes. O que traduzimos aqui como “espaço” é a locação “vazia”
– não se se trata de um vazio propriamente dito, um vácuo, mas de um estendimento de ar – entre a terra e os corpos
celestes.

676 Ibid., §194: pp. 187,7–188,5 [Opera II]; pp. 124,1–125,3 [The Philosophy of Illumination]. 
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peripatéticos, o fundamental em seu livro é que o autor subsume as ciências naturais às divinas: o

mundo  dos  limítrofes  é  hierarquizado  em  termos  de  perfeição  e  deficiência  em receber  luzes

acidentais e transmitir calor; da mesma maneira, os corpos e as luzes acidentais não são, enquanto

tais, autossuficientes, mas controlados por luzes puras. Embora tais corpos sejam subsistentes por si

mesmos e se apresentem como unidades fixas, aquilo que são está em relação permanente com as

luzes subjugantes. A título de exemplo, já que as iluminações que recebem os limítrofes celestes e

seus movimentos procedem de luzes subjugantes e sua causa direta é sua luz regente, esta recepção

é associada ao calor, sendo, assim, a origem da ocorrência do fogo. Assim, há similaridade entre luz

e calor e entre vida e fogo.677 Em suma, a diversidade e a multiplicidade de efeitos dos movimentos

celestes sobre o mundo sublunar se deve à mesma diversidade e capacidade de recepção. Portanto, a

título de ordenamento, os limítrofes no mundo sublunar estão subordinados aos limítrofes no mundo

supralunar e, assim, às luzes regentes dos orbes, as quais estão, por sua vez, subordinadas a suas

respectivas luzes subjugantes, assim como se subordinam a outras luzes subjugantes superiores e,

enfim,  todas  as  luzes  subjugantes  estão  sob  o  senhorio  da  luz  das  luzes,  a  qual  subjuga

indiretamente  todo  o  fluxo,  através  das  luzes  subjugantes,  e  subjuga  diretamente,  pois  ela  é  o

princípio causal de toda processão e o fim de toda regressão.

A partir da ocorrência dos elementos, os quais são incidências de suas respectivas formas

platônicas no mundo das luzes refletidas na mensurabilidade, engendram-se os minerais, os vegetais

e os animais em distintos graus de perfeição, obedecendo ao ordenamento encontrado no mundo das

luzes subjugantes. Minerais, vegetais e animais são, como discutimos anteriormente, resultado de

uma  miscelânea  mensuravelmente  quantificável  refletindo  uma  forma  platônica.  Por  exemplo,

Esfandarmoḏ,  é  o  princípio  feminino  identificado  com a  forma  platônica  do  elemento  terra.678

Ademais,  entre  os  minerais,  o  ouro,  por  seu  brilho,  comunica  alegria  aos  humanos,  pois  sua

luminescência é próxima a do fogo e à luz regente humana em sua intrinsecabilidade.679

Em conclusão, as similaridades entre os mundos dos limítrofes e das luzes subjugantes, seus

respectivos ordenamentos e arranjos de causas, tudo isso sugere se tratar de diferentes entidades,

localizadas hierarquicamente, a mais nobre e elevada acima da inferior. No entanto, não é assim, ao

menos não o é se considerado com acuidade. Na verdade, não se trata de diferentes aglomerações de

entidades, uma das luzes e outra de mensurabilidades, encontráveis em localidades distintas. Trata-

677 Sobre a nobreza do fogo, sua participação em termos de causalidade na geração de vida e na continuidade dos
movimentos e, em suma, todas as suas similaridades com o mundo das luzes, ver  ibid.,  §206: pp. 196,6–197,2
[Opera II]; p. 130,6-14 [The Philosophy of Illumination]. Suhrawardī conclui este parágrafo (p.197,1-2 [Opera II];
p. 130,13-14 [The Philosophy of Illumination]) afirmando sobre o fogo que “uma vez que ele é assim, os persas, em
tempos passados, prescreveram de louvá-lo diante dele próprio. As luzes, todas, devem ser exaltadas, segundo a lei
proveniente da luz das luzes. [ رفرس أإمر فلذلك يجه ال يلهّا والنوار. الزإمّان إمن إمضى فيمّا إليه بّالتو ععّا التعظمية واجبة ك النوار نور إمن إشر ]”.

678 Ver ibid., §209: pp. 199,6–200,1 [Opera II]; p. 131,13-18 [The Philosophy of Illumination]. 
679 Ver ibid., §208: pp. 198,15–199,5 [Opera II]; p. 131,6-12 [The Philosophy of Illumination]. 
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se mais de uma emulsão: as diversas e irredutíveis luzes subjugantes são um todo e o todo; nesse

todo, os limítrofes estão em pendência e em suspensão, isto é, em permanente dependência do elo

com as luzes, já que, no todo, “aquilo que é” é um grau ou nível de luminosidade e “aquilo que não

é”  é  a  mensurabilidade  tal  qual,  sendo  a  mensurabilidade  individual  um limítrofe  entre  luz  e

privação  de  luz;  em  outros  termos,  as  luzes  não  são  absorvidas  pela  mensurabilidade  nem  a

mensurabilidade pelas luzes – entre luz e privação de luz, como marco de fronteira, há os limítrofes.

Em poucas palavras, a única realidade é a de luz. A maneira como a causalidade é explicada torna

sedutora uma locação dos modos de existências das luzes e dos limítrofes em termos espaciais

pressupondo uma “distância” entre eles, assim como uma “verticalidade” entendida literalmente, e

não apenas metafisicamente: a causa primeira e necessária no topo, as inteligências engendradas

logo abaixo, abaixo das quais estão as almas celestes, as quais estão acima dos corpos celestes que

estão acima das almas humanas e, enfim, abaixo das almas humanas, estão os corpos terrestres.

Essa explicação oferece a vantagem de ilustrar os elos causais entre os existentes e seus arranjos,

possibilitando uma visualização imaginativa e uma aplicação literal de afirmações de Suhrawardī e

de outros filósofos no sentido de uma descendência da parte da causa primeira para tudo que dela

eflui e, inversamente, uma ascendência em direção ao primordialmente existente. Assim, quanto

mais  superior,  elevado  e  exaltado  em termos  de  distância  em direção ao  alto,  mais  perfeito  e

completo;  por  conseguinte,  a  regressão  deve  ser  uma  ascensão  entendida  literalmente  como

“subida”. Todos esses fatores sugerem uma verticalidade ordenada, mas isso não é acuradamente

verdadeiro. Se fosse considerado assim, tratar-se-ia de empregar o símile no lugar da coisa, por

assim dizer, contornando a própria linha de raciocínio. A ordem vertical em termos de descendência

e ascendência oferece a vantagem, como ilustração, de explicar didaticamente o fluxo emanativo e a

atividade das inteligências – ou “luzes subjugantes”, no léxico iluminativo –, sobretudo na cadeia de

causalidade  que  abraça  a  totalidade  dos  existentes.  Da  mesma maneira,  ao  se  analisar  o  orbe

abrangente e o orbe das estrelas fixas, foi necessário se estabelecer pontos de referência e, a partir

disso, houve a exigência de se expressar em termos de coordenadas espaciais. Contudo, tais termos

não correspondem a nada de existente fora da mente. Com efeito, quanto às luzes puras, elas não se

localizam em lugar nenhum – a localidade é própria à dimensionalidade, algo exclusivo de uma

mensurabilidade particular, e nunca de uma luz pura, a qual, por princípio, é despida de tudo que

não seja sua apreensão de sua essência. Quando se expressa em termos de mundo de luzes e mundo

dos limítrofes cada um deles é uma dimensão da existência e, portanto, ocorre de acordo com o

modo de ser que lhe é próprio. Apenas uma luz pura é viva e apenas o que é vivente é íntrinseca e

essencialmente real, dado que a realidade não é nada senão manifestação, e a vida é manifestação

em ato – vida e luz não são coisa nenhuma que não seja apreensão, a qual supõe a apreensão da
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essência, fundamento da realidade. Já a mensurabilidade, por sua vez, é pura potencialidade; os

limítrofes são mensurabilidades particulares e estão no limite entre virtualidade e realidade, entre

potência  e  ato,  entre  ocultamento  e  manifestação,  entre  obscuridade  e  luminosidade.  Quanto  à

realidade propriamente dita,  isto é,  a realidade que é positiva em si  mesma – a  de luz –,  seus

eflúvios  são  múltiplos  e  tal  multiplicidade  se  deve  aos  múltiplos  graus  de  intensidade  em

luminosidade. As manifestações de luzes não se reduzem a uma só luz, já que a manifestação não é

um atributo da luz, mas é a própria luz; dessa maneira, diversas manifestações significam diversas

luzes. Cada “mundo” não é tampouco um substrato – ou um bloco ou um aglomerado de substratos

–, mas somente um modo de existência. Algumas coisas, na ordem da existência, têm um lugar fixo

e estável (as luzes subjugantes); outras têm um lugar suspenso e em pendência (toda coisa que não é

uma luz subjugante). Outrossim, já que há luzes puras que são conectadas aos limítrofes, mas que

são,  em sua  realidade,  luzes  despidas  e  autossuficientes,  sem se  corromper  ou  se  alterar  pela

conexão  com seu  respectivo  limítrofe  –  pois  ser  luz  despida  não  é  nada  senão  apreender  sua

essência –, tais tipos de luzes são igualmente um “mundo” distinto, isto é, partilham um modo de

ocorrência existencial próprio,680 ao mesmo tempo de ser puramente luz e estar em pendência e

suspensão  dentro  do  fluxo  emanativo-iluminativo.  Formalmente,  a  Filosofia  da  iluminação  de

Suhrawardī e os peripatéticos estão de acordo, pois todos defendem três “mundos”, ou seja, três

dimensões da existência. Para os peripatéticos, há o mundo das inteligências, o das almas e o dos

corpos; de acordo com Suhrawardī, na Filosofia da iluminação, há os mundos das luzes subjugantes

(equivalente ao mundo das inteligências), das luzes regentes (equivalente ao mundo das almas) e o

dos  limítrofes  (equivalente  ao  mundo  dos  corpos).  Não obstante,  se  no  início  da  Filosofia  da

iluminação  e ao longo da obra, Suhrawardī se contenta em discorrer sobre os “três mundos”, no

final do quarto e penúltimo tratado da segunda metade do livro e ao longo do quinto e último

tratado, ele passa a discutir sobre o estatuto próprio a certas coisas efetivamente existentes fora da

mente, por serem plenamente perceptíveis. Tais coisas não são luzes despidas – nem subjugantes

nem regentes – pois não são apreendedoras de sua essência.  Não são luzes acidentais  (por não

estarem em um lugar de inerência) e não são parte do mundo dos limítrofes, pois, por não serem

substâncias obscuras, não são limítrofes (já que não são nem localizáveis nem, estritamente falando,

mensuráveis) e não são configurações tenebrosas (já que não são nem considerações intelectuais

680 As luzes regentes – à medida que são luzes puras – são intangíveis e não pertencem ao mundo dos limítrofes,
embora sejam, de alguma maneira, condicionadas por seus limítrofes, mas tal condicionamento não é essencial.
Intrinsecamente, elas apreendem suas essências, sendo essa sua realidade. Em contraste com as luzes subjugantes,
elas não são fixas e estáticas no fluxo; sua ocorrência é causada por outras luzes que lhes são superiores. Uma luz
regente é a incidência de uma luz subjugante, mas totalmente autossuficiente naquilo que é: apreendedora de sua
essência. Trata-se do caso dos orbes e dos humanos – como vimos, a possibilidade de outra espécie para além da
humana não é negada por Suhrawardī, mas tampouco sugerida. As luzes regentes são a conexão, por assim dizer,
entre o mundo noético ou mundo das luzes subjugantes e o mundo sensível ou mundo dos limítrofes. 
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nem formas inteligíveis).  Há, para esse tipo de coisas,  um modo de existência  distinto.  São as

formas suspensas. Uma primeira questão aparece: o que é uma forma suspensa?

3. Todos os perceptíveis são existentes

Retornando à discussão inicial  do capítulo presente a  respeito  da doutrina da percepção

elaborada na Filosofia da iluminação, os órgãos corporais de percepção sensorial não são lugares de

inerência, não havendo impressão de formas no aparelho responsável pela faculdade sensorial. Os

órgãos corporais desempenham o papel de espelho e, por isso, são as condições para a percepção

sensorial, pois, mesmo não sendo lugares de inerência, eles são os lugares em que os sensíveis são

manifestos. Quanto às formas sensoriais e às formas especulares, elas são efetivamente existentes,

são “coisas”,  mas seu modo de existência não é nem o das luzes subjugantes nem o das luzes

regentes nem o dos limítrofes; isso por serem “formas suspensas”. Uma primeira observação é que

são  “mensuráveis”,  mas  sem mensurabilidade  propriamente  dita,  pois  seu  estendimento  não  é

exatamente dimensional, já que não é nem quantificável nem localizável. O que isso quer dizer? 

3.1. O estatuto das formas suspensas

Ao rejeitar  as  doutrinas  extramissivas  e  em seu  revisionismo da  versão  peripatética  da

doutrina intromissiva, Suhrawardī se opõe também à tese de que a forma visual “está no espelho”

(fī  l-mirʾā/ المسسرآةفسسي   ).  O  mesmo  raciocínio  aplicado  ao  olho  é  empregado  por  Suhrawardī  para

entender as formas especulares e as formas imaginativas. Primeiramente, Suhrawardī não aceita

uma  presença  real  da  forma  visual  no  espelho.  Da  mesma  maneira  que  as  formas  não  estão

impressas  no  humor  cristalino,  as  formas  também não  podem estar  impressas  no  espelho.  Ao

discutir sobre os espelhos, Suhrawardī não os reduz a chapas de metal polida, mas os entende como

quaisquer  coisas  que  reflitam uma  forma,  como,  por  exemplo,  a  água.  Suhrawardī  não  aceita

tampouco a tese de que quando alguém, ao observar um símile de si através de sua forma refletida

no espelho, por exemplo, perceberia sua forma visual através de um raio emitido pelo olho, o qual

atingiria a superfície do espelho e que seria, então, desviado novamente para a face do observador.

Suhrawardī não aceita esta explicação da percepção visual especular não apenas pelo fato de que

pressuporia a ocorrência corporal de um raio visual, mas, fundamentalmente, porque, segundo ele,

quando alguém observa a forma de uma coisa qualquer refletida no espelho, este observador não

está,  nem direta  nem indiretamente,  apreendendo a  forma visual.  Esta  breve  alegação está  em

desacordo com a constatação de que os espelhos funcionam como conduítes visuais. Uma maneira

de se explicar o fato de se enxergar a forma de seu rosto em um espelho seria que a forma especular

seria a forma visual do rosto, ou seja, seria a figuração do rosto do observador em sua visibilidade.

Se a percepção de uma forma visual qualquer é por um meio de um corpo sutil como o ar ou o
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espelho, isso não altera o fato de que, em ambos os casos, a percepção se dirige à forma visual.

Suhrawardī não concorda com tal posição; ele entende que a interposição de um espelho resulta da

percepção do observador que não se dirige à forma visual. Em outras palavras, um observador, ao

enxergar a forma de sua face como forma refletida no espelho, percebe apenas uma forma refletida

no  espelho,  e  não  a  forma  de  sua  face.  Suhrawardī  busca  uma  explicação  simples  da  visão

especular: ao se enxergar a forma especular se enxerga apenas a forma especular. Ele escreve:

ين اعلم يل المسسرآة، فسسي ليسسست الصورة أ اختلفسست إمسسّا وإ
.إليهسسّا نظسسرك إمواضسسع بسسّاختلف فيهسسّا للشسسيء رؤيتسسك
عضسسّا يت إذا وأي عسسن بعيسسدة وهسسى بأأصسسبعك المسسرآة لمسسس
يت بذراع، وجهك وإملتقسسى أأصبعك أصورة بين أصّادف

عضّا أأصبعك عة السسوجه أصسسورة وبين أي بهسسّا يفسسي ل إمسسسّاف
ين على المرآة، عمق في لكّانت فيهّا، كّانت لو الصورة أ

.كسسذا وليسسس إمنهسسّا؛ المصقول هو إذ الظّاهر، سطحهّا
لمسسّا البصسسر، فسسي هسسو وليسسست الهسسواء؛ في هي وليست

ينهّا إمن سبق أصسسورتك هي وليست الحدقة؛ إمن أكبر أ
ينسه كمسسّا المسسرآة إمسن الشسعّاع ينعكسسس أن علسسى بعينهسسّا ظ

ينسسّا بعضسسهم، نفسسس هسسي وليسسست الشسسعّاع؛ أبطلنسسّا قسسد فإ
ينك آخر، بطريق تراهّا أصورتك وجهك إمثّال ترى قد فإ
جميسسع هيئسسة كمسسّال إمسسع بكسسثير وجهسسك إمسسن أأصسسغر
عضّا. العضّاء يجهة هي وأي يجه خلف إلى إمتو .وجهك تو

عضّا إمسسن ينعكسسس إمسسّا فكسسّان إشسسعّاع، بّانعكسسّاس كّان لو وأي
يتصسسل إن الصسسغيرة، المسسرآة يي السسوجه بجميسسع ا دئسس علسسى رر
يتصل وإن أأصغر؛ ل إمقداره بعسسض أو السسوجه ببعض ا

يل يي فمّا إمنه، عضو ك دئ يل الوجه هيئة رر عة أعضّائه وك يإمسس .تّا
يمسسّا ين وأصسسورتهّا، أأصسسبعه الرائسسي يسسرى أن أإمكسسن ول فسسإ

يتصسسسل إذا الشسسسعّاع يتحسسسد، بّالأصسسسبع ا يل يسسسرى فل وا إ
عة الأصبع عة إمر عضسّا. كسسذا وليسسس أصسورة؛ ول واحسسد وأي

حركسسة وقسسع المسسّاء فسسي الكسسوكب إمثسسّال يسسرى يإمسسن لكسسّان
عة، الكسسوكب إلى إشعّاعه ين دفعس وأصسسورة المسّاء رؤيسة فسأ

عة الكسسوكب يين وإذا. دفعسس ين تسسب فسسي ليسسست الصسسورة أ
يية ونسبة المرآة، المسسرآة، كنسسسبة المبصسرات إلى الجليد
يلسستي الصورة فحّال كحسسّال فيهسسّا النسسّاس هسسؤلء فسسرض ا

.المرآة أصورة

Toma  conhecimento  de  que  a  forma  não  está  no
espelho; não fosse assim, tua vista da coisa não se
diferenciaria  de  acordo  com  a  tua  posição  ao
enxergar.  Igualmente,  se  tocas  o  espelho  com  teu
dedo, havendo um braço de distância de tua face, tu
deparas que a distância entre a forma de teu dedo que
atinge [o espelho] e a forma da face é mais semota
que a profundidade do espelho. Estivesse a forma no
[espelho],  ela  estaria  em  sua  superfície  visível
exterior,  uma  vez  que  esta  está  polida  –  e  não  é
assim. A [forma] não está no ar. Não está no [órgão]
visual, pelo que foi anteriormente [exposto] de que
ela é maior que a pupila; não é tua forma tal qual que
refletiria  o  raio  do  espelho,  como  alguns
conjecturaram,  pois  já  mostramos  o  erro  da
[ocorrência da percepção visual por meio] de raio;
não  é  tampouco  tua  forma  tal  qual  que  seria
enxergada por outra via, pois tu enxergas, de fato, o
símile de tua face menor do que tua face é, apesar da
múltipla  exatidão  da  configuração  do  conjunto  de
componentes  [refletidos  no  espelho  em  relação  a
forma de ti]. Ademais, o [espelho] está virado para a
direção  em divergência  a  tua  face.  Igualmente,  se
fosse pelo reflexo de um raio, o que seria refletido a
partir  do  espelho  menor  seria  enxergado  com  seu
tamanho  original  por  estar  em  contato  com  o
conjunto de tua face, não sendo tua face vista com
mensurabilidade menor; se estivesse em contato com
uma parte da face ou uma parte de cada um de seus
componentes,  não  se  enxergaria  nenhuma
configuração  da  face  e  todos  os  componentes  e
nenhum dos  componentes  corretamente.  Quando  é
possível para alguém obter a vista de seu dedo e de
sua forma, se o raio contatasse o dedo e se unisse a
ele, não se enxergaria nem o dedo, senão uma única
vez, nem a forma – não é assim. Ademais, se alguém
enxergasse o símile de um astro na água, a incidência
do  movimento  de  seu  raio,  instantaneamente,  se
transportaria  em  direção  ao  astro,  pois  a  vista  da
água  e  da  forma  do  astro  é  instantânea.  Já  que  a
forma não está no espelho e o nexo do cristalino com
o visível é como o nexo com o espelho, a forma que
certas pessoas supõem como estando no [cristalino] é
como a forma no espelho.681
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Para Suhrawardī, as formas especulares não dizem respeito ao que é refletido, pertencendo a outra

categoria  de  existentes  cujo  modo  de  existência  precisa  ser  discutido.  Suhrawardī  conclui  sua

primeira intervenção sobre as formas especulares reforçando a conexão desse problema com sua

doutrina da percepção visual e da percepção sensorial. Dado que as formas refletidas nos espelhos

não estão nos espelhos e que a relação entre o humor cristalino e o que é apreendido visualmente é

análoga  à  relação  entre  o  espelho  e  as  formas  que  são  nele  vistas,  trata-se,  assim,  de  outro

argumento para provar que o humor cristalino não é lugar de inerência para as formas refletidas ou

em que as formas estariam impressas.  Empregando duas teses formuladas por Ibn Sīnā – a da

similitude entre espelho e olho e a negação da impressão de formas no espelho 682 – Suhrawardī leva

a cabo seu revisionismo da doutrina intromissiva: com uma argumentação emprestada de Ibn Sīnā e

num quadro herdeiro do mesmo, Suhrawardī adapta a intromissão segundo Ibn Sīnā à sua agenda. 

Quanto às formas refletidas no espelho, cada uma delas não é nada mais do que uma forma

refletida, não estando no espelho; no entanto, como ela é enxergada presente no espelho se não está

681 Ibid., §104: pp. 101,13–103,1 [Opera II]; 72,10–73,8  [The Philosophy of Illumination]. A comparação entre olho e
espelho não é uma inovação de Suhrawardī. Ibn Sīnā, entre outros, sumarizara a doutrina aristotélica da visão
afirmando que “a doutrina de Aristóteles é esta: o olho é como o espelho, e algo que é visto é como algo que brilha
no espelho, através da mediação do ar ou de outro corpo transparente [ است، آينه چون چشم آأنست: كه ارسطوطوليس مذهب

بُفاف ديكر ياجسمى هوا، بمياأنجى – بتابد ينه اأندرآ كه چيزى چون وديدأنى ش .]”, Ibn Sīnā, Dānišnāma-yi ʿAlāʾī: ṭabī ʿīyāt, pp. 90,9 –
91,1. Suhrawardī emprega a analogia entre olho e espelho para argumentar que da mesma maneira que as formas
não são inerentes ao espelho, posição partilhada por Ibn Sīnā e tributária de Aristóteles, nenhuma forma visual pode
estar impressa no humor cristalino. Embora também se apoiando na similaridade entre olho e espelho elaborada por
Ibn Sīnā em Dānišnāma-yi ʿAlāʾī, Ġazālī (Maqāṣid al-falāsifa), diferentemente de Suhrawardī, entende a analogia
entre olho e espelho como um argumento na defesa da visão especular como impressão da forma no espelho, o que
parece contradizer o próprio Ibn Sīnā. Dessa maneira, engenhosamente, Suhrawardī, além de ser mais aviceniano
que Ġazālī, é mais aviceniano que o próprio Ibn Sīnā. Para Ġazālī, sobre o humor cristalino, “ele é como o espelho;
se, frente a ele, há [coisas] coloridas, então o símile de sua forma imprimir-se-á no [humor cristalino], tal qual a
forma do humano sendo posto em frente ao espelho – [forma] que está impressa no [espelho] por meio de um corpo
transparente entre ambos [فّاف يذا قّابلهّا إمتلون انطبع إمثل أصورته فيهّا كمّا ينطبسع أصسورة النسسّان المقّابسل للمسرآة فيهسّا بتوسسط جسسم إش وهي إمثل المرآة فإ
ibid., vol. III, p. 42, 11–13. Sobre a maneira engenhosa que Suhrawardī empregou Ibn Sīnā para melhorar ou ,”[بينهمّا
aprimorar  a  posição de Ibn Sīnā no  Šifāʾ,  ver  Sinai,  “Al-Suhrawardī on Mirror  Vision and Suspended Images
(muthul muʿallaqa)”, pp. 283–287. Ademais, Ibn Sīnā, no Šifāʾ, sugere que a função do espelho na visão é apenas
retransmitir  a  forma visual,  permitindo acesso sensorial  a coisas que, em princípio,  não seriam vistas por não
estarem no campo de visão, ou seja, frente a frente com o vidente. Como bem pontuou Miguel Attie Filho, “o
objetivo de Ibn Sīnā é desmontar a crença de que se forme uma imagem material no espelho, mas que este é uma
certa continuidade do diáfano”, Ibn Sīnā,  Livro da alma,  nota 145, p. 303. Sobre a dependência de  Maqāṣid al-
falāsifa em relação a Dānišnāma-yi ʿAlāʾī, ver Janssens, “Le Dānesh-Nāmeh d’Ibn Sīnā : un texte à revoir ?”; id.,
“Al-Ġazālī, and his use of Avicennian texts”. Uma dificuldade, a qual não temos posição a respeito, é a de saber até
que ponto  Maqāṣid  representa – e se representa – o pensamento de Ġazālī  e até que ponto  Maqāṣid  pode ser
reduzido a um mero epítome da filosofia de Ibn Sīnā (muito provavelmente, uma paráfrase em árabe da obra persa
Dānišnāma-yi ʿAlāʾī). Sobre  Maqāṣid, Jules Janssens (“Al-Ġazālī, and his use of Avicennian texts”, pp. 43–45)
apresenta boas razões – as quais nos convenceram – para não mais supor, como se defendeu até recentemente, que
essa obra seria  uma preparação para  Tahāfut  al-falāsifa. Outrossim,  Alexander Treiger (Inspired Knowledge in
Islamic Thought: Al-Ghazālī’s Theory of Mystical Cognition and its Avicennian Foundation, p. 62) mostra que,
apesar de suas asserções no Šifāʾ, a posição de Ibn Sīnā é difícil de ser estabelecida, pois, se no Šifāʾ ele é contra a
impressão de formas nos espelhos, ele parece sugerir tal impressão em certas passagens isoladas de outras obras;
igualmente, a posição de Ġazālī é difícil de ser estabelecida, já que, em certas passagens de outras obras, Ġazālī
nega a impressão de formas nos espelhos e, em outras, ele parece defendê-las. Trata-se, em nossa conclusão, de um
tópico dificultoso que, antes de Suhrawardī, gerou dúvidas entre os que se dedicaram a refletir a respeito. Se assim
for, é admirável a segurança que Suhrawardī demonstra ao discutir a questão e ao assumir sua posição no debate.

682 Ver Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: aṭ-ṭabīʿīyāt: an-nafs: p. 104,3-16; id., Livro da alma, p. 133.
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lá? Trata-se de algo “imaginado”, “suposto” ou “conjeturado”? Uma consideração da imaginativa

ou da estimativa? O que as formas no espelho são? Suhrawardī alude em algumas passagens da

Filosofia da iluminação ao problema, como, por exemplo, ao escrever:

يم ين ثسس عإمّا بسسه أحسسسسنّا إذا البصسسر إ سسسمت علسسى أجسسسّا
إمثسسل المقسسدار عظيمسسة وهسسى طويلة إمسّافّات بينهّا واحد

ّال إشواإمخ يد فل بعسض، وراء بعضسهّا جب ارتسسّاام إمسن بس
يلسستي المسّافّات وأصور – هؤلء عند – أصورهّا بينهسسّا ا

ييسسة به يفي فكيف واحد، سمت على وأقطّارهسسّا؟ الجليد
ير ييسسل المرايسسّا وأصسسور الرؤيسسة فس .بعسسد إمسسن يسسأتي والتخل

السسسبيل تسسسهيل هيهنسسّا المسسسّائل هذه ذكر إمن وغرضنّا
. بصدده نحن فيمّا

Outrossim, se a visão for empregada para sentirmos
através  dela  os  corpos  em um determinado  rumo,
entre eles há os que são semotos de maior altura –
são  os  de  elevada  mensurabilidade,  como,  por
exemplo,  as  enormes  montanhas  em  cadeia,  umas
atrás  das  outras  –,  pois,  indubitavelmente  –  de
acordo com eles –, suas formas estariam, com suas
longuras,  impressas  em  um  determinado  rumo.
Como o cristalino e suas partes bastariam? A solução
para os problemas da vista e das formas no espelho e
na  imaginação  virá  depois.  Nosso  propósito  em
mencionar tal tópico aqui é facilitar o itinerário de
nosso escopo.683

Se o §104 trata das formas no espelho sustentando em termos privativos que as formas não

são inerentes ao espelho, no §225, Suhrawardī apresenta sua resposta ao enigma da localização das

formas especulares, estabelecendo seu estatuto. Ele escreve: 

يت وقسسد ين علمسس إممتنسسع، العيسسن فسسي الصسسور انطبسسع أ
يق. الدإمّاغ إمن إموضع في يمتنع ذلك وبمثل والحس

ييسسة والصسسور المرايسسّا أصسسور في ينهسسّا الخيّال ليسسست أ
ةص بل إمنطبعة، يلقة أصيّا يل لهسسّا ليسسس إمع وقسسد. إمحسس
المسسرآة فصسسور. فيهسسّا يكسسون ول إمظسسّاهر، لهسسّا يكسسون

يلقسة وهسي المرآة، يإمظهرهّا فسي ول إمكسّان فسي ل إمع
يل ييسسل إمظهرهسسّا الخيسسّال وأصسسور. إمحسس وهسسى التخ
يلقة .إمع

Já conheces  que a impressão de formas no olho é
impossível; por similitude, impossibilitam-se formas
impressas  em um substrato  no  cérebro.  A verdade
das formas nos espelhos e das formas imaginativas é
que  não  são  impressas;  antes,  elas  são  “cidadelas
suspensas”  (ṣayāṣin muʿallaqa). Não  há,  para  elas,
um “lugar de inerência” (maḥall). Há, decerto, para
elas,  “lugares  de manifestação”  (maẓāhir) –  e  elas
não estão aí.  Das formas do espelho,  seu lugar de
manifestação (maẓhar) é o espelho, sendo suspensas,
não  estando  em  nenhum  local  (makān)  nem  em
nenhum lugar de inerência (maḥall). Das formas na
imaginação (ḫayāl),  seu lugar  de manifestação é o
imaginar  (taḫayyul);  elas  são  suspensas
(muʿallaqa).684

Primeiramente, Suhrawardī repete o que havia anteriormente estabelecido, a saber: o símile de algo

enxergado  no espelho  não  é  inerente  ao  espelho;  as  formas  especulares  não  são,  de  nenhuma

maneira e sob nenhum aspecto, parte do espelho nem estão aí gravadas ou inscritas. Com efeito, não

683 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §104, p. 103,2-6 [Opera II]; 73,9-14  [The Philosophy of Illumination].
684 Ibid., §225: p. 211,12–212,3 [Opera II]; p. 138, 12-17 [The Philosophy of Illumination]. Suhrawardī acrescenta

logo a seguir:  “Ao se estabelecer um símile despido, plano, sem volume nem superfície  – como é próprio ao
espelho –, sendo ele intrinsecamente subsistente e o que dele provém um acidente, autêntica é a existência de uma
quididade substancial tendo um símile acidental; a luz deficiente é como um símile da luz perfeita. Entende! [ ثبت وإذا

يرد إمثّال يي إمج ةض، إمنه هو وإمّا بنفسه قّائم – للمرايّا كمّا – ظهر ول له عمق ل سطح ةح عر ةة وجود فص يي ةة إمّاه يي، إمثّال لهّا جوهري يام، النسسور كمثسسّال النسسّاقّص والنسسور عرض التسسّا
ibid., §225: pp. 212,3–213,1 [Opera II] ; p. 138,17-19 [The Philosophy of Illumination]. Para nós, as luzes ,”[فّافهم
subjugantes mantêm, no caso das formas platônicas (as “quididades substanciais”), um nexo com seus “símiles
acidentais”,  semelhante ao nexo que há entre a  coisa da qual  a  forma especular  é  a  forma e a  própria forma
especular; ver nota 598.
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há para elas um lugar em que poderiam estar e se locar, não havendo nenhum meio para algo do

qual o símile é o símile ter deixado um vestígio ou traço impresso. Se elas não são inerentes a nada

e não podem ser a impressão de nada, o esclarecimento decisivo de Suhrawardī consiste em sua tese

de que o espelho, em relação às formas especulares, não desempenha o papel de lugar de inerência,

mas somente o “de manifestação”. Para Suhrawardī, por conseguinte, mesmo não se tratando de

algo inerente a um lugar qualquer, a forma refletida no espelho é existente, apresentando-se como

símile de algo existente refletido no espelho e que, através do espelho, se torna visível e, portanto,

manifesto – ora, a realidade não é nada que não seja manifestação. Suhrawardī rejeita a tese de que

as formas no espelho seriam cognitivamente inapropriadas na explicação da percepção visual por

meio da impressão de formas – trata-se do inverso:  o caso das formas especulares mostra  que

explicações sobre a visão por meio da impressão de formas são cognitivamente inapropriadas.

Se não há nenhum tipo de impressão ou de gravura e se as formas não são inerentes ao

espelho,  onde elas  estão?  Se  elas  não  ocupam um local  que  lhes  é  próprio,  onde elas  ficam?

Suhrawardī  responde que a  forma refletida,  na verdade,  não se encontra  em lugar  nenhum. As

formas especulares são efetivamente coisas, isto é, são existentes, mesmo “não estando nem em

nenhum local nem em nenhum lugar de inerência”. Ordinariamente, as formas sensoriais exigem

alguma coisa inerente a um lugar como seu substrato localizável; no entanto, o caso peculiar das

formas especulares oferece um exemplo de contenção de formas desprovidas de localidade e de

inerência,  e  que  são  plenamente  existentes  –  tanto  que  são  apreendidas.  Com  efeito,  para

Suhrawardī,  a manifestação não é um atributo acrescentado à coisa,  mas é a própria coisa,  sua

realidade e identidade; se algo é manifesto, ou seja, se algo é manifestação, esse algo é existente.

Este estatuto se aplica às formas visuais no instante da visão e, por extensão, a todas as formas

sensoriais no momento da sensação. Embora a forma sensorial conduza à realidade da coisa sentida,

isto é, a forma sensorial remete diretamente ao que está no que há em si ocupando uma localidade

determinada,  oferecendo ao perceptor  a  quididade  do que foi  percebido,  a  forma sensorial  não

“está” no órgão corporal responsável pela percepção – a forma sensorial não está em nenhum lugar,

assim como as formas especulares. Para o caso peculiar de tais formas, Suhrawardī oferece um

estatuto  próprio,  estabelecendo  as  formas  sensoriais  e  as  formas  especulares  como  “cidadelas

suspensas”, isto é, “corpos em suspensão”. Ao afirmar que “das formas do espelho, seu lugar de

manifestação é o espelho, estando suspensas, não estando nem em nenhum local nem em nenhum

lugar de inerência”, Suhrawardī estabelece o que ele entende, nesse caso, por “forma suspensa”:

consiste na forma que não ocupa localidade e que, por isso, não é inerente a nada. 

Uma das teses mais emblemáticas de Suhrawardī é que o caso peculiar das formas sensoriais

e das formas especulares é aplicado para todo tipo de forma subsistente (“subsistente” no sentido de
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existir  independentemente da conceptualização e de não se tratar,  estritamente falando,  de uma

configuração) que não seja autossuficiente (formas subsistentes e autossuficientes são as formas

platônicas).685 Entre  as  formas  subsistentes  que  não  são  autossuficientes  se  destaca  o  caso  das

“imagens”  propriamente  ditas,  isto  é,  dos  símiles  que  aparecem na  faculdade  imaginativa.  As

formas imaginativas,  ao se manifestar  na faculdade imaginativa,  não são,  contudo,  inerentes  e,

tampouco,  não  estão  locadas  no  órgão  corporal  responsável  pela  imaginativa.  Esta,  enquanto

faculdade corporal localizada no cérebro, combina as formas imaginativas que no mesmo cérebro

estão  sendo,  de  alguma maneira,  manifestas.  As  formas  imaginativas  são  “suspensas”,  pois  da

mesma maneira que as formas especulares não são inerentes ao espelho, as formas imaginativas não

são inerentes ao cérebro e, por conseguinte, o cérebro não é um lugar de inerência em que tais

formas estariam gravadas ou impressas. Uma consequência para a percepção: Suhrawardī ratifica

que os olhos e o cérebro são meros lugares de manifestação e se há uma analogia entre o olho, o

espelho e o cérebro, os olhos não são nada senão lugar de manifestação àquilo que é apreendido

visualmente. O mesmo se diz do ouvido e dos demais órgãos das faculdades corporais de sensação:

são lugares de manifestação às formas sensoriais. Enquanto formas cujo lugar de manifestação é

cada uma das faculdades corporais de percepção, não têm lugar de inerência e não são localizáveis. 

Suhrawardī sustenta que aquele que vê ou que ouve, efetivamente, apreende a coisa em sua

realidade. Igualmente, a luz que condiciona a visão é uma luz acidental e o som emitido é uma luz

acidental. Uma nuance aqui é que, enquanto formas sensoriais, o visível e o audível nos órgãos

responsáveis pela percepção são formas suspensas, mas a luz no visível ou o som emitido, tais

quais, são apenas configurações luminosas (“luzes acidentais”), e não formas suspensas. Em todo

caso, a percepção sensorial é direcionada a apreender a realidade simples de coisas localizáveis no

mundo  dos  limítrofes.  O  edifício  metafísico  de  Suhrawardī  é  erigido  a  partir  da  crença  na

equivalência entre apreensão e realidade, à medida que apreensão se reduz à manifestação, a qual,

por sua vez, é a realidade da coisa apreendida. A descrição dos olhos e dos ouvidos como “lugares

de manifestação” deve ser entendida da maneira mais simples possível: o olho ou o ouvido é a

condição da apreensão da forma visual ou auditiva. No entanto, tal intermediação não significa um

impedimento para a apreensão da realidade, da mesma maneira que não implica uma distinção entre

a manifestação do apreensível e sua realidade – a manifestação do apreensível é sua realidade.

Nesse sentido, a analogia com o espelho é esclarecedora: os órgãos corporais são apenas locais de

manifestação.  Outra  nuance  do  modelo  de  Suhrawardī  é  que,  diferentemente  do  modelo

685 “As formas suspensas não são os paradigmas de Platão; isso pelo fato dos paradigmas de Platão serem luminosos e
fixos, ao passo que, dentre os símiles suspensos, alguns são tenebrosos e outros são receptores de luz [ يلقة والصور المع

رثل ليست ين افلطون، رإم رثل فإ يية افلطون رإم رثل وهذه ثّابتة، نور يلقة رإم يية إمنهّا إمع إمستنير وإمنهّا ظلمّان ]”, ibid., §246: p. 230,10–231,1 [Opera II]; p. 149,9-
10 [The Philosophy of Illumination].
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intromissivo padrão, as formas visuais, auditivas e, por extensão, todas as formas sensoriais, não

são inerentes a algo corporal e não são, portanto, algo material. Por isso, não podem estar nem

gravadas nem impressas em lugar nenhum. Tanto os órgãos corporais responsáveis pelas faculdades

dos sentidos externos como o espelho e o órgão da faculdade corporal imaginativa são lugares de

manifestação  no  sentido  de  que  não  são  lugares  de  inerência  para  a  forma.  Como  próprio  às

faculdades  externas  de  percepção,  Suhrawardī  nega  que  a  forma  visual  seja  idêntica  à  forma

especular. Ademais, tudo o que é apreendido sensorialmente por meio da manifestação nos órgãos

de percepção externa existe fora da mente como parte do mundo dos limítrofes. Assim, no caso da

percepção via sentidos externos, se bem que as formas sensoriais sejam formas suspensas, por meio

da manifestação de tais formas nos órgãos de percepção, apreende-se o perceptível tal qual ele é,

sendo apreendido  como algo  existente  e  ao  qual  se  pode  apontar.  Pela  percepção  sensorial  se

apreende o que está no mundo dos limítrofes, mas a forma sensorial não é o limítrofe, mas uma

forma suspensa; igualmente, a realidade apreendida – à medida que é realidade e à medida que é

apreendia – são fluxos de irradiações, via luzes acidentais, do mundo das luzes subjugantes.686

Como corolário, a percepção sensorial resulta da relação entre luzes. Se há manifestação e se

há um órgão corporal sadio, não havendo nenhum obstáculo que impeça tal relação, está aí um ato

sensitivo. Se as formas sensoriais não são inerentes ao órgão corporal da faculdade de percepção, a

sensação é apenas uma manifestação diante do percipiente. No caso humano, o percipiente é sempre

uma luz regente – sua luz comandante, sua alma –, e as faculdades corporais de percepção são,

exatamente como os  espelhos,  meros intermediários.  À medida que o percipiente  é  despido de

matéria e autossuficiente e que o que é manifesto no órgão de percepção é uma forma suspensa –

que  também  não  é  nem  material  nem  inerente  a  algo  material  –,  Suhrawardī  propõe  uma

desmaterialização  da  sensação.  Uma  consequência  capital  em  sua  metafísica  é,  como  vimos

anteriormente, o caso do conhecimento divino: dado que a percepção sensorial não é material, ela

serve de paradigma para se compreender como a luz das luzes apreende tudo, assim como explica a

apreensão que é própria a todas as luzes puras; a nuance, no caso divino e das luzes subjugantes, é

que, por não terem nenhuma conexão com nenhum limítrofe, sua visão – ou, como chamamos aqui,

sua “percepção desmaterializada” – dispensa lugares de manifestação e, por conseguinte, formas

686 Sobre as nuances entre luzes acidentais e formas sensoriais e sobre a inserção das teses sobre a visão especular na
doutrina das formas suspensas, ver Domingues da Silva, “Manifestation et expérience : la métaphysique de la vision
et de la perception sensorielle de Suhrawardī selon sa  Philosophie de l’illumination (Ḥikmat al-išrāq)”. Por uma
interpretação parcialmente diferente da nossa, ver Sinai, “Al-Suhrawardī on Mirror Vision and Suspended Images
(Muthul Muʿallaqa)”. Para Nicolai Sinai, já que os olhos são como que uma janela para o mundo, as formas visuais
não são formas em suspenso, mas se reduzem à coisa vista. Para ele, as formas suspensas são empregadas por
Suhrawardī  apenas para explicar  “exceptional  cases” (ibid.,  p.  291) e  que “what is  manifested by the eye are
concrete extramental  particulars,  not  quasi-substantial  images” (ibid,  p.  293);  assim,  segundo Sinai,  apenas as
formas especulares, as formas imaginativas e certos fenômenos paranormais seriam formas suspensas. 
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suspensas. No caso humano, ao menos, há, entre os perceptíveis, aqueles para os quais seus lugares

de manifestação não são nem as faculdades externas de percepção nem os espelhos. No caso dos

perceptíveis  que  aparecem  como  formas  imaginativas,  tais  perceptíveis,  isto  é,  as  imagens

propriamente  ditas,  se  manifestam  no  órgão  corporal  responsável  pela  faculdade  imaginativa.

Assim,  as  formas  perceptivas  apreendidas  por  meio  das  faculdades  externas  de percepção e  as

formas  imaginativas  apreendidas  por  meio  da  faculdade  imaginativa  são,  enquanto  formas,

existentes, mas que não dispõem do mesmo estatuto existencial daquilo que é existente no mundo

dos limítrofes. Há um caráter mensurável que lhes é próprio, mas que não é exato, já que, mesmo se

figurando como mensuráveis, não se pode medi-las e, mesmo se figurando como localizáveis, não

estão em lugar nenhum. O entendimento das formas sensoriais, das formas especulares e das formas

imaginativas  como  suspensas  e,  por  serem perceptíveis,  existentes,  oferece  a  Suhrawardī  uma

maneira eloquente de apresentar sua grande tese de que há uma classe distinta e independente de

coisas com um modo de existência peculiar. É o que ele chama de “mundo dos símiles”. Sendo um

mundo distinto do mundo dos  limítrofes,  o mundo dos símiles  não tem e não ocupa nenhuma

localização. Afirmar que uma coisa qualquer existe no mundo dos símiles é simplesmente assentir

que se trata de uma forma “suspensa”,  ou seja, sem lugar de inerência e sem locação espacial.

Quando alguém enxerga uma forma refletida no espelho ou percebe imaginativamente a forma do

que quer que seja, tais formas existem no sentido completo do termo. A forma especular, a forma

sensorial e a forma imaginativa são símiles que, via um lugar de manifestação – o espelho, o órgão

da faculdade imaginativa e os órgãos das faculdades corporais de percepção responsáveis pelos

cinco sentidos externos –, passam a popular, por assim dizer, o mundo das formas suspensas.687 

687 A originalidade de  Suhrawardī está em defender um estatuto existencial às formas suspensas. Entretanto, no que
tange  a  seu  revisionismo da  doutrina  da  visão  legada  por  Ibn  Sīnā e  a  sua  posição  sobre  a  visão  especular,
Suhrawardī se posiciona em um debate que lhe é anterior. Com efeito, sua abordagem a respeito das doutrinas
avicenianas das formas visuais e das formas especulares tem grande similaridade com as de Abū l-Barakāt al-
Baġdādī, o qual defendeu praticamente o mesmo conteúdo, com argumentos parecidos. Significativamente, Abū l-
Barakāt   (al-Muʿtabar fī l-ḥikma, vol. II, pp. 326,1–329,13; p. 341) mostra os limites da intromissão ao tratar da
faculdade externa da percepção visual, assim como, ademais, ao tratar da faculdade interna do sentido comum; ver
ibid.,  vol.  II,  pp.  341–342.  Abū  l-Barakāt  al-Baġdādī  chega  a  mesma  conclusão  de  Suhrawardī:  as  formas
especulares não estão no espelho e não estão, a fortiori, no humor cristalino; ver ibid., vol. II, pp. 342,14–343,2. Os
argumentos de Baġdādī são os seguintes:  se as formas estivessem no espelho, enxergar-se-ia sempre a mesma
forma, independentemente da direção em que se está olhando para o espelho; se a forma especular fosse a própria
forma visual, a forma especular não poderia ser menor do que é aquilo do qual ela é a forma; já que a distância da
forma especular  é  maior  que  a  espessura  do  espelho,  a  forma não  pode estar no espelho;  a  forma não  pode
tampouco estar no ar, já que, se estivesse, outros observadores que não estão olhando para o espelho, mas para o ar
entre o espelho e o observador, enxergariam a mesma forma; a forma não pode estar nos olhos, pois as formas são
geralmente maiores que o humor cristalino. Igualmente, para expressar a percepção, Abū l-Barakāt o faz em termos
de “encontro”, chamando atenção ao fato de que cada apreensão remonta à essência do apreendedor. Para ele, “uma
apreensão qualquer é o encontro do apreendedor na [apreensão] com sua essência [ ينمّا بذاته إمنهّا المدرك يلقية إمّا إدراك وإ ]”,
ibid., vol. II, p. 325,2-3, explicando a apreensão como o encontro entre essências, ou seja, o encontro da essência do
apreendedor  com a  essência  do  apreendido;  trata-se, em suas  palavras,  da  “chegada,  obtenção  e  encontro  da
essência com a essência [ للذات الذات ولقّاء ونيل وأصول ]”,  ibid., vol.  II, p. 414,21-22. Mais do que rejeitar a doutrina da
visão e da percepção  elaborada por  Ibn Sīnā, Abū l-Barakāt al-Baġdādī e Suhrawardī, em nossa leitura, buscam
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A título de desambiguação, sobre o termo “suspenso”, tudo o que não é fixo é suspenso.

Rigorosamente, apenas a luz das luzes e as luzes subjugantes não estão em suspensão. Em sentido

estrito, toda luz regente é suspensa, já que é um ícone de uma luz subjugante em pendência de um

limítrofe particular; igualmente, todo limítrofe é suspenso, no sentido de que não tem, por si só, sua

realidade e está, no fluxo emanativo, em permanente pendência de irradiações iluminativas. Não

obstante, mesmo sendo suspensa no fluxo, a luz regente é irredutivelmente ela mesma, uma luz

pura; enquanto luz, ela partilha da mesma realidade de toda luz subjugante e da luz das luzes. Nesse

sentido, uma luz regente é puramente luz e, por ser luz pura, é permanentemente manifesta. No caso

dos limítrofes, embora eles sejam essencialmente suspensos, na conceptualização, são substanciais

–  mas  sua  substancialidade  é  apenas  conjetural  e  interna  à  conceptualização  e,  por  isso,  são

nomeados “substâncias obscuras”. Em termos essenciais, toda luz regente é, em certo sentido, fixa;

trata-se  de  uma  fixidez  suspensa,  por  assim  dizer.  Em  termos  conceptuais,  todo  limítrofe  é

potencialmente fixo; trata-se de uma fixidez obscura. Quanto às formas suspensas, em qualquer

aspecto  que  sejam consideradas,  em si  mesmas  ou na  conceptualização,  elas  são transitórias  e

efêmeras. Entre os suspensos, são as suspensas por excelência, embora sejam, em certo sentido,

“subsistentes” – pois não são de natureza acidental. Não possuem existência mental, pois não são

significados  gerais,  não  sendo  considerações  intelectuais,  já  que  estão  fora  da  mente.  Se  as

reduzirmos a considerações da estimativa ou da imaginativa, isso apenas prolonga o enigma, pois há

que se estabelecer o caráter do que se manifesta na estimativa ou na imaginativa, se não se quiser

uma regressão ad infinitum. Por seu caráter indiscutivelmente peculiar, têm um estatuto existencial

revê-la para fundamentar a imaterialidade da percepção. A partir de tal desmaterialização, Abū l-Barakāt, assim
como Suhrawardī mais tarde,  reconhece apenas a alma como apreendedora, sustentando a equivalência entre a
intelecção de universais e a percepção de particulares, unificando-as em uma faculdade de apreensão única; ver
ibid.,  vol.  II,  p.  400,15–407,5.  Finalmente,  o  apreendedor em todas apreensões é  sua natureza intelectual,  sua
essência, sendo a apreensão da essência a fundação para todas as demais apreensões: “em suma, o apreendedor dos
existentes no que há em si e dos conceptualizáveis no que há na mente, para nós, é único: trata-se da essência do
humano. Assim como cada um apercebe por si mesmo sua essência, assim também o que [apercebe sua essência] é
aquele que vê, escuta, sabe, conceptualiza, memoriza, lembra, conhece, rege e julga por afirmação ou negação, por
averiguação ou falsificação [ يل به يشعر كمّا النسّان؛ ذات هو واحد فينّا الذهّان في والمتصورات العيّان في الموجودات إمدرك وبّالجملة، إمن إمنّا واحد ك

ينه ذاته يلذي هو إ والكسسذب والصسدق والنفسسي بّالثبسسّات وحكم وتدبر وعلم وتذكر وحفظ وتصور وعرف وسمع ابصر ا ]”,  ibid.,  vol.  II,  pp. 403,21–404,1.
Não obstante, embora haja  fartos  indícios de que Suhrawardī tenha se apoiado em Abū l-Barakāt al-Baġdādī, as
teses de ambos os filósofos não são exatamente as mesmas. Suhrawardī tem sua própria agenda. Enquanto Abū l-
Barakāt discute tais questões nas  naturalia, Suhrawardī as discute como metafísico. Ao defender a apreensão da
essência como fundamento de toda apreensão, Abū l-Barakāt está, como Suhrawardī, dentro da tradição aviceniana.
Ademais, se bem que Abū l-Barakāt tenha reduzido a forma sensorial a uma forma despida de matéria e tenha
simplificado a doutrina  da  intelecção  aviceniana,  ele  não  aplica – ao menos,  não  a  nosso conhecimento – as
consequências disso em sua metafísica – ao menos,  não como Suhrawardī  o  fez.  Por sua vez,  a  Filosofia da
iluminação é marcada por tal redução: a percepção desmaterializada é o meio para entender o que é compartilhado
por todas as luzes puras, a natureza das coisas e a natureza da apreensão, o caráter receptivo da apreensão humana e
ativo da apreensão divina, as formas platônicas, a possessão e a regressão, que a apreensão de inteligíveis é a
percepção contemplativa das luzes subjugantes, etc. Outra consequência dessa redução é que Suhrawardī inseriu
seus revisionismos sobre a percepção visual e a visão especular na doutrina das formas suspensas, introduzindo um
novo modo de existência.  Salvo ignorância de nossa parte, Abū l-Barakāt não propôs nada de similar à ideia de
formas visuais e formas especulares com um estatuto distinto e exclusivo para elas. 
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peculiar. Já começamos a discutir o estatuto existencial das formas sensoriais e o caso peculiar das

formas especulares; se faz necessária, por um entendimento mais completo a respeito das formas

suspensas, uma discussão sobre o que Suhrawardī entende por “formas imaginativas” e, para tanto,

sobre como, na Filosofia da iluminação, o autor concebe o aparelho humano de percepção interna.

3.2. Os sentidos internos

Ao discutir a sensibilidade interna, Suhrawardī estabelece, na  Filosofia da iluminação, as

faculdades  corporais  responsáveis  pelos  sentidos  internos  como sendo duas,  cada  qual  tendo o

cérebro como seu órgão, fazendo, assim, do cérebro o lugar de manifestação dos dados dos sentidos

internos  para  a  alma,  a  luz  regente.  As  duas  faculdades  são  as  seguintes:  a  imaginativa  (al-

mutaḫayyila/ المتخيلة) e o sentido comum (al-ḥiṣṣ al-muštarak/ يس المشترك الح ). Para tanto, Suhrawardī

busca mostrar  que o assentimento sobre a ocorrência  de cinco faculdades corporais  internas de

percepção é incoerente com seus próprios pontos de partida – os quais Suhrawardī partilha e os trata

como um dado positivo.  Os peripatéticos sustentam que a estimativa – uma faculdade corporal

independente  para  a  estimação  (wahm/ (واهسسسم   –  e  a  imaginativa  –  a  qual,  além  de  operar

imaginativamente, partilha as mesmas propriedades, de acordo com os peripatéticos, da faculdade

cogitativa,  isto  é,  da faculdade responsável  pela  cogitação (“pensamento”,  fikr/ (فكسسر   –  são duas

faculdades distintas – tornando-se três, se se desambiguar as faculdades imaginativa e cogitativa.

Suhrawardī  afirma,  por  sua  vez,  se  tratar  apenas  de  maneiras  de  operar  da  mesma  faculdade

corporal,  a imaginativa.688 Para ele,  os peripatéticos não se levam a sério, já que reconhecem a

cogitativa como uma operação da imaginativa; de igual maneira, já se encontra na argumentação

peripatética a constatação de que a estimativa e a imaginativa são a mesma faculdade. Ele afirma:

يوة النسسسّان فسسي النسسّاس بعسسض وأثبسست ييسسة قسس هسسي وهم
ييسسّات، فسسي الحّاكمسسة ييلسسة هسسي وأخسسرى الجزئ لهسسّا إمتخ
ين وأوجسسب والسستركيب، التفصيل يلهمسسّا أ التجويسسف إمح

ين يقسسول أن والقّائسسل. الوسسسط هسسو بعينسسه السسوهم أ
يصسسسلة الحّاكمسسسة وهسسسى المتخيلسسسة، يكبسسسة والمف .والمر

يإمّا القوى تغّاير على ودليلك بقسسّاء إمع بعضهّا اختلل إ
سليمة المتخيلة بقّاء دعوى لحد يمكن ول البعض،

يم وليس ييّات في حّاكم إشيء ث الوهم هو الذي الجزئ
اختلل بلسسسزوام رعسسسرف المواضسسسع واختلف عنسسسدك،

Certas pessoas estabeleceram que no humano há uma
faculdade  estimativa  –  ela  é  quem  julga  os
particulares  –  e  que  há  outra  [faculdade],  a
imaginativa – ela é a quem compete a análise e a
síntese. É necessário que o lugar de inerência para
ambas seja a cavidade média [cerebral]. Ora, a eles
se declare em resposta: “A estimação, no que ela é
tal  qual  ela é,  é  a imaginativa,  a qual  é a juíza,  a
analista  e  a  sintetizadora.  A atestação  de  que  as
faculdades  são  diferentes  seria  a  de  que  uma  se
alteraria enquanto a outra permaneceria, mas não é
possível  a  ninguém  clamar  que  a  imaginativa
permanece  sadia  enquanto  não  há  nenhuma  coisa
julgando  sobre  os  particulares,  o  que  te  é  a
estimação”.  A  diferenciação  de  substratos  é
reconhecida como implicando o perecimento de uma

688  “A verdade é que essas três [= a operação imaginativa, a cogitação e a estimação] são uma coisa única e uma única
faculdade avaliada segundo as considerações que lhe são próprias. [ يق عنهّا يعبر بّاعتبّارات واحدة وقوة واحد إشيء الثلثة هذه أن فّالح
.Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §224: p. 210, 12-13 [Opera II]; p. 138, 1-2 [The Philosophy of Illumination] ,”[بعبّارات
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ينهمسسّا اعسسترف وقسسد إمواضسسعهّا، لختلل القوى بعض بأ
يل ل وإذ الوسط، التجويف في إمسسع إمنهمسسّا أحد يخت

عضّا فمواضعهمّا أصّاحبه، سلإمة يدد وأإمّا ذالك؛ أي تع
يدد الحكسسم يمكسسن فل الفّاعيسسل، يدد القسسوى بتعسس لتعسس
يتيسسن واحسسدة قسسوة يكسسون أن يجسسوز إذ الفّاعيسسل، بجه

يلين تقتضى يس أليس. فع إمسسع بسسّاعترافه المشسسترك الحسس
يلسستي المحسوسسسّات جميسسع يسسدرك وحسسدته يتى ل ا يتسسأ
يل إدراكهّا يس إ   خمس؟ بحوا

faculdade por conta do perecimento de seu substrato.
Ora,  reconhece-se  que  ambas  possuem  como
[substrato]  a  cavidade média.  Já  que nenhuma das
duas perece, uma dispondo de saúde, assim como sua
companheira, é igualmente assim com o substrato de
ambas. Quanto a numerosidade de operações, não é
possível a ninguém o juízo de que numerosas seriam
as faculdades por haver numerosas operações, já que
se admite que uma faculdade única, por conta de dois
aspectos,  precise  operar  duplamente.  Não  é
reconhecido  por  eles  que  o  sentido  comum  é  a
unidade dos [sentidos] apreendendo o conjunto dos
sensíveis, o qual não provêm de nada que não seja
dos cinco sentidos?689

Em  sua  argumentação,  Suhrawardī  recorda  que  os  peripatéticos  defenderam  duas  faculdades

distintas – a da estimação e a da imaginação – com duas operações diferentes e ambas tendo como

órgão responsável o mesmo substrato no cérebro. Para Suhrawardī, ao se averiguar que a percepção

interna dispõe de uma faculdade estimativa que armazena e julga símiles particulares, averigua-se

igualmente que há uma faculdade de análise (tafṣīl/ dos mesmos (تركيب/tarkīb) e de síntese (تفصيل 

particulares;  ora,  analisar  e  sintetizar  particulares  é  também uma atividade  própria  à  faculdade

imaginativa. São, assim, duas atividades da mesma faculdade – ratificando sua posição, Suhrawardī

defende que tais atividades são, mais acuradamente, considerações e aspectos de uma faculdade só.

Ao  apresentar  sua  tese  de  que  a  estimação,  a  cogitação  e  a  operação  imaginativa  são

atividades  operativas  de  uma  única  faculdade,  a  imaginativa,  Suhrawardī  evoca  igualmente  as

operações do sentido comum, o qual é a faculdade responsável por apreender a totalidade de dados

sensíveis, oriunda dos cinco sentidos externos; o sentido comum permanece único e o mesmo no ato

de apreensão. O sentido comum é entendido como a faculdade central da percepção sensorial em

que  os  dados  dos  cinco  sentidos  externos  estão  dispostos  conjuntamente.  Assim,  a  faculdade

corporal do sentido comum explica como as diversas sensações – o odor e a audição, por exemplo –

se comunicam entre si em uma mesma apreensão. No entanto, como isso se enquadra na tese geral

da  Filosofia  da  iluminação segundo a  qual  apenas  a  alma  é  a  única  agente  percipiente  não  é

explicitado por Suhrawardī.  Ele parece se contentar em adotar  como sua a  tese peripatética do

“sentido comum”, adaptando-a à tese geral do próprio Suhrawardī da apreensão como manifestação

em que o único  apreendedor  é  o  que  apreende sua  essência  –  no  caso  humano,  a  luz  regente

humana.  Em todo  caso,  a  partir  da  exposição  de  Suhrawardī  sobre  o  sentido  comum,  trata-se

somente de outro lugar de manifestação pelo qual a luz regente apreende. Assim, se o apreendedor é

apenas  a  luz  regente  e  se  o  sentido  comum,  da  mesma maneira  que  os  sentidos  externos  e  a

faculdade imaginativa, desempenha o mesmo papel de espelho, conclui-se que o sentido comum

689 Ibid., §222: p. 209,7–210,1  [Opera II]; p. 137, 1-12 [The Philosophy of Illumination].
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está  envolvido,  como lugar  de  manifestação,  tanto  na  apreensão  de  formas  sensíveis  como na

apreensão  de  formas  imaginativas  por  conta  de,  simultaneamente,  colaborar  com  a  faculdade

imaginativa e se conectar aos cinco sentidos externos. Nas palavras de Suhrawardī:

رثسسل عنسسده يجتمع وهو فيسسدريكهّا المحسوسسسّات، جميسسع رإم
عة ين نحكسسم أن لنسسّا كسسّان إمسسّا ذلسسك ولسسول. إمشسسّاهد هسسذا أ
يرين، الحلو هذا هو البيض ين للحّاضس يس فسإ الظسّاهر الحس
يتين حضور إلى يحتّاج والحّاكم بأحدهمّا، إمنفرد الصور
يوة يكون أن جّاز فإذا. عليهّا ليحكم ركسسّات واحسسدة لق إدرا
يددة أفّاعيل إمنهّا فجّاز كثيرة، الحكسسم أن علسسى كسسثيرة إمتعسس

يي ييلة أفّاعيل يخّالف ل الوهم . المتخ

O  [sentido  comum]  combina,  no  que  está  nele,
símiles  do  conjunto  dos  sensíveis  e  apreende  [o
conjunto]  por  observação.  Não  fosse  assim,  não
julgaríamos que algo branco é este algo doce quando
ambos  os  [sensíveis]  estão  presentes.  De  fato,  o
sentido  externo  o  [apreende]  isoladamente,  mas  o
julgador exige a presença de duas formas [sensoriais],
julgando-se assim. Dado que é admissível para uma
única  faculdade  haver  apreensões  múltiplas,  é
admissível  a  uma  [única  faculdade]  operações
numerosas e múltiplas, embora o juízo estimativo não
divirja da operação imaginativa.690

Por mais  que a  perícope acima sugira  o sentido  comum como o apreendedor,  Suhrawardī  está

apenas descrevendo a atividade própria de cada operação de uma faculdade; ao fazer isso sobre o

sentido comum, o papel atribuído à conexão entre ele e os sentidos externos é que o sentido comum

providencia, para a luz regente, as sensações provenientes dos sentidos externos e a capacidade para

a luz regente, por meio de tais dados e da faculdade imaginativa, emitir juízos. A conexão entre

sentido comum e sentidos externos e entre sentido comum e faculdade imaginativa capacita a luz

regente apreender ordenadamente todos os perceptíveis.  Dada tal  conexão operada pelo sentido

comum, o que é percebido imaginativamente e o que é percebido por meio de um dos cinco sentidos

externos são apreendidos de maneira similar e concatenada. Suhrawardī afirma:

ين وكمّا يس أ يلهسسّا الحوا يسسسة إلسسى ترجسسع ك  –واحسسدة حّا

يس وهسسي فسسي  يرجسسع ذلسسك فيرجسسع ، –المشسسترك الحسس
يبر النور يوة إلى المد يية ذاته هي واحدة ق ييّاضسسة النور الف

عطّا كسسّان وإن والبصسسّار. لسسذاتهّا إمسسع المقّابلسسة فيسسه إمشسسرو
يل البصر، ين إ .السفهبد النور فيه البّاأصر أ

Como  os  sentidos,  todos  eles,  se  reduzem  a  um
sentido único – trata-se do sentido comum –, assim
também  [todos  os  sentidos]  na  luz  regente  se
reduzem  a  uma  faculdade  única,  a  saber:  sua
essência luminosa e fluidora por sua essência. Sobre
a  percepção  visual:  embora  sua  condição  seja  o
frente a frente com o [órgão] visual,  não obstante,
quem  é  o  vidente,  na  [percepção  visual],  é  a  luz
comandante.691

Suhrawardī insiste que todas as faculdades corporais responsáveis pelos sentidos externos e internos

são instrumentos de um único apreendedor, a luz comandante, ou seja, a alma humana. Dada a

corporeidade de tais faculdades, elas são sombra daquilo que a luz comandante é, isto é, de sua

essência luminosa.692 À medida que a natureza da luz é a de fluir, a capacidade de apreensão da

690 Ibid., §222: p. 210,1-6  [Opera II]; p. 137,13-17 [The Philosophy of Illumination].
691 Ibid., §226: p. 213,2-5 [Opera II]; p, 139,1-4 [The Philosophy of Illumination].
692  “As faculdades no corpo são, todas,  sombras do que está na luz comandante.  [ يلهسّا البدن في القوى فهذه يل ك النسوار فسسي إمسّا ظس

.ibid., §227: p. 214,3 [Opera II]; p. 139,14 [The Philosophy of Illumination] ,”[السفهبد
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essência luminosa é um fluxo permanente, ou seja, não há uma delimitação para a apreensão. Em

suma, a doutrina da alma de Suhrawardī supõe uma unidade intrínseca à luz regente.

As atividades  operativas  da memória  e  da  imaginação,  por  sua vez,  não  são faculdades

corporais, assim como, tampouco, não são operações de faculdades corporais quaisquer. Trata-se do

fato da luz regente apreender, no mundo dos limítrofes celestes, os acontecimentos inscritos nos

orbes. Como algo assim pode lograr êxito?

3.3. O mundo da memória

Sobre a memória (ḏikr/ ذكر) – o armazenamento de juízos – e a imaginação (ḫayāl/ خيّال) – o

armazenamento  de  percepções  sensoriais  –,  nenhuma  das  duas  faculdades  pode  ser  corporal.

Suhrawardī repete um argumento recorrente na Filosofia da iluminação ao sustentar:

عحّا والبحر الجبل إمن يرى وإمّا الصسسّادق المنسسّاام في أصري
تجّاويفه؟ بعض أو الدإمّاغ يسعهمّا كيف الكذب، أو

O  que,  limpidamente,  da  montanha  ao  mar,  se
enxerga em sonhos verídicos ou falsos, como caberia
no cérebro ou em alguma de suas cavidades?693 

Todavia, seu argumento principal é outro. Trata-se do fato de que seria impossível se esquecer do

que quer  que  fosse  se  a  memória  e  a  imaginação fossem faculdades  corporais.  Uma vez  que,

segundo  a  experiência  cotidiana,  se  constata  que  o  conteúdo  de  juízos  e  de  sensações  é

frequentemente  esquecido  e  que,  ordinariamente,  é  dificultosa  e  incerta  a  recuperação  desse

conteúdo, a memória e a imaginação não estão no corpo. Em suas palavras:

ين وألسسم عئّا نسسسى إدا النسسسّان أ يبمسسّا إشسسي عليسسه يصسسعب ر
يتى ذكره ينه ح عمسسّا يجتهسسد أ يسسسر ول عظي يم لسسه، يتي يتفسسق ثسس ي
عنّا يكر أن أحيّا يسسذكره السسذي هسسذا فليسسس. بعينسسه ذلك يتذ
يل بسسدنه، قسسوى بعسسض فسسي بعينسسه النسسور عسسن غسسّاب إمسسّا وإ

يبر عي بعسد المسد إمسّا علسى وليسس. طلبسه فسي البسّالغ الس
يرض ينه ريف ةع، عنه وإمنع بدنه قوى بعض في إمحفوظ أ إمسسّان

ين ينمّا الطّالب فإ يرف، النور هو أ يي وليسسس المتص بسسبرزخ
يتسسى قسسوى بعسسض فسسي إمحفسسوظ أإمسسر عسسن إمسسّانع يمنعسسه ح

أإمسسر عسن غفلتسسه حسسّال فسسي النيسّان يشعر ول أصيصيته؛
ةء ةك بشي يكر فليسسس. له وأصيصيته ذاته في رإمدر يل التسسذ إ
النسسوار سسسلطّان إمواقسسع إمسسن وهسسو السسذكر، عسسّالم إمسسن

يية يية، السفهبد ينهّا الفلك عئّا تنس ل فإ .  إشي

Conhece  que  o  humano,  ao  se  esquecer  de  uma
coisa,  amiúde  lhe  é  dificultoso  recordar-se,  até
mesmo tendo que se esforçar grandiosamente e sem
lograr  êxito;  às  vezes,  logra  êxito  e  rememora  tal
qual.  Isso que foi  recordado, tal  qual,  não está em
nenhuma das faculdades corporais – senão o que foi
[esquecido]  estaria  ausente  da  luz  regente  após  a
atenção e a diligência em sua busca. Não é como o
que foi suposto: o [esquecido] estaria preservado em
alguma  das  faculdades  corporais  e  algum
impedimento  o  faria  inacessível.  Ora,  o  buscador
aqui é a luz controladora, e não algo dos limítrofes,
lhe  estando nada inacessível  por  um impedimento,
algo  que  se  guardaria  em  alguma  das  faculdades
corporais  de  sua  cidadela.  O  ser  humano  não
percebe,  em  seu  estado  de  olvidamento,  nada  da
coisa apreendida, nem em sua essência nem em sua
cidadela.  O  remorar  não  vem  de  nada  senão  do
mundo da memória; o [remorar] vem das paragens
do soberano das  luzes  comandantes  órbicas  –  elas
não esquecem coisa nenhuma.694

693  Ibid., §256, p. 240,10–241,2 [Opera II]; p. 154, 4-5 [The Philosophy of Illumination].
694 Ibid., §220: p. 208,4-12  [Opera II]; p. 136,5-13 [The Philosophy of Illumination].
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Suhrawardī propõe que os itens das memórias são permanentemente manifestos nas luzes regentes

dos orbes celestes. O mesmo ele o faz para a imaginação: 

يية والصور الخيسسّال في إمحزونة رفرضت إمّا على الخيّال
ينهّا هذا؛ لمثل بّاطلة عة لكّانت فيهّا، كّانت لو فإ حّاضسسر

عنسسد نفسسسه فسسي النسسسّان يجسسد ول. لهّا إمدرك وهو له
ييل عن غيبته عئّا زيد تخ عكّا إشي عل؛ لسسه إمدر إذا بسسل أأصسس

يس ةء النسّان أح يكر أو – ينّاسب يإمّا بشي بسسبب فيه تف
لسسه فيحصسسل زيسسد، إلسسى فكسسره ينتقسسل – السسسبّاب إمسسن

والمعيد. الذكر عّالم إمن أصورته استعّادة استعداد
ينمّا الذكر عّالم إمن يبر النور هو إ . المد

Ao supor as formas imaginárias como conservadas
na imaginação, [supõe-se] erradamente, similarmente
com aquilo [da memória]. Se fosse assim, estariam,
presentes na [luz regente], interna a ela, e ela seria
sua apreendedora.  Um humano,  fundamentalmente,
não  encontra  em sua  alma,  ao  se  ausentar  de  sua
imaginação sobre Zayd, coisa nenhuma apreendendo
[Zayd]; antes, é ao se sentir alguma coisa qualquer a
ele  conectada  –  ou  ao  meditar  sobre  ele  por  um
motivo  qualquer  –  que  o  humano  transloca  seu
pensamento  para  Zayd,  capacitando-se  à  aquisição
da  ocorrência  de  sua  forma oriunda  do  mundo da
memória. O reminiscente do mundo da memória é,
por sua vez, a luz regente.695

Similarmente ao que Suhrawardī buscou mostrar ao sustentar que, embora distintas em termos de

operação,  as  faculdades  estimativa,  imaginativa  e  cogitativa  são  uma só,  ele  estabelece  que  as

formas imaginárias – as lembranças de dados sensoriais – e as formas memoriais – as lembranças de

juízos – constituem uma só faculdade, a da memória, ou melhor, a da reminiscência do mundo da

memória. Com efeito, embora tal reminiscência não seja uma faculdade corporal, Suhrawardī julga

se tratar de uma faculdade, pois “quanto ao ato de rememorar, se bem que consista em ir ao mundo

dos  orbes,  é  admissível,  porém,  que  seja  uma  faculdade  da  qual  penda  da  aptidão  para

rememorar.”696 Dessa maneira, mesmo não sendo uma faculdade corporal, o acesso ao mundo da

memória supõe a conexão entre a luz regente e o limítrofe do qual ela é a regente, sugerindo-se,

assim, uma relação ou talvez uma colaboração entre a faculdade de rememorar através do mundo da

memória,  a  faculdade  imaginativa  e  o  sentido  comum.  Em  todo  caso,  o  mais  importante  na

argumentação de Suhrawardī é sua convicção de que todos os eventos são registrados nos orbes

celestes: o mundo da memória. A esse respeito, os orbes registram todos os acontecimentos dos

orbes que estão “abaixo”. Dessa maneira, todos os acontecimentos que ocorrem abaixo da orbe da

Lua  estão  suspensamente  presentes  nos  orbes  acima  da  Lua.  As  formas  de  coisas  transitórias,

portanto, tanto do passado como do futuro, estão de alguma maneira retidas nas luzes regentes dos

orbes. É mais fácil ao humano apreender as formas lá presentes em que ele está envolvido; não

obstante,  nada  impede  que  um  humano  possa  acessar  a  todos  as  formas  dos  acontecimentos

passados e futuros. Isso pelo fato da proximidade constatada entre um orbe e um humano: todos são

695 Ibid., §221: p. 209, 1-6 [Opera II]; p. 136, 14-19 [The Philosophy of Illumination].
696 يكر“ يإمّا للتذ يلق بهّا استعداد  يوة يتع ينه يجوز أن يكون ق إ يل  إ يكر وإن كّان إمن عّالم الفلك،  ibid., §224: p. 211, 7-8 [Opera II]; p. 138,10-11 ,”والتذ

[The Philosophy of Illumination].
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luzes regentes.697 As formas retidas nos orbes são como as formas sensíveis, as formas imaginativas

e as formas especulares: são suspensas. Sustentando isso, ratifica-se a conectabilidade entre orbes e

humanos. E Suhrawardī o faz, o que é decisivo em sua abordagem sobre as formas imaginativas.

3.4. Os orbes como lugares de manifestação

Sobre a reminiscência enquanto tal, isto é, sobre o ato de apreender, no mundo da memória,

antigas formas sensoriais e juízos, Suhrawardī defende se tratar da apreensão da luz regente humana

de formas suspensas por meio dos orbes. As discussões de Suhrawardī sobre a apreensão do que

está nos orbes controlados pelas luzes regentes celestes têm por foco sua explanação de como se

apreende o invisível,  isto é,  o não-sensível,  o que inclui o caso da apreensão de tudo o que é

apresentado nos limítrofes como ocorrendo no passado, no tempo presente e no futuro. Trata-se da

apreensão efetuada em sonhos e em visões verídicas, por exemplo. Suhrawardī começa a discutir

sobre  a  apreensão  do não-sensível  ao  postular  que  a  luz  regente  da  cidadela  humana  mantém

similaridade com a luz regente de qualquer limítrofe celeste. De tal maneira, a apreensão do que é,

em princípio, humanamente não-sensível está condicionada pela apreensão própria às luzes regentes

celestes. Tal apreensão das luzes regentes dos limítrofes celestes consiste em leis universais, seus

princípios, como que ao se obedecer às condições tais e tais, isso ou aquilo passará a ocorrer. No

entanto, tal tipo de apreensão não seria, em princípio, perceptiva, à medida que possibilitaria apenas

o  acesso  a  princípios  inteligíveis,  e  não  a  particulares.  Tal  acesso  a  princípios  inteligíveis

necessitaria ser geral e sob modo universal, pois, não fosse assim, haveria a ocorrência de itens

infinitos. Para contornar o problema, deve-se reconhecer que não se trata de acesso a princípios

logicamente universais, mas de pura visão – e os dados das leis ou princípios são só hipoteticamente

universais. Constata-se, assim, que as ocorrências de coisas no mundo dos limítrofes são, de alguma

maneira, recorrentes. Não se trata aqui de que o tempo seria um conjunto de repetições em termos

absolutos, mas de que há uma repetição de padrões.698 Entrementes, as luzes regentes celestes, ao

colocar os limítrofes celestes em movimento, o faz por um ato de sua vontade, o que as tornam

apreendedoras de tais movimentos. Não há nenhuma manifestação abaixo do orbe da lua que as

697 Suhrawardī se refere à manifestação de certas formas suspensas, como as formas memoriais, e que, através da
faculdade  não-corporal  da  rememoração  ou da  lembrança,  se apreende no mundo da  memória,  o  qual  são  as
inscrições nos orbes acima do orbe da Lua. Se o rememorar é a contenção de formas sensoriais e imaginativas nos
orbes celestes, podendo conduzir a formas que não são idênticas às formas sensoriais e imaginativas armazenadas,
havendo semelhança e contradição, é necessário explicar e interpretar para se acessar à forma tal qual originalmente
manifesta no orbe; o mesmo ocorre com os sonhos e as visões do que foi imaginativamente recebido dos orbes. Por
um lado,  o  ato de  rememorar  nos parece reproduzir  a  experiência extática da  alma descrita  pela  Teologia de
Aristóteles e estar ligado a certas disposições cognitivas que são condicionadas pela experiência humana e cuja
cognição não pode ser efetuada automaticamente e por si só: os dados da memória são “recebidos”. Por outro lado,
para Suhrawardī,  o acesso a essas disposições cognitivas que conduzem ao rememorar, aos sonhos e às visões
“verídicas” – e a profecia? – é aberto a todos os humanos, uma vez que a única condição é a apreensão da essência.

698 Ver Ibid., §252: p. 237,5-14 [Opera II]; p. 152,1-11 [The Philosophy of Illumination].
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luzes regentes celestes não tenham para si como igualmente manifestas; disso, segue o fato dos

sonhos  verídicos,  das  adivinhações  e  da  profecia.699 Já  que  tudo  na  Terra  é  consequente  e

condicionado pelos  movimentos  celestiais,  cada luz regente  celeste  apreende,  ao apreender  sua

essência e seus movimentos, todos os acontecimentos abaixo da lua,  exatamente como foram e

como serão, à medida que tudo o que lhes está abaixo lhes é manifesto. Embora o alcance de tais

apreensões  efetuadas  pelas  luzes  regentes  celestes  não  seja  suficientemente  esclarecido,  tal

postulado é descrito como “inscrição” (intiqāš/ nos limítrofes celestes, sendo que, em seus (انتقّاش 

movimentos, estão todas as inscrições (nuqūš/ نقوش) do que é sublunar. No caso das luzes regentes

humanas é aberta a possibilidade de acessar o que é apreendido pelas luzes regentes celestes, sendo

que o que as luzes regentes celestes apreendem em seus movimentos o que está contido abaixo de

seu limítrofe celeste  – e,  no movimento dos orbes,  estão contidos os acontecimentos passados,

presentes e futuros abaixo do orbe da Lua. Isso tudo é um indicativo do que Suhrawardī entende por

“inscrição”: mesmo que a apreensão efetuada pelas luzes regentes humanas por meio das luzes

regentes celestes e a apreensão direta das luzes regentes celestes da ocorrência dos acontecimentos

não  sejam  a  mesma  apreensão,  ela  é  do  mesmo  tipo  –  trata-se  da  luz  regente  que  recebe

passivamente o apreensível, descrito em termos de “inscrição”. Suhrawardī escreve:

يلت إذا النسّان يسه إشواغل ق يلسسّص فقسسد الظّاهرة، حوا يتخ
ييل، إشغل عن يطلع التخ ييبسسة أإمسسور على في ي بسسدلك ويشسسهد إمغ

ين. الصسسّادقة المنّاإمسسّات يرد النسسور فسسإ يكسسون لسسم إذا المجسس
عمسسّا يج عيسسّا، إمتح يور فل وجرإم النسسوار وبيسسن بينسسه يكسسون أن يتصسس
يبرة يية المد والنسسور. السسبرازاخ إشسسواغل سسسوى حجّاب الفلك

يس إشسسواغل حجسّابه السسسفهبد يس الظسّاهر الحسسوا والحسسوا
يلسسّص فسسإذا. البّاطنسسة يس عسسن تخ وضسسعف الظسسّاهرة الحسسوا
يس يلصت البّاطن، الح يية النسسوار إلسسى النفسسس تخ السسسفهبد
يية للبرزاخ يطلعت العلو السسبرزاخ فسسي السستي النقسسوش علسسى وا
يية ين. للكّائنّات العلو ييّاتهّا عّالمة النوار هذه فإ ولسسوازام بجزئ

فسسي إشسسّاهد كمسسّا السسذكر فسسي أثرهسسّا بقسسى فسسإذا. حركّاتهسسّا
يية اللواح عحّا، العّال وإن. وتعسبير تأويل إلى يحتّاج فل أصري

ييلة أخذت بل أثرهّا يبق لم إلسسى عنسسه النتقسسّالت فسسي المخ
يدة أو إمتشسّابهة أخسسرى أإشيّاء آخسر، بسوجه إمنّاسسسبة أو إمتضسّا
ين واستنبّاط يإمّا تفسير إلى يحتّاج فذلك ة أ ييل يي إمسن المتخ أ
.    إليه انتقلت إشيء

O humano, se suas ocupações dos sentidos externos
se reduzem, se se evade das ocupações do imaginar e
se  remonta  a  algo  invisível,  observa-o.  Por  conta
disso,  há  sonhos  verídicos.  De  fato,  já  que  a  luz
despida não é nem volumosa nem corpórea,  não é
conceptualizável  que  haja,  entre  ela  e  as  luzes
regentes órbicas, véu – a menos se for no caso de
ocupações  com os  limítrofes.  Da  luz  comandante,
seu véu são as ocupações com os sentidos externos e
os sentidos internos. Ao evadir dos sentidos externos
e  ao  debilitar  o  sentido  interno,  se  evade  às  luzes
comandantes  dos  limítrofes  elevados  e  remonta  às
inscrições,  nos  limítrofes  elevados,  dos
engendramentos. De fato, essas luzes conhecem os
particulares e os concomitantes de seus movimentos.
Se  permanece  seu  traço  na  memória  como
contemplaram  limpidamente  nas  tábuas  elevadas,
não se exige nem interpretação nem explicação. Se
não permanece seu traço, antes, se foi capturado pela
imaginativa  transformando-o  em  coisas  outras  em
semelhança, oposição ou interferência ao [traço] em
outros aspectos, nesse caso, se exige uma explanação
ou um revigorar, por conta de a imaginativa ter feito
evadir alguma coisa, levando a isso.700

699 Ver Ibid., §253: p. 237,15–238,3 [Opera II]; p. 152,12-16 [The Philosophy of Illumination].
700 Ibid., §251: 236,8–237,4 [Opera II]; p. 151,6-17 [The Philosophy of Illumination]. 
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Certas formas se manifestam à luz regente da cidadela humana por meio da faculdade imaginativa e

do  sentido  comum,  em  casos  como  as  visões  de  eventos  passados,  presentes  e  futuros  e  a

experiência imaginativa de prazeres e tormentos. No entanto, mesmo que o lugar de manifestação

em que  se  opera  ordinariamente  a  faculdade  imaginativa  seja  a  cavidade  mediana  cerebral,  o

cérebro não é o único lugar de manifestação para a faculdade imaginativa. É factível, antes da morte

corporal,  apreender  formas  imaginativas  através  de  um  orbe.  Ordinariamente,  é  assim  que  a

memória acontece. Extraordinariamente, uma conexão maior e mesmo quase permanente com os

orbes é possível. No entanto, a maneira como as luzes regentes das cidadelas humanas apreendem

as inscrições nos orbes não é explicada por Suhrawardī. Porém, não é necessária uma explicação,

por  conta  de sua  tese  de  que as  luzes  puras  e  despidas,  por  partilharem a mesma realidade  –

“apreensão de sua essência” –, se manifestam umas as outras diretamente, assim como, por serem

somente  luz,  não  conhecem  coordenadas  dimensionais  nem  medição,  nenhuma  distância  as

separando. O que pode tornar uma luz deficiente, no caso das luzes regentes humanas, é se sua

conexão com seu limítrofe – sua miscelânea corporal – produzir distrações que as façam evadir

daquilo que elas são em sua realidade. Estabelece-se, assim, uma conexão entre as luzes regentes

celestes e as humanas. A operação de tal conexão é igualmente explicada em termos metafísicos:

todas são luzes puras e, por isso, despidas de tudo que não seja luminosidade. Por conseguinte, a

mesma apreensão que as luzes regentes celestes têm do que está inscrito em seus limítrofes celestes

é acessível às luzes regentes humanas. Em outros termos, um orbe é um lugar de manifestação para

a percepção humana, da mesma maneira que as faculdades corporais de percepção. Se o conteúdo

das  formas  imaginativas  manifestas  via  faculdade  imaginativa  não  são  as  mesmas  formas

manifestas  nos  orbes  celestes,  isso  se  deve  a  duas  distrações,  ambas  correlatas  ao  caráter

quantitativo  e  corruptível  da  miscelânea  corporal  humana.  Essas  distrações  são  as  percepções

sensorial e imaginativa. Em contrapartida, se o sentido comum diminui sua atuação em assimilar

dados sensíveis e se a imaginativa é debilitada, encontra-se a disposição para a luz regente humana

receber os apreensíveis não-sensíveis através de formas imaginativas contempladas nos orbes. 

A respeito do que é apreendido nos limítrofes celestes elevados, isso pode ser ignorado ou

esquecido  ou  se  tornar  manifesto  à  luz  comandante  tal  qual  se  manifestou  ou  pode  ainda  ser

imaginativamente alterado e corrompido. Sobre o que é manifesto à luz comandante tal qual se

encontra no orbe, é sugerido que passe diretamente ao mundo da memória, o qual é acessível à luz

regente humana. Com efeito, dado que Suhrawardī argumenta que a memória pertence também a

uma entre os orbes, tal atividade seria ineficaz. No entanto, o fato de que o limítrofe celeste opera

apenas como lugar de manifestação para as luzes regentes celestes é uma maneira de contornar o

problema, à medida que as luzes regentes humanas e as celestes mantêm proximidade entre si.
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Sobre o que pode vir a ser imaginativamente alterado, os dados são apreendidos pela luz regente

humana,  através  da  manifestação  na  faculdade  imaginativa  ativada  pelo  orbe  celeste,  sendo

manifestos novamente no sentido comum, mas algo na faculdade imaginativa,  agora ativada na

cavidade média do cérebro, modifica o que foi apreendido através do limítrofe celeste. Dessarte, a

faculdade imaginativa tende a atuar adulterando o que foi recebido na apreensão. Dessa maneira,

raramente, a imaginativa comunica integralmente ao sentido comum o que foi experimentado no

orbe  celeste.  Ora,  a  faculdade  imaginativa  é  o  lugar  em que as  formas  imaginativas  se  fazem

manifestas; a sutileza de Suhrawardī está em apresentar que, embora a faculdade imaginativa – cujo

órgão material pode ser o cérebro e um orbe celeste – seja o lugar de manifestação para as formas

imaginativas, ela pode, não obstante, tornar-se um obstáculo na recepção das formas suspensas.

Constata-se uma receptividade e uma passividade completas da luz regente: ela, pela imaginativa e

pelo sentido comum, apenas recebe as formas imaginativas e memoriais de um orbe celeste, sem

nenhuma atividade  de  sua  parte  que  não seja  a  de  receber.  Assim sendo,  por  funcionar  como

espelho, a integridade do que foi recebido é condicionada pela capacidade de refletir ou deixar

manifestar o que foi recebido. Em outras palavras, o motivo para a faculdade imaginativa não ter

nenhuma atividade na transmissão das formas imaginativas – a não ser um papel de participar em

uma eventual corrupção de seu conteúdo – é que sua função é a mesma de um espelho. Isso é

coerente com a natureza da percepção e do conhecimento como manifestação.  O apreensível  é

apenas manifesto (luminoso) ou manifestado (iluminado) para aquele que é, em si mesmo, pura

manifestação (luz despida), via – no caso das luzes regentes – um lugar de manifestação. Quando se

percebe  algo  imaginativamente,  quem  recebe  o  apreensível  é  apenas  a  luz  regente.  Ela  é,  na

apreensão, segundo os termos de Suhrawardī, o “sentido de todos os sentidos”:

يلهّا البدن في القوى فهذه يل ك السسسفهبد، النسسوار في إمّا ظ
ينمّا والهيكل يتى طلسمه هو أ ين ح ييلسسة أ عضسسّا المتخ أصسسنم أي

يوة ين ولسسول. الحّاكمة السفهبد النور الق يبر النسسور أ المسسد
ين حكم إمّا بذاته، أحكّاام له عنّا لسه بسسأ عل أو بسد يي ييسّا تخ ع أو جزئ
يوة له ييلة ق يية، إمتخ بسسل عنهسسّا، غّايبسسة غيسسر الإشيّاء فهذه جزئ

عرا لهّا ظّاهرة ييل. يإمّا ظهو ينه نفسسسه، أصورة يأخذ ل وتخ فسسإ
السسسفهبد والنسسور. يتبعهّا وإمّا المحسوسّات على حّاكم
ين وحّاكم إمحيط وهو بذاته، الحكم فله جزئية، قوى له بأ
يس يس جميع ح يرق وإمّا. الحوا يرجع البدن، جميع في تف

والنسسور. واحسسد إشسسيء إلسسى حّاأصسسله السفهبد النور في
رثسسل علسسى إإشسسراق السسسفهبد وإإشسسراق ونحسسوه، الخيسسّال رإم

As faculdades no corpo são, todas, sombras do que
está  na  luz  comandante;  o  templo,  o  qual  é  seu
talismã,  o  é  de  maneira  que  a  imaginativa,
igualmente, seja um ícone da faculdade de julgar da
luz comandante. Se a luz regente não fosse, para ela
mesma,  essencialmente  juíza,  ela  não  julgaria  que
para ela há um corpo ou um imaginar particular ou
uma  faculdade  imaginativa  particular.  Ora,  coisas
assim não se ausentam da [luz comandante]; antes,
elas lhe são manifestas de algum jeito. O imaginar
não capta as formas de si mesmo, pois ele julga os
sensíveis  e  o  que  se  segue  aos  [sensíveis].  A luz
comandante abrange [tudo isso] e é juíza por ter para
ela  faculdades  particulares.  Essencialmente,  à  [luz
comandante]  compete  o  juízo.  Ela  é  o  sentido  do
conjunto  dos  sentidos.  O  que  é  fragmentação  no
conjunto do corpo retorna à luz comandante e ocorre
como coisa única. A luz comandante ilumina todos
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. الصورة عن المستغنى البصّار على os símiles da imaginação e de seu tipo. Ela ilumina a
percepção visual [que é] dispensada de forma.701

Ele continua:

يي ذكر وله ين: إجمّال إمثسسل الخيسسّال علسسى الإشسسراق هسسذا إ
يل البصّار، على الإشراق يرد كّان إن وإ الخيّال، إمثّال إمج

ينه أدرك إن الغّايب الخّارج أدرك يكون الخّارج، إمثّال إ
ين علسسى إممتنسسع وهسسو عنسسه، واستغنى إمثّال دون الخسسّارج أ

ييل ييسسل حّالة في انعدام يكون قد المتخ يمسسّا والبصسسر. التخ ل يسسسة بكسسونه إدراكسسه كسسّان ييسسة حّا بينسسه الحجسسّاب وعسسدام نور
ييسسسة المسسسستنير، وبيسسسن فسسسي الحجسسسّاب عسسسدام إمسسسع فّالنور

يردات يم، المجسس بّاأصسسرة فهسسي لسسذاتهّا، ظسسّاهرة وهسسي أتسس
. للنوار وإمبصرة

Há, para isso, uma menção concisa: essa iluminação
sobre a imaginação é similar  à iluminação sobre a
percepção visual. Não fosse assim, se fosse o símile
despido da imaginação, se apreendesse que é símile
exterior,  apreender-se-ia  como  exterior,  [apreensão
que lhe é] ausente sem símile, e seria dispensado do
[símile].  Ora,  [tudo] isso está impedido de ser  por
conta de que o imaginativamente exterior ausentar-
se-ia do estado de ser imaginado. A percepção visual
enquanto apreensão consiste em que seja um sentido
luminoso e a privação de véu entre ela e o que recebe
luz, a luminosidade com ausência de véu é, entre os
despidos, mais completa. Elas são manifestas à sua
essência, sendo videntes e visíveis às luzes.702

A  experiência  da  luz  regente  humana,  a  luz  comandante,  com  os  orbes  ocorre,

primeiramente,  através  da  faculdade  imaginativa  ao  ter,  como  substrato,  os  orbes.  Suhrawardī

insiste, assim, que é a luz comandante humana quem apreende o invisível. Quando a luz regente

humana se conecta ao orbe, a forma imaginativa se manifesta e a apreensão passa a ocorrer e, assim,

é comunicada ao sentido comum. Mesmo que a faculdade imaginativa, agora tendo por substrato o

cérebro, venha a alterar o conteúdo do que foi transmitido ao sentido comum, mesmo alterado, tal

conteúdo permanece assimilável e, assim, a faculdade imaginativa continua capital na percepção do

não-sensível. A faculdade imaginativa é o lugar em que isso se manifesta; por isso, ela é descrita,

por Suhrawardī, como “mundo”: o mundo similar.703 Ele escreve:

701  Ibid., §227: p. 214,3–215,2 [Opera II]; p. 139,14-23 [The Philosophy of Illumination].
702 Ibid., §228: 215,3–216,3 [Opera II]; p. 140,1-7 [The Philosophy of Illumination].
703 Van Lit (The World of Image: Ibn Sīnā, Suhrawardī, Shahrazūrī, and Beyond, p. 91) mostra que apenas uma vez

Suhrawardī empregou o termo “o mundo similar” (al-ʿālam al-miṯālī/ مثّاليال العّالم ); quanto ao termo que se tornou
capital na compreensão de um mundo das formas suspensas, o “mundo do símile” (ʿālam al-miṯāl/ المثّال عّالم ), está
ausente  do  corpus  suhrawardiano.  Com efeito,  foi  através  de  Šahrazūrī,  primeiro  comentador  da  Filosofia  da
iluminação e entusiasta propagador da filosofia de Suhrawardī, que o termo conceitual  ʿālam al-miṯāl/ المثّال عّالم 
passou a figurar na história da filosofia; da mesma maneira, foi Šahrazūrī quem por primeiro buscou sistematizar,
harmonizar e oferecer uma articulação interna mais acurada à tese inovadora de Suhrawardī sobre a existência de
um modo de  existência  próprio  às  formas  suspensas,  desenvolvendo,  a  partir  disso,  uma  doutrina  própria  de
Šahrazūrī, sobre o “mundo dos símiles”. Suhrawardī, a seu turno, na Filosofia da iluminação, se interessa somente
em  tratar  sobre  o  fato  de  que  há  formas  suspensas  e  que  tais  formas  são  efetivamente  existentes,  não  se
preocupando em oferecer uma sistematização completa e exaustiva a tal tese. Tal sistematização ocorreu por meio
do desenvolvimento, a partir de Šahrazūrī,  da supracitada doutrina de um  “mundo do símile”. Como veremos,
Suhrawardī, ao entender que as formas suspensas como constituindo um domínio da existência independente dos
demais, denomina-o de diversas maneiras. Para maiores informações a respeito, ver van Lit, The World of Image,
pp. 48–78 (sobre Suhrawardī) e pp. 79–112 (sobre Šahrazūrī); Domingues da Silva, “Van Lit, L.W.C. The World of
Image: Ibn Sīnā, Suhrawardī,  Shahrazūrī,  and Beyond”. Quanto a única referência de  Suhrawardī ao “mundo
similar”,  ver  Suhrawardī,  Ḥikmat  al-išrāq, §256:  p.  241,2  [Opera II];  p.  154,6  [Philosophy  of  Illumination].
Suhrawardī empregou também, na Filosofia da iluminação, o termo “mundo dos símiles suspensos (ʿālam al-muṯul
al-muʿallaqa/ يلقة المثول عّالم المع ); ver ibid., §244: p. 230,1 [Opera II]; p. 148,19 [Philosophy of Illumination].
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يقى وإمّا ييبسسّات إمسسن وغيرهسم والوليسسّاء النبيسسّاء يتل ينهسسّا المغ فإ
رطر في عليهم ترد قد أصوت بسمّاع ترد وقد إمكتوبة، أس
عذا يكون قد عل يكسسون وقسسد لذيسس أصسسور يشسسّاهدون وقسسد. هسسّائ

عرا ريرون وقد الكّائن، يية حسن أصو غّاية في تخّاطبهم إنسّان
تخّاطب التي الصور ريرى وقد. بّالغيب فتنّاجيهم الحسن،

يية كّالتمّاثيل فسسي عليهم ترد وقد اللطف، غّاية في الصنّاع
عل يرون وقد حضرة، رث عة رإم يلق المنسسّاام فسسي ريسسرى إمسسّا وجميع إمع

العظيمسسة والأصسسوات والرضسسين والبحسسور الجبسسّال إمسسن
يلهّا والإشخّاص رثل ك وإمّا. وغيرهّا الروائح وكذا قّائمة، رإم

عحّا والبحسسر الجبل إمن يرى أو الصسسّادق المنسسّاام فسسي أصسسري
وكمسسّا تجسسّاويفه؟ بعسسض أو السسدإمّاغ يسعهمّا كيف الكذب،

ين دون المثسسّالي العسسّالم فسسّارق انتبسسه، إذ ونحسسوه النسسّائم أ
هسذا عسسن إمسسّات يإمسسن فكذا إمنه، جهة على يجده ولم حركة
. هنّاك وهو حركة دون النور عّالم يشّاهد العّالم

Os profetas,  os  santos  e  outros  que  se  habituaram
com os invisíveis, quando lhes advêm linhas escritas
e, pela audição, lhes advêm um som doce e terrível,
podem  observar  as  formas  dos  engendramentos.
Podem  enxergar  belas  formas  humanas  lhes
endereçando discurso de extrema beleza, lançando-
os  ao  invisível  [lit.  ao  que  “está  em  ausência”].
Podem enxergar formas como esculturas artificiais se
comunicando  com  extrema  sutileza;  isso  pode  se
replicar  em  presença,  como  podem  enxergar  os
símiles suspensos. O conjunto do que foi enxergado
em  sonho  (montanhas,  mares,  terras,  vozes
grandiosas,  indivíduos),  tudo  isso  são  símiles
subsistentes. O mesmo é com o perfume e outros. O
que se enxerga, da montanha ao mar, limpidamente,
em  sonhos  verídicos  ou  falsos,  como  caberia  no
cérebro  ou  em  alguma  de  suas  cavidades?  Assim
como o dormente ou algo do tipo ao acordar deixa o
mundo  similar  sem  movimentar-se  e  sem  se
encontrar  numa  direção  qualquer,  assim  também
quem morre para este mundo contempla o mundo da
luz sem movimentar-se e ele passa a estar lá.704 

Suhrawardī  emprega  os  símiles  suspensos  para  interpretar  os  perceptíveis  apreendidos  durante

sonhos e meditações. Ele enfatiza que algo divino se faz revelar por meio de formas suspensas nos

orbes.  Ademais,  talvez  o  mais  importante,  luzes  regentes  com  total  domínio  da  faculdade

imaginativa assumem o pleno controle de sua faculdade imaginativa. Isso não significa que, nessa

situação, as almas possam produzir as formas imaginativas, mas que sua faculdade imaginativa não

vai nem alterar nem obstruir o conteúdo recebido.  Pelas características próprias à ocorrência de

formas imaginativas na faculdade imaginativa, isto é, por seu caráter eminentemente dinâmico, o

poder  sobre  tal  ocorrência  torna  alguém mais  próximo da  apreensão  do não-sensível.  Há uma

interação permanente com as formas imaginativas manifestas no mundo dos limítrofes celestes, de

tal  maneira  que  mesmo  uma  dessas  formas  se  torna,  para  a  luz  regente  humana,  lugar  de

manifestação de novas formas suspensas. Tal interatividade tem consequências:

يسسسطين إمن والسعداء يهسسّاد المتو يزهيسسن إمسسن والز المتن
يلصون قد رثل عّالم إلى يتخ رم يلقة ال يهرهّا التي المع يإمظ

ييسسة، البرازاخ بعض رثسسل إيجسسّاد ولهسسّا العلو رم يوة ال والقسس
والصسسسور الطعمسسسة إمسسسن فيستحضسسسر. ذلسسسك علسسسى

ييب والسمّاع وتلسسك. يشتهي إمّا على ذلك وغير الط
يم الصور يمّا أت ين عنسسدنّا، إم وحواإملهسسّا هسسذه إمظسسّاهر فسسإ

Os felizes entre os medianos e os ascetas entre os
elevados  podem  se  evadir  ao  mundo  dos  símiles
suspensos,  para  o  qual  há  como  lugar  de
manifestação  algum  dentre  os  limítrofes  elevados.
Lá,  existenciam-se  os  símiles  e  há  faculdade  para
tanto. Elas trazem para sua presença sabores, formas,
audições  agradáveis  e  outras  [coisas]  assim,
conforme  o  que  anseiem.  Tais  formas  são  mais
completas do que as que dispomos, pois os lugares
de manifestação das formas [que dispomos] e seus
suportes  são  deficientes,  ao  passo  que  [em  tais
formas  mais  completas]  são  perfeitos.  Lá,  eles

704  Ibid., §256, p. 240,4–241,4 [Opera II]; p. 153,17–154,7 [The Philosophy of Illumination].
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يلدون. كّاإملة وهي نّاقصة، إمسع علقتهم لبقّاء فيهّا ويخ
يية البرازاخ فسّاد وعدام والظلمّات البرازاخ .العلو

vivem, pois permanece sua pendência dos limítrofes
e  a  tenebrosidade,  havendo  privação  de  corrupção
nos limítrofes elevados.705

Os ascetas podem, durante sua vida corporal, se conectar com os limítrofes celestes, o que lhes

permite contemplar imaginativamente o que está lá. Quanto aos que morreram, as formas suspensas

são apresentadas como tendo por lugar de manifestação os orbes celestes.706 Os “felizes entre os

medianos” são os que, embora não tenham se aperfeiçoado completamente em sua luminosidade,

705 Ibid., §244: 229,10–230,5 [Opera II]; p. 148,18–149,4 [The Philosophy of Illumination].
706 A hipótese de se ativar a faculdade imaginativa após a morte corporal como meio para apreender as promessas

escatológicas foi lançada por primeiro, ao que nos consta, por  Ibn Sīnā. Trata-se de uma hipótese presente em
diversas de suas obras.  Na Metafísica do Šifāʾ (ver Ibn Sīnā, aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt, IX.7, pp. 431,12–432,12), por
exemplo, ele apresenta – e sem refutar – tal hipótese, ao atribuir a “alguns da ciência” a conjetura segundo a qual o
que  é  experimentado  após  a  morte  corporal,  ele  o  é  imaginativamente,  tendo-se  os  corpos  celestes  como
instrumento  da  faculdade  imaginativa.  Entretanto,  tal  conjetura  seria  aplicável  somente  aos  que  são
intelectualmente medianos e débeis. Isso porque os melhores não estão concernidos pela sensação (ver id., Epistola
sulla Vita Futura, p. 223), o que sugere uma dupla divisão tanto cognitiva como da existência em um domínio
inteligível  e  outro  domínio  não-inteligível,  reforçando  o  caráter  modulado  (lit.  “em  ambiguidade”  ou  “em
dubitabilidade”, bi-taškīk/ بتشكيك) da existência. Os humanos que não atingiram a perfeição em termos inteligíveis,
desfrutariam cognitivamente de algo sensível por meio da  faculdade imaginativa; ver  id.,  aš-Šifāʾ: al-ilāhiyyāt,
IX.7, pp. 431,12–432,12. Tal hipótese pode parecer surpreendente, já que a imaginativa está locada numa cavidade
do  cérebro,  sendo,  por  conseguinte,  corporal  e,  portanto,  material.  Ademais,  a  imaginativa,  por  apreender
particulares, só pode operar por meio de algo material. Já que, na morte corporal, a alma se dissocia definitivamente
de seu corpo e de toda matéria, dissociando-se, por conseguinte, de suas faculdades corporais, o mais óbvio seria
afirmar o desaparecimento da faculdade imaginativa. Entrementes, no caso da imaginativa sobreviver por meio de
algo material distinto da antiga miscelânea corporal, isso poderia ser entendido como um tipo de metapsicose –
doutrina que Ibn Sīnā rejeitara. Nesse imbróglio, os orbes celestes são sugeridos como os melhores candidatos para
solucionar o enigma; ver Vajda, “Les notes d’Avicenne sur la ‘Théologie d’Aristote’”, pp. 403–404. Em al-Mabdaʾ
wa-l-Maʿād, a título de resolução do problema, Ibn Sīnā sugere duas alternativas: um ou vários  entre os corpos
celestes ou um corpo feito de ar, fumaça ou vapor, sendo que Ibn Sīnā julga a segunda hipótese demasiadamente
problemática, sem dizer nada a respeito da primeira, parecendo, assim, considerá-la admissível. Suhrawardī levou a
sério a hipótese lançada por Ibn Sīnā, de tal maneira que não se trata mais, na  Filosofia da iluminação, de uma
conjectura (a da sobrevivência da faculdade imaginativa) e de uma sugestão (a de um ou muitos  entre os corpos
celestes como órgão corporal para explicar a razoabilidade da hipótese anterior), mas se trata de duas teses inseridas
em sua doutrina das formas suspensas – as duas teses são:  (1)  a sobrevivência da faculdade imaginativa para as
luzes  regentes  que  não  atingiram  a  perfeição  como  luzes  puras  e  que  (2) os  orbes  celestes  são  lugares  de
manifestação, tal qual um espelho, para as luzes regentes que, por não terem atingido certo nível de completude
como  luzes  e,  por  conseguinte,  manterem  sua  pendência  dos  limítrofes,  ativarem sua  faculdade  imaginativa.
Igualmente, em outros escritos, Suhrawardī se mostra inclinado para a hipótese de Ibn Sīnā e procura desenvolvê-
la. Olhando em conjunto, Suhrawardī mostra, em cada obra, uma atitude distinta, mas coerente com o propósito de
cada  livro.  Em  Tratado  da  resplandecência,  Suhrawardī  repete  a  hipótese  de  Ibn  Sīnā,  mas  não  mais  como
“hipótese”, mas como fato, assumindo também como fato a sugestão de algum entre os corpos celestes ser o órgão
corporal da imaginativa e ficando em silêncio sobre a sugestão de corpos de ar, fumaça ou vapor; ver Suhrawardī,
Partaw  nāmah, §83: p. 72,14–73,8 [Opera  III]; p.  76,8–77,1 [The Book of  Radiance]. No que se refere à sua
pentalogia, em Lampejos em realidades, Suhrawardī apenas repete a hipótese de Ibn Sīnā, louvando seu autor, sem
mencioná-lo nominalmente, e apresentando  sucintamente suas duas sugestões alternativas para tornar a hipótese
atraente; ver  id.,  al-Lamaḥāt fī l-ḥaqā’iq,  §143: p. 146,9-12  [Kitāb al-Lamaḥāt]; p. 237,17-19 [Opera  IV]. Nas
Elucidações,  Suhrawardī se mostra um defensor da hipótese de Ibn Sīnā, mostrando os motivos pelos  quais a
imaginativa não desaparece para algumas almas; ver id., at-Talwīḥāt al-lawḥiyya wa-l-ʿaršiyya, §60, pp. 89,3–90,1
[Opera I]. O órgão corporal que serve de instrumento para a imaginativa não pode ser um corpo de ar, vapor ou
fumaça, pois não teria como se manter estável e teria que estar na esfera do ar, a qual, por sua vez, se encontra entre
a esfera da água e a do fogo; pela volatilidade que lhe seria própria, estaria atraído para uma das duas outras esferas.
Com efeito,  ao entrar em contato com a da água, já não seria mais um corpo de ar,  assim como, igualmente,
entrando em contato com a esfera do fogo, já não seria mais corpo de ar. Ademais, mesmo na esfera do ar, esse
corpo não teria secura o suficiente; ora, um mínimo de secura é exigido para se reter as formas; ver ibid., §57, p. 77
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adquiriram certo nível de perfeição moral. Embora a perfeição humana consista em atingir o mundo

das luzes subjugantes, os que não atingiram a completude como luzes puras, mantêm, para depois

da morte, pendência de algo mensurável. Em seu caso peculiar, já que a faculdade imaginativa não

desapareceu com sua morte corporal, ela permanece pendente do mundo dos limítrofes. Como a

imaginativa é corporal, as luzes comandantes dependem dos orbes, dado que eles servem, para elas,

de órgão corporal à sua faculdade imaginativa. Para Suhrawardī, as formas imaginativas manifestas

na faculdade imaginativa conectada ao orbe celeste são coisas verdadeiras, por serem perceptíveis,

manifestas  e,  em  certo  sentido,  subsistentes,  não  sendo  produzidas  imaginativamente.  De  sua

doutrina sobre as formas imaginativas, Suhrawardī tem os elementos para uma escatologia.

3.5. A escatologia da ciência das luzes 

Na Filosofia da iluminação, todo humano é uma luz pura, se bem que esteja conectada a uma

coisa mensurável particular – um limítrofe que é a miscelânea corporal descrita por Suhrawardī

como cidadela. Esta, por sua vez, pode se tornar, segundo a Filosofia da iluminação – assim como

para os peripatéticos –, uma distração no aperfeiçoamento. As luzes regentes humanas, por conta de

sua ligação com o limítrofe do qual cada uma é a comandante, mantêm, pois, certa pendência do

mundo dos limítrofes. No entanto, as que atingiram certo nível de perfeição e completude em sua

realidade de manifestação, após a morte corporal, passam a pertencer, de fato e de direito, ao mundo

das  luzes  subjugantes,  livres  de  qualquer  pendência  do  mundo  dos  limítrofes.  São  as  que

mantiveram  paixão  (ʿišq/ (عشسسق   e  amor  (maḥabba/ يبسسة  (إمح  pelas  luzes  subjugantes,  exercendo,

entrementes, subjugo (qahr/ قهر) sobre sua cidadela e os concomitantes corporais.707 Nas palavras de

Suhrawardī:

يردة النوار بين الذي والتحّاد ينمسسّا المجس يتحسّاد هسو أ ال
يي يي ل العقل ين وكمّا. الجرإم يي النور أ يمّا السفهبد كسسّان ل

يلق له يهره، الصيصة وكّانت بّالبرزاخ تع يهم يإمظ ينه فتو فيهّا أ
يبرة فسسّالنوار فيهسسّا؛ يكسسون لم وإن إمسسن فسسّارقت، إذا المسسد

يدة النسسوار ونسسور العّاليسسة القسسّاهرة النسسوار إمسسن قربهسسّا إشسس
يية علقتهّا وكثيرة يهم إمعهسسّا، العشق ينمسسّا تتسسو فيصسسير. هسسي أ

A  união  entre  as  luzes  despidas  é  uma  união
intelectual, não corpórea. Da mesma maneira que a
luz comandante,  ao pender  do limítrofe  e  ao ter  a
cidadela como seu lugar de manifestação, estima que
ela está aí e ela não está, assim também ela estima
estar  nas  [luzes  subjugantes]  e  não  está.  Ao  se
separarem [da  cidadela],  por  conta  de  sua  intensa
proximidade com as luzes subjugantes elevadas e a
luz das luzes, assim como as múltiplas pendências de
desejo entre elas, as luzes regentes estimam estarem
nas  [luzes  subjugantes].  As  luzes  subjugantes  se

[Opera I]. Por conseguinte, só pode ser um corpo celeste; ver ibid., §60, p. 90,1-5 [Opera I]. Da mesma maneira,
Suhrawardī mostra como o conhecimento pela presença torna satisfatoriamente plausível que um só orbe possa ser
instrumento corporal para ativar a faculdade imaginativa de um número imenso de almas, sem com isso implicar
um tipo de metapsicose e mantendo a autossuficiência e  independência da alma do orbe em reporto às almas
humanas; ver ibid.,  §60, pp. 90,6–91,4 [Opera I]. Já na Filosofia da iluminação, nosso autor não apenas assimila
Ibn Sīnā, como o ultrapassa, por assim dizer, no sentido de que as intuições de Ibn Sīnā são incluídas, retrabalhadas
e subordinadas à doutrina suhrawardiana das formas suspensas, permitindo a Suhrawardī a inclusão de tal doutrina
em sua profetologia e em sua escatologia, além de rever o arranjo dos existentes.

707 Ibid., §239: p. 225,5–226,2 [Opera II]; p. 146,11-20 [The Philosophy of Illumination].
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يبرات إمظسسّاهر القسسّاهرة النسسوار البسسدان كسسّانت كمسسّا للمسسد
يبة يزداد إمّا وبحسب. لهّا إمظّاهر وبة المح بّالغلبسة، المش
يذة النسسسس ازداد تعّاإشسسسق وكسسسذا عّالمنسسسّا، فسسسي واللسسس

يبسسة عسسّالم فسسي قولسسك فمسسّا هيهنسسّا؛ هسسذا. الحيوانّات المح
يقة يإمسسة الح يام والقهسسر التّا يلسسه السذي الخّالصسسين، التسسّا نسور ك

   وحيوة؟ وبصيّص

tornam os lugares de manifestação para as regentes,
assim  como  os  corpos  foram  seus  lugares  de
manifestação.  De  acordo com o  aumento  de  amor
misturado com a prevalência, aumenta-se o deleite e
a doçura em nosso mundo – e, mutuamente, assim
como é com os animais,  assim é lá.  O que tens a
dizer sobre o mundo do amor verdadeiro e completo
e do subjugo completo e acrato, o qual é todo luz,
clarão e vida?708

As luzes daqueles que atingiram um nível mais completo de perfeição em sua luminosidade durante

o período de sua regência de suas respectivas mensurabilidades particulares, após a morte corporal,

se espelham às luzes subjugantes, estabelecendo um tipo de união. Apesar de tal espelhamento com

as luzes subjugantes, elas não se tornam subjugantes, da mesma maneira que, durante a conexão

com o mundo dos limítrofes, dependiam de uma mensurabilidade particular, mas nunca foram tais

mensurabilidades. Tais humanos estão em união com as luzes subjugantes e unem-se entre si, mas

não se  trata  de  unificação nem de  fusão  nem de  inerência,  mas  de  uma unidade  no  modo  de

existência que é próprio à luz pura, tratando-se, assim, de uma união puramente intelectual – sem

fusão nem unificação. Isso, entre outros motivos e fatores, por Suhrawardī julgar absurda a tese de

duas ou mais coisas subsistentes se tornarem uma coisa subsistente única. Em suas palavras:

ين ول ينسس ين تظ يردة النسسوار أ المفّارقسسة بعسسد تصسسير المجسس
عئّا عدا، إشي ين واح يئين فسسإ عدا، يصسسيران ل إشسسي ينسسه واحسس إن ل
يتحّاد؛ فل كلهمّا، بقى يتحسسّاد؛ فل انعسسدإمّا، وإن ا وإن ا
يتحّاد فل الخر، وانعدام أحدهمّا بقى غير في وليس. ا

يتصّال الجسّاام يردات. واإمتزاج ا فهسسي تنعدام، ل والمج
عزا إممتسسسّازة ييسسسّا اإمتيسسسّا ع وإشسسسعورهّا بسسسذاتهّا لشسسسعورهّا عقل
يصسسّص وإإشسسراقّاتهّا بأنوارهسسّا يرفّات علسسى يبتنسسي وتخ تصسس

يإمسسة، النسسوار إمظّاهرهسسّا يصسير بسسل الصيّاأصسسي؛ كمسسّا التّا
رثل إمظّاهر المرايّا أصّارت رم عبّا ال علسسى فيقسسع. للمثل ضر

يبرات يذة في فتقع القّاهرة، النوار سلطّان المد ةق ل وعش
ةر ةة وقه يذة بسسذلك يقسسّاس ل وإمشّاهد العسسّالم وقهسسر. يإمسسّا لسس

ةد، غيسر العلسى إمنتفيسة للعسدام القّابلسة الطبيعسة إذ إمفسس
يذة، يكمل بل هنّالك، يبرات الل الشسسبيهة الطسسّاهرة والمسسد

يدسة بّالقواهر يبى تعّالي ال بقدس إمق وحسسسن لهسسم رطو
.      إمآب

Não  conjectures  que  as  luzes  despidas  se  tornem,
após a separação, uma coisa única. Duas coisas não
se tornam uma única, pois ambas permanecem tais
quais – não há união. Se ambas forem aniquiladas,
não há união; se uma das duas permanecer e a outra
for aniquilada, não há união. Não há nos incorporais
continuidade nem mistura.  As [luzes] despidas não
são aniquiladas. Elas se distinguem, uma das demais,
intelectualmente,  através  de sua apercepção de sua
essência,  de  sua  percepção  de  suas  luzes,  de  suas
iluminações e pela individuação construída sobre os
controles  da cidadela;  antes,  as  luzes completas  se
tornam seus lugares  de manifestação,  assim como,
similarmente,  os  espelhos  se  tornaram  lugar  de
manifestação  dos  símiles.  Assim,  incinde  sobre  as
regentes  a  soberania  das  luzes  subjugantes;  nelas
incidem  o  deleite  e  o  desejo,  o  subjugo  e  a
observação, aos quais nenhum deleite se compara. O
subjugo do mundo altíssimo é incorruptível, já que a
natureza  receptível  à  privação  é  removida  de  lá;
antes, o [subjugo] aperfeiçoa o deleite. As regentes
cândidas se assemelham às subjugantes sagradas pela
santidade  de Deus,  o  Altíssimo.  “Bem-aventurados
são eles; a eles, um bom regresso.” (Alcorão XIII,
29).709

708 Ibid., §242: p. 228,1-8 [Opera II]; p. 147,21–148,6 [The Philosophy of Illumination].
709 Ibid., §243: p. 225,9–226,6 [Opera II]; p. 148,7-17 [The Philosophy of Illumination].
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Se as faculdades corporais são, para aquilo que é o “poder” da luz regente – sua faculdade de ser

apreendedora –, lugares de manifestação em que as formas sensíveis e as formas imaginativas se

manifestam,  a  cidadela  corporal  é,  a  fortiori,  o  lugar  de  manifestação  em  que  o  mundo  dos

limítrofes, iluminado por luzes acidentais, e o mundo das formas suspensas se manifestam para a

luz regente. Da mesma maneira, cada cidadela corporal é o lugar de manifestação para a luz que a

controla. Para as luzes regentes “bem-aventuradas”, isto é, as que atingiram, por meio do subjugo e

do amor, um nível semelhante ao das luzes que lhes são superiores, as luzes subjugantes se tornam

seus lugares de manifestação. Em outras palavras, graças às luzes subjugantes, as luzes regentes

apreendem  as  luzes  superiores.  Elas  se  assemelham  em  intensidade  de  luminosidade,  mas  as

regentes nunca se tornam subjugantes. O caso mais elevado de aperfeiçoamento humano mostra que

as  luzes  regentes  estão  em perpétua  pendência de um lugar  de manifestação.  Se para  as  luzes

humanas perfeitas tais lugares são “lugares” puramente intelectuais e que são as luzes subjugantes,

qual é o lugar de manifestação para outras luzes regentes humanas? 

Para  os  que  não  atingiram  a  perfeição  e  completude  como  luzes  despidas,  as  formas

suspensas  explicam,  por  meio  de  uma  escatologia  de  corpos  sutis  imaginativos,  seu  destino.

Suhrawardī  os  divide entre  os  moralmente bons (os  que alcançaram certo nível  de perfeição e

completude moral, mas não de perfeição e completude como apreendedores de suas essências e das

luzes subjugantes) e os moralmente maus (os que foram reprováveis, não tendo importância seu

nível de luminosidade). Com efeito, uma consequência escatológica da defesa de Suhrawardī de um

modo de existência próprio às formas suspensas é que elas não são nem ilusões ou falsificações do

que quer que seja nem virtualidades ou artifícios. Uma forma imaginativa é um símile subsistente e,

como toda forma suspensa, é plenamente existente. Ela não é produto da imaginativa, pois essa

faculdade é apenas seu lugar de manifestação. O próximo passo é explicar a ressurreição corporal:

يميه المذكور العّالم وهذا يردة، الإشسسبّاح عسّالم نسسس المجسس
يقسسق وبسسه ينيسسة والإشسسبّاح الجسسسّاد بعسسث تح يبّا وجميسسع الر

يوة، إمواعيد يسسسطين نفسسس بعض إمن يحصل وقد النب المتو
يلقسسسة الإشسسسبّاح ذوات إمظّاهرهسسسّا السسستي المسسسستنيرة المع

ةت الفلك علسسى عسسددهّا يحصسسي ل الملئكسسة إمسسن طبقسسّا
يدسسسين وإمرتقسسى إمرتبة، إمرتبة الفلك طبقّات حسب المق

يلهين إمن . الملئكة عّالم إمن أعلى المتأ

Tal  mundo  [acima]  mencionado,  o  nomeamos
“mundo das figuras despidas”. Nele está a realização
da  ressurreição  corporal  e  das  figuras  senhoriais,
assim  como do  conjunto  das  promessas  proféticas.
Para  certas  almas  medianas  possessoras  de  figuras
suspensas  receptoras  de  luz  –  às  quais  há,  como
lugares de manifestação, os orbes – ocorrem classes
de  anjos,  numeravelmente  incontáveis,  em  arranjo
sobre arranjo de acordo com as classes dos orbes. Os
santificados  entre  os  apoteosados  superiores  são
exaltados a partir do mundo dos anjos.710

Suhrawardī, ao postular que através das formas imaginativas recebidas pelas “almas medianas”, tais

almas experimentem “classes de anjos” de acordo com a classe de seu respectivo orbe, sugere que

710 Ibid., §248: p. 234,4–235,3 [Opera II]; p. 150,8-13 [The Philosophy of Illumination].
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esteja aí – em sua faculdade imaginativa que tem por órgão corporal um orbe – o mundo dos anjos.

Nesse mundo imaginativo se opera a exaltação de tais almas. Se Suhrawardī sustenta para as luzes

humanas perfeitas, as luzes subjugantes como “espelhos” em que outras luzes se manifestam para as

luzes humanas perfeitas, os orbes são “espelhos” para as luzes regentes humanas medianamente

avançadas; por meio de um orbe celeste, tais luzes recebem as formas imaginativas manifestas no

mesmo orbe. Suhrawardī sugere que, na pendência de um orbe, passa a ocorrer um corpo suspenso

e similar – o que explica a ressurreição –, que é o lugar de manifestação para a alma nessa situação.

Esse  mundo  figurativo  é  onde  são  cumpridas  as  profecias.  A  alma  dispõe,  como  lugar  de

manifestação, além do orbe, de outras formas suspensas em uma interatividade permanente.711

A especulação de Suhrawardī a respeito da faculdade imaginativa post-mortem serve também

para uma explanação das ocorrências derivadas do mundo das luzes por meio da possibilidade de

apreendê-los indiretamente através de uma ligação com os orbes, antes da morte corporal. É o caso

do que ocorre, por exemplo, com os profetas. As luzes regentes dos limítrofes celestes manifestam,

em seus orbes, certas formas que são imaginativamente recebidas.712 Tais formas, embora sejam

subsistentes  (pois  existem fora  da  mente  e  não  são  configurações),  elas  não  o  são  em termos

absolutos, pois não são totalmente autossubsistentes. Elas não apreendem suas respectivas essências

e não são, por isso, luzes puras. A manifestação de tais formas imaginativas, do mesmo jeito que a

de todas as formas imaginativas – a exemplo, igualmente, das formas especulares – aparecem e

desaparecem a todo momento, se renovando e se aniquilando.713 Tais formas imaginativas recebidas

pelas luzes regentes celestes em suas interações com as luzes subjugantes e enviadas, através dos

limítrofes celestes, a certos humanos especiais (os profetas) e certos ascetas (os santos) durante sua

vida terrena e que são contempladas pelos medianamente felizes após sua morte corporal formam o

“mundo das figuras despidas”.  Dessa maneira,  algumas das formas imaginativas são tenebrosas

enquanto outras são receptoras de luz. A maneira como tais formas são receptoras de luz parece ser

correlata  à  capacidade  humana  em  recebê-las,  isto  é,  a  sua  capacidade  em tornarem-se  como

espelhos. Embora sobre tal ponto Suhrawardī não se expresse em tais termos, tal conclusão está

implícita na maneira como ele entende o destino dos moralmente maus. Ele escreve:

يإمسسّا يل كسسّان” السسذي – الشسسقّاوة أأصسسحّاب وأ صو ينسسم يحسس جه
ييّا ع دث كسسّان سواء – “جّاثمين ديّارهم في وأأصبحوا” “دج

عّا النقل يق عل أو ح ين – بّاط النقيض طرفي على الحجّج فإ
عذا – ضسعيفه فيه يلصسوا إ ييسة الصيّاأصسي عسن تخ البرزخ

Quanto aos companheiros da miséria – os que estão
“de joelhos, à beira da geena” (Alcorão XIX, 68) e
“os que a manhã encontrou-os jacentes em seus lares”
(Alcorão XI,  94)  –,  tanto faz  se  a  transmigração é
uma verdade ou um erro – pois as provas de um lado
se mostram deficientes e, do outro lado, são débeis –,
ao se evadirem das cidadelas limítrofes, há, para elas,

711 Ver ibid., §260: p. p. 244,4-6 [Opera II]; p. 155,15-17 [The Philosophy of Illumination].
712 Ver ibid., §247: p. 232,6–233,1 [Opera II]; p. 150,2-4 [The Philosophy of Illumination].
713 Ver ibid., §247: p. 232,5-6 [Opera II]; p. 150,1-2 [The Philosophy of Illumination].
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يلقة الصور إمن ظلل لهّا يكون .أخلقهّا حسب المع sombras  provenientes  das  formas  suspensas,  em
proporção à sua moral.714

A completude na recepção das formas imaginativas é associada ao nível de perfeição moral. Em tal

condição, as luzes regentes humanas que tiverem, ao longo da vida terrena, alcançado certo nível de

perfeição moral, mesmo não tendo se desenvolvido suficientemente bem como luzes puras, serão

capazes de deleitar-se das figuras tais quais se manifestam nos orbes, ou seja, como receptoras de

luz e luminescência – mas em diferentes níveis de recepção de luz –, usufruindo as luminescências

imaginativamente contempladas, as quais se traduzem em deleite.  Já as luzes regentes humanas

miseráveis recebem apenas as sombras de tais formas. Ademais, para Suhrawardī, a questão de uma

eventual transmigração para os reprováveis não é uma questão importante, à medida que isso não

altera  sua  tese  escatológica  sobre  as  formas  suspensas  e  os  orbes  celestes  como  lugar  de

manifestação nas experiências humanas post-mortem; ele é agnóstico a respeito da transmigração,

embora inclinado a negá-la.715 Se sua posição quanto aos reprováveis é ambígua e se Suhrawardī é,

714 Ibid., §245: p. 230,6-9 [Opera II]; p. 149,5-9 [The Philosophy of Illumination].
715 Trata-se  da  metapsicose  (tanāsuḫ/ .(تنّاسسسخ   Na  Filosofia  da  iluminação,  Suhrawardī  nega,  com  hesitação,  a

transmigração das almas. Primeiramente, ele apresenta diferentes pontos de vista a respeito de tal doutrina: dos
budistas – isto é, de Buda (Būḏāsaf/بوذاسف, provavelmente uma corruptela de Bodisatva) e seus seguidores (§§230–
233) –, dos Peripatéticos (§235), de Platão e dos antigos filósofos gregos (§235), de pensadores islâmicos (§235) e
de sábios orientais (§234). Ele conclui tal discussão com a constatação de que a maior parte dos filósofos aderiu a
tal doutrina (§235). Filosoficamente mais importante,  Suhrawardī observa que, nesse ponto, os peripatéticos têm
razão ao sustentar que a luz comandante (isto é, a alma racional), após a morte corporal, é liberada para ascender ao
mundo da luz (o mundo inteligível), se ela estiver apta para isso. No entanto, por conta da extrema pendência dos
moralmente maus do mundo dos limítrofes, Suhrawardī parece não se opor a um tipo especial de transmigração,
segundo ele, defendida pelos budistas: os reprováveis transmigrariam como animais – mas jamais o inverso, dado
que a luz comandante se origina diretamente da forma platônica humanidade com a constituição da miscelânea
corporal no ventre materno. Por conta disso e pelo fato de que algumas – todas? – espécies animais inferiores ao
humano não receberem uma alma diretamente de sua forma platônica, não implicaria a ocorrência de duas ou mais
almas no mesmo corpo. No entanto, Suhrawardī acaba por não se posicionar, sem tomar partido. Sabine Schmidtke
argumenta que Suhrawardī creu e defendeu uma transmigração para os reprováveis, nos moldes “budistas”, até a
alma,  nessa  situação,  poder  se  conectar  aos  orbes  celestes  e  ativar  sua  faculdade  imaginativa.  Apesar  de  sua
aparente hesitação,  parece-nos mais  justo dar  crédito às  palavras  de Suhrawardī:  já  que ele  não considerou  a
transmigração um assunto filosoficamente relevante, afirmando igualmente que os indícios a favor e contra ela para
os  miseráveis  são  débeis,  não  há  razão  para  desacreditá-lo.  Sua  hesitação  ou  agnosticismo  pode  ser  um
constrangimento que se explicaria por seu respeito aos antigos e aos orientais e sua constatação que a maior parte
dentre eles, inclusive Platão, teria abraçado tal doutrina, ao mesmo tempo, que ele constata igualmente que, nesse
ponto, os peripatéticos e os modernos estão corretos e Platão e os antigos estão equivocados. Ademais, o autor nos
parece mostrar dificuldade em indicar qual seria a maneira que os reprováveis sofreriam estando simultaneamente
conectados aos orbes celestes. Dado todo desconforto com o tema e o caráter impreciso dado à soteriologia dos
miseráveis, nada impede que se trate de um ponto que Suhrawardī não tivesse tomado uma posição a respeito – ao
menos não no momento da redação da Filosofia da iluminação. Em todo caso, o próprio filósofo esclarece que tal
discussão é marginal, por tratar-se de um ponto que não altera sua doutrina das formas suspensas. Para explicar o
destino dos miseráveis, Roxanne Marcotte lançou uma hipótese instigante: como entre o orbe da Lua e a esfera da
terra há outras esferas (do fogo, ar e água), nada impede que uma de tais esferas seja o lugar de manifestação para
tais formas suspensas obscurecidas ou sombras de formas suspensas. Em sua interpretação, Marcotte se apoia em
uma das alegorias persas de Suhrawardī,  Jornada com um grupo de místicos (Rūzī bā ǧamāʿat-i  ṣūfiyān/ بّا روزي 

ّان جمسسّاعت یأصسسوف ),  em que  o  autor  defende  a  ocorrência  de  duas  esferas  entre  os  mundos  supralunar  e  sublunar,
nomeando uma de iṯīr/ اثير e a outra de zamharīr/ زإمهرير, sendo que tais esferas estão mais associadas com a esfera da
terra do que com o orbe da Lua, ver Suhrawardī,  Rūzī bā ǧamāʿat-i ṣūfiyān, §4: p. 244,10; §5: p. 245,7; §6: p.
245,18 [Opera III]. Marcotte sugere que tais esferas são o destino das almas dos que não se aperfeiçoaram nem se
completaram como luzes puras, propondo uma das esferas, Iṯīr (“éter”), como destino das almas medianamente
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assim,  duvidoso  a  respeito  do  destino  dos  mesmos,  ele  é  convicto  e  incomparavelmente  mais

eloquente sobre a situação das luzes perfeitas (seu destino são o mundo das luzes subjugantes,

sendo uma das luzes subjugantes seu lugar de manifestação) e dos medianamente perfeitos (seu

destino são o mundo dos limítrofes superiores, sendo que sua faculdade é ativada, tendo um dentre

os  orbes  como lugar  de  manifestação  das  formas  suspensas  que  são  contempladas  pelas  luzes

regentes celestes). Em todo caso, no que tange às luzes regentes reprováveis, em sua condição de

miséria, elas não desfrutam do mundo das luzes, por sua pendência de coisas mensuráveis e sua

incapacidade em viver no mundo da pura luz.  Como Suhrawardī escreve em termos de que as

formas recebidas são sombras das formas suspensas oriundas dos orbes, isso sugere que cada luz

regente em estado de miséria, ao ter sua faculdade imaginativa ativada por um orbe, recebe somente

formas imaginativas obscurecidas, ou seja, privadas de manifestação. Isso implica que o conteúdo

recebido são formas sem vivacidade, isto é, parece se tratar de pura morte imaginativa, ou seja, em

nossa suposição, embora tais luzes comandantes ou luzes regentes humanas estejam perpetuamente

vivas,  imaginativamente  e  em sua  conexão com os  orbes,  elas  estão  “mortas”,  não  em termos

absolutos – uma luz pura é imortal –, mas à medida que imaginativamente estão.

Para Suhrawardī, aqueles que não atingiram certa perfeição e completude como luzes e que

atingiram certa  perfeição e  completude moral  são os  “medianamente felizes”.  Em seu caso,  as

formas imaginativas estão em concordância com seus desejos, à medida que seus desejos e suas

ações forem boas. Assim, neles, evidencia-se que as formas suspensas oferecem uma permanente

interação entre os orbes celestes e os humanos, manifestando-se também como uma ressurreição

figurativamente corporal e como a experiência imaginativa do paraíso prometido pelos profetas

(similarmente às misérias – ou mesmo à morte – figurativamente sofridas pelas almas miseráveis).

felizes ou medianamente bem-aventuras e a outra, Zamharīr, como destino das almas miseráveis. Não obstante, por
mais  incitante  que  seja  a  leitura  de  Marcotte,  não a  seguimos.  Na obra  em que Suhrawardī  mostra  a  função
soteriológica dos orbes celestes como decorrência de sua doutrina das formas suspensas, a Filosofia da iluminação,
ele  explicitamente  afirma se  tratar  de  um (ou  mais)  entre  os  orbes  celestes,  sem precisar  qual  entre  eles  e  a
quantidade  de  orbes  disponíveis  para  tanto.  Parece-nos  muito  mais  simples  entender  que  Suhrawardī  está  se
referindo a um (ou mais, talvez todos) entre os orbes acima da Lua – o próprio orbe da Lua, o de Mercúrio, o de
Vênus, etc. – do que uma esfera abaixo do orbe da Lua. Em Elucidações da tábua e do trono (Opera I,  §60, pp.
90,6–91,4), Suhrawardī já havia constatado que o caráter totalmente presencial do conhecimento tornaria esse tipo
de  conexão  entre  orbes  e  humanos  plausível;  já  que  a  Filosofia  da  iluminação não  renega  esse  ponto  das
Elucidações, nossa interpretação é que a conexão entre orbes e humanos se torna óbvia pelo caráter “manifesto” das
formas imaginativas e pelos orbes serem, para as almas, apenas “lugares de manifestação”. Sobre uma interpretação
contrária a transmigração das almas em Suhrawardī e sua Filosofia da iluminação, ver Monnot, “La transmigration
et  l’immortalité”,  pp.  155–156 e p.  156, nota 28. Sobre o agnosticismo de Suhrawardī sobre a  questão e sua
inclinação a negar a transmigração, ver Domingues da Silva, A crítica ao peripatetismo no Livro da Sabedoria da
Iluminação de  Suhrawardī,  pp.  100–101.  Sobre  a  ambiguidade da  Filosofia da  iluminação sobre  a  questão  e
possíveis  razões  para  isso,  ver  Van  Lit,  The  World  of  Image  in  Islamic  Philosophy:  Ibn  Sina,  Suhrawardi,
Shahrazuri,  and  Beyond,  pp.  64–65. Sobre  uma  interpretação  defendendo  a  transmigração  das  almas  em
Suhrawardī, ver Schmidtke, “The Doctrine of the Transmigration of Soul According to Shihāb al-Dīn al-Suhrawardī
(killed 587/1191) and his Followers”, sobretudo pp. 240–242. Sobre a hipótese de esferas abaixo do orbe da Lua
como lugares de manifestação para a faculdade imaginativa após a morte explicando o destino de certas almas
humanas, ver Marcotte, “Suhrawardī’s Realm of Imaginal”.
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Com efeito, a faculdade imaginativa que a luz regente dos medianamente felizes preserva se torna

perpetualmente associada a um dos orbes celestes. O fato de muitas luzes regentes partilharem o

mesmo orbe como órgão corporal de suas respectivas faculdades imaginativas não é problemático, à

medida  que  o  orbe  é  apenas  um espelho  para  as  luzes  regentes.  Da mesma maneira,  as  luzes

regentes humanas não se tornam luzes regentes celestes; apenas as luzes regentes celestes controlam

seus respectivos orbes e seus movimentos, assim como somente elas estão diretamente conectadas

às  luzes  subjugantes  celestes.  Em outras  palavras,  as  almas  humanas  não  se  tornam as  almas

celestes. Outrossim, ao defender de maneira peculiar a ressurreição corporal como ressurreição em

um corpo figurativo e em um mundo de figuras, Suhrawardī sustenta que não se trata da recorrência

a algo  do mundo dos  limítrofes.  Com efeito,  Suhrawardī  se  opõe à  tese  de uma recorrência  a

acontecimentos entre as mensurabilidades particulares, pois a recorrência seria a algo que já não é, a

um inexistente.716 Ora, a ressurreição corporal é a recorrência a um corpo que não existe mais,

sendo, portanto, absurda – em sua estratégia, a ressurreição só ocorre se for imaginativamente; se

ela  é  qualificada  como  “corporal”  é  por  se  tratar  de  um  corpo  figurativo  e  suspenso.  Ora,  a

ressurreição entendida como algo completamente imaginativo não é  ilusória.  Na maneira  como

Suhrawardī apresenta as formas imaginativas, elas não são inexistentes ou privadas de existência;

antes, elas constituem uma quarta dimensão da existência.

3.6. Interações entre formas suspensas e limítrofes

 Suhrawardī sublinha que cada orbe possui faculdades e, efetivamente, cada orbe não é o

limítrofe celeste, mas o orbe é essencialmente a alma que move tal limítrofe, tratando-se, em sua

realidade, de um apreendedor de sua essência, uma luz pura e despida regendo um limítrofe celeste.

Da mesma maneira, o limítrofe celeste é para sua luz regente um lugar de manifestação, tal qual um

espelho. Há similaridades entre as luzes comandantes das cidadelas humanas e as luzes dos orbes:

todas  são luzes  regentes.  As formas imaginativas  que aparecem em um orbe qualquer  não são

inerentes ao orbe, mas apenas se manifestam lá.717 Ao se associar as formas suspensas à imensidão

de  orbes  e  luzes  regentes  celestes,  então  se  passa  a  postular  uma  imensidão  de  níveis  de

receptividade de luz associada à faculdade imaginativa de cada orbe.718 Dessa maneira, já que o

limítrofe celeste é o substrato que serve de órgão corporal para a luz regente celeste, fica evidente

como são inscritos os acontecimentos de tudo o que ocorre abaixo de cada um dos orbes.

 Suhrawardī  propõe que as formas imaginativas  manifestas  nos  orbes celestes podem se

manifestar diretamente no mundo dos limítrofes sublunares e ser apreendidas sem o intermédio da

716 Ver ibid., §254: p. 238,13–239,5 [Opera II]; p. 153,3-10 [The Philosophy of Illumination].
717 Ver ibid., §244: p. 230,1-2 [Opera II]; p. 148,19–149,1 [The Philosophy of Illumination]; ver também ibid., §252: p.

237,5-6 [Opera II]; p. 152,1-2 [The Philosophy of Illumination].
718 Ver ibid., §259: p. 243,5-8 [Opera II]; p. 155,8-11 [The Philosophy of Illumination].
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faculdade imaginativa humana acoplada no cérebro e sem necessidade de ativá-la em um dos orbes.

É como se tais formas se tornassem mensurabilidades particulares, sem, no entanto, se tornarem

limítrofes e sem serem inerentes a um lugar. Ele afirma:

يمسسّا يلقسسة الصيّاأصسسي كسسّان ول المرايسسّا فسسي ليسسست المع
يل، لهّا وليس وغيرهّا، إمظهسسر لهّا يكون أن فيجوز إمح

يمسسّا العسسّالم، هذا إمن وإمنهسسّا إمظّاهرهسسّا، فسسي تنتقسسل ورب
ين إمن ضرب يحصل .والشيّاطين الج

Dado  que  as  cidadelas  suspensas  não  estão  nos
espelhos ou em algo outro – não havendo, para elas,
lugar de inerência –, é admissível, pois, que para elas
haja lugar de manifestação neste mundo. Às vezes,
elas se locomovem em seus lugares de manifestação
e, a partir daí, ocorre uma variedade de gênios e de
demônios.719

A ocorrência de manifestações de tais formas no mundo dos limítrofes abaixo do orbe da Lua é

corroborado pelo testemunho a respeito. Por vezes, tal ocorrência é humanamente imperceptível;

outras vezes, se mostra perceptível. Isso porque as formas imaginativas não são apenas símiles que

se manifestam somente no sentido comum, mas são extramentalmente existentes:

يرب وقسسد ةص أخسسرى أإمسسور إمسسن جسس يرعسسة أصسسيّا غيسسر إمتد
يس إمظّاهر ليس إملموسة .المشترك الح

Foi experimentado algo outro de cidadelas armadas
impalpáveis. O lugar da manifestação não é o sentido
comum.720

As formas suspensas  não são apenas  imaginativas,  mas algumas  dentre  elas  pertencem a  cada

faculdade  corporal.  Dada  a  receptividade  da  faculdade  imaginativa,  nem  todas  as  formas

imaginativas  são  aquelas  cujo  lugar  de  manifestação  é  a  faculdade  imaginativa.  Uma maneira

extraordinária de algumas formas imaginativas se manifestarem é por meio das formas de gênios e

demônios.  Suhrawardī sugere que luzes comandantes humanas miseráveis participam, de alguma

maneira, na manifestação de tais formas. Provavelmente, trata-se de um resultado em sua debilidade

como espelho para apreender imaginativamente; talvez seja consequência de sua morte imaginativa.

Em todo caso, as formas suspensas tenebrosas ou sombrias são a causa de gênios e demônios:

ةب نفسي في ولي ةة تجّار يل أصحيح ين على تد العوالم  أ
يبرة، وأنسوار قسّاهرة، أنوار: أربعة ّان، إمسد يي وأصسور وبرزخ
يلقة وإمسسن. الإشسسقيّاء العسسذاب فيهسسّا وإمسستنيرة ظلمّانية إمع
رثسسسسل النفسسسسوس هسسسسذه رم يلقسسسسة وال ين يحصسسسسل المع الجسسسس

يميسسة السسسعّادات وفيهسسّا والشيّاطين؛ يحصسسل وقسسد. الوه
رثل هذه رم يلقة ال عة المع للمرايّا كمّا وتبطل جديدة حّاأصل

ييلت يبرة النوار يخلقهّا وقد. وتخ ييسسة المسسد لتصسسير الفلك
يدبرات يحلقهسسّا وإمسسّا. المصسسطفين عنسسد لهسسّا إمظسسّاهر المسس

Quanto a mim, tive comigo experiências autênticas
me atestando que os mundos são quatro: o das luzes
subjugantes,  o  das  luzes  regentes,  o  dos  dois
limítrofes [i.e., os limítrofes celestes e os limítrofes
sublunares]  e o  das  formas suspensas tenebrosas  e
receptoras  de  luzes.  Os  tormentos  dos  miseráveis
estão  nas  [formas  suspensas  tenebrosas].  De  tais
almas e dos símiles suspensos, ocorrem os gênios e
os  demônios;  nas  [formas  suspensas  receptoras  de
luz] estão as felicidades estimativas. Pode ocorrer a
esses  símiles  suspensos  de  se  renovarem  e  de
desaparecerem, tais quais os [símiles] nos espelhos e
no imaginar. As luzes regentes órbicas as criam para
fazer  delas  lugar  de  manifestação  aos  eleitos.
Enquanto as regentes as criam, elas são luminosas e

719 Ibid., §246: p. 231,2-4 [Opera II]; p. 149,11-13 [The Philosophy of Illumination].
720 Ibid., §246: p. 231,8–232,1 [Opera II]; p. 149,18-19 [The Philosophy of Illumination].
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يية تكون يحية وتصحبهّا نور ينية أري يمّا. روحّا إشسسوهدت ول
يس إلى نسب وإمّا المثل هذه يل المشترك، الح علسسى فسسد
ين عقسّا؛ للمشسّاهدة بشسرط ليسست المقّابلة أ ينمسّا بسل إمطل إ

يقسسف ين البصسسّار، عليهسسّا تو عبّا فيهسسّا ل ارتفسسّاع إمسسن ضسسر
.  الحجب

acompanhadas  de  amigabilidade  espiritual.  Como
tais  símiles  são  observados  e  não  se  referem  ao
sentido comum, atesta-se que o frente a frente não é
condição  absoluta  para  a  observação;  antes,  é  a
percepção visual que cessa [sem o frente a frente],
pois  há,  no  que  lhe  é  próprio,  uma  variedade  de
eliminações de véu.721

No caso da percepção visual, certas formas suspensas se manifestam no aparelho visual sem haver o

encontro frente a frente entre vidente e visível; não obstante, trata-se de uma relação iluminativa,

pois tais formas suspensas são originadas ou engendradas pelas luzes regentes, sendo reservadas aos

“eleitos”.  À medida que o mundo dos limítrofes se torna seu lugar de manifestação, tornam-se

perceptíveis  para  a  percepção sensorial  externa,  tornando-se visões  verídicas,  ainda  que  sem o

frente a frente com o visível. No entanto, diferente das visões verídicas que têm como causa a

manifestação por meio das luzes regentes celestes é o caso das formas de gênios e de demônios, as

quais  são  sugeridas  como  sendo  formas  suspensas  sombrias  que  são  de  alguma  maneira

relacionadas aos destinos  dos miseráveis.  Não dispondo de nenhuma ocorrência  como coisa no

mundo dos limítrofes, as formas de gênios e as de demônios ocorrem, não obstante, como existentes

fora da mente, partilhando o modo de existência próprio às formas suspensas. Sobre sua origem,

Suhrawardī é tão evasivo como foi sobre o destino dos reprováveis ou miseráveis; em todo caso, há

um nexo causal entre gênios, demônios e o destino dos miseráveis. Embora sejam impalpáveis, os

gênios  e demônios,  como todas as  formas suspensas,  podem se manifestar  intersubjetivamente,

similarmente às formas especulares. As formas imaginativas que se manifestam fora da faculdade

imaginativa podem se manifestar como estando em locomoção. Suhrawardī escreve: 

د ددهم يحصسي ل جميسع إشسهد وق دربنسد، أهسل إمسن ع
يدون ل وقوام يمى إمدينة أهل إمن يع هذه إشّاهدوا إميّانّج تس

عرا الصور عة يرونهم كّانوا المدينة أكثر بحيث كثي فسي دفعس
ذلسسك وليسسس. دفعهسسم أإمكنني إمّا وجه على عظيم إمجمع

يرة يتين، أو إم ير يل في بل إم ةت ك إليهم يصل ول يظهرون؛ وق
. النّاس أيدي

Um  conjunto  de  habitantes  de  Darband,
numericamente  incontável,  testemunhou,  assim
como  testemunharam  tais  formas  os  inumeráveis
habitantes da cidade de nome Mīyanāǧ.722 Muitos da
cidade, mesmo quando em grandiosa assembleia, as
enxergaram,  não  me  sendo  impossível  repelir  seu
[testemunho].  Não  foi  uma  vez,  nem foram duas;
antes, foi a cada momento em que se manifestavam,
sem que as pessoas as apalpassem.723

Diante do exposto a respeito das formas suspensas, Suhrawardī as concebe como algo entre

luz e mensurabilidade, entre o mundo das luzes e o dos limítrofes. Trata-se sempre de um modo de

721 Ibid., §247: p. 232,2–234,3 [Opera II]; p. 149,21–150,7 [The Philosophy of Illumination].
722 Mīyanāǧ é uma cidade azerbaidjana que fica a cerca de 150 quilômetros da cidade curda de Suhraward. Darband se

reporta a mais de uma cidade. Em todo caso, tais cidades ficam entre o Azerbaidjão, o Curdistão e a Mesopotâmia
superior, regiões vizinhas e que Suhrawardī conheceu aparentemente bem antes de se fixar na Anatólia e, enfim, em
Alepo da Síria; ver Landolt, “Les idées platoniciennes et le monde de l’image”, p. 239, nota 25.

723 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §246: p. 231,5-8 [Opera II]; p. 149,14-18 [The Philosophy of Illumination].

428



existência e de ocorrência próprio que se apresenta como uma corporeidade despida de matéria, por

assim dizer.  Embora cada  forma suspensa não seja  nem um substrato  nem algo inerente a  um

substrato  no  mundo  dos  limítrofes,  não  podendo,  portanto,  ser  quantificada  nem  localizada,

Suhrawardī, por vezes, as nomeia de uma maneira que traz consigo a noção de espacialidade. Por

exemplo: “estas são as determinações do oitavo clima em que está Ǧābalq, Ǧābarṣ e Hūrqalyā, de

essência maravilhosa.”724 Com efeito, se a terra está dividida em sete climas, isto é, sete regiões em

que  têm  uma  temperatura  que  lhe  é  própria  e  certo  tipo  de  humanos,  animais  e  plantas  ali

vivendo,725 o fato de as formas suspensas constituírem um oitavo clima é uma boa maneira de

apresentar o caráter sutil e sem fixidez de tais formas que povoam o mundo dos limítrofes e que são

manifestas  às  luzes  regentes  por  meio  de  suas  faculdades  corporais  de  percepção.726 Ǧābalq  e

Ǧābarṣ são incluídas, ao se discutir sobre a unicidade do mundo, em Veredas e Debates; com efeito,

para Suhrawardī há, em termos absolutos, um único mundo – aquele em que os seres humanos

vivem, o qual os filósofos subdividem em outros três mundos ou submundos, isto é, em três modos

de existência (o das inteligências, o das almas e o dos corpos). Ao falar da unicidade do mundo e de

seus três modos de existência, Suhrawardī introduz, na parte dedicada à filosofia natural de Veredas

e debates, a tese de um quarto modo, ou seja, um quarto mundo, embora alertando que sua doutrina

a respeito se encontra na Filosofia da iluminação. Ele escreve:

إمقداري، عّالم وجود القدإمّاء أقوال في سمعت وإذا
إمسن تحصسى يكسّاد ل إمسدن فيسه ونفس، العقل غير هو

عقسسّا الشسسّارع سسسمّاه إمسسّا جملتهسسّا، عأصسسّا، جّابل فل وجّابر
ين. بّالتكذيب تبّادر إمآرب فيهّا ولهم يرونه السّالكين فإ

فسسإن. والكهنسسة السسسحرة إمسسن الفريقسسة بسسل وأغسسراض
واأصسسبر، فّاسكت بّالمشّاهدة؛ كذبوك بحجة كذبتهم

الإشسسراق، بحكمسة المسسمى كتّابنسسّا إلسى وأصسسلت فإن
يلذي يمسسّا إمثلسسه، إلسسى سبقت إمّا ا عئّا إمنسسه تفهسسم رب إن إشسسي

عنّا فكن وإل إمعلمك أرإشدك .   بّالحكمة إمؤإم

Dentre as sentenças dos antigos, se ouvires sobre a
existência  de  um  “mundo  mensurável”  (ʿālam
miqdārī) que não é nem o da inteligência nem o da
alma  –  nele  estando  cidades  que  não  podem  ser
individuadas por  sua contabilidade,  nomeadas pelo
legislador como Ǧābalq e Ǧābarṣ–, não sejas rápido
em desmenti-las. Os viajantes as enxergaram e, de lá,
retiraram suas metas e propósitos, mesmo um pouco
de  magia  e  adivinhação.  Se  tu  os  desmentes  com
prova,  eles  te  desmentem  com  a  experiência  [lit.
“observação”]. Sê quieto e paciente, pois se chegares
a nosso livro intitulado  Filosofia da iluminação, ao
qual  nada  de  similar  o  precedeu,  quiçá entenderás
alguma coisa a respeito, se teu mestre te guiar – se
não conseguir, use, para crer em nós, a filosofia.727

Tal  passagem apresenta  um  aspecto  decisivo  na  compreensão  de  Suhrawardī  sobre  as  formas

suspensas,  a  saber:  ao constituírem um mundo seu,  isto  é,  ao ser  uma dimensão da existência

própria e distinta das demais, tal dimensão ou modo ou domínio da existência, embora não seja uma

724 “ يلسسذي الثسسّاإمن القليسسم أحكسسّاام وهسسذه العجسسّائب ذات وهورقليسسّا وجسسّابرص جسسّابلق فبسسه ا ”, ibid.,  §273:  p.  254,9-10  [Opera II];  p.  160,17-18
[Philosophy of Illumination].

725 Ver Ragep, Naṣīr al-Dīn al-Ṭūsī’s Memoir on Astronomy, p. 251,2-4.
726 Ver Van Lit, The World of Image, p. 58.
727 Suhrawardī,  “al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt”, in: Van Lit, The World of Image, Appendix A, Text 7, p. 266.
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mensurabilidade  absoluta  nem seja  um conjunto  de  mensurabilidades  particulares,  se  apresenta

como um “mundo mensurável”. De fato, as formas suspensas dispõem de certa mensurabilidade,

mesmo que não sejam mensuráveis. Não é exatamente um paradoxo, mas o fato de serem coisas que

se configuram como mensuráveis sem o sê-lo exatamente por não estar em um lugar de inerência; o

que as distingue das mensurabilidades particulares propriamente ditas, isto é, dos limítrofes, é seu

caráter plenamente suspenso. Tratam-se, portanto, de coisas configuradas como mensuráveis que

não são, estritamente falando, mensuráveis por não serem inerentes a nada que seja tridimensional e

localizável. Está aí seu caráter fluído entre corporeidade e imaterialidade.

Na passagem acima, Suhrawardī apresenta a figura dos “viajantes” (as-sālikīn/ السّالكين) como

os que, ao enxergar e observar o “mundo mensurável” das formas suspensas, de lá adquirem seus

propósitos. Uma observação é que Suhrawardī não sugere que tais viajantes se tornaram parte do

mundo  das  formas  suspensas,  nem  que  adentraram  lá,  mas  apenas  que  apreenderam  algo

proveniente de tal mundo. Dessarte, “assim como o dormente ou algo do tipo ao acordar deixa o

mundo similar sem movimentar-se e sem se encontrar numa direção qualquer”, assim também não

se pode adentrar em tal modo de existência, mas apenas experimentá-lo, da mesma maneira que

ocorre com as formas especulares, pois não se adentra no espelho, mas somente se enxerga as

formas nele refletidas ou, para repetir o exemplo de Suhrawardī, ao se sonhar, o sonhador não entra

no mundo das formas suspensas nem se torna uma forma suspensas – ele apenas sonha.

Apesar de se tratar de um novo modo da existência constatado por Suhrawardī, o mesmo

evita formulações no sentido de uma reificação total e inequívoca dos símiles suspensos. Parece-nos

que a razão para as ambiguidades das formulações referentes às formas suspensas consiste em elas

serem um tipo particular de apreensão, a qual supõe algo de corpóreo como lugar de manifestação,

tratando-se,  em  sua  origem,  das  formas  sensoriais.  Por  isso,  Suhrawardī  não  cunha  uma

nomenclatura desambiguada.  Como vimos,  o fato de serem um quarto modo de existência não

significa se tratar  de um mundo a parte:  o  mundo é único.  Não se trata  de uma reificação.  O

argumento de Suhrawardī é fundamentalmente para explicar o fato da percepção visual, da audição,

da  visão  especular,  da  imaginação,  da  rememoração,  dos  sonhos,  da  ativação  da  faculdade

imaginativa após a morte corporal, das visões, das adivinhações e da profecia, além de propor uma

explicação das aparições de demônios e de gênios – tudo isso é de ordem cognitiva. Como tudo que

é material é algo meramente virtual e de constituição mental, a apreensão não é de ordem material,

sendo que as formas suspensas são capitais na desmaterialização da percepção, embora ainda seja

exigido  um  órgão  corporal  como  lugar  de  manifestação  para  tais  formas.  A preocupação  de

Suhrawardī  é,  em  nossa  interpretação,  eminentemente  gnosiológica.  Como  advogado  de  um

realismo em que realidade e apreensão se correspondem perfeitamente, para Suhrawardī, do fato de
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algo  ser  perceptível,  sua  perceptibilidade  é  verdadeira,  implicando  sua  ocorrência  como  algo

acessível e que, por isso, é, de direito e de fato, um entre os existentes. Mesmo que seu caráter

existencial seja distinto dos demais modos de existência, o que está em jogo é a perceptibilidade de

tais  formas;  seu  estatuto  existencial  é  uma  consequência.  Sua  perceptibilidade  lhes  atesta  sua

existência;  coerente  com  a  equivalência  entre  manifestação,  apreensão  e  realidade,  todos  os

apreensíveis são, em termos ontológicos, existentes num contexto de existência fora da mente.

3.7. Recapitulação: tudo que é manifesto é existente

 Suhrawardī introduz, com suas teses sobre a natureza do conhecimento, a noção de “forma

suspensa”.  Trata-se de existentes diferentes das luzes subjugantes, das luzes regentes,  das luzes

acidentais,  das  substâncias  obscuras  e  das  configurações  tenebrosas.  As  formas  suspensas  são

“símiles” dos limítrofes por disporem de qualificações ou configurações próprias aos limítrofes sem

serem “limítrofes”. Elas são “símiles” dos limítrofes, ao passo que os limítrofes são “símiles” das

luzes subjugantes. Cada símile suspenso é um corpo figurado ou uma cidadela imaginativa em um

mundo similar ou mundo figurativo. Apesar de não se tratar rigorosamente de um corpo – já que as

formas suspensas não são aquilo que faz algo ser um corpo: uma mensurabilidade quantificável e

localizável –, as formas suspensas se manifestam entre os limítrofes; Suhrawardī as entende como

“oitavo clima”, evocando novamente certa similaridade entre tais formas e os limítrofes. Não se

trata, pois, de um mundo paralelo ao mundo dos limítrofes, não se tratando tampouco de um mundo

em que algo ou alguém poderia entrar e sair. Assim como não faz sentido perguntar onde as luzes

subjugantes e as luzes regentes estão,  pois elas não são mensuráveis e,  portanto,  não estão em

nenhum local  que possa  ser  apontado ou indicado,  não  faz  nenhum sentido  perguntar  onde as

formas suspensas estão, já que elas também não são materiais. Por isso, estão em toda parte e em

lugar nenhum, por assim dizer. Elas são suspensas, como tudo que não é luz subjugante. No entanto,

em comparação aos limítrofes, os corpos similares são incomparavelmente mais “suspensos”: são

formas que não são lugar de inerência de nada e elas não são inerentes a nada. Como tudo o que

existe, sua realidade é a de manifestação; sempre que se manifestam, sua manifestação acontece

num lugar – e só isso. Esse lugar não é, portanto, o endereço em que uma forma suspensa está

locada, mas apenas onde há sua manifestação, ou, dito de outra maneira, onde elas existem, já que o

termo  “existência”  se  reduz  à  “manifestação”.  As  formas  suspensas  estão  permanentemente

presentes  nas  sensações;  elas  são  o  conteúdo  de  cada  sensação.  Quando  se  enxerga  algo,  por

exemplo, o símile do que é visto não está impresso nos olhos: trata-se de uma forma suspensa tendo

os olhos como seu lugar de manifestação. De igual maneira, ao se ouvir algo, o som escutado é

apenas  uma forma suspensa no ouvido.  Não são as  faculdades  responsáveis  pela  sensação que
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apreendem os perceptíveis; seus órgãos são como que espelhos. Quem percebe é a luz regente – e o

ato de perceber é próprio à luz pura. Todas as luzes despidas são perceptoras. 

Com a desmaterialização da percepção, o conhecimento é reduzido à percepção. O ato de

conhecer  é  o  de  apreender  algo  naquilo  que  ele  é  –  manifestação.  Por  sua  vez,  para  as  luzes

regentes, a apreensão da realidade de algo supõe seu lugar de manifestação. No caso humano, a

percepção  interna  própria  à  imaginativa  supõe  o  cérebro  e  os  orbes  celestes  como  lugares  de

manifestação, da mesma maneira que a percepção sensorial supõe os aparelhos responsáveis pelas

faculdades  corporais  como  lugares  de  manifestação.  Assim,  a  doutrina  intromissiva  não  foi

totalmente  rejeitada.  Suhrawardī  mantém  praticamente  tudo  da  intromissão,  exceto  seu  dado

fundamental: as formas não estão impressas nem nos olhos nem em lugar nenhum. Por conseguinte,

é o visível enquanto manifestação – ou seja, enquanto ele mesmo – que é visto na visão. Essa

metafísica da percepção é coerente com as opções feitas pelo autor ao longo de sua  Filosofia da

iluminação: a realidade de tudo é manifestação em graus diversos de intensidade. Graças ao caráter

absolutamente manifesto do apreendedor para si mesmo e graças a redução da realidade de todas as

coisas à sua “manifestação”, a realidade é apreensível e o conhecimento é factível. Igualmente, a

convicção  de  Suhrawardī  sobre  a  conexão  entre  realidade  e  conhecimento  em  termos  de

manifestação é fruto de sua experiência ou, o que nos parece ser mais razoável de se sustentar, fruto

de sua inserção entre os filósofos avicenianos e antiavicenianos, sua recepção de Ibn Sīnā e por sua

leitura de “Platão” na Teologia. Os testemunhos de Platão e dos filósofos antigos são levados a sério

por ele, encorajando os leitores a buscar essa mesma experiência. 

A fundação do conhecimento como encontro entre manifestações está na manifestabilidade

de todo cognoscente para si mesmo. Sobre a apreensão da essência, Suhrawardī oferece diversos

argumentos de que não se pode apreender a si mesmo por meio de uma faculdade nem por meio de

um atributo nem de nada que seja exterior à própria essência. Em outras palavras, a manifestação

não é externa à realidade de algo e não é nada acrescentado à realidade, mas é algo em si mesmo,

sua quididade e sua natureza, assim como em sua identidade e faticidade. Assim, algo que apreende

a si mesmo é, em sua essência, manifestação de si para si. Por conseguinte, o que apreende sua

essência, a apreende por si mesmo, através de si mesmo e por conta de si mesmo. Tudo o que é

exterior à essência é apreensível à medida que é manifesto (ou seja, à medida que ele está lá e que

ele é ele mesmo) e que, para o apreendedor humano, houver um lugar de manifestação e privação

de  obstáculo.  Com tal  abordagem sobre  a  natureza  do  conhecimento,  a  sugestão  de  se  usar  a

faculdade  imaginativa  após  a  morte  corporal  ganha  um novo  valor.  Para  Suhrawardī,  as  luzes

regentes usam os limítrofes que elas controlam e regem, como lugares de manifestação para formas

imaginativas. Post-mortem, certas luzes regentes humanas usam partes de um ou de mais limítrofes
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celestes para ativar sua faculdade imaginativa. Entrementes, os orbes já desempenham um papel na

apreensão ordinária antes da morte corporal. Com efeito, o conteúdo da memória e da imaginação

está gravado nos orbes – o “mundo da memória”, ao qual cada luz regente humana se conecta para

rememorar de algo e também nos sonhos. Isso sugere que tudo o que ocorre temporalmente como

“limítrofe”  corresponde  a  uma  forma  suspensa  gravada  nos  orbes  e  que  as  formas  suspensas

remontando aos limítrofes em uma cronologia sem começo nem fim são acessíveis às luzes regentes

humanas. Há uma relação intrínseca entre a ocorrência no mundo dos limítrofes e a ocorrência no

mundo das formas suspensas. De igual maneira, nada impede que se use, desde agora, os limítrofes

celestes como lugar de manifestação para a faculdade imaginativa. Os melhores ascetas o fazem

com frequência, assim como o acesso a tudo o que está gravado no “mundo da memória” é o que

explica  as  profecias  –  o  que  pode  ser  interpretado  como  sugerindo  que  todo  humano  é

potencialmente profeta.728 A conexão com os limítrofes celestes é possível, entre outros fatores, pela

grande similitude entre eles e a cidadela humana: todas são governadas e controladas por luzes

despidas, autossuficientes e regentes. Não obstante, a perfeição humana a ser alcançada não está na

conexão com os orbes, já que tanto o humano como o orbe almejam algo superior. A conexão entre

humanos e orbes é destinada aos humanos que não atingiram certo nível de perfeição e completude

como  luzes  puras;  por  meio  de  tal  conexão,  entre  os  imperfeitos  em  luminosidade,  os  bons

experimentam  a  felicidade  perpétua,  enquanto  os  miseráveis  experimentam  seus  tormentos.

Enquanto um orbe busca sua perfeição em seus movimentos, ele não pode atingi-lo plenamente por

conta de sua perpétua pendência e dependência de seu limítrofe celeste; já um humano, sob tal

perspectiva, está em situação privilegiada, já que sua dependência e pendência de sua cidadela é

provisória.  No entanto,  para deleitar-se de tal  situação privilegiada,  exige-se do humano atingir

certo nível de completude em sua perfectibilidade como luz pura. Em resumo, a perfeição humana

não está nem no mundo dos limítrofes nem no mundo das formas suspensas – o qual é uma versão

imaterial da materialidade –, mas nas luzes subjugantes. Como essa perfeição é alcançável?

4. A ciência das luzes: uma metafísica da experiência

A partir  de  sua  constatação  fundamental  de  que  a  apreensão  consiste  naquilo  que  o

apreensível é em sua realidade e que, assim, a realidade de todo existente é a manifestação dada em

uma apreensão, Suhrawardī desenvolve, na Filosofia da iluminação, sua metafísica, sustentando a

unidade  quididativa  de  tudo  compreendida  a  partir  de  “manifestação”,  sem  a  necessidade  de

recorrer a noções cujo fundamento é meramente conjetural e mental. Ao construir sua metafísica a

partir do duplo fundamento que diz respeito ao caráter absolutamente manifesto próprio à luz e que

728 Estaria aí a razão da condenação à morte de nosso filósofo?
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apenas algo manifesto para si é intrinsecamente autossuficiente, Suhrawardī passa a apresentar o

mundo das coisas e as coisas no mundo, seus diversos níveis de existência e o arranjo entre os

existentes, a partir de uma única noção – a de manifestação expressa como “luz”. Para tanto, três

teses iniciais são capitais: tudo o que possui uma essência manifesta para si – isto é, o que é um si

para si, um “eu em sua ipseidade” –, ele a apreende; todo aquele que apreende sua essência é uma

luz  pura;  e,  finalmente,  a  luz  pura  não  pode  ser  indicada  ou  localizada  nem  mensurada  por

coordenadas quantificáveis. À medida que a luz pura é independente de tudo que não seja sua

apreensão de sua essência, ela é autossuficiente – tudo que não seja sua apreensão de sua essência

lhe  é  exterior.  Sendo a  realidade  –  manifestação  –  nivelada,  ou  seja,  modulada  em termos  de

intensidade, o mais real são os manifestos para si mesmos, isto é, os apreendedores de sua essência

– a manifestação de si para si é o que Suhrawardī entende como “luminosidade pura” ou “despida”.

Entretanto, tudo o que não seja apreendedor de sua essência pode ser real – “luminoso” – à medida

que for a manifestação de algo por meio de luminescências derivadas da irradiação de luzes puras

(coisas manifestas a si mesmas) – irradiar e fluir é o que há de mais peculiar à luminosidade. A

manifestação é, em uma palavra, nivelada. Da mesma maneira,  tudo o que existe é, de alguma

maneira, uma luz subjugante ou um ícone de uma luz subjugante ou então uma sombra sua. Entre

seus ícones, alguns são luzes regentes, tratando-se de luzes tão puras quanto as subjugantes. As

luzes que não apreendem suas essências não apreendem nada e são acidentais. Assim, o universo de

Suhrawardī é um espectro de luzes subjugantes e de derivações de luzes subjugantes, as quais estão

necessária  e  permanentemente  em  irradiação  (isto  é,  em  permanente  “iluminação”  ou  “fluxo

iluminativo”,  išrāq/ Escolhendo-se termos iluminativos, fica mais simples a compreensão .(إإشراق 

daquilo que é o fluxo emanativo: luzes transbordando o que são sem alterar em nada o que são;

fontes que irradiam sua realidade. Para o entendimento de tal espectro, a categoria de “intensidade”

é exigida, já que tudo é luz em graus diversos. Nesse ponto, a grande inovação de Suhrawardī é seu

entendimento  de  que,  em  termos  peripatéticos,  não  apenas  os  acidentes  são  modulados  em

intensidade e debilidade, mas também as substâncias. Assim, não somente uma coisa é mais preta

ou mais branca do que outra, por exemplo, como, igualmente, é mais perfeito e completo ou mais

deficiente e débil em termos quididativos do que outra incidência da mesma realidade. Quanto à

privação de luz, isto é, quanto às trevas ou à obscuridade, não se trata de um par contrário à luz;

trata-se apenas de uma negação – cuja ocorrência é interna à conceptualização, se reduzindo a uma

consideração do entendimento com uma existência na mente. O mundo das mensurabilidades são,

por sua vez,  um limite entre o que é manifesto – e,  portanto,  em ato – e potencial,  da mesma

maneira que, no que existe na mente, as considerações intelectuais não são manifestas, mas algo

virtual e conjetural. Um metafísico completo é o que, ao experimentar a multiplicidade de luzes
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derivadas da mesma fonte iluminativa primeira, consegue captar o lugar de cada coisa nesse fluxo

iluminativo.  Na  verdade,  uma  compreensão  correta  supõe  a  experiência  enquanto  percepção

desmaterializada, a qual é descrita como “contemplação” (lit. “observação”, mušāhada/ إمشّاهدة). Por

meio dela, o metafísico passa a mapear o fluxo de luzes, por assim dizer. Segundo Suhrawardī:

ين الشيء قسسد يعسسرض ينمّا ل يرى أإشيّاء قبل المفّارقة، ل وإ
له إمّا يشغله عن إبصّار إمّا إمن إشأنه أن يبصسسره، والشسسّاغل
يرب أأصحّاب العروج للنفسسس .في حكم الحجب وقد ج
يمّا للبصر في حّالة انسلاخ إشديد يتم إم إمشّاهدة أصريحة أ
ين إمسّا يشسّاهدون إمسن ةذ بسأ يقنون حينئسس عسسن البسدن، وهسسم إمستي
ييسسسة، عإشسسسّا فسسسي بعسسسض القسسسوى البدن الإمسسسور ليسسسست نقو
يإمسن جّاهسد يبرة و يية بّاقية إمع النور المسد .والمشّاهدة البصر
يق جهسسّاده وقهسسر الظلمسسّات، رأى أنسسوار العسسّالم في ال حسس
يتم إمن إمشّاهدة المبصرات هيهنسسّا فنسسور .العلى إمشّاهدة أ
ييسسة برؤيسسة النسسور السسسفهبد النسسوار والنسسوار القسسّاهرة إمرئ
يلهسسّا يردة ك عضسسّا، والنسسوار المجسس ييسسة برؤيسسة بعضسسهّا بع ّا يرجسعوإمرئ .بّاأصر وليس بصرهّا يرجع إلى علمهّا، بل علمه

.إلى بصرهّا  

Em contrapartida, a [luz comandante] não enxerga as
coisas [separadas] antes da separação, pois há coisas
que  podem  lhe  distrair  de  ver  aquilo  que  estaria
concernida a ver – a distração é do mesmo cunho do
véu. Decerto, quanto aos que, via alma, fizeram sua
ascensão,  eles  obtiveram  a  contemplação  límpida,
mais  completa  que  a  visão  oferece,  num  estado
intenso de desligamento do corpo. Estão seguros de
que  o  que  ali  contemplam  não  são  inscrições  em
alguma  das  faculdades  corporais  e  que  a
contemplação visual  permanece com a luz regente.
Quem  se  esforça  em  Deus  e,  na  verdade  de  seu
esforço,  subjuga  as  trevas,  enxerga  as  luzes  do
mundo altíssimo numa contemplação mais completa
que a contemplação dos visíveis aqui.729 A luz das
luzes e  as  luzes subjugantes são enxergáveis  à luz
comandante  e  são  enxergáveis  entre  si.  As  luzes
despidas, todas elas, são videntes. Sua visão, porém,
não  se  reduz  a  seu  conhecimento;  antes,  seu
conhecimento se reduz à sua visão.730

Dado que, na visão, o vidente é a alma humana – descrita em termos de luz comandante – e dado

que a alma é a manifestação de si para si e que sua realidade não é nada senão sua apreensão de sua

essência – sendo, portanto, uma luz pura –, todas as luzes puras são, em princípio, apreensíveis para

a alma humana. Igualmente, dado que a alma recebe os apreensíveis passivamente, não se trata aqui

de se desenvolver habilidades cognitivas especiais, mas de eliminar os impedimentos para graus de

apreensibilidade mais completos e perfeitos – o que, concretamente, significa uma dissociação com

o mundo dos limítrofes e sua materialidade. Entrementes, se a perfectibilidade humana consiste na

contemplação de luzes subjugantes e se a dissociação com a corporeidade é parte integrante desse

aperfeiçoamento, Suhrawardī oferece tal possibilidade às luzes que estão ainda associadas a seus

respectivos limítrofes, isto é, aos humanos antes de sua morte corporal. Três pontos são assegurados

por Suhrawardī: o que se apercebe no mundo das luzes subjugantes, se apreende na própria luz

comandante ao voltar a seu interior, numa experiência similar ao que foi narrado por Platão e pelos

729 Suhrawardī parece se apoiar no pseudo-Aristóteles: “as coisas celestes e terrestres são apenas ícones (aṣnām) e
cópias das coisas que estão no mundo superior, logo o que está ali é uma visão espantosa, que ninguém senão as
pessoas felizes e afortunadas enxergam: são os que se esforçam na contemplação desse mundo. [ يية والإشيّاء يية السمّاو والرض

ةام أأصنّاام هي إنمّا يلتي لللإشيّاء ورسو عرا هنّاك إمّا أصّار ولذلك العلى، العّالم في ا عبّا إمنظ يل يراه ل عجي يد، السسسعّادة أهل إ يلسسذين وهسسم والجسس ذلسسك إلسسى النظسسر فسسي اجتهسسدوا ا
.Aflūṭīn ʿinda l-ʿarab, p. 156,13-15; A Teologia de Aristóteles, p. 196. A esse respeito, ver nota 607 ,”[العّالم

730 Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §226: p. 213,5–214,2 [Opera II]; p, 139,4-13 [The Philosophy of Illumination].
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antigos no §171;731 igualmente, o que se percebe no mundo das luzes, da mesma maneira do que se

percebe  sensorialmente,  “não  são  inscrições  em  alguma  das  faculdades  corporais”,  já  que  as

faculdades são apenas os locais em que luzes se manifestam, não se tratando tampouco de algo

material;  finalmente,  a  capacidade  de  ver  é  própria  a  toda  luz  pura,  permanecendo  com a  luz

comandante após a morte de sua cidadela. No caso das sensações, se bem que dependam de luzes

acidentais e da saúde do órgão corporal responsável pela faculdade – o que torna cada ato sensitivo

parcial e provisório, e não exclui, por isso, a ocorrência, via mente, de configurações tenebrosas,

assim como eventuais adulterações por conta da faculdade imaginativa e do sentido comum – não

se percebe nenhum intermediário entre o percipiente e o perceptível, mas o perceptível enquanto tal.

Dado o fato da percepção ser desmaterializada e dado que a materialidade não é nada senão algo

meramente potencial e mental, a percepção não conduz a algo virtual e artificial – algo material –,

mas à realidade do perceptível. De igual maneira, já “que a observação visual permanece com a luz

regente”, a perceptibilidade é intrínseca à realidade de luz – trata-se de seu poder, o qual não é nada

senão a luz em si mesma. Assim, há uma identidade entre realidade e percepção, a qual é expressa

em  termos  de  luz,  significando  o  caráter  manifesto  tanto  das  coisas  independentemente  do

apreendedor como da própria apreensão. Se no caso da luz das luzes, o que faz dela perfeita é o que

ela é (pura apreensão e puro fluxo), o que vale para as demais luzes puras é o aprimoramento de sua

percepção.732 No caso humano, é pela apreensão que se intensifica aquilo que cada humano é: luz

pura. O fato das luzes puras serem videntes, ou seja, percipientes, e de que a percepção é a fundação

do conhecimento – não o conhecimento o fundamento da percepção – explica a importância da

desmaterialização  da  percepção  levada  a  cabo  na  Filosofia  da  iluminação.  Ratifica-se  que  a

apreensão do que quer que seja, em todos os níveis, não é nada senão “visão”, descartando toda

abstração ou despimento de matéria como processo explicando o fato do conhecimento.

Embora todo conhecimento seja, em sua base,  empírico ou experimental – por isso, pré-

demonstrativo  e,  em  si  mesmo,  não-demonstrativo  –,  uma  característica  da  metafísica  do

conhecimento da ciência das luzes é a experiência incluir o imperceptível às faculdades corporais.

Ora, uma apreensão qualquer é o simples fato do apreensível. A esse respeito, Suhrawardī começa

731 A esse respeito, ver nota 631.
732 Com  efeito,  em  seu  Veredas  e  Debates,  Suhrawardī  estabelece  novamente  a  natureza  do  conhecimento,

reelaborando o termo “presença” (ḥuḍūr/ /em função do termo “iluminação” (išrāq (حضر  Segundo ele, “já .(إإشراق 
que se certifica que o conhecimento iluminativo não o é nem por forma nem por traço – antes, ele o é por uma
relação despida e específica:  a presença da coisa presencial-iluminativamente  (huwa ḥuḍūru aš-šayʾi  ḥuḍūr-an
išrāqiyy-an), assim como há da alma para si –, no existencialmente necessário está o primeiro e o mais completo.
Ele apreende sua essência não por algo acrescentado à sua essência – do mesmo jeito que acontece com a alma – e
conhece as coisas por conhecimento iluminativo e presencial (wa-yaʿlimu al-ʾašyāʾa bi-l-ʿilmi al-išrāqī al-ḥuḍūrī).
[ يح وإذا يي العلم أص ةة ل الإشراق ةر، بصور يرد بل وأث ةة بمج ةة إضّاف يأص دء حضور هو خّا عرا الشي ييّا حضو ع يتم أولى الوجود واجب ففي لنفس، كمّا إإشراق يتسسه فيدرك. وأ ةر ل ذا بسسأإم

ةد يي الإشسراقي بسسّالعلم الإشسيّاء ويعلسم – النفسسس فسسي يبسق كمسّا – ذاتسسه على  زائ الحضسسر ]”,  id.,  al-Mašāriʿ wa-l-Muṭāraḥāt, §209, p.  487, 2-5
[Opera I]; ver também ibid., §210, p. 487, 6-16, [Opera I].
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sua  Filosofia da iluminação enfatizando que recebeu o conteúdo de seu livro experimentalmente

(lit. “pelo paladar”, bi-ḏ-ḏawq/ بّالذوق).733 Sobre o estatuto não-demonstrativo do fundamento de toda

experiência, inclusive a sua – e da qual depreende a Filosofia da iluminação –, ele afirma:

عل بّالفكر، بل كسسّان حصسوله بسأإمر يو ولم يحصل لي أ
رت النظر يتى لو قطع يجة ح رت عليه الح يم طلب .آخر ث

ةك    يك د رإمش يككني فيه  عل، إمّا كّان يش يجة إمث .عن  الح

Primeiramente,  não  me  ocorreu  pelo  pensamento;
antes,  a  ocorrência  foi  por  algo  outro.  Para  isso,
subsequentemente,  busquei  a  prova.  Mesmo  que
cessasse de teorizar sobre a prova, por exemplo, não
há nada que possa me fazer, disso, duvidoso.734

Suhrawardī aponta a “experiência” (lit. “gustação” ou “paladar”, ḏawq/ ذوق) – descrita ao longo da

Filosofia da iluminação como “contemplação” (lit. “observação”, mušāhada/ إمشّاهدة) – como a base

de toda cognição; a experiência, em seu caráter intrinsecamente pré-epistêmico, é anterior a toda

atividade analítica, a qual é descrita como “pensamento” (“cogitação”,  fikr/ Todavia, mesmo .(فكر 

que a experiência (ḏawq/ ذوق ou mušāhada/ إمشّاهدة) descarte uma “prova” (ḥuǧǧa/ يجة à medida que ,(ح

remonta  ao  que  há  de  mais  manifesto,  o  conteúdo  do  que  foi  apresentado  na  Filosofia  da

iluminação está estruturado analiticamente em um campo conceptualmente organizado, mediante o

trabalho de teorização ou especulação. Essencialmente, há, em termos quididativos, uma unidade ou

equivalência entre a coisa apreendida e o que ocorre na apreensão – unidade e equivalência que não

são outra coisa senão sua realidade. Se o modo de existência próprio aos limítrofes e às formas

suspensas é decorrente e derivado de fluxos emanativo-iluminativos (išrāqāt/ provenientes (إإشراقّات 

das luzes subjugantes e se a apreensão é uma relação iluminativa (iḍāfa išrāqiyya/ إإشراقية إضّافة ), não

há  distância  entre  a  apreensão  sensível  e  a  apreensão  suprassensível,  por  assim  dizer.  Há  um

realismo que inclui todos os modos de existência, inclusive o primeiro dos modos, não-sensível e

próprio às luzes subjugantes. Da mesma maneira, seria um erro concluir que Suhrawardī advoga um

tipo de subjetivismo; em sua Filosofia da iluminação, o conteúdo e a estrutura da apreensão não são

nada senão a estrutura e o conteúdo da realidade. Por um lado, a manifestabilidade acompanha a

subjetividade de cada experiência. Por outro lado, paradoxalmente, a subjetividade da experiência é

o que a apreensibilidade é instrinsecamente. Assim, antes de isolar cada luz pura, esse princípio é

capital para a compreensão do todo, pois é ele que mostra que todas as luzes partilham a mesma

realidade e o que é válido para uma, em termos quididativos de luminosidade, é válido para todas.

No  mundo  dos  limítrofes,  as  luzes  regentes  recebem  os  apreensíveis  –  por  meio  das  formas

suspensas em seus lugares de manifestação – de coisas quantificáveis dispostas de mensurabilidade;

no caso do mundo das formas suspensas, as luzes regentes recebem os apreensíveis como coisas

dotadas de lugar de manifestação no mundo dos limítrofes (no espelho, no órgão da faculdade

733 Ver id., Ḥikmat al-išrāq, §2: p. 9,11 [Opera II]; 1,10–11 [The Philosophy of Illumination]. 
734  Ibid., §3: p. 9,11 [Opera II]; 1,10–11[The Philosophy of Illumination]. 
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corporal de percepção externa, no cérebro ou em um orbe celeste). Não obstante, o filósofo divino

ou  metafísico  (ḥakīm  ilāhī/ يي حكيسسم  إلهسس )  é  aquele  que,  nos  mundos  dos  limítrofes  e  das  formas

suspensas,  apreende  o  modo  primeiro  e  fundante  da  existência,  apreendendo  todo  o  fluxo

iluminativo, ou seja, apreendendo tudo e o todo como reflexo permanente e estável do mundo das

luzes subjugantes manifestando-se a si mesmas; ele degusta, para além da quantificabilidade das

mensurabilidades particulares e da instabilidade das formas sensoriais e imaginativas, a realidade de

cada apreensível. Em toda apreensão exterior se pode saborear a realidade do apreensível e, assim,

contemplar  as  luzes  subjugantes;  o  passo  inicial,  nessa  busca,  é  voltar-se  para  si,  já  que  é  ao

apreender sua essência que se é parte do mundo das luzes. Para tanto, Platão é apresentado como o

protótipo de metafísico (lit.  “filósofo divino”,  ḥakīm ilāhī/ يي حكيسسم  إلهسس ).  Segundo Suhrawardī,  sua

metafísica, a “ciência das luzes” (ʿilm al-anwār/ النوار علم  ), é “a experiência do guia na filosofia e

seu chefe, Platão, dotado de fortaleza e de luz”.735 Suhrawardī nem renega a filosofia, no geral, nem

refuta a filosofia dos peripatéticos, em particular, mas a reelabora, subsumindo a metafísica dos

peripatéticos em um quadro mais abrangente e simples, o “da filosofia de Platão e dos antigos”,

algo que os metafísicos peripatéticos, em divinalia, foram incapazes, provavelmente por se terem

perdido,  por  assim  dizer,  em  seus  artifícios  teóricos,  esquecendo-se  do  caráter  meramente

pedagógico da atividade analítica teorizadora. 

A Filosofia da iluminação apresenta o platonismo de Suhrawardī, o qual consiste em uma

metafísica da experiência que distingue o conteúdo da experiência antes de ser especulativamente

investigado e aquilo que deve ser especulativamente investigado, respeitando os dados primeiros da

experiência. Ele está convencido de que tal foi o procedimento de Platão, o qual herdou dos antigos.

Isso permite  a  evocação de nomes de gregos antigos,  assim como algumas  figuras  lendárias  e

semilendárias do sincretismo helenista e certos personagens da história e da mitologia persas:

ريبتنسسي عليسسه  وإمّا ذكرتسسه إمسسن علسسم النسسوار وجميسسع إمسسّا 
يز يإمسسن سسسلك سسسبيل السس عسس يل  وغيره يسسسّاعدني عليسسه كسس
يل وهسسسو ذوق إإمسسسّاام الحكمسسسة ورئسسسسهّا أفلطسسسون، وجسسس
أصّاحب اليد والنور، وكذا إمسسن قيلسسه إمسسن زإمسسّان والسسد
الحكمسسسّاء هرإمسسسس إلسسسى زإمسسسّانه إمسسسن عظمسسسّاء الحكمسسسّاء
واسسسسّاطين الحكمسسسّاء إمثسسسل انبسسسّاذقلس وفيثسسسّاغورس
يد عليهسسم؛ رر يوليسسن إمرإمسسوزة وإمسسّا  رت ال .وغيرهمّا وكلمسسّا
يجه علسسى عهّا على ظسسّاهر أقسسّاويلهم لسسم يتسسو يج وإن كّان إمتو
ريبتني قّاعسسدة يد على الرإمز وعلى هذا  رر .إمقّاأصدهم، فل 

Daquilo que mencionei sobre a ciência das luzes, do
conjunto do que se  erige a  partir  dela e de outros
[tópicos]  correlatos,  fui  assistido por  todos os  que
traçaram as trilhas de Deus todo-poderoso. Ela é a
experiência do guia na filosofia e seu chefe, Platão,
dotado de fortaleza e de luz, e daqueles anteriores a
ele,  que vêm do tempo do patriarca  dos filósofos,
Hermes,  até  o  tempo  de  [Platão],  incluindo
grandiosos pilares dos filósofos, como, por exemplo,
Empédocles  e  Pitágoras,  entre  outros.  As  palavras
dos  antigos  são  simbólicas  e  não  são  rebatíveis.
Mesmo  se  conseguisse  [rebater]  o  literal  (lit.
“manifesto”) de suas falas, não se conseguiria rebater
seus desiderata, pois não há como rebater símbolos.

735 د والنسور“ ,”وهو ذوق عمّاام الحكمة ورئسهّا أفلطسون، أصسّاحب الي  ibid.,  §4: p. 10,12-13 [Opera  II];  p. 2,10-11 [The Philosophy of
Illumination].
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يلسستي كسسّانت طريقسسة حكمسسّاء الشرق في النسسور والظلمسسة ا
الفرس إمثل جّاإمّاسف وفرإشّاوإشتر وبسسوزوجمهر وإمسسن
.قبلهسسم وهسسي ليسسست قّاعسسدة كفسسرة المجسسوس والحسسّاد
ينسسزه ول ريفضسسي إلسسى الشسسرك بسسّال تعسسّالي وت .إمسسّاني وإمسسّا 
يدة القريبسسة كسسّانت ل غيسسر، ين الحكمة في هذه الم ين أ تنط
يط عن الحكمة وعن إشسسخّص قسسّائم بل العّالم إمّا خل ق
يينّات، وهو خليفة ال فسسي ارضسسه، بهّا عنده الحجّج والب
.وهكسسسسذا يكسسسسون إمسسسسّا داإمسسسست السسسسسموات والرض

ينمسّا هسسو يخريهم إ يدإمي الحكمسّاء وإمتسأ والختلف بين إمتق
فسسسسي اللفسسسسّاظ واختلف عسسسسّادانهم فسسسسي التصسسسسريح
يتفقون على يل قّائلون بّالعوالم الثلثة إم .والتعريض والك
يلسسم .التوحيد ل نزاع بينهم في أأصول المسسسّائل والمع
يمّا يول وإن كّان كبير القدر عظيم الشأن بعيد الغور ت ال
النظسسر ل يجسسوز المبّالغسسة فيسسه علسسى وجسسه يفضسسى إلسسى
الزراء بأسسستّاذيه، وإمسسن جملتهسسم جمّاعسسة إمسسن أهسسل
السسسسسفّارة والشسسسسّارعين إمثسسسسل اغّاثسسسسّاذيمن وهرإمسسسسس

.واسقلينوس وغيرهم  

Está aí a construção do princípio oriental da luz e das
trevas,  que  foi  a  via  dos  filósofos  persas  como
Ǧāmāsp, Frašoštra, Bozorġmer e outros anteriores a
eles.  Essa não é a doutrina nem dos magos infiéis
nem  do  extremismo  de  Mani,  não  se  tratando
tampouco  dos  condescendentes  com  a  associação
(lit.  “partilha”)  com  Deus  –  o  qual  é  além  do
antropomorfismo.  Não  conjectures  que  a  filosofia
estaria em um período preciso e não estaria mais em
outro; antes, o mundo jamais ficou vazio – e nunca
estará – nem de filosofia nem de alguém subsistente
que traga à  [filosofia]  provas  e  explicações.  Eis  o
vigário de Deus em sua terra; assim o será enquanto
durarem os céus e a terra. A diferenciação entre os
filósofos antigos e os modernos está nas expressões,
uma  diferenciação  que  retorna  em  aberturas  e
alusões. Todos falaram em três mundos, apoiaram a
unicidade,  não  havendo contradição  entre  eles  nos
problemas  fundacionais.  Se  bem  que  o  primeiro
mestre [Aristóteles] tenha sido de grande poder, de
grandiosa  autoridade,  com  profundidade  e  rigor
completos na teorização, é inadmissível se exagerar a
seu respeito, de maneira que se negligenciasse aquele
que foi seu mestre [Platão] e o aglomerado daqueles
de  quem  tudo  aprendeu,  entre  os  quais  os
locotenentes  e  legisladores  –  como Agathodæmon,
Hermes, Asclépio e outros.736

O retorno a Platão e aos antigos não é exatamente uma retomada de doutrinas pré-aristotélicas. Com

efeito, em suas obras, Suhrawardī não mostra ter conhecimento pormenorizado de tais doutrinas, da

mesma maneira que não seria historicamente acurado postular um tipo de retorno  ex nihilo aos

736  Ibid.,  §4: p. 10,11–11,11 [Opera  II]; p. 2,9–3,4 [The Philosophy of Illumination].  A Filosofia da iluminação é
apresentada por Suhrawardī, em todo o seu prólogo e em certas passagens ao longo do livro, como sendo um tipo
de philosophia perennis, com citações a diversas autoridades, como os percursores e pilares da mesma Filosofia da
iluminação.  No  entanto,  quanto  às  conclusões,  recomendamos  atenção.  As  possíveis  fontes  de  inspiração  de
Suhrawardī não são encontradas,  até onde saibamos, em nenhuma das fontes que ele menciona, senão em seu
“Platão”, cujo testemunho na  Teologia  do pseudo-Aristóteles parece ser um divisor de águas na cosmovisão de
Suhrawardī. Sugerimos que o recurso a termos iluminativos da parte do autor se explica como sua tentativa em
reelaborar a metafísica de Ibn Sīnā a partir de uma cosmogonia “plotiniana”, isto é, a que foi retirada por ele da
Teologia. Para além de Ibn Sīnā e da  Teologia, uma eventual fonte de inspiração para  Suhrawardī pode ter sido
Ġazālī, em seu Miškāt al-anwār, em que o autor se expressa em termos iluminativos, como Suhrawardī.  Em todo
caso, em nossa leitura, mais do que Ġazālī, o que nos parece ser mais coerente como pivô de uma “ciência das
luzes” e de uma “filosofia da iluminação” é a argumentação do autor da  Teologia sobre a causa divina expressa
como luz  em sua  essência,  em seu poder,  em sua  atividade  e  em sua inteligibilidade,  dentro  da  recepção  da
metafísica de Ibn Sīnā no século VI/ XII, da qual  Suhrawardī foi um ator. Embora não estejamos, no momento,
convencidos  da  pertinência  de  uma  continuidade  entre  Suhrawardī  e  Ġazālī,  há  estudos  a  respeito.  Ver,  por
exemplo, Sinai, “al-Suhrawardi’s Philosophy of Illumination and al-Ghazali”; id., “Philosophiekritik und -rezeption
bei  al-Ghazālī”  (“Kommentar”,  in:  Suhrawardī,  Philosophie  der  Erleuchtung Ḥikmat  al-ishrāq,  pp.  252–255);
Mahdī Ḥāʼirī Yazdī,  The principles of epistemology in Islamic philosophy. Rüdiger Arnzen (Platonische Ideen in
der  arabischen  Philosophie,  p.  122,  nota 415) anunciou sua  intenção  de  abordar  a  questão  em uma próxima
publicação (ao que nos consta, até hoje inédita): “Dies kann hier nicht im Einzelnen aufgezeigt werden; vgl. hierzu
das  Kapitel  zu al-Suhrawardī  in  meiner  demnächst  erscheinenden  Untersuchung  zu  arabischen
Metaphysikentwürfen.”
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antigos.737 Entrementes,  o  autor  se  apresenta,  em  nossa  interpretação,  como  um  peripatético

revisionista  propondo  uma  mudança  de  perspectiva,  mas  dentro  do  quadro  especulativo

peripatético.  Nessa  mudança  da  perspectiva,  o  guia  por  excelência  em filosofia  não  é  mais  o

primeiro  mestre,  Aristóteles  –  mesmo  ele  tendo  sido  um  filósofo  de  valor,  dotado  de  uma

capacidade analítica ímpar –, mas aquele que foi seu mestre, Platão. O primado de Platão sublinha a

primazia da experiência frente a tudo que lhe é posterior, como é o caso da investigação que busca

especulativamente  uma teorização a  respeito  do que  foi  apreendido.  No caso do conhecimento

divino, a luz das luzes apreende a coisa tal qual, e não por meio de formas representando as coisas.

No caso humano, a apreensão que se tem de si e a apreensão dos dados sensíveis são da mesma

ordem. A apreensão de dados não-sensíveis só é efetivamente “apreensão” se for da mesma ordem.

Nesse sentido, a metafísica traz consigo uma “apoteose” ou “deificação” (taʾalluh/ يله .do filósofo (تأ

Sua apreensão não é a de inteligíveis separados ou despidos da matéria mediante um complexo

processo de abstração ou despimento de formas.  Assim, o escopo filosófico por excelência não

consiste na conceptualização, a qual, embora necessária em toda atividade de pensamento, é sempre

posterior,  pois  sua existência  remete somente a  algo exclusivo ao pensamento.  A apreensão de

coisas divinas é a percepção direta de tudo o que é emanativamente derivado da luz das luzes, sendo

da mesma ordem de toda percepção. Igualmente, cada percepção é também a percepção de sua

causa, inserindo o perceptor no mundo das causas, o que o conduz automaticamente a “pender-se”

da causa divina, a qual perpassa todas as coisas. Suhrawardī afirma que sua convicção é fruto de sua

experiência, a mesma que foi dos gregos antigos, desde o lendário Hermes até Platão e Aristóteles,

assim como foi  igualmente de outros,  fora  das  fronteiras  gregas  e  helenistas,  incluindo o caso

especial dos persas e de certos orientais, além de Muḥammad, o Profeta do islã. Mesmo que tenha

eventualmente  acontecido  divergências  entre  esses  diversos  personagens,  todos  partilharam  a

mesma predileção pela experiência como fundamento do conhecimento e todos defenderam a plena

apreensibilidade das coisas no mundo e a apreensibilidade daquilo que é o fundamento quididativo

que perpassa todas  as coisas.  Em seu empenho em desmaterializar  a  percepção,  a  intelecção é

reduzida por Suhrawardī a pura percepção, isto é, os inteligíveis, que são a realidade de todas as

coisas,  são  apreendidas  por  degustação  ou contemplação  simples  e  direta,  sem dualismo entre

inteligíveis e não-inteligíveis. Toda contemplação, por sua vez, é única, subjetiva, intransponível,

não-demonstrativa; por isso, a necessidade de expressá-la simbolicamente. No entanto, o símbolo

tem um limite semelhante ao da conceptualização em uma especulação: a simbolização é posterior à

737 Trata-se da experiência de Platão narrada na Teologia do pseudo-Aristóteles. Como já discutimos, Suhrawardī não
renega  o  peripatetismo  –  ele  é  peripatético,  apesar  de  seu  criticismo  contra  certas  vulnerabilidades  por  ele
constatadas. Suhrawardī procura enquadrar o peripatetismo a partir de sua leitura da Teologia ou, ao menos, a partir
de sua recepção de certos elementos presentes na Teologia – com destaque ao testemunho de Platão ali narrado.
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experiência. Mesmo que haja divergência quanto à expressão literal do conteúdo da experiência, a

experiência remonta ao mesmo fato, havendo um acordo a respeito do que é a fundação do mundo e

do conhecimento, o que explica, por exemplo,  o acordo entre antigos e modernos nas questões

fundamentais.  Apesar do caráter  subjetivo da experiência,  apreende-se o apreensível tal  qual;  o

apreendido não é condicionado pelo apreendedor, mas o apreendedor – a exceção do caso único da

luz das luzes, cuja apreensão é ativa e criadora – recebe passivamente o que, intrinsecamente, o

apreensível é.

Suhrawardī opera uma distinção entre duas atividades próprias ao metafísico, quais sejam:

experimentar  essencialmente  as  coisas  em  seu  caráter  primeiro  e  relacional  com  as  luzes

subjugantes, apoteosando-se a si mesmo, de um lado, e, de outro lado, ser capaz de, por meio de sua

investigação, especular e teorizar tal experiência, ou seja, investigar conceptualmente sobre o que

foi experimentado. Ele acredita ser esse o método de Platão e acredita igualmente tê-lo aplicado em

sua Filosofia da iluminação. Suhrawardī escreve:

يتبت لكم قبل هذا الكتّاب وفي اثتّائه عند إمعّاوقسسة وقد ر
رت فيهسسّا يخص يشّائين ول عبّا على طريقة الم القواطع عنه كيّا
قواعسسسسدهم، وإمسسسسن جملتهسسسسّا المختصسسسسر الموسسسسسوام
يية المشسستمل علسسى قواعسسد يية والعرإش بّالتلويحّات اللوح
رط فيهّا القواعد إمسسع أصسغر حجمسسه، ودونسه يخص كثير ول
رت فسسي أيسسّاام يتبسس رت غيرهمسسّا، وإمنهسسّا إمسسّا ر يضسسف اللمحسسّات و
ةق آخسسر وطريسسق أقسسرب إمسسن تلسسك .الصسسبي وهسسذا سسسيّا

عبّا في تحصيل     يل إتعّا .الطريقة وأنظم وأضبط وأق

Decerto,  vos  compilei  anteriormente  e  mesmo
durante a composição deste livro, ao meio de certas
interrupções,  segundo  a  via  dos  peripatéticos,  o
resumo de suas regras. Entre tais compêndios há um
em especial, denominado  Elucidações das tábuas e
do  trono,  compreendendo  muitas  regras,
concisamente. Sem esquecer os  Lampejos.  Compus
mais, para além desses dois; entre tais [escritos] há
os que compilei  em meus dias de rapaz. Quanto a
este livro, nele há um alcance (siyāq) distinto, mais
direto  do  que  a  via  [dos  peripatéticos],  melhor
ordenado  e  mais  preciso,  menos  penível  na
aquisição.738

Se a  Filosofia da iluminação traça o que deve ser uma filosofia divina completa ao apresentar a

experiência extática como finalidade do filósofo divino e ao distinguir entre a experiência anterior à

investigação e a investigação posterior à experiência, assim como ao investigar a experiência em

novos  termos  –  os  de  “luz”  –,  mais  adequados  para  expressar  tanto  o  caráter  manifestamente

positivo  da  existência  cognitiva  e  do  arranjo  dos  existentes  como  o  ordenamento  do  fluxo

emanativo,  Suhrawardī  constata  não  serem  todos  os  que,  na  filosofia  divina,  atingiram  sua

completude como filósofos divinos. Ele estabelece uma distinção entre os que se contentam com a

experiência e os que se contentam com a investigação analítica – o segundo caso é a situação dos

peripatéticos anteriores a Suhrawardī e dos filósofos contemporâneos seus. Um metafísico completo

deve  buscar  tanto  a  experiência  de  cunho  extático  e  platônico  como a  investigação  de  cunho

analítico e peripatético. Os que se contentam apenas com a investigação de cunho peripatético são

738  Suhrawardī, Ḥikmat al-išrāq, §3: p. 10,4-9 [Opera II]; 2,1-6 [The Philosophy of Illumination]. 
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filósofos incompletos, pois não são efetivamente metafísicos. Por conseguinte, por mais que uma

experiência  sem  investigação  (como  é  o  caso  dos  místicos  ou  gnósticos)  seja  tão  limitada  e

indesejável – para quem busca a completude como metafísico – quanto a investigação isolada, ela é,

não obstante, mais completa do que a investigação sem experiência. Afinal, tal experiência é o que

apoteosa,  sendo  o  que  justifica  para  a  metafísica  o  título  de  “filosofia  divina”.  Apesar  de  tal

convergência entre a gnose e o misticismo, de um lado, e a metafísica, de outro lado, não se trata de

uma renúncia à investigação filosófica em nome de um tipo de mística ou de gnosticismo nem de

estabelecer um limite para a investigação filosófica. Na verdade, não há limites para a filosofia. Em

suma, apoteose sem investigação  a posteriori é melhor do que investigação sem apoteose; não

obstante, a apoteose sem investigação é indigna de um filósofo divino. Assim, deve-se aspirar a

ambas: a apoteose fundante e a investigação especulativa que a conceitue. Em conclusão, uma não

substitui a outra, já que são complementares e exigidas para todo filósofo divino.

Os  peripatéticos  poderiam,  em  tese,  concordar  com  Suhrawardī  que  as  inteligências

separadas – e, a fortiori, o existencialmente necessário – conhecem de maneira não-demonstrativa,

direta e imediata. Da mesma maneira, os peripatéticos poderiam, em tese, concordar que, no caso

humano, sob certo sentido, a percepção é igualmente não-demonstrativa, direta e imediata. Todos

concordariam  também  que,  apesar  disso,  a  percepção  sensorial  é  limitada,  à  medida  que  é

condicionada pelos sentidos e pela materialidade, transitoriedade e corruptibilidade do perceptível.

Os  peripatéticos,  por  sua  vez,  sustentam  que  a  apreensão  intelectual  de  inteligíveis  não  é

ordinariamente, no caso humano, algo imediato, sendo de caráter demonstrativo. Para Suhrawardī,

não é assim. Para ele, a intelecção humana é da mesma ordem da apreensão divina e da apreensão

própria  às  luzes  subjugantes,  tratando-se de  pura percepção – uma percepção desmaterializada.

Nesse ponto, todas as luzes apreendem da mesma maneira: noeticamente, não há diferença entre o

caso humano e o das outras luzes despidas. Com efeito, apesar de seu estado pendente e não-fixo, a

luz regente humana partilha com as luzes subjugantes o fato de ser essencialmente “luz”. De acordo

com o princípio de possibilidade mais eminente, a percepção sensível conduz à apreensão das luzes

subjugantes  que são a  fonte de irradiações de luzes  acidentais  em cada limítrofe.  Outrossim,  a

faculdade  ou  poder  de  apreensão  do  que  é  externo  à  essência  é  partilhado  por  todos  os  que

apreendem suas respectivas essências. Nesse quadro, no caso humano, por conta da pendência dos

limítrofes, é preciso subjugá-los, já que tal pendência traz consigo “distrações” que deturpam e

adulteram o caráter direto, imediato e divino da apreensão. Se a percepção sensorial oferece o que

há de mais manifesto, isto é, o acesso à manifestação que é cada apreensível, a sensibilidade como

apreensibilidade é acidental. À medida que se avança no subjugo dos limítrofes, a apreensibilidade

se intensifica e se revela a apoteose do apreendedor e do apreendido: o apreendedor apreende direta
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e imediatamente as luzes superiores num fluxo que conduz à causa divina. Quanto a maneira de

investigar  peripatética,  ela  é  indispensável,  já  que  oferece  os  meios  para,  argumentativamente,

explicitar e atestar o que foi apreendido. O platonismo de Suhrawardī consiste em sustentar que,

embora o método peripatético seja uma exigência, tal investigação supõe a apoteose, e jamais o

inverso. Ele tem os elementos para uma classificação dos metafísicos. E ele a faz:

 حكيسم:والمراتب كثيرة وهم على طبقسسّات، وهسي هسذه
يحسسّاث يله عسسديم البحسسث؛ حكيسسم ب يغل في التسسأ يي إمتو إله
يله والبحسث؛ أ يغل فسي الت يي إمتو يله؛ حكيم إله عديم التأ
يوسسسط فسي البحسسث أو يله إمت يغل فسسي التسسأ يي إمتو حكيم إله
يله يوسسسط فسسي التسسأ يغل في البحسسث إمت ضعيفه؛ حكيم إمتو
يله يله والبحسسسث؛ طسسسّالب للتسسسأ أو ضسسسعيفة؛ طسسسّالب لتسسسأ

.فحسب؛ طّالب للبحث فحسب

Os arranjos [entre os filósofos] são múltiplos e estão
dispostos  em  classes,  a  saber:  um  filósofo  divino
proficiente em apoteose e privado de investigação;
um  filósofo  investigador  privado  de  apoteose;  um
filósofo  divino  proficiente  em  apoteose  e  em
investigação;  um  filósofo  divino  proficiente  em
apoteose e  mediano ou débil  em investigação;  um
filósofo  proficiente  em investigação  e  mediano ou
débil  em apoteose;  um que busca tanto a apoteose
como  a  investigação;  um  que  busca  a  apoteose,
apenas; e um que busca a investigação, apenas.739

A seguir,  Suhrawardī  defende a  prioridade  dos  deificados  ou  apoteosados  frente  os  que

apenas investigam sem a experiência apoteosante ou deificante.740 Não obstante, repetimos, essa

distinção não significa que ambas sejam inconciliáveis. Ao contrário, todo o esforço da Filosofia da

iluminação é mostrar que ambas as atitudes são exigidas na elaboração de uma metafísica completa,

colaborando entre si, já que não há metafísica sem a experiência fundante e sem uma investigação

que faça da experiência um corpo ordenado de conhecimento. Assim, Suhrawardī pode afirmar que

“este  nosso  livro  é  para  quem  procura  ambas:  a  apoteose  e  a  investigação.”741 Exige-se  do

metafísico teorizar analiticamente que a apoteose é a perfeição humana. Em outros termos: atestar

peripateticamente o que foi obtido platonicamente como a vereda de regressão à causa divina. O

que foi obtido platonicamente é o guia para o regresso da luz comandante humana à sua fonte,

propiciando a participação de cada qual no fluxo de luzes, não como um espectador, mas como

parte essencial e como partilhando a mesma natureza inteligível, ou seja, não mediante algo exterior

a ser adquirido, mas pela intensificação naquilo que já é. Ao se investigar peripateticamente tal

conteúdo, tal fim se torna atestável aos que buscam a mesma apoteose. Nas palavras de Suhrawardī:

يبته إلى عسسّالم النسسور كمسّا ينبغسي، إذا عسرف  يقع إمح
ذاته وعرف عّالم النسسور وترتسسب الوجسسود والمعسسّاد

يية  .ونحوهّا على حسب الطّاقة البشر

Seu amor [= da luz comandante] incide no mundo
da luz, como apropriado, ao saber o [o que é] sua
essência e [o que é] o mundo da luz, o arranjo da
existência, a regressão ao [mundo da luz] e [coisas]
do tipo, de acordo com a capacidade humana.742

739  Ibid., §5: p. 11,12–12,4 [Opera II]; p. 3,5-10 [The Philosophy of Illumination]. 
740  Ver ibid., §5: p. 12,13-14 [Opera II]; p. 3,20–21[The Philosophy of Illumination]. 
741  “ يله الطّالبي هذا وكتبّانّا والبحث التأ ”, ibid., §6: p. 12,15 [Opera II]; p. 4,1[The Philosophy of Illumination]. 
742 Ibid., §239: p. 225.10–226.1 [Opera II]; p. 146,16-18 [The Philosophy of Illumination]. 
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Nesse  ponto,  Suhrawardī  não  diverge  da  doutrina  peripatética  padrão.  O  que  o  distingue  do

peripatetismo  e  marca  a  originalidade  da  Filosofia  da  iluminação é  estabelecer  a  apreensão  e

manifestação como fundacionalidade da realidade, e não o despimento de matéria e a universalidade

lógica.743 Os peripatéticos, por exemplo, postularam Deus como uma inteligência pura e com um ato

cognitivo – a intelecção – similar ao de todo inteligente. O movimento de Suhrawardī, decisivo em

sua cosmologia, é o seguinte: o universo não é um quadro concebido a partir da intelecção divina de

sua essência em que a própria intelecção, o inteligente e o inteligível coincidem entre si e com todas

743 Suhrawardī parece reagir ou, ao menos, estar dialogando com Ibn Sīnā. Com efeito, na metafísica do Šifāʾ, Ibn Sīnā
escrevera: “Dizemos, pois: a perfeição própria à alma racional é tornar-se um mundo intelectual no qual se delineie
a forma do todo e a sistematização inteligível [que está] no todo e o bem que flui principiado da origem do todo,
conduzindo-se até as substâncias nobres espirituais absolutas; depois àquelas espirituais pendentes (al-mutaʿallaqa)
de certo modo dos corpos; depois aos corpos celestes por meio de suas configurações e suas faculdades; e assim por
diante, até que ela aperfeiçoe em si mesma a configuração da existência inteira. [يص بمّا أن ين النفس النّاطقة كمّالهّا الخّا إ فنقول 
ييسسة المطلقسسة ثسسم يل سسسّالكة إلسسى الجسسوهر الشسسريقة الروحّان يل إمبتدئة إمن إمبدأ الك يل والخير الفّائض في الك يل والنظّاام المعقول في الك عمّا فيهّا أصورة الك عيّا إمرتس عمّا عقل تصير عّال
يم كسذلك حستى تسستوفي فسسي نقسسهّا هيئسة الوجسود كلسسه ييسة بهيئّاتهسّا وقواهسسّا، ثس يم الجسسّاام العلو ععّا إمّا بّالبدان، ث يلقة نو يية المتع ,Ibn Sīnā ,”[الروحّان  aš-Šifāʾ: al-
ilāhiyyāt, IX, 7: pp. 422,15–423,2; tradução de Attie Filho,  Inteligência e Metafísica em Ibn Sīnā (Avicena), pp.
162–163, ligeiramente modificada. Ambos, Ibn Sīnā e Suhrawardī, propõem a apreensão do todo como regressão
àquilo que o humano é ao tornar-se um mundo inteligível,  regredindo à causa primeira,  o que significa,  mais
concretamente,  ter  em seu  interior  o  aprimoramento  e  aperfeiçoamento  da  configuração  da  existência  inteira.
Igualmente, ambos propõem e sustentam a mesma estrutura hierárquica, partindo do próprio humano e passando
pelos corpos celestes e por suas almas – as quais são pendentes (mutaʿallaqa/ يلقة de tais corpos –, as entidades (إمتع
espirituais e separadas superiores, até atingir a origem do todo. Entrementes, a noção suhrawardiana de apreensão
da essência e a recepção suhrawardiana da doutrina da Teologia do pseudo-Aristóteles da intelecção como simples
apreensão extática de inteligíveis diferenciam o avicenismo de Suhrawardī do avicenismo – e do antiavicenismo –
de outros filósofos. Suhrawardī é simultaneamente aviceniano e fiel à  Teologia, ao compreender a apreensão da
essência como ato mais básico, pré-epistêmico e base de toda cognição e conhecimento. Enquanto para Ibn Sīnā o
conhecimento efetivo e completo é ordinariamente a apreensão de formas despidas da matéria, para Suhrawardī, o
conhecimento é, em seu âmago, uma cognição direta, pura. O que para Ibn Sīnā acontece extraordinariamente, para
Suhrawardī é a única intelecção possível. Embora, para Ibn Sīnā, a apreensão da essência também seja condição
para  a  intelecção,  o  conhecimento  pleno  e  efetivo  consiste  em uma apreensão  de  universais.  Suhrawardī  até
concordaria com isso, desde que se esclareça a abordagem sobre a intelecção e os universais, isto é, reduzindo a
intelecção à pura apreensão, descartando toda abstração e despimento de matéria e entendendo os universais como
as luzes subjugantes, e não os significados gerais na mente e outras considerações intelectuais. Para Suhrawardī, o
conhecimento é o fato do apreensível ser o que é, manifestação. Assim, a intelecção é pura relação iluminativa em
que,  tal  qual  na  percepção  visual,  as  luzes  puras  que  são  as  luzes  regentes  humanas  contemplam  as  luzes
subjugantes, e não o despimento de dados sensíveis da matéria nem a impressão de inteligíveis na alma. Isso tudo
estabelece  o  que,  a  nosso  ver,  aproxima e  distingue os  nossos  dois  filósofos  em questão:  enquanto  Ibn  Sīnā
apresenta  um  trajeto  em  progressão  de  apreensão  que  conduz  a  regressão  por  meio  de  uma  concatenação
consecutiva, ou seja, de etapas cognitivas sequenciais, Suhrawardī defende se tratar de uma apreensão do todo, sem
etapas, em que a alma, tal qual o autor da Teologia do pseudo-Aristóteles descreve, se experimenta em pendência da
causa divina e contempla o todo em si mesma ao voltar-se para si, em estado de apoteose que é a própria regressão
da alma à causa divina. Igualmente, para Suhrawardī, ao voltar-se para sua essência, a luz regente que é a alma
humana, em toda apreensão do que lhe é exterior, se relaciona com a pura inteligibilidade do todo que é o mundo
das  luzes  subjugantes;  à  medida  que  a  alma  é  inteligível  para  si  mesma,  o  todo  lhe  é  inteligível.  As  luzes
subjugantes e as luzes regentes são o que são, apreensão de si mesmas, expressando-se em pura apreensibilidade e
pura inteligibilidade. Em outros termos, Ibn Sīnā e Suhrawardī concordam que inteligível, intelecto e intelecção
coincidem, mas Suhrawardī não está satisfeito com a doutrina aviceniana da intelecção. Tal inteligibilidade da alma
para si e do todo para ela não é resultado de um processo ou de um esforço cognitivo, mas é pura receptividade,
tratando-se da eliminação de véus, isto é, obstáculos entre a alma e a pura inteligibilidade que é o todo e que é ela
mesma.  Assim,  inteligibilidade,  luz,  manifestação,  apreensão e  realidade equivalem-se.  Em suma,  a  intelecção
humana,  segundo  Suhrawardī  na  Filosofia  da  iluminação,  é  sair  da  pendência  dos  limítrofes  para  estar  em
pendência do mundo das luzes subjugantes. Sobre a intelecção na Filosofia da iluminação, ver Domingues da Silva,
“Human knowledge of God according to Suhrawardī’s Metaphysics of Lights”; por uma rápida comparação entre a
intelecção segundo Ibn Sīnā e segundo Suhrawardī, ver ibid., pp. 97–98.
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as quididades apreendidas como idênticas à essência divina, mas é um quadro que se ordena a partir

da  pura  e  simples  apreensão da  essência  da parte  divina  e  de  sua  apreensão de  todos  os  seus

concomitantes. Com efeito, na cosmologia peripatética, a intelecção divina não é perfeita somente

porque inteligência, inteligente e inteligível coincidem, mas porque ela é igualmente o princípio que

engendra todos as quididades inteligíveis e, a partir de tais quididades inteligíveis, todas as suas

incidências. Para Suhrawardī, a luz das luzes é simplesmente apreensão de sua essência da mesma

maneira que cada luz pura o é, independentemente de quaisquer progressos cognitivos que possam

vir a ocorrer: uma luz é sempre ela mesma, pelo único fato de ser manifesta para si mesma. As

formas platônicas não são inteligidas pela inteligência divina ao apreender sua essência, mas são,

pela apreensão divina, apreendidas como elas são: luzes puras. Se na cosmologia peripatética a

intelecção divina é similar, ainda que incomparavelmente mais completa e perfeita, à intelecção

humana, na cosmologia da ciência das luzes a apreensão da essência da luz das luzes é similar à

apreensão da essência humana, mas de maneira incomparavelmente mais completa e perfeita. A

questão que se segue é se tal diferença, concebida em termos de intensidade, finalmente faz da

apreensão e apercepção da essência efetuada pela luz das luzes tão inconcebível como a intelecção

divina de sua essência. Como se pode comparar a apreensão divina de sua essência e a apreensão

humana da essência, por exemplo? A solução a esse dilema está na via de progresso na apreensão da

essência  de  toda  luz  pura,  para  atingir  um  nível  o  mais  similar  possível  ao  da  perfeição  e

completude que é a luz das luzes. Novamente, trata-se de uma apoteose em que o humano descobre

em sua essência o todo, regressando à causa divina, divinizando-se.

A apoteose é,  assim,  a  progressão de cada luz pura em sua luminosidade;  ela  pode ser

descrita, em termos iluminativos, como algo que se põe entre a luz pura ou luz despida voltada para

si mesma, de um lado, e as configurações tenebrosas e luminosas, de outro lado, em uma relação

permanente.  Ou  seja,  trata-se  de  uma  busca  em  apreender  a  totalidade  das  coisas.  Assim,  o

apreendedor de sua essência, voltando-se para si e em referência ao que ele é e ao que ele pode se

tornar, se apreende sempre como ele é, sendo manifestação pura, luz despida e, consequentemente,

uma coisa autossuficiente para seguir sua finalidade – que é própria a toda luz despida –, a saber: se

tornar mais luminoso e, assim, intensificar sua autossuficiência. O desenvolvimento das luzes puras

em direção à sua completude em ser luz é descrito em termos de aperfeiçoamento, não apenas da

apreensão da essência, mas de toda apreensão em que o todo inteligível se manifesta como “todo”. 

Suhrawardī em sua metafísica, faz uma paráfrase, ainda que marcada por seu revisionismo,

da  tradicional  doutrina  cosmológica  do  fluxo  emanativo  como  processão  e  regressão.  O  que

permanece original na Filosofia da iluminação é  a inequívoca identificação de luz pura com a

apreensão da essência. Ora, Suhrawardī já havia afirmado que na raiz de cada luz deficiente ou
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inferior está sua paixão pela luz mais elevada.744 Dessa constatação segue-se que o nível de luz em

que cada apreendedor está, ou seja, sua intensidade em sua realidade de apreendedor, condiciona o

grau de manifestação melhor e mais perfeito de si para si a se alcançar, ou seja,  a luz inferior

aperfeiçoa  sua  realidade  inteligível  ou  apreensível  à  medida  que  contempla  e  saboreia  luzes

superiores. Se ser puramente luz quer dizer ser um apreendedor de sua essência, toda luz tende a

perseguir um grau maior de apreensão, expresso por Suhrawardī, em seu segundo axioma sobre o

que é luz, em termos de “autossuficiência”. Assim, toda relação iluminativa que é toda apreensão

tem por  condição imediata  a  natureza luminosa,  ou seja,  inteligível  e  apreensível  da coisa que

conhece – isto é, sua apreensão de sua essência e seu consequente estado de apreendedor em sua

ipseidade –, no esquema do fluxo emanativo; no entanto, no que se refere ao conteúdo da relação

cognitiva, toda apreensão é condicionada pelo que é adquirido através da experiência em que se

recebe os apreensíveis ou inteligíveis ou, na terminologia iluminativa, por meio da irradiação de

luzes acidentais provenientes de luzes subjugantes e que incidem sobre os limítrofes e sobre as

formas suspensas. Assim, a luz regente humana, quando ainda em pendência de sua cidadela, está

em  pendência  da  experiência  sensível,  ou  seja,  “de  luzes  acidentais”,  apreendendo  coisas

existencialmente possíveis no mundo fora da mente e distintas do apreendedor que constantemente

é sua apreensão de sua essência. As luzes acidentais são o meio que cada luz regente humana tem

para obter a apreensão de luzes subjugantes.  Todas as luzes são conduzidas por amor, desejo e

paixão pelas  luzes  que lhe  são  superiores,  isto  é,  mais  elevadas  em seu  grau  de  apreensão da

essência e de apreensão em geral, as quais são, em termos causais, sua origem e fonte. Da mesma

maneira que cada apreensão da essência é única,  cada vereda de regressão é única,  implicando

características  peculiares  a  cada  regressão.  Retornando  ao  caso  humano,  a  regressão  às  luzes

superiores, isto é, seu aperfeiçoamento em sua luminosidade, é o mesmo esforço permanente de

todas as luzes puras em aperfeiçoar seu nível de apreendedor. Sobre isso, Suhrawardī afirma:

يبر النور إشوقه يكون البرزاخ، إشواغل يقهره لم إذا الم
يي النسسور عسسّالم إلسسى .الغواسسسق إلسسى إمنسسه أكسسثر القدسسس

يلمسسّا عرا ازداد فك عءا، نسسو عقّا ازداد وضسسو عة عشسس إلسسى وإمحبسس
ينى وازداد القّاهر، النور عبّا غ ولسسو. النسوار نسور إمن وقر

يرفة النسسوار كسسّانت يوة إمتنّاهيسسة غيسسر المتصسس إمسسّا التسسأثير، قسس
رلفسسق عسسن السسبرازاخ إشسسواغل جسسذب حجبهّا يى ا .النسسور

يية والنسسوار الغّاسسسق، الجسسواهر قهسسرت إذا السسسفهبد
واستضسسّاءت النسسور، علسسم إلسسى وإشسسوقهّا عشسسقهّا وقسسوى

يتصّال إملكة لهّا وحصل القّاهرة، بّالنوار النور بعّالم ال

A luz  regente,  quando as  distrações  dos limítrofes
não a subjugam, aspira o mundo da luz sagrada mais
do que os obscuros. Quanto mais ela aumenta em luz
e em luminescência, mais aumenta em paixão e amor
pela luz subjugante, aumentando sua autossuficiência
e sua proximidade com a luz das luzes. Se as luzes
[regentes] fossem infinitamente controladoras de sua
faculdade  de  influência,  nunca  estaria,  pelas
distrações  dos  limítrofes,  velado  o  horizonte
luminoso. As luzes comandantes, quando subjugam
as substâncias obscuras e intensificam sua paixão e
seu desejo pelo mundo da luz, resplandecem nelas as
luzes  subjugantes,  e  assim  se  resulta  o  hábito  de

744 Ver Suhrawardī,  Ḥikmat  al-išrāq,  §147:  pp.  135,16–137,1   [Opera II];  pp.  97,6–98,3   [The  Philosophy  of
Illumination].
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.المحض continuidade com o mundo de luz pura.745

A luz pura individual que é a luz regente humana, em seu caso peculiar, pode tanto aumentar e

intensificar como, através de distrações e da incapacidade em subjugar o que é obscuro, diminuir

seu nível de realidade. No entanto, o fato de que a apreensão da essência tem graus e observa os

mesmos graus, os quais podem ser intensificados ou debilitados, não elucida seu alcance. Como um

apreendedor se torna mais manifesto ou menos manifesto para si ou pode apreender e aperceber

melhor ou pior sua essência? Já que a manifestação é a única realidade, como algo pode ser mais ou

menos  real  para  si  mesmo  e  em si  mesmo?  Se  a  apreensão  da  essência  é  o  próprio  fato  do

apreendedor, em uma apreensão qualquer, ser sua ipseidade, um “eu”, e se a apreensão da essência

não  acarreta  nenhum  conteúdo  cognitivo  especial,  como  algo  pode  se  tornar  mais  ou  menos

manifesto para si, sendo que ele, intrinsecamente, já é manifestação? Diante do que se viu ao longo

de nosso estudo da Filosofia da iluminação, Suhrawardī augura uma mudança de atitude de todo

apreendedor em referência aos apreensíveis apreendidos. Está aí a passagem para a inteligibilidade

do todo, ou seja, o hábito de conectar-se com o mundo de pura luz. A “subjugação das substâncias

obscuras”  (qahr  al-ǧawāhir  al-ġāsiq/ الغّاسسسق الجسسواهر قهسسر  )  visa  superar  a  crença  de  que  as  coisas

sensíveis são realidades autossuficientes. No caso dos limítrofes, embora sejam coisas subsistentes

por si mesmas, são essencialmente irradiações de luzes acidentais que refletem ou manifestam na

virtualidade que é a mensurabilidade – como espelhos –, luzes puras subjugantes e fixas, as formas

platônicas. São sombras e em pendência; sua autossubsistência é potencial. A consequência de tal

postura é compreender a mesma fundação do conhecimento e da realidade como reflexos de luzes

despidas,  isto  é,  como irradiações  de  coisas  que  apreendem suas  respectivas  essências.  Assim,

estabelece-se que o apreendedor de algo e o algo apreendido partilham, ambos, a mesma origem

divina no fluxo de manifestações. Este é tanto o sentido da inteligibilidade própria ao todo como o

sentido  de  “iluminação”  (išrāq/ ,(إإشسسراق   que  intitula  a magnum  opus  de  Suhrawardī:  o  mundo

sensível  não  é  um  conjunto  de  autossuficientes  desconexos,  mas,  cada  coisa  sensível  é  uma

irradiação de luzes manifestando uma luz despida, a qual é fixa e estável no mundo de luz pura

(trata-se de uma luz subjugante). Em resumo, “iluminação” significa que cada coisa no mundo dos

limítrofes é uma incidência do fluxo iluminativo proveniente do mundo das luzes subjugantes, isto

é,  proveniente  do  modo  de  existência  apropriado  ao  que  é  puramente  manifestação  e

inteligibilidade. Por conseguinte, mesmo que, em seus aspectos gerais, a doutrina do fluxo de luzes

de Suhrawardī seja uma variação da cosmologia aviceno-peripatética das inteligências celestes, sua

cosmologia é coerente com sua aproximação fundacional entre apreensão, realidade e manifestação,

745 Ibid., §237: pp. 223,11–224,1  [Opera II]; p. 145,5-11  [The Philosophy of Illumination].
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pois o apreendedor não é algo que apreende um inteligível absolutamente “outro”, se colocando a si

mesmo como uma um ponto distinto, dependente do arranjo dos inteletos celestes, mas é algo que

apreende um perceptível como sendo algo compartilhando a mesma inteligibilidade que a sua – ou,

em termos iluminativos, a experiência é uma instância em que uma luz é face a face de outra luz,

frente a frente, em uma relação iluminativa. Dessa maneira, ao subjugar o que é dos limítrofes, o

humano vai abandonando sua pendência dos limítrofes e se acostumando a ser pendente das luzes

subjugantes – e não mais dos limítrofes – e, dessa maneira, passa a se suspender na causa divina que

abarca todo o mundo das luzes subjugantes. A luz regente apreende cada entidade no cosmos como

uma inteligibilidade que se fundamenta no caráter manifesto de cada entidade a si e das entidades

entre si. Apreende-se o cosmos como um todo inteligível de vida e luz que irradia vida e luz.

Cada luz subjugante,  intrinsecamente,  é sua verdade fundamental,  ou seja,  sua realidade

(ḥaqīqa/ ,(حقيقة   a qual, por sua vez,  se reduz à sua apreensão de sua essência.  À medida que a

apreensão da essência é a causa da constituição dos elementos internos de sua realidade, há uma

diferenciação entre uma luz subjugante e outra. Por isso, inteligivelmente, um cavalo é cavalo, e

não um urso ou uma esmeralda. Da mesma maneira, para toda luz pura, a primeira coisa apreendida

não é nada senão sua própria essência. Em termos essenciais, todas são luzes; as diferenças entre

luzes regentes e subjugantes são efetivas – e é isso que as aproxima em termos de subjugo, de um

lado, e de amor e paixão, de outro lado. No caso humano, a apreensão da essência é o que diferencia

cada  luz regente humana de tudo que não seja  ela.  Dado que  a  estrutura  do mundo das  luzes

subjugantes é de pura inteligibilidade, o humano pode apreender as luzes subjugantes ao descobrir

em si  mesmo a  inteligibilidade  própria  a  si  no  arranjo  de  causas.  A apreensão  da  essência  é,

portanto,  a  fonte  de verdade do significado quididativo que  constitui  cada  luz como um bloco

inteligível  único,  o  qual  equivale  ao  todo  que  é  a  manifestação  de  cada  coisa.  Todas  as

manifestações existem em um simples e absoluto modo, anterior a todos os outros modos, como

mundo fixo e estável de pura luminosidade. Assim, a apreensão da essência de cada apreendedor é a

fonte de sua verdade interna, sua realidade – “realidade” que se estende no mundo dos limítrofes em

seus ícones, os quais, por sua vez, são símiles, reflexos e sombras de uma luz subjugante que, em si

mesma, mantêm sua irredutibilidade.  Por isso, também entre os ícones,  um cavalo individual é

sempre cavalo, e não um pato ou uma rosa. Portanto, o cavalo é real e verdadeiro, tanto na mente

como  no  cavalo  individual  fora  da  mente,  porque  todo  cavalo  encontra  sua  causa,  origem  e

significado no inteligível luminoso que é o cavalo universal apreendendo sua essência. Por isso,

igualmente, o “cavalo na mente” não se reduz a uma consideração intelectual, mas, à medida que é

cavalo,  trata-se  de  uma  incidência  do  cavalo  universal,  inteligível  e  luminoso.  Em  termos

quididativos, cada “cavalo” individual e a forma “cavalo” na mente, naquilo em que é cavalo, é
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apenas cavalo: uma inteligência (“senhor dos ícones”) apreendendo sua essência no mundo divino.

Assim, o cavalo universal não se reduz a um significado geral, mas partilha a mesma realidade da

luz das luzes e de todas as luzes puras: é pura apreensão de sua essência. Toda experiência é uma

instância que lança o apreendedor no mundo das luzes subjugantes. Já que as luzes subjugantes

perpassam todos as coisas no mundo dos limítrofes – e, assim, o mundo das formas suspensas – não

há nada que não conduza às luzes subjugantes. De igual maneira, já que as luzes subjugantes se

irradiam tanto em suas incidências entre as sombras nos limítrofes como na mente, sua realidade

eflui sobre toda sensação e conceptualização – desde que haja disciplina da parte do filósofo, isto é,

desde que não se atrapalhe pelas distrações próprias às pendências de sua cidadela e do pensamento.

A Filosofia da iluminação apresenta uma diferença capital entre a capacidade de uma luz

pura qualquer conceber vários cognoscíveis por meio da experiência como conectados com sua

própria apreensão da essência e o modo de apreensão da essência efetuada pela luz das luzes. À

medida que se apreende sua essência,  toda luz é  apenas  ela  mesma e,  por  isso,  uma luz pura.

Enquanto cada luz é irredutivelmente ela mesma, todas as luzes são iguais entre si. Essa igualdade

ocorre entre todas as luzes puras no espectro iluminativo e, por isso, assim como a distinção entre a

luz das luzes e a luz mais próxima tem ocorrência intramental, da mesma maneira, a distinção entre

as luzes está na mente – a distinção é somente uma operação mental. O que não implica se tratar de

ser  falsa,  ilusória  ou  irreal,  pois  tal  distinção  é  real,  mas  intramentalmente  –  “distinção”  e

“distinguibilidade”  são  só  artifícios  teóricos,  considerações  intelectuais.  A distinção  só  ocorre

quando determinada luz considera a si como separada da fonte do espectro de luzes, ou seja, ao

considerar aquilo que não é manifesto para ela. Distinguibilidade e carência implicam a mesma

coisa na metafísica de Suhrawardī:  tenebrosidade.  No entanto,  enquanto a “distinguibilidade” é

mental, a “diferenciação” não é; o que diferencia cada coisa efetivamente real é sua apreensão da

essência,  ou seja,  cada  coisa  é  uma ipseidade  à  medida  que se  apreende a  sua essência.  Se a

limitação da apreensão das demais luzes se deve ao fato de que constantemente as mesmas luzes

apreendem os apreensíveis que lhes são externos como sendo “outros” em referência a elas mesmas,

Suhrawardī aponta a situação da luz das luzes como sendo o escopo de cada luz pura e, assim, do

metafísico; uma ciência divina estabelece a apreensão como uma relação em que não se dá entre

duas coisas independentes uma da outra, mas é o encontro entre graus diferentes do mesmo fluxo

iluminativo. Não se trata de uma fusão – cada luz é irredutivelmente ela mesma e, exatamente por

isso, ela é luz. No entanto, toda luz se relaciona com o todo complexo que é o fluxo iluminativo de

irradiações sem fim. Articula-se uma noção de apreensão da essência envolvida pela apreensão

ordinária dos mais diversos apreensíveis adquiridos na experiência. Nas palavras de Suhrawardī:
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يبر النسسور ينسسسلخ إموت إملكة الملكّات وأعظم عسسن المسسد
عخّا، الظلمّات ييسسة عسسن يخسسل لسسم وإن انسل إمسسع علقسسة بق

يل البسسدن، ينسسه إ عقسسّا ويصسسير النسسور عسسّالم إلسسى يسسبرز أ يل إمع
ييسسة الحجب ويرى القّاهرة؛ بّالنوار يلهسسّا النور بّالنسسسبة ك

ييسسوام المحيسسط النسسور جلل إلسسى ينهسسّا النسسوار نسسور الق كأ
يفّافة، ينه ويصير إش وهسسذا. المحيسسط النور في إموضوع كأ
عدا، عزيز المقّاام ن أفلطسون حكسّاه ج ه ع وهرإمسسس نفس
يبّار أصسسّاحب حكسسّاه إمسسّا وهسسو. انفسسسهم عن الحكمّاء وك
.النواسسسيت عن المنسلخين إمن وجمّاعة الشريعة هذه
يل الإمسسور، هسسذه عن الدوار يخلو ول عنسسده إشسسيء وكسس

يل يعلمهّا ل الغيب إمفّاتح وعنده بمقدار لسسم وإمن. هو إ
علسسى يعسسترض فل المقّاإمسسّات، هسسذه نفسسسه إمسسن يشسسّاهد

ين الحكمة، أسّاطين وإمن. وقصور وجهل نقّص ذلك فإ
ورفسسض الظلمّات، عن وإمّات الخلص، على ال عبد

.   غيره إشّاهد إمشّاعرهّا،

O mais grandioso dos hábitos é o da morte; [nele] a
luz regente,  frequentemente,  se espolia das trevas.
Se bem que a permanência de pendência do corpo
não tenha sido ainda evacuada, não obstante, a [luz
regente]  emerge  ao  mundo  da  luz  e  se  torna
suspensa nas luzes subjugantes. Ela enxerga os véus
luminosos,  todos,  em conexão com a sublimidade
abrangente da constituição da luz das luzes, como se
os [véus] fossem diáfanos – a [luz regente] se torna
como  o  substrato  para  a  luz  abrangente.  Essa
instância é nobilíssima; Platão narrou isso sobre sua
alma, assim como [narraram] Hermes e os anciãos
entre os filósofos sobre suas almas. Trata-se do que
narrou o autor da Lei, assim como a totalidade dos
que se espoliaram dos estados humanos. Os ciclos
não se evadem por conta disso.  Cada coisa é, em
certa  medida,  a  chave  para  o  invisível  [lit.
“ausência”],  que  ninguém  conhece  senão  aquele
[que  contempla].  Quem  não  contempla  tais
instanciações  em  sua  alma,  não  objete  contra  os
pilares  da  filosofia,  pois  há,  em  seu  caso,
deficiência,  ignorância  e  penúria.  Quem,  em
sinceridade, é servidor de Deus, morrendo para as
trevas  e  declinando  das  veredas  [tenebrosas],
contempla o que não são [trevas].746

A luz pura que é o humano, ao se voltar a si, apreende o exterior como interior, ou seja, a apreensão

do que é exterior à luz regente humana se torna o desenlace para encontrar o que tende a ser: não

mais pendente dos limítrofes, mas das luzes subjugantes. Nesse caso, a luz regente, ao contemplar o

que lhe é exterior, saboreia a realidade apreendida como divina e apreende a si mesma como divina,

em  uma  contemplação  do  cosmos  noético  de  pura  inteligibilidade  que  é  o  mundo  das  luzes

subjugantes. Segue-se a necessidade de uma relação com a fonte de luz, isto é, com a apreensão de

sua essência e, à medida que se persegue um maior nível de manifestação de si para si, isso traz

consigo uma mudança no nível de apreensão do mundo. Cada inteligível é contemplado como luz

pura que, como cada apreendedor, é pura apreensão de sua essência. Assim, cada luz pura é um

princípio inteligível simples no fluxo eterno de vida e inteligibilidade, de manifestação e luz. 

O estatuto atribuído por Suhrawardī ao que é somente consideração e tenebroso, mesmo que

não correspondendo a nada de manifesto, são parte necessária da conceptualização dos existentes

fora da mente. Por meio de tais configurações tenebrosas, pode-se conceber aspectos das coisas

extramentais,  como  sua  possibilidade,  sua  distinguibilidade  e  sua  substancialidade,  o  que  é

mentalmente  verdadeiro  mesmo  nunca  se  manifestando  assim  fora  da  mente.  É  apenas  por

“considerações” como “relação”, “gênero”, “diferença” e “espécie” que se pode articular e teorizar

as similaridades e diferenças entre coisas individuais. Por um lado, a noção central da ciência das

746 Ibid., §274: p. 255,1-10  [Opera II]; pp. 160,19–161,7 [The Philosophy of Illumination]. Comparar com §171.
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luzes, a de pura luz, é descrita como “essencialmente luz e luz para si”, ao passo que a luz acidental

é descrita como “essencialmente luz e luz para outro”. Assim, as luzes acidentais são o que são à

medida que há um substrato distinto da fonte iluminativa que as receba – e o substrato permanece

incognoscível.  No  entanto,  apesar  de  certas  semelhanças,  não  se  trata  de  um  fenomenalismo,

estritamente falando, já que se apreende a essência do apreensível. A nuance é que não se apreende

o material (algo sempre não-manifesto) e que as luzes acidentais, as quais possibilitam a apreensão,

são irradiações de luzes subjugantes. Assim, a apreensão, embora não conduza à apreensão do que é

material  (já  que  isso  é  obscuro),  ao  apreender-se  as  luzes  acidentais,  apreende-se  as  luzes

subjugantes, isto é, as quididades fixas em seu modo de existência divino de pura inteligibilidade.

Não é  a  definição,  portanto,  o  meio  para  se  apreender  a  quididade,  mas  a  experiência.  Ao se

apreender as luzes acidentais, apreende-se todo o fluxo iluminativo, o que conduz à causa divina.

Dessa  maneira,  por  meio  do  encontro  entre  luzes  acidentais  e  limítrofes,  pode-se  apreender

essencialmente os “autores dos ícones” ou “senhores das espécies”, isto é, as luzes subjugantes. 

Não se trata, portanto, de refutar o essencialismo aviceniano e sua matriz aristotélica, mas de

acomodá-los  em  uma  metafísica  essencialista  e  realista  mais  abrangente.  Se  a  filosofia  dos

peripatéticos consegue oferecer uma conceptualização do mundo fora da mente, é necessário não

confundir  tal  conceptualização com as  fundações  da realidade,  isto  é,  com o mundo das  luzes

subjugantes. Mesmo que Suhrawardī pareça cético quanto à possibilidade de conhecer exaustiva e

detalhadamente o mundo das luzes subjugantes, ele insiste que se pode apreender que existe e que é

o  princípio  de  todo  existente.  A  única  maneira  de  apreender  esse  mundo  é  por  meio  “da

contemplação”  ou  “pelo  paladar”,  isto  é,  através  de  uma  apreensão  incondicionada  por

“considerações” – bi šārṭ lā/ acrescentamos nós. Trata-se da apoteose. Não obstante, junto ,بشرط ل 

com a apoteose fundante, é igualmente necessário acomodar toda a contribuição dos peripatéticos –

a  “investigação”.  Em  cinco  livros,  Suhrawardī  buscou  ensinar  como  fazer  isso,  desde  uma

explicação do que os peripatéticos defenderam (em Lampejos em realidades) até a sua “ciência das

luzes” (tal qual presente na  Filosofia da iluminação). Neste último livro, objeto de nosso estudo,

seu  autor  se  propôs  a  evidenciar  a  exigência  de  uma  metafísica  da  experiência,  isto  é,  uma

metafísica que distinga entre a experiência anterior à conceptualização e a conceptualização sobre a

experiência. Ao voltar-se para a experiência fundante, o humano se descobre como o substrato da

causa  divina,  a  qual  se  irradia  permanentemente.  Faz-se  necessária  uma  filosofia  do  fluxo

emanativo que seja uma filosofia da ipseidade individual. Está aí a filosofia da iluminação.
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CONCLUSÃO

Em  três  capítulos  –  “I.  Suhrawardī:  vida  e  obra”,  “II.  A  Filosofia  da  iluminação:  o

conhecimento da realidade e a realidade do conhecimento” e “III. Da metafísica do conhecimento à

metafísica  das  luzes”  –,  buscamos  apontar  os  principais  pontos  que  atravessam a  Filosofia  da

iluminação  (Ḥikmat  al-išrāq/ الإشسسراق حكمسسة )  de  Suhrawardī.  Além de  uma apresentação de alguns

dados  biográficos  sobre  nosso  filósofo  e  das  circunstâncias  de  sua  condenação  à  morte,  nos

dedicamos, no capítulo I, a discutir a recepção de seu legado nos contextos islâmico e orientalista.

Tal recepção é motivo de controvérsia entre os eruditos – tanto no meio islâmico como entre os

colegas  orientalistas.  Procuramos  nos  posicionar  diante  das  principais  controvérsias;  isso  nos

possibilitou o desenrolamento de nossa maneira de compreender a categorização de suas obras e

tentar estabelecer o propósito de cada uma que tivemos acesso. Em nossa apresentação, ao estudar,

ainda que muito brevemente, a lógica modal na Filosofia da iluminação, defendemos Suhrawardī

em continuidade com o essencialismo aristotélico e as inovações elaboradas e legadas por Ibn Sīnā.

Para nós, trata-se de uma indicação preciosa de que a concepção de filosofia de Suhrawardī se

enquadra no paradigma erigido por Ibn Sīnā, sendo Suhrawardī defensor do mesmo paradigma, o

qual,  em  seu  contexto,  foi  objeto  de  controvérsias.  Após  nossa  seleção  de  passagens  da

Suhrawardiana, defendemos que Suhrawardī elaborou uma pentalogia (Lampejos em realidades,

Elucidações  da  tábua  e  do  trono,  Confrontações,  Veredas  e  Debates e  a  própria  Filosofia  da

iluminação) com um intuito pedagógico: a capacitação filosófica de seus discípulos. Em uma frase,

na pentalogia, a Filosofia da iluminação é o final do percurso didático elaborado por Suhrawardī.

No capítulos  II  e III  discutimos o conteúdo da  Filosofia da iluminação.  No capítulo II,

chamamos atenção ao fato de que, a partir de alguns problemas internos e de algumas dificuldades

encontradas por Suhrawardī entre certas teses e doutrinas dos filósofos de seu entorno, ele elaborou,

em metafísica, princípios e regras que julgou inabaláveis, por estarem fundadas no que há de mais

manifesto e que é irrefutável: a apreensão e apercepção da essência. Ao identificar luz e manifesto,

assim  como  ao  identificar  a  apreensão  da  essência  com  a  realidade  do  que  é  intrínseca  e

essencialmente  luz  para  si  e  em  si  mesmo,  Suhrawardī  tem  os  meios  para  estabelecer  uma

metafísica  do  conhecimento  expressa  em  termos  de  luz.  Ponto  característico,  o  problema  do

conhecimento, para Suhrawardī, diz respeito à metafísica – e não à filosofia natural. A partir de sua

metafísica do conhecimento, Suhrawardī se propõe a reordenar o edifício metafísico tributário de

Ibn Sīnā em termos iluminativos. No capítulo III, nos propusemos a examinar o trabalho de nosso

autor em reelaborar tal edifício metafísico a partir de sua metafísica do conhecimento. Embora Ibn

Sīnā seja a grande referência, procuramos mostrar que não se trata de uma paráfrase. Ao longo de

nosso trabalho, afirmamos – quiçá enfadonhamente – se tratar da engenhosidade de Suhrawardī em
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ser um aviceniano rigorista e, não obstante, descontente com certas teses e doutrinas legadas por Ibn

Sīnā  e  com  outras  defendidas  pelos  filósofos,  de  variadas  tendências,  em  seu  entorno.  Sua

dialeticidade e sua engenhosidade são compreensíveis à luz do contexto intelectual que discutimos

no  capítulo  I  e  em  certas  notas  de  rodapé  nos  capítulos  II  e  III.  Igualmente,  as  mesmas

engenhosidade e dialeticidade explicam, em grande parte, as divergências entre os intérpretes.

O propósito deste estudo foi o de providenciar uma análise compreensiva da  Filosofia da

iluminação de Suhrawardī. Os resultados dos três capítulos aduzem à mesma conclusão de que um

revisionismo da metafísica dos “peripatéticos” constitui a característica mais marcante de tal livro,

sublinhando a necessidade de se reelaborar as principais doutrinas metafísicas legadas pela tradição

peripatética – sobretudo pelo peripatético por excelência, Ibn Sīnā. A Filosofia da iluminação não é

uma suma de metafísica; trata-se, na verdade, de um conjunto de regras e princípios indicando o que

um  sistema  metafísico  deve  ser,  assim  como  admoestando  contra  eventuais  desvios.  Uma

dificuldade é que, frequentemente, esse conjunto pressupõe a leitura de outras obras de Suhrawardī

– o que é coerente com o propósito do autor, já que, como defendemos, a Filosofia da iluminação é

o termo de uma pentalogia. Nesse conjunto que é a Filosofia da iluminação, o autor exibe alto nível

de coerência doutrinal, o que lhe permite reescrever certos aspectos das ciências divinas, oferecendo

uma compreensão geral de seu projeto metafísico. Levando em conta que esse livro é o último da

pentalogia em vista da formação dos alunos de Suhrawardī, ele ilustra a maneira como, a partir da

solidez nos princípios partilhados pelos filósofos herdeiros de Ibn Sīnā (o que está presente, sob

diversas perspectivas, nas outras quatro obras da pentalogia), se pode (após o exame crítico presente

na  primeira  parte  da  Filosofia  da  iluminação),  em  metafísica,  avançar  (na  segunda  parte  da

Filosofia da iluminação) para além dos peripatéticos ou avicenianos – e além dos antiperipatéticos

ou antiavicenianos. Trata-se de introduzir, entre os modernos, a filosofia dos antigos.

Em linhas gerais, a metafísica de Suhrawardī na segunda parte da Filosofia da iluminação, a

“ciência  das  luzes”  (ʿilm al-anwār/ النسسوار علسسم  ),  parte  das  doutrinas  peripatéticas  ou  aviceno-

aristotélicas  e  do  procedimento  aristotelo-aviceniano  para  se  fazer  filosofia,  fundamentalmente

dentro da recepção do aristotelismo de Ibn Sīnā e das disputas entre avicenianos e antiavicenianos

no  contexto  intelectual  peculiar  a  Suhrawardī,  abrindo  novas  perspectivas  para  repensar  e

conceptualizar  de  uma  maneira  que  deixou  traços  na  subsequente  história  intelectual.  Isso  é

especialmente verdade nas discussões sobre a questão da fundacionalidade das ciências divinas, a

qual deve ser algo manifesto, e sua relevância na questão do caráter empírico de toda apreensão; sua

análise da apreensão da essência, em que se esclarece que a manifestação de si para si não é nem

um conteúdo nem um atributo nem um acréscimo ao  apreendedor,  mas o apreendedor em sua

essência; sua posição de que, igualmente, tudo é manifesto (em graus diversos de manifestação) e a
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“manifestação” (ẓuhūr/ /não é nem exterior à realidade (ḥaqīqa (ظهور  nem um acréscimo à (حقيقة 

realidade, mas a realidade que constitui cada uma de todas as coisas; a reconfiguração da teologia,

da  cosmologia,  da  noética  e  da  filosofia  natural  pela  nova categoria  introduzida,  “intensidade”

(šidda/ يدة o que permite acomodar “manifestação” como significando a apreensibilidade de toda ,(إش

coisa  e  anunciando  a  equivalência  entre  realidade  e  apreensibilidade.  Noções  intrínsecas  ao

entendimento não conseguem evidenciar a manifestabilidade de todo existente fora da mente,  à

medida que, entre outras coisas, tais noções são artifícios não-manifestos, diferentemente do que é,

de per si só, manifestação. Tratam-se de considerações intelectuais (iʿtibārāt ʿaqlīya/  يية اعتبّارات عقل ). 

Movimento capital em sua ciência das luzes, Suhrawardī passa a se expressar na segunda

metade de sua obra, salvo em uma digressão ou outra, apenas em termos iluminativos. Assim, em

termos de “luz” (nūr/ نور) – “o que há de mais manifesto”, “o que é manifesto para sua essência ou o

que  manifesta  outras  coisas”  –  estabelece-se  um  novo  léxico  filosófico.  Não  obstante,  como

sublinhamos ao longo de nosso estudo, a Filosofia da iluminação de Suhrawardī não se reduz a uma

substituição  de  terminologias  peripatéticas  e  avicenianas  por  “luz”  e  derivados  de  “luz”.  A

luminosidade como princípio único da realidade obriga o metafísico a reelaborar  cada doutrina

legada pelos modernos e pelos antigos, exatamente para evidenciar a manifestabilidade que é cada

realidade, ou seja, apontar para a experiência que serviu de base para esta ou aquela doutrina dos

antigos ou dos modernos. Soluções de compromisso, como “presença” (ḥuḍūr/ حضور), por exemplo,

não solucionam o problema, já que não ultrapassam o dualismo material x inteligível; uma solução

negativa, em termos de “privação de ausência” (ʿadam al-ġayba/ الغيبة عدام ), por exemplo, é inútil por

ser  uma  privação  e,  portanto,  sem  correspondência  com  o  que  está  fora  da  mente.747 Tal

reelaboração, decisivamente, faz com que Suhrawardī se afaste, em suas conclusões, daquilo que

chamamos aqui de peripatetismo padrão. Não obstante, não se trata de uma rejeição pura e simples.

Trata-se de uma tentativa de circunscrever e subsumir o sistema de Ibn Sīnā num quadro mais

amplo, identificado por Suhrawardī com a filosofia de Platão, a qual, por sua vez, na concepção de

história das ideias advogada por nosso autor, converge com as doutrinas defendidas por todos os

sábios antigos, notadamente os gregos e os persas. Nosso estudo defende que, primordialmente, tal

747 Nossa interpretação diverge da maioria dos estudiosos a respeito, a qual,  grosso modo, defende “presença” como
noção-chave da filosofia de Suhrawardī. Para nós, “presença” é a maneira que Suhrawardī interpretou a percepção
segundo Ibn Sīnā, assim como “privação de ausência” é a maneira como Suhrawardī entendeu tanto a apreensão da
essência como a intelecção segundo Ibn Sīnā. Se bem que toda a metafísica de Suhrawardī seja expressa em termos
presenciais, ele desenvolveu um novo léxico para expressar a realidade do que é posto em presença. Ele o faz, não
em termos de “presença”, mas de “manifesto”, “manifestação” e “luz”. Superando todo dualismo, Suhrawardī, em
termos iluminativos,  expressa “luminosidade” como única realidade e, assim, pode elaborar e reelaborar certas
doutrinas metafísicas, ainda que tendo Ibn Sīnā como referência. Ao entender “luz” como unidade quididativa do
fluxo emanativo, sob todas as considerações, se pode, a seguir, se expressar presencialmente, isto é, retornar ao
aviceno-peripatetismo para conceber o caráter relacional das luzes (processão) e de toda apreensão (regressão).
Trata-se, em seu cerne, de uma filosofia da emanação e da manifestação – e não de uma filosofia da presença.
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filosofia de Platão e dos antigos é a busca pela diferenciação entre a experiência e aquilo do qual,

via investigação, a experiência é analiticamente conceptualizada.  Os peripatéticos não se deram

conta de tais nuances, focando-se na investigação, negligenciando o que é fundamental.

Neste trabalho, constatamos que uma das características mais marcantes de Suhrawardī foi

sua vontade de concisão e de simplificação nas  abordagens metafísicas  que lhe foram legadas.

Igualmente, constatamos que Suhrawardī encontrou certas vulnerabilidades em algumas doutrinas-

chave da filosofia dos “peripatéticos e daqueles que os seguem” (al-maššāʾūn wa-atbāʿuhum/يشّاؤن الم
Primeiramente, ele apontou a indefensabilidade da doutrina peripatética que estabelece a .(وأتبّاعهم

definição  essencial  (ḥadd/ يد  (حسس  como  enunciado  comunicando  a  quididade  (māhiyya/ ييسسة  (إمّاه  do

definiendum.  Igualmente,  estipulou  como  consideração  intelectual  ou  configuração  tenebrosa

(hayʾa ẓulmāniyya/ ييسسة هيئسسة  ظلمّان ) o  que  existe  univocamente na  mente  (fī  ḏ-ḏihn/ (فسسي السسذهن   como

predicável para muitos e sem correspondência com algoo extramental (ḫāriǧ aḏ-ḏihni/ الذهن خّارج ).

Com efeito, a crença dos peripatéticos no acesso à quididade via definição cruza a fronteira entre o

intramental e o extramental, ultrapassando o abismo que há entre a conceptualização (at-taṣawwur/

يورال تص ) e a realidade da qual o conceito é o conceito. Suhrawardī não se opõe ao uso de definições

em ciências; ele apenas insiste na distinção entre a definição e a experiência da qual a definição é a

definição. O limite da definição como meio para a apreensão da quididade é uma das consequências

da  postura  conceptualista  que  ele  revela  sobre  todo  existente  intramental  sem correspondência

extramental. Por exemplo, dado que toda coisa (šayʾ/ e que todo (إموجود /mawǧūd) é existente (إشيء 

existente é coisa, toda coisa é encontrável na mente ou fora da mente. Para os peripatéticos, uma

vez que está na mente ou fora da mente, a coisa dispõe do atributo “existência” (wuǧūd/ وجود) como

algo exterior à sua quididade e que lhe é acrescentado, sendo isso sua ocorrência (ḥuṣūl/ حصول) na

mente ou fora da mente.  Para Suhrawardī,  tudo isso são somente considerações,  sem nenhuma

correspondência com o que está fora da análise mental.  Quanto à quididade (māhiyya/ يية  ,(إمّاه  se

considerada como uma forma inteligível (ṣūra maʿqūla/ إمعقولة أصورة ), não passa de uma consideração

intelectual, à medida que a coisa da qual a forma inteligível é a forma inteligível não existe tal qual

(isto é, como significado geral) fora da mente. A quididade considerada apenas como quididade, isto

é, em despimento de tudo que não seja ela, sendo considerada em absoluto, não é nada senão uma

consideração do intelecto. Conceitos para expressar a quididade, tais como realidade (ḥaqīqa/ حقيقة)

e natureza (ṭabīʿa/ /ou conceitos correlatos ou próximos à quididade, tais como forma (ṣūra ,(طبيعة 

,(أصورة  coisidade (šayʾiyya/ يية  (إشسسيئ  e  substância (ǧawhar/ ,(جسسوهر   não passam, para Suhrawardī,  de

considerações  intelectuais.  A substancialidade  (ǧawhariyya/ ييسسة  ,(جوهر  por  exemplo,  é,  para  ele,

obscura (ġāsiqa/غّاسقة). Para além da consideração, aquilo que é a realidade de algo é apenas a coisa
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como sua manifestação de si  mesma. Na atividade mental,  tudo que não seja manifestação é a

maneira de se considerar os aspectos que ultrapassam a manifestação, ultrapassando o que é interno

à realidade. Sobre o que os peripatéticos de orientação aviceniana entenderam como a “existência”

em sentido equívoco, ou seja, em modulação (lit. “em ambiguidade” ou “em dubitabilidade”, bi-t-

taškīk/ ,(بّالتشسسكيك   isto é,  o fato das coisas serem encontráveis em alguma dimensão ou modo ou

contexto  de existência,  Suhrawardī  entende como “luz”,  evitando o termo “existência” por  sua

ocorrência meramente mental – ao passo que luz exprime o existente no que ele é: manifestação.

Em termos  de  luz,  a  distinção  entre  quididade  e  existência  se  mostra  obsoleta.  A “existência

própria” (wuǧūd ḫāṣṣ/ يص  خّا da quididade é nada senão a coisa em si mesma – no que, em (وجود 

nossa interpretação, Suhrawardī concordaria com os peripatéticos de orientação aviceniana. O que

os mesmos entendem como “existência  ocorrida” (wuǧūd  muḥaṣṣal/ يصسسل وجسسود  إمح )  ou “existência

estabelecida” (wuǧūd iṯbātī/ إثبّاتي وجود ) ou “realização” (taḥaqquq/ يقق isto é, o fato de algo ocorrer ,(تح

(ḥaṣala/ حصل) – ou, em termos mais simples, sua existência quando considerada como acidente da

quididade  –  é  uma  consideração  a  respeito  do  que  é  constitutivamente  ele  mesmo  enquanto

luminoso  ou  iluminado.  Ratifica-se  que  a  manifestação  não  é  um  atributo,  mas  a  realidade;

novamente,  o  que  os  peripatéticos  entendem  por  “existência”  é  o  existente  em  sua

manifestabilidade.  A “luz”,  ou  melhor,  as  “luzes”  não  são  unívocas;  Suhrawardī  as  entende

equivocamente,  isto  é,  em  graus  de  perfeição  e  de  deficiência.  Seguindo  o  princípio  da

coextensionalidade entre coisa e existente (toda coisa é existente e todo existente é uma coisa), ele

divide o mundo das coisas entre o que é luz e o que não é, cada qual sendo subsistente por si só ou

sendo acidental – em outros termos, autossuficiente  (ġanī/يي /ou carente (faqīr (غن Tudo que é .(فقير 

luz para si e em si é individual e autossuficiente; sua autossuficiência (ġinā/ é a apreensão de (غنى 

sua essência, sendo uma luz pura (nūr maḥḍ/ وإمحض نور ) ou uma luz despida (nūr muǧarrad/ يرد نور إمج ).

Ao introduzir a categoria “intensidade” (šidda/ يدة estabelece-se que tudo que é luz o é em ,(إش

diversos graus de perfeição e deficiência; da mesma maneira, nem tudo entre os existentes é luz,

embora tudo seja derivado de luzes, já que o todo é um fluxo irradiativo de luzes. Igualmente, o ato

de fluir ou de emanar não é extrínseco à luz, mas se trata da luminosidade, à medida que a luz,

essencialmente, ilumina – a iluminação não é um acréscimo à luminosidade. A iluminação, nesse

sentido, é o princípio de inter-relação entre as coisas. Os existentes se inter-relacionam pelo simples

fato  de  serem  o  que  são  –  “manifestação”  –,  sendo  que  a  realidade  de  tudo  é  igualmente

manifestação,  em  diversos  níveis.  Não  obstante,  em  si  mesmas,  elas  são  sempre,  repetimos,

irredutivelmente  autossuficientes.  Como  vimos,  há  um  ordenamento  de  causações,  em  que  a

identidade de cada coisa, sua continuidade como existente e sua ipseidade e faticidade como algo
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individual é conectada a uma causa presente no mundo das luzes subjugantes (al-anwār al-qāhira/

القّاهرة النوار ). No entanto, nada disso é extrínseco à realidade que constitui cada coisa, mas é cada

coisa em sua realidade constitutiva. O ordenamento proposto por Suhrawardī se desenha na estreita

relação de pendência do que é deficiente ou débil do que é mais perfeito ou mais completo, assim

como de subjugo do que é mais completo e perfeito sobre o que é mais débil e deficiente. Como não

há uma concatenação infinita de causas, há uma causa primeira – a luz das luzes (nūr al-anwār/ نور
.Concluímos que uma das convicções de Suhrawardī é sobre a singularidade de todo existente .(النوار

Igualmente, concluímos que toda coisa é descontínua em referência ao que é exterior à sua essência.

A escolha por termos iluminativos para explicar a realidade essencial como manifestação

autoriza a defesa de Suhrawardī da singularidade irredutível de cada coisa no arranjo ( tartīb/ ترتيب)
dos existentes. Trata-se do fato de que tais coisas são apreensíveis. Se Suhrawardī se afasta de todo

dualismo,  sua  metafísica  não é  absolutamente  monista.  Ou,  dito  de  outra  maneira  e  sob  outra

perspectiva: o monismo de Suhrawardī é repleto de nuances. Se bem que “luminosidade” seja a

única realidade – e, sob esse ângulo, se justifica o termo “monismo” –, não se trata de luz (no

singular), mas de “luzes”. Sobre luz e manifestação, o que é apreendido é manifesto, ou seja, a coisa

em si. Dado que o fenômeno óptico de “luz”, o que Suhrawardī entende como um caso de “luz

acidental”, manifesta outras coisas que não são ela mesma, trata-se de uma maneira para expressar a

“manifestação” como significado quididativo que perpassa tudo o que existe, inclusive o que não é

intrinsecamente luz, já que a luz ilumina. Se a percepção sensorial oferece o que há de manifesto,

isto  é,  acesso  à  manifestação  que  é  cada  apreensível,  a  sensibilidade  como apreensibilidade  é

acidental. Com efeito, no mundo dos limítrofes, as coisas não são manifestas por si mesmas, mas

são manifestas por luzes acidentais. Não obstante, graças a desmaterialização de todas as sensações

e percepções e de acordo com o princípio de possibilidade mais eminente, as sensações – a partir da

análise  de  Suhrawardī  da  audição  e,  sobretudo,  da  visão  –  se  reduz  à  apreensão  das  luzes

subjugantes que são as fontes das luzes acidentais em cada limítrofe.

A apreensão da essência  (idrāk aḏ-ḏāt/ الذات إدراك  ) é o existente manifesto para si mesmo.

Um limítrofe  (barzaḫ/ (بسسرزاخ   não  é  manifesto  para  si  mesmo,  pois  ele  é  intrinsecamente  não-

manifesto.  Um corpo  (ǧism/ (جسسسم   é  apenas  uma  mensurabilidade  (miqdār/ (إمقسسدار   localizável  e

quantificável, sendo que a mensurabilidade não passa de um existente mental, assim como mentais

são sua quantificabilidade e sua locabilidade. Por conta das irradiações iluminativas, um corpo é

sempre um limítrofe entre intramental e extramental, entre potencialidade e atualidade. Igualmente,

uma luz acidental (nūr ʿāriḍ/ عّارض نور ) não é manifesta para si mesma, embora seja intrinsecamente

luz – uma vez que ela manifesta. Quanto à apreensão da essência, ela não é algo da essência interior
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ao entendimento mental. Uma conceptualização sobre a essência é só uma conceptualização. Tal

conceptualização pressupõe o caráter manifesto da apreensão da essência, que não é nada senão a

manifestação de si para si. Se a manifestação é a realidade de toda coisa, ser manifesto para si ou

ser  apreensão  de  sua  essência  é  o  que  há  de  mais  real  e  é  a  realidade  de  tudo que  é  vivo  e

apreendedor. Distingue-se, de um lado, a conceptualização sobre a essência em que a essência é

concebida  como  algo  entre  outros,  configurando-se  como  uma  noção  (mafhūm/إمفهسسوام)  como  as

demais,  e,  de  outro  lado,  a  apreensão  da  essência,  a  qual  é  precognitiva  e  é  a  realidade  do

apreendedor. Vida e apreensão se reduzem à apreensão da essência.

Sobre os limítrofes, Suhrawardī os entendeu a partir de sua convicção sobre a manifestação,

em termos de luz, como unidade quididativa que perpassa todos os existentes. Para tanto, ele se

afasta, nesse ponto, da tradição peripatética. Para explicar a divisibilidade e a unidade dos corpos,

assim como explicar a natureza do corpo, os peripatéticos ofereceram as noções de hylé (hayūlā/

,e de forma (ṣūra (هيولى A hylé, por sua vez, não é um perceptível, não sendo, em termos .(أصورة 

suhrawardiano-iluminativos,  algo  manifesto  ou  luminoso.  Quanto  às  formas,  os  peripatéticos

empregaram  diversos  níveis  de  noções  para  conceptualizar  sua  ocorrência:  espécie,

substancialidade,  acidentalidade,  etc.  Para Suhrawardī,  tais  noções não correspondem a nada de

existente  fora  da  mente. Por  isso,  ele  defende que  o  corpo é  uma mensurabilidade  subsistente

(qāʾim/قّائم) e particular com suas configurações. A hylé,  assim como toda matéria e tudo que é

material,  é  um conceito  aplicado ao  corpo para  analisar  e  explicar  sua  receptividade  aos  mais

variados estados de mudança, mas que jamais pode ser apreendida. Suhrawardī sustenta que a única

maneira de entender a corporeidade e a materialidade é por uma concepção mais simples do corpo:

não  há  distinção,  no  caso  do  corpo,  entre  sua  receptividade  e  a  corporeidade,  assim  como  a

“mensurabilidade”  não  é  exterior  ao  corpo,  se  tratando,  porém,  da  própria  corporeidade.  Por

conseguinte, todo corpo particular é uma mensurabilidade localizável dispondo de comprimento,

largura e  profundidade.  A mutabilidade característica dos corpos se explica como variações em

comprimento,  largura  ou  profundidade;  no  entanto,  o  corpo  é  somente  uma  mensurabilidade

quantificável e localizável. Ademais,  Suhrawardī sustentou que cada configuração (hayʾa/ – (هيئة 

termo  que  engloba  a  noção  de  “acidente”  –  participa  da  realidade  da  coisa  da  qual  é  uma

configuração.  Assim,  um  corpo  é  sempre  uma  mensurabilidade  e  suas  configurações.  Para

Suhrawardī, a realidade própria aos corpos é meramente mental e, portanto, obscura. Um corpo com

suas configurações luminosas – suas luzes acidentais – são sombras do fluxo de luzes; suas luzes

acidentais têm por causa eficiente uma entre as formas platônicas (ṣuwar aflāṭūniyya/ يية أصوار أفلطون  ou

“paradigmas platônicos”,  muṯūl aflāṭūniyya/ يية إمثول  أفلطون ). A realidade das coisas no que há em si,
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portanto,  se  reduz às  atividades  de luzes  iluminando o não-luminoso,  ou seja,  pela  iluminação

(išrāq/ .sua realidade é a de ser ícone daquela que é a verdadeira realidade: a luminosidade ,(إإشراق 

Em uma frase, os corpos são limítrofes entre manifestabilidade e estrituras de cunho não-manifesto.

A questão das formas platônicas se insere no problema do conhecimento divino. Para os

peripatéticos, o conhecimento (ʿilm/ علم) é a ocorrência de uma forma inteligível no intelecto (ʿaql/

.(عقل  Entretanto, o existencialmente necessário (wāǧib al-wuǧūd/ الوجود واجب  ) não intelige assim,

pois  isso  implicaria  uma  multiplicidade  (kaṯra/ (كسسسثرة   em  seu  conhecimento.  Dado  que  seu

conhecimento não é um atributo, mas – à medida que a inteligência (ʿaql/ عقل) divina é a essência

divina – seu conhecimento é sua própria essência, uma multiplicidade cognitiva introduziria uma

multiplicidade em sua essência, o que contradiz a unicidade e a simplicidade divinas. Para contornar

o  problema,  os  peripatéticos  defenderam  que  os  inteligíveis  na  inteligência  divina  são

absolutamente puros e simples; a inteligência divina os intelige ao inteligir sua essência como causa

de tudo. Dessa maneira, há uma coincidência entre os inteligíveis no existencialmente necessário e

sua inteligência – isto é, sua essência – em um único ato de intelecção em que ele intelige sua

essência. Por conseguinte, como causa de todas as coisas, a intelecção de formas quididativas – as

quais procedem todas as coisas – se encontra no único ato inteligível próprio a ele: a intelecção de

sua essência, em que inteligência, inteligente e inteligido coincidem – à medida que não há ausência

entre ele e ele mesmo e que, em seu caso, “inteligência”, “inteligente” e “inteligido” são despidos

da matéria – não havendo, portanto, nenhuma multiplicidade. No entanto, Suhrawardī considera a

solução peripatética equivocada. Por exemplo, um conhecimento não pode estar implícito em uma

negação (privação de ausência, despimento de matéria…), da mesma maneira que o conhecimento

de um acidente não conduz ao conhecimento da quididade da qual o acidente é o acidente – ora,

algo in intellectu é acidental, no sentido de ter a atividade intelectual como substrato. Em todo caso,

ao se conhecer apenas os inteligíveis, não se conhece aquilo do qual o inteligível é o inteligível;

caso se venha a conhecer, o seria potencialmente, o que é inapropriado ao caso divino. Suhrawardī

aplica sua metafísica do conhecimento em que a visão explica a natureza da apreensão; ao fazer

isso, percebe-se o que a coisa é em si mesma: manifestação. No caso humano da percepção visual

(ibṣār/ ela é somente o frente a frente entre o apreendedor de sua essência, através de seu ,(إبصّار 

aparelho visual sadio, e uma coisa iluminada – trata-se apenas de uma relação, não alterando em

nada a essência do apreendedor, já que “relação” (iḍāfa/ إضّافة) não é nada senão uma consideração

intelectual, não se tratando de um acidente no aparelho visual ou no humano. No caso divino, o

existencialmente necessário é essencialmente manifesto para si mesmo e é, portanto, apreendedor

de sua essência, tratando-se de uma luz pura e despida. Tudo é manifesto para ele, por conta da
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intensidade perfeitíssima e completíssima de sua apreensão de sua essência. Por conseguinte, ele

apreende tudo pelo simples fato das coisas serem o que são, não havendo existentes in intellectu que

antecederiam os existentes in re. Assim, o existencialmente necessário se apreende como ele é: luz

das luzes. Da mesma maneira, ele apreende as coisas como elas são: fluxo (fayḍ/ فيض) ou irradiação

(šurūq/ (إشسسروق   de  sua  essência.  Sua  apreensão  é  seu  ato  de  criar,  ou  melhor,  de  iluminar.  A

multiplicidade das coisas no mundo não introduz multiplicidade no conhecimento divino, já que seu

conhecimento  é  condicionado  apenas  por  uma  relação  (a  de  manifestação)  e  uma  negação  (a

privação  de  véu,  isto  é,  a  inexistência  de  obstáculo);  ambas,  relação  e  negação,  são  apenas

considerações  intelectuais,  ou  seja,  não  passam  de  afazeres  da  conceptualização  humana  para

entender a apreensão, não comprometendo a unicidade do apreendedor. Assim, no caso da luz das

luzes  – como,  igualmente,  no caso de todas  as  luzes  despidas  ou puras  –,  a  apreensão de sua

essência é  sua  essência,  assim como a visão  (isto  é,  a  percepção)  e  o  conhecimento  (isto  é,  a

intelecção) são o mesmo, o que é seu poder e sua realidade: luminosidade. A consequência é que a

luz  das  luzes  não  aprende  as  condições  para  algo  ocorrer  antes  de  sua  realização,  mas  o

conhecimento  divino  é  sua  realização  ou  ocorrência.  A ordem  providencial  no  mundo  não  é

consequência de uma providência (ʿināya/ (عنّايسسة   nem de um conhecimento anterior  da parte  da

inteligência divina, mas é concomitante às relações eternas entre as luzes subjugantes (al-anwār al-

qāhira/ القّاهرة النوار ). O cosmo de Suhrawardī é fixo (ṯābit/ e, assim, determinista e perfeito; o (ثّابت 

mundo sublunar se explica graças às formas platônicas e aos movimentos de cada orbe (falak/ فلك). 
Os orbes explicam tanto o fato da memória (ḏikr/ ذكر) como o funcionamento da faculdade

imaginativa (mutaḫayyila/ إمتخيلة). Para Suhrawardī, o ato de memorar não é devido a uma faculdade

corporal, mas é o acesso da alma ou luz regente (nūr mudabbir/ يبرو نور إمد ) a um orbe acima da lua em

que estão inscritos os acontecimentos ocorridos abaixo do mesmo orbe. Os ascetas e os profetas têm

acesso às formas inscritas nos orbes celestes, o que explica suas visões e a profecia. Igualmente, no

caso mais  corriqueiro,  isso  explica  o fenômeno do sonho.  Ademais,  a  partir  de  sua  análise  da

percepção visual, da percepção auditiva e da visão especular, Suhrawardī introduziu a noção de

“forma  suspensa”  (ṣūra  muʿallaqa/ يلقسسة  .(أصسسورة إمع  As  formas  suspensas  constituem  uma  quarta

dimensão da existência, para além das outras três (a das luzes subjugantes, a das luzes regentes e a

dos  limítrofes).  As  formas  sensoriais  não  estão  impressas  em  algum órgão  corporal;  de  igual

maneira,  as  formas  especulares  não  estão  impressas  nos  espelhos.  Uma  forma  especular  se

manifesta no espelho sem ser inerente ao espelho, assim como a forma sensorial se manifesta no

órgão responsável pela faculdade corporal de percepção sem estar aí. Tais formas são efetivamente

“suspensas”,  à  medida  que  são  absolutamente  condicionadas  por  um  lugar  de  manifestação
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(maẓhar/ Suhrawardī entende o mesmo para as formas imaginativas: elas não estão locadas .(إمظّاهر 

no cérebro, mas se manifestam numa cavidade cerebral, seu lugar de manifestação. Ele expande a

sugestão de Ibn Sīnā de que a faculdade imaginativa tem, empregando como órgão corporal um

entre  os orbes celestes,  uma função escatológica e,  assim,  explica o destino das luzes  regentes

humanas após a morte corporal. Imaginativamente, são explicáveis as promessas de castigo aos

reprováveis e de deleite aos bem-aventurados – a exceção são os que atingiram sua perfeição como

luzes despidas, os quais são destinados a usufruir, pendendo-se de uma luz subjugante, o mundo das

luzes subjugantes. A conexão com os orbes é possível para toda luz regente humana, mesmo antes

de  sua  morte  corporal,  o  que  explica,  via  o  uso  dos  orbes  como órgão corporal  da  faculdade

imaginativa,  os  sonhos,  a  profecia  e  as  visões.  As  formas  sensoriais,  especulares,  memorais  e

imaginativas  são  suspensas.  Seus  respectivos  lugares  de  manifestação  (órgão  responsável  pela

faculdade corporal de percepção externa, o espelho, o cérebro, os orbes e outras formas suspensas)

são somente locais em que tais formas estão manifestas. Suhrawardī sublinha duas convicções que

perpassam sua ciência das luzes: a defesa de um modo de existência a todo apreensível e a defesa da

desmaterialização de toda apreensão – o que inclui a desmaterialização das formas suspensas.

Os orbes celestes são vivos, sendo, portanto, apreendedores de suas respectivas essências e

luzes puras ou despidas. Por sua pendência de seu limítrofe celeste, um orbe é uma luz regente,

sendo o agente dos movimentos de seu respectivo limítrofe. Tais movimentos se explicam por sua

atração pelas luzes subjugantes. Tudo sendo um espectro de luzes e luminescências, a iluminação se

torna a causa de tudo, sendo a própria luminosidade sua realidade, o que faz com que tudo que

exista seja manifesto e, consequentemente, apreensível. As iluminações são propagadas da luz das

luzes até o mundo sublunar através das luzes subjugantes. Suhrawardī concebe o fluxo emanativo

como “fluxos iluminativos de irradiação” ou “fluxos de iluminação” (išrāqāt/ إإشراقّات). Ao identificar

cada fonte iluminativa de algo no mundo sublunar com uma forma platônica (isto é, a quididade em

sua  perfectibilidade  como uma inteligência  separada  apreendendo  sua  essência),  Suhrawardī  já

havia ensinado que a definição é inútil para apreendê-la. A única maneira, para tanto, é a apreensão.

Da  mesma  maneira,  Suhrawardī  já  admoestara  que  os  conceitos  centrais  da  metafísica  dos

peripatéticos são considerações dependentes da mente e sem correspondência com o mundo fora da

mente. Mesmo não existindo fora da mente, tais considerações – ou “configurações tenebrosas”

(hayʾāt ẓulmāniyya/ يية هيئّات ظلمّان ) – explicam os fatores e as condições em que as luzes acidentais se

manifestam no que não é manifesto. Embora a percepção de um cavalo individual, por exemplo,

como algo que perdura no tempo dependa de subsumir  sua manifestabilidade aos conceitos  de

existência e substância, do ponto de vista metafísico, a ipseidade dessa coisa nomeada “cavalo” não

se deve nem à existência nem à substancialidade constitutiva – mas apenas à equinidade, uma forma
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platônica. A substancialidade e a existência não são o fundamento da metafísica, mas tais conceitos

ainda são empregados, por serem a maneira exigida pelo entendimento para pensar o que é exterior

à essência. Nesse papel restrito, a dependência mental de considerações não é um problema a ser

superado. Toda conceptualização é possível pela constatação de que para algo ser apreendido se

requer um apreendedor (uma luz pura e despida), ao qual o apreensível se manifesta.

As derivações e inovações de Suhrawardī foram muitas vezes interpretadas como rejeição da

tradição  aristotelo-aviceniana.  Seguindo  essa  perspectiva,  ele  teria  rejeitado  os  filósofos  dessa

tradição por sua devoção ao racionalismo e sua ausência de experiência mística. Alguns intérpretes

foram mais longe e entenderam sua “ciência das luzes” como intuitivismo, outros como misticismo,

outros  ainda  como  uma  “teosofia  do  oriente  de  luz”  ou  “teosofia  oriental-iluminativa”.  Neste

estudo,  procuramos  mostrar  que  todas  essas  reconstruções  perdem de  vista  uma situação  mais

nuançada. Primeiramente, apesar de Suhrawardī apresentar sua Filosofia da iluminação como uma

crítica  e,  algumas  vezes,  em  oposição  aos  “peripatéticos  e  seus  seguidores”,  uma  leitura  das

justificativas de sua oposição e do conteúdo de sua crítica evidencia que, com poucas exceções,

seus  argumentos  são  emprestados  diretamente  de  algum princípio  elaborado  por  Ibn  Sīnā.  As

poucas exceções são argumentos e constatações, em nossa leitura – e de acordo com nossa limitada

capacidade  em  identificá-las  e  reconstruí-las  –,  majoritariamente,  emprestadas  da  Teologia  do

pseudo-Aristóteles ou, por vezes, são emprestadas do debate filosófico de seu entorno. De maneira

geral, mesmo os desvios – motivados ou não pela Teologia – não fazem da filosofia de Suhrawardī

“antiaviceniana”. Propomos aqui a reabilitação da ideia de Maximilian Horten e expressa por Louis

Massignon (sendo repetida por Georges Anawati  e,  mais recentemente,  por Rüdiger Arnzen):  a

Filosofia  da  iluminação é  um caso  de  aviceno-platonismo.  Para  além de  Massignon,  contudo,

entendemos que  não apenas  a  Filosofia  da iluminação,  mas  os  demais  escritos  de  Suhrawardī

evidenciam e apontam ao mesmo aviceno-platonismo. Igualmente, manifestamos nossa gratidão aos

estudos de Horten e de Arnzen sobre como Suhrawardī conjugou Ibn Sīnā e Platão e às intuições de

Louis  Gardet  sobre  a  distinção,  cara  a  Suhrawardī,  entre  experiência  e  o  que  é  posterior  à

experiência. Quanto a nós, em nossa interpretação de ambos os filósofos, Suhrawardī parece se

posicionar em continuidade de Ibn Sīnā, dando seguimento, por vezes radicalizando, certos pontos

de sua filosofia, assim como, às vezes, se baseando em uma interpretação peculiar e extravagante da

mesma filosofia.  A despeito  disso  tudo,  não  operamos  aqui  uma comparação entre  Ibn  Sīnā  e

Suhrawardī. Isso alteraria o escopo de nosso estudo. No entanto, sempre que julgamos necessário,

buscamos, nas notas de rodapé, sublinhar as origens da especulação de Suhrawardī em Ibn Sīnā.

Outrossim, a elaboração deste trabalho nos ensinou que para estudar um autor como Suhrawardī – o

mesmo vale para outros filósofos pós-avicenianos –, metodologicamente, se mostra valioso avaliá-
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lo a partir de seu background histórico imediato, não confinando o estudo a uma análise da filosofia

de Ibn Sīnā em confronto com o autor em questão – Suhrawardī, em nosso caso. Não pode haver

um completo entendimento das teses e doutrinas sustentadas por Suhrawardī sem justapor outros

autores. Entre tais autores, privilegiamos, em nossas notas, Abū l-Barakāt al-Baġdādī. Entrementes,

para  uma  compreensão  do  contexto  intelectual  de  Suhrawardī,  apesar  de  nosso  conhecimento

limitado das fontes, elegemos Faḫr ad-Dīn ar-Rāzī como exemplo que poderia, confrontado com

Suhrawardī,  permitir  uma  compreensão  mais  global  de  seu  panorama  intelectual.  Somos

conscientes de que muitas dessas escolhas foram arbitrárias, já que outros autores poderiam ter sido

escolhidos  para  “confrontar”,  outros  livros  de  Suhrawardī  poderiam  ter  sido  debatidos  e  uma

atenção maior  aos comentadores das obras de Suhrawardī poderia ter  sido conferida.  Se não o

fizemos aqui, trata-se, porém, de motivação que temos para pesquisas e publicações ulteriores. 

Em resumo, sob o ponto de vista especulativo, já que os peripatéticos – assim como os que

os combateram – não foram hábeis o suficiente em se dar conta de todas as nuances constatadas por

Suhrawardī, ele impôs a si mesmo e a seus alunos a empresa de uma revisão das doutrinas, teses e

sistemas filosóficos  que ele  conhecia.  Sob o ponto de vista  pragmático,  nosso autor  defende a

exigência de se liberar das pendências de limítrofes e de formas suspensas. Exige-se o jejum e uma

série de práticas ascéticas, assim como o constante louvor às luzes regentes celestes e sobretudo às

luzes subjugantes, tal qual estipulado no final da Filosofia da iluminação e ao longo de uma obra de

Suhrawardī intitulada  Inspirações e Santificações (al-Wāridāt wa-t-Taqdīsāt/ والتقديسّات الواردات  ). O

pensamento, a imaginação e as sensações são obstáculos para a luz regente humana se aperfeiçoar

como  luz  pura.  Não  obstante,  não  há  filosofia  sem  pensamento,  não  há  profecia  sem  formas

imaginativas,  não  há  conhecimento  humano  sem  sensações.  Trata-se,  aqui,  de  subjugar  tais

obstáculos. A única maneira para tanto é o retorno à fonte de luminosidade: sua essência. Ao se

voltar à sua alma, se evidencia como apreender em cada experiência o que o experimentado é: algo

luminoso efluído da mesma fonte iluminativa, a luz das luzes. Trata-se da sabedoria dos persas e

outros antigos,  da filosofia de Platão e de seus mestres,  ensinada por Aristóteles a Suhrawardī:

“retorne à tua alma e a resposta estará contigo”,748 pois “o humano investiga primeiramente seu

conhecimento de sua essência e, depois, ascende ao que é mais elevado”,749 já que “há, em toda

alma que busca, seja pouco seja muito, uma porção da luz de Deus.”750

748 “ يل لكا صع إلى نفسك فتنح رج ”, id., at-Talwīḥāt al-lawhīya wa-l-ʿaršīya, §55: p. 70,1-5 [Opera I]. 
749 يم يرتقى إلى إمّا هو أعلى“  عل في علمه بذاته، ث يو رن أ .id., al-Mašāriʿ  wa-l-Muṭāraḥāt, §208: p. 484,4-5 [Opera I] ,”يبحث النسّا
750 يل أو كسسثير“ يل نفس طّالبة قسط إمسسن نسور السس قسس ,”ولك  id.,  Ḥikmat al-išrāq,  §2:  p. 9,11-12 [Opera II];  p.  1,11 [The Philosophy of

Illumination]
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GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS
abrangente: muḥīṭ/ إمحيط
absurdo: muḥāl/ إمحّال
acompanhante, tautócrono, vinculante: lāḥiq/ لحق
acontecimento, tornar-se acontecido: ḥādiṯ/ حّادث
afirmação: īǧāb/ إيجّاب
amor: maḥabba/ يبة إمح
apoteose, deificação: taʾalluh/ يله تأ
apreendedor: mudrik/ إمدرك
apreendido: mudrak/ إمدرك 
apreensão: idrāk/ إدراك
apreensibilidade (capacidade de apreender): mudrikiyya/ يية  إمدرك
apreensibilidade (caráter do que é apreensível): idrākiyya/ يية إدراك
apreensível: idrākī/ يي إدراك
ato, ação, agir: fiʿl/ فعل
atual, em ato: bi-l-fiʿl/ بّالفعل
ausência: ġayba/ غيبة 
autossuficiência: ġinā/ غنى
autossuficiente: ġanī/ يي غن
carência: faqr/  فقر
carente: faqīr/  فقير
causa: ʿilla/ يلة ع
[causa] eficiente: fāʿil/ فّاعل
cidadela, fortaleza: ṣīṣiyya/ يية أصيص
[ciências] divinas, divinalia, metafísica: ilāhiyyāt/ ييّات إله
coisidade: šayʾiyya/ يية إشيئ
conceptualização, concepção: taṣawwur/ يور تص
concomitante: lāzim/ لزام
condição: šarṭ/ إشرط
condicional: šarṭiyya/ يية إشرط
conectivo: iqtirānī/ يي اقتران
conexão, nexo, referência: nisba/ نسبة (lit. atribuição)
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configuração: hayʾa/  هيئة
conhecimento, ciência: ʿilm/ علم
consideração: iʿtibār/ اعتبّار 
constituinte: muqawwim/ إمقوام
continuidade: ittiṣāl/ يصّال ات
controle: taṣarruf/ يرف تص
cópula: rabiṭa/ ةربط , ǧihat ar-rabiṭ/ الربط جهة
corpo: ǧism/ جسم
corporeidade: ǧismiyya/ يية جسم
decisivo: muraǧǧiḥ/ يجح إمر
definição, modo de conhecer: taʿrīf/ تعريف
definição [real], definição [essencial]: ḥadd/ يد ح
deleite: laḏḏa/ يذة ل
demonstração: burhān/ برهّان
desagregamento: tafrīq/ تفريق
descontinuidade: infiṣāl/انفصّال
descrição, definição descritiva: rasm/ رسم
descritivo: rasmī /يي رسم
desejo: šawq/ إشوق
despido: muǧarrad/ يرد إمج
despimento: taǧrīd/ يرد تج
diferença [específica]: faṣl/ فصل
diferenciação: iḫtilāf/ اختلف
diferente: muḫtalif/ إمختلف
dispensado, prescindido: mustaġnā/ إمستغنى
dispensar, prescindir: istaġnā/ استغنى
distinguibilidade: tamayyuz/تمّايز
distinguidor: mumayyiz/ ييز إمم
divergência: ḫilāf/ خلف
divergir: ḫālafa/ خّالف
elemento: ʿunṣur/ عنصر
esfera: kurra/ يرة ك
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espécie: nawʿ/ نوع
especificabilidade: ḫuṣūṣiyya/ يية  خصوأص
especificação: muḫaṣṣiṣ/ يصّص إمخ
especificidade: ḫuṣūṣ/ خصوص
essência: ḏāt/ ذات
essencial: ḏātī/ يي ذات
estendimento: imtidād/  اإمتداد
estimação: wahm/ وهم
existência: wuǧūd/ وجود 
existente: mawǧūd/ إموجود
expressão:  lafẓ/لفظ
extramental, fora da mente: ḫāriǧ aḏ-ḏihn/ الذهن خّارج
faculdade: quwwa/ يوة ق
falácia: ġalaṭ/غلط
faticidade: anniyya/ يية ين يية /inniyya ,أ ين إ
figura, figuração: šakl/ إشكل
filosofia: ḥikma/ حكمة (lit. sabedoria, sapiência)

filosofia divina, metafísica: ḥikma ilāhiyya/حكمة إلهية (lit. sabedoria divina)

filósofo: ḥakīm/ حكيم (lit. sábio)

filósofo divino, metafísico: ḥakīm ilāhī/ حكيم إلهي (lit. sábio divino)

fluxo: fayḍ/ فيض 
fragmentação: tafarruq/ يرق تف
fundação, fundamento: aṣl/ أأصل
gênero: ǧins/ جنس
hylé: hayūlā/ هيولى 
ícone: ṣanam/ أصنم
identidade, ipseidade: huwiyya/ يية هو
iluminação, fluxo de irradiação, fluxo iluminativo: išrāq/ إإشراق
iluminativo: išrāqī/ يي إإشراق
imaginação: ḫayāl/ خيّال
imaginar (substantivo): taḫayyul/ ييل تخ
imaginativa: mutaḫayyila/إمتخيلة
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impressão: inṭibāʿ/ انطبّاع
incidência: wāqiʿ/ واقع
incidir: waqaʿa/ وقع
individuação: taḫaṣṣaṣa/ يصّص تخ
individuado: mutaḫaṣṣaṣ/ يصّص إمتخ
intelecção: taʿaqqul/ يقل تع
intelecto, inteligência:ʿaql/ عقل
intelectual: ʿaqlī/ يي عقل
inteligível: maʿqūl/ إمعقول
intensidade: šidda/ يدة إش
interferência: munāsaba/ إمنّاسبة
intramental, na mente: fī ḏ-ḏihn/ الذهن في
investigação: baḥṯ/ بحث
ipseidade [individual], identidade [individualizante]: anāʾiyya/ اأنّائية
irradiação: šurūq/ إشروق
limítrofe: barzaḫ/ برزاخ
local, lugar: makān/ إمكّان
lugar de inerência: maḥall/ يل إمح
lugar de manifestação: maẓhar/ إمظهر
luminescência: ḍawʾ/ ضوء
luminescente: muḍīʾ/ إمضيء
luminosidade: nūriyya/ يية نور
luminoso: nūrī/ يي نور
luz: nūr/ نور
luz comandante: nūr isfahabad/ نور إسفهبد
luz das luzes: nūr al-anwār/ نور النوار 
luz mais próxima: an-nūr al-aqrab/ القرب النور
luz propícia: nūr sāniḥ/  نور سّانح
luz regente: nūr mudabbir/ يبر نور إمد
luz subjugante: nūr qāhir/ نور قّاهر
manifestação: ẓuhūr/ ظهور
manifesto: ẓāhir/  ظّاهر
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matéria: mādda/ يدة إمّا
mensurabilidade: miqdār/ إمقدار
mental: ḏihnī/ يي ذهنت
mente: ḏihn/ ذهن
miscelânea: mizāǧ /إمزاج
motivo: sabab/ سبب
multiplicidade: kaṯra / كثرة
natureza: ṭabīʿa/ طبيعة
necessário: wāǧib/ واجب
necessidade: wuǧūb/ وجوب
negação: salb/ سلب
negativo: salbī/ يي سلب
no que há em si: fī l-ʿayin/ العين في , fī l-aʿyān/ العيّان في  
noção: mafhūm/ إمفهوام
obrigatoriedade: ḍarūriyya/يية ضرور
obrigatório: ḍarūrī/ يي ضرور
obscuro: ġāsiq/ غّاسق
observação, contemplação: mušāhada/ إمشّاهدة
ocorrência: ḥuṣūl/ حصول
orbe:  falak/ فلك 
paixão: ʿišq/ عشق
paladar, gustação, experiência: ḏawq/ ذوق
paradigma: miṯāl/ إمثّال, ṣanam/ أصنم
particular: ǧuzʾī/جزئي
pendência: ʿalāqa/  علقة, taʿalluq/ يلق تع
pendente: mutaʿalliq/ يلق يلق /mutaʿallaq ,إمتع  إمتع
pender, estar em pendência: taʿallaqa/ يلق تع
pensamento, cogitação: fikr/ فكر
percepção visual: ibṣār/ إبصّار
percepção: šuʿūr/ إشعور
perfectibilidade: kamāliyya/ يية كمّال
perfeição: kamāl/ كمّال
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peripatéticos:  maššāʾūn/ إمشّاؤون
platônico, platônica: aflāṭūnī/ يي يية /aflāṭūniyya ,أفلطون أفلطون
pneuma: rūḥ/ روح
possibilidade: imkān/ إإمكّان
possível: mumkin/ إممكن
potência: quwwa/ يوة ق
potencial: bi-l-quwwa/ يوةبّال ق
predicado: maḥmūl/ إمحمول
pretitude, ser preto: aswadiyya/يية أسود
preto: aswad/ أسود 
pretura: sawād/ سواد
princípio, aforismo: qāʿiḍa/قّائضة
privação, inexistência: ʿadam/ عدام 
privado, inexistente: maʿdūm/ إمعدوام 
privar, aniquilar: ʿadima/ عدام 
privativo: ʿadamī/ يي عدإم
proposição: qaḍiyya/ يية قض
propriedade: ḫāṣṣa/ يأصة خّا
prova:  ḥuǧǧa/ يجة ح
providência: ʿināya/ عنّاية
qualidade: kayfiyya/ يية كيف
quantificabilidade: kamiyya/ يية كم
quantificador: sūr/ سور
quididade: māhiyya/ يية إمّاه
raio: šuʿāʿ/ إشعّاع
realidade:  ḥaqīqa/ حقيقة
realização: taḥaqquq/ يقق تح
regra: ḍābiṭ/ ضّابط
reiterativo: istiṯnāʾī/يي استثنّائ
relação: iḍāfa/ إضّافة
saber (substantivo): maʿrifa/ إمعرفة
saber (verbo): ʿarafa/ عرف
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sensível, sensorialmente perceptível: maḥsūs/ إمحسوس
sentido (sensorial): ḥiss/ يس ح
sentido comum: al-ḥiṣṣ al-muštarak/ يس المشترك الح
separação: mufāraqa/ إمفّارقة
separado: mufāriq/ إمفّارق
significado, significância: maʿnā/ إمعنى
silogismo:  qiyās/ قيّاس
similaridade, analogia: tamṯīl/ تمثيل
símile: miṯāl/ إمثّال
singular: šaḫṣ/ إشخّص
singularidade: šaḫṣiyya/ يية إشخص
singularizado: mutašaḫḫiṣ/ يخّص إمتش
singularizável: šaḫṣī/ يي إشخص
som: ṣawt/ أصوت 
sombra: ẓill/ يل ظ
subjugo: qahr/ قهر
substância: ǧawhar/ جوهر
substancialidade: ǧawhariyya/ جوهرية
substrato: mawḍūʿ/ إموضوع
sujeito: mawḍūʿ/ إموضوع
suspensão, estar suspenso: ʿallaqa/ يلق ع
suspenso: muʿallaq/ يلق إمع
tenebrosidade: ẓulmāniyya / يية ظلمّان
tenebroso:  ẓulmānī / يي ظلمّان
trevas: ẓulma / ظلمة
unidade: waḥda/ وحدة
universal: kullī/ يي يل ك
vácuo: ḫalāʾ/ خلء
verificação, confirmação, certificação: taḥqīq/ تحقيق 
véu: ḥiǧāb/ حجّاب
visão: baṣar/ بصر
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